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PRESIDÊNCIA
<!ID768225-0>

ATO No
- 734, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2007

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo
com o art. 36, inciso XXVII, do Regimento Interno desta Corte,
resolve:

Editar o calendário oficial do Tribunal Superior do Trabalho,
relativo ao ano de 2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA SEÇÃO
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID768168-1>

PROCESSOS REDISTRIBUÍDOS

Processos redistribuídos, mediante sorteio, aos Exmos. Ministros
do(a) || Seção Especializada em Dissídios Coletivos nos termos da
Resolução Administrativa nº 1273/2007.

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRO - 1231/2005-000-14-40.1 - TRT DA 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DO NORTE DO
BRASIL - SICOOB CENTRAL NORTE

ADVOGADO : JOSÉ NEY MARTINS JUNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE RONDÔNIA - SE-
EB/RO

ADVOGADO : VINICIUS DE ASSIS

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRA-
SILEIRAS NO ESTADO DE RONDÔNIA - OCB/RO

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DE
RONDÔNIA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : A-RODC - 525/2005-000-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE -
SINDEESS

ADVOGADO : MARCELO LAMEGO PERTENCE

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ED-ED-RODC - 46727/2002-900-22-00.7 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNI-
CAÇÕES NO ESTADO DO PIAUÍ - SINTTEL

ADVOGADO : SOLFIERI PENAFORTE T. DE SIQUEIRA

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADO : RANIERI LIMA RESENDE

ADVOGADO : ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUÍ S.A. - TELEPISA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

Tribunal Superior do Trabalho
.

PROCESSO : ED-ROAA - 1123/2002-000-12-00.2 - TRT DA 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADO : RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO DA VEIGA CASCAES

ADVOGADO : WAGNER D. GIGLIO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE CRICIÚMA E REGIÃO

ADVOGADO : IREMAR GAVA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ED-RODC - 210/2003-000-17-00.6 - TRT DA 17ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIJORNALISTAS

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : S.A. A GAZETA

ADVOGADO : JOSÉ HILDO SARCINELLI GARCIA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ED-RODC - 16038/2003-909-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA NOS PORTOS DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : JOÃO CARLOS GELASKO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARANÁ - SINDOP

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERREIRA

ADVOGADO : LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 28004/2000-909-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA TRÊS FRONTEIRAS LT-
DA.

ADVOGADO : DANIELLE ALBUQUERQUE KORNDORFER

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM COOPERATIVAS
AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIAS E AGROINDUSTRIAIS
DE MEDIANEIRA E REGIÃO

ADVOGADO : EUCLIDES EUDES PANAZZOLO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM COOPERATIVAS
AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIAS E AGROINDUSTRIAIS
NO ESTADO DO PARANÁ - SINTRACOOP

ADVOGADO : ADMIR VIANA PEREIRA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : AMADEU BARRETO AMORIM

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 160/2004-000-23-00.5 - TRT DA 23ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NAS EMPRESAS DE AS-
SEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ADVOGADO : SALMEN GHAZALE

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO

ADVOGADO : MÁRCIA DE FREITAS MEDEIROS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 225/2004-000-24-00.7 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : KEILOR HEVERTON MIGNONI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE

COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE

IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDEN-
CIAIS E

COMERCIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

- SECOVI/MS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONDOMÍNIOS RE-
SIDENCIAIS E COMERCIAIS E EM

EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMI-
NISTRAÇÃO EM TERCEIRIZAÇÕES EM CONDOMINIOS
E

IMOBILIÁRIAS, INCORPORAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO E
EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS E MÃO-

DE-OBRA EM CONDOMÍNIOS, IMOBILIÁRIAS E OU-
TROS DE MATO GROSSO DO SUL

- SERCOCITI/MS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 141295/2004-900-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

ADVOGADO : JÚNIA BONFANTE RAYMUNDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DA BAIXADA FLUMI-
NENSE

ADVOGADO : JORGE LUIZ MOURA DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO LI-
VRE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINDILIVRE

ADVOGADO : CARLOS SCHUBERT DE OLIVEIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 20021/2005-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DE SÃO PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SELUR

ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS MENEZES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

MOTORISTAS TRABALHADORES EM EMPRESA DE CO-
L E TA 

DE LIXO RESIDENCIAL E INDUSTRIAL DE

SÃO PAULO E GRANDE SÃO PAULO

- SINDMOTORLIX

ADVOGADO : SUSANA APARECIDA SOUSA PIRES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 28006/2005-909-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE

SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES,
SEGURANÇA PESSOAL

, ORGÂNICA, ESCOLTA ARMADA, AGENTE TÁTICO E
M O N I TO R A M E N TO 

, CURSO DE FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DE VIGI-
LANTES E SIMILARES

DE CURITIBA E REGIÃO.

ADVOGADO : CLÁUDIO ROSETTI DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : ANA LÚCIA BARRANCO LICHESKI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA
DO ESTADO DO PARANÁ - SINDESP

ADVOGADO : HÉLIO GOMES COELHO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E

VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES E

TRABALHADORES EM SEGURANÇA, VIGILÂNCIA E

SIMILARES DE PATO BRANCO.

ADVOGADO : LAÉRCIO ANTÔNIO VICARI

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 145/2006-000-24-00.3 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIGILÂNCIA SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO MA-
TO GROSSO DO SUL

ADVOGADO : ALDEMIR MOURA LEAL

ADVOGADO : MOACIR AKIRA YAMAKAWA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA DA GRANDE DOURADOS E
AFINS

ADVOGADO : DIAMANTINO PRAZER RODRIGUES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 276/2006-000-08-00.8 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MARK'S ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ADVOGADO : RODRIGO CRUZ DA PONTE SOUZA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JARI - SINTRA-
C O N VA J 

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 370/2006-000-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS DO ESTADO DO PARÁ - STIUPA

ADVOGADO : WESLEY LOUREIRO AMARAL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DO PARÁ -
SENGE

ADVOGADO : WESLEY LOUREIRO AMARAL

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ADVOGADO : HIDERALDO LUIZ DE SOUSA MACHADO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAD - 220/2005-000-16-00.9 - TRT DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, SIDERÚRGICAS, MECÂNI-
CAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO, DE REFRIGERAÇÃO, DE INFOR-
MÁTICA

E NAS EMPRESAS DE MANUTENÇÃO E MONTAGEM
DO

ESTADO DO MARANHÃO

ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : ALCOA ALUMÍNIO S.A.

ADVOGADO : MARIA CONSUELO PORTO GONTIJO

ADVOGADO : MÁRCIO GONTIJO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAG - 8056/2005-000-13-00.4 - TRT DA 13ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES

DO COMÉRCIO, PROPAGANDISTAS,

PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E VENDEDORES

DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO

DA PARAÍBA- SINVENPRO

ADVOGADO : PAULO MATIAS DE FIGUEIREDO
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RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA PARAÍ-
BA - FIEP

ADVOGADO : EUGÊNIO GRACCO BRAGA DE BRITTO LYRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : ROAR - 976/2006-000-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE UBERLÂNDIA E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 110/2001-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 7841/2002-000-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PAPEL, PAPELÃO E
CORTIÇA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FERNANDA PINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE COU-
RO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : CRISTIANE AZEVEDO DOS REIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LEANDRO ZANOTELLI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS SUÍNOS NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20267/2002-000-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARLENE RICCI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM ENTIDADES SINDICAIS E ÓRGÃOS

CLASSISTAS DE SANTOS, SÃO VICENTE

, GUARUJÁ, CUBATÃO, PRAIA

GRANDE, MONGAGUÁ E ITANHAÉM

ADVOGADO : ISABELA CARVALHO CHIARI

ADVOGADO : TERESA MARIA DA SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : RENATA DELCELO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : NIVALDO PESSINI

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - FECESP

ADVOGADO : HEDAIR DE ARRUDA FALCÃO FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS

, CONDOMÍNIOS (RESIDENCIAIS E COMERCIAIS), EM-
PREGADOS EM

EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMI-
NISTRAÇÃO

DE IMÓVEIS, (RESIDENCIAIS E COMERCIAIS) DO

GUARUJÁ E BERTIOGA

ADVOGADO : MARILDA DE FÁTIMA FERREIRA GADIG

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOS-
PITALIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETHESP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE DIFUSÃO CULTURAL E ARTÍSTICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DO PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE VIDROS,

CRISTAIS, ESPELHOS, CERÂMICA DE

LOUÇA, PORCELANA E ÓTICA NO

ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AJUDANTES DE DESPACHANTES
ADUANEIROS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARMADORES DE PESCA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARMAZÉNS GERAIS NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO NO COMÉRCIO DE

CAFÉ EM GERAL E DOS AUXILIARES

DE ADMINISTRAÇÃO DE ARMAZÉNS GERAIS NO

ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ES-
COLAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CAFÉ NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS
DE PETRÓLEO LAV. RAP. DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO DE VENDAS AMBULANTES
DA BAIXADA SANTISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDOMÍNIOS PREDIAIS DO LITORAL
PAULISTA - SICON

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFECCIONISTAS DA BAIXADA
S A N T I S TA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CAPATAZIA DO
PORTO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONSERTADORES DE CARGA E DES-
CARGA DOS PORTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTRA MESTRES MAR MOÇOS RE-
MADORES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE CAFÉ DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DESPACHANTES ADUANEIROS DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPR. COM. HOTELEIRO E SIMILARES
DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS DE SAN-
TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SANTO ANDRÉ/SP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SAÚDE DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NAS INDÚSTRIAS GRÁ-
FICAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREG. TERRESTRE TRANSP. AQUA-
VIÁRIOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSP. PASSAG. POR
FRETAMENTO DE SANTOS E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS COMERCIAIS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS MARINAS GARAGENS NÁU-
TICA E ASSEMELHADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS,
DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E
PESQUISAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COMER-
CIAL DE CARGA DO LITORAL PAULISTA - SINDISAN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS DA POLÍCIA CIVIL DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO FUNC. SERV. EDUCAÇÃO - AFUSE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MARINHEIROS, MOÇOS CONVÉS POR-
TOS MARÍTIMOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MESTRES, CONTRA MESTRES NA IN-
DÚSTRIA DA FIAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS COND. MARINHA MER-
CANTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DO TE-
SOURO NACIONAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL C. FOGUISTAS CARV. MARINHA
MERCANTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE MÁQUINAS
DA MARINHA MERCANTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL TAIF. CUL. PANIF. MARINHA
MERCANTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS ALFAIATES CONST. TRAB.
IND. CONFEC. NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS E TRAB. IND.
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERADORES E APAREL. GUINDAND.,
EMPILHAD., EQUIP. DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PRAT. FARM. EMP. COM. DROGAS
MED. PROD. FARM.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROF. COM. VAREJ. FEIRANTES DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO PROFESSORES DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO - SIN-
PRO/SP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES ESTATUTÁRIOS DO MU-
NICÍPIO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DA ESTANCIA DE PRAIA GRANDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE BERTIOGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE CUBATÃO - SISPUC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE ITANHAÉM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SÃO VICENTE

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES ADMINISTRATIVOS EM CAPA-
TA Z I A 

, NOS TERMINAIS PRIVATIVOS E

RETROPORTUÁRIOS E NA ADMINISTRAÇÃO EM

GERAL DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DOS
PORTOS DE SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ, CUBA-
TÃO E SÃO SEBASTIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO E COMBUSTÍ-
VEIS DE SANTOS E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS
NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DERIVADOS DE COM-
BUSTÍVEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EMPR. COMUN.
POSTAIS TELEG. LIT.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA MOGIANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA SOROCABANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ART. PAPEL PAP. CORT. DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CALÇADOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CERVEJA E DERIVADOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JUNDIAÍ

<!ID768168-2>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SANTO AN-
DRÉ
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE CUBA-
TAO,SANTOS E SÃO SEBASTIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ENERGIA HIDR. TERM. EL. DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS
DA ENERGIA ELÉTRICA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
EXTRATIVAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FUMO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E DE BRINQUEDOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS DO ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DA BAIXADA SANTISTA, LITORAL
PAULISTA E VALE DO RIBEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS E ESPELHOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM JOALHERIA, PE-
DRAS PRECIOSAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FE-
DERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES MARÍTIMOS REGIO-
NAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES MOV. MERC. EM GE-
RAL E DOS ARRUMADORES DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS
AUT. CARGA A GRANEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRANSP. RODOV. AUTÔNOMOS DE
CARGA A GRANEL DE GUARUJÁ

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 69412/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : J. KOBARA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR AFONSO CUGINOTTI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 63/2003-000-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO COTRIM BORGES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 383/2003-000-17-00.4 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : JOSÉ HILDO SARCINELLI GARCIA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO

ADVOGADO : HELCIAS DE ALMEIDA CASTRO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 510/2003-000-12-00.2 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

ADVOGADO : SUSAN MARA ZILLI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 961/2003-000-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS

ADVOGADO : LUCIANO MARCOS DA SILVA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1513/2003-000-06-00.6 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : EMPRESA PERNAMBUCANA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA - IPA

ADVOGADO : ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S.A. - EM-
PETUR

ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA

ADVOGADO : CICERO FRANCISCO SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO

ADVOGADO : RICARDO ESTEVÃO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DO MEIO AMBIENTE -
CPRH

ADVOGADO : FLÁVIA CAROLINA DE SOUZA REIS

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DO ESTA-
DO DE PERNAMBUCO - FISEPE

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : KÁTIA SILVA DE MELO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIODIFUSÃO E TE-
LEVISÃO DO RECIFE E OLINDA

ADVOGADO : EDMILSON BOAVIAGEM ALBUQUERQUE MELO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : TEREZINHA DE JESUS DUARTE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : ÂNGELA MARIA COUTINHO DE OLIVEIRA BRASIL

RECORRIDO(S) : INSTITUTO PERNAMBUCANO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO TECNOLÓGICO E CIENTÍFICO - IPAD

ADVOGADO : WALDEMAR DE ANDRADE IGNÁCIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRE-
SAS DE PERNAMBUCO - SEBRAE/PE

ADVOGADO : MARIA CLARA MATOS LYRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGI-
LÂNCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : EMMANUEL BEZERRA CORREIA

RECORRIDO(S) : PARMALAT BRASIL S.A. - INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

ADVOGADO : RODRIGO MORAES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO - CEPE

ADVOGADO : ANÍBAL DA COSTA ACCIOLY

RECORRIDO(S) : EMPREL - EMPRESA MUNICIPAL DE PROCESSAMENTO
ELETRÔNICO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO
DO RECIFE - CTTU

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA DOS SERVIDORES DO
ESTADO - APSE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS GERAIS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO - CAGEP

RECORRIDO(S) : HERING DO NORDESTE S.A. MALHARIA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DE
PERNAMBUCO - DIPER

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EMATER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE DO COMÉRCIO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E
CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ARTES FOTOGRÁFICAS
DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GARA-
NHUNS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS ORGANIZA-
DORAS DE CONGRESSOS REGIONAL DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CATENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DO AGRESTE SE-
TENTRIONAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JABOATÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS
DE PETRÓLEO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARUARU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE E LABORATÓRIOS DE PESQUISA E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1644/2003-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : SILVANA TISO COMERLATO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : RÔMULO JOSÉ ESCOUTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE CACHOEIRINHA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1709/2003-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERÂMICA PARA
CONSTRUÇÃO E OLARIA NO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS

ADVOGADO : JOSÉ BUSTAMANTE DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS E
ADMINISTRAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM

EDIFICAÇÕES, ESTRADAS, TERRAPLENAGEM, PAVI-
MENTAÇÃO, CIMENTO, CAL E GESSO,

LADRILHO ELÉTRICO E HIDRÁULICO, CERÂMICA, MÁR-
MORE E GRANITO, OLARIA E PRODUTOS

E ARTEFATOS DE CIMENTO DE BELO HORIZONTE, SA-
BARÁ, LAGOA SANTA, RIBEIRÃO

DAS NEVES E SETE LAGOAS

ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO DE ASSIS TRINDADE

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1751/2003-000-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
PIVARI, PIRACICABA E REGIÃO

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BRAZILEIRO UMBELINO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - FECESP

ADVOGADO : CARLOS MANOEL BARBERAN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16007/2003-909-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONSELHOS E OR-
DENS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIO-
NAL DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : IRACI DA SILVA BORGES

RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 9ª RE-
G I Ã O - PA R A N Á 

ADVOGADO : STEEVE BELONI CORRÊA DIELLE DIAS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16027/2003-909-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DOS CONSELHOS E OR-
DENS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIO-
NAL DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIFISC

ADVOGADO : IRACI DA SILVA BORGES

RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARANÁ
- COREN

ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20003/2003-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : EXPRESSO PAULISTANO LTDA.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETI-
VO URBANO DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - TRAN-
SURB

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20176/2003-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E

TRABALHADORES DO RAMO DE TRANSPORTE DE EM-
PRESAS DE

CARGAS SECAS E MOLHADAS E DIFERENCIADOS DO
COMÉRCIO

, INDÚSTRIA, GÁS , ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
E

FINANCEIROS DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : MARIA GERCINA SILVA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 95566/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : GRACIENE FERREIRA PINTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO ELETROSUL LTDA.

ADVOGADO : MÁRCIO CÉZAR JANJACOMO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM FISCALIZAÇÃO

, INSPEÇÃO E CONTROLE OPERACIONAL NAS EMPRE-
SAS DE TRANSPORTE
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DE PASSAGEIROS E TRABALHADORES NO SISTEMA
DE VEÍCULOS LEVES

SOBRE CANALETAS E PNEUS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

- SINDFICOT

RECORRIDO(S) :

SINDICATO DOS EMPREGADOS ADMINISTRATIVOS

E TRABALHADORES NOS ESCRITÓRIOS

DE EMPRESAS DE TRANSPORTES

RODOVIÁRIOS TERRESTRES DE SÃO

PAULO E ITAPECERICA DA SERRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 100826/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : LAURA MARTINS MAIA DE ANDRADE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

E ANEXOS, ÔNIBUS URBANO, TURISMO E FRETAMEN-
TO, CARGAS LÍQUIDAS

, SUPER-PESADAS , ENTREGADORES DE MERCADO-
RIAS, DIFERENCIADOS E CARGAS

SECAS E MOLHADAS DE MOGI DAS CRUZES, SUZANO,
GUARAREMA,

BIRITIBA MIRIM E SALESÓPOLIS

ADVOGADO : DAVID ANDRADE MACEDO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 241/2004-000-12-00.5 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
E AFINS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - SICE-
POT/SC

ADVOGADO : ROBERTO JAMUNDI AURICCHIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA DE ESTRADAS,
PAV I M E N TA Ç Ã O 

, MONTAGEM, OBRAS DE TERRAPLENAGEM EM GE-
RAL

, OBRAS PÚBLICAS, PRIVADAS E AFINS DE

CHAPECÓ E REGIÃO

ADVOGADO : OENES NECKEL DE MENEZES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 242/2004-000-12-00.0 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS, CARPIN-
TARIA, COMPENSADOS, AGLOMERADOS, LÂMINAS,
CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRA DE CANOINHAS

ADVOGADO : ALICE FERNANDES APARÍCIO DE DOMENICO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE CANOINHAS

ADVOGADO : MÔNICA SCULTETUS KRAUSS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS E TRA-
BALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE
CARGAS E PASSAGEIROS DE CANOINHAS E REGIÃO

ADVOGADO : NEREU ANTÔNIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CANOINHAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PORTO
UNIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E MO-
BILIÁRIO DE PORTO UNIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE IRINIÓPOLIS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 444/2004-000-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIO-
NAL - CAR

ADVOGADO : VALTON DÓREA PESSOA

ADVOGADO : LUCIANO ANDRADE PINHEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE AS-
SESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUI-
SAS NO ESTADO DA BAHIA - SINDIPEC

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 528/2004-000-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
DO ESTADO DO PARÁ - SINDUSCON

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARRA VALENTE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO E MOBILIÁRIO DE BELÉM E ANANIN-
DEUA

ADVOGADO : ANA KELLY JANSEN DE AMORIM BARATA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 739/2004-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE BELO HORIZONTE

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTÉIS, RESTAU-
RANTES, BARES E SIMILARES DE CONTAGEM E BETIM
- SINDEHOTÉIS

ADVOGADO : LÍDIO ALBERTO SOARES ROCHA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 2076/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE BOR-
RACHA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FECOMÉRCIO/RS

ADVOGADO : EDUARDO CARINGI RAUPP

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE CAXIAS
DO SUL

ADVOGADO : VIRIDIANA SGORLA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DANTE ROSSI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALFEU DIPP MURATT

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE LAGOA VERMELHA

ADVOGADO : GIOVANI QUADROS ANDRIGHI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

ADVOGADO : ÁLVARO OTÁVIO RIBEIRO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CAXIAS DE SUL

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS E ARTEFA-
TOS DE FARROUPILHA

ADVOGADO : SUELEI SIQUEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE VEÍCULOS DE CARGA
DE CAXIAS DO SUL - SIVECARGA

ADVOGADO : MAURICIO RUGERI GRAZZIOTIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS DE SORDI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS AGRÍCOLAS NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : THIAGO TORRES GUEDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA ALIMENTAÇÃO DE CA-
XIAS DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FUMO NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : RENE SCHWENGBER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE BENTO GONÇALVES

ADVOGADO : PAULO ROBERTO TRAMONTINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS, E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CANOAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GON-
Ç A LV E S 

ADVOGADO : ITIBERÊ FRANCISCO NERY MACHADO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E DE CERÂ-
MICA PARA CONSTRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : CANDIDO BORTOLINI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS RECREATIVAS, DE ASSISTÊN-
CIA

SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO

PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ADUBOS NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIA, CONFEC-
CÕES, MALHARIA E VESTUÁRIO DE BENTO GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO ARROZ DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO ARROZ, DE TORRE-
FAÇÃO E MOAGEM

DE CAFÉ, DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA, DE LA-
TICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS,

DE CERVEJAS E BEBIDAS EM GERAL, DE CARNE E
DERIVADOS, DE FUMO

, DOS CONGELADOS, DOS SORVETES, CONCENTRADOS
E LIOLIFICADOS E DE RAÇÕES BALANCEADAS

DE BAGÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS
PARA SAÚDE ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DE IGRE-
JINHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DE TA-
QUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE TRÊS CO-
ROAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE

OLARIA, DE LADRILHOS HIDRÁULICOS E

PRODUTOS DE CIMENTO, DE SERRARIAS

E MARCENARIAS DE NOVO HAMBURGO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
E MOVELEIRA DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE PASSO FUNDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE SANTA ROSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA MARCENARIA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

<!ID768168-3>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CACHOEIRA DO
SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE IJUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SANTA ROSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SANTA MARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO MOBILIÁRIO DA RE-
GIÃO DAS HORTÊNSIAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO, CON-
FEITARIA, MASSAS ALIMENTÍCIAS E BISCOITOS DE
P E L O TA S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS SUÍNOS
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ALIMENTA-
ÇÃO ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO CIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS SIDERÚRGI-
CAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 2803/2004-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : RAQUEL PAESE

ADVOGADO : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL - SINPROFAR

ADVOGADO : ANA LUCIA GARBIN

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16025/2004-909-09-00.9 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO PARA-
NÁ - SINAP

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO LAYNES KRACIK

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CU-
RITIBA

ADVOGADO : ANA MARIA RIBAS MAGNO

ADVOGADO : ROBERTO BARRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS

EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS,

INFORMAÇÕES E PESQUISAS NO ESTADO DO

PARANÁ - SESCAP/PR

ADVOGADO : ERINÉIA OLIVEIRA DA SILVA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DIOGO FADEL BRAZ

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDASPP

ADVOGADO : MAURO JOSÉ AUACHE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DO PARA-
NÁ

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO STEUCK
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RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO PARANÁ

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PAS-
SAGEIROS DOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATA-
RINA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE CARGAS NO ESTADO
DO PARANÁ - FETRANSPAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE CURITIBA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BUSATTO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DO
PA R A N Á 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
MECÂNICA E MATERIAL ELÉTRICO

RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO ESTADO DO PARANÁ

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20318/2004-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPERSAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVI-
ÇOS MÉDICOS

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SILVESTRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SEESP

ADVOGADO : CARLA ANGÉLICA MOREIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20342/2004-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DANIELA CARDOSO BETTONI

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 224/2005-000-12-00.9 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS NO ESTADO DE SANTA
CATARINA - SINSESC

ADVOGADO : FABIANO PINHEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO DE SANTA CA-
TA R I N A 

ADVOGADO : RODRIGO DE LINHARES

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO
RURAL DE SANTA CATARINA S.A. - EPAGRI

ADVOGADO : MARGARET ROSE BATISTA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO
AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC

ADVOGADO : JOÃO CARLOS JOAQUIM SANTANA

RECORRIDO(S) : CENTRO DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO DO ESTA-
DO DE SANTA CATARINA S.A. - CIASC

ADVOGADO : VICTOR GUIDO WESCHENFELDER

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 228/2005-000-24-00.1 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ADVOGADO : ÉLITON APARECIDO SOUZA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO MATO
GROSSO DO SUL

ADVOGADO : WALFRIDO FERREIRA DE AZAMBUJA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1152/2005-000-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : AUTOLIV DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : GISELA DA SILVA FREIRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS E OFICINAS ME-
TA L Ú R G I C A S 

, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO

E ELETRÔNICO, SIDERÚRGICAS, AUTOMOBILÍSTICAS

E DE AUTOPEÇAS DE TAUBATÉ,

TREMEMBÉ E DISTRITOS

ADVOGADO : SÉRGIO AUGUSTO VANDALETE

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1231/2005-000-14-00.7 - TRT DA 14ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DE
RONDÔNIA

ADVOGADO : JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DO NORTE DO
BRASIL - SICOOB CENTRAL NORTE

ADVOGADO : JOSÉ NEY MARTINS JUNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRA-
SILEIRAS NO ESTADO DE RONDÔNIA - OCB/RO

ADVOGADO : JOSÉ BERNARDES PASSOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE RONDÔNIA - SEEB

ADVOGADO : ELTON JOSÉ ASSIS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1402/2005-000-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS
GERAIS - FIEMG

ADVOGADO : VERÔNICA MARIA FLECHA DE LIMA ÁLVARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
M E TA L Ú R G I C A S 

, MECÂNICAS, MATERIAL ELÉTRICO E SIMILARES, FOR-
JARIA,

FUNDIÇÃO, SIDERURGIA, REPARAÇÃO DE VEÍCULOS E
ACESSÓRIOS DA

CONSTRUÇÃO METÁLICA DE MATOZINHOS, PEDRO
LEOPOLDO, PRUDENTE DE

MORAIS E CAPIM BRANCO

ADVOGADO : ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 2220/2005-000-13-00.0 - TRT DA 13ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : EMPRESA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA
DA PARAÍBA S.A. - EMEPA

ADVOGADO : KATIA MARIA BEZERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DE INS-
TITUIÇÕES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO AGRO-
PECUARIO- SINPAF

ADVOGADO : ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA DE OLIVEIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16006/2005-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANTO-
NINA

ADVOGADO : CARLOS BUCK

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FAEP

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20290/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : DENEMIL CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : LINDINALVA ESTEVES BONILHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS COSTUREIRAS E TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE SÃO PAULO E
OSASCO

ADVOGADO : AGENOR BARRETO PARENTE

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 101/2006-000-08-00.0 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS NO ESTADO DO PARÁ

ADVOGADO : WESLEY LOUREIRO AMARAL

RECORRIDO(S) : DIÁRIOS DO PARÁ LTDA.

ADVOGADO : TITO EDUARDO VALENTE DO COUTO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 198/2006-000-10-00.0 - TRT DA 10ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDE-
RAL - METRÔ

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ VIEIRA DE MELO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES METROVIÁRIOS DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADO : RÉGIS CAJATY BARBOSA BRAGA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 242/2006-000-23-00.1 - TRT DA 23ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

ADVOGADO : DANIÉLE CRISTINA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA CONSTRUÇÃO, GERAÇÃO, TRANSMIS-
SÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E GÁS
NO ESTADO DE MATO GROSSO - SINCREMAT

ADVOGADO : MARCUS CESAR MESQUITA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 381/2006-000-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLINICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE -
SIDEESS

ADVOGADO : MARCELO LAMEGO PERTENCE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 758/2006-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES, RELIGIO-
SOS E FILANTRÓPICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALCEU AENLHE RUBATTINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO
SUL

ADVOGADO : DÁRCIO FLESCH

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1822/2006-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES, RELIGIO-
SOS E FILANTRÓPICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALCEU AENLHE RUBATTINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS DE CAXIAS DO SUL

ADVOGADO : ANITA TORMEN

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20093/2006-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES

DO RAMO DE TRANSPORTES DE EMPRESAS DE CAR-
GAS SECAS

E MOLHADAS E DIFERENCIADOS DO COMÉRCIO, IN-
DÚSTRIA,

GÁS (SOMENTE MOTORISTA), ESTABELECIMENTOS
BANCÁRIOS E FINANCEIROS

DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : NELSON DA SILVA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20170/2006-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : JONAS DA COSTA MATOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ED-ROAA - 694/2002-000-12-00.0 - TRT DA 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADO : RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO DA VEIGA CASCAES

EMBARGADO(A) : ADIR FACCIO

ADVOGADO : LAURO MACHADO LINHARES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ED-RODC - 1666/2003-000-11-00.6 - TRT DA 11ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE MANAUS

ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS

ADVOGADO : CHRISTIAN BRAUNER DE AZEVEDO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DE MA-
NAUS

ADVOGADO : JANETTE BOUEZ ABRAHIM LOPES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 745/2002-000-12-00.3 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO DA VEIGA CASCAES

ADVOGADO : ALMIR PAZZIANOTTO PINTO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES FERREIRA

RECORRIDO(S) : ANIBAL PAES E LIMA NETO

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : LAURO MACHADO LINHARES

L I T I S C O N S O RT E : CLÓVIS SILVEIRA

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : MARIA SALETE COVOLAN

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : RUI JOSÉ MACHADO

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : TEREZINHA CORREA

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : VILSON GREINERT

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 100168/2003-900-21-00.0 - TRT DA 21ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO

ADVOGADO : ROSIVALDO DA CUNHA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

PESQUISA, EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO, PERFURAÇÃO,

REFINO, ARMAZENAGEM E TRANSPORTE DE PETRÓ-
LEO E

DOS TRABALHADORES DE EMPRESAS INTERPOSTAS
NO ESTADO DO

RIO GRANDE DO NORTE

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 325/2004-000-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

ADVOGADO : FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS

RECORRIDO(S) : POUSADA PARAÍSO LTDA.

ADVOGADO : CHARLES VERGUEIRO DA MATA CAVALCANTI

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS,

FLATS, PENSÕES, POUSADAS, MOTÉIS, APART HOTÉIS
E

SIMILARES, BOATES, RESTAURANTES, LANCHONETES,
SORVETERIAS, SELF
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-SERVICES, FAST-FOOD'S, CHURRASCARIAS, PIZZA-
RIAS,

BUFFET'S E SIMILARES DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 70/2005-000-24-00.0 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : HEILER IVENS DE SOUZA NATALI

RECORRIDO(S) : MAR E TERRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS
LT D A . 

ADVOGADO : ADILSON JOSEMAR PUHL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO E AFINS DE DOURADOS

ADVOGADO : ADY DE OLIVEIRA MORAES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 20285/2005-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ASFER - ASSOCIAÇÃO DOS FERROVIÁRIOS DA COM-
PANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS

ADVOGADO : MARCEL GOMES BRAGANÇA RETTO

ADVOGADO : MAUREN GOMES BRAGANÇA RETTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : JONAS DA COSTA MATOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARLENE RICCI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADO : MARIA EDUARDA FERREIRA RIBEIRO DO VALLE GAR-
CIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA SOROCABANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS
FERROVIÁRIAS DA ZONA CENTRAL DO BRASIL

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 107/2006-000-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUIÇÕES BE-
NEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DO ESTA-
DO DE MINAS GERAIS - SINTIBREF/MG

ADVOGADO : SÔNIA MARIA QUEIROGA FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COMÉRCIO HOTELEIRO, BARES, RESTAURANTES E SI-
MILARES

, TURISMO E HOSPITALIDADE DE CURVELO, DIAMAN-
TINA

E MICROREGIÃO DO MÉDIO RIO DAS VELHAS E

TRÊS MARIAS - SECHOBARES

ADVOGADO : JOSÉ ADOLFO MELO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, RELI-
GIOSAS E FILANTRÓPICAS DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - SINIBREF/MG

ADVOGADO : ISABELA CARDOSO OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 139/2006-000-24-00.6 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : JONAS RATIER MORENO

RECORRIDO(S) : BOM JESUS DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA.

ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE TRÊS LAGOAS E REGIÃO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAA - 28003/2006-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FABRICAÇÃO DE ÁLCOOL DE JACAREZINHO E RE-
GIÃO

ADVOGADO : ELISSANDRO DE ALENCAR SCHIAVI

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS FONSECA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA AGRÍCOLA USINA JACAREZINHO

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO OLIVÉ MALHADAS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROACP - 2450/2004-000-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

ADVOGADO : JOÃO CARLOS TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : CLÁUDIO BARÇANTE PIRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : ALEXANDRE CESAR DA F. PINHEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE NITERÓI E SÃO GON-
ÇALO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES
DE ENSINO DE SÃO GONÇALO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAD - 588/2004-000-12-00.8 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA - CDI

ADVOGADO : DIOGO NICOLAU PÍTSICA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NOS SERVIÇOS
PORTUÁRIOS DE IMBITUBA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAG - 2186/2004-000-15-00.1 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

CONDOMÍNIOS DE PRÉDIOS E EDIFÍCIOS COMERCIAIS

, INDUSTRIAIS, RESIDENCIAIS E MISTOS

INTERMUNICIPAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

- SINDICOND

ADVOGADO : ROBSON CESAR SPROGIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPI-
TALIDADE DE BAURU E REGIÃO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : ROAR - 12037/2006-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS

, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS, POUSADAS,
R E S TA U R A N T E S , 

CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS

, DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHADOS
DE SÃO PAULO

E REGIÃO

ADVOGADO : LUÍS VICENTE CURY

RECORRIDO(S) : ZICK ZACK PROMOÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : OSVALDO DIAS ANDRADE

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 806331/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : LICEU DE ARTES E OFÍCIOS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIDA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 934/2002-000-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BAURU E RE-
GIÃO

ADVOGADO : JOSEMIR REDONDO FERNANDES

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA LR LTDA.

ADVOGADO : EVANDRO SILVA SALVADOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 2758/2002-000-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS
PARA FINS INDUSTRIAIS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : WALDIR NILO PASSOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PE-
TROQUÍMICA DE DUQUE DE CAXIAS

ADVOGADO : ÁLVARO SÉRGIO GOUVÊA QUINTÃO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 4797/2002-000-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
- PERPART

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA
<!ID768168-4>

RECORRENTE(S) : EMPRESA PERNAMBUCANA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA - IPA

ADVOGADO : ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO

ADVOGADO : FREDERICO BENEVIDES ROSENDO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DO MEIO AMBIENTE -
CPRH

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S.A. - EM-
PETUR

ADVOGADO : CICERO FRANCISCO SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : ÂNGELA MARIA COUTINHO DE OLIVEIRA BRASIL

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR OLIVEIRA DE LIMA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : IPAD - INSTITUTO DE PLANEJAMENTO E APOIO AO
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E CIENTÍFICO

ADVOGADO : WALDEMAR DE ANDRADE IGNÁCIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRE-
SAS DE PERNAMBUCO - SEBRAE/PE

ADVOGADO : JOSÉ ALMEIDA DE QUEIROZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIODIFUSÃO E TE-
LEVISÃO DO RECIFE E OLINDA

ADVOGADO : EDMILSON BOAVIAGEM ALBUQUERQUE MELO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGI-
LÂNCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : EMMANUEL BEZERRA CORREIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : HERIBERTO G. CARNEIRO JUNIOR

RECORRIDO(S) : EMPREL - EMPRESA MUNICIPAL DE PROCESSAMENTO
ELETRÔNICO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO
DO RECIFE - CTTU

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DO COMÉRCIO - SENAC

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA DE SERVIDORES DO
ESTADO DE PERNAMBUCO - APSE

RECORRIDO(S) : PARMALAT S.A.

ADVOGADO : NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO - CEPE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS GERAIS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO - CAGEP

RECORRIDO(S) : HERING DO NORDESTE S.A. MALHARIA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DE
PERNAMBUCO - DIPER

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EMATER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE DO COMÉRCIO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E
CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ARTES FOTOGRÁFICAS
DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GARA-
NHUNS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS ORGANIZA-
DORAS DE CONGRESSOS REGIONAIS DE PERNAMBU-
CO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CATENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DO AGRESTE SE-
TENTRIONAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PETROLINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JABOATÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS
DE PETRÓLEO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARUARU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE E LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS DE CI-
MENTO E ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20006/2002-000-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : PLAYCENTER S.A.

ADVOGADO : DÉLIO BORGES DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO E
HOSPITALIDADE DOS ESTADOS DA BAHIA, SERGIPE E
ALAGOAS

ADVOGADO : CRECÊNCIO SANTANA FILHO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : HUMBERTO DE FIGUEIREDO MACHADO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20322/2002-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : ÊNIO RODRIGUES DE LIMA

ADVOGADO : MARCELO PIMENTEL E OUTROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADO-
RIAS EM

GERAL E DOS ARRUMADORES DE SANTOS

, SÃO VICENTE, GUARUJÁ,

CUBATÃO E SÃO SEBASTIÃO

ADVOGADO : ALEXANDRE BADRI LOUTFI

RECORRIDO(S) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : CELESTINO VENÂNCIO RAMOS

RECORRIDO(S) : IFC - INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES DE CUBATÃO
S.A.

ADVOGADO : QUILDES DE OLIVEIRA BRAGA

RECORRIDO(S) : BUNGE ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO BATISTA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : PORÃ SISTEMA DE REMOÇÕES LTDA.

ADVOGADO : PATRÍCIA HELENA BUDIN FONSECA MAUGER

RECORRIDO(S) : PCS FOSFATOS DO BRASIL LTDA.

RECORRIDO(S) : TERRAGRAMA DO BRASIL EMPREENDIMENTOS E
CONSTRUÇÕES LTDA.

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20371/2002-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO
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ADVOGADO : MÁRIO UNTI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRATADORES, JOCKEYS, APRENDIZES,
CAVALARIÇOS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TREINADORES, JÓQUEIS,

APRENDIZES E SIMILARES, AUTÔNOMOS, DE CAVALOS
DE RAÇAS

, PARA CORRIDAS, ESPORTES E SERVIÇOS DO ESTADO
DE

SÃO PAULO

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

ADVOGADO : KÁTIA MEIRELLES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 591/2003-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVI-
ÇOS ELETRO-ELETRÔNICOS DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL - SINDAT/RS

ADVOGADO : EDUARDO CARING RAUPP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS

TRABALHADORES EM EMPRESAS DE DIFUSÃO CULTU-
RAL E

ARTÍSTICA NOS ESTADOS DO RIO GRANDE DO

SUL E SANTA CATARINA - FITEDECA/

RS - SC

ADVOGADO : VICTOR ROCHA NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO,

PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS E

DE FUNDAÇÕES ESTADUAIS DO RIO GRANDE

DO SUL - SEMAPI

ADVOGADO : DÉLCIO CAYE

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DAS EMPRESAS DE GRA-
VAÇÃO DE DISCOS, FITAS E VÍDEOS, DUPLICAÇÃO, RE-
PRODUÇÃO

E DISTRIBUIÇÃO DE DISCOS, FITAS, VÍDEOS, IMA-
GENS, SONS, JOGOS GRAVADOS ELETRONICAMENTE,
CD-ROM

, DISQUETES E SIMILARES EM GERAL -
SP/RJ/MG/RS/PR/BH/PE

/DF

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 593/2003-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FECOMÉRCIO/RS

ADVOGADO : ANA CRISTINA GULARTE CONSUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
TRÊS PASSOS

ADVOGADO : JOSÉ ORLANDO SCHÄFER

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS CONCESSIONÁRIOS
E DISTRIBUIDORES DE VEÍCULOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ELENICE PIRES DE CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 642/2003-000-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : GUSTAVO JUCHEM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
ALIMENTAÇÃO DE CACHOEIRA DO SUL

ADVOGADO : CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 879/2003-000-07-00.2 - TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES REFRIGERISTAS,
TÉCNICOS EM LAVADORAS E AR CONDICIONADOS DO
ESTADO DO CEARÁ

ADVOGADO : KENNEDY FERREIRA LIMA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PA-
RA VEÍCULOS DO ESTADO DO CEARÁ

ADVOGADO : HUGO EDUARDO DE OLIVEIRA LEÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
FORTALEZA E REGIÃO METROPOLITANA

ADVOGADO : SÉRGIO LUÍS TAVARES MARTINS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1140/2003-000-07-00.8 - TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
F O RTA L E Z A 

ADVOGADO : ODILO MAIA GONDIM NETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
DO CEARÁ - SINDUSCON/CE

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1425/2003-000-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA REGIÃO SUL

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : DANTE ROSSI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE
SAÚDE DE PELOTAS

ADVOGADO : TEODORO DOMINGOS KOSLOSKI

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1560/2003-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA FRONTEIRA

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNI-
CAS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECI-
MENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANT'ANA DO
L I V R A M E N TO 

ADVOGADO : CRISTIANE AZEVEDO DOS REIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES, RELIGIO-
SOS E FILANTRÓPICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALCEU AENLHE RUBATTINO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16012/2003-909-09-00.9 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FAEP

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTU-
RA DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : CARLOS BUCK

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16029/2003-909-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE FRANCISCO
B E LT R Ã O 

ADVOGADO : JOÃO CARLOS REQUIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
FRANCISCO BELTRÃO

ADVOGADO : ARNI DEONILDO HALL

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16042/2003-909-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : EMPRESA PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL - EMATER

ADVOGADO : JÚLIO CEZAR ZEM CARDOZO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO PARA-
NÁ - SENGE

ADVOGADO : GIANI CRISTINA AMORIM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉ-
DIO NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA/PR

ADVOGADO : ITAMAR NIENKOETTER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADMINISTRADORES DO ESTADO DO
PARANÁ - SINAEP

ADVOGADO : CHRISTHYANNE REGINA BORTOLOTTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

EM EMPRESAS DE CONTABILIDADE, ASSESSORAMEN-
TO , 

PERÍCIAS, INFORMAÇÕES, PESQUISAS E DE

EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE LONDRINA
E

REGIÃO - SINDASPEL

ADVOGADO : NILTON CORREIA

ADVOGADO : MAURO JOSÉ AUACHE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS, COLOCAÇÃO
E ADMINISTRAÇÃO DE

MÃO-DE-OBRA, TRABALHO TEMPORÁRIO, LEITURA

DE MEDIDORES E DE ENTREGA DE AVISOS DO ESTA-
DO DO

PARANÁ - SINEEPRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DESENHISTAS DO ESTADO DO PARA-
NÁ - SINDESPAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VETERINÁRIOS NO ESTADO DO PARA-
NÁ - SINDIVET

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO PARA-
NÀ - SINDIZOO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO DO PARA-
NÁ - SINDECON

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20080/2003-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SOPESP

ADVOGADO : FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS

EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
MUNICIPAIS E

INTERMUNICIPAIS, TURISMO E FRETAMENTO, CARGAS
SECAS

E LÍQUIDAS EM GERAL, COMÉRCIO E TRABALHADO-
RES

EM EMPRESAS SEM REPRESENTAÇÃO DE SANTOS, BAI-
XADA

SANTISTA E LITORAL

ADVOGADO : ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20090/2003-000-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SOPESP

ADVOGADO : LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

ADVOGADO : FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE SANTOS, SÃO VICEN-
TE, GUARUJÁ E CUBATÃO

ADVOGADO : MARCELLO VAZ DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DOS
PORTOS DE SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ, CUBA-
TÃO E SÃO SEBASTIÃO

ADVOGADO : ALEXANDRE BADRI LOUTFI

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20319/2003-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS CONDUTORES EM EM-
PRESAS DISTRIBUIDORAS DE GÊNEROS EM GERAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ULTRAGAZ S.A.

ADVOGADO : DOUGLAS GIOVANNINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : APARECIDO INÁCIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE

ÔNIBUS RODOVIÁRIOS INTERNACIONAIS, INTERESTA-
DUAIS, INTERMUNICIPAIS E SETOR DIFERENCIADO

DE SÃO PAULO, ITAPECERICA DA SERRA, SÃO LOU-
RENÇO

DA SERRA, EMBU GUAÇU, FERRAZ DE VASCONCELOS,

POÁ E ITAQUAQUECETUBA

ADVOGADO : HENRIQUE RESENDE DE SOUZA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS REPRESENTANTES DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA CAPITAL E DOS MUNI-
CÍPIOS DA GRANDE SÃO PAULO - SERGÁS

ADVOGADO : IVANILSON ALBUQUERQUE SANTOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 32004/2003-909-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇO DE SAÚDE DE LONDRINA E REGIÃO

ADVOGADO : DEBORAH ALESSANDRA DE OLIVEIRA DAMAS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE LONDRINA

ADVOGADO : EDÉSIO FRANCO PASSOS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 95289/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICESP

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS E
DAS EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SIRCESP

ADVOGADO : EDISON ARAÚJO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ALEXANDRE PAZERO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DE
CONSÓRCIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS PRODUTORAS DE FERRO-
LIGAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SICESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MANDIOCA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAMISAS PARA HO-
MENS E ROUPAS BRANCAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS, DE ARTE-
FATOS DE COURO E VESTUÁRIO DE SANTA CRUZ DO
RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DO VES-
TUÁRIO FEMININO E INFANTIL JUVENIL DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE LEME

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE SANTA GERTRUDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E ESTO-
FOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COU-
ROS E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICOU-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO E
TRANSFORMAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS PLANOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE JOALHERIA, OURIVESA-
RIA, BIJUTERIA E LAPIDAÇÃO DE GEMAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LADRILHOS HIDRÁULI-
COS E PRODUTOS DE CIMENTO DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE COURO
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA E MÓ-
VEIS DE MADEIRA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA E MÓ-
VEIS DE MADEIRA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE PEDRA
BRITADA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNDIÇÃO DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SIFESP/ABIFA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E CALÇA-
DOS DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE INSTALAÇÕES ELÉTRI-
CAS, GÁS, HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SINDINSTAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS MUSI-
CAIS E DE BRINQUEDOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA E DE DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS
DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E
PASTA DE MADEIRA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTURA E DECORA-
ÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS DE CA-
CAU, CHOCOLATES, BALAS E DERIVADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIAS DE SERRARIAS CARPIN-
TARIAS, MAD. COMP.LAM. AGLOM.CHAPAS, FIB.MAD.
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA TÊXTIL NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE PRESI-
DENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FRIO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FUMO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MILHO E DA SOJA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO MASCULI-
NO NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDIROUPAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE SÃO JOSÉ
DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA DO TI-
PO ARTESANAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIMPRI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS CERÂMI-
COS DE LOUÇA DE PÓ DE PEDRA, PORCELANA, E DA
LOUÇA DE BARRO DE PORTO FERREIRA - SINDICER

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVI-
ÇOS DE SAÚDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO TURISMO E HOSPITALIDADE DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES CONVÊNIO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

<!ID768168-5>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SIMPEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS COMIS. DESP. AG. CARGA AÉREA
OPER. INT. TRANSP. NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE MERCADORIAS DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PERMISSIONÁRIOS EM PONTOS FIXOS
NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CEMITÉRIOS PARTICULARES DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SINCESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONCESSIONÁRIOS E DISTRIBUIDO-
RES DE VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SIN-
CODIV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EXPORTADORES E IMPORTADORES DE
GRÃOS E OLEAGINOSAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LEILOEIROS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTI-
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO CIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CERVEJA
DE BAIXA FERMENTAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO
DO CARVÃO - SNIEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE ESTANHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE FERRO E METAIS BÁSICOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ÁLCALIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ALIMENTA-
ÇÃO ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚ-
VEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE DEFENSI-
VOS AGRÍCOLAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FÓSFOROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATERIAL
BÉLICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS
PARA SAÚDE ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE REFRATÁ-
RIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PNEUMÁTI-
CO E CÂMARA DE AR PARA VEÍCULOS NO ESTADO
DE SÃO PAULO - CAMELBACK

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS SIDERÚRGI-
CAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARMAZÉNS GERAIS NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE BIJUTE-
RIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE FRUTAS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MADEIRA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL COM. ATAC. SUCATA FER. NÃO
FERR. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DA BAIXADA
S A N T I S TA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE AMERICANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARVÃO VE-
GETAL E LENHA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE FLORES E
PLANTAS ORNAMENTAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRESIDENTE
PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE RIO CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA NOS MERCADOS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA FEIRANTES DE
SANTO ANDRÉ, DIADEMA, MAUÁ E RIBEIRÃO PIRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE CAFÉ DE SANTOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 96956/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : OLGA MARI DE MARCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES DO
RAMO DE TRANSPORTES URBANOS, RODOVIÁRIOS E
ANEXOS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETI-
VOS URBANOS DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO -
TRANSURB

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 100447/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E
CULTURA - OSEC

ADVOGADO : HAMILTON ERNESTO ANTONINO REYNALDO PROTO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- COSESP

ADVOGADO : LUCIANO NOGUEIRA LUCAS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO GALINDO

ADVOGADO : ELISÂNGELA MARDEGAN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : NELSON RICARDO MASSELLA

RECORRIDO(S) : JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MÁRIO UNTI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : AGÊNCIA PAULISTA DE PURO SANGUE

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASIL. CRIAD. BOVINOS PITANGUEI-
RAS

RECORRIDO(S) : ASSOC. BRASIL. CRIAD. BOVINOS RAÇA CANCHIM

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE BOVI-
NOS DA RAÇA HOLANDESA

RECORRIDO(S) : ASSOC. BRASIL. CRIAD. BÚFALOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO
A P PA L O O S A 

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO
ÁRABE

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO
PURO SANGUE LUZITANO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO
QUARTO DE MILHA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA CRIADORA CAVALOS COR-
RIDA - ABCCC

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO
DE HIPISMO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVA-
LOS RAÇA MANGALARGA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CHIANI-
NA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CHINCHI-
LA LANÍGERA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE GADO
SANTA GERTRUDES

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES MARCHIGIA-
NA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE ORGA-
NISMOS AQUÁTICOS - ABRACOA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE GADO JERSEY DO
BRASIL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PAUL. APIC. CRIAD. ABELHAS MELÍFI-
CAS E EUROPÉIAS

RECORRIDO(S) : ASSOC. PAULISTA DE CRIADORES DE CAPRINOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CRIADORES DE SUÍNOS

RECORRIDO(S) : CENTRO EQUESTRE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : CENTRO HÍPICO CAPI

RECORRIDO(S) : CENTRO HÍPICO DE COTIA

RECORRIDO(S) : CENTRO HÍPICO MORUMBI

RECORRIDO(S) : CENTRO PAULISTA RAÇA SIMENTAL E SIMBRASIL

RECORRIDO(S) : CLUBE HÍPICO DE SANTO AMARO

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA CAMILO
CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA - FMU

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESPÍRI-
TO SANTO DO PINHAL

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA DO GRANDE
ABC - UNIABC

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA METODISTA

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA OCTÁVIO
B A S TO S 

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA DE PRESI-
DENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA RIOPRETEN-
SE

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA DE SANTOS
- UNIMES

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA UNIBAN

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA UNIMAR -
MARÍLIA

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA - UNG

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA UNIP

RECORRIDO(S) : FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA UNISA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PESCA

RECORRIDO(S) : SEVEN LEILÕES LTDA.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE COUROS E
PELES DO ESTADO DE SÃO PAULO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTIGOS E EQUIPA-
MENTOS ODONTOLÓGICOS MÉDICO E HOSPITALARES
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINAEMO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FRIO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA NO ESTADO
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ALIMENTA-
ÇÃO ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE DEFENSI-
VOS AGRÍCOLAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS PECUARISTAS DE GADO
DE CORTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATRONAL DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE HÍPICA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE HÍPICA PAULISTA

RECORRIDO(S) : UNIÃO INTERNACIONAL PROTETORA DE ANIMAIS -
U I PA 

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 243/2004-000-12-00.4 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DE TUBARÃO

ADVOGADO : HENRIQUE LONGO

RECORRIDO(S) : TRANSFERRO - OPERADORA MULTIMODAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1391/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : SABRINA SANTOS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE NOVO HAMBURGO/RS

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1505/2004-000-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA
- FIEB

ADVOGADO : RODRIGO SANTOS DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES

DO COMÉRCIO, DOS PROPAGANDISTAS

, PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E

VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO

ESTADO DA BAHIA - SEVEVIPRO

ADVOGADO : HÉLBIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERVEJA E BEBIDAS
EM GERAL NO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : CÍCERO VILAS-BOAS PINTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS NO ESTADO DA BAHIA - SETCEB

ADVOGADO : FLORIVALDO CAJÉ DE OLIVEIRA FILHO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DA BAHIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : GEORGE ADRIAN LIMA MACHADO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 2499/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : CLARISSE DE SOUZA ROZALES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAXIAS DO SUL

ADVOGADO : FABRIZIO COSTA RIZZON

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 3164/2004-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FECOMÉRCIO/RS

ADVOGADO : EDUARDO CARING RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E

HOSPITALIDADE DE NOVO HAMBURGO, SÃO LEOPOL-
DO, ESTÂNCIA VELHA

, IVOTI, PRESIDENTE LUCENA, LINDOLFO COLLOR,
DOIS

IRMÃOS, SANTA MARIA DO HERVAL, MORRO REUTER,

CAMPO BOM E SAPIRANGA

ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO REIS DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16008/2004-909-09-00.1 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FAEP

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTA-
MIRA DO PARANÁ

ADVOGADO : CARLOS BUCK

ADVOGADO : PABLO DE ARAÚJO OLIVEIRA

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16019/2004-909-09-00.1 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRAÍ
DO SUL

ADVOGADO : AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE PIRAÍ DO SUL

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20177/2004-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES SINDI-
CAIS PATRONAIS DA INDÚSTRIA E EM ASSOCIAÇÕES
CIVIS DA INDÚSTRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : FERNANDO TADEU RODRIGUES VICTORINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICESP

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : ANA CLÁUDIA SIMÕES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ, CU-
BATÃO E PRAIA GRANDE

ADVOGADO : AIRTON JOSÉ SINTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA FABRICAÇÃO DO ÁLCO-
OL NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ABRASIVOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELA-
DOS, SUPERCONGELADOS, SORVETES, CONCENTRA-
DOS E LIOFILIZADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE COURO
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE PAPEL,
PAPELÃO E CORTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO E
TRANSFORMAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS PLANOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAFÉ DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS, DE ARTE-
FATOS DE COURO E VESTUÁRIO DE SANTA CRUZ DO
RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
PEQUENAS ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CHAPÉUS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SICESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE LEME

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE SANTA GERTRUDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E ESTO-
FOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COU-
ROS E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICOU-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE EXTRAÇÃO DE
AREIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNILARIA E MÓVEIS
DE METAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIFUMESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE SÃO JOSÉ
DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS MUSI-
CAIS E DE BRINQUEDOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MANDIOCA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SEGURAN-
ÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA DO TI-
PO ARTESANAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIMPRI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA E DE DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS
DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E
PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PERFUMARIA E ARTI-
GOS DE TOUCADOR NO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
PAT E S P 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA NO ESTADO
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTURA E DECORA-
ÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS PRODUTORAS DE FERRO-
LIGAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS CERÂMI-
COS DE LOUÇA DE PÓ DE PEDRA, PORCELANA, E DA
LOUÇA DE BARRO DE PORTO FERREIRA - SINDICER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE PRESI-
DENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DE ITAPEVA DA INDÚS-
TRIA BENEFICIADORA DE MADEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ÁLCALIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ALIMENTA-
ÇÃO ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚ-
VEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATERIAL
BÉLICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PNEUMÁTI-
COS, CÂMARAS DE AR E CAMELBACK - SINPEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE REFRATÁ-
RIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO RERREFINO
DE ÓLEOS MINERAIS - SINDIRREFINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE
ENERGIA ELÉTRICA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CELULOSE E PAPEL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS FABRICANTES DE BRIN-
QUEDOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HIDRÁULICA E PNEUMÁ-
TICA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALIMENTAÇÃO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SO-
LÚVEL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA IND. MATERIAL FOTOGRÁ-
FICO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA PRODUTO-
RA E EXPORTADORA DE CARNE SUÍNA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PRODUTORES FIBRAS ARTI-
FICIAIS SINTÉTICAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS PRODUTORES DE FI-
BRAS POLIOLEFINICAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VESTUÁRIO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE CAR-
ROCEIRAS PARA ÔNIBUS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE VEÍCU-
LOS AUTOMOTORES

RECORRIDO(S) : CENTRO BRASILEIRO DE FORJARIAS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20195/2004-000-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍNI-
CAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO ÚNICO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-
CIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE GUARULHOS,
ITAQUAQUECETUBA E MAIRIPORÃ

ADVOGADO : MÁRCIO FEREZIN CUSTÓDIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATRONAL DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ELISEU GERALDO RODRIGUES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007782 1ISSN 1677-7018

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 206/2005-000-18-00.4 - TRT DA 18ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ES-
TADO DE GOIÁS

ADVOGADO : ARLETE MESQUITA

RECORRIDO(S) : JORNAL TRIBUNA UNIVERSITÁRIA

RECORRIDO(S) : JORNAL DA IMPRENSA

RECORRIDO(S) : JORNAL O SUCESSO

RECORRIDO(S) : INTERATIVA ASSESSORIA DE IMPRENSA E MARKE-
TING

RECORRIDO(S) : CONTATO COMUNICAÇÃO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 229/2005-000-17-00.4 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SETPES

ADVOGADO : EDINALDO LOUREIRO FERRAZ

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

ADVOGADO : VALÉRIO SOARES HERINGER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SIN-
DIRODOVIÁRIOS - ES

ADVOGADO : AIDES BERTOLDO DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 685/2005-000-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - FECEMG

<!ID768168-6>

ADVOGADO : MARCELO PIMENTEL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA

ADVOGADO : ROOSEVELT PACHECO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1780/2005-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FIAÇÃO E TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CLÉLIO MARCONDES FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MESTRES E CONTRA-MESTRES

, LÍDERES, SUPERVISORES, PESSOAL DE ESCRITÓRIO E
CARGOS DE

CHEFIA NA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM NO
ESTADO DE SÃO

PA U L O 

ADVOGADO : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1833/2005-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE CAXIAS
DO SUL

ADVOGADO : VIRIDIANA SGORLA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FUMO NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ROSIANE R. DE LIMA DA ROSA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GA E LOGÍSTICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL - SETCERGS

ADVOGADO : MÁRIO ROBERTO ARANTES DUBEUX

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE BOR-
RACHA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FERNANDA FERREIRA KRAMER

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FECOMÉRCIO/RS

ADVOGADO : EDUARDO CARINGI RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

ADVOGADO : MARCELO KROEFF

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MARCENARIA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ROBERTO VILLA VERDE FAHRION

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALIMENTAÇÃO DE CA-
XIAS DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS AGRÍCOLAS NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : THIAGO TORRES GUEDES

ADVOGADO : CAMILA TREVISAN VAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE BENTO GONÇALVES

ADVOGADO : PAULO ROBERTO TRAMONTINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GON-
Ç A LV E S 

ADVOGADO : EDYR SÉRGIO VARIANI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇAÕ CIVIL DE
CAXIAS DA SUL

ADVOGADO : ADEMIR ANTÔNIO IZIDORO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS,
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE VEÍCULOS DE CARGA
DE CAXIAS DO SUL - SIVECARGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL - SECRASO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ADUBOS NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIA, CONFEC-
CÕES, MALHARIA E VESTUÁRIO DE BENTO GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO ARROZ DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO ARROZ, TORREFAÇÃO
E MOAGEM

DE CAFÉ, DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA, DE LA-
TICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS

, DE CERVEJAS E BEBIDAS EM GERAL, DE CARNES E
D E R I VA D O S , 

DE FUMO, DOS CONGELADOS, DOS SORVETES, CON-
CENTRADOS E LIOFILIZADOS E

DE RAÇÕES BALANCEADAS DE BAGÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE PA-
PEL E PAPELÃO DE NOVO HAMBURGO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DE IGRE-
JINHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DE TA-
QUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE TRÊS CO-
ROAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE

OLARIA, DE LADRILHOS HIDRÁULICOS E

PRODUTOS DE CIMENTO, DE SERRARIAS

E MARCENARIAS DE NOVO HAMBURGO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
E MOVELEIRA DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE LAGOA VERMELHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE PASSO FUNDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE SANTA ROSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELA-
GEM DE FARROUPILHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO NORDESTE GAÚCHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CACHOEIRA DO
SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE IJUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE PELOTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SANTA ROSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SANTA MARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO MOBILIÁRIO DA RE-
GIÃO DAS HORTÊNSIAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E DE CERÂ-
MICA PARA CONSTRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO, CON-
FEITARIA, MASSAS ALIMENTÍCIAS E BISCOITOS DE
P E L O TA S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS SUÍNOS NO
ESTADO DO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ALIMENTA-
ÇÃO ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS
PARA SAÚDE ANIMAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS SIDERÚRGI-
CAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 93/2006-000-18-00.8 - TRT DA 18ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VARE-
JISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE
GOIÁS - SECOM

ADVOGADO : DIRCELENE MARIA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE GOIÁS - SINCOVA-
GA/GO

ADVOGADO : SILVANO BARBOSA DE MORAIS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 259/2006-000-11-00.4 - TRT DA 11ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS - SINESSAM

ADVOGADO : FRANCISCO ISAÍAS SOBRINHO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESA DE

TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, DIS-
TRIBUIDORAS DE BEBIDAS

EM GERAL, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E

VEÍCULOS AUTOMOTORES DE DUAS RODAS DO MU-
NICÍPIO DE MANAUS E

DO ESTADO DO AMAZONAS

ADVOGADO : RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 950/2006-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SERVINET SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO CABRAL BERTELLI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE AGENTES

AUTÔNOMOS DO COMÉRCIO E EM EMPRESAS DE AS-
S E S S O R A M E N TO , 

PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS E DE EMPRE-
SAS DE

SERVIÇOS CONTÁBEIS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E
REGIÃO

- SEAAC

ADVOGADO : LUCIANO CÉSAR CORTEZ GARCIA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 1153/2006-000-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : EDUARDO CARINGI RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
CHOEIRA DO SUL

ADVOGADO : MÁRCIA SOUZA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - OCERGS

ADVOGADO : DENILSON JOSÉ DA SILVA PRESTES

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS CONCESSIONÁRIOS
E DISTRIBUIDORES DE VEÍCULOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ARLEI DIAS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CACHOEIRA
DO SUL

ADVOGADO : ANA LUCIA GARBIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS DO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 16003/2006-909-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARANÁ - SINDOP

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE PARANAGUÁ E
PONTAL DO PARANÁ

ADVOGADO : ELIEZER PIRES PINTO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20080/2006-000-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DISTRI-
BUIDORAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, REMÉDIOS,
JORNAIS E REVISTAS

, DE GÁS (GLP), MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO, PEÇAS
E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO

, EMPRESAS DE SUCATAS E DE MATERIAIS PARA RE-
CICLAGEM, LOCADORAS DE VEÍCULOS, PRESTADO-
RAS DE SERVIÇO COM VEÍCULO

, DELIVERY, EMPRESAS DE MOTO-FRETE, CORRIER, E
EMPRESAS SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO

- SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GAS DO LITORAL PAULISTA - SINDISAN

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20094/2006-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
FABRICANTES DE PEÇAS E PRÉ-FABRICADOS EM CON-
CRETO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDPRESP

ADVOGADO : KATIA REGINA ALVES DORIA
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO C. DE MORAES

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20143/2006-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - ME-
TRÔ

ADVOGADO : NELSON MANNRICH

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : LAURA MARTINS MAIA DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SALOMÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES METROVIÁRIOS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MAGNUS HENRIQUE DE MEDEIROS FARKATT

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RODC - 20151/2006-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA TECNOLÓGICA DE SANEAMENTO AM-
B I E N TA L 

ADVOGADO : JOSÉ CLARO MACHADO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ÁGUA, ESGOTO
E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ SADY

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE

ÔNIBUS RODOVIÁRIOS INTERNACIONAIS, INTERESTA-
DUAIS, INTERMUNICIPAIS E SETOR DIFERENCIADO

DE SÃO PAULO, ITAPECERICA DA SERRA, SÃO LOU-
RENÇO

DA SERRA, EMBU GUAÇU, FERRAZ DE VASCONCELOS,

POÁ E ITAQUAQUECETUBA

ADVOGADO : HENRIQUE RESENDE DE SOUZA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : SIDNEI ALVES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : JONAS DA COSTA MATOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS DE SANTOS, BAIXADA SANTISTA, LITORAL
SUL E VALE DO RIBEIRA

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RXOF E ROAA - 445/2004-000-10-00.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANCO CENTRAL DO BRASIL

ADVOGADO : ALBERTO ANDRÉ BARRETO MARTINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA
E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADO : LIRIAN SOUSA SOARES

RECORRIDO(S) : JAGUAR SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : PAULO CEZAR TRISTÃO DE ARAÚJO

R E L ATO R : MINISTRO FERNANDO EIZO ONO

PROCESSO : RXOF E RODC - 759/2007-000-15-00.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO

REMETENTE : TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D́OESTE

ADVOGADO : ANDRÉ TREVISAN MIOTTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS MUNICI-
PAIS DE SANTA BÁRBARA D́OESTE

ADVOGADO : JAMIR JOSÉ MENALLI

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : AIRO - 391/2006-000-12-40.5 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DE IMBI-
TUBA - SOPIM

ADVOGADO : CARLOS JORGE DE SOUZA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NOS SERVIÇOS
PORTUÁRIOS DE IMBITUBA

ADVOGADO : VALDECIR JOSÉ MASCARELLO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ED-RODC - 55956/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

EMBARGANTE :

SINDICATO DOS TRABALHADORES ADMINISTRATIVOS

EM CAPATAZIA, NOS

TERMINAIS PRIVATIVOS E RETROPORTUÁRIOS

E NA ADMINISTRAÇÃO EM

GERAL DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

ADVOGADO : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SOPESP

ADVOGADO : FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 28014/2001-909-09-00.9 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : LUERCY LINO LOPES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SANTA
CECÍLIA DO PAVAO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 109/2003-000-24-00.7 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : KEILOR HEVERTON MIGNONI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CAM-
PO GRANDE

ADVOGADO : ALCI DE SOUZA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

ADVOGADO : WALFRIDO FERREIRA DE AZAMBUJA

ADVOGADO : MARIA JOSÉ VILELA LINS

ADVOGADO : EDMAR SOKEN

ADVOGADO : MARA DE AZAMBUJA SALLES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 78/2004-000-08-00.2 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ADVOGADO : ANA MARIA GOMES RODRIGUES

RECORRENTE(S) : MILLENIUM ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : NIZOMAR BASTOS TOURINHO JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO LEVE E PESADA E DO MOBILIÁRIO DE
PARAUPEBAS - SINTICLEPEMP

ADVOGADO : ADEMIR DONIZETE FERNANDES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 1388/2004-000-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE UBERABA -SINHORES

ADVOGADO : RICARDO PERDIGÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

RESTAURANTES, BARES, ESTABELECIMENTOS DE HOS-
PEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PREPARADA

, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, EDIFÍCIOS, CONDOMÍNIOS,
C O N S E RVA Ç Ã O 

DE ELEVADORES, DE LAVANDERIAS E SIMILARES, INS-
TITUIÇÕES BENEFICENTES

, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS, DE SAUNAS E DE EM-
PRESAS

DE REFEIÇÕES COLETIVAS DE UBERABA E REGIÃO

ADVOGADO : MURIEL VIEIRA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

ADVOGADO : MARIA BEATRIZ CHAVES XAVIER

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 1991/2004-000-15-00.8 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : EMBRAER - EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO

ADVOGADO : MARCELO MENEZES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 72/2005-000-08-00.6 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ITAPUAMA AGRO INDUSTRIAL E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ADVOGADO : RITA MOITTA PINTO DA COSTA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E DO MOBILIÁRIO DOS ESTA-
DOS DO PARÁ E AMAPÁ

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 184/2005-000-17-00.8 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE BEZERRA LEITE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM HOTÉIS, MOTÉIS,

COZINHAS INDUSTRIAIS, BARES, RESTAURANTES

E SIMILARES NO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO - SINTRAHOTÉIS

ADVOGADO : SIMONE MALLEK RODRIGUES PILON

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS RESTAURANTES, BARES E SIMILARES
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIBARES

ADVOGADO : LEONARDO LAGE DA MOTTA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 1700/2005-000-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA E LOJISTA DE
CAPIVARI E REGIÃO

ADVOGADO : PEDRO RICARDO BOARETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CAMPINAS E
REGIÃO

ADVOGADO : THIAGO GUIMARÃES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
PIVARI, PIRACICABA E REGIÃO

ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAA - 896/2006-000-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIARIOS DE BELO HORIZONTE - STTRBH

ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS MADANÊLO

RECORRENTE(S) : TRANSIMÃO - TRANSPORTADORA SIMÃO LTDA.

ADVOGADO : ALISSON NOGUEIRA SANTANA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

ADVOGADO : DENNIS BORGES SANTANA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAC - 20023/2003-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : MARIA ANTONIETTA MASCARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETI-
VO URBANO DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - TRAN-
SURB

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAD - 4716/1997-000-16-00.0 - TRT DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANCO BEM S.A.

ADVOGADO : ANA NIZETE FONTES VIEIRA RODRIGUES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO MARANHÃO

ADVOGADO : ANTÔNIO DE JESUS LEITÃO NUNES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : ROAR - 974/2006-000-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : MAURICIO MARTINS DE ALMEIDA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CONTAGEM E BETIM

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 16022/1999-909-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CU-
RITIBA

ADVOGADO : ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FIEP

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO PARA-
NA

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO LAYNES KRACIK

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMACÊU-
TICAS DO ESTADO DO PARANA
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ADVOGADO : IVANA CHUEIRE

RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

ADVOGADO : AFONSO PROENÇO BRANCO FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE

OLARIA, DE CERÂMICA PARA CONSTRUÇÃO,

DE ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO E DE

MÁRMORE E GRANITOS DE CURITIBA

ADVOGADO : VALDOMIRO SANTIN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GAS DO ESTADO DO PARANÁ - FETRANSPAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE CURITIBA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FAEP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CURITIBA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO PARANÁ

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO ESTADO DO PARANÁ

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 315/2001-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE ARAÇATUBA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE CARVALHO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA
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PROCESSO : RODC - 2115/2001-000-07-00.0 - TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CONFECÇÃO FEMININA E MODA ÍNTIMA DE FOR-
TA L E Z A 

ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ GOMES DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONFECÇÃO DE ROU-
PAS E CHAPÉUS DE SENHORA DO ESTADO DO CEARÁ

ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 975/2002-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COMER-
CIAL DE CARGAS NO VALE DO PARAÍBA - SINDIVAPA

ADVOGADO : PATRÍCIA HELENA LEITE GRILLO

RECORRENTE(S) : BUENO & CIA. LTDA.

ADVOGADO : PATRÍCIA HELENA LEITE GRILLO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS E ANEXOS DO VALE DO PARAÍBA

ADVOGADO : ANTÔNIO CELSO MOREIRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1280/2002-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DE ENGENHEIROS NO ESTADO DE MINAS
GERAIS

ADVOGADO : NILSON BRAZ DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE BELO HO-
RIZONTE S.A. - BHTRANS

ADVOGADO : WÂNIA GUIMARÃES RABÊLLO DE ALMEIDA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20303/2002-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : KAREN KAWAMURA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARTISTAS E TÉCNICOS EM ESPETÁCU-
LOS DE DIVERSÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
TED

ADVOGADO : ISMENIA PAULA ROSENITSCH

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 263/2003-000-18-00.1 - TRT DA 18ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SETOR PÚBLI-
CO AGRÍCOLA DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIAGRI

ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO GOMES DA SILVA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL DO ESTADO DE GOIÁS - EMATER/GO

ADVOGADO : MARIA GENOVEVA DA SILVA

RECORRIDO(S) : AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E
FUNDIÁRIO - AGENCIARURAL

ADVOGADO : PAULO CÉSAR NEO DE CARVALHO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 336/2003-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS
GERAIS - FIEMG

ADVOGADO : LUCIANA CHARBEL LEITÃO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, MA-
TERIAL

ELÉTRICO, SIDERURGIA, FUNDIÇÃO, ESTANHOS

E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS DE

SÃO JOÃO DEL REI

ADVOGADO : ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 466/2003-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA GRANDE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : ANA CRISTINA GULARTE CONSUL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTI-
COS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ERNANI PROPP JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : ALEXANDRE CORREA TORRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS DE NOVO HAM-
BURGO

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE NOVO HAMBURGO

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E DE ASSESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS DE SORDI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS
DOS ESTADOS DO RIO GRANDE DO SUL E SANTA CA-
TA R I N A 

ADVOGADO : TARCÍSIO CASA NOVA SELBACH

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIDO-
RAS DE GÁS E DERIVADOS

ADVOGADO : MÁRIO GUIMARÃES FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDAS-
SEIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS

DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE OLARIA,

DE LADRILHOS, HIDRÁULICOS, PRODUTOS DE

CIMENTO, DE SERRARIA E MARCENARIA DE

NOVO HAMBURGO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE NOVO
HAMBURGO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SINDETUR

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 598/2003-000-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : KARINA VAILATI FLORES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : CRISTIANE AZEVEDO DOS REIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO RIO GRANDE DO

SUL - SECRASO

ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA MOREIRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1653/2003-000-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁRMORES E GRANI-
TOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : JOSÉ BUSTAMANTE DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS E
ADMINISTRAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM

EDIFICAÇÕES, ESTRADAS, TERRAPLENAGEM, PAVI-
MENTAÇÃO, CIMENTO, CAL E GESSO,

LADRILHO ELÉTRICO E HIDRÁULICO, CERÂMICA, MÁR-
MORE E GRANITO, OLARIA E PRODUTOS

E ARTEFATOS DE CIMENTO DE BELO HORIZONTE, SA-
BARÁ, LAGOA SANTA, RIBEIRÃO

DAS NEVES E SETE LAGOAS

ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO DE ASSIS TRINDADE

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1758/2003-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : CAMILA TREVISAN VAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
ALIMENTAÇÃO DE CACHOEIRA DO SUL

ADVOGADO : CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 3725/2003-000-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS
PARA FINS INDUSTRIAIS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : WALDIR NILO PASSOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PE-
TROQUÍMICA DE DUQUE DE CAXIAS

ADVOGADO : ÁLVARO SÉRGIO GOUVÊA QUINTÃO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20118/2003-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE MOGI DAS CRUZES

ADVOGADO : PEDRO LUÍS GONÇALVES RAMOS

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECI-
MENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO - FE-
TEE

ADVOGADO : PEDRO LUÍS GONÇALVES RAMOS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ SADY

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : AMAURI MASCARO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES

E PROFESSORAS DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
P R I VA D O 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA (EDUCAÇÃO INFANTIL,

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO), EDUCA-
ÇÃO

SUPERIOR, ENSINO PROFISSIONAL, CURSOS LIVRES

E AFINS DE GUARULHOS - SINPROGUARU

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ SADY

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 100325/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : AMAFI TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : CLÓVIS TEBET BARRETTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL, MONTAGENS, INSTALAÇÕES E AFINS
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : HOUSEPLAN ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 114480/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ELECNOR DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : ELAINE CRISTINA BRUSCALIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINTETEL

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO, CERÂMICA, REFRATÁRIOS E DO MO-
BILIÁRIO DE MOGI DAS CRUZES, SUZANO E REGIÃO

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL, MONTAGENS, INSTALAÇÕES E AFINS
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 570/2004-000-17-00.9 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

ADVOGADO : LEVI SCATOLIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DE ARACRUZ

ADVOGADO : HENRIQUE ÂNGELO DENICOLI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO EM
GERAL DOS MUNICÍPIOS DA SERRA, ARACRUZ, IBIRA-
ÇU, FUNDÃO E JOÃO NEIVA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1407/2004-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DE PRESIDENTE PRUDEN-
TE E REGIÃO - SINDHOSFIL-PPTE

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1451/2004-000-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM EMPRESAS E ÓRGÃOS PÚBLI-
COS

DE PROCESSAMENTOS DE DADOS, SERVIÇOS

DE INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO

DA BAHIA - SINDIDADOS

ADVOGADO : GUSTAVO VASCONCELOS NEVES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ES-
TADO DA BAHIA - PRODEB

ADVOGADO : LUCIANA SAHADE TEIXEIRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1514/2004-000-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DO VALE DO RIO PARDO E TA-
QUARI

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO
SUL

ADVOGADO : DÁRCIO FLESCH

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1582/2004-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE JOÃO MONLEVADE

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : PAULO EMÍLIO RIBEIRO DE VILHENA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1610/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS ESTABELECIMEN-
TOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - SINDICRECHES

ADVOGADO : MÁRCIA DE BARROS ALVES VIEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO
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ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : RUBENS SOARES VELLINHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATI-
VA S 

, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE

ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTA-
DO

DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TARCÍSIO BATTÚ WICHROWSKI

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1706/2004-000-07-00.2 - TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES
NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES, TURISMO E
HOSPITALIDADES NO ESTADO DO CEARÁ

ADVOGADO : KENNEDY REIAL LINHARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CLUBES ESPORTIVOS, SOCIAIS E CUL-
TURAIS E SIMILARES DO ESTADO DO CEARÁ

ADVOGADO : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1713/2004-000-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ACESITA S.A.

ADVOGADO : GUSTAVO ANDÈRE CRUZ

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

ADVOGADO : MARGONARI MARCOS VIEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS SIDERÚRGICAS, METALÚRGICAS, MECÂNI-
CAS, DE

MATERIAL ELÉTRICO, MATERIAL ELETRÔNICO, DESE-
NHO/

PROJETOS E DE INFORMÁTICA DE TIMÓTEO E CORO-
NEL

FABRICIANO - METASITA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO CASTAGNA MAIA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 3326/2004-000-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS
PARA FINS INDUSTRIAIS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : WALDIR NILO PASSOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PE-
TROQUÍMICA DE DUQUE DE CAXIAS

ADVOGADO : ÁLVARO SÉRGIO GOUVÊA QUINTÃO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 16005/2004-909-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES
DE ENSINO DO NOROESTE DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : DAMARES FERREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
NORTE DO PARANÁ - SINEPE

ADVOGADO : DEBORAH ALESSANDRA DE OLIVEIRA DAMAS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES
DE ENSINO DE CURITIBA - SINEPE

ADVOGADO : DIEGO FELIPE MUÑOZ DONOSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁ-
RIOS E ANEXOS DE APUCARANA

ADVOGADO : EDÉSIO FRANCO PASSOS

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 16029/2004-909-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS AVÍCO-
LAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIAVIPAR

ADVOGADO : EUGÊNIO LUIZ LACERDA BORGES DE MACEDO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE DOIS VIZINHOS - SINTRODOV

ADVOGADO : SANDRO LUNARD NICOLADELI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE CASCAVEL - SINTROVEL

ADVOGADO : SANDRO LUNARD NICOLADELI

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20345/2004-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SEMESP

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : RICARDO BÖRDER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICON

ADVOGADO : ANDRÉA GASPAR DE LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MANOEL LUIZ ZUANELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FAESP

ADVOGADO : RENATA MARCONDES DE BARROS CORRÊA CHWIF

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS
DE PETRÓLEO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE MERCADORIAS DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE SEGUROS E CAPITA-
LIZAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DISTRIBUIDORES E VENDENDORES DE JOR-
NAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DE SÃO PAU-
LO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS EXIBIDORAS CINEMATO-
GRÁFICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊN-
CIA PRIVADA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE AZEITE E ÓLEOS ALI-
MENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CERÂMICA, DA LOUÇA,
DE PÓ DE PEDRA, DA PORCELANA E DA LOUÇA DE
BARRO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E ESTO-
FOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS, COUROS
E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE PAPEL,
PAPELÃO E CORTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA ENERGIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESPELHOS, POLIMENTO
E LAPIDAÇÃO DE VIDROS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE PEDREI-
RAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNILARIA E MÓVEIS
DE METAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIFUMESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LADRILHOS HIDRÁULI-
COS E PRODUTOS DE CIMENTO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SEGURAN-
ÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE OLARIA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E
PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTURA E DECORA-
ÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÊU-
TICOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CACAU
E BALAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE SERRARIA E CARPINTA-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS INSTITUTOS DE BELEZA E CABEL. DE
SENHORAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTI-
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS ADMINISTRADORES DE
CONSÓRCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚ-
VEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES -
S I N FAV E A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CORRETORAS DE
FUNDOS PÚBLICOS E CÂMBIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATOS EMP. TRANSP. COLETIVOS URBANOS DE
PA S S A G E I R O S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO EQUIP. ODONTOLOGIA MÉDICOS HOSPITA-
LARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TREFILAÇÃO E LAMI-
NAÇÃO DE METAIS FERROSOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PERFUMARIA E ARTI-
GOS DE TOUCADOR NO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
PAT E S P 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PARAFUSOS, PORCAS E
SIMILARES, REBITES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE RESINAS SINTÉTICAS
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE SEGUROS E CAPITA-
LIZAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE BIJUTE-
RIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE FRUTAS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINIS-
MO EM GERAL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS
PLANOS, CRISTAIS E ESPELHOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARVÃO VE-
GETAL E LENHA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE FEIRANTES
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MAQ., FERR.,
TINTAS, LOUÇAS E VIDROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
DE ESCRITÓRIO E PAPELARIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
MÉDICO, HOSPITALAR E CIENTÍFICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA. MAT. ÓTICO,
FOTOGR. E CINEMAT. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA NOS MERCADOS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS DE VEÍCULOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO DE VENDEDORES AMBU-
LANTES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS COMISSÁRIOS E CONSIGNATÁRIOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS COMISSÁRIOS DE DESPACHOS NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE CAFÉ DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE MERCADORIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DESPACHANTES NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS,
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PES-
QUISA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LO-
CAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDEN-
CIAIS E COMERCIAIS DE SÃO PAULO - SECOVI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTOS DE
DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DE SÃO PAULO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS INSTITUTOS DE BELEZA E CABELEI-
REIROS DE SENHORAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LEILOEIROS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE SOLVENTES DE PETRÓLEO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DE ADMINISTRADORES DE CON-
SÓRCIOS - SINAC

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 78/2005-000-19-00.3 - TRT DA 19ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS, CITOTÉCNICOS E AUXILIA-
RES DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS E MÉ-
DICAS NO ESTADO DE ALAGOAS - SINTECAL

ADVOGADO : MARCO TULIO DE ALVIM COSTA

ADVOGADO : CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE DO ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : ERIVALDO CAVALCANTE JÚNIOR

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 113/2005-000-24-00.7 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL - FIEMS

ADVOGADO : RONEY PEREIRA PERRUPATO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO

PROFISSIONAL NO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL - SENALBA/MS

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DIAS MACIEL

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 675/2005-000-05-00.4 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DA CIDADE DE SALVADOR - SINDPAN

ADVOGADO : MARCOS WILSON FONTES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA DO ESTADO DA BA-
HIA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 903/2005-000-15-00.1 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE CAPIVARI E REGIÃO

ADVOGADO : JAMIR JOSÉ MENALLI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

ADVOGADO : ADRIANA BIZARRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE CAPIVARI

ADVOGADO : HENRIQUE BORLINA DE OLIVEIRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 993/2005-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA GRANDE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS, COMER-
CIALIZADORAS E REVENDEDORAS DE GASES EM GE-
RAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINGA-
SUL

ADVOGADO : GILMAR SILVEIRA BATISTA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS AVÍCO-
LAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JAQUELINE ZANCHIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : JAQUELINE ZANCHIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MÁRIO ROBERTO ARANTES DUBEUX

ADVOGADO : SABRINA SANTOS DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VIAMÃO -
S I N C O VAV I 

ADVOGADO : EDUARDO CARING RAUPP

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ERNANI PROPP JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : KÁTIA PINHEIRO LAMPRECHT

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
DE CARGA

SECA, LÍQUIDA, INFLAMÁVEL, EXPLOSIVA, REFRIGE-
RADA E VIVA

; DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ÔNIBUS
INTERMUNICIPAIS, INTERESTADUAIS,

URBANOS, SUBURBANOS, TURISMO E FRETAMENTO;
DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS; DOS TRABA-
LHADORES EM TRANSPORTE ESCOLAR E

DOS TRABALHADORES DIFERENCIADOS DE VIAMÃO

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MARCENARIA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCELO DE FREITAS E CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDUSCON

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLENA-
GEM EM GERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E DE CERÂ-
MICA PARA CONSTRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE MÁRMO-
RES, CAL, CALCÁRIO E PEDREIRAS NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SINDETUR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDAS-
SEIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E DE ASSESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA NO RIO
GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS ESCO-
LARES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE ENERGIA, TELE-
FONIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO RIO GRANDE
DO SUL - FECOERGS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNE
FRESCA E CONGELADA NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1079/2005-000-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FIESP

ADVOGADO : FLÁVIO MAZZEU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO, DO MOBILIÁRIO DE SALTO

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1336/2005-000-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : CENIBRA - CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
EXTRATIVAS DE GUANHÃES E REGIÃO

ADVOGADO : LUCIANO RICARDO DE MAGALHÃES PEREIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1498/2005-000-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO

ADVOGADO : NILSON ROBERTO LUCILIO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

ADVOGADO : ALESSANDRA RANGEL PARAVIDINO ANDERY

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : EDISON SILVEIRA ROCHA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 1855/2005-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : BEATRIZ DE HOLLEBEN JUNQUEIRA FIALHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO LEOPOLDO

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MONTENEGRO

ADVOGADO : JULIANA DA ROLD KROB

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 3590/2005-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JOSUÉ DE SOUZA MENEZES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FARSUL

ADVOGADO : NESTOR FERNANDO HEIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS SUÍNOS NO
ESTADO DO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DERNA HELENA MARTINELLI TISATO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNE
FRESCA E CONGELADA DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 4232/2005-000-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS BANCOS NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : LEANDRO KONRAD KONFLANZ

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : MILTON BOZANO PEREIRA FAGUNDES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20253/2005-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES SINDI-
CAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : AMADEU ROBERTO GARRIDO DE PAULA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSA-
MENTO DE DADOS E DE EMPREGADOS DE EMPRESAS
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DO PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS
VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SE-
GUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAIS ELÉTRI-
COS DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES E REGIÃO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS,
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PES-
QUISAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : SÉRGIO SZNIFER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO TRABALHADORES EM HOTÉIS,

APART HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS

, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CAN-
TINAS, CONFEITARIAS

, DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHADOS

DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : CÉSAR ALBERTO GRANIERI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE COOPERATIVAS MÉ-
DICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARCO ANTONIO MUNDT PEREZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANA CLÁUDIA SIMÕES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : CLEBER FABIANO MARTIM

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO PAULO

ADVOGADO : SERGIO MARTINS MACHADO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLANCHINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : OSWALDO SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANDRÉA GASPAR DE LIMA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FAESP

ADVOGADO : JULIANA CANAAN ALMEIDA DUARTE MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS, COLOCAÇÃO
E ADMINISTRAÇÃO DE
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MÃO-DE-OBRA, TRABALHO TEMPORÁRIO, LEITURA

DE MEDIDORES E ENTREGA DE AVISOS DO ESTADO
DE SÃO

PAULO - SINDEEPRES

ADVOGADO : MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SÃO PAULO

ADVOGADO : VALDEMIR SILVA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS, ALFAIATES E COSTUREIRAS
E DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CONFEC-
ÇÃO DE SÃO PAULO E OSASCO

ADVOGADO : MARIA CÂNDIDA RODRIGUES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATI-
VA S 

, DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE

ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTA-
DO

DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DE SÃO PAULO - SINTRACON

ADVOGADO : EBER VITOR CLETO DUARTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPERSAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E

EDUCAÇÃO À CRIANÇA, AO ADOLESCENTE

E À FAMÍLIA DO ESTADO DE

SÃO PAULO - SINTRAEMFA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO VIOLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO PAULO

ADVOGADO : SERGIO MARTINS MACHADO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE CLUBES ESPORTI-
VOS E EM FEDERAÇÕES, CONFEDERAÇÕES E ACADE-
MIAS ESPORTIVAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ALCIDES ALVES CORREIA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - FECESP

ADVOGADO : CARLOS MANOEL BARBERAN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA

RECORRIDO(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
NA SAÚDE

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE AS-
SEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
FEMACO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO INTER. DE TRABALHADORES EM EMPRE-
SAS DE RADIODIFUSÃO E TELEVISÃO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES
EM EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS E AFINS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AUTO-MOTO ESCOLAS NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS
DE PETRÓLEO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS CORR. V. C. CÂMBIO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS SERV. DA P. M. DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS QUÍMICOS E ENGENHEIROS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. CLUBES ESP. FEDERAIS CONF. ESP.
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE AME-
RICANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO DE
A R A Ç AT U B A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ARA-
RAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADO NO COMÉRCIO DE BAU-
RU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BA-
T U C AT U 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CAM-
PINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
R A G U ATAT U B A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
TA N D U VA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CRU-
ZEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE DRA-
CENA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE FER-
NANDÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE GAR-
ÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JA-
BOTICABAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUN-
DIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO DE LI-
MEIRA
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MA-
RÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE OU-
RINHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PRE-
SIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE RI-
BEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE RIO
CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SO-
ROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
TA U B AT É 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE TU-
PÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE VO-
TUPORANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO HOTE-
LEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NAS EMPRESAS DE RE-
FEIÇÃO COLETIVA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE PRESIDENTE PRUDEN-
TE

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS EM FISCALIZAÇÃO,

INSPEÇÃO E CONTROLE OPERACIONAL NAS

EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS PRÓPRIAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIDO-
RAS DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS - SINDISIDER

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROP. EMP. JORNAIS E REVISTAS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE ARARAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE BARRETOS E VALE DO RIO
GRANDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE DOBRADA

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE PEREIRA BARRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE PRESIDENTE BERNARDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE PRESIDENTE VENCESLAU

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE SANTA RITA DO PASSA QUA-
TRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EMP. COLETA DE LI-
XO R. IND. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ARTUR NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE AMPARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BARRETOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAJAMAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICA E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE INDAIATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LARANJAL PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PINDAMONHAGABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS DE DE MATERIAL ELÉ-
TRICO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDSUTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE AMERICANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS, FARMACÊUTICAS DE OSASCO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRATADORES JOCKEYS E SIMILARES
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TREINADORES, JÓQUEIS,

APRENDIZES E SIMILARES, AUTÔNOMOS, DE CAVALOS
DE RAÇAS

, PARA CORRIDAS, ESPORTES E SERVIÇOS DO ESTADO
DE

SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVIS-
TAS DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVIS-
TAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVIS-
TAS NO MUNICÍPIO DE OSASCO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20288/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ALEXANDRE CESTARI RUOZZI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS - FENABAN

ADVOGADO : ALENCAR NAUL ROSSI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DOS ESTADOS DE SÃO PAULO E MA-
TO GROSSO DO SUL

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO FURLANETTO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 32001/2005-909-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁ-
RIOS E ANEXOS DE APUCARANA

ADVOGADO : SANDRO LUNARD NICOLADELI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
NORTE DO PARANÁ - SINEPE

ADVOGADO : DEBORAH ALESSANDRA DE OLIVEIRA DAMAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES
DE ENSINO DO NOROESTE DO ESTADO DO PARANÁ -
SINEPE

ADVOGADO : DAMARES FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES
DE ENSINO DE CURITIBA

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO GÓES

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 136/2006-000-23-00.8 - TRT DA 23ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS PROFISSIONAIS E TRA-
BALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES TER-
RESTRES DE CUIABÁ E REGIÃO

ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETI-
VOS DO ESTADO DO MATO GROSSO

ADVOGADO : PEDRO MARTINS VERÃO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA
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PROCESSO : RODC - 1148/2006-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : PAULO EDUARDO PINTO DE QUEIROZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE BAGÉ

ADVOGADO : PEDRO JERRE GRECA MESQUITA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO MUNICÍPIO DE BAGÉ

ADVOGADO : JORGE LUIZ DIAS FARA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20079/2006-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DISTRI-
BUIDORAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, REMÉDIOS,
JORNAIS E REVISTAS

, DE GÁS (GLP), MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO, PEÇAS
E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO

, EMPRESAS DE SUCATAS E DE MATERIAIS PARA RE-
CICLAGEM, LOCADORAS DE VEÍCULOS, PRESTADO-
RAS DE SERVIÇO COM VEÍCULO

, DELIVERY, EMPRESAS DE MOTO-FRETE, CORRIER, E
EMPRESAS SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO

- SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE DROGAS E
MEDICAMENTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 20226/2006-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

AUXILIARES E TÉCNICOS DE FARMÁCIAS,

DROGARIAS, DISTRIBUIDORAS, PERFUMARIAS,

SIMILARES E MANIPULAÇÕES DO ESTADO DE

SÃO PAULO - SINDIFARMA

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANDRÉ BEDRAN JABR

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RODC - 172882/2006-900-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : ALESSANDRA TORRES REIS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DOS ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : CLÁUDIO BARÇANTE PIRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO SUL FLUMINENSE

ADVOGADO : CLAUDIONOR GAMALIEL UNA GUIMARAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MISERICÓRDIAS E ENTIDADES FILAN-
TRÓPICAS E BENEFICENTES DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : ALCIDES MONTEZUMA

R E L ATO R A : J.C. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

PROCESSO : RXOF E RODC - 79/2006-000-15-00.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO

REMETENTE : TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP

ADVOGADO : BEATRIZ FERRAZ CHIOZZINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNICAMP - STU

ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ED-RODC - 16293/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE MARAU

ADVOGADO : CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

ADVOGADO : ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : SÉRGIO SCHMITT

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ED-RODC - 20338/2002-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FIESP

ADVOGADO : JAYME BORGES GAMBÔA

ADVOGADO : PAULO EDUARDO CARDOSO DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO DOS METALÚRGICOS DA CUT

ADVOGADO : RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 28027/1999-909-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : ALVACIR CORRÊA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA AGRÍCOLA CONSOLATA LTDA. - COPA-
COL

ADVOGADO : LEANDRO B. FACCIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM COOPERATIVAS
AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIAS E AGROINDUSTRIAIS
NO ESTADO DO PARANÁ - SINTRACOOP

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 28005/2003-909-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

ADVOGADO : EDUARDO CARING RAUPP

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA SBALQUEIRO LOPES

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, EM

MERCADOS, MINIMERCADOS, SUPERMERCADOS

E HIPERMERCADOS DE CURITIBA,

REGIÃO METROPOLITANA E LITORAL PARANAENSE -
SIEMERC

ADVOGADO : VALDOMIRO SANTIN

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 100846/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MANOEL SAMPAIO ANTUNES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ARRUMADORES TRABALHADORES
PORTUÁRIOS AVULSOS DO RIO GRANDE E SÃO JOSÉ
DO NORTE

ADVOGADO : ÁLVARO OLIVÉRIO MARTINS DE MARTINS

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SPIES

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 1086/2004-000-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DE CULTURA - FENAC

ADVOGADO : LESLIE APARECIDO MAGRO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATI-
VA S 

, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE

ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTA-
DO

DE MINAS GERAIS - SENALBA

ADVOGADO : LUCIANO RICARDO DE MAGALHÃES PEREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INSTITUIÇÕES BENEFICENTES RELI-
GIOSAS E FILANTRÓPICAS DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - SINIBREF/MG

ADVOGADO : SÔNIA MARIA QUEIROGA FERREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 5599/2004-000-13-00.9 - TRT DA 13ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTE-
MINAS

ADVOGADO : AMAURI MASCARO NASCIMENTO

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

ADVOGADO : JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO

E TECELAGEM, MALHARIA E MEIAS, CORDOALHAS E
E S TO PA S , 

CAPACHOS, ACABAMENTO DE CONFECÇÃO DE MA-
LHAS, TINTURARIAS E ESTAMPARIAS

DE TECIDOS, FIBRAS E ESPECIALIDADES TÊXTEIS DE
CAMPINA GRANDE E

AGRESTE DA BORBOREMA

ADVOGADO : OLINDA SAMMARA L. AGUIAR

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 80/2005-000-24-00.5 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E SER-
VIÇOS NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - FE-
TRACOM/MS

ADVOGADO : MOACIR SCANDOLA

RECORRENTE(S) : CEMITÉRIO JARDIM DAS PALMEIRAS LTDA. - EPP

ADVOGADO : DANNY FABRICIO CABRAL GOMES

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : HEILER IVENS DE SOUZA NATALI

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 224/2005-000-24-00.3 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : CELSO HENRIQUE RODRIGUES FORTES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL - FIEMS

ADVOGADO : RONEY PEREIRA PERRUPATO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE CAMPO GRANDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DAS INDÚSTRIAS DO
VESTUÁRIO, TECELAGEM E FIAÇÃO NO ESTADO DE
MATO GROSSO DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 280/2005-000-06-00.6 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA DE SOUZA E SÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE SABÃO E VELAS NO
ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDIQUÍ-
MICA/PE

ADVOGADO : ODIR DE PAIVA COELHO PEREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 115/2006-000-24-00.7 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE

CONTABILISTAS AUTÔNOMOS E EM EMPRESAS DE AS-
S E S S O R A M E N TO , 

AUDITORIA, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS E

DE EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTABÉIS DE MATO
GROSSO

DO SUL - SINTRACONTA

ADVOGADO : MARTA DO CARMO TAQUES

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS

DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE

ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PES-
QUISAS

NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

- SESCON/MS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAA - 19/2007-000-06-00.8 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

ADVOGADO : FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : SÍLVIA MÁRCIA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO -
COMPESA

ADVOGADO : LÊDA MARIA SILVESTRE

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAD - 95570/2003-900-21-00.0 - TRT DA 21ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBA-
NOS DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DO NATAL - SE-
TURN

ADVOGADO : MÁRCIO RUPERTO SOUZA DAS CHAGAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NOR-
TE - SINTRO

ADVOGADO : JOSÉ ESTRELA MARTINS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAG - 547/2003-000-05-40.3 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA DO
SALVADOR - SINDSEPS

ADVOGADO : DANILO SOUZA RIBEIRO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO -
COHAB/SALVADOR - EM LIQUIDAÇÃO

ADVOGADO : TÂNIA BARBOSA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE
SALVADOR - DESAL

ADVOGADO : ROSAMARIA SAMPAIO D'ALMEIDA COUTO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO - COMA-
SA - EM LIQUIDAÇÃO

ADVOGADO : ROBERTA SABACK

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : ROAR - 975/2006-000-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES DOS ESTABELECIMENTOS DE

SERVIÇO DE SAÚDE, HOSPITALARES

, LABORATÓRIOS E DE CONSULTÓRIOS

MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS E SERVIÇOS

SIMILARES DE VIÇOSA E TEIXEIRA

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 2324/2001-000-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO COTRIM BORGES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 813845/2001.5 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL
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ADVOGADO : LUIZ FLÁVIO MOURA CANEDA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SPIES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLENA-
GEM EM GERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO SCHMITT DE AZEVEDO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1870/2002-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE BURI

ADVOGADO : JULIANA CANAAN ALMEIDA DUARTE MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS RU-
RAIS DE ANGATUBA

ADVOGADO : PEDRO JOSÉ DE ARAÚJO NETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE ANGATUBA

ADVOGADO : JULIANA CANAAN ALMEIDA DUARTE MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS RURAIS DE ITAPETI-
NINGA, ANGATUBA E CAPELA DO ALTO

ADVOGADO : ALEXANDRE PINHEIRO MACHADO DE ALMEIDA BER-
TO L A I 

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20073/2002-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE EN-
SINO MÉDIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SEMEM

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO RAMOS VERANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ARMANDO VERGÍLIO BUTTINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO - SIN-
PRO/SP

ADVOGADO : HENRIQUE D'ARAGONA BUZZONI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE EN-
SINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
COLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO - SEMEEI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE EN-
SINO TÉCNICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 137/2003-000-23-00.0 - TRT DA 23ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : GAZETA PUBLICIDADE E NEGÓCIOS LTDA. - TV GAZE-
TA 

ADVOGADO : CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS DE MATO GROSSO

ADVOGADO : FRANCISCO ANIS FAIAD

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 260/2003-000-12-85.3 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVA-
ÇÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

<!ID768168-10>

ADVOGADO : ALUÍSIO COUTINHO GUEDES PINTO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FHO-
RESC

ADVOGADO : NEILOR SCHMITZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS E ESTUDANTES DE
SECRETARIADO NO ESTADO DE SANTA CATARINA -
SINSESC

ADVOGADO : FABIANO PINHEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS DE FLORIANÓPOLIS

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO WARKEN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
CARGAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - FETRAN-
CESC

ADVOGADO : MÔNICA MARIA SCHIPMANN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

ADVOGADO : MIRIVALDO AQUINO DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS CONSTRUTORAS DE
OBRAS DE SANEAMENTO DO ESTADO DE SANTA CA-
TA R I N A 

ADVOGADO : ADRIANA ZAPELINI MARTINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : ALEXANDRE RUSSI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS E DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DE SANTA

CATARINA - SECRASO

ADVOGADO : SAULO SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PAS-
SAGEIROS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SET-
PESC

ADVOGADO : ELIAS SOMBRIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA - SINDETUR

ADVOGADO : RODRIGO DE LINHARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA - SAPESC

ADVOGADO : RODRIGO TITERICZ

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS - FENABAN

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO PINHA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA - FAESC

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO DE SANTA CA-
TA R I N A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA
DE GASPAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE BRUSQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CRICIÚMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SÃO MI-
GUEL D'OESTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS NO COMÉRCIO DO EXTRE-
MO OESTE DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERV. CONTAB. ASSES.
PERÍCIAS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GAS DE CRICIÚMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GA REG. DE CHAPECÓ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE VEÍCULOS DE CARGA
DE ITAJAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS DE
BLUMENAU

RECORRIDO(S) : SINDICATO SM. COM. VAREJ. ATAC. GEN. ALIMENTÍ-
CIOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 338/2003-000-10-00.8 - TRT DA 10ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL - NOVACAP

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MARTINS OTANHO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES

E EMPREGADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, FUNDA-
CIONAL

, DAS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS E

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA DO DISTRITO FE-
DERAL

- SINDSER

ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 469/2003-000-17-00.7 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DE ARACRUZ

ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO VERVLOET

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO EM GE-
RAL DE SERRA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 757/2003-000-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS, CARPINTARIAS,

TANOARIAS, MADEIRAS COMPENSADAS E LAMINA-
DAS,

AGLOMERADOS E CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRA

DE GRAVATAI/RS

ADVOGADO : MARIA CRISTINA CARRION DE OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1116/2003-000-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE

SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOARIAS, ESQUA-
DRIAS,

MARCENARIAS, MÓVEIS, MADEIRAS COMPENSADAS E
LAMINADAS

, AGLOMERADOS E CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRAS

DE CAXIAS DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE RIO GRANDE

ADVOGADO : EVALDO LONGO MARCHANT

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1225/2003-000-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BIANCHINI S.A. - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICUL-
TURA

ADVOGADO : JOÃO CARLOS CARRION VIDAL DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TERMINAIS MARÍTIMOS DE GRANÉIS
SÓLIDOS E LÍQUIDOS EM GERAL E DE CONTAINERES
NO PORTO DE RIO GRANDE - SINTERMAR

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRENTE(S) : BUNGE ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : FRANCISCO MAGNO GOULART MOREIRA

RECORRENTE(S) : ADUBOS TREVO S.A.

ADVOGADO : EUTICHIANO DAVI NETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE RIO GRANDE

ADVOGADO : EVERTON PEREIRA DE MATTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MANOEL SAMPAIO ANTUNES

RECORRIDO(S) : TERMINAL MARÍTIMO LUIZ FOGLIATTO S.A. - TERMA-
SA

ADVOGADO : RENATO CRAMER PEIXOTO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20239/2003-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : OLGA MARI DE MARCO

ADVOGADO : ALVARO BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : CELESTE - CENTRO LESTE TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : SANDRO HENRIQUE NATIVIDADE

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
<!ID768169-1>

PROCESSO : RODC - 87838/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
FABRICANTES DE PEÇAS E PRÉ-FABRICADOS EM CON-
CRETO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JACIMARA DO PRADO SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO C. DE MORAES

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 90762/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE TUPANCIRETÃ E JÚLIO DE CAS-
TILHOS

ADVOGADO : CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 96965/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : OLGA MARI DE MARCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETI-
VO URBANO DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - TRAN-
SURB

ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO PAVANI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO CIDADE TIRADENTES LTDA.

ADVOGADO : VICTOR SIMONI MORGADO

RECORRIDO(S) : SERRA NEGRA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LT-
DA.

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 96980/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO - SERTESP

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS DOS
ESTADOS DE SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : GERALDO BARALDI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : DELANO COIMBRA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS

, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE,

LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍNICAS,

INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILAN-
TRÓPICAS DO
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ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLANCHINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVI-
ÇOS DE SAÚDE

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SILVESTRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CACAU
E BALAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELETRO-
ELETRÔNICOS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
- SENAC

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
- SENAI

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTOS DE
DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊN-
CIA PRIVADA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINDELIVRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DE SÃO PAU-
LO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE SEGUROS E CAPITA-
LIZAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - LEASING

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 596/2004-000-17-00.7 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

ADVOGADO : LEVI SCATOLIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDHES

ADVOGADO : ADOLFO HONORATO FERREIRA SIMÕES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

HOSPITAIS, CLÍNICAS MÉDICAS, ODONTOLÓGICAS,
L A B O R AT Ó R I O S 

DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLÓGICAS, BANCOS DE

SANGUE, FILANTRÓPICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO - SINTRASADES

ADVOGADO : ALVINO PÁDUA MERIZIO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 979/2004-000-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS

ADVOGADO : LUCIANO MARCOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1461/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA REGIÃO SERRANA - SINDI-
SERRA

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANTA ROSA

ADVOGADO : CÉZAR CORRÊA RAMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 2825/2004-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE RIO GRANDE

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MARTINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DE PELOTAS

ADVOGADO : AIRES ROBERTO VEIRAS MARTINS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 16020/2004-909-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE CASTRO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CAS-
TRO

ADVOGADO : AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 16024/2004-909-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONSERTADORES DE CARGA E DES-
CARGA NOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

ADVOGADO : JOSÉ MARIA GONÇALVES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARANÁ - SINDOP

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 16026/2004-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : SANDRO LUNARD NICOLADELI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESS EM PROCESSAMENTO DE DA-
DOS E SERVIÇOS TÉCNICOS EM INFORMÁTICA DO ES-
TADO DO PARANÁ

ADVOGADO : LUIZ FELIPE HAJ MUSSI

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20017/2004-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRI-
CA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS E
SERVIÇOS URBANOS DE SANTOS, BAIXADA SANTISTA,
LITORAL E VALE DO RIBEIRA

ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO TRINDADE

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20185/2004-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO
PESADA E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

ADVOGADO : ROBSON FREITAS MELO

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : ARNALDO JOSÉ PACÍFICO

ADVOGADO : SILVIA CRISTINA ARANEGA DE MENEZES

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES ADMINISTRATIVOS EM CAPA-
TA Z I A 

, NOS TERMINAIS PRIVATIVOS E

RETROPORTUÁRIOS E NA ADMINISTRAÇÃO EM

GERAL DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20201/2004-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADO : CARLOS OTERO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRENTE(S) : ARMAZÉNS GERAIS COLÚMBIA S.A.

ADVOGADO : ANA RAQUEL DA CRUZ GUERREIRO

RECORRENTE(S) : UNIÃO TERMINAIS E ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : MÁRCIA LYRA BERGAMO

ADVOGADO : JOÃO MARCELINO DA SILVA JÚNIOR

RECORRENTE(S) : CORTÊS ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADO-
RIAS EM

GERAL E DOS ARRUMADORES DE SANTOS

, SÃO VICENTE, GUARUJÁ,

CUBATÃO E SÃO SEBASTIÃO

ADVOGADO : ALEXANDRE BADRI LOUTFI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS
DE SÃO PAULO - CEAGESP

ADVOGADO : JARBAS FRANCO

RECORRIDO(S) : ARMAZÉNS GERAIS PLANOL LTDA.

ADVOGADO : PAULINO CAITANO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SISTEMA ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : CELESTINO VENÂNCIO RAMOS

RECORRIDO(S) : GRIEG RETROPORTO LTDA.

ADVOGADO : PAULO GOLDENBERG

RECORRIDO(S) : COMPANHIA AUXILIAR DE ARMAZÉNS GERAIS - CO-
OPERSUCAR

RECORRIDO(S) : ESTRADA TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

RECORRIDO(S) : MAIA LOGÍSTICA LTDA.

RECORRIDO(S) : S. MAGALHÃES S.A. - DESPACHOS, SERVIÇOS MARÍTI-
MOS E ARMAZÉNS GERAIS

RECORRIDO(S) : TRANSSEI - ARMAZÉNS GERAIS E SERVIÇOS LTDA.

RECORRIDO(S) : SALMAC - COMÉRCIO, INDÚSTRIA, EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO S.A.

RECORRIDO(S) : MESQUITA S.A. - TRANSPORTES E SERVIÇOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20297/2004-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DISTRI-
BUIDORAS DE GÊNEROS EM GERAL DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CAR-
GAS SECAS E

MOLHADAS, EMPRESAS DE LOGÍSTICA NO RAMO DE

TRANSPORTE DE CARGAS DE SÃO PAULO E ITAPECE-
RICA

DA SERRA

ADVOGADO : ANGELÚCIO ASSUNÇÃO PIVA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETCESP

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DE SÃO PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : JÚLIO NICOLUCCI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁ-
RIOS DE ITU E REGIÃO

ADVOGADO : GILBERTO RIBEIRO GARCIA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO MORAES ALVES BLANDY

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 124994/2004-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FECOMÉRCIO/RS

ADVOGADO : ANA LUCIA GARBIN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPI-
TALIDADE DE NOVO HAMBURGO

ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ CÂMARA DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 243/2005-000-12-00.5 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS E TRA-
BALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE
CARGAS E PASSAGEIROS DE CANOINHAS E REGIÃO

ADVOGADO : NEREU ANTÔNIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS, CARPIN-
TARIA, COMPENSADOS, AGLOMERADOS, LÂMINAS,
CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRA DE CANOINHAS

ADVOGADO : ALICE FERNANDES APARÍCIO DE DOMENICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE CANOINHAS

ADVOGADO : MÔNICA SCULTETUS KRAUSS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CANOINHAS

ADVOGADO : TÉRCIO PANGRATZ DE PAULA E SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PORTO
UNIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E MO-
BILIÁRIO DE PORTO UNIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE MAFRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE IRINIÓPOLIS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1195/2005-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : EDISON SILVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVI-
ÇOS MÉDICOS

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SILVESTRE

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 1486/2005-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE SÃO BORJA

ADVOGADO : IMAR SANTOS CABELEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO
BORJA

ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 3602/2005-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE PASSO FUN-
DO

ADVOGADO : NILO GANZER

RECORRIDO(S) : SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - OCERGS

ADVOGADO : DENILSON JOSÉ DA SILVA PRESTES

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 3616/2005-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES, RELIGIO-
SOS E FILANTRÓPICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALCEU AENLHE RUBATTINO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNI-
CAS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE DE PELOTAS

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : DANTE ROSSI
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RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE
SAÚDE DE PELOTAS

ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO PERRET SCHULTE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 4231/2005-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SAN-
TIAGO

ADVOGADO : GREICE TEICHMANN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁLCOOL E
BEBIDAS EM GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : EDUARDO CARINGI RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS CONCESSIONÁRIOS
E DISTRIBUIDORES DE VEÍCULOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ELISABETE HARTMANN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 16013/2005-909-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
FRANCISCO BELTRÃO

ADVOGADO : ARNI DEONILDO HALL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE FRANCISCO
B E LT R Ã O 

ADVOGADO : IRINEU ANTÔNIO FEITEN

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20113/2005-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : CLÁUDIO BORREGO NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM
TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETI-
VOS URBANOS DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - SP
URBANOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20178/2005-000-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS PEREIRA CUSTÓDIO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO AÇUCAR NO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : RENATA DELCELO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICESP

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SEMESP

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESA DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO - FHORESP

ADVOGADO : SERGIO MARTINS MACHADO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
PASSGEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SETRESP

ADVOGADO : MANOEL LUIZ ZUANELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPERSAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIDO-
RAS DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS - SINDISIDER

ADVOGADO : CARLOS DE FREITAS NIEUWENHOFF

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : NIVALDO PESSINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : RAQUEL UEDA FRANCISCO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DAS AGÊNCIAS DE PROPA-
GANDA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANS-
PORTE DE CARGAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SE-
CUNDARIO COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS ENTIDADES DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA JOALHERIA, OURIVESA-
RIA, BIJOUTERIA E LAPIDAÇÃO DE GEMAS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS TRANSP. ROD. SUL C.
OESTE

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE BAN-
COS - FEBRABAN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE PAPEL,
PAPELÃO E CORTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DE TURISMO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
DE ESCRITÓRIO E PAPELARIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
MÉDICO, HOSPITALAR E CIENTÍFICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
ÓPTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SICESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS MUSI-
CAIS E DE BRINQUEDOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS E CÂMA-
RAS DE AR PARA VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MAQUINAS,
FERRAGENS, TINTAS, LOUÇAS E VIDROS DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BALANÇAS, PESOS E ME-
DIDAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESPELHOS, POLIMENTO
E LAPIDAÇÃO DE VIDROS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FUNDIÇÃO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MECÂNICA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PERFUMARIA E ARTI-
GOS DE TOUCADOR NO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
PAT E S P 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÊU-
TICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLANA-
GEM DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS DE RE-REFI-
NO DE ÓLEOS MINERAIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MANDIOCA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA (MÓVEIS
DE MADEIRA) DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAMISAS PARA HO-
MENS E ROUPAS BRANCAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E ESTO-
FOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE DEFENSI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA E DE DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS
DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE SERRARIAS, CARPINTA-
RIAS, TANOARIAS, MADEIRAS COMPENSADAS E LAMI-
NADAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE TORREFAÇÃO E MOA-
GEM DO CAFÉ NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DE ROU-
PAS E CHAPÉUS DE SENHORAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE SANTA GERTRUDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORDOALHA E ESTOPA
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE GUARDA-CHUVAS E
BENGALAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE LEME

RECORRIDO(S) : SIAMEESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LO-
CAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDEN-
CIAIS E COMERCIAIS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM
EM GERAL, DE TINTURARIA

, ESTAMPARIA E BENEFICIAMENTO DE LINHAS, DE
ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO,

DE NÃO-TECIDOS E DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉ-
TICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -

SINDITÊXTIL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE DEFENSI-
VOS ANIMAIS - SINDAN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELA-
DOS, SUPERCONGELADOS, SORVETES, CONCENTRA-
DOS E LIOFILIZADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE SACARIA
EM GERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE COUROS E
PELES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINIS-
MO EM GERAL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE PAPEL E
PAPELÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS,
VESTUÁRIOS E ARMARINHOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS DE VEÍCULOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE SEGUROS E CAPITA-
LIZAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DISTRIBUIDORES E VENDENDORES DE JOR-
NAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES USADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE NAVEGAÇÃO MARÍTI-
MA DE SANTOS - SINDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADAS E
DE CAPITALIZAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁLCOOL E
BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DESPACHANTES NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRU-
ÇÃO DE ESTRADAS, PONTES, PORTOS, AEROPORTOS,
BARRAGENS E PAVIMENTAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE PEDRA
BRITADA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE ESTANHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO VAREJ. DERIV. PET. DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FÓSFORO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE CONCESSIONÁRIAS E DISTRIBUIDORAS
DE VEÍCULOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CERVEJA
DE BAIXA FERMENTAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO MASCULI-
NO NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDIROUPAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE REFRATÁ-
RIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DE ADMINISTRADORES DE CON-
SÓRCIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS PEQ. E MÉDIAS IND. DO ESTADO DO
SÃO PAULO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE FERRO E METAIS BÁSICOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COU-
ROS E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICOU-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SEGURAN-
ÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PARAFUSOS, PORCAS,
REBITES E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO -
S I N PA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTI-
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE JUNCO E VI-
ME E VASSOURAS E DE ESCOVAS E PINCÉIS NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÃO PAU-
LO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM EMPRESAS DE PLANEJAMENTO
E

DE DESENVOLVIMENTO URBANO, EMPRESAS E

COOPERATIVAS HABITACIONAIS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINCOHAB

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E
PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA E VENDA, LO-
CAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. ESTAC. GARAGENS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. FISC. INSP. C. OP. E TRANS. PASSAG.
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE
ÁREAS VERDES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DE SÃO PAU-
LO, OSASCO, GUARU., ITAP., CARAP.

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. SEG. VIGIL. DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS EXIBIDORAS CINEMATO-
GRÁFICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUIÇÕES BE-
NEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E
CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TRANS. CARGA DE ARAÇATUBA E RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DE BAURU - SINBRU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TRANSPORTES DE CARGA DE SORO-
CABA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGA
DE ARARAQUARA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES E CAR-
GAS DE RIBEIRÃO PRETO - SINDETRANS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETI-
VOS DO ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TRANS. PASS. FRET. TUR. GRANDE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO E HOSPITA-
LIDADE DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO E HOSPITA-
LIDADE DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE
RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETI-
VO URBANO DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - TRAN-
SURB

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TRANS. PASS. SERV. REG. FRET. DE
SERRA NEGRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMP. TURISMO E HOPITALIDADE DE CAM-
PINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊN-
CIA PRIVADA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO DO EN-
SINO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DE SO-
ROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS E RECREATI-
VAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FOR-
MAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, C. SAL .LAB.
PESQ. A. CL. I. BEM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILIARES DE UBATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVIS-
TAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO HOSP. CLIN. CASA SAÚDE DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRANS. CARGAS DO ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MICRO EMPRE. PEQ. PORTE SERV. EST.
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATRONAL DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRANS. RODOV. AUTON. DE BENS DE IPUÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DE AVICULTURA

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATR. FARM. EMP. COM. DROGAS. MED.
FA R M . 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ENGENHA-
RIA CONSULTIVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRANS. COM. AUT. C. LIQ. PRODS. COR.
DO ESTADO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 429/2006-000-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARÁ -
F I E PA 

ADVOGADO : FERNANDO DE MORAES VAZ

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM, DUCHISTAS,

MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM HOSPITAIS E

CASAS DE SAÚDE DO ESTADO DO

PARÁ - SINTHOSP

ADVOGADO : MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 450/2006-000-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS NO ESTADO DA BANHIA

ADVOGADO : NEI VIANA COSTA PINTO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

ADVOGADO : SÉFORA GRACIANA CERQUEIRA CHAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PAS-
SAGEIROS DE SALVADOR _ SETPS

ADVOGADO : SAUL QUADROS FILHO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 10084/2006-000-22-00.3 - TRT DA 22ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBA-
NOS DE PASSAGEIROS DE TERESINA - SETUT

ADVOGADO : FRANCISCO BORGES SAMPAIO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO

ADVOGADO : MARCO AURELIO LUSTOSA CAMINHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS NO ESTADO DO PIAUI -
SINTETRO

ADVOGADO : LUIZ MARTINS BOMFIM FILHO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20058/2006-000-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO SÃO PAULO - MANTENEDORA DA PONTI-
FÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO - PUC

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO - SIN-
PRO/SP

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ SADY

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20078/2006-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E

EDUCAÇÃO À CRIANÇA, AO ADOLESCENTE

E À FAMÍLIA DO ESTADO DE

SÃO PAULO - SINTRAEMFA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO VIOLA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR -
FEBEM

ADVOGADO : SILVIA ELAINE MALAGUTTI LEANDRO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RODC - 20215/2006-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA DO TI-
PO ARTESANAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIMPI

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARGARETH BATISTA SILVA CARMINATI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO MASCULI-
NO NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDIROUPAS

ADVOGADO : JAYME BORGES GAMBÔA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ED-ROAA - 1115/2002-000-12-00.6 - TRT DA 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : URSULINO SANTOS FILHO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES FERREIRA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE VIDEIRA

ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : JOÃO PAULO DALLE CORT

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : MIRIA BILINSKI SCHAITEL

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

L I T I S C O N S O RT E : SUELI SALETE MARAFON TONET

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

Assistente Simples : União

ADVOGADO : MÁRIO LUIZ GUERREIRO

ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ BENEVIDES

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ED-ROAA - 28014/2002-909-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

ADVOGADO : RICARDO BRUEL DA SILVEIRA

ADVOGADO : RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA NOS PORTOS DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : JOÃO CARLOS GELASKO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARANÁ - SINDOP

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ED-RODC - 20234/2002-000-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E ANEXOS,

SUPER PESADOS, LÍQUIDOS, ENTREGADORES DE MER-
CADORIAS, DIFERENCIADOS, DEPÓSITOS, LOCADORAS
DE

VEÍCULOS E CARGAS SECAS E MOLHADAS EM GERAL
DE GUARULHOS, ATIBAIA, ARUJÁ,

MAIRIPORÃ, BRAGANÇA PAULISTA, SANTA ISABEL, NA-
ZARÉ PAULISTA, BOM JESUS DOS PERDÕES

, PIRACAIA E JOANÓPOLIS - SINDICARGAS

ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO SERRA

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

ADVOGADO : REGINALDO DE LIMA

EMBARGADO(A) :

SINDICATO DOS CONDUTORES DE

VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABALHADORES

EM TRANSPORTES URBANOS DE

PASSAGEIROS E CARGAS SECAS

E MOLHADAS DE GUARULHOS

ADVOGADO : MARIA JOSÉ GIANNELLA CATALDI

ADVOGADO : LINO PINHEIRO DA SILVA

EMBARGADO(A) : S I N D I C ATO 

DOS MOTORISTAS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS

E TRABALHADORES EM TRANSPORTES URBANOS

E INTERMUNICIPAIS DE PASSAGEIROS E

CARGAS SECAS E MOLHADAS DE

ATIBAIA E REGIÃO - SINDMAR

ADVOGADO : HENRIQUE RESENDE DE SOUZA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DE SÃO PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ED-RODC - 46353/2002-900-08-00.6 - TRT DA 8ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS PATRÕES DE PESCA DOS ESTADOS DO
PARÁ E AMAPÁ
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ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : MAURO TADEU GOMES MARQUES

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PESCA DOS ESTADOS
DO PARÁ E AMAPÁ

ADVOGADO : HAROLDO ALVES DOS SANTOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ED-RODC - 491/2003-000-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE -
SINDEESS

ADVOGADO : MARCELO LAMEGO PERTENCE

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 4515/2002-000-11-40.3 - TRT DA 11ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
T R A N S P O RT E S 

DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, DISTRIBUIDORAS
DE BEBIDAS EM GERAL

, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE

DUAS RODAS E SIMILARES DO MUNICÍPIO DE MA-
NAUS E DO ESTADO

DO AMAZONAS

ADVOGADO : RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE HOTÉIS
- ABIH/AM

ADVOGADO : JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE MANAUS

ADVOGADO : JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO, HOTE-
LEIRO E SIMILARES DE MANAUS

ADVOGADO : CRISTÓVÃO R. LIBÓRIO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 8743/2002-000-06-00.5 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : CARLOS EDUARDO CORREIA DE ARRUDA

ADVOGADO : FERNANDA SANTOS BORBA

RECORRIDO(S) : NORDIBE NORDESTINA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS
LT D A . 

ADVOGADO : JOÃO RÊGO

RECORRIDO(S) : DISBREL - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RECIFE LTDA.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE CARGAS NAS REGIÕES DO RECIFE
METROPOLITANO MATAS SUL E NORTE DE PERNAM-
BUCO

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RE-
CIFE

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RAMALHO BEZERRA

RECORRIDO(S) : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS DOIS PINGUINS LTDA.

ADVOGADO : RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTU-
RA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 28002/2002-909-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : ITACIR LUCHTEMBERG

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE NOVA
FÁTIMA

ADVOGADO : RODRIGO CARLO SOTTILE

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 36/2005-000-16-00.9 - TRT DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

ADVOGADO : ROBERTO MAGNO PEIXOTO MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO MARANHÃO

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO

RECORRIDO(S) :

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

ENTIDADES SINDICAIS, ÓRGÃOS

CLASSISTAS, ENTIDADES NÃO

GOVERNAMENTAIS E PARTIDOS POLÍTICOS

NO ESTADO DO MARANHÃO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 204/2006-000-08-00.0 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ARRUMADORES DO ESTADO DO PARÁ

ADVOGADO : JAIME COMEÇANHA BALESTEROS FILHO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ADVOGADO : MARCELO FREIRE SAMPAIO COSTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARÁ - SINDOPAR

ADVOGADO : RUY GUILHERME PAUXIS ABEN-ATHAR

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 215/2006-000-24-00.3 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

ADVOGADO : ROSELY COELHO SCANDOLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE MA-
TO GROSSO DO SUL - SINFARMS

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DAS NEVES PEREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAA - 403/2006-000-20-00.3 - TRT DA 20ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE - SEAC

ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO SOUZA SILVA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO

ADVOGADO : MAURÍCIO COENTRO PAIS DE MELO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE CONDOMÍNIOS E
EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO E LIMPEZA UR-
BANA DO ESTADO DE SERGIPE

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : ROAD - 293/2007-000-08-00.6 - TRT DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS EM
EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS NOS
MUNICÍPIOS DE ANANINDEUA E MARITUBA - SIN-
TRAM

ADVOGADO : SIDENEU OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO FILHO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DA RE-
GIÃO NORTE - FETRANORTE

ADVOGADO : MÁRIO SÉRGIO PINTO TOSTES

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

<!ID768169-2>

PROCESSO : ROAR - 20091/2005-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPOR-
TES E MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS PESADAS E EX-
CEPCIONAIS

ADVOGADO : NEY DUARTE MONTANARI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CAR-
GAS SECAS E

MOLHADAS, EMPRESAS DE LOGÍSTICA NO RAMO DE

TRANSPORTE DE CARGAS DE SÃO PAULO E ITAPECE-
RICA

DA SERRA

ADVOGADO : ANGELÚCIO ASSUNÇÃO PIVA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 894/2002-000-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE JUAZEIRO

ADVOGADO : PEDRO FIGUEIREDO DE JESUS

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA E OUTRO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS EMPRESAS AGRÍCOLAS, AGROINDUSTRIAIS E
AGROPECUÁRIAS

DOS MUNICÍPIOS DE JUAZEIRO, CURAÇA,

CASA NOVA, SOBRADINHO E SENTO SÉ

- SINTAGRO-BAHIA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20053/2002-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SOPESP

ADVOGADO : FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

OPERADORES EM APARELHOS GUINDASTESCOS, EMPI-
LHADEIRAS

, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS TRANSPORTADORES
DE

CARGA DOS PORTOS E TERMINAIS MARÍTIMOS

E FLUVIAIS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINDOGESP

ADVOGADO : ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 214/2003-000-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMÉRCIO VAREJIS-
TA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : EDUARDO CARINGI RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
LUIZ GONZAGA

ADVOGADO : VICTOR ROCHA NASCIMENTO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 383/2003-000-12-00.1 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE FLORIANÓPOLIS

ADVOGADO : NEILOR SCHMITZ

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOS-
PITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E
SIMILARES DA GRANDE FLORIANÓPOLIS

ADVOGADO : ÉLIO AVELINO DA SILVA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 493/2003-000-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SPIES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DO MUNICÍPIO DE BAGÉ

ADVOGADO : JORGE LUIZ DIAS FARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE BAGÉ

ADVOGADO : PEDRO JERRE GRECA MESQUITA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 587/2003-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : AUTOLIV DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : GISELA DA SILVA FREIRE

ADVOGADO : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS E OFICINAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS
E DE

MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO, SIDERÚRGICAS,
A U TO M O B I L Í S T I C A S 

E DE AUTO PEÇAS DE TAUBATÉ, TREMEMBÉ

E DISTRITOS

ADVOGADO : RONALDO MACHADO PEREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 807/2003-000-12-01.0 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE BRUSQUE

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS GOEDERT

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
BRUSQUE

ADVOGADO : OSWALDO MIQUELUZZI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA
C ATA R I N A 

ADVOGADO : VOLNEI SCHMITT

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 968/2003-000-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE JUAZEIRO

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

ADVOGADO : PEDRO FIGUEIREDO DE JESUS

ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE SENTO SÉ

ADVOGADO : AURÉLIO PIRES

ADVOGADO : LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS EMPRESAS AGRÍCOLAS, AGROINDUSTRIAIS E
AGROPECUÁRIAS

DOS MUNICÍPIOS DE JUAZEIRO, CURAÇA,

CASA NOVA, SOBRADINHO E SENTO SÉ

- SINTAGRO-BAHIA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1031/2003-000-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ANA CRISTINA GULARTE CONSUL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
SANTA MARIA

ADVOGADO : VICTOR ROCHA NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1156/2003-000-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ANA CRISTINA GULARTE CONSUL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
SEBASTIÃO DO CAÍ E REGIÃO

ADVOGADO : VICTOR ROCHA NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1188/2003-000-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA
- FIEB

ADVOGADO : LUIZ WALTER COELHO FILHO

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES

DO COMÉRCIO, DOS PROPAGANDISTAS

, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E VENDEDORES

DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO

DA BAHIA - SEVEVIPRO

ADVOGADO : HÉLBIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA CIDADE DO SALVADOR

ADVOGADO : HUMBERTO DE FIGUEIREDO MACHADO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DO ESTADO DA BAHIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTO AMA-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DA CIDADE
DO SALVADOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATRONAL DO COMÉRCIO VAREJISTA DE
JACOBINA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GAS DO ESTADO DA BAHIA
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE BEBI-
DAS DO ESTADO DA BAHIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE SANTO AN-
TÔNIO DE JESUS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS REVENDEDORES DE GÁS GLP DO ES-
TADO DA BAHIA - SINREVGAS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1424/2003-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES, RELIGIO-
SOS E FILANTRÓPICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ALCEU AENLHE RUBATTINO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE
SAÚDE DE PELOTAS

ADVOGADO : TEODORO DOMINGOS KOSLOSKI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNI-
CAS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1714/2003-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FAESP

ADVOGADO : RENATA MARCONDES DE BARROS CORRÊA CHWIF

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TUPÃ

ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE TUPÃ

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO DE MARCHI

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 3821/2003-000-07-00.0 - TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOSTOS DO CEARÁ - CA-
GECE

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ÁGUA, ESGOTO
E MEIO AMBIENTE DO CEARÁ - SINDIAGUA

ADVOGADO : MARISLEY PEREIRA BRITO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 16045/2003-909-09-00.9 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM E DO VESTUÁRIO DE GOIOE-
RÊ, CAMPO MOURÃO E REGIÃO

ADVOGADO : IRACI DA SILVA BORGES

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA GOIORÊ LTDA. - COA-
GEL

ADVOGADO : ABDIAS ABRANTES NETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM COOPERATIVAS
AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIAS, E AGROINDUSTRIAL
NO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : MURILO CLEVE MACHADO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20299/2003-000-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE SANTOS

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRENTE(S) : MOINHO PACÍFICO - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ARNALDO LUCIANO DE FELICE

RECORRENTE(S) : MOSAIC FERTILIZANTES DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RUBENS TAVARES AIDAR

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : ÊNIO RODRIGUES DE LIMA

RECORRIDO(S) : IFC - INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES DE CUBATÃO
S.A.

ADVOGADO : QUILDES DE OLIVEIRA BRAGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADO-
RIAS EM

GERAL E DOS ARRUMADORES DE SANTOS

, SÃO VICENTE, GUARUJÁ,

CUBATÃO E SÃO SEBASTIÃO

ADVOGADO : ALEXANDRE BADRI LOUTFI

RECORRIDO(S) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : CELESTINO VENÂNCIO RAMOS

RECORRIDO(S) : PORÃ SISTEMA DE REMOÇÕES LTDA.

ADVOGADO : PATRÍCIA HELENA BUDIN FONSECA MAUGER

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 78647/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE GUARULHOS

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 168/2004-000-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : LIBRA TERMINAL RIO S.A.

ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA LOUSADA CÂMARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES E TRABALHADORES
EM ESTIVA DE MINÉRIOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : ÉSIO COSTA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 532/2004-000-12-00.3 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : RICARDO CORRÊA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE LAGES

ADVOGADO : EDSON ARCARI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DA REGIÃO
SERRANA DE SANTA CATARINA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 544/2004-000-06-00.0 - TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS POR-
TUÁRIOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : AURENICE ACCIOLY LINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : ARNALDO JOSÉ DE BARROS E SILVA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 603/2004-000-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DA BAIXADA FLUMI-
NENSE

ADVOGADO : JORGE LUIZ MOURA DA SILVA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS

ADVOGADO : JOÃO DA SILVA DE FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : FABEL - FACULDADE DE BELFORD ROXO (FERNANDA
BICCHIERE SOARES)

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 951/2004-000-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ES-
COLAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : MIRELLA PEZZINO RANGEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DOS ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : CLÁUDIO BARÇANTE PIRES

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1333/2004-000-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA
- FIEB

ADVOGADO : VALTON DÓREA PESSOA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA, DE PNEUMÁTICOS E
CÂMARAS DE AR,

RECAUCHUTADORAS DE PNEUS, BENEFICIAMENTO DE
BORRACHA E LÁTEX, ARTEFATOS DE P. U., E. V. A

., T. R., INJETADOS, COMPONENTES PARA CALÇADOS
DE BORRACHA, ARTEFATOS DE BORRACHA EM GE-
RAL E AFINS DO

ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : AUGUSTO SÉRGIO DO DESTERRO SANTOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1340/2004-000-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE

SAÚDE E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚ-
DE

NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTRASAÚDE

/MG

ADVOGADO : CARLOS MAGNO DA SILVA GUERRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE -
SINDEESS

ADVOGADO : MARCELO LAMEGO PERTENCE

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1439/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA GRANDE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FERNANDA FERREIRA KRAMER

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : GUSTAVO JUCHEM

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VIAMÃO -
S I N C O VAV I 

ADVOGADO : ANA LUCIA GARBIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS, COMER-
CIALIZADORAS E REVENDEDORAS DE GASES EM GE-
RAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINGA-
SUL

ADVOGADO : GILMAR SILVEIRA BATISTA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : FELIPE SERRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SETCERGS

ADVOGADO : SABRINA SANTOS DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MARCENARIA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCELO DE FREITAS E CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
DE CARGA SECA,

LÍQUIDA, INFLAMÁVEL, EXPLOSIVA, REFRIGERADA E
VIVA; DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE ÔNIBUS INTERMUNICIPAIS, INTERESTA-
DUAIS, URBANOS, SUBURBANOS, TURISMO E

FRETAMENTO; DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TE ESCOLAR E DOS TRABALHADORES DIFERENCIA-
DOS DE VIAMÃO

- RS

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDUSCON

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E DE ASSESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS DE SORDI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JANETE ESPINDOLA CARMONA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAIS PLÁSTI-
COS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ERNANI PROPP JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS AVÍCO-
LAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : RENE SCHWENGBER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E DE CERÂ-
MICA PARA CONSTRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLENA-
GEM EM GERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE MÁRMO-
RES, CAL, CALCÁRIO E PEDREIRAS NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SINDETUR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDAS-
SEIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA NO RIO
GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS ESCO-
LARES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE ENERGIA, TELE-
FONIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO RIO GRANDE
DO SUL - FECOERGS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNE
FRESCA E CONGELADA NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 2364/2004-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS FU-
NERÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : EDUARDO CARING RAUPP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE FAR-
ROUPILHA

ADVOGADO : EDUARDO FRANCISQUETTI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
ASSESSÓRIOS PARA VEÍCULOS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS DE SORDI

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20127/2004-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPOR-
TE E MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS PESADAS E EXCEP-
CIONAIS - SINDIPESA

ADVOGADO : NEY DUARTE MONTANARI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CAR-
GAS SECAS E

MOLHADAS, EMPRESAS DE LOGÍSTICA NO RAMO DE

TRANSPORTE DE CARGAS DE SÃO PAULO E ITAPECE-
RICA

DA SERRA

ADVOGADO : ANGELÚCIO ASSUNÇÃO PIVA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20237/2004-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 795ISSN 1677-7018

DO RAMO DE TRANSPORTES DE EMPRESAS DE CAR-
GAS SECAS

E MOLHADAS E DIFERENCIADOS DO COMÉRCIO, IN-
DÚSTRIA,

GÁS (SOMENTE MOTORISTA), ESTABELECIMENTOS
BANCÁRIOS E FINANCEIROS

DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : NELSON DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20321/2004-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS
S.A. - PROGUARU

ADVOGADO : FABIANO SPÓSITO MOREIRA

RECORRIDO(S) :

SINDICATO DOS CONDUTORES DE

VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABALHADORES

EM TRANSPORTES URBANOS DE

PASSAGEIROS E CARGAS SECAS

E MOLHADAS DE GUARULHOS

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ALVES DE OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20337/2004-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁLCOOL E
BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
CABEGE

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
SANTO ANDRÉ

ADVOGADO : NANCY AIELLO CORAINI OKUBARO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20366/2004-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART
HOTÉIS

, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS, POUSADAS,
R E S TA U R A N T E S 

, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS

, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS

DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE
RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO

ADVOGADO : EMERSON DOUGLAS EDUARDO XAVIER DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 208/2005-000-12-00.6 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
E AFINS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - SICE-
POT/SC

ADVOGADO : ROBERTO JAMUNDI AURICCHIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA DE ESTRADAS,
PAV I M E N TA Ç Ã O 

, MONTAGEM, OBRAS DE TERRAPLENAGEM EM GE-
RAL

, OBRAS PÚBLICAS, PRIVADAS E AFINS DE

CHAPECÓ E REGIÃO

ADVOGADO : OENES NECKEL DE MENEZES

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 649/2005-000-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

ADVOGADO : ANDREA NICE DA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA.

ADVOGADO : MARCOS PAULO RESENDE NEVES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE GOVERNADOR VALADARES

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MELO DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1078/2005-000-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JACAREI

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20244/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINTETEL

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES EM TELEMARKETING E EMPREGA-
DOS EM

EMPRESAS DE TELEMARKETING DA CIDADE DE

SÃO PAULO E GRANDE SÃO PAULO

- SINTRATEL

ADVOGADO : SÔNIA APARECIDA COSTA NASCIMENTO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20349/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS CONDUTORES EM EM-
PRESAS DISTRIBUIDORAS DE GÊNEROS EM GERAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
DE ESCRITÓRIO E PAPELARIA DE SÃO PAULO E RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADORAS DE EQUIPA-
MENTOS E MÁQUINAS DE TERRAPLANAGEM DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 20350/2005-000-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS CONDUTORES EM EM-
PRESAS DISTRIBUIDORAS DE GÊNEROS EM GERAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SEEDESP

ADVOGADO : EDU MONTEIRO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE SUCATA
FERROSA E NÃO FERROSA DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 150965/2005-900-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES METROVIÁRIOS NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO -SIMERJ

ADVOGADO : ELIEZER GOMES DA SILVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE JANEI-
RO - METRÔ

ADVOGADO : RENATA COTRIM NACIF

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 151/2006-000-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CONTAGEM E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DONIER RODRIGUES ROCHA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 216/2006-000-18-00.0 - TRT DA 18ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE
SAÚDE DA REDE PRIVADA DO MUNICÍPIO DE GOIÂ-
NIA E CIDADES CIRCUNVIZINHAS

ADVOGADO : ELIMAR JOSÉ DE BARROS FLEURY

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES E BAN-
COS DE SANGUE NO ESTADO DE GOIÁS - SINDILABS

ADVOGADO : RAFAELA PEREIRA MORAIS

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 231/2006-000-24-00.6 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ADVOGADO : ÉLITON APARECIDO SOUZA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

ADVOGADO : WALFRIDO FERREIRA DE AZAMBUJA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1055/2006-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CAR-
GA E LOGÍSTICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL - SETCERGS

ADVOGADO : MÁRIO ROBERTO ARANTES DUBEUX

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE NOVO HAMBURGO

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 1786/2006-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚ-
CAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO
- COPERSUCAR

ADVOGADO : ALESSANDRO FONSECA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE LIMEIRA

ADVOGADO : MIGUEL VALENTE NETO

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 182/2007-909-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTÔ-
NIA

ADVOGADO : CARLOS BUCK

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE ALTO PIQUIRI

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTO PI-
QUIRI

ADVOGADO : CARLOS BUCK

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RODC - 485/2007-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

ADVOGADO : RUBENS TAVARES AIDAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE CAMPINAS E RE-
GIÃO

ADVOGADO : RAIMUNDA FERREIRA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE ME-
TODISTA DE PIRACICABA - SEÇÃO SINDICAL DO AN-
DES

ADVOGADO : MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

R E L ATO R : MINISTRO MAURICIO GODINHO DELGADO

PROCESSO : RXOF E RODC - 20007/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR -
FEBEM/SP

ADVOGADO : NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE
ASSISTÊNCIA AO MENOR E À FAMÍLIA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO VIOLA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : SUZANA LEONEL FARAH

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : AIRO - 1/1996-000-16-40.2 - TRT DA 16ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO MARANHÃO

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. - BEM

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 281/2003-000-16-00.4 - TRT DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : EXPRESSO GUANABARA S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

ADVOGADO : VIRGÍNIA DE AZEVEDO NEVES SALDANHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE IMPERATRIZ

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 442/2004-000-17-00.5 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE B. LEITE

RECORRIDO(S) : GERDAU AÇO MINAS GERAIS S.A.

ADVOGADO : ARTÊNIO MERÇON

RECORRIDO(S) : S I N D I C ATO 

DOS PORTUÁRIOS AVULSOS, ARRUMADORES

E DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO

DE MERCADORIAS EM GERAL DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 634/2004-000-12-00.9 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA S.A.

ADVOGADO : DIOGO NICOLAU PÍTSICA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS ADMINISTRATIVOS DO
PORTO DE IMBITUBA - SEAPI/SC

ADVOGADO : CARLOS JORGE DE SOUZA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 28011/2004-909-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE MANDAGUAÇU

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

ADVOGADO : ALUIZIO DIVONZIR MIRANDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MANDA-
GUAÇU

ADVOGADO : JOÃO DO NASCIMENTO PINHEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE OURI-
ZONA

ADVOGADO : JOÃO DO NASCIMENTO PINHEIRO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 222/2005-000-24-00.4 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : EMERSON CHAVES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

ADVOGADO : RONEY PEREIRA PERRUPATO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E DO MOBILIÁRIO DO ESTA-
DO DE MATO GROSSO DO SUL - FETRICOM/MS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 63/2006-000-20-00.0 - TRT DA 20ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.

ADVOGADO : VERÔNICA GONÇALVES MAGALHÃES CASTRO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
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ADVOGADO : MAURÍCIO COENTRO PAIS DE MELO

RECORRIDO(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
EM TRANSPORTES TERRESTRES

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MELO DOS ANJOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 122/2006-000-24-00.9 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO

ADVOGADO : SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE CAMPO GRANDE

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES ANDORINHA S.A.

ADVOGADO : VALMIR DA SILVA PINTO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 482/2006-000-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS NO ESTADO
DE MINAS GERAIS - SIGEMG

ADVOGADO : GILBERTO RODRIGUES GONÇALVES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE JORNAIS E REVISTAS NO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS - STIG

ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PUBLICIDADE EXTE-
RIOR NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SEPEX/MG

ADVOGADO : GUSTAVO AFONSO MELLO BERNER

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAA - 20039/2006-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : ADÉLIA AUGUSTO DOMINGUES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

EM ESCRITÓRIOS DE EMPRESAS DE TRANSPORTES RO-
DOVIÁRIOS

DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, CARGAS

PESADAS E LOGÍSTICAS EM TRANSPORTES DE SÃO

PAULO E ITAPECERICA DA SERRA

ADVOGADO : DARMY MENDONÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DE SÃO PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROACP - 20207/2006-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : ADÉLIA AUGUSTO DOMINGUES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

EM ESCRITÓRIOS DE EMPRESAS DE TRANSPORTES RO-
DOVIÁRIOS

DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, CARGAS

PESADAS E LOGÍSTICAS EM TRANSPORTES DE SÃO

PAULO E ITAPECERICA DA SERRA

ADVOGADO : DARMY MENDONÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA DE SÃO PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : NARCISO FIGUEIRÔA JÚNIOR

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAD - 20238/2004-000-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SANTOS BRASIL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

OPERADORES EM APARELHOS GUINDASTESCOS, EMPI-
LHADEIRAS

, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS TRANSPORTADORES
DE

CARGA DOS PORTOS E TERMINAIS MARÍTIMOS

E FLUVIAIS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINDOGESP

ADVOGADO : PAULO EDUARDO LYRA MARTINS PEREIRA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAG - 20180/2005-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

RECORRIDO(S) : PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PRE-
VIDÊNCIA NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINSPREV/SP

ADVOGADO : DONATO ANTONIO DE FARIAS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : ROAR - 973/2006-000-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CATAGUASES, LEO-
POLDINA, ASTOLFO DUTRA, MIRAÍ E UBÁ

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE NO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1223/2002-000-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - FECOMÉRCIO/RJ

ADVOGADO : VINÍCIUS SOARES ROCHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE DU-
QUE DE CAXIAS

ADVOGADO : HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1039/2003-000-15-00.3 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS DE RIBEIRÃO PRETO

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE CARVALHO BRANDÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

AUXILIARES E TÉCNICOS DE FARMÁCIAS,

DROGARIAS, DISTRIBUIDORAS, PERFUMARIAS,

SIMILARES E MANIPULAÇÕES DO ESTADO DE

SÃO PAULO - SINDIFARMA

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE RI-
BEIRÃO PRETO

ADVOGADO : GALDINO MONTEIRO DO AMARAL

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1133/2003-000-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS AGRÍCOLAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : THIAGO TORRES GUEDES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAXIAS DO SUL

ADVOGADO : FABRIZIO COSTA RIZZON

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : MARCELO AQUINI FERNANDES

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1427/2003-000-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA REGIÃO SUL

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : DANTE ROSSI

ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYA LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE
SAÚDE DE PELOTAS

ADVOGADO : TEODORO DOMINGOS KOSLOSKI

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1594/2003-000-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FIESP

ADVOGADO : FLÁVIO MAZZEU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BAURU

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16035/2003-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO RURAL DE CASTRO

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CAS-
TRO

ADVOGADO : AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20141/2003-000-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESPECIALIDADES TÊX-
TEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : FLÁVIO MAZZEU

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO TOLEDO LEITE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LO-
CAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDEN-
CIAIS E COMERCIAIS DE SÃO PAULO - SECOVI/SP

ADVOGADO : RICARDO NACIM SAAD

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO BANDEIRA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TURISMO S.A.

ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA ROCHA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO - SERTESP

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - ME-
TRÔ

ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CLUBES DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDICLUBE

ADVOGADO : LEANDRO AGUIAR PICCINO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS

TRABALHADORES EM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
P R I VA D A 

, TRANSPORTE DE VALORES, SIMILARES

E AFINS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - FETRAVESP

ADVOGADO : MAURO TAVARES CERDEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DANIELLA FERREIRA BARBUY

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MANOEL LUIZ ZUANELLA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FIESP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE JOALHERIA, OURIVESA-
RIA, BIJUTERIA E LAPIDAÇÃO DE GEMAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MASSAS ALIMENTÍ-
CIAS E BISCOITOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRI-
COS, ELETRÔNICOS E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SINAEES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONCESSIONÁRIOS E DISTRIBUIDO-
RES DE VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SIN-
CODIV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETI-
VO URBANO DE PASSAGEIROS DE SÃO PAULO - TRAN-
SURB

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20211/2003-000-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SÃO PAULO

ADVOGADO : VALDEMIR SILVA GUIMARÃES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO ÚNICO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-
CIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE GUARULHOS,
ITAQUAQUECETUBA E MAIRIPORÃ

ADVOGADO : MÁRCIO FEREZIN CUSTÓDIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYA LIMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO PATRONAL DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : FERNANDA MAZARIN DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20245/2003-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - ME-
TRÔ

ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO BANDEIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO - EMURB

ADVOGADO : MANUEL SANCHEZ PORTAL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLANCHINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA NO
ESTADO DE SÃO PAULO - SELUR
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ADVOGADO : VERA LÚCIA DOS SANTOS MENEZES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE
SÃO PAULO - COHAB

ADVOGADO : ELIZABETH THEREZA GOMES MARCIANO

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : NILTON CORREIA

ADVOGADO : GUSTAVO ALFONSO GOMEZ LOPEZ

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : SYLVIO LUÍS PILA JIMENES

RECORRENTE(S) : EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBA-
NOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP

ADVOGADO : LEDA MARIA COSTA CHAGAS

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : IVAN PRATES

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : ROBERTO ROSANO

ADVOGADO : CLÁUDIA GAMEZ NUNEZ

ADVOGADO : CLEBER MAGNOLER

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉ-
DIO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : EMERSON DOUGLAS EDUARDO XAVIER DOS SANTOS

<!ID768169-3>

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS OPERADORAS
DE SISTEMAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME MAUGER

RECORRIDO(S) : SINDICATO RURAL DE GUARAÇAÍ

ADVOGADO : RENATA MARCONDES DE BARROS CORRÊA CHWIF

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
- SENAI

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO FIGLIOLIA PACHECO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ, CU-
BATÃO E PRAIA GRANDE

ADVOGADO : AIRTON JOSÉ SINTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MANOEL LUIZ ZUANELLA

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO - METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE ALMEIDA PEDROSO

RECORRIDO(S) : GRADIENTE ELETRÔNICA S.A.

ADVOGADO : MARCOS CINTRA ZARIF

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ARUAM VILLAS BOAS RANGEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS - FEBRABAN

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FAESP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELA-
DOS, SUPERCONGELADOS, SORVETES, CONCENTRA-
DOS E LIOFILIZADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO E
TRANSFORMAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS PLANOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAMISAS PARA HO-
MENS E ROUPAS BRANCAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
PEQUENAS ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E ESTO-
FOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE LEME

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRIO DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO-
BILIÁRIO DE SANTA GERTRUDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE JOALHERIA, OURIVESA-
RIA, BIJUTERIA E LAPIDAÇÃO DE GEMAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MANDIOCA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETI-
VOS AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE METAIS
E METAIS NÃO FERROSOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE AZEITE E ÓLEOS ALI-
MENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS, DE ARTE-
FATOS DE COURO E VESTUÁRIO DE SANTA CRUZ DO
RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CHAPÉUS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA (MÓVEIS
DE MADEIRA) DE SÃO PAULO - SINDIMOV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SEGURAN-
ÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E
PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PERFUMARIA E ARTI-
GOS DE TOUCADOR NO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
PAT E S P 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTURA E DECORA-
ÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS DE CA-
CAU, CHOCOLATES, BALAS E DERIVADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS DE LIM-
PEZA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COU-
ROS E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICOU-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FUMO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MILHO E DA SOJA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE LIMEI-
RA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE PRESI-
DENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE PEDREI-
RAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DE SÃO JOSÉ
DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTALAÇÃO E MANU-
TENÇÃO DE REDES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE
TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS MUSI-
CAIS E DE BRINQUEDOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LUVAS, BOLSAS E PE-
LES DE RESGUARDO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E CON-
FEITARIA DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS PRODUTORAS DE FERRO-
LIGAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA

DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOARIAS,

MADEIRAS COMPENSADAS E LAMINADAS, AGLOME-
RADOS E

CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRA NO ESTADO

DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO - SERTESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONCESSIONÁRIOS E DISTRIBUIDO-
RES DE VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SIN-
CODIV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTOS DE
DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DOS ESTADOS DE SÃO PAU-
LO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO E AFINS - SINDICOM/ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTI-
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRU-
ÇÃO DE ESTRADAS, PONTES, PORTOS, AEROPORTOS,
BARRAGENS E PAVIMENTAÇÃO - SINICON

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CERVEJA
DE BAIXA FERMENTAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO
DO CARVÃO - SNIEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE FERRO E METAIS BÁSICOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ÁLCALIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO
DE ESTANHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FÓSFORO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATERIAL
BÉLICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PNEUMÁTI-
COS, CÂMARAS DE AR E CAMELBACK - SINPEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS DE RAÇÕES
BALANCEADAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚ-
VEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FORJARIA -
SINDIFORJA

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE REFRATÁ-
RIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO CIMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES

RECORRIDO(S) : CENTRAIS TELEFÔNICAS DE RIBEIRÃO PRETO - CE-
TERP

RECORRIDO(S) : COMGÁS - COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

RECORRIDO(S) : COMPANHIA TELEFÔNICA DA BORDA DO CAMPO -
CTBC

RECORRIDO(S) : FOTOMÁTICA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : NEC DO BRASIL S.A.

RECORRIDO(S) : PALMA COMPUTADORES S.A.

RECORRIDO(S) : PROLOGICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MICROCOM-
PUTADORES LTDA.

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

RECORRIDO(S) : SIEMENS LTDA.

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20304/2003-000-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS
S.A. - PROGUARU

ADVOGADO : FABIANO SPÓSITO MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS

CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABA-
LHADORES

EM TRANSPORTES URBANOS DE PASSAGEIROS E

CARGAS SECAS E MOLHADAS DE GUARULHOS

E REGIÃO - SINCOVERG

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ALVES DE OLIVEIRA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 91860/2003-900-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE DA GRANDE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DANIEL CORREA SILVEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FIERGS

ADVOGADO : LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS, COMER-
CIALIZADORAS E REVENDEDORAS DE GASES EM GE-
RAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINGA-
SUL

ADVOGADO : GILMAR SILVEIRA BATISTA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS AVÍCO-
LAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : EVANDRO LEITE TARACIUK
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RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MARCENARIA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCELO DE FREITAS E CASTRO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VIAMÃO -
S I N C O VAV I 

ADVOGADO : ANA LUCIA GARBIN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAIS PLÁSTI-
COS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ERNANI PROPP JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CAR-
GA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SETCERGS

ADVOGADO : RODRIGO SOMBRIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
DE CARGA SECA,

LÍQUIDA, INFLAMÁVEL, EXPLOSIVA, REFRIGERADA E
VIVA; DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS DE ÔNIBUS INTERMUNICIPAIS, INTERESTA-
DUAIS, URBANOS, SUBURBANOS, TURISMO E

FRETAMENTO; DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TE ESCOLAR E DOS TRABALHADORES DIFERENCIA-
DOS DE VIAMÃO

- RS

ADVOGADO : ALBERTO ALVES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS E
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL - SIVEIPEÇAS

ADVOGADO : GUILHERME PRESTES DE SORDI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E DE CERÂ-
MICA PARA CONSTRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : CÂNDIDO BORTOLINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLENA-
GEM EM GERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE MÁRMO-
RES, CAL, CALCÁRIO E PEDREIRAS NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SINDETUR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDAS-
SEIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA NO RIO
GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS ESCO-
LARES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE ENERGIA, TELE-
FONIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO RIO GRANDE
DO SUL - FECOERGS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNES
FRESCAS E CONGELADAS DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 198/2004-000-24-00.2 - TRT DA 24ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE

COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE

IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDEN-
CIAIS E

COMERCIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

- SECOVI/MS

ADVOGADO : EDUARDO COELHO LEAL JARDIM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONDOMÍNIOS RE-
SIDENCIAIS E COMERCIAIS E EM EMPRESAS DE

COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO E EM
TERCEIRIZAÇÕES EM CONDOMÍNIOS E IMOBILIÁRIA,
INCORPORAÇÃO

E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E EM EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVIÇOS E MÃO-DE-OBRA

EM CONDOMÍNIOS, IMOBILIÁRIAS E INCORPORAÇÕES
E OUTROS (SIMILARES) DO ESTADO DO MATO GROS-
SO

DO SUL

ADVOGADO : FLORIVALDO VARGAS DOS SANTOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 272/2004-000-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SI-
MILARES DE OURINHOS

ADVOGADO : SILVANA ALVES DA SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, MO-
TÉIS

, APART HOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES, FAST FOODS,

BARES E SIMILARES DE MARÍLIA, OURINHOS, ASSIS E
REGIÃO

- SINTHORESSOU

ADVOGADO : WALTER VETTORE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 390/2004-000-05-00.2 - TRT DA 5ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS E

EMPRESAS DE FABRICAÇÃO, PRODUÇÃO

, MONTAGEM E ACABAMENTO DE

CALÇADOS DO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA

ADVOGADO : FRANCISCO LACERDA BRITO

RECORRIDO(S) : CALÇADOS AZALÉIA NORDESTE S.A.

ADVOGADO : JOAQUIM ARTHUR PEDREIRA FRANCO DE CASTRO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 545/2004-000-12-00.2 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA
C ATA R I N A 

ADVOGADO : DENISE DOS REIS CABRAL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JA-
RAGUÁ DO SUL

ADVOGADO : OSWALDO MIQUELUZZI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 568/2004-000-17-00.0 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : HENRIQUE ÂNGELO DENICOLI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO EM
GERAL DOS MUNICÍPIOS DA SERRA, ARACRUZ, IBIRA-
ÇU, FUNDÃO E JOÃO NEIVA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 750/2004-000-12-00.8 - TRT DA 12ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO ESTADO DE SANTA
CATARINA- SINTRESC

ADVOGADO : NILTON CORREIA

ADVOGADO : JOEL CORRÊA DA ROSA

RECORRIDO(S) : CIMENTO RIO BRANCO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BUSATTO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1149/2004-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : INTEGRAL UNIVERSIDADES LTDA.

ADVOGADO : ELIANE FERREIRA DUTRA

ADVOGADO : RODRIGO TOLEDO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE CAMPINAS E RE-
GIÃO

ADVOGADO : ALEXANDRE PALHARES DE ANDRADE

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1187/2004-000-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE TUPANCIRETÃ E JÚLIO DE CAS-
TILHOS

ADVOGADO : CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1840/2004-000-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS, COMER-
CIALIZADORAS E REVENDEDORAS DE GASES EM GE-
RAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINGA-
SUL

ADVOGADO : GILMAR SILVEIRA BATISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE SANT'ANA
DO LIVRAMENTO

ADVOGADO : CRISTIANE AZEVEDO DOS REIS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1865/2004-000-15-00.3 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE COMPONEN-
TES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES - SINDIPEÇAS

ADVOGADO : LEDA MARIA COSTA CHAGAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAMPINAS E REGIÃO

ADVOGADO : HEITOR MARCOS VALÉRIO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 2265/2004-000-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DE RIBEIRÃO PRETO E RE-
GIÃO - SINDHOSFIL

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO COTRIM BORGES

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16007/2004-909-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARA-
NÁ - FAEP

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTU-
RA DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : CARLOS BUCK

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20137/2004-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : NIVALDO PESSINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA E AUTARQUIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO - SINDSEP

ADVOGADO : ROGÉRIO PODKOLINSKI PASQUA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - FECESP

ADVOGADO : GALDINO MONTEIRO DO AMARAL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARLENE RICCI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : CÉSAR ALBERTO GRANIERI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE SANTOS, SÃO VICEN-
TE, GUARUJÁ E CUBATÃO

ADVOGADO : MARCELLO VAZ DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA E AFINS DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : SUELY GONCALVES DE FREITAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E DE BRINQUEDOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MARSOLA MIGUEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SOROCABA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SALOMÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS

, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS, POUSADAS,
R E S TA U R A N T E S , 

CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS

, DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHADOS
DE SÃO PAULO

E REGIÃO

ADVOGADO : ELAINE FONSECA PONTES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E DOS TRABALHADO-
RES DO RAMO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO, URBA-
NO E ANEXOS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : HENRIQUE RESENDE DE SOUZA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SANTOS E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DAISY CHRISTINE HETTE EASTWOOD

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SÃO PAULO

ADVOGADO : VALDEMIR SILVA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTU-
RA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETAESP

ADVOGADO : LUCIANA LOPES BIRRER

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECI-
MENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO - FE-
TEE

ADVOGADO : ANA PAULA PINOS DE ABREU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES E REGIÃO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDA DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES POLICIAIS DO ESTADO
DE SÃO PAULO - AGEPOL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO AG. SEG. PENIT. FUNC. SEC. J U S T. 



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 799ISSN 1677-7018

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ADM. E CONSÓRCIOS
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS CIRURGIÕES DENT. DE ARARAQUA-
RA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS FERROVIÁRIOS ESTADUAIS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO CONGLOMERA-
DO BANESPA E CABESP - AFUBESP

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO FUNC. INST. TERRAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS MOTORISTAS PREF. MUNICIPAL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS USUÁRIOS DE CARTÕES
DE CRÉDITO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRA-
SIL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS PROP. E OF. DE FARMÁCIA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL

RECORRIDO(S) : CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES - CUT

RECORRIDO(S) : CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA

RECORRIDO(S) : CONF. BRASIL DE APOSENT. E PENSIONISTA

RECORRIDO(S) : CONFEDERAÇÃO GERAL DOS TRABALHADORES - CGT

RECORRIDO(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS APOSENTADOS PENSIONISTAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO ASSOC. COMUNITÁRIAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔ-
NOMOS DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
FEAAC

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTE-
LEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, MATO GROSSO E
MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS HÍPICOS E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOS-
PITALIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETHESP

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICI-
PAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES
EM RADIODIFUSÃO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS FISIOTERAPEUTAS E TE-
R A P E U TA S 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO PAULISTA DOS AUXILIARES DE ADMINIS-
TRAÇÃO ESCOLAR

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO
DE MINÉRIOS E DERIVADOS DO PETRÓLEO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM COMUNICA-
ÇÃO E PUBLICIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE DIFUSÃO CULTURAL E ARTÍSTICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO, DO MOBILIÁRIO E MONTAGEM IN-
DUSTRIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETICOM

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
EXTRATIVAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DO PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TES FERROVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSPOR-
TES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : FORÇA SINDICAL

RECORRIDO(S) : ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AGENTES SEG. PENIT. FUNC. SECR.
JUSTIÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AJUDANTES DE DESPACHANTES
ADUANEIROS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AJUDANTES DE DESPACHANTES
ADUANEIROS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARMADORES DE NAVEGAÇÃO FLU-
VIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDASP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARRUMADORES CARREG. ENSAC. DE
MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARTISTAS PLÁSTICOS PROF. DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ARTISTAS E TÉCNICOS EM ESPETÁCU-
LOS DE DIVERSÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
TED

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AUX. ADM. COM. CAFÉ ADM ARM. GE-
RAIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AUXILIARES EM ADMINISTRAÇÃO ES-
COLAR DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ES-
COLAR DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ES-
COLAR DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BOMBEIROS CIVIS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CABELEREIROS DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE ADAMANTINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE ARARAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE BARRETOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE BEBEDOURO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE BRAGANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE CÂNDIDO MOTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE CATANDUVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS ROD. DE DRACENA E DIAMANTINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS ROD. DE GUARATINGUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE ITAPETININGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS ROD. DE LENÇOIS PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE MARÍLIA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE MOCOCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE OURINHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DE TUPÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS ROD. DE VALE DO PARAÍBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS ROD. DE VALE DO RIBEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DA ZONA NORTE, LESTE E SUL DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCU-
LOS RODOVIÁRIOS DA ZONA OESTE DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONSERTADORES DE CARGA E DES-
CARGA DO PORTO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA CONSTRUÇÃO PESADA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE AVARÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE OLÍMPIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE PIRAJU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE PRESIDENTE PRU-
DENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SÃO JOSÉ DO RIO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONTADORES DA PREFEITURA DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE FUNDOS PÚB/CÂM-
BIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS DESENHISTAS TEC. AUX. DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPR. ADM. SERV. PORTO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E AGENTES AUTÔNO-
MOS NO COMÉRCIO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E AGENTES AUTÔNO-
MOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E AGENTES AUTÔNO-
MOS NO COMÉRCIO DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E AGENTES AUTÔNO-
MOS NO COMÉRCIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CASAS DE DIVER-
SÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO DE ALIMENTOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE CLUBES ESPORTI-
VOS E EM FEDERAÇÕES E CONFEDERAÇÕES ESPOR-
TIVAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA E VAREJISTA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
A R A Ç AT U B A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ARA-
RAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE AS-
SIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BAU-
RU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BO-
T U C AT U 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO DE BE-
BEDOURO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BRA-
GANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CAM-
PINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CA-
TA N D U VA 
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CRU-
ZEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE FER-
NANDÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE GUA-
RULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE GAR-
ÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUN-
DIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JA-
CAREÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JA-
BOTICABAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LI-
MEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MA-
RÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PI-
RACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PRE-
SIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE RIO
CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SO-
ROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO
JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE TU-
PÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
TA U B AT É 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE VO-
TUPORANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COM. HOTEL SIM.
DE CAMPOS DO JORDÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTE-
LEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS DE PIRA-
CICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS DE SAN-
TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EDIF. GUARUJÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE AS-
SEIO E CONSERVAÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE COM-
PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓ-
VEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DIST. CI-
NEM. SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. EMP. DISTR. VEND. JORNAIS REV.
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. EMP. GRAV. DISCOS FITAS EST. DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. EMP. PROP. JORNAIS E REVISTAS DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE RE-
FEIÇÕES COLETIVAS DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SE-
GUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS TEA-
TRAIS E CINEMATOGRÁFICAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. EMP. TRANSP. PASS. FRET. DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. EMPRETEIRA MÃO-DE-OBRA IND.
CONS.

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. ENT. CLASSE COOP. DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CUL-
TURAIS DE SÃO PAULO - SENALBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. ENT. SERV. SOC. APREN. PROFISS.
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE BARRETOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE BAURU E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE BRAGANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE CATANDUVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE LINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE RIO CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE TUPÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE VOTUPORANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO GRANDE ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS HÍPICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE PRESIDENTE PRUDEN-
TE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E ESTABELECIMENTOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE RIO CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DOS CAM-
POS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUIÇÕES BE-
NEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPREGADOS SERV. SOCIAL DA INDÚS-
TRIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPRE. TRANSP. RODOV. URB. FRET. SÃO
CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPI-
TALIDADE DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO E HOSPITA-
LIDADE DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO E HOSPITA-
LIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. TURISMO HOSP. DE SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. TURISMO HOSP. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPR. TURISMO HOSP. DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS DE CAM-
PINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADORES DOMÉSTICOS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SEDESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO EMPREG. EMPR. REFEIÇÕES DO ABC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREITEIROS E AUT. CONSTR. CIVIL
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS QUÍMICOS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENSACADORES DE CAFÉ DE MIRAS-
SOL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESCREVENTES E AUXILIARES NOTA-
RIAIS E REGISTRAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESPECIALISTAS DE ENSINO PUBL. DE
SÃO PAULO

<!ID768169-4>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE SÃO SEBASTIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO FEIR. COM. AMB. CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO FEIR. COM. AMB. MUNIC. DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FISIOT. AUX. TERAP. OCUP. DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS GEÓLOGOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO GUAR. LAV. AUT. VEIC. AUTOMOT. DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNIC. TRAB. CONSTR. ESTR. DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL TRAB. EMPR. DE LAVAN-
DERIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS INVESTIGADORES DE POLÍCIA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRE-
TO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MESTRES

E CONTRAMESTRES, PESSOAL DE ESCRITÓRIO E

EXERCENTES DE CARGOS DE CHEFIA NA INDÚSTRIA

DE FIAÇÃO E TECELAGEM NO ESTADO DE

SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS COND. MARINHA MERC.
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO MOTORISTAS GUINDASTES PORTO DE SAN-
TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS SERV. LIG. VEIC. AUT.
POL. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DE ACUPUNTURA E MEDICINA
O R I E N TA L 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS AEROPORTUÁRIOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL SERV. PUBL. CIVIS DE SÃO
PA U L O / U N S P 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO VALE DO PA-
RAÍBA E LITORAL NORTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO OFIC. ALFAIATES COSTUREIRAS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS TRAB. IND.
MOV. RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE OPERADORES CINEMATOGRÁFICOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO OP. M. TERRAP. PAV. USINA DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERÁRIOS SERV. PORTUÁRIOS DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PERITOS CRIMINAIS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO PRAT. FARM. EMPR. DROG. BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO PRAT. FARM. EMPR. DROG. PRES. PRUDEN-
TE

RECORRIDO(S) : SINDICATO PRAT. FARM. EMPR. DROG. SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROC. EST. AUT. FUND. UNIV. PUBL. DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO PRODUTORES RURAIS DE GUAÍRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES E AUXILIARES DE AD-
MINISTRAÇÃO ESCOLAR DE RIBEIRÃO PRETO - SIN-
PA A E 

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTAS DE PIRA-
CICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTAS DE SAN-
TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTAS DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTAS DE P. PRU-
DENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTA DE FRAN-
CA

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. ENFERM. TEC. DUCHISTAS DE RIBEI-
RÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROF. FUNC. ENS. MUNIC. DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO - SIN-
PRO/SP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE CAMPINAS
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE MOGI DAS CRUZES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO JOSÉ DO RIO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROF. EDUC. ENS. MUNICIPAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS VEND. PROD.
FARM. DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROTÉTICOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PSICÓLOGOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PUBLICITÁRIOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO QUIM. QUIM. INDL QUIM. AGRIC. ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO SERV. ABAST. PREF. MUNICÍPIO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DA ASSEMBLÉIA LEGIS-
LATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO SERV. DNER NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FA-
ZENDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DE EDUCAÇÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DO HOSPITAL DE CLÍNI-
CAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDA-
DE DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA FEDERAL
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINTRAJUD

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES DO PO-
DER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E POLÍ-
CIA FEDERAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE NOVO HORIZONTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE PIEDADE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE VOTUPORANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE RIO GRANDE DA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE TREMEMBÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SÃO VICENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE ADAMANTINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE ANDRADINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE ITAPETININGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE PEREIRA BARRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SÃO SEBASTIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SUZANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE TATUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE CATANDUVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE DRACENA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE LAVÍNIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE LEME

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE MARACAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE MONTE APRAZÍVEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE NOVA EUROPA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE DE OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE PONTAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE SERTÃOZINHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE BARRINHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE MAIRIPORÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE RIO CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE MIRANTE DO PARANAPENEMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERV. PUBL. MUN. SÃO JOSÉ DO RIO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SUPERVISORES MAGISTÉRIO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉ-
DIO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS TELEFONISTAS EM EMPRESAS PARTI-
CULARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ÁGUA, ESGOTO
E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIN-
TA E M A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES BLOCOS PORTO DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRABS. COM. ARMAZENADOR DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
B A R R E TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE RIBEIRÃO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE SANTO AN-
DRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRAB. EMP. COM. POST. T. V. DA PARAÍBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EMP. DISTR. ELÉTRI-
CA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATOS DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
FERROVIÁRIAS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA SOROCABANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA ARARAQUARENSE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA MOGIANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRAB. EMP. TRANSP. COL. URB. PASSAG.
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
A R A Ç AT U B A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
AT I B A I A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
ITAPECERICA DA SERRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL E SIMI-
LARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEL SIM. DE
S A N TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ABRASIVOS DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ABRASIVOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ABRASIVOS DE VINHEDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE AÇÚCAR DE BARRA BONITA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM INDÚSTRIAS
DO AÇÚCAR DE CAPIVARI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE AÇÚCAR DE COSMÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DO
AÇÚCAR DE IGARAPAVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DO
AÇÚCAR DE ORIENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE RIO CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE MOGI MIRIM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SÃO JOSÉ CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE BEBEDOURO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE PIRAJUÍ, BAURU E AGUDOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE GUARATINGUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE TAPIRATIBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ALIMENTAÇÃO DE BARRETOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SANTA ROSA DO VITERBO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE CAMPINAS E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE ARARAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE BRAGANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE CRUZEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE MATÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE MORRO AGUDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE PORTO FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE SANTA RITA DO PASSA QUA-
TRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA ALIMENTAÇÃO DE TUPÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO DE TAQUARITINGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ARTEFATOS DE BORRACHA DE AMERICANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE MONTE ALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE BORRACHA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE COURO DE CAMPINAS
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE COURO DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE COURO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ARTEFATOS DE COURO OEST. SUDOEST. ESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE BRINQUEDOS E INSTRUMENTOS MUSICAIS DE ITU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES INDÚSTRIAS DE
CALC. DE CAMPINAS ITATIBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CALÇADOS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CALÇADOS DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CALÇADOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CALÇADOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CARNES E DERIVADOS E DO FRIO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CERÂMICA DE MAUÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CERÂMICA DE MOGI GUAÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CERÂMICA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CERVEJA E BEBIDA EM GERAL DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CERVEJA E BEBIDAS EM GERAL DE RIBEIRÃO
P R E TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CERVEJA E BEBIDAS EM GERAL DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CERVEJA E BEBIDAS EM GERAL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CHAPÉUSE SIMILARES DE CAMPINAS E ITA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DO
CHAPÉU E SIMILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CIMENTO, CAL E GESSO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
CINEMATOGRÁFICAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO CAETANO
SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO BERNAR-
DO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO JOSÉ
DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ITAPEVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ITU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE MOGI GUAÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ITATIBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ITAPEVI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SANTO AN-
DRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JACAREÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BARRETOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE CRUZEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE DUARTINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE GUARATIN-
GUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SUZANO E RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE TAMBAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
DESTILAÇÃO E REFINO DE PETRÓLEO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE CUBA-
TÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE SANTO
ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE SÃO JO-
SÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ENERGIA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ENERGIA DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ENERGIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
ENERGIA HIDROELÉTRICA DE IPAUÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ESCOVA E SIMILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA EX-
TRATIVA DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA EX-
TRATIVA DE RANCHARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
EXTRATIVAS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. IND. EXTR. MARM. CALC.
MAUÁ R. PIRES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. IND. EXTR. MARM. CALC. SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA EX-
TRATIVA DE MINÉRIOS DE BARUERI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FIAÇÃO E TECELAGEM DE AMERICANA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE ARARAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE ATIBAIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE BRAGANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE PORTO FELIZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE ITATIBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SANTA BÁRBARA O'ES-
TE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FIAÇÃO E TECELAGEM DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE TATUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SUZANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO ROQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO CAETANO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE PIRASSUNUNGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE NOVA ODESSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE MOGI DAS CRUZES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
FIAÇÃO E TECELAGEM DE ITU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE INDAIATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE GUARATINGUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE DUARTINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE FIAÇÃO E TECELAGEM DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FIAÇÃO E TECELAGEM DE SÃO BERNARDO E DIADE-
MA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FABRICAÇÃO DO ÁLCOOL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRE-
TO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
FABRICAÇÃO DO ÁLCOOL DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DO
FUMO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE JUNDIAI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE SOROCABA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE BAURU E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE ARARAQUARA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE GUARULHOS E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE SANTOS E SÃO VICENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE BARUERI, OSASCO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DO ABCD

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
GRÁFICAS PIRACICABA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. IND. JOALH. LAPID. DE PE-
DRAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE LATIC. PROD. DERV. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. IND. LUVAS MAT. SEG. TRAB.
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE OSASCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ARARAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE OURINHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHORES NAS INDÚSTRIAS ME-
TALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO
DE ITATIBA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO CAETANO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PRESIDENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MOCOCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MARÍLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LORENA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE JABOTICABAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE FRANCA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MATÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PINHAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE INDAIATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LARANJAL PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ITAQUAQUECETUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SUZANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ARARAQUARA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MONTE ALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CRUZEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE JUNDIAI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PINDAMONHANGABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BOTUCATU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BRAGANÇA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE CATANDUVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE ITU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE LINS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MIRASSOL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICA E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE MOGI GUAÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PEDERNEIRAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
MÁRMORES E GRANITOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE MASSAS ALIMENTÍCIAS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
MOV. EMB. ART. MAD. CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA
ÓPTICA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE CAIEIRAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE GUARATINGUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE ITAPIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE LENÇÓIS PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE LIMEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE LUIZ ANTÔNIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE MOGI DAS CRUZES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE MOGI GUAÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE PENÁPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE SALTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE VALINHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABS. IND. PINCÉIS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA PRODUÇÃO DE GÁS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE PURI. DIST. A. ESG. DE PIRACICABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PU-
RIF. DISTR. ÁGUA SERV. COM.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE SANTO ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE OSASCO E COTIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE GUARULHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE CAMPINAS E RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE GUARATINGUETÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE LORENA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE SUZANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE VALINHOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO TRAB. IND. TRIGO CONS. ALIM. MAS.
ALIM. DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS DE SANTOS E SÃO VICENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE BIRIGUI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE LIMEIRA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DO VESTUÁRIO DE SOROCABA E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE CAMPINAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE JABOTICABAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE JUNDIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE PEDREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE PORTO FERREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DE RIBEIRÃO PRETO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE VIDROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABS. INSTR. AUTO ESCOLA E ANE-
XOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTA-
ÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE MOGI GUAÇU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTA-
ÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE PRESIDENTE
PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTA-
ÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTA-
ÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE TUPÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PESQUISA, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL, MONTAGENS, INSTALAÇÕES, PINTU-
RAS E AFINS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES SAÚDE PREVID. SO-
CIAL - SINSPREV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. SERV. ÀGUA ESG. MUNIC. JA-
CAREÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. TÉC. ADM. UNIV. FEDERAL DE
SÃO CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE TELEMARKE-
TING RÁDIO CHAMADA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES TELEMÁTICA EMP.
TELEMÁTICA DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRAB. TELEMÁTICA POLÍCIA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES TERR. PAV. ASF.
CONCR. JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABS. TRANSP. METRÔ DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES TRANSP. RODOV.
DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA USP - SINTUSP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE LIMEI-
RA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BARRA
B O N I TA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PATRO-
CÍNIO PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PORTO
FELIZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MIRAS-
SOL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANDRA-
DINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CATAN-
D U VA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE OLÍM-
PIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE APIAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SALES
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BARRE-
TO S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PON-
TA L 
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE URU-
PES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANGA-
TUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TA-
QUARITINGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITA-
NHAÉM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITABE-
RA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE AVARÉ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PEREI-

RA BARRETO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITAPE-

TININGA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TUPÃ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GENE-

RAL SALGADO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JARDI-

NÓPOLIS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BATA-

TA I S 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JABO-

TICABAL
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ECHA-

PORA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GUAPIA-

RA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITAÍ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITUVE-

R AVA 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE NOVO

HORIZONTE
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DOBRA-

DA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PINDA-

MONHANGABA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BARIRI
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PRESI-

DENTE ALVES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CAPÃO

B O N I TO 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SUMA-

RÉ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CAPI-

VA R I 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRAJUÍ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GUAÍ-

RA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE LEN-

ÇÓIS PAULISTA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE APARE-

CIDA D'OESTE
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ASSIS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE AURI-

FLAMA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ADA-

MANTINA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTI-

NÓPOLIS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ARA-

RAS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ATI-

BAIA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE AVAÍ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ARA-

Ç AT U B A 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BOTU-

C AT U 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BEBE-

DOURO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BER-

NARDINO DE CAMPO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BOCAI-

NA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BRA-

GANÇA PAULISTA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BRO-

TA S 
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CARDO-

SO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CASA

BRANCA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CESÁ-

RIO LANGE
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CHAR-

QUEADA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CRAVI-

NHOS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CRUZEI-

RO
<!ID768169-5>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DOIS
CÓRREGOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DESCAL-
VA D O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DRACE-
NA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DUAR-
TINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FER-
NANDÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FLÓRI-
DA PAULISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FARTU-
RA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FRAN-
CA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GÁLIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GASTÃO
VIDIGAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GUARA-
ÇAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GUARI-
BA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE IBITIN-
GA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE IRAPU-
RU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITAPUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITAPO-
RANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JACU-
PIRANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JALES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JAÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JOSÉ
BONIFÁCIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JUN-
QUEIRÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MOCO-
CA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MARÍ-
LIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MATÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MIRAN-
DÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MIRAN-
TE DO PARANAPANEMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MONTE
A LTO 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MORRO
AGUDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MINEI-
ROS DO TIETÊ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE NOVA
E U R O PA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ORIEN-
TE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PEDER-
NEIRAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PA-
CAEMBU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PALMEI-
RA D'OESTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PALMI-
TA L 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PARA-
N A PA N E M A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PARA-
PUÃ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PAULO
DE FARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PEDRE-
GULHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRACI-
CABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRAJU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRAS-
SUNUNGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE POPU-
LINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE POTI-
RENDABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PRESI-
DENTE BERNARDES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PRESI-
DENTE EPITÁCIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PRESI-
DENTE PRUDENTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PITAN-
GUEIRAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE QUATÁ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE QUIN-
TA N A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO
CLARO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE REGIS-
TRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RAN-
CHARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE REGEN-
TE FEIJÓ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JO-
SÉ DO RIO PARDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SANTA
FÉ DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO
CARLOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JO-
SÉ DOS CAMPOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO PE-
DRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SARA-
PUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SERRA-
NA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SERTÃO-
ZINHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SETE
BARRAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SUZA-
NO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SORO-
CABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TANABI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TAPI-
RAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TAGUA-
RITUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TATUÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TIETÊ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TEODO-
RO SAMPAIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TUPI
PA U L I S TA 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE VALPA-
RAISO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE VERA
CRUZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE VOTU-
PORANGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRATADORES, JOCKEYS, APRENDIZES,
CAVALARIÇOS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO UNIÃO SERV. PODER JUDICIÁRIO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO UNIFICADO TRAB. COUREIROS, SAP, VEST,
S.

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VIGILANTES DE BAURU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VIGILANTES DE SANTO ANDRÉ E RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VIGILANTES TRANSP. VAL. DE OSAS-
CO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS VIGILANTES DE TRANSPORTES DE VA-
LORES DE SOROCABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CAMELÔS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DO ABC

RECORRIDO(S) : SINDILOUÇA

RECORRIDO(S) : UNIÃO DIR. ESCOLA MAGISTÉRIO OFICIAL - UDEM

RECORRIDO(S) : UNIÃO SERVIDORES DA CEESP

RECORRIDO(S) : UNIÃO SINDICAL INDEPENDENTE - USI

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20161/2004-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE SOROCABA E REGIÃO

ADVOGADO : DARISON SARAIVA VIANA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : SUZANA LEONEL FARAH

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MANOEL LUIZ ZUANELLA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESCRITÓRIOS DE
EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE OSAS-
CO, SOROCABA, VALE DO RIBEIRA E REGIÃO

ADVOGADO : MÁRCIA BARBOSA EVANGELISTA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO MORAES ALVES BLANDY

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS URBANO, CARGAS E
ANEXO DO LITORAL NORTE

ADVOGADO : ROSANA G. C. S. BORGES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESCRITÓRIO DE EMPRESAS DE TRANSPORTE RODOVIÁ-
RIO NO SETOR
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ADMINISTRATIVO DE CARGAS SECAS E MOLHADAS
RODOVIÁRIOS URBANOS

DE PASSAGEIROS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL,
SUBURBANO

E FRETAMENTO DE OSASCO, SOROCABA, VALE

DO RIBEIRA E RESPECTIVAS REGIÕES

ADVOGADO : MÁRCIA BARBOSA EVANGELISTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE

ÔNIBUS RODOVIÁRIOS INTERNACIONAIS, INTERESTA-
DUAIS, INTERMUNICIPAIS E SETOR DIFERENCIADO

DE SÃO PAULO, ITAPECERICA DA SERRA, SÃO LOU-
RENÇO

DA SERRA, EMBU GUAÇU, FERRAZ DE VASCONCELOS,

POÁ E ITAQUAQUECETUBA

ADVOGADO : RONALDO LOURENÇO MUNHOZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS E ANEXOS DO VALE DO PARAÍBA

ADVOGADO : SÍLVIO LUIZ DA SILVA SEVILHANO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM FISCALIZAÇÃO

, INSPEÇÃO E CONTROLE OPERACIONAL NAS EMPRE-
SAS DE TRANSPORTE

DE PASSAGEIROS E TRABALHADORES NO SISTEMA DE
VEÍCULOS LEVES

SOBRE CANALETAS E PNEUS NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

- SINDFICOT

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20228/2004-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : ELI ALVES DA SILVA

ADVOGADO : MARCOS CÉSAR AMADOR ALVES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : HENRIQUE D'ARAGONA BUZZONI

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECI-
MENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO - FE-
TEE

ADVOGADO : ANA PAULA PINOS DE ABREU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES DE ARARAQUARA

ADVOGADO : ANA PAULA PINOS DE ABREU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE CLUBES ESPORTIVOS
E EM FEDERAÇÕES, CONFEDERAÇÕES E ACADEMIAS
ESPORTIVAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ELPÍDIO RIBEIRO DOS SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CLUBES DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDICLUBE

ADVOGADO : LEANDRO AGUIAR PICCINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ARMANDO VERGÍLIO BUTTINI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINDELIVRE

ADVOGADO : JOSÉ DE LIMA FRANCO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE EN-
SINO SUPLETIVO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MULATO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : ALBERTO PIMENTA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFIS-
SIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : ALEXANDRE RODRIGUES RODRIGUES

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS

ADVOGADO : ANTÔNIO JURADO LUQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ESPORTES
AQUÁTICOS, AÉREOS E TERRESTRES DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SEEAATESP

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -
SENAC

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20332/2004-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO BANDEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : IVAN PRATES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET

ADVOGADO : ROSANI KASSARDJIAN

RECORRENTE(S) : PIRELLI S.A.

ADVOGADO : ÊNIO RODRIGUES DE LIMA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - ME-
TRÔ

ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : JOSÉ BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI

ADVOGADO : VALÉRIA DE ALMEIDA HUCKE

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : NILTON CORREIA

ADVOGADO : ANA CRISTINA MARTINS DE FIGUEIREDO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

ADVOGADO : DANIELLA QUINTAS DA ROCHA BRAGA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS INDÚSTRIAIS DE NÍVEL MÉ-
DIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINTEC

ADVOGADO : EMERSON DOUGLAS EDUARDO XAVIER DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : GL ELETRO ELETRÔNICOS LTDA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO GUAZZELLI

RECORRIDO(S) : BCP S.A.

ADVOGADO : LUCIANA TREVISAN GIAMPIETRO

RECORRIDO(S) : NET SÃO PAULO LTDA.

ADVOGADO : GLAÚCIA SOARES MASSONI

RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO - EMURB

ADVOGADO : JOSÉ SYLVIO MODÉ

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE ALMEIDA PEDROSO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS

ADVOGADO : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

ADVOGADO : RODRIGO LUÍS SHIROMOTO

RECORRIDO(S) : EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBA-
NOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP

ADVOGADO : ALOYSIO DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO S.A. - IPT

RECORRIDO(S) : FOTOMÁTICA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RECORRIDO(S) : GRADIENTE ELETRÔNICA S.A.

RECORRIDO(S) : PIAL ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA.

RECORRIDO(S) : SIEMENS S.A.

RECORRIDO(S) : DIRECTV - GALAX BRASIL LTDA.

RECORRIDO(S) : RHODIA S.A.

RECORRIDO(S) : TELEFÔNICA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

RECORRIDO(S) : TELESP CELULAR S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : VESPER SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : MULTICAL - NET SÃO PAULO LTDA.

RECORRIDO(S) : ERICSON TELECOMUNICAÇÕES S.A.

RECORRIDO(S) : TELEFUNKEM RÁDIO E TELEVISÃO LTDA.

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 390/2005-000-17-00.8 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA

INDÚSTRIA DE EMBALAGENS E TUBOS FLEXÍVEIS

, FRASCOS E COMPONENTES, ARTEFATOS

INJETADOS E DE FIBRA DE VIDRO

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : SUZANA ROITMAN FARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS, TUBOS,

FRASCOS E ARTEFATOS INJETADOS E DE FIBRA

DE VIDRO E SIMILARES NO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO - SINTRAEMBALAGENS

ADVOGADO : EDILSON QUINTAES CORRÊA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 537/2005-000-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE
SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : LUIZ ROBERTO CAPISTRANO COSTA E SILVA

RECORRIDO(S) : SINDICATO PROFISSIONAL DOS ENFERMEIROS E EM-
PREGADOS EM HOSPITAIS, CASA DE SAÚDE, DUCHIS-
TAS E MASSAGISTAS DE DIVINÓPOLIS

ADVOGADO : ELIANE APARECIDA ALMEIDA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 792/2005-000-13-00.4 - TRT DA 13ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM

EMPRESAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS E PRIVADOS DE PRO-
C E S S A M E N TO 

DE DADOS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, SIMILARES

E PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
E S TA D O 

DA PARAÍBA

ADVOGADO : BENJAMIN DE SOUZA FONSÊCA SOBRINHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PA-
RAÍBA - CODATA

ADVOGADO : ADAIL BYRON PIMENTEL

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1076/2005-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : BEATRIZ DE HOLLEBEN JUNQUEIRA FIALHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO LEOPOLDO

ADVOGADO : TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SAPIRANGA

ADVOGADO : VIVIANE INTINI DE ANDRADES

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1973/2005-000-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CRISTINA APARECIDA POLANCHINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO COTRIM BORGES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DE RIBEIRÃO PRETO E RE-
GIÃO - SINDHOSFIL

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 2202/2005-000-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : BEATRIZ DE HOLLEBEN JUNQUEIRA FIALHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS INDÚSTRIAIS DE NÍVEL MÉ-
DIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : MARCIANI LANSONI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS DE NOVO HAM-
BURGO

ADVOGADO : FERNANDA FERREIRA KRAMER

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 16022/2005-909-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVI-
M E N TA Ç Ã O , 

MONTAGEM, OBRAS DE TERRAPLANAGEM EM GERAL,

OBRAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO PARA-
NÁ

- SINTRAPAV

ADVOGADO : IRACI DA SILVA BORGES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ES-
TRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLANA-
GEM EM GERAL NO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : SORAYA DOS SANTOS PEREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE LONDRINA - SINTTROL

ADVOGADO : SANDRO LUNARD NICOLADELI

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20222/2005-000-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

ADVOGADO : MARTA CASADEI MOMEZZO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E

TRABALHADORES DO RAMO DE TRANSPORTE DE EM-
PRESAS DE

CARGAS SECAS E MOLHADAS E DIFERENCIADOS DO
COMÉRCIO

, INDÚSTRIA, GÁS , ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
E

FINANCEIROS DE OSASCO E REGIÃO

ADVOGADO : NELSON DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20263/2005-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPERSAS DE MEDICINA
DE GRUPO - SINAMGE

ADVOGADO : FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTELO BRANCO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SEMESP

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS DOS ES-
TADOS DE SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : OSWALDO SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : VANICE CESTARI

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE SERVI-
ÇOS MÉDICOS

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SILVESTRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - LEASING
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ADVOGADO : ALENCAR NAUL ROSSI

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO PIMENTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CACAU E
BALAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÊU-
TICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELETRO-
ELETRÔNICOS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE PAPEL,
PAPELÃO E CORTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE DOCES E CONSERVAS
ALIMENTÍCIAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MECÂNICA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS
PARA FINS INDUSTRIAIS E DA PETROQUÍMICA NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -
SENAC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊN-
CIA PRIVADA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÃO PAULO,
PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CORRETORES DE SEGUROS E CAPITA-
LIZAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS

, CLÍNICAS, CASA DE SAÚDE,

LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍNICAS,

INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILAN-
TRÓPICAS DO

ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E
CAPITALIZAÇÃO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 20331/2005-000-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO AÇÚCAR NO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRENTE(S) : S I N D I C ATO 

DOS EMPREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS,

ARTÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPISTAS

, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES

DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : PAULO BATISTA FILHO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : PEDRO TEIXEIRA COELHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICESP

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MALHARIA E METAIS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
PEQUENAS ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE PAPEL,
PAPELÃO E CORTIÇA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNDIÇÃO DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SIFESP/ABIFA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COU-
ROS E PELES NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICOU-
RO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNILARIA E MÓVEIS DE
METAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIFUMESP

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS MUSI-
CAIS E DE BRINQUEDOS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESQUADRIAS E CONS-
TRUÇÕES METÁLICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SIESCOMET

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE E PAS-
TA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL PLÁSTICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTICA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICO E CÂMA-
RA DE AR E CAMELBACK

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÊU-
TICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E ACESSÓRIOS DE SÃO PAULO - SINDIREPA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTOS DE
DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRATORES,
CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS SIMILARES -
S I N FAV E A 

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO E
TRANSFORMAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS PLANOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS NO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JOR-
NAIS E REVISTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SEGURAN-
ÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚ-
VEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRETIVOS
AGRÍCOLAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELA-
DOS, SUPERCONGELADOS, SORVETES, CONCENTRADOS
E LIOFILIZADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 686/2006-000-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

ADVOGADO : LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
ENERGIA ELÉTRICA DE CAMPINAS

ADVOGADO : TÂNIA MARCHIONI TOSETTI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 875/2006-000-15-00.3 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BAURU

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1309/2006-000-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE
GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE JACAREÍ

ADVOGADO : RUBENS FERNANDO ESCALERA

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1922/2006-000-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPI-
TALIDADE DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO

ADVOGADO : CELSO MOREIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ALVALUX COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA.

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

PROCESSO : RODC - 1930/2006-000-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚ-
DE, LABORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ XAVIER TOMANINI

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DE RIBEIRÃO PRETO E RE-
GIÃO - SINDHOSFIL

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIO-
LOGIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO COTRIM BORGES

R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 2565/2006-000-04-00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO PINTO DE QUEIROZ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS DE PORTO ALEGRE,
CANOAS, ESTEIO, SAPUCAIA DO SUL
, SÃO LEOPOLDO, CACHOEIRINHA, ALVORADA
E GUAÍBA - SINDIQUÍMICA

ADVOGADO : ROSANE DE OLIVEIRA MORO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ADUBOS NO ESTADO

DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO CEZAR STEFFEN
R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 2989/2006-000-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO PINTO DE QUEIROZ
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VINHO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
ADVOGADO : DAIANA FRIZZO LONGHI ARIOTTI
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

DA ALIMENTAÇÃO DE BENTO GONÇALVES
ADVOGADO : RAFAEL MARANGON ORSO
R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 20186/2006-000-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES DA MARINHA MERCAN-

TE NO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO
RECORRIDO(S) : NAVEGAÇÃO SÃO MIGUEL LTDA.
R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 20200/2006-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA DO TIPO

ARTESANAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIMPI
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA

CONSTRUÇÃO CIVIL DE SÃO PAULO - SINTRACON
ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE

GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINDUSCON

ADVOGADO : RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE MORAES
R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 20222/2006-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ENCCON - ENGENHARIA, COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES

LT D A . 
ADVOGADO : SHAULA M. LEÃO DE CARVALHO MARQUES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA

CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE MOGI DAS CRU-
ZES

ADVOGADO : ANA OLIVEIRA ESPÍRITO SANTO
R E L ATO R : MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
PROCESSO : RODC - 20212/2007-000-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : COMERCIAL E INDUSTRIAL DE FERRO LTDA. - COMA-

FA L 
ADVOGADO : ANA CRISTINA FREIRE DE LIMA DIAS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES E REGIÃO

ADVOGADO : RENATO ANTÔNIO VILLA CUSTÓDIO
RECORRIDO(S) : BSL - BRASILEIRA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO : ANA CRISTINA FREIRE DE LIMA DIAS
Brasília, 10 de dezembro de 2007.

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-DC-187.954/2007-000-00-00.7

S U S C I TA N T E : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS- FE-

NADV

ADVOGADO : DR. WALTER VETTORE
S U S C I TA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Designo a audiência para o dia 18/12/2007, às 11 horas.
Cite-se a suscitada, encaminhando-lhe cópia da inicial.
Intimem-se às partes, dando-lhes ciência da data, horário e

local da Audiência de Conciliação e Instrução.
Oficie-se à Procuradoria-Geral do Trabalho.
Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do Tribunal

Superior do Trabalho
PROC. Nº TST-RXOFROAC-60480/2002-900-14-00.5

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª

REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA

PROCURADOR : DR. APARÍCIO PAIXÃO RIBEIRO JÚNIOR

RECORRIDA : LÍLIAN ESCOBAR PINHEIRO SCHNEIDER

A D VO G A D O : DR. MIGUEL ANTONIO PAES DE BARROS

D E S PA C H O
Converto o julgamento em diligência.
À Secretaria do Tribunal Pleno deste Tribunal para oficiar ao

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, a fim de obter, daquele
Regional, informação a respeito do cumprimento da obrigação de
fazer imposta ao Estado de Rondônia.

Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2007.

HORÁCIO SENNA PIRES
Ministro Relator
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COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO I
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
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ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos três dias do mês de dezembro do ano dois mil e sete, às
nove horas e dois minutos, iniciou-se a Trigésima Sétima Sessão
Ordinária da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, sob
a presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito, Presidente,
presentes os Exmos. Ministros Vantuil Abdala, Milton de Moura
França, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista Brito Pereira,
Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa
Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Maria de Assis Calsing, Guilherme Augusto Caputo Bastos e o re-
presentante da Procuradoria-Geral do Trabalho, Dr. Edson Braz da
Silva. Havendo "quorum" regimental declarou-se aberta a Sessão à
qual deixaram de comparecer, por motivo justificado, os Exmos.
Ministros João Oreste Dalazen e Lelio Bentes Corrêa. Aprovada a
Ata da Sessão anterior, e, não havendo indicações ou propostas,
passou-se à ordem do dia. Processo E-ED-RR - 576862/1999.7 da 9a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Vilson José
Alves Pereira, Advogado: José Tôrres das Neves, Advogado: Ricardo
Quintas Carneiro, Embargado(a): Cézar Walmor Pacheco Daneluz,
Advogado: Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dino Araújo de An-
drade, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-
bargos. Observação: Falou pelo Embargante o Dr. José Tôrres das
Neves e pelo Embargado o Dr. Dino Araújo de Andrade. Processo E-
ED-RR - 549078/1999.7 da 9a. Região, Relator: Ministro Vantuil
Abdala, Embargante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A.
(Sucessor do Banco Bandeirantes S.A.), Advogado: Robinson Neves
Filho, Advogado: Reinaldo Mirico Aronis, Advogada: Cristiana Ro-
drigues Gontijo, Embargado(a): Zaqueu Barbosa de Figueiredo, Ad-
vogado: José Tôrres das Neves, Advogado: Geraldo Roberto Corrêa
Vaz da Silva, Decisão: suspender o julgamento do processo em vir-
tude de pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Ministro
Guilherme Augusto Caputo Bastos, após os Exmos. Ministros Vantuil
Abdala, relator, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista Brito
Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires,
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa e Maria de Assis Calsing terem
se manifestado no sentido de não conhecer integralmente do recurso
de embargos; e os Exmos. Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Milton de Moura França e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
terem votado no sentido de conhecer dos embargos quanto à "nu-
lidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional",
por violação ao artigo 896 da CLT. Observação: Falou pelo Em-
bargante o Dr. Robinson Neves Filho e pelo Embargado o Dr. José
Tôrres das Neves. Nesse momento, a Exma. Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi tomou assento no plenário. Processo E-ED-RR -
387296/1997.5 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Godeberto da Silva, Advogado: José Tôrres das
Neves, Advogado: José Tôrres das Neves, Embargado(a): Banco do
Estado de Santa Catarina S.A. - Besc, Advogado: Wagner D. Giglio,
Embargado(a): Fundação Codesc de Seguridade Social - Fusesc, Ad-
vogado: Maurício Maciel Santos, Decisão: suspender o julgamento do
processo em virtude de pedido de vista regimental, formulado pelo
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, após o Exmo. Ministro
Relator ter se manifestado no sentido de não conhecer dos Embargos.
Observação: Falou pelo Embargante o Dr. José Tôrres das Neves.
Processo E-RR - 76493/2003-900-01-00.8 da 1a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Hélio Massahiro
Oka, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Via-
ção Aérea Rio-Grandense - VARIG S.A., Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono do Embargado; II - O Exmo. Ministro Aloy-
sio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 513/2004-462-05-00.4 da 5a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ban-
co Bradesco S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado:
Fabrício Trindade de Sousa, Embargado(a): Rômulo Batista França,
Advogado: Ivan Isaac Ferreira Filho, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr.
Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-ED-RR - 330004/1996.0 da 17a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Ban-
co do Estado do Espírito Santo S.A. - Banestes, Advogado: Ricardo
Quintas Carneiro, Embargante: Asbace - Associação de Bancos Es-
taduais e Regionais S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a): Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá-
rios do Estado do Espírito Santo - SINDIBANCÁRIOS, Advogado:
Eustachio Domício Lucchesi Ramacciotti, Decisão: suspender o jul-
gamento do processo em virtude de pedido de vista regimental, for-
mulado pelo Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, após os
Exmos. Ministros Maria de Assis Calsing, relatora, e Vantuil Abdala
terem se manifestado no sentido de não conhecer de ambos os em-
bargos e o Exmo. Ministro Milton de Moura França ter votado no
sentido de conhecer dos embargos da ASBACE. Observações: I -
Falou pelo Embargante o Dr. Victor Russomano Júnior; II - Os
Exmos. Ministros Aloysio Corrêa da Veiga e Guilherme Augusto
Caputo Bastos não participaram do julgamento em razão de im-
pedimento; III - O Ministério Público do Trabalho, por intermédio de
seu representante, Dr. Edson Braz da Silva, emitiu parecer oral, opi-
nando pelo não-conhecimento de ambos os embargos. Processo E-
ED-RR - 507234/1998.6 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado: Victor
Russomano Júnior, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da
Veiga, Embargado(a): Jorge Willians Tauil, Advogado: José Eymard
Loguércio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de

Embargos. Observações: I - Falou pelo Embargante o Dr. Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, que requereu da Tribuna juntada de
substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Ses-
são; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR - 30753/2002-
900-03-00.7 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Cal-
sing, Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado: Robson Dornelas
Matos, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, Embargado(a): Moisés Luiz de Oliveira
Silva, Advogado: Geraldo Eustáquio Teixeira, Decisão: por unani-
midade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo
Corrêa da Veiga, patrono do Embargante, que requereu da Tribuna
juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presi-
dente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
AIRR - 656/1998-055-01-40.2 da 1a. Região, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: Jari Celulose S.A., Advo-
gado: José Fernando Ximenes Rocha, Advogado: José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Fernando Pereira de Castro, Advogado: Almir
Nascimento Pacheco, Embargado(a): CAEMI - Mineração e Meta-
lurgia S.A., Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos, por
violação do art. 897 da CLT e, no mérito, dar-lhes provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem para que prossiga
no julgamento do agravo de instrumento, como entender de direito,
afastado o óbice da deficiência de traslado. Observações: I - Presente
à Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do
Embargante; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
AIRR - 855/2005-112-03-40.0 da 3a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria de Assis Calsing, Embargante: Eder Geraldo de Rezende, Ad-
vogado: Flávio Cardoso Roesberg Mendes, Embargado(a): Compa-
nhia Energética de Minas Gerais - Cemig, Advogado: André Schmidt
de Brito, Embargado(a): Fundação Forluminas de Seguridade Social -
Forluz, Advogado: Ely Talyuli Júnior, Advogada: Ilma Cristine Sena

Lima, Advogado: Victor Russomano Júnior, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos Embargos, por incabíveis. Observações: I -
Presente à Sessão o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono do Embargado,
que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo
Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - Os Exmos. Ministros Aloy-
sio Corrêa da Veiga e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho não
participaram do julgamento em razão de impedimento. Processo E-
RR - 431/1999-007-17-00.1 da 17a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Chocolates Garoto S.A., Ad-
vogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Ely Talyuli Júnior,
Embargado(a): Luiz Gustavo Pastor e Outros, Advogada: Cláudia
Carla Antonacci, Decisão: I - Por unanimidade, não conhecer dos
embargos quanto aos temas "Recurso de Revista. Não-Conhecimento.
Intervalos Intrajornada" e "Turno Ininterrupto de Revezamento. Elas-
tecimento da Jornada mediante Convenção Coletiva de Trabalho"; II
- Por maioria, conhecer dos embargos no tocante ao item "Adicional
de Insalubridade", por violação do artigo 896 da CLT, vencidas as
Exmas. Ministras Rosa Maria Weber Candiota da Rosa e Maria de
Assis Calsing, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento
para excluir da condenação o pagamento do adicional de insalu-
bridade. Observações: I - Falou pelo Embargante o Dr. Ely Talyuli
Júnior, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, de-
ferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo. Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento; III - O Exmo. Ministro Milton de Moura
França participou do julgamento até o momento do pedido de vista
em mesa formulado pelo Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho. Processo E-RR - 714058/2000.8 da 18a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco do Es-
tado de Goiás S.A. - BEG, Advogada: Eliane Oliveira de Platon
Azevedo, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Ely Ta-
lyuli Júnior, Embargado(a): Fernando Abreu Souto, Advogado: José
Roberto Bastos Gerônimo, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do Embargante, que requereu da
Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro
Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-
RR - 782446/2001.3 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: União de Comércio e Participações Ltda.,
Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Maurício de Fi-
gueiredo Corrêa da Veiga, Embargado(a): Iraci Elias de Moraes, Ad-
vogado: Sérgio Lindoso Baumann das Neves, Advogada: Eryka Fa-
rias de Negri, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Observações: I - Falou pelo Embargante o Dr. Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, que requereu da Tribuna juntada de
substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Ses-
são, e pelo Embargado a Dra. Eryka Farias de Negri; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo A-E-ED-AIRR e RR -
658494/2000.0 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Agravante(s): Banco Banerj S.A., Advogado: Victor
Russomano Júnior, Agravado(s): Geysa Feliciano Pinto Doffini, Ad-
vogada: Eryka Farias De Negri, Advogado: José Eymard Loguércio,
Agravado(s): Caixa de Previdência dos Funcionários do Sistema Ba-
nerj - Previ/Banerj (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Ana
Cristina Ulbricht da Rocha, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao Agravo. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Mau-
rício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do Agravante; II - O
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julga-

mento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
713505/2000.5 da 16a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Estado do Maranhão S.A. -
BEM, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Maurício de

Figueiredo Corrêa da Veiga, Embargado(a): Ivaldo Ferreira Sandoval,
Advogado: José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr.
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do Embargante, que
requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Ex-
mo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 668273/2000.3 da 5a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: José Cris-
piniano Oliveira Santos, Advogado: Carlos Alberto Oliveira, Ad-
vogado: João Luiz Carvalho Aragão, Embargado(a): Empresa Baiana
de Águas e Saneamento S.A. - Embasa, Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Advogado: Sérgio Santos Silva, Advogado: Victor
Russomano Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer inte-
gralmente dos Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr.
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono da Embargada, que
requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Ex-
mo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 817/2003-036-03-00.2 da 3a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante:
MRS - Logística S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Ad-
vogado: Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Heitor Magaldi
Filho, Advogada: Marize de Fátima Alvarez Saraiva, Embargado(a):
União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique
Martins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono da Embargante, que requereu da
Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro
Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-
AIRR - 2242/2000-041-01-40.0 da 1a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco Banerj S.A., Advogado:
Victor Russomano Júnior, Advogado: Rodrigo Estrella Roldan dos
Santos, Advogado: Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Maria
de Lurdes Jesus de Mendonça, Advogado: Haroldo de Castro Fon-
seca, Embargado(a): Banco Itaú S.A., Advogado: Carlos Eduardo
Bosisio, Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de
pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, após a Exma. Ministra Relatora ter se
manifestado no sentido de conhecer do Recurso de Embargos por
violação do artigo 5º, LV, da CF, e dar-lhes provimento para de-
terminar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de que prossiga
no exame do Agravo de Instrumento, como entender de direito. Ob-
servação: Falou pelo Embargante o Dr. Maurício de Figueiredo Cor-
rêa da Veiga, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento,
deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participa do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 495132/1998.8 da 5a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias e Empresas Petroquímicas,
Químicas, Plásticas e Afins do Estado da Bahia - SINDIQUÍMICA,
Advogada: Eliana Traverso Calegari, Advogado: José da Silva Cal-
das, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Embargado(a): Estado
da Bahia (extinta Empresa de Produtos Farmacêuticos da Bahia Ltda.
- Bahiafarma), Procurador: Edson Teles Costa, Procurador: Pedro
Augusto de Freitas Gordilho, Decisão: por maioria, conhecer dos
embargos por violação ao artigo 7º, inciso XVII, da Constituição
Federal, vencidos, totalmente, os Exmos. Ministros Maria de Assis
Calsing, relatora, Milton de Moura França, João Batista Brito Pereira
e Rider Nogueira de Brito e, em parte, o Exmo. Ministro João Oreste
Dalazen, e, no mérito, dar-lhes provimento parcial para deferir aos
substituídos recorrentes o terço constitucional a incidir sobre a pro-
porção de férias que o empregado-substituído tinha antes da inter-
rupção decorrente da concessão da licença remunerada. Observações:
I - Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula; II - Presente à Sessão o Dr. Mauro de Azevedo Menezes,
patrono do Embargante; III - O Exmo. Ministro João Oreste Dalazen
participou apenas da sessão realizada em 5-11-2007, ocasião em que
deixou consignado seu voto; IV - O Exmo. Ministro Horácio Ray-
mundo de Senna Pires não participou do julgamento em razão de
impedimento. Processo E-RR - 488762/1998.6 da 4a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiorello Santo
Sabadin e Outros, Advogado: Celso Hagemann, Advogada: Eryka
Farias de Negri, Advogada: Damares Medina Resende de Oliveira,
Embargado(a): Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FG-
TAS, Procuradora: Lizete Freitas Maestri, Decisão: suspender o jul-
gamento do processo em virtude de pedido de vista regimental, for-
mulado pelo Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, após a Exma.
Ministra Relatora ter se manifestado no sentido de não conhecer do
Recurso de Embargos quanto à "preliminar de nulidade por negativa
de prestação jurisdicional", mas deles conhecer no tocante ao tema
"Plano de Cargos e Salários. Diferenças Percentuais Entre Níveis
Salariais. Prescrição Total", por contrariedade à diretriz da Súmula n.º
294 deste Tribunal Superior e violação do artigo 7.º, XXIX, da Cons-
tituição Federal; e os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Vantuil Abdala, Carlos Alberto
Reis de Paula, João Batista Brito Pereira e Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi terem votado no sentido de não conhecer integralmente dos
embargos. Observação: Falou pelo Embargante a Dra. Eryka Farias
de Negri. Processo E-ED-RR - 152507/2005-900-01-00.5 da 1a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Makita
do Brasil Ferramentas Elétricas Ltda., Advogado: Lyoji Okada, Ad-
vogado: Marcus Rodrigues Camargo Felipe dos Santos, Advogado:
Cristiano Brito Alves Meira, Embargado(a): Sérgio Luiz Teixeira da
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Silva, Advogada: Eryka Farias de Negri, Advogado: Maurício Mi-
chels Cortez, Decisão: suspender o julgamento do processo a pedido
da Exma. Ministra Relatora, após Sua Excelência ter se manifestado
no sentido de, deixando de apreciar a preliminar de nulidade, em face
da previsão contida no art. 249, § 2.º, do CPC, conhecer dos Em-
bargos e, no mérito, dar-lhes provimento para, afastando o óbice
vislumbrado no Acórdão embargado, determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de
Revista, como entender de direito. Observações: I - Falou pelo Em-
bargado a Dra. Eryka Farias de Negri e pela Embargante o Dr. Norton
Augusto da Silva Leite, que requereu da Tribuna juntada de subs-
tabelecimento, deferida pela Presidência da Sessão; II - Presente à
Sessão o Dr. Marcus Rodrigues Camargo Felipe dos Santos, patrono
da Embargante. Processo E-ED-RR - 613589/1999.0 da 9a. Região,
Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Banco
HSBC Bamerindus S.A. e Outro, Advogado: Robinson Neves Filho,
Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Robinson Neves
Filho, Embargado(a): Paulino Maegawa, Advogada: Sandra Diniz
Porfírio, Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de
pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Milton de
Moura França, após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no
sentido de não conhecer dos embargos. Observação: Falou pelo Em-
bargante o Dr. Robinson Neves Filho. A Sessão foi suspensa às doze
horas e cinco minutos e reiniciou às treze hors e sete minutos, sem a
presença do Exmo. Ministro Milton de Moura França. Processo E-RR
- 632123/2000.5 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Incasa Incorporações Construções e Admi-
nistração S.A, Advogado: Robinson Neves Filho, Advogado: Moacyr
Dario Ribeiro Neto, Advogado: Robinson Neves Filho, Advogada:
Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): Antônio Domisso de An-
drade, Advogada: Maria Helena Rodrigues de Oliveira, Decisão: por
unanimidade, não conhecer integralmente dos embargos. Observação:
Falou pela Embargante o Dr. Robinson Neves Filho. Processo E-ED-
RR - 599616/1999.1 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Paulo Sérgio Alves Saldanha,
Advogado: Nilton Correia, Embargado(a): Centrais Elétricas de Santa
Catarina S.A. - Celesc, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Decisão:
adiar o julgamento do processo a pedido da Exma. Ministra Relatora.
Processo E-RR - 16684/2002-900-12-00.0 da 12a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Germano Celestino
Braviano, Advogado: Nilton Correia, Embargado(a): Zero Hora Edi-
tora Jornalística S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Ob-
servação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -

4985/2001-005-09-00.4 da 9a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Brasil Telecom S.A. - Telepar, Ad-
vogado: Indalécio Gomes Neto, Embargado(a): Rosicler Jatczak, Ad-
vogado: Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 558109/1999.5 da 12a. Região, Relator:
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Francisco Jacobows-
ki, Advogado: Leonaldo Silva, Advogado: Leonaldo Silva, Embar-
gado(a): Ferrovia Sul-Atlântico S.A., Advogado: José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): União (Sucessora da extinta RFFSA), Pro-
curador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer dos embargos por violação do artigo 896 da CLT,
diante da incorreta aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 225 da
SDI-1, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a respon-
sabilidade apenas subsidiária da Rede Ferroviária Federal pelos dé-
bitos trabalhistas contraídos até a entrada em vigor do contrato de
arrendamento, em relação aos contratos de trabalho rescindidos após
a concessão de serviço público. Observação: Falou pelo Embargante
o Dr. Leonaldo Silva. Processo E-ED-AIRR - 668/2003-461-02-40.4
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embar-
gante: Maurício Alves Campos, Advogado: Paulo Henrique de Oli-
veira, Embargado(a): Volkswagen do Brasil S.A., Advogado: Ursu-
lino Santos Filho, Advogado: Luiz Carlos Amorim Robortella, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos, por incabíveis.
Observação: Presente à Sessão o Dr. Ursulino Santos Filho, patrono
do Embargado(a). Processo E-ED-RR - 799065/2001.9 da 6a. Região,
Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Philips do Brasil Ltda., Advogado: Ursulino Santos Filho, Embar-
gado(a): Rosenilda Coutinho Pereira, Advogado: Jefferson Lemos
Calaça, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Ursulino Santos Filho, patrono do
Embargante. Processo E-RR - 17291/2002-900-02-00.8 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante:
Volkswagen do Brasil S.A., Advogado: Ursulino Santos Filho, Ad-
vogada: Carla Rodrigues da Cunha Lobo, Embargado(a): Edmilson de
Santana, Advogado: Agamenon Martins de Oliveira, Decisão: adiar o
prosseguimento do julgamento a pedido do Exmo. Ministro Relator,
após Sua Excelência e os Exmos. Ministros Horácio Raymundo de
Senna Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho e Maria de Assis Calsing terem se manifestado
no sentido de não conhecer integralmente dos embargos; e o Exmo.
Ministro João Batista Brito Pereira ter votado no sentido de conhecer
do Recurso de Embargos quanto à "nulidade da decisão regional por
negativa de prestação jurisdicional", por violação ao artigo 896 da
CLT. Observação: Falou pelo Embargante o Dr. Ursulino Santos Fi-
lho. Processo E-RR - 891/2002-028-03-00.3 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Teksid do Brasil Ltda.,
Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Edgar Du-
tra, Advogado: William José Mendes de Souza Fontes, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo
5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Observação: Presente à Sessão o Dr. José Maria de Souza Andrade,

patrono do Embargante. Processo E-ED-RR - 11139/2002-900-09-
00.3 da 9a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Em-
bargante: Maria Aparecida Colombo, Advogado: Maximiliano Nagl
Garcez, Embargado(a): Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advogado:
Indalécio Gomes Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Dino Araújo de An-
drade, patrono do Embargado(a). Processo E-AIRR - 911/2003-064-
03-40.5 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Jaime Valentim do Espírito Santo, Advogado:
José Caldeira Brant Neto, Embargado(a): Companhia Siderúrgica Bel-
go-Mineira S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado:
João Bráulio Faria de Vilhena, Advogado: Victor Russomano Júnior,
Embargado(a): Bradesco Vida e Previdência S.A., Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente à
Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do
Embargado, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento,
deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 97005/2003-900-04-00.0 da
4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Banco Mercantil de São Paulo S.A., Advogado: Victor Russomano
Júnior, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Em-
bargado(a): Anidria Loureiro, Advogado: Ruy Hoyo Kinashi, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por vio-
lação aos arts. 896 e 224, § 2º, da CLT e por contrariedade às
Súmulas 126 e 204 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a decisão de primeiro grau quanto ao enquadramento da
reclamante no § 2º do art. 224 da CLT no período em que exerceu a
função de subgerente. Observações: I - Presente à Sessão o Dr.
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do Embargante, que
requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Ex-
mo. Ministro Presidente da Sessão; II - Os Exmos. Ministros Aloysio
Corrêa da Veiga e Rosa Maria Weber Candiota da Rosa não par-
ticiparam do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
RR - 668402/2000.9 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco Itaú S.A., Advogada: Angelina
Augusta da Silva Loures, Advogado: Victor Russomano Júnior, Ad-
vogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Embargado(a): Isa-
bel Isidoro da Silva, Advogado: Adriano Guedes Laimer, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Falou
pelo Embargante o Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, que
requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Ex-
mo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 1161/2004-333-04-00.6 da 4a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Duratex
S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Luis Antônio da Rosa, Advogado:
Nilson Roberto Schwengber, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos. Observações: I - Falou pelo Embargante o Dr. Mau-
rício de Figueiredo Corrêa da Veiga, que requereu da Tribuna juntada
de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da
Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não par-
ticipou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-ED-
RR - 495380/1998.4 da 10a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogada: Eneida de Vargas
e Bernardes, Embargado(a): Etelmar Antônio Brandão Loureiro, Ad-
vogada: Vitória Amélia Moreira e Silva, Advogado: Victor Russo-
mano Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Observação: O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não par-
ticipou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -
814841/2001.7 da 17a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Chocolates Garoto S.A., Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Advogado: Victor Russomano Júnior, Embargado(a):
Maria da Penha de Oliveira e Outros, Advogada: Maria da Conceição
S. B. Chamoun, Decisão: por maioria, não conhecer do Recurso de
Embargos, vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Horácio Raymundo de Senna Pires e
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa. Observação: O Exmo. Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em razão de
impedimento. Processo E-AIRR - 303/1998-008-17-40.8 da 17a. Re-
gião, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Município de
Cariacica, Procurador: Luciano Kelly do Nascimento, Embargado(a):
Rosângela Bissoli, Advogado: Marcelo Alvarenga Pinto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-ED-AIRR
- 2276/1998-096-15-40.1 da 15a. Região, Relator: Ministro Vantuil
Abdala, Embargante: Intermédica Saúde Ltda., Advogado: Luiz Hen-
rique Dalmaso, Embargado(a): José Roberto Cazarin, Advogado:
Mauro José de Almeida, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos de declaração. Processo E-AIRR - 31804/1998-008-09-41.2 da
9a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: União
(Rede Ferroviária Federal S.A.), Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Embargado(a): Luiz Carlos Malmgren, Advogada:
Juliana Martins Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-ED-RR - 19160/1999-009-09-00.4 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Alexandre Wil-
mar de Almeida, Advogado: Ricardo Marcelo Fonseca, Embarga-
do(a): Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro, Ad-
vogado: Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de embargos. Processo E-RR - 534846/1999.0 da 11a. Região,
Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado do Amazonas -

Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desportos - Seduc,
Procuradora: Simonete Gomes Santos, Embargado(a): Maria Onélia
de Oliveira e Silva, Advogado: Jocil da Silva Moraes, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-
RR - 541016/1999.1 da 5a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Augusto Carlos Pinto, Advogado: Marco Antônio Bi-
libio Carvalho, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás,
Advogado: Igor Coelho Ferreira de Miranda, Decisão: por unani-

midade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-RR -
553912/1999.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,

Embargante: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - Banrisul,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargante: Fundação Ban-
risul de Seguridade Social - Baneses, Advogada: Maria Clara Sam-
paio Leite, Embargado(a): Gary Theodoro Petry, Advogado: Hugo
Aurélio Klafke, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de embargos. Processo E-RR - 576126/1999.5 da 2a. Região, Relator:
Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Miriam Pereira de Araújo
Abreu, Advogado: Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomu-
nicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Adelmo da Silva
Emerenciano, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-RR - 594016/1999.7 da 3a. Região, Relator: Ministro
Vantuil Abdala, Embargante: União (Extinto Inamps), Procurador:
José Augusto de Oliveira Machado, Embargado(a): Ailton de Paula
Nero e Outros, Advogado: Lásaro Cândido da Cunha, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-
RR - 618497/1999.4 da 3a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Edson Arcanjo de Vasconcelos,
Advogado: Mário Luiz Casaverde Sampaio, Embargado(a): SEG -
Serviços Especiais de Segurança e Transportes de Valores S.A., Em-
bargado(a): Seg - Norte Serviços de Segurança S.A., Embargado(a):
Seg Rio - Serviços de Segurança S.A., Embargado(a): Maurício Bap-
tista de Oliveira, Embargado(a): Maria Helena Baptista de Oliveira,
Embargado(a): Marcelo Baptista de Oliveira, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de embargos. Processo ED-E-ED-
AIRR - 301/2000-020-10-40.6 da 10a. Região, Relator: Ministro Van-
tuil Abdala, Embargante: José Raul Alkmim Leão - (Agro-Pec Agro-
pecuária e Colonização), Advogado: Alexandre A. Moreira Costa,
Advogado: Ricardo Dantas Escobar, Embargado(a): Vanusa Gonçal-
ves Cavalcante, Advogado: Carlos Alberto de Almeida Silva, De-
cisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios apenas
para prestar esclarecimentos. Observação: O Exmo. Ministro Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-ED-RR - 745301/2001.1 da 11a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado do
Amazonas - Instituto Estadual de Proteção à Criança e ao Ado-
lescente - IEBEM, Procurador: Aldemar Augusto Araújo Jorge de
Salles, Procurador: Ricardo Antônio Rezende de Jesus, Procurador:
R.Paulo dos Santos Neto, Embargado(a): Mariel Benayon Mello, Ad-
vogado: Luís Alberto Marinho de Alcântara, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR -
745303/2001.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Ad-
ministração - SEAD, Procurador: Aldemar Augusto Araújo Jorge de
Salles, Embargado(a): Maria Livaneide Barbosa Cavalcante, Advo-
gada: Wanda Vieira Pontes, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de embargos. Processo E-ED-RR - 37809/2002-900-09-
00.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante:
Aparecido Pereira do Nascimento, Advogada: Ana Maria Ribas Mag-
no, Embargado(a): Cooperativa Agrícola Consolata Ltda. - Copacol,
Advogado: Rogério Poplade Cercal, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-AIRR - 179/2003-
371-05-40.5 da 5a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - In-
fraero, Advogado: Antônio Alexandre de Medeiros, Advogado: Bruno
Benevides Duarte Leite, Embargado(a): Irene da Conceição Silva
Alves, Advogado: Celso Pereira de Souza, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1105/2003-099-15-00.8
da 15a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Go-
odyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advogada: Maria Cris-
tina da Costa Fonseca, Embargado(a): Nelson Custódio Jorge, Ad-
vogado: Eder Leoncio Duarte, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-RR - 4854/2003-037-12-00.7 da
12a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Luiz
Carlos Machado e Outra, Advogado: Ricardo Santana, Embargado(a):
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Marcos Ulhoa Dani,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
A-RR - 79933/2003-900-12-00.9 da 12a. Região, Relator: Ministro
Vantuil Abdala, Embargante: Cooperativa Central Oeste Catarinense
Ltda., Advogado: Augusto Wolf Neto, Embargado(a): Ademir An-
tônio Vitorazzi, Advogado: Armilo Zanatta, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-RR - 342/2004-
051-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Darcy Teixeira, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para sanar a omissão, nos termos dos arts. 535 do CPC
e 897-A da CLT. Processo E-RR - 474/2004-051-11-00.6 da 11a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador: Regis Gurgel
do Amaral Jereissati, Embargado(a): Conceição de Maria Corrêa da
Penha, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente do recurso de embargos. Pro-
cesso ED-E-RR - 554/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Procurador: Eduardo Bezerra Viei-
ra, Embargado(a): Cleonice de Souza Ferreira e Outras, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, acolher
os embargos declaratórios para sanar as omissões apontadas. Processo
E-ED-AIRR - 564/2004-092-15-40.5 da 15a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Associação Atlética Ponte Preta,
Advogado: Renato Ferraz Sampaio Savy, Embargado(a): Adriano
Labber, Advogado: Leonardo Collesi Lyra Jubilut, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-AIRR -
699/2004-028-04-40.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto
Alegre, Advogada: Maria Bernardete Hartmann, Embargado(a): Ber-
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tolina Rocha Mateus, Advogada: Iara Nunes Sampaio, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-RR -
859/2004-051-11-00.3 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do
Amaral Jereissati, Embargado(a): Terezinha Rodrigues de Abreu, Ad-
vogado: José Fábio Martins da Silva, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos declaratórios. Processo ED-E-RR - 979/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Francisco Uailan Silva, Advogado: Ronaldo
Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para sanar omissão, nos termos do art. 535 do CPC e
897-A da CLT. Processo ED-E-RR - 1010/2004-051-11-00.7 da 11a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Flaviney
Almeida Pereira, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para sanar
a omissão apontada. Processo ED-E-RR - 1076/2004-051-11-00.7 da
11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado
de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Irene
Alves, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unani-
midade, acolher os embargos declaratórios para sanar a omissão
apontada. Processo ED-E-RR - 1134/2004-051-11-00.2 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Ro-
raima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Francisco Alves Costa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
sanar omissão sem, no entanto, dar-lhes efeito modificativo. Processo
ED-E-ED-RR - 1190/2004-051-11-00.7 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Vicente Cícero
Gerônimo, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por
unanimidade, acolher os embargos declaratórios para sanar omissão
sem, no entanto, dar-lhes efeito modificativo. Processo ED-E-RR -
1227/2004-051-11-00.7 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Estado de Roraima - Secretaria da Educação, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Marly
Aparecida Sioligo, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Processo
ED-E-RR - 1383/2004-051-11-00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro
Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus
Guedes Rios, Embargado(a): Maria Concebida Araújo Santos, Ad-
vogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, re-
jeitar os embargos declaratórios. Processo ED-E-RR - 1418/2004-
051-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Em-
bargado(a): José Raimundo Abreu, Advogado: Messias Gonçalves
Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
Processo ED-E-RR - 1515/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relator:
Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Marta Clementina de Me-
lo Alves, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Processo ED-E-RR -
1795/2004-051-11-00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes
Rios, Embargado(a): Zita Maria de Jesus Sousa Bezerra, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Embargado(a): Cooperativa Rorai-
mense de Serviços - Cooserv, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Pai-
va, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
sanar a omissão apontada. Processo ED-E-RR - 1821/2004-051-11-
00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Luiz Eduardo Silva de Castilho e Outro, Advogado:
Neuza Maria Velasco Oliveira de Castilho, Decisão: por unanimidade,
acolher os embargos declaratórios para sanar omissão sem, no en-
tanto, dar-lhes efeito modificativo. Processo ED-E-RR - 1990/2004-
051-11-00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Valdileide
da Silva Matos e Outra, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
sanar as omissões apontadas, com a finalidade de alcançar-se a plena
prestação jurisdicional, nos termos dos arts. 535 do CPC e 897-A da
CLT. Processo ED-E-RR - 2556/2004-051-11-00.5 da 11a. Região,
Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima,
Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Ronaldo José Al-
meida de Souza e Outros, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Pro-
cesso ED-E-RR - 3870/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relator:
Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima - Secretaria
do Bem Estar Social - SETRABES, Procurador: Mateus Guedes Rios,
Embargado(a): Dennis Samuel Barbosa, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para sanar as omissão apontada. Processo ED-E-RR -
4198/2004-052-11-00.1 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes
Rios, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Adeci Oliveira dos Santos, Advogado: José Carlos Barbosa Caval-
cante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
Processo ED-E-RR - 4223/2004-052-11-00.7 da 11a. Região, Relator:
Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Andrade de
Souza Pedrosa, Advogada: Suely Almeida, Decisão: por unanimi-
dade, acolher os embargos declaratórios para sanar omissão sem, no
entanto, dar-lhes efeito modificativo. Processo E-RR - 84/2005-030-
12-00.0 da 12a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embar-
gante: Valdir Luiz Bernardon, Advogado: Alexandre Santana, Em-
bargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Roberto
Mazzonetto, Advogado: José Linhares Prado Neto, Decisão: por una-

nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1218/2005-
371-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): Transportes Beatriz Ltda., Advogada:
Márcia Pessin, Embargado(a): Rudimar José Finkler, Advogada: Ma-
ria Cláudia Felten, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo ED-E-ED-AIRR - 1326/2005-001-24-40.7 da 24a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Empresa
Energética do Mato Grosso do Sul S.A. - Enersul, Advogado: Ly-
curgo Leite Neto, Embargado(a): Francisco José Inácio, Advogado:
Oclécio Assunção, Embargado(a): Lechuga Engenharia Ltda., Ad-
vogado: Cleiry Antônio da Silva Ávila, Decisão: por unanimidade,
acolher os embargos declaratórios apenas para prestar esclarecimen-
tos. Processo E-RR - 3198/2005-052-11-00.5 da 11a. Região, Relator:
Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Procurador: Eduardo Be-
zerra Vieira, Embargado(a): Louremberg Martins Ramos, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente do recurso de embargos. Processo E-RR -
627/2006-005-13-00.5 da 13a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Telemar Norte Leste S.A., Advogado: José Alberto
Couto Maciel, Embargado(a): Antônio Alves Tenório, Advogado:
Francisco Medeiros de Alburquerque, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 464037/1998.2 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Mahle Cofap Anéis S.A. (atual denominação de Cofap - Companhia
Fabricadora de Peças), Advogado: José Henrique Orrin Camassari,
Embargado(a): José Pompeu, Advogado: Anézio Dias dos Reis, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-
AIRR e RR - 1565/2000-034-15-85.0 da 15a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: José Américo Silva,
Advogado: José Antônio dos Santos, Embargante: Telecomunicações
de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Adelmo da Silva Emeren-
ciano, Advogado: Guilherme Mignone Gordo, Embargado(a): Os
Mesmos, , Decisão: por unanimidade, não conhecer de ambos os
Embargos. Processo E-ED-RR - 623361/2000.6 da 1a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Jazimar
Guimarães Domingues, Advogada: Luciana Martins Barbosa, Em-
bargante: Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro, Ad-
vogado: Rogério Avelar, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos do Reclamante e do Re-
clamado. Processo E-ED-RR - 645576/2000.7 da 9a. Região, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco do Brasil
S.A., Advogado: Cláudio Bispo de Oliveira, Advogada: Luzimar de
Souza Azeredo Bastos, Embargado(a): Antônio Carlos Luciano, Ad-
vogado: Wilson Roberto Vieira Lopes, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos, por violação ao art. 896 da CLT e con-
trariedade ao item nº 113 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 e,
no mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação o pa-
gamento do adicional de transferência. Processo E-ED-RR -
651037/2000.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Fundação Cesp, Advogado: Richard Flor, Em-
bargado(a): Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista -

CTEEP, Advogado: Braz Pesce Russo, Advogada: Anúncia Ma-
ruyama, Embargado(a): Antônio Pereira da Silva e Outros, Advo-
gado: Humberto Cardoso Filho, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos. Processo E-A-ED-RR -
1002/2001-044-01-00.4 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Município do Rio de Janeiro, Pro-
curadora: Nidia Caldas Farias, Embargado(a): Ana Maria Nunes Leo-
nel, Advogada: Ana Paula Pina Correia, Embargado(a): Movimento
Maré Limpa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-RR - 669/2002-471-02-01.3 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
José Carlos de Araújo, Advogado: José Luís Servílio de Oliveira
Chalot, Embargado(a): Manufatura de Vidros Gazzolli & Freitas Lt-
da., Advogada: Cleonice Teles da Costa, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos.
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Processo E-RR - 2976/2002-201-02-01.1 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
Rejane Alves Araújo, Advogado: Jefferson Assad de Mello, Em-
bargado(a): Bercário e Recreação Infantil Rhema S/C Ltda., Em-
bargado(a): Luíza Helena de Miranda e Silva Abbud, Embargado(a):
Fabiana Rodrigues Miranda, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo E-RR - 36031/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado:
Lycurgo Leite Neto, Advogado: Maurício Granadeiro Guimarães,
Embargado(a): Espólio de José Luiz Quenca Novo, Advogado: Lean-
dro Meloni, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo ED-E-RR - 1564/2003-051-11-00.3 da 11a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Guanabara Souza, Em-
bargado(a): José Luiz de Almeida, Advogado: Messias Gonçalves
Garcia, Decisão: por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos
Declaratórios tão-somente para sanar omissão, sem efeito modifi-
cativo. Processo ED-E-ED-RR - 486/2004-051-11-00.0 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Roseane Silva de Freitas, Advogado: Messias Gon-
çalves Garcia, Decisão: por unanimidade, acolher parcialmente os
Embargos Declaratórios tão-somente para sanar omissão, sem efeito
modificativo. Processo E-RR - 593/2004-067-15-00.2 da 15a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Ana
Lúcia Ribeiro Franco e Outra, Advogado: André Alves Fontes Tei-
xeira, Embargado(a): Fazenda Pública do Estado de São Paulo, Pro-
curador: Eduardo Aluízio Esquível Millás, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos Embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
negar-lhes provimento. Processo ED-E-AG-RR - 737/2004-051-11-
00.7 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra Vieira,

Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Nelido
da Silva Costa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos Declaratórios
tão-somente para sanar omissão, sem efeito modificativo. Processo
ED-E-RR - 1101/2004-051-11-00.2 da 11a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curadora: Thiciane Guanabara Souza, Embargado(a): Cleidimar de
Souza Silva, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos Declaratórios
tão-somente para sanar omissão, sem efeito modificativo. Processo E-
RR - 2309/2004-051-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima - Secretaria
do Trabalho, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Ivanilde Fernandes Lira,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-E-RR - 2914/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do
Amaral Jereissati, Embargado(a): Maria José da Silva Lima, Ad-
vogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
acolher parcialmente os Embargos Declaratórios tão-somente para
sanar omissão, sem efeito modificativo. Processo ED-E-RR -
762/2005-052-11-00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Elcifran Lopes de Souza, Ad-
vogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
acolher parcialmente os Embargos Declaratórios tão-somente para
sanar omissão, sem efeito modificativo. Processo ED-E-RR -
2231/2005-052-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procuradora:
Thiciane Guanabara Souza, Embargado(a): Maria Odete Silva Bar-
roso, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por una-
nimidade, acolher parcialmente os Embargos Declaratórios tão-so-
mente para sanar omissão, sem efeito modificativo. Processo E-ED-
RR - 3066/2005-052-11-00.3 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Pedro Ribeiro da
Conceição, , Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo E-RR - 1137/1996-465-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff,
Embargado(a): Vilma Aparecida Salvador, Advogada: Ana Cristina
Fabris Codogno, Embargado(a): Restaurante Danielli Ltda., Advo-
gado: Ricardo Baptista, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-RR - 3234/1997-433-02-00.3 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Maria das Graças Silva, Advogado: Francisco
Dias de Brito, Embargado(a): Milfra Indústria e Comércio Ltda.,
Advogado: Bruno Arciero Júnior, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 25/1998-251-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Antônio da Silva Lima, Ad-
vogado: Flávio Villani Macêdo, Embargado(a): Stel - Engenharia e
Comércio Ltda., Advogado: Ricardo Bernardes, Embargado(a): Amé-
rica Humanas Serviços Temporários Ltda., Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR -
572661/1999.7 da 17a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - Escelsa,
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Miralúcia Loureiro
Ferraz, Advogado: Fábio Eduardo Bonisson Paixão, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
ED-RR - 611145/1999.3 da 8a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Jaciel Conceição do Amaral e Outros,
Advogada: Iêda Lívia de Almeida Brito, Advogada: Mildred Lima
Pitman, Embargado(a): Faculdade de Ciências Agrárias do Pará -
FCAP, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR
- 1736/2000-361-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Marlene Ferreira

de Lima, Advogado: Cláudio Samel Nunes da Silva, Embargado(a):
RSS Móveis e Decorações Ltda., Advogado: Sérgio de Oliveira Pas-
sos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-ED-RR - 691284/2000.9 da 3a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, Procuradora: Patrícia Lima, Embargado(a):
Maria Auxiliadora Teixeira Marques e Outros, Advogado: Vicente de
Paula Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Embargos por violação aos arts. 896 da CLT e 100, § 1º, da Cons-
tituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, res-
tabelecer a sentença de primeiro grau quanto à não-incidência dos
juros de mora e à conseqüente extinção do processo de execução.
Processo E-RR - 1592/2001-432-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
Jurandir Amâncio Pinheiro, Advogado: Sidney Voner Betti, Embar-
gado(a): Ricardo Malerba, Advogada: Sueli Bronizeski, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
ED-RR - 790014/2001.5 da 2a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: José Alencar Gonçalves, Advogada:
Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Sab Wabco do Brasil
S.A., Advogado: Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
792382/2001.9 da 12a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Cooperativa Central Oeste Catarinense Ltda.,
Advogado: Augusto Wolf Neto, Embargado(a): Irineu José Mazzochi,
Advogada: Nelsi Salete Bernardi, Decisão: por unanimidade, conhe-
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cer do Recurso de Embargos apenas quanto ao tema "acordo de
compensação de jornada" por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial 220 da SBDI-1 (atual item IV da Súmula 85 desta Corte) e,
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a decisão regional
quanto a esse tema. Processo E-RR - 770/2002-432-02-00.9 da 2a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Reinaldo de Oliveira Botelho, Advogado: An-
tônio Manoel Almendros Garcia, Embargado(a): Francisco de Assis
Silva, Advogada: Cláudia Maria da Costa Brandão, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
AIRR - 945/2002-023-05-40.2 da 5a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Meridien do Brasil Turismo Ltda.,
Advogado: Valton Dórea Pessoa, Embargado(a): Ivonei Costa Santos,
Advogado: Luis Filipe Pedreira Brandão, Embargado(a): Sisal Bahia
Hotéis Turismo S.A., Advogado: Eloy Magalhães Holzgrefe Júnior,
Embargado(a): Banco do Brasil S.A., Advogado: Alexandre Pocai
Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 1015/2002-001-22-00.1 da 22a. Região, Re-
lator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogada: Emilia Maria B.
dos S. Silva, Embargado(a): Maria do Socorro Leite Cunha, Ad-
vogado: Cleiton Leite de Loiola, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 1194/2002-444-02-
00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Marçal de Souza Pimentel, Ad-
vogado: Dimas Fonseca Veiga, Embargado(a): Traje Íntimo Comércio
de Roupas Ltda., Advogada: Ana Claudia A. Nunes Rocha, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
RR - 1237/2002-242-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro So-
cial - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): João Carlos
Cravero Novoa, Advogada: Juvenira Lopes Campos Fernandes An-
drade, Embargado(a): Archote Indústria Química Ltda., Advogado:
Reinaldo Rinaldi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos. Processo E-RR - 1430/2002-433-02-00.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Bras Gás - Instalações Comerciais Ltda., Ad-
vogado: José da Luz Nascimento Filho, Embargado(a): Alexandre
Bernardi, Advogado: Geraldo Thomaz Ferreira, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
2551/2002-383-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Antônio Weudes
Pinheiro, Advogado: José Eduardo Nicola, Embargado(a): Rápido
São Paulo S/C Ltda., Advogado: Isidro Santos Falcão Branco, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Pro-
cesso E-RR - 2886/2002-382-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
Luiz de Souza Lima, Advogada: Miriam de Lourdes Gonçalves Bar-
bosa, Embargado(a): Viação Castro Ltda., Advogado: Fernando José
de Camargo Aranha, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-RR - 3128/2002-202-02-00.3 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Rosicleide Tenorio de Oliveira, Advogada: Da-
niela Garcia de Oliveira, Embargado(a): Eldorado Indústrias Plásticas
Ltda., Advogada: Sônia Aparecida da Silva Pedroso, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-
RR - 22416/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, Advogado: Luiz Gomes Palha, Embargado(a): Ira-
ny Gomes Ferraz, Advogado: Antônio Luciano Tambelli, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
RR - 25732/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro So-
cial - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Edite Tassi
Salinas, Advogada: Mônica Aparecida Moreno, Embargado(a): Santo
Amaro S.A. - Indústria e Comércio, Advogada: Sandra Silva Giraldi,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo ED-E-ED-AIRR - 196/2003-061-24-40.7 da 24a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Empresa
Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - Enersul, Advogado: Ly-
curgo Leite Neto, Embargado(a): Leovardo Fernandes Barbosa, Ad-
vogado: João Aéssio Nogueira, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração. Processo E-RR - 3366/2003-902-02-00.7 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Distribuidora de Bebidas Imperial Ltda., Ad-
vogado: Mauro Ferreira Torres, Embargado(a): Alberto Carlos da
Silva Filho, Advogado: Edson Galindo, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 84028/2003-
900-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pe-
reira, Embargante: Geraldo Leite de Miranda, Advogada: Beatriz Ve-
ríssimo de Sena, Embargado(a): Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, Advogada: Rosane Santos Libório Barros, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por violação ao
art. 173, § 1º, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a decisão regional que determinou a
reintegração do reclamante. Observação: A Exma. Ministra Rosa Ma-
ria Weber Candiota da Rosa não participou do julgamento em razão
de impedimento. Processo E-ED-RR - 93644/2003-900-04-00.6 da
4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
João Roberto Teixeira, Advogado: José Eymard Loguércio, Embar-
gado(a): Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - Banrisul,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade,

não conhecer do Recurso de Embargos. Observação: A Exma. Mi-
nistra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa não participou do jul-
gamento em razão de impedimento. Processo E-RR - 758/2004-001-
12-00.0 da 12a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Zero Hora Editora Jornalística S.A., Advogado: Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Nivaldo Silva, Advogado: Sér-
gio Gallotti Matias Carlin, Embargado(a): Distribuidora Editorial Ca-
tarinense Ltda., Advogado: Augustinho Nésio Ângelo de Melo, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Ob-
servação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
AIRR - 1845/2004-075-15-40.0 da 15a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Cred-System Admi-
nistradora de Cartões de Crédito Ltda., Advogado: Silvio Luiz de
Toledo Cesar, Embargado(a): Lívia Luana Marques Polidoro, Ad-
vogado: Adalto Evangelista, Decisão: por maioria, não conhecer dos
embargos, vencidos os Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, relatora, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, João Batista Brito Pereira e Guilherme Augusto Caputo
Bastos. Observações: I - Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Rider
de Brito; II - O Exmo. Ministro Presidente da Sessão deferiu o pedido
de juntada de voto vencido ao pé do acórdão, formulado pela Exma.
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo E-RR -
1388/2003-001-05-00.6 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Antônio Lázaro Querino Alencar,
Advogada: Maria Helena Soares do Nascimento, Embargado(a): Te-
lemar Norte Leste S.A. - Telebahia, Advogado: José Alberto Couto
Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-AIRR - 1078/1991-013-01-40.3 da 1a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco Nacional
S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Alessandra Martins
Gualberto Ribeiro, Embargado(a): Luís Florêncio Rodrigues Mar-
tinez, Advogado: Vitor Mauro Galati, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o
acórdão de fls. 144/145, afastar a desfundamentação do Agravo de
Instrumento e determinar o retorno dos autos à C. Turma de origem,
a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.
Processo E-ED-AIRR - 1003/1995-004-17-00.3 da 17a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ana
Maria Barbosa Tavares, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio,
Embargado(a): Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Es-
pírito Santo - Detran/ES, Advogada: Sueli de Oliveira Bessoni, De-
cisão: por unanimidade, acolher a preliminar de intempestividade
argüida pelo Ministério Público do Trabalho para não conhecer dos
Embargos. Processo ED-E-ED-RR - 476/1998-015-05-00.5 da 5a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Antônio Batista Barreto, Advogado: Milton Moreira de Oli-
veira, Advogado: Alysson Sousa Mourão, Embargado(a): Telemar
Norte Leste S.A. - Telebahia, Advogado: Geraldo D'el Rei Reis,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 1506/1998-
007-17-00.0 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Alan Pereira Teixeira, Advogado: Eus-
tachio Domício Lucchesi Ramacciotti, Embargado(a): Empresa Bra-
sileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - Infraero, Advogada: Eli-
sângela Leite Melo, Advogada: Sílvia dos Santos Correia, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-
E-RR - 446319/1998.5 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Souza Cruz S.A., Advogado: José
Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Maria Luíza da Costa Lima,
Advogado: Raimundo César Ribeiro Caldas, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-ED-RR -
2373/1999-014-15-00.0 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Indsteel S.A. - Indústria e
Comércio, Advogado: Pilar Casares Morant, Embargado(a): Antônio
Pires de Andrade, Advogada: Adriana Romanin, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-AIRR -
1380/2000-063-01-40.0 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: IRB - Brasil Resseguros S.A.,
Advogado: Adelmo da Silva Emerenciano, Embargado(a): Francisco
de Assis Cavalcante de Avellar, Advogado: Luiz César Vianna Mar-
ques, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-RR - 3236/2000-022-12-00.8 da 12a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Brasil Telecom
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Karin
Cristina Peiter, Advogado: João Marcelo Lang, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR
- 632475/2000.1 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A. - FCA,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Geraldo Ana-
cleto de Souza, Advogado: Geraldo Cândido Ferreira, Embargado(a):
União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique
Martins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho não participou do julgamento em razão de impedimento.
Processo ED-E-ED-ED-RR - 636427/2000.1 da 4a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Alba de Mo-
raes Camargo, Advogado: Dirceu José Sebben, Embargado(a): Pro-
cergs - Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio
Grande do Sul, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-ED-RR
- 639760/2000.0 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A. - FCA,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Veber Renato
de Andrade, Advogado: Nicanor Eustáquio Pinto Armando, Decisão:
por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Ob-
servação: O Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -

646230/2000.7 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: União (Sucessora da extinta RFFSA),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a): Carlos
Eduardo Pinto, Advogado: Marcos Campos Dias Payão, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR -
660401/2000.4 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A. - FCA,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Elizabete Car-
doso Ferreira, Advogado: Rubem Perry, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-RR - 707431/2000.7 da
3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A. - FCA, Advogado: José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): Enzio Severino, Advogada: Hals-
sil Maria e Silva, Embargado(a): União (Sucessora da extinta RFF-
SA), Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-AIRR e RR -

627/2001-093-15-00.2 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Antônio dos Anjos Filho e
Outro, Advogado: Emerson Brunello, Embargado(a): Pirelli Pneus
S.A., Advogado: Victor de Castro Neves, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 1432/2001-472-02-00.2
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Sílvio Luiz Tobias, Advogado:
Décio Fratin, Embargado(a): TRC Serviços Empresariais S/C Ltda.,
Advogado: Rubens Ângelo Passador, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 2271/2001-461-02-00.0 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): José Augusto Lopes, Advogado: Ro-
berto Lopes, Embargado(a): Sabetur - Turismo São Bernardo Ltda.,
Advogado: Ilário Serafim, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos. Processo E-ED-RR - 782388/2001.3 da 3a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Te-
lecomunicações de Minas Gerais S.A. - Telemar, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Carlos Alberto Michaliszyn,
Advogado: Alex Santana de Novais, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 799032/2001.4 da 19a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Telecomunicações de Alagoas S.A. - Telemar, Advogada: Clé-
lia Scafuto, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Tereza Cristina de Moura Jesus, Advogado: João Tenório Cavalcante,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 99/2002-501-02-00.6 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Funerária
Taboão Ltda., Advogado: Moacir Tertulino da Silva, Embargado(a):
Genilson Macedo do Nascimento, Advogado: Rosimar Faviero Fasoli,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 498/2002-445-02-00.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Keliane
Lima Silva, Advogada: Andréa Pacífico Silva, Embargado(a): Res-
taurante e Pizzaria Micheluccio, Advogada: Alessandra Christina Fer-
reira Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embar-
gos. Processo E-RR - 796/2002-351-02-00.7 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Letícia Trigo - ME, Advogado: Norberto Bezerra Ma-
ranhão Ribeiro Bonavita, Embargado(a): Luiz Aparecido de Souza,
Advogado: Roberto Hiromi Sonoda, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 1091/2002-442-02-00.4 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): Tersolda Comércio de Solda, Gases e
Proteção Ltda., Advogado: Cláudio José Alves da Silva, Embarga-
do(a): Rodrigo Santos Santana, Advogado: Fernando Alves Jardim,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 1275/2002-242-02-00.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Patrícia
Cristina Sales, Advogado: Pedro Lopes Campos Fernandes, Embar-
gado(a): Odonto Family Assistência Odontológica S/C Ltda., Ad-
vogada: Angélica Lopes de Mesquita, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo ED-E-RR - 1323/2002-079-15-40.1
da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Agropecuária Boa Vista S.A., Advogada: Elimara Apa-
recida Assad Sallum, Advogado: Carlos Henrique Bianchi, Advo-
gado: Guilherme José Theodoro de Carvalho, Embargado(a): Clau-
domiro Manoel, Advogado: Marco Antônio de Barros Amélio, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo
E-RR - 3074/2002-201-02-01.2 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
Noemy Burgarelli Bruno, Advogado: Geraldo Santiago Pereira, Em-
bargado(a): Tema Temapp Indústria e Comércio Ltda., Advogado:
Carlos Roberto Campos de Abreu Sodré, Embargado(a): Fernandes
Tema Serviços e Comércio Ltda., Advogado: Reinaldo Bertassi, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-E-
ED-RR - 7300/2002-014-12-85.0 da 12a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Estado de
Santa Catarina S.A. - Besc, Advogado: Robinson Neves Filho, Ad-
vogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Guilherme Pereira
Oliveira, Embargado(a): Nilva Rossi, Advogado: Fábio Ricardo Fer-
rari, Advogado: João Pedro Ferraz dos Passos, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-RR -
26164/2002-900-09-00.1 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia Paranaense de
Energia - Copel, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embarga-
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do(a): Mário Antônio Ferreira Santos, Advogado: Wilson Leite de
Morais, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-RR - 53971/2002-900-02-00.5 da 2a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Unilever Best-
foods Brasil Ltda., Advogado: Ursulino Santos Filho, Embargado(a):
Roseane de Oliveira Costa, Advogado: Fioravante Laurimar Gouveia,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 55494/2002-902-02-00.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Se-
guro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Clau-
dio Conceição Silva, Advogada: Shirley Silvino Rocha, Embarga-
do(a): Varley Maia e Outros, Advogada: Márcia Regina de Souza
Servilha, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo ED-E-A-AIRR - 520/2003-254-02-40.5 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Com-
panhia Siderúrgica Paulista - Cosipa, Advogado: Sérgio Luiz Akaoui
Marcondes, Embargado(a): Luiz José de Santana, Advogado: Ale-
xandre do Amaral Santos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração, com aplicação da multa de 1% sobre o valor da
causa, na forma do art. 538, parágrafo único, do CPC. Processo E-
ED-A-AIRR - 2504/2003-261-02-40.5 da 2a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC, Advogada: Raquel Cristina Rieger, Embar-
gado(a): Ferdal Indústria e Comércio Metalúrgica Ltda., Advogado:
Luiz Alberto Teixeira, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Em-
bargos por violação aos artigos 538, parágrafo único, e 557, § 2º, do
CPC, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação as
multas cominadas às fls. 162 e 177 e autorizar o levantamento do
valor depositado relativo à multa do artigo 557, § 2º, do CPC, cuja
comprovação consta das fls. 170. Processo E-RR - 95292/2003-900-
02-00.4 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Aços Villares S.A., Advogado: Maurício Gra-
nadeiro Guimarães, Embargado(a): Eugênio Caetano Santos, Advo-
gado: Edson Moreno Lucillo, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR - 106297/2003-
900-04-00.0 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Cecília Azevedo de Andrade, Advogado: An-
tônio Martins dos Santos, Embargado(a): Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: André Vasconcellos Vieira, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: A
Exma. Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa não participou
do julgamento em razão de impedimento. Processo ED-E-RR -
222/2004-051-11-00.7 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Judith da Silva Marques,
Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 670/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Glória de Jesus Caval-
cante Adoruan, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração. Processo ED-E-ED-RR - 782/2004-051-11-00.1 da 11a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Em-
bargado(a): Mário Barbosa da Silva, Advogado: Ronaldo Mauro Cos-
ta Paiva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de De-
claração. Processo ED-E-RR - 792/2004-051-11-00.7 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Wesley Ferreira Santos, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração. Processo ED-E-RR - 840/2004-051-11-00.7 da 11a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Je-
reissati, Embargado(a): Francisco Souza Costa, Advogado: José Car-
los Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 933/2004-051-11-00.1 da
11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Procurador: Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Maria
Luciane Silva Reis, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo
ED-E-A-ED-RR - 958/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Veridiorlan Cunha Santos, Advogado: José Carlos Barbosa
Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de De-
claração. Processo E-RR - 988/2004-051-11-00.1 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Odelina Mendes da Silva, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos Embargos. Processo ED-E-RR - 1064/2004-051-11-00.2 da
11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Pro-
curadora: Thiciane Guanabara Souza, Embargado(a): Eliane de Souza
Costa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR -
1067/2004-051-11-00.6 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Aldaíza
Honorato de Carvalho, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Pro-
cesso E-RR - 1215/2004-003-03-00.2 da 3a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Telemar Norte
Leste S.A. - Telemig, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Renata Correa de Paula Xavier, Advogado: Helvécio Via-
na Perdigão, Embargado(a): TNL Contax S.A., Advogado: Décio
Flávio Gonçalves Torres Freire, Decisão: por unanimidade, não co-

nhecer dos Embargos. Processo E-RR - 1268/2004-111-03-00.6 da 3a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Carlos do Lago e Outros, Advogado: Aluísio Soares Filho,
Embargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Marcos
Ulhoa Dani, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo E-RR - 1378/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Francisco de Assis Baracho, Advogado: Ronaldo Mauro
Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo ED-E-ED-RR - 1391/2004-011-12-00.0 da 12a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco
do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc, Advogado: Robinson Neves
Filho, Advogado: Hélio Puget Monteiro, Advogada: Cristiana Ro-
drigues Gontijo, Embargado(a): Rosangela Moreira Seemann, Ad-
vogado: Marcelo Della Giustina, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os Embargos de Declaração. Processo ED-E-A-RR - 1411/2004-731-
04-00.8 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Licenio Renato Dick, Advogado: José Eymard
Loguércio, Embargado(a): Banco do Brasil S.A., Advogada: Eneida
de Vargas e Bernardes, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 1419/2004-051-11-00.3
da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios,
Embargado(a): José Ribamar Furtado de Oliveira, Advogado: Messias
Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração. Processo E-RR - 1602/2004-051-11-00.9 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Marinalva de Jesus Teles Oliveira e Outros, Advo-
gado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo E-A-RR - 1681/2004-051-11-
00.8 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do
Amaral Jereissati, Embargado(a): Antônio Edvaldo Rosa da Silva,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Embargado(a): Coope-
rativa Roraimense de Serviços - Coorserv, Advogado: Ronaldo Mauro
Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos no
tema "multa aplicada no julgamento do agravo interno", por violação
ao art. 557, §2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a multa aplicada; deles não conhecer nos
demais temas. Processo ED-E-RR - 1758/2004-051-11-00.0 da 11a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Em-
bargado(a): Jovelina da Costa Quadros e Outro, Advogado: José Car-
los Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo E-E-RR - 1883/2004-076-15-00.4 da
15a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Maria Aparecida Carlovich Zago, Advogado: Arnaldo da
Silva Rosa, Embargado(a): Hospital Unimed Franca Ltda., Advogado:
Mansur Jorge Said Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos. Processo ED-E-RR - 2316/2004-051-11-00.0 da 11a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Je-
reissati, Embargado(a): Udilene Santos de Souza e Outros, Advogado:
Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo E-RR - 2639/2004-051-11-00.4 da
11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Márcio de
Souza Cavalcante, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-E-RR -
2855/2004-051-11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Rosimar Santos de Oli-
veira, Advogada: Ana Beatriz Oliveira Rêgo, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR -
2954/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Fabiana de Souza Soares
Frontanilla, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR
- 2980/2004-051-11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Magnólia Ferreira Sousa,
Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-RR - 3963/2004-051-
11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel
do Amaral Jereissati, Embargado(a): Otávia Maria Nunes Fernandes,
Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade,
não conhecer integralmente dos Embargos. Processo ED-E-RR -
3968/2004-051-11-00.2 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Maria Ima-
culada Matos Luz, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-RR
- 3981/2004-053-11-00.4 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Renato Bri-
to da Palma, , Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo E-RR - 4067/2004-052-11-00.4 da 11a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Uilmac
Barbosa Figueiredo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Processo ED-E-ED-RR - 5700/2004-001-12-00.3 da 12a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc, Advogado:

Robinson Neves Filho, Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Ad-
vogado: Mário de Freitas Olinger, Embargado(a): Alaécio Nunes,
Advogada: Patrícia Mariot Zanellato, Advogado: João Pedro Ferraz
dos Passos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de De-
claração. Processo E-A-RR - 130/2005-052-11-00.4 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a):
Elidaiana Lima Pereira, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos.
Processo E-RR - 553/2005-052-11-00.4 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Au-
rineide Freitas da Silva, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante,
Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embar-
gos. Processo E-RR - 585/2005-481-02-00.7 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia
Piratininga de Força e Luz - CPFL, Advogado: Ursulino Santos Filho,
Advogado: Antônio Carlos Vianna de Barros, Embargado(a): José
Elias dos Santos, Advogada: Waléria Cristina Esteves de Azevedo,
Embargado(a): Vinícios Roque Cerioni - ME, Advogado: César Au-
gusto Germano, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos. Processo ED-E-ED-RR - 793/2005-008-04-40.3 da 4a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Rosane Lopes Neves e Outros, Advogada: Monya Ribeiro
Tavares Perini, Advogada: Renata Alvarenga Fleury, Advogada: Ery-
ka Farias de Negri, Embargado(a): Hospital Nossa Senhora da Con-
ceição S.A., Advogado: Alcio Antônio Lopes Guimarães, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-RR
- 854/2005-052-11-00.8 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Rosenir dos
Anjos Santos, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Pro-
cesso E-RR - 2360/2005-052-11-00.8 da 11a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Ro-
raima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Erisvaldo Onofre Pereira, Advogado: José Carlos Barbosa Caval-
cante, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos
Embargos. Processo E-RR - 459494/1998.5 da 3a. Região, Relator:
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Geraldo Magela Ví-
tor, Advogada: Itália Maria Viglioni, Embargado(a): Mendes Júnior
International Company, Advogado: Boris Alexandre Balaguer, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR
- 543966/1999.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Osvaldo Gomes da Silva, Advogado: Dejair Pas-
serine da Silva, Advogada: Rosana Simões de Oliveira, Embarga-
do(a): Rolamentos Fag Ltda., Advogado: Osmar Mendes Paixão Côr-
tes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Obser-
vação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não par-
ticipou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -
526538/1999.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Ministério Público do Trabalho da 2ª Região,
Procurador: Luís Antônio Camargo de Melo, Embargado(a): Nossa
Caixa Nosso Banco S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Partime Serviços Temporários de São Paulo Ltda.,
Advogada: Beatriz Martinez de Macedo, Embargado(a): Rosiani Ro-
drigues Gabriel Altença, Advogado: Leandro Meloni, Decisão: sus-
pender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no
sentido de não conhecer dos embargos. Observação: Falou pelo Em-
bargante o Dr. Edson Braz da Silva, representante do Ministério
Público do Trabalho. Processo E-RR - 483159/1998.2 da 10a. Região,
Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Ariel Durão
Garbayo e Outras, Advogada: Denise Aparecida Rodrigues Pinheiro
de Oliveira, Embargado(a): União, Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Procurador: Amaury José de Aquino Carvalho, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR
- 511073/1998.9 da 5a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: José Carlos Leal Batista, Advogada: Lúcia Soares
Dutra de Azevedo Leite Carvalho, Embargado(a): Petróleo Brasileiro
S.A. - Petrobrás, Advogado: Eduardo Luiz Safe Carneiro, Advogado:
Igor Coelho Ferreira de Miranda, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 518038/1998.3 da 5a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Ed-
mundo Santana Santa Rita, Advogada: Lúcia Soares Dutra de Aze-
vedo Leite Carvalho, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - Pe-
trobrás, Advogada: Flávia Caminada Jacy Monteiro, Advogado:
Eduardo Luiz Safe Carneiro, Embargado(a): Fundação Petrobrás de
Seguridade Social - Petros, Advogado: Marcos Vinicius Barros Ot-
toni, Advogado: Marcus Flávio Horta Caldeira, Advogado: Renato
Lôbo Guimarães, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo E-RR - 249/1999-011-15-00.0 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Sucocítrico
Cutrale Ltda., Advogado: André Luís Feloni, Embargado(a): Maurício
Araújo dos Santos, Advogado: Ibiraci Navarro Martins, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos embargos por violação do artigo 896 da
CLT, ante a violação do artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Fe-
deral, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação o
pagamento das 7ª e 8ª horas como extraordinárias. Observação: A
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR - 1605/1999-
032-15-00.4 da 15a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advo-
gado: Nilton Correia, Advogado: Paulo Sérgio João, Embargado(a):
Élio Tereran, Advogada: Leide das Graças Rodrigues, Embargado(a):
União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique
Martins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 543923/1999.7 da 1a. Região, Relator:
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Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, Advogado:
Guilherme Galvão Caldas da Cunha, Embargante: Ministério Público
do Trabalho da 1ª Região, Procuradora: Cynthia Maria Simões Lopes,
Embargado(a): Luiz Fernando Salgado Candiota, Advogada: Amélia
Mônica da Costa Sá de Mello, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPq. Por unanimidade, não conhecer dos
embargos do Ministério Público do Trabalho quanto à negativa de
prestação jurisdicional. Por unanimidade, conhecer dos embargos do
Ministério Público do Trabalho no tocante ao item "tempestividade do
recurso de revista", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhes provimento para que seja determinado o retorno dos autos à c.
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do recurso de
revista, afastada a intempestividade.
<!ID767573-3>

Processo E-RR - 549501/1999.7 da 2a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Antônio Pinto dos Santos e
Outro, Advogada: Isis Maria Borges Resende, Embargado(a): União
(Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique Martins
dos Anjos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos por
força da decisão do e. STF e, no mérito, dar-lhes provimento para
condenar a reclamada ao pagamento da multa de 40% do FGTS sobre
os depósitos efetuados no período anterior à jubilação. Processo E-
AIRR - 1205/2000-025-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Márcia de Oliveira Souto
Giammarino, Advogada: Doroti Werner Bello Noya, Embargado(a):
União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique
Martins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-ED-RR - 623716/2000.3 da 3a. Região, Re-
lator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Ferrovia Cen-
tro-Atlântica S.A. - FCA, Advogado: José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): João Evangelista Rodrigues, Advogada: Rosana Car-
neiro Freitas, Embargado(a): União (Sucessora da extinta RFFSA),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
678796/2000.8 da 17a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Banestes S.A. - Banco do Estado do Espírito
Santo, Advogado: Antônio Carlos Rocha Pires de Oliveira, Advo-
gado: Ricardo Quintas Carneiro, Embargado(a): Daimar Zardo, Ad-
vogado: Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
691415/2000.1 da 5a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A. - FCA, Advo-
gado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Jorge Pimentel de
Santana, , Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-ED-RR - 694848/2000.7 da 2a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Osvaldo Salvaterra e Outros,
Advogada: Sônia Aparecida de Lima Santiago F. Moraes, Advogado:
Ricardo Quintas Carneiro, Embargado(a): Valec - Engenharia, Cons-
truções e Ferrovias S.A., Embargado(a): União (Sucessora da extinta
RFFSA), Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR -
718711/2000.8 da 9a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador:
Luis Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a): Gilmar Felipe Mar-
tins Cunha, Advogado: Mathusalem Rosteck Gaia, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 16568/2001-
003-09-00.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, Embargante: Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advogado: Indalécio
Gomes Neto, Embargado(a): Mariângela Araújo Raghi, Advogado:
André Gonçalves Zipperer, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo E-RR - 21561/2001-010-09-00.0 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Brasil
Telecom S.A. - Telepar, Advogado: Indalécio Gomes Neto, Embar-
gado(a): Carlos Alberto de Moraes Saldanha, Advogado: Carlos Ber-
nardo Carvalho de Albuquerque, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-ED-RR - 747802/2001.5 da 6a.
Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Ban-
co do Estado de Pernambuco S.A. - Bandepe, Advogado: Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Reginaldo de Menezes Leite,
Advogado: Valder Rubens de Lucena Patriota, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento. Processo ED-E-ED-RR - 772967/2001.6
da 6a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embar-
gante: União (Sucessora da Companhia Nordestina de Sondagens e
Perfurações - CONESP) , Procurador: Moacir Antonio Machado da
Silva, Embargado(a): Terezinha Quaresma Gomes Pimentel, Advo-
gado: Paulo Afonso de Figueiredo, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos de declaração. Processo E-RR - 805010/2001.5 da 3a.
Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante:
União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Henrique
Martins dos Anjos, Embargado(a): Nylso Fernandes Rodrigues Junior,
Advogado: Michelangelo Liotti Raffaele, Embargado(a): Ferrovia
Centro-Atlântica S.A. - FCA, Advogado: José Alberto Couto Maciel,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
RR - 814812/2001.7 da 12a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: União (Sucessora da extinta RFFSA),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a): ALL -
América Latina Logística do Brasil S.A., Advogado: José Alberto

Couto Maciel, Embargado(a): José Luis de Souza Prestes, Advogado:
Carlos Alberto Soares Nolli, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo E-RR - 202/2002-005-10-00.9 da 10a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Desirée
Faria Britto, Advogado: Gustavo Monteiro Fagundes, Embargado(a):
Geap - Fundação de Seguridade Social, Advogado: Fernando dos
Santos Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Observação: A Exma. Ministra Maria de Assis Calsing não

participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-A-
AIRR - 223/2002-028-02-40.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloy-
sio Corrêa da Veiga, Embargante: Telecomunicações de São Paulo
S.A. - Telesp, Advogada: Jussara Iracema de Sá e Sacchi, Advogado:
Marcelo Luis Ávila de Bessa, Embargado(a): Élcio do Amaral Neto,
Advogado: Rubens Garcia Filho, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-ED-RR - 273/2002-461-04-00.5 da
4a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante:
Companhia Riograndense de Saneamento - Corsan, Advogado: Ri-
cardo Adolpho Borges de Albuquerque, Embargado(a): Vitelmo Krae-
mer Moreira, Advogada: Luciana Bezerra de Almeida, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
638/2002-391-06-00.4 da 6a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Banco do Nordeste do Brasil S.A., Ad-
vogada: Ana Gabriela Mendes Cunha e Costa, Embargado(a): Maria
Grimalda Marins de Vasconcelos, Advogado: Sebastião Alves Filho
Alvinho Patriota, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo ED-E-ED-RR - 1632/2002-048-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Raps -

República Administradora de Planos de Saúde S.A., Advogado:
Flávio Calichman, Embargado(a): Elaine Cristina Caetano da Silva,
Advogado: Rodrigo Pimentel Pinto Ravena, Decisão: por unanimi-
dade, acolher os embargos de declaração apenas para prestar os es-
clarecimentos constantes do voto. Processo E-RR - 30798/2002-902-
02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga,
Embargante: Efrari Indústria e Comércio, Importação e Exportação de
Auto Peças Ltda., Advogado: Ilário Serafim, Embargado(a): Ademar
Xavier Felício, Advogada: Andréa Bueno Magnani, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 41492/2002-
900-04-00.5 da 4a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, Embargante: ALL - América Latina Logística do Brasil S.A.,
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Cleu Machado
Gomes, Advogado: Francisco Paulo Souza Bittencourt, Embarga-
do(a): União (Sucessora da extinta RFFSA), Procurador: Luis Hen-
rique Martins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Observação: A Exma. Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa não participou do julgamento em razão de impedi-
mento. Processo E-RR - 364/2003-311-02-00.8 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros
Carvalho, Embargado(a): Severino Hélio Bezerra, Advogado: Samuel
Solomca Júnior, Embargado(a): MGS Construções e Comércio de
Materiais Ltda., Advogado: Mara Cynthia Monteiro Muniz, Embar-
gado(a): CIP - Companhia Industrial de Peças, Advogado: Antônio
Francisco Alves Rodrigues Neto, Embargado(a): Comercial Cons-
trutora PPR Ltda., Advogado: Leonardo Collesi Lyra Jubilut, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos por violação do ar-
tigo 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91 e, no mérito, dar-lhes
provimento para determinar o recolhimento da contribuição previ-
denciária sobre o valor total objeto do acordo. Processo E-ED-RR -
844/2003-026-12-00.9 da 12a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Fundação Celesc de Seguridade Social -
Celos, Advogada: Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a):
Neida Giovanaz, Advogado: Heitor Francisco Gomes Coelho, Em-
bargado(a): Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - Celesc, Ad-
vogado: Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo ED-E-ED-RR - 946/2003-008-17-40.0 da
17a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante:
Plínio Alves Motta, Advogado: Ricardo Quintas Carneiro, Embar-
gado(a): Vivo S.A., Advogado: Rodrigo Franzotti, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos de declaração. Processo ED-E-ED-ED-RR - 73126/2003-900-
02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga,
Embargante: Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, Advogado: Antônio
Carlos Motta Lins, Embargado(a): Djalma Martins de Oliveira e Ou-
tro, Advogado: João Antônio Faccioli, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração. Processo ED-E-RR - 52/2004-
032-12-00.7 da 12a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Guilherme Pe-
reira Oliveira, Embargado(a): José Octávio de Oliveira Nóbrega, Ad-
vogado: Hélio Puget Monteiro, Advogado: João Pedro Ferraz dos
Passos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de decla-
ração. Processo ED-E-AIRR - 1755/2004-079-15-40.4 da 15a. Re-
gião, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Laércio
Antônio de Souza, Advogada: Gislândia Ferreira da Silva, Embar-
gado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Vladimir Cor-
nélio, Advogado: José Linhares Prado Neto, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os embargos de declaração. Processo ED-E-ED-RR -
2142/2004-035-12-00.1 da 12a. Região, Relator: Ministro Aloysio

Corrêa da Veiga, Embargante: Banco do Estado de Santa Catarina
S.A. - Besc, Advogado: Hélio Puget Monteiro, Advogado: Rodrigo
Cordoni, Embargado(a): Cézar Esteves Matos, Advogado: João Pedro
Ferraz dos Passos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração. Processo E-ED-RR - 1239/2003-911-11-00.5 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Embar-
gante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Te-
rezinha Rodrigues dos Santos, Embargado(a): José Djalmas Alves
Farias, Embargado(a): Município de Coari, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos. Processo E-AG-RR - 923/2005-
052-11-00.3 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus
Guedes Rios, Embargado(a): Nair Rodrigues de Macedo, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo ED-E-ED-RR - 703185/2000.2 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa,
Embargante: Carlos Henrique Piovesan, Advogado: José Torres das
Neves, Advogado: Ricardo Quintas Carneiro, Embargado(a): Banco
Itaú S.A. e Outro, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da

Veiga, Advogado: Victor Russomano Júnior, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os embargos de declaração. Observação: O Exmo. Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 1774/2002-442-02-00.1 da
2a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Francisco José dos Santos, Ad-
vogado: Inamar Machado Lima, Embargado(a): Grupo Águia Uno
Prestadora de Serviços Ltda., Advogado: Rodrigo Vellejo Marsaioli,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos.
Processo ED-E-AIRR - 25917/2002-900-09-00.1 da 9a. Região, Re-
latora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante:
Paulo Roberto Pinto Baleche, Advogado: José Affonso Dallegrave
Neto, Embargado(a): Aventis Pharma Ltda., Advogada: Maria Cris-
tina da Costa Fonseca, Decisão: por unanimidade, acolher parcial-
mente os embargos de declaração apenas para sanar erro material,
forte no parágrafo único do art. 897-A da CLT, nos moldes da fun-
damentação. Processo ED-E-ED-AIRR - 54816/2002-900-03-00.0 da
3a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa,
Embargante: Edward Ferreira Souza e Outros, Advogada: Andresa
Luiz da Silveira, Embargado(a): Suzana Aparecida de Souza Teixeira,
Advogado: Joel Rezende Júnior, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos de declaração. Processo E-RR - 1081/2003-051-11-00.9
da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes
Rios, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Joaquim Francisco Furtado Pereira, Advogado: Messias Gonçalves
Garcia, Embargado(a): Coorserv - Cooperativa Roraimense de Ser-
viços, Advogado: Randerson Melo de Aguiar, Embargado(a): CO-
OPROMED - Cooperativa dos Profissionais Prestadores de Serviços
Médicos de Roraima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de embargos. Processo E-RR - 2169/2004-051-11-00.9 da
11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Ama-
ral Jereissati, Embargado(a): Antônio Barros Ferreira, Advogado: Jo-
sé Jerônimo Figueiredo da Silva, Embargado(a): S. K. F. Wanderley -
ME, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-

bargos. Processo E-RR - 2304/2004-051-11-00.6 da 11a. Região, Re-
latora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Marcelina Pinheiro
e Outros, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR -
3307/2004-053-11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Ma-

ria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Ryan Es-
bell Vieira, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR -
3411/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Ma-

ria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Procurador: Eduardo
Bezerra Vieira, Embargado(a): Érica Terço Pereira, Advogado: Hin-
demburgo Alves de Oliveira Filho, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR - 3908/2004-053-
11-00.2 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Marlete Rodrigues dos
Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-
bargos. Processo E-RR - 4079/2004-052-11-00.9 da 11a. Região, Re-
latora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Luiz Eduardo Sil-
va de Castilho, Advogado: Luiz Eduardo Silva de Castilho, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-
ED-RR - 31926/2004-008-11-00.0 da 11a. Região, Relatora: Ministra
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado do Ama-
zonas - Secretaria de Estado da Saúde - Susam, Procuradora: Si-
monete Gomes Santos, Procurador: Ricardo Antônio Rezende de Je-
sus, Embargado(a): Rômulo Érico Silva Costa, Advogado: Expedito
Bezerra Mourão, Embargado(a): Serv Max da Amazônia Técnica em
Qualidade e Serviços Ltda., , Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de embargos. Processo ED-E-RR - 28/2005-052-
11-00.9 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Valdirene Gomes Rocha,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os embargos de declaração. Processo E-ED-RR -
380/2005-052-11-00.4 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria
Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Nilo da
Costa Nogueira, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Pro-
cesso E-RR - 2359/2005-052-11-00.3 da 11a. Região, Relatora: Mi-
nistra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Edna Maria Sales da Silva, Advogado: José Carlos Barbosa
Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
embargos. Processo E-RR - 716/1998-051-15-40.5 da 15a. Região,
Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
José Donizete Moreira, Advogado: Ubirajara Wanderley Lins Júnior,
Advogado: Cristiano Brito Alves Meira, Embargado(a): Central de
Manutenção Ltda. - CEMAN, Advogado: Fernando Carvalho e Silva
de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo ED-E-RR - 655196/2000.1 da 12a. Região, Relator: Mi-
nistro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco do
Brasil S.A., Advogada: Sônia Maria R. Colleta de Almeida, Ad-
vogada: Mayris Fernandez Rosa, Embargado(a): Norberto Fuchs, Ad-
vogada: Adriana Bina da Silveira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
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vimento. Processo E-RR - 1226/2001-014-01-00.4 da 1a. Região,
Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - Petros, Advogado: Renato
Lôbo Guimarães, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás,
Advogada: Patrícia Almeida Reis, Embargado(a): Gabriel Dias de
Oliveira e Outros, Advogado: Daniel Rocha Mendes, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-A-RR -
1201/2003-019-10-00.5 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Brasil Telecom S.A. - TE-
LEBRASÍLIA, Advogado: Aref Assreuy Júnior, Advogado: José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): Gláucia Maria Marques Lopes e
Outros, Advogado: André Jorge Rocha de Almeida, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-
lhes provimento parcial apenas para prestar esclarecimentos. Processo
E-RR - 1359/2003-085-15-00.3 da 15a. Região, Relator: Ministro
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Arjo Wiggins Lt-
da., Advogado: Alberto Gris, Embargado(a): Benedito Aparecido de
Jesus Moraes, Advogado: Eder Wagner Gonçalves, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo ED-E-ED-
RR - 79067/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Instituto Adventista de
Ensino, Advogado: Arão de Oliveira Ávila, Embargado(a): Carlos
Henrique da Conceição, Advogado: Jediel Mayor, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-
lhes provimento. Processo E-RR - 52/2004-771-04-00.0 da 4a. Re-
gião, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Companhia Riograndense de Saneamento - Corsan, Ad-
vogado: Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque e outros, Em-
bargado(a): Vera Regina Rodrigues de Oliveira, Advogada: Luciana
Bezerra de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-A-AIRR - 258/2004-052-02-40.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV
Educativa, Advogado: Pedro Ernesto Arruda Proto, Advogado: Paulo
Roberto Ribeiro Alves, Embargado(a): Maria Lourdes Moitinho
Araújo, Advogado: Antônio Luciano Tambelli, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos por irregular a representação.
Processo E-ED-A-AIRR - 770/2004-105-15-40.7 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Air
Liquide Brasil Ltda., Advogada: Kátia de Almeida, Embargado(a):
Mauro Roberto de Matos, Advogado: Rui Fernando Camargo Duarte,
Embargado(a): Criogen Criogenia Ltda. e Outros, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1314/2004-
373-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procurador: Jeferson Carlos Carús Guedes, Embargado(a): Calçados
Nianso Ltda., Advogado: Sérgio Celoí Flesch, Embargado(a): An-
toninha Pfeifer, Advogada: Ivani Bernadete Milani, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR -
4976/2004-053-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Ângela Maria Pe-
reira de Brito, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
534/2005-133-15-00.6 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Marcelo Santos Gobi, Ad-
vogado: Fábio Ricardo Ribeiro, Embargado(a): Capuano e Capuano
S/C Ltda., Advogado: Carlos Alberto Redigolo Novaes, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-ED-AIRR
- 1174/2005-095-09-40.5 da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Itaipu Binacional, Advo-
gado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Jocimar Pires de Lima,
Advogado: Fábio Alexandre Sombrio, Embargado(a): Habitar En-
genharia e Serviços Ltda., , Decisão: por unanimidade, conhecer dos
embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes parcial provimento
apenas para prestar esclarecimentos. Processo E-ED-AG-RR -
416956/1998.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo S.A.,
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Arlindo Cordeiro de
Carvalho, Advogada: Ana Paula Moreira dos Santos, Advogado: Sid
H. Riedel de Figueiredo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-RR - 451175/1998.2 da 9a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Itaipu Bi-
nacional, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Triagem -
Administração de Serviços Temporários Ltda., Advogada: Emília Da-
niela Chuery Martins de Oliveira, Embargado(a): Djalma Mendes de
Souza, Advogada: Adriana Aparecida Rocha, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-RR -
471993/1998.2 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Ademir Vieira de Araújo, Advogado: Eustachio
Domício Lucchesi Ramacciotti, Embargado(a): Banco do Estado do
Espírito Santo S.A. - Banestes, Advogado: Ricardo Quintas Carneiro,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo E-ED-RR - 514580/1998.9 da 15a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Luíza Helena Modesto,
Advogado: Leandro Meloni, Advogada: Maria Cristina da Costa Fon-
seca, Embargado(a): Banco Santander Banespa S.A., Advogado: Ro-
berto Abramides Gonçalves Silva, Embargado(a): Organização Co-
meta Serviços Gerais Ltda., Advogado: Armando Fontes César, Em-
bargado(a): Hand's Help Recursos Humanos e Serviços Temporários
Ltda., Advogado: Adilson Luiz Samaha de Faria, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR -
518685/1998.8 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Agnaldo Santana, Advogado: Ulisses Riedel de
Resende, Advogada: Maria de Lourdes Daltro Martins, Advogado:
Marco Antônio Bilibio Carvalho, Embargado(a): Petróleo Brasileiro
S.A. - Petrobrás, Advogado: Igor Coelho Ferreira de Miranda, Ad-
vogado: Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 539677/1999.9 da 2a. Re-

gião, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco
do Estado de São Paulo S.A. - Banespa, Advogado: José Alberto
Couto Maciel e Outros, Embargado(a): Precisão Prestação de Ser-
viços em Recursos Humanos Ltda., Advogado: Luiz Duilio de Oli-
veira Martins, Embargado(a): Paulo Roberto Kiss, Advogado: Lean-
dro Meloni, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo E-RR - 616150/1999.1 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco do Estado de São Paulo
S.A. - Banespa, Advogado: Alberto Magno de Andrade Pinto Gontijo
Mendes, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): De-
nise Pimentel Mendonça, Advogado: Ricardo André do Amaral Leite,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 623634/2000.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Osvaldo Paes de Almeida, Advogado: Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Ferrovia Paulista S.A. - Fe-
pasa, Advogado: Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofen-
sa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de impe-
dimento. Processo E-RR - 628792/2000.7 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco Itabanco S.A.,
Advogado: Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Embargado(a): José
Luiz Zanzini, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo
5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Processo E-RR - 639718/2000.6 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: PPBO Empreendimentos e Pro-
moções Artísticas e Editora S.A., Advogado: Guilherme Miguel Gan-
tus, Embargado(a): Cícero Antônio dos Santos, Advogado: Antônio
Carlos Pereira Faria, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso
de Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de
Revista, como entender de direito, afastado o óbice da Orientação
Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-RR - 640366/2000.0
da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embar-
gante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - Banespa, Advogado:
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Eustáquio Filizzola Barros,
Embargado(a): Aix Roberto Francischetti Rocha, Advogado: Wagner
Antônio Daibert Veiga, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Processo E-RR - 645305/2000.0 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Multicarnes Comercial
Ltda., Advogada: Lilian Gomes de Moraes, Embargado(a): Antônio
Ribeiro dos Santos, Advogado: Lourival Zeferino Ribeiro, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao
artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender
de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da
SBDI-1. Processo E-RR - 672383/2000.2 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Sindicato dos Em-
pregados no Comércio Hoteleiro e Similares de São Paulo, Advo-
gada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Régis Hotéis
Ltda., Advogado: Maurício de Campos Veiga, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Processo E-RR - 672468/2000.7 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Maria José da Conceição Oli-
veira, Advogado: Marcos Schwartsman, Advogada: Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Embargado(a): Indústria de Malhas Alcatex Ltda.,
Advogada: Christiane Laporta, Decisão: por unanimidade, conhecer
do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno
dos autos à Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do
Recurso de Revista, como entender de direito, afastado o óbice da
Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-RR -
703970/2000.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Marcos Corrêa, Advogado: Sid H. Riedel de
Figueiredo, Embargado(a): Montal Mob Engenharia Montagens e
Prestação de Serviços S/C Ltda., Advogado: Emmanuel Rost Vidal,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Processo E-RR - 715824/2000.0 da 3a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Au-
tomóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embar-
gado(a): Herculino Vieira Silva, Advogado: Pedro Rosa Machado,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo E-RR - 744886/2001.7 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Vanderlei Ma-
riano da Silva, Advogado: Cléber Figueiredo, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
749317/2001.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Benedito Sebastião Pimentel, Advogada: Ro-
sana Cristina Giacomini Batistella, Embargado(a): Mosca - Grupo
Nacional de Sevicos Ltda., Advogado: Eder Vinicius Penido, De-

cisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofen-
sa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Processo E-RR - 764413/2001.7 da 3a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Au-
tomóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embar-
gado(a): Thalis Roberto Sena, Advogado: Cristiano Couto Machado,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo E-RR - 764417/2001.1 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Luiz Elias
Gonçalves, Advogada: Vânia Duarte Vieira Resende, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR
- 765462/2001.2 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Sadia S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Embargado(a): Eli Gonçalves Jerônimo, Advogada: Francisca
Emília Santos Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno
dos autos à Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do
Recurso de Revista, como entender de direito, afastado o óbice da
Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Observação: A Exma.
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julga-
mento em razão de impedimento. Processo E-RR - 775102/2001.6 da
3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante:
Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade,
Embargado(a): Cícero dos Santos Silva, Advogada: Aparecida de
Fátima Esteves Queiroz, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos, porque deserto. Processo E-RR -
796865/2001.3 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Telecomunicações de Minas Gerais S.A. - Te-
lemar, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Marcelo
Luiz Ávila de Bessa, Embargado(a): Ana Maria Monteiro de Brito e
Outros, Advogada: Eliana Guimarães Farhat, Decisão: por unani-
midade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista da Reclamada, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Observação: O Exmo. Ministro Guilherme Augusto
Caputo Bastos não participou do julgamento em razão de impe-
dimento. Processo E-RR - 804056/2001.9 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A.,
Advogado: Wander Barbosa de Almeida, Advogado: José Maria de
Souza Andrade, Embargado(a): José Maria Ribeiro Filho, Advogada:
Vânia Duarte Vieira Resende, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 804431/2001.3 da
3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante:
Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade,
Embargado(a): Robson Santos Dias, Advogada: Vânia Duarte Vieira
Resende, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho não participou do julgamento em razão de impedimento.
Processo E-RR - 805297/2001.8 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Aguimar Bra-
ga, Advogado: Cristiano Couto Machado, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
809680/2001.5 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: Wander Bar-
bosa de Almeida, Advogado: José Maria de Souza Andrade, Em-
bargado(a): Manoel Nascimento, Advogada: Márcia Aparecida Costa
de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Processo E-RR - 4347/2002-902-02-00.7 da 2a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Indústria e
Comércio Café Floresta Ltda., Advogado: Roberto Mehanna Khamis,
Advogado: Luiz Fernando dos Santos, Embargado(a): Michele Torres
da Silva, Advogado: Maurício Baltazar de Lima, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Processo E-RR - 9054/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Eletropaulo Metro-
politana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Lycurgo Leite
Neto, Advogado: Horácio Perdiz Pinheiro Neto, Embargado(a): Nor-
thon Jan Cucick, Advogado: Enzo Sciannelli, Embargado(a): Ban-
deirante Energia S.A., Advogado: Antônio Carlos Vianna de Barros,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
RR - 10654/2002-900-03-00.9 da 3a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado:
José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Cláudio Márcio da
Silva, Advogado: Cristiano Couto Machado, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
15906/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Maria da Cruz de Freitas, Advogado:
Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Advogado: Edson Martins Cordeiro,
Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Ad-
vogado: Adelmo da Silva Emerenciano, Advogada: Jussara Iracema
de Sá e Sacchi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de
Revista, como entender de direito, afastado o óbice da Orientação
Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-RR - 17581/2002-900-
02-00.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
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Embargante: SPP Agaprint Ltda. Industrial e Comercial Exportadora,
Advogado: Maurício Granadeiro Guimarães, Embargado(a): Reginal-
do Pereira Dantas, Advogado: Pedro Antônio de Macedo, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao
artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender
de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da
SBDI-1. Processo E-RR - 23908/2002-900-10-00.0 da 10a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Jonilton Li-
ma Rocha e Outros, Advogada: Isis Maria Borges de Resende, Em-
bargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Wesley Car-
doso dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos
por violação dos artigos 5.º, LV, da Constituição Federal e 896 da
Consolidação das Leis do Trabalho e dar-lhes provimento para de-
terminar o retorno dos autos à Turma, a fim de que, afastada a
intempestividade do Recurso de Revista, examine o Apelo, como
entender de direito. Observação: O Exmo. Ministro Guilherme Au-
gusto Caputo Bastos não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 33159/2002-900-02-00.3 da 2a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Joel Aleixo
de Moraes, Advogada: Maria Del Rosário Gomez Juncal Cruz, Em-
bargado(a): Olivetti do Brasil S.A., Advogado: Osvaldo Alves dos
Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 33606/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Cosway do
Brasil Ltda., Advogado: Norberto Guedes de Paiva, Embargado(a):
Nilce Maciesza Cardoso, Advogado: Lindolfo José Soares Filho, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofen-
sa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Processo E-RR - 34602/2002-900-02-00.3 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Es-
pólio de Carlos Alberto Bracco, Advogado: Roberto Parahyba de
Arruda Pinto, Advogada: Regilene Santos do Nascimento, Embar-
gado(a): Nossa Caixa Nosso Banco S.A., Advogado: José Alberto
Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de
Revista, como entender de direito, afastado o óbice da Orientação
Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-RR - 42809/2002-902-
02-00.4 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Vladimir Salles, Advogado: Osvaldo Soares da Silva,
Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Companhia
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo
- CDHU, Advogado: Rui Vendramin Camargo, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no exame do Recurso de Revista, como entender de direito,
afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1.
Processo E-RR - 45660/2002-900-02-00.2 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Companhia Suzano de
Papel e Celulose, Advogado: Luiz Cláudio Resende do Carmo, Em-
bargado(a): Angelo Galvani, Advogado: Antonio Galvão de Paula,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como en-
tender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Processo E-RR - 48702/2002-900-02-00.7 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: An-
tônio Ortona Filho e Outro, Advogado: Leandro Meloni, Advogada:
Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Eletropaulo Me-
tropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Lycurgo Leite
Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de
origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de Revista, como
entender de direito, afastado o óbice da Orientação Jurisprudencial n.º
320 da SBDI-1. Processo E-RR - 54703/2002-900-02-00.0 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Pe-
trom - Petroquímica Mogi das Cruzes Ltda., Advogado: Renato Luís
Azevedo de Oliveira, Embargante: Coonpetro - Cooperativa Nordeste
de Profissionais Especializados Ltda., Advogado: Osvaldo Bretas
Soares Filho, Embargado(a): Jeová Osório Santana, Advogado: Edu
Monteiro Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do Recurso de
Revista, como entender de direito, afastado o óbice da Orientação
Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-AIRR - 28/2003-030-
02-40.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Universo Online Ltda., Advogado: Paulo Sérgio João,
Embargado(a): Cláudio Bonfim dos Santos, Advogado: Mário Jorge
Carahyba Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos, por incabíveis. Processo E-RR - 2231/2002-902-02-00.3 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante:
Nelson Leite Moreno, Advogado: Leandro Meloni, Advogada: Maria
Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Lycurgo Leite Neto, Ad-
vogado: André Ciampaglia, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno
dos autos à Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do
Recurso de Revista, como entender de direito, afastado o óbice da

Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Processo E-RR -
257/2003-033-12-00.8 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Banco do Estado de Santa Catarina S.A.
- Besc, Advogado: Nilo de Oliveira Neto, Embargado(a): Gentil Fa-
chini, Advogado: João Pedro Ferraz dos Passos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 665/2003-
008-12-00.0 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Cal-
sing, Embargante: Sérgio João Kuhn, Advogado: João Pedro Ferraz
dos Passos, Embargado(a): Banco do Estado de Santa Catarina S.A. -
Besc, Advogado: Nilo de Oliveira Neto, Decisão: por unanimidade,

não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-AIRR - 1713/2003-033-
01-40.1 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Light - Serviços de Eletricidade S.A., Advogado: Ly-
curgo Leite Neto, Embargado(a): Vanderlei Azevedo Siqueira, Ad-
vogado: Victor Barboza Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos, por incabíveis. Processo E-RR -
75622/2003-900-02-00.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Volkswagen do Brasil S.A., Advogada:
Carla Rodrigues da Cunha Lobo, Embargado(a): Kenji Nakaido e
Outros, Advogado: Valdir Kehl, Decisão: por unanimidade, conhecer
do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5.º, LV, da Constituição
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno
dos autos à Turma de origem, a fim de que prossiga no exame do
Recurso de Revista, como entender de direito, afastado o óbice da
Orientação Jurisprudencial n.º 320 da SBDI-1. Nada mais havendo a
tratar encerrou-se a Sessão às quinze horas e trinta e cinco minutos.
E, para constar, eu, Coordenadora da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, lavrei a presente Ata que vai assinada pelo
Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito e por mim subscrita. Bra-
sília, aos três dias do mês de dezembro do ano dois mil e sete.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA

Coordenadora da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais

<!ID767041-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-E-ED-AIRR-66/2005-002-10-40.5

EMBARGANTE : EMPRESA JUIZ DE FORA DE SERVIÇOS GERAIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. HERÁCLITO ZANONI PEREIRA

EMBARGADO : DENÍLSON FERMINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. BARTOLOMEU BEZERRA DA SILVA

D E C I S Ã O

A 3ª turma desta corte, mediante o acórdão às fls. 150-152,
integrado pela decisão às fls. 162-163, negou provimento ao agravo
de instrumento, quanto aos temas "Desvio de Função", "Diferenças
Salariais" e "Quitação".

Inconformada, a reclamada interpõe recurso de embargos, às
fls. 167-170, com fulcro no art. 894 da CLT. Alega violação dos arts.
896 e 897 da CLT.

Todavia, os embargos não prosperam.
A Súmula nº 353 do Tribunal Superior do Trabalho é clara

no sentido de ser incabível a interposição de embargos para SBDI-1
contra decisão que nega provimento a agravo de instrumento, res-
salvadas as exceções nela contidas.

Assim encontra-se redigida a Súmula nº 353 desta Corte:
"EMBARGOS. AGRAVO. CABIMENTO. Não cabem embargos para
a Seção de Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em
agravo, salvo: a) da decisão que não conhece de agravo de ins-
trumento ou de agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos; b)
da decisão que nega provimento a agravo contra decisão monocrática
do Relator, em que se proclamou a ausência de pressupostos ex-
trínsecos de agravo de instrumento; c) para revisão dos pressupostos
extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, cuja ausência
haja sido declarada originariamente pela Turma no julgamento do
agravo; d) para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
e) para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538, pa-
rágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC".

A súmula transcrita sedimenta o comando inserto no art. 5º,
alínea "b", da Lei nº 7.701/88, no sentido de que o acórdão proferido
pela Turma, no julgamento do agravo de instrumento, configura de-
cisão de última instância no âmbito desta Corte superior.

Assim, corroborar a assertiva lançada nas razões do em-
bargante implicaria admitir que esta Justiça especializada examinasse
por três vezes o cabimento do apelo, cuja decisão proferida pelo TRT,
denegando seguimento ao recurso de revista, foi mantida pela Turma,
contrariando as finalidades, tanto do agravo de instrumento, quanto
dos embargos.

As únicas exceções possíveis à regra erigida no art. 5º, letra
"b", da Lei nº 7701/88, encontram-se expressamente previstas na
Súmula nº 353 do TST, não se compadecendo a hipótese dos autos
com nenhuma delas.

Ressalte-se, por oportuno, que o exercício das prerrogativas
constitucionais, inerentes ao devido processo legal, não prescinde do
cumprimento das normas processuais específicas aplicáveis a cada
hipótese. Impõe-se que os jurisdicionados observem as normas legais
pertinentes, assim como as súmulas que cristalizam a sua exegese no
âmbito desta Corte superior.

Desse modo, por não versarem os embargos sobre pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento não conhecido, ou
sobre nenhuma das matérias elencadas nas alíneas da Súmula nº 353
do TST, resulta impossível o seu seguimento.

Ante o exposto, com base na prerrogativa que me confere o
art. 557, "caput", do CPC, denego seguimento ao recurso de em-
b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-E-RR-69/2001-040-02-00.0TRT - 2ª REGIÃOTRT

2ª Região

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO : ADAUTO APARECIDO JACINTO

EMBARGADA : S.F. INDEX PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.

A D VO G A D O : DR. ERMISSON MARTINS FERREIRA

EMBARGADO : HILTON RODRIGUES DE LIMA

A D VO G A D O : DR. ALTAIR CASTOR CERQUEIRA

D E S P A C H O

1 - Relatório
O Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região negou

provimento ao Recurso Ordinário do INSS. Rejeitou a incidência de
contribuição previdenciária sobre o acordo homologado, no qual não
foi reconhecido o vínculo empregatício e não houve discriminação
das parcelas sujeitas à contribuição previdenciária.

A C. 5ª Turma, às fls. 117/119, não conheceu do Recurso de
Revista.

A Autarquia interpõe Embargos às fls. 124/129. Propugna
seja determinada a incidência previdenciária sobre o valor total do
acordo, porquanto não discriminadas as parcelas ajustadas. Aponta
violação aos artigos 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91 e 896 da
C LT.

Não foi oferecida impugnação.
O D. Ministério Público do Trabalho opina, às fls. 134/136,

pelo não-conhecimento do apelo.
2 - Fundamentação

Regularmente processados, os Embargos preenchem os re-
quisitos extrínsecos de admissibilidade.

Com a celebração de acordo judicial, deve o empregador
adimplir o crédito trabalhista ajustado. Havendo no acordo homo-
logado apenas parcelas de caráter indenizatório, não há falar em
execução de contribuição previdenciária, pois ausente o fato gerador
previsto em lei.

O parágrafo único do artigo 43 da Lei nº 8.212/91 estabelece
presunção juris tantum de fraude, alterando a natureza jurídica da
verba acordada. Sempre entendi que não deve ser aplicado em si-
tuações como a presente, haja vista não ter o Eg. Tribunal Regional
mencionado nenhum indício de fraude.

Não obstante tal posicionamento, curvo-me, por disciplina
judiciária, à jurisprudência firmada neste Tribunal, no sentido de que
a contribuição previdenciária é exigível sobre o montante do acordo
judicial que não identifica as parcelas, em que se fixa pagamento de
indenização para pôr termo ao processo, como na espécie (fls. 13).
Precedentes: E-RR-25.310/2002-902-02-00, SBDI-1, Rel. Min. João
Batista Brito Pereira, DJ 17/02/2006; RR-54.714/2002-900-02-00.0,
4ª Turma, Rel. Min. Barros Levenhagen, DJ 06/06/2003; RR-
1.001/2002-034-02-00.8, 3ª Turma, Rel. Min. Alberto Bresciani, jul-
gado em 10/05/2006.

O apelo alcança conhecimento, por violação aos artigos 896
da CLT e 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91.

3 - Conclusão

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento aos Embargos para determinar a incidência das contri-
buições previdenciárias sobre o valor total do acordo homologado.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-E-AIRR-1.360/2005-002-22-40.9

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

A D VO G A D A : DRA. ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

EMBARGADO : ANTÔNIO BEZERRA DE ARAÚJO

A D VO G A D A : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZE-

QUIEL

D E S P A C H O

A e. 1ª Turma deste c. Tribunal, por meio do v. acórdão às
fls. 290-291, negou provimento ao agravo de instrumento da re-
clamada, que trata dos honorários advocatícios, ao fundamento de que
o Tribunal Regional consignou restarem preenchidos os requisitos da
Súmula nº 219 do TST.

A reclamada interpõe recurso de embargos (fls. 294-305)
alegando, em síntese, não estarem preenchidos os requisitos da Sú-
mula nº 219 do TST, no particular, não comprovou a hipossuficiência
econômica. Traz arestos para confronto.

Sem impugnação (certidão à fl. 314) e sem remessa dos
autos ao douto Ministério Público do Trabalho em face do disposto
no art. 82, § 2°, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal Superior
do Trabalho.

Examinados. Decido.
O recurso de embargos é tempestivo (fls. 292 e 294) e está

subscrito por advogados devidamente habilitados (fls. 287-288), mas
não merece ser admitido por incabível.
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Com efeito, insurge-se a reclamada contra decisão da 1ª
Turma que conheceu e negou provimento ao seu agravo de ins-
trumento, pretendendo, portanto, por meio do recurso de embargos,
alcançar o reexame dos pressupostos intrínsecos do agravo, hipótese
que não se inclui entre aquelas previstas na Súmula nº 353 do TST,
que subsistem mesmo após a vigência da Lei nº 11.496/2007.

Com fundamento, portanto, nos artigos 557, caput, do CPC e
104, X, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho,
nego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 5 de dezembro de 2007.

HORÁCIO SENNA PIRES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-541752/1999.3

EMBARGANTES : ILKA CORRÊA FRANCO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DOURADO RIBEIRO DA CUNHA

EMBARGADO : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

A D VO G A D O : DR. NILTON DA SILVA CORRÊA

EMBARGADA : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -

C A PA F 

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA DA SILVA

D E S P A C H O

A e. 1ª Turma deste c. Tribunal, por meio do v. acórdão às
fls. 254-256, complementado às fls. 267-269, não conheceu do re-
curso de revista dos reclamantes, ao fundamento de que não foi
demonstrada a violação dos arts. 7º, XXVI, da Constituição da Re-
pública e 457, § 1º, da CLT, pois o acórdão do Tribunal Regional
consigna que o acordo coletivo que instituiu o abono afastou ex-
pressamente a sua natureza salarial e limitou o seu pagamento ao
pessoal da ativa.

Inconformados, interpõem os reclamantes recurso de em-
bargos às fls. 277-281. Denunciam violação dos arts. 5º, XXXV e
XXXVI, 7º, XI, da Constituição da República e 457, § 1º, da CLT e
contrariedade à Súmula nº 288 do TST. Argumentam que a Portaria
nº 365/69 dispõe sobre o tratamento igualitário na remuneração de
ativos e inativos, pelo que a reclamada não poderia conceder aumento
indireto aos seus empregados sob a rubrica de participação nos lucros
sem estendê-lo aos aposentados.

Impugnação apresentada às fls. 283-287, sendo dispensada a
remessa dos autos ao douto Ministério Público do Trabalho em face
do disposto no art. 82, § 2°, inciso II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

Examinados. Decido.
O recurso de embargos é tempestivo (fls. 270 e 277), e está

subscrito por procurador habilitado (fls. 7, 263 e 264), mas não
merece ser conhecido nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
294 da SBDI-1.

Com efeito, a 1ª Turma não conheceu do recurso de revista
dos reclamantes por não terem sido satisfeitos os pressupostos in-
trínsecos de admissibilidade. Nas razões do recurso de embargos, os
reclamantes não denunciam a violação do art. 896 da CLT.

Com fundamento, portanto, nos artigos 557, caput, do CPC;
896, § 5º, da CLT e 104, X, do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho, nego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 6 de dezembro de 2007.

HORÁCIO SENNA PIRES

Ministro Relator
<!ID769764-0>

PROC. Nº TST-E-RR - 23/2001/411-04-00.8 TRT - 4ª região

EMBARGANTE : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADA : DRA. VANESSA BARGA SALATINO

EMBARGADO : ÁLVARO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. REJANE ROCHA CRHYSOSTOMO

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
137307/2007-3, subscrita pela Dra. Carmela Covello, pela qual Eleva
Alimentos S/A, nova razão social de AVIPAL S/A - Avicultura e
Agropecuária requer "a retificação da autuação do feito e dos demais
registros pertinentes para que neles passe a constar sua atual de-
nominação social, Eleva Alimentos S/A", a Ex.ma Ministra Maria de
Assis Calsing, relatora, exarou o seguinte despacho : "Junte-se. Vista
à parte contrária para se manifestar sobre o pedido de alteração da
razão social do Reclamado. Fica desde já determinado que o seu
silêncio importará em sua concordância.".

Brasília, 11 de dezembro de 2007

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA

Coordenadora da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais

PROC. Nº TST-E-ED-RR - 522/2002-411-04-00.6 TRT - 4ª re-

gião

EMBARGANTE : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE LIMA BELLIO

EMBARGADO : IARA BORGES FERREIRA

ADVOGADO : DR. REJANE OSÓRIO DA ROCHA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
137340/2007-6, subscrita pela Dra. Carmela Covello, pela qual Eleva
Alimentos S/A, nova razão social de AVIPAL S/A - Avicultura e
Agropecuária requer "a retificação da autuação do feito e dos demais

registros pertinentes para que neles passe a constar sua atual de-
nominação social, Eleva Alimentos S/A", a Ex.ma Ministra Maria de
Assis Calsing, relatora, exarou o seguinte despacho : "Junte-se. Vista
à parte contrária para se manifestar sobre o pedido de alteração da
razão social do Reclamado. Fica desde já determinado que o seu
silêncio importará em sua concordância.".

Brasília, 11 de dezembro de 2007

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA

Coordenadora da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais

COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO II
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID766975-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-187.414/2007-000-00-00.1

A U TO R A : TATUIBI INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

RÉU : EMERSON ALVES DE LIMA

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE SI-

NOP/MT

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

A Reclamada ajuíza a presente ação cautelar inominada,
com pedido liminar, visando seja atribuído efeito suspensivo ao seu
recurso ordinário interposto em sede de mandado de segurança im-
petrado perante o 23º TRT (processo TRT-139/2007-000-23-00.2),
com o escopo de sobrestar a lide executória principal, qual seja, a RT-
3.124/2005-036-23-00.4, em curso na Vara do Trabalho de Si-
nop(MT)(fls. 2-11).

Em atenção ao disposto nos arts. 283 e 284 do CPC, foi
exarado despacho determinando a intimação da Reclamada para
emendar a exordial, no prazo de 10 dias, visando a juntar aos autos as
cópias autenticadas das peças essenciais à análise da ação cautelar,
como exigido pela Orientação Jurisprudencial 76 da SBDI-2 e Sú-
mula 415, ambas do TST e pelas Súmulas 634 e 635 do STF, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do
art. 267, VI, do CPC (fls. 494-495).

No prazo assinalado, a Reclamada atendeu integralmente às
razões da emenda à inicial, juntando aos autos as cópias autenticadas
de todos os documentos solicitados (fls. 498 e ss.).

2) ADMISSIBILIDADE

A presente ação cautelar tem representação regular (fls. 499-
500) e foi ajuizada originariamente no TST, em atenção ao previsto
no art. 800, parágrafo único, do CPC e na Súmula 634 do STF, uma
vez que já foi interposto recurso ordinário em mandado de segurança
(fls. 909-920), que foi admitido pelo Juiz Presidente do Regional (fl.
923), razão pela qual estão preenchidos os requisitos da ação.

3) FUNDAMENTAÇÃO

De plano, verifica-se que a jurisprudência pacificada desta
Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 113 da SBDI-2,
segue no sentido de que "é incabível medida cautelar para imprimir
efeito suspensivo a recurso interposto contra decisão proferida em
mandado de segurança, pois ambos visam, em última análise, à sus-
tação do ato atacado. Extingue-se, pois, o processo, sem julgamento
do mérito, por ausência de interesse de agir, para evitar que decisões
judiciais conflitantes e inconciliáveis passem a reger idêntica situação
jurídica".

Assim, em que pese o esforço do ilustre advogado para
demonstrar a plausibilidade jurídica apta à concessão da liminar, tem-
se que a pretensão da ação cautelar coincide com a do mandado de
segurança, qual seja, suspender a lide executória principal, por-
quanto supostamente lesiva ao seu direito líquido e certo, o que, no
entanto, esbarra no óbice da supracitada orientação jurisprudencial, de
modo a ensejar a extinção do processo sem resolução do mérito, ante
a ausência de interesse de agir, nos termos do art. 267, VI e § 3º, do
CPC, conforme precedentes específicos da SBDI-2 desta Corte.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento na OJ 113 da SBDI-2 do
TST, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, por ausência
de interesse de agir, nos termos do art. 267, VI e § 3º, do CPC.
Custas, pela Reclamada, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais),
calculadas sobre o valor atribuído à causa (fl. 498).

Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RXOF E ROMS-68/2006-000-19-00.9

REMETENTE : TRT DA 19ª REGIÃO

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENE-

VIDES

RECORRIDA : OPÇÃO VIGILÂNCIA DE VALORES LTDA.

A D VO G A D O : DR. SAÚ LÍBANO XAVIER DA SILVA

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA 7ª VARA DO TRABALHO DE

MACEIÓ

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

A União impetrou mandado de segurança, com pedido li-
minar (fls. 2-13), contra o despacho do Juízo da 7ª Vara do Trabalho
de Maceió(AL), proferido nos autos da ação anulatória de multa
aplicada pela DRT (processo 212/2006-007-19-00.1), que deferiu par-
cialmente o pedido de tutela antecipada e determinou que a União se
abstivesse de negar pedidos de expedição de certidões positivas com
efeitos negativos e a suspender a inscrição do nome da Empresa no
CADIN (fls. 74-76).

O 19º TRT denegou a segurança, por entender que não
restou violado o direito líquido e certo da Impetrante (fls. 211-214).

Inconformada, a União interpõe o presente recurso ordinário
(fls. 225-233).

Admitido o recurso ordinário e determinada a remessa ofi-
cial (fl. 236), foram apresentadas contra-razões (fls. 245-255), tendo o
Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Gui-
lherme Mastrichi Basso, opinado pela extinção do processo, com
esteio na Súmula 414, III, do TST (fls. 261-264).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso ordinário é tempestivo (cfr. fls. 223 e 225), a
União está representada por Procurador e é isenta do pagamento de
custas processuais, nos termos do art. 790-A, I, da CLT. A remessa de
ofício é cabível, a teor do art. 1º, V, do Decreto-Lei 779/69. Logo,
ambos os recursos merecem conhecimento.

3) FUNDAMENTAÇÃO

De plano, verifica-se efetivamente que foi proferida sentença
de mérito na lide principal em 30/10/06, que julgou procedentes os
pedidos deduzidos na ação anulatória (processo 212/2006-007-19-
00.1), já tendo sido interposto recurso ordinário para o 19º Regional,
de modo que o ato coator não mais subsiste no mundo jurídico,
porque substituído pela sentença. Por essa razão, resta sepultada a
controvérsia estabelecida no presente mandado de segurança, o que
conduz, irremediavelmente, à manifesta perda do objeto do "man-
damus".

Nesse sentido segue a Súmula 414, III, do TST, "verbis": "a
superveniência da sentença, nos autos originários, faz perder o objeto
do mandado de segurança que impugnava a concessão da tutela an-
tecipada (ou liminar)".

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento na Súmula 414, III, do TST
e no art. 557, "caput", do CPC, julgo extinto o processo sem re-
solução do mérito, nos termos do art. 267, VI e § 3º, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAG-113/2005-000-10-00.3

RECORRENTES : SANTO ANTÔNIO SERVIÇOS PÓSTUMOS LTDA. E

OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ WASHINGTON DOS SANTOS

RECORRIDO : CLÁUDIO TAVARES SANTOS

D E S P A C H O

Omitindo-se o procurador da Santo Antônio Serviços Pós-
tumos Ltda., em comprovar a ciência, obrigatória, da parte, indefiro a
juntada da renúncia de mandato e determino a sua devolução ao seu
s u b s c r i t o r.

Prossiga-se o feito seus tramites normais.
Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROMS-2.254/2006-000-13-00.5

RECORRENTE : MOTEL VERANEIO - ADAMASTOR CAVALCANTI

DE MELO - ME

A D VO G A D A : DRA. SANCHA MARIA F. C. R. ALENCAR

RECORRIDO : LAÉRCIO CUNHA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ISABELLE COSTA CAVALCANTI PEDROZA

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA 4ª VARA DO TRABALHO DE

JOÃO PESSOA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Reclamado impetrou mandado de segurança, com pedido
liminar (fls. 2-14), contra o despacho do Juízo da 4º Vara do Trabalho
de João Pessoa(PB), proferido em sede de execução definitiva, na
RT-876/2005-004-13-00.3, que determinou a penhora de 30% sobre o
seu faturamento mensal (fls. 296 e 300).

O 13º TRT rejeitou as preliminares de extinção do processo
(por ilegitimidade de parte, irregularidade de representação, impug-
nação ao valor da causa e não-cabimento do "writ") e, no mérito,
denegou a segurança, por entender que não feriu o direito líquido e
certo do Impetrante o ato judicial que determinou a penhora em
dinheiro em sede de execução definitiva, com esteio na Súmula 417,
I, do TST (fls. 343-352).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso or-
dinário (fls. 355-371).

Admitido o apelo (fl. 415), foram apresentadas contra-razões
(fls. 417-421), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Maria Guiomar Sanches de Mendonça, opinado no
sentido do desprovimento do recurso (fls. 430-432).

2) ADMISSIBILIDADE

O apelo é tempestivo (cfr. fls. 353 e 355), tem representação
regular (fl. 16) e o Recorrente está isento do pagamento das custas
processuais (fl. 415), preenchendo os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
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3) FUNDAMENTAÇÃO

De plano, verifica-se que as cópias do ato impugnado (fls.
296 e 300) e dos demais documentos juntados aos autos não estão
autenticadas. Os documentos que instruem o mandado de segurança,
quando fotocopiados, devem vir com a devida autenticação, sob pena
de se tornarem imprestáveis para efeito de prova, de acordo com o
disposto no art. 830 da CLT. Por isso, a falta de autenticação do ato
coator corresponde à sua inexistência nos autos, irregularidade que
não pode ser relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o
posicionamento firmado pela SBDI-2 do TST no sentido de que,
exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída,
inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada, na petição
inicial, a ausência de documento indispensável ou de sua autenticação
(Súmula 415 do TST).

Ressalte-se que, muito embora a decisão regional não tenha
observado esse aspecto, nem tenha havido impugnação do litiscon-
sorte passivo ou da autoridade coatora, trata-se de condição específica
da própria ação mandamental, a qual, nos termos do art. 267, § 3º, do
CPC, pode e deve ser apreciada de ofício e em qualquer tempo e grau
de jurisdição.

Oportuno assinalar que a declaração de autenticidade das

peças feita pelo advogado na petição inicial (fl. 14), pretensamente
com base no art. 544, § 1º, do CPC, direciona-se tão-somente ao
agravo de instrumento, de modo que não pode ser utilizada am-
plamente, como "in casu", em sede de mandado de segurança, à
míngua de amparo legal. Nesse sentido, colhem-se os seguintes pre-
cedentes específicos da SBDI-2 do TST, todos de minha relatoria:
TST-AG-ROMS-1.907/2003-000-03-00.0, DJ de 08/04/05; TST-A-
ROMS-1.415/2003-000-15-00.0, DJ de 11/03/05; TST-A-ROMS-
31/2004-909-09-00.4, DJ de 04/03/05; TST-A-ROMS-204/2003-909-
09-00.3, DJ de 11/02/05.

Por outro lado, se a declaração do causídico se deu com base
nos arts. 225 do CC, 365, IV, e 372 do CPC, estes não são apli-
cáveis subsidiariamente ao Processo do Trabalho (CLT, art. 769), por
força do art. 830 da CLT.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento na Súmula 415 do TST e
no art. 557, "caput", do CPC, julgo extinto o processo sem resolução
do mérito, nos termos do art. 267, IV e § 3º, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-13.229/2005-000-02-00.6

RECORRENTE : SOCIMOL INDÚSTRIA DE COLCHÕES E MÓVEIS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : ISZAEL PIRES DE CALDAS

RECORRIDA : ANTONINI S.A. - INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE

GUARULHOS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

Socimol impetrou mandado de segurança, com pedido li-
minar, contra o despacho do Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Gua-
rulhos(SP), proferido em sede de execução definitiva, na RT-
2.543/01, que indeferiu o seu pedido para ser excluída da lide exe-
cutória, com o conseqüente desbloqueio das contas correntes, man-
tendo a penhora de seus créditos via sistema BacenJud, ante a falta de
prova de sua exclusão da sociedade da Executada (fls. 32-33). No
mérito, sustenta que restou violado o seu direito líquido e certo, ao
argumento de que não integrou a lide principal e se retirou do quadro
societário da Executada (Antonini S.A. - Indústria de Equipamentos
Rodoviários) há mais de 15 anos, conforme documentos juntados aos
autos (fls. 2-12).

Indeferida a liminar pleiteada (fl. 156), o 2º TRT julgou
extinto o processo sem resolução do mérito (CPC, art. 267, VI), por
entender que o ato coator era passível de impugnação mediante re-
curso próprio, qual seja, embargos e, posteriormente, agravo de pe-
tição, na medida em que discute a responsabilidade pela execução
(em face da desconsideração da personalidade jurídica) e a validade
da penhora em conta corrente, incompatível com a via eleita da ação
mandamental, que não comporta dilação probatória, de modo a es-
barrar no óbice da Orientação Jurisprudencial 92 da SBDI-2 do TST
e da Súmula 267 do STF (fls. 341-344).

Inconformada, a Impetrante interpõe o presente recurso or-
dinário, reiterando os argumentos expendidos na exordial quanto à
questão de fundo do "writ" e sustentando que deve ser afastado o
óbice supracitado, sob a alegação de que os recursos cabíveis "in
casu" são incapazes de obstar, de imediato, a grave lesão ao seu
patrimônio (fls. 345-353).

Admitido o apelo (fl. 355), não foram apresentadas contra-
razões, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra
da Dra. Maria de Fátima Rosa Lourenço, opinado no sentido do
desprovimento do recurso (fls. 362-363).

Em atenção à diligência requerida por este Relator (fl. 369),
veio aos autos a certidão lavrada pela Diretora de Secretaria da Vara
do Trabalho de origem constando que o juízo não homolgou o acordo
entabulado entre as partes, por petição, por ser prejudicial ao Re-
clamante (fls. 372-373).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso ordinário é tempestivo (fls. 344v. e 345), tem
representação regular (fls. 13 e 365) e foram recolhidas as custas (fl.
354), merecendo conhecimento.

3) FUNDAMENTAÇÃO

Quanto à questão de fundo, temos como pacífico na ju-
risprudência (Súmula 267 do STF e Orientação Jurisprudencial 92 da
SBDI-2 do TST) que descabe mandado de segurança quando a hi-
pótese comportar impugnação por instrumento processual específico
previsto em lei. Esta, aliás, é a disposição do art. 5º, II, da Lei
1.533/51, o qual preceitua que não se concederá a segurança quando
houver recurso previsto na legislação processual.

"In casu", o ato coator é o despacho proferido em sede de
execução definitiva, que indeferiu o pedido da Impetrante visando à
sua exclusão da lide executória, com o conseqüente desbloqueio das
contas correntes, mantendo a penhora de seus créditos via sistema
BacenJud (fls. 32-33), havendo instrumento processual específico pa-
ra sua impugnação, que permite a dilação probatória necessária para
aferir a responsabilidade pelo pagamento do crédito exeqüendo, qual
seja, os embargos de terceiro (CPC, arts. 1.046 a 1.054), dotados de
efeito suspensivo (CPC, art. 1.052), e, posteriormente, o agravo de
petição, que, nos termos do art. 897, "a", da CLT, é o recurso cabível
das decisões proferidas em sede de execução, daí porque não há que
se falar no cabimento excepcional do "writ", como bem decidido pelo
acórdão regional recorrido.

Dessa forma, não se justifica a utilização do mandado de
segurança, antepondo-o ou preferindo-o ao instrumento processual
específico previsto na legislação, razão pela qual não há que se falar
em negativa de prestação jurisdicional da decisão recorrida, à luz dos
arts. 5º, LXIX, e 93, IX, da CF, que não se confunde com o pro-
vimento judicial que lhe foi desfavorável.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do
CPC, denego seguimento ao recurso ordinário, por estar em manifesto
confronto com a Súmula 267 do STF e a jurisprudência pacífica desta
Corte (OJ 92 da SBDI-2).

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-166581/2006-000-00-00.7

A U TO R A : ELZA AUGUSTA MARINS BERNARDELLI

A D VO G A D O : DR. ANTELINO ALENCAR DORES

RÉU : PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE - ES-

TÂNCIA BALNEARIA

D E S P A C H O

Trata-se de ação rescisória ajuizada ELZA AUGUSTA MA-
RINS BERNARDELLI, visando a desconstituir o acórdão n°
20050485290, proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região.

Determino à Autora que proceda a juntada de cópia au-
tenticada de todos os documentos necessários à instrução da ação
rescisória, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da
petição inicial, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo
Civil.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-184919/2007-000-00-00.0

A U TO R : SALVADOR MACHADO DE MOURA

A D VO G A D A : DRA. TATIANA BOZZANO

RÉU : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S. A. -

BESC

A D VO G A D O S : DRS. ROBINSON NEVES FILHO E CRISTIANA RO-

DRIGUES GONTIJO

D E S P A C H O

Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para, querendo,
manifestar-se sobre as preliminares e a defesa.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN

Relator
PROC. Nº TST-AR-185499/2007-000-00-00.5

A U TO R : ADAUTO JORGE ANACLETO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

RÉU : BANCO BRADESCO S.A.

D E S P A C H O

À Coordenadoria da SBDI-1 desta Corte para que proceda a
reautuação do feito bem como as anotações necessárias no sentido de
fazer constar como Réu o Banco Bradesco S.A.

Cite-se o Réu para, querendo, contestar a presente Ação
Rescisória, no prazo de vinte dias.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-186185/2007-000-00-00.0

A U TO R : IACYN MOHAMAD SLEIMAN

A D VO G A D O : DR. JOÃO DE LIMA TEIXEIRA FILHO

RÉ : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

D E S P A C H O

Cite-se a ré para, querendo, oferecer contestação aos termos
desta ação rescisória, no prazo de 30 (trinta) dias, a teor dos artigos
210, inciso I, do Regimento Interno do TST e 491 do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-187355/2007-000-00-00.4

A U TO R A : FERNANDA DE ABREU SOUSA

A D VO G A D A : DR.ª CAROLINA PEREIRA SILVA GONÇALVES

RÉ : TEKA - TECELAGEM KUEHNRICH S.A.

D E S P A C H O

Providencie a Autora no prazo de 20 dias a autenticação das
cópias que instruem a petição inicial, sob pena de extinção do feito,
esclarecendo que a regra de que trata o art. 365, IV, do CPC, bem
como a do art. 544 do CPC não tem aplicação em Ação Rescisória.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator<!ID767124-0>

AUTOS COM VISTA

Pedido de Vista concedida ao Advogado da União pelo prazo de 10
(dez) dias.

PROCESSO : AR - 164709/2005-000-00-00.8

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

REVISOR : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A U TO R : HIROSHI IGUMA

ADVOGADA : DRª. MARIA LÚCIA BELTRANI

RÉU : INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - IPEM

PROCURADOR : DR. FREDERICO BENDZIUS

RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

Brasília, 07 de dezembro de 2007
Adonete Maria Dias de Araújo
Coordenadora da Subseção II Especializada em Dissídios Indivi-
duais<!ID766736-0>

PAUTA DE JULGAMENTOS

A D I TA M E N TO 

Aditamento à Pauta de Julgamento da 38ª Sessão Ordinária
da Subseção II Especializada em Dissídios Individuais a realizar-se
no dia 12 de dezembro de 2007, terça-feira, às 09:00 horas, na sala de
sessões do 5º andar.
PROCESSO : ROMS-12.048/2004-000-02-00-1 TRT DA 2ª REGIÃO

R E L ATO R : MINISTRO EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE : ALCIDES ROBERTO DOS SANTOS TOLENTINO.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DA 5ª TURMA DO TRT DA 2ª
REGIÃO

Caso o processo constante deste aditamento não seja julgado
na sessão a que se refere, fica automaticamente adiado para as pró-
ximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Coordenadora da Subseção II
Especializada em Dissídios Individuais

COORDENADORIA DA 1ª TURMA
<!ID769833-0>

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

Intimação de conformidade com o caput do art. 3º da Resolução
Administrativa 928/2003.

1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 798800/2001.0
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, presentes os Exmos. Ministros
Emmanoel Pereira, Relator, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e o
Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da Costa e
Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar que seja submetido
a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como
recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : IRINEU PAULO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ROSA MARIA MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA / MG

ADVOGADO : DR. ROBERTO CELSO DIAS DE CARVALHO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 106/2005-106-15-40.5
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, Relator, presentes os Exmos.
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Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento interposto pela reclamada para, destrancado o recurso,
determinar que seja submetido a julgamento na primeira Sessão Or-
dinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento do pre-
sente agravo, reautuando-o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : ROGE DISTRIBUIDORA E TECNOLOGIA S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIS R. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉA DE ALMEIDA FELÍCIO

ADVOGADO : DR. ALDOMIR PRETO CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : NOVA ROGE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ DE MELLO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 14958/2004-014-09-40.8
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, Relator, presentes os Exmos.
Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar que seja sub-
metido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : EDEGAR BRAGA DE PAULA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS HEINZEN

A G R AVA D O ( S ) : ECOENGE CONSTRUTORA LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO GUEDES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1282/1993-001-22-40.1
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, presentes os Exmos. Ministros
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar que seja sub-
metido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. KÁSSIO NUNES MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : MARY JANE GONÇALVES NERY

ADVOGADO : DR. MARCOS LEONARDO DE CARVALHO GUEDES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 111/1999-002-01-40.1
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, presentes os Exmos. Ministros
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar que seja sub-
metido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : ACCENT SERVICE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO HENRIQUE SAFINI GAMA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA BACELAR GENEROSO

ADVOGADA : DRA. GERLÂNIA MARIA DA CONCEIÇÃO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 912/2003-054-01-40.3
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, presentes os Exmos. Ministros
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar que seja sub-
metido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : ESPÓLIO DE SEBASTIÃO ANDRADE MENDES

ADVOGADO : DR. VINÍCIUS SOARES ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Coordenador da 1ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1951/2000-013-05-40.8
CERTIFICO que a 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, presentes os Exmos. Ministros
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, Walmir Oliveira da
Costa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Dan Caraí da
Costa e Paes, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar que seja sub-
metido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORTE-
NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO FERRARI BRAZ DA SILVA

ADVOGADO : DR. ODONEL VILAS BOAS JÚNIOR

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma
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PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, queren-
do, apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-AIRR - 1642/1992-261-02-40.3

EMBARGANTE : MARCOS ANTÔNIO DE VASCONCELOS

ADVOGADO DR(A) : JOÃO OSVALDO BONIFÁCIO

EMBARGADO(A) : BERZAN STICKER EQUIPAMENTOS PARA MOVI-
MENTAR E ARMAZENAR LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ILÁRIO SERAFIM

PROCESSO : E-ED-RR - 173440/1995.9

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : LUDMYLA SOUSA PARANHOS SILVA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : E-ED-RR - 173463/1995.8

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TORRES DAS NEVES

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : E-ED-RR - 179776/1995.1

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE PATO BRANCO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : E-RR - 3130/1996-023-02-00.8

EMBARGANTE : JADORSA S.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICI-
PA Ç Õ E S 

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : MARIZETE BEZERRA ALVES

ADVOGADO DR(A) : RICARDO ALVES DE AZEVEDO

PROCESSO : E-ED-RR - 590696/1999.0

EMBARGANTE : EDI LOURENÇO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TORRES DAS NEVES

EMBARGANTE : EDI LOURENÇO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ DE FRANÇA P. TORRES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

PROCESSO : E-ED-RR - 601105/1999.8

EMBARGANTE : JOSÉ HEITOR DA ROSA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO DR(A) : JORGE SANT'ANNA BOPP

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR DR(A) : BEATRIZ DE H. JUNQUEIRA FIALHO

PROCESSO : E-RR - 1781/2000-017-15-00.8

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JORGE DONIZETI SANCHEZ

EMBARGADO(A) : ADALBERTO FERNANDES

ADVOGADO DR(A) : ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

PROCESSO : E-ED-RR - 620564/2000.9

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ PAULO PANDOLFO

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

PROCESSO : E-RR - 622055/2000.3

EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ GIFFONI

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO DR(A) : VIVIANI BUENO MARTINIANO

PROCESSO : E-RR - 623266/2000.9

EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO
SUL - CREA-RS

ADVOGADO DR(A) : GILBERTO STÜRMER

EMBARGADO(A) : MARIA EMÍLIA FLORENCE SANT'ANNA

ADVOGADO DR(A) : THIAGO GUEDES

PROCESSO : E-ED-ED-RR - 627018/2000.8

EMBARGANTE : BANCO DO PROGRESSO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : RONEY NOGUEIRA DE MENEZES

ADVOGADO DR(A) : JOÃO FLÁVIO PESSÔA

PROCESSO : E-RR - 640888/2000.3

EMBARGANTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGANTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARIA CRISTINA REIS FLÔRES

EMBARGANTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : LUIZ ANTÔNIO CHAGAS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR - 649869/2000.5

EMBARGANTE : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE
TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ RICARDO ABRANTES BARRETO

EMBARGANTE : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE
TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : DANILO SOARES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO

PROCESSO : E-ED-RR - 663243/2000.8

EMBARGANTE : REGINALDO RIBAS

ADVOGADO DR(A) : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : BANCO BMC S.A.

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

PROCESSO : E-RR - 663368/2000.0

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CLEBER JOSÉ ESMAEL

ADVOGADO DR(A) : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

PROCESSO : E-ED-RR - 665038/2000.3

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR DR(A) : NEUSA DÍDIA BRANDÃO SOARES

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR DR(A) : RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

EMBARGADO(A) : ENEIDA AMARAL DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARIA LENIR RODRIGUES PINHEIRO

PROCESSO : E-ED-RR - 669700/2000.4

EMBARGANTE : IVAN GAMA BARROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TORRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

ADVOGADO DR(A) : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA

PROCESSO : E-ED-RR - 675072/2000.7

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO DR(A) : JOÃO MARMO MARTINS

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO DR(A) : MARIA DA CONCEIÇÃO MAIA AWWAD

EMBARGADO(A) : IGUASSIÁ DE SOUZA CAMPOS

ADVOGADO DR(A) : STELE CAVALCANTE SILVA CARVALHO
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PROCESSO : E-RR - 677696/2000.6

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : RONALDO APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR

PROCESSO : E-RR - 702647/2000.2

EMBARGANTE : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO DR(A) : APARECIDA TOKUMI HASHIMOTO

EMBARGANTE : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : EDVALDO BORGES DA CUNHA

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA MARIA ESTEVAM FIUSA

PROCESSO : E-RR - 676/2001-443-02-00.2

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

ADVOGADO DR(A) : BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

EMBARGADO(A) : MOACIR BAU

ADVOGADO DR(A) : PAULO EDUARDO LYRA MARTINS PEREIRA

PROCESSO : E-A-AIRR - 706/2001-007-04-40.8

EMBARGANTE : MOISÉS JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

EMBARGADO(A) : TRAFO EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A.

ADVOGADO DR(A) : PAULO CEZAR STEFFEN

PROCESSO : E-RR - 1864/2001-441-02-00.5

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

ADVOGADO DR(A) : BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

EMBARGADO(A) : WAGNER MOACIR COUTO VINHOSA

ADVOGADO DR(A) : ROSA LÚCIA COSTA DE ABREU

PROCESSO : E-ED-RR - 738807/2001.2

EMBARGANTE : SOGEFI INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA MARIA TSATLOGIANNIS

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALBERTO DAMIÃO

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA MARIA GAIA

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALBERTO DAMIÃO

ADVOGADO DR(A) : DANIEL MARTINS FELZEMBURG

PROCESSO : E-RR - 741614/2001.8

EMBARGANTE : EUNICE MARIA DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : NELSON LUIZ DE LIMA

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -
BANERJ

ADVOGADO DR(A) : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

PROCESSO : E-RR - 762194/2001.8

EMBARGANTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA REGINA PRATA

EMBARGANTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADO DR(A) : GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLIVEI-
RA

EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA JARDIM PITTA

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA JANETE DA S. COSTA

PROCESSO : E-ED-RR - 780969/2001.8

EMBARGANTE : ANTÔNIO ARLAN BRUM NUNES

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : PATRÍCIA ALMEIDA REIS

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : E-ED-RR - 813572/2001.1

EMBARGANTE : VALMIR DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DIONÍZIO LISBÔA BARBANTE

EMBARGADO(A) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRI-
CA - DAEE

PROCURADOR DR(A) : ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI

PROCESSO : E-RR - 924/2002-445-02-00.9

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

ADVOGADO DR(A) : BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

EMBARGADO(A) : CLAUDINEI GOMES GONÇALVES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ABÍLIO LOPES

PROCESSO : E-RR - 1100/2002-103-04-00.9

EMBARGANTE : FRANCISCO CARLOS DA SILVA CARVALHO

ADVOGADO DR(A) : JAIR ARNO BONACINA

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR DR(A) : NIVALDO DE SOUZA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 1123/2002-043-15-00.4

EMBARGANTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : PAULO RICARDO BENEZ

ADVOGADO DR(A) : ALESSANDRA REGINA BEGALLI ZAMORA

PROCESSO : E-RR - 7167/2002-900-02-00.4

EMBARGANTE : CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGI-
CA PAULA SOUZA - CEETPS

PROCURADOR DR(A) : BENEDITO LIBÉRIO BERGAMO

EMBARGADO(A) : ARY XAVIER OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : ELAINE CRISTINA VICENTE QUALHOSSI

PROCESSO : E-ED-RR - 28977/2002-900-04-00.3

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ AMERICO NUNES DE VARGAS

ADVOGADO DR(A) : ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES LOPES

PROCESSO : E-RR - 46209/2002-902-02-00.5

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : AGOSTINHO FERREIRA GOMES

ADVOGADO DR(A) : RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : E-RR - 56652/2002-900-04-00.0

EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO DR(A) : FLÁVIO OBINO FILHO

EMBARGADO(A) : TELMO JOAQUIM DE MOURA RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : LUIZ ROTTENFUSSER

PROCESSO : E-ED-AIRR E RR - 60398/2002-900-12-00.1

EMBARGANTE : ONDREPSB - SERVIÇO DE GUARDA E VIGILÂN-
CIA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARÇAL GERALDO GARAY BRESCIANI

EMBARGADO(A) : CELSO DIAS

ADVOGADO DR(A) : ORLANDO BENCZ DE CAMARGO

PROCESSO : E-RR - 200/2003-012-05-00.6

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : CARLOS EDUARDO MENEZES DE ÁSPERA

EMBARGADO(A) : MARIVALDO LIMA SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO

PROCESSO : E-RR - 627/2003-024-03-00.5

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : RUI FRANCISCO LANA POSSAS

ADVOGADO DR(A) : MADALENE SALOMÃO RAMOS

PROCESSO : E-RR - 759/2003-052-02-00.1

EMBARGANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADO DR(A) : HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO

EMBARGADO(A) : ISMAEL LEMOS FILHO

ADVOGADO DR(A) : GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

PROCESSO : E-ED-RR - 871/2003-027-03-00.7

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : OSWALDO DE PAULA FRANÇA FILHO

ADVOGADO DR(A) : PEDRO MORATO CALIXTO

PROCESSO : E-RR - 902/2003-105-03-00.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO GERALDO CORRÊA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : FREDERICO GARCIA GUIMARÃES

PROCESSO : E-RR - 931/2003-008-03-00.3

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : VALTER FRANCISCO PAPINI

ADVOGADO DR(A) : VALCIR GERALDO PEREIRA

PROCESSO : E-RR - 1044/2003-443-02-00.8

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : BENJAMIM PEPE NETO

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO STEFANI GHERARDI

PROCESSO : E-RR - 2184/2003-011-05-00.0

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : EDILENE DE JESUS MORAES

ADVOGADO DR(A) : CARLOS ALBERTO AZEVEDO PIMENTEL

PROCESSO : E-RR - 77551/2003-900-02-00.5

EMBARGANTE : COOPER POWER SYSTEMS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARLISE FANGANIELLO DAMIA

EMBARGADO(A) : OSVALDO SCHEFFER

ADVOGADO DR(A) : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

PROCESSO : E-A-AIRR - 664/2004-010-10-40.8

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO ROBERTO STUCKERT NETO

EMBARGADO(A) : CARMELIA MARIA TAVARES DE SOUZA SANTOS

ADVOGADO DR(A) : LUÍS CARLOS TEIXEIRA DE GODOY

PROCESSO : E-RR - 858/2004-051-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARIA RITA GOMES SOUSA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ FÁBIO MARTINS DA SILVA

PROCESSO : E-RR - 897/2004-050-01-00.4

EMBARGANTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADO DR(A) : GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLIVEI-
RA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DIAS

ADVOGADO DR(A) : APARECIDA DA SILVA MARTINS

PROCESSO : E-RR - 953/2004-013-05-00.9

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : AMÉLIA MARIA COSTA PERAZZO

ADVOGADO DR(A) : ELIEL DE JESUS TEIXEIRA

PROCESSO : E-RR - 1111/2004-004-05-00.3

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : VERBENA DE MELO VIEIRA SANTANA

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO A. F. PENNA FERNANDES

PROCESSO : E-AIRR - 1487/2004-070-15-40.3

EMBARGANTE : HOSPITAL SÃO DOMINGOS S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROBERTO DE CARVALHO BANDIERA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BENEDITO APARECIDO DA COSTA

ADVOGADO DR(A) : BRÁULIO MONTE JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 1509/2004-017-05-00.6

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : HELDER LAVIGNE

EMBARGADO(A) : MÁRA FARIA FILADELFO

ADVOGADO DR(A) : PAULO ATHAYDE DE CARVALHO

PROCESSO : E-ED-ED-RR - 1545/2004-049-01-00.6

EMBARGANTE : IVANA LÚCIA BATISTA DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TORRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : CREDICARD BANCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : VELOX BRASIL ADMINISTRAÇÃO EM RECURSOS
HUMANOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : VAGNER ROSSI

PROCESSO : E-RR - 3134/2004-051-11-00.7

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : CÍCERO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR - 3275/2004-052-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : RAINIER DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3315/2004-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : JOANA SOARES COSTA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3332/2004-053-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : JOSENIAS MOTA FIALHO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 4340/2004-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ERIENE DE SOUZA ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR - 5170/2004-052-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : RITA MARIA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR - 5178/2004-051-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : OSIAS MARQUES DE CASTRO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : MARIA EMÍLIA BRITO SILVA LEITE

PROCESSO : E-RR - 5775/2004-053-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARIA DE JESUS MORAIS MENDES

ADVOGADO DR(A) : HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO
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PROCESSO : E-RR - 137/2005-052-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARINALVA ZACARIAS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 360/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : JAIRO ALMEIDA DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 430/2005-521-05-00.9

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : IVANIE LADEIA DE SOUZA COSTA

ADVOGADO DR(A) : IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

PROCESSO : E-RR - 487/2005-035-01-00.1

EMBARGANTE : MÁRIO DE OLIVEIRA DUTRA

ADVOGADO DR(A) : MARCELO JORGE DE CARVALHO

EMBARGADO(A) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR - 654/2005-052-11-00.5

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARIA DAS GRAÇAS DO NASCIMENTO PRADO

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR - 829/2005-052-11-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIA NÍCIA DA CUNHA ARAÚJO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-A-AIRR - 874/2005-026-03-40.0

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO AUGUSTO NEVES LAPERRIÉRE

EMBARGADO(A) : AMARILDO FARIA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : PAOLA ALVES DE FARIA

PROCESSO : E-RR - 909/2005-026-07-00.5

EMBARGANTE : FRANCISCA LEANDRO DA SILVA BORGES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVA-
LHO

PROCESSO : E-RR - 919/2005-026-07-00.0

EMBARGANTE : IRINE FRANCELINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVA-
LHO

PROCESSO : E-A-AIRR - 936/2005-037-01-40.9

EMBARGANTE : BANCO CITIBANK S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROBSON FREITAS MELO

EMBARGADO(A) : JORGE NILSON PEREIRA DE ASSIS

ADVOGADO DR(A) : SERGIO GALVÃO

EMBARGADO(A) : JORGE NILSON PEREIRA DE ASSIS

ADVOGADO DR(A) : CAMILA ROSADAS DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 978/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : NILCINETE COSTA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-ED-RR - 981/2005-015-12-00.1

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.
- CELESC

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : LIRIO ALBINO HEBERLE

ADVOGADO DR(A) : JOÃO GABRIEL TESTA SOARES

PROCESSO : E-RR - 1036/2005-004-10-00.4

EMBARGANTE : CONVER COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS E RE-
PRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADO DR(A) : RENATO ANDRADE DE SOUZA

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : EDSON FRANÇA DE MATOS

ADVOGADO DR(A) : ALCESTE VILELA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 1100/2005-052-11-00.5

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : JOSIMAR MOREIRA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 1101/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : GILVANA MATOS PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 1604/2005-051-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : CARLINHO FRANCISCO DA COSTA

ADVOGADO DR(A) : MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR - 1696/2005-051-11-00.7

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARIA JOSÉ GUERREIRO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 1705/2005-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : LUIZ FERNANDO RODRIGUES MARQUES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ FÁBIO MARTINS DA SILVA

PROCESSO : E-RR - 2004/2005-051-11-00.8

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : MARIA DA NEVES SOARES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2636/2005-051-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : LUZILENE SILVA MORENO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2983/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : LUCIANA DA SILVA GOMES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3381/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ELISSANDRA BARBOSA CARNEIRO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3473/2005-051-11-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ROSINEIDE DE MELO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3724/2005-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : REGINA NATANAEL PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3873/2005-052-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIA EDNA FREITAS DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 4083/2005-051-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO FRANÇA DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ EDUARDO SILVA DE CASTILHO

PROCESSO : E-RR - 4117/2005-052-11-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : DEUZIMAR DA SILVA SOBRAL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 7975/2005-037-12-00.2

EMBARGANTE : CLAUDIOMAR DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : REJANE DA SILVA SÁNCHEZ

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : GISELLE DAVILA HONORATO FURTADO

PROCESSO : E-AIRR - 209/2006-024-12-40.6

EMBARGANTE : ORLANDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : NEREU ANTÔNIO DA SILVA

EMBARGADO(A) : BUDDEMEYER S.A.

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE DONDA TENIUS

PROCESSO : E-RR - 229/2006-016-10-00.9

EMBARGANTE : CANAÃ COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGANTE : CANAÃ COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : RENATO ANDRADE DE SOUZA

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : JOSIDETE ARAÚJO SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ALCESTE VILELA JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR - 328/2006-002-22-40.7

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO DR(A) : ALYSSON SOUSA MOURÃO

EMBARGADO(A) : LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

ADVOGADO DR(A) : JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : E-RR - 453/2006-017-02-00.0

EMBARGANTE : GUENTER DREXLER

ADVOGADO DR(A) : ROBSON FREITAS MELO
EMBARGADO(A) : SIEMENS LTDA.
ADVOGADO DR(A) : FERNÃO DE MORAES SALLES
PROCESSO : E-AIRR - 141/2007-007-08-40.2
EMBARGANTE : BERTILLON - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.
ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA
EMBARGADO(A) : TOBIAS RAIOL DA VERA CRUZ
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ PAULO DA CONCEIÇÃO LOBATO
Brasília, 13 de dezembro de 2007.

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma

<!ID769717-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 2a. Sessão Extraordinária da 1ª Turma
do dia 18 de dezembro de 2007 às 09h00

PROCESSO : AIRR-8/1993-008-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

A G R AVA D O ( S ) : PERI NUNES GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ABBUD

PROCESSO : A-AIRR-43/2006-089-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SIDNEI SOARES DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANA CLÁUDIA VIANA

PROCESSO : AIRR-88/1999-062-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : BRACOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO LUIZ GARDINAL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO DO AMARAL SILVA

PROCESSO : AIRR-99/2001-011-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉ LUÍS MACIEL

ADVOGADO : DR(A). JOEL CARVALHO GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : DISPORT DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SCARPELLINI MATTOS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 99/2001-8

PROCESSO : AIRR-99/2001-011-04-41-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DISPORT DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SCARPELLINI MATTOS

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ LUÍS MACIEL

ADVOGADO : DR(A). JOEL CARVALHO GONÇALVES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 99/2001-5

PROCESSO : AIRR-120/2003-110-08-40-4 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA
S.A.

ADVOGADA : DR(A). IVANA MARIA FONTELES CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EDIVALDO ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). ISABEL PEREIRA CRUZ

PROCESSO : AIRR-181/2006-030-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AÇOTUBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO SILVA E LIMA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO VIEGAS NETO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LÉO GELAPE

PROCESSO : AIRR-190/2004-087-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULI CLEAN SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO TREFIGLIO NETO

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL JOSÉ DE BARROS

ADVOGADA : DR(A). MÔNIKA CELINSKA PREVIDELLI

A G R AVA D O ( S ) : PLASTIPAK PACKAGING DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GISELI MOZELA

PROCESSO : AIRR-213/2001-255-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SILVINO SEBASTIÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

ADVOGADA : DR(A). ALINE GOMES E GOMES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : TECMIL - TÉCNICA EM MONTAGENS INDUS-
TRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO BASSO
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PROCESSO : AIRR-224/2005-024-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTISTA TÊXTIL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO FERNANDO GÓES BELOTTO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BATISTA DO NASCIMENTO FILHO

ADVOGADO : DR(A). PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

PROCESSO : AIRR-227/2005-131-05-40-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍ-
MICO E PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR(A). SILVINO CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ITF CHEMICAL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). THAIS CARLA PIRES RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-263/1999-201-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CÉLIA DO NASCIMENTO LUZ

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIOS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PROCESSO : AIRR-284/2000-095-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOVÂNIA VIEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). VÍRSIO VAZ DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : DIRCE DE LOURDES PINTO S. DOTTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AMIN TEIXEIRA PINTO

PROCESSO : AIRR-306/2003-251-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO SANTOS GOMES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

A G R AVA D O ( S ) : MANSERV MONTAGEM E MANUTENÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). EDNA RITA

PROCESSO : AIRR-307/2001-463-05-00-8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CHARLES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUILSON GOMES PINHO

PROCESSO : AIRR-310/2006-004-10-40-3 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LINO MARTINS PINTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL VENÂNCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PORFÍRIO FILHO

PROCESSO : AIRR-362/2000-027-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO RODRIGUES DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO SURIAN MATIAS

PROCESSO : AIRR-370/2004-075-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : CLEIDE JERONYMO ARTERO PEREIRA E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA GABRIEL DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA LUZIA DE CAMARGO CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : KEMEL PÃES E DOCES LTDA.

PROCESSO : AIRR-373/2005-035-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE COSMÉTICOS
E PERFUMARIA DO VAL LTDA. - ME

ADVOGADO : DR(A). CÂNDIDO JOSÉ DE AZEREDO

A G R AVA D O ( S ) : JULIANA APARECIDA PERES GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO LANDINI DE LIMA

PROCESSO : AIRR-376/1997-221-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : KIMBERLY CLARK KENKO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA SOUTO JARDIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : LEÔNIDAS TASSANARI

ADVOGADO : DR(A). ILDEFONSO CARVALHO DUARTE

PROCESSO : AIRR-381/2002-016-10-40-2 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO VIRGULINO JACINTO

ADVOGADO : DR(A). ALCESTE VILELA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RIBEIRO & PEREIRA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). RUBIANA SANTOS BORGES

PROCESSO : AIRR-419/2005-051-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDRE HENRIQUE MILANEZ DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). SALMO DELPHINO ALVES

A G R AVA D O ( S ) : THEMPLUS PROMOÇÕES S/C LTDA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ROSENTHAL

PROCESSO : AIRR-423/2006-010-06-40-2 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SEGNOR SEGURANÇA PRIVADA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO TABOSA DA SILVA FILHO

ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA MILET DE CARVALHO NE-
VES

A G R AVA D O ( S ) : BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO VASCONCELLOS DE A. LIMA

A G R AVA D O ( S ) : KORPUS SEGURANÇA PRIVADA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLO BENITO CONSENTINO FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LINOR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ESTEVÃO BRITTO RAMOS

PROCESSO : AIRR-432/2003-035-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO EUGÊNIO MANDRUZATTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA ISABEL PEINADO MARTIN

A G R AVA D O ( S ) : PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS
E REFRIGERANTES S.A.

ADVOGADA : DR(A). MÍRIAM VIVIANE SOUZA SILVA

PROCESSO : AIRR-439/2003-108-15-41-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE
SÃO PAULO - VIAOESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). RENATA STEVENSON BRAGA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : EDIR MENDES

ADVOGADO : DR(A). HERALDO ANTONIO COLENCI SILVA

PROCESSO : AIRR-443/1998-094-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NOÊMIO DIAS

ADVOGADO : DR(A). ADMIR JOSÉ JIMENEZ

A G R AVA D O ( S ) : PROFILM TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENATO SOUZA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-444/1991-024-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -
UFRJ

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCO CORRÊA E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA B. BETHENCOURT DA SILVA MO-
NIZ DE ARAGÃO

PROCESSO : AIRR-479/2005-020-10-40-1 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : GRACIETE CONCEIÇÃO MOTA

ADVOGADO : DR(A). JORGE RAUL NARA FUNES

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RADHA

ADVOGADA : DR(A). CLAUDIA CRISTINA NUNES NÓBREGA

PROCESSO : AIRR-534/1997-037-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA

PROCESSO : AIRR-613/2001-702-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CLEUSA MARIA GOMES CRISTINA

ADVOGADA : DR(A). MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : PLANALTO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HAMILTON DA SILVA SANTOS

PROCESSO : AIRR-621/2004-421-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVAL-
CANTE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : FAUSTO LINDOLPHO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES

PROCESSO : AIRR-622/2005-069-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE S.A. - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : CINCONEG RIBEIRO MILAGRES

ADVOGADA : DR(A). MARLI IZABEL DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : EMPREITEIRA ALCÂNTARA LTDA.

PROCESSO : AIRR-629/2001-010-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : CÉLIA MOURA BITTENCOURT

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ CECCHIM

Complemento: Corre Junto com RR - 134035/2004-2

PROCESSO : AIRR-633/2000-020-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FERRAMENTAS GERAIS COMÉRCIO E IMPORTA-
ÇÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA FUNCK SCHERER

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON ROMEU FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). CLECI ROMANOVSKI

PROCESSO : AIRR-648/1999-072-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA BARTIRA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JESUS ARRIEL CONES JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). ÍRIO SOBRAL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOAQUIM DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO WILSON CABRERA

PROCESSO : AIRR-659/2000-083-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NELSON JORGE DE MORAES JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO BALTAZAR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-669/2003-252-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

A G R AVA D O ( S ) : EDEVAL PACHECO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

Complemento: Corre Junto com RR - 669/2003-0

PROCESSO : AIRR-683/2004-008-05-40-5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ANA CRISTINA LEÃO COSTA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL BRITTO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM FERREIRA FILHO

PROCESSO : A-AIRR-700/2005-019-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO DE ALMEIDA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). RODRIGO VENTIN SACHES

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE FRETRANS FRETAMENTO E
TRANSPORTES LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO PALMEIRO

PROCESSO : AIRR-707/1999-058-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS

ADVOGADA : DR(A). ÍSIS DE FÁTIMA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ODETE APARECIDA GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RENZO RIBEIRO RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-707/2001-013-10-00-7 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CLÉLIA SCAFUTO

A G R AVA D O ( S ) : ELTON BADIA TORRES

ADVOGADO : DR(A). LINCOLN DE SENA MOURA

PROCESSO : AIRR-719/1988-001-07-40-4 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANCHIETA RABELO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MOITA TRINDADE

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOSÉ PARENTE VASCONCE-
LOS JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-724/2002-402-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE MALFATTI

ADVOGADO : DR(A). ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ANDRÉ BROCHADO DE MELLO
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PROCESSO : AIRR-743/2002-262-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SILVANO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA SALARO

A G R AVA D O ( S ) : METAGAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-743/2005-021-21-40-3 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : EDSON DANTAS DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ROSA MARIA DUARTE DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : ENGEQUIP - ENGENHARIA DE EQUIPAMENTOS
LT D A . 

PROCESSO : AIRR-744/2003-014-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA NACIONAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO MONTEIRO RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : ANA CONCEIÇÃO ALMEIDA DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANDRÉ DE BARROS VASSERSTEIN

PROCESSO : AIRR-750/1998-016-05-00-2 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCYANE PIRAJÁ MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). ARTHUR ÁLVARES

A G R AVA N T E ( S ) : TICKET SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR-752/1988-008-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATI-
VO DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DR(A). LIANE ELISA FRITSCH

A G R AVA D O ( S ) : DANILO NERI CRUZ THEDY

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

PROCESSO : AIRR-777/1990-044-02-41-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA IGNEZ VISCONTI

ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Complemento: Corre Junto com AIRR - 777/1990-8

PROCESSO : AIRR-777/1990-044-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MARIA IGNEZ VISCONTI

ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 777/1990-0

PROCESSO : AIRR-783/2000-056-19-00-0 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR - TELECOMUNICAÇÕES DE ALAGOAS
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ERNANDES JOSÉ DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS LOPES DE MORAES

PROCESSO : AIRR-805/2002-317-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : NEC DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA YURIE MATSUMOTO PASQUALI-
NI

A G R AVA D O ( S ) : SUELI APARECIDA SEGUNDO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ TURGANTE NETTO

PROCESSO : AIRR-849/2006-022-24-40-8 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO BRASIL - CNA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ RICHETTI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ALCIDES TERHORST

PROCESSO : AIRR-947/1999-086-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : WILLIAN MARCIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : BALMAK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO TADEU MURBACH

PROCESSO : AIRR-965/2004-313-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : RENATO BARASINO

ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANDEIRANTES INDÚSTRIA GRÁFICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS LOBREGAT

PROCESSO : AIRR-973/2000-654-09-00-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AMBIENTAL PARANÁ FLORESTAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). GIOVANI DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ALCIDES JOSÉ FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIS ALMIRÃO

PROCESSO : AIRR-977/1999-046-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON AUGUSTO FÉLIX DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : IPAR - INDÚSTRIA DE PAPEL ARAENSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CRESSONI DELLA COLLETA

PROCESSO : AIRR-989/2001-005-24-00-1 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTADORA ROMA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLEIRY ANTÔNIO DA SILVA ÁVILA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). GLAUCUS ALVES RODRIGUES

PROCESSO : A-AIRR-1.030/2005-001-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DA
S I LVA 

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
<!ID769717-2>

PROCESSO : A-AIRR-1.079/2002-008-08-40-8 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEPARÁ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : RODRIGO ÉDER CASTRO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RENATO MENDES CARNEIRO TEIXEIRA

PROCESSO : AIRR-1.111/2000-662-04-41-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : IZIDIO PAULO BILIBIO

ADVOGADO : DR(A). ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES
LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA REGINA SCHAFER LORETO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADA : DR(A). IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1111/2000-0

PROCESSO : AIRR-1.111/2000-662-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA REGINA SCHAFER LORETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : IZIDIO PAULO BILIBIO

ADVOGADO : DR(A). ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES
LOPES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1111/2000-2

PROCESSO : AIRR-1.142/2005-403-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : RANDON S.A. - IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES

ADVOGADA : DR(A). CECÍLIA DEBIASI

A G R AVA D O ( S ) : MARCOPOLO S. A.

A G R AVA D O ( S ) : PERENUBI LOPES

ADVOGADO : DR(A). JÚNIOR ANTÔNIO SOLDATELLI

PROCESSO : AIRR-1.156/2000-072-01-41-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANA ZAQUIA CAMASMIE

A G R AVA D O ( S ) : NELSON FERRÃO FILHO

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1156/2000-9

PROCESSO : AIRR-1.156/2000-072-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON FERRÃO FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ARNALDO FRANCISCO NEVES NETO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1156/2000-1

PROCESSO : AIRR-1.190/2002-015-06-40-3 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : ARLINDO CORREIA DE MELO JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). ELI FERREIRA DAS NEVES

PROCESSO : AIRR-1.205/1998-006-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS DO CARMO CARDOSO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ZIRILDO LOPES DE SÁ FILHO

PROCESSO : AIRR-1.207/1998-005-09-41-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ BARBOSA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO AUGUSTO GOMEZ

PROCESSO : AIRR-1.217/1984-036-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ CARLOS MENK

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO COLÉGIO
ESTADUAL LOUREIRO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ESPÓLIO DE GABRIEL MOREIRA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA CAIANA

PROCESSO : AIRR-1.240/2003-007-18-41-6 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTHIANNE MIRANDA PESSOA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA REGIS BRAGA

ADVOGADO : DR(A). HELLION MARIANO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ALPHA TELEFONIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FAUSTA BERNARDINA CARNEIRO

PROCESSO : AIRR-1.256/2002-013-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL - CETESB

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO MARTINI

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ ROSA CORREA

ADVOGADA : DR(A). ANA REGINA GALLI INNOCENTI

PROCESSO : A-AIRR-1.259/2003-003-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLA NAZARÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RENATO ALVES SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CLINICA ODONTOLÓGICA TATAGIBA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIA ADRIANA DOS SANTOS BERNAR-
DO

PROCESSO : A-AIRR-1.280/2004-045-15-40-9 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA JOSANICE FRANÇA DE OLIVEI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : ASSEMTE INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.318/1998-281-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). MICHELLE SEGADAS VIANNA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO DA MATTA FRANÇA

ADVOGADO : DR(A). EDSON CARVALHO RANGEL

PROCESSO : AIRR-1.332/2004-075-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : AFONSO POLLY JÚNIOR - ME

ADVOGADO : DR(A). RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI
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PROCESSO : AIRR-1.366/2004-018-12-40-5 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E
ESGOTO DE BLUMENAU - SAMAE

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE FÁTIMA FINGER DEI RICAR-
DI

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIAN SCHWABE PATRÍCIO

A G R AVA D O ( S ) : VOELZ E CIA. LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). NÍVEA RAFAELA FERREIRA

PROCESSO : AIRR-1.387/2003-004-18-40-4 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ANTÔNIO DE REZENDE

ADVOGADO : DR(A). VALDECY DIAS SOARES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADA : DR(A). JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1387/2003-7

PROCESSO : AIRR-1.387/2003-004-18-41-7 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA MORAIS

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ANTÔNIO DE REZENDE

ADVOGADO : DR(A). VALDECY DIAS SOARES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1387/2003-4

PROCESSO : AIRR-1.390/1990-010-10-40-8 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : IVANILDO FRANCISCO DE MELO

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

PROCESSO : AIRR-1.415/2005-129-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

A G R AVA D O ( S ) : ATIVA - ASSESSORIA TÉCNICA EM COBRANÇAS
E LOCALIZAÇÕES S/C LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : VALDIONOR OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). PRISCILLA BITTAR

PROCESSO : AIRR-1.441/2005-005-07-40-0 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : RM ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CLETO GOMES

A G R AVA D O ( S ) : FABIANO DE ALBUQUERQUE SANTOS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO HÉLIO MOREIRA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.451/2001-022-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO SER-
VIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZA-
DO DE PARANAGUÁ E ANTONINA - OGMO/PR

ADVOGADA : DR(A). SANDRA APARECIDA LÓSS STOROZ

A G R AVA D O ( S ) : NÉLSON BORBA BANDEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MANENTI

A G R AVA D O ( S ) : MARCON - SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL
LT D A . 

PROCESSO : AIRR-1.529/2006-101-08-40-0 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AGROPALMA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO ANDRÉ E ANDRÉ

ADVOGADA : DR(A). VILMA APARECIDA DE SOUZA CHAVA-
GLIA

PROCESSO : AIRR-1.624/2005-009-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SARPI SISTEMAS AMBIENTAIS COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON APARECIDO LUCIANO

ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS CUSIELLO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO DE SOUZA ARAÚJO - ME

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MÁRCIO ARAÚJO GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-1.746/2001-027-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). DOMÊNICA HONORATO SIQUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO BENEDITO FREITAS ALBUQUERQUE

ADVOGADA : DR(A). SUELY VARGAS CARDOSO

PROCESSO : AIRR-1.750/1999-002-19-40-6 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E SA-
NEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS - CASAL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A G R AVA D O ( S ) : ERIVALDO VIEIRA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ELISIRENE MELO DE OLIVEIRA CALDAS

PROCESSO : AIRR-1.767/2002-066-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : OSWALDO PINTO

ADVOGADO : DR(A). WALMIR VASCONCELOS MAGALHÃES

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADA : DR(A). MARIA ANTONIETTA MASCARO

A G R AVA D O ( S ) : VIAÇÃO ÂMBAR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO ANDRIOLO

PROCESSO : AIRR-1.781/2000-032-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVAL-
CANTE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : JORGE DA COSTA BRANDÃO

ADVOGADA : DR(A). MARIANA PAULON

PROCESSO : AIRR-1.822/2003-022-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LEONOR SAMPAIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO UNIVERSITÁRIA SANTA ÚRSULA

ADVOGADA : DR(A). ERIKA LEIBEL RABINOVITSCH

PROCESSO : AIRR-1.849/2003-011-06-40-7 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS SAMPAIO PIRES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ANTÔNIO MALTA MONTENE-
GRO

A G R AVA D O ( S ) : COLÉGIO EQUIPE - EPECOL ENSINO PESQUISA E
CONSULTORIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

PROCESSO : AIRR-1.916/2004-032-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : USIFAST LOGÍSTICA INDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). VINÍCIO KALID ANTÔNIO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO MAGELA RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA

PROCESSO : AIRR-1.948/2003-317-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). WALTER EDUARDO TIEPPO

A G R AVA D O ( S ) : COZINART - COZINHAS PLANEJADAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AVENA

PROCESSO : AIRR-2.039/2000-114-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : IVONE APARECIDA AMBRÓSIO FERNANDES E OU-
TRAS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMPINAS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO RENATO AGUETONI MARQUES

PROCESSO : AIRR-2.061/2000-067-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : ESPÓLIO DE ANICLETO JOSÉ DARDANI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS LONGO

PROCESSO : AIRR-2.149/1992-011-05-41-4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENE-
VIDES

A G R AVA D O ( S ) : ERNANI PINTO DE OLIVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AMARAL SOUTO

A G R AVA D O ( S ) : LUAR MOTEL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CESAR MAGALDI

PROCESSO : AIRR-2.252/2003-075-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : GARBO S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO SANT'ANNA

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ROBERTO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). AGENOR BARRETO PARENTE

PROCESSO : AIRR-2.254/1995-045-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM

ADVOGADO : DR(A). NEI CALDERON

A G R AVA D O ( S ) : SYLVIA MARIA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). CLAUDINEI BALTAZAR

PROCESSO : AIRR-2.273/1988-291-06-40-0 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR(A). GILVAN MELO DE ABREU

PROCESSO : AIRR-2.367/1991-025-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO
- 3 FAZENDAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WINSTON SEBE

A G R AVA D O ( S ) : ODÉCIO BORTOLETTO

ADVOGADO : DR(A). DONATO ANTONIO SECONDO

PROCESSO : AIRR-2.371/1995-491-05-40-8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEON ÂNGELO MATTEI

A G R AVA D O ( S ) : GILSON LIMA ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). DERMEVAL DE SOUZA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BARRETO DE ARAÚJO PRODUTOS DE CACAU
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MAURICIO DA MOTTA LEAL

PROCESSO : AIRR-2.497/2004-102-06-40-5 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SENA SEGURANÇA INTELIGENTE E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANTÔNIO HARTEN FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MARLON CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). AGRIPINO ANTONIO DE MENEZES FILHO

PROCESSO : AIRR-2.515/1992-008-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO JOSÉ DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MANOEL BERALDI DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS SCHWARTSMAN

PROCESSO : AIRR-2.663/1992-024-09-40-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DE PONTA GROSSA

ADVOGADO : DR(A). WILSON RAMOS FILHO

PROCESSO : AIRR-2.731/1989-016-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR PORTELLA LEMOS

A G R AVA D O ( S ) : HILDO PEREIRA PINTO

ADVOGADO : DR(A). HILDO PEREIRA PINTO

PROCESSO : AIRR-2.739/2004-102-06-40-0 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - SO-
S E RV I 

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FÉLIX GONÇALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO C. DE OLIVEIRA JÚ-
NIOR

PROCESSO : AIRR-2.769/1999-045-15-41-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENE-
VIDES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS CHAGAS

ADVOGADO : DR(A). JUVENAL DE SOUZA SOBRINHO

A G R AVA D O ( S ) : SAGLE ENGENHARIA LTDA.

PROCESSO : AIRR-2.986/2002-521-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BLOKOS ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO EYLER PÓVOA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MATIAS

ADVOGADO : DR(A). ROSIMAR DA SILVA ALMEIDA
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PROCESSO : AIRR-3.081/2000-057-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : GLEDSON CRISTINO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI

PROCESSO : AIRR-3.285/2003-341-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PENAFORTE FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). ELAINE DE CARVALHO BANNACH NOGUEI-
RA

PROCESSO : AIRR-3.393/2003-481-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : VÉSPER S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA PINTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO LUIZ MANHÃES MOTA GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). EBERSON LESSA PACHECO

PROCESSO : AIRR-8.192/2002-906-06-00-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ARNALDO DE SENA CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). THIAGO ARRAES DE ALENCAR NORÕES

A G R AVA D O ( S ) : LISMAR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO LUIS SCHIMANSKI

ADVOGADO : DR(A). JAIR APARECIDO AVANSI

A G R AVA D O ( S ) : IT - COMPANHIA INTERNACIONAL DE TECNOLO-
GIA

PROCESSO : AIRR-13.722/1999-005-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BASTEC TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LÚCIA MARIA FAGUNDES DAHLKE

ADVOGADO : DR(A). EDSON FRANCISCO ROCHA FILHO

PROCESSO : AIRR-17.685/2002-900-18-00-9 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTÔNIO NETO

ADVOGADA : DR(A). VANDA ROSO DE SIQUEIRA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : CARVALHO & PINHEIRO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GIRLENE DE CASTRO A. ALMEIDA

PROCESSO : AIRR-22.193/1999-001-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS

ADVOGADA : DR(A). MÍRIAM PÉRSIA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTONIO SANTA RITTA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LÚCIO GLOMB

<!ID769717-3>

PROCESSO : AIRR-46.583/2002-900-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS ROCHA

ADVOGADO : DR(A). AILTON ALVES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADA : DR(A). CLEONICE MOREIRA SILVA CHAIB

PROCESSO : AIRR-51.690/2001-322-09-40-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : OGMO/PR - ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA
DO SERVIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO OR-
GANIZADO DE PARANAGUÁ E ANTONINA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA APARECIDA STOROZ

A G R AVA D O ( S ) : EDSON LUIZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MANENTI

A G R AVA D O ( S ) : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM TRAMUJAS NETO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 51690/2001-4

PROCESSO : AIRR-51.690/2001-322-09-41-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON LUIZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MANENTI

A G R AVA D O ( S ) : OGMO/PR - ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA
DO SERVIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO OR-
GANIZADO DE PARANAGUÁ E ANTONINA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA APARECIDA STOROZ

A G R AVA D O ( S ) : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM TRAMUJAS NETO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 51690/2001-1

PROCESSO : AIRR-63.734/2002-900-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE PNP - PRODUTORA NACIO-
NAL DE PEÇAS LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). ELI ALVES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA MADALENA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ELIZABETE FERREIRA DE SOUZA OLIVEI-
RA

PROCESSO : AIRR-82.728/2003-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - CERJ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO HUDSON SOARES

A G R AVA D O ( S ) : PAULO CÉSAR FAGUNDES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS WAGNER COSTA DE BARROS

PROCESSO : AIRR-82.793/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DIMON DO BRASIL TABACOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO LEITE TARACIUK

A G R AVA D O ( S ) : AMÉRICO JANDIR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JULIANO DO COUTO RAMPELOTTO

PROCESSO : AIRR-83.329/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LOJAS COLOMBO S.A. - COMÉRCIO DE UTILIDA-
DES DOMÉSTICAS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE VENZON ZANETTI

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIOMIRO SOARES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

PROCESSO : AIRR-83.345/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO MORAIS DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ LOPES BURMEISTER

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREI-
RA

PROCESSO : AIRR-84.244/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EDISON MOREIRA CRUZ

ADVOGADA : DR(A). JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DR(A). LIZETE FREITAS MAESTRI

A G R AVA D O ( S ) : SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS BOSSLER

A G R AVA D O ( S ) : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE
- SUPRG

PROCURADORA : DR(A). RENATA MORSCH

PROCESSO : AIRR-84.317/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : IELVA MARIA ANDREOLI BALEN E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). STELA CORRÊA DA SILVA DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-86.752/2003-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CONDOMÍNIO PRAIA DE BELAS SHOPPING CEN-
TER

ADVOGADO : DR(A). DANTE ROSSI

A G R AVA D O ( S ) : KLEBER SOARES NASCENTE

ADVOGADA : DR(A). TAÍS BEIER FERREIRA

PROCESSO : AIRR-99.886/2003-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SOGERAL S.A.

ADVOGADA : DR(A). MANUELA MENDES PRATA

PROCESSO : RR-9/2006-201-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANACAPURU

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE VASCONCELOS CORREA LIMA
LEITE

RECORRIDO(S) : ROSIETH FREITAS VIANA

PROCESSO : RR-22/1996-025-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SO-
CIAL - FGTAS

PROCURADORA : DR(A). GABRIELA DAUDT

RECORRIDO(S) : DOROTI LAMOUR SILVEIRA COLLARES

ADVOGADO : DR(A). ODONE ENGERS

PROCESSO : RR-28/2005-095-09-00-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : AGNALDO DE CAMPOS ROCHA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS WISLAND SAMWAYS

RECORRIDO(S) : VALDIRLEY RAMOS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO AUGUSTO DE SOUZA RUIZ

PROCESSO : RR-41/2007-351-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : KAREN RUSCHEL

ADVOGADO : DR(A). LUCAS JAHN

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DE CAXIAS
DO SUL

ADVOGADO : DR(A). VIVIANE MARA CARMEZELLA

PROCESSO : RR-61/2005-060-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE AMPARO

ADVOGADO : DR(A). CLAUDETE DE MORAES ZAMANA

RECORRIDO(S) : OCTÁVIO DE OLIVEIRA SOARES JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO CARLOS ALTHEMAN

PROCESSO : RR-68/2003-046-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : JOSÉ MEDEIROS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO GUALBERTO RANGEL

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO EMBUIAS III

PROCESSO : RR-81/2003-441-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : RUI PINHEIRO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). JACIRA GONÇALVES MAZZARIELLO

RECORRIDO(S) : W. METAL ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO AMARAL HENRIQUES

PROCESSO : RR-89/2004-731-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES

ADVOGADO : DR(A). CLAUS EPAMINONDAS CARVALHO

RECORRIDO(S) : DORACY CARVALHO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). NELSON CLÉCIO STÖHR

PROCESSO : RR-115/2001-013-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CÁSSIO ADRIANO DIAS VOIGHT

ADVOGADO : DR(A). FILIPE BERGONSI

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA E COMÉRCIO KODAMA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SUSANA METZ

PROCESSO : RR-121/2005-036-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MARCOS FERNANDO GARMS E OUTRO (CONDO-
MÍNIO AGRÍCOLA CANAÃ)

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO CARLOS KUSEK

RECORRIDO(S) : JUVERCINO GONÇALVES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO DE MELO MACHADO

PROCESSO : RR-134/2002-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - COHAB (EM LIQUIDAÇÃO)

PROCURADOR : DR(A). MARCELO GOUGEON VARES

RECORRIDO(S) : GILCA RANGEL FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). MILTON JOSÉ MUNHOZ CAMARGO

RECORRIDO(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR(A). MARCELO GOUGEON VARES

PROCESSO : RR-139/2005-003-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : PANNA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO ROSSI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : DIRCEU PAES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VIOLINO JÚNIOR

PROCESSO : RR-195/2004-055-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MANOEL ADOLFO ARAÚJO DIAS

ADVOGADO : DR(A). ADILSON GUERCHE

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO CAMPO LIMPO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). JOSELMA RODRIGUES DA SILVA LEITE

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADA : DR(A). LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

RECORRIDO(S) : AUTO VIAÇÃO SANTA BÁRBARA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). PAULA BARRICHELI BUZON
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PROCESSO : RR-198/2006-733-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ALLIANCE ONE BRASIL EXPORTADORA DE TA-
BACOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). JAQUELINE ZANCHIN

RECORRIDO(S) : NELO JOÃO KIST

ADVOGADO : DR(A). TARCÍSIO PAULO RABUSKE

PROCESSO : RR-199/2005-021-07-00-1 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PACOTI

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA GUILHERME RAMALHO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ SAMPAIO FERREIRA

PROCESSO : RR-221/2003-381-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : RECALL DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). HELOISA LEONOR BUIKA

RECORRIDO(S) : JORGE CHEDID RACY

ADVOGADA : DR(A). CARLA REGINA CUNHA MOURA MARTINS

PROCESSO : RR-225/2006-087-03-00-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : JOESSIO JORGE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

RECORRIDO(S) : TNT LOGISTICS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE ABREU

PROCESSO : RR-241/2004-432-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO GRANDE ABC LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO CUNHA DE PAIVA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO MOREIRA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA DINIZ NUNES

PROCESSO : RR-255/2004-302-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : LAURENIL SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RAMIRO DE ALMEIDA MONTE

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON LUIZ FAZZANO GADIG

PROCESSO : RR-258/2005-401-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO

ADVOGADA : DR(A). STELLA MARIA FREITAS CORDEIRO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIA GOMES DE ALMEIDA

PROCESSO : RR-270/2004-034-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : SHELLY YOKO HAMAMOTO

ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI

RECORRIDO(S) : PEDRO BARBOSA ARQUITETURA E PROJETOS S/C
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CELIA REGINA ANTUNES

PROCESSO : RR-275/2005-016-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ODAIR JOSÉ DA SILVA AGUIAR

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL ALEXANDRE BONINO

RECORRIDO(S) : BRIGAPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁS-
TICOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA FERNANDA CACACE BELINI

PROCESSO : RR-314/2002-056-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS BRUNELLI

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA CRISTINA SOARES NARCISO

PROCESSO : RR-327/2004-014-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : CAJ - COMÉRCIO E LOCAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). HELAINE A. CUBATELLI BERNARDINO

RECORRIDO(S) : CLAUDINEI APARECIDO CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO CARDOSO

PROCESSO : RR-336/2003-382-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO (INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : MILTON BENTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RENATO COYADO

RECORRIDO(S) : B-216 INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LT-
DA. E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO MARQUES

PROCESSO : RR-357/2006-812-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). IVO EUGÊNIO MARQUES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BAGÉ

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA M. N. QUINTANA

RECORRIDO(S) : EMA DUARTE RODRIGUES ROSA

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL CIMIRRO DOMINGUES

PROCESSO : RR-358/2004-451-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : FRANCO & PRETTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ADILOM DE SOUZA VIEIRA

RECORRIDO(S) : CLAUIR CAMBOIM DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO DECUSATI

RECORRIDO(S) : GERDAU S.A.

ADVOGADO : DR(A). OLINDO BARCELLOS DA SILVA

PROCESSO : RR-388/2000-291-05-00-8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEON ÂNGELO MATTEI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE IRECÊ E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN DOURADO DE MORAES

PROCESSO : RR-400/2003-012-07-00-8 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A. - BEC

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOSÉ RAMOS DE LIMA

PROCESSO : RR-406/2002-027-01-00-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : OLINDA HELENA DO COUTO

ADVOGADA : DR(A). CARMÉLIA DE MATTOS GONÇALVES
CRUZ

RECORRIDO(S) : IPOAL INDÚSTRIA DE PRODUTOS PARA ÓTICA E
AEROSOL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSWALDO CORRÊA

PROCESSO : RR-425/2005-432-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : CHURRASCARIA VIVANO GRILL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR ROQUE

RECORRIDO(S) : FRANCIANO CÂNDIDO BANDEIRA

ADVOGADO : DR(A). PAULO FERNANDES VIEIRA

PROCESSO : RR-428/2002-254-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO (INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA DE CÁSSIA ROMÃO BATISTA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ MARCELO MOREIRA

RECORRIDO(S) : VAVÁ CONTABILIDADE S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SILVIO CARLOS RIBEIRO

PROCESSO : RR-455/2003-331-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : CIPÓ COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO TENÓRIO LEITE

RECORRIDO(S) : VANDO BATISTA FERNANDES

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA ALVES DA SILVA

PROCESSO : RR-468/2005-252-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : DAD SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HEITOR EMILIANO LOPES DE MORAES

RECORRIDO(S) : ANDERSON COELHO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MANOEL HERZOG CHAINÇA

PROCESSO : RR-510/2005-007-10-00-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ROBERTO MARCONI MORALE

ADVOGADO : DR(A). GIORGINEI TROJAN REPISO

RECORRIDO(S) : UNISYS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA
VEIGA

PROCESSO : RR-527/2006-015-05-00-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ALPINO S.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-
ÇÕES

ADVOGADO : DR(A). OLIVAL RIBEIRO

RECORRIDO(S) : BENEDITO SANTANA DA PAIXÃO

ADVOGADA : DR(A). PAULA PEREIRA PIRES

PROCESSO : RR-529/2004-015-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GENI MARIA PILLA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO SARTORI

PROCESSO : RR-532/2006-074-03-00-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : LUIZ PELINSARI FREITAS

ADVOGADA : DR(A). REJANE GARCIA DA FONSECA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTEN-
SÃO RURAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
E M AT E R / M G 

ADVOGADO : DR(A). ROGER DANIEL VERSIEUX

PROCESSO : RR-534/2004-141-17-00-9 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA

PROCURADOR : DR(A). SEBASTIÃO IVO HELMER

RECORRIDO(S) : RITA DE CÁSSIA BINDA

ADVOGADA : DR(A). NIVALDA ZANOTTI

PROCESSO : RR-537/2004-050-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : KHELF MODAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO LIÉBANA COSTA

RECORRIDO(S) : PATRÍCIA ANGÉLICA ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR(A). MARCELO GOMES SQUILASSI

PROCESSO : RR-553/2001-075-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BATATAIS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALEXANDRE TAQUETE

PROCURADORA : DR(A). LINA SAHEKI

RECORRIDO(S) : GERALDO DONIZETE DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). RONALDO CÉSAR MEDEIROS

PROCESSO : RR-556/2006-003-20-00-0 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : DALMO DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR(A). LAURA CRISTINA MACHADO FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). ROSELINE RABELO MORAIS ASSIS

RECORRIDO(S) : ENLACE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁATICA
LT D A . 

PROCESSO : RR-560/2005-035-03-00-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ODIRLEI DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS PALMIE-
RI

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE EWBANCK DA CÂMARA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS FERREIRA MACHADO

PROCESSO : RR-588/2003-202-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : GILBERTO ADEMIR CONTE

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA PREBIANCHI

RECORRIDO(S) : ALPHA POINT RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ RICARDO GARRETA ZAMENGO
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PROCESSO : RR-603/1998-121-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE
- SUPRG E OUTRO

PROCURADORA : DR(A). FLÁVIA SALDANHA ROHENKOHL

RECORRIDO(S) : JORGE DAMIANI PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO ESTIMA ANTONACCI

RECORRIDO(S) : SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS -
SPH

PROCURADOR : DR(A). FÁBIO MACEDO BAINY

PROCESSO : RR-621/2002-001-22-00-0 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ROSÂNGELA ARAÚJO DUARTE

ADVOGADO : DR(A). CLEITON LEITE DE LOIOLA

PROCESSO : RR-626/2004-381-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARUS GUEDES

RECORRIDO(S) : BASE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ISABELLA GLASER

RECORRIDO(S) : PAULO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO NEVES

PROCESSO : RR-636/2004-161-06-00-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : POLITRON COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RINO MARTINS

RECORRIDO(S) : JPW ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RINO MARTINS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO LUCAS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DINAH DE AGUIAR PEDROSA PINHEIRO

PROCESSO : RR-646/2006-014-10-00-9 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : RENATO ARGÔLLO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). RENATA RODRIGUES MOREIRA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA - EMBRAPA

ADVOGADO : DR(A). THAWYO WANDERLEY BRANDÃO ROSEN-
THAL

PROCESSO : RR-649/2004-361-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MARIA CLEONICE DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). MARISA GALVANO MACHADO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MAUÁ

ADVOGADO : DR(A). EDSON FERNANDO PEREIRA

PROCESSO : RR-663/2005-221-06-00-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). DANIEL RODRIGUES BARREIRA

RECORRIDO(S) : USINA UNIÃO INDÚSTRIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). TEREZA MARIA WANDERLEY BUARQUE
EL-DEIR

RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ DA SILVA GOMES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AMÉRICO FERRAZ BARRETO

PROCESSO : RR-669/2003-252-02-01-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : EDEVAL PACHECO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 669/2003-1

PROCESSO : RR-686/2004-009-06-00-5 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BRASILIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). VÂNIA CRISTINA DE HOLANDA CAVAL-
CANTI

RECORRIDO(S) : DURVANIL JUVINO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL VELOSO DE SOUZA

PROCESSO : RR-692/2004-372-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : SERVIÇOS, ENGENHARIA E DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL LTDA. - SENDI

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO LIMA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA CONCEIÇÃO CARVALHO DE
OLIVEIRA PRADO

PROCESSO : RR-710/2005-052-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). SÉRVIO DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO BUGHOLI

ADVOGADO : DR(A). MILTON BUGHOLI

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO CIDADE TIRADENTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO BARROS GUEDES NEVES DA
S I LVA 

PROCESSO : RR-716/2005-451-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANS-
MISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-GT

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

RECORRIDO(S) : ALFREDO GILBERTO SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ADILOM DE SOUZA VIEIRA

RECORRIDO(S) : PROJECTA - COMÉRCIO E MATERIAIS ELÉTRICOS
LT D A . 

PROCESSO : RR-718/2004-045-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ROCHAEL NASCIUTTI

RECORRIDO(S) : EMÍLIA MATOS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). IVAN PACHECO MARQUES

PROCESSO : RR-726/2005-010-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADA : DR(A). MARLI BUOSE RABELO

RECORRIDO(S) : JAISON NOVO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). WALMIR VASCONCELOS MAGALHÃES

RECORRIDO(S) : TRANSPORTE COLETIVO SÃO JUDAS TADEU LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA CEDRASCHI DIAS

PROCESSO : RR-727/2001-006-05-00-7 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : OSVALDO LUIS ALMEIDA LIMA

ADVOGADO : DR(A). RUI MORAES CRUZ

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : RR-765/2005-017-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA FONTES PISSARRA MAR-
QUES

RECORRIDO(S) : CÉLIO FAUSTO VASCONCELOS

ADVOGADA : DR(A). THAIZ WAHHAB

RECORRIDO(S) : CONSÓRCIO TRÓLEBUS ARICANDUVA

PROCESSO : RR-831/2005-010-08-00-8 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BELÉM

PROCURADORA : DR(A). REGINA MÁRCIA BRANCO

RECORRIDO(S) : LILIAN DOS SANTOS SOUSA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTA MELLO DE MAGALHÃES SOUSA

RECORRIDO(S) : COMISSÃO DOS BAIRROS DE BELÉM - CBB

ADVOGADO : DR(A). DÉLCIO COSTA SANTOS

PROCESSO : RR-865/2003-472-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ELIOENAI DE SOUZA ALVES

ADVOGADA : DR(A). VAUZEDINA RODRIGUES FERREIRA

RECORRIDO(S) : COFRAN INDÚSTRIA DE AUTO PEÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO NELLI DUARTE

PROCESSO : RR-915/2006-561-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : GRAZZIOTIN S.A.

ADVOGADO : DR(A). VALMOR ALBANI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARA-
ZINHO

ADVOGADA : DR(A). MARGARETH MAROSO DOS SANTOS

PROCESSO : RR-1.002/2005-211-06-00-6 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR(A). MIGUEL LEMOS LONGMAN

RECORRIDO(S) : CERÂMICA DIAS LTDA.

RECORRIDO(S) : RINALDO LOPES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DINAH DE AGUIAR PEDROSA PINHEIRO

PROCESSO : RR-1.006/2004-048-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ALESSANDRA DE MEDEIROS CORREA

ADVOGADO : DR(A). ANDERSON LINCOLN DE SOUZA

RECORRIDO(S) : JC NUNES ESPORTES - ME

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA CAMPOS F. DE ALMEIDA DITTRI-
CH

PROCESSO : RR-1.015/2005-025-05-00-7 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COLORTEL S.A. - SISTEMAS ELETRÔNICOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO BURGOS FREIRE

RECORRIDO(S) : ANA CRISTINA BARAÚNA DA SILVA GOMES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO CASTRO TORRES

PROCESSO : RR-1.033/2005-201-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANACAPURU

ADVOGADA : DR(A). TATIANA ROCHA DE MENEZES

RECORRIDO(S) : LINDETE ROCHA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DO CARMO DE MAGALHÃES COE-
LHO

PROCESSO : RR-1.047/2005-038-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ANDREIA DE SOUZA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE DE ALMEIDA BASTOS

RECORRIDO(S) : PROJEL - PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E PES-
QUISAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO SILVA NOVAES

PROCESSO : RR-1.049/2002-010-10-00-2 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SESTILIO APARECIDO PACIOTTI

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO SÉRGIO CHAMAS CARDOSO

RECORRIDO(S) : NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADORES S.A.

ADVOGADO : DR(A). AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-1.098/2005-511-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CORTIANA PLÁSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEONARDO BOPP MEISTER

RECORRIDO(S) : GILMAR SIGNOR

ADVOGADO : DR(A). FIRMINO BEDIN

PROCESSO : RR-1.112/2005-020-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO

ADVOGADO : DR(A). DANILO ANDRADE MAIA

RECORRIDO(S) : ALICE AUGUSTA PIMENTEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ NICOLAU SALZANO MENEZES

PROCESSO : RR-1.116/2003-205-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : TRANSPORTES FABIO'S LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO GARCIA MACHADO DA
S I LVA 

RECORRIDO(S) : HÉLIO SANDOVAL MONTEIRO CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA SILVA

PROCESSO : RR-1.128/2004-003-05-00-4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : DÍNAMO SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EMANOEL ROBSON ALVES DE MATOS

RECORRIDO(S) : SUELY ALVES COSTA

ADVOGADA : DR(A). MIRELA BARRETO DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENE-
VIDES

PROCESSO : RR-1.138/2000-003-17-00-0 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : JOSÉ FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA ANGELICA JALLES GUALBERTO E
S I LVA 

RECORRIDO(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
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PROCESSO : RR-1.139/2004-472-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : COOPERUNI - COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE
S E RV I Ç O S 

ADVOGADA : DR(A). ROSELI APARECIDA KOZARA

RECORRIDO(S) : CELMA ARAÚJO DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : HORTI FRUTI BOA VISTA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GRIGÓRIO ANTÔNIO KOBLEV

PROCESSO : RR-1.163/2004-046-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : HÉLIO ANDRADE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUÍS SÉRGIO KOBAYASHI

RECORRIDO(S) : JOSÉ ROBERTO ROLIM TELES

ADVOGADO : DR(A). JANE DE ARAÚJO

PROCESSO : RR-1.197/2002-442-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : MARINA DA CONCEIÇÃO CURY

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIS MARQUEZINI PAULO

RECORRIDO(S) : DAGMAR ARAÚJO ALVES

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ALVES JARDIM

PROCESSO : RR-1.225/2004-101-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADORA : DR(A). TATIANE MATTOS FRANÇA

RECORRIDO(S) : MARIA ELISABETH MARTINS GUARENTI

ADVOGADO : DR(A). JAIR ARNO BONACINA

PROCESSO : RR-1.233/2003-062-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : NILTON LOPES RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES
DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MARTUSCELLI KURY

PROCESSO : RR-1.237/2003-006-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ZINGER INFORMÁTICA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL DIAS DA CRUZ

RECORRIDO(S) : RODRIGO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JULIO GOES TEIXEIRA

PROCESSO : RR-1.242/2000-068-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SADIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE ALBUQUERQUE KORNDORFER

RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JAIME ALBERTO STOCKMANNS

PROCESSO : RR-1.276/2004-521-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ERECHIM

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FELIPE MIORANDO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR SANTA TEREZINHA DE
ERECHIM

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO SPONCHIADO

RECORRIDO(S) : NOEMI ANTONINHA DEOTTI

ADVOGADO : DR(A). PAULO REIS FRANKLIN DA SILVA

PROCESSO : RR-1.277/2004-521-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR SANTA TEREZINHA DE
ERECHIM

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO SPONCHIADO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ERECHIM

ADVOGADA : DR(A). ANDRESA AMPESSAN STANKIEWICZ

RECORRIDO(S) : JULCIMARA ANA PESAVENTO

ADVOGADO : DR(A). PAULO REIS FRANKLIN DA SILVA

PROCESSO : RR-1.317/2005-130-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : LOJAS REUNIDAS DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PIRES DE TOLEDO

RECORRIDO(S) : MAURÍLIO DOS REIS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ALVES GLYCÉRIO DE LEMOS

PROCESSO : RR-1.330/2005-058-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO EDUARDO TONIELO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : JEAN CARLOS MARTINS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO APARECIDO DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-1.375/2005-002-12-00-7 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SORAIA ESTROPOLI

ADVOGADA : DR(A). MELÂNIA RUON

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JORGE HUMBERTO SAMPAIO CARDOSO

RECORRIDO(S) : ATUAL - LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.

PROCESSO : RR-1.418/2006-086-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CELINA SANTOS DOREA

ADVOGADO : DR(A). DARMY MENDONÇA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM/SP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

PROCESSO : RR-1.465/2003-050-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRAN-
GA S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA CONSTAN CAMPOS DE ANDRA-
DE MELLO

PROCESSO : RR-1.485/2005-052-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COSAN S. A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). DJANE HEIRY RAMOS DINIZ

RECORRIDO(S) : GERALDO DIAS BARBOSA

ADVOGADA : DR(A). NILVA MARIA PIMENTEL

RECORRIDO(S) : MIRANDA & OLIVEIRA IGARAPAVA - ME

PROCESSO : RR-1.513/2005-318-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : MANGELS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSENILDO HARDMAN DE FRANÇA

RECORRIDO(S) : JOÃO LUCIANO DA SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). CRISTIAN RIBEIRO DA SILVA

PROCESSO : RR-1.539/2004-023-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). SÉRVIO DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : MÁRIO PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). WANOR MORENO MELE

RECORRIDO(S) : TRANSPORTE COLETIVO SANTA CECÍLIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO BARROS GUEDES NEVES DA
S I LVA 

RECORRIDO(S) : TRANSPORTES COLETIVOS AMÉRICA DO SUL LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). SHIRLEI DA SILVA PINHEIRO COSTA

PROCESSO : RR-1.542/2004-046-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : BEATRIZ KAUFFMANN

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA HELENA FEROLLA

RECORRIDO(S) : THOSC MERCHANDISING COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO ALDRED RAMACCIOTTI

PROCESSO : RR-1.545/2004-013-06-00-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : CARLOS EDUARDO SILVA DE MELO (CASA LOTÉ-
RICA PROGRESSO)

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HUGO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). NORMAN JAGUARIBE

PROCESSO : RR-1.554/2002-079-03-00-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : CLAUDINEI CUSTÓDIO

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO SALES

RECORRIDO(S) : CONSERVADORA FORMIGUENSE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO SILVA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

PROCESSO : RR-1.576/2005-137-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA

PROCURADOR : DR(A). MILTON SÉRGIO BISSOLI

RECORRIDO(S) : ALDIMIR COELHO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JAMIL APARECIDO MILANI

RECORRIDO(S) : CONTROL EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLÉLSIO MENEGON

PROCESSO : RR-1.638/2003-073-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MARIA DO CARMO PINHEIRO BORGES

ADVOGADA : DR(A). ANA REGINA GALLI INNOCENTI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : DR(A). EDSON ALVES VIANA REIS

PROCESSO : RR-1.689/1998-006-17-00-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CHOCOLATES GAROTO S.A.

ADVOGADA : DR(A). WILMA CHEQUER BOU-HABIB

RECORRIDO(S) : RUTI LEIA RACANELLI

ADVOGADO : DR(A). BERGT EVENARD ALVARENGA FARIAS

PROCESSO : RR-1.756/2003-341-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ITELVINO ROMEIRO DO NASCIMENTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). BENEDITO DE PAULA LIMA

RECORRIDO(S) : SIDERÚRGICA BARRA MANSA S.A.

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA MIRANDA GUIMARÃES
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PROCESSO : RR-1.764/1999-005-17-00-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CARIACICA

PROCURADORA : DR(A). FÁBIA MÉDICE DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : INALDA BRAVIM

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ALVARENGA PINTO

PROCESSO : RR-1.788/2003-342-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE PAULA LOPES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). BENEDITO DE PAULA LIMA

RECORRIDO(S) : SAINT GOBAIN CANALIZAÇÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA FERREIRA NUNZIANTE DE OLI-
VEIRA

PROCESSO : RR-1.791/2005-066-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : IDEMAR BUENO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ELTON LUIZ CYRILLO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ENEIDA BERNARDES E VARGAS

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ APARECIDO NUNES QUEIROZ

PROCESSO : RR-1.815/2004-010-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO CLA-
RO

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIA BETCHER BORTOLAI MONDINI

RECORRIDO(S) : CÁSSIA FERNANDA DE SOUZA ROSA

ADVOGADO : DR(A). DIMAS FALCÃO FILHO

PROCESSO : RR-1.950/2006-014-07-00-0 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : IRIANE MEDEIROS BANDEIRA BEZERRA DE CAR-
VA L H O 

ADVOGADO : DR(A). JOÃO VIANEY NOGUEIRA MARTINS

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). CAMMILLA LYDIA GONÇALVES FIGUEIRÊ-
DO

PROCESSO : RR-1.981/2005-010-09-00-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MARCELO DE PAULA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ALBERTO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : WAL-MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). TOBIAS DE MACEDO

PROCESSO : RR-1.993/2006-028-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ADAILSON ASSIS BRANDÃO
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ADVOGADA : DR(A). ANDRESA VERONESE ALVES

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE CAFEICULTORES E CITRICUL-
TORES DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS POLETTI DE CARVALHO E
S I LVA 

PROCESSO : RR-2.014/2002-312-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SÉRGIO DE OLIVEIRA BISOGNINI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA ZUCARELLI

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE GUARULHENSE DE EDUCAÇÃO

ADVOGADO : DR(A). ELIAS CASTRO DA SILVA

PROCESSO : RR-2.034/2002-095-09-00-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : EMPRESA HOTELEIRA MABU LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ANTÔNIO FURLAN

RECORRIDO(S) : UNISERV - COOPERATIVA MULTIFUNCIONAL DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURITIBA E RE-
GIÃO METROPOLITANA

RECORRIDO(S) : GENI VIEIRA DE JESUS

ADVOGADA : DR(A). VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-2.095/2003-074-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : VANGUARDA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA GONÇALVES PACHECO E OLI-
VEIRA

RECORRIDO(S) : VALMIR PEREIRA DA PAIXÃO

ADVOGADO : DR(A). WAGNER STABELINI

PROCESSO : RR-2.174/2003-433-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : GENILSON JEAN SILVA

ADVOGADO : DR(A). VALDIR ESPÍNDOLA

RECORRIDO(S) : ASTEC NT - ASSESSORIA TECNOLÓGICA, ENGE-
NHARIA E CONSULTORIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LILIAM ALVES FEITOZA

PROCESSO : RR-2.193/1995-231-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

PROCURADORA : DR(A). MARINA PEREIRA BARRADAS

RECORRIDO(S) : ROSA MARIA BECKER

ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : RR-2.229/2004-095-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : ROBERTO CORDEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES MAR-
CONDES MACHADO

RECORRIDO(S) : OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURAN-
ÇA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE REGINA POSSIBON FERREIRA

PROCESSO : RR-2.533/2003-058-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : EDWIN SZCZERBOWSKI

ADVOGADO : DR(A). RONALDO LIMA VIEIRA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

PROCESSO : RR-2.541/2004-040-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : MINI MERCADO RECH LTDA. - ME

ADVOGADA : DR(A). MARIA DO CARMO CUNHA SIMONE

RECORRIDO(S) : ADRIANO DARC DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS DA CUNHA FONSECA

PROCESSO : RR-2.817/2003-049-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRI-
CA - DAEE

PROCURADORA : DR(A). ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI

RECORRIDO(S) : OSVALDO MASSACAZU SUGUI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DIONÍZIO LISBÔA BARBANTE

PROCESSO : RR-3.171/2002-911-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS

PROCURADORA : DR(A). MARSYL DE OLIVEIRA MARQUES

RECORRIDO(S) : FRANCISCA MENDONÇA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EVANILDO CARNEIRO DA SILVA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADORA : DR(A). TEREZINHA RODRIGUES DOS SANTOS

PROCESSO : RR-3.214/2005-142-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : DR(A). SANDRA REGINA PAVANI BROCA

RECORRIDO(S) : RITA DE CÁSSIA DONADON

ADVOGADO : DR(A). RICARDO FERREIRA DA SILVA COSTA

PROCESSO : RR-3.746/2004-201-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : APARECIDO LEAL

ADVOGADA : DR(A). VERA REGINA HERNANDES SPAOLONSE

RECORRIDO(S) : JOD STAR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). CÍNTIA MARIA DANTAS

PROCESSO : RR-4.163/2003-342-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ASTROGILDO ROCHA PINTO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

RECORRIDO(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ELISABETE MARIA RAMOS ÁVILA

PROCESSO : RR-4.880/2005-004-22-00-1 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE UNIÃO

ADVOGADA : DR(A). VANESSA MELO OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CLEMILTON COSTA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO AMORIM DE CARVALHO

PROCESSO : RR-10.047/2004-005-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ENSINO SENHOR
BOM JESUS

ADVOGADO : DR(A). DANIELE CRISTINA STASKOVIAM LONDE-
RO

RECORRIDO(S) : LIDUINA LIMA CRESPAN

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CHAMBÓ JÚNIOR

PROCESSO : RR-12.788/2004-015-09-00-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ -
RT V E 

ADVOGADO : DR(A). ARISTIDES RODRIGUES DO PRADO NETO

RECORRIDO(S) : PEDRO SIMÃO VOROBI

ADVOGADO : DR(A). MARCELO MOKWA DOS SANTOS

PROCESSO : RR-24.461/2005-011-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

PROCURADORA : DR(A). ANDREA VIANEZ CASTRO CAVALCANTI

RECORRIDO(S) : ELENIZE MARQUES RICARDO

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO DE AMORIM FRANCISCO SOA-
RES FILHO

PROCESSO : RR-28.189/2005-011-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS

PROCURADORA : DR(A). MAGDALENA ARAÚJO PEREIRA FERREIRA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO ELITO DOS SANTOS OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOCIL DA SILVA MORAES

PROCESSO : RR-52.217/2006-892-09-00-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : PÁDUA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA TAVARNARO PEREIRA

RECORRIDO(S) : KELLY MARTINS DE CASTRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃOZINHO SANTANA

PROCESSO : RR-93.110/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SELF ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EUZÉBIA KRUSSER FERRARI

RECORRIDO(S) : MANOEL FLÁVIO RIBEIRO COUTO

ADVOGADO : DR(A). ALTEMIR SILVEIRA

PROCESSO : RR-95.303/2003-900-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BARCAS S.A. - TRANSPORTES MARÍTIMOS

ADVOGADO : DR(A). OLEGÁRIO GUIMARÃES MOTTA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). TEODORO RICARDO SELVA DE MELLO

PROCESSO : RR-100.210/2003-900-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). CRISTINA MONTEIRO BALTAZAR

RECORRIDO(S) : ELAINE OTTONI BRAGA BARREIRO

ADVOGADO : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

PROCESSO : RR-134.035/2004-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ CECCHIM

RECORRIDO(S) : CÉLIA MOURA BITTENCOURT

ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

Complemento: Corre Junto com AIRR - 629/2001-9

PROCESSO : RR-516.415/1998-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). SIDNEI ALVES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO DA ROSA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - DAESP

PROCURADOR : DR(A). RONIS MAGDALENO

PROCURADORA : DR(A). MARIA APARECIDA CAVALCANTI ROQUE

PROCESSO : RR-544.657/1999-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MARCOS ALBERTO MARTINS

ADVOGADO : DR(A). LONGOBARDO AFFONSO FIEL

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS DO ESTADO
DE MINAS GERAIS - CASEMG

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA VENTURA PORFÍRIO

PROCESSO : RR-577.863/1999-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : REDRAM CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM PEREIRA ALVES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOÃO DARCÍLIO VANIN

ADVOGADO : DR(A). DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-580.412/1999-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EMPRESA DE PORTOS
DO BRASIL S.A. - PORTOBRÁS)

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ GUILHERME CANEDO DE MAGA-
LHÃES

RECORRENTE(S) : VERA MARIA LYRA DE LEMOS

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO MORELLI ALVARENGA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-638.702/2000-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MRS - LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

RECORRIDO(S) : ELIAS RAMOS DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). NELSON CÂMARA

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCESSO : RR-639.555/2000-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : JORGE MOREIRA DE CRISTO

ADVOGADA : DR(A). LÍGIA MARIA QUEIROZ CESARONI

RECORRIDO(S) : IRMÃOS CARMINHOLI LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS SÁ MARTINO

PROCESSO : RR-639.796/2000-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

RECORRIDO(S) : DOMINGOS SÁVIO GUERRA PERDIGÃO PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO SANTOS

PROCESSO : RR-640.402/2000-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CEVAL ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉSAR RUPPERT

RECORRIDO(S) : ARGENTINO BERNARDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO REGONATO

PROCESSO : RR-647.253/2000-3 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CÉSAR OLIVEIRA DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). CARLO PONZI

RECORRIDO(S) : FERNANDO ANTÔNIO BELARMINO DE SOUZA
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ADVOGADO : DR(A). PAULO FRANCISCO MARROCOS DE OLIVEI-
RA

PROCESSO : RR-650.682/2000-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BAMERINDUS AGRO FLORESTAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO MADEIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARTINS BEGA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO JOSÉ FERNANDES QUEIROZ TEI-
XEIRA

PROCESSO : RR-655.087/2000-5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PLUMBUM MINERAÇÃO E METALURGIA LTDA. -
GRUPO TREVO

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SCHILLING RACHE

RECORRIDO(S) : MARGARIDA SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS

PROCESSO : RR-660.418/2000-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADOR : DR(A). LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

RECORRIDO(S) : ELIANE RIBEIRO DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

PROCESSO : RR-664.695/2000-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SÉRGIO LUIZ DA SILVA ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). LUÍS EDUARDO RODRIGUES ALVES DIAS

RECORRIDO(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NICOLAU F. OLIVIERI

PROCESSO : RR-664.727/2000-7 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL
S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-
TRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO DISTRITO FEDE-
RAL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS URBANAS DO ESTADO DO PARÁ - STIUPA

ADVOGADO : DR(A). JARBAS VASCONCELOS DO CARMO

PROCESSO : RR-670.262/2000-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO MURILO PIRES

RECORRIDO(S) : ALBERTINA NUNES DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA DA SILVA

PROCESSO : RR-678.011/2000-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : IVAÍ - ENGENHARIA DE OBRAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO SGARBI

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ DAVID SOUTO

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : RR-705.999/2000-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : VERA REGINA MARTINS MADEIRA SOARES E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA BUENO MAGNANI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR(A). DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

PROCESSO : RR-712.079/2000-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : JOÃO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

ADVOGADA : DR(A). MARLENE RICCI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR(A). SAINT-CLAIR MORA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). SIDNEY FERREIRA

PROCESSO : RR-717.874/2000-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : IVAÍ - ENGENHARIA DE OBRAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE AUGUSTO MOURÃO

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO GOMES ALVES

ADVOGADA : DR(A). ROSELI DE OLIVEIRA SILVA

PROCESSO : RR-724.176/2001-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : EXPRESSO METROPOLITANO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO BRENNA DO AMARAL

RECORRIDO(S) : MARIA ILDETE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MANOEL ROBERTO HERMIDA OGANDO

PROCESSO : RR-739.737/2001-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO LYRIO REZENDE

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE CASTRO FONSECA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

PROCESSO : RR-741.698/2001-9 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE
VA S C O N C E L O S 

RECORRIDO(S) : PAULO CÂNDIDO CERQUEIRA FILHO

ADVOGADO : DR(A). ÉRICO LIMA DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-776.355/2001-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : HOMERO CANUTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). SANDRO RODIGHERI

RECORRIDO(S) : ELSTER MEDIÇÃO DE ENERGIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO B. VIEIRA

PROCESSO : RR-788.137/2001-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COM-
BUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). AMAURI CELUPPI

RECORRIDO(S) : OTÁVIO JOSÉ DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURELIO V AUDINO

PROCESSO : RR-790.135/2001-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : FLÁVIO AUGUSTIN

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GRESSLER

PROCESSO : RR-795.901/2001-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ILTON GUSMÃO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO KROEFF

PROCESSO : RR-796.955/2001-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : JOÃO APARECIDO FERNANDES

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS
<!ID769717-6>

PROCESSO : RR-799.143/2001-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AGÊNCIA MARÍTIMA ASHBY LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DES-
CARGA DO PORTO DE SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LAVENÈRE MACHADO

PROCESSO : RR-808.540/2001-5 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO REZENDE DE SOUZA

RECORRIDO(S) : UBANILZA DE BARROS CARVALHO MELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GOMES DE MELO FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -
BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

PROCESSO : RR-810.600/2001-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA
DE GÓES

RECORRIDO(S) : ADALBERTO CARVALHO PEREIRA DE SOUZA

PROCESSO : AG-ED-RR-1.132/2003-101-15-00-2 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA LÚCIA CORRADI LEAL

ADVOGADO : DR(A). HAROLDO WILSON BERTRAND

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : AG-AIRR-2.410/2004-030-02-40-2 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ARTES GRÁFICAS VAZ E FILHOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : CELSO NEREU BIAZOTTI

PROCESSO : AG-AIRR-51.495/2005-025-09-40-0 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : SABARÁLCOOL S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO : DR(A). LAURO FERNANDO PASCOAL

A G R AVA D O ( S ) : PEROBÁLCOOL - INDUSTRIAL DE AÇÚCAR E ÁL-
COOL LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTONIO TRENTO

PROCESSO : AIRR E RR-709.031/2000-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: NEOCIR IZOLAN MACHADO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : AIRR E RR-727.789/2001-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: MÁRIO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na ses-
são a que se referem ficam automaticamente adiados para as pró-
ximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma

COORDENADORIA DA 2ª TURMA
<!ID762245-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-A-AIRR-783521/2001.8TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LEDA CARMEN OLIVEIRA SIMÕES PINTO

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA VISCONTI DOMINGOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA

D E S P A C H O

Contra o r. despacho de fl. 422, que denegou seguimento ao Agravo
de Instrumento de fls. 348/355, sob o fundamento de que o Apelo foi pro-
tocolizado fora da sede do Tribunal Regional, razão pela qual encontra óbice
insuperável na Orientação Jurisprudencial 320 da SBDI-1 do TST, a Recla-
mante interpõe o presente Agravo.

Sustenta, em suas razões, que houve violação dos artigos 5º, incisos
XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal, assim como infração às
disposições do artigo 897, caput e alínea "b" da CLT. Alega, ainda, que foi o
próprio TRT da 2ª Região que autorizou as Secretarias a receber e protocolar
petições e recursos destinados às Varas do Trabalho, mediante as Portarias
GP/CR 08/86, 11/94 e 12/94. Ao final, requer o conhecimento e provimento do
Recurso, para que o Agravo de Instrumento obstado prossiga regularmente.

Com razão.
Na prolação do despacho agravado, adentrou-se em matéria

estranha aos autos, singular e particularizada, alusiva aos Regionais,
que não se enquadra nas regras gerais para aferição da tempestividade
do Recurso, qual seja, a efetiva prova de irregularidade na utilização
do Sistema de Protocolo Integrado.

A propósito, este Tribunal, desobrigando-se do encargo in-
vestigativo, incumbiu a parte do ônus da prova do fato excepcional. É
a hipótese da OJ 161 da SBDI-1 desta Corte que trata da exigência da
prova de feriado local para prorrogação do prazo recursal. Assim, por
se tratar de questão estranha à esfera desta Corte, impõe-se reco-
nhecer o equívoco do r. despacho.

Outrossim, entendo que o TRT não aludia à hipótese dos
presentes autos, quando regulamentou o uso do Sistema de Protocolo
Integrado, excepcionando petições dirigidas ao TST, bem como a
interposição de recursos que deveriam ser apresentados nesta Corte,
visto que a petição de apresentação do recurso é endereçada ao
Tribunal de origem. Esta peça, inclusive, tem prevalência sobre as
razões recursais, como sinaliza a OJ 120 da SBDI-1 do TST. Frise-se
que, se diversa fosse a interpretação do Provimento do Regional, não
haveria necessidade da adoção de nova redação, que expressamente
faz referência ao processos de competência do TST e aos de com-
petência originária do TRT.

Assim, considerando que o Agravo faculta o juízo de re-
tratação e valendo-me do permissivo contido nos artigos 557, § 1º, do
CPC e 244 do Regimento Interno do TST, reconsidero a decisão
agravada, tornando sem efeito o despacho de fl. 422.

Portanto, determino a remessa dos autos à Secretaria da 2ª
Turma, para que proceda à sua reautuação para AIRR - Agravo de
Instrumento em Recurso de Revista.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-RR-28/2004-048-03-00.2TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTE : MAURO LÚCIO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDA : FERTILIZANTES FOSFATADOS S/A - FOSFÉRTIL

A D VO G A D A : DRA. DENISE CALABREZ TALARICO E MARCE-

LO PIMENTEL

D E S P A C H O

O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, às
fls. 147/152, negou provimento ao Recurso Ordinário interposto pelo
Reclamante, mantendo a sentença que declarara prescrito o pedido de
pagamento de diferença da multa de 40% sobre o FGTS decorrente
dos expurgos inflacionários e extinguira o feito, com resolução de
mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.

Inconformado, o Reclamante, às fls. 154/165, interpõe Re-
curso de Revista com fulcro nas alíneas "a" e "c" do artigo 896 da
CLT. Insurge-se contra o termo inicial para contagem do prazo pres-
cricional para reclamar diferenças da multa de 40% do FGTS de-
correntes da atualização monetária da conta vinculada pela aplicação
dos índices expurgados pelos planos econômicos.

O Recurso de Revista foi admitido mediante o despacho de
fl. 166 e não foi impugnado.

Os autos não foram enviados ao douto Ministério Público do
Trabalho, por força do artigo 82, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O exame global do presente Recurso autoriza o uso da faculdade pre-
vista na Instrução Normativa 17/2000 do TST, na forma que se segue:

PRESCRIÇÃO. FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS

DECORRENTES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TER-

MO INICIAL

O Tribunal Regional de origem, nos termos do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal, confirmou a declaração de prescrição bienal do pedido de
pagamento de diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, conforme a ementa verbis: "DIFERENÇA DE INDENIZA-
ÇÃO DE 40% - COMPLEMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
DO FGTS - PRESCRIÇÃO. A jurisprudência majoritária deste Tribunal fir-
mou o entendimento no sentido de que o prazo prescricional para se postular
em Juízo a diferença de acréscimo de 40% sobre o FGTS, segundo o princípio
da actio nata, começa a fluir do reconhecimento ao empregado do direito ao
complemento de atualização monetária do FGTS, mediante decisão judicial
transitada em julgado, ou pela edição da Lei Complementar n. 110/01 (Súmula
n. 17). No presente caso, sendo a ação trabalhista proposta após transcorridos
mais de dois anos contados, quer seja do trânsito em julgado da decisão pro-
ferida na Justiça Federal, ou da publicação da Lei Complementar n. 110/2001,
restou inevitavelmente consumada a prescrição total extintiva" (fl. 147).

No Recurso de Revista, o Reclamante transcreve arestos para
confronto de teses, invoca a contrariedade à Súmula 362 do TST e
aponta a violação dos arts. 7º, XXIX, da Constituição Federal, 3º do
CPC, 118 e 170, I, do CCB de 1916 e 23, § 5º, da Lei 8.036/90.
Afirma que o início da contagem da prescrição ao direito à re-
composição de sua conta do FGTS se deu na data em que a Caixa
Econômica Federal efetuou o depósito da recomposição do FGTS na
sua conta vinculada, que se deu em 13/3/2003.

Razão não lhe assiste.
A Súmula 362 do TST não abrange discussão sobre as di-

ferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos in-
flacionários, não estando, portanto, demonstrada a sua contrarieda-
de.

No mais, a decisão recorrida afirmou que a presente ação,
pleiteando diferenças da multa do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, foi formulada após transcorridos dois anos do trânsito
em julgado da decisão proferida na Justiça Federal como também da
publicação da Lei Complementar 110/2001. Logo, o entendimento de
que o direito pleiteado está prescrito encontra-se em consonância com
a OJ 344/SBDI-1, a seguir transcrita: "O termo inicial do prazo
prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da multa
do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a
vigência da Lei Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo com-
provado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta
anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à atua-
lização do saldo da conta vinculada".

Assim, estando a decisão recorrida em consonância com a
Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, com fundamento na Sú-
mula 333 do TST e no § 5º do art. 896 da CLT, nego seguimento ao
Recurso de Revista.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-63/2007-101-08-40.6TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

A D VO G A D O : DR. WALTER TAVARES DE MORAES

A G R AVA D O : JOSÉ DAMASIO NEGRÃO SANTA BRÍGIDA

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO ALÁDIO DE SOUSA FERREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Recla-
mada, às fls. 04/08, contra o r. despacho de fls. 111/112, que denegou
seguimento ao seu Recurso de Revista, fls. 94/108, sob os funda-
mentos de que o Apelo encontra óbice no artigo 896, § 6º, da CLT.
Não foram apresentadas contraminuta ou contra-razões. Os autos não
foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do
art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.

O Agravo de Instrumento é tempestivo (fls. 03 e 113), está
subscrito por advogado habilitado nos autos (Procuração à fl. 15) e
apresenta regularidade de traslado. Declarada a autenticidade das pe-
ças trasladas pelo subscritor do Agravo de Instrumento, mediante
carimbo, devidamente rubricado.

O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, nos termos
da Certidão de fls. 91/92, após rejeitar a preliminar de inépcia da
inicial, negou provimento ao Recurso Ordinário da Reclamada, man-
tendo a r. Sentença de Primeiro Grau que deferiu ao Autor o pa-
gamento, como extra, da hora de intervalo intrajornada, não con-
cedido. A decisão foi embasada no entendimento consolidado na OJ
342 da SBDI-1 deste Tribunal que considera inválida cláusula de
acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão
ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de
higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de or-
dem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/88), infenso à
negociação coletiva.

No Recurso de Revista, às fls. 94/108, a Reclamada busca o
reconhecimento da validade da norma coletiva, sustentando que a
Carta Magna permite a flexibilização de jornada. Aponta violação dos
artigos 7º, XIII e XXVI, da CF e transcreve arestos ao confronto de
teses.

Denegado seguimento ao Recurso, mediante despacho de fls.
111/112, renova a Reclamada suas razões, via Agravo de Instrumento,
às fls. 04/08.

Em que pese os argumentos expendidos pela Reclamada,
razão não lhe assiste. A supressão ou redução do intervalo intra-
jornada, ainda que prevista em cláusula de acordo ou convenção
coletiva de trabalho, é inválida. Inteligência da Orientação Juris-
prudencial 342 da SBDI-1 do TST.

Ressalte-se que o citado precedente não é lei, refletindo tão-
somente consolidação da posição jurisprudencial que já vinha sendo
adotada nesta Corte. Com efeito, não se sujeita a regras de direito
intertemporal, não sendo o caso de se cogitar da sua irretroativi-
dade.

Em se tratando de admissibilidade de Recurso de Revista
sujeito ao rito sumaríssimo, tem-se por inservíveis os arestos co-
lacionados para exame.

De outro lado, não se tem por violada a literalidade dos
artigos 7º, XIII e XXVI, da Constituição Federal a justificar o pro-
cessamento da Revista patronal.

Não satisfeitos, então, os pressupostos do artigo 896, § 6º, da
CLT, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-65/2002-702-04-00.3

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JOÃO ALBERTO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. IVONE DA FONSECA GARCIA

D E S P A C H O

Por meio do Ofício nº 15/2007, juntado à fl. 820, dirigido,
inicialmente, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região, o Dr. Carlos Alberto Zogbi Lontra, Juiz Auxiliar de Con-
ciliação, solicita a devolução dos autos à 2ª Vara do Trabalho de
Santa Maria-RS em razão da formalização de acordo, já devidamente
homologado pelo Juízo competente, conforme os termos constantes
da cópia do despacho anexado à referida peça (fl. 821).

Assim, registro a ocorrência e determino a baixa do feito à
eg. Corte de origem, para a adoção das providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-90/2002-342-01-40.4TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

A G R AVA D O : GIOVANE DE BARROS PEREIRA

A D VO G A D O : DR. FELIPE SANTA CRUZ

A G R AVA D A : TRANSFORTE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE

DE VALORES LTDA.

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Banco-
Reclamado, às fls. 02/06, contra o r. despacho de fls. 75/76, que
denegou seguimento ao seu Recurso de Revista, fls. 66/73, por óbice
da Súmula 126/TST. Regularmente intimado, o Autor apresentou con-
traminuta, às fls. 83/86, e contra-razões, às fls. 87/91. Os autos não
foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do
art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.

O Agravo de Instrumento é tempestivo (fls. 02 e 77), está
subscrito por advogada habilitada nos autos (Procuração às fls. 08/09
e Substabelecimento à fl. 07) e apresenta regularidade de traslado.
Declarada a autenticidade das peças trasladas por advogado também
habilitado nos autos, mediante carimbo, devidamente rubricado, em
todas as peças trasladadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mediante o
acórdão de fls. 60/63, deu parcial provimento ao Recurso Ordinário
do Banco (2º Reclamado) para excluir da condenação a multa de 1%,
por embargos procrastinatórios. Todavia, foi mantida a r. Sentença de
Primeiro Grau no tocante ao reconhecimento de vínculo de emprego,
nos termos do entendimento consignado na seguinte ementa: "VÍN-
CULO DE EMPREGO. A prova dos autos mostra que a prestação de
serviços era exclusiva e com subordinação ao contratante, na sua
atividade-fim, caracterizando o vínculo de emprego direto com a
contratante e não com a empresa interposta" (fl. 60).

A propósito, vale também transcrever trecho da fundamen-
tação do referido acórdão Regional: "Os depoimentos de fls. 109/112
provam que o reclamante foi empregado do recorrente, como te-
soureiro, antes da admissão pela 1ª ré, sem, no entanto, precisar o

período. Posteriormente, admitido pela 1ª ré, TRANSFORTE, con-
tinuou executando serviços exclusivos ao recorrente, nas suas de-
pendências, na conferência, classificação e autenticação de nume-
rários e títulos, e prestava conta a empregados do recorrente. A mera
alegação de que os serviços prestados eram inerentes à atividade meio
do recorrente não prospera porque ele próprio confessa no parágrafo
4º das razões de recurso (fl. 139) que tais serviços eram ligados
diretamente a sua atividade-fim" (fls. 61/62).

Nas razões de Recurso de Revista (fls. 60/73), sustentou o
Banco-Reclamado que o Autor era empregado da 1ª Reclamada
(TRANSFORTE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTES DE VALORES
LTDA.), empresa com a qual mantinha relação jurídica civil, com
contrato de prestação de serviços de recepção, expedição, triagem e
preparação de documentos, tarefas estas que, no seu entender, não
justificam o reconhecimento de vínculo empregatício diretamente
com o Banco, porquanto inerentes a sua atividade-meio. Apontou
violação dos artigos 2º, 3º e 818 da CLT, contrariedade à Súmula 331,
III, do TST e transcreveu julgados ao confronto de teses.

Denegado seguimento ao Recurso, ante o óbice da Súmula
126/TST (fls. 75/76), renova o Reclamado suas razões pelo presente
Agravo de Instrumento (fls. 02/06).

Sem razão.
Depreende-se do acórdão Regional que o reconhecimento de

vínculo empregatício do Autor com o Banco decorreu de fatos e
provas juntados aos autos, especialmente dos depoimentos prestados
por testemunhas na fase de instrução do feito, que comprovaram,
inclusive, ter o Reclamante trabalhado diretamente para o Banco
antes de ser contratado pela Primeira Reclamada.

Nessas circunstâncias não há de se falar em violação dos
artigos 2º e 3º CLT, tampouco em contrariedade à Súmula 331, III, do
TST. Até porque, para chegar-se a conclusão diversa daquela pro-
ferida pelo Tribunal de origem, seria necessário o revolvimento de
matéria fática, procedimento obstado nesta instância extraordinária
(Súmula 126/TST).

Além do mais, os contornos fáticos que delinearam a decisão
Regional afastam a possibilidade de processamento do Recurso de
Revista por dissenso pretoriano, pois os arestos transcritos não es-
pelham as mesmas circunstâncias detalhadas pelo Regional, reve-
lando-se inespecíficos (Súmula 296/TST).

Acrescente-se, por oportuno, que o Tribunal de origem não
chegou a se pronunciar acerca da possibilidade de inversão do ônus
da prova, tampouco foram opostos Embargos de Declaração obje-
tivando o prequestionamento da matéria. Portanto, tem-se por afas-
tada a alegação de ofensa ao artigo 818 da CLT (Súmula 297/TST).

Nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-118/2005-022-15-00.6TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

RECORRIDO : LUIZ DOS SANTOS COSTA

A D VO G A D O : DR. EDSON MACIEL ZANELLA

D E S P A C H O

O egrégio TRT da 15ª Região, por meio do v. acórdão de fls.
358/362, negou provimento ao Recurso Ordinário interposto pela
Reclamada.

Inconformada, a Reclamada interpõe Recurso de Revista às
fls. 364/369, com fulcro no art. 896, alíneas "a" e "c", da CLT. Alega
que o julgado regional violou os arts. 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos
da Constituição Federal, que impõem o reconhecimento das con-
venções e acordos coletivos de trabalho. Sustenta conflito com a OJ
258 da SBDI-1 do TST.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. REDUÇÃO DO

PERCENTUAL POR NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE

DA NORMA

O Tribunal Regional negou provimento ao Recurso Ordinário
da Reclamada, por decisão assim fundamentada: "ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. REDUÇÃO DO PERCENTUAL LEGAL POR
NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. Muito embora a atual
Constituição Federal tenha conferido aos sindicatos maior liberdade
para negociar com as entidades patronais (art. 7º, incisos VI, XIII e
XXVI), o fato é que ela consagrou, também, o respeito à dignidade
humana, ao lazer, à segurança e à saúde do trabalhador (arts. 1º,
inciso III, 6º e 7º, incisos II, IV, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII, XXII,
XXIV, XXV, XXVIII, XXX e XXXI). Logo, aquela maior liberdade
de negociação concedida aos sindicatos deve se adequar às demais
normas constitucionais, ora referidas, considerando-se sua prevalência
decorrente da sua finalidade. Com efeito, a norma instituidora do
adicional de periculosidade (art. 193, § 1º, da CLT) é de ordem
pública e visa minimizar os reflexos maléficos à saúde do trabalhador
pelo labor em tal condição, por isso, não admite renúncia ou mesmo
redução do seu valor, ainda que por negociação coletiva, sendo apli-
cável a OJ 342 do C. TST por analogia. De outro giro, a norma
coletiva não pode prevalecer sobre a legislação trabalhista quando for
menos benéfica ao empregado que o previsto na própria lei, por-
quanto o caráter imperativo desta última restringe o campo de atuação
da vontade das partes, como direciona a OJ 31 da SDC do C. TST.
Além disso, frise-se que a tentativa do Governo em fazer prevalecer
o acordado sobre o legislado ainda não foi aprovada pelo Congresso
Nacional, devendo prevalecer os direitos mínimos fixados no art. 444
da CLT, recepcionado pela CF/88. Deste modo, a redução do per-
centual legal relativo ao adicional de periculosidade, por meio de
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acordo coletivo, atenta contra disposição mínima de proteção ao tra-
balho, prevista em lei, pertinente ao pagamento do adicional de forma
integral. Recurso a que se nega provimento" (fl. 358).

No Recurso de Revista, a Recorrente alega que o julgado
Regional violou os arts. 7º, VI e XXVI, e 8º VI, todos da Cons-
tituição Federal, que impõem o reconhecimento das convenções e
acordos coletivos de trabalho. Sustenta conflito com a OJ 258 da
SBDI-1 do TST.

Razão assiste à Recorrente.
Esta Corte já firmou jurisprudência acerca da matéria, con-

substanciada no item II da Súmula 364: "ADICIONAL DE PE-

RICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO EVENTUAL, PERMANENTE

E INTERMITENTE. (conversão das Orientações Jurispruden-

ciais nºs 5, 258 e 280 da SBDI-1) - Resolução 129/2005 - DJ

20.4.2005. I (...). II - A fixação do adicional de periculosidade, em
percentual inferior ao legal e proporcional ao tempo de exposição ao
risco, deve ser respeitada, desde que pactuada em acordos ou con-
venções coletivos. (ex-Orientação Jurisprudencial nº 258 - Inserida
em 27.9.2002)".

Ressalte-se que, sendo um instrumento do qual as partes
podem se valer para regulamentar as relações de trabalho, a norma
inserida em convenção ou acordo coletivo de trabalho há de pre-
valecer, com respaldo na Constituição Federal. Assim, verifica-se,
pois, que a decisão regional conflitou com a Súmula 364 (ex-OJ 258
da SBDI-1 do TST), propiciando o conhecimento do feito.

Desse modo, dou provimento ao Apelo, com apoio no art.
557, § 1º-A do CPC, para excluir da condenação o pagamento das
diferenças referentes ao adicional de periculosidade.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-123/2006-014-10-40.7 TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LUIZ CARLOS VIANA JORGE

A D VO G A D O : DR. ALESSANDRO FREITAS DA ROCHA

A G R AVA D A : ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSI-

NO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO

A D VO G A D O : DR. OSWALDO GABRIEL

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-08) interposto
contra o r. despacho de fls. 103-104, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 94-101, sob o fundamento de que o
Recurso está intempestivo, não atendendo ao disposto no § 5º do art.
896 da CLT.

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões con-
soante atesta a certidão à fl. 109.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

As peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não servindo
como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da Instrução
Normativa 16/99, item IX, do TST. Apesar de existir nos autos
declaração de autenticidade, firmada pelo próprio advogado, ela não
foi feita nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001 ou da
Instrução Normativa 16 do TST, ou declarada a autenticidade sob a
sua responsabilidade ou sob as penas da lei.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-133/2003-121-17-01.6TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTE : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC AR/ES

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ANTÔNIO VERVLOET

RECORRIDO : SÉRGIO PIMENTEL BULHÕES

A D VO G A D O : DR. ALOISIO LIRA

D E S P A C H O

Pelo v. acórdão de fls. 275/280, o eg. Tribunal Regional do
Trabalho da 17ª Região deu provimento parcial ao Recurso Ordinário
do Reclamante para determinar que o adicional de insalubridade in-
cida sobre o salário-base. No que interessa, manteve a r. sentença que
determinou que o cálculo do adicional de insalubridade deve ter por
base a remuneração do empregado, e não o salário mínimo.

Inconformado, o Reclamado interpôs Recurso de Revista às
fls. 297/307, com fulcro no art. 896, "a" e "c", da CLT.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 deste TST, na forma que se segue.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁL-

CULO

Sobre a questão, o TRT da 17ª Região asseverou o seguinte:
"O Tribunal adotou aqui o voto do Exm.º Juiz Lino Faria Petelinkar,
in verbis: 'O juiz a quo determinou que a base de cálculo do adicional
de insalubridade incida sobre o salário base do reclamante. Em suas
razões recursais, busca o reclamado a reforma do julgado para que a
base de cálculo do adicional de insalubridade sobre o salário mínimo.
Sem razão, contudo. O adicional de insalubridade incide sobre o
salário da categoria, consoante interpretação da nova redação dos
enunciados 17 e 228 do colendo Tribunal Superior do Trabalho: Nº
228 Adicional de insalubridade. Base de cálculo - Nova redação -
Res. 121/2003, DJ 21.11.2003. O percentual do adicional de in-
salubridade incide sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da

CLT, salvo as hipóteses previstas no Enunciado nº 17. Nº 17 Adi-
cional de insalubridade - Restaurado - Res. 121/2003, DJ 21.11.2003.
O adicional de insalubridade devido a empregado que, por força de
lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe salário pro-
fissional será sobre este calculado. (RA 28/1969, DO-GB
21.08.1969). Assim, em que se pese os entendimentos contrários dos
demais pares desta Corte, assiste razão a sentença que considerou que
'a base de cálculo correta é o salário base' (fl.44). (fls. 278/279)".

Ao julgar os Embargos Declaratórios opostos pela Recla-
mada, acrescentou: "Esclarece que, não obstante não constar das
CCT'S juntadas às fls. 131/132 referência a piso salarial da categoria
a que pertence o obreiro, o Tribunal entendeu que a base de cálculo
do adicional de insalubridade é o salário base. O principal funda-
mento para a manutenção da condenação da reclamada, contudo,
decorre do fato de que a Constituição Federal veda a vinculação do
salário mínimo para qualquer fim, sendo que, conforme bem ob-
servado pelo juízo a quo, pode-se usar, por analogia, o disposto na
CLT, quanto à base de cálculo do adicional de periculosidade. Assim,
acresça-se à fundamentação do acórdão tais esclarecimentos. Enten-
deu-se, então, que a interpretação do contido nas Súmulas 17 e 228
do TST corroboraria tal tese, já que essas admitiriam o salário base da
categoria como base de cálculo do mencionado adicional, mesmo que,
na presente hipótese, não esteja expresso na CCT qual seria o piso
salarial da categoria. Assim, importa esclarecer que a decisão do
Tribunal, na presente hipótese, não é com base apenas na inter-
pretação do contido nas Súmulas 17 e 228 do TST, mas princi-
palmente pelos fundamentos ora expendidos. Por fim, cabe acrescer
que eventual má apreciação da prova ou incorreta aplicação da lei há
que ser dirimida pelo juízo recursal da instância superior, porquanto a
questão é de reforma do decidido. Dou, pois, provimento parcial aos
embargos declaratórios, para prestar esclarecimentos, sem efeito mo-
dificativo" (fls. 294). No Recurso de Revista, a Reclamada aduz, em
síntese, que a base de cálculo do adicional de insalubridade é o
salário mínimo, de maneira que merece reforma o acórdão do Re-
gional. Aponta violação do art. 192 da CLT, contrariedade às Súmulas
17 e 228/TST e à OJ 2 da c. SBDI-1/TST e transcreve julgados para
o cotejo.

Com razão.
Sobre a matéria, esta Corte firmou posicionamento por meio

da Súmula 228, que assim dispõe: "ADICIONAL DE INSALU-

BRIDADE. BASE DE CÁLCULO (nova redação) - Res. 121/2003,

DJ 19, 20 e 21.11.2003. O percentual do adicional de insalu-

bridade incide sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da

CLT, salvo as hipóteses previstas na Súmula nº 17".

No mesmo sentido, a Orientação Jurisprudencial 2 da

SBDI-1: "ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁL-

CULO. MESMO NA VIGÊNCIA DA CF/1988: SALÁRIO MÍ-

NIMO".

Desse modo, dou provimento ao Recurso de Revista, com
fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, para determinar que o cálculo do
adicional de insalubridade deve ter por base o salário mínimo.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-135/2006-112-03-40.5TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MÁRCIO EUSTÁQUIO SILVEIRA

A D VO G A D O : DRª ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE AN-

DRADE

A G R AVA D A : MÔNICA DE QUEIROZ ALVES

A D VO G A D A : DRª GRACE LUCIANE EUFRASIO VIEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-13) interposto
contra o r. despacho de fls. 161-163, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 121-138, sob o fundamento de que o
Recurso encontra o óbice das Súmulas 126, 221, II, e 296 do TST.

Foram apresentadas contraminuta às fls. 161-169 e contra-
razões às fls. 170-172.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

As peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não servindo
como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da Instrução
Normativa 16/99, item IX, do TST. Apesar de existir nos autos
declaração de autenticidade, firmada pelo próprio advogado, ela não
foi feita nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001 ou da
Instrução Normativa 16 do TST, ou declarada a autenticidade sob a
sua responsabilidade ou sob as penas da lei.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-162/2003-911-11-00.6 TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS - TRIBUNAL DE CON-

TAS DO ESTADO - TCE

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA

RECORRIDA : MÁRCIA NASCIMENDO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ERNANI CALDAS MAFRA FILHO

D E S P A C H O

Trata-se de Recurso de Revista do Reclamado (fls. 204-216),
interposto contra o v. acórdão de fls. 196-199, mediante o qual se
negou provimento ao Recurso Ordinário do Réu.

Contra-razões não foram apresentadas.
Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do

Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SER-

VIDOR PÚBLICO. REGIME ESPECIAL. CONTRATAÇÃO IR-

REGULAR

O juízo de primeiro grau acolheu a exceção de incompe-
tência da Justiça do Trabalho para apreciar a presente ação, argüida
pelo Reclamado, conforme a r. decisão de fls. 56-57.

A Reclamante interpôs Recurso Ordinário às fls. 59-66, ao
qual se deu provimento (fls. 89-92), declarando-se a competência da
Justiça do Trabalho para julgar a demanda e determinando-se o re-
torno dos autos à origem para a análise do feito. Para tanto, o eg.
Regional decidiu: "A Recorrente tem razão no seu inconformismo; o
entendimento da sentença ora guerreada que acolheu a preliminar
suscitada pelo Recorrido e declarou-se incompetente para apreciar e
julgar o feito sob o argumento de haver sido a Recorrente admitida
nos quadros do Recorrido sob a égide do Regime Especial da Lei
1.674/84 e posteriormente enquadrado no Regime Estatutário, sendo
regida pelas normas administrativas, além da contratação ter sido
levada a efeito sem a realização de prévio concurso público, em
expressa infringência ao disposto no art. 37, II da CF/88, o que gera
nulidade, não condiz com a realidade trazida aos autos e que provam
o seu direito a receber os consectários trabalhistas oriundos de uma
relação havida entre as partes eminentemente realizada dentro dos
moldes dos arts. 2º, 3º e parágrafos e 442, 443 da CLT. Senão
vejamos: dos autos restou evidenciado que a Recorrente exerceu a
função de Auditora Assistente no período de aproximadamente 5 anos
e 16 dias, não se enquadrando, assim, na Lei regulamentadora do
aludido regime especial em virtude de não ser técnico - especializada
e tampouco ter exercido sua função em caráter temporário, em subs-
tituição ou força maior, ainda mais considerando que sequer foi res-
peitado o prazo máximo de seis meses previsto por aquele regime.
Deve-se, ainda, ressaltar que a função por ela exercida representava
atividade essencial e permanente para o Recorrido. Com razão a
Recorrente quando lembra que não se encontrava sob a égide do
Regime Estatutário quando se deu sua dispensa, pois, se assim fosse,
estaria amparada pela estabilidade conferida ao funcionário público,
que só pode ser exonerado a pedido ou demitido por falta grave,
mediante inquérito administrativo e/ou judicial. Dessa maneira, se a
própria Administração anulou a Portaria que tornava a Reclamante
circunscrita ao Regime Estatutário, esta, via de conseqüência passou
à condição de celetista, ainda, mais por estarem presentes os re-
quisitos dos artigos 2º e 3º da CLT. Portanto, com inteira razão a
Recorrente quando alega que não há como prosperar a tese de nu-
lidade da contratação ante ausência de concurso público. A admissão
da Recorrente foi levada a efeito pela própria Administração Es-
tadual, em desobediência aos comandos estabelecidos no art. 37, II da
Carta Magna. Não pode a Administração Pública transferir para o
funcionário irregularmente contratado o ônus da observância do prin-
cípio da legalidade, pois se assim fosse estaria se reconhecendo a
própria torpeza cometida pelo Estado. Inadmissível é deixar o tra-
balhador ao desabrigo da lei, e por isso deve ser declarada a com-
petência desta Justiça Especializada para apreciar e julgar o feito, eis
que provada a relação havida entre as partes nos moldes da CLT.
Determinada a competência da Justiça do Trabalho com o reconhe-
cimento do vínculo empregatício entre as partes, devem ser os autos
remetidos à Junta de origem, a fim de que seja julgado o mérito da
questão" (fls. 89-91).

O Reclamado interpôs Recurso de Revista às fls. 95-104,
cujo seguimento foi denegado, e Agravo de Instrumento (em apar-
tado), ao qual se negou provimento em virtude da aplicação Súmula
214 do TST, que previa, na redação da época, a irrecorribilidade
imediata de decisões interlocutórias.

Diante do retorno dos autos ao juízo de origem e novo
julgamento do caso pelo eg. Regional, o Reclamado interpõe então,
Recurso de Revista às fls. 204-216, argüindo a incompetência da
Justiça do Trabalho. Aponta violação dos artigos 37, X, e 114 da
Constituição Federal de 1988, contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial 263 da SBDI-1 do TST e transcreve arestos para o cotejo de
teses.

Razão não lhe assiste.
A v. decisão regional mostra-se em perfeita consonância com

a OJ 205 da SBDI-1 do TST, que dispõe: "COMPETÊNCIA MA-

TERIAL. JUSTIÇA DO TRABALHO. ENTE PÚBLICO. CON-

TRATAÇÃO IRREGULAR. REGIME ESPECIAL. DESVIR-

TUAMENTO. (nova redação, DJ 20.04.05). I - Inscreve-se na com-
petência material da Justiça do Trabalho dirimir dissídio individual
entre trabalhador e ente público se há controvérsia acerca do vínculo
empregatício. II - A simples presença de lei que disciplina a con-
tratação por tempo determinado para atender a necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público (art. 37, inciso IX, da CF/1988)
não é o bastante para deslocar a competência da Justiça do Trabalho
se se alega desvirtuamento em tal contratação, mediante a prestação
de serviços à Administração para atendimento de necessidade per-
manente e não para acudir a situação transitória e emergencial".

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso de Revista.
CONTRATO NULO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME

ESPECIAL. CONTRATAÇÃO IRREGULAR. EFEITOS

O eg. TRT da 11ª Região, por meio do v. acórdão de fls. 196-
199, condenou o Reclamado ao pagamento das verbas decorrentes do
contrato de trabalho, consignando: "A passagem da Autora do Re-
gime Especial, instituído pela Lei nº 1.674/84, para o Estatutário, sem
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a precedência do concurso público, levou a administração a des-
constituir a situação jurídica ostentada pela servidora, com a sua
exoneração. Desconstituído o vínculo jurídico de natureza adminis-
trativa irregularmente mantido pelo Estado com a Reclamante, res-
taria examinar qual a situação subjacente, uma vez que a prestação do
trabalho é incontroversa e não pode o trabalho humano ficar à míngua
de proteção legal. Resulta, pois, que a Reclamante, não sendo fun-
cionária pública, era induvidosamente empregada, uma vez que não
mais regida pelo Regime Especial. É certo que o Estado não pode
admitir ou contratar servidores sem o cumprimento da obrigatorie-
dade do concurso público, que tal procedimento macula os princípios
éticos e jurídicos norteadores da administração, ferindo frontalmente
o art. 37, inciso II da Carta Constitucional. Ocorre que o admi-
nistrador assim procedeu, descumprindo a Lei Maior ao manter em
seus quadros servidores não concursados e beneficiando-se do seu
trabalho durante anos, como ocorreu em relação à reclamante. A
responsabilização do administrador por tais contratações está expres-
samente prevista no art. 37, parágrafo 2º, da Constituição Federal, o
que todavia não se alinha na competência deferida a estes Órgão do
Poder Judiciário. O que cumpre a esta Justiça examinar são as im-
plicações jurídicas decorrentes da relação de trabalho havida entre as
partes, assegurando-se ao empregado os direitos sociais previstos na
Constituição e nas leis. Como só existem no nosso ordenamento
jurídico dois regimes regulares de trabalho, o administrativo (es-
tatutário) e o contratual (celetista), é certo que, descaracterizado o
primeiro por incompatibilidade mesmo do ato inicial de enquadra-
mento com o art. 37, inciso II da CF, sobrevive o segundo, dado que,
não obstante também aqui se exija o concurso público, o contrato de
trabalho é um contrato realidade e, como tal, seus efeitos repercutem,
ainda que irregular a contratação. O que aqui avulta não é, como se
possa apressadamente concluir, o interesse individual em detrimento
da coletividade, senão o respeito aos 'valores sociais do trabalho (art.
1º, IV da CF), a valorização do trabalho humano (art. 170, CF) e o
conceito de trabalho como primado da ordem social (art. 193 da CF)',
razão pela qual não pode o empregado ficar à margem de proteção
legal pela irregularidade de sua contratação, uma vez que não era seu
o dever de obediência às normas reguladoras da admissão no serviço
público. Assim, a tese de nulidade da contratação por falta de con-
curso público, com base no art. 37, II, § 2º da Constituição Fe-
deral/88, não merece acolhimento. Tal linha de argumentação é por
demais conhecida nesta E. Corte, pronunciando-me diversas vezes
sobre a questão. A regra contida no art. 37 da CF destina-se ao Poder
Público, que não pode admitir funcionários sem submetê-los à prévia
seleção. Desobedecido o comando constitucional, deve o Estado arcar
com o ônus de seu ato, pois, do contrário, estaríamos admitindo o
enriquecimento sem causa da Administração, que se utilizaria do
trabalho do servidor sem prestar-lhe a correspondente remuneração. À
Administração compete a observância da lei, não podendo transferir à
empregada a responsabilidade de seus atos pelo descumprimento da
obrigatoriedade de concurso público. Assim, os efeitos da nulidade
não alcançam os direitos do trabalhador, ao qual jamais poderão ser
restituídos a energia e o trabalho despendidos. Além do mais, a
nulidade da contratação por descumprimento da obrigatoriedade de
concurso público não pode ser pronunciada pelo Juízo em favor de
quem lhe tenha dado causa, face ao preceituado no art. 796, alínea 'b',
da Consolidação das Leis do Trabalho, e 243 do CPC. Relativamente
ao Enunciado 363, deixo de filiar-me ao pronunciamento da C. Corte,
uma vez que, inexistindo no ordenamento jurídico pátrio, a Súmula
Vinculante, refugio-me no princípio do livre convencimento do ma-
gistrado para perseverar no entendimento, há muito defendido, de que
a regra contida no art. 37 da CF destina-se ao Poder Público, que não
pode admitir funcionários sem submetê-los à prévia seleção".

Por meio do Recurso de Revista de fls. 204-216, o Re-
corrente alegou que essa decisão transgride o artigo 37, II e §2º, da
Constituição Federal de 1988 e contraria a Súmula 363. Transcreveu
arestos.

Com razão.
Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que, no caso

de contrato nulo pela ausência de aprovação prévia em concurso
público, somente são devidos os valores relativos à contraprestação
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, e os valores
relativos aos depósitos do FGTS, nos termos em que previsto na
Súmula 363 do TST.

A r. decisão por meio da qual se condena o Réu ao pa-
gamento de aviso prévio, 13º salário proporcional, férias de 1994/95
e proporcionais de 1995, acrescidas de 1/3, e multa de 40%, além dos
depósitos do FGTS, contraria a jurisprudência uniforme desta Cor-
te.

Portanto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A do CPC, dou

provimento ao Recurso de Revista do Reclamado para limitar a
condenação aos depósitos do FGTS do período, nos termos em que
autorizado na Súmula 363 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-194/2002-107-15-00.4 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BA-

N E S PA 

A D VO G A D O : DR. MIGUEL CARDOZO DA SILVA

RECORRIDA : LILIAN MARIA SIMÕES COVELLO

A D VO G A D O : DR. EDNIR APARECIDO VIEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de Recurso de Revista do Reclamado (fls. 436-450)
interposto contra o v. acórdão de fls. 431-434, mediante o qual se
negou provimento ao Recurso Ordinário do Réu e se deu provimento
ao Recurso da Reclamante, ampliando a condenação ao pagamento de
horas extras.

Contra-razões foram apresentadas às fls. 458-464. Os autos
não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força
do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
TRANSCENDÊNCIA

O Reclamado alega restarem presentes os requisitos da trans-
cendência para o conhecimento do Recurso.

A questão da transcendência não restou regulamentada pelo
TST, daí porque não há de falar, ainda, na transcendência como
pressuposto de conhecimento do Recurso de Revista.

TRANSAÇÃO. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁ-

RIA

O eg. TRT da 15ª Região, por meio do v. acórdão de fls.
431-434, negou provimento ao Recurso Ordinário do Reclamado,
consignando: "Embora essa Juíza Relatora, em certos casos, aceite a
transação como forma de quitação plena de todas as verbas do con-
trato findo, na hipótese em tela não há nos autos documento capaz de
comprovar a intenção da obreira em renunciar a todos os seus direitos
decorrentes da relação de emprego. Ademais, o termo rescisório con-
tratual discrimina parcelas e valores pagos, recebendo a homologação
sindical com ressalvas. Não logrou, pois, o ora recorrente demonstrar
que o trabalhador, no ato da adesão, estaria conferindo quitação in-
tegral do contrato de trabalho. Assim, impossível o acolhimento da
presente tese recursal" (fl. 432).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 436-450, o Re-
corrente alegou que essa decisão transgride os artigos 5º, II e XXXVI,
da Constituição Federal de 1988, 81, 82, 131, 1025 e 1030 do Código
Civil de 1916. Transcreve arestos.

Sem razão.
O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a ju-

risprudência pacificada, nos termos da Orientação Jurisprudencial 270
da SBDI-1 do TST.

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais
apontadas, por sua vez, encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso de Revista.
COMPENSAÇÃO - DEDUÇÃO DO VALOR RECEBI-

DO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO PELA ADESÃO AO PLA-

NO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA

O Recurso de Revista está desfundamentado, à luz do art.
896 da CLT, porque não há indicação de ofensa a dispositivo de lei,
nem transcrição de julgado para comprovação de divergência ju-
risprudencial.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTRADITA DE

TESTEMUNHA

O eg. Tribunal Regional rejeitou a contradita argüida pelo
Reclamado e manteve a condenação ao pagamento de horas extras e
reflexos. Decidiu: "A questão da valoração probatória já foi exa-
minada por ocasião do apelo obreiro. A prova oral há de prevalecer
sobre a documental, uma vez que sua própria testemunha (fl. 223)
deixou claro a inexatidão das anotações lançadas nos registros de
freqüência. A testemunha da reclamante foi segura e firme em suas
declarações, devendo ser acatado seu depoimento. Os reflexos tam-
bém são mantidos diante da habitualidade, inclusive quanto à in-
denização compensatória de 40% do FGTS por integrar as verbas
rescisórias quitadas quando do desligamento. No que tange aos sá-
bados, inaplicável o Enunciado 113 do C. TST na hipótese vertente
ante a existência de ajuste convencional. Cumpre, ainda, assinalar ter
a r. sentença considerado o intervalo de 15 min para alimentação. Não
há, outrossim, que se cogitar de cerceamento de defesa, pois não
restou configurado o interesse no feito. A simples propositura de ação
contra o estabelecimento bancário não torna a testemunha suspeita na
esteira do Enunciado 357 do C. TST" (fl. 433).

O Recorrente aponta violação dos artigos 829 da CLT e 405,
§ 3º, III e IV, do CPC. Transcreve arestos.

O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a ju-
risprudência pacificada, nos termos da Súmula 357 do TST.

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais
apontadas, por sua vez, encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso de Revista.
HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA

O eg. Regional ampliou a condenação do Réu ao pagamento
de horas extras, com base na prova testemunhal, em detrimento dos
cartões de ponto juntados aos autos. Para tanto, asseverou: "Questiona
a recorrente a valoração da prova feita na origem, buscando a am-
pliação da condenação para efeito de ser acolhida a jornada declinada
na inicial. Segundo relata a peça vestibular, até maio de 2001, cum-
pria a autora o horário das 9 às 18 horas; de junho de 2001 até o
desligamento, o horário das 8h 30min até 17h 30min, sendo que nos
dias de pico (doze dias por mês), estendia sua jornada em mais uma
hora, usufruindo de 15min para alimentação. A defesa impugnou os
horários lançados na inicial. A primeira testemunha (fl. 222) es-
clareceu que a autora fazia o horário das 9 às 18horas, nos dias
normais e nos dias de pico (doze dias por mês), elastecia em uma
hora no seu término, não refletindo os registros de freqüência a
jornada efetivamente cumprida. A testemunha da ré (fl. 223), por sua
vez, contrariou os horários apontados na contestação (fl. 231), tendo,
entretanto, também esclarecido que as folhas individuais de presença
não espelhavam a jornada real prestada pela obreira. Portanto, há de
prevalecer a prova oral e considerando a contradição apresentada,
deve-se acatar o depoimento testemunhal produzido pela autora. As-
sim, amplia-se a condenação para fixar a jornada nos moldes as-
sinalados na peça preambular" (fl. 432).

O Reclamado aponta violação dos artigos 818 da CLT e 333,
I, do CPC. Transcreve arestos.

Irrelevante perquirir, in casu, a quem cabe o ônus da prova.
O egrégio Regional, analisando o conjunto fático-probatório dos au-
tos, considerou satisfatoriamente demonstrada a realização de so-
brejornada sem o correspondente pagamento. Tal conclusão não de-
pende da titularidade da prova produzida e é suficiente para o de-
ferimento do direito pleiteado, sem que o julgador Regional incorra
em ofensa aos arts. 818 da CLT e 333 do CPC.

Os arestos indicados são inespecíficos, diante dos fatos apre-
sentados pelo eg. Regional, atraindo a incidência da Súmula 296 do
T S T.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso de Revista.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA

O eg. Regional manteve a determinação de aplicação da
correção monetária no próprio mês da prestação de serviços. Con-
cluiu: "Não merece vingar a tese patronal. Os salários eram pagos
dentro do próprio mês laborado, afastando a aplicação do parágrafo
único do artigo 459 do Estatuto Consolidado, pois o empregador não
se valia do favor legal, atraindo a incidência da Súmula 16 deste
Egrégio Tribunal Regional" (fl. 433).

O Recorrente aponta violação dos artigos 5º, II, XXXVI e
LV, da Constituição Federal de 1988, 459, parágrafo único, da CLT e
contrariedade à OJ 124 da SBDI-1 do TST.

Os princípios que regem a proteção ao salário, inclusive com
previsão constitucional que imputa a condição de crime à sua re-
tenção dolosa (artigo 7º, X, da Constituição Federal de 1988), as-
seguram ao empregador, a faculdade de pagamento dos salários até o
5º dia útil do mês subseqüente ao trabalhado (artigo 459, parágrafo
único, da CLT). O TST já firmou entendimento no sentido de que,
ultrapassada essa data limite, incidirá a correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação de serviços (Súmula 381, antiga OJ 124
da SBDI-1 do TST). Assim, ainda que o pagamento fosse realizado
no mês da prestação de serviço, a não utilização da faculdade legal a
ele conferida não tem o condão de antecipar a época própria para a
atualização monetária.

Portanto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou

provimento ao Recurso de Revista do Reclamado para fixar como
época própria para a atualização monetária o mês subseqüente ao da
prestação de serviços, nos moldes previstos pela Súmula 381 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-206/2006-004-06-40.0 TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARCOS PAULO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. MARIA DIACUÍ DE FREITAS RIBEIRO

A G R AVA D A : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE UR-

BANO DO RECIFE - CTTU

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO PUGLIESI

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-13) interposto
contra o r. despacho de fls. 134-135, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista do Reclamante, com fulcro na Súmula
1 2 6 / T S T.

Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas. Os
autos não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por
força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.

O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 135) e está subscrito por
advogada habilitada nos autos (fl. 22). No entanto, o Apelo encontra
óbice intransponível ao seu conhecimento, uma vez que o Agravante
deixou de trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o
disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.

Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela com-
pleta formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da
Instrução Normativa 16/99 do c. TST.

In casu, o Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, sem a qual não se pode aferir a
tempestividade do Recurso de Revista. Como já referido, o Agravo de
Instrumento deve ser instruído com todas as peças necessárias ao
imediato julgamento do Recurso de Revista, caso provido o Agravo,
segundo a redação do artigo 897, § 5º, da CLT, dada pela Lei
9.756/98.

Desta forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmis-
sibilidade do Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua for-
mação.

Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-246/2002-063-02-40.8 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TELESP

A D VO G A D A : DRª JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D A : CCO - TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ITAGIBA FLORES

A G R AVA D O : COSME JESUS

A D VO G A D O : DR. EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento às fls. 02-11 interposto
contra o r. despacho de fls. 135-138, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 124-132, sob os fundamentos de que o
acórdão encontra-se em sintonia com a jurisprudência do TST, Sú-
mula 331, IV, não atendendo ao previsto no art. 896, "a" e "c", da
CLT e incidindo a Súmula 126 desta Corte.

Foram apresentadas contraminuta ao Agravo de Instrumento às fls.
141-144 e contra-razões ao Recurso de Revista às fls. 145-148.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo conforme se infere às fls. 02 e 139,

procuração às fls. 40, 41 e 77, e apresenta regularidade de traslado.
O eg. TRT da 2ª Região, por meio do v. acórdão de fls. 120-122, deu

provimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante, assim fundamentan-
do: "Responde a contratante pela culpa "in vigilando" e 'in eligendo', já que foi
ela a beneficiária do trabalho prestado pelo empregado. Pouco importa que o
contrato entre as empresas tenha cláusula que exclua a responsabilidade da
contratante quanto aos débitos trabalhistas, pois tal disposição não tem efeito
legal, não passando pelo crivo do artigo 9º da CLT. A responsabilidade da con-
tratante está baseada na teoria da culpa por atos ilícitos, prevista pelo artigo 159
do antigo Código Civil. Tem construção doutrinária e jurisprudencial há muito
discutida, consagrada a responsabilidade, inclusive quando envolvente de pes-
soa jurídica de direito público, pela edição do Enunciado 331, IV, do TST. A
invocação da lei 9472/97 em nada modifica a conclusão pois, como já men-
cionado, a responsabilidade subsidiária existe inclusive quando a tomadora de
serviços é empresa ligada à administração pública. Isto porque, para os efeitos
do contrato de trabalho, não tem ela qualquer privilégio em relação ao em-
pregador privado. Reformo" (fl. 121).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 124-132, a Recorrente as-
severou que não se aplica ao caso a súmula 331, IV, do TST, por inexistir prova
nos autos de que o empregador não possua condições de arcar com os ônus
decorrentes da relação. Asseverou também que não há de se falar em culpa,
pois a contratação se deu com empresa idônea financeiramente. Alegou vio-
lação do artigo 5º, II, da CF/88.

Sem razão.
Com efeito, o eg. Regional deixou consignado que restou caracte-

rizada a intermediação de mão-de-obra por empresa interposta, por força do
contrato firmado com a prestadora de serviços. Consignou, ainda, que houve
culpa in eligendo e in vigilando da Reclamada. Daí, sua condenação subsi-
diária. Dessa forma, não há como afastar a responsabilidade subsidiária da to -
madora de serviços, porque utilizou mão-de-obra terceirizada para atuar na ati-
vidade-meio da empresa.

O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência
pacificada nos termos da Súmula 331, IV, do TST.

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera, ante a
previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais apontadas, por sua vez,
encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, da CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-ED-AIRR-261/2005-015-04-40.4TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTES : LUCIANA DA ROSA ORTIZ E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

EMBARGADO : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

A D VO G A D O : DR. DANTE ROSSI

D E S P A C H O

Em respeito ao direito à ampla defesa e ao contraditório, constitu-
cionalmente assegurados, bem como em atenção à Orientação Jurisprudencial
142 da colenda SBDI-1/TST, concedo o prazo de 5 (cinco) dias ao Embargado
para, querendo, impugnar os Embargos Declaratórios apresentados.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-273/2000-732-04-40.7TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENER-

GIA S.A.

A D VO G A D A : DR.ª FERNANDA MOSER

A G R AVA D A : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE CÉSAR CARVALHO CHEDID

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA DA SILVA

A D VO G A D A : DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento às fls. 02-07, interposto contra o r.
despacho às fls. 314-315, que denegou seguimento ao Recurso de Revista da 1ª
Reclamada com fulcro nas alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT e na Súmula
296 deste Tribunal.

Não foram apresentadas contraminuta nem contra-razões,
conforme atesta a certidão à fl. 321-verso.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo, fls. 316 e 02, está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 285), e possui regularidade de
traslado, já que declaradas autênticas as peças necessárias à sua for-
mação, consoante o disposto no artigo 544, § 1º, do CPC. Satisfeitos
os pressupostos de admissibilidade, conheço.

O eg. TRT da 4ª Região, por meio do v. acórdão às fls. 288-301, deu
provimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante para acrescer à con-
denação o pagamento de diferenças do adicional de periculosidade pela in-
clusão do auxílio-farmácia e da gratificação mensal temporária na sua base de
cálculo, bem como para excluir da sentença o comando alusivo ao critério de
atualização dos valores devidos. No que concerne à inclusão do auxílio-far-
mácia e da gratificação mensal temporária na base de cálculo do adicional de
periculosidade, consignou às fls. 297-298: "Sustenta o reclamante que lhe são
devidas diferenças de adicional de periculosidade, tendo em vista que não fo-
ram consideradas na sua base de cálculo todas as verbas de natureza remu-
neratória, quais sejam: salário de sobreaviso, horas extras, auxílio-farmácia e
gratificação mensal temporária. Assiste razão parcial ao recorrente. O perito
contador em resposta ao quesito 09 (fl. 553), disse que para fins de cálculo do
adicional de periculosidade foram consideradas as seguintes verbas: salário-
base, produtividade, quinqüênios e anuênios. Na seqüência, em resposta ao
quesito 10 (fl. 553), afirmou que o adicional de periculosidade integrou o cál -
culo das horas extras e compôs o salário do autor para todos os efeitos legais,
inclusive o pagamento de verbas resilitórias.

A jurisprudência já se encontra pacificada acerca da matéria,
consoante orientação vertida na Súmula nº 191 do TST: 'ADICIO-
NAL DE PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA. O adicional de pe-
riculosidade incide apenas sobre o salário básico e não sobre este
acrescido de outros adicionais. Em relação aos eletricitários, o cál-

culo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a

totalidade das parcelas de natureza salarial'. Frisa-se que a redação
conferida à aludida Súmula do TST corrobora o entendimento já
cristalizado na Orientação Jurisprudencial nº 279 da SDI-1 do TST,
assim redigida: 'Adicional de periculosidade. Eletricitários. Base de
cálculo. Lei nº 7.369/1985, art. 1º. Interpretação. O adicional de
periculosidade dos eletricitários deverá ser calculado sobre o conjunto
de parcelas de natureza salarial'. Diante disso, em face da natureza
nitidamente salarial do auxílio-farmácia e da gratificação mensal tem-
porária, devem estas verbas integrar a base de cálculo do adicional de
periculosidade. Entretanto, no tocante às horas extras e horas de
sobreaviso, adota-se o entendimento vertido na súmula 132 do E.
TST, segundo a qual: 'ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. IN-
TEGRAÇÃO. (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 174 e
267 da SBDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.2005. I - O adicional de
periculosidade, pago em caráter permanente, integra o cálculo de
indenização e de horas extras. (ex-prejulgado nº 3). (ex-Súmula nº
132 - RA 102/1982, DJ 11.10.1982/ DJ 15.10.1982 e ex-OJ nº 267 -
Inserida em 27.09.2002).

II - Durante as horas de sobreaviso, o empregado não se encontra em
condições de risco, razão pela qual é incabível a integração do adicional de
periculosidade sobre as mencionadas horas.' (ex-OJ nº 174 - Inserida em
08.11.2000.). Nesses termos, não há falar em diferenças de adicional de pe-
riculosidade decorrentes da inclusão das horas extras e de sobreaviso. Por esses
fundamentos, provê-se parcialmente o apelo para condenar a primeira recla-
mada ao pagamento de diferenças do adicional de periculosidade pela inte-
gração do auxílio-farmácia e da gratificação mensal temporária na sua base de
cálculo".

Por meio do Recurso de Revista às fls. 304-311, a Recorrente
sustentou que as parcelas auxílio-farmácia e gratificação mensal tem-
porária não detêm natureza salarial, pois são provenientes de norma
coletiva de trabalho. Asseverou que não foi observado pelo Regional
que o pagamento do adicional de periculosidade era efetuado nos
moldes do que dispõe a norma coletiva, segundo a qual o referido
adicional deve ser calculado sobre o salário-base do trabalhador. Ale-
gou que a parcela gratificação mensal temporária foi instituída através
de norma coletiva, e somente deve ser paga se cumpridos os re-
quisitos ali constantes, não detendo natureza salarial, assim como a
parcela auxílio-farmácia. Aludiu que se as parcelas auxílio-farmácia e
gratificação mensal temporária não têm natureza salarial, não podem
integrar a base de cálculo do adicional de periculosidade. Para tal,
apontou violação dos artigos 5º, II e 7º, XXVI, da CF/88 e apresentou
arestos para o cotejo de teses.

Sem razão.
Inicialmente, ressalte-se que a alegação de que as parcelas

gratificação mensal temporária e auxílio-farmácia foram estipuladas
por norma coletiva da categoria profissional e, logo, não detêm na-
tureza salarial, encontra-se carente do necessário prequestionamento,
pois a referida questão não foi analisada sob este enfoque. Incidência
da orientação contida na Súmula 297 do TST.

Ademais, a eg. Turma regional firmou o entendimento de que o au-
xílio-farmácia e a gratificação mensal temporária têm natureza salarial e, por-
tanto, devem integrar a base de cálculo do adicional de periculosidade, nos
termos da Súmula 191 do TST. O acórdão recorrido, portanto, encontra-se em
harmonia com a jurisprudência pacificada nos termos da Súmula 191 do TST
que assim dispõe: "O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário
básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos ele-
tricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a
totalidade das parcelas de natureza salarial".

Também em contrário à pretensão recursal, acresce dizer que,
segundo o entendimento firmado por este Tribunal Superior na Orien-
tação Jurisprudencial 279 da SBDI-1: "O adicional de periculosidade
dos eletricitários deverá ser calculado sobre o conjunto de parcelas de
natureza salarial".

Outrossim, a alegação de violação do art. 5º, inciso II, da
Carta Magna não se mostra apta para promover a admissibilidade do
Recurso de Revista. O princípio constitucional da legalidade, previsto
no art. 5º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, tem caráter
genérico, o que não permite a configuração da violação de natureza
direta e literal exigida no art. 896, "c", § 2º, da CLT. O excelso STF

já firmou jurisprudência acerca desta questão, como se pode ver nos
precedentes (STF, AGRAG-148570/RS, Min. Moreira Alves - 1ª Tur-
ma, DJ 18.08.95) e (STF, Ag - AI 146.611-2/RJ, Rel. Min. Moreira
Alves - Ac. 1ª Turma).

Pelo exposto, em razão da consonância da decisão recorrida
com a Súmula 191 e com a Orientação Jurisprudencial 279 da SBDI-
1 desta Corte, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais
apontadas, por sua vez, encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-286/2002-342-01-40.9 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SAINT GOBAIN CANALIZAÇÃO S/A

A D VO G A D A : DRA. ALICE ARAÚJO PINTO ROCHA

A G R AVA D O : EVANDRO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-17) interposto
contra o r. despacho de fl. 148, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 738-761. Contraminuta e contra-razões, fls. 813-
828. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do Tra-
balho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
Agravo de Instrumento tempestivo (fls. 02 e 149) e subscrito

por advogado habilitado nos autos (fl. 32), porém encontra óbice
intransponível ao processamento, por não preencher o disposto no
artigo 897, § 5º, da CLT, pois o Recurso de Revista está intempestivo,
não foi trazida a cópia da certidão de publicação do acórdão dos
Embargos de Declaração e não há autenticação nas cópias trasladas
para a formação do Agravo de Instrumento, tampouco declaração de
autenticidade destas.

O r. despacho agravado corretamente negou seguimento ao
Recurso de Revista, porque intempestivo, e não há como aferir tal
assertiva, uma vez que não existe nos autos a cópia da certidão de
publicação do acórdão que julgou os Embargos de Declaração (fls.
128-129), documento imprescindível para a aferição da tempesti-
vidade do Recurso de Revista (conforme certidão de fl. 150, o verso
das fls. 02 a 150 encontra-se em branco).

Consoante a jurisprudência pacificada deste Tribunal, con-
substanciada na OJ Transitória 18 da SBDI-1, "a certidão de pu-
blicação do acórdão regional é peça essencial para a regularidade do
traslado do agravo de instrumento, porque imprescindível para aferir
a tempestividade do recurso de revista e para viabilizar, quando pro-
vido, seu imediato julgamento, salvo se nos autos houver elementos
que atestem a tempestividade da revista".

O respeitável despacho de fl. 148 atesta a intempestividade do Re-
curso de Revista. A nova redação do artigo 897, § 5º, da CLT, conferida pela
Lei 9.756, de 17/12/1998, dispõe que as partes promoverão a formação do
Agravo de Instrumento e que a deficiente instrumentação acarreta a inadmis-
sibilidade do Apelo. Ressalte-se, ainda, que não cabe a conversão do julga-
mento em diligência para suprir a falta, ante a cominação expressa de sanção
para a inobservância do traslado das aludidas peças, qual seja, o não-conhe-
cimento do Recurso.

O Agravo de Instrumento tem seu seguimento denegado,
ainda, em razão da falta de autenticação das peças trasladadas, com
base no que dispõem os artigos 830 da CLT e 544, § 1º, do CPC, e
no inciso IX da Instrução Normativa 16/99 do TST. Nem sequer há
uma certidão ou uma declaração de autenticidade, nos termos do
artigo 544, § 1º, da Lei 10.352/2001. O simples carimbo "confere
com o original" não se presta a tal finalidade.

O artigo 830 da CLT determina que o documento oferecido
para prova só será aceito, se estiver no original ou em certidão
autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia
perante o juiz ou tribunal, o que não foi feito.

O preceito insculpido no artigo 544, § 1º, do CPC mitigou a neces-
sidade de autenticação em cartório, o que não leva à conclusão de que a parte
recorrente possa ignorar as determinações inscritas na Lei, a fim de eximir-se
de proceder à autenticação, nos moldes exigidos. A nova redação dada pela Lei
10.352/2001, ao § 1º do artigo 544 do CPC, dispõe que as cópias das peças do
processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua res -
ponsabilidade pessoal, o que também descuidou de cumprir.

Esta Corte, por intermédio da Resolução 113/2002, alterou a redação
do inciso IX da Instrução Normativa 16/99, permitindo então que o advogado
declare a autenticidade das peças trasladadas.

Não observada a exigência de declaração de autenticidade ou
de autenticação das peças essenciais à formação do instrumento, con-
soante determinam os artigos 830 da CLT e 544, § 1°, do CPC, tem-
se como irregular o traslado do Agravo de Instrumento.

É dever da parte interessada velar pela completa formação do Agravo
de Instrumento, na forma do item X da Instrução Normativa 16/99 do c. Tri-
bunal Superior do Trabalho.

Portanto, com base no § 5º dos artigos 896 e 897 da CLT,
nego seguimento ao Agravo de Instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-294/2004-009-04-40.1 TST - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

A D VO G A D A : DRA. LÚCIA COELHO DA COSTA NOBRE

A G R AVA D A : MARIA SOLANGE MARTINS RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ CARDOSO VASQUES
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D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-05) interposto
contra o r. despacho de fls. 119-120, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 114-116, sob o fundamento de que não
atendeu ao previsto no art. 896, § 2º, da CLT.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento às fls. 130-132, e
contra-razões ao Recurso de Revista não foram apresentadas. Os
autos não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por
força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 124), está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 12) e possui regularidade de
traslado.

Conforme já destacado, o Recurso de Revista, cujo processamento
foi obstaculizado pelo Tribunal Regional, foi interposto em processo de exe-
cução de sentença, ou seja, o cabimento do Apelo se limita à demonstração de
violação direta e literal de norma da Constituição Federal (art. 896, § 2º, da
CLT), o que não se verifica nos autos.

Nas razões do Recurso de Revista, o Agravante se limitou a
questionar a decisão do Tribunal Regional e a apontar violação a
dispositivo de natureza infraconstitucional (art. 514, II, do CPC) sem,
no entanto, especificar qual dispositivo da Constituição Federal restou
violado, desatendendo, portanto, à regra prevista na CLT e na Súmula
266 do TST.

Neste contexto, deve ser mantido o não-processamento do
Recurso de Revista.

Portanto, com supedâneo no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-311/2003-002-06-00.0TRT - 6ª REGIÃO

RECORRENTES : MÁRIO VIEIRA DA CUNHA JÚNIOR E OUTRO

A D VO G A D A : DRA. GISELE LUCY MONTEIRO DE MENEZES

VA S C O N C E L O S 

RECORRIDA : EMPREL - EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁ-

TICA

A D VO G A D A : DRA. GICELLY RODRIGUES ALVES

RECORRIDA : REAL BRILHO TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. OSIAS FERREIRA DE LIMA JÚNIOR

D E S P A C H O

O eg. Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, por meio do acór-
dão de fls. 301-304, negou provimento ao Recurso Ordinário dos Reclamantes.
Manteve a r. sentença que indeferiu o pedido de responsabilização subsidiária
da segunda Reclamada, tomadora dos serviços, pelo inadimplemento das obri-
gações trabalhistas da prestadora.

Os Reclamantes interpõem Recurso de Revista, às fls. 308-
311, com base no art. 896, "a" e "c", da CLT, sustentando a existência
da responsabilidade subsidiária da segunda Reclamada. Indicam con-
trariedade à Súmula 331, IV, do TST.

O exame global do presente Recurso de Revista autoriza o
uso da faculdade prevista na Instrução Normativa 17/2000 do TST, na
forma que se segue:

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLI-

CO. POSSIBILIDADE

O Tribunal a quo manteve a r. sentença que indeferiu o
pedido de responsabilização subsidiária da segunda Reclamada, to-
madora dos serviços, pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas
da prestadora. O entendimento está sintetizado na seguinte ementa:
"A litisconsorte é uma empresa pública municipal, sendo regulada
pela lei 8.666/93, a qual deixa claro que a mesma não pode ser
responsabilizada, ainda que subsidiariamente, pelo pagamento de en-
cargos trabalhistas em face da inadimplência do contratado" (fl.
301).

Nas razões recursais, os Reclamantes alegam que o acórdão
recorrido contraria o item IV da Súmula 331 do TST.

Com razão os Recorrentes.
A decisão do Regional encontra-se em desarmonia com o

disposto na Súmula 331, IV, do TST, que dispõe: "O inadimplemento
das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a res-
ponsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (artigo 71
da Lei nº 8.666/93)".

Diante do exposto, não há como excluir da lide a segunda
Reclamada na qualidade de tomadora de serviços, sendo ela res-
ponsável subsidiariamente, quanto às obrigações trabalhistas, em caso
de inadimplemento por parte da real empregadora.

Assim, com fulcro no art. 557, § 1º - A, do CPC, dou

provimento ao Apelo para condenar de forma subsidiária a segunda
Reclamada, EMPREL - Empresa Municipal de Informática do Recife,
pelo pagamento dos débitos trabalhistas contraídos pela primeira Re-
clamada, na forma do item IV da Súmula 331 desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-334/2006-035-03-40.9

A G R AVA N T E S : FINASA PROMOTORA DE VENDAS LTDA. E OU-

TROS

A D VO G A D A : DRª CARLA FERREIRA GUIMARÃES

A G R AVA D A : ANA PAULA LAGUARDIA DE MENDONÇA

A D VO G A D O : DR. WAGNER ANTONIO DAIBERT VEIGA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-08) interposto
contra o r. despacho de fls. 168-169, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 144-167.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento foi apresentada às
fls. 171-173.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Agravo de Instrumento é tempestivo (fls. 02 e 169), está

subscrito por advogada habilitada nos autos (fl. 138) e apresenta
regularidade de traslado. Ademais, as peças trasladadas foram de-
claradas autênticas por sua subscritora (fl. 03), nos termos do disposto
no artigo 544, § 1º, do CPC.

Contudo, verifica-se, de plano, pelas razões do presente
Agravo de Instrumento, que os Recorrentes deixaram de impugnar
objetivamente o despacho de admissibilidade do Recurso de Revista,
razão pela qual não merece conhecimento o Apelo, por encontrar-se
desfundamentado.

O fundamento norteador da decisão do Regional está relacionado
com a ausência de violação direta e literal, pois o art. 899 da CLT não normatiza
a questão relativa à qualidade extrínseca da guia de depósito recursal e de pa-
gamento de custas, de que não há como analisar contrariedade à Súmula 216 do
TST, uma vez que o verbete sumular foi cancelado há mais de dez anos e de
que os arestos são inservíveis, por serem provenientes do mesmo Tribunal Re-
gional ou não apresentarem a fonte de publicação ou repositório autorizado.
Contudo, nas razões do Agravo de Instrumento, os Reclamados afirmam que o
Apelo foi denegado porque não teriam providenciado o pagamento da multa
aplicada em virtude de o Regional ter considerado protelatórios os Embargos
Declaratórios opostos. Como os Agravantes não cuidaram de reiterar os ar-
gumentos expendidos no Recurso de Revista e infirmar o motivo específico
que obstou o processamento do seu Apelo, não há como verificar o suposto
desacerto do despacho do Tribunal Regional. Na verdade, da leitura do acórdão
de Embargos Declaratórios de fls. 143-144 percebe-se que nem sequer houve a
aplicação da multa do art. 538 do CPC de que falam os Agravantes. Incidência
da Súmula 422 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-357/2004-055-03-40.6TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA

(EM LIQUIDAÇÃO)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O : JESUS HONÓRIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ANA VIRGÍNIA VERONA DE LIMA

A G R AVA D A : MRS - LOGÍSTICA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL

D E S P A C H O

A Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, em seu artigo 1º,
determinou o encerramento do processo de liquidação e a extinção da
Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA. Por outro lado, os artigos 2º
e 17 da referida lei estabelecem a sucessão pela União ou pela Valec
- Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., conforme o caso, nos
direitos, obrigações e ações judiciais em que a extinta Rede Fer-
roviária Federal S.A. - RFFSA seja autora, ré, assistente, opoente ou
terceira interessada.

O inciso I do artigo 2º da referida lei dispõe que a partir de
22 de janeiro de 2007 a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos,
obrigações e ações judiciais em que esta seja autora, ré, assistente,
opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata o
inciso II do caput do art. 17, segundo o qual ficam transferidos para
a Valec, sendo alocados em quadros de pessoal especiais, os contratos
de trabalho dos empregados ativos da extinta RFFSA bem como as
ações judiciais relativas a esses empregados.

Sendo assim, remetam-se os autos à Coordenadoria da Se-
gunda Turma para que proceda à reautuação, em observância ao
disposto no Ato.GDCJ.GP nº 203/2007, a fim de que constem como
agravante UNIÃO.

Intime-se a União pessoalmente para, querendo, manifestar-
se no prazo de 10 (dez) dias.

Ao término daquele prazo, remetam-se os autos à douta
Procuradoria-Geral do Trabalho, para emissão do competente parecer,
nos termos do artigo 82, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-357/2004-055-03-41.9TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MRS - LOGÍSTICA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL

A G R AVA D O : JESUS HONÓRIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ANA VIRGÍNIA VERONA DE LIMA

A G R AVA D A : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA

(EM LIQUIDAÇÃO)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

D E S P A C H O

A Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, em seu artigo 1º,
determinou o encerramento do processo de liquidação e a extinção da
Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA. Por outro lado, os artigos 2º
e 17 da referida lei estabelecem a sucessão pela União ou pela Valec

- Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., conforme o caso, nos
direitos, obrigações e ações judiciais em que a extinta Rede Fer-
roviária Federal S.A. - RFFSA seja autora, ré, assistente, opoente ou
terceira interessada.

O inciso I do artigo 2º da referida lei dispõe que a partir de
22 de janeiro de 2007 a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos,
obrigações e ações judiciais em que esta seja autora, ré, assistente,
opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata o
inciso II do caput do art. 17, segundo o qual ficam transferidos para
a Valec, sendo alocados em quadros de pessoal especiais, os contratos
de trabalho dos empregados ativos da extinta RFFSA bem como as
ações judiciais relativas a esses empregados.

Sendo assim, remetam-se os autos à Coordenadoria da Se-
gunda Turma para que proceda à reautuação, em observância ao
disposto no Ato.GDCJ.GP nº 203/2007, a fim de que constem como
agravados JESUS HONÓRIO DA SILVA e UNIÃO.

Intime-se a União pessoalmente para, querendo, manifestar-
se no prazo de 10 (dez) dias.

Ao término daquele prazo, remetam-se os autos à douta
Procuradoria-Geral do Trabalho, para emissão do competente parecer,
nos termos do artigo 82, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-372/1999-043-12-40.7TRT - 12ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE IMBITUBA

A D VO G A D O : DR. RAMIRIS FERREIRA

A G R AVA D A : CORINA PIRES RAMOS

A D VO G A D O : DR. VALDECIR JOSÉ MASCARELLO

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-10) interposto
contra o r. despacho de fls. 148-149, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 136-145, sob o fundamento do art. 896, §
2º, da CLT e da Súmula 297 do TST.

Contraminuta e contra-razões ao Recurso de Revista não
foram apresentadas.

Por meio do parecer de fls. 169-170, o douto representante
do Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhecimento e não-
provimento do Apelo.

Compulsando-se os autos, verifica-se óbice intransponível ao
conhecimento do Agravo de Instrumento.

Não foi trazida aos autos cópia da transmissão por meio
eletrônico do Recurso de Revista interposto, mas apenas a cópia do
"original" deste Apelo. A cópia da transmissão por meio eletrônico é
peça essencial para a formação do presente instrumento, uma vez que
sem ela não é possível aferir-se a fidelidade entre os textos trans-
mitido e juntado aos autos (art. 4º da Lei 9.800/99). O despacho
denegatório da Revista apenas informou que a transmissão deste
recurso foi feita no dia 14/12/2006, mas nada informou sobre a sua
fidelidade com o "original" posteriormente apresentado.

Assim, sem a cópia da transmissão eletrônica encaminhada
ao Tribunal Regional, não há como saber se o Recurso de Revista
apresentado possui conteúdo idêntico à cópia transmitida.

Assim, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade
do Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99

do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro nos arts.
897, § 5º, da CLT e 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-377/2006-099-03-40.3TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDVALDO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. ROMMEL EUSTÁSIO MACHADO OLIVEIRA

A G R AVA D A : CONSISA ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO ALVES PEREIRA

A G R AVA D A S : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

E OUTRA

A D VO G A D A : DRA. SIMONE CRISTINA BISSOTO

A G R AVA D A : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRA-

SIL

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO GUIMARÃES HENRIQUE

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Autor (fls.
02/04) contra o r. despacho que denegou seguimento ao seu Recurso
de Revista, por óbice da Súmula 337/TST (fl. 98). Regularmente
intimada, a Companhia de Seguros Aliança do Brasil S/A apresentou
contraminuta, às fls. 101/105, e contra-razões, às fls. 106/112. Dis-
pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos do artigo 82 do RITST. É o breve relatório.

O presente agravo não reúne condições de processamento,
por desatendido o pressuposto extrínseco de admissibilidade con-
cernente à regularidade formal.

Com efeito, o Reclamante apresenta à formação do instru-
mento cópias simples, desprovidas de autenticação, e tampouco cons-
ta dos autos a declaração de autenticidade firmada por advogado, sob
sua responsabilidade pessoal, nos moldes da Instrução Normativa
16/1999 desta Corte, na senda do art. 544, § 1º, do CPC: "As peças
trasladadas conterão informações que identifiquem o processo do qual
foram extraídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso. Tais
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peças poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade pessoal. Não será válida a cópia de despacho ou
decisão que não contenha a assinatura do juiz prolator, nem as cer-
tidões subscritas por serventuário sem as informações acima exi-
gidas."

Não há, pois, como ter por atendida a exigência do art. 544,
§ 1º, do CPC e do item IX da Instrução Normativa 16/1999 do TST,
antes transcrito, à falta de declaração hábil de autenticidade das peças,
que as normatividades citadas exigem esteja firmada por advogado
constituído pelo agravante, por óbvio como tal identificado e sob sua
responsabilidade pessoal.

Assim, a falta de autenticação ao feitio legal, em qualquer
das alternativas postas pela legislação, corresponde, em seus efeitos, à
não-juntada das peças de traslado obrigatório.

Ressalto, por oportuno, que cabe às partes zelar pela correta
formação do instrumento, não comportando a omissão, conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, ou
sanar irregularidade como a detectada, nos termos do item X da
Instrução Normativa 16/1999 do TST.

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, por
defeito de formação.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-403/1996-261-06-40.8TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ENGENHO RINOCERONTE (AARÃO LINS DE AN-

DRADE)

A D VO G A D O : DR. RODRIGO VALENÇA JATOBÁ

A G R AVA D O : JOSÉ PAULINO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/12) interposto
contra o r. despacho de fls. 106/108, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 88/105.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas (certidão à fl. 112v). Os
autos não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por
força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Agravo de Instrumento encontra óbice intransponível ao

seu conhecimento, visto que o Agravante deixou de trasladar peça
essencial para a formação do instrumento.

Compulsando os autos, percebe-se que o Agravante trouxe às
fls. 44-46 a petição original do Recurso de Revista e à fl. 43 apenas
a cópia da folha de rosto da petição transmitida via fax no dia
09/04/2007. Ou seja, não cuidou de trasladar a petição do Recurso de
Revista transmitida via fac-símile na íntegra. Sem a referida peça não
se pode aferir a concordância entre a cópia transmitida via fac-símile
e o original.

A Lei 9.800/99 permite à Parte a transmissão de dados e
imagens por fac-símile, para a prática de atos processuais que de-
pendam de petição escrita (art. 1º). Trata-se de faculdade conferida
aos litigantes, aos quais a lei impõe a obrigação de entregar os
originais em Juízo (art. 2º) e a responsabilidade pela qualidade e
fidelidade do material transmitido (art. 4º). Prevê, ainda, que o usuá-
rio do sistema será considerado litigante de má-fé se não houver
perfeita concordância entre cópia e original (art. 4º, parágrafo único).
A despeito de eventuais vicissitudes técnicas que o método possa
ensejar, não há dúvidas de que aquele que o utiliza assume todo e
qualquer risco, pois não pode a parte adversa submeter-se às ini-
ciativas da outra. O respeito às fases preclusivas é garantia pro-
cessual.

Convém ressaltar que a Parte não é obrigada a utilizar-se do
método, mas se o fizer deverá observar, rigorosamente, suas exi-
gências.

Assim, o Agravo de Instrumento encontra óbice intranspo-
nível ao seu conhecimento, visto que o Agravante deixou de trasladar
peça essencial para a formação deste, qual seja a petição do Recurso
de Revista transmitida via fac-símile na íntegra.

Sem o traslado dessa peça, não há como proceder ao ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, conforme a redação do
artigo 897, § 5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.

Ressalte-se que essa exigência decorre, ainda, do item III da
Instrução Normativa 16/99, que preceitua: "O agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias para o
julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia do respectivo
arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os pressupostos
extrínsecos do recurso principal".

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com base nos arts. 897,
§ 5º, da CLT e 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-RR-436/2006-008-17-00.0TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO -

CST

A D VO G A D O : DR. ÍMERO DEVENS JÚNIOR

RECORRIDO : JOSÉ HÉLIO RODRIGUES CHAVES

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

RECORRIDA : REFRAMAX ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DR.ª SUELI DE SOUZA FERNANDES

D E S P A C H O

Pelo v. acórdão de fls. 215/218, complementado às fls.
225/226, o egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região deu
provimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante, para acres-
cer à condenação o pagamento de honorários advocatícios.

Inconformada, a CST interpõe Recurso de Revista às fls.
230/247.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

Alega a Reclamada, em resumo, ser indevida a condenação
da CST como responsável subsidiária, visto que figurou como dona
da obra. Ademais, entende ser indevida a condenação em honorários
advocatícios, ao argumento de que o Reclamante não preenche os
requisitos da Lei 5.584/70. Aponta violação dos arts. 5º, II, 22, I, da
Constituição Federal, 455 da CLT, 20 do CPC, 14 da Lei 5.584/70,
contrariedade à Orientação Jurisprudencial 191 da SBDI-1 do TST,
Súmulas 219 e 329, 331, IV, do TST e divergência jurisprudencial.

Quanto à matéria relativa à responsabilidade subsidiária da
CST, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve
emissão de tese explícita acerca do tema objeto da controvérsia, tanto
que a Reclamada apenas se reporta aos termos da sentença. Assim,
incide a Súmula 297 do TST, que considera preclusa a matéria e
impede o conhecimento do Recurso, por falta de prequestionamen-
to.

No que diz respeito aos honorários advocatícios, "o acórdão
regional, ao entendimento de 'o ius postulandi' na Justiça do Trabalho
(art. 791 da C.L.T) se encontra revogado pelo art. 133 da Cons-
tituição Federal" (fl. 217), condenou as Reclamadas no pagamento da
referida verba, em que pese o Reclamante não estar assistido pelo
sindicato da categoria a que pertence.

Assim, constata-se que a decisão recorrida contraria a ju-
risprudência pacífica desta Corte sobre a matéria, contida nas Sú-
mulas 219 e 329, do TST.

Assim, dou parcial provimento ao Apelo, com apoio no art.
557, § 1º-A do CPC, para excluir da condenação o pagamento de
honorários advocatícios.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-459/2006-138-03-40.6TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BISPAM LTDA.

A D VO G A D O : DR. VALCIR GERALDO PEREIRA

A G R AVA D O : FELISBERTO DE SOUSA ALVES

A D VO G A D A : DR.ª ALESSANDRA MARIA SCAPIN

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2-10) interposto con-
tra o r. despacho de fl. 43, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista porquanto deserto.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas, conforme certidão de fl.
5 0 v.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 14), procuração à fl. 12 e

possui regularidade de traslado.
O MM. Juízo de Admissibilidade denegou seguimento ao

Recurso de Revista da Reclamada, por deserto. Para tanto, adotou os
seguintes fundamentos, à fl. 13: "No entanto, afere-se a deserção do
recurso, por insuficiência do depósito recursal. A r. sentença fixou em
R$ 15.000,00 (f. 89) o valor da condenação. A d. Turma manteve
esse valor. Depositados R$ 5.000,00 (f. 111 e 113/115, que se referem
ao mesmo depósito, com mesmo número identificador da autenti-
cação), em sede de recurso ordinário, deveria a recorrente ter ob-
servado, na interposição do recurso de revista, o teto de R$ 9.617,29,
nos termos da Instrução Normativa nº 03/TST e Ato GP 215/06. No
entanto, a recorrente não efetivou nem mesmo comprovou a com-
plementação daquele depósito pelo limite legal vigente. Logo, o re-
curso está deserto, nos termos da Súmula 128/I/TST."

Por meio do Agravo de Instrumento de fls. 2-10, a Re-
clamada busca obter a reforma dessa decisão, alegando que ela viola
os artigos 5º, LIV e LV, da CF e 4º da Lei 1.060/50, uma vez que a
Recorrente tem direito ao deferimento da justiça gratuita.

Sem razão.
Não há como prosperar o inconformismo da Agravante, pois,

como bem apontado no r. despacho agravado, o Recurso de Revista
não reúne condições de admissibilidade, por insuficiência de depósito
recursal.

Caberia à Recorrente, por ocasião do Recurso de Revista,
efetuar o depósito no valor mínimo legal vigente à época RS 9.356,25
(nove mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e vinte e cintos centavos),
ou complementar o valor da condenação R$ 4.617,29 (quatro mil,
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), sob pena de
deserção do Recurso interposto.

Esta Corte pacificou entendimento, no sentido de estar a
parte recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção, so-
mente não se exigindo qualquer outro depósito, quando atingido o
valor da condenação. Exegese da Súmula 128, item I, do TST. In-
cidência da Súmula 333 desta Corte, restando irretocável o respeitável
despacho agravado.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-509/2003-005-16-40.2TRT - 16ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CALDAS GOIS JÚNIOR

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA PINHEIRO MARTINS

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

A D VO G A D A : DRA. ELINE AGUIAR DA COSTA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-21) interposto
contra o r. despacho de fls. 199-200, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 159-176, sob o fundamento do art. 896, §
6º, da CLT.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
A análise dos autos revela óbice intransponível ao proces-

samento do Agravo de Instrumento, pois não consta nos autos pro-
curação que habilite o ilustre subscritor das razões do Agravo de
Instrumento, de forma que não restou cumprida a regularidade de
representação, o que torna o Apelo inexistente.

Frise-se que o atual entendimento desta Corte é de que não
cabe concessão de prazo para regularizar a representação processual
em fase recursal, pois a interposição de recurso não pode ser con-
siderada ato urgente, a justificar a aplicação dos artigos 13 e 37 do
CPC, por óbice da orientação contida na Súmula 383 do TST, in
verbis: "MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECUR-

SAL. INAPLICABILIDADE. I - É inadmissível, em instância re-
cursal, o oferecimento tardio de procuração, nos termos do art. 37 do
CPC, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a
interposição de recurso não pode ser reputada ato urgente. II - Inad-
missível na fase recursal a regularização da representação processual,
na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao Juízo de
1º grau".

Ressalte-se, por fim, que no caso em tela, consoante ju-
risprudência pacificada desta Corte, não foi configurada a hipótese de
mandato tácito ao subscritor do Agravo de Instrumento.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro na Súmula
164 do TST e no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-509/2003-005-16-41.5TRT - 16ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

A D VO G A D A : DRA. POLLYANA MARIA GAMA VAZ

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA PINHEIRO MARTINS

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO LINS DE VASCONCELOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-07) interposto
contra o r. despacho de fls. 186-187, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 166-182, por estar este deserto.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso encontra óbice intransponível ao seu conheci-

mento. A declaração inserida no presente Apelo (fl. 08), na folha
intitulada "Relação dos documentos", não satisfaz a exigência de
autenticação, nos termos do art. 830 da CLT e da Instrução Normativa
16/99, item IX, do TST.

In casu, a declaração de que "a juntada dos documentos a
seguir relacionados, devidamente autenticados, para formar o ins-
trumento", aposta na fl. 08 do presente Apelo, está inserida em uma
folha que não contém a assinatura do responsável por aludida de-
claração. Além disso, de qualquer forma, não atende a forma do
comando legal inserto no art. 544, § 1º, in fine, do CPC e da Lei
10.352/2001, na medida em que não vincula a responsabilização do
advogado pela declaração. Ressalte-se que inexiste nos autos certidão
ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio advogado, nos
termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-511/2006-121-18-40.0TRT - 18ª REGIÃO

A G R AVA N T E : IZAIAS BEZERRA CAVALCANTE

A D VO G A D O : DR. JULIANO MARQUES DA SILVA

A G R AVA D A : GOIASA GOIATUBA ÁLCOOL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARLA MARIA SANTOS CARNEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-17) interposto
contra o r. despacho de fl. 182, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 162-175, sob o fundamento de que o Apelo foi
interposto intempestivamente.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista foram apresentadas às fls. 188-189 e 191-196.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Agravo de Instrumento é tempestivo (fls. 02 e 182), está

subscrito por advogado habilitado nos autos (fl. 18) e apresenta re-
gularidade de traslado. Ademais, as peças trasladadas foram decla-
radas autênticas por seu subscritor (fl. 17), nos termos do disposto no
artigo 544, § 1º, do CPC.

Contudo, verifica-se, de plano, pelas razões do presente
Agravo de Instrumento, que a Recorrente deixou de impugnar ob-
jetivamente o despacho de admissibilidade do Recurso de Revista,
razão pela qual não merece conhecimento o Apelo, por encontrar-se
desfundamentado.

Enquanto o fundamento norteador da decisão do Regional
está relacionado com a intempestividade do Recurso de Revista, nas
razões do Agravo de Instrumento, a parte reitera os argumentos ex-
pendidos no Recurso de Revista, sem infirmar o motivo específico
que obstou o processamento do seu Apelo, o que impossibilita ve-
rificar o suposto desacerto do despacho do Tribunal Regional. Na
verdade, a petição do Agravo de Instrumento é praticamente uma
cópia do Recurso de Revista. Incidência da Súmula 422 do TST

Acresça-se a isso o fato de que o Recurso de Revista real-
mente está intempestivo, conforme consignou o eg. Regional no des-
pacho de admissibilidade. Assim, não reúne condições mínimas de
admissibilidade, à míngua do preenchimento de um de seus pres-
supostos extrínsecos, qual seja, a tempestividade.

Com efeito, o acórdão regional foi publicado em 08/05/2007,
terça-feira, conforme certidão de fl. 161. Assim, o prazo para in-
terposição do Recurso de Revista teve início no primeiro dia útil
subseqüente, dia 09 de maio, quarta-feira, e terminou em 16 de maio,
quarta-feira. Ocorre que o Recurso de Revista somente foi apre-
sentado, via e-doc, no dia 21/05/2007 (segunda-feira) (fl. 162), após,
portanto, o transcurso do octídio legal.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-520/2005-033-12-40.5 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DELKA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁ-

QUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ARNO ROBERTO ANDREATTA

A G R AVA D O : AÍRTON STOLF

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO TIMOTHEO LENZI

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-05) interposto
contra o r. despacho de fls. 129-131, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 121-127, sob os fundamentos de que não
atendeu ao previsto no art. 896, alíneas "a", da CLT e de que encontra
óbice na Súmula 126 do TST.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas conforme atesta a cer-
tidão à fl. 135.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 03 e 131), está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 07) e apresenta regularidade de
traslado, pois, embora a Agravante não tenha trazido aos autos a
certidão de publicação do r. acórdão, o r. despacho agravado declarou
a data de publicação do acórdão, possibilitando, dessa forma, aferir a
tempestividade do Recurso de revista.

O r. despacho denegou seguimento ao Recurso de Revista,
por julgar que não restaram configuradas as violações apontadas,
tampouco divergência jurisprudencial, sob os fundamentos de que não
atendeu ao previsto no art. 896, alíneas "a", da CLT e de que encontra
óbice na Súmula 126 do TST.

Contra tal entendimento insurgiu-se a Reclamada, por con-
siderar que o Reclamante também teve uma parcela de culpa no
acidente de trabalho, por negligência no desempenho de suas funções,
pois não respeitou as normas de segurança impostas. Sustentou, ain-
da, que no presente caso foi constatado no laudo pericial que houve
culpa recíproca do acidente de trabalho, já que o Reclamante agiu
com imprudência e negligência ao desobedecer tais normas. Por meio
do Agravo de Instrumento às fls. 03-06, a Reclamada alegou que essa
decisão violou os artigos 5º, V, e 7º, XXVIII, da CF/88, 944 e 945 do
Código Civil.

Sem razão.
Compulsados os autos, verifica-se que, apesar do inconfor-

mismo demonstrado pela Reclamada, o seu Recurso de Revista não
merece prosperar.

O laudo pericial apresentado nos autos dispôs que a culpa do
acidente de trabalho foi concorrente, isto é, tanto da Reclamada,
quanto do Reclamante. Para modificarmos tal entendimento, seria
necessário um novo exame do conjunto fático-probatório constante
dos autos, o que é vedado nesta esfera extraordinária em razão do
disposto na Súmula 126 do TST. Superado o aresto tido por in-
servível, fl. 125, bem como afastadas as apontadas violações legais.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC e ante o
óbice da Súmula 126 do TST, nego seguimento ao Agravo de Ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-547/2006-074-03-40.3TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FRIGORÍFICO INDUSTRIAL VALE DO PIRANGA S/A

A D VO G A D O : DR. MARCO TÚLIO SALOMÃO LANNA

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS DE AMORIM LIMA

A D VO G A D O : DR. RENATO PINHEIRO FRADE

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-05) interposto
contra o r. despacho de fls. 131-133, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 127-129, sob o fundamento da Súmula 126
do TST.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso encontra óbice intransponível ao seu conheci-

mento. A declaração aposta no presente Apelo (fl. 02) é inválida, não
satisfaz a exigência de autenticação, nos termos do art. 830 da CLT e
da Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST.

In casu, a declaração de que "Nos termos da IN/99 do TST,
com redação dada pela Resolução Administrativa nº 930/2003, o
advogado do Agravante, que esta subscreve, declara que as fotocópias
do processo acima referido são autênticas", aposta na fl. 02, não pode
ser considera válida, uma vez que amparou-se em normas que não
disciplinam a matéria da autenticação. Com efeito, em aludida de-
claração, o declarante sequer indicou o número da Instrução Nor-
mativa a que se reporta, e a resolução administrativa citada disciplina
matéria diversa, relativa à desautorização do Agravo de Instrumento
nos autos principais.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-575/2002-009-01-40.9

A G R AVA N T E : EFI BRAZIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

A G R AVA D O : MARCOS PINTO MARTINS

A D VO G A D O : DR. HEITOR PEDROSO MARTINS

A G R AVA D O : CANON DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. VALTER LUÍS DE ANDRADE RIBEIRO

D E S P A C H O

Noticia a petição nº 160604/2007-6, desistência de todos os
recursos por parte da agravante.

Nos termos do inciso V do art. 104 do Regimento Interno
deste Tribunal Superior e do art. 501 do Código de Processo Civil,
homologo a desistência. Cumpridas as formalidades legais, retornem
os autos ao juízo de origem, para as providências que entender de
direito.

Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-607/2005-052-01-40.0TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE

SOCIAL

A D VO G A D A : DRA. FLÁVIA MARTINS DE AZEVEDO

A G R AVA D O : ALEXANDER COELHO

A D VO G A D A : DRA. SORAYA RAMOS GOMES PERNA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-10) interposto
contra o r. despacho de fls. 121-122, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista da Reclamada, porque não atendeu ao comando
do art. 896 da CLT, e pela incidência das Súmulas 122 e 296 do
T S T.

Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 128-
130 e 131-135.

Os autos não foram enviados ao douto Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

É o breve relatório.
O Apelo está subscrito por advogado habilitado nos autos (fl.

29-30), porém encontra óbice intransponível ao conhecimento e não
merece prosperar, uma vez que intempestivo.

Registre-se que o despacho agravado foi publicado em
10/11/2006 (sexta-feira), conforme certidão de fl. 122, mas o presente
Apelo somente foi interposto em 21/11/2006 (terça-feira), fl. 02,
quando já escoado o prazo legal de oito dias.

Não constando dos autos registro de dilação expressa do
prazo recursal nem sendo a hipótese legal de privilégio de prazo em
dobro, tem-se que este Apelo é intempestivo.

Portanto, com supedâneo nos artigos 557, caput, do CPC e
896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-647/2000-030-01-40.0 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ A. C. MACIEL

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE MOZAR DE SOUZA SANTOS

A D VO G A D A : DRª APARECIDA DA SILVA MARTINS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-08) interposto
contra o r. despacho de fls. 118, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 108-113, sob os fundamentos de que o Recurso não
está enquadrado em nenhuma das hipóteses do art. 896 da CLT e de
que o acórdão recorrido está em conformidade com a Súmula 338 do
T S T.

Foram apresentadas contraminuta às fls. 128-129 e contra-
razões às fls. 130-131.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

As peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não servindo
como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da Instrução
Normativa 16/99, item IX, do TST. Apesar de existir nos autos
declaração de autenticidade, firmada pelo próprio advogado, ela não
foi feita nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001 ou da
Instrução Normativa 16 do TST, ou declarada a autenticidade sob a
sua responsabilidade ou sob as penas da lei.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-659/2003-042-15-00.7 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CORY

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. DENILTON GUBOLIN DE SALLES

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDA : SONIMAR DE MELO VILELA

A D VO G A D O : DR. MANOEL GONÇALVES DOS SANTOS

D E S P A C H O

O depósito recursal e as custas devem ser fixados pelo juiz e
recolhidos pela parte, ainda que se trate de discussão sobre reco-
lhimento de contribuição previdenciária em acordo homologado em
juízo. Primeiro, porque o art. 899, § 1º, da CLT e a Instrução Nor-
mativa 3/93 do TST, quanto ao depósito recursal, e o art. 789 da CLT,
no que se refere às custas, não excluem os recursos interpostos pelo
empregador em casos de matéria previdenciária resultante de sentença
ou acordo homologado. Segundo, porque existe condenação pecu-
niária e passível de execução. Finalmente, no tocante às custas, o
inciso I do art. 789 da CLT prevê pagamento de custas quando houver
acordo ou condenação.

Neste sentido, cito decisão desta Corte proferida em processo
envolvendo discussão sobre contribuição previdenciário: "AUSÊN-

CIA DO DEPÓSITO RECURSAL. RECURSO DE REVISTA.

DESERÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do re-
curso de revista, quando deserto, ainda que a parte busque justificar o
não recolhimento do depósito recursal ao argumento de que a quaes-
tio iuris envolve o recolhimento de contribuição previdenciária oriun-
da de acordo homologado em Juízo. A regra contida no § 1º do art.
899 da CLT não excepciona os recursos interpostos pelo empregador,
mesmo em se tratando de matéria previdenciária resultante da sen-
tença ou do acordo homologado. Ausente o depósito, deserto o re-
curso. Recurso de Revista não conhecido" (RR-1148/2003-501-02-
00.9, 6ª T, Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ-31/8/07).

O acórdão regional, às fls. 60/62 e 73, deu provimento par-
cial ao Recurso Ordinário do INSS para determinar a incidência das
contribuições previdenciárias sobre o valor de R$ 1.470,20 (mil qua-
trocentos e setenta reais e vinte centavos), discriminado no acordo
homologado sob o título "indenização pelo intervalo suprimido", e
atribuiu à condenação o valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta
reais).

Nos termos do item II da Instrução Normativa 3/93 do TST
e do item I da Súmula 128 do TST, não será exigido nenhum depósito
do recorrente se for depositado o valor total da condenação ou se for
efetuado o depósito no valor do limite legal, conforme tabela cor-
rigida, periodicamente, mediante ato do Presidente do Tribunal Su-
perior do Trabalho, e publicada no DJU.
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No entanto, a Reclamada, ao interpor o Recurso de Revista
de fls. 76/86, não demonstrou a comprovação do depósito recursal
referente ao valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), nos moldes
previstos no item II da Instrução Normativa 3/93 do TST.

Assim, ante a deserção constatada, nego seguimento ao Re-
curso de Revista, com fundamento na segunda parte do § 5º do art.
896 da CLT e no art 899, § 1º, da CLT e itens II da Instrução
Normativa 3/93 do TST e I da Súmula 128 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-659/2003-091-03-00.2TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTES : GERALDO CHAGAS E OUTRO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CHAGAS FILHO

RECORRIDA : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E S P A C H O

Pelo v. acórdão de fls. 92/97, complementado às fls. 104/105,
o egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário dos Reclamantes para manter a sen-
tença que, acolhendo a prescrição extintiva do direito de ação, ex-
tinguiu o processo, com julgamento do mérito. Para tanto, considerou
que a contagem do prazo prescricional para o empregado pleitear em
juízo diferenças da multa do FGTS decorrentes de expurgos infla-
cionários inicia-se com a edição da Lei Complementar 110/01 ou do
trânsito em julgado da ação na Justiça Federal, o que ocorrer pri-
meiro.

Inconformados, os Reclamantes interpõem Recurso de Re-
vista às fls. 107/110.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

Alegam os Reclamantes que fazem jus às diferenças da multa
do FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários. Sustentam que
não há de se falar em prescrição para pleitear diferenças da referida
multa, argumentando que o termo inicial do prazo prescricional se
iniciou para o Recorrente Geraldo Chagas com o trânsito em julgado
da ação por ele ajuizada perante à Justiça Federal, e para o Recorrente
Wagner Tibúrcio da data do depósito dos valores decorrente da sua
adesão. Apontam divergência jurisprudencial.

O aresto transcrito à fl. 108 autoriza o conhecimento do
Recurso de Revista nos moldes do art. 896, "a", da CLT.

Trata-se de matéria pacífica nesta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, que à luz do art. 7°,
XXIX, da Constituição Federal e legislação pertinente, fixou en-
tendimento segundo o qual o dies a quo do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS decor-
rentes de expurgos inflacionários deu-se com a edição da Lei Com-
plementar 110/2001, ou do comprovado trânsito em julgado de de-
cisão proferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal que
reconheceu o direito à atualização do saldo das contas vinculadas.

Dessa maneira, quanto ao Recorrente Geraldo Chagas, não
há de se falar em prescrição da pretensão às diferenças da multa de
40% decorrentes dos expurgos inflacionários, já que, conforme con-
signado no acórdão recorrido, o trânsito em julgado da ação por ele
ajuizada perante à Justiça Federal ocorreu em 28/02/2002, enquanto a
presente Reclamação Trabalhista foi ajuizada em 04/07/2003, dentro
do biênio legal, portanto.

Entretanto, quanto ao Reclamante Wagner Tibúrcio, irreto-
cável o acórdão recorrido, já que o ajuizamento da presente Re-
clamação Trabalhista se deu quando já ultrapassados mais de dois
anos da publicação da Lei Complementar 101/2001, bem como não
houve interposição de ação na Justiça Federal a assegurar-lhe o di-
reito ora pleiteado.

Assim, dou provimento ao Apelo, com apoio no art. 557, §
1º-A, do CPC, apenas quanto ao Reclamante Geraldo Chagas, para,
afastando a prescrição, condenar a Reclamada ao pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS decorrente dos
expurgos inflacionários, a ser apurada na liquidação.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-723/2005-322-01-40.2 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MÁRCIA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. PEDRO MIRANDA

A G R AVA D A : DENTAL MÉDICA MERITI LTDA. - ME

A D VO G A D O : DR. ARISTIDES CLARO GOMES

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-33) interposto
contra o r. despacho de fl. 34, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista de fls. 72-86, aplicando o óbice da Súmula 218 deste Tri-
bunal.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista foram apresentadas (fls. 122-125). Os autos não
foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

Todas as cópias da certidão de publicação do despacho denegatório e
do acórdão prolatado em Agravo de Instrumento e em Embargos
Declaratórios estão desprovidas de autenticação, não servindo como
prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da Instrução Nor-

mativa 16/99, item IX, do TST. Nem sequer existe nos autos certidão
ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio advogado, nos
termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001.

O subscritor das razões do Agravo, em algumas cópias (pro-
curação da Agravada e da Agravante e Reclamação Trabalhista),
apenas rubricou as peças trasladadas, sem fazer declaração expressa
sobre a veracidade delas, não atendendo, assim, ao mandamento le-
gal.

Ressalte-se que a simples declaração feita no anverso de cada
uma das folhas, no sentido de que "confere com o original", não tem
o condão de atender as determinações mencionadas alhures, para fins
de considerar autênticas as peças formadoras do instrumento, mor-
mente porquanto o advogado não as declarou autênticas, sob sua
responsabilidade pessoal ou nos termos da legislação que regula a
matéria.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-867/2005-097-03-40.6

A G R AVA N T E : UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA -

UBEC

A D VO G A D O : DR. DOMINGOS SAVIO DE CASTRO ASSIS

A G R AVA D O : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE MI-

NAS GERAIS

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO MOURA VALLE

D E S P A C H O

Por meio da petição de fls. 76-78, José Honorato Pereira, na
qualidade de substituído processual, informou que, com vista a pôr
fim ao litígio, celebrou acordo com a reclamada.

Contudo, por ter sido subscrito pelo próprio reclamante, por
meio do despacho de fl. 82, foi concedido prazo para que o patrono
do substituto processual se pronunciasse sobre os termos da tran-
sação, oportunidade essa que manifestou não concordar com o ajuste
ora entabulado (fls. 84-87).

Assim, ante as informações supra e tendo em vista que a
natureza extraordinária concorrente da legitimação exercida pelo ente
sindical não faz suplantar a titularidade dos detentores do interesse
material, recebo e registro o acordo ora noticiado para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.

Por não ter sido o acordo celebrado pela totalidade dos subs-
tituídos, siga o feito sua regular tramitação, com sua inclusão em
pauta para julgamento.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-870/2006-040-03-40.0 TRT - 3ª Região

A G R AVA N T E : BOMBRIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. MARA LÚCIA GUARIENTO

A G R AVA D O : SANIRA SOUZA SILVA VALE

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO ANTÔNIO RIBEIRO COUTO

D E S P A C H O

Noticia o ofício nº 01851/07 da 2ª Vara do Trabalho de Sete
Lagoas - MG (fls. 399) bem como a petição nº 158722/2007-7 que as
partes celebraram acordo para pôr fim ao litígio.

Mediante a petição nº 158722/2007-7, a agravante "requer a
desistência do Recurso interposto".

Assim, nos termos do inciso V do art. 104 do Regimento
Interno deste Tribunal Superior e do art. 501 do Código de Processo
Civil, homologo a desistência. Cumpridas as formalidades legais,
retornem os autos ao juízo de origem, para as providências que
entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-885/2004-027-01-40.7 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : BANCO VOTORANTIM S.A. E OUTRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO MIGUEL DOS SANTOS

A G R AVA D O : RICARDO QUEIROZ DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JORGE AURÉLIO PINHO DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-12) interposto
contra o r. despacho de fls. 311-312, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista dos Reclamados, porque não atendido o previsto
no art. 896 da CLT, e óbice na Súmula 126 do TST.

Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 320-
327 e 329-336. Os autos não foram enviados ao douto Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O presente Apelo encontra óbice intransponível ao seu co-

nhecimento. A guia de comprovação do depósito recursal é inservível
(fl. 309) para efeito de prova eficaz, pois que nela não consta a
autenticação mecânica da Instituição financeira para comprovação da
garantia do juízo a tempo e modo.

Assim, não se podendo verificar se o valor foi efetivamente
recolhido, inviável o conhecimento do Apelo, conforme o disposto no
artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.

Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela com-
pleta formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da
Instrução Normativa 16/99 do c. TST.

Consigne-se que o Agravo de Instrumento deve ser instruído
com todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.

Dessa forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do
Apelo, ante impossibilidade de se verificar o preparo dos autos.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-917/2002-461-02-00.6TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : NELCIRO RODRIGUES FIGUEIREDO

A D VO G A D O : DR. VALDIR KEHL

RECORRIDA : MULTIBRÁS S.A. ELETRODOMÉSTICOS

A D VO G A D O : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

D E S P A C H O

O eg. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por meio
do acórdão de fls. 658/662, negou provimento ao Recurso Ordinário
do Reclamante.

De tal decisão, interpõe Recurso de Revista o Reclamante,
pelas razões contidas às fls. 674/681, sustentando, em síntese, que, é
inválida a cláusula de acordo coletivo que estipula a redução do
período destinado às refeições. Alega que laborava em jornada de 08
horas diárias, usufruindo, tão-somente, de 30 minutos de intervalo
para refeições e descanso. Sustenta conflito com a OJ 342 da SBDI-
1 DO TST. Acosta arestos para confronto.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 deste TST, na forma que se segue.

INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO. ACORDO

C O L E T I VO 

Em relação ao tema, o egrégio Regional, à fl. 661, concluiu
que: "A Constituição Federal autoriza a redução do intervalo de
refeição legal mediante pactuação coletiva, como se extrai do inciso
XIII do artigo 7º, não havendo necessidade de autorização do Mi-
nistério do Trabalho, tampouco implicando renúncia a direitos tra-
balhistas. O sindicato é órgão de defesa dos direitos dos empregados
da categoria que representa, possuindo autorização constitucional para
alterar as condições de trabalho mediante convenção coletiva ou acor-
do coletivo, incluída aí a redução ou o elastecimento do intervalo
intrajornada previsto no artigo 71 da CLT. Válida, portanto, a redução
do intervalo intrajornada legal através de instrumento coletivo. Há
que se consignar, ainda, que no tocante aos instrumentos normativos
atacados nada há nos autos que invalide o seu conteúdo, pelo que os
tenho como válidos e eficazes para todos os empregados da recorrida,
e não somente para o setor em que o recorrente se ativava, pois neles
não se encontra qualquer restrição nesse sentido."

Acerca de tal matéria, esta Corte cristalizou o seu enten-
dimento, consubstanciado na OJ 342 da SBDI1 do TST , in verbis:
INTERVALO INTRAJORNADA PARA REPOUSO E ALIMENTA-
ÇÃO. NÃO CONCESSÃO OU REDUÇÃO. PREVISÃO EM NOR-
MA COLETIVA. VALIDADE. DJ 22.06.04. É inválida cláusula de
acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão
ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de
higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de or-
dem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), infenso à
negociação coletiva.

Portanto, impõe-se o provimento do Recurso de Revista para
condenar a Reclamada ao pagamento de uma hora diária a título de
intervalo intrajornada para repouso e alimentação, com o respectivo
adicional estabelecido nos instrumentos coletivos, na forma da Orien-
tação Jurisprudencial 307 da SBDI-1 do TST.

Desse modo, verificando-se que a veneranda decisão recor-
rida encontra-se em desarmonia com a jurisprudência atual e pre-
dominante do TST e que o Recurso logra conhecimento pela alínea
"a" do art. 896 da CLT (conflito com a OJ 342 da SBDI1 do TST),
concluo configurada a hipótese prevista no § 1º-A do art. 557 do
CPC.

Portanto, com base no § 1º-A do art. 557 do CPC e na
Instrução Normativa 17 do TST, dou provimento ao Recurso de
Revista para condenar a Reclamada ao pagamento de uma hora diária
a título de intervalo intrajornada para repouso e alimentação, com o
respectivo adicional estabelecido nos instrumentos coletivos, na for-
ma da Orientação Jurisprudencial 307 da SBDI-1 do TST.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-952/2002-801-04-00.3TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : IRMÃOS SCHWANCK LTDA.

A D VO G A D O : DR. VILSON FERRETTO

RECORRIDO : ALVINO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO HESNARD DE ALMEIDA TELLES

D E S P A C H O

O eg. Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, por meio
do acórdão de fls. 712/715, deu provimento parcial ao Recurso Or-
dinário da Reclamada para autorizar a dedução de 6% do salário do
empregado do valor calculado e equivalente ao benefício do vale-
transporte não concedido.
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De tal decisão, interpõe Recurso de Revista a Reclamada,
pelas razões contidas às fls. 718/724, sustentando, em síntese, que,
por disposição legal, cabe a iniciativa ao empregado, que deverá
formular pretensão ao vale-transporte por escrito, mesmo porque se
trata de benefício próprio, não havendo que se falar em exigência de
renúncia ou presunção de necessidade. Entende que o julgado con-
flitou com a OJ 215 do SBDI-1 do TST. Elenca vasta jurisprudência
bem como aponta como afrontado o artigo 10 da Lei 7418/85 c/c art.
7º, I e II, do Decreto 95.247/87.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 deste TST, na forma que se segue.

VALE-TRANSPORTE. ÔNUS DA PROVA

Em relação ao tema, o egrégio Regional concluiu que: "En-
tende-se que o fornecimento de vales-transporte ao empregado, du-
rante o período de vigência da contratualidade, é obrigação do em-
pregador, não sendo o empregado quem deve provar que solicitou o
benefício, já que a sua necessidade se presume. Do contrário, é a
empresa quem tem de provar a renúncia à percepção da vantagem, o
que não ocorreu no caso. Deve-se observar, contudo, que na forma da
Lei n. 7.418/85 e seu Decreto Regulamentador n. 95.247/87, autoriza-
se a dedução de 6% do salário do empregado, parcela cujo custeio
incumbe ao trabalhador, a ser abatido do valor calculado e equi-
valente ao benefício do vale-transporte não concedido. Recurso par-
cialmente provido" (fl. 713).

Acerca de tal matéria, esta Corte cristalizou o seu enten-
dimento, consubstanciado na OJ 215 do SBDI-1 do TST: "É do
empregado o ônus de comprovar que satisfaz os requisitos indis-
pensáveis à obtenção do vale-transporte".

Desse modo, verificando-se que a veneranda decisão recor-
rida encontra-se em desarmonia com a jurisprudência atual e pre-
dominante do TST e que o Recurso logra conhecimento pela alínea
"a" do art. 896 da CLT (conflito com a OJ 215 do SBDI-1 do TST),
concluo configurada a hipótese prevista no § 1º - A do art. 557 do
CPC.

Portanto, com base no § 1º - A do art. 557 do CPC e na
Instrução Normativa 17 do TST, dou provimento ao Recurso de
Revista para excluir da condenação o pagamento do vale-transporte.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-977/2005-038-01-40.1TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BAKER HUGHES EQUIPAMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CÉSAR CADENA DEL PORTO

A G R AVA D O : ROBERTO FREIRE BLOISE

A D VO G A D O : DR. ROBERTO FREIRE BLOISE JÚNIOR

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-04) interposto
contra o r. despacho de fl. 107, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fl. 107, sob o fundamento de que não atendeu ao
previsto no art. 896, § 6º, da CLT.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas (fls. 114-116 e 117-122).
Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho,
por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

Todas as peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não
servindo como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST. Nem sequer existe nos
autos certidão ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio
advogado, nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001. O
subscritor das razões do Agravo apenas rubricou as peças.

A simples declaração de que reconhece a autenticidade, não
obstante elaborada pelo procurador que assinou a petição do Agravo
de Instrumento, é insuficiente para suprir a falta de certificação legal
das peças trasladadas, mormente porque o advogado não as declarou
autênticas, sob sua responsabilidade pessoal, como claramente de-
termina o artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1028/2005-009-23-40.3TRT - 23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-

FOS - ECT

A D VO G A D O : DRª JOCELANE GONÇALVES

A G R AVA D O S : WALDEVINO FORTES DE MORAES FILHO

A D VO G A D O : DR. GILMAR ANTÔNIO DAMIN

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-09) interposto

contra o r. despacho de fl. 130, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 124-128, por irregularidade de representação.

Não foram apresentadas contraminuta ao Agravo de Ins-
trumento

e contra-razões ao Recurso de Revista conforme atesta a
certidão de fl. 136.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
A análise dos autos revela óbice intransponível ao proces-

samento do Agravo de Instrumento.
Não consta nos autos procuração habilitando a advogada

subscritora das razões do Recurso de Revista, de forma que não
restou cumprida a exigência do art. 897, § 5º, da CLT, ou seja, o
Agravo de Instrumento não reúne condições para o imediato jul-
gamento do Recurso de Revista.

Dos documentos apresentados nos autos, deduz-se o seguin-
te: o processo original ficou sobrestado na Vara, a partir do momento
em que foi publicada a Certidão de fl. 95, atestando a publicação do
despacho com o seguinte teor: "Não recebo o recurso ordinário,
interposto pelo reclamado, posto que deserto.".

A ECT então, interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 106-
113, para destrancar o Recurso Ordinário, por meio do qual se deu
provimento para que o Recurso Ordinário interposto fosse apreciado.
O Regional negou provimento ao Recurso por falta de documentação.
Foi interposto Recurso de Revista, que teve seu seguimento denegado
por irregularidade de representação.

No entanto, ao ter sido interposto o Recurso de Revista, não
foi apresentado o substabelecimento da advogada subscritora do Re-
curso.

Insatisfeita, a ECT interpôs Agravo de Instrumento para des-
trancar o Recurso de Revista. Desta feita, a Agravante alega que o
substabelecimento encontrava-se nos autos principais e traz uma có-
pia ao traslado do Agravo de Instrumento, em sua defesa. No entanto,
os autos originais encontravam-se sobrestados na Vara de origem,
pois ao ter sido dado provimento ao Agravo de Instrumento in-
terposto para destrancar o Recurso Ordinário, formou-se novos autos
que prosseguiu com a interposição do Recurso de Revista.

Frise-se que o atual entendimento desta Corte, cristalizado na
Súmula 164, é no sentido de que o "não-cumprimento das deter-
minações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994, e
do art. 37, parágrafo único, do Código de Processo Civil, importa o
não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na hipótese de
mandato tácito", exceção não configurada no caso concreto.

Nem se argumente que seria o caso de se determinar a
regularização do feito, pois esta Corte firmou entendimento, con-
substanciado na Súmula 383, de ser inaplicável a regra dos artigos 13
e 37 do CPC em instância recursal.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 897,
§5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1044/2006-017-02-40.6TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : GAFISA S/A

A D VO G A D A : DRA. DINORAH MOLON WENCESLAU BATISTA

A G R AVA D O : HERMANO FRANCISCO FERREIRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ROSELLA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-06) interposto
contra o r. despacho de fls. 120-121, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 111-119, sob o fundamento da Súmula 126
do TST.

Contraminuta e contra-razões ao Recurso de Revista foram
apresentadas às fls. 124-126 e 127-129.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso encontra óbice intransponível ao seu conheci-

mento. A declaração aposta no presente Apelo (fl. 03) não satisfaz a
exigência de autenticação, nos termos do art. 830 da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST.

In casu, a simples declaração de que "as cópias juntadas
conferem com os originais que fazem parte dos autos do processo nº
01044200601702001, cujo trâmite se deu na 17ª Vara do Trabalho de
São Paulo/SP", aposta na fl. 03 do presente Apelo, não atende a
forma do comando legal inserto no art. 544, § 1º, in fine, do CPC e
da Lei 10.352/2001, na medida em que não vincula a responsa-
bilização do advogado pela declaração. Ressalte-se que inexiste nos
autos certidão ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio
advogado, nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1104/2006-103-10-40.2TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MENDES PINHEIRO COMERCIAL DE ALIMENTOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO JOSÉ MENDES SANTOS

A G R AVA D O : FRANCISCO FAGNER BATISTA MAIA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ VERÍSSIMO DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-04) interposto
contra o r. despacho de fl. 127, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 117-123, sob o fundamento de o Recurso de Revista
ser intempestivo.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

Todas as peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não
servindo como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST. Sequer existe nos autos
certidão ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio ad-
vogado, nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001. A Agra-
vante, em nota de rodapé, aduz que teria autenticado todas as páginas
constantes dos autos, porém, assim não procedeu.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1108/2006-011-03-40.5TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS -

C O PA S A 

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO MACEDO FILHO

A G R AVA D O : JOSÉ MÁRCIO DE SENA.

A D VO G A D O : DR. WELBER NERY SOUZA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-08) interposto
contra o r. despacho de fl. 465, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista de fls. 454-463, sob o fundamento de que o Recurso de
Revista está deserto.

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões con-
forme atesta a certidão de fls. 466.v.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 465 e 02), está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 399) e apresenta regularidade
de traslado.

Verifica-se, de plano, pelas razões do Agravo de Instrumento,
que a Recorrente deixou de impugnar objetivamente o despacho de
admissibilidade do Recurso de Revista, razão pela qual não merece
conhecimento o Apelo, por encontrar-se desfundamentado.

Enquanto o fundamento norteador da decisão do Regional
está relacionado com a deserção, nas razões do Agravo de Instru-
mento, a parte reitera os argumentos expendidos no Recurso de Re-
vista, sem infirmar o motivo específico que obstou o processamento
do seu Apelo, o que impossibilita verificar o suposto desacerto do
despacho do Tribunal Regional. Incidência da Súmula 422 do TST

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1147/2004-062-01-40.4TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HÉLIA MARIA PEREIRA

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ HENRIQUE RAPHAEL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

A D VO G A D A : DRA. ROBERTA PELAGIO DE FREITAS OLIVEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento às fls. 02-08, interposto
contra o r. despacho às fls. 113-114, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 105-111, sob o fundamento de que não
atendeu ao previsto em qualquer das hipóteses do art. 896 da CLT.

Foram apresentadas contraminuta às fls. 120-122 e contra-
razões às fls. 123-129.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 114-verso e 02), está subscrito

por advogado habilitado (procuração à fl. 14 e substabelecimento às
fls. 63 e 103) e apresenta regularidade de traslado.

O eg. TRT da 1ª Região, por meio do v. acórdão de fls. 96-
100, negou provimento ao Recurso Ordinário da Reclamante, con-
signando: "Da Prejudicial de Mérito - Prescrição Considerando que o
objeto da reclamatória refere-se às diferenças da multa de 40% do
FGTS em virtude da correção dos depósitos fundiários pela gestora
do fundo, decorrentes da Lei Complementar nº 110/2001, tenho que o
direito de ação para pleitear a multa incidente nasce a partir da
vigência da referia lei, a qual assegurou o pagamento das diferenças
dos valores correspondentes à incidência dos índices inflacionários
não aplicados no saldo da conta vinculada. A fluência da actio nata

efetiva-se, portanto, a partir da vigência da aludida lei, começando a
fluir a partir de então o prazo prescricional, não estando o direito
pretendido pelo reclamante vinculado ao término do contrato de tra-
balho. Verificando-se que a Lei complementar 110/2001 foi publicada
em 30/06/2001, e que a presente reclamatória só foi interposta em
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13/09/2004, portanto, após o biênio prescricional para os créditos
trabalhistas, irremediavelmente fulminada a pretensão do autor" (fl.
99).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 105-111, a Re-
corrente sustentou que o termo inicial do prazo prescricional não é a
entrada em vigor da Lei Complementar 110/2001, a decisão do Su-
premo Tribunal Federal ou tampouco o trânsito em julgado da decisão
proferida pela Justiça Federal, mas passa a fluir a partir dos depósitos
das diferenças dos índices expurgados. Colacionou arestos para o
cotejo de teses.

Sem razão.
Com efeito, a matéria, multa de 40% do FGTS - prescrição,

já se encontra pacificada nesta Corte, por meio da Orientação Ju-
risprudencial 344 da SBDI-1, que dispõe: "O termo inicial do prazo
prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da multa
do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a
vigência da Lei Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo com-
provado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta
anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à atua-
lização do saldo da conta vinculada."

Nesse contexto, resta incontroverso que o marco para a con-
tagem do prazo prescricional é a edição da Lei Complementar
110/2001. Assim, considerando-se que a referida Lei foi publicada em
30/06/2001 e que a Reclamação Trabalhista foi ajuizada somente em
13/09/2004, não se há de falar em prescrição.

O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a ju-
risprudência pacificada nos termos da OJ 344 da SBDI-1 do TST.

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1209/2004-017-01-40.3TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOTRILHOS

A D VO G A D A : DRA. GINA KELLY DA SILVA GUERRA

A G R AVA D A : JUPIRA SANTOS

A D VO G A D O : DR. ELIEZER GOMES DA SILVA

A G R AVA D A : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - METRÔ (EM LIQÜIDAÇÃO)

A D VO G A D A : DRA. GINA KELLY DA SILVA GUERRA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-09) interposto
contra o r. despacho de fl. 61, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista de fls. 55-57, sob o fundamento do artigo 896, § 6º, da
C LT.

Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 175-
177.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 61v.) e regular a re-

presentação processual (fl. 13). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, porque a Agravante deixou de
trasladar peça essencial à formação deste, conforme o disposto no
artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT.

In casu, não consta dos autos procuração dos advogados da
2ª Agravada, nos termos do art. 897, § 5º, I, da CLT e do item III da
IN 16/99 do TST, que uniformizou entendimento acerca da aplicação
da Lei 9.756/98. É que a Agravante apenas promoveu o traslado do
substabelecimento passado a eventuais novos procuradores da 2ª
Agravada (fls. 173-174), sem transladar a procuração do substabe-
lecente. Assim, não se pode aferir se este de fato era procurador e se
tinha poderes para substabelecer. Conseqüentemente, o substabele-
cimento juntado aos autos não tem como produzir efeitos.

A obrigatoriedade da juntada de procuração válida da 2ª
Agravada se justifica à medida que a nova sistemática adotada pela
Lei 9.756/98 permite o imediato julgamento do recurso denegado,
consistindo aludida procuração em peça essencial, pela circunstância
que exige que seja o nome do advogado do Agravado inserido no
edital de publicação de pauta. Precedente (E-AIRR 697.790/2000.4,
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJU de 27/06/2003).

Por fim, e de acordo com o item X da IN 16/99 do TST,
relembro ser dever das partes zelar pela correta formação do ins-
trumento, não comportando a conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais.

Assim, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade
do Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação. Portanto,
com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao Agravo
de Instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

<!ID762245-4>

PROC. Nº TST-ED-AIRR-1265/2003-027-02-40.9TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ALBERTO GIUSEPPE LUCAS BONALUMI

A D VO G A D O : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

EMBARGADA : COOPERMEDIC DE SÃO PAULO - SOCIEDADE COO-

PERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

A D VO G A D A : DRA. DANIELA MENCARONI COLLOCA DO AMA-

RAL

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

D E S P A C H O

Em respeito ao direito à ampla defesa e ao contraditório,
constitucionalmente assegurados, bem como em atenção à Orientação
Jurisprudencial 142 da colenda SBDI-1/TST, concedo o prazo de 5
(cinco) dias aos Embargados para, querendo, impugnar os Embargos
Declaratórios apresentados.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.341/2001-073-01-00.6

RECORRENTE : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDA : EDNA RODIGUES TIBÚRCIO

A D VO G A D O : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

D E S P A C H O

Declaro o meu impedimento para exercer as funções ju-
risdicionais no presente processo, nos termos dispostos no inciso IV
do art. 134 do Código de Processo Civil.

À consideração do Exmo. Ministro Presidente da Segunda
Turma para que seja providenciada a redistribuição, observada opor-
tuna compensação, nos moldes preconizados pelo parágrafo único do
art. 267 do Regimento Interno desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1374/2004-654-09-40.0TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : SÔNIA FERNANDES DO NASCIMENTO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CHRISTIAN MARCELLO MAÑAS

A G R AVA D A : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

A D VO G A D O : DR. ADÔNIS GALILEU DOS SANTOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-21) interposto
contra o r. despacho de fls. 326-328, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 319-322.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista foram apresentadas às fls. 332-347.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do artigo 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 328). No entanto, o Apelo

encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, pois os Agra-
vantes, quando da formação do Agravo de Instrumento, não aten-
deram ao disposto no art. 830 ou no § 1º, in fine, do art. 544 da CLT
c/c o item IX da IN 16/99 do TST, no que se refere à exigência da
forma de autenticação das peças trasladadas aos autos.

Vale frisar que o carimbo contendo mera declaração de que
"A PRESENTE É CÓPIA FIEL DOS AUTOS DO RECURSO OR-
DINÁRIO", sem que o patrono dos Agravantes firme sua respon-
sabilidade pessoal pela declaração de autenticidade, não satisfaz os
requisitos legalmente estabelecidos para o procedimento. Assim, não
se pode extrair a compreensão de que tal carimbo é suficiente para
dar validade à autenticidade pretendida, mesmo porque também ine-
xiste nos autos certidão válida que ateste a autenticidade para o fim
colimado.

Dessa forma, porquanto ausentes os pressupostos genéricos
formais do recurso em tela, inegável reconhecer-se a sua manifesta
inadmissibilidade.

Portanto, considerando que é dever da parte interessada velar
pela completa formação do Agravo de Instrumento (item X da Ins-
trução Normativa 16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com
fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1401/2003-027-12-00.1TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : MOACIR WOSMIESKI

A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D A : DRA. DANIELLE S. BORTOLUZZI NASPOLINI

D E S P A C H O

Pelo v. acórdão de fls. 118/122, o egrégio Tribunal Regional
do Trabalho da 12ª Região deu provimento ao Recurso Ordinário da
Reclamada para julgar improcedente o pedido relativo ao pagamento

de diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, por decisão assim ementada: "FGTS. CORREÇÃO
MONETÁRIA. EXPURGO INFLACIONÁRIO. DIFERENÇAS DE-
VIDAS A TÍTULO DE MULTA COMPENSATÓRIA INTRANS-
FERÍVEIS AO EMPREGADOR. Não se transfere ao empregador o
ônus decorrente do reconhecimento do direito dos empregados à
correção monetária corroída pela inflação e não lançada nos depósitos
do FGTS oportunamente" (fl. 118).

Inconformado, o Reclamante interpõe Recurso de Revista às
fls. 125/129.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

Alega o Reclamante que é da responsabilidade da Reclamada
o pagamento das diferenças da multa do FGTS em decorrência dos
expurgos inflacionários. Aponta violação dos artigos 18, § 1°, da Lei
8.036/90, 9°, § 1°, do Decreto 99.684/1990 e divergência jurispru-
dencial.

Com razão.
Trata-se de matéria pacífica nesta Corte, consubstanciada na

Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1, que à luz da legislação
pertinente, fixou entendimento segundo o qual é de responsabilidade
do empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários.

Assim, dou provimento ao Apelo, com apoio no art. 557, §
1º-A, do CPC, para condenar a Reclamada ao pagamento da diferença
da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS decorrente dos ex-
purgos inflacionários, restabelecendo-se a r. sentença de fls. 13-17

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1632/2002-018-09-00.0TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : MASSA FALIDA DE METALBAT INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO DE ACUMULADORES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALBERTO DE PAULA MACHADO

RECORRIDO : ANTÔNIO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. JULIANO TOMANAGA

RECORRIDA : ACUMULADORES REIFOR LTDA.

D E S P A C H O

A Reclamada, às fls. 354/358, interpõe Recurso de Revista,
com fulcro no art. 896, "a" e "c", da CLT. Insurge-se contra o acórdão
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região que, às fls. 347/352,
deu provimento ao Recurso Ordinário do Reclamante para deferir as
diferenças do adicional de insalubridade sobre o salário contratual.

O Recurso de Revista foi admitido à fl. 360 e não foi im-
pugnado.

Os autos não foram enviados ao douto Ministério Público do
Trabalho, por força do artigo 82, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O exame global do presente Recurso autoriza o uso da fa-
culdade prevista na Instrução Normativa 17/2000 do TST, na forma
que se segue:

O Recurso é tempestivo (fls. 353 e 354) e regular é a re-
presentação processual (fl. 28). Inocorrência de deserção do recurso
da massa falida, nos termos da Súmula 86 do TST.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁL-

CULO

O Regional deferiu o pagamento de diferença do adicional de
insalubridade a ser calculada sobre o salário contratual do Autor,
conforme a fundamentação verbis: "Este o entendimento majoritário
desta E. Turma: o salário básico, contratual, acrescido das parcelas
que a partir dele são calculadas, como por exemplo, adicional por
tempo de serviço, produtividade, gratificação de função, etc., é que
baliza o cálculo do adicional de insalubridade, ou seja, o salário que
o trabalhador recebeu, despido de parcelas nas quais irá refletir e
observado, sempre, o limite do pedido".

Em suas razões revisionais, a Reclamada sustenta, em sín-
tese, que a decisão recorrida, ao entender que o adicional de in-
salubridade não deve ser calculado sobre o salário mínimo, violou o
art. 192 da CLT. Invoca, ainda, a contrariedade à Súmula 228 do TST,
à Orientação Jurisprudencial 2 da SBDI-1, e acosta arestos para
confronto de teses.

Razão lhe assiste.
O entendimento consagrado na Orientação Jurisprudencial 2

da SBDI-1 é no sentido de que a base de cálculo do adicional de
insalubridade, mesmo na vigência da Constituição Federal de 1988, é
o salário mínimo.

Tal entendimento foi confirmado pelo Tribunal Pleno do
TST, mediante a Resolução 121/2003, publicada no DJ de
21/11/2003, que deu nova redação à Súmula 228 do TST, a saber: "O
percentual do adicional de insalubridade incide sobre o salário mí-
nimo de que cogita o art. 76 da CLT, salvo as hipóteses previstas na
Súmula nº 17 do TST".

Portanto, não havendo registro de que o empregado perceba
salário profissional, nos termos da Súmula 17 do TST, a decisão
recorrida, que entendeu pela incidência do percentual do adicional de
insalubridade sobre o salário contratual do empregado, contrariou o
entendimento da Súmula 228 do TST e da Orientação Jurisprudencial
2 da SBDI-1 e merece ser reformada.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do
CPC, conheço do Recurso de Revista, por contrariedade à Súmula
228 do TST e à Orientação Jurisprudencial 2 da SBDI-1, e, no mérito,
dou-lhe provimento para restabelecer a sentença de fls. 203/217, que
julgara improcedente o pedido de pagamento de diferenças do adi-
cional de insalubridade sobre o salário contratual do autor.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1757/2003-291-04-40.2 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DARCI TREPTOW

A D VO G A D O : DR. REINALDO PEREIRA DA ROCHA

A G R AVA D A : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : LARK S.A. - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

A D VO G A D O : DR. MARCO FRIDOLIN SOMMER DOS SANTOS

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-05) interposto
contra o r. despacho de fls. 129-131, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 124-127, sob o fundamento de que o
Recurso não atende aos permissivos constantes do art. 896 da CLT.

Regularmente intimadas, a 1ª e a 2ª Reclamadas apresen-
taram contraminuta às fls. 141-144 e 149-152 e contra-razões às fls.
145-156 e 153-156.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Agravo de Instrumento encontra óbice intransponível ao

seu conhecimento. As peças trasladadas estão desprovidas de au-
tenticação, não servindo como prova processual, na forma do art. 830
da CLT e da Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST. Apesar de
existir nos autos declaração de autenticidade, firmada pelo próprio
advogado subscritor do Agravo de Instrumento, à fl. 05, ela não está
firmada nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001 ou da
Instrução Normativa 16 do TST, ou declarada a autenticidade das
peças trasladadas para a formação do instrumento sob a sua res-
ponsabilidade ou sob as penas da lei.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1938/2001-311-02-00.3TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : AMERICAN AIRLINES INC

A D VO G A D O : DR. NELSON MANNRICH

RECORRIDA : LUZIA STECANELA DA COSTA

A D VO G A D A : DRA. GISLENE MARTINS GUSTO

RECORRIDA : AEROSAT SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPOR-

TES AÉREOS LTDA.

D E S P A C H O

Contra o v. acórdão de fls. 203/207, que manteve a sentença
relativamente ao tema "correção monetária - época própria", a Re-
clamada interpõe Recurso de Revista.

Em suas razões de fls. 209/215, alega que o cômputo da
correção monetária no mês da prestação de serviços viola o art. 459
da CLT e contraria a Orientação Jurisprudencial 124 da SBDI-1/TST
(convertida na Súmula 381 do TST). Traz arestos para divergência.

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 220v. Os autos
não foram enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força
do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA

O eg. Regional manteve a determinação no sentido de apli-
cação da atualização monetária no mês da prestação dos serviços.
Decidiu: "Nos termos do art. 39 da Lei nº 8.177, de 01.03.91, a
incidência de correção monetária ocorre a partir da data do ven-
cimento da obrigação prevista em lei, acordo ou convenção coletiva,
sentença normativa ou cláusula contratual. Aqui, o vencimento é
aquele do crédito inadimplido, e não aquele para o pagamento de
salário, quando ainda em vigor o pacto laboral. A faculdade instituída
no parágrafo único do art. 459 da CLT, voltada a facilitar ao em-
pregador, mediante o acréscimo de prazo para a quitação, o cum-
primento da obrigação, não faz com que a lesão (inadimplemento) do
direito do empregado ocorra no 5º dia útil do mês seguinte ao ven-
cido, mas sim no próprio mês da prestação laboral. O fator de atua-
lização para o cálculo é o mês da prestação do trabalho, até porque
não se trata apenas de mora, mas da preservação do poder de compra
da moeda, que ao cabo é a finalidade mesma da atualização mo-
netária. Este o entendimento dominante nesta Turma, o qual adoto
para o fim de manter o julgado".

A Reclamada alega que o cômputo da correção monetária no
mês da prestação de serviços viola o art. 459 da CLT e contraria a
Orientação Jurisprudencial 124 da SBDI-1/TST (convertida na Sú-
mula 381 do TST). Traz arestos para divergência.

Os princípios que regem a proteção ao salário, inclusive com
previsão constitucional que imputa a condição de crime à sua re-
tenção dolosa (artigo 7º, X, da Constituição Federal de 1988), as-
seguram ao empregador a faculdade de pagamento dos salários até o
5º dia útil do mês subseqüente ao trabalhado (artigo 459, parágrafo
único, da CLT). O TST já firmou entendimento no sentido de que,

ultrapassada essa data limite, incidirá a correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação de serviços (Súmula 381 do TST). As-
sim, ainda que o pagamento fosse realizado no mês da prestação de
serviço, a não-utilização da faculdade legal a ele conferida não tem o
condão de antecipar a época própria para a atualização monetária.

Portanto, com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou

provimento ao Recurso de Revista da Reclamada para fixar como
época própria para a atualização monetária o mês subseqüente ao da
prestação de serviços, nos moldes previstos pela Súmula 381 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1997/2005-262-02-40.4TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ATMOSFERA GESTÃO E HIGIENIZAÇÃO DE TÊX-

TEIS LTDA.

A D VO G A D O : DRª MARIA HELENA VILLELA AUTUORI

A G R AVA D A : ANTÔNIA IVETE DE LIMA CAMPOS

A D VO G A D O : DR. SILVIO CARLOS RIBEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-12) interposto
contra o r. despacho de fls. 136-137, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 124-133, por óbice da Súmula 333 do
T S T.

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões con-
forme atesta a certidão de fl. 138.verso.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 137 e 02), está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 23 e substabelecimento à fl. 24)
e apresenta regularidade de traslado.

O eg. TRT da 2ª Região, por meio do v. acórdão de fls. 113-
114, negou provimento ao Recurso Ordinário da Reclamada, con-
signando: "Incontroverso o estado gravídico da empregada no ato da
dispensa, goza ela da estabilidade no emprego prevista na alínea 'b'
do inciso II do artigo 10 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, independentemente da ciência do fato pelo empregador,
pois referido dispositivo constitucional dispõe sobre direito consa-
grado por teoria objetiva. Com efeito, o constituinte aclamou a pro-
teção à gestante e ao nascituro, independentemente de considerações
subjetivas sobre o conhecimento ou não da gravidez pelo empregador,
sendo certo que a garantia de emprego se inicia com a 'confirmação
da gravidez' e não com a confirmação por parte da empregada do
estado gravídico junto ao empregador. Na hipótese dos autos, os
documentos de fls. 08/10 atestam que a reclamante, em 28.10.2005 já
estava grávida, com período gestacional de aproximadamente 13 se-
manas e 04 dias. Portanto, retroagindo esse período, temos que a
gravidez da reclamante iniciou-se por volta do dia 25.07.2005. Sendo
assim, considerando que a rescisão de seu contrato ocorreu em
17.08.2005, é evidente que nessa época a autora já gozava da es-
tabilidade. Não merece guarida o argumento recursal de que pelo fato
da reclamante não ter comunicado sua gravidez, conforme previsão
contida em norma coletiva da categoria, eis que, como bem lançado
no julgado de origem, não há que se cogitar de restrição do texto
constitucional por meio de instrumento normativo. Melhor sorte não
lhe assiste no que tange à Súmula 244 do C.TST, posto que em seu
inciso II, o posicionamento externado prevê, expressamente, que a
garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se
der durante o período de estabilidade. É esta a hipótese dos autos.
Diante disso, nego provimento" (fls. 113-114).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 124-133, a Re-
corrente alega que essa decisão viola o artigo 10, X, da ADCT e
contraria a Súmula 244 do TST. Transcreve arestos.

Sem razão.
Tratando-se de causa sujeita ao procedimento sumaríssimo,

somente será admitido Recurso de Revista por contrariedade a súmula
de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou por
violação direta da Constituição da República, nos termos do art. 896,
§ 6º, da CLT. Logo, inócua a alegação de divergência jurispruden-
cial.

Não merece reparos o despacho agravado.
Este Tribunal firmou o entendimento no sentido de que o

desconhecimento do empregador a respeito do estado gravídico da
empregada não é óbice para a percepção da indenização.

Estes os termos da Súmula 244 do TST: " G E S TA N T E .

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. (incorporadas as Orientações Ju-
risprudenciais nºs 88 e 196 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05.
I - O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não
afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da esta-
bilidade. (art. 10, II, 'b' do ADCT). (ex-OJ nº 88 - DJ 16.04.2004). II
- A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta
se der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia
restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período
de estabilidade (ex-Súmula nº 244 - Res. 121/2003, DJ 21.11.2003).
III - (...)".

Como se pode observar, a possibilidade de conversão da
estabilidade em indenização, tal possibilidade é largamente aceita na
jurisprudência trabalhista, que, na forma do art. 8º da CLT, constitui
uma das fontes do Direito do Trabalho.

Aduza-se ainda, a exposição regional acerca da proteção à
subsistência do nascituro inserida no texto constitucional, diante da
qual não se configuraria afronta da decisão regional aos dispositivos
constitucionais suscitados, mas sim objetiva atenção à mens legis
neles contida.

O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a ju-
risprudência pacificada nos termos da Súmula 244 do TST.

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais
apontadas, por sua vez, encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2032/2001-068-01-40.2TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VALDIZIA PEREIRA CHAVES

A D VO G A D A : DRA. MYRIAM DENISE DA SILVEIRA DE LIMA

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S/A

A D VO G A D A : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEIROZ

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-07) interposto
contra o r. despacho de fl. 67, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista de fls. 61-66, sob o fundamento de que não foram atendidos
os requisitos das alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT.

Contraminuta ao Recurso de Revista foi apresentada às
fls.73-75.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso encontra óbice intransponível ao seu conheci-

mento. A declaração aposta na fl. 02 do presente Apelo não satisfaz
a exigência de autenticação, nos termos do art. 830 da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST.

In casu, a simples declaração de que as peças que acom-
panham o Apelo são autênticas (fl. 02) não atende a forma do co-
mando legal inserto no art. 544, § 1º, in fine, do CPC e da Lei
10.352/2001, na medida em que não vincula a responsabilização do
advogado pela declaração na forma da lei. Ressalte-se que não existe
em nenhuma página dos autos certidão ou declaração de autenti-
cidade, firmada pelo próprio advogado, nos termos do art. 544, § 1º,
da Lei 10.352/2001 e que o verso das fls. 01-67 estão em branco, com
exceção das fls. 25, 26, 27, 28, 29, 42, 43, 48, 49, 54, 60 e 67,
conforme atesta certidão de fl. 68. Assim, não restou cumprida a
exigência legal.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2109/1993-010-01-40.6 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA LAURA SANTOS

A D VO G A D O : DR. RICARDO DE CARVALHO

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento às fls. 2-18, interposto
contra o r. despacho às fls. 280-281, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista às fls. 255-268, sob os fundamentos de que não
houve violação direta e literal à Constituição Federal, incide a pres-
crição, o acórdão encontra-se em consonância com a Súmula 382, os
arestos encontram-se ultrapassados, não atendendo ao previsto no
disposto no art. 896, § 4º, da CLT e ante o óbice da Súmula 266 do
TST e, por fim, encontra-se prejudicada a análise do mérito à luz da
Súmula 297 do TST.

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
soante atesta a certidão à fl. 285.

Por meio do parecer de fls. 287-288, o douto Ministério
Público do Trabalho opinou pelo não-provimento do Recurso.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo, fls. 02 e 281-v, procuração à fl. 24

e apresenta regularidade de traslado.
O eg. TRT da 1ª Região, por meio do v. acórdão de fls. 247-

250, reformando a sentença, deu provimento ao Recurso Ordinário
interposto pela Reclamada, acolheu a prejudicial de mérito e julgou
extinto o processo, com julgamento do mérito, invertendo o ônus da
sucumbência, ao fundamento de que: "Na hipótese, o contrato de
trabalho que embasa o pedido foi rompido em 12.12.90, quando da
promulgação da Lei 8.112/90. Portanto, a partir daquela data começou
a fluir o prazo fixado pelo art. 7º, XXIX, da CLT. No entanto, a
presente reclamação somente foi proposta em 14.12.93, quando de há
muito decorrido aquele prazo, o que constitui óbice intransponível ao
acolhimento do pedido" (fl. 249).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 255-268, a Re-
clamante asseverou que a violação do seu direito ocorreu dentro dos
cinco anos anteriores à propositura da ação, sendo certo que o seu
contrato de trabalho não sofreu solução de continuidade, uma vez que
permanece até a presente data, estando plenamente satisfeitos os re-
quisitos para a concessão da reparação da lesão pela Reclamante,
quando do enquadramento desta no novo PCCS. Asseverou, ainda,
que essa decisão violou o art. 7º, XXIX, "a", da CF/88, ocorrendo
divergência jurisprudencial. Transcreveu arestos.

Sem razão.
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O Regional entendeu que, a partir de 12/12/1990, edição da
Lei 8.112/90 - Regime Jurídico Único, começou a fluir o biênio
prescricional constitucional para fins de Reclamação trabalhista. No
entanto, a Ação foi proposta somente em 14/12/1993, portanto fora
do biênio cuja data-fim seria 12/12/1992.

Portanto, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com
a jurisprudência pacificada, nos termos da Súmula 382 do TST: "A
transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica
extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal
a partir da mudança de regime".

Assim, a divergência jurisprudencial suscitada não prospera,
ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT, e as violações legais
apontadas, por sua vez, encontram óbice na Súmula 333 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro Relator

PROC. Nº TST-A-AIRR-2.110/2003-341-01-40.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

A D VO G A D O : DR. RICARDO TIBÃES LASS

A G R AVA D O : PEDRO GILMAR DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

D E S P A C H O

Determino que, em face do que se requer à fl. 147, proceda
a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais dos autos, para
que, nas futuras publicações, conste como procurador da reclamada o
Dr. Eymard Duarte Tibães (Procuração - fl. 69).

Publique-se.
Após, à pauta.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-A-RR-2347/2002-008-05-00.0TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JOSELITO PIRES CABRAL

A D VO G A D O : DR. DERALDO JOSÉ CASTRO DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Constatando a existência de erro material no despacho de fl.
199, evidenciado pelo descompasso entre a fundamentação e a con-
clusão da decisão referida, torno-o sem efeito e determino a sua
republicação nos seguintes termos:

Pelo v. acórdão de fls. 168/169, o egrégio Tribunal Regional
do Trabalho da 5ª Região negou provimento ao Recurso Ordinário do
Reclamante para manter a sentença que considerou não ser respon-
sabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa do
FGTS decorrente de expurgos inflacionários.

Inconformado, o Reclamante interpõe Recurso de Revista às
fls. 172/177.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

Alega o Reclamante que faz jus à diferença da multa do
FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários, a qual é de res-
ponsabilidade do empregador. Aponta divergência jurisprudencial.

O segundo e o terceiro arestos transcritos às fls. 175 e 176
autorizam o conhecimento do Recurso de Revista, nos moldes do art.
896, "a", da CLT.

Trata-se de matéria pacífica nesta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1, que, à luz da legislação
pertinente, fixou entendimento segundo o qual é do empregador a
responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40% sobre
os depósitos do FGTS.

Assim, dou provimento ao Apelo, com apoio no art. 557, §
1º-A, do CPC, para condenar a Reclamada ao pagamento da diferença
da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS decorrente dos ex-
purgos inflacionários.

Fica prejudicada a análise do Agravo interposto às fls.
202/206, visto que voltado contra a decisão proferida com erro ma-
terial.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-2564/2003-044-15-00.0TRT - 15ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : GERSON ADELINO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MARCOS ALBERTO GUBOLIN

EMBARGADA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. VLADIMIR CORNELIO

EMBARGADA : CALIO & ROSSI ENGENHARIA LTDA.

D E S P A C H O

Contra decisão monocrática de fls. 183/186 proferida em
Recurso de Revista, por meio da qual se deu provimento ao Recurso
da CEF para eximi-la da responsabilidade subsidiária que lhe foi
imposta pela satisfação dos créditos trabalhistas reconhecidos em
favor do Reclamante, o Reclamante interpõe Embargos, com fulcro
no art. 240 do RITST. Contudo, o recurso demonstra-se incabível, já
que o recurso de Embargos infringentes é cabível das decisões não
unânimes proferidas pela Seção Especializada em Dissídios Cole-
tivos, no prazo de oito dias, hipótese diversa dos autos. Cabe es-

clarecer, que o princípio da fungibilidade não socorre ao Recorrente,
visto que para o recebimento do apelo como Embargos de Decla-
ração, necessária seria a sua interposição dentro do qüiqüídio legal.

Portanto, denego seguimento aos Embargos, por incabível.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3468/2005-046-12-40.5 TRT - 12ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : A. ANGELONI & CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. DIEGO DANIEL STÜRMER

A G R AVA D O : ROMEU SELONKE

A D VO G A D O : DR. PAULO SÉRGIO ARRABAÇA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-21) interposto
contra o r. despacho de fls. 62-64, que denegou seguimento ao Re-
curso de Revista de fls. 38-58, sob os fundamentos de que não
atendeu ao previsto no art. 896, alíneas "a" e "c", da CLT e de que
encontra óbice nas Súmulas 333 e 337 do TST.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas. Os autos não foram
enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82,
§ 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento.

Todas as peças trasladadas estão desprovidas de autenticação, não
servindo como prova processual, na forma do art. 830 da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, item IX, do TST. Nem sequer existe nos
autos certidão ou declaração de autenticidade, firmada pelo próprio
advogado, nos termos do art. 544, § 1º, da Lei 10.352/2001. O
subscritor das razões do Agravo apenas rubricou as peças trasladadas,
sem fazer declaração expressa sobre a veracidade delas, não aten-
dendo, assim, ao mandamento legal.

A simples manifestação de que as fotocópias são autênticas,
não obstante elaborada pelo procurador que assinou a petição do
Agravo de Instrumento, é insuficiente para suprir a falta de cer-
tificação legal às peças trasladadas, mormente porque o advogado não
as declarou autênticas, sob sua responsabilidade pessoal.

Considerando que é dever da parte interessada velar pela
completa formação do Instrumento (item X da Instrução Normativa
16/99 do TST), nego seguimento ao Apelo, com fulcro no art. 557,
caput, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3485/2001-481-01-40.9TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : NEILSON JORGE ALVES DA SILVA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. WAULENA D'OLIVEIRA SILVA

A G R AVA D A : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-

ROPORTUÁRIA - INFRAERO

A D VO G A D A : DRA. SÍLVIA DOS SANTOS CORREIA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-07) interposto
contra o r. despacho de fls. 08-09, que denegou seguimento ao Re-
curso de Revista dos Reclamantes, sob o fundamento de que não
atendeu ao previsto no art. 896, alíneas "a" e "c", da CLT.

Contraminuta foi apresentada às fls. 68-70. Os autos não
foram enviados ao douto Ministério Público do Trabalho, por força do
art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.

O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 11), está subscrito por
advogado regulamente habilitado nos autos (procuração às fls. 12-15)
e apresenta regularidade de traslado. No entanto, não reúne condições
de admissibilidade.

As peças trasladadas, para a formação do Agravo de Ins-
trumento, não foram autenticadas e, sem a devida autenticação, não
servem como prova processual, consoante o art. 830 da CLT e o
disposto no item IX da Instrução Normativa 16/99 do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Registre-se, ainda, que não existe em nenhuma
página dos autos certidão ou declaração de autenticidade, firmada
pelo próprio advogado, nos termos do art. 544, § 1º, da Lei
10.352/2001 e que o verso das fls. 02-63 estão em branco, conforme
atesta certidão de fl. 63. Assim, não restou cumprida a exigência
legal.

Saliente-se, por fim, que, nos termos do item X da citada
Instrução Normativa, é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento.

Dessa forma, porquanto ausentes os pressupostos genéricos
formais do recurso em tela, inegável reconhecer-se a sua manifesta
inadmissibilidade.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-15284/2002-004-11-00.4TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : BRASTEMP DA AMAZÔNIA S/A

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA ALMEIDA DE SOUSA

RECORRIDO : GLACE GEORGES MORENO DE AMORIM

A D VO G A D A : DRA. WANISE DE OLIVEIRA BASTOS

D E S P A C H O

O egrégio TRT da 11ª Região, por meio do v. acórdão de fls.
558-561, complementado pelo de fls. 570-571, negou provimento ao
Recurso Ordinário da Reclamada.

Inconformada, a Reclamada interpõe Recurso de Revista às
fls. 575-580.

O exame global do presente Recurso de Revista leva este
Relator a fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa
17/2000 do TST, na forma que se segue.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O Tribunal Regional manteve a r. sentença que condenou a
Reclamada ao pagamento do adicional de insalubridade, por decisão
assim fundamentada: "Ao examinar as razões recursais da reclamada,
verifica-se que não podem prosperar diante das provas dos autos
demonstrando que a decisão fundamentou-se inclusive em laudo pe-
ricial, concluindo pela existência das condições insalubres no local de
trabalho do reclamante. Diante desse quadro probatório, a reclamada
não apresentou qualquer comprovação para se contrapor ao fato cons-
titutivo do direito alegado, principalmente considerando o tempo de
exposição em condições prejudiciais à saúde do reclamante, bem
como a insuficiência dos equipamentos de proteção individual para
neutralizar a insalubridade" (fl. 560).

No Recurso de Revista, a Recorrente sustenta ser indevida a
condenação, ao argumento de que fez carrear aos autos prova robusta
do ambiente salubre e da utilização inconteste do equipamento de
proteção individual.

O Apelo não prospera.
Com efeito, o Recurso de Revista está desfundamentado, à

luz do art. 896 da CLT, porque não há indicação de ofensa a dis-
positivo de lei, nem transcrição de julgado para comprovação de
divergência jurisprudencial.

Desse modo, nego seguimento ao Apelo, com apoio no art.
557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-17820/2002-004-09-00.7

RECORRENTE : LUIZ ALBERTO SCARPIN

A D VO G A D O : DR. WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES

RECORRIDO : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. PAULO ROGÉRIO DE MOURA E CLARO

RECORRIDO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Declaro o meu impedimento para exercer as funções ju-
risdicionais no presente processo, nos termos dispostos no inciso IV
do art. 134 do Código de Processo Civil.

À consideração do Exmo. Ministro Presidente da Coorde-
nadoria da Segunda Turma para que seja providenciada a redistri-
buição, observada oportuna compensação, nos moldes preconizados
pelo parágrafo único do art. 267 do Regimento Interno desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-17820/2002-004-09-40.1

A G R AVA N T E : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O : LUIZ ALBERTO SCARPIN

A D VO G A D O : DR. WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES

A G R AVA D O : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

D E S P A C H O

Declaro o meu impedimento para exercer as funções ju-
risdicionais no presente processo, nos termos dispostos no inciso IV
do art. 134 do Código de Processo Civil.

À consideração do Exmo. Ministro Presidente da Coorde-
nadoria da Segunda Turma para que seja providenciada a redistri-
buição, observada oportuna compensação, nos moldes preconizados
pelo parágrafo único do art. 267 do Regimento Interno desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-18.523/2003-012-09-00.4

RECORRENTE : LIBERATO FERNANDES PIMENTA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO BERTOCCO

RECORRIDA : TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS HOTE-

LEIROS S.A.

A D VO G A D O : DR. TOBIAS DE MACEDO

D E S P A C H O

Por meio das petições protocolizadas sob os números TST-
Pet-156.013/2007.5 e TST-Pet-158.074/2007.9, fac-símile e original,
respectivamente, juntadas às fls. 828-831, as partes, visando pôr ter-
mo à lide, informam que se encontram em processo de negociação
para firmar acordo, razão pela qual requerem a suspensão do feito
pelo prazo de 90 (noventa) dias.
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Assim, ante as informações supra, suspendo o processo pelo
prazo requerido, devendo os autos permanecerem na Coordenadoria
da Turma até que haja nova manifestação das partes ou o transcurso
do prazo de 90 (noventa) dias da publicação do presente despacho,
nos termos do § 3º do artigo 265 do Código de Processo Civil,
quando deverão retornar-me conclusos.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-18960/2002-900-04-00.8 TRT - 4ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : ALCIOMAR GONÇALVES TRINDADE FILHO

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO PERUZZO

A G R AVA D A : AEROMOT AERONAVES E MOTORES S/A

A D VO G A D A : DRA. GEORGIA BRUN GOUVÊA

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-07) interposto
contra o r. despacho de fls. 106-108, que denegou seguimento ao
Recurso de Revista de fls. 93-104, sob os fundamentos de que não
atendeu ao previsto no art. 896, § 4º, da CLT e de que encontra óbice
nas Súmulas 23, 221 e 296 do TST.

Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao
Recurso de Revista não foram apresentadas. Os autos não foram
enviados ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82,
§ 2º, II, do RITST.

O Recurso é tempestivo (fl. 109), está subscrito por ad-
vogado habilitado (procuração à fl. 13 e substabelecimento à fl. 105)
e apresenta regularidade de traslado.

Verifica-se, de plano, pelas razões do presente Agravo de
Instrumento, que a Recorrente deixou de impugnar objetivamente o
despacho de admissibilidade do Recurso de Revista, razão pela qual
não merece conhecimento o Apelo, por encontrar-se desfundamen-
tado.

Enquanto o fundamento norteador da decisão do Regional
está relacionado com a orientação contida na OJ 177 da SBDI-1 e
com o óbice das Súmulas 23, 221 e 296, todas desta Corte, nas razões
do Agravo de Instrumento, a parte reitera os argumentos expendidos
no Recurso de Revista, sem infirmar o motivo específico que obstou
o processamento do seu Apelo, o que impossibilita verificar o suposto
desacerto do despacho do Tribunal Regional. Incidência da Súmula
422 do TST.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-23363/2002-900-09-00.8TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FILADÉLFIA DE LONDRINA

A D VO G A D O : DR. LEONALDO SILVA

RECORRIDA : MARIA APARECIDA LOPES

A D VO G A D O : DR. LUIZ HENRIQUE VIEIRA

RECORRIDA : SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFICENTE DE LON-

DRINA

A D VO G A D O : DR. FERNANDO BASTOS ALVES

D E S P A C H O

I - Determino a retificação da autuação a fim de acrescer ao
rol dos recorridos a 1ª Reclamada SOCIEDADE EVANGÉLICA BE-
NEFICENTE DE LONDRINA.

II - O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região,
mediante o acórdão de fls. 120/126, dentre outros temas, negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Instituto Filadélfia de Londrina
quanto à responsabilidade solidária atribuída ao Reclamado em face
dos débitos trabalhistas decorrentes da relação de emprego havida
entre a Autora e a Sociedade Evangélica Beneficente de Londrina,
mantendo, assim, o reconhecimento da existência de grupo econô-
mico.

Mediante o acórdão de fls. 129/133 foi negado provimento
aos Embargos de Declaração oposto pelo Reclamado, às fls.
129/133.

Inconformado, o Reclamado interpôs Recurso de Revista, às
fls. 142/150, argüindo, preliminarmente, a nulidade do acórdão re-
gional por negativa de prestação jurisdicional, ante a alegada ofensa
aos artigos 93, IX, e 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal e 832
da CLT. No mérito, sustenta reforma do julgado quanto ao reco-
nhecimento de grupo econômico, ao argumento de que tais entidades
não realizam atividade econômica. No particular, aponta violação do
artigo 2º, parágrafo 2º, da CLT e dissenso pretoriano.

O Recurso de Revista foi admitido por meio do despacho de
fl. 154, não tendo a Autora apresentado contra-razões.

Do exame dos autos, constata-se, todavia, que em petição
protocolizada em 30/04/2002 (fl. 162), requereu a Reclamante "de-
sistência da ação em relação à segunda Reclamada, prosseguindo o
feito em relação à primeira ré." Ocorre que, no caso, o segundo
Reclamado é justamente o Instituto Filadélfia de Londrina, que havia
sido responsabilizado solidariamente pelos débitos trabalhistas em
favor da Autora.

Observe-se que o eventual deferimento do requerimento da
Autora implica na perda do objeto do Recurso de Revista do Re-
clamado, bem como na devolução dos autos ao Colegiado de origem,
vez que não há notícia de interposição de Recurso pela primeira
Reclamada.

Necessário, portanto, que se conceda à parte contrária opor-
tunidade para pronunciar-se sobre o pedido.

Intime-se o Recorrente para, querendo, manifestar-se no pra-
zo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-34328/2002-900-02-00.2 TRT - 2ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : JOÃO BATISTA LOPES

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO TEIXEIRA LOPES

A G R AVA D A : FAPARMAS TORNEADOS DE PRECISÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIS OTÁVIO CAMARGO PINTO

D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 262-266) interposto
contra o r. despacho de fl. 257, que denegou seguimento ao Recurso
de Revista obreiro de fls. 243-256, sob o fundamento de que aplicável
o óbice da Súmula 333, em razão de encontrar-se a decisão regional
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 154 da SBDI-1 do
T S T.

Denegado seguimento ao Agravo de Instrumento pelo r. des-
pacho de fl. 282, exarado por este Relator, por aplicabilidade da
Orientação Jurisprudencial 320 da SBDI-1 desta Corte, o Reclamante
interpôs Agravo às fls. 284-295.

Este Relator, por intermédio do r. despacho de fls. 305-306,
valendo-se do permissivo constante dos artigos 557, § 1º, do CPC e
244 do Regimento Interno do TST, e considerando a faculdade con-
cedida pelo Agravo de juízo de retratação, reconsiderou a decisão
agravada, tornando sem efeitos o r. despacho de fl. 282. Determinou,
naquela oportunidade, a remessa dos autos à Secretaria da Segunda
Turma para que fossem reautuados como Agravo de Instrumento em
Recurso de Revista.

Foram apresentadas contraminuta às fls. 269-273 e contra-
razões às fls. 274-279.

Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82, parágrafo 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 258 e 262), está subscrito por

advogado habilitado (procuração à fl. 08) e foi apresentado nos autos
principais, razão pela qual é despicienda a análise acerca da re-
gularidade de traslado.

O eg. TRT da 2ª Região negou provimento ao Recurso Or-
dinário do Reclamante, assim consignando às fls. 240-241: "Não se
acolhem as razões recursais. Na inicial, o reclamante reporta-se à
cláusula 68ª da Convenção Coletiva de 1999/2000 (fls. 173), para
postular a nulidade da dispensa e a reintegração no emprego, em
razão de sofrer 'tenossinovite incipiente dos tendões flexores do an-
tebraço e punho direitos'. A permanência do emprego é garantida na
cláusula 68ª, alínea A, desde que o empregado apresente cumula-
tivamente: redução da capacidade laboral, incapacidade de exercer a
função que vinha exercendo ou equivalente; e condições de exercer
qualquer outra função compatível com sua capacidade laboral após o
advento da doença. Entretanto, a alínea B exige que as condições
supra da doença profissional ou ocupacional, garantidoras do be-
nefício, deverão ser atestadas pelo INSS. Ora, o reclamante escla-
receu na ata de fls. 180 que não entrou com ação na Vara Acidentária
e nem pretendia propô-la. É insuficiente a prova pericial que atesta o
nexo de causalidade entre a doença profissional e o trabalho exe-
cutado na empresa. Isto porque o obreiro não preencheu de forma
cumulativa as condições estabelecidas em Convenção Coletiva - mo-
tivo pelo qual a rescisão contratual encontra-se perfeita e acabada,
não tendo ele o direito à vindicada reintegração. Esclareça-se que o
atestado do INSS é exigência normativa para a reintegração do em-
pregado, resultado da autonomia da vontade das partes. Se foi im-
posto tal requisito para a consecução da estabilidade no emprego, e o
mesmo não foi preenchido, não pode prosperar o pleito do autor.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 154 da SDI/TST. Via de
conseqüência, não há nulidade por cerceamento de defesa e nem a
reforma do r. julgado originário. Pelo exposto, nego provimento ao
apelo do reclamante, nos termos da fundamentação supra."
<!ID762245-5>

Por meio do Recurso de Revista de fls. 243-256, o Re-
clamante argüi a nulidade da sentença e do acórdão regional por
cerceamento de defesa, ao fundamento de que a Vara do Trabalho e o
Tribunal Regional ignoraram os requerimentos para realização de
perícia médica formulados na exordial, na réplica e nas razões do
Recurso Ordinário, além de conferirem extremado valo jurídico a
documento do INSS que ateste a doença profissional. Sustenta que a
necessidade do aludido atestado não tem o condão de excluir da
apreciação do Poder Judiciário a lesão ou ameaça de direito. No
mérito, afirma que é portador de doença profissional, que pode ser
plenamente comprovada mediante a perícia médica já requerida, e
preenche os requisitos da convenção coletiva na qual fundamentou
seu pedido. Aponta violação dos artigos 5º, inciso XXXV, e 7º, inciso
XXVI, da CF/88 e transcreve arestos.

Sem razão.
Com efeito, a Corte Regional rejeitou a preliminar de nu-

lidade por cerceamento de defesa ao fundamento de que a cláusula da
Convenção Coletiva que garante a estabilidade no emprego estabelece
a observância cumulativa de três requisitos, cujas condições da doen-
ça profissional ou ocupacional devem ser atestadas pelo INSS, fato
não observado pelo Autor, razão pela concluiu pelo indeferimento da
vindicada reintegração.

De fato, a doença profissional deve ser atestada por médico
do INAMPS, quando tal exigência está prevista em cláusula de con-
venção coletiva ou de decisão normativa, importando a ausência do
atestado em indeferimento do direito à estabilidade, conforme o en-
tendimento sedimentado na Orientação Jurisprudencial 154 da SBDI-
1 do TST.

O acórdão recorrido encontra-se, pois, em harmonia com a
jurisprudência pacificada nos termos da OJ 154 da SBDI-1 do TST,
que dispõe sobre a necessidade de a doença profissional ser atestada
por médico do INSS, se tal exigência consta de cláusula de ins-
trumento normativo, sob pena de não reconhecimento do direito à
estabilidade. Assim, as violações constitucionais apontadas encontram
óbice na Súmula 333 desta Corte e a divergência jurisprudencial
suscitada não prospera, ante a previsão do art. 896, § 4º, da CLT.

Portanto, com base no artigo 557, caput, de CPC, nego

seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-39973/2002-900-02-00.1TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

RECORRIDO : JORGE ARTUR FERRAZ MACHADO (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D O S : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA E DR. ANTÔNIO

SQUILLACI

D E S P A C H O

Inicialmente, cumpre esclarecer que, por meio do despacho
de fls. 682/683, que apreciou o Agravo interposto pelo Reclamado,
foi reconsiderada a decisão agravada de fl. 675, apenas no que tange
ao Recurso de Revista Patronal.

Irresignado, o Reclamante apresentou a petição de fls.
687/689, argumentando que o despacho de fl. 675 denegou segui-
mento ao seu Recurso de Revista bem como ao do Reclamado, pelo
mesmo fundamento, razão pela qual a sua reforma, ainda que pro-
vocada pelo Agravo do Demandado, implica, necessariamente, de-
terminar-se o processamento de ambos os Recursos. Assim, requer
seja apreciado o seu Recurso de Revista interposto às fls. 586/608.

Razão não assiste ao Reclamante, ora Requerente.
O parágrafo 1º do art. 557 do CPC é categórico ao es-

tabelecer que, da decisão que denega seguimento ao Recurso, caberá
Agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o
julgamento do Recurso.

Portanto, se o Demandante não se valeu, no momento opor-
tuno, do remédio jurídico que a lei lhe disponibilizou, a fim de ver
processado o seu Recurso de Revista, significa que conformou-se
com o despacho que negou seguimento ao Recurso, não podendo,
portanto, após a apreciação do Agravo interposto pela parte contrária,
querer se aproveitar da respectiva decisão.

Cabe ressaltar, ainda, que, por meio do despacho de fls.
682/683, determinou-se a remessa dos autos à Secretaria da 2ª Turma
para devida reautuação, após a qual deveria constar como Recorrente
o BANCO SANTANDER BRASIL S. A. e como Recorrido JORGE
ARTUR FERRAZ MACHADO (ESPÓLIO DE).

Todavia, observa-se que os autos foram reautuados de forma
equivocada, constando como Recorrentes, o Reclamado e o Recla-
mante, e como Recorridos, os mesmos.

Assim, determino, novamente, a remessa dos autos à Se-
cretaria da 2ª Turma para que reautue o feito, passando a constar
como Recorrente apenas o BANCO SANTANDER BRASIL S. A. e
como Recorrido JORGE ARTUR FERRAZ MACHADO (ESPÓLIO
DE).

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-95009/2003-900-01-00.0TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BANERJ S/A.

A D VO G A D O : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS

RECORRIDOS : MARIA DE LOURDES LOPES MOREIRA E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA S. CORTEZ

D E S P A C H O

O eg. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região rejeitou as
preliminares de suspensão da eventual execução e carência de ação
por falta de interesse suscitadas pela Caixa de Previdência dos Fun-
cionários do Sistema BANERJ - PREVI-BANERJ e ilegitimidade
passiva do Banco Banerj. Negou provimento ao Recurso da PREVI-
BANERJ e deu provimento ao Recurso dos Reclamantes, às fls. 791-
799, para condenar os Reclamados solidariamente ao pagamento do
pedido de diferenças salariais decorrentes do Plano Bresser.

O BANCO BANERJ interpõe Recurso de Revista às fls.
821-834, insurgindo-se contra a condenação ao pagamento de di-
ferenças salariais decorrentes do Plano Bresser, previsto em norma
coletiva. Aponta violação dos artigos 5º, II, 7º, XXVI, 37, 113 e 114,
§ 2º, da Constituição Federal de 1988, 623, 651 e 678, "a" e "b", da
CLT, contrariedade à Súmula 322 e à Orientação Jurisprudencial 58
da SBDI-1 do TST e transcreve arestos para o cotejo de teses.

O BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO interpõe
Recurso de Revista às fls. 842-849, alegando a sucessão do Banco
Banerj e se insurgindo contra a condenação ao pagamento de di-
ferenças salariais. Aponta violação do artigo 5º, II, da Constituição
Federal de 1988.

Contra-razões dos Reclamantes foram apresentadas às fls.
863-872. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.

É o breve relatório.
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RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A

DIFERENÇAS SALARIAIS. 26,06%. PLANO BRESSER.
ACORDO COLETIVO. LIMITAÇÃO. SÚMULA 322 DO TST

O eg. Regional deu provimento parcial ao Recurso Ordinário
dos Reclamantes, condenando os Reclamados ao pagamento de di-
ferenças salariais decorrentes da cláusula 5ª de Acordo Coletivo,
mediante o qual se previa a recomposição das perdas salariais de-
correntes do Plano Bresser. Para tanto, concluiu que a norma coletiva
prevê o pagamento de tais diferenças, devendo dessa forma ser in-
terpretada a cláusula em questão.

Ao analisar o pedido da aplicação da Súmula 322 do TST,
aduziu: "Ainda, embora a ré tenha arguído na defesa de fls. 51 a
compensação e a limitação do reajuste, nos termos do Enunciado 322
do C. TST, estas são indevidas, eis que a Cláusula Coletiva que
previa o reajustamento de 26,06%, mediante negociação da forma e
condições para pagamento a título de recomposição das perdas do
chamado Acordo Coletivo subseqüente. Diz o parágrafo único na
Norma Coletiva que 'a incorporação do percentual de 26,06% de-
corrente do Plano Bresser se dará nas formas e condições ajustadas na
negociação de novembro de 1991, a partir de janeiro de 1992'. Não
houve modificação de tal entendimento nas avenças posteriores" (fl.
796).

O Réu pede a reforma da decisão, alegando tratar-se de
norma programática, haver incompetência funcional, ilegitimidade
ativa e inexistência de direito adquirido. Afirma, ainda, que o pa-
gamento das diferenças questionadas estava vinculado a perdas sa-
lariais que não teriam ocorrido. Requer a compensação com os rea-
justes salariais posteriores. Aponta violação 5º, II, 7º, XXVI, 37, 113
e 114, § 2º, da Constituição Federal de 1988, 623, 651 e 678, I, "a"
e "b", da CLT, contrariedade à Súmula 322 e à Orientação Juris-
prudencial 58 da SBDI-1 do TST e transcreve arestos para o cotejo de
teses.

Assiste-lhe parcial razão.
Em relação ao pedido de diferenças salariais decorrentes da

cláusula 5ª de Acordo Coletivo, a r. decisão Regional mostra-se em
perfeita consonância com a OJ Transitória 26 da SBDI-1 do TST, que
dispõe: "BANERJ. PLANO BRESSER. ACORDO COLETIVO

DE TRABALHO DE 1991. NÃO É NORMA PROGRAMÁTICA.

DJ 09.12.03 É de eficácia plena e imediata o 'caput' da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive".

Dessa forma, incide o teor da Súmula 333 desta Corte e do
art. 896, § 4º, da CLT.

Quanto à compensação, o Recurso encontra-se desfundamen-
tado.

Já em relação ao pedido de limitação da condenação aos
termos da Súmula 322 do TST, assiste-lhe razão.

A Súmula 322 do TST estabelece como limite para os rea-
justes salariais decorrentes do Plano Bresser a data-base de cada
categoria, o que deve ser observado. Devidas até agosto/92, inclu-
sive.

Portanto, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do CPC, dou

provimento parcial ao Recurso para limitar a condenação ao pa-
gamento de diferenças salariais decorrentes do Plano Bresser, pre-
vistas na cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho de 1992, à data-
base da categoria, nos termos em que previsto na Súmula 322 do TST
e respeitada a prescrição declarada.

RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-

CIAL)

SUCESSÃO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 26,06%. PLANO
BRESSER. ACORDO COLETIVO

Quanto à sucessão, o Recurso de Revista está desfunda-
mentado, à luz do art. 896 da CLT, porque não há indicação de ofensa
a dispositivo de lei, nem transcrição de julgado para comprovação de
divergência jurisprudencial.

O pedido de exclusão da condenação das diferenças salariais
decorrentes do Plano Bresser já foi analisado no Recurso do Banco
Banerj. Assim, prejudicada a análise do tema.

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-95660/2003-900-04-00.3TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. VELOIR DIRCEU FÜRST

RECORRIDA : MÁRCIA CRISTINE BAIER

A D VO G A D O : DR. ONEIDE DOS SANTOS E FRAGA

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

A D VO G A D O : DR. RICARDO KUNDE CORRÊA

D E S P A C H O

Trata-se de Recurso de Revista do Ministério Público do
Trabalho da 4ª Região (fls. 197-204) interposto contra o v. acórdão de
fls. 190-195, mediante o qual se rejeitou a preliminar de incom-
petência da Justiça do Trabalho e se isentou o Município do pa-
gamento de custas.

Contra-razões não foram apresentadas.
É o breve relatório.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SER-

VIDOR PÚBLICO. REGIME ESPECIAL. CONTRATAÇÃO IR-

REGULAR

O eg. Tribunal Regional rejeitou a preliminar de incom-
petência da Justiça do Trabalho para apreciar a presente ação, con-
signando: "Examinando os autos, observo que a reclamante foi ad-
mitida em 04.02.97, na função de auxiliar de dentista (servente), com
base na Lei nº 2410/92, conforme consta da ficha de registro de
empregado de fls. 53/54, que consigna, ao final, que a reclamante
saiu em 27.08.99 sendo readmitida em 15.09.99, saiu, novamente, em
31.12.99 com readmissão em 03.01.00 e, por determinação do Tri-
bunal de Contas do Estado, exoneração em 27.12.00. Os documentos
de fls. 55/56 dão conta de que as partes firmaram contrato de trabalho
por prazo determinado, autorizado pela Lei Municipal nº 2410, de
19.05.92, tendo a reclamante sido admitida como servente para cum-
prir 40h semanais. Resta expressamente fixado, na cláusula 6ª, que 'o
regime jurídico disciplinar do presente CONTRATO DE TRABA-
LHO é o da CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, do
FGTS, LEIS MUNICIPAIS DO PLANO DE CARREIRA e demais
normas disciplinares e regulamentos editados'. No mesmo sentido, os
contratos de fls. 57/58 e 59/60, nos quais constam que o ajuste
'vigorará nos termos da nº 3419, com vigência até 31 de dezembro de
1999' (fl. 58) e 'nos termos da Lei 3480, com vigência até 27 de
junho de 2000' (fl. 60), respectivamente. Às fls. 61/62 foi adunado
contrato administrativo de serviço temporário vigente entre 23 de
janeiro e 1º de julho de 2001, sendo previsto expressamente que a
contratação é autorizada pela Lei Municipal 3660, de 28.12.00. En-
tretanto, a presente demanda envolve tão-somente o período com-
preendido entre 04.02.97 e 27.08.99, cuja limitação foi devidamente
observada pela sentença (fl. 173, item 10). Sinalo que, além das Leis
Municipais supra-referidas não terem sido adunadas, o contrato de fls.
55/56 estabelece expressamente que o regime jurídico disciplinar do
contrato de trabalho firmado em 04.02.97 é o da Consolidação das
Leis do Trabalho. Assim, independentemente do contido na Lei Mu-
nicipal nº 2410/92, a relação havida entre as partes é regulada pela
CLT sendo evidente que a Justiça do Trabalho tem competência para
a julgar a presente ação, na forma do disposto no artigo 114 da
Constituição Federal" (fl. 191).

O Ministério Público do Trabalho interpõe Recurso de Re-
vista às fls. 197-204, argüindo a incompetência da Justiça do Tra-
balho. Aponta violação do artigo 37, X, da Constituição Federal de
1988, contrariedade à Orientação Jurisprudencial 263 da SBDI-1 do
TST e transcreve arestos para o cotejo de teses.

Razão não lhe assiste.
A v. decisão Regional mostra-se em perfeita consonância

com a OJ 205 da SBDI-1 do TST, que dispõe: "COMPETÊNCIA

MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABALHO. ENTE PÚBLICO.

CONTRATAÇÃO IRREGULAR. REGIME ESPECIAL. DES-

VIRTUAMENTO. (nova redação, DJ 20.04.05) I - Inscreve-se na
competência material da Justiça do Trabalho dirimir dissídio indi-
vidual entre trabalhador e ente público se há controvérsia acerca do
vínculo empregatício. II - A simples presença de lei que disciplina a
contratação por tempo determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público (art. 37, inciso IX, da
CF/1988) não é o bastante para deslocar a competência da Justiça do
Trabalho se se alega desvirtuamento em tal contratação, mediante a
prestação de serviços à Administração para atendimento de neces-
sidade permanente e não para acudir a situação transitória e emer-
gencial".

Portanto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao Recurso de Revista.
CONTRATO NULO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME

ESPECIAL. CONTRATAÇÃO IRREGULAR. EFEITOS

O eg. Regional, a despeito de ter reconhecido a nulidade da
contratação, condenou o Reclamado ao pagamento das verbas de-
correntes do contrato de trabalho, consignando: "Conforme já referido
anteriormente, o contrato mantido no período compreendido entre
04.02.97 e 27.08.99 era regulado pela CLT, sendo, portanto, de em-
prego a relação havida entre as partes neste ínterim. Ademais, in-
controverso que a reclamante foi admitida em 04.02.97 sem prévia
aprovação em concurso público, é nulo o contrato, por não observado
o disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Con-
siderando a impossibilidade de se retornar ao status quo ante, entendo
que o contrato é nulo, mas gerador de todos os efeitos jurídicos,
fazendo jus o empregado a todas as parcelas devidas como se válida
fosse a relação. Entretanto, sob pena de reformatio in pejus (fl. 170,
item 1, in fine), mantenho a sentença no sentido de que as verbas
deverão ser pagas a título meramente indenizatório. Sentença man-
tida" (fl. 192).

Por meio do Recurso de Revista de fls. 197-204, o Re-
corrente alegou que essa decisão transgride o artigo 37, II e §2º da
Constituição Federal de 1988 e contraria a Súmula 363. Transcreve
arestos.

Com razão.
Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que no caso

de contrato nulo pela ausência de aprovação prévia em concurso
público, somente são devidos os valores relativos à contraprestação
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas e os valores
relativos aos depósitos do FGTS, nos termos em que previsto na
Súmula 363 do TST.

A r. decisão por meio da qual se condena o Réu ao pa-
gamento de adicional de insalubridade, reflexos e férias, contraria a
jurisprudência uniforme desta Corte.

Portanto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou

provimento ao Recurso de Revista do Ministério Público do Tra-
balho para julgar improcedente a presente ação. Custas em reversão,
das quais fica isenta a autora

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-577.202/1999.3 TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTES : JOÃO BATISTA BRAZ E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CÉSAR DE SOUSA NETO

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

PROCURADORA : DR.ª PRISCILA CAVALIERI

D E S P A C H O

Considerando que os reclamantes, por intermédio de seus
embargos de declaração de fls. 575-586, pleiteiam efeito modificativo
ao acórdão de fls. 554-560, em respeito ao princípio do contraditório,
na forma do que dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 142 da SBDI-
1 do TST, concedo ao embargado o prazo de cinco dias para apre-
sentar, querendo, impugnação aos embargos declaratórios.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-762874/2001.7

EMBARGANTE : JOÃO CARLOS FRANCO HELDER.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

EMBARGADA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

CEEE

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

D E S P A C H O

Tendo em vista a interposição de embargos declaratórios,
pela reclamada, com efeito modificativo, concedo vista à parte con-
trária, para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias após
a publicação.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator
COORDENADORIA DA 3ª TURMA

<!ID767365-0>

D E S PA C H O S 

PROCESSO TST - AIRR - 629/2001-055-15-00.5

A G R AVA N T E ( S ) : MIGUEL GARCIA SOTO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE JAÚ

ADVOGADA : DRA. MARIA FERNANDA FELIPE

D E S P A C H O
Considerando o retorno dos autos em decorrência do provimento do
Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal e tendo em
vista que o Excelentíssimo Juiz Convocado Cláudio Armando Couce
de Menezes já não integra a composição deste Órgão Judicante,
determino a redistribuição, mediante sorteio, observando-se a devida
compensação.
Publique-se.
Brasília, 11 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Presidente da 3ª Turma

PROCESSO TST - RR - 595/2001-024-04-40.5

RECORRENTE(S) : TEREZINHA SILVA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

RECORRIDO(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ REGINA CARLOS CECCHIM

D E S P A C H O
Considerando o retorno dos autos em decorrência do provimento do
Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal e tendo em
vista que a Excelentíssima Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
já não integra a composição deste Órgão Judicante, determino a
redistribuição, mediante sorteio, observando-se a devida compensa-
ção.
Publique-se.
Brasília, 11 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Presidente da 3ª Turma

PROCESSO TST - RR - 627978/2000.4

RECORRENTE(S) : CUSTÓDIO ANTÔNIO CLAUDINO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRENTE(S) : CUSTÓDIO ANTÔNIO CLAUDINO

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. - CE-
LESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O
Considerando o retorno dos autos em decorrência do provimento do Recurso
Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal e tendo em vista que o Ex-
celentíssimo Juiz Convocado Luiz Ronan Neves Koury já não integra a
composição deste Órgão Judicante, determino a redistribuição, mediante
sorteio, observando-se a devida compensação.
Publique-se.
Brasília, 11 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Presidente da 3ª Turma
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COORDENADORIA DA 4ª TURMA
<!ID757609-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-ED-RR - 2574/2000-314-02-00.7

EMBARGANTE : IRACI MARIA JOSÉ DE MELO BORTOLOTTE

ADVOGADO DR(A) : AGOSTINHO AMÉRICO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : VISTEON SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

PROCESSO : E-ED-RR - 738727/2001.6

EMBARGANTE : DANIEL PINHEIRO DE ANDRADE

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ACADÊMICA METODISTA

ADVOGADO DR(A) : ACHILE MÁRIO ALESINA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 785169/2001.6

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO DR(A) : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : CINTIA TASHIRO

EMBARGADO(A) : NORMA MARIA MENDONÇA FINATO

ADVOGADO DR(A) : PATRÍCIA SICA PALERMO

PROCESSO : E-ED-RR - 374/2002-900-04-00.7

EMBARGANTE : JOSÉ LUCAS DALLE NOGARE

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : E-A-AIRR - 21284/2002-902-02-40.8

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : LUIZ VALDEMAR BOLLIER

ADVOGADO DR(A) : RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : E-ED-A-AIRR - 41145/2002-900-02-00.3

EMBARGANTE : CARLOS FERNANDES JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EDUARDO GOMES PEREIRA

EMBARGADO(A) : SAMCIL S.A. - SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO
COMÉRCIO E INDÚSTRIA

ADVOGADO DR(A) : IBRAIM CALICHMAN

PROCESSO : E-ED-AIRR - 774/2003-020-05-40.3

EMBARGANTE : GEAP - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : MARCO AURÉLIO PINHEIRO GONSALVES

EMBARGADO(A) : CARMEM SUELY TEIXEIRA VIEIRA

ADVOGADO DR(A) : MARCOS OLIVEIRA GURGEL

PROCESSO : E-RR - 788/2003-372-02-00.2

EMBARGANTE : VALÉRIA DE BORJA

ADVOGADO DR(A) : FÁBIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES

EMBARGADO(A) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-RR - 1086/2003-001-02-00.4

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : PAULO SÉRGIO DIAS DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : IGOR BELTRAMI HUMMEL

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR - 1140/2003-003-22-00.5

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO DR(A) : ALYSSON SOUSA MOURÃO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DE OLIVEIRA CHAVES

ADVOGADO DR(A) : LUIZ DE CASTRO ARAÚJO JÚNIOR

PROCESSO : E-A-AIRR - 2277/2003-030-02-40.3

EMBARGANTE : JÚLIO MORIKAWA

ADVOGADO DR(A) : ORIPES AMÂNCIO FRANCO

EMBARGADO(A) : ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARGARETH REVOREDO NATRIELLI

PROCESSO : E-RR - 111/2004-012-04-00.6

EMBARGANTE : BCP S.A.

ADVOGADO DR(A) : DANILO ANDRADE MAIA

EMBARGADO(A) : ANDRÉ LUÍS STEINNKE

ADVOGADO DR(A) : MAURO HENRIQUE MAIDANA ROMAN

PROCESSO : E-AIRR - 1028/2004-652-09-40.0

EMBARGANTE : SEDNEI MIKOKAK MOURA

ADVOGADO DR(A) : VICENTE HIGINO NETO

EMBARGADO(A) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO DR(A) : INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : IECSA - GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CARMEN ROBERTA FRANCO

PROCESSO : E-RR - 1757/2004-003-17-00.9

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : HERMÍNIO GALINA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

PROCESSO : E-RR - 2049/2004-433-02-00.1

EMBARGANTE : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MILTON CLEMENTE DE CAMPOS

ADVOGADO DR(A) : FERDINANDO COSMO CREDIDIO

EMBARGADO(A) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR
DR(A)

: RODRIGO DE ABREU

EMBARGADO(A) : T&P ASSESSORIA DE TELEMARKETING E PRODUTIVI-
DADE LTDA.

EMBARGADO(A) : T&P - DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS S/C LTDA.

PROCESSO : E-ED-RR - 3493/2004-039-12-00.5

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE
SANTA CATARINA - CODESC

ADVOGADO DR(A) : DJALMA GOSS SOBRINHO

EMBARGADO(A) : RODRIGO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : TATIANA BOZZANO

PROCESSO : E-ED-RR - 120676/2004-900-01-00.7

EMBARGANTE : MARIA ORMINDA LOPES DE ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO DE AZEVEDO TORRES

PROCESSO : E-ED-RR - 301/2005-103-22-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR
DR(A)

: JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

EMBARGADO(A) : NATANAILTON NERES BARBOSA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ADALBERTO NOGUEIRA ROCHA

EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES DO
ESTADO DO PIAUÍ - FAMEPI

ADVOGADO DR(A) : ÉDER CLAUDINO GONÇALVES

PROCESSO : E-ED-RR - 503/2005-135-03-00.3

EMBARGANTE : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

ADVOGADO DR(A) : OTÁVIO MOURA VALLE

EMBARGADO(A) : ESPAÇO EDUCACIONAL VIEIRA CABRAL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO VINÍCIUS DORNAS

PROCESSO : E-ED-RR - 591/2005-014-08-00.7

EMBARGANTE : JOSÉ RUBERVAL MACEDO CARDOSO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : FÁTIMA DE NAZARÉ PEREIRA GOBITSCH

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-RR - 619/2005-114-03-00.1

EMBARGANTE : MILKA DE SOUZA REIS

ADVOGADO DR(A) : GERALDO MAGELA SILVA FREIRE

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : PAULO EUSTÁQUIO CANDIOTTO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-ED-RR - 1119/2005-004-20-00.9

EMBARGANTE : SINDICATO UNIFICADO DOS TRABALHADORES PETRO-
LEIROS, PETROQUÍMICOS, QUÍMICOS E PLÁSTICOS
DOS ESTADOS DE ALAGOAS E SERGIPE - SINDIPETRO
AL/SE

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TADEU MONTEIRO DE ALMEIDA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : E-RR - 1426/2005-001-20-00.0

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE SERGIPE

ADVOGADO DR(A) : MARCOS MELO

ADVOGADO DR(A) : EMÍLIA QUEIROZ BORGES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE POCAI PEREIRA

PROCESSO : E-A-AIRR - 1682/2005-011-06-40.6

EMBARGANTE : PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS E RE-
FRIGERANTES DO NORDESTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : BIANCA BERNARDO MENDONÇA MÁRQUEZ

EMBARGADO(A) : EVANILSON LUPICÍNIO DE SANTANA

ADVOGADO DR(A) : GIOVANI DE LIMA BARBOSA JÚNIOR

PROCESSO : E-A-AIRR - 1975/2005-002-06-40.2

EMBARGANTE : PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS E RE-
FRIGERANTES DO NORDESTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : BIANCA BERNARDO MENDONÇA MÁRQUEZ

EMBARGADO(A) : TEBAS DE LIMA SILVA

ADVOGADO DR(A) : GIOVANI DE LIMA BARBOSA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 19434/2005-008-09-00.8

EMBARGANTE : FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCINADO - FUNBEP

ADVOGADO DR(A) : INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LEANDRO DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : IVAN JOSÉ SILVEIRA

PROCESSO : E-RR - 250/2006-011-09-00.8

EMBARGANTE : APARECIDO ALMEIDA JONAS

ADVOGADO DR(A) : MAINAR RAFAEL VIGANÓ

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE POCAI PEREIRA

PROCESSO : E-ED-RR - 398/2006-001-10-00.0

EMBARGANTE : LUIS ANTÔNIO BATISTA DE CASTRO

ADVOGADO DR(A) : PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-ED-RR - 974/2006-117-08-00.3

EMBARGANTE : CLEONICE DE JESUS LIRA

ADVOGADO DR(A) : DIOMEDES DE SOUZA CAMPOS

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE JACUNDÁ

ADVOGADO DR(A) : ANGELICE ROCHA SANTOS

PROCESSO : E-AIRR - 1086/2006-139-03-40.7

EMBARGANTE : TIM NORDESTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : GUSTAVO BASTOS MARQUES AGUIAR

EMBARGADO(A) : AMADEU ANTÔNIO RODRIGUES

EMBARGADO(A) : A & C SOLUÇÕES LTDA.

Brasília, 13 de dezembro de 2007.

RAUL ROA CALHEIROS
Coordenador da 4ª Turma

COORDENADORIA DA 5ª TURMA
<!ID766094-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-1.248/2004-005-10-00.7

RECORRENTE : CONDOR ATACADISTA LTDA.

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO LUIZ MEDEIROS SIMÕES

RECORRIDO : PAULO EDUARDO DUBIEL DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. EVERALDO PELEJA DE SOUZA OLIVEIRA

D E S P A C H O

Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-
Pet-142.151/2007-9, CONDOR ATACADISTA LTDA. e PAULO
EDUARDO DUBIEL DE SOUZA, noticiam em petição conjunta a
celebração de acordo, conforme se verifica da petição anexa, pro-
tocolizada para fins de homologação.

Registro o acordo informado.
Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que providencie a

baixa dos autos ao Juízo de origem, para os fins de direito.
Publique-se.

Brasília, 12 de novembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator<!ID769809-0>

PROC. Nº TST-RR-45544/2002-900-02-00.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE : FRANCISCO SOCORRO ALVES

ADVOGADO : DR. VENICIO DI GREGORIO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BARUERI (SUCESSOR DA SAMEB -

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DE BARUERI)

PROCURADOR : DR. FÁBIO SCHIZATO

RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
Na petição nº TST-Pet-162921/2007-3 foi exarado o seguinte

despacho:
"J. Vista ao reclamante, para ciência da sucessão. Anote-se

na capa o nome do signatário (236 § 1º/CPC).
Reautue-se constando o Município com a expressão: Mu-

nicípio de Barueri (sucessor da Sameb - Serviço de Assistência Mé-
dica de Barueri). DF, 11/12/2007.

Publique-se. DF, 11/12/2007.
João Batista Brito Pereira

Ministro Presidente da
5ª Turma"

Brasília, 11 de dezembro de 2007.
Francisco C. Filho

Diretor da Secretaria da 5ª Turma

PROC. Nº TST-AIRR-588/2003-064-01-40.0 TRT da 1a. Região

Complemento: Corre Junto com AIRR - 588/2003-3

A G R AVA N T E : ADRIANO MENEGUITE NUNES

ADVOGADA : DRA. TATIANE BARROS ADRIANO

A G R AVA D O : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Na petição nº TST-Pet-163179/2007-8 foi exarado o seguinte
despacho:

"J. Reautue-se o feito para observar a nova denominação
social. Anote-se o nome do 1º signatário, Artigo 236, § 1º/CPC, sem
a limitação territorial porque as publicações do TST se dão no Diário
da Justiça da União e o Tribunal possui jurisdição nacional.

Publique-se. DF, 11/12/2007.
João Batista Brito Pereira

Ministro Presidente da
5ª Turma"

Brasília, 11 de dezembro de 2007.
Francisco C. Filho

Diretor da Secretaria da 5ª Turma

PROC. Nº TST-AIRR-986/1997-006-06-41.2 TRT da 6a. Região

A G R AVA N T E : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O : MARIA ENEIDE DA SILVA LEITÃO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MORAES CAVALCANTI
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D E S P A C H O

Na petição nº TST-Pet-147328/2007-3 foi exarado o seguinte
despacho:

"Junte-se. Anote-se o nome do ilustre signatário para os fins
do art. 236 § 1º do CPC, sem a restrição territorial, visto que o TST
tem jurisdição em todo o território nacional e suas publicações se dão
no Diário da Justiça da União. Inóqua a referência ao limite territorial
do Distrito Federal.

Publique-se.
DF, 11/12/2007.

João Batista Brito Pereira

Ministro Presidente da
5ª Turma"

Brasília, 11 de dezembro de 2007.
Francisco C. Filho

Diretor da Secretaria da 5ª Turma

PROC. Nº TST-AIRR-1153/1991-110-08-40.7TRT da 8a. Região

A G R AVA N T E : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : DONIZETE GOMES DE LIMA

ADVOGADO : DR. ADAUTO CERQUEIRA SANTOS

D E S P A C H O

Às fls. 549 foi exarado o seguinte despacho:
" Vi s t o s .
Reautue-se o feito para constar com advogado da reclamada

Centrais Elétricas do Norte - ELETRONORTE, o advogado DÉCIO
FREIRE (CPC, art. 236, § 1º) consoante requerido às fls. 539.

Prossiga-se no feito, nos termos manifestados pela reclamada
às fls. 547.

Publique-se.
Após, ao relator.
DF, 4 de novembro de 2007.

João Batista Brito Pereira

Presidente da 5ª Turma"
Brasília, 11 de dezembro de 2007.

Francisco C. Filho

Diretor da Secretaria da 5ª Turma

PROC. Nº TST-RR-1700/2002-037-02-00.7TRT da 2a. Região

RECORRENTE : HANESBRANDS BRASIL TÊXTIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

RECORRIDO : CASSIA HORÁCIO

ADVOGADA : DRA. MARIA CONSTÂNCIA GALIZI

D E S P A C H O

Na petição nº TST-Pet-151196/2007-6 foi exarado o seguinte
despacho:

"J. Anote-se o nome do advogado ASSAD LUIZ THOMÉ,
para os fins do art. 236, § 1º/CPC. Retifique-se a autuação para fazer
constar a atual, consoante indicado.

Publique-se.
DF, 12/12/2007.

João Batista Brito Pereira

Ministro Presidente da
5ª Turma"

Brasília, 12 de dezembro de 2007.
Francisco C. Filho

Coordenador - 5ª Turma
<!ID768238-1>

PROC. Nº TST-AIRR-87/2007-017-10-40.1

A G R AVA N T E : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : LEANDRO SILVA LELES

A D VO G A D O : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

D E C I S Ã O

A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho de
fls. 74-75, mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de
revista, ao fundamento de que a decisão regional encontra-se em
consonância com os termos da Súmula nº 191 do Tribunal Superior
do Trabalho.

Na minuta de fls. 2-11, a Agravante pugna pela reforma do
despacho de admissibilidade. Sustenta a nulidade do despacho de
admissibilidade por negativa de prestação jurisdicional, e, no mérito,
alega a inaplicabilidade da Súmula nº 191 desta Corte, sustentado que
a base de cálculo do adicional de periculosidade é o salário básico.
Aponta violação dos artigos 93, IX, 22, I, e 5º, II, da Constituição de
1988, 193, §1º da CLT e da Lei nº 7.369/85.

O agravo de instrumento é tempestivo, está assinado por
advogado habilitado e possui traslado regular.

1. NULIDADE DO DESPACHO DE ADMISSIBILIDA-

DE. AFRONTA AO ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DE

1988.

Sustenta a Reclamda que o despacho denegatório é nulo, por
deficiência de fundamentação, apesar da exigência constante no artigo
93, IX, da Constituição de 1988.

Sem qualquer amparo a argüição de negativa de prestação
jurisdicional.

Observe-se que é justamente o Tribunal Regional do Tra-
balho o órgão competente para exercer o primeiro juízo de admis-
sibilidade do recurso de revista, seja no tocante à aferição dos re-
quisitos extrínsecos, seja com relação aos intrínsecos, consoante pre-
visão do artigo 896, § 1º, da CLT. Cabe, pois, ao Tribunal de origem,
de forma sucinta e motivada - o que ocorreu -, o primeiro exame
quanto à possibilidade de apreciação do recurso.

Pela simples leitura do teor do despacho ora agravado, ve-
rifica-se o atendimento dos requisitos exigidos em lei, não se vis-
lumbrando a alegada violação do artigo 93, IX, da Constituição de
1988.

Nego seguimento.

2. INVASÃO DE COMPETÊNCIA. ARTIGO 22 DA
CONSTITUIÇÃO DE 1988.

A Reclamada, em suas razões de revista (fls. 62-73), mostrou
irresignação quanto à aplicabilidade da Súmula nº 191 desta Corte,
sob alegação de invasão de competência do Tribunal Superior do
Trabalho, ao argumento de ser exclusividade da União legislar sobre
Direito Administrativo e do Trabalho, em comprometimento com o
artigo 22, I, da Constituição de 1988.

Cumpre esclarecer que as construções jurisprudencias das
quais se originam as orientações jurisprudenciais e os enunciados da
súmula de jurisprudência desta Corte decorrem da melhor interpre-
tação da legislação, o que não se confunde com o ato de legislar sobre
direito do trabalho. Logo, não há como reconhecer violado o artigo 22
da Constituição Federal de 1988.

Nego seguimento.

3. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁL-
CULO.VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 5º, II, DA CONSTITUIÇÃO
DE 1988 E 193, §1º, DA CLT E A LEI Nº 7.369/85.

O Regional negou provimento ao recurso interposto pela
Reclamada, para manter a sentença pela qual se determinou que para
a base de cálculo do adicional de periculosidade devem ser con-
sideradas todas as verbas de caráter salarial que compõem a re-
muneração do Autor e não apenas o salário básico, manifestando-se
da seguinte forma: "Desta forma não merece prosperar os argumentos
expendidos pela recorrente em suas razões recursais, uma vez que as
parcelas sobre as quais se busca a incidência do adicional de pe-
riculosidade tem caráter retributivo como aquelas tem natureza sa-
larial. Assim sendo, deverão servir de base de cálculo do adicional de
periculosidade dos eletricitários, consoante o explicitado na Súmula
nº 191 supratranscrita, a qual considera as parcelas de natureza sa-
larial como base de cálculo para o adicional"(fl. 58).

A Reclamada, nas razões de revista, sustentou que o adi-
cional de periculosidade deve incidir exclusivamente sobre o salário
base do trabalhador. Apontou violação do artigo 193, § 1º, da CLT, da
Lei nº 7.369/85 e contrariedade à Súmula nº 191 do Tribunal Superior
do Trabalho. Transcreveu arestos para a comprovação de divergência
jurisprudencial.

A análise das alegações de violação de dispositivo de lei e
dissenso pretoriano resta prejudicada, ante os termos do artigo 896, §
6º, da CLT.

A Reclamada, apenas, em razões de agravo de instrumento,
aponta violação do artigo 5º, II, da Constituição de 1988. No entanto,
inviabiliza-se o apelo por este aspecto, tendo em vista que não consta
das razões do recurso de revista a alegação de afronta ao dispositivo
acima citado, o que constitui inovação recursal, que atrai o óbice da
Súmula nº 297 desta Corte.

Quanto à alegada contrariedade ao teor da Súmula nº 191
desta Corte, também não há como se viabilizar o recurso de revista
uma vez que, ao contrário do que alega a Reclamada, a decisão
recorrida se harmoniza com o entendimento contemplado na referida
súmula, porquanto determina que se adote como base de cálculo do
adicional de periculosidade todas as parcelas de caráter salarial que
compõem a remuneração do Reclamante.

Nego provimento.

Assim, com amparo no artigo 557, caput, do CPC, nego
seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 31de outubro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-282/2006-092-03-40.5

A G R AVA N T E : SMS DEMAG LTDA

A D VO G A D A : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

DR. RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVALCANTE

A G R AVA D O : EVANDRO ALVES FILHO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO LOTT CARVALHO

D E C I S Ã O

A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho de
fls. 200-202, mediante o qual foi denegado processamento ao recurso
de revista, com amparo na Súmula no 297 do TST, e nas Orientações
Jurisprudenciais nºs 341 e 344, da SBDI-1.

Na minuta de fls. 02-27, a Reclamada pugna pela reforma do
despacho de admissibilidade.

O agravo de instrumento é tempestivo, está assinado por
advogado habilitado e contém traslado regular.

Verifica-se, entretanto, que o agravo de instrumento se en-
contra desfundamentado, uma vez que a Ré não enfrenta as razões
adotadas no despacho trancatório, limitando-se, após breve menção ao
despacho denegatório, a transcrever ipsis litteris os argumentos con-
tidos no apelo revisional, conforme se pode constatar da comparação
entre as razões do recurso de revista de fls. 180-197 e a minuta do
agravo de instrumento de fls. 02-27. A Agravante, portanto, não
apresenta maiores detalhes para afastar as motivações expostas no
despacho de admissibilidade, no tocante ao óbice da Súmula no 297
desta Corte e das Orientações Jurisprudenciais nºs 341 e 344 da
SBDI-1.

Ora, o objetivo do agravo de instrumento é desconstituir o
despacho pelo qual foi denegado seguimento ao recurso de revista,
cujas razões devem estar direcionadas de modo a infirmá-lo (artigo
524, II, do CPC). O silêncio em torno dos fundamentos ali registrados
leva à manutenção do que fora consignado.

Ante o exposto, não há como dar seguimento ao agravo de
instrumento, devido à evidente falta de fundamentação. Aplicação da
Súmula no 422 do Tribunal Superior do Trabalho.

Nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-373/2006-006-23-40.1 TRT 23ª REGIÃO

A G R AVA N T E :SINDICATO DOS AGENTES POLICIAIS CIVIS E AGEN-

TES PRISIONAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO -

SIAGESPOC

ADVOGADO :DR. CARLOS FREDERICK S. I. DE ALMEIDA

A G R AVA D O :LINDOR VITALINO DE FREITAS

ADVOGADO :DR. GUARACY CARLOS SOUZA

D E S P A C H O

1. Mediante a decisão de fls. 200, foi negado seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Reclamado, o que ensejou a in-
terposição de agravo de instrumento (fls. 02/15).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 216/219) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
209/214).

Os autos não foram encaminhados ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82
do Regimento Interno deste Tribunal.

2. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA
A decisão de admissibilidade, baseada no argumento da de-

serção do recurso de revista, merece ser mantida, pelas razões adiante
consignadas.

Na sentença de fls. 104/111, arbitrou-se à condenação o valor
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e às custas processuais, R$
500,00 (quinhentos reais), tendo o Reclamado recolhido as custas
processuais e a quantia de R$ 4.808,65, a título de depósito recursal,
quando da interposição do recurso ordinário (fls. 20/21).

O valor arbitrado à condenação não foi alterado pelo Tri-
bunal Regional (fls. 135/138).

Inconformado, o Reclamado interpôs Recurso de revista (fls.
155/181), oportunidade em que efetuou depósito recursal no valor de
R$ 4.808,64 (fls. 22).

Ocorre que, quando da interposição do recurso de revista,
estava em vigor o Ato/GP nº 215/06, publicado em 17 de julho de
2006, em que se estabeleceu para o depósito recursal a quantia de R$
9.617,29 (nove mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e nove cen-
tavos). Era esse o valor mínimo a ser depositado pela parte ou,
alternativamente, R$ 20.191,35 (vinte mil, cento e noventa e um reais
e trinta e cinco centavos), considerando-se que o valor total da con-
denação alcançava R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e que já
fora depositada, por ocasião da interposição do recurso ordinário, a
importância de R$ 4.808,65 (quatro mil, oitocentos e oito reais e
sessenta e cinco centavos).

Esse é o entendimento que se infere dos termos da alínea b,
do item II da Instrução Normativa nº 03 de 1993, em que, aclarando-
se o sentido do art. 8º da Lei nº 8.542, de 23.12.92, traçaram-se
diretrizes norteadoras da efetivação do depósito de recurso no âmbito
da Justiça do Trabalho.

Nesse sentido, também, a Orientação Jurisprudencial nº 139,
da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais e a Súmula nº
128 desta Corte, respectivamente transcritas:

"Depósito recursal. Complementação devida. Aplicação da
Instrução Normativa nº 3/1993, II. Está a parte recorrente obrigada a
efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada novo re-
curso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da con-
denação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso."

"Depósito recursal. (incorporadas as Orientações Jurispru-
denciais nºs 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05

I - É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, in-
tegralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso. (ex-Súmula nº 128, redação dada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ nº 139 - Inserida
em 27.11.1998)

II - Garantido o juízo, na fase executória, a exigência de
depósito para recorrer de qualquer decisão viola os incisos II e LV do
art. 5º da CF/1988. Havendo, porém, elevação do valor do débito,
exige-se a complementação da garantia do juízo. (ex-OJ nº 189 -
Inserida em 08.11.2000)

III - Havendo condenação solidária de duas ou mais em-
presas, o depósito recursal efetuado por uma delas aproveita as de-
mais, quando a empresa que efetuou o depósito não pleiteia sua
exclusão da lide. (ex-OJ nº 190 - Inserida em 08.11.2000)."

3. Dessa forma, nego seguimento ao agravo, nos termos dos
arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, e 557, caput,
do Código de Processo Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 08 de novembro de 2007.

KÁTIA ARRUDA MAGALHÃES

Juíza Convocada Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-452/2004-072-02-40.0TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REDE TIGRÃO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA E

OUTRA

A D VO G A D A : DRª. ANDREA ARREBOLA

A G R AVA D O : ZOELBE DE JESUS

A D VO G A D O : DR. AILTON PORTO

D E S P A C H O

1. A Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02/04),
objetivando o processamento do recurso de revista por ela inter-
posto.

O Reclamante não apresentou contra-razões ao recurso de
revista nem contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 62, verso).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia da decisão originária, cujo traslado é
obrigatório (art. 897, § 5º, I, da CLT).

Ressalte-se que o traslado da mencionada cópia é essencial
para a regularização do agravo de instrumento, em razão da pos-
sibilidade de julgamento imediato do recurso de revista, conforme
previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade
decorre da necessidade de verificar o preparo do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-489/2006-031-12-40.0TRT - 12ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA

A D VO G A D A : DRª. ROSILENE GONÇALVES MONTEIRO

A G R AVA D O : ROSEMARI TEREZINHA WALTRICH

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ANSELMO PEREIRA

D E S P A C H O

1. A Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02/08),
objetivando o processamento do recurso de revista por ela inter-
posto.

O Reclamante não apresentou contra-razões ao recurso de
revista nem contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 63, verso).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia integral do recurso de revista, cujo
traslado é obrigatório (art. 897, § 5º, I, da CLT).

Ressalte-se que o traslado da mencionada cópia é essencial
para a regularização do agravo de instrumento e compreensão da
controvérsia, em razão da possibilidade de julgamento imediato do
recurso de revista, conforme previsto no referido art. 897, § 5º, da
C LT.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-606/2006-082-03-40.8

EMBARGANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA E HOSPITAL SÃO

VICENTE DE PAULA

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOSPITAIS,

CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE E ESTABELECIMENTOS

DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS - SINTRASAÚDE/MG

ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO DA SILVA GUERRA

D E C I S Ã O

As Reclamadas opõem embargos de declaração às fls. 116-
118 (fac-símile) e 119-121 (originais) à decisão do Ministro Pre-
sidente desta Corte (fl. 115), mediante a qual foi denegado segui-
mento ao agravo de instrumento por irregularidade de representação,
ante a ausência de procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente.

As Embargantes sustentam que a procuração foi juntada ao
agravo de instrumento. Alegam que o despacho denegatório do se-
guimento do recurso de revista considerou regular a representação
processual constante às fls. 89 e 140.

Não assiste razão às Embargantes.
Pelo substabelecimento de fl. 89, o advogado Adailson Men-

des Brito (OAB/MG 53.641) conferiu poderes ao subscritor do agravo
de instrumento, advogado André Schmidt de Brito (OAB/MG
47.248).

Por outro lado, inexiste a procuração ou substabelecimento
mediante os quais se comprove a outorga de poderes ao advogado
Adailson Mendes Brito (OAB/MG 53.641).

Desta forma, as hipóteses ensejadoras dos embargos de de-
claração não se mostram configuradas, na medida em que o apelo
padece do vício de irregularidade de representação.

Não conheço dos embargos de declaração.
Publique-se.
Brasília,10 de dezembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-693/2002-059-02-40.8 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SILVIA DE MORAES ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO RODRIGO TAVARES LEVY.

A G R AVA D A : MARIA CAROLINA SIQUEIRA BARBOSA.

A D VO G A D A : DRA. ANA PAULA APEZZATO BARONE.

D E S P A C H O

1. A Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02/05),
contra a decisão de admissibilidade de fls. 102/104 em que se de-
negou seguimento ao recurso de revista de fls. 95/99 por ela in-
terposto.

2. O agravo não logra ser processado porque o protocolo do
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, consignando a
data de interposição do recurso de revista, está ilegível (fls. 95), de
modo que não há como se aferir a tempestividade desse recurso, na
hipótese de seu julgamento imediato, conforme previsto no art. 897, §
5º, da CLT.

3. Registre-se, por oportuno, os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

4. Assim, apresentando-se ilegível a data do protocolo do
recurso de revista e não sendo possível extrair das peças trasladadas
informações mediante as quais se ateste a data de interposição do
referido recurso, como por exemplo, a menção expressa, no despacho
agravado, é impossível assegurar - sem a aposição do protocolo - que
tenha sido apresentado no prazo legal, o que, diante de hipotético
provimento do agravo de instrumento, inviabilizaria o conhecimento
do recurso de revista.

5. Acrescente-se que não é suficiente para comprovar a tem-
pestividade do recurso de revista o fato de a decisão denegatória não
ter sido fundamentada na inexistência de atendimento dos requisitos
de admissibilidade.

6. Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 03.09.1999, em seu item X, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

7. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

8. Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-746/2006-018-03-40.3 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-

CIAL.

PROCURADOR : DR. JÚLIO CÉSAR BARBOSA FIGUEIREDO.

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS DE CASTRO.

A D VO G A D A : DRA. LEANDRA GUIMARÃES SILVA.

A G R AVA D O : DHF PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM.

D E S P A C H O

1. O Instituto Nacional do Seguro Social interpôs agravo de
instrumento (fls. 02/10), objetivando o processamento do recurso de
revista, de fls. 29/36, que interpôs contra decisão regional de fls.
27/28, proferida quando da apreciação de recurso ordinário de sua
autoria.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

3. Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não consta cópia da certidão de publicação do acórdão
regional (fls. 27/28), proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da
Terceira Região, quando do julgamento de recurso ordinário, e não
consta certidão de intimação pessoal do representante do Instituto,
para indicar a data de ciência da decisão recorrida.

4. Ressalte-se que o traslado das mencionadas certidões, de
publicação do acórdão recorrido, e de intimação pessoal do repre-
sentante do INSS, são essenciais para comprovação da tempestividade
do recurso de revista, pressuposto extrínseco de admissibilidade, con-
siderando a necessidade de regular interposição do agravo de ins-
trumento, em razão da possibilidade de julgamento imediato do re-
curso de revista, conforme previsto no referido art. 897, § 5º, da
C LT.

5. Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 03.09.1999, em seu item X, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

6. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

7. Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-908/2004-024-05-40.2 TRT 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VITORIAGRILL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LARA DE MORAES ROCHA SOARES

A G R AVA D O : INFRASERVICE - INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

LT D A . 

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM HO-

TÉIS, APART-HOTÉIS, RESTAURANTES, MEIOS DE

HOSPEDAGEM E TURISMO - COOPTEL

A G R AVA D O : ALESSANDRO DO SACRAMENTO

A D VO G A D A : DRª. DARCI DE ARAÚJO SANTOS

D E S P A C H O

1. A Reclamada (Vitoriagrill Comércio de Alimentos Ltda.)
interpôs agravo de instrumento (fls. 02/06), objetivando o proces-
samento do recurso de revista por ela interposto.

O Reclamante apresentou contra-razões ao recurso de revista
(fls. 94/97) e contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 98/102).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Note-se que as subscritoras das razões de recurso de revista
- Drªs Camila Gomes de Andrade, Juliana Cafezeiro e Natália Libha-
ber - e do agravo de instrumento - Drª. Lara de Moraes Rocha Soares
- não comprovaram ter poderes para representar o Recorrente, con-
forme a exigência contida no art. 37 do Código de Processo Civil,
pois inexiste nos autos procuração ou substabelecimento válido, me-
diante os quais lhe sejam conferidos tais poderes.

Ademais, verifica-se que o instrumento se encontra incom-
pleto, porquanto dele não constam a cópia dos embargos de de-
claração opostos pela Reclamada, a cópia do acórdão regional que
julgou os embargos de declaração e a respectiva certidão de pu-
blicação.

Ressalte-se que o traslado da certidão de publicação do acór-
dão em que se julgou os embargos de declaração é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.

Acrescente-se que a cópia do acórdão proferido quando do
julgamento dos embargos de declaração opostos pelo Reclamante é
imprescindível, pois compõe o teor da decisão embargada, de modo a
não permitir a análise completa da controvérsia ora debatida, tam-
pouco verificar o prequestionamento e se o Regional ofendeu ou não
dispositivos legais ou constitucionais indicados no recurso interpos-
to.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-1.107-2004-108-03-40.4 TRT 3ª Região

A G R AVA N T E : EXPRESSO RADAR LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCOS PAULO RESENDE NEVES

A G R AVA D O : PERIÉLIO AMARAL DE SALES

A D VO G A D O : DR. TARLEY ARAÚJO COUTO GONTIJO

D E S P A C H O

1. A Reclamada, EXPRESSO RADAR LTDA., interpôs
agravo de instrumento (fls. 02/04), objetivando o processamento do
recurso de revista, de fls. 64/76, por ela interposto.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

3. Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto por-
quanto dele não consta cópia do acórdão regional. Com efeito, a
cópia do referido acórdão, juntada aos autos, a fls. 36/43, está in-
completa, porque não contém a folha na qual constaria a assinatura do
Juiz prolator da decisão, o que torna inexistente este ato processual.
Incide, na espécie, a orientação contida no item IX, parte final, da
Instrução Normativa nº 16/99, do TST, em que se dispõe: "Não será

válida a cópia do despacho ou decisão que não contenha a as-

sinatura do juiz prolator".

4. Frise-se que a cópia do acórdão regional não prescinde da
assinatura da autoridade judidiciária que o prolatou, sob pena de
tornar tal peça, inválida.

5. Na Instrução Normativa nº 16 de 1999, desta Corte, em
seu item III, dispõe-se que o agravo não será conhecido se o ins-
trumento não contiver as peças necessárias também à comprovação de
satisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso principal. Na re-
ferida Instrução Normativa, em seu item X, atribui-se às partes a
responsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligên-
cia,

para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.
6. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,

nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

7. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.135/2004-009-04-40.4TRT 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SOCIEDADE DE GINÁSTICA PORTO ALEGRE 1867 -

S O G I PA 

A D VO G A D O : DR. NADINE OLIVEIRA FIGUEIREDO

A G R AVA D O : JANICE DUARTE AURÉLIO

A D VO G A D O : DR. AIRTON DE OLIVEIRA PINHEIRO

D E S P A C H O

1. Mediante a decisão de fls. 679, foi negado seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição de agravo de instrumento (fls. 02/07).

O Reclamante apenas apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento (fls. 687/690).

Os autos não foram encaminhados ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82
do Regimento Interno deste Tribunal.

2. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA
A decisão de admissibilidade, baseada no argumento da de-

serção do recurso de revista, merece ser mantida, pelas razões adiante
consignadas.

Na sentença de fls. 553/563, arbitrou-se à condenação o valor
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e às custas processuais, R$ 160,00
(cento e sessenta reais).

Ao interpor recurso ordinário, a Reclamada efetuou o re-
colhimento das custas processuais e do depósito recursal em fo-
tocópias da guia DARF sem autenticação, razão pela qual o referido
recurso não foi conhecido (fls. 626/627).

Mediante a decisão de fls. 640/647, o Tribunal Regional
acolheu os embargos de declaração opostos pela Embargante para,
sanando omissão, "determinar, no tocante à apuração das horas extras,
que sejam contadas a partir da vigésima quinta semanal, bem como
acrescer à condenação o pagamento em dobro das férias, acrescidas
do terço constitucional, referentes ao período prescrito do contrato de
trabalho e da multa pelo atraso no pagamento das parcelas resci-
sórias". Acresceu à condenação o valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) e custas de R$ 200,00 (duzentos reais).

Inconformada, a Reclamada interpôs recurso de revista (fls.
650/659), insurgindo-se apenas contra a condenação ao pagamento da
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT, oportunidade em que efetuou
o recolhimento das custas processuais no valor de R$ 200,00 (fls.
661).

Note-se que a Agravante, ao interpor recurso de revista, não
se insurgiu contra os fundamentos consignados no acórdão regional,
no sentido de que "o recolhimento das custas processuais e do de-
pósito recursal constituem pressupostos de admissibilidade para o
conhecimento do recurso ordinário. Assim, as respectivas guias de-
vem ser apresentadas no original ou em certidão autêntica, a fim de
comprovar a efetivação do recolhimento", de modo que, tendo sido
apresentada fotocópia da guia DARF, sem autenticação, não está
comprovado "habilmente o recolhimento das custas processuais, con-
soante disposição do art. 830 da CLT" (fls. 627).

Ademais, ao interpor recurso de revista, a Agravante apenas
efetuou o recolhimento de R$ 200,00 (duzentos reais) a título de
custas processuais.

Desse modo, considerando a invalidade do recolhimento das
custas processuais efetuado quando da interposição do recurso or-
dinário e que o valor do depósito efetuado no valor R$ 200,00
(duzentos reais), a título de custas processuais, é insuficiente, ve-
rifica-se que o recurso de revista é deserto.

3. Dessa forma, nego seguimento ao agravo, nos termos dos
arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, e 557, caput,
do Código de Processo Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.204-1999-261-02-40.1 TRT 2ª Região

A G R AVA N T E : DANIMAR TUBOS E CONEXÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO PICARELLI

A G R AVA D A : APARECIDA ELIZABETE RICCI

A D VO G A D O : DR. JAMIR ZANATTA

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE CSR COMERCIAL E INDUSTRIAL

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. NELSON GAREY

A G R AVA D A : INDUSTREF TUBOS ESPECIAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MANOEL LOPES NETO

D E S P A C H O

1. A Reclamada, Danimar Tubos e Conexões Ltda., interpôs
agravo de instrumento (fls. 02/07), objetivando o processamento do
recurso de revista por ela interposto.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

3. Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto por-
quanto ausente peça obrigatória para sua formação, qual seja, a cópia
do recurso de revista. Com efeito, a cópia do recurso de revista
juntada aos autos, a fls. 204/215, está incompleta, porque não contém
a última lauda, onde constaria, além de parte das razões do recurso, a
assinatura do advogado subscritor do recurso. Desse modo, fica con-
figurada a inexistência da peça.

4. Na Instrução Normativa nº 16 de 1999, desta Corte, em
seu item III, dispõe-se que o agravo não será conhecido se o ins-
trumento não contiver as peças necessárias também à comprovação de
satisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso principal. Na re-
ferida Instrução Normativa, em seu item X, atribui-se às partes a
responsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligên-
cia,

para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.
5. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,

nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

6. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.222/2003-281-01-40.0 TRT 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : MÁRCIO JOSÉ ARAÚJO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

A G R AVA D O : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE

JANEIRO

A D VO G A D O : DR. VANDERSON TORRES BARRETO

D E S P A C H O

1. Os Reclamantes interpuseram agravo de instrumento (fls.
02/06), objetivando o processamento do recurso de revista por eles
interposto.

A Reclamada apresentou contra-razões ao recurso de revista
(fls. 84/97) e contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 79/82).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não constam a cópia da contestação e da guia de re-
colhimento das custas processuais, cujo traslado é obrigatório (art.
897, § 5º, I, da CLT).

Ressalte-se que o traslado das mencionadas cópias é es-
sencial para a regularização do agravo de instrumento, em razão da
possibilidade de julgamento imediato do recurso de revista, conforme
previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade
decorre da necessidade de comprovar o preparo do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1325-2005-103-10-40.0TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VIVIANE ALVES DE ARAÚJO.

A D VO G A D O : DR. DIVINO CAVALHEIRO LEITE.

A G R AVA D A : ZAY2 - SISTEMAS E INFORMAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. NILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA.

A G R AVA D O : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRE-

SAS DO DISTRITO FEDERAL - SEBRAE/DF.

ADVOGADO : DR. AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

D E S P A C H O

1. Mediante a decisão de fls. 117/118, foi denegado se-
guimento ao recurso de revista interposto pela Reclamante, com fun-
damento na Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
02/17).

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AS-
SINATURA DO ADVOGADO. RECURSO INEXISTENTE

O agravo não logra ser processado, visto que o advogado ,
representante processual do interesse da Reclamante, Dr. Divino Ca-
valheiro Leite, não assinou a petição que apresenta o presente agravo
de instrumento, nem as razões desse recurso. Em conseqüência, o
agravo de instrumento interposto é reputado ato inexistente, sendo,
portanto, inadmissível o presente recurso.

3. Dessa forma, ante a ausência de subscrição da petição de
apresentação do agravo de instrumento e da petição das razões de
recorrer que a acompanham, nego seguimento ao agravo, nos termos
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.333/2004-009-01-40.4

A G R AVA N T E : VIVO S.A.

A D VO G A D O : DR. VINÍCIUS BERNANOS
DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : ANDRÉA CARDOSO CALDAS DE QUEIROZ

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE SANTANA NASCIMENTO

D E C I S Ã O

A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho de
fls. 59-60, mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de
revista, em virtude de a pretensão recursal implicar o revolvimento de
matéria fática, a teor da Súmula nº 126 do TST.

O agravo de instrumento é tempestivo, está subscrito por
advogado habilitado e encontra-se regularmente formado.

A Agravante pugna pelo destrancamento do recurso de re-
vista. Na minuta de fls. 2-8, reafirma os argumentos apresentados em
sua revista e transcreve os mesmos arestos com intuito de demonstrar
a existência de conflito de teses. Indica como violado o art. 62, II, da
C LT.

Não prospera o agravo. O Tribunal Regional, ao afastar a
aplicação ao caso do teor do art. 62, II, da CLT, baseou-se na cons-
tatação de não estar provado: a) que as atividades exercidas pela
Reclamante envolviam elevado grau de fidúcia; b) que estivesse in-
vestida em encargos de gestão; c) que houvesse menor intensidade de
subordinação; e d) que a Reclamante percebesse salário diferenciado,
a título de gratificação de função. Os arestos transcritos para o cotejo
apresentam as seguintes premissas fáticas: o primeiro refere-se a
ocupantes de postos de trabalho que sejam titulares de poderes para
dirigir a realização das atividades do empregador no âmbito de seus
departamentos e recebam acréscimo pecuniário superior a 40% de seu
salário; o segundo diz respeito a ocupantes de cargos nos quais se
pressupõe o exercício de gestão; e o terceiro diz respeito a caso em
que há confissão admitindo-se o exercício de cargo de confiança.
Desse modo, constata-se que nenhum dos arestos possui identidade
com as premissas fáticas adotadas pelo Regional, o que os torna
inespecíficos, a teor da Súmula nº 296 do Tribunal Superior do
Tr a b a l h o .

Quanto à violação do art. 62, II, da CLT, não há como
identificá-la, na medida em que o Regional consignou que a Re-
clamante, além de não exercer atividade que envolva elevado grau de
fidúcia, não percebia, por conta de seu cargo, acréscimo salarial
superior a 40% de seus rendimentos (fls. 45-46). Esses fatos, por si
só, inviabilizam o processamento do recurso de revista.

Por tais fundamentos, e com fulcro no artigo 557, caput, do
CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília,26 de novembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.571/2003-461-02-40.9

A G R AVA N T E : VOLKSWAGEN SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ BERNARDO ALVAREZ

A G R AVA D O : ROBERTO MAEGAKI

A D VO G A D A : DRA. MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ
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D E C I S Ã O

Retornam estes autos à Quinta Turma, em decorrência da
decisão proferida pela SBDI-1 desta Corte (fls. 196-199), para que se
prossiga no julgamento do agravo de instrumento interposto pela
Reclamada, como entender de direito.

A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho de
fls. 157-159, mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de
revista quanto aos temas "preliminar de nulidade do julgado por
negativa de prestação jurisdicional", "comissão de conciliação pré-
via", "ilegitimidade passiva e litisconsórcio passivo" "prescrição" e
"expurgos inflacionários".

O agravo de instrumento é tempestivo, está assinado por
advogado habilitado e contém traslado regular.

1. PRELIMINAR DE NULIDADE. ACÓRDÃO DO RE-

GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

A Reclamada suscitou, nas razões de recurso de revista, a
nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação jurisdicional
e por vício procedimental, sob o argumento de que o Regional, apesar
de instado mediante a oposição de embargos de declaração, não
examinou as alegações produzidas em contra-razões, quanto aos te-
mas "coisa julgada - limites subjetivos", "prescrição", "adesão ao
PDV" e "factum principis". Indicou violação dos arts. 515, § 1º, do
CPC e 93, IX, da Constituição de 1988, como também contrariedade
à Orientação Jurisprudencial 340 da SBDI-1 do TST (fls. 125-131).

De início, analiso a nulidade do acórdão recorrido por ne-
gativa de prestação jurisdicional. Logo após, examinarei a violação do
art. 515, § 1º, do CPC.

Não assiste à Agravante razão, porquanto o Regional emitiu
tese a respeito das alegações produzidas em contra-razões e e x p re s -

samente registrou que não "há recurso sobre tais matérias. A sen-
tença, no particular, não pode ser rediscutida. Da mesma forma ocorre
no que toca à prescrição - a reclamada não fez recurso contra a
sentença que a rejeitou. Argumentos lançados apenas em contra-
razões não bastam para conseguir reforma do julgado" (fl. 103).
Dessa forma, concluiu o Regional que tais matérias deveriam ter sido
objeto de recurso ordinário. Além disso, concluiu que a sentença
recorrida fora omissa sobre a coisa julgada, "e a reclamada não
interpôs embargos declaratórios para sanar a omissão. Operou-se,
portanto, a preclusão, já que é vedada a supressão de instância" (fl.
120).

Ademais, conforme já decidiu reiteradas vezes o Supremo
Tribunal Federal, "as contra-razões não consubstanciam ônus pro-
cessual, ou seja, meio sem o qual não se possa chegar a um certo
resultado. Revelam-se como simples faculdade, servindo de alerta,
quanto às matérias veiculadas, à necessária análise do órgão jul-
gador." (STF-HC nº 71.757/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio,
DJ 26/05/95; STF-HC nº 70.271-6/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Marco
Aurélio, DJ 18/06/93; STF-AGRRE nº 187.302/SP, 2ª Turma, Rel.
Min. Marco Aurélio, DJ 08/09/95, entre outras decisões).

Portanto, apenas o recurso constitui ônus processual, con-
forme ensina José Frederico Marques: "É o recurso um ônus pro-
cessual, pois, se o vencido não o interpuser, consolidam-se e se
tornam definitivos os efeitos da sucumbência. Por ser o recurso um
ônus, não se forma o procedimento recursal sem que o vencido, nos
limites do que o permite a sucumbência, peça o reexame da decisão.
Trata-se, pois, de um imperativo que a ordem processual estabelece
no interesse de quem saiu derrotado, parcial ou totalmente, no jul-
gamento da causa ou de algum incidente do processo." (In Insti-
tuições de Direito Processual Civil, vol. IV, pg. 17/18, 1ª edição
atualizada, Ed. Millennium, Campinas/SP, 2000). Tecidas essas con-
siderações, não há falar em nulidade processual, no exame das ma-
térias suscitadas em contra-razões.

Incólume o art. 93, IX, da Constituição de 1988.
Nego seguimento.

2. NULIDADE PROCESSUAL. ALEGAÇÕES PRODUZI-
DAS EM CONTRA-RAZÕES. VIOLAÇÃO DO ART. 515, § 1º, DO
CPC.

A Reclamada suscitou, nas razões de recurso de revista, a
nulidade do acórdão recorrido por vício procedimental, sob o ar-
gumento de que o Regional, apesar de instado mediante a oposição de
embargos de declaração, não examinou as alegações produzidas em
contra-razões, quanto aos temas "prescrição", "coisa julgada - limites
subjetivos", "adesão ao PDV" e "factum principis". Afirmou que os
temas foram discutidos na contestação, e o Regional recusou-se a
emitir tese a respeito. Indicou violação do art. 515, § 1º, do CPC e
contrariedade à Orientação Jurisprudencial 340 da SBDI-1 do TST
(fls. 125-131).

Compulsando os autos, constata-se que a Vara do Trabalho
examinou apenas as preliminares "prescrição", "extinção do feito sem
resolução do mérito - comissão de conciliação prévia", "ilegitimidade
de parte", "denunciação da lide", e "Súmula 330 do TST" (fls. 63-67).
Assim, cabia à Reclamada opor os devidos embargos de declaração
para que a Vara do Trabalho se manifestasse a respeito das pre-
liminares "coisa julgada - limites subjetivos" e "factum principis",
suscitadas na contestação (fls. 36 e 47), até porque não foi abordada
a adesão ao PDV na defesa. Entretanto, a parte se manteve inerte.
Assim, correta a conclusão do Regional, segundo a qual "a reclamada
não interpôs embargos declaratórios para sanar a omissão. Operou-se,
portanto, a preclusão, já que é vedada a supressão de instância (fl.
120).

Nesse sentido, estabelece a parte final da Orientação Ju-
risprudencial 340 da SBDI-1 do TST, convertida na Súmula 393 do
TST, de seguinte teor: "Recurso ordinário. Efeito devolutivo em pro-
fundidade. Art. 515, § 1º, do CPC. O efeito devolutivo em pro-
fundidade do recurso ordinário, que se extrai do § 1º do art. 515

do CPC, transfere automaticamente ao Tribunal a apreciação de fun-
damento da defesa não examinado pela sentença, ainda que não re-
novado em contra-razões. Não se aplica, todavia, ao caso de pedido
não apreciado na sentença."

Incólume o art. 515, § 1º, do CPC.
No tocante à prescrição, em face do caráter jurídico da ques-

tão, o item III da Súmula 297 do TST, autoriza o exame do tema
discutido nos embargos de declaração, tendo-se por prequestionada a
matéria. Ausente o prejuízo, não colhe, assim, a acenada nulidade.

Nego seguimento.

3. DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS. EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS.

O Regional deu provimento ao recurso ordinário interposto
pelo Reclamante, para julgar procedente o pedido de condenação da
Reclamada ao pagamento de diferenças da multa de 40% do FGTS,
sob o fundamento de que o empregador é responsável pelo paga-
mento destas diferenças, decorrentes da aplicação no saldo da conta
vinculada dos índices inflacionários expurgados pelos Planos Eco-
nômicos do Governo Federal e reconhecidos ao trabalhador após a
rescisão contratual. Assim, afastou a violação do ato jurídico perfeito,
a ilegitimidade passiva ad causam da Reclamada, e a ofensa ao art.
477, § 2º, da CLT (fl. 101-102).

Nas razões de recurso de revista, a Reclamada pretendeu
afastar a condenação, sob o argumento de que, no ato da rescisão
contratual, o Reclamante recebeu correta e integralmente a multa de
40% incidente sobre os depósitos do FGTS. Sustentou a sua ile-
gitimidade para figurar no pólo passivo da relação processual, ale-
gando que a responsabilidade pelo pagamento das diferenças relativas
à multa do FGTS é da Caixa Econômica Federal, como órgão gestor
do FGTS. Afirmou que a ação trabalhista fora ajuizada há mais de
dois anos da rescisão do contrato de trabalho. Indicou violação dos
artigos 15 e 18 da Lei 8.036/90; 267, VI, do CPC; 5º, II e XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição de 1988. Apontou contrariedade à Sú-
mula 330 do TST e transcreveu arestos com o fito de demonstrar a
existência de dissenso pretoriano (fls. 143-154).

Todavia, a matéria já foi exaustivamente debatida nesta Corte
e encontra-se pacificada nos termos das Orientações Jurisprudenciais
341 e 344 da SBDI-1, o que tem o imediato efeito de afastar a
contrariedade à Súmula 330 do TST e a afronta aos artigos 15 e 18 da
Lei 8.036/90; 267, VI, do CPC; 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição de 1988. Com efeito, o pagamento dos depósitos do
FGTS, no momento da rescisão do contrato de trabalho, foi efetuado
a menor, considerando-se que era devida a incidência da aplicação
dos percentuais de reajuste suprimidos pelos expurgos inflacionários.
Por outro lado, não há falar na contagem da prescrição a partir da
rescisão do contrato de trabalho, porquanto o direito surgiu com a Lei
Complementar 110/2001. Incidência dos termos da Súmula 333 do
TST e do art. 896, § 4º, da CLT.

Nego seguimento.

4. DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS. EX-

PURGOS INFLACIONÁRIOS. COISA JULGADA.

O Regional concluiu que a sentença fora omissa sobre a
coisa julgada, "e a reclamada não interpôs embargos declaratórios
para sanar a omissão. Operou-se, portanto, a preclusão, já que é
vedada a supressão de instância (fl. 120).

A Reclamada sustenta que não pode sofrer os efeitos da
coisa julgada, emergentes da decisão proferida pela Justiça Federal,
porquanto não foi sequer parte nos autos da ação contra a Caixa
Econômica Federal. Indica afronta aos arts. 5º, LV, da Constituição de
1988 e 472 do CPC e transcreve um aresto para o confronto de teses
(fls. 142-143).

Porém, conforme se constata da transcrição acima, o Re-
gional não examinou o tema, o que atrai a incidência da Súmula 297
do TST.

Nego seguimento.

<!ID768238-2>

5. DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS. EX-

PURGOS INFLACIONÁRIOS. COMISSÃO DE CONCILIA-

ÇÃO PRÉVIA.

O Regional expressamente registrou que não havia recurso
sobre a comissão de conciliação prévia e a "sentença, no particular,
não pode ser rediscutida. (...). Argumentos lançados apenas em con-
tra-razões não bastam para conseguir reforma do julgado" (fl. 103).

A Reclamada argumentou que o art. 625-D, § 3º, da CLT
exige a submissão de qualquer ação trabalhista à comissão de con-
ciliação prévia, se houver sido instituída no âmbito da empresa. Afir-
ma que a inobservância do dispositivo de lei importou na violação
dos arts. 283 do CPC e 5º, XXXV, da Constituição da República.
Colaciona julgados para o confronto de teses (fls. 131-135).

Porém, conforme se constata da transcrição acima, o Re-
gional não examinou o tema, o que atrai a incidência da Súmula 297
do TST.

Nego seguimento.

6.CONCLUSÃO.

Assim, com fulcro no caput do artigo 557 do CPC, nego

seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de dezembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1778/2003-065-01-40.1 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV GLOBO LTDA.

A D VO G A D O : DR. WALDIR NILO PASSOS FILHO.

A G R AVA D O : ORLANDO CEZAR ALCÂNTARA CORDEIRO.

A D VO G A D A : DRA. FERNANDA DE AGUIAR LOPES DE OLIVEIRA.

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, me-
diante a decisão de fls. 76/77, negou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, com fulcro no entendimento contido na
Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.

Inconformada, a Reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 02/06), pretendendo que seja declarada a inexistência de vínculo
de emprego com o Reclamante.

O Reclamante apresentou contra-razões às fls. 83/101.
Os autos não foram submetidos a parecer do Ministério Pú-

blico do Trabalho.
É o relatório.

1. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA

1.1. O agravo de instrumento não logra ser conhecido em
razão da deserção do recurso de revista interposto pela Reclamada,
pois o recolhimento do depósito recursal foi efetuado fora do prazo
recursal, em desatendimento ao quanto disposto no art. 7º da Lei
nº5.584/70 e ao entendimento contido na Súmula nº 245 desta Corte
Superior, in verbis, respectivamente:

"A comprovação do depósito da condenação (CLT, ART.
899, §§ 1º a 5º) terá que ser feita dentro do prazo para a interposição
do recurso, sob pena de êste ser considerado deserto"

"DEPÓSITO RECURSAL. PRAZO.
O depósito recursal deve ser feito e comprovado no prazo

alusivo ao recurso. A interposição antecipada deste não prejudica a
dilação legal".

1.2. No presente caso, verifica-se que o acórdão regional (fls.
67/69), proferido quando do julgamento de embargos de declaração
opostos, foi publicado no Diário Oficial em 06/06/2006 (terça-feira),
nos termos da certidão de fls. 69, verso. Dessarte, o prazo recursal de
oito dias para interposição de recurso de revista e, conseqüentemente,
para comprovação de realização de depósito recursal, começou a fluir
em 07/06/2006 (quarta-feira) e findou em 13/06/2006 (quarta-feira).

1.3. Todavia, conforme o carimbo do protocolo constante na
fls. 74, observa-se que o recolhimento do depósito recursal foi rea-
lizado em 24/02/2006, portanto, fora do prazo previsto em lei.

1.4. Diante do exposto, nos termos do art. 896, § 5º, da CLT,
constatada a deserção do recurso de revista, mantenho a decisão
agravada, em que se negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela Reclamada. Não conheço do agravo de instrumento
interposto.

1.5. Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2.203/2005-064-02-41.9 TRT 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NEWTON JOBB CARREIRO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : GEVA ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. UMBERTO MENDES

D E S P A C H O

1. O Exmº Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de revista
manifestado pela Reclamada (fls. 64/65), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 02/05).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento, nem contra-razões ao recurso de revista, conforme atesta
certidão de fls. 73,v.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. O agravo de instrumento não logra ser processado, porque
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc.
I, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/2000 deste
Tr i b u n a l .

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não consta as cópias do acórdão do recurso ordinário e da
respectiva certidão de publicação.

Ressalta-se que o traslado da mencionada cópia é essencial
para a regular formação do agravo de instrumento, em razão da
possibilidade de julgamento do recurso de revista, conforme previsto
no referido art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 05 de outubro de 2000, em seu item X, atribui-se às partes
a responsabilidade de velar pela correta formação do instrumento,
estabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo de instru-
mento em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 11 de outubro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocado Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-8390/2002-003-09-40.0 TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIZ RAMOS DE CAMARGO.

A G R AVA D A : DENISE FERNANDES DOS SANTOS.

A D VO G A D O : DR. JOÃO CARLOS HEINZEN.

D E S P A C H O

1. A Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02/13),
contra a decisão de admissibilidade de fls. 136/138 em que se de-
negou seguimento ao recurso de revista de fls. 112/134 por ela in-
terposto.
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2. O agravo de instrumento não logra ser processado, porque
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc.
I, da CLT, pois verifica-se que o instrumento se encontra incompleto,
porquanto dele não consta a cópia da guia de depósito recursal re-
ferente ao recurso de revista.

3. Ressalte-se que o traslado do mencionado documento é
imprescindível na hipótese, em razão da possibilidade de julgamento
imediato do recurso de revista, conforme previsto no referido art. 897,
§ 5º, da CLT. A indispensabilidade deste documento decorre da ne-
cessidade de comprovar o preparo do recurso de revista.

4. In casu, de acordo com a cópia da sentença de fls. 44/49,
arbitrou-se à condenação o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
mantido pela Corte Regional, conforme fls. 109/110. No agravo de
instrumento consta somente guias de depósito recursal alusivas à
interposição do recurso ordinário, demonstrando o recolhimento da
importância de R$ 3.485,03 (duzentos e noventa reais e trinta e seis
centavos), às fls. 79, e R$ 684,30 (seiscentos e oitenta e quatro reais),
às fls. 81. Dessarte, era necessária a demonstração de complemen-
tação do valor da condenação ou o recolhimento do valor exigível
para interposição do recurso de revista, do contrário, conclui-se que o
juízo ainda não estava garantido.

5. Assim, ante a ausência de guia de recolhimento de de-
pósito recursal referente ao recurso de revista, não há como constatar
a regularidade do preparo.

6. Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

7. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e
336 do Regimento Interno deste Tribunal.

8. Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

kÁTIA mAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-RR-113858/2003-900-04-00.3

RECORRENTE : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A

A D VO G A D O S : DRS. DANTE ROSSI E GISLAINE MARIA MARENCO

DA TRINDADE

RECORRIDOS : ELENIR DE SOUZA BUENO E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, mediante o
acórdão de fls. 268/276, negou provimento ao recurso ordinário do
Reclamado. Asseverou que não se operou a prescrição da pretensão
de direito material, tendo em vista o protesto interruptivo da pres-
crição, ajuizado pelo substituto processual dos Reclamantes. Quanto
aos honorários assistenciais, a decisão acompanhou o entendimento
da Súmula nº 219 desta Corte.

O Reclamado interpõe recurso de revista, sustentando que
todos os créditos trabalhistas pleiteados pelos Recorridos encontram-
se fulminados pela prescrição. Insurge-se contra a decisão, sob ar-
gumento de que, segundo o item I da Súmula 310 do TST, o sindicato
não possui legitimidade para interposição de protesto interruptivo da
prescrição. Com relação aos honorários assistenciais, alega que não
foram preenchidos todos os requisitos estabelecidos no artigo 14 da
Lei 5.584/70. Indica contrariedade à Súmula nº 219 do TST. Trans-
creve arestos para o confronto de teses (fls. 283/285).

Despacho de admissibilidade às fls. 289/290.
O recurso de revista é tempestivo, está subscrito por ad-

vogado habilitado e encontra-se satisfeito o preparo.

1. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PROTESTO JUDI-
CIAL. SINDICATO. POSSIBILIDADE

Com relação ao tema em foco, o Tribunal Regional do Tra-
balho da 4ª Região, ao negar provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Reclamado, entendeu que "(...) a legitimação do sin-
dicato para protestar judicialmente, visando estancar a prescrição do
direito de ação dos substituídos encontra-se assentada no inciso III do
artigo 8º da Constituição Federal (...). Por fim, no que diz respeito à
retroação da prescrição qüinqüenal, a ação de protesto resguarda não
só o prazo prescricional que tem o trabalhador para ingressar com
ação na Justiça do Trabalho, até o limite de dois anos após a extinção
do contrato de trabalho, mas também a prescrição qüinqüenal que
retroage da data em que ajuizada a ação do protesto interruptivo" (fl.
271).

No recurso de revista, o Reclamado sustenta a ilegitimidade
do sindicato da categoria para promover validamente a interrupção da
prescrição, em face do que dispõe o artigo 8º, III, da Constituição de
1988, bem como do entendimento retratado na Súmula nº 310 do
TST. Conclui que, uma vez não interrompido o fluxo da prescrição,
revela-se violado o artigo 7º, XXIX, da Constituição de 1988, porque
a condenação lavrada extrapolou o qüinqüênio anterior à propositura
da ação trabalhista.

Referindo-se o direito postulado a uma coletividade perfei-
tamente determinável, a saber, os empregados ligados ao próprio
Reclamado, é correta a conclusão do Regional a respeito da le-
gitimidade ativa ad causam do Sindicato na qualidade de substituto
processual.

Nesse sentido é a reiterada jurisprudência da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, posterior ao cancelamento da
Súmula nº 310 do Tribunal Superior do Trabalho; E-RR-
443.625/98.2, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJU de
03/06/05); E-RR-350.824/97.2, SBDI-1, Rel. Min. João Oreste Da-

lazen, DJU de 11/02/05; E-RR-729.203/2001.4, SBDI-1, Rel. Min.
José Luciano de Castilho Pereira, DJU de 26/03/04; bem como o
precedente retratado no E-RR-639.352/2000.0, Rel. Min. Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, DJU de 05/12/03.

Logo, considerando a legitimidade do sindicato para for-
mular pleito em nome da coletividade a qual representa, ainda que a
demanda não vise a reajuste salarial previsto em lei, afigura-se le-
gítima a propositura, por ele, de procedimento objetivando inter-
romper o fluxo da prescrição, motivo pelo qual não se vislumbra
ofensa aos enumerados dispositivos normativos. Óbice da Súmula nº
333 do TST.

Nego seguimento.

2. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SÚMULA Nº 219

DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.

No que tange aos honorários, o Regional assim fundamentou:
"Nesta Justiça Especializada, tem lugar a concessão de honorários
assistenciais nas hipóteses previstas na Lei 5.584/70, o que ocorreu
no presente caso, pois as reclamantes declararam condição de pobreza
(declaração firmada na inicial, fl.06, combinada com os poderes ex-
pressos outorgados nas procurações juntadas nas fls. 07/08), bem
como se encontram acompanhadas por advogado credenciado pelo
sindicato de sua categoria profissional (ver credencial sindical, fl.09).
De outra parte, o fato de as autoras perceberem uma remuneração
superior ao dobro do mínimo legal não significa que tenham con-
dições de arcar com as despesas processuais" (fl. 274).

No recurso de revista, o Reclamado salienta que a con-
denação ao pagamento de honorários de advogado vulnera o artigo 14
da Lei nº 5.584/70, pois os Autores auferem ganhos mensais que
descaracterizam a condição de miserabilidade, e, ainda que a de-
claração de pobreza existente nos autos seja genérica, feita por ad-
vogado, e não de próprio punho, não atende aos requisitos contidos
na Súmula nº 219 desta Corte. Para o contraste de teses, transcreve
arestos.

Como ressaltado pelo Regional, ao contrário do que alega o
Reclamado, a decisão se amolda perfeitamente ao teor da Súmula nº
219 do Tribunal Superior do Trabalho. Vale notar: as Reclamantes
desfrutam do benefício da gratuidade de justiça e são representadas
por advogado credenciado ao Sindicato que as representa. Quanto à
comprovação da situação econômica das Reclamantes, a decisão aten-
de ao disposto na Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1.

Não se configura, pois, ofensa a mencionado artigo de lei,
contrariedade à jurisprudência desta Corte, bem como a jurispru-
dência transcrita se mostra ultrapassada pelo entendimento sumulado
do Tribunal Superior do Trabalho, a teor do artigo 896, § 4º, da
C LT.

Ante o exposto, e com fulcro no artigo 557, caput, do CPC,
nego seguimento ao recurso de revista.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST RR-584.393/1999.1 TRT 6ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BANORTE S.A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-

DICIAL)

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA

RECORRIDO : RENATO SIQUEIRA CARDOSO

ADVOGADO : DR. GERALDO CÉSAR CAVALCANTI

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, mediante o
acórdão de fls. 248-251, deu provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Reclamante quanto aos temas: "garantia de emprego por
12 meses - art. 118 da Lei 8.213/91" e "diferenças de verbas res-
cisórias". Por outro lado, negou provimento ao recurso ordinário
interposto pelo Reclamado, no tocante à remuneração variável básica,
às horas extras, ao trabalho aos sábados, à multa do art. 477, § 8º, da
CLT e aos honorários advocatícios.

Opostos embargos de declaração pelo Reclamado (fls. 254-
256), o Regional negou-lhes provimento por meio da decisão de fls.
262-263.

O Reclamado interpõe recurso de revista, suscitando, pre-
liminarmente, a nulidade do acórdão recorrido por negativa de pres-
tação jurisdicional. No mérito, pretende a reforma da decisão. Para
tanto, indica afronta aos artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição de 1988 e 477, § 8º, e 832 da CLT. Aponta contrariedade às
Súmulas 219, 329 e 330 do TST. Transcreve arestos para o confronto
de teses (fls. 265-273).

Admitido o recurso (fls. 276), foram apresentadas contra-
razões às fls. 280-286, com a argüição de preliminar de não-co-
nhecimento do recurso de revista.

I - PRELIMINAR DE NÃO-CONHECIMENTO DO RE-

CURSO DE REVISTA ARGÜIDA EM CONTRA-RAZÕES. DE-

SERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO.

O Reclamante sustenta que o recurso de revista do Recla-
mado encontra-se deserto, uma vez que o recolhimento das custas
processuais e do depósito recursal foi efetuado no próprio estabe-
lecimento do Reclamado - Banco Nacional do Norte S.A., por ocasião
da interposição do recurso ordinário. Afirma que o procedimento
apenas poderia ser realizado na Caixa Econômica Federal. Indica
contrariedade à Instrução Normativa 3/93 do TST.

Não lhe assiste razão.
A jurisprudência deste Tribunal Superior se firmou no sen-

tido da validade do depósito recursal efetuado fora da Caixa Eco-
nômica Federal. Nesse sentido, destacam-se os julgados desta Corte:
"RECURSO ORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.

DESERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL REALIZADO EM

AGÊNCIA DO PRÓPRIO RECLAMADO. Quando o Tribunal Re-
gional não conhece do recurso ordinário por deserção, em face de o

depósito recursal ter sido efetuado em agência do próprio banco
demandado, não obstante o perfeito atendimento pelo Banco recla-
mado ao disposto na lei nº 8036/90, configura-se violação do art. 5º,
LV, da Carta Magna. Impositivo, assim, o conhecimento do recurso
de revista empresarial, sendo certo que decisão em sentido contrário
viola o art. 896 da CLT. Embargos conhecidos e providos." (E-RR-
499.609/1998, Min. Rel. Lélio Bentes Corrêa, DJ 6/8/2004); "DE-
SERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS NÃO EFETUADOS
NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS DA CEF. Na guia de recolhimento
do depósito recursal e no DARF para pagamento das custas, apre-
sentados quando da interposição do Recurso Ordinário patronal, fo-
ram atendidos os requisitos dispostos nas Instruções Normativas nº
18/2000 e 20/2002 desta Corte, que não fazem restrição à agência
bancária recebedora, sendo válido o depósito em qualquer agência
bancária do país, desde que devidamente preenchidos. Embargos co-
nhecidos e providos" (E-RR-36076/2002-900-02-00, Rel. Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 10/02/06); e "DESERÇÃO DO RE-
CURSO ORDINÁRIO. DEPÓSITO EFETIVADO EM ESTABELE-
CIMENTO BANCÁRIO DO RECLAMADO FORA DA SEDE DO
JUÍZO. LEI Nº 8.030/90. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTI-
TUCIONAL DA AMPLA DEFESA INSCULPIDO NO ART. 5º, LV,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. De uma interpretação da Lei nº
8.030/90 que conferiu à Caixa Econômica Federal a atribuição de
agente operador dos depósitos do FGTS, bem como controlador de
todas as contas vinculadas, passando os demais estabelecimentos ban-
cários à condição de agentes recebedores e pagadores do FGTS,
extrai-se que o depósito recursal que antes tinha de ser feito na conta
vinculada do trabalhador, pode, atualmente, ser realizado em qualquer
agência bancária, inclusive fora da sede do juízo, desde que fique à
disposição do empregado. Tal modificação levou ao cancelamento do
Enunciado nº 165 do TST e à edição da Instrução Normativa nº 18/99
do TST, publicada no DJ de 12/01/2000, que, no caso dos autos,
encontra-se plenamente atendida, pois da guia de recolhimento cons-
tam os nomes do Reclamado e da Reclamante, o número do processo
e o juízo por onde tramitou o feito e o valor depositado, devidamente
autenticado pelo banco recebedor. Por esta razão, a pena de deserção
imposta ao Reclamado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região e mantida pela Segunda Turma desta Corte, importa em ofen-
sa ao princípio da ampla defesa assegurado pelo art. 5º, inciso LV, da
Constituição Federal" (grifamos) (E-RR-641.525/2000, Rel. Juíza
Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, DJ 25/06/04).

Ademais, constata-se que, da guia de recolhimento do FGTS,
pela qual o Reclamado efetuou o depósito recursal (fl. 232), constam
os nomes do Reclamante e do Reclamado, os números do CGC e do
processo e a respectiva Vara do Trabalho de origem, bem como a
autenticação bancária do valor recolhido, dados exigidos para a iden-
tificação do processo ao qual se referem.

Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.
Preenchidos os requisitos de recorribilidade no concernente à

tempestividade, à regularidade de representação e ao preparo.

II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RE-
CLAMADO.

1. PRELIMINAR DE NULIDADE. ACÓRDÃO RECOR-

RIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

O Reclamado suscita preliminar de nulidade do acórdão do
Regional por negativa de prestação jurisdicional, sustentando que o
Regional, apesar de instado mediante a oposição de embargos de
declaração, não se manifestou sobre a Súmula 330 do TST, "incidiu
em 'error in judicando', quanto à aplicação do art. 118 da Lei 8.213 e
divergiu da jurisprudência trabalhista ao deferir a multa do art. 477 da
CLT, bem como os honorários advocatícios, com afronta a Lei
5.584/70 e Enunciado da Súmula 219 do TST". Indica afronta aos
artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição de 1988 e 832 da CLT.
Transcreve arestos para o confronto de teses (fls. 266-269).

Diante da transcrição acima constata-se que o Reclamado, ao
suscitar a aludida nulidade, confunde error in procedendo com error
in judicando, razão por que apenas será examinada a suposta omissão
quanto à Súmula 330 do Tribunal Superior do Trabalho.

O Reclamante interpôs o recurso ordinário de fls. 206-209,
pretendendo a reforma da sentença quanto aos temas "garantia de
emprego por 12 meses - artigo 118 da Lei 8.213/91", "seguro-de-
semprego" e "diferenças de verbas rescisórias". Nesse passo, o Re-
gional reformou a sentença para deferir ao Reclamante salários de-
correntes da estabilidade provisória, sob o fundamento de que ele
comprovara a percepção do auxílio-doença por invalidez, hipótese
prevista no artigo 118 da Lei 8.213/91. As diferenças de verbas
rescisórias também foram deferidas, sob o fundamento de que o
procedimento do Reclamado configurava salário complessivo (fls.
249-250).

Por outro lado, o Regional negou provimento ao recurso
ordinário interposto pelo Reclamado, no tocante à remuneração va-
riável básica, às horas extras, ao trabalho aos sábados, à multa do art.
477 da CLT e aos honorários advocatícios.

Vejamos se há procedência nas alegações produzidas pelo
Reclamado, com relação à Súmula 330 desta Corte.

A quitação de verbas trabalhistas constitui tema de defesa.
Tal matéria, entretanto, não está inserida na contestação de fls. 52-63,
como exige o artigo 301 do CPC, tampouco consta das razões do
recurso ordinário de fls. 222-230, constituindo inovação recursal as
alegações produzidas nos embargos de declaração de fl. 255. Por
conseguinte, não estava o Regional obrigado a se manifestar sobre o
tema, pois já entregara a prestação jurisdicional nos limites em que
fora proposta.

Assim, não se viabiliza a indicada nulidade.
Nego seguimento.
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2. SÚMULA 330 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO.

O Reclamado requer a incidência da Súmula 330 desta Corte.
Transcreve arestos para o confronto de teses (fls. 269-271).

Não há, contudo, prequestionamento sobre a matéria. In-
cidente o óbice consubstanciado na Súmula 297 do TST.

Nego seguimento.

3. MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT.
Com relação ao tema, o Regional consignou: "mantida a

sentença no particular, cujos fundamentos endosso" (fl. 251).
O Reclamado sustenta que é incabível a multa prevista no

artigo 477, § 8º, da CLT, quando se discute pagamento a menor de
verbas rescisórias. Transcreve um julgado para demonstrar dissenso
de teses (fls. 271-272).

Porém, é inadmissível o recurso de revista, porquanto esta
Corte firmou jurisprudência segundo a qual a decisão do Regional,
que simplesmente adota os fundamentos da decisão de primeiro grau,
não preenche a exigência do prequestionamento, tal como previsto na
Súmula 297 deste Tribunal (Orientação Jurisprudencial 151 da SBDI-
1).

Nego seguimento.

4. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.
O Regional afastou a orientação fixada na Súmula 219 do

TST, para deferir honorários advocatícios com fulcro nos arts. 20 do
CPC e 133 da Constituição de 1988 (fl. 251).

O Reclamado alega que o direito aos honorários de advogado
somente é reconhecido em observância à Lei 5.584/70, razão pela
qual reputa indevida aludida condenação. Aponta contrariedade às
Súmulas 219 e 329 do Tribunal Superior do Trabalho e transcreve
paradigmas para o confronto de teses (fls. 272-273).

No presente caso, o Regional não consigna a presença dos
elementos fáticos necessários para o deferimento dos honorários ad-
vocatícios. Ao contrário, conclui apenas que a condenação ao pa-
gamento da aludida parcela decorre da imprescindibilidade da pre-
sença do advogado, o que não reflete o entendimento jurisprudencial
dominante neste Tribunal Superior, consubstanciado nas Súmulas 219
e 329 e na Orientação Jurisprudencial 305 da SBDI-1, todas do
Tribunal Superior do Trabalho.

Assim, conheço do recurso, por contrariedade às Súmulas
219 e 329 desta Corte, e a conseqüência é o seu provimento para
excluir da condenação o pagamento dos honorários advocatícios.

5. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, e atento ao que dispõe o artigo 557, § 1º-A,
do CPC, conheço do recurso de revista apenas quanto aos honorários
advocatícios, por contrariedade às Súmulas 219 e 329 do Tribunal
Superior do Trabalho, e, no mérito, dou-lhe provimento para excluir
da condenação o pagamento dos honorários advocatícios.

Publique-se.
Brasília, 4 de outubro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator<!ID768238-3>

PROC. Nº TST-RR-584393/1999.1

RECORRENTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQÜIDAÇÃO EXTRAJU-

DICIAL)

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA

RECORRIDO : RENATO SIQUEIRA CARDOSO

A D VO G A D O : DR. GERALDO CÉSAR CAVALCANTI

D E S P A C H O

Junte-se.
O pedido ora formulado escapa à competência constitucional

deste Tribunal Superior e deverá ser examinado quando do retorno
dos autos ao Juízo de primeiro grau.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator
COORDENADORIA DA 6ª TURMA

<!ID769813-0>

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

Intimações em conformidade com os artigos 236 e 237 do Regimento
Interno do TST.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 457/2006-142-03-40.6

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra.
Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, de-
terminar seja submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente
à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão
ordinária, a ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : HELENA ANGELA CAMPOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUCIANO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. MICHELE RESENDE VALADARES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 4314/2002-900-00-00.5

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra.
Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, de-
terminar seja submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente
à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão
ordinária, a ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. (NOVA DEMONINAÇÃO
DA TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. - TE-
LEMAR)

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO ANTUNES PEREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA DA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS DE TELEMÁTICA
S.A.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 51028/2003-025-09-40.8

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra.
Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, de-
terminar seja submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente
à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão
ordinária, a ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA.

ADVOGADO : DR. INDALECIO GOMES NETO

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO NUNES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ARI BORGES MONTEIRO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 104410/2003-900-04-00.2

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra.
Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, de-
terminar seja submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente
à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão
ordinária, a ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. RAIMAR RODRIGUES MACHADO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ELZA COITINHO NUNES MOREIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS SCHMITT

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 422/2000-221-02-40.4

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Mauricio Godinho Delgado, Relator, Horácio Raymundo de
Senna Pires e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lu-
cinea Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento
ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar
seja submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à pu-
blicação da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão
ordinária, a ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO MARCOLONGO

ADVOGADO : DR. PEDRO LIMA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : METALGRÁFICA ROJEK LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BIASI

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1058/2006-010-12-40.0

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Relator, presentes os Ex-
mos. Ministros Horácio Raymundo de Senna Pires, Mauricio Godinho
Delgado e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo (38ª sessão ordinária, a
ser realizada em 12/12/2007, às 9:00 horas), reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este.

A G R AVA N T E ( S ) : AMAURI KOHLER

ADVOGADO : DR. MÁRCIO SILVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TÊXTIL RENAUX S.A.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO DA SILVA CANDEMIL

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 25466/2000-005-09-40.3

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr.
Edson Braz da Silva, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Sessão extraor-
dinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 horas)
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ RAMOS DE CAMARGO

A G R AVA D O ( S ) : LILIAN VERA GOMES

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA APARECIDA DE MELO MOREIRA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 934/2003-121-17-40.3

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr.
Edson Braz da Silva, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Sessão extraor-
dinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 horas),
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : DENIZARTH CALMON NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1556/2003-001-15-40.3

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, Mauricio Go-
dinho Delgado e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr.
Edson Braz da Silva, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Sessão extraor-
dinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 horas),
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO GOMEZ ORTIZ

ADVOGADO : DR. HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA

A G R AVA D O ( S ) : ROBERT BOSCH LTDA.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO SARTORI

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 5718/2003-902-02-40.3
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CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Mi-
nistros Mauricio Godinho Delgado, Relator, Horácio Raymundo de
Senna Pires e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson
Braz da Silva, DECIDIU, por unanimidade, dar provimento ao Agra-
vo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja sub-
metido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo (2ª Sessão extraordinária a
ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 horas), reau-
tuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. LUCIANA BUENO ARRUDA DA QUINTA

A G R AVA D O ( S ) : APOIO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. ELAINE BERNARDETE ROVERI MENDO RAIMUN-
DO

A G R AVA D O ( S ) : MAURÍCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS BRAGA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 789/2004-050-02-40.0

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Relator, presentes os Exmos. Ministros Horácio
Raymundo de Senna Pires, Mauricio Godinho Delgado e o Exmo. Sub-
procurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson Braz da Silva, DECIDIU, por una-
nimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o
recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão sub-
seqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Ses-
são extraordinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 ho-
ras), reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. WAGNER PINTO DE CAMARGO

A G R AVA D O ( S ) : MARIANA SOARES ISAAC AZEVEDO

ADVOGADO : DR. CARLOS ZUCOLOTTO JÚNIOR

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 891/2005-371-04-40.1

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Relator, presentes os Exmos. Ministros Horácio
Raymundo de Senna Pires, Mauricio Godinho Delgado e o Exmo. Sub-
procurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson Braz da Silva, DECIDIU, por una-
nimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o
recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão sub-
seqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Ses-
são extraordinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 ho-
ras), reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : WAVE EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIBEL MUCK FELIPETTO

A G R AVA D O ( S ) : LEONILDA TERESINHA PRETTO

ADVOGADO : DR. AMILTON PAULO BONALDO

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE VERKAUFER INDÚSTRIA, COMÉR-
CIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI

A G R AVA D O ( S ) : GVD INTERNATIONAL TRADING S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO VON MÜHLEN

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.
Cristiane Delgado de Carvalho Silva
Coordenadora da 6ª Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1858/2005-012-06-40.6

CERTIFICO que a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, presentes os Exmos. Ministros Horácio Raymundo
de Senna Pires, Relator, Mauricio Godinho Delgado e o Exmo. Subpro-
curador-Geral do Trabalho, Dr. Edson Braz da Silva, DECIDIU, por una-
nimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o
recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão sub-
seqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo (2ª Ses-
são extraordinária a ser realizada no dia 18/12/2007, terça-feira às 9:00 ho-
ras), reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : MIRIAN PEREIRA VIEIRA

ADVOGADA : DRA. VANESSA MARIA MIRANDA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE PERNAMBUCANA DE COMBATE AO CÂN-
CER - SPCC

ADVOGADO : DR. FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2007.

CRISTIANE DELGADO DE CARVALHO SILVA

Coordenadora da 6ª Turma<!ID767897-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-437/2004-057-02-40.0

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉ-

TRICO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES E RE-

GIÃO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ROSELLA

A G R AVA D O : IVANÉZIA MARIANO PEREIRA

A D VO G A D O : DR.VALMIR AUGUSTO GALINDO

A G R AVA D O : COOPERATIVA BANDEIRANTE DE TRABALHO MUL-

TIPROFISSIONAL - COOPERBAND

A D VO G A D O : DR. PAULO APARECIDO DA COSTA

D E C I S Ã O

A Presidência do 2º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo 2º Reclamado, com base na OJ 115/SBDI-
1/TST, nas Súmulas 126 e 296 do TST e no art. 896, "c", da CLT (fls.
149/151). Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 02/09). Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls.
154/158) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 159/164), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.

O agravo, manifestamente, não preenche os pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade, encontrando-se irregularmente formado.
Com efeito, não houve o traslado das cópias alusivas à comprovação
do recolhimento das custas e à procuração do 2º Agravado. Nos
termos do art. 897, § 5º, I, da CLT e da IN 16/99, III, do TST, as
peças são de traslado obrigatório para possibilitar, caso provido o
presente agravo de instrumento, o imediato julgamento do recurso
denegado. Registre-se, por oportuno, que é ônus da parte recorrente
providenciar a correta formação do instrumento, não podendo a omis-
são ser convertida em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da mencionada IN 16/99, X, desta Cor-
te.

Pelo exposto, com arrimo nos art. 897, § 5º, I, da CLT, 527,
I, e 557, "caput", do CPC, e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MAURICIO GODINHO DELGADO

Ministro Relator

COORDENADORIA DA 7ª TURMA
<!ID767656-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-AIRR - 1588/1988-032-15-40.7

EMBARGANTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES DE
SOUZA

EMBARGADO(A) : JOSÉ ANTÔNIO FURQUIM

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE QUEIROZ

EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO MERIDIONAL DE COOPERATIVAS AGRO-
PECUÁRIAS LTDA. - FEMECAP

PROCESSO : E-RR - 2211/1999-061-02-00.0

EMBARGANTE : FRANCISCO MACEDO DA COSTA

ADVOGADO DR(A) : LEANDRO MELONI

EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR - 1099/2000-462-02-40.8

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : URSULINO SANTOS FILHO

EMBARGADO(A) : EZEQUIEL DE JESUS FRANCO

ADVOGADO DR(A) : AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR - 125/2001-661-04-40.0

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR LUIZ BIGLIARDI

EMBARGADO(A) : DALILA ISABEL FRIGO

ADVOGADO DR(A) : VALDIR TADEU LOURENÇO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR - 7474/2001-002-09-40.0

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JEAN IACHINSKI

ADVOGADO DR(A) : GELSON BARBIERI

PROCESSO : E-AIRR - 723638/2001.0

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS DE BARROS

ADVOGADO DR(A) : LUÍS CÉSAR THOMAZETTI

PROCESSO : E-AIRR - 1609/2003-084-15-40.3

EMBARGANTE : ELEB - EMBRAER LIEBHERR EQUIPAMENTOS DO BRA-
SIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : CLÉLIO MARCONDES FILHO

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROBERTO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARIA HELENA BONIN

EMBARGADO(A) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : VILLAGE SEGURANÇA ESPECIAL S/C LTDA.

PROCESSO : E-AIRR - 1926/2003-060-03-40.5

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : WALISSON GOMES DE FIGUEIREDO

ADVOGADO DR(A) : ELAINY CÁSSIA DE MOURA

PROCESSO : E-AIRR - 1002/2004-060-03-40.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : JOSÉ AMELINO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : EDVÂNIA REGINA SANTOS

EMBARGADO(A) : ACENDE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES

PROCESSO : E-AIRR - 1142/2004-017-03-40.6

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : JEFERSON ADRIANO DINIZ

ADVOGADO DR(A) : MARIA BELISÁRIA ALVES RODRIGUES

EMBARGADO(A) : RONDA SERVIÇOS ESPECIAIS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : THEREZA RACHEL SILVA PAES MAIA

PROCESSO : E-RR - 1368/2004-063-02-00.9

EMBARGANTE : SOLANGE CRISTINA SILVA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO SOARES

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ALESSANDRA DE SOUZA FURTADO CHAGAS

PROCESSO : E-AIRR - 301/2005-761-04-40.6

EMBARGANTE : IPIRANGA PETROQUÍMICA S.A.

ADVOGADO DR(A) : DANIELLA BARRETTO

EMBARGADO(A) : GELSON CLEBER LOVATTO

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO RICARDO DA SILVA LACERDA

PROCESSO : E-AIRR - 584/2005-105-03-40.4

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO AFONSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : FREDERICO GARCIA GUIMARÃES

PROCESSO : E-AIRR - 618/2005-059-03-40.4

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : PAULO LUCAS TEIXEIRA

ADVOGADO DR(A) : EDSON PEIXOTO SAMPAIO

PROCESSO : E-RR - 968/2005-015-15-00.6

EMBARGANTE : JOSÉ SILVA SANTOS

ADVOGADO DR(A) : RONALDO ARAÚJO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : USINA BATATAIS S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO DR(A) : MAURO TAVARES CERDEIRA

PROCESSO : E-RR - 985/2005-084-15-00.8

EMBARGANTE : JAILSON FERREIRA LEITE

ADVOGADO DR(A) : ÉLCIO RODRIGUES DA SILVA

EMBARGADO(A) : JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA

PROCESSO : E-RR - 1616/2005-055-01-00.3

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : OSIVAL DANTAS BARRETO

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : PATRÍCIA REGINA MONTEIRO CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2885/2005-051-02-00.6

EMBARGANTE : JOSÉ ELEILSON VIANA

ADVOGADO DR(A) : JORGE BASCEGAS

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO SOARES BARBOSA

PROCESSO : E-RR - 5774/2005-001-12-00.0

EMBARGANTE : TÂNIA REGINA FERNANDES

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO PEREIRA GOMES

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-RR - 8712/2005-010-09-00.8

EMBARGANTE : FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCINADO - FUNBEP

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DOROCLÉIA FRANCO CIMATTI

ADVOGADO DR(A) : IVAN JOSÉ SILVEIRA

PROCESSO : E-RR - 227/2006-142-03-00.2

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

EMBARGADO(A) : ALEXANDRE LAERTE DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARIA CÁSSIA DE RESENDE LARA

PROCESSO : E-RR - 253/2006-006-10-00.0

EMBARGANTE : MARIA JOSÉ RIOS

ADVOGADO DR(A) : EULER RODRIGUES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-RR - 553/2006-341-01-00.0

EMBARGANTE : OSWALDO ARANTES

ADVOGADO DR(A) : SUZE OLIVEIRA M. RONDELLI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO DR(A) : FABIANE LUISI TURISCO
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PROCESSO : E-RR - 1040/2006-005-10-00.0

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO COSTA

ADVOGADO DR(A) : GERALDO MAGELA SILVA FREIRE

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : ELGA LUSTOSA DE MOURA NUNES

PROCESSO : E-RR - 1248/2006-112-03-00.3

EMBARGANTE : CLÁUDIA JULIANE AMARAL

ADVOGADO DR(A) : REINALDO ALBERT PASSOS TEIXEIRA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : LEANDRO GIORNI

EMBARGADO(A) : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFORMÁ-
TICA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO BENEDITO PETRAGLIA JÚNIOR

Brasília, 13 de dezembro de 2007.

VANESSA TÔRRES SOARES CHAGAS
Coordenadora da 7ª Turma<!ID767957-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-RR-800/2006-678-09-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORA : DRA. MARIA JOSEANE FRONCZAK DA CUNHA

EMBARGADO : LUIZ LAERTES DA LUZ

A D VO G A D O : DR. CLEÓFAS VIANA DE MORAES

D E S P A C H O

Considerando que os embargos declaratórios da Reclamada
objetivam modificar o decidido no acórdão, uma vez que foi pos-
tulado efeito modificativo, concedo prazo de 5 (cinco) dias à Parte
contrária para, querendo, apresentar manifestação. A providência se
impõe em respeito ao princípio do contraditório, de acordo com a
jurisprudência do STF e a Orientação Jurisprudencial 142 da SBDI-1
do TST.

Publique-se e, após, voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 11 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator<!ID767307-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 1a. Sessão Extraordinária da 7ª Turma
do dia 18 de dezembro de 2007 às 13h00

PROCESSO : AIRR-4/2005-027-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : TNT LOGISTICS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE ABREU

A G R AVA D O ( S ) : IVAN NUNES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ELIZETE FORTES DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

PROCESSO : AIRR-5/2005-046-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO
S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MENDES DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : CLEMENTE ANTÔNIO DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

PROCESSO : AIRR-6/2005-051-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RIO NAVE SERVIÇOS NAVAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : URUBATAN SILVA DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). JULIO CESAR MANOEL PRUDENTE

PROCESSO : AIRR-13/2006-007-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CALABRESE

A G R AVA D O ( S ) : ARIEL REIS LUCKWU

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO PINTO NETO

PROCESSO : AIRR-17/2005-491-05-40-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). HENRIQUE ARAÚJO GALVÃO DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : NILSON BATISTA DO CÉU

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : ECCO - COMÉRCIO, SERVIÇOS E MANUTENÇÕES LT-
DA.

A G R AVA D O ( S ) : COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CA-
CAUEIRA - CEPLAC

PROCESSO : AIRR-18/2007-136-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

ADVOGADO : DR(A). GLAYCON BRAULIO SANTOS JUNIOR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : EMPREENDIMENTOS MRM LTDA.

PROCESSO : AIRR-22/2006-094-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE OLIVEIRA OCHOA

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

ADVOGADO : DR(A). EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

PROCESSO : AIRR-29/2006-051-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). MANOEL BENTO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIO RIBEIRO ALVES

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO NAHAS BORGES

A G R AVA D O ( S ) : RUSSO & SOARES ASSOCIADOS S/C LTDA.

PROCESSO : AIRR-37/2005-042-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RAFAEL IVAN LOUREIRO

ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS PALMIERI

A G R AVA D O ( S ) : QUADRATA COMUNICAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). NORBERTO BEZERRA MARANHÃO RIBEIRO
B O N AV I TA 

PROCESSO : AIRR-41/2004-085-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO DELLA PASCHOA

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO BATISTA LUIZ

ADVOGADO : DR(A). ALACIEL GONÇALVES

PROCESSO : AIRR-45/2006-094-09-40-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VALDEREZ MARIA DONATTI

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

ADVOGADO : DR(A). EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

PROCESSO : AIRR-51/2005-081-18-40-5 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VÁLTER MACEDO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ALFREDO MALASPINA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ELIZETE NATALINA DE OLIVEIRA E OUTRO

PROCESSO : AIRR-62/2004-325-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SABARÁLCOOL S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO : DR(A). LAURO FERNANDO PASCOAL

A G R AVA D O ( S ) : APARECIDO DONISETE GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

PROCESSO : AIRR-62/2005-001-08-40-1 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CONSAN ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOUBERT LUIZ BARBAS BAHIA

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO FURTADO PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA AMAZONAS LTDA.

PROCESSO : AIRR-75/1999-521-05-40-3 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ROSEMARY RAMOS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). EMANOEL ROBSON ALVES DE MATOS

A G R AVA D O ( S ) : LUZIA BRITO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). BIANCA PORTO MARQUES HYGINO

A G R AVA D O ( S ) : LEMANS TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : EDSON CABRAL RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). EMANOEL ROBSON ALVES DE MATOS

A G R AVA D O ( S ) : GIUSEPPE ANTÔNIO BELMONTE DE SIERVI

PROCESSO : AIRR-76/2001-027-07-00-5 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIA GOMES BRITO DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MENDES LINARD

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES

ADVOGADO : DR(A). RENATO SANTIAGO DE CASTRO

ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS SÁVIO R. LEITE

PROCESSO : AIRR-77/2003-025-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NEY NADVORNY E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO

A G R AVA D O ( S ) : CLÍNICA JELLINEK LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO MANOEL BORGES

PROCESSO : AIRR-83/2006-106-24-40-0 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDECIR SCALDELAI

ADVOGADA : DR(A). MARA SILVIA PICCINELLE

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO ADEMIR DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). HORÊNCIO SERROU CAMY FILHO

A G R AVA D O ( S ) : DOUX FRANGOSUL S.A. - AGRO AVÍCOLA INDUS-
TRIAL

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE MANTOVANI

PROCESSO : AIRR-94/2002-062-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O ( S ) : UBIRATAN DO AMARAL MENEZES

ADVOGADO : DR(A). JORGE ANTÔNIO DANTAS SILVA

A G R AVA D O ( S ) : AIR ALL SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-96/2005-011-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). OLAVO ALVES DE AQUINO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO SÁ DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). WELDER DE OLIVEIRA MELO

PROCESSO : AIRR-98/2006-002-22-40-6 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : KELMARA LUCENA ALVINO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE DE ALENCAR VIEIRA

PROCESSO : AIRR-107/2000-097-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA JOSÉ JANUÁRIO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RENÉ FERRARI

A G R AVA D O ( S ) : YAKULT S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). TERESA HIROKO KUNINARI OTA

PROCESSO : AIRR-118/2006-030-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PAULINA ALÍCIA MARTINS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALBERTO BOZZOLAN

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO JOSÉ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA UNIDA DE SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : EDMILSON MODESTO DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO JOSÉ GOMES

PROCESSO : AIRR-120/2005-032-14-40-2 TRT DA 14A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BOI VERDE COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HELMA SANTANA AMORIM

A G R AVA D O ( S ) : ELZA APARECIDA ANGELIM BORBA

ADVOGADO : DR(A). EVANETE REVAY

A G R AVA D O ( S ) : CONSRUTORA ROMAN LTDA.

PROCESSO : AIRR-121/2005-137-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO TRANSAMAZONAS S.A.

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA DE ALMEIDA AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : AMARILDO TEODORO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-134/2005-251-06-40-4 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MACHADOS

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME OSVALDO CRISANTO TAVARES DE
MELO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EUDES JORGE CABRAL BARBOSA DE BRITO

PROCESSO : AIRR-136/2004-071-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO FONSECA FILHO

ADVOGADA : DR(A). TALITA DE OLIVEIRA PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO GOMES GONÇALVES

PROCESSO : AIRR-147/2004-064-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SIDNEI EDUARDO DO COUTO

ADVOGADO : DR(A). EDILSON SÃO LEANDRO

A G R AVA D O ( S ) : ARC TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ARTHUR ALARCON SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GOMES MIRANDA

A G R AVA D O ( S ) : ARCLAN - SERVIÇOS, TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DANIEL GONÇALVES BAPTISTA

PROCESSO : AIRR-148/2006-077-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO TADIELLO

ADVOGADO : DR(A). ARMANDO PAOLASINI

A G R AVA D O ( S ) : ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE SHIGUEAKI AMANO
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PROCESSO : AIRR-151/2005-137-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD

A G R AVA D O ( S ) : ITACIR LUIZ GUARDA

ADVOGADO : DR(A). JAMIL APARECIDO MILANI

A G R AVA D O ( S ) : CONTROL EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLÉLSIO MENEGON

PROCESSO : AIRR-159/2005-431-05-40-5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VALENÇA DA BAHIA MARICULTURA S.A.

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO AVELINO PIRES BRITTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JACSON SANTANA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ADRIANO FERRARI SANTANA

PROCESSO : AIRR-159/2006-143-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : REINALDO VENÂNCIO DE ABREU

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO VIDAL RIBEIRO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : VESUVIUS REFRATÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). THIAGO MALHEIROS RIBAS

A G R AVA D O ( S ) : BELGO SIDERURGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

PROCESSO : AIRR-192/2006-013-16-40-1 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO SOCORRO GOMES SILVA

PROCESSO : AIRR-208/2004-670-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PLÁSTICOS METALMA S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LÚCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EMIR BARANHUK CONCEIÇÃO

PROCESSO : AIRR-214/2004-003-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : AMAURI MOTOS PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JEFFERSON DE ALMEIDA BORGES

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO CHAVES BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). ERNANI DESBESEL

PROCESSO : AIRR-218/2006-004-21-40-3 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
- UFRN

PROCURADOR : DR(A). ESTELA TERESA DIAS DE SALES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS VITÓRIAS DO NASCIMENTO LIMA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). DANIEL GURGEL MARINHO FERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : RANGEL & FARIAS LTDA.

PROCESSO : AIRR-223/2000-060-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA SABINO

A G R AVA D O ( S ) : HOTEL SPIN LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ROSEMEIRE MANETTA

PROCESSO : AIRR-227/2006-051-18-40-8 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ENGENHARIA E INCORPORADORA MBC LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO BATISTA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : JONAS QUINTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO BRAGA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-228/2003-039-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO MIGUEL PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JUSTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

PROCESSO : AIRR-234/2005-401-11-40-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO

ADVOGADA : DR(A). STELLA MARIA FREITAS CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ADSON TORRES DE AMORIM E OUTRO

PROCESSO : AIRR-240/2007-067-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO FONSECA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JORGE LUIZ DA FONSECA COELHO

A G R AVA D O ( S ) : JAIRO ATAÍDE VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : ESURB - EMPRESA MUNICIPAL DE SERVIÇOS, OBRAS
E URBANIZAÇÃO

ADVOGADO : DR(A). ANA CLÁUDIA VIANA NEVES

PROCESSO : AIRR-255/2005-087-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BETIM

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO REIS CARVALHAES

A G R AVA D O ( S ) : WILMA PEREIRA JONAS COSTA

ADVOGADO : DR(A). EDISON URBANO MANSUR

A G R AVA D O ( S ) : QUALISERVIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GRACE LUCIANE EUFRASIO VIEIRA

PROCESSO : AIRR-261/2006-034-12-40-0 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO TERBA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RENATO PEREIRA GOMES

A G R AVA D O ( S ) : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-270/2004-054-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : SETE FELIZ COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIA ROSSETTI

PROCESSO : AIRR-273/2001-035-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : LIMÃO LIMONADA - COMÉRCIO DE DOCES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA HARDMAN

PROCESSO : AIRR-280/2004-007-05-40-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS, SIMILARES E AFINS DOS ESTADOS DA BA-
HIA E SERGIPE - SINDIFERRO

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR DORIA MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). VALTON DÓREA PESSOA

PROCESSO : AIRR-281/2002-012-08-00-7 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BELÉM - SECRETARIA MUNICIPAL DE
SANEAMENTO - SESAN

PROCURADORA : DR(A). MARY LÚCIA DO CARMO XAVIER COHEN

A G R AVA D O ( S ) : VLADIMIR GOMES DE CASTRO SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA CIUFFI

PROCESSO : AIRR-292/2006-055-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANÍSIO VIEIRA DE MELO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MENDES DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL MARTINS DE AZEVEDO E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE TOIODA SALLES

A G R AVA D O ( S ) : RANURA COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORAÇÕES LT-
DA.

PROCESSO : AIRR-296/2005-142-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : USINAGEM CASTRO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HENRY CORRÊA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSE ADAILTON VIEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLINDO MARQUES PEREIRA

PROCESSO : AIRR-296/2006-017-12-40-3 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ADELIR LISOTE E CIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LIANCARLO PEDRO WANTOWSKY

A G R AVA D O ( S ) : SIDINEY CARNEIRO
ADVOGADO : DR(A). BRÁULIO RENATO MOREIRA

PROCESSO : AIRR-308/2004-083-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
A G R AVA N T E ( S ) : CISA - CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO DE MATTOS CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : PAULO CÉSAR LOCATELLI
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO HENRIQUE INTRIERI LOCATELLI

PROCESSO : AIRR-308/2004-101-22-40-6 TRT DA 22A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARIA DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : AIRR-309/2003-073-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS
ADVOGADA : DR(A). VALQUIRIA APARECIDA DE CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA HELENA CARDOZO SENES
ADVOGADO : DR(A). DANIEL VOLTARELLI

<!ID767307-2>

<!ID767307-3>

PROCESSO : AIRR-313/2004-002-10-40-2 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PAPPARDELLE MASSAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : EDNA FERNANDES LEOCÁDIO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROCHA MARTINS

PROCESSO : AIRR-323/2006-732-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LIBRAGA, BRANDÃO & CIA. LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ALINE HAUSER

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
SANTA CRUZ DO SUL

ADVOGADO : DR(A). ÁUREO LUIZ JAEGER

PROCESSO : AIRR-334/2004-701-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO STÜRMER

A G R AVA D O ( S ) : FARWELL DE QUADROS MARTINS

ADVOGADO : DR(A). GIRNEI ROBERTO DA CÁS

PROCESSO : AIRR-338/2005-025-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DO CARMO SARMENTO MOTTA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-346/1998-012-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMERCIAL FARROUPILHA S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO CUNHA MAESO MONTES

A G R AVA D O ( S ) : TABAJARA RAMOS VIEIRA

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA RAMOS RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-352/2006-141-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DE CARVALHO ZAULI

A G R AVA D O ( S ) : TEYLON DE PAULA MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). NAGIB ASSAD LAUAR FILHO

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A.

A G R AVA D O ( S ) : JGJ - SERVIÇOS MONTAGEM E MANUTENÇÃO ELÉTRI-
CA LTDA.

Complemento: Corre Junto com RR - 352/2006-6

PROCESSO : AIRR-354/2002-021-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : WAGNER DA CUNHA RAMOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS CARREIRA

PROCESSO : AIRR-360/2003-013-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PRESTASERV - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

A G R AVA D O ( S ) : SÍLVIA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADA : DR(A). ELISA ASSAKO MARUKI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BMG S.A.

Complemento: Corre Junto com AIRR - 360/2003-5

PROCESSO : AIRR-360/2003-013-02-41-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BMG S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SÍLVIA DE OLIVEIRA LIMA
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ADVOGADA : DR(A). ELISA ASSAKO MARUKI

A G R AVA D O ( S ) : PRESTASERV - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLEMENTE SALOMÃO DE OLIVEIRA FILHO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 360/2003-2

PROCESSO : AIRR-366/2006-006-18-40-7 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : VANDERLEI DE CASTRO E SILVA

ADVOGADO : DR(A). WELLINGTON ALVES RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-371/2003-066-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO MANDELBLATT

A G R AVA D O ( S ) : JORGE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

PROCESSO : AIRR-378/2006-076-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). GIOVANNA MORILLO VIGIL

A G R AVA D O ( S ) : WALTER LUIZ QUEIROZ TORRES

ADVOGADO : DR(A). SÁVIO ROMERO COTTA

PROCESSO : AIRR-384/2002-029-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ERINEU ALVES DA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA

PROCESSO : AIRR-390/2004-221-05-40-4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PETROBRÁS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINÍCIUS AVELINO VIANA

A G R AVA D O ( S ) : HUMBERTO LEOPOLDO DAS DORES

ADVOGADO : DR(A). RUDINEY RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : EMANTEC - EMPRESA DE MANUTENÇÃO TÉCNICA LT-
DA.

PROCESSO : AIRR-392/2006-046-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALVIMAR LUIZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CHISNEY PASSOS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

PROCESSO : AIRR-397/2000-015-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : NILTON DA SILVA LIMA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

PROCESSO : AIRR-399/2005-005-16-40-0 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE TURILÂNDIA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LÍDIA RODRIGUES LOPES E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). MANOEL ANTÔNIO XAVIER

PROCESSO : AIRR-409/2005-251-18-40-4 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO FERREIRA DE VIVEIROS

A G R AVA D O ( S ) : CLEUDEONIR PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JONNE CARLOS DE SOUZA OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA & ELÉTRICA SABA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ DE MATTOS

PROCESSO : AIRR-416/2004-067-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ÂNGELO JOSÉ GIANNASI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS E ESTABELECIMENTOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE RIBEIRÃO PRETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS

PROCESSO : AIRR-425/2004-003-06-40-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ROSELÂNDIA PLANTAS ORNAMENTAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O ( S ) : RIVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PAULO AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : RECIFE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. - RESPAL-
DA

PROCESSO : AIRR-425/2006-001-10-40-9 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SARA SOARES E SILVA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO DE OLIVEIRA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO RODRIGUES DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : WGP IDIOMAS LTDA. E OUTROS

PROCESSO : AIRR-428/2006-022-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : TELEBASE SERVIÇOS BÁSICOS EM TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLEBER FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTONIO VAZ BORGES

ADVOGADA : DR(A). EDMA A. OLIVEIRA ÂMBAR

PROCESSO : AIRR-435/2003-018-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TELELISTAS REGIÃO 1 LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA FÉLIX PEIXOTO DE PINHO

A G R AVA D O ( S ) : AMAURI NOGUEIRA DE BARROS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DANTAS DE ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-440/2002-732-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : HENRIQUE FREDERICO ROHSIG

ADVOGADO : DR(A). ALCEU SOMENSI GEHLEN

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

ADVOGADO : DR(A). RICARDO KUNDE CORRÊA

PROCESSO : AIRR-441/2004-028-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COLLINS & AIKMAN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). NEIFY MISCANTE IRFFI DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : ANDERSON MARTINS DOS REIS

ADVOGADA : DR(A). EVA APARECIDA AMARAL CHELALA

PROCESSO : AIRR-444/2004-018-21-40-5 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CEARÁ MIRIM

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DANIEL DE SOUZA PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CABRAL

ADVOGADO : DR(A). VICTOR TEIXEIRA DE VASCONCELOS

A G R AVA D O ( S ) : CHL - CONSTRUÇÕES, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS
LT D A . 

PROCESSO : AIRR-451/2002-028-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARINA DE SOUZA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR SANTOS DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). TATIANA MAGALHÃES DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-453/2004-251-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VICUNHA TÊXTIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA CARIBÉ BEZERRA CAVALCANTI

A G R AVA D O ( S ) : SUELI RAIMUNDA BARBOSA

ADVOGADA : DR(A). JANACILDA MARQUES DA SILVA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DOS PRODUTORES INDUSTRIAIS DE
CONFECÇÕES DE OROBÓ LTDA. - COOINDÚSTRIA DE
OROBÓ

ADVOGADA : DR(A). ADILES MARIA DA SILVA BATISTA

PROCESSO : AIRR-453/2005-011-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : IARA MARIA MACHADO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-455/1995-030-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA INÊS MENDES GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). HYLTON MONIZ FREIRE JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-463/2003-053-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : DIÓGENES MARQUES ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). SIMONE DA SILVA PRADO

A G R AVA D O ( S ) : ALTANA PHARMA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO LUIS MUSSOLINO DE FREITAS

PROCESSO : AIRR-472/2005-028-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : WEST CHINA REFEIÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANDREA GIAMONDO MASSEI

PROCESSO : AIRR-478/2006-070-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TMKT - MRM SERVIÇOS DE MARKETING LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SIQUEIRA DE QUEIROZ SIMÕES

A G R AVA D O ( S ) : MARINA RODRIGUES LISBOA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DE CARVALHO CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS PINTO DA CRUZ

PROCESSO : AIRR-492/2005-044-03-40-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : SONIA MARIA BATISTA

ADVOGADO : DR(A). DELMA SILVA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : MARLI FERREIRA DE MATOS NAGAMINI

ADVOGADA : DR(A). HÉRICA HELENA GOMES BRAGA VALADARES

PROCESSO : AIRR-497/2005-043-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTA FRANCISCA NONATO

ADVOGADA : DR(A). IORRANA ROSALLES POLI ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : PARQUE PRADO SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO
IMOBILIÁRIO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CLAUDIA MARIA RUETE

PROCESSO : AIRR-519/2005-161-05-40-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ABNER NEVES AZULAY E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). AILTON DALTRO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADA : DR(A). MARIA EDVANDA MACHADO BATISTA

Complemento: Corre Junto com RR - 519/2005-1

PROCESSO : AIRR-521/2004-005-06-40-2 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA -
EMLURB

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO XAVIER DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). PAULO AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : RECIFE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

PROCESSO : AIRR-524/2005-011-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : INTERMED FARMACÊUTICA NORDESTE LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MÍRIAM ASFÓRA DE AMORIM

A G R AVA D O ( S ) : VALDEMIR JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EMILSON ROBERTO RIBEIRO PESSOA DE ALBU-
QUERQUE

A G R AVA D O ( S ) : ATOS FARMA LTDA.

PROCESSO : AIRR-527/2001-012-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SPAL - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARY ÂNGELA BENITES DAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : VALTER JERONYMO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AREF SABBAGH ESTEVES

PROCESSO : AIRR-528/2002-004-13-40-8 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADA : DR(A). SUELY SOARES DE SOUSA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSIVAL FEITOZA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ARAÚJO DE LIMA

PROCESSO : AIRR-536/2003-079-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : PÃO DE QUEIJO E LANCHES IBIRAPUERA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA GALLO
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PROCESSO : AIRR-536/2004-073-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BAR E LANCHES AIMBERE LTDA. - ME

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

PROCESSO : AIRR-537/2000-019-05-00-5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO QUEIROZ DE JESUS

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ANDRADE PINHEIRO

PROCESSO : AIRR-542/2005-030-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : WALDEMIR BRANDÃO

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO CAMPBELL BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. -
E M B R AT E L 

ADVOGADO : DR(A). DOVER FERNANDES P. FERRAZ

PROCESSO : AIRR-557/2003-121-17-40-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : DÉLIO MARINHO PINTO

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-560/2004-001-19-40-3 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS DO NORDESTE

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ANDRÉ COSTA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : WELINGTON LINS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JORGE LAMENHA LINS NETO

PROCESSO : AIRR-561/2005-092-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LAGOA SANTA LTDA. -
DILASA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE SAMPAIO DA MATTA

A G R AVA D O ( S ) : GLEISON LEITE SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS ANTONIUS STORINO

PROCESSO : AIRR-566/2006-096-23-40-8 TRT DA 23A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). GERSON FERNANDES AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ PEDRO DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : UNIAÇO CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

PROCESSO : AIRR-583/2001-050-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). TATIANA ANDRADE COSTA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ÂNGELO MARTINS MELO

ADVOGADA : DR(A). MARGARETH DE O. BERALDO MAGALHÃES

PROCESSO : AIRR-585/2000-009-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO MUSSOI

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE LIZ MAINERI

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO SILVA
<!ID767307-4>

PROCESSO : AIRR-598/2003-121-17-40-9 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : PAULO GUIDO DE BRITO

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

PROCESSO : AIRR-598/2005-052-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO SILVA MANNA

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO SILVA MANNA

A G R AVA D O ( S ) : MIRIAN JORGE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO MAURO ROMERO

A G R AVA D O ( S ) : G & I COMÉRCIO DE CATAGUASES LTDA. E OUTRA

PROCESSO : AIRR-600/2002-314-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : COMERCIAL SAHYSA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO DE FIGUEIREDO FERREIRA

PROCESSO : AIRR-605/2003-011-21-40-5 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : MAXIMILIAN ROBESPIERRE SUÁREZ RODRÍGUES
CARVALHO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ WILTON FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MEB - METALÚRGICA BRASIL LTDA.

PROCESSO : AIRR-621/2003-121-17-40-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VALTER MONTEIRO

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). JULIANA VIEIRA MACHADO GARCIA

PROCESSO : AIRR-623/2003-121-17-40-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LAURA DO CARMO DANTAS CUZZOL

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-630/2003-451-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTÔNIO KUBICZEWSKI

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA JAQUELINE BORGATTI

A G R AVA D O ( S ) : COPELMI MINERAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

PROCESSO : AIRR-635/2005-023-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ROSCH - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFORMÁ-
TICA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). KATIA REGINA AMARAL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-636/2003-121-17-40-3 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDRE JOSÉ CORTI

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-641/2005-002-24-40-3 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ROTELE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). SANTINO BASSO

A G R AVA D O ( S ) : LEÔNCIO AUGUSTO GONÇALVES FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI

PROCESSO : AIRR-645/2003-121-17-40-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ADEMAR BATISTA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

PROCESSO : AIRR-648/2001-006-04-41-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MAGNUM INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO CANABARRO DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : RAMANO DIAS CARPIN

ADVOGADO : DR(A). GHEDALE SAITOVITCH

PROCESSO : AIRR-654/2004-071-15-01-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SEDARIPE ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO PINTO RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : HOMERO ALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MOACIR VOLTARELLI CORTEZ MINING

PROCESSO : AIRR-660/2006-094-03-40-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MASTER DRILLING BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). THAÍS SOARES ALVES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE SOUZA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MORAES

PROCESSO : AIRR-661/2005-662-09-40-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SILVIO ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ARI ALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA MARÍLIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS DE GOES

PROCESSO : AIRR-665/2003-121-17-40-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MATIAS PEREIRA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-700/2005-001-21-40-3 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO SOARES DE QUEIROZ

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

PROCESSO : AIRR-714/2006-049-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE HENRIQUES BASTOS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JORGE DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-721/2004-062-19-40-9 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

A G R AVA D O ( S ) : GIVONILDO BASTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO BARROS CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
LTDA. - SDR

PROCESSO : AIRR-731/2006-022-13-40-0 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS DO NORDESTE

ADVOGADA : DR(A). MARIA CHRISTIANY QUEIROZ DE MIRANDA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA REGINA DE LIMA BARROS BERTO

ADVOGADA : DR(A). MARILEIDE MOREIRA ALVES DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). IJAÍ NÓBREGA DE LIMA

PROCESSO : AIRR-751/2003-046-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : DANIEL DE SOUZA SARDINHA

ADVOGADO : DR(A). LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

A G R AVA D O ( S ) : GRAMADOS PERFEITOS ESPORTES S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO GUIDUGLI

PROCESSO : AIRR-757/2004-020-05-40-7 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FRATELLI VITA BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FLORISVALDO PORFIRO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). LUCY MARIA DE SOUZA SANTOS CALDAS

PROCESSO : AIRR-777/2005-011-17-40-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : GRUPO TAVARES & SANTOS DE SERVIÇOS ESPECIAIS
DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DAYENNE NEGRELLI VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALVES DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO ARONE COLOMBO

PROCESSO : AIRR-783/2003-069-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADA : DR(A). ROSEMENEGILDA DA SILVA SIOIA

A G R AVA D O ( S ) : EGIDIO COSTA

ADVOGADO : DR(A). RUY CELSO CORRÊA RODRIGUES TUCUNDUVA

PROCESSO : AIRR-800/2001-121-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA NO PORTO DO RIO GRANDE - SINDCONF

ADVOGADO : DR(A). CARLOS TADEU DE CARVALHO MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : BUNGE ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA FARNEDA MOUTINHO PERIN
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A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS ESTIVADORES E DOS TRABALHADO-
RES EM CARVÃO E MINERAL DE RIO GRANDE, PELO-
TAS E SÃO JOSÉ DO NORTE

ADVOGADO : DR(A). UBAJARA ALVES BOTTARELLO CARVALHO
SFOGGIA

PROCESSO : AIRR-801/2000-403-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FAVIANO RENATO STELLA

ADVOGADA : DR(A). RENATA TRUBIAN FRITSCH

PROCESSO : AIRR-804/2003-121-17-40-0 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JORGE GABRIEL DOS REIS

PROCESSO : AIRR-807/2005-021-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV - TRANSPORTES DE VALORES E SEGURAN-
ÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÂNDALO DE OLIVEIRA NOVAIS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR ALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO GUERRA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-808/2003-010-06-40-7 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DPM DISTRIBUIDORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O ( S ) : SELINALDO APOLÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SIMONE MONTEIRO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-810/2003-121-17-40-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

PROCESSO : AIRR-828/2004-062-19-40-7 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). SHEYLA FERRAZ DE MENEZES FARIAS

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CLAUDIO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO BARROS CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
LTDA. - SDR

PROCESSO : AIRR-847/2003-121-17-40-6 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO JÚLIO MONFARDINI

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-855/2006-131-18-40-7 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NIDABAS - TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LIAMAR VIGNOTO PERES

A G R AVA D O ( S ) : AMAURY ANTÔNIO CRYSTANI

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO RIBEIRO DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-862/1997-282-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORA : DR(A). RENATA COTRIM NACIF

A G R AVA D O ( S ) : JORGE FRANCISCO RANGEL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MANOEL PEREIRA

PROCESSO : AIRR-862/2001-097-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ELIANE PATRÍCIO CAVALCANTE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO FERREIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : AMBULATÓRIO EVANGÉLICO

ADVOGADO : DR(A). JÉBERSON ANANIAS CORDEIRO SILVA

PROCESSO : AIRR-866/2005-145-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). LAEL RODRIGUES VIANA

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIA IRACEMA MARCIANO IFANGER

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ARMANDO ASSIS DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR GILLI E OUTRA

PROCESSO : AIRR-867/2001-022-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : JESUS SANTIAGO SOBREIRA PEREZ

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA GALVÃO FARIA

PROCESSO : AIRR-868/2006-099-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDSON ANTÔNIO FIÚZA GOUTHIER

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE GOVERNADOR VALADARES - SINT-
TRO/GV

ADVOGADO : DR(A). EDSON PEIXOTO SAMPAIO

Complemento: Corre Junto com RR - 868/2006-0

PROCESSO : AIRR-873/2002-262-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : VALDIR DOS SANTOS CASTRO

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO AUGUSTO FONSECA E SILVA

PROCESSO : AIRR-877/2005-341-05-40-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AGRO INDÚSTRIAS DO VALE DO SÃO FRANCISCO S.A.
- AGROVALE

ADVOGADO : DR(A). ELOY MAGALHÃES HOLZGREFE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VALMIR LUÍS SÁ FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). KAMERINO THADEU LINO ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-880/2003-121-17-40-6 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CELSO RIBEIRO HENRIQUE

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-892/2003-005-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : DILETA DEVENS

ADVOGADO : DR(A). RONI BORBA FIGUEIRÓ

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
- SENAC

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA

PROCESSO : AIRR-902/2003-048-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : LUCIA MARIA CORREA DE LUCENA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA PINTO

PROCESSO : AIRR-906/2005-097-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA -
UBEC

ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS SÁVIO DE CASTRO ASSIS

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO MOURA VALLE

PROCESSO : AIRR-908/2003-121-17-40-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : PAULO SÉRGIO NEGRI

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

PROCESSO : AIRR-909/2004-010-10-40-7 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO MACIEL LIMA

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA CAMARANO MARTINS JANIQUES
DE MATOS

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍ-
LIA LTDA. - TCB

ADVOGADO : DR(A). CARLOS LEONARDO SOUZA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL - NOVACAP

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MARTINS OTANHO

PROCESSO : AIRR-914/2003-121-17-40-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : GETÚLIO DEPIZZOL VICENTE

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

PROCESSO : AIRR-921/2003-121-17-40-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO BATISTA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS
A G R AVA D O ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-940/2006-011-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.
ADVOGADO : DR(A). DANTE ROSSI
A G R AVA D O ( S ) : EDISON LUÍS DA CUNHA
ADVOGADA : DR(A). THAÍS HELENA VICENZI

PROCESSO : AIRR-974/2003-047-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO NOGUEIRA
ADVOGADO : DR(A). NELSON HALIM KAMEL

PROCESSO : AIRR-975/2002-446-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : GIDÁZIO FRANÇA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL ROBERTO HERMIDA OGANDO

PROCESSO : AIRR-986/2003-001-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA CÉLIA VENTURA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-990/2006-007-18-40-0 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
A G R AVA N T E ( S ) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MURILO AMADO CARDOSO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : DÓRIA MARIA DE FREITAS
ADVOGADO : DR(A). HELDER DOUDEMENT DA SILVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : DOM BOSCO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

<!ID767307-5>

PROCESSO : AIRR-991/2003-019-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EDLA MACEDO JULIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANNA CLÁUDIA PINGITORE

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-1.003/2006-001-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ROGÉRIO BARROS DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). RITA HELENA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA & ELÉTRICA SABA LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.004/2005-322-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E AN-
TONINA - APPA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO EVERSON BUENO

A G R AVA D O ( S ) : ARNALDO FANGUEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARINEIDE SPALUTO

PROCESSO : AIRR-1.011/2002-027-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ROSEMI TEREZINHA PASSOA FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-1.012/2003-002-13-40-9 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MIRIAM BARBOSA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DINÁ RAULINO BRONZEADO

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

ADVOGADO : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

PROCESSO : AIRR-1.015/2003-053-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE (EM RE-
CUPERAÇÃO JUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). DIONÍSIO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ PAULO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA PINTO

PROCESSO : AIRR-1.022/2004-042-12-40-0 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PURAS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NELSON KNOB

A G R AVA D O ( S ) : JAQUELINE BASTOS XAVIER MADRUGA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO GABRIEL TESTA SOARES

PROCESSO : AIRR-1.023/2004-013-06-40-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LOJA DAS JÓIAS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA
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A G R AVA D O ( S ) : SILVANA CARLA DE ARAÚJO VITÓRIO

A G R AVA D O ( S ) : MAURÍCIO ALVES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.040/2003-141-17-40-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CÉSAR DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAIXO
GUANDU

ADVOGADO : DR(A). AUDEMIR DE ALMEIDA LIRA

PROCESSO : AIRR-1.051/2001-017-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FELIPE BARBOSA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ANA MARTHA MANDETTA MEDEIROS DOS
S A N TO S 

A G R AVA D O ( S ) : ALLIANCE CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.065/2004-004-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : REPÚBLICA DE PORTUGAL

ADVOGADO : DR(A). VICTORINO RIBEIRO COELHO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA FERNANDA NUNES DA SILVA MIRANDA

ADVOGADO : DR(A). RENATO BORGES REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCESSO : AIRR-1.070/1997-034-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

A G R AVA D O ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DONA CAROLINA MA-
LHEIROS

ADVOGADO : DR(A). JAIR CANO

PROCESSO : AIRR-1.070/2002-019-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO DE REABILITAÇÃO E ATIVIDADE FÍSICA THI-
LI LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LOUANA NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : AIRTON MENDES RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DUARTH CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : ACADEMIA POWER FITNESS

A G R AVA D O ( S ) : PARCÃO NORTE FITNESS

A G R AVA D O ( S ) : OFFICINA DO CORPO ACADEMIA

A G R AVA D O ( S ) : LUNA LUCK COMÉRCIO E VENDAS DE CONTRATOS
LT D A . 

A G R AVA D O ( S ) : ACADEMIA CENTRAL LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.076/2005-003-22-40-9 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE TERESINA

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA SANTOS ROCHA

ADVOGADO : DR(A). RENATO COELHO DE FARIAS

PROCESSO : AIRR-1.093/2006-095-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIANA APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). SILVIO SIDERLEI BRAÚNA

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LAR

ADVOGADO : DR(A). SIMONI MARCON

PROCESSO : AIRR-1.111/2004-066-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MARTUSCELLI KURY

A G R AVA D O ( S ) : MARCO AURÉLIO DE ABREU SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

PROCESSO : AIRR-1.125/2001-003-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBAL TRANSPORTE OCEÂNICO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO CLÁUDIO GONÇALVES ROBALLO

A G R AVA D O ( S ) : TORQUATO PINHEIRO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). NICOLAU OLIVIERI

PROCESSO : AIRR-1.129/2005-001-20-40-0 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL MESSIAS DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ADRIANA DA SILVA ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LENORA VIANA DE ASSIS

PROCESSO : AIRR-1.145/2003-065-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLARO MACHADO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : BELMAR TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR ROQUE

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO RODRIGUES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO LUIZ ROMANINI

PROCESSO : AIRR-1.158/2005-018-12-40-7 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SAMAE - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA
E ESGOTO DE BLUMENAU

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE FÁTIMA FINGER DEI RICARDI

A G R AVA D O ( S ) : CLARA SCHIRMER

ADVOGADO : DR(A). IVO DALCANALE

A G R AVA D O ( S ) : LAS SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CRENISVALDO CHICARELI

PROCESSO : AIRR-1.163/2003-019-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIA GUIMARÃES ROSA

ADVOGADO : DR(A). CELOÍ SOUZA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ELMA SERVIÇOS GERAIS E REPRESENTAÇÃO LTDA. E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ARTUR CARVALHO PIPPI

PROCESSO : AIRR-1.165/2002-322-09-41-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO - DE - OBRA DO SER-
VIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO
DE PARANAGUÁ E ANTONINA - OGMO/PR

ADVOGADO : DR(A). FERNANDA TORRENS FONTOURA

A G R AVA D O ( S ) : WILTON MATTOS SANTOS FILHO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO

A G R AVA D O ( S ) : ROCHA TOP TERMINAIS E OPERADORES PORTUÁRIOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). IWERSON LUIZ WRONSKI

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1165/2002-6
Complemento: Corre Junto com RR - 1165/2002-1

PROCESSO : AIRR-1.165/2002-322-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ROCHA TOP TERMINAIS E OPERADORES PORTUÁRIOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). IWERSON LUIZ WRONSKI

A G R AVA D O ( S ) : WILTON MATTOS SANTOS FILHO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO

A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO - DE - OBRA DO SER-
VIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO
DE PARANAGUÁ E ANTONINA - OGMO/PR

ADVOGADA : DR(A). JACQUELINE ANDRÉA WENDPAP

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1165/2002-9
Complemento: Corre Junto com RR - 1165/2002-1

PROCESSO : AIRR-1.173/2003-203-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE FÁTIMA TAVARES DE CARVALHO

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA PALOMBINI MORALLES

A G R AVA D O ( S ) : SILVESTRE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA DOS SANTOS CUSTÓDIO

PROCESSO : AIRR-1.186/2002-341-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIA ROSENILDA PAULI

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE SCHNEIDER

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA DE CALÇADOS WEST COAST LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GESSI KEHL CAMERINI

PROCESSO : AIRR-1.189/1997-026-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : RAQUEL FAUL E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
IRB - PREVIRB

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO MAIA DE SÁ FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEREZ DE REZENDE

PROCESSO : AIRR-1.201/2002-670-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO PAZINI

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA HATSCHBACH FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : PETROFISA DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). FABÍOLA LOPES BUENO

PROCESSO : AIRR-1.201/2006-152-03-40-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : USINA CAETÉ S.A. - UNIDADE VOLTA GRANDE

ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA CARVALHO E FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : NILSON SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉA RENATA MARCELINO

PROCESSO : AIRR-1.221/2004-443-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL DE ALMEIDA MARTINS

ADVOGADA : DR(A). ROSA LÚCIA COSTA DE ABREU

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO

PROCESSO : AIRR-1.229/2006-441-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO MARÇAL PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO MENDES

A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABA-
LHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE SAN-
TOS - OGMO/SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DI MARINO AZEVEDO

PROCESSO : AIRR-1.231/2003-069-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : REGINA MARTINS DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO NONATO MAIA

PROCESSO : AIRR-1.239/2002-054-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES

PROCESSO : AIRR-1.252/2005-003-13-40-1 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GUILHERME MARQUES JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE ASSIS

ADVOGADO : DR(A). PACELLI DA ROCHA MARTINS

PROCESSO : AIRR-1.280/2004-012-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LARISSA DA COSTA SANTOS BRECHBÜHLER

A G R AVA D O ( S ) : RAPHAEL DA SILVA AIDA

ADVOGADA : DR(A). CARINA DE SOUZA CASTRO

PROCESSO : AIRR-1.280/2005-006-20-40-0 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GILSON MOTA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARÍLIA NABUCO SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AIRR-1.286/2002-003-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VOTOCEL FILMES FLEXÍVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO GRIS

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). NELRY MACIEL MODA

PROCESSO : AIRR-1.300/2005-232-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SIMONE CRUXÊN GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : EDISON GOMES DA SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). LIDIA LONI JESSE WOIDA

PROCESSO : AIRR-1.318/2005-014-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COPERSUCAR - COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CA-
NA-DE-AÇÚCAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO FONSECA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : DENILSON FERREIRA LOPES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO RUBEM BOTELHO

PROCESSO : AIRR-1.324/2004-077-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,
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SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : CHOPP ESCURO BAR E RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ZACCHI

PROCESSO : AIRR-1.341/2003-057-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : PIZZARIA PIUBELLA LTDA. - ME

PROCESSO : AIRR-1.343/2003-058-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FONTES MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MÁRIO SALES RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO GREGÓRIO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.367/2004-033-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO CÉSAR SCARAMUZZI DE TOLEDO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS AURÉLIO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR CORNÉLIO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1367/2004-9

PROCESSO : AIRR-1.367/2004-033-15-41-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). RINALDO DA SILVA PRUDENTE

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉSAR SCARAMUZZI DE TOLEDO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS AURÉLIO MARTINS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1367/2004-6

PROCESSO : AIRR-1.381/2004-007-05-40-8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ FELIPE COSTA NERY

ADVOGADO : DR(A). FRANCESCO MOSCATO NETO

A G R AVA D O ( S ) : VIAÇÃO NOVO HORIZONTE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HAMILTON LUIZ CAMARDELLI AGLE

PROCESSO : AIRR-1.393/2005-053-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : EDMUNDO ARANTES DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

PROCESSO : AIRR-1.401/2005-018-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO BARBOSA FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D O ( S ) : BICICLETAS MONARK S.A.

ADVOGADA : DR(A). LINDINALVA ESTEVES BONILHA

PROCESSO : AIRR-1.404/2004-081-18-40-3 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : RUIMAR ALVES DE MACÊDO

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO JARCZEWSKI

PROCESSO : AIRR-1.409/2003-067-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : AFONSO GONÇALVES SCOTELARO MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ALEXANDRE FAGUNDES DE SOUZA
<!ID767307-6>

PROCESSO : AIRR-1.430/2004-002-06-40-5 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA -
EMLURB

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : SANDOVAL CORREIA DE ARAÚJO FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SARAIVA JACÓ

A G R AVA D O ( S ) : RECIFE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.463/2005-024-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : REAL ENCOMENDAS E CARGAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CAIO ANTÔNIO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOEL DA SILVA MOURA

ADVOGADO : DR(A). ADRIANA APARECIDA DE CARVALHO GOMES

PROCESSO : AIRR-1.464/2003-801-10-40-6 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : INVESTCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO PEREIRA SOUTO

ADVOGADO : DR(A). REGES HENRIQUE PALLAORO

A G R AVA D O ( S ) : BELPA SONDAGENS E SERVIÇOS DE TERRAPLANA-
GENS PAVIMENTAÇÕES LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.478/2002-073-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS FELICIANO COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO RONCADA

PROCESSO : AIRR-1.508/2002-060-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOSE ROBERTO QUEIROGA DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ DE CAMPOS MATHIAS

A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA CAVALCANTE DA SILVA SANTOS

ADVOGADA : DR(A). VILMA LUZIA DO NASCIMENTO

PROCESSO : AIRR-1.510/2006-142-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO LEONARDO PEREIRA FILHO

ADVOGADO : DR(A). INÁCIO ARAÚJO CAMPOS NETO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS SOUZA SANTOS

ADVOGADA : DR(A). CARMÉLIA CARDOSO FERREIRA

PROCESSO : AIRR-1.522/1999-013-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : RÁDIO GLOBO S.A.

ADVOGADO : DR(A). CHARLES SOARES AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ GONZAGA FRANÇA CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). MURILO ESTEVES DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-1.533/2003-019-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : RODINEI ITO GRAZZIA - ME

ADVOGADO : DR(A). CARLOS KENJI KATAOKA

PROCESSO : AIRR-1.540/2005-026-07-40-2 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE IGUATU

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO JOSÉ DE OLIVEIRA OZÓRIO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO PAULO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MAURO HOLANDA

PROCESSO : AIRR-1.543/2003-462-05-40-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO HOSPITALAR LTDA. - CO-
TRAH

ADVOGADA : DR(A). JULIANA DE MILITO E SESSA

A G R AVA D O ( S ) : NILZAN BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARNEIRO ALVES

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE ITABUNA

PROCESSO : AIRR-1.560/2001-069-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JESUS DOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JUSTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADA : DR(A). WILMA TEIXEIRA VIANA

PROCESSO : AIRR-1.617/2004-007-06-40-0 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : SORVANE S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO JOSÉ SCHULER GOMES

A G R AVA D O ( S ) : ALYSON CAVALCANTI FELICIANO

ADVOGADO : DR(A). EVERALDO TEOTÔNIO TORRES

PROCESSO : AIRR-1.656/2004-017-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ONÉZIMO LOPES DO AMARAL

ADVOGADO : DR(A). MARCELO BASTOS ALVES CARVALHO FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

Complemento: Corre Junto com RR - 1656/2004-7

PROCESSO : AIRR-1.659/2003-026-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BETIM

ADVOGADA : DR(A). SÍLVIA CRISTINA LAGE GOMES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CLEBER DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS SOBRINHO

PROCESSO : AIRR-1.662/2003-033-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LEANDRO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : REDE SUPER GLASS SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROSE MARIE ARGOLO DE BOM

PROCESSO : AIRR-1.676/2004-014-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : MARGARIDA MARIA AMARAL E MELLO

ADVOGADA : DR(A). ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZEVE-
DO

PROCESSO : AIRR-1.677/2006-121-18-40-4 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : EHS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DENISE COSTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LUCIVALDO BORGES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO BORGES DE FARIA

PROCESSO : AIRR-1.703/2002-035-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO SIMÕES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JUSTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

PROCESSO : AIRR-1.712/2004-003-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RITA DE CÁSSIA RIBEIRO GONÇALVES VICTORINO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ HENRIQUE RAPHAEL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A. - BRADESCO

PROCESSO : AIRR-1.716/2003-008-05-40-3 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WESLEY VINICIUS GALHARDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : HILBERTO ALMEIDA GUERRA

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR AUGUSTO RIBEIRO VIVAS OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.729/2003-221-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOLCI COLPES PITANA

ADVOGADO : DR(A). GILSON JAURI ROSA DA SILVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO
DE GUAÍBA LTDA. - COOPERGUAÍBA

PROCESSO : AIRR-1.729/2005-016-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : CASA DE CAFÉ E LANCHES HARA LTDA. - ME

ADVOGADO : DR(A). ORLANDO A. BONFATTI

PROCESSO : AIRR-1.730/1998-052-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ORGANIZAÇÃO DE AVIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL -
OACI

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE PALMA DE OLIVEIRA
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ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARA LACERDA DE SOUZA MÁXIMO

A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.737/2000-018-05-00-9 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO BONFIM NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA MAGALI SOUTO AVENA

PROCESSO : AIRR-1.745/2004-043-15-40-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ESPÓLIO DE MARCELO MATIAS DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO LEME PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : APARECIDO CARLOS PEDROGAM

ADVOGADO : DR(A). MARCELO HORTA DE LIMA AIELLO

A G R AVA D O ( S ) : BRASIMAC S.A. - ELETRODOMÉSTICOS

PROCESSO : AIRR-1.749/2006-129-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JULIANO FIALHO DE PINHO

A G R AVA D O ( S ) : RENATO DA SILVA PENHA

ADVOGADO : DR(A). ADRIANO NEVES PENHA

PROCESSO : AIRR-1.757/2000-242-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E
SANEAMENTO - EMUSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO ANTÔNIO TEIXEIRA JORGE

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE SOUZA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : SATHOM SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO DE GARA-
GENS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HELIO LEITE PINTO

PROCESSO : AIRR-1.784/2003-342-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O ( S ) : WLADIMIR DONOLA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ

PROCESSO : AIRR-1.790/2002-032-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MS ODONTOLOGIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JORGE AMARANTES QUEIROZ

A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIA LAGROTTA BRIGAGÃO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

PROCESSO : AIRR-1.791/2004-031-03-40-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PATRUS TRANSPORTES URGENTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ISMAEL DA CONCEIÇÃO GOMES

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO JOSÉ DE MOURA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-1.800/2005-108-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ANSELMO APARECIDO PAVANI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO RONCADA

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO DOMINGOS RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : CALERA - INDÚSTRIAS QUÍMICAS LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.819/2004-143-06-40-4 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EBD - NORDESTE COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FONTES OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JAIRO VENÍCIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). MANOEL DAMIÃO DA ROCHA

PROCESSO : AIRR-1.837/2005-065-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). REGINA CARLA SILVA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ESPÓLIO DE ERNESTO FREDERICO HARTMANN

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.842/1999-046-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PIRASERV - COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS AGRÍCOLAS DE PIRASSUNUNGA E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ROSENTHAL

A G R AVA D O ( S ) : MARTINHO MORAES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO APOLARI

PROCESSO : AIRR-1.846/2003-341-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : DORALICE IRACI DA SILVA LANCHONETE - ME

ADVOGADO : DR(A). MAURO JOSÉ DE ANDRADE

PROCESSO : AIRR-1.869/2001-006-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : EVENTOS DA BELEZA CLAIR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO PERALTA DE LIMA BRAN-
DÃO

A G R AVA D O ( S ) : CÁTIA REGINA DA CUNHA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RUBEM FRANCO RATTZ

PROCESSO : AIRR-1.913/2000-009-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL - AIS

ADVOGADA : DR(A). AMANDA SILVA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE DE OLIVEIRA VARELA

ADVOGADA : DR(A). GLÓRIA REGINA FERREIRA MENDES

PROCESSO : AIRR-1.918/2005-131-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BORGES DE ALMEIDA RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). GISELE GLEREAN BOCCATO GUILHON

PROCESSO : AIRR-1.927/2004-008-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUMEGA - MEGACENTER DA CONSTRUÇÃO
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARTINS MIGUEL HELITO

A G R AVA D O ( S ) : JORGE MOREIRA INOCÊNCIO

ADVOGADA : DR(A). HELENICE SOLER BRAVO

PROCESSO : AIRR-1.950/2003-071-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTONIO CYPRIANO DA SILVA - ME

ADVOGADA : DR(A). SELMA DE MENEZES

PROCESSO : AIRR-1.953/1999-064-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A

ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA CHAGAS LEITE

A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTÔNIO ALVES DE LACERDA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DANTAS DE ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-1.953/2003-075-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEFÔNICA PUBLICIDADE E INFORMAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O ( S ) : RODRIGO AUGUSTO FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA LUCIA BIN

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-1.959/2001-069-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO PERERIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). BEROALDO ALVES SANTANA

PROCESSO : AIRR-1.971/2002-022-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SULTERMINAIS DE ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM TRAMUJAS NETO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO PIVATO

ADVOGADO : DR(A). NORIMAR JOÃO HENDGES

A G R AVA D O ( S ) : SPECIAL SERVICE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR ABREU DAS NEVES

PROCESSO : AIRR-2.008/2004-432-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA BATISTA DOS SANTOS SIQUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS SERAPHIM

ADVOGADA : DR(A). ROSANGELA JULIAN SZULC

PROCESSO : AIRR-2.008/2005-001-06-40-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CB-
TU

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO PORTO ESTEVES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RAIMUNDO MONTEIRO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA MARIA CARVALHO VALENÇA

PROCESSO : AIRR-2.017/2003-122-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : SATA BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DIONISIO KALION

A G R AVA D O ( S ) : VALDÍRIO ANTÔNIO GUERRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ BARBOSA BORGES

PROCESSO : AIRR-2.043/2004-082-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO CESAR DE OLIVEIRA MORENO

ADVOGADA : DR(A). ROSILEY JOVITA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CIRCULAR SANTA LUZIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DONATO SILVEIRA

PROCESSO : AIRR-2.045/2004-131-17-40-9 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO MENDES DE AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : EROS NEVES MOURA

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO VALLE SOARES

PROCESSO : AIRR-2.055/2002-094-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MCLANE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARTA DIVINA ROSSINI

A G R AVA D O ( S ) : PHILIP MORRIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ARNALDO PIPEK

A G R AVA D O ( S ) : VARLEY APARECIDO TEIXEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA FERNANDA NASCIMENTO
<!ID767307-7>

PROCESSO : AIRR-2.082/2002-034-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : PIZZARIA DE PRIMO LTDA.

PROCESSO : AIRR-2.086/1999-053-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEA-
MENTO S.A. - SANASA CAMPINAS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO BARBOZA

A G R AVA D O ( S ) : CLEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA MARQUES

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI
R E B E L L ATO 

PROCESSO : AIRR-2.113/1990-007-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (EXTINTA FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE
ASSISTÊNCIA - LBA)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FÁTIMA MARIA NERES DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-2.122/2003-003-15-40-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

ADVOGADO : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

A G R AVA D O ( S ) : FELIPE ANGELO MANRIQUE

ADVOGADO : DR(A). HERALDO ANTONIO COLENCI SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SKEMA - TEK SERVIÇOS TÉCNICOS E MANUTENÇÕES
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). TATHIANA APARECIDA RAVAGNANI

PROCESSO : AIRR-2.174/2003-342-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA MARIA CORRÊA PINTO FELÍCIO

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIR NEVES DA SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

PROCESSO : AIRR-2.208/2006-039-12-40-5 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA -
DEINFRA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS PADILHA AGUIRRE

A G R AVA D O ( S ) : ERCÍLIO BATISTA SALDANHA

ADVOGADO : DR(A). LÉO BITTENCOURT

A G R AVA D O ( S ) : SERFORTE - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). OCIMAR MARAGNO
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PROCESSO : AIRR-2.211/2002-010-09-00-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : NILSON LUIZ SOARES DE ARRUDA

ADVOGADO : DR(A). MOACIR SALMÓRIA

A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DO PARANÁ

PROCURADOR : DR(A). HERMINIO BACK

PROCESSO : AIRR-2.217/2002-016-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO ORLANDIM FILHO

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO AURÉLIO REZE

PROCESSO : AIRR-2.243/2004-004-12-40-9 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETROBRÁS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

ADVOGADA : DR(A). GLADYS LUCIENNE DE SOUZA CORTEZ

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS AURÉLIO SERPA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO SÉRGIO FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

PROCESSO : AIRR-2.279/2001-061-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : JAD GROUP LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DARCI VIEIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : TATYANA CLÁUDIA BARBI MISSAWA

ADVOGADO : DR(A). ERMISSON MARTINS FERREIRA

PROCESSO : AIRR-2.337/2004-019-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LEME DANTAS DE AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : ROBINSON LAMBERT DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO DADA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DIGIBANCO S.A.

PROCESSO : AIRR-2.343/2003-372-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE TEXACÃO LTDA. - ME

ADVOGADO : DR(A). LAERTE JOSÉ DA SILVA

PROCESSO : AIRR-2.349/2004-073-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : HOSPEDARIA MONTREAL LTDA.

PROCESSO : AIRR-2.426/2001-016-05-40-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ AUGUSTO MORAES LINHARES

ADVOGADA : DR(A). MARIA TEREZA DA COSTA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS S.A. - EBAL

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SILVA LEAHY

PROCESSO : AIRR-2.452/2003-664-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CELESTINO TONELOTO

A G R AVA D O ( S ) : NELSON HIROJI KUWANO

ADVOGADO : DR(A). JORGE HAMILTON AIDAR

A G R AVA D O ( S ) : TELEFÔNICA EMPRESAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CARPE NEVES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2452/2003-3

PROCESSO : AIRR-2.452/2003-664-09-41-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEFÔNICA EMPRESAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CARPE NEVES

A G R AVA D O ( S ) : NELSON HIROJI KUWANO

ADVOGADO : DR(A). JORGE HAMILTON AIDAR

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2452/2003-0

PROCESSO : AIRR-2.484/2002-032-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BAR E EMPÓRIO NORDESTÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). PAULA SATIE YANO

PROCESSO : AIRR-2.518/2005-001-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO CITIBANK S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO

A G R AVA D O ( S ) : ODILON AFONSO VIEIRA CENAMO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : UNIWAY - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS
LT D A . 

PROCESSO : AIRR-2.547/2002-077-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). MARCELO AUGUSTO PIMENTA

A G R AVA D O ( S ) : AUDINE SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO NAHAS BORGES

A G R AVA D O ( S ) : IGAPÓ VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HAMILTON ERNESTO ANTONINO REYNALDO
P R O TO 

PROCESSO : AIRR-2.603/2003-002-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ RAMOS DE CAMARGO

A G R AVA D O ( S ) : CLEUSON ULISSES SANTOS

ADVOGADO : DR(A). NEMO FRANCISCO SPANÓ VIDAL

PROCESSO : AIRR-2.685/2004-077-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ANGELINA ARENA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

PROCESSO : AIRR-2.758/2003-342-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O ( S ) : HELIANA HEDWIGES MARIANO NUNES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO BRANCO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-2.780/2005-034-12-40-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TRACTEBEL ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). CINARA RAQUEL ROSO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR(A). DANIEL DE LUCA

PROCESSO : AIRR-3.016/1997-322-09-40-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E AN-
TONINA - APPA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO EVERSON BUENO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CÉZAR ALVES DO ROSÁRIO

ADVOGADO : DR(A). DERMOT RODNEY DE FREITAS BARBOSA

PROCESSO : AIRR-3.164/1999-481-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE JANEIRO -
CERJ

ADVOGADO : DR(A). RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DA GLÓRIA SARDINHA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO BAPTISTA FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO CERJ DE SEGURIDADE SOCIAL - BRASILE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE CZAMARKA

PROCESSO : AIRR-3.291/2003-382-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ANILINER CAFETERIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA GALLO

PROCESSO : AIRR-3.298/1999-030-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : SUPERCENTRO PAULISTÂNIA S.A. - INDÚSTRIA HOTE-
LEIRA

ADVOGADO : DR(A). WANDERLEY ANTONIO DE SOUZA

PROCESSO : AIRR-3.340/2003-383-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BAR E LANCHES FRANGÃO LTDA. - ME

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA MONTESANO SIMONE BIANCO

PROCESSO : AIRR-3.586/2003-342-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

A G R AVA D O ( S ) : CARMEM LÚCIA VILELA FREITAS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MARQUES

PROCESSO : AIRR-3.666/2002-900-12-00-8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : WEG INDÚSTRIAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). KARIN MARLISE SCHLÜNZEN

A G R AVA D O ( S ) : MARTIM SIMÃO SCHWARTZ JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ TAVARES VIEIRA

PROCESSO : AIRR-4.619/2004-018-09-40-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PUBLICAR DO BRASIL LISTAS TELEFÔNICAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ALESSI

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO RIBEIRO PORTO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LOPES MASSEDO

A G R AVA D O ( S ) : WALTER FRANÇA

PROCESSO : AIRR-5.110/2005-004-22-40-0 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ

ADVOGADA : DR(A). ANA KARLA VASCONCELOS CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : MAGDA COELI VITORINO SALES

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DAS CHAGAS MAZZA DE CASTRO

PROCESSO : AIRR-5.362/2005-050-12-40-5 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EDEVALDO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RAUDINEZ ANDRETE

A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABA-
LHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRAN-
CISCO DO SUL - OGMO/SFS

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERREIRA

Complemento: Corre Junto com RR - 5362/2005-0

PROCESSO : AIRR-5.958/2005-014-09-40-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ARISTIDES VICENTE GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME PEZZI NETO

A G R AVA D O ( S ) : ELETROSUL - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ DREHER

PROCESSO : AIRR-7.854/2004-035-12-40-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : DR(A). JAU SCHNEIDER VON LINSINGEN

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PABLO APÓSTOLOS SIARCOS

PROCESSO : AIRR-9.951/2005-002-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL GONÇALVES ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : DORACI MELNIK

ADVOGADO : DR(A). ADEMIR DA SILVA
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PROCESSO : AIRR-12.888/2004-001-09-40-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ALLEN TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO FRANCISCO ESCANHOELA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS HENRIQUE DE CASTRO SILVA

ADVOGADO : DR(A). VITAL RIBEIRO DE ALMEIDA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ANDREW DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LÁZARO PAULO ESCANHOELA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-13.448/2005-007-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA CÉLIA BENETTI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO BERTOCCO

A G R AVA D O ( S ) : CAMILA BECKER

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO DA COSTA ZDRADEK

PROCESSO : AIRR-14.176/2002-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JAIR OLIVEIRA GOMES

ADVOGADO : DR(A). ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES LOPES

PROCESSO : AIRR-15.553/2002-902-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MÔNICA ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DUARTE FILHO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : CRYSTAL PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA LONGO

PROCESSO : AIRR-16.390/2002-008-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NELCI BRAZ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EUGÊNIO DE LIMA BRAGA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANESTADO S.A. E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

PROCESSO : AIRR-17.091/2004-016-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARTA BRAZ DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FADEL BRAZ

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO SANTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO GOMES DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-17.979/2002-900-21-00-4 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : ANDÉLIO DANTAS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOEL MARTINS DE MACEDO FILHO

PROCESSO : AIRR-18.005/2002-900-21-00-8 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM ALVES DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). MARC ALFONS ADELIN GHIJS

PROCESSO : AIRR-18.012/2002-900-21-00-0 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO BARBOSA DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). MARC ALFONS ADELIN GHIJS

PROCESSO : AIRR-18.345/2002-015-09-40-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : IRACEMA SALVADORI TORRES

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO MITSUO FUJIKI

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADA : DR(A). DANIELA SCHWEIG CICHY
<!ID767307-8>

PROCESSO : AIRR-19.724/2002-016-09-40-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE REABILITAÇÃO - APR

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO OLIVÉ MALHADAS

A G R AVA D O ( S ) : ROSA ROLIM RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). ADRIANA MUSSAK TIMÓTIEO

PROCESSO : AIRR-25.099/2002-900-06-00-3 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDE-
PE

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO VAN DER LEY LIMA NETO

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO E OUTROS

A G R AVA D O ( S ) : ENGENHO GUERRA (JOSÉ CARLOS C. ALVES)

PROCESSO : AIRR-30.335/2002-902-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO AFONSO COUTINHO

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO BENITO VIVIANI

PROCESSO : AIRR-39.775/2002-902-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : IG INTERNET GROUP DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MILA UMBELINO LÔBO

A G R AVA D O ( S ) : TIAGO TORICELLI PENTEADO

ADVOGADA : DR(A). ANA RITA BRANDI LOPES

PROCESSO : AIRR-40.980/2002-900-21-00-2 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : EDNA MARIA CARNEIRO CUNHA

ADVOGADA : DR(A). SIMONE LEITE DANTAS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE
DO NORTE - CAERN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

PROCESSO : AIRR-42.605/2002-902-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS APOSENTADOS DA
NOSSA CAIXA-NOSSO BANCO S.A. - AFACEESP

ADVOGADO : DR(A). AGENOR BARRETO PARENTE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-60.288/2002-900-08-00-1 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : F. PIO & CIA. LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA ROSÂNGELA DA SILVA COELHO DE SOU-
ZA

A G R AVA D O ( S ) : WALDINEI NASCIMENTO PANTOJA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ROBERTO DUARTE DE MELO

PROCESSO : AIRR-61.690/2002-900-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : WANDERLEY RODRIGUES OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). NOÊMIA GÓMEZ REIS

PROCESSO : AIRR-63.169/2002-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA S. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ PINHEIRO

PROCESSO : AIRR-64.236/2002-900-12-00-2 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : ROGÉRIO DOMINGOS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). AÍRTON JOSÉ WEILER

A G R AVA D O ( S ) : ARCA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. E
OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO DE AZAMBUJA PAHIM

ADVOGADO : DR(A). ENILTON MARTINS SILVEIRA

PROCESSO : AIRR-67.563/2002-900-06-00-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : NARCISO MAIA TECIDOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO FERREIRA CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : MAURÍCIO SILVERIO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO : AIRR-76.942/2003-900-01-00-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : DÉA ALMEIDA CORRÊA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO PEREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC (ADMINISTRA-
ÇÃO REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO)

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO BARRETO FERREIRA DIAS

PROCESSO : AIRR-78.831/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ IZAIR NUNES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-86.349/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : AMARÍLIO ALVES MACHADO

ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA

A G R AVA D O ( S ) : MOBRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GABRIELA REMIÃO LAPIS

A G R AVA D O ( S ) : SILVESTRE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : PROTEGE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

PROCESSO : AIRR-86.613/2003-900-04-00-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : SERAFIM BATISTA

ADVOGADO : DR(A). NÉLSON CLÉCIO STÖHR

PROCESSO : AIRR-86.769/2003-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ADINEI FERREIRA CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). DELIALDO ASSUMPÇÃO BARBOSA

PROCESSO : AIRR-87.302/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ZIEMANN LIESS S.A. - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO ROSSIGNOLO LONDERO

A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO GUZATTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO SCHEIBLER

PROCESSO : AIRR-95.269/2003-900-04-00-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO STÜRMER

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ EDGAR GAMA NUNES

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

PROCESSO : AIRR-96.001/2004-069-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA CASCAVELENSE DE TRANSPORTE E TRÁ-
FEGO - CCTT

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO POPLADE CERCAL

A G R AVA D O ( S ) :

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

EMPRESAS PÚBLICAS, EMPRESAS

DE ECONOMIA MISTA,

EMPRESAS DE ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO

E FUNDAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL - SITEP

ADVOGADA : DR(A). RUBIA MARA CAMANA

PROCESSO : AIRR-98.168/2003-900-01-00-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : DAVI JOSÉ LOPES

ADVOGADA : DR(A). DENISE MENDONÇA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO CORRÊA DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-98.234/2003-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ JORGE SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). EDSON ANTÔNIO PIZZATTO RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-99.512/2005-029-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BERNADETE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MAX HERCÍLIO GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : DUPLO AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AR CONDICIO-
NADO E AQUECEDORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO GOMES DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-657.169/2000-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDMUNDO GRAVATÁ MARON

Complemento: Corre Junto com RR - 657170/2000-3

PROCESSO : AIRR-766.276/2001-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSBANK - SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALO-
RES S/C. LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LILIAN GOMES DE MORAES

A G R AVA D O ( S ) : GILVAN SEVERINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE MARTINI JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-789.495/2001-7 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : NORSERGEL VIGILÂNCIA E TRANSPORTES DE VALO-
RES LTDA.
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ADVOGADA : DR(A). HELANE ROSSE ARAÚJO TAVARES

A G R AVA D O ( S ) : VENCESLAU CLAUDIONOR SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM LOPES DE VASCONCELOS

PROCESSO : AIRR-791.257/2001-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : CASEMIRO BARCZAK

ADVOGADO : DR(A). VALDIR GEHLEN

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO

ADVOGADA : DR(A). SUSANE KONELL

PROCESSO : AIRR-795.472/2001-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADO : DR(A). SAINT-CLAIR MORA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). SIDNEY FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : WALTER BARBOSA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS D. RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-800.498/2001-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

ADVOGADO : DR(A). DIÓGENES TADEU GONÇALVES LEITE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JACOMO DORINI E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO BRANCO

PROCESSO : AIRR E RR-55/2006-013-17-40-1 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO ANDRADE PAIXÃO

AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: LAUNICE LOMAR CALEGARI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ AUGUSTO BELLINI

PROCESSO : RR-161/2005-054-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTAL

ADVOGADO : DR(A). CARLOS SÉRGIO MACEDO

RECORRIDO(S) : WILLIAN FLÁVIO PORTO

ADVOGADO : DR(A). LAUDECIR APARECIDO RAMALHO

PROCESSO : RR-192/2007-118-08-00-1 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA

ADVOGADA : DR(A). CLEIA SANTOS DE ABREU

RECORRIDO(S) : LUIZ COSTA FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOÉLIO ALBERTO DANTAS

PROCESSO : RR-346/2006-004-05-00-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO ANDRÉ GOMES DA ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). MARCUS SANTIAGO LUIZ

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). RODOLFO NASCIMENTO BARROS

PROCESSO : RR-352/2006-141-03-00-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TEYLON DE PAULA MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). NAGIB ASSAD LAUAR FILHO

RECORRIDO(S) : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DE CARVALHO ZAULI

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). LORENA FIGUEIREDO MENDES

RECORRIDO(S) : JGJ - SERVIÇOS MONTAGEM E MANUTENÇÃO ELÉTRI-
CA LTDA.

Complemento: Corre Junto com AIRR - 352/2006-0

PROCESSO : RR-379/2004-665-09-00-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE POCAI PEREIRA

RECORRIDO(S) : MÁRCIO MIRANDA MARIUCCI

ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO AUGUSTO CONSTANTINO

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BAN-
CO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : DR(A). NILSON ROBERTO MARTINES GARCIA

PROCESSO : RR-387/2005-029-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : AÇUCAREIRA CORONA S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FLÜHMANN

RECORRENTE(S) : TOMAZ AQUINO CARMO DE SANTANA

ADVOGADO : DR(A). ENIVALDO APARECIDO DE PIETRE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-407/2000-381-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MARIA ROSA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DR(A). MARLI SOARES DE FREITAS BASÍLIO

PROCESSO : RR-433/2004-025-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ANA SÍLVIA PAULA LAMEIRINHA

ADVOGADO : DR(A). CELSO FERRAREZE

RECORRIDO(S) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : RR-471/2002-100-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE AGRÍCOLA PARAGUAÇU S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS DANIEL BRESSANIM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CESÁRIO GOMES

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FRANCHON ALPHONSE

PROCESSO : RR-482/2004-462-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ITAPLAN IMÓVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO PARAHYBA DE ARRUDA PINTO

RECORRIDO(S) : MARLI ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLAUDIO DA CRUZ

PROCESSO : RR-512/2005-052-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : JENI KELLI DE ALMEIDA LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : RR-519/2005-161-05-00-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MACHADO BATISTA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : ABNER NEVES AZULAY E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 519/2005-6

PROCESSO : RR-546/2006-003-22-00-3 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : JOSUÉ DOS PASSOS FARIAS COSTA

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : RR-630/2005-012-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES

RECORRIDO(S) : CÉLIA DE LOURDES FERREIRA DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). GERALDO TSCHOEPKE MILLER

PROCESSO : RR-635/2005-001-20-00-7 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : RUBENS SANTOS SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA ANGÉLICA COSTA ARAGÃO

RECORRIDO(S) : TRANSPORTE ALAGOAS - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO FELIZOLA FREIRE JÚNIOR

PROCESSO : RR-654/2004-067-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). WAGNER MANZATTO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : ANA MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS

PROCESSO : RR-708/2004-029-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRENTE(S) : ARNALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO EDUARDO DE LAURENTIZ

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-729/2005-101-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TEKA - TECELAGEM KUEHNRICH S.A.

ADVOGADO : DR(A). SANDRO BOTREL VILELA

RECORRIDO(S) : ELIANA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). GLAUCO SILVEIRA GOULART

PROCESSO : RR-733/2005-032-05-00-4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MACHADO BATISTA

RECORRIDO(S) : ADALBERTO DE SANTANA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ULYSSES CALDAS PINTO NETO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA DE ARAÚJO OLIVEIRA

PROCESSO : RR-868/2006-099-03-00-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE GOVERNADOR VALADARES - SINT-
TRO/GV

ADVOGADO : DR(A). EDSON PEIXOTO SAMPAIO

RECORRIDO(S) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Complemento: Corre Junto com AIRR - 868/2006-4

PROCESSO : RR-874/2006-099-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS DE GOVERNADOR VALADARES - SINT-
TRO/GV

ADVOGADO : DR(A). EDSON PEIXOTO SAMPAIO
<!ID767307-9>

PROCESSO : RR-970/2005-027-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DR(A). LEILA ROSA BASTO GRUMBACH PEREIRA

RECORRIDO(S) : DIGITAL WASH LAVANDERIA E TOALHEIRO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LAURINDO BAPTISTA

RECORRIDO(S) : MANOEL PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EDVAN BORGES CARDOSO

PROCESSO : RR-1.031/2006-007-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : VONPAR REFRESCOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEDRO PEDRASSANI

RECORRIDO(S) : LUCIANO FARIAS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). DENI ROLDÃO WAGNER

PROCESSO : RR-1.165/2002-322-09-00-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : WILTON MATTOS SANTOS FILHO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). BERNARDETE MARIA DE CARVALHO LEANDRO

RECORRIDO(S) : ROCHA TOP TERMINAIS E OPERADORES PORTUÁRIOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). IWERSON LUIZ WRONSKI

RECORRIDO(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO - DE - OBRA DO SER-
VIÇO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO
DE PARANAGUÁ E ANTONINA - OGMO/PR

ADVOGADO : DR(A). FERNANDA TORRENS FONTOURA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1165/2002-6
Complemento: Corre Junto com AIRR - 1165/2002-9

PROCESSO : RR-1.182/2001-058-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MARCOS ANTÔNIO RUIVO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO FUNNICHELI

RECORRIDO(S) : PITANGUEIRAS AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO LUIZ PEREIRA DA SILVA

PROCESSO : RR-1.188/2005-261-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : DOUX FRANGOSUL S.A. - AGRO AVÍCOLA INDUS-
TRIAL

ADVOGADO : DR(A). SEPÉ TIARAJU RIGON DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : MARLI DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL PAULO FONTANA

PROCESSO : RR-1.294/2005-060-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : NELSON FAUSTINIANO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SO-
CIAL - VALIA

ADVOGADA : DR(A). DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

PROCESSO : RR-1.372/2005-010-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE TAKANO EDITORA GRÁFICA LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS BRUCK CHAVES

RECORRIDO(S) : MARCO AURÉLIO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA CUNHA FERREIRA DA SILVA



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007862 1ISSN 1677-7018

PROCESSO : RR-1.374/2002-083-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO CASTILHO KAKO

ADVOGADO : DR(A). IGOR BELTRAMI HUMMEL

PROCESSO : RR-1.431/2003-092-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : POWER SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA ZUCON NOTARIANO

RECORRENTE(S) : RONALDO ALVES MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO PUCHARELLI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-1.563/2005-562-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : VANDA DA SILVA ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). RENATO TOMÉ JESUS

RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. AGRICULTURA, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-1.625/2003-670-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BOTICA COMERCIAL FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANE LAZARETTI BOSQUIROLI BISTAFA

RECORRIDO(S) : ADAIR TRISTÃO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA

PROCESSO : RR-1.654/2005-067-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO, DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). HEITOR TEIXEIRA PENTEADO

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO MONTEIRO BRAGA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

PROCESSO : RR-1.656/2004-017-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

RECORRENTE(S) : ONÉZIMO LOPES DO AMARAL

ADVOGADO : DR(A). MARCELO BASTOS ALVES CARVALHO FRANCO

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). SIMONE SEIXLACK VALADARES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1656/2004-1

PROCESSO : RR-1.812/2003-446-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ADEMILSON DE ABREU E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). PAULO EDUARDO LYRA MARTINS PEREIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO

PROCESSO : RR-1.813/2004-010-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO CLARO

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIA BETCHER BORTOLAI MONDINI

RECORRIDO(S) : CÉLIA REGINA MARTINS PIRES

ADVOGADO : DR(A). DIMAS FALCÃO FILHO

PROCESSO : RR-1.821/2003-361-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS LUZ

ADVOGADO : DR(A). JAKELINE FRAGOSO DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ BERNARDO ALVAREZ

PROCESSO : RR-1.899/2001-095-15-01-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : APARECIDO CARVALHO DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ

RECORRIDO(S) : TELEFINO TELECOMUNICAÇÕES E ELETRIFICAÇÃO
LT D A . 

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCESSO : RR-1.917/2002-031-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINISTRATI-
VOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : VICENTE LUIZ PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). LÍGIA MARIA DE FREITAS CYRINO

PROCESSO : RR-1.986/2005-019-09-00-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA WOOD SALDANHA

RECORRIDO(S) : VALDIR ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA CRISTINA MARTINS N. GUILHERME
DE PAULA

PROCESSO : RR-2.007/2001-031-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : ROBERTO ROVINA

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : RR-2.023/2005-051-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MARLI FRANCO CAMPOS

ADVOGADA : DR(A). ANA REGINA GALLI INNOCENTI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - PRODESP

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA CEREGATTI

PROCESSO : RR-2.037/2004-092-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TECIDOS FIAMA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA ANTUNES LUCON

RECORRIDO(S) : MARCELO ALVES PIO

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI
R E B E L L ATO 

PROCESSO : RR-2.089/2006-003-12-00-6 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE JORGE TADEU PIACENTINI

ADVOGADO : DR(A). JOEL CORRÊA DA ROSA

PROCESSO : RR-2.100/2001-043-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : LÚCIA HELENA BORATO BARROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIS ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-2.206/2005-066-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO, DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). HEITOR TEIXEIRA PENTEADO

RECORRIDO(S) : PEDRO DA FONSECA MATTOS

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ LIMA DE MORAES

PROCESSO : RR-4.479/2004-051-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ANDREIA IZABEL DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : RR-5.362/2005-050-12-00-0 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABA-
LHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRAN-
CISCO DO SUL - OGMO/SFS

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : EDEVALDO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RAUDINEZ ANDRETE

Complemento: Corre Junto com AIRR - 5362/2005-5

PROCESSO : RR-9.096/2005-015-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ROSA LEMONIE

ADVOGADA : DR(A). ANA CAROLINA LOPES OLSEN

RECORRIDO(S) : TELMA BITTENCOURT DA ROCHA LOURES

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA DE ANDRADE

PROCESSO : RR-14.081/2005-009-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A.

ADVOGADO : DR(A). IVO FERREIRA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ALAM RAFAEL PANSOLIN FOGUES

ADVOGADA : DR(A). ILDE HELENA GURKEWICZ

PROCESSO : RR-19.541/2003-010-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA DA LUZ LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS WENGERKIEWICZ

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO BORK

ADVOGADA : DR(A). CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO

PROCESSO : RR-592.671/1999-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : IRACEMA RODRIGUES DA PURIFICAÇÃO

ADVOGADO : DR(A). AILTON DALTRO MARTINS

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CARNEIRO

PROCESSO : RR-595.967/1999-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : LURDES VIOLATO

ADVOGADO : DR(A). EUCLIDES ALCIDES ROCHA

PROCESSO : RR-650.116/2000-3 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTA-
DO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADA : DR(A). SUELI DE OLIVEIRA BESSONI

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS AMARAL E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA SAMPAIO
<!ID767307-10>

PROCESSO : RR-657.170/2000-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). CARLOS ALBERTO DANTAS DA FONSECA COS-
TA COUTO

RECORRIDO(S) : DANIEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ISABELLI MARIA GRAVATÁ MARON

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 657169/2000-1

PROCESSO : RR-691.324/2000-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). MARCELO FERREIRA ABDALLA

RECORRIDO(S) : EMÍLIO ANTÔNIO PACHECO ZANINI

ADVOGADO : DR(A). NICODEMOS ROCHA

PROCESSO : RR-705.028/2000-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : GUILHERME DE CASTRO JUNQUEIRA

ADVOGADA : DR(A). HELENA SÁ

PROCESSO : RR-706.676/2000-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : REFRIGERANTES MINAS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO GERALDO MAGALHÃES

RECORRIDO(S) : SIDNEY NUNES

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO LOPES

PROCESSO : RR-720.025/2000-5 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : RUY BARBOSA FRANCO LIMA E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). TARCIANO CAPIBARIBE BARROS

RECORRIDO(S) : POLICLÍNICA DE FORTALEZA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO HOLANDA COSTA

PROCESSO : RR-722.611/2001-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : ADÉLCIO DA CRUZ SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA EFIGÊNIA DA SILVA CASTRO

RECORRIDO(S) : TECMA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANDREA MARKUS

PROCESSO : RR-738.937/2001-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : WANDER MARTINS MARQUES

ADVOGADA : DR(A). PAOLA ALVES DE FARIA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE BELO HO-
RIZONTE S.A. - BHTRANS

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

PROCESSO : RR-759.840/2001-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : ZENOS SANTOUCY

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ PAULO BHERING NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-768.430/2001-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
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RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. - BANERJ
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO(S) : PAULINO TOSTES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LANDIM MEIRELLES QUINTELLA

PROCESSO : RR-770.265/2001-8 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : ELIZABETH MOURÃO MOTA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SERGIO CALDAS DA S. MAPURUNGA

RECORRIDO(S) : EMLURB - EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E UR-
BANIZAÇÃO

ADVOGADO : DR(A). VITAL BRITO CAVALCANTE

PROCESSO : RR-783.138/2001-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). ARTUR CARLOS DO NASCIMENTO NETO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉSAR LEITE FRANCA

PROCESSO : RR-785.261/2001-2 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS DO NORDESTE

ADVOGADA : DR(A). SIMONE FERNANDES SILVA

RECORRIDO(S) : AMAURY OLIVEIRA DA COSTA FILHO

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA BRAZIL CAVALCANTI

PROCESSO : RR-785.495/2001-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : HENRIQUE DANTAS DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). EDU HENRIQUE DIAS COSTA

RECORRIDO(S) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO
S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MENDES DE FREITAS

PROCESSO : RR-787.125/2001-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

RECORRIDO(S) : ADALBERTO FERRAZ PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

PROCESSO : RR-787.171/2001-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORA : DR(A). VALÉRIA REISEN SCARDUA

RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS CASSARO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

PROCESSO : RR-788.224/2001-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SERRA

PROCURADORA : DR(A). MARIA BERNADETH DEPIANTE

RECORRIDO(S) : DAVID DE ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA PENHA BOA

PROCESSO : RR-790.446/2001-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : CARLOS ANTÔNIO MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : RR-799.855/2001-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

ADVOGADO : DR(A). ARINALDO BITTENCOURT

RECORRIDO(S) : ADEMAR AFONSO PINTO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS FERNANDO ZARPELLON

PROCESSO : RR-814.263/2001-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LEMOS

RECORRIDO(S) : GLEDECIR JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EDSON LUIZ DE FREITAS

PROCESSO : A-AIRR-316/2005-065-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SENDAS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

ADVOGADA : DR(A). NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : IGORNETO SERVICE E COMÉRCIO LTDA.

PROCESSO : A-AIRR-432/2001-871-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A G R AVA N T E ( S ) : GRAZZIOTIN S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO DOS SANTOS MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : NILSON CÉSAR DA ROSA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). HELTON ANIOLA PIRES

PROCESSO : A-AIRR-725/2005-004-10-40-6 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADOR : DR(A). BRUNO RODRIGUES ARRUDA E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : AUBERTO ALVES SOARES

ADVOGADA : DR(A). RITA HELENA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MATRIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.

PROCESSO : A-AIRR E RR-813/2006-008-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA COTA MARTINS PERDIGÃO

A G R AVA D O ( S ) : HORÁCIO MENDES MAIA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO KER ELIAS

PROCESSO : A-AIRR-900/2006-010-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : ANA CAROLINA MACENA DE OLIVEIRA MACHADO

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

PROCESSO : A-AIRR-935/2002-064-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORA : DR(A). TATIANA SIMÕES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). ELIANE DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TANKA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA

PROCESSO : A-RR-1.177/2005-053-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MAURA SOUZA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOHNSON ARAÚJO PEREIRA

PROCESSO : A-AIRR-1.210/2006-006-10-40-7 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CORAL SERVIÇOS DE REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LIRIAN SOUSA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : ANA BARBOSA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). ISAC SOARES CÂMARA

PROCESSO : A-AIRR-1.304/2004-091-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA PAULA FALCO SALLES CARICATI

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

PROCESSO : A-AIRR-2.558/2006-136-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS -
COPASA / MG

ADVOGADA : DR(A). MARIA NAZARÉ FERRÃO

A G R AVA D O ( S ) : OVÍDIO ÂNGELO CUSTÓDIO

ADVOGADO : DR(A). WELBER NERY SOUZA

PROCESSO : A-RR-3.634/2005-052-11-00-6 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL LUIZ ALCÂNTARA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : A-RR-5.207/2005-053-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSUÉ PEREIRA MACIEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na ses-
são a que se referem ficam automaticamente adiados para as pró-
ximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

VANESSA TÔRRES SOARES CHAGAS
Coordenadora da 7ª Turma

COORDENADORIA DA 8ª TURMA
<!ID769614-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-1597/2004-115-15-00.7TRT da 15ª Região

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 159105/2007.2

RECORRENTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. EDUARDO JANZON NOGUEIRA

RECORRIDO : JOSÉ LOPES VIDOTTO

ADVOGADO : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 157981/2007.5

RECORRENTE : JOSÉ ALDAIR PEREIRA

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO DE LIMA

RECORRIDO : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A D VO G A D O : DRA. EDUARDO JANZON NOGUEIRA

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 159110/2007.9 e 159131/2007.1

RECORRENTE : ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL

A D VO G A D O : DR. GUILHERME HENRIQUE FERRARI

RECORRENTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A D VO G A D O : DR. EDUARDO JANZON NOGUEIRA

RECORRIDO : DAVID CARVALHO DO COUTO.

A D VO G A D O : DR. ARNALDO THOMÉ

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 152480/2007.2

A G R AVA N T E : PAULO HENRIQUE LLIMONA

A D VO G A D O : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

AGRAVADO : RSI - RESOLVE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

A D VO G A D O : MARCUS VINICIUS LAIRA

A G R AVA D O : TELETECH BRASIL SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCELO PIMENTEL

A G R AVA D O : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : ANDRÉA BATISTA DOS SANTOS SIQUEIRA

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 157993/2007.7

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. ARNALDO THOMÉ

RECORRENTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A D VO G A D O : DRA. EDUARDO JANZON NOGUEIRA

RECORRIDO : ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL

A D VO G A D O : EUCÁRIO CALDAS REBOUÇAS

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 157702/2007.1

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. LEONARDO MARTUSCELLI KURY

A G R AVA D O : FLORENTINO CÉSAR SAMPAIO VIANNA FILHO

A D VO G A D O : DR. RUBEM DE FARIAS NEVES FILHO

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

A D VO G A D O : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO
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D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 154843/2007.0

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

A D VO G A D O : DR. MANOEL MACHADO BATISTA

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D O : ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO : DISON PIRES LIMA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO DOMINGUES DE FREITAS

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PETIÇÃO Nº ST-PETIÇÃO 158945/2007.8

RECORRENTE : JOÃO CARLOS BARBOSA LIMA

A D VO G A D O : DR. JORGE LUIZ TIMÓTEO FERREIRA

RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOSTOS - CE-
DAE

A D VO G A D O : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Junte-se. Anote-se.
Vista à parte pelo prazo de 5 dias, na forma do art. 40, II, do

CPC.
Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINIstra DORA MARIA DA COSTA

Relatora
<!ID766767-0>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Aditamento à Pauta de Julgamento para a 1a. Sessão Extraordinária
da 8ª Turma do dia 18 de dezembro de 2007 às 13h30

PROCESSO : RR - 53/2006-134-03-00.3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES
NA INDÚSTRIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - SIN-
DIELETRO/MG

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO GARCIA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO COSTA NETO

PROCESSO : AIRR - 72/2005-074-02-40.0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). REGIANE CRISTINA FRATA

A G R AVA D O ( S ) : ANIL SANTA CRUZ CAFETERIA LTDA.

PROCESSO : AIRR - 96/2005-007-17-40.5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ARATEC MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DENISE PEÇANHA SARMENTO DOGLIOTTI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDINEI COSTA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

PROCESSO : AIRR - 115/2006-022-03-40.3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CONSERVADORA UNIVERSO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). NINA ROSA DE SOUZA GIORNI

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS, EMPRE-
SAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO E CABINEIROS DE BE-
LO HORIZONTE - SINDEAC

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO CAMPOS KANGUSSU SANTANA

PROCESSO : AIRR - 536/2004-070-01-40.7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ROBERTO GOMES

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO RIBEIRO TARJANO LÉO

PROCESSO : RR - 588/2006-085-15-00.3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : GIANI DO CARMO VALLE NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). EDER WAGNER GONÇALVES

RECORRIDO(S) : RODOVIAS DAS COLINAS S. A.

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIAO JOSE ROMAGNOLO

PROCESSO : RR - 608/2005-161-05-00.8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA NUNES CRUZ

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MACHADO BATISTA

RECORRIDO(S) : EDSON FRANCISCO DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). AILTON DALTRO MARTINS

PROCESSO : RR - 656/2006-008-06-00.4 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOEL INÁCIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). ADRIANE NUNES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MEIRILA SANTOS SILVA

RECORRIDO(S) : TRANSFORTE NORTE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA.

PROCESSO : AIRR - 729/2003-015-10-40.6 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). BRUNO MACHADO COLELA MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JULIANA RODRIGUES NEVES FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HAMILTON ARAUJO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : SELICOL - SEGURANÇA, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LT-
DA.

A G R AVA D O ( S ) : DAN HEBERT S.A. - SISTEMAS E SERVIÇOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR - 874/1993-017-01-40.6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CB-
TU

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : WALMIR DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). AMAURY TRISTÃO DE PAIVA

PROCESSO : AIRR - 1214/2002-342-01-40.9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBAES

A G R AVA D O ( S ) : EVILÁZIO LOPES PEREIRA JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

PROCESSO : AIRR - 1255/2004-105-15-40.4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). KÁTIA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO MIGUEL DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). MAURO ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : CRIOGEN CRIOGÊNIA LTDA.

PROCESSO : AIRR - 1681/2005-008-19-40.8 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADORA : DR(A). GERMANA GALVÃO CAVALCANTI LAUREANO

A G R AVA D O ( S ) : ÁUREA MARIA SOUZA CÂNDIDO

ADVOGADO : DR(A). ABEL SOUZA CÂNDIDO

PROCESSO : AIRR - 2077/2002-001-16-40.8 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO ALVES FERNANDES RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ISMAEL PEREIRA BONFIM

ADVOGADO : DR(A). PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

PROCESSO : AIRR - 2263/2003-342-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO QUINTINO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

PROCESSO : AIRR - 2361/2004-117-15-40.5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : ALVINO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MIKAEL LEKICH MIGOTTO

PROCESSO : AIRR - 2839/2006-013-09-40.8 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. TRANSPORTE DE VALORES
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO EHLKE RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE VIANA MACHADO
ADVOGADO : DR(A). ADEMIR DA SILVA

PROCESSO : AIRR - 3954/2006-088-02-40.0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). WILLIAN MARCONDES SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : DIEGO GUTIERREZ SCHIAVI
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FERRARI FAGANELLO

PROCESSO : A-AIRR - 4849/2003-341-01-40.2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES
A G R AVA D O ( S ) : ALÍRIO MARQUES PINTO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

PROCESSO : AIRR - 10243/2002-906-06-40.0 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : MICROLITE S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARCELA FONSECA BRANDÃO LOPES
A G R AVA D O ( S ) : NARCISO DE ASSIS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). DELMIRO EVANGELISTA BEZERRA FILHO

PROCESSO : RR - 668143/2000.4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA
RECORRENTE(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR
RECORRIDO(S) : EUCLIDES ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SIRINEU FILGUEIRAS BARBOSA

REGINALDO DE OZÊDA ALA

Coordenador da 8ª Turma
SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA JUDICIÁRIA
< ! I D 7 6 8 11 9 - 0 > 

D E S PA C H O S 

PROCESSO Nº TST-RODC-20228/2005-000-02-00.8

PETIÇÃO TST-P-143.809/2007.0

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADORAS DE FILMES
EM VÍDEO CASSETE DO ESTADO DE SÃO PAULO - SIN-
DEMVIDEO

ADVOGADO : DR.(ª) ANTÔNIO VALTER DE SOUZA CARVALHO
RECORRIDO : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔ-

NOMOS DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
FEAAC E OUTROS

ADVOGADO : DR.(ª) DARMY MENDONÇA

1-As partes celebraram acordo. A transação é ato incom-
patível com a vontade de recorrer, caracterizando a desistência tácita
do recurso.

2-Requisite-se o processo à Procuradoria-Geral do Traba-
lho.

3-Junte-se, com o retorno dos autos.
4-Baixem os autos à origem, para as providências de di-

reito.
5-Publique-se.
Em 6/11/2007.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
<!ID766890-0>

PROCESSO Nº TST-AIRR-886/2002-481-01-40.8

PETIÇÃO TST-P-146.946/2007.1

A G R AVA N T E : LUCIANO AMARO RIBEIRO DA SILVA VAZ

ADVOGADA : DRª. DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

A G R AVA D A : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

1-Com fundamento no § 4º do art. 162 do CPC e no exer-
cício das atribuições conferidas ao Secretário Judiciário prevista no
art. 1º, inciso VII do ATO.GDGSET.GP nº 302/2007, junte-se e al-
terem-se os registros, desde que observadas pelo(a) Requerente as
formalidades legais.

2-Dê-se vista pelo prazo legal.
3-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TRT-AI-1009/1995-461-02-40

PETIÇÃO TST-P-156.627/2007.7

A G R AVA N T E : JOSÉ VALCI DA SILVA

A G R AVA D O : GREIF BEM. INDÚSTRIA DO BRASIL LTDA.

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 30/11/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST
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PROCESSO Nº TST-AIRR-1466/2004-015-01-40.2

PETIÇÃO TST-P-156.965/2007.4
A G R AVA N T E : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : PAULO CÉSAR PEREIRA ROXO

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES TORRES

1-Com fundamento no § 4º do art. 162 do CPC e no exer-
cício das atribuições conferidas ao Secretário Judiciário prevista no
art. 1º, inciso VII do ATO.GDGSET.GP nº 302/2007, junte-se e al-
terem-se os registros, desde que observadas pelo(a) Requerente as
formalidades legais.

2-Dê-se vista pelo prazo legal.
3-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TRT-AI-590/2006-046-24-40

PETIÇÃO TST-P-160.072/2007.8
RECLAMANTE : FRANCISCO FÁBIO FERREIRA DA SILVA

RECLAMADO : CONSÓRCIO CIGLA SADE

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TRT-AI-1940/2006-004-18-40

PETIÇÃO TST-P-160.075/2007.9
RECLAMANTE : MARIA VERA LÚCIA DE LACERDA

RECLAMADO : CARLOS SARAIVA IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LT-

DA.(LOJAS MIG)

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TRT-AI-2050/2006-005-18-40

PETIÇÃO TST-P-160.077/2007.6
RECLAMANTE : MICHEL LENO BARBOSA DA SILVA

RECLAMADOS : ATENTO BRASIL S.A. E OUTRO

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TRT-AI-2911/2005-052-02-40

PETIÇÃO TST-P-160.078/2007.0
RECLAMANTE : PRÓ SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.

RECLAMADO : JOSÉ VICENTE OLIVEIRA DE CAROLI

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST
COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO,

AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS
<!ID767336-0>

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 03/12/2007 - ÓRGÃO
ESPECIAL.
PROCESSO : RXOF E ROMS - 141 / 2007 - 000 - 24 - 00 . 6 - TRT DA 24ª

REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGU)

ADVOGADO : ARLINDO ICASSATI ALMIRÃO

RECORRIDO(S) : RENATO SABINO CARVALHO FILHO

ADVOGADO : LUCIANI COIMBRA DE CARVALHO

A U TO R I D A D E
C O ATO R A 

: DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DO IX
CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO
TRTDA 24ª REGIÃO

REMETENTE : TRT DA 24ª REGIÃO

PROCESSO : AC - 187714 / 2007 - 000 - 00 - 00 . 8 - TRT DA 14ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A U TO R ( A ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

A U TO R I D A D E
C O ATO R A 

: JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 14ª REGIÃO

INTERESSADO(A) : EDSON DE OLIVEIRA

Observacao : Adequação da distribuição do processo, conforme o
disposto às fls. 93.

Brasília, 10 de dezembro de 2007.
CLÁUDIO LUIDI GAUDENSI COELHO

Coordenador
<!ID767337-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Ministros
do Tribunal Superior do Trabalho, em 03/12/2007 - 6ª TURMA.

PROCESSO : AC - 187854 / 2007 - 000 - 00 - 00 . 1 - TRT DA 3ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

A U TO R ( A ) : SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CARNES,

DERIVADOS, FRIOS, CASAS DE

CARNES E CONGÊNERES DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - SINDICARNE

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

RÉU : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CARNES,DERIVADOS E DO
FRIO NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDUSCARNE

RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Brasília, 10 de dezembro de 2007.
CLÁUDIO LUIDI GAUDENSI COELHO

Coordenador
<!ID767338-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 05/12/2007 - SDI2.

PROCESSO : AC - 187401 / 2007 - 000 - 00 - 00 . 7 - TRT DA 9ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE FONTAN PEREIRA

A U TO R ( A ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR

ADVOGADO : DIOGO SALDANHA MACORATI

RÉU : RHOGERS MACANHA

Brasília, 10 de dezembro de 2007.
CLÁUDIO LUIDI GAUDENSI COELHO

Coordenador
<!ID767339-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Ministros
do Tribunal Superior do Trabalho, em 05/12/2007 - 7ª TURMA.

PROCESSO : AC - 187894 / 2007 - 000 - 00 - 00 . 0 - TRT DA 15ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS

A U TO R ( A ) : AMAURI PÉRTILE

ADVOGADO : PEDRO GONÇALVES FILHO

RÉU : VALDEMIR ANTONIO BARBOSA

Brasília, 10 de dezembro de 2007.
CLÁUDIO LUIDI GAUDENSI COELHO

Coordenador
<!ID767340-0>

AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados quando
do retorno dos autos à Secretaria.

PROCESSO : RR - 12/2005-132-17-00.7 TRT DA 17A. REGIÃO

RECORRENTE(S) : CASTELO ENERGÉTICA S.A. - CESA

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO JOSÉ GIMENES DE FARIA

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS ALLAZIA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO SCHIAVINI COSSATI

RECORRIDO(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ESCELSA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : EDEX - ENGENHARIA LTDA.

PROCESSO : AIRR - 53/2006-035-05-40.5 TRT DA 5A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO DE JESUS SOUZA

ADVOGADA : DR(A). KARLA COELHO CHAVES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AIRR - 286/2006-122-04-40.5 TRT DA 4A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : ADAIR SILVA DE MATTOS

A G R AVA D O ( S ) : PIRES SERVIÇOS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : PETROBRÁS TRANSPORTES S. A. - TRANSPETRO

ADVOGADA : DR(A). GLADYS LUCIENNE DE SOUZA CORTEZ

PROCESSO : AIRR - 289/2001-045-01-40.6 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : VALTER DA SILVA MELGAÇO

ADVOGADA : DR(A). APARECIDA DA SILVA MARTINS

PROCESSO : AIRR - 651/2006-006-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : PIERRE SODRÉ MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DAVIDOVICH

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : RR - 718/2005-061-15-00.7 TRT DA 15A. REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO JANZON NOGUEIRA

RECORRENTE(S) : ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR EDUARDO ANDRADE FURUE

RECORRIDO(S) : LÚCIA RAFFA QUINTANA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ SÉRGIO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR - 740/2005-024-01-40.8 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : JUREMAR MARTINS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JORGE DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR - 1030/2004-030-01-40.6 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : GIL FRANCISCO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). SILVÉRIA LUCIANA RIBEIRO DE SOUZA

PROCESSO : AIRR - 1041/2004-002-01-41.0 TRT DA 1A. REGIÃO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1041/2004-7
A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO LOBO DA CUNHA E SILVA

ADVOGADA : DR(A). JANAÍNA JARDIM ARAÚJO

PROCESSO : AIRR - 1041/2004-002-01-40.7 TRT DA 1A. REGIÃO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1041/2004-0
A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO LOBO DA CUNHA E SILVA

ADVOGADA : DR(A). JANAÍNA JARDIM ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR - 1112/2005-065-01-40.5 TRT DA 1A. REGIÃO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1112/2005-8
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS CUPOLILLO

ADVOGADO : DR(A). CRISTÓVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUI-
MARÃES

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS

ADVOGADO : DR(A). CELSO DE ALBUQUERQUE BARRETO

PROCESSO : AIRR - 1200/2004-047-01-40.4 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ROGÉRIO TRAVASSOS

ADVOGADA : DR(A). CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR - 1325/2005-654-09-40.9 TRT DA 9A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ARCHIMEDES ANTÔNIO BALLARDIN

ADVOGADO : DR(A). CHRISTIAN MARCELLO MAÑAS

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS

ADVOGADO : DR(A). ADÔNIS GALILEU DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AIRR - 1653/2005-069-01-40.9 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : NILDO LAURO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ALVES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR - 1888/2002-001-17-40.6 TRT DA 17A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ESCELSA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : WALTER LUIZ CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). ERILDO PINTO

PROCESSO : AIRR - 2298/2004-481-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ADILTON ALVES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

Quarta Parte
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PROCESSO : ROAR - 3077/2003-000-01-00.7 TRT DA 1A. REGIÃO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO FRANKLIN MACHADO DE CASTRO

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DR(A). MARIA DA GRAÇA MARTINS SANTOS

Brasília, 11 de dezembro de 2007

CLÁUDIO LUIDI GAUDENSI COELHO
Coordenador de Classificação, Autuação

e Distribuição de Processos

COORDENADORIA DE RECURSOS
<!ID766967-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RE-ED-ED-RODC-3/2004-000-07-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE EMIS-
SORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO DE FORTALEZA

ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZERRA

RECORRIDO : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ES-
TADO DO CEARÁ

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO CHAGAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário,

em dissídio coletivo, do recorrente, sob o fundamento de que:
"DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA ECONÔMICA E

REVISIONAL. JORNALISTAS PROFISSIONAIS. CATEGORIA
DIFERENCIADA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 1. Os
jornalistas profissionais constituem categoria diferenciada, a teor do
art. 511, § 3º, c/c o art. 570 da CLT e da Portaria nº 3.071, de 14 de
outubro de 1988, do Ministério do Trabalho e Emprego. 2. A ex-
pressa classificação efetivada pelo órgão competente impõe o re-
conhecimento de que o Decreto-lei nº 972/1969, que regula a pro-
fissão do jornalista, não resultou revogado com a edição da Lei nº
6.615/1978, que dispõe sobre os profissionais de radialismo. 3. In-
viável, portanto, a aplicação do critério da categoria preponderante
para enquadrar os jornalistas profissionais empregados de empresas
de radiodifusão como radialistas. 4. Recurso ordinário interposto pelo
Sindicato patronal Suscitado a que se nega provimento, no particular."
(fls. 463/486)

Opostos dois embargos de declaração, os quais foram re-
jeitados (fls. 503/506 e 519/521).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Carta da República, sob o argumento de
que há negativa de prestação jurisdicional, quanto à aplicação do
disposto na Lei nº 6.615/78, regulamentada pelo Decreto nº
84.134/70, uma vez que não se pode impor aos jornalistas que tra-
balham em empresa de radiofusão o tratamento de radialistas (fls.
530/536).

Sem contra-razões (certidão de fl. 539).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 522 e 530), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 235 e 489) e o preparo está
correto (fl. 537).

O recorrente alega a nulidade da decisão recorrida, sob o
argumento de que a lide não foi analisada sob o enfoque da Lei nº
6.615/78, regulamentada pelo Decreto nº 84.134/70, de cuja inter-
pretação resultaria no enquadramento de todos os empregados de
empresas de radiofusão, inclusive os jornalistas, na categoria dos
radialistas.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao seu recurso

ordinário, consigna que os jornalistas empregados de empresas de
radiofusão não podem ser enquadrados como radialistas, por se tratar
de categoria diferenciada.

Seu fundamento é de que:
"É certo que o enquadramento sindical no direito brasileiro

dá-se pela atividade preponderante, ressalvada a categoria diferen-
ciada.

Ora, os jornalistas profissionais constituem categoria dife-
renciada, a teor do art. 511, § 3º, c/c o art. 570 da CLT e da Portaria
nº 3.071, de 14 de outubro de 1988, do Ministério do Trabalho e
Emprego.

A expressa classificação efetivada pelo órgão competente,
impõe o reconhecimento de que vigentes as distintas leis que tratam
das atividades que caracterizam as profissões de jornalista e de ra-
dialista. O Decreto-lei nº 972/1969, de 17 de outubro de 1969, com as
alterações dadas pelas Leis nºs 5.696/1971, 6.612/1978, 6.727/1979 e
pelo Decreto nº 83.284/1979, ao dispor sobre a profissão de jor-
nalista, assim estatui:

Art. 2º A profissão de Jornalista compreende, privativamente,
o exercício habitual e remunerado de qualquer das seguintes ati-
vidades:

I - redação, condensação, titulação, interpretação, correção
ou coordenação de matéria a ser divulgada, contenha ou não co-
mentário;

II - comentário ou crônica, por meio de quaisquer veículos
de comunicação;

III - entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;

IV - planejamento, organização, direção e eventual execução
de serviços técnicos de Jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou
distribuição gráfica de matéria a ser divulgada;

V - planejamento, organização e administração técnica dos
serviços de que trata o item I;

VI - ensino de técnicas de Jornalismo;
VII - coleta de notícias ou informações e seu preparo para

divulgação;
VIII - revisão de originais de matéria jornalística, com vistas

à correção redacional e à adequação da linguagem;
IX - organização e conservação de arquivo jornalístico e

pesquisa dos respectivos dados para elaboração de notícias;
X - execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou

ilustração de caráter jornalístico, para fins de divulgação;
XI - execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter

jornalístico, para fins de divulgação.
art. 3º (...)
§ 1º Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de

empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou
de agências de publicidade ou de notícias, onde sejam exercidas as
atividades previstas no artigo 2º. (sem destaque no original)

Por sua vez, a Lei nº 6.615/1978, que dispõe sobre a pro-
fissão de radialista, regulamentada pelo Decreto nº 84.134/79, ao
especificar as atividades desempenhadas pelo trabalhador, agrupa-as
em:

atividades de administração: compreendem somente as es-
pecializadas, peculiares às empresas de radiodifusão (art. 4º, § 1º);

atividades de produção: subdividem-se em autoria, direção,
produção, interpretação, dublagem, locução, caracterização e ceno-
grafia (art. 4º, § 2º);

atividades técnicas: subdividem-se em direção, tratamento e
registros sonoros, tratamento e registros visuais, montagem e arqui-
vamento, transmissão de sons e imagens, revelação e copiagem de
filmes, artes plásticas e animação de desenhos e objetos.

Do cotejo das atribuições inerentes a cada profissão, des-
sume-se cuidar-se, evidentemente, de profissões distintas, regidas por
leis específicas.

Ademais, o art. 3o, § 1o, do Decreto-lei nº 972/69 equipara
à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radiodifusão,
televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agência de publi-
cidade, onde sejam exercidas as atividades previstas no art. 2o, acima
transcrito.

A própria CLT também considera empresa jornalística aque-
las que realizam a edição de jornais, revistas, boletins e periódicos, ou
a distribuição de noticiário, e, ainda, a radiodifusão em suas seções
destinadas à transmissão de notícias e comentários (art. 302, § 2o).
Diante desse quadro, inviável a aplicação do critério da categoria
preponderante para enquadrar os jornalistas empregados de empresas
de radiodifusão como radialistas, porquanto se cuida de categoria
diferenciada.

Pela mesma circunstância, o fato de constar da lei dos ra-
dialistas, mais recente, revogam-se as disposições em contrário, não
autoriza a concluir que tacitamente a legislação dos jornalistas foi
revogada.

Na espécie, há empresas representadas pelo Sindicato pa-
tronal Recorrente que contam em seus quadros com jornalistas pro-
fissionais, conforme comprovam as listas de fls. 60/65, não impug-
nadas pelo Recorrente. Portanto, ainda que a atividade realizada por
radialistas seja preponderante, os jornalistas constituem categoria di-
ferenciada a merecer regras próprias." (fls. 465/466)

Em sede de embargos de declaração explicita, ainda, que:
"Na espécie, a decisão embargada, ao examinar a preliminar

de ilegitimidade ativa e passiva ad causam, pronunciou-se clara e
suficientemente acerca da questão. Com efeito, esclareceu que nosso
sistema sindical adota o enquadramento pela categoria preponderante,
ressalvada a categoria diferenciada.

Nesse sentido, o v. acórdão embargado consignou que os
jornalistas profissionais compõem categoria diferenciada, por força da
Portaria nº 3.071, de 14 de outubro de 1988.

Ausente também omissão na abordagem da Lei nº 6.615/78.
O v. acórdão embargado registrou, no particular, que a classificação
empreendida pelo órgão competente conduz à conclusão de que a Lei
nº 6.615/78, regulamentada pelo Decreto nº 84.134/79, não revogou
as leis que regem a profissão de jornalista profissional. Daí por que o
simples fato de a referida Lei nº 6.615/78 excepcionar o ator e o
figurante do enquadramento sindical dos radialistas não afasta o cri-
tério da categoria diferenciada.

Assim, em face do enquadramento sindical empreendido em
1988, à luz da Constituição Federal, resulta superado o entendimento
consubstanciado nas Resoluções MTb nº 24000.006.576/85 e MTb
24000.006.577/85, eis que editadas anteriormente à aludida Portaria
nº 3071/88.

Desse quadro, resulta que os jornalistas profissionais têm
direito a organizar-se em sindicato e a ajuizar processo de dissídio
coletivo em face de sindicato representante de segmento econômico
que venha a contratar labor dessa sorte de profissional.

Por essa razão, não colhe a tese ora apresentada pelo Em-
bargante de que o critério da categoria diferenciada, especificamente
no tocante aos jornalistas profissionais, não se aplicaria às empresas
de radiodifusão." (fl. 505)

Diante desse contexto, constata-se que a decisão está ex-
pressamente fundamentada, ao concluir que o disposto na Lei nº
6.615/78, regulamentada pelo Decreto nº 84.134/79, não revogou as
leis que disciplinam o exercício da função de "jornalista profissional"
e, portanto, não aplicável à hipótese, que é de categoria diferen-
ciada.

Certa ou errada, a decisão espelha, com fidelidade, sua fun-
damentação, daí resultar intacto o art. 93, IX, da Constituição Fe-
deral.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-4/2003-003-22-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA CAROLINA MARTINS DE ARAÚJO

RECORRIDO : BENEDITO MENDES FREITAS

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA GOMES DE MOURA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente quanto ao tema "gratificação percebida por mais de dez anos",
com fundamento na Súmula nº 372 desta Corte (fls. 330/331).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, o art. 5º,
II, da Constituição Federal (fls. 334/342).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 332 e 334), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 336), as custas (fl. 338) e o
depósito recursal (fl. 337) estão corretos, mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art.
5º, II, da Constituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir,
ante o firme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a
possibilidade de o referido dispositivo ser agredido direta e lite-
ralmente (Súmula nº 636).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-9/2006-009-04-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SANI COUTINHO TAVARES E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADOS : DR. DANTE ROSSI E DR. UBIRAJARA W. LINS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes, no que tange à base de cálculo do adicional
de insalubridade, com fundamento na Súmula nº 228 desta Corte (fls.
11 9 / 1 2 1 ) .

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 132/133).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alegam
a existência de repercussão geral. Argúem a nulidade da decisão por
negativa de prestação jurisdicional, ao argumento de que não foi
apreciada a apontada ofensa ao art. 7º, IV, da CF, não obstante
provocada por embargos de declaração. Pretendem violados os arts.
5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, ambos da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, sustentam, em síntese, que deve ser considerada a
remuneração do empregado como base de cálculo do adicional de
insalubridade. Indicam violação do art. 7º, IV, da Constituição Federal
(fls. 140/155).

Contra-razões apresentadas a fls. 159/169.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 134 e 140), está subscrito por
advogadas regularmente constituídas (fls. 24/33, 115 e 156) e isento
do preparo (fl. 54), mas não deve prosseguir.

Os recorrentes alegam a nulidade da decisão recorrida por
negativa de prestação jurisdicional, ao argumento de que não foi
apreciada a apontada ofensa ao art. 7º, IV, da CF, não obstante a
oposição dos embargos de declaração.

Sem razão.
A decisão recorrida, complementada por força de declara-

tórios, reproduz o acórdão do Regional, que declarou que o cálculo
do adicional de insalubridade, deve ser feito com base no salário
mínimo, conforme Súmula nº 228 desta Corte e afastou a alegada
ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal (fls. 120 e 133).

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao mérito, melhor sorte não tem os recorrentes, quan-
do procuram demonstrar que o adicional de insalubridade deve ser
calculado com base na remuneração, sob pena de ofensa ao art. 7º, IV,
da Constituição Federal.
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A proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal
tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal,
recentemente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular
o adicional de insalubridade sobre o salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-24/1996-023-04-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO

DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADOR : DR. LEANDRO CUNHA E SILVA

RECORRIDO : AYRES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ANGELA MARIA SUDIKUM RUAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, explicitando que a matéria relativa aos juros
de mora, com percentual diferenciado para a Administração Pública,
implica o exame de norma infraconstitucional. Como conseqüência,
refutou a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, caput, e II, e 62,
ambos da Constituição Federal (fls. 647/649).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 659/660).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida, bem assim a nulidade da decisão
por negativa de prestação jurisdicional. Quanto ao mérito, sustenta,
em síntese, que a Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art.
1º-F à Lei nº 9.494/97, determina a aplicação de percentual não
superior a 6% ao ano de juros de mora, nas condenações contra a
Fazenda Pública. Aponta, assim, violação dos arts. 1º, 2º, 5º, caput, I,
II, XXXV, LIV e LV, 37, caput, 62, e 93, IX, da Constituição Federal
(fls. 664/681).

Sem contra-razões (certidão de fl. 683).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Ressalte-se, preliminarmente, que a recorrente satisfaz à exi-

gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 666-verso/671, nos termos da
Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental
nº 21 do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida, que determina a incidência de juros de
mora sobre débito da Fazenda Pública, à razão de 1% ao mês, con-
traria a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que
acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, motivo pelo qual o recurso é
passível de reexame via extraordinário.

O referido preceito é de ordem pública, portanto, de natureza
cogente, e, por isso mesmo, de aplicação imediata aos processos em
curso.

Decidir de forma contrária é impor obrigação em contraste
com a norma legal.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal declarou a constitu-
cionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória
2.225-45/2001, que estabelece que "os juros de mora, nas condenações im-
postas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas
a servidores e empregados públicos, não poderá ultrapassar o percentual de
6% ao ano" (RE 453740/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 28.2.2007).

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-26/1998-024-04-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO

DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORAS : DRAS. IVETE MARIA RAZZERA E FLÁVIA SALDANHA
ROHENKOHL

RECORRIDO : VÁLQUIR ALVES DORNELLES

ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO DARÓS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "imunidade tributária - con-
tribuição previdenciária", com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT,
e na Súmula nº 266 desta Corte, explicitando que: "In casu, o de-
cidido pautou-se na interpretação da legislação infraconstitucional, ao
concluir que a Agravante não é imune do pagamento da cota patronal
das contribuições previdenciárias, entendendo que a mesma não pre-
enche os requisitos legais para a sua configuração como entidade
beneficente de assistência social, afastando, assim, a imunidade de
que trata o artigo 195, § 7º, da Constituição Federal, não havendo que
se falar nas violações constitucionais apontadas." (fl. 755).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que o
art. 195, § 7º, da Constituição Federal trata de imunidade tributária, e
não de isenção, alcançando, assim, as contribuições sociais. Alega
que o referido dispositivo é auto-aplicável, e que a imunidade decorre
de sua atividade de assistência social. Diz que a Lei nº 8.212/91 não
tem legitimidade para restringir imunidade conferida direta e lite-
ralmente pelo texto constitucional. Indica violação dos arts. 3º, IV,
146, II, e 195, § 7º, da Constituição Federal (fls. 761/770).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 772.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento, o fez sob o fundamento de que:
"In casu, o decidido pautou-se na interpretação da legislação

infraconstitucional, ao concluir que a Agravante não é imune do
pagamento da cota patronal das contribuições previdenciárias, en-
tendendo que a mesma não preenche os requisitos legais para a sua
configuração como entidade beneficente de assistência social, afas-
tando, assim, a imunidade de que trata o artigo 195, § 7º, da Cons-
tituição Federal, não havendo que se falar nas violações constitu-
cionais apontadas. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

(...)
Atente-se, ainda, que não há o devido prequestionamento, no

Julgado hostilizado, acerca da aplicabilidade ao caso do artigo 146,
inciso II, da Constituição Federal, que estabelece à Lei Complementar
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. Além do
mais, conforme entendimento do Excelso STF, a Carta da República
remete à Lei Ordinária regulamentar a imunidade de que trata o artigo
195, § 7º, da Lei Maior, indicando a constituição e o funcionamento
da Entidade assistencial imune (PROC. STF RE 428.815 AgR/AM, 1ª
Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 24/06/2005).

Outrossim, e ao contrário do aduzido pela Recorrente, o
artigo 55, da Lei n. 8.212/91, não teve a sua eficácia suspensa por
Liminar concedida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, em Ação
Direta de Inconstitucionalidade. Tal medida apenas suspendeu a efi-
cácia do artigo 1º, da Lei n. 9.732/98, que alterou a redação do inciso
III, do referido artigo 55, acrescentando-lhe os parágrafos 3º, 4º e 5º.
Portanto, conheço do Agravo de Instrumento para, no mérito, negar-
lhe provimento." (fls. 755/757).

A recorrente, para viabilizar o seu recurso, pondera que o art.
195, § 7º, da Constituição Federal trata de imunidade, e não de
isenção. Diz que a imunidade decorre de sua atividade de assistência
social, e que a Lei nº 8.212/91 não tem legitimidade para restringi-la,
ao exigir certificado emitido pelo Conselho Nacional de Assistência
Social, e estabelecer que é impossível os dirigentes perceberem re-
muneração dos cofres da fundação. Afirma, assim, que deve ser
aplicado, na hipótese, o Código Tributário Nacional.

Sem razão.
O § 7º do art. 195 da Constituição da República dispõe que

"são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades
beneficentes de assistência social que atendam às exigências esta-
belecidas em lei".

A recorrente pretende demonstrar que está isenta do pa-
gamento de contribuições previdenciárias, ponderando que o art. 195,
§ 7º, da Constituição Federal, não contempla caso de isenção, mas
sim de imunidade. E, nesse contexto, ressalta que a Lei nº 8.212/91
não poderia restringir a sua imunidade, prevista no dispositivo em
exame.

O recurso não se viabiliza, na medida em que o § 7º do art.
195, da Constituição Federal não tem auto-aplicabilidade, uma vez
que, para a configuração da isenção de pagamento da contribuição
para a seguridade social, dispõe, expressamente, que as hipóteses
serão estabelecidas em lei.

Ora, a decisão recorrida afirma, peremptoriamente, que a
recorrente não está isenta do pagamento, uma vez que não preenche
os requisitos exigidos em norma legal, motivo pelo qual sua pre-
tensão, de demonstrar o contrário, encontra óbice na Súmula nº 279
do STF.

Some-se, a esse fundamento, o de que a decisão está am-
parada em interpretação da Lei nº 8.212/91, o que demonstra sua
natureza infraconstitucional, circunstância essa, também inviabiliza-
dora do extraordinário.

Intactos, outrossim, os arts. 3º, IV, e 146, II, da Constituição
Federal, considerando-se que a lide não foi solucionada sob seus
enfoques, como bem revela a decisão recorrida, no que resulta na
falta de prequestionamento, óbice intransponível ao seguimento do
Recurso Extraordinário (Súmula nº 282 e 356 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-32/1991-821-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VITAL ANTUNES NUNES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADOS : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS E DRA. DENISE ARANTES
SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDA : TRACTEBEL ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. SÍLVIA BÚRIGO TOMELIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "coisa julgada. Afastou a
indicada afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls.
798/801).

Aos embargos de declaração que se seguiram foi negado
provimento, com aplicação de multa (fls. 813/815).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional, sob o
argumento de que, não obstante a oposição de embargos de de-
claração, não foi enfrentada a alegação de que, uma vez que a con-
denação decorre da determinação de sua reintegração, o pagamento
das parcelas deferidas não poderia ter sido limitado a 31.10.1991,
visto que a reintegração ocorreu em 16.7.1998. No mérito, insiste na
tese de ofensa à coisa julgada e afirma a impertinência da multa
aplicada. Indica violação dos arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e
93, IX, da CF (fls. 819/838).

Sem contra-razões (fl. 841).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 816 e 819), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 42, 756 e 809) e o preparo
está correto (fl. 839), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida é omissa,
porque não foi examinado o argumento de que, decorrendo a con-
denação da determinação da reintegração do recorrente, o pagamento
das parcelas respectivas não poderia ter sido limitado a 31.10.1991, o
qual deve ser percebido até a data da reintegração, ocorrida em
16.7.1998.

A decisão recorrida é explícita, ao afirmar que:
"Restou expressamente consignado, na decisão embargada,

que a questão posto no recurso de revista já havia sido apreciada pela
Corte Regional no julgamento do agravo de petição e dos embargos
de declaração no sentido de que a condenação constante do título
executivo tem como termo final do pagamento dos salários e demais
vantagens o último dia de vigência da cláusula normativa garantidora
do direito obreiro à estabilidade, conforme decisão proferida no jul-
gamento dos primeiros embargos de declaração." (Fl. 814).

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, o recurso não é viável, uma vez que a lide está
circunscrita ao alcance da coisa julgada.

A decisão recorrida consigna que:
"No que tange à argüição de violação do art. 5º, XXXVI, da

Constituição Federal, vê-se que o acórdão regional não malferiu, mas
corretamente interpretou a coisa julgada, pois o espólio-reclamante
pretende, em singelo raciocínio, que lhe sejam devidos salários de-
correntes da estabilidade provisória prevista em norma coletiva, após

a expiração desta mesma norma, em face da demora de sua rein-
tegração no emprego (quase sete anos), o que foi prontamente re-
jeitado pelo Tribunal Regional. Ao contrário do que sustenta o es-
pólio-reclamante, não há no comando exeqüendo determinação de
pagamento de salários até a data da reintegração do autor, fato ex-
pressamente consignado no julgamento dos embargos de declaração
às fls. 710, primeiro parágrafo." (Fl. 801).

Nesse contexto, a pretensão do recorrente, de questionar os
limites objetivos da coisa julgada, a pretexto de que, tendo lhe sido
assegurada a reintegração, a condenação se estende até a data em que
a mesma se efetivou, sem nenhuma limitação temporal, demanda,
inclusive, reexame da prova, procedimento vedado em recurso ex-
traordinário (Súmula nº 279 do STF).

Por exigir, necessariamente, não só o reexame da matéria
fática, como, mais do que isso, a análise dos elementos objetivos
configuradores da coisa julgada, que estão disciplinados pela legis-
lação ordinária (arts. 467 a 475 do CPC), inviável o recurso ex-
traordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
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traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À CF, ART. 5º, XXXVI.
AÇÃO RESCISÓRIA: APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. I. -
Pressupostos de cabimento de ação rescisória: matéria infraconsti-
tucional. II. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não,
do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-
se no campo infraconstitucional. III. - Matéria fática. Incidência da
Súmula 279/STF. IV. - Agravo não provido". (RE-AgR 463624 / RN
- RIO GRANDE DO NORTE, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda
Turma, DJ - 28-10-2005).

Relativamente à multa, a decisão, porque não exaustiva da
via recursal, uma vez que era passível de embargos para a SBDI-1,
nos termos da Súmula nº 353 desta Corte, não comporta recurso
extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-35/2001-000-15-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

ADVOGADOS : DRS. RUBENS TAVARES AIDAR E CARLA R. DA CUNHA
LÔBO

RECORRIDOS : JOSÉ RIBEIRO BORGES E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ISABEL TERESA GONZALEZ COIMBRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

em ação rescisória do recorrente, quanto aos temas "negativa de
prestação jurisdicional", "equiparação salarial" e "documento novo",
afastando a alegação de violação dos arts. 5º, XXXVI e LIV, 7º,
XXVI, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 905/918).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 934/942).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos arts.
5º, XXXVI e LIV, 7º, XXVI, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
946/967).

Contra-razões a fls. 983/994.
Com esse breve re l a t ó r i o ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 943 e 946), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 897) e o preparo está correto,
mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao julgar a
questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Instrumento nº 664.567,
por unanimidade, concluiu que: "...a exigência da demonstração formal e
fundamentada no recurso extraordinário da repercussão geral das questões
constitucionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da Emen-
da Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 3/8/2007 (fl. 943), e que, no seu recurso, interposto em
20/8/2007 (fl. 946), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-37/2006-138-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRANDT MEIO AMBIENTE TECNOLOGIA DE RESÍ-

DUOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA TERESA PESSOA VINHAS

RECORRIDO : WESLEI ZILTON DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. JOSÉ SEBASTIÃO NOGUEIRA MARQUES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 296
desta Corte (fls. 412/415).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 427/429).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
do art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 432/439 - fax e 440/447 -
originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 449).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 430, 432 e 440), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 308), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-47/2003-014-05-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR.MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDA : JUSTINA GONÇALVES BORGES

ADVOGADO : DR.CARLOS VICTOR DE AZEVEDO SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao item "incompetência da Justiça do
Trabalho - complementação de aposentadoria", sob o fundamento de
que o pedido de sumplementação de aposentadoria decorre da relação
de emprego. Repeliu, assim, a alegação de ofensa aos artigos 114 e
202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 113/119).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com ful-
cro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a repercussão geral da
questão discutida, e alega nulidade por negativa de prestação jurisdicional,
sob o argumento de que, mesmo instada por embargos de declaração, a
decisão recorrida permaneceu omissa quanto ao art. 202, § 2º, da Cons-
tituição Federal. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, LV, e 93, IX, da
Constituição Federal.

Renova, por outro lado, a alegação de incompetência da Justiça do
Trabalho para apreciar o pedido de diferenças de "suplementação de pen-
são". Diz que a relação jurídica em questão subordina-se não ao Direito
Público, do qual faz parte o Direito do Trabalho, mas sim ao Direito Privado,
motivo pelo qual indica ofensa aos artigos 114 e 202, § 2º, da Constituição
Federal (fls. 123/135).

Contra-razões a fls. 142/149.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 120 e 123), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 136/138) e o preparo está
correto (fl. 139), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. A recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

Quanto ao mérito, também inviável o recurso, a pretexto de
violação dos artigos 114 e 202, § 2º, da Constituição Federal.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que decorre da relação de
emprego.

Enfatiza que, de acordo com o Regional, "a relação existente
entre a reclamante e a reclamada surgiu em face de contrato de
trabalho celebrado entre o falecido esposo daquela e a PETROBRAS"
(fl. 117).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à
Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho, con-
forme precedentes, que envolvem a própria recorrente:

EMENTA: I. Justiça do Trabalho: competência (CF, art.
114): pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da
Justiça do Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas
à complementação de proventos de aposentadoria quando decorrentes
de contrato de trabalho: precedentes. II. (....). (AI-AgR609650/RJ,
Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 10-08-
2007 PP-00025)

Despacho
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI -
Relator (AI 619840/DF, DJ 13/04/2007, PP-00136)

DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inadmitiu
RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade Social -
PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acórdão do

Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305): "AGRAVOS
DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PETROS. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUIÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme o posiciona-
mento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide, quanto à
complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de trabalho,
qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência decorre
do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo, assim, a
competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento a am-
bos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-
RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
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aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo. Brasília, 20 de março de 2007. Ministro SE-
PÚLVEDA PERTENCE - Relator (AI 609650/RJ, DJ 29/03/2007,
PP-00049)

Registre-se que o artigo 202, § 2º, da Constituição Federal
não tem relação com a lide, visto que não trata da competência da
Justiça do Trabalho.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766967-2>

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-51/2004-043-12-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : IMBIFÉRTIL - FERTILIZANTES CATARINENSES LTDA.

E OUTRA

ADVOGADO : DR. FREDERICO CECY NUNES

RECORRIDA : LEONARD LUÍS BECHTOLD - ME

ADVOGADO : DR. CÉSAR DE OLIVEIRA

RECORRIDO : ESPÓLIO DE FABIANO BOEIRA DA ROSA

ADVOGADO : DR. HUDSON SOZI ELPÍDIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de LEO-

NARD LUÍS BECHTOLD - ME, para manter a decisão que negou
seguimento ao seu agravo de instrumento, com fundamento no art.
897, § 5º da CLT e na Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte (fls.
158/160).

Irresignadas, as recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indicam
violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 163/169 - fax e
170/176 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 178).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 161, 163 e 170), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 22), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-54/2002-331-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TAURUS FERRAMENTAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO : EDUARDO HEINECK

ADVOGADA : DRA. ELIANE TONELLO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, por se encontrar o acórdão do Regional em
consonância com a jurisprudência desta Corte, consolidada na Súmula
nº 364 segundo a qual "faz jus ao adicional de periculosidade o
empregado exposto permanentemente ou que, de forma intermitente,
sujeita-se a condições de risco. Indevido, apenas, quando o contato
dá-se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou que, sendo
habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido" (fls. 143/146).

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos apenas
para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo (fls. 154/156).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 160/168).
Argumenta com a repercussão geral da matéria, alegando, ainda, que
a nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação juris-
dicional. Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da
Carta da República.

Contra-razões apresentadas a fls. 172/175.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 157 e 160), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 19, 40, 151 e 170), as custas
(fl. 169) e o depósito recursal (fl. 86) foram efetuados a contento.

A recorrente alega a nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que não apre-
ciou as seguintes questões, suscitadas em sede de embargos de de-
claração: a) ausência de exposição permanente do recorrido às con-
dições de perigo; b) possibilidade, no caso de manutenção da con-
denação, do pagamento do adicional ser limitado ao tempo efetivo de
exposição às condições de risco.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, registra o seguinte quadro fático descrito pelo
Regional:

"(...)
A perita informa que o reclamante, no exercício da função de

Eletricista II, esteve exposto à condições de risco no trabalho por
duplo motivo, seja porque realizava manutenção de máquinas no
depósito de inflamáveis, ou porque, trabalhando na manutenção de
máquinas e equipamentos elétricos, estava exposto à risco de choques
elétricos, conforme previsão do Decreto n° 93.412/1986, fls. 168-173
e 183-184.

A controvérsia resume-se ao tempo de permanência na área
de risco, ao adentrar no depósito de inflamáveis.

Como salienta a recorrente, o reclamante adentrava de forma
habitual no depósito de inflamáveis para efetuar a manutenção de
máquinas e equipamentos elétricos existentes no local. A intermi-
tência da incursão em área de risco não prejudica o direito do re-
clamante ao adicional de periculosidade.

A questão se resolve pela aplicação do entendimento vertido
na Orientação Jurisprudencial nº 5, da SDI-I do TST, segundo a qual
"Adicional de periculosidade. Exposição permanente e intermitente.
Inflamáveis e/ou explosivos. Direito ao adicional integral". Isso por-
que, como bem referido pela sentença, o sinistro pode ocorrer a
qualquer momento. Se o empregado efetua manutenção de máquinas
e equipamentos elétricos, ingressando, assim, em área considerada de
risco, ainda que o evento ocorra em torno de duas vezes por semana,
é suficiente para colocar o trabalhador em condição de risco emi-
nente, gerando o direito à percepção do adicional de periculosidade.

Acrescenta-se, ainda, que a periculosidade apurada não se
resume ao risco decorrentes do ingresso no depósito de inflamáveis,
mas também, e principalmente, por estar sujeito a acidentes elétricos,
conclusão pericial contra a qual a reclamada não manifesta insur-
gência em suas razões de recurso.

Nesse contexto, tem-se por correta a decisão que reconhece o
direito do reclamante ao adicional de periculosidade.

Quanto à pretensão de limitação da condenação de forma
proporcional ao tempo de exposição ao risco, a matéria encontra-se
atualmente pacificada pelo Enunciado nº 361 do TST, verbis: "Pe-
riculosidade. Adicional. Eletricitários. Intermitência. O trabalho exer-
cido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá di-
reito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma
integral, tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu qual-
quer proporcionalidade em relação ao seu pagamento", o qual se
adota, porque, ainda que os substituídos não sejam eletricitários, fa-
zem jus ao adicional de periculosidade com amparo na lei referida no
verbete"

E, diante dessa realidade fática, aplicou o disposto nas Sú-
mulas nºs 361 e 364 desta Corte, segundo as quais:

"Adicional de periculosidade. Eletricitários. Exposição in-
termitente O trabalho exercido em condições perigosas, embora de
forma intermitente, dá direito ao empregado a receber o adicional de
periculosidade de forma integral, porque a Lei nº 7.369, de
20.09.1985 não estabeleceu nenhuma proporcionalidade em relação
ao seu pagamento. (Res. 83/1998, DJ 20.08.1998)

"Adicional de periculosidade. Exposição eventual, permanen-
te e intermitente. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 5,
258 e 280 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05

I - Faz jus ao adicional de periculosidade o empregado ex-
posto permanentemente ou que, de forma intermitente, sujeita-se a
condições de risco. Indevido, apenas, quando o contato dá-se de
forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo ha-
bitual, dá-se por tempo extremamente reduzido. (ex-OJs nº 05 - In-
serida em 14.03.1994 e nº 280 - DJ 11.08.2003)

II - A fixação do adicional de periculosidade, em percentual
inferior ao legal e proporcional ao tempo de exposição ao risco, deve
ser respeitada, desde que pactuada em acordos ou convenções co-
letivos. (ex-OJ nº 258 - Inserida em 27.09.2002)"

Constata-se, pois, que a decisão recorrida deixa claro que o
recorrido exerceu seu trabalho em condições consideradas perigosas,
não importando que a sua exposição não fosse permanente, na medida
em que referido adicional é devido ainda que o empregado se ex-
ponha de forma intermitente.

Quanto à proporcionalidade do pagamento, a decisão recor-
rida enfatiza que "a Lei nº 7.369, de 20.09.1985 não estabeleceu
nenhuma proporcionalidade em relação ao seu pagamento".

Incólume, assim, o disposto no art. 93, IX, da Carta da
República.

A alegada violação do art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal, como embassamento à afirmativa de que houve ne-
gativa de prestação jurisdicional, não autoriza o prosseguimento do
recurso.

Primeiro, porque incompatível com a questão, por sabido que
apenas o art 93, IX, da Constituição Federal, é apto a atingir esse
objetivo.

Segundo, porque o Supremo Tribunal Federal repele, de for-
ma pacífica e reiterada, a possibilidade de violação direta e literal do
referido preceito:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-74/2003-100-03-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : MARIA IDALINA DE ALMEIDA SOUZA E BASTOS

ADVOGADA : DRA. DENISE FERREIRA MARCONDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente para manter a decisão que não conheceu do recurso de
revista, quanto à responsabilidade pelo pagamento das diferenças da
multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários,
com fulcro na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta
Corte. Afastou a alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 1071/1083).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta sua ilegitimidade, na medida em que cumpriu a legislação
vigente à época da extinção do contrato de trabalho, configurando-se
em ato jurídico perfeito, além do que o recorrido, beneficiado pela
transação a que se refere o art. 6º, III, da Lei Complementar nº
110/01, não poderia ter ajuizado ação para discutir complementos de
atualização monetária decorrentes dos expurgos. Aponta violação do
art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls. 1077/1083).

Sem contra-razões (certidão de fl. 1086).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1074 e 1077), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 1061 e 1062), as custas (fl.
1084) e os depósitos recursais (fls. 899, 977 e 1064) estão corretos,
mas não deve prosseguir.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1.
Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa
literal e direta aos arts. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o segui-
mento do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
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lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-83/2002-383-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLAUDIA GRIZI OLIVA

RECORRIDO : CARLOS ALBERTO FURLAN

ADVOGADO : DR. REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

do recorrente, com fundamento no art. 897, § 5º, I, da CLT (fls.
81/82).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com ful-
cro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em síntese, que
a decisão recorrida, ao não conhecer do agravo de instrumento, afronta o
disposto no artigo 5º, II, da Constituição Federal (fls. 85/91).

Sem contra-razões (certidão de fl. 93).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 83 e 85/91), está subscrito por

procuradora municipal e o preparo está dispensado, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Por fim, relembre-se que há uma preocupação muito forte

do legislador, em proteger os interesses da Fazenda Pública, jus-
tificando-se, nesse caso, o reexame da matéria, especialmente porque
o caso em tela, por sua relevância, produz reflexos políticos e sociais,
na medida em que o Recorrente é Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, e vê seus interesses relegados a um segundo plano" (fl.
91).

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptípel,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-84/2005-025-04-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JORGE LUIZ DA SILVA MACHADO

ADVOGADOS : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA E DR. MARCOS
DOS SANTOS ARAÚJO MALAQUIAS

RECORRIDA : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente para manter a decisão que deu provimento ao recurso de
revista da recorrida quanto ao tema "prescrição bienal - expurgos
inflacionários - multa de 40% do FGTS", sob o fundamento de que o
marco inicial da prescrição para o empregado pleitear em Juízo a
diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários deu-se com a vigência da Lei Complementar nº
110/2001, sendo esse bienal (fls. 150/152).

Os embargos de declaração que se seguiram foram providos
apenas para suplementar a fundamentação, sem imprimir-lhes efeito
modificativo (fls. 166/168).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
que a prescrição aplicável ao caso é a qüinqüenal. Aponta violação do
art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 173/179).

Contra-razões a fls. 182/184.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 170 e 173), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 08, 94 e 163) e é beneficiário
da justiça gratuita (fl. 33), mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

A decisão recorrida conclui ser aplicável à hipótese a pres-
crição bienal, ressaltando que, seu marco inicial é a data da vigência
da Lei Complementar nº 110/2001, consoante o disposto na Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte.

Percebe-se, pois, que a controvérsia foi dirimida com base
em normatização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa ao art. 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal, em primeiro lugar, demonstrar-se que a norma or-
dinária foi mal-aplicada, circunstância processual essa que inviabiliza
a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LÚCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
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RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTIDA
DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSEQÜENTE
INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRECE-
DENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-AgR
656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJ
24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídica, o recurso não deve
prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a repercussão
geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda Regimental nº
21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-87/2004-095-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDA : SELMA DE FÁTIMA PERIZATO

ADVOGADO : DR. MAURI SÉRGIO MARTINS DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "agravo de instrumento - deficiência de traslado
- falta do comprovante do recolhimento das custas", com fundamento
na Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte (fls. 158/160).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que deveria ter
sido concedido prazo para que fosse sanada a irregularidade. Indica
violação do art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
164/172).

Sem contra-razões (fl. 175).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 161 e 164), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 138/139 e 151) e o preparo
está correto (fls. 87 e 120 e 173), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, o fez
sob o fundamento de que é irregular o traslado do agravo de ins-
trumento, ante a falta do comprovante do recolhimento das custas
(fls. 158/160).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 31 de outubro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-94/2005-661-04-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SEMEATO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MAURO MACHADO CHAIBEN

RECORRIDO : VALDIR DOMINGUES NUNES

ADVOGADO : DR. LAURO W. MAGNAGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 17 desta
Corte, explicitando que a base de cálculo do adicional de insalu-
bridade é o salário normativo fixado em convenção coletiva (fls.
328/330).

Opostos embargos de declaração a fls.349/350, foram aco-
lhidos, sem efeito modificativo.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a
repercussão geral e argúi ofensa aos artigos 5º, LIV, e 22, I, da
Constituição Federal (fls. 354/359).

Contra-razões apresentadas a fls. 363/367.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 351 e 354), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 334) e o preparo está correto
(fl. 360), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, sob o enfoque da Súmula nº 17 desta Corte,
após refutada a aplicação do art. 192 da CLT.

Dispõe a referida súmula:
"O adicional de insalubridade devido a empregado que, por

força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe sa-
lário profissional será sobre este calculado."

Diante desse contexto, não há violação literal e direta do art.
22, I, da Constituição Federal, que trata da competência privativa da
União para legislar sobre direito do trabalho, na medida em que a
decisão recorrida não legislou, mas, sim, interpretou a norma legal,
dando-lhe o melhor alcance quanto ao cálculo do adicional de in-
salubridade dos empregados que recebem salário profissional.

Quanto à alegada violação do artigo 5º, LIV, do mesmo
diploma, tal argumento também não viabiliza o processamento do
recurso extraordinário, como reiteradamente tem decidido o Supremo
Tribunal Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-113/2005-127-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA

S.A.

ADVOGADO : DR.URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : MANOEL MARTINS DE SOUZA NETO

ADVOGADO : DR.RODRIGO CÉSAR BAPTISTA LINHARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, que versa sobre irregularidade de repre-
sentação processual no recurso ordinário, com fundamento nas Sú-
mulas nºs 164 e 383, ambas desta Corte (fls. 137/142).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no artigo 102, III, "a", e § 3º da CF. Alega não ter havido
a concessão do prazo aludido no art. 13 do CPC para que fosse
sanada a irregularidade, obstando seu direito ao devido processo le-
gal. Aponta violação do art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal
(fls. 146/153 - fax e 166/173 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 187).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143, 146 e 166), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 176 e 180/184), as custas
(fl. 174) e o depósito recursal (fl. 175) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, por irregularidade de representação proces-
sual no recurso ordinário, com fundamento nas Súmulas nºs 164 e
383, ambas desta Corte (fls. 137/142).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso or-
dinário, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
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DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
<!ID766967-3>

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-

traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito adquirido,
do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo in-
fraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Inviabi-
lidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-130/2002-069-02-40-7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE . : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TELESP

ADVOGADOS : DRS. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA, JUSSARA IRA-
CEMA DE SÁ SACCHI E FLÁVIA ANDRÉA PIMENTA
R AW 

RECORRIDA : TÂNIA BARBOSA SANTOS RODRIGUES

PROCURADOR : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade -
inflamáveis", com fundamento nas Súmulas nºs 296 e 297 desta

Corte. Afastou a alegação de violação do art. 7º, XXII, da Cons-
tituição Federal (fls. 375/380).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da CF. Alega que o recurso tem repercussão geral. No
mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida, ao aplicar o
óbice da Súmula nº 126 desta Corte, ignorando as violações in-
dicadas, afrontou os arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
384/392).

Contra-razões apresentadas a fls. 394/396.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 381 e 384), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 372/373) e o preparo está
correto (fl. 392), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso de em-
bargos da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade -
inflamáveis", com fundamento nas Súmulas nos 296 e 297 desta
Corte, explicita:

"Verifica-se, da r. decisão acima transcrita, que o eg. Tribunal
Regional manteve a condenação do pagamento do adicional de pe-
riculosidade com base no laudo pericial que confirmou a atuação da
reclamante em área de risco, não fazendo qualquer referência à clas-
sificação dos agentes perigosos, como alega a reclamada.

Registre-se, de início, que o aresto de fls. 319/320 não serve
para fins de confronto da divergência, conforme alínea a do artigo
896 da CLT, pois originário do mesmo Tribunal Regional prolator da
decisão recorrida.

Os demais arestos transcritos, às fls. 320/323, mostram-se
inespecíficos. O aresto de fls. 320/321 aborda situação em que o
laudo pericial constatou que o empregado prestava serviços em dois
prédios, sendo que no primeiro prédio trabalhava tanto no 2º quanto
no 6º pavimento, onde eram armazenados 4000 litros de óleo diesel e,
no segundo prédio, essa área estava situada no térreo, onde eram
armazenados 1000 litros do produto; o segundo de fls. 321/322 exa-
mina situação idêntica a do aresto anterior, em que o laudo pericial
constatou que o empregado se ativava no quarto andar, no setor de
projetos e no térreo ficavam dois tanques de combustível que ar-
mazenavam 1000 litros de óleo diesel cada um, além de outro sub-
terrâneo, com capacidade para armazenamento de 3000 litros; e o
último aresto paradigma de fls. 322/323 analisa situação em que havia
um galpão de 40.000m2, onde encontravam-se dois tambores de 200l
de inflamáveis, e o reclamante trabalhava em local afastado e, em
caso de acidente, não seria atingido. Todos esses aspectos não foram
analisados pelo eg. Tribunal Regional na decisão recorrida. Incidência
da Súmula 296 do TST.

Não se constata eventual ofensa ao artigo 193 da CLT, na
medida em que o eg. Colegiado de origem, mediante laudo pericial,
constatou a existência de periculosidade no local do trabalho. Igual-
mente não viola a decisão recorrida o disposto no artigo 195 da CLT,
a despeito de não ter feito a classificação da periculosidade, conforme
determinam as normas do Ministério do Trabalho e Emprego, em face
da falta de prequestionamento da norma. Incidência da Súmula 297
do C. TST.

Também não fere a decisão regional o disposto no artigo 7º,
inciso XXII, da Constituição Federal, que trata da redução dos riscos
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e se-
gurança. Portanto, intactos os dispositivos legais e constitucional,
apontados nas razões do recurso de revista, bem como inespecíficos
os arestos apresentados a cotejo, tendo em vista os pressupostos
fáticos probatórios de que partiu o eg. Tribunal Regional para manter
a condenação. Nego provimento." (fls. 376/377 - Sem grifo no ori-
ginal)

Emerge desse contexto, que o recurso extraordinário não
deve prosseguir.

Primeiro, porque está devidamente fundamentada a decisão
recorrida, devendo, ainda, ser salientado que a recorrente nem mesmo
opôs embargos de declaração para provocar o exame de questões que
ora aponta como omissa a sua apreciação.

Intacto, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Segundo, no que se refere ao adicional de periculosidade,

porque a decisão está assentada não apenas na legislação infracons-
titucional, de natureza material (arts. 193 e 195 da CLT), como
também de natureza processual, quando aplica as Súmulas 126 e 297
desta Corte, para inviabilizar o seguimento da revista, mantendo a
decisão do Regional, que lhe negou seguimento.

Finalmente, reitere-se o Supremo Tribunal Federal não ad-
mite a violação literal e direta do art. 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal, óbice, igualmente, intransponível pelo recorrente:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-131/2002-018-13-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PROCURADORA : DRA. PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

RECORRIDO : INALDO DOS SANTOS GOMES

ADVOGADO : DR. LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA

D E S P A C H O

Vistos etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de revista,

com fundamento na Súmula 331, IV, desta Corte, explicitando que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas implica a responsabili-
dade subsidiária do tomador dos serviços, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista. Repeliu,
assim, a alegação de ofensa aos artigos 5º, II, 37, II, XXI e § 6º e
173, III, da Constituição Federal (fls. 221/224).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta
violação dos artigos 5º, II, XXXV e LIV, 37, II e XXI, § 6º, 93, IX,
97, 109, I e 114, da Constituição Federal (fls. 228/250).

Sem contra-razões (certidão de fl. 252).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Não procede a alegação de ofensa ao art. 37, § 6º, da Cons-

tituição Federal, que dispõe sobre a responsabilidade objetiva da
Administração Pública, sob a modalidade de risco administrativo,
uma vez que a lide foi solucionada com base na Súmula nº 331, IV,
desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, em razão de culpa
contratual, por parte da recorrente, que contratou a empresa FIEL -
EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS, que não cumpriu com suas
obrigações trabalhistas.
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A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-
tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/20).

A matéria de que tratam os artigos 97, 109, I, e 114 da
Constituição Federal não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo
qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação
das Súmulas 282 e 359, do Supremo Tribunal Federal.

Quanto ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, também
inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, uma vez
que a decisão recorrida aplica a Súmula 297 desta Corte, explicitando
que "não houve discussão no acórdão sobre tais dispositivos" (fl.
223).

Essa decisão tem natureza é tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATO: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-131/2005-202-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PASTORE DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDA : WOODPLAS DO BRASIL S.A.

RECORRIDO : GILMAR TORRES DA SILVA

ADVOGADO : DR. CONRADO DEL PAPA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 266 desta
Corte, explicitando que a questão relativa à ilegitimidade para res-
ponder pelos débitos trabalhistas poderia configurar apenas ofensa
indireta ou reflexa a dispositivo da Constituição Federal. Afastou,
assim, a alegação de ofensa literal e direta ao art. 5º, LIV e LV, da CF
(fls. 409/412).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral (fl. 423), e sustenta, em síntese, que há afronta aos
artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
416/434).

Contra-razões a fls. 438/443.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 413 e 416), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 35) e o preparo está correto
(fl. 435), mas não deve prosseguir.

Com relação à alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, a recorrente não opôs embargos de declaração, con-
forme lhe competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da
decisão recorrida, motivo pelo qual não procede a alegação de ne-
gativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao artigo 5º, LIV e LV, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, uma vez que o Supremo
Tribunal Federal proclama a impossibilidade de sua violação literal e
direta. A lesão a esse dispositivo depende de ofensa a norma in-
fraconstitucional, e, assim, somente depois de caracterizada esta úl-
tima, pode-se, indireta, e, portanto, de forma reflexa, concluir que
aquele igualmente foi desrespeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-132/2006-009-19-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR. ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDA : ANA CLÁUDIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE LOPES DE OLIVEI-
RA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto aos efeitos do contrato nulo. Fun-
damenta-se na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, nos
casos de nulidade do contrato de trabalho por não-submissão a con-
curso público (fls. 85/88).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que
o recolhimento do FGTS e a nulidade do contrato de trabalho, por
falta de prévio concurso público, são incompatíveis, e que, por esse
motivo, é inconstitucional a Medida Provisória nº 2.164-41, que in-
troduziu a obrigatoriedade de recolhimento do FGTS nas hipóteses de
contratos nulos, por afrontar os artigos 7º, III, 25 e 37, caput, II e §
2º, da Constituição Federal (fls. 92/108).

Sem contra-razões (certidão de fl. 110).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 89 e 92), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
O subscritor do recurso extraordinário, Dr. Aluisio Lundgren

Corrêa Regis, não tem procuração nos autos que o autorize a pleitear
em nome do recorrente, nos exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-142/2002-661-04-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : RENILDE PAGNUSSAT

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA PÁDUA

RECORRIDO : RESTAURANTE DO GIOVANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta Corte, no
sentido de que não é competente a Justiça do Trabalho para executar
as contribuições previdenciárias decorrentes das sentenças declara-
tórias de vínculo de emprego (fls. 271/274).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da CF. Argúi a repercussão geral da
matéria, e argumenta, em síntese, com a competência da Justiça do
Trabalho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
dos artigos 109, I, 114, VIII, e 195, I, "a", e II, todos da Constituição
Federal (fls. 278/288).

Sem contra-razões (certidão de fl. 290).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Ressalte-se que o recorrente satisfaz à exigência de alegação

formal e fundamentada da repercussão geral da questão constitucional
discutida (fls. 281/282), nos termos da Lei nº 11.418, de 19 de
dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21 do Supremo
Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida declara que é incompetente a Justiça do
Trabalho para executar parcelas devidas à Previdência Social, sob o
fundamento de que não basta apenas o reconhecimento do vínculo de
emprego, mas que, igualmente, haja condenação em pecúnia, nos
termos da Súmula nº 368, I, desta Corte.

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores, quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e, outros,
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.
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Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
"DECISÃO
TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECU-

ÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.

114, INC. VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho cujo julgado é o seguinte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 114,
INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONFIGU-
RAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 896, § 6º, DA CLT, E DA SÚ-
MULA 368, ITEM I, DO C. TST. A admissibilidade do Recurso de
Revista, em Processo submetido ao Rito Sumaríssimo, depende de
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula de Jurisprudência do C. TST, nos termos do
artigo 896, § 6º, da CLT.

In casu, não se configura, no Julgado hostilizado, a violação
constitucional alegada, tendo a Corte a quo, ao reconhecer o vínculo
empregatício em período não anotado em CTPS, prolatado decisão de
cunho meramente declaratório, com o que não se mostra competente

esta Justiça Especializada para executar as contribuições previden-
ciárias incidentes sobre os valores pagos no curso da relação de
emprego, ademais encontrando-se o decidido de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho
através do item I, da Súmula 368 de sua jurisprudência, com a nova
redação dada pela Resolução nº 138, do Colendo Tribunal Pleno, em
10 de novembro de 2005. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento" (fl. 80).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado o art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, ao manter
decisão que homologara acordo trabalhista, sem determinar o re-
colhimento de contribuições previdenciárias sobre o período relativo
ao vínculo empregatício reconhecido, sob o fundamento de que a
Justiça do Trabalho não é competente para executar as mencionadas
parcelas, pois o fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o
pagamento dos salários, e não a sentença declaratória. Afirma que:

"... Observe-se que o texto constitucional não exclui as sen-
tenças declaratórias. Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não
o faz. Se esse postulado é valioso no que diz respeito ao ordenamento
infraconstitucional, torna-se impositivo quando se deve dar a máxima
eficácia a regramento constitucional. É evidente que, no art. 114,
VIII, a Constituição Federal alude, genericamente, as sentenças, não
excluindo, portanto, as de cunho declaratório...

... A contribuição devida em razão do reconhecimento do
vínculo e recolhida no âmbito da Justiça do Trabalho, somente traria
benefícios às partes envolvidas. Seria a clara aplicação do princípio
da celeridade introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004...

... Assim, se houve anotação da CTPS, em decorrência da
sentença homologatória, nada mais lógico que reconhecer a com-
petência constitucional da Justiça do Trabalho para apurar e executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do
vínculo empregatício..." (fls. 92-98).

4. No julgamento do agravo de instrumento em recurso de
revista, o Tribunal de origem concluiu que "... o decidido encontra-se
de acordo com o posicionamento adotado pelo Colendo Tribunal
Superior do Trabalho através do item I, da Súmula 368 desta ju-
risprudência, com a nova redação dada pela Resolução n° 138, do
Colendo Tribunal Pleno, em 10 de novembro de 2005..." (fl. 84)

5. Diante da necessidade de se explicitar o alcance da norma
contida no art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, dou
provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, para determinar a subida do recurso extraordinário (art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 660.159-1, Dje

nº 147/2007, e 22/11/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-156/2005-111-08-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TRANSBRASILIANA - ENCOMENDAS E CARGAS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO BARBOSA COSTA

RECORRIDO : EDVANER MOITA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. JÔSE PAES DE CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "agravo de instrumento - deficiência de traslado
- falta da certidão de publicação do acórdão do Regional", com
fundamento na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da SDI-1
desta Corte (fls. 112/115).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que o juízo de
admissibilidade a quo atestou a tempestividade do recurso de revista,
razão pela qual foi atendida a exigência da Orientação Jurisprudencial
Transitória nº 18 da SDI-1. Indica violação do art. 5º, LIV e LV, da
Constituição Federal (fls. 122/125).

Sem contra-razões (fl. 128).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 116 e 118 e 122), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 10/11) e o preparo está
correto (fls. 63 e 80 e 126), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, o fez
sob o fundamento de que é irregular o traslado do agravo de ins-
trumento, ante a falta da certidão de publicação do acórdão do Re-
gional (fls. 112/115).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .<!ID766967-4>

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 5 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-169/2001-015-04-41.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CECÍLIA DANETTI

ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADA : DRA. GISLAINE MARIA MARENCO DA TRINDADE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "validade - acordo compen-
sação de jornada - previsão em convenção coletiva - ausência de
consignação na CTPS de atestado médico - mera irregularidade ad-
ministrativa", sob o fundamento de que não está configurada a apon-
tada violação do art. 7º, XIII e XXVI, da Constituição Federal, e de
que incidem as Súmulas nºs 126 e 296 desta Corte (fls. 89/91).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 102/103).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a" e "b", da Constituição Federal. Argúi
nulidade da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional,
apontando violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CF.
Quanto ao mérito, indica ofensa ao art. 7º, XIII e XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 107/117).

Sem contra-razões (certidão de fl. 120).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 104 e 107), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 13, 85 e 99) e o preparo está
correto (fls. 118), mas não deve prosseguir.

A recorrente alega a nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, não obs-
tante a oposição de embargos de declaração, persiste a omissão quan-
to à apontada violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, no
recurso. Indica, assim, afronta aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93,
IX, da CF (fls. 111/114).

Sem razão.
A decisão recorrida enfrenta a questão da alegada ofensa ao

art. 7º, XXVI, da CF, quando consigna que a convenção coletiva foi
observada, nos termos do referido dispositivo, inexistindo qualquer
omissão no acórdão:

"Inviável a pretensão da parte, uma vez que permaneceram
incólumes os dispositivos constitucionais tidos como vulnerados, ten-
do em vista que, ao contrário do que a recorrente sustenta, observou-
se o que fora entabulado em convenção coletiva de trabalho, nos
termos do art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, ou seja, o
acordo para compensação de jornada de trabalho, tornando-se des-
necessário o pagamento de horas extraordinárias à empregada.

Tanto mais diante do fato de que a inexistência de atestado
médico abonador do turno ininterrupto de revezamento para a em-
pregada, na respectiva CTPS, afigurou-se como irregularidade ad-
ministrativa, não passível de promover a nulidade da cláusula objeto
de convenção coletiva." (fl. 90)

Certa ou errada, o fato é que a prestação jurisdicional foi
regularmente entregue.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da CF. Saliente-se, ainda, que o
art. 5º, XXXV, LIV e LV, do mesmo diploma constitucional não
legitima a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, melhor sorte não tem a recorrida.
A decisão é expressa ao afirmar, diversamente do que sus-

tentou a recorrente, que a Convenção Coletiva, no que se refere à
compensação de jornada foi observada, tornando-se, por isso mesmo,
indevido o pagamento de horas extras, nos exatos limites do art. 7º,
XXVI, da Constituição Federal.

Ressaltou, também, que o fato de não existir atestado médico
"abonador do turno ininterrupto de revezamento", confirma mera ir-
regularidade administrativa, incapaz, por isso mesmo, de gerar a nu-
lidade do instrumento coletivo.

Finalmente, a decisão recorrida aplicou a Súmula nº 126
desta Corte, quanto ao argumento da recorrente, de que não teria sido
examinado seu argumento de que: "se há expressa condição na

norma coletiva para a adoção do regime de compensação de

jornada, efetivamente, não pode haver desconsideração de tal

aspecto, sob pena de fazer letra morta ao texto normativo, com a

conseqüente ofensa ao artigo 7º, XXVI, da Carta Magna. (fl. 96)."

(fl. 112).
Além de a decisão, nesse particular, ter conteúdo processual,

o que, por si só, já inviabilizaria o recurso extraordinário, o fato é que
a decisão recorrida é categórica ao afirmar que a convenção coletiva
foi respeitada, no que se refere ao acordo para compensação de
jornada, conclusão que, longe de violar qualquer dispositivo, evi-
dencia que a pretensão da recorrente é alterar o referido quadro.
Pertinência da Súmula nº 279 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-174/2003-013-05-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO : DILTON CARLOS ROSA E SILVA

ADVOGADOS : DR. LUIZ ROBERTO PARANHOS DE MAGALHÃES E DR.
PEDRO RIBEIRO LUZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição - complementação
de aposentadoria", com fundamento na Súmula nº 327 desta Corte
(fls. 143/145).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição da República. Sustenta, em
síntese, que a prescrição é total. Indica violação do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal (fls. 149/154).

Contra-razões a fls. 160/167.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 146 e 149), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 155/156) e o preparo está
correto (fls. 33, 54, 80 e 158), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, quanto ao tema "prescrição - complementação de apo-
sentadoria", o fez com fundamento na Súmula nº 327 desta Corte,
ressaltando que a prescrição é parcial, e não total.

O Supremo Tribunal Federal tem decidido que prescrição,
seja parcial ou total, está afeta à legislação ordinária, razão pela qual
repudia a alegação de ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Efetivamente:
EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.

Dicotomia entre espécies de prescrição - parcial ou total -. 3. Con-
trovérsia infraconstitucional. Precedentes. 4. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 592578/DF, Relator Min. GILMAR
MENDES, Segunda Turma, DJ 08-06-2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. PRESCRIÇÃO. ESPÉCIES. ALEGADA VIO-
LAÇÃO DO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. PRECEDENTES. 1. Prevalece neste Tribunal o entendi-
mento de que a interpretação da lei processual na aferição dos re-
quisitos de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza
infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de
forma indireta. 2. O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição do Brasil
está voltado unicamente ao estabelecimento do prazo prescricional,
não diciplinando a espécie de prescrição, se parcial ou total, matéria
que reside exclusivamente no âmbito infraconstitucional. Agravo re-
gimental a que se nega provimento. (AI-AgR 579374/DF, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 29-09-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. CONTROVÉRSIA ACERCA
DA ESPÉCIE DE PRESCRICÃO, SE TOTAL OU PARCIAL. ALE-
GADA VIOLAÇÃO AO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. Caso em que a suposta
ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-ia de forma reflexa
ou indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Prece-
dentes: AIs 137.562-AgR, 200.733-AgR, 262.472-AgR, 289.207-AgR
e 137.562-AgR. De mais a mais, foi conferida prestação jurisdicional
adequada, em decisão devidamente fundamentada, embora em sentido
contrário aos interesses da parte agravante, não se configurando cer-
ceamento de defesa. Agravo desprovido."(AI-AgR 569103, Relator
Ministro Carlos Brito, DJ 16.5.2006).

"Prescrição - Violência à Carta. Não configura violência aos
artigos 5º, § 1º e 7º, inciso XXIX, alínea a, ambos da Constituição
Federal, decisão em que se conclui pela prescrição parcial de de-
manda que envolve controvérsia a respeito de diferenças de pres-
tações sucessivas ligadas à complementação de proventos da apo-
sentadoria. Os dispositivos constitucionais não disciplinam a espécie
de prescrição, se total ou parcial." (AI-137.562-AgR, Rel. Min. Mar-
co Aurélio, julgamento em 18-2-92, DJ de 20-3-92).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-175/2004-054-18-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES DE PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : MARCONI NASCIMENTO GONÇALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GONZAGA JAIME

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto aos temas "nulidade por negativa de
prestação jurisdicional" e "critério de apuração das horas extras", com
fundamento nas Súmulas nºs 102, IV, e 287, e na Orientação Ju-
risprudencial nº 233 desta Corte. Afastou a alegação de violação dos
arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 269/293).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a re-
percussão geral, sob o fundamento de que a questão tem relevância
jurídica. Argúi a preliminar de negativa de prestação jurisdicional,
argumentando que o acórdão do Regional, mesmo instado por em-
bargos de declaração, deixou de examinar questões acerca da prova
de que o recorrido estava enquadrado na hipótese do art. 62, II, da
CLT. Argúi, ainda, a nulidade do acórdão ora recorrido, sob os mes-
mos fundamentos. No mérito, sustenta que o critério estabelecido
para apuração da média física das horas extras implicou em jul-
gamento extra ou ultra petita. Aponta como violados os arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 297/310).

Foram apresentadas contra-razões (fls. 312/318).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 294 e 297), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 23/25) e o preparo está cor-
reto (fls. 299/300), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que o acórdão do Regional foi omisso
ao não examinar a indagação do recorrente de que o recorrido teria
exercido a função de gerente-geral da agência, com amplos poderes,
capaz de enquadrá-lo no art. 62, II, da CLT.
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A decisão recorrida é explícita, ao afirmar que o reclamante
exerceu a função de gerente administrativo; que respondia hierar-
quicamente ao gerente principal; que os registros de freqüência com-
provam que, tanto o período trabalhado em Anápolis, quanto o pe-
ríodo laborado em Maceió, o recorrido, diversamente do gerente-
geral, estava sujeito a controle de ponto, além de seu salário ser
inferior; que a prova demonstrou que as funções do gerente ad-
ministrativo e comercial eram distintos.

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida deixa
explícito, com análise pormenorizada do contexto probatório; que o
recorrido não se enquadrou na hipótese do art. 62, II, da CLT, não há
que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

Todos os questionamentos do recorrente foram enfrentados,
embora de forma contrária dos seus interesses, devendo, finalmente,
ser salientado, com base em precedente do STF, que o julgador não
está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos da parte,
desde que os elementos existentes no processo se revelem suficientes
ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal
aquo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo
a provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as
Súmulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE REQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Com relação ao critério estabelecido para apuração da média

física das horas extras, o recurso aponta como violado o art. 5º,
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, daí a impossibilidade de
seu prosseguimento, face a pacífica orientação do Supremo Tribunal
Federal:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-ROAC-177/2004-000-10-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FEIRE

RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS

URBANAS, NAS ATIVIDADES DE MEIO AMBIENTE E
NOS

ENTES DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS SERVI-
ÇOS DE ENERGIA

ELÉTRICA, SANEAMENTO, GÁS E MEIO AMBIENTE NO

DISTRITO FEDERAL - STIU/DF

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de agravo

do recorrente, com fundamento nos artigos 830 da CLT e 384 do CPC
e na Orientação Jurisprudencial nº 76 da SDI-1 desta Corte (fls.
639/641).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que a
decisão recorrida violou o artigo 5º, II, XXX, XXXV, XXXVI, LIV e
LV, da Constituição Federal (fls. 645/660).

Sem contra-razões (certidão a fl. 669).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 642 e 645), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 484 e 485) e o preparo está
correto (fl. 661), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, quanto mais que se trata de matéria já pacificada por
esse Excelso Tribunal." (fl. 648)

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptível,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-177/2006-002-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDA : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MÁRCIO DE MORAIS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "plano de demissão volun-
tária", sob o fundamento de que o acórdão do Regional está em
conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1
desta Corte (fls. 121/124).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega nulidade da decisão
recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, apontando violação
dos artigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, requer que seja reconhecida a validade da cláu-
sula do PDV que previa a dedução do valor pago em decorrência da
adesão ao Programa de Desligamento Voluntário, sob pena de ofensa
aos artigos 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal
(fls. 128/137).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 128), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 113/117) e o preparo está
correto (fl. 138), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. O recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

Quanto ao mérito, a questão relativa à validade da cláusula
do PDV que previa a dedução do valor pago em decorrência da
adesão ao Programa de Desligamento Voluntário, mencionada nas
razões do recurso, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo
qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação
das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.
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Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-190/2004-035-03-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : COMPANHIA MINEIRA DE REFRESCOS E OUTRA

ADVOGADOS : DR. GUSTAVO GONÇALVES PAIVA DE FREITAS E DR.
DANIEL APOLÔNIO

RECORRIDO : MIGUEL LUIZ DE ALMEIDA BRITO

ADVOGADA : DRA. EVILÁZIA R. T. INNOCENCIO

RECORRIDOS : RECOFARMA INDÚSTRIA DO AMAZONAS LTDA. E

OUTROS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO GONÇALVES PAIVA DE FREITAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

das recorrentes, quanto ao tema "diferenças do acréscimo de 40%
sobre o saldo do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", sob
o fundamento de que a decisão do Regional está em consonância com
a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-I desta Corte (fls.
344/348).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 360/361).

Irresignadas, as recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúem a
repercussão geral da matéria e a ocorrência da negativa de prestação
jurisdicional, por vício de fundamentação perpetrado pela decisão
recorrida. Sustentam a violação do princípio da legalidade, ante a
falta de interesse de agir do recorrido, por não ter cumprido os
requisitos da Lei Complementar nº 110/2001 para ter direito às di-
ferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários. Indicam violação dos arts. 5º, II, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal (fls. 364/371 - fax, e 374/381 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 386).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 362, 364 e 374), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 43/44), as custas (fl. 383)
e o depósito recursal (fls. 152, 207 e 290) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que, na decisão recorrida e nos em-
bargos de declaração, não foi analisada a indagação das recorrentes
de que:

"não sendo o termo de adesão nem o ajuizamento da

ação na vara federal conditio sine qua non para que o juris-

dicionado faça jus a incidência dos expurgos inflacionários e es-

tando este direito amparado na LC 110/01 requer seja emitido

específico juízo de valor se a decisão impugnada não nega vi-

gência aos termos da citada Lei Complementar, especialmente os

arts. 4º e 6º deste diploma legal e, de conseguinte, também nega

vigência e fazendo tabula rasa ao preceito constitucional da le-

galidade contido no inciso II da nossa Carta Política." (fls.

376/377)

A decisão recorrida é explícita em seus fundamentos, que
consigna:

"A Lei 8.036/90 estabelece, com relação ao acréscimo de

40% sobre os depósitos do FGTS, que o empregador é o único

responsável pelo pagamento nos casos de despedida sem justa

causa. Assim, mesmo que as diferenças havidas sejam oriundas

da incúria do órgão gestor na não-aplicação ao montante de-

positado na conta do FGTS dos índices de correção monetária

devidos - sem o cômputo dos expurgos inflacionários - e con-

quanto não tenha concorrido com culpa, o pagamento das di-

ferenças relativas ao acréscimo de 40% deve ser suportado pelo

e m p re g a d o r. 

Nesse sentido é o entendimento desta Corte, consubstanciado
na Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1, que dispõe:

'FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RESPONSABILI-

DADE PELO PAGAMENTO. É de responsabilidade do empre-

gador o pagamento da diferença referente à multa de 40% sobre

os depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em

face dos expurgos inflacionários.'

O direito ao recebimento das diferenças relativas à inde-
nização de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacio-
nários passou a integrar, de forma inconteste, o patrimônio jurídico do
empregado apenas na data da vigência da Lei Complementar
110/2001. Assim, o pagamento da referida indenização com base em
montante monetariamente defasado não isenta o empregador de pro-
ceder à correção, consoante os termos da orientação jurisprudencial
citada.

Logo, somente haveria falar em ato jurídico perfeito que

isentasse a reclamada das diferenças postuladas se tivesse ocor-

rido o pagamento integral e correto do adicional do FGTS.

Nesse diapasão, é certo que a adesão estabelecida na Lei
Complementar 110/2001 referia-se ao pagamento da correção sobre
os depósitos do FGTS, nada referindo acerca do acréscimo de qua-
renta por cento.

Nesse sentido são os seguintes precedentes:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO DO ARTIGO 4º,
INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. DEVIDO O

PAGAMENTO. O v. acórdão embargado apresenta conformidade es-
trita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C. SBDI1, verbis:
FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de responsabilidade
do empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Não há, também, que se falar em afronta
literal do artigo 4º, inciso I, da Lei Complementar nº 110/2001, que
não trata da matéria ora debatida, diferenças da multa de 40% do
FGTS, mas dos requisitos para a percepção da correção dos depósitos
do FGTS. Recurso de embargos não conhecido (E-ED-RR-627/2003-
254-02-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ
16/3/2007).

EMBARGOS FGTS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS

DIFERENÇAS DA MULTA DO FGTS TERMO DE ADESÃO

CARÊNCIA DA AÇÃO INTERESSE DE AGIR A assinatura do

Termo de Adesão, previsto no artigo 4º da Lei Complementar nº

110/2001, não é requisito para configuração do interesse de agir

da parte, mas, apenas, procedimento administrativo para o de-

pósito pela Caixa Econômica Federal dos valores relativos aos

expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS. RES-

PONSABILIDADE DO EMPREGADOR ORIENTAÇÃO JURIS-

PRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 A C. SBDI-1, por meio da

Orientação Jurisprudencial nº 341, pacificou o entendimento de

ser responsável o empregador pelo pagamento das diferenças re-

sultantes dos expurgos do FGTS (E-RR-1.483/2003-027-12-00, Ac.

SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 1/12/2006).

FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RES-
PONSABILIDADE. TERMO DE ADESÃO AO ACORDO PRO-
POSTO PELA CEF. INEXIGIBILIDADE 1. É exclusivamente do
empregador, por força de lei e da Constituição da República, a res-
ponsabilidade objetiva pelo pagamento da multa do FGTS, obrigação
inerente à resilição do contrato de emprego. 2. A Lei Complementar
nº 110/2001 apenas universalizou o reconhecimento do direito às
diferenças de FGTS em face dos expurgos inflacionários para efeito
do respectivo pagamento em sede administrativa. Isso em nada afeta
o conseqüente direito à diferença da multa de 40%. 3. Desnecessária,
assim, a exigência de adesão por parte do ex-empregado para que seja
acolhida a diferença da multa em tela (E-RR-1.704/2003-027-12-00,
Ac. SBDI-1, Rel. Min. João Oreste Dalazen, DJ 1/11/2006).

Portanto, é desnecessária a comprovação do crédito dos va-
lores dos expurgos em conta vinculada ou mesmo a adesão referida
no art. 4º, inc. I, da Lei Complementar 110/2001.

Assim, mostra-se correta a decisão da Turma que não co-
nheceu do Recurso de Revista em face da consonância da decisão
regional com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1 desta Cor-
te, perfeitamente aplicável à hipótese, razão por que não se cogita de
aplicabilidade do óbice da Súmula 23 do TST.

Por outro lado, a Orientação Jurisprudencial 344 da SB-

DI-1 desta Corte apenas refere à existência de ação em proposta

perante a Justiça Federal para redefinir o termo inicial do prazo

prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da

multa do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, aspecto

diverso do debatido." (fls. 346/348 - sem grifos no original)

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham as recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-206/2001-261-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : JOSÉ VALDIR SOARES DE MELO

ADVOGADO : ROBSON ROGÉRIO DEOTTI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão fls. 309/313, complementada às fls.

331/332, que negou provimento ao seu agravo de instrumento, a
recorrente interpõe recurso extraordinário.

Em suas razões de fls. 336/351 alega a nulidade da decisão
por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, sustenta que a
dispensa do recorrido não se deu de forma discriminatória. Aponta
violados os arts. 5º, II, 7º, I, 170, IV e 93, IX, da Constituição
Federal.

Sem contra-razões (fl. 354).
Com esse breve re l a t ó r i o 

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 333 e 336), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 317), as custas (fl. 352) e o
depósito recursal (fls. 180 e 296) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

Não procede a preliminar argüida a título de negativa de
prestação jurisdicional.

Toda a argumentação da recorrente é tipicamente genérica,
na medida em que não aponta, de forma precisa, em que ponto teria
sido negada a prestação jurisdicional.

O fato é que, analisando a minuciosa e jurídica decisão
recorrida, exsurge de forma absolutamente clara que estão presentes
todos os elementos que identificam os limites em que foi a lide
solucionada.

Estão apontados fatos que revelam a discriminação e o tra-
tamento que a recorrente dispensou ao recorrido.

Está também ressaltado que não se discute o direito de o
empregador dispensar o empregado, mas que esse poder sofre li-
mitações quando o ato fere a dignidade da pessoa humana.

Prossegue, ainda, a decisão recorrida, que, na hipótese, agiu
a recorrente com evidenciada negligência e descaso não apenas quan-
do dispensou o recorrido, mas também durante o pacto laboral, atin-
gindo sua integridade física, com o ato ilícito que praticou. Inte-
gridade física que se viu comprometida por força da dispensa que
privou o recorrente de meios de prover sua subsistência diante de sua
enfermidade letal.

Por fim, em complemento a esses fundamentos, ressaltou que
o portador do vírus HIV tem direito à estabilidade por força de
diversas garantias constitucionais, em especial a que se refere à dig-
nidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre
iniciativa; o objetivo de promoção do bem de todos sem discri-
minação; a isonomia de tratamento e a proteção contra a despedida
arbitrária ( art. 1º, III e IV; art. 3º, IV; art. 5º, caput, XLI e 7º, I, todos
da Constituição Federal, respectivamente).

Percebe-se, pois, que não há negativa de prestação juris-
dicional.

Acrescente-se, finalmente, que o julgador não está obrigado a
responder a todos os questionamentos da parte, mas, sim, explicitar os
fundamentos da decisão.

Esta é a orientação do Supremo Tribunal Federal:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E

356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRA-

VO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que

não admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art.

102, inc. III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE

REVISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO

EMPREGO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi ana-

lisada pelo Regional com base no laudo pericial médico, o qual

constatou que a disacusia não foi adquirida na empresa-recla-

mada e que a capacidade laborativa do empregado ali não foi

afetada (perda ou redução), razões pelas quais não teria sido

cumprida a cláusula convencional que garantia o emprego. Ora,

nesta instância extraordinária é vedado reexaminar laudo pericial

ou rediscuti-lo para se chegar a outra conclusão (Súmula

126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do art. 896 da

CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.

4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal

a quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de

modo a provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no

caso, as Súmulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLA-

ÇÃO A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS

- IMPOSSIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IM-

PROVIDO. - A ausência de efetiva apreciação do litígio cons-

titucional, por parte do Tribunal de que emanou o acórdão im-

pugnado, não autoriza - ante a falta de prequestionamento ex-

plícito da controvérsia jurídica - a utilização do recurso extraor-

dinário. - Não cabe recurso extraordinário, quando interposto

com o objetivo de discutir questões de fato ou de examinar ma-

téria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min. Celso de

Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a juris-

prudência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sen-

tido de que as alegações de afronta aos princípios da legalidade,

do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos

limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando de-

pendentes de exame de legislação infraconstitucional, podem con-

figurar apenas ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).
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E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ

28.4.2006; e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ

23.6.2006, entre outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-

vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.

Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,
Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGI-

MENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES

DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AU-

SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Jul-

gamento contrário aos interesses da parte não basta à confi-

guração da negativa de prestação jurisdicional. II- Não há con-

trariedade ao art. 93, IX, da mesma Carta, quando o acórdão

recorrido encontra-se suficientemente fundamentado. III- Inexis-

tência de novos argumentos capazes de afastar as razões ex-

pendidas na decisão atacada. IV- Agravo regimental improvi-

do.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO LEWANDOWS-

KI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-2007 DJ 26-10-

2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342).

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois o art. 93, IX da Constituição Federal
Quanto ao mérito, melhor sorte não aguarda a recorrente.
Com efeito, ante o contexto fático retratado pela decisão

recorrida, todo ele evidenciador de que a recorrente tinha pleno co-
nhecimento de que o recorrido era portador do vírus HIV e que
praticou atos discriminatórios, tratando com negligência e descaso a
enfermidade letal do recorrido, por certo que não há que se falar em
violação literal e direta dos arts. 5º, II, 7º, I e 170, IV, da Constituição
Federal.
<!ID766967-5>

Acrescente-se, finalmente, que a recorrente sequer se insurge
contra todos os fundamentos da decisão recorrida, em especial em
relação aos princípios contidos nos arts. 1º, III e IV, 3º, IV e 5º, XLI,
da Constituição Federal, que também embasaram a decisão recor-
rida.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de Novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-212/2006-316-02-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VERA LÚCIA EVANGELISTA SILVA

ADVOGADOS : DR. CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA E DR. MARCELO
DE CAMPOS MENDES PEREIRA

RECORRIDA : VISTEON SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, ante a falta de autenticação de peças, com
fundamento nos arts. 830 da CLT e no item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16/2000 desta Corte (fl. 279).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos
arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, 7º, XXVI, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 282/290).

Contra-razões a fls. 295/300.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 279 e 282), está subscrito por
advogado regularmente constituído (flS. 27 e 291) e o preparo é
dispensado, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide

quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 6/8/2007 (fl. 279), e que, no seu recurso, interposto em
21/8/2007 (fl. 282), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-ED-ROAG-224/2004-000-17-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BASÍLIO GONÇALVES DA SILVA NETO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

RECORRIDA : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDA : DELTA ENGENHARIA E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL

LT D A . 

ADVOGADO : DR. PAULO FERREIRA MOREIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
recurso ordinário em ação rescisória, cujos fundamentos estão na
seguinte ementa:

"AGRAVO. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO. TEORIA DA SUBSTITUIÇÃO.

Nos termos da Súmula nº 192 desta Corte e do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil, configura impossibilidade
jurídica do pedido a pretensão de desconstituição de sentença que não
proferiu a decisão final sobre a questão debatida nesta ação relativa à
gratuidade de Justiça, uma vez que, conforme o disposto nos artigos
485 e 512 do Código de Processo Civil, rescindível é o julgado no
qual se entregou, por último, a prestação jurisdicional a respeito do
tema, porquanto o julgamento pelo Tribunal ad quem substitui o
julgado anterior.

Agravo desprovido." (fl. 386)
O recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no

artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Requer, preliminarmente,
o deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Ar-
gumenta com o cabimento da ação rescisória, a rescindibilidade da
sentença e o conhecimento do recurso ordinário. Indica violação do
art. 5º, II, da Constituição Federal, sob o argumento de que deve ser
rescindida a decisão que indeferiu seu pedido de assistência judiciária
gratuita, e não o acórdão proferido no agravo de instrumento, que tão-
somente manteve a decisão, sem adentrar no mérito. Sustenta que o
não-reconhecimento do direito ao benefício da assistência judiciária
gratuita afronta o art. 5º, XXXV, LIV, LV e LXXIV, da Constituição
Federal (fls. 414/429 - fax, e 430/446 - originais.

Sem contra-razões (certidão de fl. 449).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

DEFIRO o pedido de concessão de assistência judiciária gra-
tuita, com apoio no art. 4º, caput e § 1º, da Lei nº 1.060/50.

O recurso é tempestivo (fls. 412. 414 e 430), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fl. 20), mas não deve pros-
s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente, para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
recurso ordinário em ação rescisória e, em conseqüência, manteve a
extinção do processo, sem a apreciação do mérito. Seu fundamento é
o de que, pela teoria da substituição, prevista no art. 512 do CPC, há
impossibilidade jurídica do pedido rescisório, visto que a decisão
apontada como rescindenda (a sentença proferida pela 4ª Vara do
Trabalho de Vitória - ES) foi substituída pelo acórdão proferido pelo
Regional no agravo de instrumento.

Efetivamente:
"...a Parte Autora, ao interpor agravo de instrumento na-

queles autos (fls. 118-143), requereu a isenção de custas processuais
impostas pela decisão recorrida. A decisão proferida pelo Tribunal ad
quem quando do julgamento do agravo de instrumento indeferiu o
pedido de gratuidade de Justiça assim asseverando (fls. 157-159):

'Entendo, por outro lado, que o fato de ter vindo a parte em
Juízo patrocinada por advogado particular, não se compatibiliza com
a declaração de hipossuficiência econômica. A respeito do benefício
da assistência judiciária gratuita no processo trabalhista, insta frisar
que este somente se torna possível quando o obreiro litigar assistido
por seu sindicato de classe, ou seja, na hipótese contemplada no art.
14 da Lei 5584/70. No caso vertente, o obreiro constituiu advogado
particular, não estando presente a hipótese que ensejaria ao juízo
deferir-lhe o benefício da assistência judiciária gratuita. Vale salienta r,
ainda, sendo as custas pressuposto de admissibilidade recursal, nos
termos do que dispõe o § 1º do art. 789 celetizado, importando em
deserção o seu não recolhimento, não poderia a parte, mesmo re-
querendo o benefício da assistência judiciária gratuita ou, ainda, o
benefício da justiça gratuita, interpor recurso sem o seu efetivo re-
colhimento. Nem se diga que está havendo malferimento ao princípio
do amplo acesso ao judiciário, pois o exercício do direito pela parte
não a exime do dever de observar as disposições legais vigentes. Se
não houve observância das determinações legais e, em razão disso,

considerou-se deserto seu recurso, não há falar-se em negativa de
acesso ao judiciário, tendo em vista que foi entregue aos litigantes a
adequada jurisdição, nos exatos limites que lhe foram merecedores'.

Pela teoria da substituição insculpida no artigo 512 do

CPC, a decisão apontada como rescindenda, proferida pela 4ª

Vara do Trabalho de Vitória, foi substituída pelo acórdão pro-

ferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, sendo

este o único decisum possível de ser apontado ao corte rescisório.

Sob este aspecto, existe impossibilidade jurídica do pedido for-

mulado, como já pacificado na Jurisprudência, por meio da Súmula
nº 192 desta Corte, que ora se transcreve:

'AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA E POSSIBILIDA-
DE JURÍDICA - III - Em face do disposto no artigo 512 do CPC, é
juridicamente impossível o pedido explícito de desconstituição de
sentença quando substituída por acórdão Regional(...)' ..." (fls.
388/389)

Emerge desse contexto, que, no que tange à aplicação da
teoria da substituição e ao reconhecimento da impossibilidade jurídica
do pedido rescisório, o recurso extraordinário não se viabiliza, pois
amparado em afronta ao art. 5º, II, da Constituição Federal, e o
entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o
dispositivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636
do STF).

Quanto à questão de mérito (indeferimento do pedido de
assistência judiciária gratuita), não foi apreciada na decisão recorrida,
em razão da extinção do processo sem julgamento do mérito. Em
conseqüência, a matéria de que trata o dispositivo indicado como
ofendido pelo recorrente (art. 5º, LIV, LV e LXXIV, da CF) não foi
prequestionada, razão pela qual o seu recurso encontra obstáculo na
Súmula nº 282 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-225/2005-026-04-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : CLÁUDIO DE FRAGA E OUTROS

ADVOGADAS : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI, DRA. MONYA RIBEIRO
TAVARES PERINI E DRA. HELENA DE ALBUQUERQUE
DOS SANTOS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes, quanto ao tema "diferenças de adicional de
insalubridade - base de cálculo - salário mínimo", com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 2, da SDI-1 desta Corte. Refutou, as-
sim, a alegação de ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal (fls.
125/127).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumen-
tam, em síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao
agravo de instrumento, afronta o disposto no artigo 7º, IV, da Cons-
tituição Federal (fls. 134/144).

Contra-razões a fls. 149/159.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 134), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20/29 e 121/122), há isenção
do preparo (fl. 52), mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-229/2004-118-15-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR.URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDA : FERNANDA MIQUELINI

ADVOGADA : DRA. DANILA BOLOGNA LOURENÇONI

RECORRIDO : QUALITAS TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiá-
ria", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Refutou a
alegada violação do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls.
125/127).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, e sustenta, em síntese, que não poderia ser in-
cluída na lide, uma vez que não foram atendidos os pressupostos
caracterizadores do vínculo empregatício. Quanto ao mérito, aponta
violação do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls.
135/143).

Contra-razões a fls. 150/156.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 135), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 146/147), as custas (fl. 144) e
o depósito recursal (fls.84 e 109) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls.
125/127).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária

pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-249/2003-031-01-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR. RENATO LÔBO GUIMARÃES

RECORRIDOS : OSWALDO THEODORO PECKOLT E OUTROS

ADVOGADO : DR. AFONSO CESAR BURLAMAQUI

RECORRIDA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "competência da Justiça do
Trabalho - complementação de aposentadoria", sob o fundamento de
que o pedido de suplementação de aposentadoria decorre do contrato
de trabalho. Repeliu, assim, a alegação de ofensa aos artigos 114 e
202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 144/147).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e renova a alegação de in-
competência da Justiça do Trabalho, apontando violação dos artigos
114, e 202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 155/165).

Contra-razões a fls. 180/191 - fax, e 192/203 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 148 e 155), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 151/152) e o preparo está
correto (fl. 169), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que decorre do contrato de
trabalho (fls. 145/146).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à
Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho, con-
forme precedentes, que envolvem a própria recorrente:

"EMENTA: I. Justiça do Trabalho: competência (CF, art.
114): pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da
Justiça do Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas
à complementação de proventos de aposentadoria quando decorrentes
de contrato de trabalho: precedentes. II. (....)." (AI-AgR609650/RJ,
Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 10-08-
2007 PP-00025)

"Despacho
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI -
Relator" (AI 619840/DF, DJ 13/04/2007, PP-00136)

"DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade
Social - PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acór-
dão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305):
"AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PE-
TROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUI-
ÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.
114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme
o posicionamento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide,
quanto à complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de
trabalho, qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência
decorre do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo,
assim, a competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento
a ambos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-
RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
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decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo. Brasília, 20 de março de 2007. Ministro SE-
PÚLVEDA PERTENCE - Relator" (AI 609650/RJ, DJ 29/03/2007,
PP-00049)

Registre-se que o artigo 202, § 2º, da Constituição Federal
não tem relação com a lide, visto que não trata da competência da
Justiça do Trabalho.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-251/1999-004-04-41.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO

DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DRA. IVETE MARIA RAZZERA

RECORRIDOS : MARIA GLENI COSTA E OUTROS

ADVOGADO : DR. AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, sob o fundamento de que, ainda que tenha sido expedido
precatório, a sua conversão em requisição de valor é possível, nos
termos dos artigos 100, § 3º, da CF e 86, II, do ADCT (fls.
323/328).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para esclarecer que "nas execuções contra a Fazenda Pública, ha-
vendo litisconsórcio ativo facultativo, a verificação quanto ao mon-
tante de pequeno valor diz respeito a cada credor, não havendo que se
falar em crédito suplementar, mas em vários créditos vistos de forma
isolada, daí a necessidade de individualização da dívida" (fl. 343).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que é
inconstitucional o fracionamento do valor da execução por litiscon-
sorte, para fim de dispensa de precatório e conversão em requisição
de pequeno valor. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, II, XXXVI,
LIV e LV, 100, caput, §§ 2º, 3º e 4º, da Constituição Federal; 86 e 87
do ADCT (fls. 348/364).

Sem contra-razões (certidão de fl. 366).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Ressalte-se que a recorrente satisfaz à exigência de alegação

formal e fundamentada da repercussão geral da questão constitucional
discutida (fls. 351/352), nos termos da Lei nº 11.418, de 19 de
dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21 do Supremo
Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A recorrente sustenta que não é juridicamente possível a
transformação de execução por precatório, já expedido, em requisição
de pagamento, ainda que a obrigação seja considerada como de pe-
queno valor, sob pena de ofensa ao art. 100, §§ 3º e 4º, da Cons-
tituição Federal, entre outros.

Creio que a questão deve ser submetida a exame pelo Su-
premo Tribunal Federal.

Aquela excelsa Corte já decidiu que as normas que dispõem
sobre as obrigações de pequeno valor, para efeito de execução contra
a Fazenda Pública, que deve ser realizada por meio de requisição, e
não de precatório, têm aplicação imediata, abrangendo, assim, os
processos em curso.

Mas, segundo se extrai da inteligência dos precedentes, abai-
xo transcritos, a sua aplicação tem pertinência tão-somente aos pro-
cessos em que ainda não tinha sido expedido precatório.

Não está bem definido, data vênia, se sua aplicação imediata
aos processos autorizaria a conversão de precatórios já expedidos,
consoante normatização anterior, em requisição para pagamento da
obrigação, considerada de pequeno valor.

Os dois precedentes são do seguinte teor:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE PE-

QUENO VALOR. DESNECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE PRE-
CATÓRIO. LEI Nº 10.099, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. APLI-
CAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 1. Precatório. Obrigação de pequeno valor. A EC-20/98, ao
acrescentar o § 3º ao artigo 100 da Constituição Federal, previu a
possibilidade de pagamento de dívidas judiciais da Fazenda Pública,
independentemente de precatório, mas remeteu à legislação ordinária
a definição do que seria considerado como "obrigação de pequeno
valor". 2. Lei nº 10.099/00, superveniente à interposição do extraor-
dinário. Norma de natureza processual, que definiu as obrigações de
pequeno valor para os efeitos do disposto no artigo 100, § 3º, da
Constituição Federal. Aplicação nos processos em curso, por cons-
tituir-se fato novo capaz de influir no julgamento da causa. Recurso
extraordinário conhecido e provido." RE nº293.231-1 (Relator: Min.
Maurício Corrêa) - DJ 01/06/2001.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.
PRECATÓRIO. Lei nº 10.099, de 2000. I. - A Lei 10.099, de
19.12.2000, art. 1º, deu nova redação ao art. 128 da Lei 8.213, de
1991, alterado pela Lei 9.032, de 1995. Citada Lei 10.099, de 2000,
é regulamentadora do § 3º do art. 100, da C.F. Porque tem natureza
processual, aplica-se imediatamente, alcançando os processos em cur-
so. II. - RE prejudicado. Agravo não provido." RE nº 299.566-5
(Relator: Carlos Velloso ) - Dj 01/03/2002.

Com estes fundamentos, e ante possível violação do art. 100,
§ 3º, da Constituição Federal, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-252/2001-015-04-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA.

ADVOGADO : DR.OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES

RECORRIDO : DARCI MEJOLARO

ADVOGADA : DRA. IRENE MARIANE THIESSEN

RECORRIDA : CALLAGE & FILHO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CHAGAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente no que tange à nulidade do acórdão do Regional e da Turma,
por negativa de prestação jurisdicional, nem quanto aos itens "res-
ponsabilidade subsidiária", "multa do art. 477 da CLT" e "FGTS -
Prescrição".

Seu fundamento é de que houve pronunciamento pelo Re-
gional sobre o alcance da responsabilidade subsidiária e, ainda, que o
acórdão da Turma está devidamente fundamentado, motivo pelo qual
repeliu a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Fe-
deral.

Explicita que, quanto à multa do art. 477 da CLT, o recurso
de embargos não atendeu aos pressupostos intrínsecos de admis-
sibilidade previstos no art. 894 da CLT; que, no que tange à res-
ponsabilidade subsidiária, o acórdão da Turma está em conformidade
com a Súmula nº 331, IV, desta Corte, e, finalmente, que o en-
tendimento de que é trintenária a prescrição do direito de reclamar
contra o não-recolhimento da contribuição para o FGTS está em
conformidade com a Súmula nº 362 desta Corte (fls. 1662/1666).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 1690/1691.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, e alega nulidade
por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que,
apesar dos embargos de declaração, na decisão recorrida, quando do
exame da alegada nulidade do acórdão do Regional e da Turma,
ambos por negativa de prestação jurisdicional, não foi considerado o
fato de que não houve manifestação pelo TRT sobre a possibilidade
de a responsabilidade alcançar a multa do art. 477, § 8º, da CLT. Diz
que também não foi enfrentado o argumento de que a referida multa
tem caráter punitivo e não trabalhista. Aponta, assim, violação dos
artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, requer que seja excluída a multa da condenação;
insurge-se contra a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída,
apontando violação dos artigos 5º, II e LIV, e 93, IX, da Constituição
Federal, e, finalmente, sustenta, quanto ao tema "prescrição - FGTS",
que a decisão recorrida afronta o art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 1695/1710).

Contra-razões a fls. 1714/1721 - fax, e 1723/1730 - ori-
ginais)

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1692 e 1695), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 362, 1461 e 1585), o preparo
(fl. 1711) e o depósito recursal (fls. 1350, 1403, 1606 e 1712) estão
corretos, mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que, apesar dos embargos de
declaração, na decisão recorrida, quando do exame da alegada nu-
lidade do acórdão do Regional e da Turma, ambos por negativa de
prestação jurisdicional, não foi considerado o fato de que não houve
manifestação pelo TRT sobre a possibilidade de a responsabilidade
alcançar a multa do art. 477, § 8º, da CLT. Diz que também não foi
enfrentado o argumento de que a referida multa tem caráter punitivo
e não trabalhista.

Quanto ao alcance da responsabilidade subsidiária, a decisão
recorrida, por ocasião do exame da nulidade do acórdão do Regional
por negativa de prestação jurisdicional, consigna expressamente
que:

"No Acórdão proferido no Recurso de Revista, a Turma
extraiu, do Regional, o trecho no qual este combate a alegação da
reclamada com relação à extensão da responsabilidade a esta atri-
buída, que fora argüida nos Embargos Declaratórios, a saber, ver-
bis:

'... em sede de embargos declaratórios, inviável questionar-se
sobre os limites da condenação subsidiária e, ainda que assim não
fosse, não mereceria acolhida a tese de que nesta espécie de con-
denação algumas parcelas devessem ser excluídas' (fl. 1571)" (fl.
1663).

Quando do exame da nulidade do acórdão da Turma por
negativa de prestação jurisdicional, explicita que:

"...a Turma esclareceu o ponto suscitado como omisso, te-
cendo as seguintes argumentações, verbis:

'(...)
Acrescente-se, na oportunidade, que a jurisprudência sedi-

mentada por esta Corte Trabalhista (Súmula/TST nº 331, IV) não fez
qualquer ressalva em relação às verbas rescisórias e multas quando
conferiu ao tomador dos serviços a obrigação de responder sub-
sidiariamente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas de-
vidas ao trabalhador" (fl. 1664).

E, no julgamento dos embargos de declaração, enfatiza
que:

"... Ocorre, entretanto, que o Embargante, sob a alegação de
omissão, combate, na verdade, os fundamentos do Acórdão embar-
gado, pelo qual, com relação à multa do art. 477 da CLT, não é
aplicável à hipótese o inciso IV, da Súmula nº 331, e, no tocante à
prescrição, que não ficou caracterizada a violação do art. 7º, inciso
XXIX, da CF." (fl. 1691)

Nesse contexto, em que há expressa fundamentação acerca
do questionamento suscitado pela recorrente, permanece intacto o art.
93, IX, da Constituição Federal.

Relativamente ao artigo 5º, LIV e LV, da Constituição Fe-
deral, inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para
viabilizar o recurso, no que tange à alegação de nulidade por negativa
de prestação jurisdicional, é o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, também não deve prosseguir o recurso extraor-
dinário.

No que tange à responsabilidade subsidiária, toda a argu-
mentação da recorrente é a de que a decisão recorrida, ao aplicar a
Súmula nº 331, IV, desta Corte, teria violado os artigos 5º, II e LIV,
e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 1706/1707).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto à multa do art. 477 da CLT, a recorrente não indica
violação de nenhum dispositivo da Constituição Federal, pressuposto
de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do art. 102,
III, "a", da CLT.

Já decidiu o Supremo Tribunal Federal que:
"Fundamentação do recurso extraordinário. Indicação do

dispositivo da CF violado pela decisão recorrida. No caso, não se
trata de falta de indicação da letra do inciso III do art. 102 da
Constituição, mas de falta de indicação do dispositivo constitucional
que teria sido violado pelo acórdão recorrido, indicação esta que é
indispensável ao exame do recurso extraordinário, uma vez que a ele
não se aplica o princípio 'jura novit curia' (STF-1ª Turma, AI
193.361-1-PR-AgRg, rel. Min. Moreira Alves, j. 19.8.97, negaram
provimento, v.u., DJU 26.9.97, p. 47.483). No mesmo sentido: STF-
RT 801/140".

Finalmente, quanto ao prazo da prescrição para se reclamar
contra o não-recolhimento da contribuição para o FGTS, a decisão
recorrida está em sintonia com a orientação do Supremo Tribunal
Federal:

"1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que
o prazo de prescrição para o FGTS é trintenário. 2. Agravo re-
gimental improvido. (AI-AgR 468526/MG, Relator Min. Ellen Gra-
cie, DJ 03/02/2006)

"EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBI-
DOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. PRESCRIÇÃO
TRINTENÁRIA. É assente a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que a prescrição para a propositura de ação
relativa a FGTS é de trinta anos (art. 7º, XXIX, a, da Constituição, na
redação anterior à Emenda Constitucional 28/2000). Precedentes.
Agravo a que se nega provimento. (AI-ED 357580/GO, Relator Min.
Joaquim Barbosa, DJ 03/02/2006)"

Incólume, pois, o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 881ISSN 1677-7018

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-258/2003-041-24-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL

S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : ELÁDIO MONTEIRO

ADVOGADA : DRA. MARA MARIA BALLATORE LOLLAND LINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária", para manter o
despacho monocrático que negou seguimento ao seu agravo de ins-
trumento, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Re-
futou a alegada ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal (fls.
200/203).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
explicitando-se que a alegação de ofensa ao art. 22, I, da Constituição
Federal é inovatória (fls. 217/219).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria tem repercussão geral. Argúi a nulidade da decisão por ne-
gativa de prestação jurisdicional, porque omitiu-se sobre ponto es-
sencial ao deslinde da lide, qual seja, que não há norma legal atri-
buindo responsabilidade solidária ou subsidiária à recorrente. Indica
violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Quanto ao mérito,
argumenta que não pode ser condenada subsidiariamente sem qual-
quer amparo legal. Alega ofensa aos arts. 5º, II, e 22, I, ambos da
Constituição Federal (fls. 225/236).

Sem contra-razões (certidão a fl. 240).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 220 e 225), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 177), o preparo (fl. 237) e o
depósito recursal (fls. 79 e 103) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.
<!ID766967-6>

A recorrente argúi a nulidade da decisão recorrida por ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando violação do 93, IX, da
Constituição Federal. Sustenta que, mesmo com a oposição de em-
bargos de declaração, omitiu-se sobre ponto essencial ao deslinde da
lide, qual seja, que não há norma legal atribuindo responsabilidade
solidária ou subsidiária à recorrente.

Sem razão.
A decisão recorrida é explícita ao consignar que:
"Quanto à responsabilidade subsidiária da Empresa Ener-

gética de Mato Grosso do Sul S.A. ENERSUL - pelos créditos tra-
balhistas inadimplidos pela prestadora de serviços, impende ratificar
que o Tribunal Regional decidiu em conformidade com o en-

tendimento predominante no item IV da Súmula 331 do TST,

verificado que a responsabilidade subsidiária da agravante de-

correu da aplicação, aos fatos narrados, dos princípios e normas

do direito do trabalho que regem a matéria, os quais entendo
razoavelmente interpretados...." (fl. 202)

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto à responsabilidade subsidiária, a lide foi solucionada
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da
Lei nº 8.666/93, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas. Foi afastada, assim, a alegada ofensa ao art. 5º, II, da
Constituição Federal (fls. 200/203).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, inviável o
recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o entendimento
do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não é passível de
violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

A decisão recorrida consigna que "a discussão acerca da
invasão de competência e da observância ao princípio da separação
dos poderes é inteiramente inovatória, ausente a insurgência nas ra-
zões da revista" (fl. 219)

Percebe-se, pois, que a decisão tem conteúdo processual,
razão pela qual não desafia o recurso extraordinário, conforme pre-
cedentes do STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhistas,
é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Constituição, se
tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso ex-
traordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Intacto, pois, o art. 22, I, da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-263/2005-027-04-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SIMONE MARIA BOEIRA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

RECORRIDO : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA W. LINS JUNIOR



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007882 1ISSN 1677-7018

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes, com fundamento na Súmula nº 228 desta
Corte, explicitando que a base de cálculo do adicional de insalu-
bridade é o salário mínimo. Rejeitou, assim, a alegada ofensa ao art.
7º, IV, da Constituição Federal (fls. 138/140).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da CF. Argúem a repercussão geral,
e sustentam, em síntese, que a base de cálculo do referido adicional
deve ser a remuneração do empregado, e não o salário mínimo.
Indicam ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal (fls.
144/154).

Contra-razões a fls. 157/167.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 141 e 144), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 19/28 e 131/132) e dispen-
sado do preparo (fl. 51), mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-278/2004-007-05-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS

FERROVIÁRIAS DA BAHIA E SERGIPE - SINDIFER-

RO

ADVOGADOS : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA E DRA. DALILA
APARECIDA BRANDÃO DO SÊRRO

RECORRIDA : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "negociação coletiva - au-
sência de participação sindical" (fls. 281/285).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da matéria. Aponta violação dos artigos 8º, VI, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 289/301).

Contra-razões a fls. 306/308.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 286 e 289) e as custas foram

recolhidas a contento (303), mas não deve prosseguir.
Os subscritores do recurso extraordinário, os Drs. Carlos

Victor Azevedo Silva e Fábio de Souza Leme, receberam poderes do
Dr. Marcos Luís Borges de Resende (fl. 302), mas o douto subs-
tabelecente não consta de procuração nos autos, que o autorize a
pleitear em nome do recorrente.

Logo, o substabelecimento carece de eficácia jurídica, nos
exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-289/2005-007-04-41.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : DANIELA GOMES DE VARGAS PONTES E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADOS : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA RIBEIRO E DR.
UBIRAJARA W. LINS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes, no que tange à base de cálculo do adicional
de insalubridade, com fundamento na Súmula nº 228 e na Orientação
Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls. 131/133).

Irresignados, os recorrente interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alegam
a existência de repercussão geral e sustentam, em síntese, que deve
ser considerada a remuneração do empregado como base de cálculo
do adicional de insalubridade. Indicam violação do art. 7º, IV, da
Constituição Federal (fls. 136/146).

Contra-razões apresentadas a fls. 149/159.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 134 e 136), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 21/30 e 124/125) e conta
com isenção do preparo (fl. 53), mas não deve prosseguir.

Os recorrentes procuram demonstrar que o adicional de in-
salubridade deve ser calculado com base na remuneração, sob pena de
ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal.

Sem razão.
A proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal

tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal,
recentemente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular
o adicional de insalubridade sobre o salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

"DECISÃO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁL-

CULO - SALÁRIO MÍNIMO - PRECEDENTES - RECURSO

EXTRAORDINÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

A jurisprudência de ambas as Turmas desta Corte firmou-se
no sentido de que o cálculo do adicional de insalubridade com base
no salário mínimo, por não constituir fator de indexação, é legítimo,
não implicando ofensa ao artigo 7º, inciso IV, da Constituição Fe-
deral. Confira-se com o precedente a seguir:

CONSTITUCIONAL. TRABALHO. ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE: SALÁRIO MÍNIMO. C.F., art. 7º, IV.

- O que a Constituição veda, no art. 7º, IV, é a utilização do
salário-mínimo para servir, por exemplo, como fator de indexação. O
salário-mínimo pode ser utilizado como base de incidência da per-
centagem do adicional de insalubridade (AGRRE 230.688 - Min.
Carlos Velloso, Segunda Turma).

Estando a decisão recorrida em harmonia com a jurispru-
dência da Corte, nego seguimento ao extraordinário.

Publiquem.
Brasília, 17 de outubro de 2007.
Ministro MARCO AURÉLIO
Relator" (RE-541.842-1/SP - DJ 14-11-07).
No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-

458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-290/2004-030-03-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARCUS VINÍCIUS MALAQUIAS DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ

RECORRIDA : PRIMELÉTRICA LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO JORGE DE FREITAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, sob o fundamento de que o recurso de revista,
quanto aos temas "negativa de prestação jurisdicional", "comissões e
prêmios", "horas extras" e "diárias" está desfundamentado, porque
não foi indicada ofensa a dispositivo de lei ou da Constituição, nem
apresentada divergência jurisprudencial. Relativamente às "férias em
dobro", foi aplicada a Súmula nº 126 desta Corte (fls. 726/731).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que, tanto no recurso de revista como no agravo de ins-
trumento, foram abordadas as matérias horas extras e as demais
parcelas pleiteadas, inclusive as férias em dobro. Indica ofensa ao
artigo 5º, II, XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição
Federal (fls. 737/750).

Sem contra-razões (fl. 753).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 732 e 737), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 43 e 735) e o recorrente está
dispensado do preparo, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, ressalta que está desfundamentado o recurso de revista,
porque não foi indicada ofensa a dispositivo de lei ou da Cons-
tituição, nem apresentada divergência jurisprudencial quanto aos te-
mas "negativa de prestação jurisdicional", "comissões e prêmios",
"horas extras" e "diárias". Relativamente às "férias em dobro", ex-
plicitou que a análise da matéria dependia do reexame das provas, o
que é vedado pela Súmula nº 126 desta Corte (fls. 726/731).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 883ISSN 1677-7018

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-292/2003-009-03-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINHARES PRADO NETO

RECORRIDA : WANDA OTTONI COELHO LANA

ADVOGADO : DR. JOÃO BAPTISTA ARDIZONI REIS

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, relativamente ao tema "competência da Jus-
tiça do Trabalho", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº
26 da SBDI-1 desta Corte, explicitando que:

"A decisão está em conformidade com a OJ nº 26 da SBDI-

1/TST, no sentido de que a 'a Justiça do Trabalho é competente para
apreciar pedido de complementação de pensão postulada por viúva de
ex-empregado, por se tratar de pedido que deriva do contrato de
trabalho.'

Na presença de situação moldada ao art. 896, § 4º, da CLT,
impossível pretender-se o processamento da revista, não se vislum-
brando, em conseqüência a alegada ofensa ao art. 114 da Constituição
Federal." (fl. 148).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o STF tem decidido "que compete à Justiça Comum
conhecer de pedido de complementação de aposentadoria deduzido
contra entidade de previdência privada" (fl. 157), razão pela qual
alega que não é competente a Justiça do Trabalho para apreciar a lide.
Aponta, assim, violação dos artigos 5º, II, XXXV, XXXVI e LIV, 7º,
XXVI, 93, IX, 114 e 202, § 2º, todos da Constituição Federal (fls.
155/166).

Sem contra-razões (certidão de fl. 173).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 150 e 155), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 153), o preparo (fls. 168) e o
depósito recursal (fls. 49, 67 e 98) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

No que tange à apontada violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal, o recurso não deve prosseguir, uma vez que a
recorrente indica como ofendido apenas o referido dispositivo, sem,
contudo, identificar, na decisão recorrida, os pontos que não teriam
sido objeto de exame.

Em relação ao tema "competência da Justiça do Trabalho", a
decisão recorrida, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº
26 da SBDI desta Corte, conclui que a Justiça do Trabalho é com-
petente para apreciar pedido de complementação de pensão postulada
por viúva de ex-empregado, por se tratar de pedido que deriva do
contrato de trabalho.

Logo, a alegação de ofensa ao art. 114 da Constituição Fe-
deral, como pretende a recorrente, a pretexto de que "é incontroverso
que os valores recebidos pelos aposentados decorrem da relação com
entidade de previdência privada" e que, por conseguinte "não in-
tegram o contrato de trabalho dos participantes" (fl. 160), e, assim,
estaria a lide afeta à Justiça comum, demandaria o reexame da prova.
Pertinência da Súmula nº 279 do STF como óbice ao prosseguimento
do recurso.

O artigo 202, § 2º, da Constituição Federal não tem per-
tinência, visto que não trata da matéria sob o enfoque da competência
da Justiça do Trabalho.

Registre-se que a questão não foi decidida sob o enfoque do
artigo 7º, XXIV, da Constituição Federal, o que atrai o óbice das
Súmulas nºs 282 e 356 do STF, por falta do necessário preques-
tionamento.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,

no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-297/2003-018-04-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDA : JANETE OLIVEIRA DE LIMA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA KEUNECKE MACHADO

RECORRIDA : TENSE PLANEJAMENTO E ASSESSORIA EMPRESA-

RIAL LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o despacho que negou segui-
mento ao seu recurso de revista, com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, explicitando que "o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de
21.06.1993)" (fls. 101/109).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 122/126).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argúi
a repercussão geral da matéria discutida. No mérito, sustenta que lhe
foi atribuída a responsabilidade objetiva, na modalidade de risco
integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal. Afirma que a Lei de Licitações afasta expressamente
a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas das empresas
contratadas. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, II, 22, XXVII, 37,
XXI e § 6º, 44, 48, 97 e 100, todos da Constituição Federal (fls.
131/150).

Sem contra-razões (certidão de fl. 152).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa aos artigos 2º, 5º, II, 22, XXVII, e 37, caput, XXI e §
6º, todos da Constituição Federal (fls. 101/109).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
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Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.<!ID766967-7>

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-

FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias de que tratam os artigos 44 e 100, ambos da
Constituição Federal, não foram apreciadas na decisão recorrida, mo-
tivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a
aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

A decisão recorrida consigna que "a alegação de ofensa aos
artigos 5º, II, e 48, 'c/c artigo 221, XXVII' (sic) e ao artigo 97, todos
da Carta Magna, constitui inovação recursal, uma vez que não consta
do agravo de instrumento" (fl. 125).

Percebe-se, pois, que a decisão tem conteúdo processual,
razão pela qual não desafia o recurso extraordinário, conforme pre-
cedentes do STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recur-
so.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-297/2005-002-13-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

ADVOGADO : DR.LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO : FRANCISCO GOMES ASFURI

ADVOGADO : DR.PACELLI DA ROCHA MARTINS

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR.ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "complementação de apo-
sentadoria - competência da Justiça do Trabalho - legitimidade de
parte", sob o fundamento de que não está configurada a alegada
violação dos arts. 114 e 202, caput, e § 2º, da Constituição Federal
(fls. 269/275).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica. Sustenta, em síntese, que a Justiça do Trabalho não
é competente para apreciar o feito. Aponta violação dos arts. 114 e
202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 279/292).

Contra-razões à fl. 300.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O
O recurso é tempestivo (fls. 276 e 279), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 294), as custas (fl. 293) e o
depósito recursal (fls. 154 e 173) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A decisão recorrida consigna que a competência para o exa-
me do pedido de complementação de aposentadoria é da Justiça do
Trabalho, uma vez que decorre da "relação laboral" (fls. 269/275).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza civil, e, assim, estaria afeta à Justiça
comum.

O e. Supremo Tribunal Federal já decidiu, em caso envol-
vendo a própria recorrente, que:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de controvérsia relativa
à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quan-
do decorrente de contrato de trabalho. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 583498/MG, Relator Min. Eros Grau, DJ
2.6.06).

E, ainda, com base no mesmo fundamento, outros julgados
existem:

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-
gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ
13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR
599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewadowski,
DJ 6.6.2006).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao artigo 202, § 2º,
da Constituição Federal, que não tem pertinência com a lide, visto
que não trata da matéria relativa à competência da Justiça do Tra-
balho.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-299/2006-008-03-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSELITO FERRAZ DA SILVA

ADVOGADO : DR. GUILHERME GOBIRA SANTOS E SILVA

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "plano de afastamento in-
centivado - multa de 40 % do FGTS", sob o fundamento de que "a
adesão ao Plano de Afastamento Incentivado implica renúncia à in-
denização referente aos 40 % sobre os depósitos do FGTS, uma vez
que a verba trabalhista em relevo não é devida quando a iniciativa de
resilição contratual é do empregado." (fls. 352/355).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a inconstitucionalidade do art. 453, § 2º, da CLT e a afronta ao
disposto no art. 7º, I, da Constituição Federal (fls. 358/374)

Contra-razões a fls. 377/383.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 356 e 358), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 36) e é beneficiário da justiça
gratuita (fl. 186), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 15 de junho de 2007 (fl. 356), e que, no seu recurso,
interposto em 29 de junho de 2007 (fls. 358/374), não alega, em
nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico, político,
social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual que lhe é
imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a
decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável,
na medida em que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de
admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-318/2001-291-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO

SUL

PROCURADORA : DRA. IVETE MARIA RAZZERA

RECORRIDA : MERCOSUL - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DE BARROS LUIZELLI

RECORRIDO : ANTONIO JOSÉ NEVES PAULO

ADVOGADO : DR. JURANDIR JOSÉ MENDEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, explicitando que a matéria relativa aos juros
de mora, com percentual diferenciado para a Administração Pública,
implica o exame de norma infraconstitucional. Como conseqüência,
refutou a alegada ofensa literal e direta ao art. 5º, II, da Constituição
Federal (fls. 330/332).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
e, em face ao intuito protelatório, foi aplicada a multa de 1% (um por
cento) sobre o valor atualizado da causa, fixada em R$ 90,00 (no-
venta reais) - fls. 344/346.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida, bem assim a nulidade da decisão
por negativa de prestação jurisdicional. Quanto ao mérito, sustenta,
em síntese, que a Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art.
1º-F à Lei nº 9.494/97, determina a aplicação de percentual não
superior a 6% ao ano de juros de mora, nas condenações contra a
Fazenda Pública. Insurge-se também contra a aplicação da multa.
Aponta, assim, violação dos arts. 2º, 5º, caput, I, II, XXXV, LIV e LV,
37, caput, 62, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 350/384).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, que determina a incidência de juros de

mora sobre débito da Fazenda Pública, à razão de 1% ao mês, con-
traria a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que
acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, motivo pelo qual o recurso é
passível de reexame via extraordinário.

O referido preceito é de ordem pública, portanto, de natureza
cogente, e, por isso mesmo, de aplicação imediata aos processos em
curso.

Decidir de forma contrária é impor obrigação em contraste
com a norma legal.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal declarou a cons-
titucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida
Provisória 2.225-45/2001, que estabelece que "os juros de mora,

nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de
verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos,
não poderá ultrapassar o percentual de 6% ao ano" (RE 453740/RJ,
rel. Min. Gilmar Mendes, 28.2.2007).

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-322/2004-051-11-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO : SYDCLEY MARTINS CAVALCANTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, quanto ao tema "Contrato nulo - efeitos", com fundamento na
Súmula nº 363 deste Corte. Afastou a alegação de violação dos arts.
5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, § 2º, II, 62, caput, 146, III, 149 e
150, I e II, "a", da Constituição Federal (fls. 143/147).

Os embargos de declaração de fls. 121/125 foram rejeitados
(fls. 156/157).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega a nulidade da decisão
recorrida por negativa de prestação jurisdicional, argumentando que
houve omissão quanto ao exame do confronto da tese fixada pela
Súmula nº 363 e a incidência da Lei nº 8.036/90. Aponta ofensa ao
art. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. No
mérito, sustenta, em síntese, que o contrato nulo não gera o direito ao
recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta como violados os arts.
5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, § 2º, II, 62, caput, 146, III, 149 e
150, I e II, "a", da Constituição Federal (fls. 160/185).

Sem contra-razões (certidão de fl. 187).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-

dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida não analisou a
indagação do recorrente quanto ao exame do confronto da tese fixada
pela Súmula nº 363 desta Corte e a incidência da Lei nº 8.036/90 (fls.
163).

A decisão recorrida é explícita:
"1.2. CONTRATO NULO. EFEITOS. DEPÓSITOS DO

FGTS
O Recurso de Revista interposto pelo reclamado foi par-

cialmente provido com fundamento na Súmula 363 do TST para
restringir a condenação ao pagamento dos valores referentes aos de-
pósitos do FGTS. (...)

A Medida Provisória 2.164-41, que acrescentou os arts. 19-A
e 20, inc. II, da Lei 8.036/90, conferindo ao empregado que teve seu
contrato de trabalho declarado nulo o direito ao pagamento dos va-
lores referentes aos depósitos do FGTS, tem como objetivo maior a
observância aos princípios constitucionais em que se funda a Re-
pública Federativa do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa hu-
mana e aos valores sociais do trabalho (art. 1º da Constituição da
República).

Incide, nesse caso, o princípio da harmonização das normas
constitucionais, segundo o qual exige-se a coordenação e combinação
dos bens jurídicos em conflito de forma a evitar o sacrifício total de
uns em relação aos outros. Assim, a aplicação da norma insculpida no
art. 37, inc. II e § 2º, da Constituição da República deve ser com-
patível e harmônica com os demais princípios constitucionais, entre
os quais, os mencionados alhures: do respeito à dignidade da pessoa
humana e dos valores sociais do trabalho, a fim de evitar o sacrifício
total do empregado, que não pode ter restituída a força de trabalho
despendida. Trata-se de assegurar-lhe o mínimo, harmonizando a nor-
ma da imprescindibilidade do concurso público para investidura em
cargos públicos com os demais bens jurídicos assegurados pela Cons-
tituição da República.

Esta Corte, em observância à norma legal e aos princípios
constitucionais, reformulou seu posicionamento acerca dos efeitos da
declaração de nulidade do contrato de trabalho celebrado com ente
público, quando não precedido do regular concurso público, ree-
ditando a Súmula 363 (Res. 121/2003, DJ 21/11/2003), que se en-
contra assim redigida:

(...)
Dessa forma, não se vislumbra a inconstitucionalidade ace-

nada, sendo certo que a conversão da medida provisória em lei pre-
judica o debate sobre o atendimento dos seus pressupostos de ad-
missibilidade, relativamente à relevância e urgência." (fls. 145 - Sem
grifo no original)

Percebe-se, pois, que a lide foi solucionada sob o enfoque
das disposições da Lei nº 8.036/90 e pela Súmula nº 363 desta Corte,
razão pela qual resulta intacto o art. 93, IX, da Constituição Fe-
deral.

Quanto ao mérito, também sem razão o recorrente.
O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o

contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
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os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os arts. 5º, XXXVI, 37, caput, § 2º, II, 62, caput, 146,
III, 149 e 150, I e II, "a", da Constituição Federal não autorizam o
recurso extraordinário.

Não procede, ainda, a alegação de violação do art. 5º,
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, uma vez que o Supremo
Tribunal Federal proclama a impossibilidade de sua violação literal e
direta:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da

Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-323/1995-014-08-41.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E DÁI-
SON CARVALHO FLORES

RECORRIDA : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

LT D A 

ADVOGADOS : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA E DR. JOÃO PIRES
DOS SANTOS

RECORRIDO : ASER JOÃO FREITAS DE MORAES

ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI MATTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "execução - erro de cálculo",
sob o fundamento de que não é possível aferir-se a apontada ofensa
ao art. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal, por se
revestir de caráter genérico (fls. 437/439).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta ao artigo 5º, II, XXXV, XXXIV, XXXVI, LIV e LV, da
Constituição Federal (fls. 447/457).

Contra-razões a fls. 465/471 - fax, e 472/482 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 440 e 447), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 442/444) e o preparo está
correto (fl. 458), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se
ao direito à devida prestação jurisdicional, com os meios e recursos
inerentes, bem como à preservação de patrimônio de empresa pú-
blica.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à preservação de patrimônio de empresa
pública com respeito à coisa julgada" (fl. 450)

A argüição, contudo, é inepta, visto que o recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-324/2003-028-01-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ES-

TADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC

PROCURADORES : DRA. DANIELE FARIAS DANTAS DE ANDRADE E DR.
EMERSON BARBOSA MACIEL

RECORRIDO : ANDRÉ FARIA DE ARAÚJO

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS DORES RAMOS SILVEIRA TERRA

RECORRIDA : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AME-

RICANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR. THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Em conse-
qüência, afastou a indicada afronta ao art. 37, § 6º, da Constituição da
República (fls. 102/108).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que não estão presentes todos os requisitos para a carac-
terização da responsabilidade civil do Estado. Aponta violação dos
arts. 5º, LIV, e 37, § 6º, da CF (fls. 112/119).

Sem contra-razões (fl. 121).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
Não procede a alegação de ofensa ao art. 37, § 6º, da Cons-

tituição Federal, que dispõe sobre a responsabilidade objetiva da
Administração Pública, sob a modalidade de risco administrativo,
uma vez que a lide foi solucionada com base na Súmula nº 331, IV,
desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, em razão de culpa
contratual, por parte da recorrente, que contratou a empresa Co-
operativa de Serviços Múltiplos Panamericana Ltda., que não cumpriu
com suas obrigações trabalhistas.

A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-
tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, LIV, da
Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."
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"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-342/1997-002-23-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSO S.A. - BE-

M AT 

PROCURADOR : DR. DORGIVAL VERAS DE CARVALHO
RECORRIDO : CARLOS ANTÔNIO CASTRO

ADVOGADO : DR. URBANO OLIVEIRA DA SILVA
A G R AVA D O : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "contribuições previdenciárias
- Justiça do Trabalho - modificação de competência ratione materiae
- aplicação imediata", explicitando que, "com o advento da Emenda
Constitucional nº 20/98, esta Justiça especializada tornou-se com-
petente para a execução das contribuições sociais incidentes sobre as
verbas objeto de suas decisões, ainda que proferidas anteriormente a
16.12.1998, data de sua promulgação, a teor do art. 114, parágrafo 3º,
com a redação da época, atual inciso VIII do mesmo preceito, na
redação da Emenda Constitucional nº 45/04" (fl. 474).
<!ID766967-8>

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a decisão afronta os artigos 114, VIII, e 150 da Cons-
tituição Federal, sob o argumento de que as contribuições previ-
denciárias somente incidirão sobre os fatos geradores ocorridos pos-
teriormente a 15/12/98, data da promulgação da referida emenda
constitucional (fls. 481/485).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
As contribuições previdenciárias são exigíveis uma vez con-

figurado seu fato gerador, ou seja, que haja títulos salariais em con-
denação judicial, sendo a Justiça do Trabalho competente para de-
terminar o seu pagamento.

O fato de a sentença ter sido proferida anteriormente à pu-
blicação da Emenda Constitucional nº 20/98, que alterou o art. 114, §
3º, da Constituição, não constitui óbice a que se proceda aos des-
contos respectivos.

A norma constitucional é de eficácia plena e, portanto, de
aplicação imediata, de forma que abrange as decisões proferidas em
sua vigência, abarcando a execução em andamento.

Logo, ao contrário do que sustenta o recorrente, não se pode
falar, juridicamente, que houve ofensa a ato jurídico perfeito e aca-
bado, a pretexto de que a normatização anterior legítima a hipótese.

Incólume, pois, o art. 114, VIII, da Constituição Federal.
Finalmente, a matéria de que trata o art. 150, I e III, da

Constituição Federal não foi objeto da decisão recorrida, circuns-
tância que atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, dado
à falta de prequestionamento.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-356/2004-009-08-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-

ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. HENRIQUE CORRÊA BAKER

RECORRIDO : MANOEL DE NAZARÉ FERREIRA DAS NEVES

ADVOGADA : DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

RECORRIDA : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ -

COHAB

ADVOGADA : DRA. NORMA SUELI A. DOS SANTOS

RECORRIDO : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVI-

DORES DO ESTADO DO PARÁ - IPASEP

PROCURADOR : DR. OLAVO CÂMARA DE OLIVEIRA JÚNIOR

RECORRIDA : ALPHA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANÇA

LT D A . 

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
282/284).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 5º, XXXV e LV, 22, I, e 37 da Constituição Federal
(fls. 287/294).

Sem contra-razões (fls. 297 e 298).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 8/6/2007 (fl. 285), e que, no seu recurso, interposto em
22/6/2007 (fl. 287), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-362/2003-037-02-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA JORNALÍSTICA DIÁRIO DE SÃO PAULO

LT D A . 

ADVOGADOS : DR. CARLOS VIEIRA COTRIM E DRA. VANESSA VIEIRA
LACERDA

RECORRIDO : MANOEL PEREIRA DO VALE JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ROBSON FREITAS MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, sob o fundamento de que a aposen-

tadoria espontânea não extingue o contrato de trabalho, conheceu do
recurso de embargos do recorrido, e, no mérito, deu-lhes provimento
para condenar a recorrente ao pagamento da multa de 40% sobre o
FGTS, relativamente a todo o período contratual (fls. 236/241).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 263/264).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional.
Alega que, mesmo com a oposição de embargos de declaração, não
houve manifestação sobre a pretendida aplicação do art. 269, IV, do
CPC, nem sobre a tese de que, à época da aposentadoria do recorrido,
ainda não haviam sido incluídos na CLT os parágrafos do art. 453,
razão pela qual "...sua suspensão não pode fundamentar o afastamento
da tese de que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho..." (fl. 271). Argumenta ainda que as ADINs referidas no
acórdão tratam de tema completamente diverso do dos autos. Aponta
ofensa ao art. 93, IX, da Constituição da República. No mérito,
sustenta que os embargos não deveriam ter sido conhecidos. Alega
que, considerando-se que a aposentadoria espontânea acarreta a ex-
tinção do contrato de trabalho, e que, tendo o recorrido se aposentado
em 3.3.1993, está prescrito o seu direito de ação, que foi distribuída
em 18.2.2004. Acrescenta que não é devida a multa de 40% do FGTS
sobre o período anterior à aposentadoria. Indica violação dos arts. 5º,
II e LIV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 269/298).

Contra-razões a fls. 304/310.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 265 e 269), está subscrito por
advogada regularmente constituída (fls. 52/53 e 299) e o preparo está
correto (fls. 146, 184 e 300 e 301).

Não se constata a negativa de prestação jurisdicional, apon-
tada pela recorrente, a pretexto de que a decisão recorrida não exa-
minou a sua alegação de que seria aplicável ao caso o disposto no art.
269, IV, do CPC.

Nos embargos de declaração, a recorrente alegou que o TRT
afastou a prescrição e que a Turma desta Corte julgou a demanda
improcedente, motivo pelo qual a SBDI-1 foi induzida a erro quando
deu provimento aos embargos do recorrido.

Sem razão.
A recorrente, ao interpor o recurso de revista, limitou-se a

atacar o mérito da decisão do Regional, que afastou a prescrição e
julgou procedente, em parte, a ação, para argumentar que a apo-
sentadoria rompe o contrato de trabalho.

Logo, não estava a decisão recorrida compelida a enfrentar o
tema, porque preclusa sua discussão.

Nos termos em que a matéria foi devolvida ao exame da
decisão recorrida, não se pode falar em negativa de prestação ju-
risdicional, na medida em que foram analisados os efeitos das ADINs
nºs 1770-4 e 1721-3, além do art. 7º, I, da Constituição Federal, e o
alcance da aposentadoria no contrato de trabalho.

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, melhor sorte não aguarda a recorrente, quando
aponta violado o art. 7º, XXIX, da CF.

Além do tema não ter sido objeto de análise pela decisão
recorrida, dada a preclusão, ainda que se pudesse superar esse óbice
processual, o fato é que o Supremo Tribunal Federal repele, ve-
ementemente, a possibilidade de ofensa ao referido dispositivo:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e
546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agra-
vo." (AI-585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)
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Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II e LIV,
da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-382/2002-006-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CARLOS TRINDADE SANTANA

ADVOGADOS : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS E DR. DANIEL MARTINS
FELZENBURG

RECORRIDA : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELE-

TROCEEE

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA CRIPPA SMITH

RECORRIDA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

CEEE

ADVOGADA : DRA. SCHEILA DA COSTA NERY

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra com a decisão de fls. 335/339, complementada a fls.

360/362 e 374/376, por força de embargos declaratórios, que co-
nheceu e negou provimento ao seu agravo de instrumento, o re-
corrente interpõe recurso extraordinário, com base no artigo 102, III,
"a", da Constituição Federal.

Em suas razões, sustenta, em preliminar, a nulidade da de-
cisão por negativa de prestação jurisdicional, e, no mérito, que o
adicional de periculosidade deve incidir no seu salário de contribuição
e, conseqüentemente, na sua complementação de aposentadoria.
Aponta como violados os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º,
XXVI, e 93, IX, todos da Constituição Federal (fls. 380/394).

Contra-razões apresentadas a fls. 397/399 - fax, e 400/402 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 377 e 380), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 41, 271 e 349) e o preparo
está correto (fl. 395), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida conheceu e negou provimento ao agravo
de instrumento do recorrente, que, insatisfeito, opôs dois embargos de
declaração, a pretexto de negativa de prestação jurisdicional.

Todos os seus questionamentos foram enfrentados nas opor-
tunidades, com minuciosa fundamentação, que repeliu a apontada
irregularidade na entrega da prestação jurisdicional.

Em seu recurso extraordinário, insiste na negativa de pres-
tação jurisdicional.

Sem razão, no entanto.
Como já salientado, a decisão recorrida expõe, de forma

detalhada, todos os seus fundamentos, enquanto que o recorrente se
limita a afirmar, genericamente, que "questões de extrema relevância
para o desfecho do feito" não teriam sido enfrentadas.

Ora, sem apontar especificamente uma única questão que a
decisão recorrida não tivesse enfrentado, não há como se dar guarida
à pretensão do recorrente.

Ressalte-se, se necessário fosse, que o julgador não está
obrigado a responder a todos os questionamentos da parte, mas, sim,
explicitar os fundamentos que o levaram a decidir em um sentido ou
em outro.

Essa é a orientação do STF:

"DECISÃO
PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE - SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se. Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, outra sorte não aguarda o recorrente.
Toda a discussão está centrada na alegação de que o adi-

cional de periculosidade deve integrar a complementação de apo-
sentadoria.

A decisão recorrida, após transcrever parte do acórdão do
Regional, e, com base em fichas financeiras e interpretação de norma
coletiva, concluiu que o recorrente não faz jus à referida parcela em
sua complementação de aposentadoria.

Emerge, pois, dessa realidade, que a pretensão do recorrente,
em demonstrar o contrário, encontra óbice na Súmula nº 279 do STF,
circunstância que inviabiliza o recurso extraordinário.

Não há que falar, por outro lado, em ofensa ao art. 7º, XXVI
e, muito menos, ao art. 5º, XXXVI, ambos da Constituição Federal.
Não se negou, em momento algum, validade à norma coletiva, mas,
sim, foi ela interpretada no contexto da prova e, por outro lado, em
consideração aos fundamentos já expostos, também não se pode falar
validamente em ato jurídico perfeito e acabado, nos termos pre-
tendidos pelo recorrente.

Intactos, pois, os dispositivos constitucionais invocados.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RODC-388/2004-000-20-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. VINÍCIUS FRANCO DUARTE, DR. NILTON CORREIA
E PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO : SINDICADO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

DE PROSPECÇÃO, PESQUISA, EXTRAÇÃO E BENEFI-

CIAMENTO DE MINÉRIOS DOS ESTADOS DE SERGI-

PE, ALAGOAS,

PERNAMBUCO E PIAUÍ

ADVOGADOS : DRA. VANESSA V. DE GOIS AGUIAR

RECORRIDA : SHAFT ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JÚLIO ROCHADEL MOREIRA

RECORRIDA : DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO VILELA DE MENEZES

RECORRIDA : D SERVICE LTDA.

ADVOGADA : DRA. EULA ÁLVARES DE CAMPOS CORDEIRO

RECORRIDA : JP ENGENHARIA DE MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LT-

DA.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO DE MATTOS CARVALHO

RECORRIDA : MCE ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO SILVA LEAHY

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Irresignado com a decisão de fls. 1290/1292, que conheceu e

deu provimento ao recurso do sindicato profissional, para determinar
o retorno dos autos ao TRT, para prosseguimento da ação coletiva,
sob o fundamento de que a Emenda Constitucional nº 45, de
30/12/2004, que impôs o comum acordo para o ajuizamento do dis-
sídio coletivo, não abrange a hipótese, interpõe recurso extraordinário
o recorrente.

Em suas razões de fls. 1306/1314, sustenta, em síntese, que
a exigência do comum acordo para ajuizamento do dissídio coletivo
tem aplicação imediata e, portanto, deve abranger a hipótese sub
judice, mesmo considerando-se que a ação foi proposta anteriormente
à EC-45/04. Aponta violação do art. 114, § 2º, da Constituição Fe-
deral.

Contra-razões a fls. 1346/1355.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
O recurso extraordinário não se viabiliza pela alegada ofensa

ao art. 114, § 2º, da Constituição Federal.
Não se deve confundir a aplicação imediata de uma norma,

mesmo de natureza constitucional, com sua retroatividade.
Excepcionalmente, pode o constituinte atribuir efeito retroa-

tivo à norma constitucional, mas é preciso que o faça expressamente,
sempre atento às peculiaridades que exijam esse tratamento.

No caso em exame, como bem retrata a decisão recorrida, o
dissídio coletivo foi ajuizado antes da Emenda Constitucional nº
45/2004, de forma que não é mesmo aplicável sua exigência, sob
pena de efeito retroativo e agressão ao direito adquirido dos litigantes
a obter uma solução da lide, segundo os atos processuais já praticados
no regime normativo anterior.

Acrescente-se, por outro lado, que o Supremo Tribunal Fe-
deral, em diversas ADIs, a exemplo das ADI nº 3431-6/DF, ADI nº
3520-7/DF e ADI nº 3432-4/DF, onde se questionou a constitucio-
nalidade do § 2º, do art. 114 da Constituição Federal, não concedeu
liminar para sustar os seus efeitos, o que demonstra, a priori, a sua
plena adequação ao regime jurídico constitucional do País.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-388/2004-006-19-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO : JOSÉ AMARO FILHO

ADVOGADO : DR. PETRÚCIO PEREIRA GUEDES

RECORRIDO : GARRA VIGILÂNCIA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta
Corte, explicitando que "o inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)".
Afastou, assim, a alegação de ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição
Federal (fls. 149/153).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída afronta os artigos
5º, II, 37, II, 114 e 195, § 3º, da Constituição Federal (fls.
159/166).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 154 e 159), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 168/169), e o preparo está
correto (fl. 167), mas não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal (fls.
151/152).

O recurso extraordinário vem calcado na alegação de ofensa
aos artigos 5º, II, 37, II, 114 e 195, § 3º, da Constituição Federal,
cujas matérias não foram objeto da decisão recorrida, circunstância
que atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal, dado à falta de prequestionamento (fls. 159/166).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-392/1998-025-04-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : AMÉLIA PEREIRA CAMARGO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO VIDAL DE MELO

RECORRIDO : ESPÓLIO DE LUIZ ALFREDO TAGLIASSUCHI

ADVOGADO : DR. ROBERTO RESTON

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter a decisão que negou seguimento ao seu recurso de
revista, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta Corte segundo a
qual a competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução das
contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças condenatórias em
pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo homologado, que
integrem o salário contribuição (fls. 244/277).

Explicita que, "nos termos da referida súmula, portanto, não
se inclui na competência da Justiça do Trabalho a execução das
contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de emprego re-
conhecido em juízo".

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e § 3º, da CF. Argumenta, em síntese, com
a competência da Justiça do Trabalho para apurar e executar as
contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do vín-
culo de emprego. Aponta violação do artigo 114, VIII, da Cons-
tituição Federal (fls. 282/296).

Sem contra-razões (certidão de fl. 293).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 278 e 282) e está subscrito por

procurador federal (fl. 296).
Ressalte-se, inicialmente, que o recorrente satisfaz à exi-

gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fl. 285), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

Sob o fundamento de que não basta seja reconhecido o vín-
culo de emprego, mas, também, que haja condenação em pecúnia, a
decisão recorrida negou provimento ao agravo do recorrente e man-
teve a decisão do Regional que declarou que é a Justiça do Trabalho
incompetente para executar parcelas devidas à Previdência Social, nos
termos da Súmula nº 368, I, desta Corte.

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional

do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
"DECISÃO
TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECU-

ÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.

114, INC. VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho cujo julgado é o seguinte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 114,
INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONFIGU-
RAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 896, § 6º, DA CLT, E DA SÚ-
MULA 368, ITEM I, DO C. TST. A admissibilidade do Recurso de
Revista, em Processo submetido ao Rito Sumaríssimo, depende de
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula de Jurisprudência do C. TST, nos termos do
artigo 896, § 6º, da CLT.

In casu, não se configura, no Julgado hostilizado, a violação
constitucional alegada, tendo a Corte a quo, ao reconhecer o vínculo
empregatício em período não anotado em CTPS, prolatado decisão de
cunho meramente declaratório, com o que não se mostra competente
esta Justiça Especializada para executar as contribuições previden-
ciárias incidentes sobre os valores pagos no curso da relação de
emprego, ademais encontrando-se o decidido de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho
através do item I, da Súmula 368 de sua jurisprudência, com a nova
redação dada pela Resolução nº 138, do Colendo Tribunal Pleno, em
10 de novembro de 2005. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento" (fl. 80).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado o art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, ao manter
decisão que homologara acordo trabalhista, sem determinar o re-
colhimento de contribuições previdenciárias sobre o período relativo
ao vínculo empregatício reconhecido, sob o fundamento de que a
Justiça do Trabalho não é competente para executar as mencionadas
parcelas, pois o fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o
pagamento dos salários, e não a sentença declaratória. Afirma que:

"... Observe-se que o texto constitucional não exclui as sen-
tenças declaratórias. Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não
o faz. Se esse postulado é valioso no que diz respeito ao ordenamento
infraconstitucional, torna-se impositivo quando se deve dar a máxima
eficácia a regramento constitucional. É evidente que, no art. 114,
VIII, a Constituição Federal alude, genericamente, as sentenças, não
excluindo, portanto, as de cunho declaratório...

... A contribuição devida em razão do reconhecimento do
vínculo e recolhida no âmbito da Justiça do Trabalho, somente traria
benefícios às partes envolvidas. Seria a clara aplicação do princípio
da celeridade introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004...

... Assim, se houve anotação da CTPS, em decorrência da
sentença homologatória, nada mais lógico que reconhecer a com-
petência constitucional da Justiça do Trabalho para apurar e executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do
vínculo empregatício..." (fls. 92-98).

4. No julgamento do agravo de instrumento em recurso de
revista, o Tribunal de origem concluiu que "... o decidido encontra-se
de acordo com o posicionamento adotado pelo Colendo Tribunal
Superior do Trabalho através do item I, da Súmula 368 desta ju-
risprudência, com a nova redação dada pela Resolução n° 138, do
Colendo Tribunal Pleno, em 10 de novembro de 2005..." (fl. 84)

5. Diante da necessidade de se explicitar o alcance da norma
contida no art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, dou
provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, para determinar a subida do recurso extraordinário (art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 660.159-1, Dje

nº 147/2007, e 22/11/2007)
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Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao
Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-394/2005-018-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADORES : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA E DRA.
SUZANA MEJIA

RECORRIDO : ELDER AUGUSTO LELIS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA LELIS DE LIMA
RECORRIDA : MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENI-

ZAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária -
ente público", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte

(fls. 161/166).
Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com

base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, II, XLVI, "c", e
LIV, 22, I e XXVII, 37, XXI e § 6º, 44, 48 e 97 da Constituição
Federal (fls. 171/189).

Contra-razões a fls. 192/198.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa aos arts. 5º, II, LIV e LV, e 37, caput, § 6º, da
Constituição Federal (fls. 161/166).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).
<!ID766967-9>

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça

do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de pres-
tação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão re-
corrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: condenação
do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, § 2º, C.
Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira
Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Registre-se, ainda, que a decisão recorrida não faz referência
às matérias de que tratam os artigos 2º, 5º, XLVI, "c", e LIV, 22, I e
XXVII, 37, XXI, 44, 48 e 97, da Constituição Federal, motivo pelo
qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação
das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-394/2005-079-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : VALDIR CAMPOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RIVAMAR AUTULLO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente no que tange aos efeitos da quitação, com
fundamento na Súmula nº 330 desta Corte, consignando que "a qui-
tação passada pelo reclamante não alcança os valores não expressos
no TRCT". Refutou, assim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 155/159).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na alegada
ofensa art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Invoca o art. 5º, LV,
da CF (fls. 163/168).

Sem contra-razões (certidão de fl. 172).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 160 e 163), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 41 e 170), o preparo (fl. 169)
e o depósito recursal (89, 107 e 142) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, quanto aos efeitos da quitação, explicitando
que:

"Tendo o Tribunal Regional do Trabalho asseverado que no
termo de rescisão há expressa ressalva de que a quitação refere-se
apenas aos valores nele constante, não há falar em afronta ao art. 5º,
inc. XXXVI, da Constituição da República nem em contrariedade à
Súmula 330 desta Corte, uma vez que a quitação passada pelo re-
clamante não alcança os valores não expressos no TRCT." (fl. 156)

A lide, circunscrita aos efeitos da quitação dada pelo re-
corrido no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, foi decidida
com base na Súmula nº 330 desta Corte.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, a pretexto de estar configurado o
ato jurídico perfeito e acabado, necessário seria não só o reexame da
matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos requisitos
da quitação, todos disciplinados pela legislação ordinária (art. 477 da
CLT e Súmula nº 330 desta Corte).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Não procede, assim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI e
LV, da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-396/2003-059-03-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : NOEL AVELINO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABOIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "adicional de periculo-
sidade" e "horas in itinere", com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte, explicitando que a questão implica o reexame de fatos e pro-
vas.

Negou, também, provimento no que tange às "horas extras -
inversão do ônus da prova", com base na Súmula nº 338 desta Corte,

que dispõe: "É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez)
empregados o registro da jornada de trabalho na forma do art. 74, §
2º, da CLT. A não-apresentação injustificada dos controles de fre-
qüência gera presunção relativa de veracidade da jornada de trabalho,
a qual pode ser elidida por prova em contrário" (fls. 134/140).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral, e sustenta, em síntese, que a decisão afronta o artigo
5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 143/154).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 141 e 143), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 120/122) e o preparo está
correto (fl. 155), mas não deve prosseguir.

Com relação aos temas "adicional de periculosidade" e "ho-
ras in itinere", a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, o fez com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte,
explicitando que a questão implica o reexame de fatos e provas (fls.
135/136 e 139/140).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Quanto ao item "horas extras - inversão do ônus da prova",
a argumentação da recorrente é a de que a decisão recorrida teria
violado o artigo 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal ao
aplicar a Súmula nº 338 desta Corte, que dispõe: "É ônus do em-
pregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro da
jornada de trabalho na forma do art. 74, § 2º, da CLT. A não-
apresentação injustificada dos controles de freqüência gera presunção
relativa de veracidade da jornada de trabalho, a qual pode ser elidida
por prova em contrário".

Resulta, desse contexto, que a decisão recorrida não tem
conteúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o
enfoque de legislação ordinária (artigos 818 da CLT, 333 do CPC e
74, § 2º, da CLT), razão pela qual a alegada ofensa ao preceito da
Constituição Federal somente seria reflexa, circunstância que invia-
biliza o recurso extraordinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da
Constituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-A-AIRR-396/2004-110-08-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDA : WASHINGTON RIBEIRO VALE

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o r. despacho que não conheceu de seu recurso de
embargos, sob o fundamento de que, quando do julgamento do agravo
de instrumento, foi corretamente aplicada a Súmula nº 422 desta
Corte(fls. 229/231).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral (fl. 238), e sustenta, em síntese, que houve violação
dos artigos 5º, caput, XXXV, LIV e LV, 7º, XXVI, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 235/250).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 232 e 235), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 160/161), as custas (fl. 251) e
o depósito recursal (fl. 252) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

Com relação à alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, a recorrente não opôs embargos de declaração, con-
forme lhe competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da
decisão recorrida, motivo pelo qual não procede a alegação de ne-
gativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento
ao agravo da recorrente, o fez sob o fundamento de que, quando do
julgamento do agravo de instrumento, foi corretamente aplicada a
Súmula nº 422 desta Corte (fls. 229/231).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.
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Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-402/2004-003-19-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO : JOSÉ PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO", sob o fundamento de que o
acórdão do Regional está em conformidade com a Súmula nº 191
desta Corte (fls. 153/156).

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 166/167).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a inaplicabilidade da Súmula nº 191 desta Corte, uma vez que os
pagamentos dos adicionais de periculosidade efetuados antes de sua
modificação não poderiam ser afetados, pois já constituíam ato ju-
rídico perfeito. Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 173/181).

Sem contra-razões (certidão de fl. 187).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 168 e 173), e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 184/185), mas não deve pros-
s e g u i r.

O recurso extraordinário foi interposto no prazo legal, mas o
DARF, assim como a guia de depósito para a garantia do juízo,
ambos não estão autenticados, nem cuidou o recorrente de trazer os
originais.

Logo, o recurso está deserto, razão pela qual NEGO SE-

GUIMENTO ao recurso extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-403/2003-110-08-41.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : JOSÉ ANSELMO CARVALHO QUEIROZ

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange às horas in itinere, com fun-
damento nas Súmulas nº 90, 126, 296, I e 297 desta Corte (fls. 149 e
154).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 173/175).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta com a
existência de afronta aos artigos 5º, "caput, II, XXXIV, XXXV, XXX-
VI, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 182/194).

Sem contra-razões (certidão de fl. 200).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 176 e 182), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 195/196), o preparo (fl.
197) e o depósito recursal (fls. 56, 69 e 112) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

Não obstante tenha a recorrente argüido, formalmente, que o
recurso tem repercussão jurídica e social, alegando que a matéria em
debate refere-se ao direito à devida prestação jurisdicional, com os
meios e recursos inerentes, bem como ao pagamento da parcela ob-
jeto da condenação, não demonstra, em momento algum, o que ju-
rídica e socialmente seria essa relevância.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário." (fl.
185)
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A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-403/2006-221-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : VILMAR BECK DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VERA CONCEIÇÃO PACHECO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição", por óbice da
Súmula nº 297 desta Corte, e "responsabilidade pelo pagamento das
diferenças de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários",
por ausência das condições de admissibilidade previstas no art. 896,
§§ 4º e 6º, da CLT. Refutou a alegada violação dos arts. 5º, II e
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 113/118).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm
relevância jurídica e social. Quanto ao mérito, aponta violação dos
arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX, e 170, II, da Constituição Federal
(fls. 122/132).

Sem contra-razões (certidão a fl. 134).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 119 e 122), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 109/110), as custas (fl. 133) e
o depósito recursal (fls. 73 e 96) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez sob o fundamento de que, quanto à prescrição, não
houve prequestionamento e, quanto à responsabilidade pelo paga-
mento da diferença decorrente dos expurgos inflacionários, por au-
sência das condições de admissibilidade previstas no art. 896, §§ 4º e
6º, da CLT (fls. 113/118).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766967-10>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-406/2004-442-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -

CODESP

ADVOGADO : DR.BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO : PAULO DA SILVA CABRAL

ADVOGADA : DRA. DENISE LOPES MARCHENTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional por tempo de
serviço - integração na base de cálculo das horas extras", com fun-
damento nas Súmulas nºs 203 e 264 desta Corte (fls. 185/188).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica ofensa aos
arts. 5º, II, XXXVI e LV, 7º, XXVI, e 37, XIV e § 6º, da Constituição
Federal (fls. 195/202).

Sem contra-razões (fl. 205).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 189 e 195), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 192/193) e o preparo está
correto (fls. 75, 87, 159 e 203), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente quanto ao tema "adicional por tempo de ser-
viço - integração no cálculo das horas extras", sob o fundamento de
que o acórdão do Regional está em consonância com as Súmulas nºs
203 e 264 desta Corte.

E, diante desse contexto, afastou a alegação de ofensa aos
arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, e 37, XIV, da Constituição Fe-
deral.

Em seu recurso extraordinário, a recorrente, com base na Lei
nº 4.860/65, argumenta que está subordinada ao princípio da in-
disponibilidade e que, por isso mesmo, não deve efetuar o pagamento
de reflexos do adicional por tempo de serviço. Ressalta que, "...desde
a sua criação, que decorreu de mera vantagem unilateral da CODESP,
o instituto do adicional por tempo de serviço teve por objetivo incidir
unicamente sobre o salário base ordinário do trabalhador." (Fl.
200).

Como se percebe, a recorrente pretende discutir a lide sob o
enfoque da legislação ordinária, o que desautoriza o recurso ex-
traordinário, somado, ainda, ao fato de que, se possível fosse, sub-
sistiria o óbice da Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal
(reexame do quadro fático), porque a decisão recorrida é silente sobre
a Lei nº 4.860/65.

Resulta, desse contexto, que a decisão recorrida não tem
conteúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o
enfoque de legislação ordinária, razão pela qual a alegada ofensa aos
arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, e 37, XIV, da Constituição Federal
somente seria reflexa, circunstância que inviabiliza o recurso ex-
traordinário.

Inviável, outrossim, o recurso a pretexto de afronta ao art.
37, § 6º, da Constituição Federal, visto que a matéria de que trata o
dispositivo não foi objeto de exame na decisão recorrida, carac-
terizando falta de necessário prequestionamento (Súmulas nºs 282 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-408/2003-094-09-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : AMARILDO BERNARDI

ADVOGADO : DR.MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "expurgos inflacionários -
prescrição", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344 da
SDI-1 desta Corte (fls. 130/132).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica e econômica. Quanto ao mérito, aponta violação dos
arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
136/150).

Sem contra-razões (fl. 153).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 133 e 136), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 123 e 125), as custas (fl. 151)
e o depósito recursal (fls. 64 e 101) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da prescrição para
se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, em
razão dos expurgos feitos pelo Governo em relação aos índices de inflação
que deveriam corrigir os depósitos do FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e
546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agra-
vo." (AI-585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
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plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-414/2003-741-04-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA

REGIÃO)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDA : CLEONICE DA ROCHA FRANÇA

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO CACENOTE

RECORRIDA : JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E

TEMPORÁRIOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária -
ente público", sob o fundamento de que o acórdão do Regional está

em consonância com a Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls.
102/107).

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 120/121).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta que lhe foi atribuída responsabilidade objetiva, na moda-
lidade de risco integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º,
da Constituição Federal. Afirma que a Lei de Licitações afasta ex-
pressamente a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas
das empresas contratadas. Aponta violação dos artigos 2º, 22, XXVII,
37, XXI, e § 6º, 48, e 97 da Constituição Federal (fls. 125/142).

Sem contra-razões (certidão de fl. 144).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa do recorrente ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 102/107).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias de que tratam os artigos 2º, 22, XXVII, 37, XXI,
48, e 97, todos da Constituição Federal, não foram enfrentadas na
decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestiona-
mento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-417/2004-003-19-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO : ELIO JUREMA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
agravo de instrumento, sob o fundamento de que é ilegível o carimbo
do protocolo do recurso de revista (fls. 145/147).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação do art. 5º, XXXV
e LV, da Constituição Federal (fls. 153/160).

Sem contra-razões (fl. 174).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo, para man-
ter a decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de ins-
trumento, sob o fundamento de que é ilegível o carimbo do protocolo
do recurso de revista (fls. 145/147).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-419/2003-433-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RONNIE ANDERSON OGATA

ADVOGADA : DRA. MARY ELLEN SILVA DÁVILLA

RECORRIDO : LUCIANO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. GESSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT e
na Súmula nº 266 desta Corte (fls. 62/65).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, II, XXXV e LIV, e 93,
IX, da Constituição Federal (fls. 68/72).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 78).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 66 e 68), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 73) e as custas (fl. 74) foram
pagas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 3.8.2007 (fl. 66), e que, no seu recurso, interposto em
17.8.2007 (fl. 68), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-422/2004-006-10-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : AVENTIS PHARMA LTDA.

ADVOGADO : DR. ARNALDO BLAICHMAN

RECORRIDO : EDUARDO ROCHA FILHO

ADVOGADO : DR. HOROZIMBO ALVES FERREIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "estabilidade sindical - re-
gistro no órgão competente", com fundamento nas Súmulas nºs 126,
296 e 297 desta Corte (fls. 629/632).

Os embargos de declaração de fls. 659/674 foram rejeitados
(fls. 680/682).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da CF. Argumenta com a repercussão geral, sob o
fundamento de que a questão tem relevância jurídica. Argúi a pre-
liminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, alegando
omissão no julgado sobre o exame da fraude na realização da as-
sembléia de criação do sindicato e da afronta ao princípio da uni-
cidade sindical. No mérito, sustenta, em síntese, que o recorrido não
é beneficiário da estabilidade provisória prevista no art. 8º, VIII, visto
que não foi comunicada da sua candidatura ao cargo de dirigente
sindical, conforme exige o art. 543, § 5º, da CLT. Diz que a matéria
é de direito, o que afasta o óbice da Súmula nº 126 deste Tribunal.
Ressalta a existência de fraude e simulação na criação do sindicato.
Por fim, diz que houve afronta ao princípio da unidade sindical.
Aponta como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 8º, II e VIII, 93,
IX, da Constituição Federal (fls. 685/699).

Foram apresentadas contra-razões (fls. 732/746).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 683 e 685), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 292, 269/270) e o preparo
está correto (fls. 701), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida não analisou as
indagações do recorrente sobre a existência de fraude na realização da
assembléia de criação do sindicato e da afronta ao princípio da uni-
cidade sindical (fl. 689).

A decisão recorrida é explícita ao consignar que: "Quanto
aos demais preceitos tidos por violados, tem-se que o Regional não
emitiu tese explícita a respeito de provável fraude na realização da
Assembléia ou sobre eventual existência de outra entidade repre-
sentativa da categoria na mesma base territorial, carecendo os temas
do devido prequestionamento, a teor da Súmula nº 297/TST."

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Acresça-se, ainda, que o art. 5º, XXXV, LIV e LV, do mesmo

diploma constitucional não legitima o pedido de negativa de prestação
jurisdicional.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento do recorrente, o fez com fundamento nas Súmulas
nºs 126, 296 e 297 desta Corte, explicitando que:

"2.1 ESTABILIDADE SINDICAL. REGISTRO NO ÓR-
GÃO COMPETENTE.

Reportando-se ao acórdão de fls. 509/518, verifica-se que o
Regional assim se posicionou quanto à estabilidade sindical do re-
clamante:

No que se refere à antecedência do aviso de convocação para
a assembléia de criação de sindicato, entendo que razão assiste ao
Reclamante. O artigo 2.º do Decreto 343, com as modificações in-
troduzidas pela Portaria 376, publicada em 24/5/2000, estabelece a
antecedência de 10 dias da realização da assembléia de criação de
sindicato quando sua base territorial não for interestadual ou nacional
(...)

As publicações ocorreram em 26/2/2003 (fls. 13/14), por-
tanto com mais de 10 dias de antecedência da realização da as-
sembléia (13/3/2004).

O fato incontroverso de haver assinaturas na ata de criação
do Sindicato que não estiveram presentes à assembléia não lhe retira
a validade, uma vez que o ato poderia subsistir em relação ao demais
que estiveram presentes e assinaram o referido documento. (...)

Exsurge-se dos autos que o reclamante foi contratado em
18/05/1998, na função de propagandista vendedor, tendo sido em-
possado em 13/03/2004, em cargo de direção - Diretor Secretário
Geral - do Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas Vendedores
e Vendedores de Produtos Farmacêuticos do Distrito Federal, tendo
sido comunicado o fato à reclamada em 15/03/2004, conforme do-
cumento a fls. 58 e verso; bem como operada a rescisão contratual em
19/04/2004 (fl. 59).

Como se vê, tranqüila a observância dos requisitos legais
insculpidos no artigo 543, §5.°, da CLT.

(...)
Portanto, tenho por regular e válida a constituição do referido

Sindicato e, com espeque nas disposições constitucionais contidas no
artigo 8.°, VIII, reconheço a estabilidade provisória dos seus di-
rigentes, e defiro a reintegração do reclamante nos termos do pedido
inicial.

Quando do exame dos embargos declaratórios interpostos,
deu-lhes provimento apenas para sanar omissão referente à ação de
consignação em pagamento.

(...)
O quadro fático delineado pelo Regional, insuscetível de

reexame Súmula nº 126 do TST, onde se apurou a regular comu-
nicação da eleição do Agravado ao cargo de dirigente sindical, não
conduz a ofensa direta e literal aos preceitos dos artigos 8º, II e VIII,
da Constituição Federal e 543, § 5º da CLT.

A realidade fática igualmente afasta a contrariedade à Sú-
mula nº 369 do TST, posto que se extrai da decisão regional tratar-se
de entidade recém-criada, sendo a eleição de sua primeira diretoria.

Os arestos colacionados para o dissenso jurisprudencial são
inservíveis ao fim colimado pois, ou são provenientes do STF, ou de
turma do TST, órgãos não elencados na alínea a do artigo 896 da
CLT; ou não retratam a mesma realidade fática do acórdão recorrido,
onde se infere que houve aviso com antecedência para a convocação
da assembléia para a criação do sindicato, assembléia essa legalmente
constituída. Sendo certo também que é regular o registro do sindicato
perante o Ministério do Trabalho. Óbice da Súmula nº 296 do TST.

Quanto aos demais preceitos tidos por violados, tem-se que o
Regional não emitiu tese explícita a respeito de provável fraude na
realização da Assembléia ou sobre eventual existência de outra en-
tidade representativa da categoria na mesma base territorial, care-
cendo os temas do devido prequestionamento, a teor da Súmula nº
297/TST." (fls. 630/632)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.
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8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-422/2004-402-14-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PROCURADORES : DR. PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO, DR. DOU-
GLAS H. M. SANTOS E DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : LINDOMAR ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JUAREZ DIAS DE OLIVEIRA

RECORRIDA : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E SUL DO

AMAZÔNAS - UNI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula 331, IV, desta Corte (fls. 80/82).

Os embargos de declaração opostos pela recorrente foram
acolhidos apenas para prestar esclarecimentos (fls. 104/105).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão, nos termos do art. 543-A do CPC. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos artigos 5º, XXXV, e LIV, 37, § 6º,
93, IX, 97, e 109, I, da Constituição Federal (fls. 109/126).

Sem contra-razões (certidão de fl. 128).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 107 e 109), está subscrito por

procurador federal, mas não deve prosseguir.
Quanto à apontada violação do artigo 93, IX, da Constituição

Federal, o recurso encontra-se desfundamentado. A recorrente apenas
indica como ofendido o referido dispositivo da Constituição Federal,
sem, contudo, apresentar, especificamente, o ponto ou questão que
poderia contaminar a higidez jurídica da decisão recorrida.

No que tange ao mérito, a lide foi solucionada com fun-
damento na Súmula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº
8.666/93, por caracterizada a culpa da recorrente em contratar em-
presa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações tra-
balhistas. Foi afastada, assim, a alegada ofensa aos artigos 5º, II e
XXXVI, 22, I e XXVII, 37, caput e II, e 97 da Constituição Federal
(fls. 80/82 e 104/105).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).< ! I D 7 6 6 9 6 7 - 11 > 

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-
tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Cons-
tituição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Registre-se que a decisão recorrida não faz referência às
matérias de que tratam os artigos 5º, XXXV, e LIV, 37, § 6º, e 109,
I, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta de pre-
questionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-424/2004-012-12-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADO : DR. MÁRIO DE FREITAS OLINGER

RECORRIDO : LUIZ FERNANDO BECKER

ADVOGADO : DR. LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto ao tema "programa de desligamento incentivado -
transação e compensação", com fundamento no item nº 270 da Orien-
tação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte, explicitando que "a
transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho
decorrente de adesão a plano de demissão voluntária implica quitação
exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo" (fls.
471/474).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta, em síntese, que a adesão do recorrido ao Programa de
Desligamento Incentivado decorreu de sua livre e espontânea ma-
nifestação de vontade, ressaltando, ainda, que o referido plano teve
seu fundamento em acordo coletivo de trabalho. Diz que a hipótese é
de ato jurídico perfeito e acabado (artigo 5º, XXXVI, da Constituição
Federal) e que há violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal,
na medida em que não foi prestigiado o acordo coletivo (fls.
477/486).

Sem contra-razões (certidão de fl. 493).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 475 e 477), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 490/491) e o preparo está
correto (fl. 487), mas não deve prosseguir, uma vez que a lide,
circunscrita aos efeitos decorrentes da adesão do recorrido ao Pro-
grama de Desligamento Incentivado, instituído pelo recorrente, por
força de transação extrajudicial, foi decidida com base na Orientação
Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos ele-
mentos objetivos configuradores da transação extrajudicial, e, por-
tanto, do alcance do ato jurídico que as partes, livremente, praticaram,
todos disciplinados pela legislação ordinária (arts. 1.025 e 1.030 do
Código Civil.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
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terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Quanto ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal, a de-
cisão recorrida é explícita ao consignar que:

"Todavia, a tese jurídica ora invocada de que o Plano de
Demissão Incentivada da empresa foi instituído e regulamentado em
instrumento normativo não foi examinado pelo Colegiado a quo, que
não analisou a matéria à luz dessa particularidade e tampouco do
disposto no art. 7º, XXVI, da Lei Maior" (fl. 472).

A questão, tal como decidida, tem natureza tipicamente pro-
cessual, uma vez que se limita ao exame de pressupostos de ca-
bimento do recurso de embargos, razão pela qual eventual ofensa ao
preceito constitucional apontado pelo recorrente somente seria re-
flexa, por depender, primeiro, do exame da legislação ordinária que
disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-433/2004-007-06-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA

RECORRIDO : EDNALDO FERREIRA DO CARMO

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTONIO GOMES DE ARAÚJO

RECORRIDO : AMAURY DA SILVA PINTO JÚNIOR

RECORRIDA : REALIZA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária -
tomador dos serviços", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta

Corte (fls. 124/128).
Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com

base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida e sustenta, em síntese, que, ao
atribuir a responsabilidade subsidiária ao tomador de serviços, pelas
verbas trabalhistas devidas por terceiro, a decisão deixou de aplicar o
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e mais, deixou de declarar a
inconstitucionalidade do mencionado dispositivo. Indica afronta aos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, II e XXI, e §§ 2º e 6º, e 97, todos da
Constituição Federal (fls. 132/143).

Sem contra-razões (certidão de fl. 145).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa do recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 124/128).

A decisão, tal como colocada, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.
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7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Não se constata a alegada violação do art. 37, II, da Cons-
tituição Federal, uma vez que não se reconheceu o vínculo de em-
prego com o recorrente, sem prévia aprovação em concurso público,
mas, tão-somente, a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos
trabalhistas não satisfeitos pela empresa que contratou para lhe prestar
serviços.

Inviável, outrossim, o recurso a pretexto de afronta aos arts.
37, XXI, e §§ 2º e 6º, e 97, ambos da Constituição Federal, visto que
as matérias de que tratam os dispositivos constitucionais não foram
objeto da decisão recorrida, razão pela qual o recurso encontra óbice
na falta de prequestionamento (Súmulas nºs 282 e 356 do STF).

Não procede, ainda, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-437/2003-255-02-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : GEORGE MORENO SILVA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, com fundamento na Orientação Jurisprudencial n.º 341, da
SDI-1, desta Corte (fls. 163/167).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta
violação do artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 170/198 -
fax).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A publicação da decisão recorrida ocorreu no dia 28.09.2007,

sexta-feira (fl. 168), e o protocolo do recurso, via fac-simile, ocorreu
em 15.10.2007, terça-feira (fl. 170), momento a partir do qual a
recorrente teria cinco dias para apresentar os originais, conforme o
disposto no artigo 2º da Lei nº 9.800/99, verbis:

"a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens
não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser
entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu
término".

Os originais não foram juntados até o dia 20.10.2007, tér-
mino do prazo legal, portanto intempestivo, conforme certidão de fl.
206.

Nesse sentido os precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibili-

dade. Recurso interposto por fac-símile. Apresentação dos originais
noutro tribunal. Intempestividade caracterizada. Não conhecimento.
Aplicação do art. 2º, caput, da Lei nº 9.800/99. Não se conhece de
recurso interposto por fac-símile, cujos originais, apresentados noutro
tribunal, só foram protocolados no Supremo após os cinco dias do
termo final do prazo." (AI-AgR 559174 / ES - Relator: Min. CEZAR
PELUSO, Segunda Turma , DJ 13-10-2006 PP-00062)

EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Recurso de agravo de instrumento interposto via fac-símile. Petição
original fora do prazo. Lei 9.800, de 1999. Intempestividade. 3. Agra-
vo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 588718 / GO -
Relator: Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJ 08-09-2006
)

EMENTA: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibilida-
de. Recurso interposto por fac-símile. Não apresentação dos originais.
Intempestividade caracterizada. Não conhecimento. Aplicação do art.
2º, caput, da Lei nº 9.800/99. Não se conhece de recurso interposto
por fac-símile, cujos originais não foram apresentados" (AI-AgR
557875 / RS - Relator: Min. CEZAR PELUSO, Primeira Turma, DJ
09-06-2006)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-437/2005-021-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ELIANE OLIVEIRA LOPES E OUTROS

ADVOGADOS : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E DRA. MONYA
RIBEIRO TAVARES PERINI

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 114/116, complementada a fls.

126/127, que conheceu e negou provimento ao seu agravo de ins-
trumento, os recorrentes interpõem recurso extraordinário.

Em suas razões (fls. 131/145), alegam preliminar de nulidade
da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, e, no
mérito, argumentam que a vinculação do adicional de insalubridade
ao salário mínimo viola o art. 7º, IV, da Constitução Federal. Indicam
como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal.

Contra-razões a fls. 148/158.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 130) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20/28 e 111/112), mas não
deve prosseguir.

Não procede a preliminar argüida a pretexto de que a decisão
recorrida não teria enfrentado a lide sob o enfoque do art. art. 7º, IV,
da Constituição Federal.

Essa alegação somente se justifica por possível sobrecarga de
serviço, em típico deslize processual, porque os recorrentes não se
ativeram à leitura dos fundamentos expendidos na decisão que apre-
ciou os declaratórios.

Afirma, peremptoriamente, a decisão que:
"Em assim sendo, mantida a exegese quanto ao tema, tem-se

que o acórdão regional está em harmonia com as Súmulas de nºs 228
e 17 do c. TST, que prevêem o salário mínimo como base de cálculo
para o adicional de insalubridade, ressalvando a existência de salário
profissional previsto em convenção coletiva, exceção não verificada
no caso presente. Ileso, portanto, o art. 7º, IV, da Constituição Fe-
deral, bem como inaptos os arestos transcritos para divergência ju-
risprudencial, em face do preconizado no § 4º do art. 896 da CLT e
na Súmula de nº 333 do TST" (fl. 115).

Quanto ao mérito, o recurso extraordinário não está apto a
demonstrar que a decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art.
7º, IV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

"DECISÃO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁL-

CULO - SALÁRIO MÍNIMO - PRECEDENTES - RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas desta Corte firmou-
se no sentido de que o cálculo do adicional de insalubridade com base
no salário mínimo, por não constituir fator de indexação, é legítimo,
não implicando ofensa ao artigo 7º, inciso IV, da Constituição Fe-
deral. Confira-se com o precedente a seguir:

CONSTITUCIONAL. TRABALHO. ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE: SALÁRIO MÍNIMO. C.F., art. 7º, IV.

1. - O que a Constituição veda, no art. 7º, IV, é a utilização
do salário-mínimo para servir, por exemplo, como fator de indexação.
O salário-mínimo pode ser utilizado como base de incidência da
percentagem do adicional de insalubridade (AGRRE 230.688 - Min.
Carlos Velloso, Segunda Turma).

2. Estando a decisão recorrida em harmonia com a juris-
prudência da Corte, nego seguimento ao extraordinário.

3. Publiquem.
Brasília, 17 de outubro de 2007.
Ministro MARCO AURÉLIO" (AI-541.842-1/SP, DJ-14-11-

07).
No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-

458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-448/2004-101-08-41.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : ADMIR VICENTE SILVA FIGUEIREDO

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que o adicional por
tempo de serviço tem natureza salarial e sobre ele incide o cálculo do
adicional de periculosidade (fls. 162/168).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a existência de afronta aos artigos 5º, "caput, II, XXXIV, XXXV,
LIV e LV, 7º, XXVI e XXX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
109/204).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 209)
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 187 e 190), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 205/206), o preparo (fl.
207) foi efetuado a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na ori-

gem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em preliminar do
recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação especificamente voltada
para a demonstração, no caso concreto, da existência de repercussão geral
(C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF, art. 327). 2. Cuida-se de requisito for-
mal, ônus do recorrente, que, se dele não se desincumbir, impede a análise da
efetiva existência da repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação ex-
clusiva do Supremo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no
original).
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Não obstante tenha a recorrente argüido, formalmente, que o
recurso tem repercussão jurídica e social, alegando que a matéria em
debate refere-se ao direito à devida prestação jurisdicional, com os
meios e recursos inerentes, bem como ao pagamento da parcela ob-
jeto da condenação, não demonstra, em momento algum, o que ju-
rídica e socialmente seria essa relevância.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário." (fl.
193).

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 11 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-451/1999-091-15-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDA : MARILI GARCIA MADI

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
3 11 / 3 1 4 ) .

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que os em-
bargos deveriam ter sido conhecidos, visto que no agravo de ins-
trumento há indicação expressa de ofensa aos arts. 5º, XXXIV, e 7º,
XXVI, da Constituição da República. Indica violação dos arts. 5º, II,
XXXIV, XXXV, LIV e LV, 37, II, 93, IX, e 114 da Constituição
Federal (fls. 318/326).

Sem contra-razões (fl. 332).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 315 e 318), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 46 e 181/183) e o preparo
está correto (fls. 189 e 224 e 330), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

No mérito, a decisão recorrida, ao não conhecer dos em-
bargos, o fez sob o fundamento de que o agravo de instrumento é
desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422 desta Corte (fls.
3 11 / 3 1 4 ) .

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-

quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

As matérias tratadas pelos arts. 37, II, e 114 da CF não foram
objeto de exame pela decisão recorrida, razão pela qual não houve o
necessário prequestionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula
nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 5 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766967-12>

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-459/2005-005-08-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DE TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE

BELÉM - CTBEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ RONALDO MARTINS DE JESUS

RECORRIDO : MARCOS ALEXANDRE CASTRO DE BRITO

ADVOGADO : DR. FÁBIO JOSÉ DA SILVA LIMA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que o acórdão do Re-
gional, quanto à questão da supressão das horas extras, está em
conformidade com a Súmula nº 291 desta Corte (fls. 284/286).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 308/309.

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta que a supressão das
horas extras decorreu da diminuição das operações no trânsito e
transportes da capital, bem como da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Aponta, assim, violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls.
312/322 - fax, e 323/333 - originais).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 310, 312 - fax, e 323 - ori-

ginais), está subscrito por advogado regularmente constituído (fl. 21)
e dispensado do preparo, mas não deve prosseguir.

A questão relativa à supressão das horas extras foi solu-
cionada com base na Súmula nº 291 desta Corte (fls. 284/286), e o
recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art. 5º, LV, da
Constituição Federal, que não foi objeto da decisão recorrida, motivo
pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a
aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-460/2004-015-10-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JAQUELINE TERESINHA DAVOGLIO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "responsabilidade pelo pagamento da di-
ferença salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", por incabível, sob o fundamento de a questão não está
elencada nas hipóteses de exceções previstas na Súmula nº 353 desta
Corte (fls. 200/205).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica. Quanto ao mérito, aponta violação do art. 5º, II e
XXXVI, da Constituição Federal (fls. 208/214).

Sem contra-razões (fls. 218/222).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 206 e 208), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 178 e 180), as custas (fl. 215)
e o depósito recursal (fl. 80) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A decisão recorrida com fundamento na Súmula nº 353 desta
Corte, concluiu que é incabível recurso de embargos interposto contra
decisão de Turma que "conhece e nega provimento a agravo, exa-
minando devidamente seus pressupostos de natureza intrínseca" (fls.
200/205).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina
é regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II e XXXVI, da
Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AI-AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais.
III. - Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-465/2004-631-05-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TRACOL - SERVIÇOS ELÉTRICOS S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : MANOEL SELMO COQUEIRO DUTRA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO DE OLIVEIRA TINOCO

RECORRIDO : GRUPO IBERDROLA (COELBA)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista, sob o fundamento de que (fls. 120/127):

"RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. FRAUDE NA CONTRA-
TAÇÃO POR COOPERATIVA. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 126, DO C. TST. Não há afronta ao artigo 5º, incisos
II e LV, da CLT, uma vez que o E. TRT ante análise do contexto
probatório e socorrendo-se do princípio da persuasão racional, erigido
no artigo 131, do CPC, entendeu presente o vínculo empregatício
entre o Reclamante e a Empresa Tomadora dos Serviços, consignando
a existência de fraude na contratação por intermédio da Cooperativa,
importando a alteração do decidido, nos termos em que almeja a
Recorrente, em revolvimento de matéria fática, o que é vedado nesta
instância extraordinária, a teor da Súmula 126, do C. TST."

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação do art. 5º, II e LV, da Constituição Federal. Insurge-se
quanto ao indeferimento do pedido de denunciação da lide da co-
operativa COOPSEM Nordeste, que seria, segundo argumenta, a ver-
dadeira empregadora do recorrente; quanto ao reconhecimento do
vínculo de emprego; com relação às horas extras; e, por fim, no
tocante à aplicação da multa do art. 477, § 8º, da CLT (fls.
131/139).

Sem contra-razões (certidão de fl. 142).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 131), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 68 e 76), as custas (fl. 140) e
o depósito recursal (fl. 79) estão corretos, mas não deve prosseguir.

Com relação aos temas "inexistência de vínculo de empre-
go", "horas extras" e "multa do art. 477, § 8º, da CLT", o recurso
extraordinário vem calcado exclusivamente no art. 5º, II, da Cons-
tituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir, ante o firme
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a possibi-
lidade de o referido dispositivo ser agredido direta e literalmente
(Súmula nº 636).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, LV, da
Constituição Federal.
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O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-476/2005-014-08-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDA : ANA JÚLIA RODRIGUES SOUZA

ADVOGADO : DR. DANIEL KONSTADINIDIS

RECORRIDA : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BAN-

CO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao tema "agravo de instrumento - deficiência de traslado
- falta da certidão de publicação do acórdão do Regional", com
fundamento na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da SDI-1
desta Corte (fls. 255/259).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta que a questão do traslado é
meramente formal e irrelevante, e que a recorrida não impugnou a
formação do agravo de instrumento. Indica violação do art. 5º, II,
XXX, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
263/277).

Sem contra-razões (fl. 281).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 260 e 263), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 218/219) e o preparo está
correto (fls. 278 e 279), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, o fez
sob o fundamento de que é irregular o traslado do agravo de ins-
trumento, ante a falta da certidão de publicação do acórdão do Re-
gional (fls. 255/259).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-

direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 31 de outubro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-482/2005-047-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : RODRIGO MORENO CALSAVARA

ADVOGADO : DR. DIAMANTINO FERNANDO NOVAIS LOPES

RECORRIDA : QUALIMP LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

RECORRIDA : QUALITAS COMÉRCIO DE ALIMENTAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 173/175).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida e sustenta, em síntese, que a decisão
afronta o art. 5º, II, da Constituição Federal. Argumenta, ainda, com
a violação do art. 5º, XXXVI, da CF, dizendo que não pode ser
condenada a pagar qualquer verba ao recorrido, "pois o único vínculo
existente era entre as empresas, ou seja, o vínculo contratual" e que,
assim, "ao ser imputada a responsabilidade subsidiária à empresa
tomadora de serviços, encontra-se completamente inobservado o prin-
cípio do ato jurídico perfeito" (fls. 179/187).

Sem contra-razões (certidão de fl. 190).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 176 e 179), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 35), o preparo (fl. 188) e o
depósito recursal (fls. 104, 130 e 164) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas (fls. 173/175).

A decisão, tal como colocada, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração

Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

A alegação de afronta ao art. 5º, II, da Constituição Federal
também não autoriza o recurso extraordinário, ante o entendimento do
Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não é passível de
violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).
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Inviável, outrossim, o recurso a pretexto de afronta ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal, visto que a matéria de que trata o
dispositivo constitucional não foi objeto da decisão recorrida, razão
pela qual o recurso encontra óbice na falta de prequestionamento
(Súmulas nºs 282 e 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-496/2005-028-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DEFEITO ZERO CONSULTORIA E PARTICIPAÇÃO LT-

DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ OCTÁVIO DE MORAES MONTESANTI

RECORRIDO : GILMAR ALMEIDA RIOS

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO DAVID

RECORRIDA : COMPLEMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO

PEÇAS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT e
na Súmula nº 266 desta Corte (fls. 777/782).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 5º, XXII, XXIII, XXXV, LV, e 8º, II, III, da Constituição
Federal (fls. 786/799).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 804).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 783 e 786), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 71 e 774), mas não deve
prosseguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-500/2003-255-02-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDA : ZULMIRA DE OLIVEIRA MARTINS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade" pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos
expurgos inflacionários, sob o fundamento de que incabíveis, nos
termos da Súmula nº 353 desta Corte (fls. 290).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi que a
pretensão está prescrita, visto que a reclamação foi ajuizada mais de
dois anos após a extinção do contrato de trabalho. Sustenta a sua
ilegitimidade e a ocorrência do ato jurídico perfeito, na medida em
que além de cumprir a legislação vigente na época da extinção do
contrato de trabalho, não deu causa às diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e
7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 294/314).

Contra-razões a fls. 324/329.
Com esse breve re l a t ó r i o ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 292 e 294), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 50-v e 103), as custas (fls.
315) e o depósito recursal (fls. 82 e 279) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-
rente, sob o fundamento de que incabíveis, nos termos da Súmula nº
353 desta Corte.

Efetivamente:
"(...), exarada a decisão monocrática, com fundamento no art.

557, caput, do CPC e 896, § 5º, da CLT, com exame dos pressupostos
intrínsecos do apelo, e ratificada essa decisão pela Turma no jul-
gamento do agravo, os embargos são incabíveis, em face da Súmula
nº 353 da Corte" (fls. 390).

A recorrente, entretanto, não ataca esse fundamento, limi-
tando-se a enfrentar a questão de mérito, prescrição e responsabi-
lidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários, não apreciada na decisão
recorrida, razão pela qual inviável a alegação de ofensa aos arts. 5o,
II e XXXVI, e 7o, XXIX da Constituição Federal, ante a falta de
prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-501/2005-008-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SANTUZA LUZIA TAMBORIM GOMES

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADOS : DR. DANTE ROSSI E DR. UBIRAJARA W. LINS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à base de cálculo do adicional
de insalubridade, com fundamento na Súmula nº 228 e na Orientação
Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls. 146/150).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alega a
existência de repercussão geral e sustenta, em síntese, que deve ser
considerada a remuneração do empregado como base de cálculo do
adicional de insalubridade. Indica violação do art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal (fls. 161/171).

Contra-razões apresentadas a fls. 175/185.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 151 e 161), está subscrito por
advogadas regularmente constituídas (fls. 13, 143/144 e 172) e conta
com isenção do preparo (fl. 38), mas não deve prosseguir.

A recorrente procura demonstrar que o adicional de insa-
lubridade deve ser calculado com base na remuneração, sob pena de
ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal.

Sem razão.
A proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal

tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal,
recentemente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular
o adicional de insalubridade sobre o salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-502/2004-014-08-41.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : ROBERTO PIRES MONTEIRO

ADVOGADA : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "prescrição - diferenças sa-
lariais - não-inclusão do ATS na base de cálculo do adicional de
periculosidade", com fundamento na Súmula nº 294 desta Corte (fls.
150/153).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que busca a correta aplicação do disposto no art. 193, § 1º, da
CLT e do Decreto nº 93.412/86. Indica ofensa aos artigos 5º, caput,
II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, 7º, XXVI e XXIX, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 157/171).

Sem contra-razões (fl. 175).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 154 e 157), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 144) e o preparo está correto
(fls. 172 e 173), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento, quanto ao tema "prescrição - diferenças salariais -

não-inclusão do ATS na base de cálculo do adicional de pericu-
losidade", o fez com fundamento na Súmula nº 294 desta Corte,
ressaltando que a prescrição é parcial, e não total.

O Supremo Tribunal Federal tem decidido que prescrição,
seja parcial ou total, está afeta à legislação ordinária, razão pela qual
repudia a alegação de ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Efetivamente:
EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.

Dicotomia entre espécies de prescrição - parcial ou total -. 3. Con-
trovérsia infraconstitucional. Precedentes. 4. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 592578/DF, Relator Min. GILMAR
MENDES, Segunda Turma, DJ 08-06-2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. PRESCRIÇÃO. ESPÉCIES. ALEGADA VIO-
LAÇÃO DO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. PRECEDENTES. 1. Prevalece neste Tribunal o entendi-
mento de que a interpretação da lei processual na aferição dos re-
quisitos de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza
infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de
forma indireta. 2. O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição do Brasil
está voltado unicamente ao estabelecimento do prazo prescricional,
não diciplinando a espécie de prescrição, se parcial ou total, matéria
que reside exclusivamente no âmbito infraconstitucional. Agravo re-
gimental a que se nega provimento. (AI-AgR 579374/DF, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 29-09-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. CONTROVÉRSIA ACERCA
DA ESPÉCIE DE PRESCRICÃO, SE TOTAL OU PARCIAL. ALE-
GADA VIOLAÇÃO AO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. Caso em que a suposta
ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-ia de forma reflexa
ou indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Prece-
dentes: AIs 137.562-AgR, 200.733-AgR, 262.472-AgR, 289.207-AgR
e 137.562-AgR. De mais a mais, foi conferida prestação jurisdicional
adequada, em decisão devidamente fundamentada, embora em sentido
contrário aos interesses da parte agravante, não se configurando cer-
ceamento de defesa. Agravo desprovido."(AI-AgR 569103, Relator
Ministro Carlos Brito, DJ 16.5.2006).

"Prescrição - Violência à Carta. Não configura violência aos
artigos 5º, § 1º e 7º, inciso XXIX, alínea a, ambos da Constituição
Federal, decisão em que se conclui pela prescrição parcial de de-
manda que envolve controvérsia a respeito de diferenças de pres-
tações sucessivas ligadas à complementação de proventos da apo-
sentadoria. Os dispositivos constitucionais não disciplinam a espécie
de prescrição, se total ou parcial." (AI 137.562-AgR, Rel. Min. Marco
Aurélio, julgamento em 18-2-92, DJ de 20-3-92).

A matéria de que tratam os artigos 5º, caput, II, XXXIV,
XXXV, LIV e LV, e 7º, XXVI, da CF não foram objeto de exame pela
decisão recorrida, razão pela qual não houve o necessário preques-
tionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-513/2003-120-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIMED DE JABOTICABAL COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO

ADVOGADO : DR. DANIEL DE LUCCA E CASTRO

RECORRIDO : PAULO ROBERTO PEREIRA

ADVOGADO : DR. ELIAS DE SOUZA BAHIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que é intempestivo (fl.
98).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 116/117).



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007902 1ISSN 1677-7018

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica afronta aos
arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da CF (fls. 125/128).

Sem contra-razões (fl. 132).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 118 e 125), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 25/26), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A sentença fixou o valor da condenação em R$25.000,00
(vinte e cinco mil reais - fl. 34).

Houve depósito de 4.401,76 (quatro mil, quatrocentos e um
reais e setenta e seis centavos - fl. 58) para o recurso ordinário e o
Regional alterou o valor da condenação para R$27.000,00 (vinte e
sete mil reais - fl. 76). Para fim de recurso de revista, foi depositada
a quantia de R$9.356,25 (nove mil, trezentos e cinqüenta e seis reais
e vinte e cinco centavos - fl. 91).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-517/2005-025-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO GREGÓRIO RAMOS

ADVOGADA : DRA. SILVANA F. DE MOURA

RECORRIDA : ACTIVE ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR CRUSH ALMEIDA

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARGIT KLIEMANN FUCHS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto à utilização do salário mínimo como
base de cálculo do adicional de insalubridade, com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1 desta Corte (fls. 92/95).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação do artigo 7º, IV e
XXIII, da Constituição Federal (fls. 98/104 - fax, e 105/111 - ori-
ginais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 113).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 96, 98 e 105), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 12) e conta com a isenção do
preparo (fl. 54), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 96), e que, no seu recurso, interposto em
2/7/2007 (fl. 98 - fax), e 9/7/2007 (fl. 105 - originais), não alega, em
nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico, político,
social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual que lhe é
imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a
decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável,
na medida em que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de
admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-530/1999-043-15-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARIA SILVIA MARIANI PIRES DE CAMPOS

ADVOGADOS : DRS. BENEDITA ROSANA MION, FRANCISCO ANTÔNIO
DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA E ANTÔNIO DA-
NIEL CUNHA RODRIGUES DE SOUZA

RECORRIDO : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RE-

NOVADO OBJETIVO - SUPERO

ADVOGADOS : DRS. OTÁVIO BUENO MAGANO E VICTOR RUSSOMANO
JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida (fls. 622/631), complementada por força

de embargos de declaração (fls. 645/647 e 660/662), que não co-
nheceu de seus embargos, a recorrente interpõe recurso extraordi-
nário.

Em suas razões de fls. 665/682, argumenta que ao não co-
nhecer de seus embargos, para manter a decisão da Turma que co-
nheceu da revista da recorrida, por afronta literal e direta ao art. 5º, V,
da Constituição Federal, incidiu no mesmo equívoco da Turma.

Com efeito, argumenta que não era juridicamente possível
que a Turma conhecesse da revista, a pretexto de que o Regional não
observara o princípio da proporcionalidade entre o dano moral e o
valor de sua indenização, com base no art. 5º, V, da Constituição
Federal.

Pondera, finalmente, que o dispositivo em exame não dá
suporte à redução ou majoração do valor da indenização, mas apenas
assegura o direito a esta indenização em caso de dano moral.

Contra-razões (fls. 686/688).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 663 e 665), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 13, 539 e 540), as custas (fl.
683) estão corretas, e deve prosseguir.

Creio que a questão comporta exame pelo Supremo Tribunal
Federal, para que diga sob o alcance do art. 5º, V, da Constituição
Federal.

Cuida a hipótese de decisão que manteve o julgamento de
Turma desta Corte, em recurso de revista da recorrida, que foi co-
nhecido e provido, para reduzir o valor da indenização por dano
moral, sob o fundamento de não ser razoável o montante fixado para
a reparação do ilícito praticado pela recorrida.

O único fundamento foi o art. 5º, V, da Constituição Fe-
deral.

Data venia, referido dispositivo não cuida, aparentemente, de
fixação de montante da indenização por dano material, moral ou à
imagem, mas simplesmente assegura o direito á indenização.

Por conseqüência, parece correto o argumento da recorrente
de que a fixação do valor do dano está afeta ao juízo da prova e não
à instância extraordinária, porque outra não é a inteligência do art. 5º,
V, da Constituição Federal.

Ressalte-se, preliminarmente, que a recorrente satisfaz à exi-
gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fl. 667), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao
Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766967-13>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-553/2004-087-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IGL INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : GUSTAVO LUIZ DE CAMARGO BOZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDA : COPLAM MONTAGEM LTDA.

RECORRIDA : RHODIA BRASIL LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiá-
ria", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls.
125/127).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, e sustenta, em síntese, que não poderia ser
incluída na lide, uma vez que não ocorreu fraude, culpa in eligendo
ou culpa in vigilando. Quanto ao mérito, aponta violação do art. 5º,
II, da Constituição Federal (fls. 135/143).

Contra-razões a fls. 153/157.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 131), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 52/53 e 147), as custas (fl.
146) e o depósito recursal (fls. 76) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

O recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art.
5º, II, da Constituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir,
ante o firme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a
possibilidade de o referido dispositivo ser agredido direta e lite-
ralmente (Súmula nº 636).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-561/2006-006-14-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E DÁI-
SON CARVALHO FLORES

RECORRIDO : SANDRO MÁRCIO MAIA SALES

ADVOGADO : DR. WYLIANO ALVES CORREIA

RECORRIDA : VISA LIMPADORA COMÉRCIO, SERVIÇOS E REPRE-

SENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. OSVALDO SOUSA MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que o recurso de revista
não atendeu aos pressupostos do art. 896, § 6º, da CLT (fls.
143/147).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 5º, II, XXX, XXXIV, XXXV, LIV e LV, e 37, II
e XXI, da Constituição Federal (fls. 259/271).

Sem contra-razões (certidão de fl. 276).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 256 e 259), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 272/273), o preparo (fl.
274) e o depósito recursal (172, 186 e 221) foram efetuados a con-
tento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário" (fl.
262)

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptípel,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-569/2003-255-02-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR.URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOÃO ROBERTO GRACIOLLI OLIVEIRA

ADVOGADO : DR.JOSÉ ABÍLIO LOPES

RECORRIDO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE

DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. HORÁCIO PERDIZ PINHEIRO NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "prescrição - pagamento da diferença
salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários", com fundamento na Súmula nº 297 desta Corte, ex-
plicitando que não houve o necessário prequestionamento (fls.
299/301).
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Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, aponta
violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 205/316).

Sem contra-razões (certidão a fl. 320).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 302 e 305), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 272, 273 e 318) e o preparo
está correto (fls. 317), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, quanto ao tema "prescrição - pagamento da diferença
salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários", com fundamento na Súmula nº 297 desta Corte, ex-
plicitando que não houve o necessário prequestionamento (fls.
299/301).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
embargos, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-578/2004-058-19-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR. ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO : JOSÉ CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. FELIPE DE PÁDUA CUNHA DE CARVALHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto aos efeitos do contrato nulo. Fun-
damenta-se na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura ao recorrido
o pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, nos
casos de nulidade do contrato de trabalho por não-submissão a con-
curso público (fls. 92/95).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que
o recolhimento do FGTS e a nulidade do contrato de trabalho, por
falta de prévio concurso público, são incompatíveis, e que, por esse
motivo, é inconstitucional a Medida Provisória nº 2.164-41, que in-
troduziu a obrigatoriedade de recolhimento do FGTS nas hipóteses de
contratos nulos, por afrontar os artigos 7º, III, 25 e 37, caput, II e §
2º, da Constituição Federal (fls. 99/115).

Sem contra-razões (certidão de fl. 117).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 96 e 99), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
O subscritor do recurso extraordinário, Dr. Aluisio Lundgren

Corrêa Regis, não tem procuração nos autos que o autorize a pleitear
em nome do recorrente, nos exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-585/2003-006-19-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADAS : DRA. ANA CAROLINA MARTINS DE ARAÚJO E DRA.
KARLA PATRÍCIA REBOUÇAS SAMPAIO

RECORRIDA : GILVÂNIA FERREIRA DA ROCHA MELO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JORGE RODRIGUES DE MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "dano moral e material", com
fundamento na Súmula nº 126 desta Corte (fls. 652/656).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional, sob o
argumento de que não foram examinadas as violações dos dispo-
sitivos da Constituição Federal apontados no agravo de instrumento.
No mérito, sustenta, em síntese, que tanto o agravo quanto a revista
eram passíveis de provimento. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXII,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, IX, da CF (fls. 662/672).

Contra-razões a fls. 674/677 (fax).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 657 e 662), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 663) e o preparo está correto
(fls. 664 e 665), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. O recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento, o fez sob o fundamento de que:

"o Eg. Regional confirmou o julgamento de origem, pois
constatou o dano, o nexo causal da atividade laboral e a doença
profissional, assim como a responsabilidade do empregador. A prova
foi feita, analisada e valorada. Para se chegar à conclusão pretendida
pelo agravante, necessário seria infirmar os fatos postos no julga-
mento regional, o que, todavia, é impossível em sede extraordinária,
na forma da Súmula 126/TST, que foi corretamente invocada como
óbice ao processamento da revista por parte do MM. Juízo Primeiro
de Admissibilidade"

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.
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8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-593/2005-271-06-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : USINA CENTRAL OLHO D'ÁGUA S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO : JOSÉ BERNARDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCOS HENRIQUE DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que "não obtém ad-
missibilidade intrínseca recurso de revista fundado em ofensa a dis-
positivos impertinentes ou cuja matéria não foi prequestionada (Sú-
mula nº 297, I, do TST)" (fls. 124/126).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5, § 1º, e 7º, XXIX, da Carta da República (fls. 131/135).

Sem contra-razões (certidão de fl. 138).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 127 e 131), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 11 e 120/122) e o preparo está
correto (fls. 69 e 136), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22.6.2007 (fl. 127), e que, no seu recurso, interposto em
9.7.2007 (fl. 131), não alega, em nenhum momento, a repercussão
geral do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das
questões debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art.

543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida
ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em
que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissi-
bilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-594/2003-255-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR.SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : WALDIR GONÇALVES BARREIRO

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA LEONOR CUSTÓDIO MESQUITA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
seu agravo de instrumento, quanto aos temas "prescrição" e "res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre
o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", com fulcro nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SBDI-1 desta Corte.
Rejeitou a alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral (fls. 261/264).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que
a pretensão está prescrita, visto que a reclamação foi ajuizada mais de
dois anos após a extinção do contrato de trabalho. Sustenta a sua
ilegitimidade, na medida em que além de cumprir a legislação vigente
na época da extinção do contrato de trabalho, não deu causa às
diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários. Aponta violação
dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
267/287 - fax, e 294/314 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 323).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 265, 267 e 294), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 70v. e 152), as custas (fl.
320) e o depósito recursal (fl. 124) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 18 de maio de 2007 (fl. 265), e que, no seu recurso,
interposto em 4 de junho de 2007 (fls. 267/287 - fax, e 294/314 -
originais), não alega, em nenhum momento, relevância do ponto de
vista econômico, político, social ou jurídico das questões debatidas,
ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua
pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tri-
bunal Federal não é viável, na medida em que seu recurso não atende
a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-594/2005-006-10-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : NATAN DIONÍSIO DE LIMA

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DR. LEONARDO DA SILVA PATZLAFF E DR. WESLEY
CARDOSO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente no que tange à extenção do auxílio-cesta-alimentação aos apo-
sentados da CEF, para confirmar a improcedência do pedido inicial.
Consigna que a jurisprudência predominante nesta Corte é no sentido
de que "se cuida de vantagem não prevista em lei e, sim, em acordo
coletivo, cujos termos devem ser imperativamente observados, em
razão de o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição, haver proclamado
o reconhecimento das convenções e acordos coletivos" (fl. 253).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega a reper-
cussão geral da matéria discutida. Aponta violação do art. 5º, XXX-
VI, da Constituição Federal, sob o argumento de que a criação de
outro benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acordo coletivo
de trabalho, visa fraudar os contornos da coisa julgada, que assegurou
aos aposentados o auxílio-alimentação (fls. 257/267).

Contra-razões apresentadas a fls. 272/278.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 254 e 257), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 269) e o preparo está correto
(fl. 268), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente, sob o fundamento de que:

"A jurisprudência dominante no âmbito desta Eg. Corte acer-
ca da matéria é no sentido de que se deve respeitar a norma coletiva,
que restringiu o pagamento do auxílio-cesta-alimentação aos empre-
gados da ativa, atribuindo-lhe natureza indenizatória, por não se di-
visar violação a norma cogente e de ordem pública.

Entende a jurisprudência predominante que se cuida de van-
tagem não prevista em lei e, sim, em acordo coletivo, cujos termos
devem ser imperativamente observados, em razão de o artigo 7º,
inciso XXVI, da Constituição, haver proclamado o reconhecimento
das convenções e acordos coletivos. " (fls. 252/253)

Em suas razões recursais, o recorrente sustenta que a criação
de outro benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acordo co-
letivo de trabalho, visa fraudar a coisa julgada, que assegurou aos
aposentados o auxílio-alimentação.

Nesse contexto, por exigir, necessariamente, não só o re-
exame da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como, também, a
análise dos elementos objetivos configuradores da coisa julgada, que
estão disciplinados pela legislação ordinária (arts. 467 a 475 do CPC),
inviável o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À CF, ART. 5º, XXXVI.
AÇÃO RESCISÓRIA: APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. I. -
Pressupostos de cabimento de ação rescisória: matéria infraconsti-
tucional. II. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não,
do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-
se no campo infraconstitucional. III. - Matéria fática. Incidência da
Súmula 279/STF. IV. - Agravo não provido". (RE-AgR 463624 / RN
- RIO GRANDE DO NORTE, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda
Turma, DJ - 28-10-2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-596/2003-102-03-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : MAURO JOSÉ MACHADO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

dos recorrentes, sob o fundamento de que não foram trasladadas todas
as peças essenciais à sua formação (fls. 96/97).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Indicam violação dos
arts. 5º, II, e 7º, XXIX, da Carta da República (fls. 101/110).

Contra-razões a fls. 116/118.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

dos recorrentes, por irregularidade de traslado.
Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-

sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-599/2005-022-04-41.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LILIANE MARIA DE LIMA

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente no que tange à base de cálculo do adicional de
insalubridade, com fundamento na Súmula nº 228 e na Orientação
Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls. 174/177).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que deve ser considerada a remuneração do empregado como
base de cálculo do adicional de insalubridade. Indica violação do art.
7º, IV, da Constituição Federal (fls. 184/195).

Sem contra-razões (certidão de fl. 197).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 178 e 184), está subscrito por
advogadas regularmente constituídas (fls. 17 e 181) e isento do pre-
paro (fl. 50), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, quanto à utilização do salário-mínimo como
base de cálculo do adicional de insalubridade, consignando que está
pacificado no âmbito desta Corte o entendimento sobre a matéria
(Súmula nº 228 e Orientação Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1).

A recorrente pretende demonstrar que a decisão recorrida
violou, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Constituição Federal.

Sem razão.
A proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal

tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal,
recentemente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular
o adicional de insalubridade sobre o salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham a recorrente argüido
a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-599/2005-112-15-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDA : SEBASTIANA NATÁLIA DA CRUZ PEDRO

ADVOGADO : DR. VICENTE DE PAULO LOPES MACHADO
RECORRIDA : REAL SERVIÇOS TÉCNICOS E VIGILÂNCIA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta
Corte, explicitando que: "o inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de
21.06.1993)" (fls. 201/205).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da matéria discutida. Alega que a mencionada súmula é
inconstitucional, sob os seguintes argumentos: a) "que a Justiça do
Trabalho não tem competência para criar obrigação subsidiária, sendo
certo que não existe no ordenamento jurídico previsão alguma que
responsabilize, subsidiariamente, o tomador de serviço"; b) "que a
recorrente sujeita-se aos princípios constitucionais da impessoalidade,
legalidade, moralidade e publicidade e, por isso, deve obedecer o
regramento legal existente para contratação de mão de obra tercei-
rizada, fazendo-o nos estritos termos da Lei de Licitação em vigor,
que não cria responsabilidade subsidiária ao tomador do serviço (ar-
tigo 71, da Lei 8.666/93)"; c) "sendo empresa pertencente à ad-
ministração indireta do Estado, a investidura em cargo ou emprego na
empresa exige o necessário concurso público e a subsidiariedade nas
obrigações trabalhistas atrai reconhecimento de vínculo de emprego
pela via indireta, vedada constitucionalmente" (fl. 212). Aponta vio-
lação dos artigos 5º, II, 37, II, e 114, todos da Constituição Federal
(fls. 209/213).

Sem contra-razões (certidão de fl. 216).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 206 e 209), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 197/199), o preparo (fl.
214) e o depósito recursal (fls. 28 e 123) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa do recorrente ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 201/205).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).<!ID766967-14>

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

A alegada inconstitucionalidade da Súmula nº 331, IV, desta
Corte e a ofensa aos arts. 37, II, e 114 da Constituição Federal não
foram objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dada à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-605/2005-001-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TEREZINHA FACHINA

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA LUIZA ALVES SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no

art. 102, III, "a" e § 3º, da CF contra o v. acórdão de fls. 160/163, que
negou provimento ao agravo de instrumento da recorrente, sob o
fundamento de que é o salário mínimo a base de cálculo do adicional
de insalubridade, mesmo após a promulgação da Constituição da
República de 1988, nos termos da Súmula nº 228 desta Corte.

A recorrente, em suas razões de fls. 166/176, alega que a
vinculação do adicional de insalubridade ao salário mínimo ofende o
art. 7º, IV, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 179/189.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 164 e 166), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 15 e 156/157) e a recorrente
se encontra sob o pálio da assistência judiciária gratuita (fl. 51), mas
não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida violou, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FI-

XAÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POS-

SIBILIDADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que
o artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o em-
prego do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua uti-
lização como base de cálculo do adicional de insalubridade (Pre-
cedentes: AI n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de
19.9.03; RE n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de
22.10.04). Nego provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-
443.135/RS, Relator Ministro Eros Grau, publicado no DJ de
5/5/2006)".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-606/2005-002-22-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR.ALYSSON MOURÃO

RECORRIDO : JOSÉ EMÍLIO SANTANA DE ANDRADE

ADVOGADO : DR.ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "seguro de vida em grupo -
previsão em norma coletiva - não-cobertura por culpa da reclamada -
sinistro - dever de indenizar", com fundamento na Súmula nº 126

desta Corte, explicitando que, tendo o Regional deferido o pedido de
indenização com base no fato de que houve descumprimento de
norma coletiva que mantinha os empregados cobertos por seguro de
vida, a alteração desse entendimento implicaria o reexame do quadro
fático-probatório (fls. 275/277).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral, e sustenta que, quando do acidente e da apo-
sentadoria por invalidez, havia contrato de seguro em vigor. Diz que
agiu em conformidade com a Cláusula XVIII do "XXII Acordo Co-
letivo de Trabalho", que, conforme assevera, não impõe obrigação de
dar (pagar indenização), mas de fazer (manter contrato de seguro).
Aponta, assim, violação dos artigos 5º, II, e 7º, XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 281/289).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 278 e 281), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 270/271) e o preparo está
correto (fl. 290).

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de instrumento
da recorrente, o fez com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte, ex-
plicitando que, tendo o Regional deferido o pedido de indenização com base
no fato de que houve descumprimento de norma coletiva que mantinha os
empregados cobertos por seguro de vida, a alteração desse entendimento
implicaria o reexame do quadro fático-probatório (fls. 275/277).
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Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-614/2006-007-03-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : AUTO ÔNIBUS FLORAMAR LTDA.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : ROGÉRIO GOMES FERREIRA

ADVOGADO : DR. RONALDO DE ABREU

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "aposentadoria por invalidez
- seguro de vida - indenização substitutiva - direito - ônus da prova",
sob o fundamento de que não está configurada a apontada ofensa
direta e literal ao artigo 5º, II, da Constituição Federal (fls.
142/147).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da CF. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXIV, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal (fls.
151/160).

Sem contra-razões (certidão de fl. 163).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 148 e 151), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 78 e 131), o preparo (fl. 161)
e o depósito recursal (fls. 80, 94 e 123/124) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, quanto ao tema "aposentadoria por invalidez
- seguro de vida - indenização substitutiva - direito - ônus da prova",
sob o fundamento de que:

"A argüição de ofensa ao artigo 5º, inciso II, da Constituição
Federal não impulsiona a revista ao conhecimento, haja vista que a
matéria controvertida foi dirimida pelo Regional, em face do quadro
fático e à luz da interpretação e aplicação dos instrumentos da ca-
tegoria e da legislação infraconstitucional, de modo que eventual
ofensa se verifica em relação a esses aspectos, o que resulta não
comportar a ocorrência de ofensa direta e literal ao aludido preceito
constitucional." (fls. 146/147)

A recorrente aponta como violados os arts. 5º, II, XXXIV,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal (fls.
151/160).

O recurso extraordinário não se viabiliza a pretexto de ofensa
ao art. 5º, II, da Constituição Federal, ante o entendimento do Su-
premo Tribunal Federal, de que não é passível de violação direta e
literal (Súmula nº 636 do STF), e, no tocante aos arts. 5º, XXXIV,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXVI, também da Constituição,
porque a lide não foi solucionada sob seu enfoque (Súmulas nºs 282
e 356 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-619/2005-003-16-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELMA

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : TEREZINHA DE JESUS ALVES DE CARVALHO VIE-

GAS

ADVOGADO : DR.PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da diferença salarial da multa de 40% do
FGTS decorrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 desta Corte. Refutou a
alegada violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 8º, III, e 7º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 240/246).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica e econômica. Quanto ao mérito, aponta violação dos
arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
250/264).

Sem contra-razões (certidão a fl. 270).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 247 e 250), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 265/267), as custas (fl. 268) e
o depósito recursal (fl. 134) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
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viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-621/2005-141-17-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARIA DAS GRAÇAS NASCIMENTO PERONI

ADVOGADA : DRA. NIVALDA ZANOTTI

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE COLATINA

ADVOGADA : DR. SEBASTIÃO IVO HELMER

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu do recurso de revista do re-

corrido quanto ao tema "aposentadoria espontânea", e, no mérito,
deu-lhe provimento parcial para excluir da condenação o pagamento
da multa de 40% incidente sobre os depósitos do FGTS realizados no
período contratual que antecedeu a jubilação da recorrente (fls.
287/291).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 6º, 7º, I, 102, § 2º, e 201, §§ 7º e 8º, da Constituição
Federal(fls. 294/311 - fax, e 312/329).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que conheceu e deu provimento ao re-

curso de revista do recorrido, era passível de reexame nesta Corte, na
medida em que ensejava embargos para a Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-622/1997-001-14-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDOS : ERASMO RODRIGUES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MOACIR OSCAR SCHNEIDER

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
180/181).

Aos embargos de declaração que se seguiram foi negado
provimento (fls. 193/194).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação do art. 5º, II,
XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
2 0 1 / 2 11 ) .

Sem contra-razões (fl. 216).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo, para man-
ter a decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de ins-
trumento, por considerá-lo desfundamentado, nos termos da Súmula
nº 422 desta Corte (fls. 180/181).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-622/2005-004-16-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : LAUDELINO DE JESUS SOARES

ADVOGADO : DR.PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição - multa de 40%
do FGTS - diferença dos expurgos inflacionários", com fundamento
na Orientação Jurisprudencial nº 344 desta Corte. Refutou a alegada
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 126/129).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão têm re-
levância jurídica e econômica. Alega, em síntese, que a prescrição
tem início com o término do contrato de trabalho, e, ainda, que o
empregador não pode ser responsável pelo pagamento da diferença da
multa de 40% do FGTS. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 133/147).

Sem contra-razões (certidão à fl. 153).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 130 e 133), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 148/149), as custas (fl. 151) e
o depósito recursal (fl. 97) estão corretos, mas não pode prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
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1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o
recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
<!ID766967-15>

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

E ainda, o tema "responsabilidade pelo pagamento da di-
ferença salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários" não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual,
devido à falta prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-628/2003-003-23-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : GILBERTO FERNANDES

ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA MARIA DE CARVALHO

RECORRIDA : SONDOTÉCNICA ENGENHARIA DE SOLOS S.A.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilização subsidiária
do tomador dos serviços", sob o fundamento de que o acórdão do
Regional está em conformidade com a Súmula nº 331, IV, desta Corte
(fls. 148/149).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejei-
tados, tendo sido aplicadas as multas previstas nos artigos 538, Pa-
rágrafo Único e 18, § 2o, ambos do CPC (fls. 168/170).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Indica violação dos arts. 5º, II, LIV
e LV, 22, I e XXVII, e 37, II e § 6o, e 97 da Constituição Federal (fls.
174/194).

Sem contra-razões (certidão de fl. 199).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 171 e 174), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 140/143), e o preparo está
correto (fls. 195/197), mas não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 148/149).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Cons-
tituição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias de que tratam os arts. 22, II, e 97 da Cons-
tituição Federal, não foram analisadas na decisão recorrida, razão pela
qual é inviável o prosseguimento do recurso extraordinário, dado a
falta de prequestionamento. Pertinência das Súmulas nº 282 e 356 do
S T F.

Com relação aos artigos 22, XXVII, e 37, II, da Carta da
República, a decisão recorrida, na fase dos embargos de declaração,
consigna que "as aludidas ofensas não foram levantadas nas razões do
recurso de revista, tampouco nas de agravo de instrumento, motivo
pelo qual não restaram analisadas" (fl. 169).

Essa decisão tem natureza nitidamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de recorribilidade do recurso
de revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.
Precedente:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)
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Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-630/2002-001-05-41.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR. MARCUS F. H. CALDEIRA

RECORRIDO : FRANCISCO HENRIQUE TAVARES DE LEMOS

ADVOGADO : DR. RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no artigo 114, caput, da
Constituição Federal (fls.137/142).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação dos artigos
7º, XXIX, 114, 202, § 2º e 195, § § 4º e 5º, da Constituição Fe-
deral(fls. 146/158).

Contra-razões apresentadas a fls. 167/174- fac-simile e
176/183 - original.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143 e 146), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 162 e 163), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 15.000,00
(quinze mil reais - fl. 37).

Houve depósito de R$ 3.486,00 (três mil quatrocentos e
oitenta e seis reais - fl. 58) para o recurso ordinário e o Regional não
alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de revista, foi
depositada a quantia de R$ 8.339,00 (oito mil trezentos e trinta e
nove reais - fl. 93).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-633/2001-122-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SILVONE PEREIRA TORRES

ADVOGADO : DR. VANDERLEI CESAR CORNIANI

RECORRIDA : TÊXTIL ASSEF MALUF LTDA.

ADVOGADO : DR. AGOSTINHO TOFOLI TAVOLARO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de revista da

recorrente, com fundamento na Súmula nº 333 desta Corte e no artigo
896, § 4º, da CLT (fls. 497/500).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
do art. 5º,XXXV, da Constituição Federal (fls. 503/507 - fax e
508/512 - originais).

Contra-razões a fls. 514/517.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que deu provimento ao recurso de re-

vista, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que en-
sejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.

894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-648/2003-254-02-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR.SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : LUIZ ROBERTO XAVIER

ADVOGADO : DR.ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de em-

bargos da recorrente para manter a decisão que conheceu e deu
provimento ao recurso de revista do recorrido, quanto aos temas
"prescrição" e "responsabilidade pelo pagamento das diferenças da
multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacio-
nários", sob o fundamento de que a decisão encontra-se em con-
formidade com as Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da
SBDI-1 desta Corte (fls. 248/250).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de multa (fls. 262/263).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos arts. 5º, II
e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 266/288 - fax, e
296/318 - originais).

Contra-razões a fls. 327/331.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 264, 266 e 296), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 47v. e 133), as custas (fl.
324) e o depósito recursal (fl. 107) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 8 de junho de 2007 (fl. 264), e que, no seu recurso,
interposto em 25 de junho de 2007 (fls. 266/288 - fax, e 296/318 -
originais), não alega, em nenhum momento, relevância do ponto de
vista econômico, político, social ou jurídico das questões debatidas,
ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua
pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tri-
bunal Federal não é viável, na medida em que seu recurso não atende
a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-664/2006-003-04-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BEN HUR MELGAREJO BENITES

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL VILA NOVA LTDA.

ADVOGADO : DR. NADIR JOÃO COLOGNESE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "adicional de insalubridade -
base de cálculo", sob o fundamento de que a vedação constitucional

diz respeito à utilização do salário mínimo como fator de indexação
da economia. Em conseqüência, afastou a apontada ofensa ao art. 7º,
IV, da Constituição Federal (fls. 72/74).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o salário mínimo não pode ser utilizado como base de
cálculo do adicional de insalubridade. Indica violação do art. 7º, IV,
da Constituição Federal (fls. 81/91).

Sem contra-razões (fl. 93).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 75 e 81), está subscrito por
advogadas regularmente constituídas (fls. 15 e 78/79) e o recorrente é
beneficiário da gratuidade da justiça, mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-667/2005-002-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOCEMARA TERESINHA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA

PUC/RS

ADVOGADA : DRA. DÓRIS KRAUSE KILIAN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista, sob o fundamento de que a base de cálculo do
adicional de insalubridade deve ser o salário mínimo, com fulcro no
art. 76 da CLT, na Súmula nº 228 e na Orientação Jurisprudencial nº
2, ambas desta Corte (fls. 140/142).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que a
vinculação do adicional de insalubridade ao salário mínimo contraria
o mandamento inserto no art. 7º, IV, da CF (fls. 146/156).

Contra-razões a fls. 158/160.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143 e 146), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 15 e 139), é beneficiário da
justiça gratuita (fl.41), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, sob o fundamento de que a base de cálculo do
adicional de insalubridade deve ser o salário mínimo, com fulcro no
art. 76 da CLT, na Súmula nº 228 e na Orientação Jurisprudencial nº
2, ambas desta Corte.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
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n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-670/2005-012-10-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CASCOL COMBUSTIVÉIS PARA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA ANDRÉA PIMENTA RAW

RECORRIDO : RANNY BERY RADANEZ DE SOUZA SILVA

ADVOGADO : DR. ALCESTE VILELA JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que o recorrido não está
enquadrado na exceção do art. 62, II, da CLT, mantendo, assim, a sua
condenação ao pagamento de horas extras (fls. 444/449).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta violação dos
arts. 5º, II, XXII, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Carta da República
(fls. 453/460).

Sem contra-razões (certidão de fl. 463).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 450 e 453) e está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 105/106), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 18.000,00
(dezoito mil reais - fl. 301).

A recorrente depositou R$ 4.678,13 (quatro mil seiscentos e
setenta e oito reais e treze centavos - fl. 360) para o recurso ordinário,
e o Regional não alterou o valor da condenação (fl. 407). Para fim de
recurso de revista, foi depositada a quantia de R$ 9.356,25 (nove mil
trezentos e cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl.
430).

Por conseguinte, ao interpor este recurso extraordinário, seu
era o ônus de comprovar o depósito no valor de R$ 3.965,62 (três mil
novecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) a fim
de que fosse alcançado o valor da condenação.

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-677/2006-103-10-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : JOÃO MANOEL GOMES

ADVOGADO : DR. DIVINO CARVALHO LEITE

RECORRIDA : CONSTRUTORA E ELÉTRICA SABA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ DE MATTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiá-
ria", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte segundo a
qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)" (fls.
247/249).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 270/272).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Indica violação dos arts. 5º, II, LIV
e LV, 22, I e XXVII, e 37, II e § 6º, e 97 da Constituição Federal (fls.
275/295).

Contra-razões a fls. 300/310.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 273 e 275), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 95/97), as custas (fls. 296) e
o depósito recursal (fls. 170 e 227) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal.

A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.

8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II, LIV
e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Relativamente aos arts. 22, XXVII, 37, II e XXI, 48 e 97, da
Constituição Federal, a matéria por eles tratada não foi objeto de
debate na r. decisão recorrida, faltando-lhes o necessário preques-
tionamento. Pertinência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-678/2003-042-15-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOSÉ PEDRO TRIVILIN

ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto aos temas "PRESCRIÇÃO" e "RESPONSABILI-
DADE" pelo pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários, sob o fundamento de que a
matéria está pacificada nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e
341 da SDI-1 desta Corte. Em conseqüência, afastou a alegada ofensa
aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
257/260).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a ocor-
rência da prescrição e a configuração do ato jurídico perfeito. Indica
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 271/284).

Sem contra-razões (certidão de fls. 287).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 261 e 271), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 222/223 e 229), as custas (fls.
285) e o depósito recursal (fls. 129, 192 e 193) estão corretos, mas
não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que

inadmitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho,

assim ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RE-

CURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMEN-

TAR DE 40% DO FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL.

Não se caracterizando denúncia de violação direta a preceitos da

Constituição Federal ou contrariedade à Súmula da Jurispru-

dência Uniforme do TST, não se viabiliza recurso de revista em

processo submetido ao rito sumaríssimo, nos termos do art. 896,

§ 6º, da CLT. Outrossim, já está pacificado pela Jurisprudência

desta Corte, através da Orientação Jurisprudencial n. 344, de sua

SDI.1, que o marco inicial da prescrição se dá com a edição da

LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agravo de Instrumento

improvido." Alega o RE, em síntese, a violação dos artigos 5º, II,

XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal. Decido. Com re-

lação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca da res-

ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de

40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-

netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao

âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o

reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, tam-

bém se situa no campo infraconstitucional a controvérsia a res-

peito do prazo prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com

base no princípio da actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível

má aplicação, quando muito, poderia configurar ofensa indireta

ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição,

conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal, v.g., AAII

401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005,

1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-585685-SP, Re-

lator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento inter-

posto de decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado

contra acórdão do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as

alegações de prescrição e existência de ato jurídico perfeito, man-

tendo a condenação do ora recorrente no pagamento de valor

correspondente à complementação da multa compensatória de

40% incidente sobre as diferenças decorrentes dos expurgos in-

flacionários não creditados nas contas vinculadas do FGTS. No

recurso extraordinário a parte alega que a decisão recorrida

afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato jurídico perfeito) e

7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao art. 7o, XXIX, se

verifica, na visão do recorrente, porque a reclamação trabalhista

foi ajuizada quando ultrapassado o prazo prescricional a que

alude o referido dispositivo constitucional. A afronta ao art. 5o,

XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação de

que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças

referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso

tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da

parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o

saldo da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a

parte recorrente. Afasto, também a alegação de afronta ao con-

tido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição federal, tal

como veiculada no apelo extraordinário. É que a discussão acerca

do prazo prescricional e da responsabilidade do empregador pelo

pagamento da diferença na multa compensatória de 40% inci-

dente sobre as diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários

não creditados nas contas vinculadas do FGTS, situa-se no âm-

bito da legislação infraconstitucional, o que dá margem ao des-

cabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI 580.313-

AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI 585.522-

AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI 566.638-

AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel. min.

Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ricardo

Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos Britto,

DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ

15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-

DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-681/2005-013-04-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : MARIA PAULA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E DRA. MONYA

RIBEIRO TAVARES PERINI
RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 145/147, que conheceu e negou

provimento ao seu agravo de instrumento, os recorrentes interpõem
recurso extraordinário.

Em suas razões, alegam que a vinculação do adicional de
insalubridade ao salário mínimo viola o art. 7º, IV, da Constituição
Federal (fls. 150/160).

Contra-razões a fls. 164/173.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 148/150) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20 e 141/142), mas não deve
p r o s s e g u i r.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.<!ID766967-16>

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

"DECISÃO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁL-

CULO - SALÁRIO MÍNIMO - PRECEDENTES - RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas desta Corte firmou-
se no sentido de que o cálculo do adicional de insalubridade com base
no salário mínimo, por não constituir fator de indexação, é legítimo,
não implicando ofensa ao artigo 7º, inciso IV, da Constituição Fe-
deral. Confira-se com o precedente a seguir:

CONSTITUCIONAL. TRABALHO. ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE: SALÁRIO MÍNIMO. C.F., art. 7º, IV.

1. - O que a Constituição veda, no art. 7º, IV, é a utilização
do salário-mínimo para servir, por exemplo, como fator de indexação.
O salário-mínimo pode ser utilizado como base de incidência da
percentagem do adicional de insalubridade (AGRRE 230.688 - Min.
Carlos Velloso, Segunda Turma).

2. Estando a decisão recorrida em harmonia com a juris-
prudência da Corte, nego seguimento ao extraordinário.

3. Publiquem.
Brasília, 17 de outubro de 2007.
Ministro MARCO AURÉLIO" (AI-541.842-1/SP, DJ-14-11-

07).
No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-

458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-A-RR-684/2004-051-11-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : ELIZABETH ROSA DE MORAES

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, explicitando que "o reclamado não
apôs os necessários Embargos de Declaração com o fito de sanar
omissão porventura existente, o que implica na preclusão, a teor da
Súmula 184 desta Corte." (fls. 164/165). Não conheceu, também, do
recurso, quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura
à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do
FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de trabalho, por
não haver se submetido a concurso público (fls. 163/169).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
sob o fundamento de fls. 178/179.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
indicando ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal. No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não
faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos
artigos 5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146,
149 e 150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 161/186).

Sem contra-razões (certidão de fl. 209).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, explicitou que o recorrente nem sequer opôs embargos
de declaração para o fim de suprir eventual omissão, sob pena de
preclusão (fl. 164/165).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da
Constituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV,
37, § 6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
163/169).

Esse o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-

lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, a matéria de que tratam os artigos 62, caput,
146, 149 e 150, III, "a", da Constituição Federal não foi objeto da
decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestiona-
mento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID767125-0>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-17/2003-041-14-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESPÓLIO DE ELI MARIANO

ADVOGADO : DR. JOSÉ JOVINO DE CARVALHO

RECORRIDO : IRMÃOS GONÇALVES COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. SÍLVIO JOSÉ JERÔNYMO VIAN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "dispensa - licença médica",
com fundamento nas Súmulas nºs 23, 126, 296 e 297 desta Corte (fls.
228/242).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que o recorrido tinha
garantia contra a dispensa sem justa causa, visto que estava sob
atestado médico. Aponta como violados os arts. 5º, XXXV e LV, e 7º,
I, da Constituição Federal (fls. 197/203).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 92, 139 e 197), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 214) e o preparo dis-
pensado (fl. 45), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, o fez com fundamento nas Súmulas nºs 23,
126, 296 e 297 desta Corte, explicitando que:

"2.2-DISPENSA.LICENÇA MÉDICA.
Argúi o recorrente a ilegalidade da dispensa ocorrida quando

estava em gozo de licença médica, cujo vencimento se daria dois dias
após ter sido dispensado. Argumenta que em 07.05.2002 compareceu
à empresa para informar que continuava doente, requerendo o seu
encaminhamento para o INSS, mas foi dispensado de forma abrupta e
sem justa causa. Invoca ofensa ao artigo 471 da CLT e colaciona
julgados para divergência de teses. O Regional assim decidiu:

(...)
Como relatado pelo Regional, o reclamante esteve afastado

do trabalho por 15 dias, em gozo de licença médica, cujo vencimento
se daria em 08.05.2002. Todavia, em 07.05.2002, compareceu es-
pontaneamente à empresa para trabalhar, anotando o ponto do res-
pectivo dia e sendo submetido a um exame clínico realizado por
pessoa habilitada, que atestou a sua aptidão para o exercício das
funções laborais por meio de Atestado de Saúde Ocupacional.

A realidade retratada no acórdão recorrido evidencia que, no
dia da dispensa, o reclamante não mais estava doente, tendo tomado
a iniciativa de retornar ao trabalho, ficando constatada a sua ca-
pacidade para as atividades laborais, fazendo cessar a licença médica.
Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame de
fatos e provas, o que é vedado nesse momento processual, a teor da
Súmula 126 do TST. Desservem para confronto os julgados trans-
critos, eis que inespecíficos, a teor da Súmula 296 do TST. (...)

A revista não prospera por violação ao artigo 471 da CLT em
face da ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula 297 do
TST. Ademais o referido dispositivo legal não trata da estabilidade
perseguida pelo autor, mas apenas assegura ao trabalhador que retorna
ao trabalho após afastamento, as vantagens que, em sua ausência,
eram atribuídas à categoria profissional. O aresto de fl.56, embora
consigne que nos períodos de afastamento a que alude o artigo 471 da
CLT o direito potestativo do empregador de resilir o contrato de
trabalho sem justo motivo fica suspenso, não aborda todas as pre-
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missas fáticas enfocadas pela decisão recorrida, mormente que o
recorrente compareceu à empresa um dia antes de esgotar a licença
médica e foi considerado apto o trabalho por meio de atestado mé-
dico, tanto que registrou o cartão de ponto. Incidência da Súmula 23
do TST. Nego provimento ao agravo de instrumento." (fls. 89/91)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CÁREM LÚCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Por fim, a matéria de que trata o art. 7º, I, da Constituição
Federal, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, devido
à falta de prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas nºs 282 e
356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST<!ID769800-0>

PROC. Nº TST-RE-AG-ROAR-190/2005-000-10-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EUGÊNIA APPARECIDA BARROS DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. MARCOS ULHOA DANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 184/187, que negou pro-

vimento ao seu agravo, para manter o despacho monocrático que
negou seguimento ao recurso ordinário, com fundamento na Súmula
nº 422 desta Corte e no art. 514, II, do CPC, a recorrente interpõe
recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da Cons-
tituição Federal.

Em suas razões de recurso, sustenta que a imposição de
multa afronta os arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, ambos da Cons-
tituição Federal e, quanto à complementação de aposentadoria, sa-
lienta que a hipótese é de aplicação da Súmula nº 327 e não da 326
desta Corte. Aponta como violado o art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 197/208).

Contra-razões apresentadas a fls. 214/221.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 188 e 193), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 14 e 211) e o preparo está
correto (fl. 210), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, uma vez que a recorrente não opôs embargos de declaração,
com o fim de obter esclarecimentos de pontos que, diga-se, sequer
são especificados.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
No mérito, melhor sorte não aguarda a recorrente.
Quanto à alegação de que a aplicação de multa afronta o art.

5º, XXXV e LV, da Constituição Federal, inviável é o recurso, ante a
firme orientação do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Por outro lado, a decisão recorrida manteve o despacho mo-
nocrático que negou seguimento ao recurso ordinário, ressaltando que
a recorrente não impugna os fundamentos do acórdão do Regional,
que considerou inepta a sua inicial, mas, sim, a questão de fundo da
rescisória, irregularidade essa que atraiu a aplicação da Súmula nº
422 desta Corte.

Realmente:
"...verifica-se efetivamente que a Reclamante, em seu recurso

ordinário (fls. 149-151), não infirmou os óbices da decisão recorrida,
alusivos à inépcia da inicial (quanto ao erro de fato) e das Súmulas
298, I, e 409 do TST (quanto à violação de lei), porquanto tão-
somente reiterou os argumentos expendidos na exordial alusivos à
questão de fundo da rescisória, qual seja, a ocorrência de violação de
lei e erro de fato no tocante à supressão do auxílio-alimentação, razão
pela qual o seu apelo está desfundamentado, nos termos da Súmula
422 do TST, daí porque se mostra irreprochável o despacho-agravado,
de modo que não há que se falar em ofensa aos arts. 5º, XXXV e LV,
e 93, IX, da CF.

Assim, tendo em vista que se revela manifestamente in-
fundado o apelo, por exprimir insurgência contra jurisprudência con-
solidada desta Corte, impõe-se a este Relator acionar o comando do
art. 557, § 2º, do CPC, também como forma de prestigiar o art. 5º,
LXXVIII, da Carta Política, que garante uma duração razoável do
processo e exige a utilização dos meios para se alcançar a tão al-
mejada celeridade processual, amparadora de ambos os litigantes,
dentre os quais se destaca a aplicação de multa. Nem se objete que o
intuito do agravo, na hipótese, é o de permitir o reexame da matéria
pela SBDI-2, que se encontra pacificada no âmbito desta Corte (Sú-
mula 422), descabendo cogitar de nova discussão sobre a questão
neste colegiado. " (fl. 186)

Percebe-se, pois, que a decisão tem conteúdo processual,
razão pela qual não desafia o recurso extraordinário, conforme pre-
cedentes do STF:



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007914 1ISSN 1677-7018

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Intacto, pois, o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-975/2005-016-20-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-

GIPE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO : NAILTON GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ALDEMIR MARINHO LIMA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao recurso de agravo

da recorrente, com fundamento no item X da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte (fls. 328/329).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos artigos 5º, II, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal
(fls.372/378).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 382 ).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.370 e 372), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls.50 e 318), as custas (fl.379) e
o depósito recursal (fls.380) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22/6/2007 (fl. 370), e que, no seu recurso, interposto em
9/7/2007 (fl. 372), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766968-1>

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-685/2001-036-15-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : JORGE DE OLIVEIRA LOPES

ADVOGADO : DR. MARCOS CAMPOS DIAS PAYÃO

RECORRIDA : UNIÃO (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDE-

RAL S.A. - RFFSA)

PROCURADORES : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS E DRA. TE-
REZINHA DE SOUSA OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "agravo de instrumento - deficiência de traslado
- falta de autenticação das peças", com fundamento no art. 544, § 1º,
do CPC, e na Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte (fls.
270/272).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Indica violação dos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 276/283).

Contra-razões a fls. 298/301.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 273 e 276), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 228/229) e o preparo está
correto (fls. 69 e 91 e 284), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, o fez
sob o fundamento de que é irregular o traslado do agravo de ins-
trumento, ante a falta de autenticação das peças (fls. 270/272).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.
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A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-687/2003-029-15-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDOS : EDISVALDINO MOREIRA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. EDMUNDO NUNES DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula 353 desta Corte (fls. 265/273).
Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com

base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Sustenta que
houve supressão de instância, que ocorreu a prescrição, bem como
ofensa à coisa julgada. Indica violação dos artigos 5º, XXXVI, LIV e
LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 276/285).

Sem contra-razões (certidão de fl. 291).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 274 e 276), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 70 e 138) e o preparo está
correto (fl. 286), mas não deve prosseguir, uma vez que a recorrente
não ataca os fundamentos da decisão recorrida, que aplicou a Súmula
nº 353 desta Corte para não conhecer dos seus embargos.

Limita-se a enfrentar questões de mérito (supressão de ins-
tância, prescrição e coisa julgada) não apreciadas na decisão re-
corrida, razão pela qual inviável o exame da alegação de ofensa aos
arts. 5º, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal, ante
a falta de prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-687/2005-003-18-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESAÚ BAPTISTA TEIXEIRA

ADVOGADA : DRA. DANIELA VIEIRA ROCHA BASTOS

RECORRIDO : ANTÔNIO LUIZ PUGAS

ADVOGADO : DR. LERY OLIVEIRA REIS

RECORRIDA : ENGELETRIC ENGENHARIA DE ELETRICIDADE LT-

DA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao item "nulidade do acórdão do Re-
gional por negativa de prestação jurisdicional", explicitando que: "O
Regional não conheceu do agravo de petição por extemporâneo, o que
afasta a alegada nulidade por negativa de prestação jurisdicional,
tendo em vista que as questões suscitadas como omissas de apre-
ciação relacionam-se com o mérito do agravo de petição - nulidade
das intimações para providenciar o andamento do mérito" (fl. 161).

Negou, também, provimento, quanto ao tema "nulidades das
intimações", sob o fundamento de que "pretende o agravante discutir
matéria de mérito do agravo de petição que não foi conhecido por
intempestivo, sendo importante ressaltar que as intimações que o
agravante pretende ver anuladas referem-se à sentença que extinguiu
os embargos de terceiros e não sobre a notificação que deu ciência da
sentença, única matéria passível de recurso de revista, o que prejudica
qualquer análise acerca da alegada ofensa ao artigo 5º, incisos II e LV,
da Constituição Federal" (fl. 161).

Nos embargos de declaração que se seguiram, o recorrente
pediu manifestação sobre "a plausibilidade de provimento do apelo
por violação ao artigo 5º, incisos XXXV. LIV e LV, da Carta Maior
(...) muito embora o I. Julgador tenha afirmado que os mencionados
preceitos constitucionais não foram analisados pelo Eg. Regional" (fl.
164).

Em resposta, a decisão recorrida consigna que, quando do
exame da preliminar de nulidade do acórdão do Regional, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, foi aplicada a Orientação Juris-
prudencial nº 115 da SBDI-1 desta Corte para inviabilizar o pros-
seguimento da revista pela alegação de ofensa ao art. 5º, XXXV e LV,
da Constituição Federal; que, no mérito, foi apreciada a violação do
art. 5º, II e LV, da Constituição Federal, e, por fim, que a alegação de
ofensa ao art. 5º, LIV, da CF constitui inovação (fl. 171).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida (fls. 176/179) e alega nulidade
da decisão recorrida e do acórdão do Regional, por negativa de
prestação jurisdicional.

Afirma que a decisão recorrida, mesmo instada por embargos
de declaração, "não prequestionou os dispositivos constitucionais sus-
citados na revista" (fl. 181), e que o Regional, ao não conhecer do
agravo de petição, por intempestivo, explicitou que "eventual nu-
lidade deveria ter sido suscitado dentro do octídio", mas, não obstante
ter sido instado por embargos de declaração, "quedou-se inerte quanto
a diversos aspectos centrais ao correto julgamento do feito, como, por
exemplo, o fato de que não poderia o recorrente se insurgir contra
eventual nulidade, justamente porque a tese era de vício de citação"
(fl. 180). Aponta, assim, violação dos artigos 5º, XXXV e LV, e 93,
IX, da Constituição Federal.

No mérito, sustenta que o recurso deve ser conhecido pela
alegada ofensa ao artigo 5º, II e LV, da Constituição Federal (fls.
175/183).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 172 e 175), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 17 e 185) e o preparo está
correto (fl. 184), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegada nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada por embargos
de declaração, a decisão recorrida "não prequestionou os dispositivos
constitucionais suscitados na revista" (fl. 181).

O recorrente, por ocasião dos embargos de declaração de fls.
164/166, requereu manifestação sobre "a plausibilidade de provimen-
to do apelo por violação ao artigo 5º, incisos XXXV. LIV e LV, da
Carta Maior (...) muito embora o I. Julgador tenha afirmado que os
mencionados preceitos constitucionais não foram analisados pelo Eg.
Regional" (fl. 164).

Em resposta, a decisão recorrida consigna que, quando do
exame da preliminar de nulidade do acórdão do Regional, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, foi aplicada a Orientação Juris-
prudencial nº 115 da SBDI-1 desta Corte para inviabilizar o pros-
seguimento da revista pela alegação de ofensa ao art. 5º, XXXV e LV,
da Constituição Federal; que, no mérito, foi apreciada a violação do
art. 5º, II e LV, da Constituição Federal, e, por fim, que a alegação de
ofensa ao art. 5º, LIV, da CF constitui inovação (fl. 171).

Nesse contexto, em que houve manifestação sobre os dis-
positivos da Constituição Federal suscitados pelo recorrente, perma-
nece intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.
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Não procede, ainda, a alegação de nulidade do acórdão do
Regional, por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de
que, não obstante ter sido instado por embargos de declaração, o TRT
"quedou-se inerte quanto a diversos aspectos centrais ao correto jul-
gamento do feito, como, por exemplo, o fato de que não poderia o
recorrente se insurgir contra eventual nulidade, justamente porque a
tese era de vício de citação" (fl. 180).

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento quanto à referida nulidade, explicita que o Regional não
conheceu do agravo de petição do recorrente, por intempestivo, e sob
o seguinte fundamento:

"(...).
A r. decisão que extingüira os embargos de terceiro, sem

julgamento do mérito, com espeque no artigo 267, I, do CPC, fora
publicada em 06.09.2005, quando o terceiro-embargante fora devi-
damente intimado (fl. 95). Com isso, o prazo para interpor agravo de
petição expirou-se em 15.09.2005.

Ora, eventual nulidade perpetrada em tal decisão, por força
do artigo 795 da CLT, deveria ter sido suscitada dentro daquele
octídio, o que não ocorreu (v. certidão de fl. 96).

Assim, a petição de fls. 97/99, protocolada um mês após o
exaurimento do prazo recursal, quando muito poderia ser considerada
mero pedido de reconsideração. Sendo certo que tais pedidos (de
reconsideração) sequer suspendem ou interrompem o prazo recursal,
por óbvio que não têm o condão de reabri-lo, cuidando o r. decisum
de fl. 102 de mera superfetação. (...). (fl. 125) " (fl. 160).

Enfatizou, ainda, que, por ocasião do julgamento dos em-
bargos de declaração, o TRT decidiu que:

"(...). A alegação trazida à baila, quanto à contradição, reside
no fato de se discutir, no agravo, suposta nulidade de intimação do
agravante e, mesmo assim, dele não se conhecer, por intempesti-
vidade. Outrossim, a omissão teria ocorrido, também, ao não se aden-
trar ao mérito (nulidade), incorrendo a decisão embargada, por isso,
em negativa de prestação jurisdicional, afrontando dispositivos legais
afins.

...
Omissão também não houve, visto que o v. acórdão ques-

tionado exarara que a petição de fls. 97/99, quando muito, poderia ser
considerada como de reconsideração, sendo que a decisão de fl. 102,
por tal motivo, não teria o condão de reabrir prazo recursal (por ter se
dado em superfetação), quedando-se intempestivo o apelo interposto.
(...). (fls. 135/136)" (fl. 160).

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida, ao re-
produzir o acórdão do Regional, deixa claro que foi dada a devida
prestação jurisdicional quando não conhecido o agravo de petição,
por intempestivo, não se constata a alegada ofensa ao art. 93, IX, da
Constituição Federal.

Quanto ao artigo 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal,
inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para via-
bilizar o recurso extraordinário, no que tange à alegada nulidade por
negativa de prestação jurisdicional, é o art. 93, IX, da Constituição
Federal.

Finalmente, com relação ao mérito, também inviável o re-
curso, a pretexto de ofensa ao art. 5º, II e LV, da Constituição
Federal.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, explicita que "pretende o agravante discutir matéria de
mérito do agravo de petição que não foi conhecido por intempestivo,
sendo importante ressaltar que as intimações que o agravante pretende
ver anuladas referem-se à sentença que extinguiu os embargos de
terceiros e não sobre a notificação que deu ciência da sentença, única
matéria passível de recurso de revista, o que prejudica qualquer aná-
lise acerca da alegada ofensa ao artigo 5º, incisos II e LV, da Cons-
tituição Federal" (fl. 161).

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo

infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-688/2006-011-08-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E DÁI-
SON CARVALHO FLORES

RECORRIDO : MÁRIO RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

RECORRIDA : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

DE SEGURANÇA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária -
ilegitimidade passiva", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta

Corte (fls. 225/226).
Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com

base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 5º, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, 37, II e XXI, e
93, IX, da Constituição Federal (fls. 230/241).

Sem contra-razões (certidão de fl. 244).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 224 e 230), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 221/223), o preparo (fl.
242) e o depósito recursal (fls. 132, 155 e 196) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

No que tange à apontada violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal, o recurso não deve prosseguir, uma vez que o
recorrente indica como ofendido apenas o referido dispositivo, sem,
contudo, identificar, na decisão recorrida, os pontos que não teriam
sido objeto de exame, devendo ser acrescentado que nem mesmo
opôs embargos declaratórios contra a decisão recorrida.

Com relação à responsabilidade subsidiária, melhor sorte não
tem o recorrente.

Com efeito, a lide foi solucionada com fundamento na Sú-
mula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por
caracterizada a culpa do recorrente, ao contratar empresa, para lhe
prestar serviços, que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls.
225/226).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A matéria de que trata o artigo 37, XXI, da Constituição
Federal não foi apreciada na decisão recorrida, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das
Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Não há, ainda, violação do art. 37, II, da Constituição Fe-
deral, uma vez que não se discute a existência de vínculo de emprego
com o recorrente, sem prévia aprovação em concurso público, pelo
recorrido, mas, tão-somente, a sua responsabilidade subsidiária pelos
débitos trabalhistas não satisfeitos pela empresa que contratou para
lhe prestar serviços.

Finalmente, não procede a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXIV, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.
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O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-700/2001-055-15-41.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ANTÔNIO TEIXEIRA GOMES

ADVOGADO : DR. JOSÉ SALEM NETO

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JAÚ

ADVOGADA : DRA. GRACIENE CRISTINA BASSO TOSI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 294 da SDI-
1 desta Corte (fls. 182/183).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta,
em síntese, que a aposentadoria espontânea não acarreta a extinção do
contrato de trabalho e que prescrição do FGTS é trintenária. Indica
violação dos arts. 1º, II e IV, 5º, XXXVI, 7º, caput e XXIX, da
Constituição Federal (fls. 186/201).

Sem contra-razões (fl. 203).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 184 e 186), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 23) e o preparo é dispensado,
mas não deve prosseguir, uma vez que o recorrente não ataca os
fundamentos da decisão recorrida, que não conheceu de seus em-
bargos com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 294 da
SBDI-1 desta Corte, in verbis:

"EMBARGOS À SDI CONTRA DECISÃO EM RECURSO
DE REVISTA NÃO CONHECIDO QUANTO AOS PRESSUPOS-
TOS INTRÍNSECOS. NECESSÁRIA A INDICAÇÃO EXPRESSA
DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. DJ 11.08.03.

Para a admissibilidade e conhecimento de embargos, inter-
postos contra decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de
revista pela análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a
parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896 da
C LT. "

Limita-se a enfrentar questões de mérito (extinção do con-
trato de trabalho pela aposentadoria e prescrição do FGTS) não apre-
ciadas na decisão recorrida, razão pela qual inviável a alegação de
ofensa aos arts. 1º, II e IV, 5º, XXXVI, e 7º, caput e XXIX, da
Constituição Federal, ante a falta de prequestionamento (Súmula 356
do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-RR-708/1998-001-15-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADOS : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO E DR.NILTON CORREIA

RECORRIDO : CLAUDINEI JOSÉ DE ARRUDA CAMPOS

ADVOGADO : DR.RICARDO VALENTIM MOTTA

RECORRIDA : VALEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES FERROVIÁ-

RIAS S.A. (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FE-

DERAL S.A. - RFFSA)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "sucessão", dentre outros,
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 225 da SDI-1 desta
Corte (fls. 648/651).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica ofensa aos
arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º, XIV e XXVI, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 655/666).

Sem contra-razões (fl. 693).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 652 e 655), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 643/644 e 667), mas não
deve prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$30.000,00
(trinta mil reais - fl. 421).

Houve depósito de R$2.801,49 (dois mil, oitocentos e um
reais e quarenta e nove centavos - fl. 444) para o recurso ordinário e
o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$6.393,00 (seis mil, trezentos e
noventa e três reais - fl. 539), e para o recurso de embargos, o valor
de R$8.338,66 (oito mil, trezentos e trinta e oito reais e sessenta e
seis centavos - fl. 593).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-712/2004-661-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SEMEATO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MAURO MACHADO CHAIBEN

RECORRIDO : THIMÓTEO ANTÔNIO RITER DIAS

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA W. LINS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, por óbice da Súmula nº 126 desta Corte,
explicitando que a sua pretensão é a apreciação de fato ou prova não
examinado pelo Regional (fls. 432/433).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para prestar esclarecimentos (fls. 445/446).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que a súmula desta Corte
que fixa base de cálculo para o adicional de insalubridade diverge do
que é estabelecido por lei, e ainda, que lhe foi negado o acesso à
jurisdição constitucional. Aponta violação dos arts. 5º, II, LIV, LV, 7º,
XXII, e 22, I, da Constituição Federal (fls. 450/456).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 461/466).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 447 e 450), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 437), as custas (fl. 457) e o
depósito recursal (fls. 404) estão corretos.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez por óbice da Súmula nº 126 desta Corte, explicitando
que a pretensão do recorrente é a apreciação de fato ou prova não
examinado pelo Regional (fls. 432/433).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a

Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.<!ID766968-2>

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007918 1ISSN 1677-7018

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-727/2005-012-12-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : PEDRO ANTÔNIO MILANI

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, sob o fundamento de que o divisor 220 foi estabelecido
tendo em vista uma jornada de oito horas diárias e 44 horas semanais,
de maneira que, reduzida a jornada semanal para 40 horas, deve ser
utilizado o divisor 200 para o cálculo do salário-hora. Afastou, assim,
a violação do art. 7º, XIII, CF (fls. 242/244).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta a violação
do art. 7º, XIII, da Carta da República, insurgindo-se quanto à apli-
cação do divisor 200 para o cálculo das horas extras (fls. 249/255).

Contra-razões a fls. 260/265.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 245 e 249), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 195/196) e o preparo está
correto (fl. 256), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se

dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"A repercussão geral está caracterizada no fato de a ora

Recorrente possuir centenas (talves milhares) de empregados que
estão na mesma situação que ora se discute. Além disso, como o que
se discute diz respeito à remuneração das horas extras, isso afetará
diretamente a família e os dependentes dos empregados" (fl. 255).

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptípel,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-728/2005-003-20-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ LINHARES PRADO NETO E CINTIA TASHI-
RO

RECORRIDAS : MARIA EMÍLIA DANTAS E OUTRAS

ADVOGADA : DRA.WILMA BORGES BARRETO

RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "complementação de apo-
sentadoria", "competência da Justiça do Trabalho" e "legitimidade -
CEF", com fundamento nas Súmulas nºs 51, 288 e 327 desta Corte.
Afastou a alegação de ofensa ao art. 7º, XXIX, 114, e 202, § 2º, da
Constituição da Federal (fls. 322/327).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação dos arts.
5º, caput, II, 7º, XXX, e XXXII, 114 e 202, § 2º, da Constituição
Federal (fls. 333/346).

Foram apresentadas contra-razões (fls. 351/358).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 328 e 333), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 331) mas não deve prosseguir,
visto que deserto.

A recorrente efetuou o pagamento das custas (fl. 348), mas
não comprovou o depósito recursal, conforme exige o artigo 899, §
1º, da CLT.

A sentença fixou o valor da condenação em R$ 20.000,00
(vinte mil reais - fl. 177).

Houve o depósito de R$ 4.678,13 (quatro mil, seiscentos e
setenta e oito reais e treze centavos - fl. 206) para o recurso ordinário,
e o Regional manteve o valor da condenação (fl. 219).

Para fim de recurso de revista, a recorrente depositou R$
9.356,25 (nove mil, trezentos e cinquenta e seis reais e vinte e cinco
centavos - fl. 252).

Por conseguinte, ao interpor este recurso extraordinário, ca-
beria-lhe o ônus de comprovar o depósito de R$ 5.965,62 (cinco mil,
novecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos),
conforme ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06).

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-729/2005-064-03-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : GERALDO DIONÍSIO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADOS : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA E DRA. CRISTIA-
NE DE MOURA DIBE

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo dos re-

correntes, para manter a decisão monocrática que negou seguimento
ao agravo de instrumento, sob o fundamento de que as respectivas
peças não estão autenticadas, e de que não há declaração de au-
tenticidade firmada pelo advogado (fls. 260/263).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da CF. Apontam violação dos arts. 5º,
XXXV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 267/276).

Contra-razões a fls. 284/286.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo, para man-
ter a decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de ins-
trumento, ante a falta de autenticação de peças, nos termos do art. 830
da CLT e do art. 544, § 1º, do CPC (fls. 260/263).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-732/2005-026-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RESTAURANTE H2 LTDA.

ADVOGADO : DR. CLISSIE BAZAN CORRAL SILVA

RECORRIDO : JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. CÁSSIO CALVILANI DALLA-DÉA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que "o Regional re-
gistrou que a desistência se deu antes da citação, firmando sua de-
cisão mediante razoável interpretação dos dispositivos de ordem in-
fraconstitucional aplicáveis à espécie" (fls. 83/85).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que há
violação dos princípios constitucionais da ampla defesa, imparcia-
lidade, igualdade entre as partes e devido processo legal (fls.
89/98).

Sem contra-razões (certidões de fls. 150/151).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 86, 89 e 143), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 33) e o preparo está correto
(fl. 99).

O recurso não deve prosseguir, na medida em que não aten-
dido o disposto no art. 102, III, da Constituição Federal, porquanto o
recorrente limita-se a indicar afronta aos princípios constitucionais da
ampla defesa, imparcialidade, igualdade e devido processo legal, sem,
contudo, apontar o dispositivo da Carta da República que reputa
violado. Pertinência da Súmula nº 284 do STF, verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiên-
cia na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da con-
trovérsia."

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-733/2005-020-10-40.1
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R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO BRASIL - CNA

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDA : EDNA BASTOS FERNANDES LIMA

ADVOGADO : DR. MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente para manter a sua condenação ao pagamento
de indenização por dano moral (fls. 220/232).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Aponta violação dos
artigos 1º, III, e 5º, II, V, X, XXXV, LIV e LV, da Carta da República
(fls. 236/253).

Contra-razões apresentadas a fls. 259/268.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 233 e 236), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 75 e 254), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 20.000,00
(vinte mil reais - fl. 94).

Houve depósito de R$ 4.678,13 (quatro mil seiscentos e
setenta e oito reais e treze centavos - fl. 125) para o recurso or-
dinário.

O Regional, ao dar provimento ao recurso da reclamante,
arbitrou à condenação o valor de R$ 260.040,00 (duzentos e sessenta
mil e quarenta reais - fl. 154.

Para fim de recurso de revista, foi depositada a quantia de R$
9.617,29 (nove mil seiscentos e dezessete reais e vinte e nove cen-
tavos - fl. 199).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-742/2002-022-04-41.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRIDA : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDA : TEREZINHA DO CARMO LIMA SEVERO

ADVOGADOS : DR. GASPAR PEDRO VIECELI E DR. LUIZ ANTONIO RO-
MANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Quanto à argüida incompetência, consigna
que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é da
Justiça do Trabalho a competência para decidir acerca de comple-
mentação de aposentadoria, quando "derivada do contrato de trabalho,
ainda que a responsável pelo pagamento seja instituição de previ-
dência privada" (fl. 105). Refutou, assim, a alegada ofensa ao art. 114
da Constituição Federal.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta
com a incompetência da Justiça do Trabalho. Sustenta que a recorrida
manteve relação empregatícia tão-somente com a CEF, e que, no
decorrer do contrato de trabalho, "firmou um outro contrato com o
fito de obter complementação de aposentadoria, após seu jubilamento,
de natureza jurídica cível, porque desvinculado da relação de em-
prego mantida entre a Recorrente e a CEF" (fl. 120). Aponta violação
dos artigos 114 e 202, § 2º, da Constituição Federal.

Contra-razões apresentadas a fls. 133/135.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 108 e 116), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fl. 111), o preparo (fl. 129) e o
depósito recursal (fls. 43 e 65) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, "quando derivada do contrato de
trabalho, ainda que a responsável pelo pagamento seja instituição de
previdência privada" (fl. 105).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza civil, e, assim, estaria afeta à Justiça
comum.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em caso envolvendo
a própria recorrente, que:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de controvérsia relativa
à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quan-
do decorrente de contrato de trabalho. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 583498/MG, Relator Min. Eros Grau, DJ
2.6.06).

E, ainda, com base no mesmo fundamento, outros julgados
existem:

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-

gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ

13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR

599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewa-

dowski, DJ 6.6.2006).

Nesse contexto, não se constata a violação do artigo 114 da
Constituição Federal.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao artigo 202, § 2º,
da Constituição Federal. A matéria de que trata o dispositivo cons-
titucional não foi objeto de apreciação na decisão recorrida, razão
pela qual fica obstado o seu exame, por falta de prequestionamento
(Súmula no 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-754/2006-013-08-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E DÁI-
SON CARVALHO FLORES

RECORRIDA : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE

SEGURANÇA LTDA.

RECORRIDO : CLÁUDIO OLIVEIRA NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

do recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - ile-
gitimidade passiva", com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte
(fls. 217/220).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 5º, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 224/239).

Sem contra-razões (certidão de fl. 243).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 221 e 224), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 212/214), o preparo (fl.
240) e o depósito recursal (fls. 140, 164 e 197) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-

pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se
ao direito à devida prestação jurisdicional, com os meios e recursos
inerentes.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais" (fl. 227)

A argüição, contudo, é inepta, visto que o recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-758/2004-051-11-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : REGINA ELIZABETH FELIPE

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, explicitando que "o reclamado não
apôs os necessários Embargos de Declaração com o fito de sanar
omissão porventura existente, o que implica na preclusão, a teor da
Súmula 184 desta Corte." (fl. 145). Não conheceu, também, do re-
curso, quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS",
com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à
recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do
FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de trabalho, por
não haver se submetido a concurso público (fls. 145/148).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
de fls. 157/158.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
indicando ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal. No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não
faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos
artigos 5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146,
149 e 150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 161/186).

Sem contra-razões (certidão de fl. 188).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, explicitou que o recorrente nem sequer opôs embargos
de declaração para o fim de suprir eventual omissão, sob pena de
preclusão (fl. 145).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
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o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
145/148).

Esse o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

Dispõe o art. 37, § 2º, da Constituição Federal que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.

Especificamente no que se refere à exigência dos depósitos
de FGTS, surgida com a Medida Provisória nº 2.164-41, que alterou
a Lei nº 8.036/90 (art. 19-A), em caso de contrato de trabalho de-
clarado nulo, porque não precedido de concurso público, aquela ex-
celsa Corte se posicionou, igualmente, pela impossibilidade de afronta
literal e direta a preceito constitucional:

"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-
culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898/RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005) .

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, a matéria de que tratam os artigos 62, caput,
146, 149 e 150, III, "a", da Constituição Federal não foi objeto da
decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestiona-
mento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-769/1989-005-08-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE
RECORRIDOS : EDSON RODRIGUES DE CARVALHO E OUTRO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
1.629/1631).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação do art. 5º, II,
XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
1.638/1.648).

Sem contra-razões (fl. 1.651).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento,
por considerá-lo desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422
desta Corte.

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005<!ID766968-3>

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
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relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-779/2000-002-17-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : LUIZ BENEDITO SIQUEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

RECORRIDA : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODE-

SA

ADVOGADOS : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA E DR. FE-
LIPE OSÓRIO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, quanto aos temas "interrupção da prescrição - rein-
tegração - honorários advocatícios", com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte. Consigna que a in-
dicação de afronta ao art. 896 da CLT constitui pressuposto de ad-
missibilidade do recurso de embargos interposto de decisão que não
conhece de recurso de revista pela análise dos pressupostos intrín-
secos (fls. 1459/1467).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumentam
com a matéria de fundo, apontando violação dos arts. 5º, LV, 37,
caput, e 133 todos da Constituição Federal (fls. 1470/1481).

Contra-razões apresentadas a fls. 1483/1491.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1468 e 1470), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 1208 e 1132), conta com
isenção do preparo (fl. 1460), mas não deve prosseguir, uma vez que
os recorrentes não atacam os fundamentos da decisão recorrida, que
aplicou o item nº 294 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 para
não conhecer dos seus embargos.

Limitam-se a enfrentar questão de mérito (reintegração e
honorários advocatícios) não apreciada na decisão recorrida, razão
pela qual inviável a alegação de ofensa aos arts. arts. 5º, LV, 37,
caput, e 133 todos da Constituição Federal da Constituição Federal,
ante a falta de prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-779/2005-002-17-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VIAÇÃO SERRANA LTDA.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : LEONÍDIO JOAQUIM ALVES

ADVOGADO : DR. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "deserção do recurso ordinário
- guia das custas sem autenticação", com fundamento no art. 830 da
CLT (fls. 194/197).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a irregularidade poderia ter sido sanada, se tivesse sido
intimada para tanto. Indica ofensa aos artigos 5º, II, XXX, XXXIV,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º, XXIX, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 201/212).

Sem contra-razões (fl. 216).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 198 e 201), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20 e 30) e o preparo está
correto (fls. 213 e 214), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez sob o fundamento de que é deserto o recurso or-
dinário quando a guia de custas está sem autenticação (fls.
194/197).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame do cabimento do recurso ordinário, razão pela qual
eventual ofensa ao preceito constitucional apontado pela recorrente
somente seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da legislação
ordinária que disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

A matéria tratada pelo art. 7º, XXIX, da CF não foi objeto de
exame pela decisão recorrida, razão pela qual não há o necessário
prequestionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula nº 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-782/2004-032-01-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ORLANDO RODRIGUES PEREIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, em lide submetida ao procedimento suma-
ríssimo, quanto aos temas "expurgos inflacionários - multa de 40% do
FGTS - prescrição" e "responsabilidade". Com relação à prescrição
explicitou que não se verificou contrariedade à súmula de jurispru-
dência uniforme desta Corte ou violação direta e literal da Cons-
tituição Federal. Quanto à responsabilidade, concluiu que a decisão
do regional encontra-se alinhada a iterativa e notória jurisprudência
desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 341 da
SBDI-1. Afastou a alegada violação do art. 5º, II, e XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 198/203).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que a
ação está prescrita, visto que ajuizada a mais de dois anos após a
rescisão do contrato de trabalho e que a LC nº 110/2001 trata apenas
de uma forma de transação entre a CEF e os detentores de contas de
FGTS. Alega, também, que é parte ilegítima, na medida em que
foram respeitadas as normas aplicáveis à rescisão contratual à época.
Reforça que a responsabilidade pela determinação da base de cálculo
sobre a qual incidirá a multa de 40% é da CEF. Aponta violação dos
arts. 5º, II, XXXVI, 7º, XXIX, e 170, II, todos da Constituição
Federal (fls. 207/217).

Contra-razões a fls. 220/225.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.204 e 207), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 194 e 195), as custas (fl. 218)
e os depósitos recursais (fls. 167 e 168) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

Quanto à prescrição, a decisão recorrida negou provimento
ao agravo de instrumento, sob o fundamento de que a revista, in-
terposta em lide submetida a procedimento sumaríssimo, somente
seria viável se demonstrada a ofensa literal e direta a preceito da
Constituição Federal, requisito não atendido.

Essa decisão tem natureza nitidamente processual, uma vez
que se limita ao exame do preenchimento dos pressupostos de ca-
bimento do recurso de revista, razão pela qual, eventual ofensa ao art.
7º, XXIX, da CF somente seria reflexa, por depender, primeiro, do
exame da legislação ordinária que disciplina o procedimento recur-
sal.

Nesse sentido o precedente do STF:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-

DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

No tocante à responsabilidade da recorrente pelo pagamento
das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS, a questão foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1.
Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa
literal e direta ao art. 5º, II, XXXVI, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
citado preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da
controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
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4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela

quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, a matéria que trata o art. 170, II, da Constituição
Federal, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado a
falta de prequestionamento, é hipótese que atrai a aplicação da Sú-
mula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-784/1994-003-22-41.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ZILDA MELO SANTOS LIMA

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO : GERALDO MAGELA DOS SANTOS LIMA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Consigna que a matéria em "discussão está
centrada em legislação infraconstitucional, de legislação federal re-
lativa à assistência processual, e estando o processo em sua fase de
execução, mister comprovar a parte, segundo mandamento do dis-
positivo legal de regência - artigo 896, § 2º, da CLT - a violação
direta e literal de dispositivo constitucional, o que não se observa na
presente hipótese" (fl. 161).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 181/182).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, da Constituição Federal. Argúi a existência de
repercussão geral. Alega que foi deferido seu pedido para atuar como
assistente processual e que, desde então, detém plenos poderes para
atuar no processo, até mesmo para recorrer. Sustenta que não se trata,
pois, de assistência processual na modalidade simples. Adverte que o
próprio assistido recorreu da decisão atacada, o que afasta a con-
clusão de que "a recorrente recorreu a contrario sensu do autor, pois
os dois atacaram o mesmo julgado" (fls. 186/192).

Sem contra-razões (certidão de fl. 196).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Toda a argumentação da recorrente está embasada no fato de

que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, sem reconhecer a legitimidade da sua atuação como as-
sistente processual, até mesmo para interpor o recurso de revista, teria
violado os artigos 50 a 55 do Código de Processo Civil e, con-
seqüentemente, afrontado os artigos 1º, I e III, 5º, caput, XXXVI e
LV, 7º, XXVI, e 93, IX, todos da Constituição Federal.

Resulta, desse contexto, que a decisão recorrida não tem
conteúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o
enfoque de legislação ordinária, razão pela qual a alegada ofensa aos
preceitos da Constituição Federal somente seria reflexa, circunstância
que inviabiliza o recurso extraordinário, conforme tem decidido o
Supremo Tribunal Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-784/1995-003-04-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CULTURAL PIRATINI - RÁDIO E TELE-

VISÃO

PROCURADORA : DRA. YASSODARA CAMOZZATO

RECORRIDOS : GUIDO ROBERTO COELHO DE CASTRO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "precatório expedido - con-
versão em requisição de pequeno valor", sob o fundamento de que
não está configurada a apontada violação dos arts. 5º, II, XXXVI,
LIV e LV, e 100, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal, e 86 do ADCT,
nos termos do art. 896, § 2º, da CLT, e da Súmula nº 266 desta Corte
(fls. 410/413).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral, sob o argumento de que a questão tem relevância econômica.
Sustenta, em síntese, que é vedado o fracionamento do valor da
execução, por cada um dos beneficiários do crédito, em caso de
litisconsórcio ativo, nos termos do artigo 100, § 4º, da Constituição
Federal. Indica, ainda, violação dos arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV,
100, caput, §§ 2º, 3º e 5º, da CF e 86 e 87 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (fls. 424/433).

Contra-razões a fls. 435/439.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A recorrente sustenta não ser juridicamente possível a trans-

formação de execução por precatório, já expedido, por requisição de
pagamento, ainda que a obrigação seja considerada como de pequeno
valor, sob pena de ofensa ao art. 100, §§ 3º e 4º, da Constituição
Federal, entre outros.

Creio que a questão deve ser submetida a exame pelo Su-
premo Tribunal Federal.

Com efeito, aquela excelsa Corte já decidiu que as normas
que dispõem sobre as obrigações de pequeno valor, para efeito de
execução contra a Fazenda Pública, que deve ser realizada através de
requisição e não de precatório, têm aplicação imediata, abrangendo,
assim, os processos em curso.

Mas, segundo se extrai da inteligência dos precedentes, abai-
xo transcritos, a sua aplicação tem pertinência tão-somente aos pro-
cessos que ainda não foram objeto de expedição de precatórios.

Não está bem definido, data vênia, se sua aplicação imediata
aos processos autorizaria a conversão de precatórios já expedidos,
consoante normatização anterior, em requisição para pagamento da
obrigação, considerada de pequeno valor.

Efetivamente, os dois precedentes são do seguinte teor:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE PE-

QUENO VALOR. DESNECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE PRE-
CATÓRIO. LEI Nº 10.099, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. APLI-
CAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 1. Precatório. Obrigação de pequeno valor. A EC-20/98, ao
acrescentar o § 3º ao artigo 100 da Constituição Federal, previu a
possibilidade de pagamento de dívidas judiciais da Fazenda Pública,
independentemente de precatório, mas remeteu à legislação ordinária
a definição do que seria considerado como "obrigação de pequeno
valor". 2. Lei nº 10.099/00, superveniente à interposição do extraor-
dinário. Norma de natureza processual, que definiu as obrigações de
pequeno valor para os efeitos do disposto no artigo 100, § 3º, da
Constituição Federal. Aplicação nos processos em curso, por cons-
tituir-se fato novo capaz de influir no julgamento da causa. Recurso
extraordinário conhecido e provido." RE nº293.231-1 (Relator: Min.
Maurício Corrêa) - DJ 01/06/2001.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.
PRECATÓRIO. Lei nº 10.099, de 2000. I. - A Lei 10.099, de
19.12.2000, art. 1º, deu nova redação ao art. 128 da Lei 8.213, de
1991, alterado pela Lei 9.032, de 1995. Citada Lei 10.099, de 2000,
é regulamentadora do § 3º do art. 100, da C.F. Porque tem natureza
processual, aplica-se imediatamente, alcançando os processos em cur-
so. II. - RE prejudicado. Agravo não provido." RE nº 299.566-5
(Relator: Carlos Velloso ) - Dj 01/03/2002.
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Com estes fundamentos, e ante possível violação do art. 100,
§ 3º, da Constituição Federal, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-786/2004-002-04-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : ARTUR ALBERTO WITT E OUTRA

ADVOGADO : DR. ODONIR BARBOSA PRATES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão que negou seguimento ao seu recurso de
revista, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo pa-
gamento da diferença salarial da multa de 40% do FGTS decorrente
dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nºs 344 e 341 da SBDI-1 desta Corte. Refutou a ale-
gada violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 219/222).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
225/239).

Sem contra-razões (certidão a fl. 242).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 223 e 225), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 145), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 15.000,00
(quinze mil reais - fl. 112).

Houve depósito de R$ 4.401,76 (quatro mil, quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos - fl. 141) para o recurso ordinário
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso
de revista, foi depositada a quantia de R$ 8.803,52 (oito mil, oi-
tocentos e três reais e cinqüenta e dois centavos - fl. 194).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.794,72 (mil, se-
tecentos e noventa e quatro reais e setenta e dois centavos), e não o
fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-793/2003-121-17-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : ADALBERTO PINHEIRO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. SÉRGIO VIEIRA CERQUEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "Prescrição" do direito de pleitear o pa-
gamento das diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes do
expurgos inflacionários, sob o fundamento de que a decisão em-
bargada está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 344
da SDI-I desta Corte. Em conseqüência, rejeitou a apontada ofensa ao
art. 7o, XXIX, da Constituição Federal (fls. 330/333).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição da Federal. Argúi,
em preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, a
ocorrência da prescrição e má-aplicação da Lei Complementar nº
110/2001. Indica violação do art. 7o, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 337/347).

Sem contra-razões (certidão de fl. 350).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 334 e 337), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 311/312), as custas (fls.
348) e o depósito recursal (fls. 323) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."

"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-
TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-796/2005-023-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : PATRÍCIA PRATES DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes quanto ao tema "adicional de insalubridade
- base de cálculo", com fundamento nas Súmulas nºs 17 e 228 e
Orientação Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls.
160/162).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alegam repercussão geral
da questão. Sustentam, em síntese, que o salário mínimo não pode ser
utilizado como base de cálculo do adicional de insalubridade. Indicam
violação do art. 7º, IV, da Constituição Federal (fls. 165/175).

Contra-razões a fls. 178/188.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 163 e 165), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 19/28 e 155/156) e o preparo
está dispensado (fl. 60), mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.
<!ID766968-4>

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006)".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-808/2000-127-15-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA

S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : SALVADOR PEREIRA DE LIMA

ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO GONZAGA RIBEIRO JARDIM E DR. DAVID
RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos efeitos da quitação, com fun-
damento na Súmula nº 330 desta Corte. Refutou a alegação de afronta
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, consignando que "a
decisão regional, ao concluir que a eficácia liberatória fica restrita às
parcelas ali consignadas e não aos títulos discriminados na rescisão,
não delimitou o quadro fático acerca de quais foram as parcelas
constantes do termo de rescisão, bem como se houve ou não es-
pecificação do período abrangido pela quitação" (fls. 254/262).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega, em síntese,
que a transação foi firmada sem vícios de consentimento, com as-
sistência sindical e sem nenhuma ressalva. Indica violação do art. 5º,
XXXVI, da CF (fls. 266/274).

Contra-razões apresentadas a fls. 279/284.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 263 e 266), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 89/90 e 108), o preparo (fl.
275) e o depósito recursal (fls. 114, 149, 213 e 276) foram efetuados
a contento, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente e o fez sob o fundamento de que:

"...não há como se aferir a alegada violação aos artigos 477,
§ 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 5º, inciso XXXVI, da
Carta Magna, bem como a contrariedade à Súmula/TST nº 330.

É que a decisão regional, ao concluir que a eficácia li-
beratória fica restrita às parcelas ali consignadas e não aos títulos
discriminados na rescisão, não delimitou o quadro fático acerca de
quais foram as parcelas constantes do termo de rescisão, bem como se
houve ou não especificação do período abrangido pela quitação.

É que a controvérsia anteriormente existente acerca dessa
matéria encontra-se, por ora, pacificada, em face da nova redação
dada à súmula supracitada, através da Resolução nº 108/2001 desta
Corte, publicada no DJ de 18.04.2001, a saber:

'QUITAÇÃO. VALIDADE. A quitação passada pelo empre-
gado, com assistência de entidade sindical de sua categoria ao em-
pregador, com observância dos requisitos exigidos nos parágrafos do
art. 477 da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas
expressamente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva ex-
pressa e especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impug-
nadas.

I - A quitação não abrange parcelas não consignadas no
recibo de quitação e, conseqüentemente, seus reflexos em outras par-
celas, ainda que essas constem desse recibo.

II - Quanto a direitos que deveriam ter sido satisfeitos du-
rante a vigência do contrato de trabalho, a quitação é válida em
relação ao período expressamente consignado no recibo de quitação.'
(fls. 255/256)

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, a pretexto de estar configurado o
ato jurídico perfeito e acabado, necessário seria não só o reexame da
matéria fática, como também dos elementos objetivos configuradores
da quitação, todos disciplinados pela legislação ordinária (art. 477 da
CLT e Súmula nº 330 desta Corte). Tem pertinência ao caso a Súmula
nº 279 do Supremo Tribunal Federal (para simples reexame de prova
não cabe recurso extraordinário).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-811/1998-191-17-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : VIRGÍLIO PAULO BRIEL

ADVOGADO : DR. JOÃO DOS SANTOS OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à argüição de nulidade do
acórdão do Regional por negativa de prestação jurisdicional, con-
signando que as questões suscitadas foram devidamente analisadas
(fls. 731/740).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega
a existência de repercussão geral. Insiste na nulidade do acórdão do
Regional. Indica ofensa aos artigos 5º, II e LV, e 93, IX, ambos da
Constituição Federal (fls. 744/748).

Contra-razões apresentadas a fls. 751/757.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 741 e 744) e está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 131 e 724), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A recorrente efetuou o pagamento das custas processuais (fl.
749), mas não comprovou ter feito o depósito recursal, conforme
exige o artigo 899, § 1º, da CLT.

O Regional reformou a sentença e fixou o valor da con-
denação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) - fl. 637.

Para a interposição do recurso de revista, houve depósito de
R$ 6.393,00 (seis mil trezentos e noventa e três reais) - fls. 672 e
674.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 3.607.00 (três mil
seiscentos e sete reais, a fim de alcançar o valor da condenação.

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, pois esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-831/2003-252-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR.SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : JÚLIO GONZALES ARIAS

ADVOGADO : DR.MARCUS VINICIUS FOLKOWSKI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento das diferenças de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários", com fundamento nas Orientações Jurisprudenciais nº
344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada violação dos arts.
5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 179/181).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de 1% de multa sobre o valor da causa, nos termos do
art. 538, Parágrafo Único, do CPC (fls. 193/194).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
202/224 - fax, e 228/250 - originais)

Sem contra-razões (certidão a fl. 255).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 195, 202 e 228), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 38v e 93) e o preparo
está correto (fls. 252), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário

da repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 195), e que, no seu recurso, interposto em
2/7/2007 - fax e 3/7/2007 - originais (fl. 202 e 228, repectivamente),
não alega, em nenhum momento, relevância do ponto de vista eco-
nômico, político, social ou jurídico das questões debatidas, ônus pro-
cessual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pre-
tensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal
Federal não é viável, na medida em que seu recurso não atende a
pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-832/2005-012-04-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM,

TÉCNICOS, DUCHISTAS, MASSAGISTAS E EMPREGA-

DOS EM CASAS DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema " Adicional de insalubridade.
Base de cálculo. Salário mínimo", sob o fundamento de que o acór-
dão do Regional está em conformidade com a Súmula nº 228 desta
Corte. Em conseqüência, afastou a alegada ofensa ao art. 7º, IV, da
Constituição Federal (fls. 116/119).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sus-
tenta, em síntese, que a base de cálculo do referido adicional deve ser
a remuneração do empregado. Aponta violação do art. 7º, IV, da
Constituição Federal (fls. 126/136).

Contra-razões (fls. 146/149).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 122 e 126), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 19, 123 e 124), o preparo (fl.
137) está correto, mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-ED-RR-833/2004-026-12-85.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDA : MARION ELIZABETE DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter o despacho monocrático que conheceu do recurso
de revista do recorrido quanto ao tema "transação pela adesão ao
plano de demissão incentivada (PDI) do BESC", por contrariedade ao
item nº 270 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte,
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e, no mérito, deu-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
à Vara do Trabalho de origem, a fim de que, afastada a validade da
transação extrajudicial com efeito de quitação total do contrato de
trabalho, aprecie os pedidos formulados na inicial (fls. 662/666).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a adesão da recorrida ao Plano de Dispensa Imotivada
decorreu de sua livre e espontânea manifestação de vontade, res-
saltando, ainda, que o referido plano teve seu fundamento em acordo
coletivo de trabalho. Diz que a hipótese é de ato jurídico perfeito e
acabado (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e que há vio-
lação dos arts. 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Constituição Federal, na
medida em que não foi prestigiado o acordo coletivo (fls. 669/682 -
fax, e 687/700 - originais).

Contra-razões apresentadas a fls. 711/730.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 667, 669 e 687), está subscrito

por advogada regularmente constituída (fls. 703/704) e o preparo está
correto (fls. 683 e 701).

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente, sob o fundamento de que o seu Programa de Dispensa In-
centivada, ainda que originário de acordo coletivo, e com a adesão
livre e espontânea da empregada, mediante uma contrapartida re-
muneratória, além daquelas parcelas devidas normalmente por força
da extinção do contrato de trabalho, não pode ter o alcance de tran-
sação ampla, capaz de extinguir todos os direitos decorrentes da
relação de emprego.

Nesse contexto, afastou a possibilidade de ofensa literal e
direta do art. 7º, XXVI, ambos da Constituição Federal.

O recurso merece subir ao Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, a decisão recorrida não deixa a mínima dúvida

de que o Programa de Dispensa Incentivada dos empregados do
recorrente objetivou a rescisão do contrato de trabalho, mediante
transação, com pagamento, não só das parcelas e valores devidos
normalmente por força de uma dispensa imotivada, como também de
uma contrapartida em pecúnia, como o objetivo de uma ampla e total
quitação de todo o período trabalhado.

Por outro lado, não se apontou, em momento algum, um
único vício de consentimento que pudesse macular o ato jurídico e,
igualmente, deve ser salientado que a quitação de todos os direitos e
valores recebeu integral assistência por parte do sindicato profis-
sional, quando da homologação do distrato.

Diante, pois, dessa realidade fático-jurídica, que revela a
lisura do ato patronal e a plena ciência do empregado quanto ao
alcance do ato jurídico que praticou, embasado em norma coletiva e
com assistência do sindicato profissional, impõe-se a remessa do
processo ao Supremo Tribunal Federal, ante possível ofensa ao art. 7º,
XXVI, da Constituição Federal, visto que a decisão recorrida, apa-
rentemente, desprestigia legítimo acordo coletivo de trabalho.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário
e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com
as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-837/1999-070-02-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ENITA MARIA DE SOUZA BRITTO E OUTROS

ADVOGADOS : DR. HÉLIO STEFANI GHERARDI E DRA. MÁRCIA PRIS-
CILLA MONTEIRO PORFÍRIO

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADOS : DR.GUILHERME MIGNONE GORDO E DRA. JUSSARA
IRACEMA DE SÁ E SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes para manter a decisão que negou provimento ao
agravo de instrumento, com fulcro na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
153/155).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 166/168).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumen-
tam, em síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer do recurso
de embargos, afronta o disposto nos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI e LV,
e 22, I, da Constituição Federal (fls. 172/180).

Contra-razões a fls. 184/191.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 169 e 172), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20, 21, 22, 23, 24 e 152) e o
preparo está correto (fl. 181), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353
desta Corte, concluiu que são incabíveis os embargos interpostos
contra decisão de Turma que não encontra "guarida nas ressalvas
especificadas na aludida Súmula" (fl. 154).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXV,
XXXVI e LV, e 22, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-855/2003-001-22-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADOS : DRA. ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO, DR. TIAGO CE-
DRAZ LEITE OLIVEIRA E DR. ALYSSON MOURÃO

RECORRIDO : JOSÉ GREGÓRIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, por irregularidade de traslado (fls. 92/94).
Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,

com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação do art. 5º, XXXV, XXXVI, LII e LIV, da Constituição
Federal (fls. 98/104).

Sem contra-razões (fl. 107).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do agravo de ins-

trumento, o fez sob o fundamento de que o traslado se encontra
deficiente (fls. 92/94).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-857/1997-662-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. CARLA FABRÍCIA RABELO PERON

RECORRIDA : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JOÃO ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO NUNCIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "homologação judicial de
acordo após proferida a sentença - contribuição previdenciária - in-
cidência sobre verbas remuneratórias discriminadas na avença", con-
forme ementa assim redigida:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO - HOMO-
LOGAÇÃO JUDICIAL DE ACORDO APÓS PROFERIDA A SEN-
TENÇA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDÊNCIA SO-
BRE VERBAS REMUNERATÓRIAS DISCRIMINADAS NA
AVENÇA Uma vez homologado acordo judicial, ainda que posterior
à sentença proferida em fase de conhecimento, a contribuição pre-
videnciária deve considerar a natureza jurídica das parcelas nele dis-
criminadas. A Justiça do Trabalho privilegia a conciliação em qual-
quer fase do processo, legitimando as partes a celebrar acordo que
ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo
conciliatório (artigo 764, § 3º, da CLT). Da análise da legislação
pertinente, conclui-se que o fato gerador da contribuição previden-
ciária é o efetivo pagamento de parcelas salariais. Se o pagamento
decorre da conciliação entre as partes, a contribuição previdenciária
incidirá somente sobre as verbas remuneratórias objeto do acordo.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento." (fl. 88).

Como conseqüência, repeliu a alegação de ofensa ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal.

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi
a repercussão geral da questão discutida, e sustenta que todas as
relações jurídicas submetidas à apreciação da Justiça do Trabalho
estão sujeitas a sofrer a incidência da contribuição previdenciária.
Afirma, também, que "não se pode permitir que as partes, ao seu
talante, atinando-se que, na forma do que consta da sentença, deverão
recolher valores para custeio da previdência social, simplesmente
celebrem um acordo, após o trânsito em julgado da sentença con-
denatória de mérito, para modificar a base de cálculo de contribuições
previdenciárias, sob pena de se violar a autoridade da coisa julgada"
(fl. 104). Aponta, assim, violação dos artigos 5º, XXXVI, e 114, VIII,
da Constituição Federal (fls. 97/104).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A matéria de que trata o art. 114, VIII, da Constituição

Federal não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à
falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Quanto ao mérito, toda a controvérsia está assentada no fato
de que, homologados os cálculos de liquidação, com a fixação de
valores devidos à Previdência Social, as partes posteriormente tran-
sigiram, tendo a decisão recorrida concluído que o montante fixado
na transação deve se sobrepor àquele que foi objeto do título exe-
cutivo, devidamente liquidado.

Não tendo sido descaracterizada a natureza de nenhuma par-
cela objeto do acordo, uma vez que as partes transigiram tão-somente
sobre o quantum a ser pago, em legítima transação, não procede a
alegação de que houve ofensa à coisa julgada.

No caso, a contribuição previdenciária incidiu sobre os va-
lores livremente ajustados pelas partes que, reitere-se, não transmu-
daram a natureza de nenhum dos títulos da condenação, e, nesse
contexto, permanece intacto o art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral.

Acrescente-se, por fim, que o Supremo Tribunal Federal não
admite a ofensa ao referido preceito, como regra geral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).
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"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-861/2004-084-15-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FABIANO ANTUNES FRANÇA DE FREITAS

ADVOGADOS : DR. AMÉRICO ASTUTO ROCHA GOMES E DR. ALBERTO
ALBIERO JÚNIOR

RECORRIDA : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE", sob o fundamento de que o Regional não examinou
a matéria sob o enfoque dado pelo artigo 7o, XXIII, da CF, razão pela
qual carece de prequestionamento, a teor da Súmula nº 297 desta
Corte (fls. 159/162).

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 170/171).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da matéria. Sustenta o direito à percepção do adi-
cional de insalubridade. Indica violação do art. 7º, XXIII, da Cons-
tituição Federal (fls. 174/179).

Contra-razões a fls. 183/189.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 172 e 174), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 22 e 180) e dispensado do
preparo (fl. 91), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente sob o fundamento de que a matéria não foi
examinada sob o enfoque do art. 7º, XXIII, da CF, carecendo de
prequestionamento, nos termos da Súmula 297 desta Corte (fl.
162).

E, em sede de embargos de declaração, acrescentou:
"Não há como acolher os embargos de declaração na forma

pretendida pelo embargante. O próprio embargante reconhece que,
mesmo após a interposição de embargos de declaração, o E. TRT
negou-se a manifestar-se sobre o tema. Nesse contexto é incontro-
versa a ausência de prequestionamento do preceito contido no artigo
7º, XXIII, da CF. Em razões de revista, a parte não cuidou de suscitar
preliminar de negativa de prestação jurisdicional, razão pela qual, a
simples interposição de embargos declaratórios não supre o vício
apontado pela parte. Destarte, a pretensão do embargante não en-
contra respaldo nas hipóteses elencadas nos arts. 897-A da CLT e 535
do CPC, visto que não ficou configurada a existência de omissões.
Com esses fundamentos, rejeito os embargos de declaração." (fls.
171)

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR
609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-02-
2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-864/2005-001-10-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA,

LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESI-

DENCIAIS E COMERCIAIS DE SÃO PAULO - SECOVI-

SP

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

RECORRIDA : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "registro sindical - impug-
nação - tempestividade", com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte (fls. 548/549).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que não se trata de reexame do conjunto fático-probatório,
visto que o TRT registrou as premissas fáticas necessárias para o
exame da controvérsia. Aponta violação do art. 5º, LIV e LV, da CF
(fls. 555/560).

Contra-razões a fls. 566/570.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 550 e 555), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 18) e o preparo está correto
(fl. 561), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez sob o fundamento de que a aferição da tempestividade
da impugnação ao registro sindical depende do reexame das provas,
nos termos da Súmula nº 126 desta Corte (fls. 548/549).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
eINSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta do art. 5º, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local" "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-867/2004-002-10-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GÓES COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E GLP LT-

DA.

ADVOGADOS : DR. CÉLIO RIBEIRO VASCONCELOS E DRA. ANNICLAY
ROCHA RIBEIRO PINTO

RECORRIDO : DANIEL FÉLIX DA SILVA

ADVOGADA : DRA. INÁ MARIA FERNANDES DA SILVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter a decisão que negou seguimento ao agravo de
instrumento, ante a irregularidade de representação processual no
recurso de revista (fls. 304/306).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que deveria ter sido intimada para regularizar a representação
processual, nos termos do art. 13 do CPC. Indica ofensa ao artigo 5º,
II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 309/317).

Sem contra-razões (fl. 321).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 307 e 309), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 8 e 319) e o preparo está
correto (fls. 173, 283 e 318), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo, o fez
sob o fundamento de que é irregular a representação processual da
recorrente no recurso de revista (fls. 304/306).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
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Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ
18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007; e AI
563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre outros. Não há
o que prover quanto às alegações da parte agravante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito adquirido,
do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo in-
fraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Inviabi-
lidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-868/2005-000-05-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR. MARCUS F. H. CALDEIRA

RECORRIDO : JOSÉ ENÉAS SERAFIM DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS BORGES NUNES FERNAN-
DES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

em ação rescisória da recorrente, com relação à indicada violação do
art. 7º, XXIX, da Carta da República, com fundamento na Súmula nº
298 desta Corte segundo a qual "a conclusão acerca da ocorrência de
violação literal de lei pressupõe pronunciamento explícito, na sen-
tença rescindenda, sobre a matéria veiculada" (fls. 107/110).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 117/125).
Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, sob o
argumento de que a decisão do Regional não teria aplicado a pres-
crição qüinqüenal, argüida em contra-razões pela recorrente.

Sem contra-razões (certidão de fl. 131).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 111 e 117), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 126/127), e o preparo foi
realizado a contento (fl. 129), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-
dinário da recorrente, em sede de ação rescisória, o fez sob o fun-
damento de que:

"Ocorre que a r. sentença, ao julgar a presente reclamação,
analisou a questão da prescrição somente sob o enfoque da prescrição
absoluta do direito de ação do recorrente, nos termos da Súmula 327
do C. TST, consignando tese de que a pretensão do Acionante não é
obter o pagamento de suplementação de aposentadoria jamais paga,
mas as diferenças da suplementação, em face das alterações sofridas
em seu salário-de-contribuição, não se tratando de ato único, como
alegado, mas de sucessivas lesões sofridas pela não observância do
novo patamar de cálculo do seu benefício, incidindo, na hipótese, o
Enunciado nº 327 do C. TST (fls. 28). Não se pronunciou, pois,

sobre a prescrição qüinqüenal das parcelas deferidas a teor do

artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal.
Dessa decisão, apesar da autora ter oposto embargos de de-

claração, não requereu, na oportunidade, pronunciamento por parte do
juízo de primeiro grau sobre a prescrição qüinqüenal das parcelas
deferidas - pedido expressamente formulado em contestação e, pois,
passível de análise pela v. decisão que na oportunidade se estava
embargando, conforme se constata da decisão de fls. 32.

Não houve interposição de recurso ordinário, ocorrendo o
trânsito em julgado da decisão em 04.08.2004, conforme certidão de
fls. 34.

Com o ajuizamento da presente ação rescisória, a PETROS
requereu a desconstituição da r. sentença acima referida em face de
não ...determinar a aplicação da prescrição qüinqüenal às parcelas da
condenação... (fls. 01). Fundamentou o pedido no inciso V do artigo
485 do CPC violação do artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição
Federal.

Ocorre que, assim como requer o ora recorrido, a pro-

cedência da pretensão rescisória por violação do artigo 7º, inciso

XXIX, da Constituição Federal encontra óbice na Súmula nº 298

do TST.

Com efeito, do que relatado, não restam dúvidas de que a r.
sentença rescindenda exarada às fls. 26/31 não emitiu tese alguma
relativamente à regra inserta no dispositivo constitucional supraci-
tado. A Corte revisora, naquela oportunidade, ao se pronunciar acerca
da prescrição argüida em contestação pela autora, o fez sob o enfoque
da prescrição absoluta do direito de ação do réu, aplicando a espécie
a Súmula 327 do TST. E assim procedeu porque, em contestação, a
autora apesar de expressamente ter requerido fosse, se deferido o
pedido, aplicada a prescrição qüinqüenal, no que coubesse (fls. 23),
na fundamentação de seu pedido referente a prescrição, requereu a
aplicação da prescrição total do direito de ação do réu e a con-
seqüente extinção do processo, a teor do artigo 269 do CPC (fls.
15).

Neste fato, não examinou, efetivamente, a r. sentença res-

cindenda, a prescrição qüinqüenal argüida, bem como não instou

a autora, quando da oposição de embargos de declaração, a fazê-

lo, como se fazia mister. Neste passo, não houve, realmente, ex-
pressa e suficiente análise do conteúdo da mencionada norma cons-
titucional pela v. decisão rescindenda, a qual, não enfrentou a questão
posta à sua apreciação à luz dos artigos 7º, inciso XXIX, da Cons-
tituição Federal. Nesse diapasão, incide na espécie o disposto na
Súmula nº 298 desta alta Corte, como óbice ao pedido rescisório
fundado em afronta ao artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Fe-
deral.

É de se consignar, por oportuno, que, ao contrário do que
entendeu a v. decisão recorrida, a aplicação do item V da Súmula 298
do TST somente se imporia, se a presente rescisória viesse fundada
em afronta dos artigos 128 e 460 do CPC (julgamento extra, citra e
ultra petita), porque neste caso, realmente, a violação argüida teria
nascido com a prolação da r. decisão rescindenda.

No caso, entretanto, requereu a autora a rescisão da r. sen-
tença por violação de dispositivo constitucional que, como visto, não
foi por ela (decisão rescindenda) analisado, impossibilitando, des-
sarte, a verificação neste grau recursal da violação argüida em face da
total ausência de tese sobre a questão ora trazida a análise." (fls.
109/110 - sem grifo no original)

Diante deste contexto jurídico, em que a decisão recorrida
negou provimento ao recurso ordinário com fundamento na Súmula
nº 298 desta Corte, ante a falta do necessário prequestionamento,
inviável o processamento do recurso extraordinário, na medida em
que a decisão tem natureza tipicamente processual.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-872/2001-203-08-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : IRIS WANUSA BORGES MONTEIRO

ADVOGADO : DR. PAULO ANDRÉ ALMEIDA CAMPBELL

RECORRIDO : A. F. JAMBO

ADVOGADO : DR. SILVIO ARAÚJO DE ASSIS MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte segundo a qual a competência da Justiça do Trabalho, quanto à
execução das contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado, que integrem o salário contribuição (fls. 64/67).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e § 3º, da CF. Argumenta, em síntese, com
a competência da Justiça do Trabalho para apurar e executar as
contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do vín-
culo de emprego. Aponta violação do artigo 114, VIII, da Cons-
tituição Federal (fls. 72/101).

Sem contra-razões (certidão de fl. 103).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 68 e 72) e está subscrito por

procurador federal (fls. 73).
Ressalte-se, inicialmente, que o recorrente satisfaz à exi-

gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 76/78), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

Sob o fundamento de que não basta seja reconhecido o vín-
culo de emprego, mas, também, que haja condenação em pecúnia, a
decisão recorrida negou provimento ao agravo de instrumento do
recorrente e manteve a decisão do Regional que declarou que é a
Justiça do Trabalho incompetente para executar parcelas devidas à
Previdência Social, nos termos da Súmula nº 368, I, desta Corte.

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
"DECISÃO
TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECU-

ÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.

114, INC. VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho cujo julgado é o seguinte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 114,
INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONFIGU-
RAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 896, § 6º, DA CLT, E DA SÚ-
MULA 368, ITEM I, DO C. TST. A admissibilidade do Recurso de
Revista, em Processo submetido ao Rito Sumaríssimo, depende de
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula de Jurisprudência do C. TST, nos termos do
artigo 896, § 6º, da CLT.

In casu, não se configura, no Julgado hostilizado, a violação
constitucional alegada, tendo a Corte a quo, ao reconhecer o vínculo
empregatício em período não anotado em CTPS, prolatado decisão de
cunho meramente declaratório, com o que não se mostra competente
esta Justiça Especializada para executar as contribuições previden-
ciárias incidentes sobre os valores pagos no curso da relação de
emprego, ademais encontrando-se o decidido de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho
através do item I, da Súmula 368 de sua jurisprudência, com a nova
redação dada pela Resolução nº 138, do Colendo Tribunal Pleno, em
10 de novembro de 2005. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento" (fl. 80).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado o art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, ao manter
decisão que homologara acordo trabalhista, sem determinar o re-
colhimento de contribuições previdenciárias sobre o período relativo
ao vínculo empregatício reconhecido, sob o fundamento de que a
Justiça do Trabalho não é competente para executar as mencionadas
parcelas, pois o fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o
pagamento dos salários, e não a sentença declaratória. Afirma que:

"... Observe-se que o texto constitucional não exclui as sen-
tenças declaratórias. Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não
o faz. Se esse postulado é valioso no que diz respeito ao ordenamento
infraconstitucional, torna-se impositivo quando se deve dar a máxima
eficácia a regramento constitucional. É evidente que, no art. 114,
VIII, a Constituição Federal alude, genericamente, as sentenças, não
excluindo, portanto, as de cunho declaratório...

... A contribuição devida em razão do reconhecimento do
vínculo e recolhida no âmbito da Justiça do Trabalho, somente traria
benefícios às partes envolvidas. Seria a clara aplicação do princípio
da celeridade introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004...

... Assim, se houve anotação da CTPS, em decorrência da
sentença homologatória, nada mais lógico que reconhecer a com-
petência constitucional da Justiça do Trabalho para apurar e executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do
vínculo empregatício..." (fls. 92-98).

4. No julgamento do agravo de instrumento em recurso de
revista, o Tribunal de origem concluiu que "... o decidido encontra-se
de acordo com o posicionamento adotado pelo Colendo Tribunal
Superior do Trabalho através do item I, da Súmula 368 desta ju-
risprudência, com a nova redação dada pela Resolução n° 138, do
Colendo Tribunal Pleno, em 10 de novembro de 2005..." (fl. 84)

5. Diante da necessidade de se explicitar o alcance da norma
contida no art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, dou
provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, para determinar a subida do recurso extraordinário (art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 660.159-1, Dje

nº 147/2007, e 22/11/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RR-878/1999-012-01-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PROGRAMAÇÃO VISUAL VILA REAL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERREIRA GÓMEZ

RECORRIDO : FERNANDO DE NIGRIS

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO FIORETT
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de revista da

recorrente, quanto ao tema "prescrição - interrupção - ação ante-
riormente ajuizada - ausência de citação", sob o fundamento de que,
nos termos da Súmula nº 268 desta Corte, a prescrição é inter-
rompida, em relação aos pedidos idênticos, pelo simples ajuizamento
de reclamação trabalhista, ainda que extinta sem resolução do mérito,
e que a sumula não faz menção à necessidade de citação ou no-
tificação para que se efetive a interrupção (fls. 188/194).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 208/210).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a prescrição não foi interrompida, uma vez que não fazia
parte do pólo passivo da reclamação anteriormente ajuizada. Aponta
violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 213/222 - fax,
e 224/233 - originais).

Contra-razões a fls. 236/242 - fax, e 243/249 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que não conheceu do recurso de revista,

era passível de reexame nesta Corte, na medida em que ensejava
embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,
nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-880/2002-006-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO : EDSON HANASSAKA

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente. No que tange à condenação ao pagamento do salário de subs-
tituição, o fez com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte. Quanto
ao tema "adicional de periculosidade e equiparação salarial", aplica a
Súmula nº 422 desta Corte, consignando que o agravo de instrumento
não impugnou os fundamentos do despacho que negou seguimento ao
recurso de revista (fls. 339/342).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da CF. Alega a existência de repercussão
geral. Argúi preliminar de nulidade da decisão por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que está despida de fun-
damentação. Aponta ofensa aos arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 352/363).

Contra-razões apresentadas a fls. 366/370 (e-doc).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 343 e 352), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 31/33, 346 e 349), o preparo
(fl. 224) e o depósito recursal (fls. 197, 229 e 283) foram efetuados
a contento, mas não deve prosseguir.

A recorrente afirma ter incidido em negativa de prestação
jurisdicional a decisão recorrida, na medida em que se encontra des-
fundamentada.

Sem razão.
Percebe-se que os embargos não foram conhecidos com fun-

damento nas Súmulas nºs 353 e 422 desta Corte e a recorrente sequer
opôs embargos de declaração, para provocar o exame de questões que
ora alega não terem sido enfrentadas pela decisão.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à alegação de afronta ao art. 5º, LIV e LV, da Cons-

tituição Federal, não viabiliza o recurso extraordinário a pretexto de
negativa de prestação jurisdicional, como tem o STF reiteradamente
decidido.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-RR-885/2003-014-03-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : ADALBERTO ALVES MACHADO E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos, quanto ao tema "prescrição do pagamento das dife-
renças salariais da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344
da SDI-1 desta Corte (fls. 169/171).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 175/189).

Sem contra-razões (certidão a fl. 200).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 172 e 175), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 190/192), as custas (fl. 193) e
o depósito recursal (fls. 111 e 150) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 13/4/2007 (fl. 172), e que, no seu recurso, interposto em
30/4/2007 (fl. 175), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-889/2005-059-19-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO : ANTÔNIO ROGÉRIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. SANDRO FERREIRA FEITOZA

RECORRIDA : ELETREX S.A. - REDES ELÉTRICAS

ADVOGADO : DR. SAÚ LÍBANO XAVIER DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Afastou a ale-
gada violação dos arts. 5º, II, e 37, caput, II, e 195, todos da Cons-
tituição Federal (fls. 257/263).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão, nos termos do art. 543-A do CPC. Argumenta que
não pode ser responsabilizada subsidiariamente pelas verbas traba-
lhistas não adimplidas pela prestadora de serviços, pois, tratando-se
de empresa pública, todos os contratos realizados utilizam-se da Lei
nº 8.666/93 para contratação. Aponta violação dos arts. 5º, II, 37, II,
e 114, da Constituição Federal (fls. 273/280).

Sem contra-razões (certidão de fl. 286).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 264 e 273), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 282 e 283), as custas (fl. 272)
e os depósitos recursais (fls. 174, 184 e 241) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa aos arts. 5º, II, 37, caput e II, da Constituição Federal
(fls. 257/263).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
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CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).<!ID766968-6>

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A matéria tratada no artigo 114 da Constituição Federal não
foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual carece de pre-
questionamento, nos termos da Súmula nº 356 do Supremo Tribunal
Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-892/2005-028-03-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : GERALDO VALENTINO ALVES

ADVOGADA : DRA. KÁTYA CRISTINA SÁ DE MOURA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
134/136).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XIII e XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 140/150).

Sem contra-razões (fl. 153).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento,
por considerá-lo desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422
desta Corte.

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-896/2003-020-01-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDOS : SÉRGIO DE MORAES E OUTRO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALONSO DE SÁ GUTIÉRREZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "prescrição" e "responsa-
bilidade pelo pagamento das diferenças da multa do FGTS decor-
rentes dos expurgos inflacionários, com fundamento nas Orientações
Jurisprudenciais nºs 344 e 341 desta Corte (fls. 173/177).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, III e XXIX, da Constituição
Federal (fls. 199/216).

Contra-razões a fls. 230/237.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 178 e 180 e 199), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fl. 146) e o preparo está
correto (fls. 217 e 219), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 8/6/2007 (fl. 178), e que, no seu recurso, interposto em
25/6/2007 (fl. 180), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-898/2003-007-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ES-

TADO DO RIO DE JANEIRO - CTC - EM LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL

PROCURADORA : DRA.CHRISTINA AIRES CORRÊA LIMA

RECORRIDO : ARMANDO ALLIL

ADVOGADO : DR.JOSÉ NASCENTES COELHO NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao agravo da recorrente,

para analisar a matéria não apreciada no seu agravo de instrumento. A
r. decisão negou provimento ao agravo de instrumento quanto ao
prazo prescricional para pleitear as diferenças da multa de 40% dos
depósitos do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, sob o
fundamento de que a matéria está pacificada na Orientação Juris-
prudencial nº 344 da SBDI-1 desta Corte. Afastou a alegada ofensa ao
art. 7o, XXIX, da CF (fls. 94/97).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 109/110).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da LC 110/2001, sob pena de violação dos
princípios da legalidade e da segurança jurídica. Sustenta, também,
que a Lei Complementar nº 110/2001 não pode ser aplicada re-
troativamente para atingir atos jurídicos já realizados, considerando
que a rescisão do contrato de trabalho se deu antes de sua publicação.

Alega que cumpriu a legislação vigente à época da extinção do
contrato de trabalho, além de não contribuir para a existência das
diferenças dos expurgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º,
caput, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 114/130).

Sem contra-razões (certidão de fl. 132).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 111 e 114), está subscrito por

procurador do Estado (fl. 17), é isento de preparo nos termos do art.
511, § 1º, do CPC, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
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se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, caput, e II, da Constituição Federal, tam-
bém inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo
não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-903/2003-106-03-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : FLÁVIO MEDEIROS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto ao tema "vínculo de emprego - diretor estatutário",
com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte. Afastou, assim, a
indicada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Carta da República.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação do art. 5º, XXXVI, LIV e LV, da Carta da República, sob o
argumento de que o recorrido, após a despedida, assumiu o cargo de
Diretor Estatutário, cuja eleição constitui ato jurídico perfeito (fls.
783/788).

Contra-razões a fls. 791/794.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 780 e 783), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. ) e o preparo está correto (fls.
784/785), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
do recorrente, o fez sob o fundamento de que:

"O Recurso de Embargos está desfundamentado, a teor

da Súmula 422 do TST, uma vez que o reclamado não impugna os

fundamentos da decisão recorrida. Com efeito, o embargante não
refuta a assertiva de que o Recurso de Revista não ultrapassa a
barreira do conhecimento em face da incidência da orientação contida
na Súmula 126 do TST. Note-se que o reclamado, nas razões de
Recurso de Embargos, se limita a argumentar que o Recurso merecia
conhecimento por ofensa ao art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da
República, nada consignando acerca da incidência da Súmula 126 do
TST como óbice ao conhecimento do Recurso de Revista.

Vale ressaltar que, a teor da Súmula 422 desta Corte, não se
conhece de recurso para o TST quando as razões do recorrente não
impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que
fora proposta. Dessa forma, é inviável a aferição de afronta ao art.
896 da CLT." (fls. 777/778 - sem grifo no original)

Tal como proferida, a decisão tem natureza tipicamente pro-
cessual, uma vez que se limita ao exame de pressupostos de ca-
bimento do recurso de revista, razão pela qual eventual ofensa aos
preceitos constitucionais apontados pelo recorrente somente seria re-
flexa, por depender, primeiro, do exame da legislação ordinária que
disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-910/2003-010-18-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : VALDECI PEREIRA SAMPAIO

ADVOGADO : DR. JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "prescrição do pagamento das diferenças
de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte.
Refutou a alegada violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Quanto ao art. 5º da Constituição Federal, explicitou que:

"Não há como se concluir, pois, pela alegada violação da
Constituição e desrespeito ao ato jurídico perfeito e acabado.

Registre-se que, quanto à suscitada vulneração ao artigo 5º
da Constituição Federal, sob o argumento de que foi dado à Lei
Complementar nº 110/2001 efeito retroativo, hipótese vedada no nos-
so ordenamento jurídico, o recurso também não ultrapassa o co-
nhecimento, já que a parte não indicou o inciso do indigitado preceito
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da constituição que estaria eventualmente ofendido em sua litera-
lidade." (fls. 161/163)

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica. Quanto ao mérito, aponta violação do art. 5º, II e
XXXVI, da Constituição Federal (fls. 167/173).

Sem contra-razões (certidão a fl. 176).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 164 e 167), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 42 e 143), as custas (fl. 174)
e o depósito recursal (fl. 84) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A decisão recorrida ao não conhecer do recurso de embargos
quanto ao art. 5º da Constituição Federal, o fez sob o fundamento de
que:

"Não há como se concluir, pois, pela alegada violação da
Constituição e desrespeito ao ato jurídico perfeito e acabado.

Registre-se que, quanto à suscitada vulneração ao artigo 5º
da Constituição Federal, sob o argumento de que foi dado à Lei
Complementar nº 110/2001 efeito retroativo, hipótese vedada no nos-
so ordenamento jurídico, o recurso também não ultrapassa o co-
nhecimento, já que a parte não indicou o inciso do indigitado preceito
da constituição que estaria eventualmente ofendido em sua litera-
lidade." (fl. 163)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 05 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-914/2005-000-05-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RAUL FERREIRA FILHO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDA : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -

EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 348/352, que negou provimento ao

seu recurso ordinário em ação rescisória, o recorrente interpõe recurso
extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da Constituição
Federal.

Em suas razões, alega que a decisão violou a coisa julgada e
o ato jurídico perfeito. Seu argumento é de que, iniciada a ação de
cumprimento, com base em sentença normativa, ainda que pendente
de recurso, a decisão que reconheceu seus direitos, e que transitou em
julgado, não poderia ser modificada. Pondera que, não obstante a

sentença normativa, que lhe assegurou parcelas objeto da execução,
mesmo que excluída do ordenamento jurídico, em razão de recurso
provido no dissídio coletivo, que o julgou extinto sem a apreciação de
mérito, não poderia atingir o título exeqüendo. Aponta ofensa ao art.
5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls. 256/263).

Sem contra-razões (certidão de fl. 367).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 353 e 356), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 7 e 347) e o preparo está
correto (fl. 364), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário
do recorrente, em ação rescisória, sob o fundamento de que:

"...o autor fundamentou a pretensão rescindente em violação
do art. 5º, XXXVI, da Constituição sob o único argumento de que 'a
acolhida da tese da fase de conhecimento na fase de execução foi

inoportuna e incabível, visto que esta última é prevista legalmente

para discussão acerca dos cálculos apresentados e não para re-

mover o quanto foi julgado por todas as instâncias judiciais' (fl.
05).

Não é demais lembrar que, embora seja legalmente permitida
a propositura da ação de cumprimento antes do trânsito em julgado da
sentença normativa na qual ela se funda, na conformidade do art. 872
da CLT, a decisão daí proveniente se classifica como sentença con-
dicional, ficando sujeita sua exigibilidade à comprovação de que se
realizou a condição, na esteira do art. 572 do CPC, segundo o qual
'Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou

termo, o credor não poderá executar a sentença sem provar que

se realizou a condição ou que ocorreu o termo'.
Sobrevindo no entanto a modificação da sentença normativa,

pelo julgamento de recurso ordinário no dissídio coletivo, com a
conseqüente extinção do processo sem julgamento do mérito, dela se
extrai, em decorrência, a nulidade da execução em curso, pois ba-
seada em título excluído do mundo jurídico, na conformidade do art.
618, III, do CPC.

De mais a mais, a jurisprudência desta Corte, consubstan-
ciada na OJ nº 277 da SBDI-1, acabou se firmando no sentido de que
'A coisa julgada produzida na ação de cumprimento é atípica,

pois dependente de condição resolutiva, ou seja, da não-modi-

ficação da decisão normativa por eventual recurso. Assim, mo-

dificada a sentença normativa pelo TST, com a conseqüente ex-

tinção do processo, sem julgamento do mérito, deve-se extinguir a

execução em andamento, uma vez que a norma sobre a qual se

apoiava o título exeqüendo deixou de existir no mundo jurídi-

co'.
Dessa forma e considerando que a decisão rescindenda orien-

tou-se unicamente pela tese da nulidade da execução quando não
realizada a condição a que estava sujeita, não se configura a alegada
violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição.

De resto, a suposta ofensa à coisa julgada do inciso IV do
art. 485 do CPC, invocada ao argumento de que a condenação fun-
damentara-se não em sentença normativa mas em acordos coletivos,
bem assim a alegação de que a tese acolhida nos embargos já havia
sido rechaçada no processo de conhecimento, sendo defeso ao jul-
gador na fase de execução modificar ou inovar a decisão exeqüenda,
não se habilitam ao conhecimento da Corte, por consistirem em
inovação recursal." (fls. 350/351)

Emerge, desse contexto, que o recurso não merece segui-
mento.

Com efeito, o que se discute é a validade da execução ba-
seada em sentença normativa que, posteriormente, foi reformada por
esta Corte, que declarou extinto o processo sem julgamento de mérito
e excluiu do mundo jurídico o título exeqüendo que amparava a
execução.

Ressalta, ainda, a decisão recorrida, que a coisa julgada pro-
duzida na ação de cumprimento é atípica, na medida em que de-
pendente de condição resolutiva, ou seja, a não modificação da sen-
tença normativa por eventual recurso. E concluiu, uma vez modi-
ficada a sentença normativa, por recurso, com a conseqüente extinção
do processo sem julgamento de mérito, não há como subsistir a
execução em andamento, que se apoiava em título exeqüendo não
mais existente.

Percebe-se, pois, que eventual ofensa ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, somente seria possível após o exame da na-
tureza da ação de cumprimento, assim como da decisão normativa,
esta última quanto à sua condição de coisa julgada, típica ou atípica,
o que demonstra a não caracterização de ofensa literal e direta ao
dispositivo constitucional.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-916/2003-029-01-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : NILMA GONÇALVES LISBOA

ADVOGADO : DR. MARCOS CHEHAB MALESON

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, em lide submetida ao procedimento suma-
ríssimo, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo pa-
gamento das diferenças da indenização de 40% do FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários", com fulcro nas Orientações Jurispru-
denciais nºs. 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Rejeitou a alegada
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 121/126).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sustenta,
também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não pode ser
aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já realizados, sob
pena de violação do ato jurídico perfeito. Alega que cumpriu a le-
gislação vigente à época da extinção do contrato de trabalho, não
podendo ser responsabilizada pelo pagamento das diferenças dos ex-
purgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º,
XXIX, da CF (fls. 129/143).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 149).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 127 e 129), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 145 e 146), as custas (fl. 144)
e os depósitos recursais (fls. 59 e 94) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
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A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-
titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.

4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:
<!ID766968-7>

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação

de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-923/2005-007-04-41.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : FLÁVIO ANTÔNIO D'ALO FROTA

ADVOGADA : DRA. IVONE DA FONSECA GARCIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição", sob o fundamento de que é inviável
o conhecimento do recurso de revista amparado em violação do art.
7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 213/216).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sus-
tenta, em síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo
prescricional é a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta
violação aos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 224/232).

Sem contra-razões (certidão de fl. 235).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 217 e 224), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 220/221 e 222), o preparo (fl.
233) e o depósito recursal (fl. 95) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, no tema "prescrição para se reclamar as
diferenças de multa de 40% do FGTS", sob o fundamento de ser
inviável a ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal.

Esse entendimento está em consonância como o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110,

em 30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão
proferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que
reconheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

No que se refere à alegação de ofensa ao ato jurídico perfeito
e acabado, não procede o argumento de que foi violado o art. 5º,
XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido o Supremo Tri-
bunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
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FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, tam-
bém inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo
não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-927/2005-102-03-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSÉ TRAJANO FILHO

ADVOGADOS : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO, DR. ULISSES RIE-
DEL DE RESENDE, DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SIL-
VA E DR. FÁBIO DE SOUZA LEME

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 67/69, complementada a fls.

79/81, negou provimento ao agravo do recorrente, com fundamento
na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo,
afronta o disposto no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
84/88).

Contra-razões a fls. 93/95.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 82 e 84), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 12, 64, 89 e 90) e as custas
(fl. 91) foram pagas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 3.8.2007 (fl. 82), e que, no seu recurso, interposto em
20.8.2007 (fl. 84), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-937/2003-012-07-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORA : DRA. SIMONE MAGALHÃES DE OLIVEIRA

RECORRIDO : JESIEL GURGEL DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO HÉLIO MOREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de revista,

com fundamento na Súmula 331, IV, desta Corte, explicitando que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas implica a responsabili-
dade subsidiária do tomador dos serviços, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista. Repeliu,
assim, a alegação de ofensa ao artigo 37, § 6º, da Constituição
Federal (fls. 192/195).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
decisão afronta os artigos 2º e 37, II, da Constituição Federal (fls.
198/210).

Sem contra-razões (certidão de fl. 212).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa do recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal (fls.
192/195).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .

DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
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gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A matéria de que tratam os artigos 2º e 37, II, da Cons-
tituição Federal não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 359, do Supremo Tribunal Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-946/2004-018-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADOS : DRS. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA, JOSÉ EDUARDO
DIAS YUNIS E FLÁVIA ANDRÉA PIMENTA RAW

RECORRIDA : MARCELO COUTINHO

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade",
com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 296 desta Corte (fls.
224/225).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a" e § 3º, da CF. Argumenta com a repercussão geral,
sob o fundamento de que a questão tem inequívoca relevância ju-
rídica, social e econômica. No mérito, sustenta, em síntese, que a
decisão não está devidamente fundamentada, motivo pelo qual aponta
violação do art. 93, IX, da CF. Alega, também, ofensa ao art. 5º, LIV
e LV, da Constituição Federal (fls. 231/242).

Contra-razões a fls. 245/247.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 226 e 231), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 221/222) e o preparo está
correto (fl. 243), mas não deve prosseguir.

Quanto ao art. 93, IX, da Constituição Federal, a recorrente
não opôs embargos de declaração, conforme lhe competia, a fim de
ver suprida a eventual omissão da decisão recorrida, razão pela qual
não procede a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas nº 126
e 296 desta Corte, explicita:

"O recurso procura derruir o julgado na parte em que, de-
terminou a condenação no adicional de periculosidade, pois, de acor-
do com a recorrente, fora violado o artigo 193 da CLT e o de-
mandante não exercia atividades no denominado sistema elétrico de
potência, porém somente junto a subestações consumidoras de energia
elétrica.

Nada obstante, o recurso não medra. A decisão está ancorada
na prova pericial, pois o laudo técnico concluiu que o demandante
laborava em área de risco, ensejando direito ao correspondente adi-
cional.

O mencionado laudo, ainda que impugnado pela demandada,
não restou infirmado ao longo da instrução.

De tal sorte que os arestos colacionados não se prestam ao
confronto de teses colimado, já que lhes falta a necessária espe-
cificidade (Súmula 296) .

Para reverter o resultado da lide seria preciso revolver o
conjunto fático-probatório, afrontando a Súmula 126 desta Corte.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento." (fl. 346 - Sem grifo no original)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-

tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-953/1999-105-08-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : EVANGELISTA FONSECA DE JESUS

RECORRIDO : J. EPITÁCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO DOS SANTOS ALBUQUERQUE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, no sentido de que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes das sentenças
declaratórias de vínculo de emprego (fls. 62/65).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da CF. Argúi a repercussão geral da
matéria, e argumenta, em síntese, com a competência da Justiça do
Trabalho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
dos artigos 109, I, 114, VIII, e 195, I, "a", e II, todos da Constituição
Federal (fls. 70/79).

Sem contra-razões (certidão de fl. 81).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Ressalte-se que o recorrente satisfaz à exigência de alegação

formal e fundamentada da repercussão geral da questão constitucional
discutida (fls. 73/75), nos termos da Lei nº 11.418, de 19 de de-
zembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21 do Supremo Tribunal
Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida declara que é incompetente a Justiça do
Trabalho para executar parcelas devidas à Previdência Social, sob o
fundamento de que não basta apenas o reconhecimento do vínculo de
emprego, mas que, igualmente, haja condenação em pecúnia, nos
termos da Súmula nº 368, I, desta Corte.

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores, quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e, outros,
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
"DECISÃO
TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECU-

ÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.

114, INC. VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.
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2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho cujo julgado é o seguinte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 114,
INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONFIGU-
RAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 896, § 6º, DA CLT, E DA SÚ-
MULA 368, ITEM I, DO C. TST. A admissibilidade do Recurso de
Revista, em Processo submetido ao Rito Sumaríssimo, depende de
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula de Jurisprudência do C. TST, nos termos do
artigo 896, § 6º, da CLT.

In casu, não se configura, no Julgado hostilizado, a violação
constitucional alegada, tendo a Corte a quo, ao reconhecer o vínculo
empregatício em período não anotado em CTPS, prolatado decisão de
cunho meramente declaratório, com o que não se mostra competente
esta Justiça Especializada para executar as contribuições previden-
ciárias incidentes sobre os valores pagos no curso da relação de
emprego, ademais encontrando-se o decidido de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho
através do item I, da Súmula 368 de sua jurisprudência, com a nova
redação dada pela Resolução nº 138, do Colendo Tribunal Pleno, em
10 de novembro de 2005. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento" (fl. 80).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado o art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, ao manter
decisão que homologara acordo trabalhista, sem determinar o re-
colhimento de contribuições previdenciárias sobre o período relativo
ao vínculo empregatício reconhecido, sob o fundamento de que a
Justiça do Trabalho não é competente para executar as mencionadas
parcelas, pois o fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o
pagamento dos salários, e não a sentença declaratória. Afirma que:

"... Observe-se que o texto constitucional não exclui as sen-
tenças declaratórias. Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não
o faz. Se esse postulado é valioso no que diz respeito ao ordenamento
infraconstitucional, torna-se impositivo quando se deve dar a máxima
eficácia a regramento constitucional. É evidente que, no art. 114,
VIII, a Constituição Federal alude, genericamente, as sentenças, não
excluindo, portanto, as de cunho declaratório...

... A contribuição devida em razão do reconhecimento do
vínculo e recolhida no âmbito da Justiça do Trabalho, somente traria
benefícios às partes envolvidas. Seria a clara aplicação do princípio
da celeridade introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004...

... Assim, se houve anotação da CTPS, em decorrência da
sentença homologatória, nada mais lógico que reconhecer a com-
petência constitucional da Justiça do Trabalho para apurar e executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do
vínculo empregatício..." (fls. 92-98).

4. No julgamento do agravo de instrumento em recurso de
revista, o Tribunal de origem concluiu que "... o decidido encontra-se
de acordo com o posicionamento adotado pelo Colendo Tribunal
Superior do Trabalho através do item I, da Súmula 368 desta ju-
risprudência, com a nova redação dada pela Resolução n° 138, do
Colendo Tribunal Pleno, em 10 de novembro de 2005..." (fl. 84)

5. Diante da necessidade de se explicitar o alcance da norma
contida no art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, dou
provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, para determinar a subida do recurso extraordinário (art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 660.159-1, Dje

nº 147/2007, e 22/11/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-959/1996-023-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LUCIANO CRUZ DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA KRÁS BORGES

RECORRIDO : GELSON INÁCIO DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. JACY PEREIRA DOS REIS

RECORRIDA : NACIONAL ADITIVOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 184/186, complementada a fls.

208/209, negou provimento ao agravo de instrumento do recorrente,
com fundamento na Súmula nº 266 desta Corte.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, II, da Constituição Federal
(fls. 212/235 - fac-símile, e 238/261 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 265).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 210 e 212/235 - fac-símile, e

238/261 - originais), está subscrito por advogada regularmente cons-
tituída (fl. 261) e as custas (fl. 263) foram pagas a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 3.8.2007 (fl. 210), e que, no seu recurso, interposto em
20.8.2007 (fl. 212), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-970/2004-911-11-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA.PATRÍCIA GOMES BULHÕES DA SILVA

RECORRIDO : ROBNEY MARTINS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR.FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA PEREIRA

RECORRIDA : EPS EMPRESA PAULISTA DE SERVIÇOS E MÃO-DE-

OBRA LTDA.

RECORRIDA : ANSETT NORTE TECNOLOGIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ

RECORRIDA : SCHAHIN ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA BENTES CAMPOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter a decisão que negou seguimento ao recurso de
revista quanto ao tema "decisão singular - INSS - acordo homologado
após ser proferida a sentença", sob o fundamento de que "conquanto
tal sentença transitada em julgado seja passível de incidência de
contribuição previdenciária, a não- indicação de ofensa ao artigo 5º,
XXXVI, da Constituição de 1988 inviabiliza, em fase de execução, a
admissibilidade do recurso de revista". Afastou a alegada ofensa aos
arts. 109, I, e 114, VIII, da CF (fls. 278/280).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que é
dever do magistrado velar pelo correto recolhimento das contribui-
ções previdenciárias devidas na relação de trabalho e provenientes das
sentenças que proferir, mesmo que haja celebração de acordo entre as
partes envolvidas posteriormente à decisão transitada em julgado,
executando-as de ofício. Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI e 114,
VIII, da Constituição Federal (fls. 285/293).

Sem contra-razões (certidão de fl. 295).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 282 e 285), é regular a re-

presentação processual nos termos da OJ nº 52 da SDI-1, e conta com
isenção de preparo, nos termos do art. 511, § 1º, do CPC, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida afirma que é da "competência da Justiça
do Trabalho a execução das contribuições previdenciárias derivadas
das sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores
objeto de acordo homologado, desde que tais parcelas integrem o
salário de contribuição" e, ainda, que "após ser proferida a sentença,
recaem sobre ela as contribuições previdenciárias, não obstante a
celebração superveniente de acordo" (fl. 278).

Assim, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende o recorrente. A r. decisão ex-
plicita que "em momento algum se ceifou a competência da Justiça
do Trabalho para examinar e julgar a pretensão de receber as con-
tribuições mencionadas" (fl. 280).

Por outro lado, consigna que o agravo não foi provido, uma
vez que o recorrente não indicou expressamente violação do art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal, nas razões de seu recurso de re-
vista, inviabilizando, pois, sua admissibilidade.(fl. 279).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)

AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E
OUTRO(A/S)

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).
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E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-973/1999-028-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E CULTURA PORTO ALE-

GRENSE - COLÉGIO ISRAELITA BRASILEIRO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : CARLOS ALBERTO CARPES

ADVOGADO : DR. EDELAR MANFROI

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. GABRIEL PRADO LEAL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que:
"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL -

ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. A Corte regional decidiu, com esteio no art. 55
da Lei nº 8.212/91, negar provimento ao agravo de petição interposto
pela Executada. Não se vislumbra, portanto, o alegado maltrato ao
art. 195, § 7º, da Constituição da República, uma vez que a Corte
regional decidiu com esteio em norma infraconstitucional. Na

ausência de expressa e direta violação de preceito constitucional, não
prospera recurso de revista, interposto em fase de execução (CLT, art.
896, § 2º). Agravo de instrumento conhecido e desprovido." (fls.
197/203)

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 214/216, que fo-
ram rejeitados.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 220/226).
Alega a nulidade do julgado, por negativa de prestação jurisdicional.
No mérito, diz que deve ser excluída do pólo passivo da lide, uma
vez que as entidades beneficentes de assistência social são isentas de
contribuição para a seguridade social. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXV, LIV e LV, 93, IX, e 195, § 7º, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 232/239.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 217 e 220), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 28 e 211) e o preparo está
correto (fl. 227).

A recorrente alega que há negativa de prestação jurisdicional,
sob o argumento de que não houve manifestação a respeito de de-
claração fornecida pelo Conselho Nacional de Assistência Social em
que está consignado que a recorrente ingressou, em tempo hábil, com
pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social.

Sem razão.
A decisão recorrida, na fase dos embargos de declaração,

esclarece que:
"No tocante à persistência na tese da ocorrência de negativa

de prestação jurisdicional, cumpre esclarecer que esta Eg. Turma, ao
articular as razões de decidir, fez expressa menção à reposta prestada
pelo Regional, que não valorou, com força probante, o documento de
fl. 479 (fl. 155), consignando:

"Efetivamente, não obstante a executada não tenha trazido
aos autos elementos suficientes à demonstração de sua alegada con-
dição de isenta dos recolhimentos previdenciários, conforme apontado
pelo Juízo da execução, observa-se que o documento da fl. 480,
colacionado aos autos em 13/03/03, dá conta de que o 'Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos' teve validade somente até dezembro
de 2000. Logo, não comprovou a Sociedade agravante sequer con-
tinuar detendo a condição de entidade filantrópica. Importante gizar,

ainda, que os documentos das fls. 481/482, os quais abordam o

pedido de renovação de referido certificado, não são hábeis a

demonstrar eventual deferimento da renovação de dita condição"

(fl. 552 - grifou-se). (fl. 201) Não se vislumbra, assim, a omissão
suscitada."

Nesse contexto, não há ofensa ao art. 93, IX, da Constituição
Federal, na medida em que expressamente tratada na decisão re-
corrida a questão relativa ao pedido de renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social.

No mérito, a recorrente alega que deve ser excluída do pólo
passivo da lide, uma vez que as entidades beneficentes de assistência
social são isentas de contribuição para a seguridade social. Indica
violação do art. 195, § 7º, CF.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, repele a alegação de violação literal e direta
do art. 195, § 7º, da Constituição Federal, porque necessário seria,
primeiro, o exame do disposto no art. 55 da Lei nº 8.212/91, para se
concluir pelo enquadramento ou não da recorrente como entidade
beneficente de assistência social, para, num segundo momento, ana-
lisar-se a alegada ofensa ao princípio constitucional supramencio-
nado.

Esse quadro jurídico-processual não autorizaria o seguimento
do recurso extraordinário, conforme precedentes do Supremo Tribunal
Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-A-RR-973/2003-015-10-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : FLÁVIO IRAJÁ CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : DR.ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEIDA

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S.A. - TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, quanto ao tema "prescrição - pagamento da diferença
salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários", com fundamento na Súmula nº 297 desta Corte, ex-
plicitando que: "não foi objeto de manifestação da Turma a argu-
mentação dos reclamantes de que a ausência de impugnação de do-
cumentos afasta a incidência da Súmula 126 do TST bem como de
que os protestos judiciais apresentados interromperam a prescrição"
(fls. 357/360).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 372/373).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Apontam
violação dos arts. 5º, caput, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
377/380).

Sem contra-razões (fl. 383).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 374 e 377), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 9, 17, 25, 34 e 41) e o
preparo está correto (fl. 380), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que os recorrentes foram intimados da de-
cisão recorrida em 15/6/2007 (fl. 374), e que, no seu recurso, in-
terposto em 22/6/2007 (fl. 377), não alega, em nenhum momento,
relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico
das questões debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art.
543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida
ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em
que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissi-
bilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-975/2003-121-17-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : NILZA ANUNCIATA ALTOÉ

ADVOGADA : DRA. ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "prescrição", "ilegitimidade
passiva pelo pagamento das diferenças da indenização de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários" e "ato jurídico per-
feito", com fulcro nas Orientações Jurisprudenciais nºs 107 e 344 da
SDI-1 desta Corte e na Lei nº 8.036/90. Rejeitou a alegada violação
do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls. 199/207).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sustenta,
também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não pode ser
aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já realizados, sob
pena de violação ao ato jurídico perfeito. Alega que cumpriu a le-
gislação vigente à época da extinção do contrato de trabalho e que a
responsabilidade por eventual pagamento de diferenças advindas dos
expurgos inflacionários é da CEF. Aponta violação dos arts. 5º, II e
XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 221/222).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 225).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 208 e 211), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 195 e 196), as custas (fl. 223)
e o depósito recursal (fl. 136) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.
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O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, II e XXXVI, da CF, como reiteradamente tem
decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as

diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-981/2005-030-03-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : ODILON EUGÊNIO GOMES

ADVOGADA : DRA. KELLY REJANE COSTA SANTOS

RECORRIDA : DESTRA MULT SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
134/136 e 188/191).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 195/198).

Sem contra-razões (fl. 202).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento,
por considerá-lo desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422
desta Corte.

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-982/1997-006-17-41.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA

PROCURADOR : DR. LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO

RECORRIDOS : CARLOS JUBERTO LOSS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELO ALVARENGA PINTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo em agravo

de instrumento do recorrente quanto ao tema "limitação da execução
à reintegração", sob o fundamento de que não está demonstrada a
alegada violação direta e literal do art. 5º, II e XXXVI, da Cons-
tituição Federal, nos termos da Súmula nº 266 e 333 desta Corte (fls.
972/975).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal, alegando repercussão geral.
Insiste na alegada violação do artigo 5º, II e XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 1008/1013 - fax, e 1018/1023 - originais).

Sem contra-razões (fl. 1027).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo em agravo

de instrumento do recorrente, sob o fundamento de que:
"A decisão ora impugnada, quanto ao tópico objeto do

agravo, foi vazada nos seguintes termos:
'5) LIMITAÇÃO DA EXECUÇÃO À REINTEGRA-

ÇÃO

Não merece reparos o despacho-agravado. Pretende o Re-
clamado discutir, na seara da execução de sentença, a limitação da

execução à data da reintegração dos Reclamantes e a reforma do
julgado quanto ao pagamento dos adicionais de insalubridade e pe-
riculosidade, questões que passam, obrigatoriamente, pelo exame de
violação direta de normas infraconstitucionais. Os dispositivos cons-
titucionais elencados como malferidos, quais sejam, os incisos II e
XXXVI do art. 5º da CF, não poderiam, portanto, dar azo ao recurso
de revista, em sede de processo de execução, já que passíveis, even-
tualmente, de vulneração indireta, na esteira da jurisprudência rei-
terada do Supremo Tribunal Federal, não empolgando recurso ex-
traordinário para aquela Corte..." (fls. 973/974) .

na medida em que o título condenatório, ao determinar Sus-
tenta o recorrente que há ofensa à coisa julgada, a reintegração no
emprego, nos termos da inicial, com o pagamento dos valores apenas
no período de afastamento, impõe-lhe obrigação além desse limite,
violaria o art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal.

Percebe-se, pois, que o recorrente pretende, em verdade dis-
cutir o alcance da coisa julgada, considerando-se que está explicitado
na decisão recorrida que:

"... Vale destacar que o Regional assentou que os Recla-
mantes percebiam adicional de insalubridade e periculosidade antes
da dispensa, que eles teriam continuado a receber os adicionais caso
não tivessem sido afastados ilegalmente e que não seria razoável que,
cinco meses após o afastamento, os empregados reintegrados nas
mesmas funções não recebessem mais os adicionais, sob a alegação
de ausência de condições que ensejassem o pagamento dos adicionais,
o que deveria ter sido comprovado pelo Reclamado. Assim, verifica-
se que a sentença de liquidação apenas cumpriu o que foi deter-
minado pela decisão exeqüenda. Dessa forma, a controvérsia envolve
a interpretação do alcance do título executivo judicial, não havendo
como se aferir violação direta do art. 5º, XXXVI, da CF, tal como
sustentado pela Recorrente. A diretriz perfilhada na Orientação Ju-
risprudencial nº 123 da SBDI-2 do TST é no sentido de que a ofensa
à coisa julgada supõe a dissonância patente da decisão proferida em
sede de execução com a decisão exeqüenda, não se verificando quan-
do se fizer necessária a interpretação do título executivo judicial.
Sendo assim, a revista esbarra no óbice das Súmulas nos 266 e 333
do TST."(fls 974).

Logo, o recurso encontra óbice na Súmula nº 279 do STF.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-982/2005-000-034-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : NOÉ CAPRONI DE MORAIS E OUTRA

ADVOGADO : DR. ARMANDO CABRAL DE AQUINO

RECORRIDA : ALICE MARIA CAMPELO RAMOS

ADVOGADA : DRA. HADMA CHRISTINA MURTA CAMPOS

RECORRIDO : COLÉGIO PROMOVE - EDUCADORA SETEALAGOA-

NA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra com a decisão de fls. 226/228, complementada a fls.

237/238, que não conheceu do seu recurso ordinário, sob o fun-
damento de que a procuração está em cópia reprográfica sem a ne-
cessária autenticação, nos termos do art. 830 da CLT, os recorrentes
interpõem recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal.

Em suas razões, argumentam que a não-concessão de prazo
para regularizar a representação técnica, afronta o art. 5º, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal (fls. 255/265).

Sem contra-razões (certidão de fl. 270).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 239, 241 e 255) e conta com

isenção do preparo (fl. 191), mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida não conheceu do recurso ordinário dos

recorrentes, sob o fundamento de que a procuração, por meio da qual
outorgaram poderes ao seu representante legal, encontra-se em cópia
reprográfica não autenticada, conforme exigem o art. 830 da CLT e a
Súmula nº 383 desta Corte, in verbis:

"...compulsando-se os autos, constata-se que a procuração de
fl. 08, foi juntada aos presentes autos em cópia não autenticada,
desatendendo, portanto, ao comando insculpido no art. 830 da CLT, o
que equivale à inexistência dessas peças nos autos, independente-
mente de impugnação pela parte contrária.

Ressalte-se, por oportuno, que, nessa fase processual, não se
há de falar em concessão de prazo para supressão da irregularidade.
Isso porque, a interposição de recurso não pode ser considerada ato
urgente a justificar a incidência dos artigos 13 e 37, caput, do CPC.
Nesse sentido, a Súmula 383 desta Corte, in verbis:

'MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente.

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau.'

Frise-se, ainda, que na hipótese vertente, ao contrário do que
ocorre com o agravo de instrumento, não há previsão legal para que,
em caso de declaração de autenticidade pelo próprio advogado, seja
dispensada a formalidade exigida no aludido art. 830 da CLT." (fls.
227/228)

Percebe-se, pois, que a decisão tem natureza processual, na
medida em que se limita a exame de pressupostos genéricos de
admissibilidade do recurso, mais precisamente, a irregularidade da
procuração que confere poderes ao advogado subscritor do recurso
ordinário, daí por que não desafia recurso extraordinário, conforme
precedentes do STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de admissibi-
lidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual trabalhista, de
ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição, se existente, seria
indireta ou reflexa, de sorte que seria necessário exame prévio da norma
infraconstitucional - no caso, a Consolidação das Leis do Trabalho -, hi-
pótese em que não se admite o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI
372.349, rel. min. Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI
322.409, rel. min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence;
AI 357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar Men-
des).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RECUR-

SAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOSTOS DE ADMIS-
SIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA. MATÉRIA INFRA-
CONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUI-
MENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .
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EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-984/1999-107-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICUL-

TORES DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADOS : DR. REGINALDO MARTINS DE ASSIS, DR. ANTÔNIO DA-
NIEL CUNHA RODRIGUES DE SOUZA E DR. FRANCISCO
ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

RECORRIDA : MANOELA ETELVINA DA SILVA DURANTE

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DIAS MAGALHÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas nº 297 e 422
desta Corte (fls. 168/171).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de multa (fl. 181/184).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Alega, em síntese, que a discussão
sobre a conversão do rito não está preclusa, e que seu agravo de
instrumento ataca a decisão então recorrida. Sustenta, ainda, a im-
pertinência da multa aplicada. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, 7º, XIII, 8º e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
188/196).

Sem contra-razões (fl. 200).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 185 e 188), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 34 e 166) e o preparo está
correto (fls. 61, 90 e 154 e 197), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento, o fez sob o fundamento de que discussão a
respeito da conversão do rito ordinário para o sumaríssimo está pre-
clusa, e de que o agravo não ataca os fundamentos da decisão de-
negatória do recurso de revista, o que atrai a aplicação das Súmulas
nºs 297 e 422 desta Corte (fls. 168/171).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite

o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Relativamente à multa, a decisão, porque não exaustiva da
via recursal, uma vez que era passível de embargos para a SBDI-1,
nos termos da Súmula nº 353 desta Corte, não comporta recurso
extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-989/2000-019-15-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ANTÔNIO DELFINO E OUTROS

ADVOGADOS : DR. HÉLIO STEFANI GHERARD E DRA. MÁRCIA PRIS-
CILLA MONTEIRO PORFÍRIO

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADOS : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E DRA. JUS-
SARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 220/221, complementada a

fls. 242/243, que não conheceu do recurso de embargos, os recor-
rentes interpõem recurso extraordinário.

Em suas razões de fls. fls. 247/254, alegam violação dos
artigos 5º, II, XXXV e XXXVI, e 22, I, ambos da Constituição
Federal.

Contra-razões a fls. 258/263.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 244 e 247) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 8/11, 192 e 216), mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao declarar que não é cabível o recurso
de embargos contra decisão proferida em agravo de instrumento para
o reexame de pressupostos intrínsecos do recurso de revista, o fez
com fundamento na Súmula nº 353 do TST, in verbis:

Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005. Não cabem embargos para a Seção de
Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, sal-
vo: a) da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos; b) da decisão que
nega provimento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em
que se proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de agravo
de instrumento; c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada
originariamente pela Turma no julgamento do agravo; d) para im-
pugnar o conhecimento de agravo de instrumento; e) para impugnar a
imposição de multas previstas no art. 538, parágrafo único, do CPC,
ou no art. 557, § 2º, do CPC.

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal regulado por
normas ordinárias, razão pela qual eventual ofensa aos arts. 5º, II,
XXXV e XXXVI, e 22, I, da Constituição Federal somente seria
reflexa, por depender, primeiro, do exame da legislação ordinária que
disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Federal
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"DECISÃO
TRABALHISTA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL:

OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRE-
CEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"EMBARGOS INTERPOSTOS A DECISÃO PROFERIDA
EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERPOSTO A DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DENEGOU SEGUIMENTO
AO RECURSO DE REVISTA COM FUNDAMENTO NO § 5º DO
ARTIGO 896 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO.
DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA ÀS EXCEÇÕES PREVISTAS
NA SÚMULA Nº 353 DO TST. NÃO-CABIMENTO. Decisão da
colenda Turma mediante a qual se nega provimento a agravo para
confirmar a decisão monocrática do Relator, que denegou seguimento
ao recurso de revista em razão de a decisão agravada guardar con-
sonância com a jurisprudência sumulada desta Corte superior, nos
precisos termos do artigo 896, § 5º, da CLT, não comporta revisão
mediante recurso de embargos. Exsurge nítida a aplicação do óbice
consubstanciado na Súmula nº 353 do TST. Verifica-se que o presente
caso não se enquadra em qualquer das exceções contempladas no
verbete sumular em comento, de acordo com a redação que lhe foi
conferida por intermédio da Resolução nº 128/2005. Embargos não
conhecidos" (fl. 199).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXIV, XXXV, LIV, LV, 7º, inc. XXIX, e 93, inc.
IX, da Constituição da República (fls. 207-212).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste à Agravante.
5. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à

aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; e RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; entre outros.

6. Ademais, a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal
firmou entendimento no sentido de que as alegações de afronta aos
princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa,
do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação ju-
risdicional, se dependentes de exame prévio de normas infracons-
titucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à Constituição da Re-
pública:

"PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL
NÃO PREQUESTIONADA. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E
DO CONTRADITÓRIO. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRE-
TA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO"
(AI 575.048-AgR, de minha relatoria, DJ 20.4.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros.

7. Por fim, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que órgão judicante se manifeste sobre todos os argumentos
de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que fundamente as
razões que entendeu suficientes à formação de seu convencimento
(RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ
3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Primeira Tur-
ma, DJ 18.5.2001).

8. Não há qualquer divergência entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que nada há a prover
quanto às alegações da parte agravante.

9. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.995-7/SP, DJ

- 27/11/2007)
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-996/2001-023-15-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : NELSON FRANCO FERNANDES

ADVOGADA : DRA. BÁRBARA SANTOS MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, relativamente à aplicação de multa pelo Re-
gional, em embargos de declaração, por litigância de má-fé. Ressalta
que "ficou consignado no acórdão proferido no julgamento do recurso
ordinário que as normas coletivas de trabalho juntadas com a petição
inicial são aplicáveis à reclamada porquanto assinadas pela Federação
dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas do Estado
de São Paulo". Conclui, assim, que "não se configura afronta ao
artigo 535, I e II, do Código de Processo Civil de forma a des-
caracterizar a aplicação da indenização por litigância de má-fé" e que,
portanto, não se configura "ofensa aos artigos 5º, II, da Carta Magna,
18, caput, do Código de Processo Civil e 188, I, do Código Civil de
2002 ou contrariedade à Súmula nº 297 do TST" (fl. 128).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
ausência de exame da matéria de fundo (estabilidade e FGTS - ins-
titutos que não se acumulam), caracteriza negativa de prestação ju-
risdicional. Indica ofensa ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição
Federal. Quanto à aplicação da multa, alega que a decisão carece de
fundamentação. Invoca o art. 93, IX, da CF. Sustenta que a oposição
de embargos de declaração perante o Regional não importou na con-
duta estipulada nos arts. 17, V, e 18, ambos do CPC. Argumenta com
a existência de afronta aos arts. 5º, II, XXII, XXXV, LIV e LV, e 170,
II, da Constituição (fls. 132/138).

Contra-razões apresentadas a fls. 141/144 - fax, e 145/148 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 129 e 132), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 122), o preparo (fl. 139) e o
depósito recursal (fls. 34, 53/54 e 102) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos de de-
claração contra a decisão recorrida.

Quanto ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal, o
STF tem reiteradamente decidido que o dispositivo não viabiliza o
recurso extraordinário a pretexto de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional.

A matéria relativa à aplicação de multa por litigância de má-
fé, imposta pelo Regional, nos embargos de declaração tidos por
procrastinatórios, está circunscrita ao exame de legislação infracons-
titucional, motivo pelo qual eventual ofensa literal e direta a dis-
positivo da Constituição Federal, só ocorreria de forma reflexa ou
indireta, visto que, primeiro, necessário seria demonstrar-se a vio-
lação de preceitos de lei (arts. 17 e 18, ambos do CPC).

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta do art. 5º, II, LIV e LV, da
Constituição Federal:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Em relação aos arts. 5º, XXII, e 170, II, da Constituição, a
lide não foi solucionada sob seu enfoque, daí carecer do necessário
prequestionamento, nos termos das Súmulas nºs 282 e 356 do Su-
premo Tribunal Federal, circunstância processual que inviabiliza o
recurso extraordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1004/2001-024-03-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO SAFRA S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO : WLISSES ZUCHERATO

ADVOGADO : DR. NATAL CARLOS DA ROCHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, sob o fundamento de que o depósito para
garantia da execução não o exime de pagar juros de mora. Afastou a
alegação de ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal, visto que a
matéria está amparada na Lei nº 8.177/91 (fls. 189/190).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 215/216).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão por negativa de prestação jurisdicional. Seu argumento é
de que opôs embargos de declaração, "a fim de que o julgador
revelasse se, de fato, não foram debatidos todos os pontos trazidos no
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agravo de instrumento". Entende que era necessário o esclarecimento,
considerando que o acórdão "foi muito superficial na análise do tema
da correção monetária e juros de mora após o depósito já efetuado".
Alega ofensa aos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, ambos da Cons-
tituição Federal. Quanto ao mérito, sustenta que não é o responsável
pelo pagamento dos juros de mora e da correção monetária, se já
efetuou o depósito judicial do valor da condenação. Indica violação
do art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 219/226).

Sem contra-razões (certidão de fl. 219).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 204 e 209), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 196 e 198), o preparo (fl.
217) e o depósito recursal (fls. 587 e 603) foram efetuados a con-
tento, mas não deve prosseguir.
<!ID766968-10>

O recorrente argúi a nulidade da decisão por negativa de
prestação jurisdicional, sob o argumento de que o acórdão "foi muito
superficial na análise do tema da correção monetária e juros de mora
após o depósito já efetuado", e os embargos de declaração foram
rejeitados sem que fosse sanada a apontada omissão.

Sem razão.
A decisão recorrida consigna, expressamente, que:
"...frisou a decisão revisanda que os débitos trabalhistas

possuem forma própria de cálculo, aplicando-se o disposto na Lei

nº 8.177/91, sendo o executado responsável pelo pagamento dos

juros de mora devidos entre a data do depósito efetuado e o

efetivo levantamento deste depósito.
Ressalte-se que a decisão regional, acerca do tema, salientou

o entendimento da sentença, que se limitou a afirmar não se tratar

de matéria discutível no processo de conhecimento, não emitindo

juízo de mérito acerca do tema.

Conforme bem asseverou o despacho denegatório do recurso
de revista, a discussão envolve matéria afeta ao processo de exe-

cução, na hipótese de pagamento integral do crédito do exequen-

te, cujo valor nem sempre corresponde ao valor depositado, ainda
que o tema tenha sido reprisado em sede recursal e nele sido exa-
minado.

Por isso, os arestos colacionados são inespecíficos (Súmula
296 do TST), porque retratam situações apreciadas em execução e
não como no caso em tela, no qual apreciou-se o tema juros e
correção monetária garantia de execução, em sede de conhecimen-
to.

E, estando a matéria amparada na Lei 8.177/91, não há

falar em ofensa ao art. 5º, inciso II, da CF/88." (fls. 189/190)
E ainda explicita, por ocasião dos embargos de declaração,

que:
"...o acórdão do agravo de instrumento foi superlativamente

explícito ao salientar que a questão relativa à aplicação de juros e

correção monetária, após a realização do depósito para a garantia

da execução, segundo orientação do Regional, fora postergada à

liquidação de sentença.
Significa dizer que o Colegiado de origem deliberadamente

se absteve de enfrentar a questão pelo prisma do artigo 39 da Lei
8.177/91 tanto quanto pelo ângulo do artigo 9º, § 4º da Lei 6.830/80,
a impedir que o TST se pronunciasse a respeito pela falta de pre-
questionamento da súmula 297, mesmo na esteira da equivocada tese
ora veiculada de que, embora a matéria seja afeta ao processo de
execução, como reconhece o próprio embargante, nada impedia esta
Corte de enfrentá-la em sede de cognição(sic). " (fl. 203)

Diante desse contexto, não há negativa de prestação juris-
dicional, visto que todos os questionamentos do recorrente foram
enfrentados, embora de forma contrária aos seus interesses, devendo,
finalmente, ser salientado, com base em precedente do STF, que o
julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos
da parte, desde que os elementos existentes no processo se revelem
suficientes ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA
DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPREGO - MATÉ-
RIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo Regional com base
no laudo pericial médico, o qual constatou que a disacusia não foi adquirida
na empresa-reclamada e que a capacidade laborativa do empregado ali não
foi afetada (perda ou redução), razões pelas quais não teria sido cumprida a
cláusula convencional que garantia o emprego. Ora, nesta instância extraor-
dinária é vedado reexaminar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a
outra conclusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos
do art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemente
fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de afas-
tar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo regimental
improvido".(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-2007 DJ
26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

"EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido". (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à alegação de afronta ao art. 5º, XXXV e LV, da

Constituição Federal, não viabiliza o recurso extraordinário a pretexto
de negativa de prestação jurisdicional, como tem o STF reiterada-
mente decidido.

No que tange ao mérito, a decisão recorrida ressalta que a
discussão se restringe à questionar a legitimidade de se limitar a
incidência da atualização monetária e dos juros de mora à data do
depósito judicial, e está afeta à aplicação da Lei nº 8.177/91. Afastou,
assim, a alegada violação do art. 5º, II, da CF.

Relativamente ao art. 5º, II, da CF, também inviável o re-
curso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o entendimento do
Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não é passível de
violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1006/1997-041-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADOS : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E DR. DENILSON
FONSECA GONÇALVES

RECORRIDO : DALMO DE OLIVEIRA CEZAR

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA DE CARVALHO CORDEIRO

RECORRIDA : MASSA FALIDA DE SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SE-
GURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES S.A.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "ilegitimidade passiva "ad
causam" - inexistência de fraude à cisão parcial, de grupo econômico
e de sucessão", com fundamento no item 30 da Orientação Juris-
prudencial da SBDI-1 Transitória desta Corte (fls. 241/250).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que não há prova da fraude na cisão parcial das empresas,
razão pela qual é inaplicável a Orientação Jurisprudencial Transitória
nº 30 da SDI-I desta Corte. Aponta como violados os arts. 5º, II,
XXII, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 170, II, da Constituição Federal
(fls. 254/264).

Sem contra-razões
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 214 e 218), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 205/206) e o preparo está
correto (fl. 227), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
da recorrente, o fez com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº
30 da SBDI-1 - Transitória desta Corte, que dispõe:

CISÃO PARCIAL DE EMPRESA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. PROFORTE.

É solidária a responsabilidade entre a empresa cindida sub-
sistente e aquelas que absorverem parte do seu patrimônio, quando
constatada fraude na cisão parcial.

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação do artigo 5º,
II, XXII, LIV e LV, da Constituição Federal.

Percebe-se, pois, que a lide tem típico conteúdo de natureza
infraconstitucional, uma vez que a questão relativa à cisão parcial da
empresa e à responsabilidade solidária da recorrente está circunscrita
ao exame de normatização ordinária (arts. 2º, § 2º, 10 e 448 da CLT,
229 e 233 da Lei nº 6.404/76), que, eventualmente ofendida, de-
sautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CASO EM QUE ENTENDIMENTO DIVERSO

DO ADOTADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO EXIGIRIA O RE-
EXAME DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTI-
NENTE. A alegada ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-
ia de forma reflexa ou indireta, o que não enseja a abertura da via
extraordinária. Incide, ainda, o óbice da Súmula 636 do STF. Agravo
desprovido." (AI-AgR 506193 / SC - SANTA CATARINA, Rela-
tor(a): Min. CARLOS BRITTO, Órgão Julgador: Primeira Turma, DJ
09-12-2005 PP-00007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Acrescente-se que a pretensão da recorrente de demonstrar
que não houve constatação de fraude, a fim de ser afastada a apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 30 da SBDI-1 desta Corte,
implica o reexame de fatos e provas, circunstância que atrai a Súmula
nº 279 do STF.

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque dos
artigos. 5º, XXXV e XXXVI, e 170, II, da Constituição Federal,
motivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai
a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1006/2001-465-02-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEM DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. RICARDO LOPES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter a decisão agravada, que deu provimento ao recurso
de revista do recorrido, sob o fundamento de que o acórdão do
Regional contraria a Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-1 desta
Corte. Afastou a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 702/703).
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Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sus-
tenta, em síntese, que a transação realizada deve ser reconhecida
como ato jurídico perfeito. Aponta violação do artigo 5º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 706/712).

Contra-razões (fls. 716/721).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 704 e 706), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 696/696-v e 698/699), o pre-
paro (fl. 714) e o depósito recursal (fl. 713) estão corretos.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-
rente, para manter a decisão agravada que deu provimento ao recurso
de revista do recorrido e afastou a extinção do processo, determinada
pelo Regional, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 270
da SDI-1 desta Corte, que assim dispõe:

"A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato
de trabalho ante a adesão do empregado a plano de demissão vo-
luntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores cons-
tantes do recibo".

Desse contexto, resulta que o recurso não reúne condições de
prosseguimento, na medida em que a lide, circunscrita aos efeitos
decorrentes da adesão do recorrido ao Plano de Desligamento Vo-
luntário (PDV), instituído pela recorrente, por força de transação
extrajudicial, foi decidida com base na Orientação Jurisprudencial nº
270 da SBDI-1 desta Corte.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos ele-
mentos objetivos configuradores da transação extrajudicial, e, por-
tanto, do alcance do ato jurídico que as partes, livremente, praticaram,
todos disciplinados pela legislação ordinária (arts. 1.025 e 1.030 do
Código Civil).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-1006/2002-094-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDOS : CIRINEY GARLA E OUTRO

ADVOGADO : DR. LUIZ NELSON JOSÉ VIEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "falta de autenticação das cópias do agravo de
instrumento", com fundamento na Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte e no art. 830 da CLT (fls. 130/133).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica afronta aos
arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 133 da CF (fls. 137/147).

Contra-razões a fls. 152/153.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 134 e 137), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 85/86), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

O Regional fixou o valor da condenação em R$100.000,00
(cem mil reais - fl. 53).

Para fim de recurso de revista, foi depositada a quantia de
R$8.803,52 (oito mil, oitocentos e três reais e cinqüenta e dois cen-
tavos - fl. 71).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-1014/2003-021-04-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : OLITÉCNICA COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ISAC CHEDID SAUD

RECORRIDA : GAM AGROPECUÁRIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA PANAZZOLO

RECORRIDO : ESPÓLIO DE JORGE LUIZ PANDOLFO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo regimental

da recorrente, com fundamento no art. 897, § 5º, I, da CLT e no
inciso X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, tendo em vista
a deficiência na formação do agravo de instrumento, por falta do
traslado da certidão de publicação do despacho que negou seguimento
ao recurso de revista (fls. 879/882).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega a existência
de repercussão geral. Argumenta com a possibilidade de provimento
do agravo regimental, por conter argüições de nulidade absoluta,
matéria de ordem pública. Insurge-se questionando a matéria de fun-
do (direito de defesa da propriedade). Indica violação do art. 5º,
XXXV e XXII, da Constituição Federal (fls. 885/894 - fax, e 895/904
- originais).

Contra-razões apresentadas pela recorrida a fls. 906/926 -
fax, e 928/948 - originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 883, 885 e 895) e está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 80), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A recorrente não efetuou o pagamento das custas proces-
suais, conforme estabelecem o artigo 511 do CPC e a Resolução nº
342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RR-1016/2002-001-22-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ANTONIO JOÃO VILANOVA NETO

ADVOGADO : DR. CLEITON LEITE DE LOIOLA

RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-

FOS - ECT

ADVOGADO : DR. LUIZ GOMES PALHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, quanto ao tema "empresa pública - dispensa imotivada",
sob o fundamento de que não há óbice à dispensa imotivada de
empregado público, por sua empregadora, integrante da Adminis-
tração Pública Indireta (fls. 188/190).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 207/210).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, " __", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 6º, 7º, I, VI e XXIX, 102,
§ 2º, e 202 da Constituição Federal (fls. 214/221 - fax, 239/246 -
originais e 223/235).

Contra-razões a fls. 249/263.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que
ensejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1034/2003-051-11-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO : RAIMUNDO ZÓZIMO FARIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, explicitando que a 'questão relativa
à aplicabilidade dos ditames do art. 19-A da Lei nº 8.036/90 in-
troduzido pelo artigo 9º da Medida Provisória nº 2164-41 restou
devidamente equacionada, concluindo a Turma pela incidência na
hipótese do referido diploma legal, inclusive quanto aos contratos
advindos em época anterior à sua edição" (fl. 151). Não conheceu,
também, do recurso, quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - de-
pósitos do FGTS", com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte,
que assegura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes
aos depósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato
de trabalho, por não haver se submetido a concurso público (fls.
149/155).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
sob o fundamento de fls. 165/167.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
sob o argumento de que não foi esclarecida a questão da aplicação
retroativa da Lei nº 8.036/90. Aponta ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal.

No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não faz jus
ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos artigos
5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146, 149 e
150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 170/195).

Sem contra-razões (certidão de fl. 197).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
Insiste o recorrente na alegação de nulidade do acórdão da

Turma, por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de
que não foi esclarecida a questão da aplicação retroativa da Lei nº
8.036/90.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à mencionada nulidade, explicitou que a 'questão relativa à
aplicabilidade dos ditames do art. 19-A da Lei nº 8.036/90 intro-
duzido pelo artigo 9º da Medida Provisória nº 2164-41 restou de-
vidamente equacionada, concluindo a Turma pela incidência na hi-
pótese do referido diploma legal, inclusive quanto aos contratos ad-
vindos em época anterior à sua edição" (fl. 151).
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Diante desse contexto, permanece intacto o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal,
inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para via-
bilizar o recurso, no que tange à referida nulidade, é o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
149/155).

Esse o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, a decisão recorrida, quanto aos artigos 62, 146,
149 e 150 da Constituição Federal, consigna expressamente que as
matérias neles insertas não estão prequestionadas (fl. 167).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, na medida em
que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na impossi-
bilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-1043/2003-000-15-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : AUTO POSTO YAMAUCHI GETULINA LTDA.

ADVOGADA : DRA. APARECIDA TAKAE YAMAUCHI

RECORRIDO : REGINALDO SILVA

ADVOGADA : DRA. CRISTINA APARECIDA SIQUEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

interposto pelo recorrente em ação rescisória, quanto aos temas "pres-
crição" e "insuficiência de provas", sob o fundamento de que é in-
dispensável à expressa indicação, na petição inicial da ação rescisória,
do dispositivo legal violado, nos termos Súmula nº 408 desta Corte.
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Com relação ao tema "incompetência", declarou que não é causa da
rescindibilidade prevista no art. 485 do CPC a incompetência relativa
(fls. 258/266).

Os embargos de declaração opostos pela recorrente (fls.
276/285) foram rejeitados (fls. 286/287).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que as disposições da
Súmula nº 408 não são aplicáveis ao caso em exame. Diz que a
decisão recorrida viola o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal,
argumentando com a ocorrência da prescrição. Argumenta com a
nulidade da citação, o dolo do recorrido e a incompetência territorial.
Aponta como violado o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
290/304).

Sem contra-razões (fl. 307).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 288 e 290), está subscrito por
advogado habilitado (fl. 12) e o preparo está correto, mas não deve
p r o s s e g u i r.< ! I D 7 6 6 9 6 8 - 11 > 

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-
dinário da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "insuficiência
de provas", sob o fundamento de que é indispensável à expressa
indicação, na petição inicial da ação rescisória, do dispositivo legal
violado, nos termos Súmula nº 408 desta Corte, consigna:

"Com relação a esses questionamentos, cumpre ressaltar que,
em toda a argumentação expendida nos ítens Insuficiência de Provas
e Prescrição, a Autora citou preceitos de lei (arts. 119, 818 e se-
guintes doa CLT, 333, I, do CPC e 7º, XXIX, da CF/88), no entanto
não os indicou expressamente como vulnerados, o que, na forma da
jurisprudência uniforme deste c. Tribunal Superior, é indispensável,
não se aplicando, no caso, o princípio iura novit curia. Eis o ter da
Súmula 408 do TST:

AÇÃO RESCISÓRIA. PETIÇÃO INICIAL. CAUSA DE
PEDIR. AUSÊNCIA DE CAPITULAÇÃO OU CAPITULAÇÃO ER-
RÔNEA NO ART. 485 DO CPC. PRINCÍPIO IURA NOVIT CU-
RIA. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 33 da SDI-
II, Res. 137/05 - DJ 22.08.05). Não padece de inépcia a petição
inicial de ação rescisória apenas porque omite a subsunção do fun-
damento de rescindibilidade no art. 485 do CPC ou o capitula er-
roneamente em um de seus incisos. Contanto que não se afaste dos
fatos e fundamentos invocados como causa de pedir, ao Tribunal é
lícito emprestar-lhes a adequada qualificação jurídica (iura novit cu-
ria). No entanto, fundando-se a ação rescisória no art. 485, inc. V, do
CPC, é indispensável expressa indicação, na petição inicial da ação
rescisória, do dispositivo legal violado, por se tratar de causa de pedir
da rescisória, não se aplicando, no caso, o princípio iura novit curia.
(ex-OJs nºs 32 e 33 - ambas inseridas em 20.09.00). Portanto, nego
provimento ao Recurso Ordinário." (fl. 266 -Sem grifo no original)

Fácil perceber-se que a decisão recorrida é tipicamente de
natureza processual, na medida em que não aprecia o mérito da lide,
resultando, assim, na impossibilidade de ser atacada via recurso ex-
traordinário.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento." (AI-AgR 616086/SP, Rel. Min. Eros Grau, DJ
23/02/2007, sem grifo no original)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO E
INSTRUMENTO. TRABALHITA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. 1. P re v a l e c e

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. Reexame da ma-
téria fático-probatória. Inviabilidade do recurso extraordinário. Sú-
mula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 609513/SP, Rel. Min. Eros Grau, DJ
23/02/2007, sem grifo no original)

Com relação aos temas "nulidade da citação", "dolo do re-
corrido" e "incompetência territorial", o recurso extraordinário está
desfundamentado, visto que a recorrente não indica violação de dis-
positivo da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1047/2002-058-01-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAE-

TEC

ADVOGADOS : DRA. INGRID ANDRADE SARMENTO E DR. ALDE DA
COSTA SANTOS JÚNIOR

RECORRIDO : CARLOS AUGUSTO MARQUES MARTINS

ADVOGADO : DR. MARCO CÉSAR DE NADAI

RECORRIDA : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN AME-

RICANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR. THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida (fls. 88/90), complementada às fls.

103/104, negou provimento ao agravo instrumento da recorrente, com
fundamento na Súmula 331, IV e 333, desta Corte e artigo 896, § 4º,
da CLT.(fls. 88/90).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese, violação dos
artigos 2º, 5º, II e LV, e 97 da Constituição Federal (fls. 112/123).

Sem contra-razões (certidão a fl. 127).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 105, e 108), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 124/125) e isento de preparo
por ser fundação de direito público, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29/6/2007 (fl. 105), e que, no seu recurso, interposto em
3/7/2007 (fl. 108), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1054/2004-044-03-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALO-

RES LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDA : CARLOS WILLIAN SOARES

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA PARREIRA DE OLIVEIRA BOTELHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, por irregularidade em sua formação, visto que não foi
trasladada cópia da decisão dos embargos de declaração (fls.
135/137).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a ausência da peça poderia "ser suprida por simples
acesso à internet". Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 140/145 - fax e 148/153 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 157).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, por irregularidade em sua formação, visto que não foi
trasladada cópia da decisão dos embargos de declaração (fls.
135/137).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1058/2003-059-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : NOVELIS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : AGUINALDO TADEU DE MORAES

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, em lide submetida ao procedimento suma-
ríssimo, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo pa-
gamento das diferenças da indenização de 40% do FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários", com fulcro nas Orientações Jurispru-
denciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Rejeitou a alegada
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 143/149).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
que o termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de
trabalho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sus-
tenta, também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não
pode ser aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já rea-
lizados, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito. Alega que
cumpriu a legislação vigente à época da extinção do contrato de
trabalho, não podendo ser responsabilizada pelo pagamento das di-
ferenças dos expurgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 152/167).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 170).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 150 e 152), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 141 e 141v), as custas (fl.
168) e o depósito recursal (fl. 108) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o segui-
mento do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Fe-
deral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS.
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTI-
TUCIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.
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RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no

campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1058/2003-465-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR.URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : MAURÍLIO GUARDACHONE

ADVOGADO : DR.AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista quanto aos temas "prescrição", "respon-
sabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários" e " participação nos lucros",
com fundamento nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da
SBDI-1 e na Súmula nº 296, I, desta Corte (fls. 201/203).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta a sua
ilegitimidade, na medida em que, além de cumprir a legislação vi-
gente à época da extinção do contrato de trabalho, não contribuiu para
a existência de diferenças dos expurgos inflacionários, cabendo ao
órgão gestor do FGTS a informação correta dos valores, caracte-
rizando-se ato jurídico perfeito. Insurge-se, também, contra a decisão
que desconsidera Cláusula Coletiva de Trabalho estabelecida entre a
empresa e o Sindicato dos Trabalhadores a respeito da participação
nos lucros e resultados. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, 7º,
XI, XXVI, e 8º, III, da Constituição Federal (fls. 207/221).

Sem contra-razões (certidão de fl. 225).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 204 e 207), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 78 e 81), as custas (fl. 223) e
os depósitos recursais (fls. 178 e 222) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1.
Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa
literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-

constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5º, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7º, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7º, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a recla-
mação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

No tocante à participação nos lucros, a decisão recorrida
asseverou que "a matéria em discussão é meramente interpretativa,
sendo imprescindível para seu reexame a apresentação de tese oposta,
específica, que não ficou demonstrada, a teor do disposto no item I da
Súmula nº 296 do TST" (fl. 203).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.
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Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Não se vislumbra, pois, violação aos arts. 7º, XI, XXVI, e 8º,
III, da CF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1063/2005-010-10-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JIBRAN EL-HADJ NETO

ADVOGADO : DR. DÁISON CARVALHO FLORES

RECORRIDA : 2R COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SOARES MARTINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente. Quanto à argüição de nulidade do acórdão do
Regional por negativa de prestação jurisdicional, consigna que há
fundamentação expressa e está assentada no contexto fático-proces-
sual. No que tange ao reconhecimento do vínculo de emprego, o fez
com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte (fls. 157/158).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para esclarecimentos, nos termos da fundamentação de fls. 169/170.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta, em
síntese, com a existência de afronta aos artigos 5º, II, XXXIV, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, ambos da Constituição Federal (fls. 174/195).

Sem contra-razões (certidão de fl. 198).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 171 e 174), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 24) e conta com isenção do
preparo (fl. 49), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da

repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

Não obstante tenha o recorrente argüido, formalmente, que o
recurso tem repercussão jurídica e social, alegando que a matéria em
debate refere-se ao direito à devida prestação jurisdicional, com os
meios e recursos inerentes, bem como à observância do art. 7º da
Constituição Federal, não demonstra, em momento algum, o que
jurídica e socialmente seria essa relevância.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como a observância do art. 7º constitucional
que trata dos direitos sociais perseguidos pelo autor e negados pela
ora recorrida." (fl. 177)

A argüição, contudo, é inepta, visto que o recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1067/2003-009-15-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR.AGOSTINHO TOFFOLI TAVOLARO

RECORRIDOS : JOSÉ MONTEIRO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 294 da
SDI-1 desta Corte, ante a falta de indicação expressa de violação do
art. 896 da CLT (fls. 342/343).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância econômica, política e jurídica. Quanto ao mérito, aponta
violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 60, IV e § 4º, da Cons-
tituição Federal (fls. 346/371).

Sem contra-razões (certidão a fl. 375).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 344 e 346), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 251 e 252), as custas (fl. 373)
e o depósito recursal (fls. 290, 334 e 372) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-
bargos, o fez sob o fundamento de que, para admissibilidade e co-
nhecimento do recurso necessário a indicação, expressa, de violação
do art. 896 da CLT (fls. 342/343).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória.

Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tri-
bunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1068/2003-079-15-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : ROBERTO LUÍS BARRETO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO OSMIR SERVINO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos
expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Jurispru-
denciais nº 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada ofensa
aos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
178/181).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, aponta
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 185/203).

Sem contra-razões (certidão a fl. 207).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 182 e 185), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 164, 165 e 205), as custas (fl.
204) e o depósito recursal (fl. 150) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária .

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
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campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
<!ID766968-12>

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1069/2003-084-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOHNSON & JOHNSON PRODUTOS PROFISSIONAIS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : JOÃO LINO MOREIRA

ADVOGADO : DR. DIRCEU MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento interposto pela recorrente, quanto aos temas "multa do
FGTS - diferenças - expurgos inflacionários - prescrição - marco
inicial" e "ato jurídico perfeito - responsabilidade pelo pagamento",
com fundamento nos itens nºs 344 e 341 da Orientação Juriprudencial
da SBDI-1 do TST. Afastou a alegação de violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 146/150).

Os embargos de declaração da recorrente foram rejeitados,
com aplicação de multa (fls. 167/168).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição da República (fls. 172/187). Argúi a
nulidade da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional.
Sustenta que a Turma, mesmo com a oposição de embargos de de-
claração, não se manifestou sobre questões ali abordadas. Aponta
violação do artigo 93, IX, da CF. Quanto ao mérito, argumenta que
ocorreu a prescrição e que não é responsável pelo pagamento da
diferença da multa sobre o FGTS. Entende indevida a multa aplicada
quando do julgamento dos embargos de declaração. Indica violação
dos arts. 5º, LIV, LV e XXXVI, 7º, XXIX, e 37, § 6º, da Constituição
Federal.

Sem contra-razões (fl. 191).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 169 e 172), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 141/142) e o preparo está
correto (fl. 188), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional, uma vez que a decisão recorrida deixa explícito que o termo
inicial da prescrição para o empregado postular as diferenças de
FGTS foi a Lei Complementar nº 110/01. Mais do que isso, repeliu a
possibilidade de afronta direta e literal ao art. 7º, XXIX, da CF.

Diante desse contexto, totalmente impertinente a indagação
da recorrente, quanto à data da extinção do contrato, na medida em
que a decisão recorrida, ao refutar a pretensão de ofensa ao art. 7º,
XXIX, da CF, não deixa dúvidas de que foi observado o prazo, a
partir da referida lei complementar, para o exercício da ação.

Na decisão recorrida, também está explícito que a recorrente
é responsável pelo pagamento das diferenças de multa do FGTS.

Ileso o art. 93, IX, da CF.
No mérito, a questão relativa à prescrição e à não-respon-

sabilidade da recorrente pelo pagamento da diferença da multa de
40% sobre o FGTS foi dirimida com base na Lei Complementar nº
110/2001 e na jurisprudência desta Corte (Orientação Jurisprudencial
nºs 344 e 341 da SDI-1), o que situa a controvérsia no campo
infraconstitucional. Assim, eventual ofensa aos dispositivos consti-
tucionais invocados, somente poderia configurar-se pela via indireta
ou reflexa, o que não viabiliza o recurso extraordinário.

Nesse sentido são os precedentes do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO FGTS.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está em con-
sonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1 desta Cor-
te, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc. XXXVI, da
Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(..) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e
546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agra-
vo." (AI-585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de de-
cisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de prescrição e exis-
tência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação do ora recorrente no
pagamento de valor correspondente à complementação da multa compen-
satória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes dos expurgos in-
flacionários não creditados nas contas vinculadas do FGTS. No recurso ex-
traordinário a parte alega que a decisão recorrida afrontou o disposto nos
arts. 5o, XXXVI (ato jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal.
A ofensa ao art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a
reclamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo prescricio -
nal a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta ao art. 5o,
XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação de que o ora
recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças referentes à multa
compensatória de 40% sem que para isso tenha dado causa ao erro de cál-
culo, porquanto o pagamento da parcela quando da rescisão contratual levou
em consideração o saldo da conta vinculada naquela oportunidade. Sem ra-
zão a parte recorrente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos
arts. 5Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI,
e 7o, XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo extraor-
dinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da responsabi-
lidade do empregador pelo pagamento da diferença na multa compensatória
de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes dos expurgos inflacio-
nários não creditados nas contas vinculadas do FGTS, situa-se no âmbito da
legislação infraconstitucional, o que dá margem ao descabimento do recurso
extraordinário. Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Per-
tence, DJ 04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI
585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min.
Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos Britto,
DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ 15.06.2006. Do
exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-DF, Relator Ministro
Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07).
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Relativamente à multa do art. 538, Parágrafo Único, do CPC,
porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era passível de
embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta Corte,
a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1074/2004-016-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR.LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : PAULO DE SOUZA CARVALHO

ADVOGADA : DRA. CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
seu recurso de revista, quanto ao prazo prescricional para pleitear as
diferenças da indenização de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344
da SDI-1 desta Corte. Aplicou a multa do art. 557, § 2º, do CPC, por
considerar o recurso infundado. Rejeitou a violação do art. 7º, XXIX,
da Constituição Federal (fls. 238/241).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001, sob pena
de violação do princípio da segurança jurídica. Sustenta, também, que
a Lei Complementar nº 110/2001 não pode ser aplicada retroati-
vamente para atingir atos jurídicos já realizados, considerando que a
rescisão do contrato de trabalho se deu antes de sua publicação.
Alega, também, que a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º,
do CPC, afronta o disposto no art. 5º, LIV e LV, da CF. Aponta
violação dos arts. 5º, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da CF (fls.
247/261).

Contra-razões a fls. 265/286 - fax, e 287/308 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 244 e 247), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 254 e 255), as custas (fl. 263)
e os depósitos recursais (fls. 83, 161, 162 e 262) estão corretos, mas
não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.

Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto à multa, porque não exaustiva da via recursal, uma
vez que era passível de embargos para a SBDI-1, nos termos da
Súmula nº 353 desta Corte, a decisão recorrida não comporta recurso
extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1075/2003-007-15-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA

LT D A . 

ADVOGADA : DRA.MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : LUIZ CLÁUDIO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR.ANDERSON NATAL PIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, para manter a decisão que não conheceu do recurso de
revista quanto ao prazo prescricional para pleitear as diferenças da
indenização de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-
1 desta Corte. Afastou a violação do art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 158/160).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que
há somente um termo inicial do biênio prescricional para o exercício
do direito de ação quanto a todo e qualquer eventual crédito re-
sultante da relação de trabalho: a data de extinção do contrato de
trabalho. Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 164/168).

Sem contra-razões (fls. 171).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 161 e 164), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 136), as custas (fl. 169) e o
depósito recursal (fl. 120) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
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QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1094/2004-027-01-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINHARES PRADO NETO

RECORRIDA : TEREZINHA DA SILVA GUEDES

ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS MORENO MARQUES DE OLIVEI-
RA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Quanto à argüida incompetência, consigna
que é da Justiça do Trabalho a competência para decidir sobre o
direito à complementação de aposentadoria instituída por norma re-
gulamentar da empresa, quando derivada do contrato de trabalho,
ainda que gerido e efetivamente pago por entidade privada a ela
vinculada. Afastou, assim, a alegada afronta ao art. 114 da Cons-
tituição Federal. A respeito da supressão do auxílio-alimentação pago
aos aposentados e pensionistas, por força de norma regulamentar,
aplica o item I da Súmula nº 297 desta Corte, consignando que os
dispositivos apontados como violados sequer foram prequestionados
(fls. 155/160).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a
incompetência da Justiça do Trabalho. Sustenta que "é incontroverso
que os valores recebidos pelos aposentados decorrem da relação com
entidade de previdência privada", logo, não decorrem do contrato de
trabalho. Aponta violação dos artigos 114, e 202, § 2º, da Cons-
tituição Federal. Sustenta, ainda, que as parcelas complementares de
aposentadoria pleiteadas concedidas em virtude de acordo coletivo
não têm natureza salarial, mas meramente indenizatória, e, que, por-
tanto, concedê-las aos aposentados afronta o art. 7º, XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 165/176).

Contra-razões apresentadas a fls. 180/184 - fax, e 186/190 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 161 e 165), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 177), o preparo (fl. 178) e o
depósito recursal (fls. 72, 107 e 129) foram realizados a contento,
mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna que é da Justiça do Trabalho a
competência para decidir sobre complementação de aposentadoria
quando derivada do contrato de trabalho, ainda que a responsável
pelo pagamento seja instituição de previdência privada (fl. 157).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza civil, e, assim, estaria afeta à Justiça
comum.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em caso envolvendo
a própria recorrente, que:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de controvérsia relativa
à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quan-
do decorrente de contrato de trabalho. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 583498/MG, Relator Min. Eros Grau, DJ
2.6.06).

E ainda, com base no mesmo fundamento, outros julgados
existem:

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-

gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ

13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR

599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewa-

dowski, DJ 6.6.2006).

Nesse contexto, não se constata a violação do artigo 114 da
Constituição Federal.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao artigo 202, § 2º,
da Constituição Federal, que não tem pertinência com a lide, visto
que não trata da matéria relativa à competência da Justiça do Tra-
balho.

Quanto à supressão do pagamento do auxílio-alimentação, a
decisão recorrida aplica o item I da Súmula nº 297 desta Corte,
consignando que os dispositivos apontados como violados sequer
foram prequestionados (fls. 158/159).

Percebe-se, pois, ser inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, porquanto
a matéria de que trata o dispositivo constitucional não foi objeto de
debate na decisão recorrida, faltando-lhe, portanto, o necessário pre-
questionamento. Incidência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-1100/2003-464-02-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRIDO : ADÃO MESQUITA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. DANIELA DEGOBBI T. Q. DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente mantendo a decisão que negou provimento ao seu agravo,
quanto ao tema "prescrição - diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários", sob o fundamento de que a
matéria já se encontra pacificada na Orientação Jurisprudencial nº.
344 da SBDI-1 desta Corte (fls. 247/249).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Aponta
violação do art. 7º, XXIX, da CF (fls. 253/264).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 295).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 250 e 253), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 112 e 113), as custas (fl. 266)
e os depósitos recursais (fls. 237 e 265) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
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RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766968-13>

PROC. Nº TST-RE-A-ED-AIRR-1107/1998-018-04-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EX-

TREMO SUL - BRDE

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO : JOÃO CARLOS DE SOUZA FERRAZ

ADVOGADO : DR. CELSO FERRAREZE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter o despacho monocrático que denegou seguimento
ao seu agravo de instrumento, consignando que a alegação de afronta
aos arts. 818 da CLT e 333 do CPC não viabilizam o recurso de
revista, pois encontra óbice nas Súmulas nºs 126 e 296 desta Corte
(fls. 205/206).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 215/216).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento
de que, não obstante a oposição dos embargos de declaração, foi
omitido o exame de "determinados elementos materializados no pró-
prio acórdão regional, que demonstravam a existência de cartões de
ponto". Entende que era necessário o esclarecimento, pois a hipótese
prescinde de reexame de fatos e provas e a Súmula nº 126 desta Corte
foi aplicada sem motivação. Alega ofensa aos arts. 5º, XXXV e LV,
e 93, IX, ambos da Constituição Federal (fls. 220/229).

Contra-razões apresentadas a fls. 232/237 - fax, e 238/242 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 217 e 220), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 196), o preparo (fl. 230) e o
depósito recursal (fls. 122 e 159) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

O recorrente argúi a nulidade da decisão por negativa de
prestação jurisdicional. Seu argumento é de que, não obstante a opo-
sição dos embargos de declaração, foi omitido o exame de "de-
terminados elementos materializados no próprio acórdão regional, que
demonstravam a existência de cartões de ponto". Entende que era
necessário o esclarecimento, pois a hipótese prescinde de reexame de
fatos e provas e a Súmula nº 126 desta Corte foi aplicada sem
motivação. Indica violação dos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, ambos
da Constituição Federal.

Sem razão.
No que tange às diferenças de horas extras, a decisão re-

corrida consigna que o acórdão do Regional considerou inválidos os
registros de horário apresentados, razão pela qual determinou a in-
versão do ônus da prova, nos termos da Sumula nº 338, III, desta
Corte. Ressalta que o recorrente não se insurgiu contra tal funda-
mento, limitando-se a sustentar "que a prova das alegações incumbe à
parte que as fizer". Conclui, assim, que a pretensão não é de en-
quadramento jurídico, mas de reexame de matéria fática, e aplica as
Súmulas nº 126 e 296 desta Corte para inviabilizar o conhecimento
do recurso de revista.

E ainda explicita, por ocasião dos embargos de declaração,
que:

"Por mais argumentos que tente levantar a ora embargante, a
questão resume-se ao fato de que a inidoneidade dos cartões de ponto,
reconhecida pelo v. acórdão regional, não foi objeto de enfrentamento
nas razões do recurso de revista, nem no agravo de instrumento
interposto. Ademais, não está em discussão a existência do registro

da jornada extraordinária, mas tão-somente a imprestabilidade

da referida anotação, por se apresentar de forma uniforme.

Ressalte-se, por oportuno, o que gerou a condenação em
diferenças de jornada extraordinária, no caso dos autos, foi exa-
tamente a inversão do ônus da prova, em decorrência do registro
uniforme da jornada de trabalho, inclusive das horas extras oficial-
mente autorizadas. Por óbvio, os horários de entrada e saída incluem-
se na jornada efetivamente cumprida." (fl. 216).

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida deixa
explícito, com análise do quadro fático descrito no acórdão do Re-
gional, que a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 126 e 296
desta Corte, não há negativa de prestação jurisdicional.

Todos os questionamentos do recorrente foram enfrentados,
embora de forma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente,
ser salientado, com base em precedente do STF, que o julgador não
está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos da parte,
desde que os elementos existentes no processo se revelem suficientes
ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficiente-
mente fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes
de afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido".(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

"EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido". (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à alegação de afronta ao art. 5º, XXXV e LV, da

Constituição Federal, não viabiliza o recurso extraordinário a pretexto
de negativa de prestação jurisdicional, como tem o STF reiterada-
mente decidido.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1109/2000-012-10-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB

ADVOGADO : DR. ALEXIS TURAZI

RECORRIDA : NILZA FLORES

ADVOGADOS : DRA. PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E DR. JOÃO AMÉ-
RICO PINHEIRO MARTINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à responsabilidade subsidiária
do tomador de serviços, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta
Corte (fls. 360/366).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a decisão afronta os artigos 2º, 5º, II e LV, 22, I, 37,
caput, I, II e XXI, e § 6º, e 114, todos da Constituição Federal (fls.
369/380).

Contra-razões apresentadas a fls. 384/385.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 367 e 369), está assinado por

advogado regularmente constituído (fl. 271), o preparo (fl. 381) e o
depósito recursal (fls. 185, 230 e 320) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, relativamente à responsabilidade subsidiária
atribuída ao tomador de serviços, com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte. Consigna que "a decisão recorrida revela inteira
harmonia com a Súmula 331, IV, do TST, ficando indene de violação
os preceitos dos artigos 37, § 6º da Constituição Federal e 71 da Lei
nº 8.666/93, ante o crivo de legalidade e constitucionalidade em que
são emanados os verbetes sumulares desta Corte". E ressalta, no
tocante à limitação da responsabilidade, que mencionada Súmula
"disciplinou a matéria de forma ampla, abrangendo, assim, todas as
parcelas oriundas da rescisão contratual, inclusive as penalidades pre-
vistas na CLT" (fl. 363).

Não procede a alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal, que dispõe sobre a responsabilidade objetiva da
Administração Pública, sob a modalidade de risco administrativo,
uma vez que a lide foi solucionada com base na Súmula nº 331, IV,
desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, em razão de culpa
contratual, por parte da recorrente, que contratou a empresa que não
cumpriu com suas obrigações trabalhistas.
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A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

O recurso também não prospera quanto à alegada violação
dos arts. 2º, 22, I, 37, caput, I, II e XXI, e 114, todos da Constituição
Federal, por falta do necessário prequestionamento (Súmulas nº 282 e
356 do STF).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II e LV,
da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-1112/2002-000-12-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADOR : DR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADA : DRA. ANGELA RITTER WOELTJE

RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-

MENTOS BANCÁRIOS DE LAGES

ADVOGADO : DR. GILBERTO XAVIER ANTUNES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário, em

ação anulatória, do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
para reconhecer a validade das cláusulas de acordo coletivo de tra-
balho, que dispôs acerca de Programa de Dispensa Incentivada (fls.
156/205).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 227/231, aco-
lhidos apenas para prestar esclarecimentos.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal (fls.
236/241). Afirma que a Constituição Federal de 1988 tornou obri-
gatória a participação sindical na negociação coletiva. Alega, assim,
que o acordo firmado pelos empregados diretamente como o em-
pregador, para a implementação de Programa de Dispensa Incen-
tivada, sem a participação do sindicato, não pode ser enquadrado
como acordo coletivo, nos termos do art. 7º, XXVI, CF, tratando-se,
em verdade, de acordo individual plúrimo. Sustenta, ainda, que re-
ferido acordo "coletivo" importa em renúncia de direitos, na medida
em que a adesão ao Programa de Dispensa Incentivada implica na
quitação total do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Carta da República.

Contra-razões apresentadas a fls. 244/251 - fax e 255/262 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário em

ação anulatória do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
para declarar válidas as cláusulas de acordo coletivo de trabalho, que
deu eficácia jurídica ao Programa de Dispensa Incentivada.

As cláusulas estão assim redigidas (fls. 158/159):
"Cláusula 6ª - As partes convalidam todos os atos praticados

pelos empregados situados na base territorial do SINDICATO, re-
lativamente a participação, adesão e sua ratificação em face da as-
sinatura do formulário próprio de adesão, que passa a fazer parte
integrante e inseparável deste Acordo (anexo II)."

"Cláusula 7ª - Para elidir qualquer dúvida quanto à validade
da manifestação de vontade e atestar a plena consciência de cada
empregado do BESC em relação aos efeitos de sua adesão ao
PDI/2001, a entidade sindical signatária do presente Acordo Coletivo
homologará todas as rescisões contratuais relacionadas ao PDI/2001,
comprometendo-se ainda a informar aos empregados, no momento da
assinatura do termo de rescisão, todas as conseqüências de sua adesão
ao PDI/2001, em especial a renúncia à estabilidade e a transação de
eventuais pendências do contrato de trabalho em troca da indeni-
zação."

"Parágrafo 1º - Se o empregado não concordar com as con-
seqüências de sua adesão ao PDI/2001, e consequentemente do alerta
retro referido, a entidade sindical recomendará que o empregado não
formalize sua adesão ao programa, mantendo inalterado seu contrato
de trabalho com o BESC. Fica ajustado ainda que, mesmo antes da
data designada para rescisão, o empregado, que assim desejar, poderá
manifestar expressamente sua saída do referido programa de dispensa
incentivada."

"Anexo II, Item 5 - Estou ciente de todas as condições
previstas no regulamento do PDI/2001 e declaro ter sido esclarecido
pelo sindicato profissional a respeito das conseqüências da adesão em
relação a extinção e quitação do meu contrato de trabalho com o
BESC."

"Anexo II, Item 9 - Por fim, devidamente assistido pelo
representante da entidade sindical, que me explicou os efeitos dessa
cláusula, declaro expressamente que concordo em transacionar o ob-
jeto de todo o meu contrato de trabalho com o BESC, nos moldes
definidos pelos artigos 1.025 a 1.036 do Código Civil Brasileiro,
mediante o recebimentos dos seguintes valores, representados a seguir
por uma porcentagem do valor pago à titulo de P2: (...)"

"Anexo II, Item 10 - No momento em que receber o valor da
indenização descrita e das verbas rescisórias, estará concretizada a
ampla geral e irrestrita quitação a todos os direitos decorrentes do
meu contrato de trabalho com o BESC, para que sobre ele nada mais
seja devido, podendo o empregado optar em receber as importâncias
relativas à indenização e as verbas rescisórias através de cheque
administrativo ou crédito em sua conta corrente junto ao BESC." (fls.
22/29, autos em apenso)

O fundamento da decisão é de que (fls. 159/161):
"Com efeito, o presente processo detém-se no exame da

validade de cláusulas coletivas que determinam a quitação plena do
contrato de trabalho rescindido em virtude de o empregado aderir a
PDI. Referido plano foi criado pelo recorrente que visou respaldar
este em acordo coletivo de trabalho firmado com o Sindicato dos
Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lages.

A Carta Magna, em seu artigo 7º, inciso XXVI, garante a
validade de Acordo Coletivo de Trabalho devidamente formalizado,
por ser fruto da livre manifestação de vontade entre as partes acor-
dantes, visando à garantia de seus interesses. A desconstituição de
seus termos só poderá ocorrer se utilizado procedimento específico,
previsto em lei.

Primeiramente verifica-se que in casu não se cuida de dis-
sídio individual, no qual o empregador não tenha observado preceito
legal sobre a dispensa de empregados, mas de norma elaborada em
um patamar de igualdade pela categoria profissional e patronal, vi-
sando aos seus interesses e às peculiaridades de suas atividades. Em
segundo lugar, tem-se que as cláusulas livremente pactuadas pelas
partes devem ser interpretadas de forma global, tendo em vista que a
categoria profissional pode ter negociado certas vantagens, em prol de
interesses maiores. Dessa forma, o estabelecimento de condições mais
restritivas em determinado dispositivo pode estar compensando, em
outros, a concessão pelo empregador de vantagens e garantias co-
letivas além dos patamares fixados na legislação.

In casu, o Programa de Dispensa Incentivada, aprovado em
Assembléia Geral dos empregados, afigura-se instrumento de expres-
são máxima da liberdade individual, na exata medida em que o
empregado, a qualquer tempo, pode desistir da adesão feita, sem que
sofra qualquer prejuízo para o seu contrato de trabalho.
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Aliás, as partes, em regular processo negocial estabeleceram
que a celebração do formulário/adesão exige, sempre, a assistência
sindical e que serão explicitadas as conseqüências e efeitos da adesão,
bem como que não poderá haver ressalvas ou alterações do conteúdo
do termo.

Deve ser ressaltado, ainda, que o acordo coletivo de Trabalho
decorreu de decisão da própria categoria profissional, manifestada em
regular Assembléia Geral com registro junto à Delegacia Regional do
Trabalho, assim como deve ser destacado, que a vontade da entidade
sindical é a vontade dos seus representados, da categoria profissional
que lhe dá razão de existir e não a vontade da sua administração.

Assim, qualquer argumentação contrária à vontade da ca-
tegoria, é produção dissociada da realidade fática e jurídica, não
merecendo guarida, porquanto o juiz máximo do mérito desse acordo
é o trabalhador e não o Ministério Público. Os trabalhadores sempre
devem ser considerados na linha de frente, desconsiderada totalmente,
data maxima venia, a autonomia da vontade coletiva, porque se trata
de plano coletivo onde deve prevalecer a vontade dos empregados -
parte interessada e legítima no regulamento do PDI - que quer firmar
o acordo com o seu empregador. Então, dentro dessa linha de ra-
ciocínio, estou entendendo que o acordo é válido, porque aceito pelos
trabalhadores em sua maioria. Primeiro por uma comissão, à revelia
do sindicato, depois, pelo próprio sindicato.

Assim, conclui-se que o convencionado entre as partes en-
contra-se dentro do limite permitido pela legislação vigente, já que os
princípios da autonomia privada coletiva e da flexibilização, abri-
gados pela Constituição de 1988, ampliaram a liberdade de nego-
ciação das representações sindicais, a fim de que possam, por meio de
concessões recíprocas, chegar a solução de conflitos e a concretização
de anseios. Por esta razão, o produto da autocomposição não pode ser
avaliado pelos seus dispositivos em um enfoque sectário, sem con-
siderar a totalidade do conjunto, conforme pretende o Parquet, sob
pena de quebra de equilíbrio dos interesses que o motivaram, de-
sestimulando, dessa forma, o processo de negociação e composição
autônomo tão preconizado pela Lei Maior e por esta Corte.

Houve votos convergentes, com especial destaque para os
Ministros Barros Levenhagen e Vantuil Abdala.

O primeiro, com a seguinte fundamentação (fls. 203/205):
"Revelam-se incontroversos os fatos de que o sindicato da

categoria profissional recusou-se a negociar a implantação de Plano
de Demissão Voluntária e que os trabalhadores, por conta desta re-
cusa, reuniram-se em assembléia e o aprovaram em acordo coletivo
firmado diretamente com a empresa. A questão que se coloca envolve
direito intertemporal consubstanciada na recepção ou não do artigo
617 e parágrafos da CLT no cotejo com o inciso VI, artigo 8º da
Constituição.

Não diviso a incompatibilidade anunciada entre a norma con-
solidada e a norma constitucional superveniente, pela qual fora con-
ferida aos sindicatos a prerrogativa da negociação coletiva. Com
efeito, inviabilizada a negociação na esteira da recusa da entidade
sindical, não é concebível privar os trabalhadores do direito de ne-
gociação direta com a empresa, visando a introdução de condições de
trabalho que os beneficiem.

Em que pese a norma constitucional ter priorizado o sin-
dicato como interlocutor preferencial das negociações coletivas, dela
não se pode extrair a conclusão de que a sua simples recusa possa
inviabilizá-las em detrimento dos trabalhadores em prol dos quais
detêm representação constitucional. Admitir que o sindicato possa
inviabilizar a introdução de vantagem de interesse dos empregados,
por conta de recusa imotivada, culminaria na distorção da sua fi-
nalidade de defender os interesses dos representados, fomentando a
adoção de novas e melhores condições de trabalho.

Comprovado que o sindicato pura e simplesmente se negou a
entabular negociação com vistas a implantação do PDV, concluo pela
higidez jurídica do acordo coletivo que o introduziu, pactuado di-
retamente com os empregados, que em assembléia o aprovaram, na
esteira do artigo 617 e §§ da CLT, sem nenhum vestígio de colisão
com a norma do inciso VI do artigo 8º da Constituição.

Antes de me pronunciar sobre as implicações oriundas da
adoção do PDV por via de acordo coletivo, não posso me furtar de
fazer breves considerações sobre a OJ 270 da SBDI-I. Embora, por
disciplina judiciária, a tenho aplicado incondicionalmente, devo con-
fessar a enorme reserva pessoal com a tese ali consagrada. É que a
implantação unilateral do PDV nada tem a ver com a propalada
indenização pela perda do emprego. Isso porque, de acordo com o
artigo 7º, inciso I da Constituição, a proteção da relação de emprego,
que até então encontrava-se consubstanciada na estabilidade decenal,
passou a consistir no pagamento da indenização ali preconizada,
atualmente correspondente a 40% do saldo da conta vinculada do
FGTS.

Em razão disso é forçoso reconhecer o caráter transacional
inerente à indenização prevista pela adesão ao PDV, cujo objetivo,
peculiar a toda transação, é prevenir futuros litígios, pelo que se
mostra juridicamente válida a quitação do extinto contrato de tra-
balho, na qual se acha subjacente res dubia relativa a eventuais
direitos trabalhistas, sendo desnecessária por isso a enumeração das
vantagens objeto da transação, em virtude de não lhe ser aplicável a
norma do artigo 477, § 2º da CLT, até porque, nessa hipótese, seria
materialmente inconcebível que se enumerassem todos os direitos
contemplados na CLT e legislação extravagante.

A par dessas considerações jurídicas, assoma a circunstância
relevantíssima de a adesão aos PDVs o ter sido por livre e espontânea
vontade, isto é, em todas as ações propostas por empregados que a
eles aderiram não se suscita nenhum vício de consentimento. Com
isso a orientação imprimida na OJ 270 da SBDI-I, conquanto

não tenha sido essa a intenção dos precedentes que a informaram,
acaba por fazer tábula rasa da boa-fé que se exige nas relações
jurídicas, inclusive nas relações subordinadas, visto que a hipos-
suficiência do empregado não pode servir de mote para a inob-
servância desse princípio moral elementar.

Aliás, tal orientação acaba por surpreender as empresas que
tenham instituído planos de demissão voluntária, considerando a justa
expectativa de que se observaria o caráter transacional ali acertado,
por conta da livre adesão dos empregados, conspirando seriamente
contra o objetivo da justiça, sobretudo da Justiça do Trabalho, de
pacificação dos conflitos sociais.

Feitas essas considerações, a título meramente ilustrativo,
cabe enfatizar não ser aplicável o precedente da OJ 270 da SBDI-I no
caso de o Plano de Demissão Voluntária ter sido acertado em acordo
coletivo, quer este tenha sido celebrado pelos próprios empregados,
na conformidade do artigo 617 e §§ da CLT, quer o tenha sido pela
própria entidade sindical, tendo em conta a prevalência da vontade
privada coletiva, consagrada no artigo 7º, inciso XXVI da Cons-
tituição, em que houve o expresso reconhecimento das convenções e
acordos coletivos de trabalho.

Significa dizer ter o constituinte elevado a patamar cons-
titucional a normatividade dos acordos e convenções coletivas, em
que as condições de trabalho ali acertadas hão de ser fielmente ob-
servadas, principalmente pelo Judiciário, desde que não se contra-
ponham a outras normas constitucionais ou normas infraconstitu-
cionais de ordem pública.

Pactuado no acordo coletivo que a adesão ao PDV nele
instituído terá caráter transacional de eventuais direitos provenientes
do extinto contrato de trabalho, impõe-se convalidar o efeito libe-
ratório geral e irrestrito dela decorrente, na ausência de quaisquer dos
vícios de consentimento, tendo em vista não se vislumbrar nenhuma
violação de norma cogente de proteção ao empregado.

Ao contrário, negar o caráter transacional nele pactuado e
por conta disso o efeito liberatório geral e irrestrito, oriundo do
pagamento da respectiva indenização, a pretexto de distorcida e im-
pertinente exegese do artigo 477, § 2º da CLT, não só joga por terra
os princípios de probidade e boa-fé objetiva do artigo 422 do Código
Civil de 2002, mas sobretudo nega eficácia à norma constitucional do
inciso XXVI do artigo 7º da Constituição."

O segundo, está assim fundamentado (fl. 182):
"No que concerne a preliminar de invalidade do acordo co-

letivo por ausência de participação do sindicato, na hipótese em tela,
entendo ser importante ressaltar dois pontos.

Em primeiro lugar, parece-me que um argumento muito forte
é o de que o sindicato, posteriormente, veio a celebrar o acordo
coletivo, homologando o PDV. Ora, se havia a necessidade da par-
ticipação do sindicato como requisito para validar o acordo coletivo,
essa restou superada, foi ratificada.

Isso porque o sindicato veio e celebrou acordos coletivos, em
várias cidades, com o mesmo conteúdo. A ação foi ajuizada e ainda
não tinha havido a concordância do sindicado e conseqüente as-
sinatura dos acordos. Então, se o sindicato veio e celebrou acordo
coletivo ratificando o PDV, ainda que houvesse a indispensabilidade
da participação do sindicato, no caso, estaria suprida."

É certo, igualmente, que houve declaração de votos vencidos,
da lavra do Ministro Rider de Brito e João Oreste Dalazen.

O primeiro, deduzindo a seguinte fundamentação (fls.
169/170):

"O Direito do Trabalho reconhece a transação consumada na
pendência de processo judicial em que se supõe litigiosa a pretensão
jurídica, mesmo porque a própria lei estimula a conciliação com
efeito de transação em diversos dispositivos (arts. 764, § 3º, 846 e
850 da CLT). Nesses casos, há troca de um direito litigioso ou
duvidoso por um benefício concreto e certo. Porém, na hipótese de
transação extrajudicial para prevenir litígio, há que se encarar com
reserva a validade da avença no plano do Direito do Trabalho, es-
pecialmente se firmada na vigência do contrato de emprego.

De fato, no âmbito das relações de trabalho, disciplinadas por
legislação própria, a quitação é sempre relativa, valendo, apenas,
quanto aos valores e parcelas constantes do recibo de quitação, con-
forme as disposições contidas no parágrafo 1º do artigo 477 da CLT.
A indenização recebida pelo empregado, decorrente da adesão ao
PDV, não implica a quitação de todas as verbas rescisórias; ela tem
como objetivo incentivar o desligamento do empregado, em decor-
rência da falta de interesse por parte do Banco naquela mão-de-obra.
Por sua natureza, essa indenização não corresponde à contrapartida
relativa a eventuais direitos trabalhistas insatisfeitos. Essa é a ju-
risprudência firme da Seção de Dissídios Individuais desta Corte -
Item 270 da OJ/SDI-1. Entender contrariamente seria reconhecer a
existência de renúncia do empregado aos direitos que lhe são as-
segurados pela lei, em face da percepção de verba indenizatória, o
que é incompatível com o Direito do Trabalho.

É verdade que a Constituição Federal reconhece as con-
venções e os acordos coletivos de trabalho e que ampliou o âmbito de
atuação dos sindicatos, permitindo ajuste coletivo sobre salário e
jornada de trabalho. Porém, essa ampliação não abrange os direitos
individuais indisponíveis de seus representados, como neste caso.
Portanto, não é lícito ao sindicato negociar tais direitos. Com esses
fundamentos, NEGAVA PROVIMENTO ao recurso."

Já o segundo, está assim fundamentado (fls. 162/168):
"O BESC respaldou a criação de seu programa de dispensa

incentivada em acordo coletivo de trabalho firmado com o Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lages.

O instrumento normativo celebrado dispõe, em síntese, que o
empregado, ao aderir ao programa de dispensa incentivada da ins-
tituição financeira, renuncia à estabilidade prevista pelo regulamento
da empresa e confere quitação plena, geral e irrestrita do contrato de
trabalho, tudo como contrapartida ao recebimento de indenização.
Outrossim, assegura aos sindicatos a percepção dos honorários ad-
vocatícios já devidos judicialmente.

O Ministério Público, contudo, moveu ação cautelar e ação
anulatória vergastando as cláusulas do acordo que determinam a qui-
tação geral do contrato de trabalho do empregado que adere ao
programa, garantindo ao sindicato do obreiro o recebimento dos even-
tuais honorários advocatícios judicialmente fixados em seu favor.

O Eg. 12º Regional suspendeu a eficácia das cláusulas im-
pugnadas, considerando-as nulas, sob o fundamento de que desvir-
tuam a finalidade do acordo coletivo de trabalho, porque violam
direitos indisponíveis dos empregados, com o único propósito de
liberarem o empregador, ou o seu sucessor, do pagamento de pos-
síveis débitos trabalhistas (fls. 87/102).

O Banco interpôs Recurso Ordinário da decisão a quo, sus-
tentando a validade do acordo coletivo de trabalho em todos os seus
termos, porquanto espelharia a vontade dos empregados interessados,
que teriam perfeito conhecimento dos efeitos da adesão ao referido
programa (fls. 116/128).

Como se vê, o presente processo detém-se no exame da
validade de cláusulas coletivas que determinam a quitação plena do
contrato de trabalho rescindido por conta de adesão do empregado a
P D V.

Eis o teor literal das disposições impugnadas do acordo co-
letivo de trabalho em tela:

"Cláusula 6ª - As partes convalidam todos os atos praticados
pelos empregados situados na base territorial do SINDICATO, re-
lativamente a participação, adesão e sua ratificação em face da as-
sinatura do formulário próprio de adesão, que passa a fazer parte
integrante e inseparável deste acordo (Anexo II).

Cláusula 7ª - Para elidir qualquer dúvida quanto à validade
da manifestação de vontade e atestar a plena consciência de cada
empregado do BESC em relação aos efeitos de sua adesão ao
PDI/2001 a entidade sindical signatária do presente Acordo Coletivo
homologará todas as rescisões contratuais relacionadas ao PDI/2001,
comprometendo-se ainda a informar aos empregados, no momento da
assinatura do termo de rescisão, todas as conseqüências de sua adesão
ao PDI/2001, em especial a renúncia à estabilidade e a transação de
eventuais pendências do contrato de trabalho em troca da indeni-
zação.

Anexo II, Item 5 - Estou ciente de todas as condições pre-
vistas no regulamento do PDI/2001 e declaro ter sido esclarecido pelo
sindicato profissional a respeito das conseqüências da adesão em
relação a extinção e quitação do meu contrato de trabalho com o
BESC.

Anexo II, Item 9 - Por fim, devidamente assistido pelo re-
presentante da entidade sindical, que me explicou os efeitos dessa
cláusula, declaro expressamente que concordo em transacionar o ob-
jeto de todo o meu contrato de trabalho com o BESC, nos moldes
definidos pelos artigos 1.025 a 1.036 do Código Civil Brasileiro,
mediante o recebimentos dos seguintes valores, representados a seguir
por uma porcentagem do valor pago à titulo de P2 : (negrito meu)
(...)

Anexo II, Item 10 - No momento em que receber o valor da
indenização descrita e das verbas rescisórias, estará concretizada a
ampla geral e irrestrita quitação a todos os direitos decorrentes do
meu contrato de trabalho com o BESC, para que sobre ele nada mais
seja devido, podendo o empregado optar em receber as importâncias
relativas à indenização e as verbas rescisórias através de cheque
administrativo ou crédito em sua conta corrente junto ao BESC." (fls.
23/24 e 27/29 - autos em apenso) Sem destaque no original

Não questiono a autenticidade da manifestação coletiva dos
empregados do BESC. Inegável que normas advindas de negociação
coletiva retratam, a princípio, os justos anseios dos interlocutores
sociais.

Releva salientar, todavia, a existência de regras coletivas que,
mesmo produzidas com absoluta correção formal, ofendem no con-
teúdo a ordem jurídico-trabalhista.

Ora, essa Eg. Seção de Dissídios Coletivos tem, não raro,
anulado comandos de convenção ou acordos coletivos de trabalho que
derruem a tutela mínima outorgada aos empregados por norma he-
terônoma, como, por exemplo, aqueles que mitigam o intervalo in-
terjornada legal.

Com efeito, já tivemos oportunidade de assentar que o em-
pregado merece proteção, inclusive, contra a sua própria necessidade
ou ganância, quando levado a anuir com preceitos coletivos que lhe
subtraem direitos básicos.

Fixada tal premissa, analiso a concordância, ou não, da hi-
pótese em debate com o sistema tutelar do Direito do Trabalho.

Compulsando os autos, constata-se que o Banco do Estado
de Santa Catarina S.A., após ser federalizado, encetou profunda re-
estruturação organizacional, voltada, sobretudo, ao corte de custos
operacionais, que viabilizaria futura privatização.

Dentro de um projeto geral de saneamento econômico, a
redução do quadro funcional e do passivo trabalhista ganhou cuidado
especial por parte dos dirigentes da instituição financeira. O programa
de dispensa incentivada revelava-se como o mecanismo adequado
para que estes dois objetivos fossem atingidos, pois daria ensejo à
dispensa da mão-de-obra excedente e à obtenção da quitação dos
débitos trabalhistas relativos aos empregados dispensados.

Quanto ao propósito de realizar dispensas em massa, porém,
havia um entrave: o regulamento da empresa contemplava os em-
pregados do BESC com a estabilidade no emprego, o que, obvia-
mente, vedava a extinção dos contratos de trabalho, ainda que bi-
lateral.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007954 1ISSN 1677-7018

Portanto, para tornar factível a dispensa de pessoal, fazia-se
necessária a celebração de instrumento coletivo que firmasse a dis-
ponibilidade do direito à estabilidade, irrenunciável por meio de sim-
ples acordo individual.

Isso significa dizer que o Banco Recorrente, para imprimir
validade jurídica ao seu programa de dispensa incentivada, devia, de
fato, estampar em ajuste coletivo a possibilidade de o empregado
dispor da estabilidade.

Nesse ponto, a celebração do acordo coletivo de trabalho
afigurou-se escorreita, prevendo que o empregado do BESC, caso
resolvesse aderir ao programa, abriria mão de um direito - a es-
tabilidade - para auferir, em troca, significativa vantagem econômica
- a indenização. Se a estabilidade decenal, por força de lei, pode ser
negociada, não vislumbro razão para que não pudesse fazê-lo o em-
pregado do BESC com referência à estabilidade contratual.

Insta recordar, entretanto, que a gestão federal do Recorrente,
dentro do projeto mais amplo de saneamento econômico da ins-
tituição financeira, almejava conseguir mais do que a redução do
quadro de pessoal. Queria eliminar o passivo trabalhista quanto aos
empregados que se desligassem da empresa em virtude da adesão ao
citado programa de dispensa incentivada, mediante a quitação geral
dos respectivos contratos de trabalho.

Sucede que a notória diretriz da Eg. SDI-I do Tribunal Su-
perior do Trabalho, insculpida na Orientação Jurisprudencial de nº
270, constituía evidente empecilho a tal desiderato.

O "detalhe" técnico, certamente, não passou despercebido ao
Corpo Jurídico do Banco, pois ele bem conhecia o verbete, tendo em
vista que o BESC, em experiência anterior de implantação de PDV,
terminou por figurar em dois precedentes invocados para a cris-
talização da jurisprudência sobre a matéria (E-RR 653383/2002, DJ
de 24.05.2002, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula e E-RR
475180/1998, DJ de 05.04.2002, Redator Min. Rider de Brito).

Daí se compreende a estratégia do Banco do Estado de Santa
Catarina.

Ele logrou incluir no acordo coletivo de trabalho, como visto,
também dispositivos que obrigam o empregado desejoso em par-
ticipar do programa de dispensa incentivada a conferir quitação plena,
geral e irrestrita do contrato de trabalho, "transacionando" eventuais
pendências.

Igualmente as propaladas normas coletivas asseguraram aos
empregados a voluntariedade da adesão, a assistência sindical para o
ato e a possibilidade de desistência da adesão feita.

Naturalmente, o estratagema do Banco visou a afastar todos
os virtuais óbices que, presumivelmente, seriam levantados contra o
efeito atribuído à adesão ao PDV, de quitação plena dos contratos de
trabalho rescindidos.

Data venia, a meu juízo, as cláusulas coletivas sob exame
atentam contra normas elementares do Direito do Trabalho.

Como se sabe, a transação é ato jurídico bilateral e sina-
lagmático, pelo qual as partes fazem concessões recíprocas acerca da
"res dubia" para evitar um litígio ou, se for o caso, para pôr fim a um
litígio já iniciado. Inequivocamente, não repugna ao Direito do Tra-
balho a transação consumada na pendência de processo judicial em
que se supõe litigiosa a pretensão jurídica ali deduzida. Bem ao revés,
a lei estimula a conciliação com efeito de transação em diversos
preceitos (CLT, arts. 764, § 3º, 846 e 850).

Compreende-se tal estímulo como mecanismo de restabe-
lecimento da paz social violada. Ademais, há troca de um direito
litigioso ou duvidoso por um benefício concreto e certo. Em síntese,
se é fato que o empregado transator sacrifica, no todo ou em parte,
um direito ou uma vantagem, não menos exato que, em contrapartida,
obtém alguma vantagem ou benefício. Daí por que entendo que na
pendência de processo judicial as partes são inteiramente livres na
autocomposição da lide trabalhista, em princípio.
<!ID766968-14>

Penso, todavia, que em se tratando de transação extrajudicial
para prevenir litígio, impõe-se encarar com naturais reservas a va-
lidade da avença no plano do Direito do Trabalho.

Em primeiro lugar, porque se se permitir que todos os di-
reitos trabalhistas sejam passíveis de negociação individual com o
empregador, certamente voltaríamos à estaca zero do Direito do Tra-
balho: nenhum empregado deixaria de "transigir" em maior ou menor
medida e, assim, desapareceriam as razões econômicas, sociais e
ideológicas que ditaram o surgimento do Direito do Trabalho como
ramo da Ciência Jurídica de cunho eminentemente protecionista do
trabalhador hipossuficiente.

Em segundo lugar, porque cumpre considerar que no Direito
do Trabalho a tônica é precisamente o esvaziamento do princípio da
autonomia da vontade, tão caro aos civilistas, como se depreende de
vários preceitos da CLT, mormente os arts. 444, 468 e 9º. Ora, tudo
isso conflita abertamente com o poder de disposição de direitos sub-
jetivos mediante transação.

Em terceiro lugar, porque a idéia de transação extrajudicial
envolvendo quitação total e indiscriminada de parcelas do contrato de
emprego afronta a norma do art. 477, § 2º, da CLT, segundo a qual a
validade do "instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer
que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter es-
pecificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e dis-
criminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente
às mesmas parcelas".

Em quarto lugar, porque não cabe cogitar de transação válida
sem sequer "res dubia", tal como se dá na hipótese vertente.

Com efeito, a quantia que o empregador paga ao empregado
em virtude de este aderir a plano de desligamento voluntário constitui
uma indenização especial destinada a fazer em face da perda do
emprego. Na hipótese dos autos, portanto, a acenada vantagem pe-
cuniária não traduz, pela sua natureza, resgate de dívida trabalhista
controvertida, vale dizer, não é contrapartida em relação a eventuais
direitos trabalhistas insatisfeitos.

Entendo que, juridicamente, não há sequer transação quando
o empregado sacrifica quaisquer possíveis direitos exclusivamente por
conta da indenização do PDV. Há aí, sim, renúncia, incompatível com
o Direito do Trabalho.

Não me convence a objeção de que o empregado, ao aderir
ao programa de dispensa incentivada do BESC, exerceria plenamente
a sua liberdade individual, porquanto não seria forçado a participar do
plano, bem como teria o acompanhamento e a orientação do sindicato
quanto aos efeitos deste.

Afigura-se-me irrelevante tal aspecto no âmbito do Direito
do Trabalho, cuja característica, insisto, é o esvaziamento do princípio
da autonomia da vontade, precisamente porque o empregado trava
relação desigual com o empregador, encontrando-se premido em suas
decisões pelas necessidades econômicas de sobrevivência.

Noto que o caso vertente bem ilustra essa posição de des-
vantagem do trabalhador. A aventada liberdade de escolha não passa
de jogo de retórica, se atentarmos para a realidade social sob en-
foque.

Com efeito, as opções que se colocam à frente do empregado
do BESC são ou receber a indenização ofertada, verba certa e sig-
nificativa, ou ficar na empresa, assombrado com o futuro, sem saber
qual a sorte que lhe reservará o sucessor da empresa.

Em meu entender, data venia, a situação retratada nos autos
é a de um Banco federalizado, prestes a ser privatizado, que procura
viabilizar a privatização por meio de normas coletivas que ocultam
evidente afronta à ordem jurídica trabalhista, valendo-se do natural
estado de apreensão de seus empregados.

Resta examinar se, em face do reconhecimento constitucional
dos acordos coletivos de trabalho (art. 7º, inc. XXVI), seria lícito ao
Sindicato da categoria profissional celebrar a avença nos termos em
que a firmou. A meu juízo, não.

O poder de disposição do sindicato em relação aos direitos
individuais dos representados, de conformidade com a Constituição
Federal, concerne estritamente a salário e jornada. Se lhe fosse dado
ir adiante, não teria sido encetada, recentemente, uma fracassada
tentativa de mudança da CLT exatamente para emprestar prevalência
total ao negociado entre sindicatos e patrões, em confronto com a lei,
o que, na prática, apenas abriria caminho para a redução de im-
portantes direitos trabalhistas. Aliás, tal como se dá no caso sob
exame.

Não é lícito, portanto, ao sindicato negociar a quitação ampla
e irrestrita de prestações genéricas do contrato de trabalho dos seus
representados.

Em realidade, na espécie, o Sindicato da categoria profis-
sional e o Recorrente buscam conferir uma fachada de licitude a um
ajuste sobre direitos individuais indisponíveis, ajuste este que, em
última análise, importa abrir caminho para que se frustre e fraude a
legislação trabalhista tutelar, o que, também por isso, inquina de
invalidade as cláusulas em apreço, em face do que estatui o art. 9º da
CLT. Esse também foi o entendimento manifestado no julgamento de
processo idêntico: ROAA-746/2002-000-12-00.8, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, DJ 03/09/2004. Eis as razões pelas quais, data venia
da douta maioria, neguei provimento ao recurso, mantendo a nulidade
decretada na instância regional quanto às cláusulas coletivas apre-
ciadas."

No recurso extraordinário, o recorrente aponta violação dos
arts. 5º, XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Constituição Federal. Seu
argumento é de que não houve acordo coletivo para a implantação do
Programa de Dispensa Incentivada - PDI. Ao contrário, sustenta que
o acordo "coletivo" teria sido firmado diretamente pelos empregados,
sem a presença obrigatória do sindicato dos trabalhadores, daí carecer
de eficácia jurídica o referido instrumento e as cláusulas que dis-
ciplinam o PDI.

O recurso não deve prosseguir.
A decisão recorrida deixa claro que houve recusa da entidade

sindical em formalizar o acordo coletivo firmado pelos empregados e
o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc., circunstância que
confirma a total legitimidade e conseqüente eficácia do acordo, nos
exatos termos do que preceituam o art. 8º, VI, da Constituição Federal
e 617 da CLT.

Se por esse aspecto já não se viabilizasse a subida do recurso
extraordinário, porque não caracterizada qualquer ofensa aos dispo-
sitivos constitucionais mencionados, acrescentar-se-ia, por ser rele-
vante juridicamente, com bem emerge do voto convergente da lavra
do Ministro Vantuil Abdala, que o sindicato, posteriormente, veio de
validar o acordo.

Realmente:
No que concerne a preliminar de invalidade do acordo co-

letivo por ausência de participação do sindicato, na hipótese em tela,
entendo ser importante ressaltar dois pontos.

Em primeiro lugar, parece-me que um argumento muito forte
é o de que o sindicato, posteriormente, veio a celebrar o acordo
coletivo, homologando o PDV. Ora, se havia a necessidade da par-
ticipação do sindicato como requisito para validar o acordo coletivo,
essa restou superada, foi ratificada.

Isso porque o sindicato veio e celebrou acordos coletivos, em
várias cidades, com o mesmo conteúdo. A ação foi ajuizada e ainda
não tinha havido a concordância do sindicado e conseqüente as-
sinatura dos acordos. Então, se o sindicato veio e celebrou acordo
coletivo ratificando o PDV, ainda que houvesse a indispensabilidade
da participação do sindicato, no caso, estaria suprida." (fl. 182)

Ressalta-se que, no mesmo sentido, foi o voto condutor, da
lavra do Ministro Ronaldo Leal, redator designado que, expressa-
mente, conclui que (fl. 160):

"In casu, o Programa de Dispensa Incentivada, aprovado em
Assembléia Geral dos empregados, afigura-se instrumento de expres-
são máxima da liberdade individual, na exata medida em que o
empregado, a qualquer tempo, pode desistir da adesão feita, sem que
sofra qualquer prejuízo para o seu contrato de trabalho.

Aliás, as partes, em regular processo negocial estabeleceram que a
celebração do formulário/adesão exige, sempre, a assistência sindical e que
serão explicitadas as conseqüências e efeitos da adesão, bem como que não
poderá haver ressalvas ou alterações do conteúdo do termo.

Deve ser ressaltado, ainda, que o acordo coletivo de Trabalho
decorreu de decisão da própria categoria profissional, manifestada em
regular Assembléia Geral com registro junto à Delegacia Regional do
Trabalho, assim como deve ser destacado, que a vontade da entidade
sindical é a vontade dos seus representados, da categoria profissional
que lhe dá razão de existir e não a vontade da sua administração.

Assim, qualquer argumentação contrária à vontade da ca-
tegoria, é produção dissociada da realidade fática e jurídica, não
merecendo guarida, porquanto o juiz máximo do mérito desse acordo
é o trabalhador e não o Ministério Público. Os trabalhadores sempre
devem ser considerados na linha de frente, desconsiderada totalmente,
data maxima venia, a autonomia da vontade coletiva, porque se trata
de plano coletivo onde deve prevalecer a vontade dos empregados -
parte interessada e legítima no regulamento do PDI - que quer firmar
o acordo com o seu empregador. Então, dentro dessa linha de ra-
ciocínio, estou entendendo que o acordo é válido, porque aceito pelos
trabalhadores em sua maioria. Primeiro por uma comissão, à re-

velia do sindicato, depois, pelo próprio sindicato.
Assim, conclui-se que o convencionado entre as partes en-

contra-se dentro do limite permitido pela legislação vigente, já que os
princípios da autonomia privada coletiva e da flexibilização, abri-
gados pela Constituição de 1988, ampliaram a liberdade de nego-
ciação das representações sindicais, a fim de que possam, por meio de
concessões recíprocas, chegar a solução de conflitos e a concretização
de anseios. Por esta razão, o produto da autocomposição não pode ser
avaliado pelos seus dispositivos em um enfoque sectário, sem con-
siderar a totalidade do conjunto, conforme pretende o Parquet, sob
pena de quebra de equilíbrio dos interesses que o motivaram, de-
sestimulando, dessa forma, o processo de negociação e composição
autônomo tão preconizado pela Lei Maior e por esta Corte." (sem
grifo no original)

Some-se ao exposto, que os titulares dos direitos são os
empregados, de forma que o sindicato profissional, como seu re-
presentante, deve se ajustar à vontade que, livremente, expressam, e
que, segundo seus interesses, atendem às suas necessidades, dadas as
peculiaridades que envolvem a prestação de serviços e a realidade
econômico-financeira de seu empregador.

Emerge, por conseguinte, dessa realidade fático-jurídica que
o instrumento negocial, seja firmado apenas pelos empregados, com
registro junto à Delegacia Regional do Trabalho (fl. 160), seja com a
ratificação do sindicato, o fato é que não há ofensa literal e direta aos
arts. 5º, XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Carta da República.

Registre-se, finalmente, como bem ressalta a decisão recor-
rida, que a opção do empregado pelo Programa de Dispensa In-
centivada foi de livre escolha, e a quitação recebeu, inclusive, chan-
cela do sindicato profissional, sem se falar que, em momento algum,
foi alegada a existência de mínimo vício de consentimento que pu-
desse macular o ato jurídico.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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MENTOS BANCÁRIOS DE TUBARÃO E REGIÃO

ADVOGADO : DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. CLÓVIS DAMACENO PAZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário, em

ação anulatória, do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
para reconhecer a validade das cláusulas de acordo coletivo de tra-
balho, que dispôs acerca de Programa de Dispensa Incentivada (fls.
189/238).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 262/266, aco-
lhidos apenas para prestar esclarecimentos.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal (fls.
271/276). Afirma que a Constituição Federal de 1988 tornou obri-
gatória a participação sindical na negociação coletiva. Alega, assim,
que o acordo firmado pelos empregados diretamente como o em-
pregador, para a implementação de Programa de Dispensa Incen-
tivada, sem a participação do sindicato, não pode ser enquadrado
como acordo coletivo, nos termos do art. 7º, XXVI, CF, tratando-se,
em verdade, de acordo individual plúrimo. Sustenta, ainda, que re-
ferido acordo "coletivo" importa em renúncia de direitos, na medida
em que a adesão ao Programa de Dispensa Incentivada implica na
quitação total do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Carta da República.

Contra-razões apresentadas a fls. 279/286 - fax e 290/297 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário em

ação anulatória do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
para declarar válidas as cláusulas de acordo coletivo de trabalho, que
deu eficácia jurídica ao Programa de Dispensa Incentivada.
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As cláusulas estão assim redigidas (fls. 191/192):
"Cláusula 6ª - As partes convalidam todos os atos praticados

pelos empregados situados na base territorial do SINDICATO, re-
lativamente a participação, adesão e sua ratificação em face da as-
sinatura do formulário próprio de adesão, que passa a fazer parte
integrante e inseparável deste Acordo (anexo II)."

"Cláusula 7ª - Para elidir qualquer dúvida quanto à validade
da manifestação de vontade e atestar a plena consciência de cada
empregado do BESC em relação aos efeitos de sua adesão ao
PDI/2001, a entidade sindical signatária do presente Acordo Coletivo
homologará todas as rescisões contratuais relacionadas ao PDI/2001,
comprometendo-se ainda a informar aos empregados, no momento da
assinatura do termo de rescisão, todas as conseqüências de sua adesão
ao PDI/2001, em especial a renúncia à estabilidade e a transação de
eventuais pendências do contrato de trabalho em troca da indeni-
zação."

"Parágrafo 1º - Se o empregado não concordar com as con-
seqüências de sua adesão ao PDI/2001, e consequentemente do alerta
retro referido, a entidade sindical recomendará que o empregado não
formalize sua adesão ao programa, mantendo inalterado seu contrato
de trabalho com o BESC. Fica ajustado ainda que, mesmo antes da
data designada para rescisão, o empregado, que assim desejar, poderá
manifestar expressamente sua saída do referido programa de dispensa
incentivada."

"Anexo II, Item 5 - Estou ciente de todas as condições
previstas no regulamento do PDI/2001 e declaro ter sido esclarecido
pelo sindicato profissional a respeito das conseqüências da adesão em
relação a extinção e quitação do meu contrato de trabalho com o
BESC."

"Anexo II, Item 9 - Por fim, devidamente assistido pelo
representante da entidade sindical, que me explicou os efeitos dessa
cláusula, declaro expressamente que concordo em transacionar o ob-
jeto de todo o meu contrato de trabalho com o BESC, nos moldes
definidos pelos artigos 1.025 a 1.036 do Código Civil Brasileiro,
mediante o recebimentos dos seguintes valores, representados a seguir
por uma porcentagem do valor pago à titulo de P2: (...)"

"Anexo II, Item 10 - No momento em que receber o valor da
indenização descrita e das verbas rescisórias, estará concretizada a
ampla geral e irrestrita quitação a todos os direitos decorrentes do
meu contrato de trabalho com o BESC, para que sobre ele nada mais
seja devido, podendo o empregado optar em receber as importâncias
relativas à indenização e as verbas rescisórias através de cheque
administrativo ou crédito em sua conta corrente junto ao BESC." (fls.
22/29, autos em apenso)

O fundamento da decisão é de que (fls. 192/194):
"Com efeito, o presente processo detém-se no exame da

validade de cláusulas coletivas que determinam a quitação plena do
contrato de trabalho rescindido em virtude de o empregado aderir a
PDI. Referido plano foi criado pelo recorrente que visou respaldar
este em acordo coletivo de trabalho firmado com o Sindicato dos
Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lages.

A Carta Magna, em seu artigo 7º, inciso XXVI, garante a
validade de Acordo Coletivo de Trabalho devidamente formalizado,
por ser fruto da livre manifestação de vontade entre as partes acor-
dantes, visando à garantia de seus interesses. A desconstituição de
seus termos só poderá ocorrer se utilizado procedimento específico,
previsto em lei.

Primeiramente verifica-se que in casu não se cuida de dis-
sídio individual, no qual o empregador não tenha observado preceito
legal sobre a dispensa de empregados, mas de norma elaborada em
um patamar de igualdade pela categoria profissional e patronal, vi-
sando aos seus interesses e às peculiaridades de suas atividades. Em
segundo lugar, tem-se que as cláusulas livremente pactuadas pelas
partes devem ser interpretadas de forma global, tendo em vista que a
categoria profissional pode ter negociado certas vantagens, em prol de
interesses maiores. Dessa forma, o estabelecimento de condições mais
restritivas em determinado dispositivo pode estar compensando, em
outros, a concessão pelo empregador de vantagens e garantias co-
letivas além dos patamares fixados na legislação.

In casu, o Programa de Dispensa Incentivada, aprovado em
Assembléia Geral dos empregados, afigura-se instrumento de expres-
são máxima da liberdade individual, na exata medida em que o
empregado, a qualquer tempo, pode desistir da adesão feita, sem que
sofra qualquer prejuízo para o seu contrato de trabalho.

Aliás, as partes, em regular processo negocial estabeleceram
que a celebração do formulário/adesão exige, sempre, a assistência
sindical e que serão explicitadas as conseqüências e efeitos da adesão,
bem como que não poderá haver ressalvas ou alterações do conteúdo
do termo.

Deve ser ressaltado, ainda, que o acordo coletivo de Trabalho
decorreu de decisão da própria categoria profissional, manifestada em
regular Assembléia Geral com registro junto à Delegacia Regional do
Trabalho, assim como deve ser destacado, que a vontade da entidade
sindical é a vontade dos seus representados, da categoria profissional
que lhe dá razão de existir e não a vontade da sua administração.

Assim, qualquer argumentação contrária à vontade da ca-
tegoria, é produção dissociada da realidade fática e jurídica, não
merecendo guarida, porquanto o juiz máximo do mérito desse acordo
é o trabalhador e não o Ministério Público. Os trabalhadores sempre
devem ser considerados na linha de frente, desconsiderada totalmente,
data maxima venia, a autonomia da vontade coletiva, porque se trata
de plano coletivo onde deve prevalecer a vontade dos empregados -
parte interessada e legítima no regulamento do PDI - que quer firmar
o acordo com o seu empregador. Então, dentro dessa linha de ra-
ciocínio, estou entendendo que o acordo é válido, porque aceito pelos
trabalhadores em sua maioria. Primeiro por uma comissão, à revelia
do sindicato, depois, pelo próprio sindicato.

Assim, conclui-se que o convencionado entre as partes en-
contra-se dentro do limite permitido pela legislação vigente, já que os
princípios da autonomia privada coletiva e da flexibilização, abri-
gados pela Constituição de 1988, ampliaram a liberdade de nego-
ciação das representações sindicais, a fim de que possam, por meio de
concessões recíprocas, chegar a solução de conflitos e a concretização
de anseios. Por esta razão, o produto da autocomposição não pode ser
avaliado pelos seus dispositivos em um enfoque sectário, sem con-
siderar a totalidade do conjunto, conforme pretende o Parquet, sob
pena de quebra de equilíbrio dos interesses que o motivaram, de-
sestimulando, dessa forma, o processo de negociação e composição
autônomo tão preconizado pela Lei Maior e por esta Corte.

Houve votos convergentes, com especial destaque para os
Ministros Barros Levenhagen e Vantuil Abdala.

O primeiro, com a seguinte fundamentação (fls. 236/238):
"Revelam-se incontroversos os fatos de que o sindicato da

categoria profissional recusou-se a negociar a implantação de Plano
de Demissão Voluntária e que os trabalhadores, por conta desta re-
cusa, reuniram-se em assembléia e o aprovaram em acordo coletivo
firmado diretamente com a empresa. A questão que se coloca envolve
direito intertemporal consubstanciada na recepção ou não do artigo
617 e parágrafos da CLT no cotejo com o inciso VI, artigo 8º da
Constituição.

Não diviso a incompatibilidade anunciada entre a norma con-
solidada e a norma constitucional superveniente, pela qual fora con-
ferida aos sindicatos a prerrogativa da negociação coletiva. Com
efeito, inviabilizada a negociação na esteira da recusa da entidade
sindical, não é concebível privar os trabalhadores do direito de ne-
gociação direta com a empresa, visando a introdução de condições de
trabalho que os beneficiem.

Em que pese a norma constitucional ter priorizado o sin-
dicato como interlocutor preferencial das negociações coletivas, dela
não se pode extrair a conclusão de que a sua simples recusa possa
inviabilizá-las em detrimento dos trabalhadores em prol dos quais
detêm representação constitucional. Admitir que o sindicato possa
inviabilizar a introdução de vantagem de interesse dos empregados,
por conta de recusa imotivada, culminaria na distorção da sua fi-
nalidade de defender os interesses dos representados, fomentando a
adoção de novas e melhores condições de trabalho.

Comprovado que o sindicato pura e simplesmente se negou a
entabular negociação com vistas a implantação do PDV, concluo pela
higidez jurídica do acordo coletivo que o introduziu, pactuado di-
retamente com os empregados, que em assembléia o aprovaram, na
esteira do artigo 617 e §§ da CLT, sem nenhum vestígio de colisão
com a norma do inciso VI do artigo 8º da Constituição.

Antes de me pronunciar sobre as implicações oriundas da
adoção do PDV por via de acordo coletivo, não posso me furtar de
fazer breves considerações sobre a OJ 270 da SBDI-I. Embora, por
disciplina judiciária, a tenho aplicado incondicionalmente, devo con-
fessar a enorme reserva pessoal com a tese ali consagrada. É que a
implantação unilateral do PDV nada tem a ver com a propalada
indenização pela perda do emprego. Isso porque, de acordo com o
artigo 7º, inciso I da Constituição, a proteção da relação de emprego,
que até então encontrava-se consubstanciada na estabilidade decenal,
passou a consistir no pagamento da indenização ali preconizada,
atualmente correspondente a 40% do saldo da conta vinculada do
FGTS.

Em razão disso é forçoso reconhecer o caráter transacional
inerente à indenização prevista pela adesão ao PDV, cujo objetivo,
peculiar a toda transação, é prevenir futuros litígios, pelo que se
mostra juridicamente válida a quitação do extinto contrato de tra-
balho, na qual se acha subjacente res dubia relativa a eventuais
direitos trabalhistas, sendo desnecessária por isso a enumeração das
vantagens objeto da transação, em virtude de não lhe ser aplicável a
norma do artigo 477, § 2º da CLT, até porque, nessa hipótese, seria
materialmente inconcebível que se enumerassem todos os direitos
contemplados na CLT e legislação extravagante.

A par dessas considerações jurídicas, assoma a circunstância
relevantíssima de a adesão aos PDVs o ter sido por livre e espontânea
vontade, isto é, em todas as ações propostas por empregados que a
eles aderiram não se suscita nenhum vício de consentimento. Com
isso a orientação imprimida na OJ 270 da SBDI-I, conquanto não
tenha sido essa a intenção dos precedentes que a informaram, acaba
por fazer tábula rasa da boa-fé que se exige nas relações jurídicas,
inclusive nas relações subordinadas, visto que a hipossuficiência do
empregado não pode servir de mote para a inobservância desse prin-
cípio moral elementar.

Aliás, tal orientação acaba por surpreender as empresas que
tenham instituído planos de demissão voluntária, considerando a justa
expectativa de que se observaria o caráter transacional ali acertado,
por conta da livre adesão dos empregados, conspirando seriamente
contra o objetivo da justiça, sobretudo da Justiça do Trabalho, de
pacificação dos conflitos sociais.

Feitas essas considerações, a título meramente ilustrativo,
cabe enfatizar não ser aplicável o precedente da OJ 270 da SBDI-I no
caso de o Plano de Demissão Voluntária ter sido acertado em acordo
coletivo, quer este tenha sido celebrado pelos próprios empregados,
na conformidade do artigo 617 e §§ da CLT, quer o tenha sido pela
própria entidade sindical, tendo em conta a prevalência da vontade
privada coletiva, consagrada no artigo 7º, inciso XXVI da Cons-
tituição, em que houve o expresso reconhecimento das convenções e
acordos coletivos de trabalho.

Significa dizer ter o constituinte elevado a patamar cons-
titucional a normatividade dos acordos e convenções coletivas, em
que as condições de trabalho ali acertadas hão de ser fielmente ob-
servadas, principalmente pelo Judiciário, desde que não se contra-
ponham a outras normas constitucionais ou normas infraconstitu-
cionais de ordem pública.

Pactuado no acordo coletivo que a adesão ao PDV nele
instituído terá caráter transacional de eventuais direitos provenientes
do extinto contrato de trabalho, impõe-se convalidar o efeito libe-
ratório geral e irrestrito dela decorrente, na ausência de quaisquer dos
vícios de consentimento, tendo em vista não se vislumbrar nenhuma
violação de norma cogente de proteção ao empregado.

Ao contrário, negar o caráter transacional nele pactuado e
por conta disso o efeito liberatório geral e irrestrito, oriundo do
pagamento da respectiva indenização, a pretexto de distorcida e im-
pertinente exegese do artigo 477, § 2º da CLT, não só joga por terra
os princípios de probidade e boa-fé objetiva do artigo 422 do Código
Civil de 2002, mas sobretudo nega eficácia à norma constitucional do
inciso XXVI do artigo 7º da Constituição."

O segundo, está assim fundamentado (fl. 215):
"No que concerne a preliminar de invalidade do acordo co-

letivo por ausência de participação do sindicato, na hipótese em tela,
entendo ser importante ressaltar dois pontos.

Em primeiro lugar, parece-me que um argumento muito forte
é o de que o sindicato, posteriormente, veio a celebrar o acordo
coletivo, homologando o PDV. Ora, se havia a necessidade da par-
ticipação do sindicato como requisito para validar o acordo coletivo,
essa restou superada, foi ratificada.

Isso porque o sindicato veio e celebrou acordos coletivos, em
várias cidades, com o mesmo conteúdo. A ação foi ajuizada e ainda
não tinha havido a concordância do sindicado e conseqüente as-
sinatura dos acordos. Então, se o sindicato veio e celebrou acordo
coletivo ratificando o PDV, ainda que houvesse a indispensabilidade
da participação do sindicato, no caso, estaria suprida."

É certo, igualmente, que houve declaração de votos vencidos,
da lavra do Ministro Rider de Brito e João Oreste Dalazen.

O primeiro, deduzindo a seguinte fundamentação (fls.
202/203):

"O Direito do Trabalho reconhece a transação consumada na
pendência de processo judicial em que se supõe litigiosa a pretensão
jurídica, mesmo porque a própria lei estimula a conciliação com
efeito de transação em diversos dispositivos (arts. 764, § 3º, 846 e
850 da CLT). Nesses casos, há troca de um direito litigioso ou
duvidoso por um benefício concreto e certo. Porém, na hipótese de
transação extrajudicial para prevenir litígio, há que se encarar com
reserva a validade da avença no plano do Direito do Trabalho, es-
pecialmente se firmada na vigência do contrato de emprego.

De fato, no âmbito das relações de trabalho, disciplinadas por
legislação própria, a quitação é sempre relativa, valendo, apenas,
quanto aos valores e parcelas constantes do recibo de quitação, con-
forme as disposições contidas no parágrafo 1º do artigo 477 da CLT.
A indenização recebida pelo empregado, decorrente da adesão ao
PDV, não implica a quitação de todas as verbas rescisórias; ela tem
como objetivo incentivar o desligamento do empregado, em decor-
rência da falta de interesse por parte do Banco naquela mão-de-obra.
Por sua natureza, essa indenização não corresponde à contrapartida
relativa a eventuais direitos trabalhistas insatisfeitos. Essa é a ju-
risprudência firme da Seção de Dissídios Individuais desta Corte -
Item 270 da OJ/SDI-1. Entender contrariamente seria reconhecer a
existência de renúncia do empregado aos direitos que lhe são as-
segurados pela lei, em face da percepção de verba indenizatória, o
que é incompatível com o Direito do Trabalho.

É verdade que a Constituição Federal reconhece as con-
venções e os acordos coletivos de trabalho e que ampliou o âmbito de
atuação dos sindicatos, permitindo ajuste coletivo sobre salário e
jornada de trabalho. Porém, essa ampliação não abrange os direitos
individuais indisponíveis de seus representados, como neste caso.
Portanto, não é lícito ao sindicato negociar tais direitos.

Com esses fundamentos, NEGAVA PROVIMENTO ao re-
curso."

Já o segundo, está assim fundamentado (fls. 195/201):
"O BESC respaldou a criação de seu programa de dispensa

incentivada em acordo coletivo de trabalho firmado com o Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lages.

O instrumento normativo celebrado dispõe, em síntese, que o
empregado, ao aderir ao programa de dispensa incentivada da ins-
tituição financeira, renuncia à estabilidade prevista pelo regulamento
da empresa e confere quitação plena, geral e irrestrita do contrato de
trabalho, tudo como contrapartida ao recebimento de indenização.
Outrossim, assegura aos sindicatos a percepção dos honorários ad-
vocatícios já devidos judicialmente.

O Ministério Público, contudo, moveu ação cautelar e ação
anulatória vergastando as cláusulas do acordo que determinam a qui-
tação geral do contrato de trabalho do empregado que adere ao
programa, garantindo ao sindicato do obreiro o recebimento dos even-
tuais honorários advocatícios judicialmente fixados em seu favor.

O Eg. 12º Regional suspendeu a eficácia das cláusulas im-
pugnadas, considerando-as nulas, sob o fundamento de que desvir-
tuam a finalidade do acordo coletivo de trabalho, porque violam
direitos indisponíveis dos empregados, com o único propósito de
liberarem o empregador, ou o seu sucessor, do pagamento de pos-
síveis débitos trabalhistas (fls. 117/127).

O Banco interpôs Recurso Ordinário da decisão a quo, sus-
tentando a validade do acordo coletivo de trabalho em todos os seus
termos, porquanto espelharia a vontade dos empregados interessados,
que teriam perfeito conhecimento dos efeitos da adesão ao referido
programa (fls. 141/155).

Como se vê, o presente processo detém-se no exame da
validade de cláusulas coletivas que determinam a quitação plena do
contrato de trabalho rescindido por conta de adesão do empregado a
P D V.
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Eis o teor literal das disposições impugnadas do acordo co-
letivo de trabalho em tela:

"Cláusula 6ª - As partes convalidam todos os atos praticados
pelos empregados situados na base territorial do SINDICATO, re-
lativamente a participação, adesão e sua ratificação em face da as-
sinatura do formulário próprio de adesão, que passa a fazer parte
integrante e inseparável deste acordo (Anexo II).

Cláusula 7ª - Para elidir qualquer dúvida quanto à validade
da manifestação de vontade e atestar a plena consciência de cada
empregado do BESC em relação aos efeitos de sua adesão ao
PDI/2001 a entidade sindical signatária do presente Acordo Coletivo
homologará todas as rescisões contratuais relacionadas ao PDI/2001,
comprometendo-se ainda a informar aos empregados, no momento da
assinatura do termo de rescisão, todas as conseqüências de sua adesão
ao PDI/2001, em especial a renúncia à estabilidade e a transação de
eventuais pendências do contrato de trabalho em troca da indeni-
zação.

Anexo II, Item 5 - Estou ciente de todas as condições pre-
vistas no regulamento do PDI/2001 e declaro ter sido esclarecido pelo
sindicato profissional a respeito das conseqüências da adesão em
relação a extinção e quitação do meu contrato de trabalho com o
BESC.

Anexo II, Item 9 - Por fim, devidamente assistido pelo re-
presentante da entidade sindical, que me explicou os efeitos dessa
cláusula, declaro expressamente que concordo em transacionar o ob-
jeto de todo o meu contrato de trabalho com o BESC, nos moldes
definidos pelos artigos 1.025 a 1.036 do Código Civil Brasileiro,
mediante o recebimentos dos seguintes valores, representados a seguir
por uma porcentagem do valor pago à titulo de P2 : (negrito meu)
(...)

Anexo II, Item 10 - No momento em que receber o valor da
indenização descrita e das verbas rescisórias, estará concretizada a
ampla geral e irrestrita quitação a todos os direitos decorrentes do
meu contrato de trabalho com o BESC, para que sobre ele nada mais
seja devido, podendo o empregado optar em receber as importâncias
relativas à indenização e as verbas rescisórias através de cheque
administrativo ou crédito em sua conta corrente junto ao BESC." (fls.
23/24 e 28/30 - autos em apenso) Sem destaque no original

Não questiono a autenticidade da manifestação coletiva dos
empregados do BESC. Inegável que normas advindas de negociação
coletiva retratam, a princípio, os justos anseios dos interlocutores
sociais.

Releva salientar, todavia, a existência de regras coletivas que,
mesmo produzidas com absoluta correção formal, ofendem no con-
teúdo a ordem jurídico-trabalhista.

Ora, essa Eg. Seção de Dissídios Coletivos tem, não raro,
anulado comandos de convenção ou acordos coletivos de trabalho que
derruem a tutela mínima outorgada aos empregados por norma he-
terônoma, como, por exemplo, aqueles que mitigam o intervalo in-
terjornada legal.

Com efeito, já tivemos oportunidade de assentar que o em-
pregado merece proteção, inclusive, contra a sua própria necessidade
ou ganância, quando levado a anuir com preceitos coletivos que lhe
subtraem direitos básicos.

Fixada tal premissa, analiso a concordância, ou não, da hi-
pótese em debate com o sistema tutelar do Direito do Trabalho.

Compulsando os autos, constata-se que o Banco do Estado
de Santa Catarina S.A., após ser federalizado, encetou profunda re-
estruturação organizacional, voltada, sobretudo, ao corte de custos
operacionais, que viabilizaria futura privatização.

Dentro de um projeto geral de saneamento econômico, a
redução do quadro funcional e do passivo trabalhista ganhou cuidado
especial por parte dos dirigentes da instituição financeira. O programa
de dispensa incentivada revelava-se como o mecanismo adequado
para que estes dois objetivos fossem atingidos, pois daria ensejo à
dispensa da mão-de-obra excedente e à obtenção da quitação dos
débitos trabalhistas relativos aos empregados dispensados.

Quanto ao propósito de realizar dispensas em massa, porém,
havia um entrave: o regulamento da empresa contemplava os em-
pregados do BESC com a estabilidade no emprego, o que, obvia-
mente, vedava a extinção dos contratos de trabalho, ainda que bi-
lateral.

Portanto, para tornar factível a dispensa de pessoal, fazia-se
necessária a celebração de instrumento coletivo que firmasse a dis-
ponibilidade do direito à estabilidade, irrenunciável por meio de sim-
ples acordo individual.

Isso significa dizer que o Banco Recorrente, para imprimir
validade jurídica ao seu programa de dispensa incentivada, devia, de
fato, estampar em ajuste coletivo a possibilidade de o empregado
dispor da estabilidade.

Nesse ponto, a celebração do acordo coletivo de trabalho
afigurou-se escorreita, prevendo que o empregado do BESC, caso
resolvesse aderir ao programa, abriria mão de um direito - a es-
tabilidade - para auferir, em troca, significativa vantagem econômica
- a indenização. Se a estabilidade decenal, por força de lei, pode ser
negociada, não vislumbro razão para que não pudesse fazê-lo o em-
pregado do BESC com referência à estabilidade contratual.

Insta recordar, entretanto, que a gestão federal do Recorrente,
dentro do projeto mais amplo de saneamento econômico da ins-
tituição financeira, almejava conseguir mais do que a redução do
quadro de pessoal. Queria eliminar o passivo trabalhista quanto aos
empregados que se desligassem da empresa em virtude da adesão ao
citado programa de dispensa incentivada, mediante a quitação geral
dos respectivos contratos de trabalho.

Sucede que a notória diretriz da Eg. SDI-I do Tribunal Su-
perior do Trabalho, insculpida na Orientação Jurisprudencial de nº
270, constituía evidente empecilho a tal desiderato.

O "detalhe" técnico, certamente, não passou despercebido ao
Corpo Jurídico do Banco, pois ele bem conhecia o verbete, tendo em
vista que o BESC, em experiência anterior de implantação de PDV,
terminou por figurar em dois precedentes invocados para a cris-
talização da jurisprudência sobre a matéria (E-RR 653383/2002, DJ
de 24.05.2002, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula e E-RR
475180/1998, DJ de 05.04.2002, Redator Min. Rider de Brito).

Daí se compreende a estratégia do Banco do Estado de Santa
Catarina.

Ele logrou incluir no acordo coletivo de trabalho, como visto,
também dispositivos que obrigam o empregado desejoso em par-
ticipar do programa de dispensa incentivada a conferir quitação plena,
geral e irrestrita do contrato de trabalho, "transacionando" eventuais
pendências.

Igualmente as propaladas normas coletivas asseguraram aos
empregados a voluntariedade da adesão, a assistência sindical para o
ato e a possibilidade de desistência da adesão feita.

Naturalmente, o estratagema do Banco visou a afastar todos
os virtuais óbices que, presumivelmente, seriam levantados contra o
efeito atribuído à adesão ao PDV, de quitação plena dos contratos de
trabalho rescindidos.

Data venia, a meu juízo, as cláusulas coletivas sob exame
atentam contra normas elementares do Direito do Trabalho.

Como se sabe, a transação é ato jurídico bilateral e sina-
lagmático, pelo qual as partes fazem concessões recíprocas acerca da
"res dubia" para evitar um litígio ou, se for o caso, para pôr fim a um
litígio já iniciado. Inequivocamente, não repugna ao Direito do Tra-
balho a transação consumada na pendência de processo judicial em
que se supõe litigiosa a pretensão jurídica ali deduzida. Bem ao revés,
a lei estimula a conciliação com efeito de transação em diversos
preceitos (CLT, arts. 764, § 3º, 846 e 850).

Compreende-se tal estímulo como mecanismo de restabe-
lecimento da paz social violada. Ademais, há troca de um direito
litigioso ou duvidoso por um benefício concreto e certo. Em síntese,
se é fato que o empregado transator sacrifica, no todo ou em parte,
um direito ou uma vantagem, não menos exato que, em contrapartida,
obtém alguma vantagem ou benefício. Daí por que entendo que na
pendência de processo judicial as partes são inteiramente livres na
autocomposição da lide trabalhista, em princípio.

Penso, todavia, que em se tratando de transação extrajudicial
para prevenir litígio, impõe-se encarar com naturais reservas a va-
lidade da avença no plano do Direito do Trabalho.

Em primeiro lugar, porque se se permitir que todos os di-
reitos trabalhistas sejam passíveis de negociação individual com o
empregador, certamente voltaríamos à estaca zero do Direito do Tra-
balho: nenhum empregado deixaria de "transigir" em maior ou menor
medida e, assim, desapareceriam as razões econômicas, sociais e
ideológicas que ditaram o surgimento do Direito do Trabalho como
ramo da Ciência Jurídica de cunho eminentemente protecionista do
trabalhador hipossuficiente.

Em segundo lugar, porque cumpre considerar que no Direito
do Trabalho a tônica é precisamente o esvaziamento do princípio da
autonomia da vontade, tão caro aos civilistas, como se depreende de
vários preceitos da CLT, mormente os arts. 444, 468 e 9º. Ora, tudo
isso conflita abertamente com o poder de disposição de direitos sub-
jetivos mediante transação.

Em terceiro lugar, porque a idéia de transação extrajudicial
envolvendo quitação total e indiscriminada de parcelas do contrato de
emprego afronta a norma do art. 477, § 2º, da CLT, segundo a qual a
validade do "instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer
que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter es-
pecificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e dis-
criminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente
às mesmas parcelas".

Em quarto lugar, porque não cabe cogitar de transação válida
sem sequer "res dubia", tal como se dá na hipótese vertente.

Com efeito, a quantia que o empregador paga ao empregado
em virtude de este aderir a plano de desligamento voluntário constitui
uma indenização especial destinada a fazer em face da perda do
emprego. Na hipótese dos autos, portanto, a acenada vantagem pe-
cuniária não traduz, pela sua natureza, resgate de dívida trabalhista
controvertida, vale dizer, não é contrapartida em relação a eventuais
direitos trabalhistas insatisfeitos.

Entendo que, juridicamente, não há sequer transação quando
o empregado sacrifica quaisquer possíveis direitos exclusivamente por
conta da indenização do PDV. Há aí, sim, renúncia, incompatível com
o Direito do Trabalho.

Não me convence a objeção de que o empregado, ao aderir
ao programa de dispensa incentivada do BESC, exerceria plenamente
a sua liberdade individual, porquanto não seria forçado a participar do
plano, bem como teria o acompanhamento e a orientação do sindicato
quanto aos efeitos deste.

Afigura-se-me irrelevante tal aspecto no âmbito do Direito
do Trabalho, cuja característica, insisto, é o esvaziamento do princípio
da autonomia da vontade, precisamente porque o empregado trava
relação desigual com o empregador, encontrando-se premido em suas
decisões pelas necessidades econômicas de sobrevivência.

Noto que o caso vertente bem ilustra essa posição de des-
vantagem do trabalhador. A aventada liberdade de escolha não passa
de jogo de retórica, se atentarmos para a realidade social sob en-
foque.

Com efeito, as opções que se colocam à frente do empregado
do BESC são ou receber a indenização ofertada, verba certa e sig-
nificativa, ou ficar na empresa, assombrado com o futuro, sem saber
qual a sorte que lhe reservará o sucessor da empresa.

Não é de se estranhar, assim, o grande interesse dos tra-
balhadores em aderirem ao plano, apesar da concessão abrangente
que tal ato implica.

Chamo atenção, por isso, para o caráter emblemático que o
caso ostenta. Um Banco federalizado, prestes a ser privatizado, que
procura viabilizar a privatização por meio de normas coletivas que
ocultam evidente afronta à ordem jurídica trabalhista, valendo-se do
natural estado de apreensão de seus empregados.

Resta examinar se, em face do reconhecimento constitucional
dos acordos coletivos de trabalho (art. 7º, inc. XXVI), seria lícito ao
Sindicato da categoria profissional celebrar a avença nos termos em
que a firmou.

A meu juízo, não.
O poder de disposição do sindicato em relação aos direitos

individuais dos representados, de conformidade com a Constituição
Federal, concerne estritamente a salário e jornada. Se lhe fosse dado
ir adiante, não teria sido encetada, recentemente, uma fracassada
tentativa de mudança da CLT exatamente para emprestar prevalência
total ao negociado entre sindicatos e patrões, em confronto com a lei,
o que, na prática, apenas abriria caminho para a redução de im-
portantes direitos trabalhistas. Aliás, tal como se dá no caso sob
exame.

Não é lícito, portanto, ao sindicato negociar a quitação ampla
e irrestrita de prestações genéricas do contrato de trabalho dos seus
representados.

Em realidade, na espécie, o Sindicato da categoria profis-
sional e o Recorrente buscam conferir uma fachada de licitude a um
ajuste sobre direitos individuais indisponíveis, ajuste este que, em
última análise, importa abrir caminho para que se frustre e fraude a
legislação trabalhista tutelar, o que, também por isso, inquina de
invalidade as cláusulas em apreço, em face do que estatui o art. 9º da
C LT.

Esse também foi o entendimento manifestado no julgamento
de processo idêntico: ROAA-746/2002-000-12-00.8, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, DJ 03/09/2004.

Eis as razões pelas quais, data venia da douta maioria, neguei
provimento ao recurso, mantendo a nulidade decretada na instância
regional quanto às cláusulas coletivas apreciadas."

No recurso extraordinário, o recorrente aponta violação dos
arts. 5º, XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Constituição Federal. Seu
argumento é de que não houve acordo coletivo para a implantação do
Programa de Dispensa Incentivada - PDI. Ao contrário, sustenta que
o acordo "coletivo" teria sido firmado diretamente pelos empregados,
sem a presença obrigatória do sindicato dos trabalhadores, daí carecer
de eficácia jurídica o referido instrumento e as cláusulas que dis-
ciplinam o PDI.

O recurso não deve prosseguir.
A decisão recorrida deixa claro que houve recusa da entidade

sindical em formalizar o acordo coletivo firmado pelos empregados e
o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc., circunstância que
confirma a total legitimidade e conseqüente eficácia do acordo, nos
exatos termos do que preceituam o art. 8º, VI, da Constituição Fe-
deral e 617 da CLT.

Se por esse aspecto já não se viabilizasse a subida do recurso
extraordinário, porque não caracterizada qualquer ofensa aos dispo-
sitivos constitucionais mencionados, acrescentar-se-ia, por ser rele-
vante juridicamente, com bem emerge do voto convergente da lavra
do Ministro Vantuil Abdala, que o sindicato, posteriormente, veio de
validar o acordo.

Realmente:
No que concerne a preliminar de invalidade do acordo co-

letivo por ausência de participação do sindicato, na hipótese em tela,
entendo ser importante ressaltar dois pontos.

Em primeiro lugar, parece-me que um argumento muito forte
é o de que o sindicato, posteriormente, veio a celebrar o acordo
coletivo, homologando o PDV. Ora, se havia a necessidade da par-
ticipação do sindicato como requisito para validar o acordo coletivo,
essa restou superada, foi ratificada.

Isso porque o sindicato veio e celebrou acordos coletivos, em
várias cidades, com o mesmo conteúdo. A ação foi ajuizada e ainda
não tinha havido a concordância do sindicado e conseqüente as-
sinatura dos acordos. Então, se o sindicato veio e celebrou acordo
coletivo ratificando o PDV, ainda que houvesse a indispensabilidade
da participação do sindicato, no caso, estaria suprida." (fl. 215)

Ressalta-se que, no mesmo sentido, foi o voto condutor, da
lavra do Ministro Ronaldo Leal, redator designado que, expressa-
mente, conclui que (fls. 193/194):

"In casu, o Programa de Dispensa Incentivada, aprovado em
Assembléia Geral dos empregados, afigura-se instrumento de expres-
são máxima da liberdade individual, na exata medida em que o
empregado, a qualquer tempo, pode desistir da adesão feita, sem que
sofra qualquer prejuízo para o seu contrato de trabalho.

Aliás, as partes, em regular processo negocial estabeleceram
que a celebração do formulário/adesão exige, sempre, a assistência
sindical e que serão explicitadas as conseqüências e efeitos da adesão,
bem como que não poderá haver ressalvas ou alterações do conteúdo
do termo.

Deve ser ressaltado, ainda, que o acordo coletivo de Trabalho
decorreu de decisão da própria categoria profissional, manifestada em
regular Assembléia Geral com registro junto à Delegacia Regional do
Trabalho, assim como deve ser destacado, que a vontade da entidade
sindical é a vontade dos seus representados, da categoria profissional
que lhe dá razão de existir e não a vontade da sua administração.

Assim, qualquer argumentação contrária à vontade da ca-
tegoria, é produção dissociada da realidade fática e jurídica, não
merecendo guarida, porquanto o juiz máximo do mérito desse acordo
é o trabalhador e não o Ministério Público. Os trabalhadores sempre
devem ser considerados na linha de frente, desconsiderada totalmente,
data maxima venia, a autonomia da vontade coletiva, porque se trata
de plano coletivo onde deve prevalecer a vontade dos empregados -
parte interessada e legítima no regulamento do PDI - que quer firmar
o acordo com o seu empregador. Então, dentro dessa linha de ra-
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ciocínio, estou entendendo que o acordo é válido, porque aceito pelos
trabalhadores em sua maioria. Primeiro por uma comissão, à revelia
do sindicato, depois, pelo próprio sindicato.

Assim, conclui-se que o convencionado entre as partes en-
contra-se dentro do limite permitido pela legislação vigente, já que os
princípios da autonomia privada coletiva e da flexibilização, abri-
gados pela Constituição de 1988, ampliaram a liberdade de nego-
ciação das representações sindicais, a fim de que possam, por meio de
concessões recíprocas, chegar a solução de conflitos e a concretização
de anseios. Por esta razão, o produto da autocomposição não pode ser
avaliado pelos seus dispositivos em um enfoque sectário, sem con-
siderar a totalidade do conjunto, conforme pretende o Parquet, sob
pena de quebra de equilíbrio dos interesses que o motivaram, de-
sestimulando, dessa forma, o processo de negociação e composição
autônomo tão preconizado pela Lei Maior e por esta Corte."

Some-se ao exposto, que os titulares dos direitos são os
empregados, de forma que o sindicato profissional, como seu re-
presentante, deve se ajustar à vontade que, livremente, expressam, e
que, segundo seus interesses, atendem às suas necessidades, dadas as
peculiaridades que envolvem a prestação de serviços e a realidade
econômico-financeira de seu empregador.

Emerge, por conseguinte, dessa realidade fático- jurídica que
o instrumento negocial, seja firmado apenas pelos empregados, com
registro junto à Delegacia Regional do Trabalho (fl. 160), seja com a
ratificação do sindicato, o fato é que não há ofensa literal e direta aos
arts. 5º, XXXV, 7º, XXVI, e 8º, III e VI, da Carta da República.

Registre-se, finalmente, como bem ressalta a decisão recor-
rida, que a opção do empregado pelo Programa de Dispensa In-
centivada foi de livre escolha, e a quitação recebeu, inclusive, chan-
cela do sindicato profissional, sem se falar que, em momento algum,
foi alegada a existência de mínimo vício de consentimento que pu-
desse macular o ato jurídico.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766968-15>

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1123/2002-032-01-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARCELO NUNES MACHADO

ADVOGADA : DRA. LYGIA NOBRE FRANCO

RECORRIDA : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE

FERROVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "deserção do recurso ordinário
- falta de autenticação na guia de recolhimento das custas", com
fundamento no art. 830 da CLT (fls. 209/211).

Aos embargos de declaração que se seguiram, foi negado
provimento (fls. 219/220).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação do art. 5º, XXXIV, e LV, da Constituição Federal (fls.
234/244).

Contra-razões a fls. 253/255.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 570), e que, no seu recurso, interposto em
25/6/2007 (fl. 223), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1128/2005-005-04-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SIRLETE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADO : DR. ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes quanto ao tema "adicional de insalubridade
- base de cálculo", com fundamento nas Súmulas nºs 17 e 228 e
Orientação Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls.
135/139).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 149/150).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alegam repercussão geral
da questão. Argúi nulidade da decisão recorrida por negativa de
prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da CF. Quanto ao mérito, sustentam que o salário
mínimo não pode ser utilizado como base de cálculo do adicional de
insalubridade. Indicam violação do art. 7º, IV, da Constituição Federal
(fls. 153/167).

Contra-razões a fls. 170/180.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 151 e 153), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 19/28 e 132/133) e o preparo
está dispensado (fls. 51/52), mas não deve prosseguir.

Os recorrentes alegam a nulidade da decisão recorrida, por
negativa de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CF. Sustentam que, mesmo com a
oposição de embargos de declaração, não houve manifestação acerca
da apontada violação do art. 7º, IV, da Constituição Federal (fls.
158/161).

Sem razão.
A decisão dos embargos de declaração é explícita ao con-

signar que:
"... Sustentam que ocorreu omissão relativamente à alegação

de violação do art. 7°, IV, da CF que veda a vinculação do salário
mínimo para qualquer fim.

Sem razão.
O acórdão embargado foi claro ao consignar que a decisão

regional encontra-se em consonância com a pacífica, atual e notória
jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Súmula nº 228 do
TST, segundo a qual o percentual do adicional de insalubridade incide
sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT.

Desse modo, estando a decisão recorrida em harmonia com a
jurisprudência pacificada pelo TST, descabia cogitar de violação de
dispositivo constitucional, uma vez que já havia sido atingido o fim
precípuo do recurso de revista." (fls. 149/150)

Como se vê, foi enfrentado, sim, o questionamento dos re-
correntes, quando a decisão recorrida consigna que não cabia cogitar
de violação de dispositivo constitucional, na medida em que o en-
tendimento do Regional estava em consonância com a jurisprudência
pacificada desta Corte.

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional.
Intacto, pois, o artigo 93, IX, da CF, devendo ser salientado,

ainda, que o art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal não
legitima a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, melhor sorte não tem os recorrentes.
O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a

decisão recorrida viola, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006)".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-1138/2003-660-09-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ROZELI DAS GRAÇAS FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

ADVOGADO : DR. OSÍRES GERALDO KAPP

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, para fixar como base de cálculo do adicional de insa-
lubridade o salário mínimo, com fulcro na Súmula nº 228 desta Corte
(fls. 138/141).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
do art. 7º, IV, XXII, XXIII, da Constituição Federal (fl. 144/156)

Sem contra-razões (certidão de fl. 158).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que deu provimento ao recurso de re-

vista, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que en-
sejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1139/2004-051-11-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : MARIA RITA DE SOUSA LIMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente (fls. 155/157). Quanto à alegada nulidade do acórdão da
Turma, por negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de
que estava preclusa, uma vez que não foram opostos embargos de
declaração para o fim de sanar omissão porventura existente. Re-
lativamente ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1
desta Corte, uma vez que não houve indicação de ofensa ao art. 896
da CLT.

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 166/167).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão geral,
sob o argumento de que a questão tem relevância econômica, social,
política e jurídica. Insiste na alegação de nulidade do acórdão da
Turma, por negativa de prestação jurisdicional, apontando ofensa aos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. No
mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não faz jus ao rece-
bimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos artigos 5º, II e
XXXVI, 37, caput, II, e § 2º, 149 e 150, III, "a", da Constituição
Federal (fls. 170/195).

Sem contra-razões (certidão de fl. 197).
Com esse breve re l a t ó r i o , 
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D E C I D O
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventual omissão, o que
implica na preclusão, a teor da Súmula nº 184 desta Corte (fl.
156).

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento." (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", melhor sorte não aguarda o recorrente.

A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 294 da
SBDI-1 desta Corte, uma vez que não indicada ofensa ao art. 896 da
CLT (fls. 156/157).

O recorrente, em suas razões de fls. 177/195, não ataca esse
conteúdo da decisão recorrida - de natureza processual.

Limitando-se a enfrentar a questão de mérito (contrato nulo -
efeitos), matéria não apreciada no acórdão impugnado.

Consequentemente, inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 37, caput, II, e § 2º, 149
e 150, III, "a", da Constituição Federal. Pertinência da Súmula nº 356
do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1158/2003-018-04-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADORES : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA E DR. MÁ-
RIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDA : LUCIMARA FERREIRA

ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

RECORRIDA : JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E

TEMPORÁRIOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 109/113).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
e, considerados protelatórios, foi aplicada a multa prevista no art.
538, Parágrafo Único, do CPC (fls. 125/127).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, II, XLVI, "c", e
LIV, 22, I e XXVII, 37, XXI e § 6º, 44, 48 e 97, da Constituição
Federal (fls. 132/149).

Sem contra-razões (certidão de fl. 151).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, caput, XXI e § 6º, da Constituição Federal
(fls. 110/113).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Registre-se, ainda, que a decisão recorrida não faz referência
às matérias de que tratam os artigos 2º, 5º, XLVI, "c", e LIV, 22, I e
XXVII, 44, 48 e 97, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado
à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1170/2005-112-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

RECORRIDA : CARLA JULIANA FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. THAÍS CLÁUDIA D'AFONSECA

RECORRIDA : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-

SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto à responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços e à procedência do pedido de diferenças salariais.
Consigna que não foi reconhecido o vínculo de emprego com a
recorrente, nem o direito à equiparação salarial, mas, sim, o direito ao
pagamento de diferenças salariais, com fundamento no princípio da
isonomia, consagrado no art. 7º, XXXII, da Constituição Federal.
Afastou, assim, a alegação de ofensa ao art. 37, II, da Constituição
Federal (fls. 192/194).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 207/208).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão por negativa de prestação jurisdicional, argumentando que
o não conhecimento do seu recurso de revista constitui violação dos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. No
mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida afronta o art. 37,
II, da Constituição Federal, pois reconhece vínculo de emprego com
empresa pública sem o requisito do concurso público (fls. 215/221).

Sem contra-razões (certidão de fl. 227).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 209 e 215), está subscrito por

advogado habilitado (fl. 212), o preparo (fl. 223) e o depósito recursal
(fls. 100, 123, 180 e 222) foram efetuados a contento, mas não deve
p r o s s e g u i r.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. A recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida eventual omissão na decisão recorrida.
Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No que tange às diferenças salariais, a decisão recorrida, ao
negar provimento ao agravo de instrumento da recorrente, afastou a
alegação de ofensa ao art. 37, II, da CF, consignando que:

"... a discussão gira em torno da isonomia salarial, utilizada
para o deferimento das diferenças pretendidas pelo autor, salientando-
se, sempre, que não foi reconhecido vínculo de emprego com a Caixa
Econômica, afastando-se de imediato a alegada afronta ao artigo 37,
II, da Constituição Federal.
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No caso, a eg. Turma não deferiu equiparação salarial, ape-
nas, tendo em vista o princípio da isonomia consagrado na nossa
Constituição, mandou pagar as diferenças salariais, com fundamento
no próprio artigo 7º, XXXII. Como a decisão arrimada nos fatos e nas
provas dos autos, não há como falar em afronta ao dispositivo cons-
titucional referido nem como dar guarida à revista, já que se ergue
contra tal pretensão a barricada da Súmula 126 desta Corte." (fls.
193/194)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Inviável, outrossim, o recurso a pretexto de ofensa ao art. 5º,
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1172/2004-002-10-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : AMÉRICO JOSÉ DE CASTRO E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINHARES PRADO NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes quanto ao tema "auxílio cesta-alimentação - norma
coletiva - aposentados e pensionistas", consignando que "o auxílio
cesta-alimentação foi instituído por norma coletiva que limitou o seu
pagamento tão-somente aos empregados da ativa, o que deve ser
respeitado, por força do artigo 7º, inciso XXVI, da CF/88" (fl.
363).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alegam
a repercussão geral da matéria discutida. Apontam violação do art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal, sob o argumento de que a criação
de outro benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acordo co-
letivo de trabalho, visa fraudar os contornos da coisa julgada, que
assegurou aos aposentados o auxílio-alimentação (fls. 370/379).

Contra-razões apresentadas a fls. 387/392.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 367 e 370), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 21 e 381) e o preparo está
correto (fl. 382), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos
dos recorrentes, sob o fundamento de que:

"Em conformidade com o acórdão da turma, o auxílio cesta-
alimentação foi instituído por norma coletiva que limitou o seu pa-
gamento tão-somente aos empregados da ativa, o que deve ser res-
peitado por força do artigo 7º, inciso XXVI, da CF/88, na medida em
que esse ajuste não fere nenhum princípio ou norma de indispo-
nibilidade absoluta, que são aqueles direitos que se revestem de uma
tutela de interesse público, elevados ao patamar de direitos da dig-
nidade da pessoa humana, constituídos no denominado patamar ci-
vilizatório mínimo, que estão fora do processo negocial coletivo.

Dessume-se, ainda, do acórdão recorrido que os dois be-
nefícios auxílio-alimentação e auxílio cesta-alimentação - passaram a
coexistir, e que apenas o acordo coletivo de trabalho limitou o pa-
gamento do segundo benefício aos empregados da ativa e, ainda
assim, com natureza indenizatória, o que leva a concluir que as duas
verbas não têm a mesma natureza jurídica, razão pela qual não há
nenhuma afronta aos artigos 9º, 442, 443 e 444 da CLT e 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal.

A norma coletiva de trabalho ao estabelecer a natureza in-
denizatória do benefício não feriu o princípio da igualdade, pois
certamente levou em consideração a real necessidade da categoria dos
trabalhadores em atividade.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem con-
ferido validade à cláusula do acordo coletivo de trabalho que instituiu
o auxílio-alimentação, com caráter indenizatório, e a Constituição
Federal, em seu art. 7º, inciso XXVI, legitima expressamente as
convenções e acordos coletivos de trabalho " (fls. 366/364)

Em suas razões recursais, os recorrentes sustentam que a
criação de outro benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acor-
do coletivo de trabalho, visa fraudar a coisa julgada, que assegurou
aos aposentados o auxílio-alimentação.

Nesse contexto, por exigir, necessariamente, não só o re-
exame da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como, também, a
análise dos elementos objetivos configuradores da coisa julgada, que
estão disciplinados pela legislação ordinária (arts. 467 a 475 do CPC),
inviável o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF

e os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À CF, ART. 5º, XXXVI.
AÇÃO RESCISÓRIA: APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. I. -
Pressupostos de cabimento de ação rescisória: matéria infraconsti-
tucional. II. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não,
do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-
se no campo infraconstitucional. III. - Matéria fática. Incidência da
Súmula 279/STF. IV. - Agravo não provido". (RE-AgR 463624 / RN
- RIO GRANDE DO NORTE, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda
Turma, DJ - 28-10-2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1172/2004-019-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ARLINDA DOS SANTOS VALCÁCIO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes quanto ao tema "cesta-alimentação - pres-
crição total", com fundamento na Súmula nº 326 desta Corte (fls.
120/123).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da CF. Alegam que a matéria tem
repercussão geral. Sustentam, em síntese, que foi suprimido o auxílio-
alimentação da complementação de aposentadoria, de maneira que
incide a prescrição parcial. Indicam violação do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal. Apontam, ainda, violação do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, sob o argumento de que a criação de outro
benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acordo coletivo de
trabalho, visa fraudar os contornos da coisa julgada, que assegurou
aos aposentados o auxílio-alimentação (fls. 128/141).

Contra-razões apresentadas a fls. 146/151.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 124 e 128), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 22/35 e 92) e o preparo está
correto (fl. 142), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento dos recorrentes quanto ao tema "auxílio-cesta - prescrição
total", o fez com fundamento na Súmula nº 326 desta Corte, res-
saltando que a prescrição é total, e não parcial.

Consigna que:
"A decisão foi expressamente embasada na Súmula 326, ver-

bis:
'COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSEN-

TADORIA. PARCELA NUNCA RECEBIDA. PRESCRIÇÃO TO-
TAL. Tratando-se de pedido de complementação de aposentadoria
oriunda de norma regulamentar e jamais paga ao ex-empregado, a
prescrição aplicável é a total, começando a fluir o biênio a partir da
aposentadoria.'

Por primeiro, insta considerar que, embora os reclamantes se
refiram à Súmula 327, TST, este verbete tem por objeto a diferença
de complementação de aposentadoria, no que pressupõe parcela já
integrada ao benefício e paga incorretamente. Não é, portanto, a
situação em exame em que a parcela foi instituida após a jubilação
dos reclamantes e que, por essa peculiaridade, nunca a receberam.

De outra parte, residindo a questão na fixação do marco
inicial para a fluência da prescrição, não está contida no disposto no
art. 7º, XXIX, CF, cuja ofensa não se vislumbra." (fl. 122)

O Supremo Tribunal Federal tem decidido que prescrição,
seja parcial ou total, está afeta à legislação ordinária, razão pela qual
repudia a alegação de ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Efetivamente:
EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.

Dicotomia entre espécies de prescrição - parcial ou total -. 3. Con-
trovérsia infraconstitucional. Precedentes. 4. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 592578/DF, Relator Min. GILMAR
MENDES, Segunda Turma, DJ 08-06-2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. PRESCRIÇÃO. ESPÉCIES. ALEGADA VIO-
LAÇÃO DO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. PRECEDENTES. 1. Prevalece neste Tribunal o entendi-
mento de que a interpretação da lei processual na aferição dos re-
quisitos de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza
infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria
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de forma indireta. 2. O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição do Brasil
está voltado unicamente ao estabelecimento do prazo prescricional,
não diciplinando a espécie de prescrição, se parcial ou total, matéria
que reside exclusivamente no âmbito infraconstitucional. Agravo re-
gimental a que se nega provimento. (AI-AgR 579374/DF, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 29-09-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. CONTROVÉRSIA ACERCA
DA ESPÉCIE DE PRESCRICÃO, SE TOTAL OU PARCIAL. ALE-
GADA VIOLAÇÃO AO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. Caso em que a suposta
ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-ia de forma reflexa
ou indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Prece-
dentes: AIs 137.562-AgR, 200.733-AgR, 262.472-AgR, 289.207-AgR
e 137.562-AgR. De mais a mais, foi conferida prestação jurisdicional
adequada, em decisão devidamente fundamentada, embora em sentido
contrário aos interesses da parte agravante, não se configurando cer-
ceamento de defesa. Agravo desprovido."(AI-AgR 569103, Relator
Ministro Carlos Brito, DJ 16.5.2006).
"Prescrição - Violência à Carta. Não configura violência aos artigos
5º, § 1º e 7º, inciso XXIX, alínea a, ambos da Constituição Federal,
decisão em que se conclui pela prescrição parcial de demanda que
envolve controvérsia a respeito de diferenças de prestações sucessivas
ligadas à complementação de proventos da aposentadoria. Os dis-
positivos constitucionais não disciplinam a espécie de prescrição, se
total ou parcial." (AI 137.562-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, jul-
gamento em 18-2-92, DJ de 20-3-92).

Diante desse contexto, a decisão recorrida não adentrou na
matéria de fundo - o alegado direito à percepção da parcela auxílio-
cesta-alimentação paga aos empregados da ativa, no que resulta na
falta de prequestionamento (Súmula nº 292 do STF). Inviável, pois, o
prosseguimento do recurso a pretexto de afronta ao art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766968-16>

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1173/2003-006-13-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADORES : DR. MÁRIO LUIZ GUERREIRO E DRA. LORENA CRISPIM
DE OLIVEIRA LACERDA

RECORRIDOS : LUCIANA HILÁRIO DE SANTANA E OUTROS

ADVOGADO : DR. VALTER MARQUES DE CARVALHO

RECORRIDA : COILAV - ADMINISTRADORA E SERVIÇOS GERAIS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO LIMEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 136/141).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
e, considerados protelatórios, foi aplicada a multa prevista no art.
538, Parágrafo Único, do CPC (fls. 153/156).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão. Quanto à responsabilidade subsidiária, aponta vio-
lação dos artigos 5º, II e XLVI, "c", e 37, XXI e § 6º, da Constituição
Federal. Requer, ainda, seja excluída a multa que lhe foi imposta (fls.
162/180).

Sem contra-razões (certidão de fl. 182).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal (fls. 140/141
e 154/155).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ainda
que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode ir
além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de pres-
tação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão re-
corrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: condenação
do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, § 2º, C.
Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira
Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Registre-se, ainda, que a decisão recorrida não faz referência
à matéria de que trata o artigo 5º, XLVI, "c", da Constituição Federal,
motivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai
a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Com relação ao artigo 37, XXI, da Constituição Federal, a
decisão recorrida consigna que "... não foi objeto do recurso de
revista e nem do agravo de instrumento o pretendido pronunciamento
acerca da ..., tampouco das violações dos arts. ..." (fl. 155).

Essa decisão tem natureza nitidamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de recorribilidade do recurso
de revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.
Precedente:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Quanto à multa aplicada por oposição de embargos de de-
claração protelatórios, a recorrente não indica nenhum dispositivo da
Constituição Federal que entende ofendido, não cumprindo, assim, o
ônus processual que lhe compete.

Já decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"Fundamentação do recurso extraordinário. Indicação do

dispositivo da CF violado pela decisão recorrida. No caso, não se
trata de falta de indicação da letra do inciso III do art. 102 da
Constituição, mas de falta de indicação do dispositivo constitucional
que teria sido violado pelo acórdão recorrido, indicação esta que é
indispensável ao exame do recurso extraordinário, uma vez que a ele
não se aplica o princípio 'jura novit curia' (STF-1ª Turma, AI
193.361-1-PR-AgRg, rel. Min. Moreira Alves, j. 19.8.97, negaram
provimento, v.u., DJU 26.9.97, p. 47.483). No mesmo sentido: STF-
RT 801/140".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766969-1>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1174/2005-013-04-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI E OUTROS

ADVOGADA : DRA.CHRISTINA AIRES CORRÊA LIMA

ADVOGADO : DR. WALFRÊDO FREDERICO DE SIQUEIRA CABRAL
DIAS

RECORRIDO : MAURÍCIO DOS SANTOS GOULART

ADVOGADO : DR.FELIPE ESPÍNDOLA CARMONA

RECORRIDO : GLADIMIR FRANCISCO PAZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV. Afastou a alegada violação do
art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 260/262).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a in-
constitucionalidade da Súmula nº 331, IV, desta Corte, sob a alegação
de que, além de contrariar o disposto na Lei de Licitações, viola o
princípio da reserva de lei para a criação de direitos e obrigações,
cuja competência é exclusiva da União. Aponta violação dos arts. 5º,
II, 22, I, e 170, Parágrafo Único, da Constituição Federal (fls.
268/277).

Sem contra-razões (certidão de fl. 280).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 263 e 268), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 53 e 266), as custas (fl. 278)
e os depósitos recursais (fls. (137, 230 e 232) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, por caracterizada a culpa da recorrente em contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas. Foi afastada, assim, a alegada ofensa ao art. 5, II, da
Constituição Federal (fls. 260/262).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias que tratam os arts. 22, I e 170, Parágrafo Único,
da Constituição Federal, bem como a alegada inconstitucionalidade,
não foram objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado a falta
de prequestionamento, é hipótese que atrai a aplicação da Súmula nº
356 do Supremo Tribunal Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1175/2003-092-03-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HOLCIM BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR.MARCELO RICARDO GRÜNWALD

RECORRIDO : GERALDO FELIPE DA SILVA

ADVOGADO : DR.SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, em lide submetida ao rito sumaríssimo, para
manter a decisão que negou seguimento ao recurso de revista quanto
ao prazo prescricional para o pagamento das diferenças da multa de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 344 desta Corte. Afastou a
violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 161/164).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que
a pretensão está prescrita, tendo em vista que a LC nº 110/2001 não
se destina a restabelecer direitos já alcançados pelo prazo prescri-
cional. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição Federal (fls. 167/176 - fax, e 178/187 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 191).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 165, 167 e 178), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 154 e 155), as custas (fl.
188) e o depósito recursal (fl. 132) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, II, e XXXVI, da CF, como reiteradamente tem
decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5º, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7º, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7º, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a recla-
mação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007962 1ISSN 1677-7018

580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1179/2005-002-22-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADOS : DR. ALYSSON MOURÃO, DRA. ÂNGELA OLIVEIRA BA-
LEEIRO E DR. TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA

RECORRIDO : ANTÔNIO GONÇALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR. ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
305/307).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos arts. 5º,
LIV e LV, e 7º, XXIII, da Constituição Federal (fls. 311/325).

Sem contra-razões (fl. 327).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 308 e 311), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 271/272), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007), do
Supremo Tribunal Federal.

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1179/2005-201-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PASTORE DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO : MARCOS DOMINGOS

ADVOGADO : DR. VINÍCIUS BERNARDO LEITE

RECORRIDA : WOODPLAS DO BRASIL S.A.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, por irregularidade de traslado (fls. 149/150).
Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,

com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
155/173).

Sem contra-razões (fl. 182).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do agravo de ins-

trumento, o fez sob o fundamento de que o traslado se encontra
deficiente (fls. 149/150).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."

Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1182/2005-024-15-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : FRANCISCO CERVANTE MINGORANCE

ADVOGADO : DR. MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

RECORRIDA : CONEPLAN CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-

MENTO LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 257/262).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida e sustenta, em síntese, que a decisão
afronta o art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 266/274).

Sem contra-razões (certidão de fl. 277).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 263 e 266), está subscrito por

advogado habilitado (fl. 102 e 202), o preparo (fl. 275) e o depósito
recursal (fls. 132, 179, 215 e 247) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas (fls. 257/262).

O recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art.
5º, II, da Constituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir,
ante o firme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a
possibilidade de o referido dispositivo ser agredido direta e lite-
ralmente (Súmula nº 636).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1186/1996-023-04-41.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRIDO : ODILON SILVEIRA ETHUR

ADVOGADO : DR. MARCELO ABBUD

RECORRIDA : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL

S.A.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ SARAIVA ADAMS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão monocrática de fls. 231/234, negou seguimento ao

agravo de instrumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas
nºs 126 e 266 desta Corte.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que devem
ser excluídos os juros de mora e aponta violação dos arts. 5º, II, da
Constituição Federal e 46 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (fls. 238/250).

Sem contra-razões (certidão de fl. 260).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão monocrática era passível de reexame, via agravo,

para o órgão colegiado, nos termos dos arts. 557, § 1º, do CPC e 245
do RITST.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal
nesta Corte, razão pela qual a decisão não é única ou de última
instância, o que desautoriza o recurso extraordinário, nos termos do
art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a orientação do Supremo Tribunal Federal,
consubstanciada na Súmula nº 281, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-

vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1190/2003-003-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO HOSPITAL MÁRIO

PENNA

ADVOGADA : DRA. KARINE LADEIA LOIOLA

RECORRIDO : JOZIAS FERREIRA DE ARRUDA

ADVOGADO : DR.MARCO ANTÔNIO NAVES SOARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos itens "adicional noturno - pror-
rogação de jornada em horário diurno", "adicional de periculosidade",
"reajustes salariais" e "justiça gratuita", conforme os fundamentos de
fls. 182/193.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que, quanto
ao adicional noturno e ao adicional de periculosidade, houve violação
do art. 5º, II, da Constituição Federal; que, em relação aos reajustes
salariais, a decisão afronta os arts. 5º, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXVI,
e 8º, III, da Constituição Federal, e, finalmente, quanto à justiça
gratuita, aponta violação do art. 5º, LXXXIX, da Constituição Federal
(fls. 209/219).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 194, 196 - fax, e 209 - ori-

ginais), está subscrito por advogado regularmente constituído (fls. 51
e 175) e o preparo está correto (fl. 220), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22/6/2007 (fl. 194), e que, no seu recurso, interposto via
fac-símile em 9/7/2007 (fl. 196), não alega, em nenhum momento,
relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico
das questões debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art.
543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida
ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em
que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissi-
bilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1193/1997-005-17-41.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ROBERTO HENRIQUE SOARES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

RECORRIDO : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO

S A N TO 

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 963ISSN 1677-7018

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente. Quanto ao tema "nulidade da decisão do TRT
por negativa de prestação jurisdicional", seu fundamento é de que não
houve indicação de quais pontos não foram analisados pelo TRT.
Relativamente ao "imposto de renda e respectiva base de cálculo",
aplicou a Súmula nº 297 desta Corte (fls. 215/217).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 236/238).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nu-
lidade da decisão do TRT por negativa de prestação jurisdicional, sob
o argumento de que "...possuía muitos vícios de omissão e con-
tradição que poderiam ter sido sanados quando da interposição de
embargos de declaração..." (fl. 251). No mérito, argumenta que a
responsabilidade pelo pagamento do imposto de renda é do recorrido,
e que os juros de mora devem ser excluídos da sua base de cálculo.
Indica violação dos arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 93, IX, 146
e 150 da CF (fls. 241/256).

Contra-razões a fls. 259/263.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 239 e 241), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 23 e 25), mas não deve pros-
s e g u i r.

DEFIRO o pedido de concessão de assistência judiciária
gratuita, com apoio no art. 4º, caput e § 1º, da Lei nº 1.060/50.

Não procede a preliminar de nulidade.
A decisão recorrida traz detalhada fundamentação, explici-

tando que o recorrente limitou-se a alegar, de forma genérica, omis-
sões na entrega da prestação jurisdicional, não apontando, no entanto,
e por isso mesmo especificamente, uma única irregularidade.

Essa deficiência de argumentação acompanhou o recurso ex-
traordinário, visto que o recorrente não identifica precisamente ne-
nhuma irregularidade na decisão.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
No mérito, melhor sorte não aguarda o recorrente.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento, o fez sob o fundamento de que, no acórdão do TRT, não
houve manifestação sobre os descontos fiscais e sua respectiva base
de cálculo, conforme exige a Súmula nº 297 desta Corte (fl. 216).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA

DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.<!ID766969-2>

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se

dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AI-AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1194/2004-004-20-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENERGI-

PE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO : PAULO ROBERTO DE ARAÚJO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. MARCOS MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "incorporação da participação
nos lucros - natureza jurídica", com fundamento na Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 15 da SBDI-1 desta Corte (fls.
642/648).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a participação nos lucros não tem natureza salarial, visto
que prevista em acordo coletivo que limitou sua repercussão em
determinadas parcelas. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXX-
VI, LIV e LV, 7º, XI, XXVI e XXIX, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 652/660).

Contra-razões a fls. 668/677.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 649 e 652), está subscrito por
advogada regularmente constituída (fl. 639) e o preparo está correto
(fls. 664 e 665), mas não deve prosseguir.

O recorrido, em contra-razões, invoca a deserção do recurso
extraordinário, sob o argumento de que os originais das custas e do
depósito recursal não foram apresentados dentro do prazo respectivo
(fl. 670).

Sem razão. A recorrente, ao interpor o seu recurso, cujo
prazo se encerrou em 7.5.2007, enviou os comprovantes do paga-
mento das custas e do depósito recursal por meio de fac-símile (fls.
661/662), conforme faculta a Lei nº 9.800/99. Em 11.5.2007, apre-
sentou os respectivos originais (fls. 663/665), portanto, dentro do
prazo legal.

Nesse sentido, o prededente do Supremo Tribunal Federal:
Ementa AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-

TRUMENTO. GUIA DE PREPARO APRESENTADA VIA FAC-
SIMILE. JUNTADA DO ORIGINAL NO PRAZO LEGAL. LEI
9.800/99. ADMISSÃO. Se a Lei 9.800/99 faculta às partes apresentar
o inteiro teor do recurso via fac-símile, inexiste razão para que não se
aceite uso desta facilidade tecnológica apenas com relação à guia de
pagamento do preparo, se este foi regularmente realizado dentro do
termo recursal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 377026/PR - Rel. Min. Ellen Gracie - DJ de 4/10/2002).

Logo, não se caracteriza a apontada deserção.
O recorrido ainda suscita o não-conhecimento do recurso,

sob a alegação de que a recorrente não demonstrou que haveria
repercussão geral, nos termos exigidos pelos arts. 102, III, § 3º, da
CF e 543-A do CPC.

Sem razão.
O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao

julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 20.4.2007 (fl. 649), não havia necessidade de argüir a
repercussão geral.
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Não procede, por outro lado, a alegação de ofensa ao art. 93,
IX, da CF, uma vez que a recorrente não aponta, em suas razões de
recurso, especificamente, nenhum vício na entrega da prestação ju-
risdicional, devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos
de declaração contra a decisão recorrida.

O contexto fático-jurídico da decisão recorrida, relativamente
à natureza da parcela "participação nos lucros", não deixa dúvidas de
que:

"A Turma julgadora 'a quo' frisou que a Reclamada sempre

pagou valores a título de participação nos lucros (PL) ao Reclamante.
A partir da edição do Decreto-Lei 2.100/83 e da Lei 7.238/84, in-
corporou a parcela nos salários de seus empregados, passando a pagá-
la independentemente da existência, ou não, de lucros. As normas
coletivas aplicáveis à categoria profissional do Reclamante prevêem
que essa incorporação abrange a totalidade do quadro de pessoal da
Empresa, sendo devida inclusive para aqueles empregados contra-
tados posteriormente à edição da referida lei. Assim, resta evidente a
natureza salarial da PL, afigurando-se acertada a sentença ao deferir
diferenças decorrentes do cômputo da parcela no salário do Recla-
mante.

O entendimento adotado pelo Regional está em consonância
com a Orientação Jurisprudencial Transitória 15 da SBDI-1 do

TST, segundo a qual:
(...)
Sinale-se que é incontroverso nos autos o fato de o Re-

clamante ter sido contratado em 24/11/80 e de a 'PL' ter sido in-
corporada ao seu salário no ano de 1985, circunstâncias que tornam
certa a incidência da referida orientação jurisprudencial.

De outra parte, o acórdão recorrido não viola o art. 7º,

XXVI, da CF, pois, como constou nas razões de decidir, as normas
coletivas aplicáveis à categoria profissional do Reclamante deter-
minam a incorporação da 'PL' para a totalidade do quadro de pessoal
da Reclamada, inclusive para os empregados contratados posterior-
mente a 1985. Assim, o entendimento adotado pelo Regional decorreu
da observância do disposto na referida norma constitucional." (Fl.
644).

Logo, a afirmativa da recorrente, de que a participação nos
lucros não tem natureza salarial ampla, visto que prevista em acordo
coletivo que limitou sua repercussão em determinadas parcelas, e que,
por isso mesmo, a cláusula exigiria interpretação restritiva, não pro-
cede, na medida em que demanda o reexame da prova.

Conseqüentemente, para se chegar à conclusão de que o art.
7º, XI e XXVI, da Constituição Federal foi direta e literalmente
ofendido, necessário seria o reexame do mencionado acordo coletivo,
e, igualmente, da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 15 da
SBDI-1 desta Corte.

Também inviável a alegada ofensa ao art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

A decisão recorrida não analisou a matéria de que trata o art.
7º, XXIX, da CF, razão pela qual tem pertinência a aplicação da
Súmula nº 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1195/2004-051-11-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : KÁTIA MARIA RIBEIRO DA COSTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, explicitando que nem sequer fo-
ram opostos embargos de declaração para o fim de suprir eventual
omissão, sob pena de preclusão. Não conheceu, também, do recurso,
quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do contrato de trabalho, por não haver se
submetido a concurso público (fls. 149/155).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
sob o fundamento de fls. 165/167.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
indicando ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal. No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não
faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos
artigos 5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146,
149 e 150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 170/195).

Sem contra-razões (certidão de fl. 197).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, explicitou que o recorrente nem sequer opôs embargos
de declaração para o fim de suprir eventual omissão, sob pena de
preclusão (fl. 151).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, na medida em
que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na impossi-
bilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem
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configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AI-AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
151/155).

Esse é o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, quanto aos artigos 62, 146, 149 e 150, da Cons-
tituição Federal, a decisão recorrida consigna expressamente que as
matérias neles insertas não estão prequestionadas (fl. 167).

Essa decisão tem natureza processual, circunstância que, con-
forme anteriormente mencionado, desautoriza o recurso extraordi-
nário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-A-RR-1196/2004-051-11-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : SEBASTIANA NÁDIA MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, explicitando que nem sequer fo-
ram opostos embargos de declaração para o fim de suprir eventual
omissão, sob pena de preclusão. Não conheceu, também, do recurso,
quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do contrato de trabalho, por não haver se
submetido a concurso público (fls. 177/185).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
sob o fundamento de fls. 178/179.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
indicando ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal. No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não
faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos
artigos 5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146,
149 e 150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 198/223).

Sem contra-razões (certidão de fl. 225).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, explicitou que o recorrente nem sequer opôs embargos
de declaração para o fim de suprir eventual omissão, sob pena de
preclusão (fl. 179).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso,

a Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se
admite o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel.
min. Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409,
rel. min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
<!ID766969-3>

"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-
TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.
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8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
163/169).

Esse o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO DE CON-
CURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS PELOS DIAS
TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de 1988, é nula a con-
tratação de empregado para a investidura em cargo ou emprego público sem
prévia aprovação em concurso público. Tal contrato não gera efeitos tra-
balhistas, salvo o pagamento dos salários pelos dias efetivamente trabalha-
dos. Quanto ao recolhimento do FGTS, eventual ofensa demandaria o re-
exame da legislação infraconstitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-
AgR 501901 / SP - SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO,
Primeira Turma, Publicação.

"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-
culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, a matéria de que tratam os artigos 62, caput,
146, 149 e 150, III, "a", da Constituição Federal não foi objeto da
decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestiona-
mento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1197/2004-051-11-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : ANA CLÁUDIA HENRIQUE DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, explicitando que nem sequer fo-
ram opostos embargos de declaração para o fim de suprir eventual
omissão, sob pena de preclusão. Não conheceu, também, do recurso,
quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do contrato de trabalho, por não haver se
submetido a concurso público (fls. 148/154).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
sob o fundamento de fls. 164/166.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e insiste na alegação de nu-
lidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação jurisdicional,
indicando ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal. No mérito, sustenta, em síntese, que a recorrida não
faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos
artigos 5º, II e XXXVI, 7o, III, 37, caput, II, e § 2º, 62, caput, 146,
149 e 150, III, "a", da Constituição Federal (fls. 169/194).

Sem contra-razões (certidão de fl. 196).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, explicitou que o recorrente nem sequer opôs embargos
de declaração para o fim de suprir eventual omissão, sob pena de
preclusão (fl. 150).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, na medida em
que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na impossi-
bilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura à recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos de-
pósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do contrato de
trabalho por não haver se submetido a concurso público (fls.
150/154).

Esse é o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os artigos 7º, III, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição
Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, quanto aos artigos 62, 146, 149 e 150, da Cons-
tituição Federal, a decisão recorrida consigna expressamente que as
matérias neles insertas não estão prequestionadas (fl. 166).

Essa decisão tem natureza processual, circunstância que, con-
forme anteriormente mencionado, desautoriza o recurso extraordi-
nário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1204/2003-052-15-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR.PAULO FABIANO DE OLIVEIRA

RECORRIDO : GERALDO EUSTÁQUIO DA SILVA

ADVOGADO : DR.GERALDO EUSTÁQUIO DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento das diferenças de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários", com fundamento nas Orientações Jurisprudenciais nº
344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada violação dos arts.
5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 224/226).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, social e política. Quanto ao mérito, aponta violação
dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls. 234/242).

Sem contra-razões (certidão a fl. 245).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 227 e 234), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
O subscritor do recurso extraordinário, Dr. Pedro Lopes Ra-

mos não consta da procuração de fls. 230/231, nem do substabe-
lecimento de fl. 232.

Logo, não possui autorização para pleitear em nome da re-
corrente, nos exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-ED-AIRR-1208/2003-016-10-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : JOAQUIM NETO DE REZENDE JÚNIOR

ADVOGADO : DR. EDEWYLTON WAGNER SOARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, no que tange à integração da gratificação por tempo de serviço
na base de cálculo do adicional de periculosidade, com fundamento
nas Súmulas nº 191 e 203 e na Orientação Jurisprudencial nº 279 da
SBDI-1, ambas desta Corte (fls. 196/199).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta com a
existência de afronta aos artigos 5º, "caput, II, XXXIV, XXXV, XXX-
VI, LIV e LV, 7º, XXVI, XXX e XXIX, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 205/219).

Contra-razões apresentadas a fls. 224/233.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 200 e 205), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 173/174), o preparo (fl.
220) e o depósito recursal (fls. 71, 88 e 134) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

Não obstante tenha a recorrente argüido, formalmente, que o
recurso tem repercussão jurídica e social, alegando que a matéria em
debate refere-se ao direito à devida prestação jurisdicional, com os
meios e recursos inerentes, bem como ao pagamento da parcela ob-
jeto da condenação, não demonstra, em momento algum, o que ju-
ridica e socialmente seria essa relevância.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário." (fl.
208)

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.
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Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1214/2004-001-22-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DRA. ANGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO : RAIMUNDO VALDIR DE SOUSA

ADVOGADA : DRA. JOANA D́ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "eletricitários - adicional de
periculosidade base de cálculo", com fundamento nas Súmulas nº
191, 203 e 241 e nas Orientações Jurisprudenciais nºs 259 e 279 da
SDI desta Corte (fls. 183/184).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que o
adicional de periculosidade deve incidir sobre o salário básico e não
sobre a remuneração do recorrido. Aponta violação do artigo 5º, II e
7º, XXIII, da Constituição Federal (fls. 161/168).

Sem contra-razões (certidão de fl. 171).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 158 e 151), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 150/151) e o preparo está
correto (fl. 169), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, quanto ao tema "eletricitários - adicional de
periculosidade base de cálculo", ressalta:

"2.1.1. ELETRICITÁRIOS. ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE. BASE DE CÁLCULO

O Tribunal Regional manteve a condenação da Reclamada ao
pagamento do adicional de periculosidade, com base na Lei nº
7.369/1985, e manteve, com fundamento na orientação traçada na
Súmula nº 203 e nas Orientações Jurisprudenciais nºs 259 e 267 da
SBDI-1, a integração na base de cálculo do referido adicional os
valores das seguinte parcelas: anuênio, adicional por tempo de ser-
viço, auxílio-alimentação, abono, adicional noturno, diárias de viagem
excedentes de 50% do salário, diferenças salariais. Deu provimento
ao recurso ordinário interposto pelo Reclamante, acrescendo, ainda,
na base de cálculo os valores referentes à diferença salarial de 3,27%,
ADL 1971 e repouso semanal remunerado, com as repercussões pre-
vista em lei decorrentes concernentes à espécie e o pagamento das
diferenças salariais (fls. 110/114).

A Reclamada insurgiu-se contra essa decisão (fls. 115/130),
alegando, em síntese, que o adicional de periculosidade incide sobre
o salário sem o acréscimo de outras vantagens ou adicionais. Apontou
violação do art. 193 da CLT, alegou contrariedade às Súmula nº 191
e trouxe arestos à colação (fls. 157/167).

Da decisão que denegou seguimento ao recurso de revista,
agrava de instrumento a Reclamada, reiterando suas razões de recurso
de revista.

Sem razão.
A decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência

deste Tribunal Superior, consubstanciada nas Súmulas nºs 191, 203 e
241 e nas Orientações Jurisprudenciais nºs 259 e 279 da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, nas quais se preconiza, res-
pectivamente:

Adicional. Periculosidade. Incidência - Nova redação - Re-
solução nº 121/2003, DJ 21.11.2003 O adicional de periculosidade
incide apenas sobre o salário básico e não sobre este acrescido de
outros adicionais. Em relação aos eletricitários, o cálculo do adicional
de periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas
de natureza salarial.

Gratificação por tempo de serviço. Natureza salarial A gra-
tificação por tempo de serviço integra o salário para todos os efeitos
legais.

Salário-utilidade. Alimentação O vale para refeição, forne-
cido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial, integrando
a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais.

Adicional noturno. Base de cálculo. Adicional de pericu-
losidade. O adicional de periculosidade deve compor a base de cál-
culo do adicional noturno, já que também neste horário o trabalhador
permanece sob as condições de risco.

Adicional de periculosidade. Eletricitários. Base de cálculo.
Lei nº 7.369/1985, art. 1º. Interpretação. O adicional de periculo-
sidade dos eletricitários deverá ser calculado sobre o conjunto de
parcelas de natureza salarial. Diante do exposto, não há falar em
violação do art. 193 da CLT e tampouco em contrariedade às Súmulas
nºs 191 ou divergência jurisprudencial.

A lide foi solucionada com fundamento nas Súmulas nº 191,
203 e 241 e nas Orientações Jurisprudenciais nºs 259 e 279 da SDI
desta Corte.

O recurso extraordinário não deve prosseguir, na medida em
que vem amparado no artigo 5º, II, da CF, que não é passível de
violação direta e literal, nos termos da Súmula nº 636 do STF, e no
artigo 7º, XXIII, da CF, que não foi objeto de apreciação, na decisão
recorrida, o que resulta em que a matéria carece de prequestiona-
mento. Têm pertinência ao caso as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-1214/2005-000-03-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GETÚLIO GOUVEIA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FABRÍCIO DE MATOS GONÇALVES
RECORRIDA : INTERMOINHOS NORDESTE S.A. INTERPASTIL

ADVOGADO : DR. LUCIANO DE OLIVEIRA GIL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 186/189, complementada a

fls. 199/201, que negou provimento ao recurso ordinário em ação
rescisória, mantendo a improcedência da ação rescisória, sob o fun-
damento de que é imprópria a motivação do pedido rescisório no
inciso II do art. 485 do CPC, e que a rescisão só seria cognoscível por
violação art. 114 da Constituição Federal, não invocado na inicial da
rescisória como violado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal.

Em suas razões argúi preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional. Argumenta que, não-obstante, provocada por
embargos de declaração, a decisão recorrida "permaneceu inerte
quanto ao cerne da lide - pacificação da incompetência da Justiça do
Trabalho antes da promulgação da EC 45". Indica violação dos arts.
5º, XXXV, e 93, IX, ambos da Constituição Federal. Alega que "não
se trata de rescisão com fulcro no inciso V do art. 485, uma vez que
o cerne da questão não é violação (em strictu sensu) ao art. 114" da
Constituição Federal, mas se refere à "incompetência absoluta do
Judiciário Trabalhista para julgar a ação de indenização ajuizada pela
ora Recorrente em 05/11/20002, trânsito em 26/09/2003, muito antes
da EC 45". Argumenta ainda com a não-aplicação da Súmula nº 343
desta Corte em matéria constitucional. Insiste, pois, na incompetência
da Justiça do Trabalho, que proferiu a sentença de mérito que se
busca rescindir. Invoca a Súmula nº 501 do STF, o art. 643, § 2º, da
CLT e o princípio constitucional da isonomia (fls. 204/219 - fax, e
220/235 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 237).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 202, 204 e 220), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 10) e conta com isenção
do preparo (fl. 17), mas não deve prosseguir.

Argúi o recorrente preliminar de nulidade, por negativa de
prestação jurisdicional, ponderando que, não-obstante provocado por
embargos de declaração, a decisão recorrida "permaneceu inerte
quanto ao cerne da lide - pacificação da incompetência da Justiça do
Trabalho antes da promulgação da EC 45". Indica violação dos arts.
5º, XXXV, e 93, IX, ambos da Constituição Federal.

O recurso não se viabiliza, no particular.
Com efeito, ao enfrentar os declaratórios, a decisão recorrida

explicita que:
<!ID766969-4>

"O acórdão embargado afastou o motivo de rescindibilidade
do inciso II do art. 485 do CPC, por impertinente, sublinhando que
ele só se aplica quando o órgão judicial se apresentar objetiva e
absolutamente incompetente para dirimir determinada controvérsia
afeta a juízo distinto, isto é, pressupõe regramento próprio sobre a
competência material do juízo ao qual deve ser submetido o feito,
concluindo que a rescisória deveria vir fundamentada em violação a
literal dispositivo de lei (inciso V), nos seguintes termos:

"No caso dos autos, não pairam dúvidas de caber ao Ju-
diciário do Trabalho conhecer dos pedidos de índole trabalhista, cor-
rendo a controvérsia sobre a sua incompetência a partir da alegação
de que as ações ajuizadas antes da promulgação da EC nº 45/2004,
visando indenização por dano moral e patrimonial decorrente de aci-
dente de trabalho, são da competência da Justiça Comum, motivo
pelo qual a rescisão só seria cognoscível por violação ao art. 114 da
Constituição Federal, não invocado pelo autor na inicial da rescisória,
a impedir o Tribunal de se pronunciar a respeito, tendo em vista a
proibição do julgamento extra petita. Precedentes: ROAR-
162492/2005, DJ 22/9/2006; ROAR-169501/2006, DJ 18/8/2006;
RXOFROAR-195/2002, DJ 17/2/2006. (fls. 188).

Alertou, por outro lado, para o fato de que na ação rescisória
fundamentada no art. 485, V, do CPC, é indispensável expressa in-
dicação, na petição inicial da ação rescisória, do dispositivo legal
violado, por se tratar de causa de pedir da rescisória, não se apli-
cando, no caso, o princípio iura novit curia, a teor da Súmula nº
408/TST. Por conta desse mesmo precedente não se habilita igual-
mente o conhecimento do Tribunal a pretensa vulneração do art. 109,
I, da Constituição, em virtude de ela não ter sido invocada na inicial,
só o tendo sido tardiamente em sede de embargos de declaração." (fls.
199/200).

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional.
Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu

que o julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todos os
argumentos da parte, desde que os elementos existentes no processo
se revelem suficientes ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução),
razões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional
que garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado
reexaminar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficiente-
mente fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes
de afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
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No que se refere ao mérito, o recurso também não reúne
condições de prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-
dinário, em ação rescisória, concluiu que:

"No caso dos autos, não pairam dúvidas de caber ao Ju-
diciário do Trabalho conhecer dos pedidos de índole trabalhista, cor-
rendo a controvérsia sobre a sua incompetência a partir da alegação
de que as ações ajuizadas antes da promulgação da EC nº 45/2004,
visando indenização por dano moral e patrimonial decorrente de aci-
dente de trabalho, são da competência da Justiça Comum, motivo
pelo qual a rescisão só seria cognoscível por violação ao art. 114 da
Constituição Federal, não invocado pelo autor na inicial da rescisória,
a impedir o Tribunal de se pronunciar a respeito, tendo em vista a
proibição do julgamento extra petita." (fls. 186).

Logo, sua natureza é nitidamente processual, daí porque não
desafia, validamente, o recurso extraordinário, conforme reiterada ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
CABIMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA INFRACONS-
TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AUSÊN-
CIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
I - Ausência de prequestionamento da questão constitucional sus-
citada. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. II - É de natureza
infraconstitucional o debate acerca dos pressupostos de admissibi-
lidade de ação rescisória. Inadmissibilidade do RE, porquanto a ofen-
sa à Constituição, se ocorrente, seria indireta. III - Agravo regimental
improvido. (AI-AgR 550889 / DF, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, DJ 31-10-2007 PP-00079)

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI Nº
8.666/93 COM O ENUNCIADO Nº 331/TST (INCISO IV) - CON-
TENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPROVIDO.
- O debate em torno da aferição dos pressupostos de admissibilidade
da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal extraordinária,
por envolver discussão pertinente a tema de caráter eminentemente
infraconstitucional. Precedentes. - Situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal
extraordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de con-
flito imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A
discussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de
serviços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei nº
8.666/93 com o Enunciado nº 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes. (AI-AgR 580049 /
DF, Relator Min. CELSO DE MELLO, DJ 29-09-2006 PP-00058)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-AIRR-1218/2003-043-15-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : DOMINGOS GOSLOPE E OUTROS

ADVOGADO : DR.ROBERTO TORTORELLI

RECORRIDA : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADOS : DR.JOÃO UBIRAJARA SANTANA JÚNIORDRA. MARY
ÂNGELA BENITES DAS NEVES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, por incabível, explicitando que a hipótese não se
enquadra em nenhuma das exceções contempladas na Súmula nº 353
desta Corte (fls. 263/265)

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumentam
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão têm
relevância. Quanto ao mérito, apontam violação do art. 7º, I, da
Constituição Federal (fls. 268/277 - fax, e 278/287 - originais).

Contra-razões a fls. 290/302 - fax, e 304/346 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 266, 268 e 278), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 14/17) e os recorrentes
são beneficiários da justiça gratuita, mas não deve prosseguir.

A SBDI-I desta Corte, com fundamento na Súmula nº 353
desta Corte, concluiu que são incabíveis os embargos interpostos
contra decisão de Turma em que se discute pressupostos intrínsecos
de admissibilidade do recurso de revista (fl. 263/265).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta ao art. 7º, I, da Constituição
Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1219/2005-013-04-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : GLACI TEREZINHA PIRES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO : HOSPITAL FÊMINA S.A.

ADVOGADO : DR. ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no

art. 102, III, "a" e § 3º, da CF contra o v. acórdão de fls. 153/154, que
negou provimento ao agravo dos recorrentes, sob o fundamento de
que é o salário mínimo a base de cálculo do adicional de insa-
lubridade, mesmo após a promulgação da Constituição da República
de 1988, nos termos da Súmula nº 228 desta Corte.

Os recorrentes, em suas razões de fls. 157/166, alegam que a
vinculação do adicional de insalubridade ao salário mínimo ofende o
art. 7º, IV, da Constituição Federal. Colacionam arestos do Supremo
Tribunal Federal em abono de sua tese.

Contra-razões a fls. 169/179.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 155 e 157), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20 e 131/132) e os recor-
rentes se encontram sob o pálio da assistência judiciária gratuita (fl.
73), mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário não está apto a demonstrar que a
decisão recorrida violou, literal e diretamente, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido
de que é legítimo se calcular o adicional de insalubridade sobre o
salário mínimo.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FI-

XAÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSI-

BILIDADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006)".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1220/2004-011-10-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : NEWTON JORDÃO ZERBINI

ADVOGADO : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à integração da gratificação por
tempo de serviço na base de cálculo do adicional de periculosidade,
com fundamento nas Súmulas nº 191 e 203 desta Corte (fls.
294/295).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 304/306).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta com a
existência de afronta aos artigos 5º, "caput, II, XXXIV, XXXV, XXX-
VI, LIV e LV, 7º, XXVI, XXX e XXIX, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 310/324).

Contra-razões apresentadas a fls. 331/333.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 307 e 310), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 325/326), o preparo (fl.
327) e o depósito recursal (fls. 171, 198 e 275) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

Não obstante tenha a recorrente argüido, formalmente, que o
recurso tem repercussão jurídica e social, alegando que a matéria em
debate refere-se ao direito à devida prestação jurisdicional, com os
meios e recursos inerentes, bem como ao pagamento da parcela ob-
jeto da condenação, não demonstra, em momento algum, o que ju-
rídica e socialmente seria essa relevância.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário." (fl.
313)

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-A-RR-1237/2004-051-11-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : LEONICE NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente. Quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que dei-
xava de apreciar a preliminar, uma vez que não foram opostos em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões e
contradições. Relativamente ao tema "contrato nulo - efeitos",
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com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à
recorrida o pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do
FGTS, mesmo que declarada a nulidade do seu contrato de trabalho,
por não ter se submetido a concurso público (fls. 171/179).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 188/189).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nulidade da
decisão da Turma por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não foi analisada a incidência retroativa da Lei nº
8.036/90 e os efeitos previstos na Súmula nº 363 do TST. Aponta
ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, alega que a recorrida não faz jus ao recebimento
dos depósitos do FGTS. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
III, 37, caput, II e § 2º, 62, 149 e 150 da Constituição Federal (fls.
192/217).

Sem contra-razões (fl. 219).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões.

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, o art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que
é nulo o contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete,
previamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no

artigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os arts. 5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, II e § 2º, 62,
149 e 150 da Constituição Federal não autorizam o recurso ex-
traordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-RR-1240/2003-029-15-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOAQUIM FÉLIX SOBRINHO 

ADVOGADO : DR. FÁBIO EDUARDO DE LAURENTIZ

RECORRIDOS : JOSÉ CARLOS MORENO E OUTRO

ADVOGADO : DR. AGNALDO AUGUSTO FELICIANO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter o despacho que deu provimento ao recurso de
revista dos recorridos, quanto ao tema "prescrição - rurícola", com
fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 271 da SBDI-1 desta
Corte, explicitando que "a nova regra sobre a prescrição não é apli-
cável para demanda já em curso, mas se a ação ainda não estava
ajuizada, deve ser adotado o prazo prescricional da legislação vigente
no momento do ajuizamento". Aplicou, ainda, multa de 1% (um por
cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º,
do CPC (fls. 500/503).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido
da causa, nos termos do art. 538, Parágrafo Único, do CPC (fls.
533/535).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI e LV, 60, § 4º, IV, e 93, IX, da
Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 587/598.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo, está subscrito por procurador le-

galmente constituído, mas não deve prosseguir.
Com efeito, a decisão recorrida aplicou ao recorrente multa

de R$ 179,52 (cento e setenta e nove reais e cinqüenta e dois cen-
tavos), quando negou provimento ao seu agravo com fundamento no
art. 557, § 2º, do CPC.

Logo, ao recorrer extraordinariamente, o recorrente tinha o
ônus de depositar a referida quantia, sob pena de se revelar inviável
o prosseguimento do recurso, a teor da parte final do § 2º, do men-
cionado dispositivo.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1242/2004-005-10-41.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SOCIEDADE EDUCACIONAL BRASÍLIA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. DÁISON CARVALHO FLORES

RECORRIDO : THIAGO AMARAL PIRES

ADVOGADO : DR. CARLOS COSTA SILVA FREIRE

RECORRIDA : COOPERATIVA DE SERVIÇOS TÉCNICOS EMPRESA-

RIAIS - COOPSEM

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO GIBELLO PASTORE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "vínculo empregatício" e
"horas extras" (fls. 232/234).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 1º, IV, 5º, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, e 93, IX,
da Constituição Federal (fls. 238/254).

Sem contra-razões (certidão de fl. 257).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 235 e 238), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 20), o preparo (fl. 255) e o
depósito recursal (90 e 114) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se
ao direito à devida prestação jurisdicional, com os meios e recursos
inerentes.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais" (fl. 241)

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR - 1247/2003-465-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : NORMA RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA MARIA GAIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter a decisão agravada que negou seguimento ao seu
agravo de instrumento, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte
(fls. 229/232).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
235/247).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 250).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 233 e 235), está subscrito por

advogado regularmente constituído ( fls. 71/71v e 74) as custas (fl.
248) e o depósito recursal (fl. 148) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
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Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1248/2000-087-15-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : LUIZ LOPES DOS REIS E OUTROS

ADVOGADO : DR. DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDA : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Trata-se de recursos extraordinários interpostos por LUIZ

LOPES DOS REIS E OUTROS e pela PETROBRAS, com fun-
damento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal.

A PETROBRAS recorre da decisão que negou provimento
ao seu agravo de instrumento quanto ao tema "competência da
Justiça do Trabalho - complementação de aposentadoria", sob o fun-
damento de que esta Justiça especializada é competente para julgar
controvérsias surgidas entre empregados e instituições de comple-
mentação de aposentadoria criadas por seus empregadores (fls.
400/406, complementadas pela de fls. 420/422).

Sustenta, em síntese, que não é competente a Justiça do
Trabalho para apreciar o feito. Aponta violação dos artigos 5º, LIII,
114 e 202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 498/503).

LUIZ LOPES DOS REIS E OUTROS recorrem da decisão
que conheceu dos embargos da recorrida PETROS quanto ao item
"complementação de aposentadoria - idade mínima", por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes provimento para declarar im-
procedente o pedido inicial (fls. 445/449, complementadas a fls.
464/466).

Alegam nulidade por negativa de prestação jurisdicional, e,
no mérito, sustentam que têm direito à complementação de apo-
sentadoria, independentemente do limite de idade, asseverando que a
alteração do regulamento da Petros, ocorrida em 1979, não lhes al-
cança. Apontam violação dos artigos 5º, XXXVI, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal (fls. 484/495).

Contra-razões a fls. 509/514, 520/523 e 530/538.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA PETROBRAS

O recurso é tempestivo (fls. 423 e 498), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 505 e 506), as custas (fl. 504)
e os depósitos recursais (fls. 281 e 344) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente quanto ao tema "competência da Justiça do
Trabalho - complementação de aposentadoria", sob o fundamento de
que esta Justiça especializada é competente para julgar controvérsias
surgidas entre empregados e instituições de complementação de apo-
sentadoria criadas por seus empregadores (fls. 400/406).

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, es-
clareceu que "o Regional deixou registrado o entendimento de que
não poderia prosperar a tese de incompetência da Justiça do Trabalho
em razão da matéria, porque a pretensão era originária do contrato de
trabalho que os empregados mantinham com a Reclamada" (fl.
421).

Enfatizou, outrossim, que "a jurisprudência reiterada desta
Corte é no sentido da competência material da Justiça do Trabalho
para apreciar e julgar pedido de complementação de aposentadoria,
considerando relevante a origem da norma garantidora do benefício,
máxime quando transferida a responsabilidade pela complementação
dos proventos à entidade fechada de previdência privada. Emerge a
competência material da Justiça do Trabalho em se tratando de be-
nefício em que a fonte da obrigação é o contrato de emprego" (fl.
421).

Diante desse contexto, em que está consignado, taxativa-
mente, que a competência para o exame do pedido de complemen-
tação de aposentadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que decorre
da relação de emprego, na medida em que a recorrente transferiu a
obrigação para a PETROS, não procede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal, a pretexto de que a relação jurídica seria
de natureza previdenciária, e, assim, estaria afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à
Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho, con-
forme precedentes que envolvem a própria recorrente:

EMENTA: I. Justiça do Trabalho: competência (CF, art. 114):
pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da Justiça do
Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas à com-
plementação de proventos de aposentadoria quando decorrentes de
contrato de trabalho: precedentes. II. (....). (AI-AgR609650/RJ, Re-
lator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 10-08-
2007 PP-00025)

Despacho
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao

exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI -
Relator (AI 619840/DF, DJ 13/04/2007, PP-00136)

DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inadmitiu
RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade Social -
PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acórdão do

Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305): "AGRAVOS
DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PETROS. COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUIÇÃO DE IN-
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme o po-
sicionamento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide, quanto
à complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de tra-
balho, qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência
decorre do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo,
assim, a competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento
a ambos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-
RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo. Brasília, 20 de março de 2007. Ministro SE-
PÚLVEDA PERTENCE - Relator (AI 609650/RJ, DJ 29/03/2007,
PP-00049)

Registre-se que o artigo 202, § 2º, da Constituição Federal
não tem relação com a lide, visto que não trata da competência da
Justiça do Trabalho.

Na decisão recorrida, não foi examinada a competência sob o
enfoque do art. 5º, LIII, da CF, razão pela qual tem pertinência a
Súmula nº 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário da PETROBRAS.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DE LUIZ LOPES DOS

REIS E OUTROS

O recurso é tempestivo (fls. 467, 469 -fax, e 484 - originais),
está subscrito por advogado regularmente constituído (fl. 09) e o
preparo está correto (fl. 496), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
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repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que os recorrentes foram intimados da de-
cisão recorrida em 1º de junho de 2007 (fl. 467), e que, no seu
recurso, interposto em 18 de junho de 2007 (fls. 469/480 - fax, e
484/495 - originais), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhes é imposto pelo art. 543-A, § 2º,
do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário de Luiz Lopes dos Reis e Outros.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-A-RR-1250/2004-051-11-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO : WERLANILSON FERREIRA CUNHA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente. Quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que dei-
xava de apreciar a preliminar, uma vez que não foram opostos em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões e
contradições. Relativamente ao tema "contrato nulo - efeitos", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura ao recorrido
o pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS,
mesmo que declarada a nulidade do seu contrato de trabalho, por não
ter se submetido a concurso público (fls. 173/179).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 188/190).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nulidade da
decisão da Turma por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não foi analisada a incidência retroativa da Lei nº
8.036/90 e os efeitos previstos na Súmula nº 363 do TST. Aponta
ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, alega que o recorrido não faz jus ao recebimento
dos depósitos do FGTS. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
III, 37, caput, II e § 2º, 62, 149 e 150 da Constituição Federal (fls.
193/218).

Sem contra-razões (fl. 220).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões.

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, o art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que
é nulo o contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete,
previamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os arts. 5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, II e § 2º, 62,
149 e 150 da Constituição Federal não autorizam o recurso ex-
traordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-1252/2002-445-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

- CODESP

ADVOGADO : DR. BRUNO WIDER

RECORRIDO : LUIZ GUILHERME MARTINS FONTES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento quanto ao tema "adicional por tempo de serviço - base de
cálculo", sob o fundamento de que: "... não houve descumprimento da
norma fixada no acordo coletivo de trabalho, porquanto, segundo o
Regional, havia somente previsão quanto à base de cálculo do adi-
cional por tempo de serviço, nada mencionando, entretanto, quanto
aos reflexos dela provenientes. Consignou, ainda, que a observância

do princípio da norma mais benéfica implicaria o reconhecimento da
natureza salarial da parcela e, conseqüente, a sua integração nas
demais verbas contratuais" (fl. 248). Repeliu, assim, a alegação de
ofensa aos artigos 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, e 37, XIV, da Cons-
tituição Federal (fls. 246/249).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida; e sustenta, em síntese, que a
decisão afronta os artigos 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, e 37, XIV, da
Constituição Federal (fls. 253/261).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 250 e 253), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 235/236 ) e o preparo está
correto (fl. 262), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-
rente, explicitando que: "... não houve descumprimento da norma
fixada no acordo coletivo de trabalho, porquanto, segundo o Re-
gional, havia somente previsão quanto à base de cálculo do adicional
por tempo de serviço, nada mencionando, entretanto, quanto aos re-
flexos dela provenientes. Consignou, ainda, que a observância do
princípio da norma mais benéfica implicaria o reconhecimento da
natureza salarial da parcela e, conseqüente, a sua integração nas
demais verbas contratuais" (fl. 248).

E, diante desse contexto, repeliu a alegação de ofensa aos
artigos 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, e 37, XIV, da Constituição Federal
(fls. 246/249).

Em seu recurso extraordinário, a recorrente, com base na Lei
nº 4.860/65 e no Decreto-Lei nº 5, de 4/4/1966, argumenta que está
subordinada ao princípio da indisponibilidade e que, por isso mesmo,
não deve efetuar o pagamento do adicional por tempo de serviço (fls.
253/261).

Como se percebe, a recorrente pretende discutir a lide sob o
enfoque da legislação ordinária, o que desautoriza o recurso ex-
traordinário, devendo, ainda, ser acrescentado que, se possível fosse o
exame da pretensão, afastado referido óbice, subsistiria o reexame do
quadro fático, circunstância processual, igualmente, inviabilizadora
do recurso (Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal), por que a
decisão recorrida é silente sobre a Lei nº 4.860/65 e o Decreto-Lei nº
5/1966.

Intacto, pois, os dispositivos constitucionais mencionados.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1252/2003-001-10-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E DÁI-
SON CARVALHO FLORES

RECORRIDO : VÁLTER ROMA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. EDEWYLTON WAGNER SOARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "eletricitário - adicional de
periculosidade", sob o fundamento de que o acórdão Regional está em
consonância com a Súmula nº 191 desta Corte (fls. 143/147).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 5º, caput, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, 7º, XXVI,
XXIX e XXX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 151/165).

Contra-razões a fls. 172/181.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 148 e 151), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 166 e 168), o preparo (fl.
169) e o depósito recursal (28, 84 e 123) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
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art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se
ao direito à devida prestação jurisdicional, com os meios e recursos
inerentes, bem como à possibilidade de prejuízo ao erário.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, bem como à possibilidade de imputar pagamento de
parcela à empresa pública quando esta obedece à legislação referente
à mesma, agindo dentro do limite de legalidade e moralidade, de
forma a evitar qualquer prejuízo, direto ou indireto, ao erário" (fl.
154)

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1260/2003-282-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR.LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : ANTÔNIO RIBEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : DR.AMILTON BERNARDINO DA CRUZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente para manter a decisão que não conheceu do recurso de
revista, quanto ao prazo prescricional para pleitear as diferenças da
multa de 40% dos depósitos do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, sob o fundamento de que a matéria está pacificada na
Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1 desta Corte. Afastou a
alegada ofensa ao art. 7o, XXIX, da CF (fls. 82/86).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 99/101).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001, sob pena
de violação dos princípios da pacificação e da segurança jurídica.
Sustenta, também, que a Lei Complementar nº 110/2001 não pode ser
aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já realizados, con-
siderando que a rescisão do contrato de trabalho se deu antes de sua
publicação. Alega, com base no art. 37, § 6º, da CF, não lhe caber,
mas ao Órgão Gestor do FGTS, a responsabilidade pelos prejuízos
decorrentes da aplicação incorreta dos índices monetários aos saldos
do FGTS. Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 37, § 6º,
da CF (fls. 105/119).

Contra-razões a fls.123/138 - fax, e 139/154 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 102 e 105), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 31 e 33), as custas (fl. 120) e
o depósito recursal (fl. 16) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-

cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).<!ID766969-6>

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, a matéria de que trata o art. 37, § 6o, da Cons-
tituição Federal não foi analisada na decisão recorrida, razão pela
qual é inviável o seu exame, por falta de prequestionamento. Assim,
o recurso encontra obstáculo na Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-ED-ED-A-AIRR-1263/2003-022-04-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE PORTO ALEGRE E

REGIÃO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDOS : EDÉSIO ROQUE MACIEL E OUTROS

ADVOGADO : DR. RÉGIS ELENO FONTANA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento aos seus em-
bargos, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
214/218).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão geral, sob o
argumento de que a matéria tem relevância jurídica. Argúi a nulidade
do acórdão do Regional por negativa de prestação jurisdicional, uma
vez que a questão relativa à prescrição não foi apreciada. Aponta
violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 222/226).

Sem contra-razões (fl. 231).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 219 e 222), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 44, 45 e 160), o preparo (fl.
227) e o depósito recursal (fls. 97 e 125) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente, mantendo o despacho que negou seguimento ao seu recurso de
embargos, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
214/218).

O recorrente, em suas razões de fls. 222/226, não ataca os
fundamentos da decisão recorrida - de natureza processual, para negar
provimento ao agravo.

Limita-se a enfrentar a questão de mérito (nulidade do acór-
dão do Regional por negativa de prestação jurisdicional), matéria não
apreciada no acórdão impugnado.

Conseqüentemente, inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX da Cons-
tituição Federal. Pertinência da Súmula nº 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-ED-AIRR-1266/2001-231-02-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MIGUEL MARTINS FEITOSA

ADVOGADA : DRA. ADRIEN GASTON BOUDEVILLE

RECORRIDO : OLÍMPIO CÂNDIDO FERREIRA

ADVOGADO : DR. NATANOEL FERREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, que consagra
o entendimento de ser cabível o recurso de embargos contra decisão
em agravo de instrumento para reexame dos pressupostos extrínsecos
do agravo de instrumento ou do recurso de revista (fls. 573/575).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da CF. Aponta ofensa ao art. 5º, LIV
e LV, da Constituição Federal (fls. 578/604 - fax, e 606/632 - ori-
ginais).

Contra-razões apresentadas a fls. 635/637.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 576, 578 e 606), está subscrito

por advogada regularmente constituída (fl. 265) e o preparo (fl. 633)
está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, reconhecendo
ser incabível o recurso de embargos para discutir questões relacio-
nadas aos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de
revista.

Logo, tem natureza nitidamente processual, na medida em
que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:
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"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria in-
direta". II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido"." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1272/2004-009-10-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADORES : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA E DR. IRA-
MAR GOMES DE SOUSA

RECORRIDA : ELISÂNGELA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. UBIRAMAR PEIXOTO DE OLIVEIRA

RECORRIDO : MATRIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula 331, IV, desta Corte (fls. 99/101).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 114/116).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega
repercussão geral, sob o argumento de que a questão tem relevância
jurídica e econômica. Aponta violação dos artigos 5º, II, XLVI, "c" e
LIV, 22, I e XXVII, 37, XXI e § 6º, 44, 48, 97 e 100, da Constituição
Federal (fls. 121/138).

Sem contra-razões (certidão fl. 140).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi rejeitada, assim, a
alegada ofensa aos artigos 5º, II, LIV e LV, 22, I e XXVII, 37, II, §
6º, 48 e 97 da Constituição Federal (fls. 99/101 e 114/116).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Registre-se, ainda, que a decisão recorrida não faz referência
às matérias de que tratam os artigos 5º, XLVI, "c", 37, XXI, 44, e
100, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 09 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1273/2003-031-02-40-4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TELESP

ADVOGADOS : DRS. GUILHERME MIGNONE GORDO E JUSSARA IRA-
CEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO : SIDNEI ROBERTO JORGE

ADVOGADO : DR. BERNADINO JOSÉ DE QUEIROZ CATTONY

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento interposto pelo recorrente, quanto ao tema "irregularidade
de representação processual", sob o fundamento de que:

"Os primeiros embargos de declaração opostos pela recla-
mada, às fls. 156/163, foram subscritos pelo Dr. Guilherme Mignone
Gordo e pela Drª Giselli Tavares F. Costa, que não possuíam ha-
bilitação nos autos. Isso porque, o substabelecimento de fls. 26/28,
que lhes outorgou poderes, está firmado pela Drª Jussara Iracema de
Sá e Sacchi, que também não possui mandato regular nos autos, na
medida em que o substabelecimento de fls. 25, passado em seu nome,
está subscrito pela Drª Claudia Gamez Nuñez, cuja procuração de fls.
24 não foi integralmente trasladada aos autos, constando apenas a
primeira folha.

(...)
...os signatários dos primeiros embargos de declaração, por

não serem os mesmos que subscreveram a contraminuta do agravo de
instrumento e cujo o mandato deveria constar dos autos, deveriam ter
demonstrado, no ato de interposição desse recurso, a existência de
poderes para questionar a decisão que conheceu do agravo de ins-
trumento, por irregularidade de representação. Sem estarem habi-
litados nos autos, na qualidade de representantes da reclamada, não
poderiam questionar nos embargos de declaração o acerto ou de-
sacerto da decisão que conheceu e proveu o agravo de instrumento do
reclamante." (fls. 220/221)

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade da decisão
por negativa de prestação jurisdicional. No mérito, sustenta, em sín-
tese, que a decisão recorrida viola o art. 5º, II, XXXIV, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal (fls. 225/238).

Contra-razões apresentadas a fls. 252/259.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 222 e 225), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
Com efeito, a recorrente não trouxe aos autos procuração que

outorgue poderes aos subscritores do recurso, incidindo assim, na
mesma irregularidade de representação, que levou a decisão recorrida
a não conhecer dos seus embargos à SDI-1.

O que há nos autos são sucessivos substabelecimentos, que,
no entanto, não encontram respaldo, em nenhum instrumento de pro-
curação.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1273/1998-442-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES

RECORRIDO : LUIZ CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO MARIA VAZ CALVET DE MAGALHÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "indenização por danos ma-
teriais e morais - dispêndio do reclamante para o fim de indenizar
prejuízos da empresa - investigação da conta corrente - sigilo ban-
cário", com fundamento nas Súmulas nºs 126, 296 e 337 desta Corte.
Afastou, assim, a alegada afronta ao art. 5º, V e X, da Constituição
Federal (fls. 170/175).
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Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Sustenta que o não-
provimento do agravo de instrumento caracteriza negativa de pres-
tação jurisdicional. Aponta ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e
93, IX, da Constituição Federal. No mérito, diz que a apreciação
equivocada do pedido de pagamento de indenização por danos morais
afronta o art. 5º, V e X, da Constituição Federal (fls. 181/188).

Sem contra-razões (certidão de fl. 192).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 176 e 181), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 178), o preparo (fl. 189) e o
depósito recursal (fls. 70, 90 132 e 190) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A recorrente argúi a nulidade da decisão por negativa de
prestação jurisdicional, argumentando que a negativa de provimento
ao seu agravo de instrumento implicou em grave equívoco, quando
não considerou que o acordão do regional "declarou nulo proce-
dimento administrativo realizado pela CAIXA, no qual foram ob-
servados todos os requisitos de legalidade e moralidade, próprios da
conduta de uma empresa pública de tamanha importância" (fl. 187).

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos de de-
claração contra a decisão recorrida.

Argüição de nulidade por negativa de prestação jurisdicional,
sob a alegação de afronta ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal, não viabiliza o prosseguimento do recurso extraor-
dinário, como tem o STF reiteradamente decidido.

Quanto ao tema de mérito, "indenização por danos materiais
e morais - dispêndio do reclamante para o fim de indenizar prejuízos
da empresa - investigação da conta corrente - sigilo bancário", a
decisão recorrida está fundamentada nas Súmulas nº 126, 296 e 337
desta Corte:

"Os preceitos legais invocados não disciplinam a questão
com todas as peculiaridades a ela concernentes, razão porque in-
viabiliza-se a possibilidade de serem literalmente violados. A com-
provação do dano envolve o reexame do material fático-probatório,
procedimento vedado nesta instância (Súmula 126/TST), o que afasta
a possibilidade de infração dos arts. 818, da CLT e 333, I, do CPC,
até porque não se cogita no Acórdão acerca do onus probandi.

O aresto de fl. 122 fala na inexistência de fato causador de
dano, o que se afasta da situação relatada no Acórdão (Súmula
296/TST). O último julgado de fl. 123 reduz o dano moral à dispensa
por justa causa do empregado, fator em nenhum momento reco-
nhecido no Acórdão como ensejador de dano reparável. Os demais
julgados transcritos não atendem aos requisitos de previsão e forma
estabelecidos no art. 896, da CLT e Súmula 337/TST, incluídos neste
óbice aqueles do Eg. STJ." (fl. 175).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria in-
direta". II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido"." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Inviável, pois, o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta ao artigo 5º, V e X, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1280/2003-019-10-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR.DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : CARLOS ROBERTO BOSCAINI JÚNIOR

ADVOGADO : DR.EDEWYLTON WAGNER SOARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade
base de cálculo - eletricitário", com fundamento na Súmula nº 191 e
na Orientação Jurisprudencial nº 279 da SBDI-1, ambas desta Corte,
explicitando que a totalidade das parcelas de natureza salarial integra
a base de cálculo do adicional de periculosidade do empregado ele-
tricitário (fls. 157/161).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, e sustenta, em síntese, que a decisão afronta os
artigos 5º, caput, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, 7º, XXVI, e 93, IX,
da Constituição Federal (fls. 165/177).

Contra-razões a fls. 184/193.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 162 e 165), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 178/179), as custas (fl. 180) e
o depósito recursal (fls. 93 e 137) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A recorrente não ataca os fundamentos da decisão recorrida,
que aplicou a Súmula nº 191 e a Orientação Jurisprudencial nº 279 da
SBDI-1, ambas desta Corte, explicitando que a totalidade das parcelas
de natureza salarial integra a base de cálculo do adicional de pe-
riculosidade do empregado eletricitário (fls. 157/161).

Limita-se a sustentar que o recorrido não desempenhava as
funções em ambiente perigoso, com o intuito de afastar o direito ao
adicional de periculosidade (fl. 173), questão não apreciada na de-
cisão recorrida, razão pela qual é inviável o exame da ofensa apon-
tada ao artigo 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, ante
a falta de prequestionamento (Súmula nº 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1284/2000-094-15-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - RERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADOS : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO E OUTROS

RECORRIDO : DORVANIL RODRIGUES TRINDADE

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO THEODORO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "complementação de apo-
sentadoria", sob o fundamento de que não há violação direta do art.
5º, II, da Constituição Federal, porque a matéria é de natureza in-
fraconstitucional (fls. 389/394).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
recorrido não faz jus à complementação de aposentadoria, pelo fato
de a mesma ser devida apenas aos trabalhadores admitidos até
15/5/74, de acordo com a Lei nº 200/74. Aponta violação do art. 5º,
II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 398/404).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 411).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 395 e 398), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 405 e 406), as custas (fl. 408)
e os depósitos recursais (fls. 325 e 363) estão corretos.

O fundamento da decisão recorrida é de que:
"...havia cláusula no contrato coletivo de trabalho de 1981

assegurando a complementação de aposentadoria e pensão a todo
ferroviário da Fepasa, não fazendo qualquer restrição com relação à
data de ingresso na empresa ou ainda, quanto ao tempo de serviço
prestado à empresa ou às ferrovias sucedidas, pouco importando o
ano em que o empregado fora admitido..." (fl. 392).

Logo,o recurso não reúne condições de prosseguimento, na
medida em que a lide, circunscrita aos efeitos decorrentes do contrato
coletivo de trabalho de 1981, foi decidida com base na análise da
cláusula do instrumento coletivo, que assegura a complementação de
aposentadoria a todo ferroviário da Fepasa.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, II, da CF, necessário seria o reexame da norma
coletiva, circunstância processual que a atrai a pertinência da Súmula
nº 279 do STF.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da
C F.

Precedentes:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-

DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1290/2003-002-05-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DINALVA ALVES DE OLIVEIRA DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES DALTRO MARTINS

RECORRIDA : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista, quanto à multa de 40% sobre os depósitos do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, com fundamento no
art. 896, "a", da CLT (fls. 123/125).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
início do prazo prescricional quanto ao pagamento de diferenças da
multa de 40% sobre o FGTS, resultantes dos expurgos inflacionários,
deve ser considerado a partir do depósito dos créditos na conta vin-
culada do FGTS da recorrente, não havendo prescrição a ser aplicada.
Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
129/133).

Contra-razões a fls. 139/141.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 126 e 129), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 20, 134 e 135) e o preparo
está correto (fl. 136), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez sob o fundamento de que "inviável o curso da revista
por divergência jurisprudencial, na medida em que todos os arestos
paradigmas trazidos à colação emanam de Turma do TST, fonte
inservível ao confronto jurisprudencial, posto que não relacionada no
artigo 896, "a", da CLT" (fls. 123/125).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
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II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)<!ID766969-7>

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-1290/2004-081-18-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PETROBRÁS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

ADVOGADO : DR. DIRCEU MARCELO HOFFMANN

RECORRIDO : VALDIVINO FERNANDES DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. LILIANE VANUSA SODRÉ BARROSO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, por incabível, explicitando que a hipótese não se enquadra
em nenhuma das exceções contempladas na Súmula nº 353 desta
Corte (fls. 225/227).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 238/239).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria tem repercussão geral. Argúi preliminar de nulidade da de-
cisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que a Súmula nº 331, IV, desta Corte não é norma
jurídica e, ao ser aplicada, viola o art. 5º, II, XXV, LV, e 93, IX, da
Constituição Federal. Quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
alega ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV, 37, XXI e § 6º, e 173, § 1º e
III, da Constituição Federal (fls. 242/253).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 260).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 240 e 242), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 14/15 e 258), as custas (fl.
257) e o depósito recursal (fls. 105 e 161) estão corretos.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, por não ser cabível contra decisão da Turma que, mediante
análise dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de
revista, nega provimento ao agravo de instrumento, com fundamento
na Súmula nº 353 desta Corte (fl. 225/227).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXV, LIV
e LV, e 37, XXI e § 6º, 93, IX, e 173, § 1º e III, da Constituição
Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-

direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1291/2005-005-13-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES

RECORRIDO : RONALDO JOSÉ FERNANDES ARAGÃO

ADVOGADO : DR. PACELLI DA ROCHA MARTINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Quanto à condenação ao pagamento das horas
extras trabalhadas, excedentes da sexta diária, aplica a Súmula nº 102,
item I, deste Tribunal, e refuta a alegação de afronta ao art. 5º, II e
XXXVI, da Constituição Federal, consignando que "para o deslinde
da controvérsia, necessário seria questionar a aplicação das leis or-
dinárias que regem a matéria sub judice, como é o caso do art. 224,
§ 2º, aplicado pelo Tribunal Regional e invocado pela própria re-
corrente" (fl. 103).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que
houve desrespeito aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade e
da isonomia, tendo em vista que foi reconhecido o direito às horas
extras a empregado que ganha por oito e trabalha seis horas. Indica
violação do art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.
Argumenta, ainda, com a inexistência de vício que possa alterar a
natureza do cargo comissionado voluntariamente ocupado pelo re-
corrido e invalidar o ato jurídico perfeito. Alega ofensa aos arts. 5º, I
e XXXVI, e 6º, caput, ambos da Constituição Federal (fls.
11 0 / 1 3 0 ) .

Sem contra-razões (certidão de fl. 133).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 105 e 110), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 107), o preparo (fl. 131) e o
depósito recursal (fls. 69 e 89) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, para manter sua condenação ao pagamento
das horas trabalhadas, excedentes da sexta, como extras, e o fez sob
o fundamento de que:

"O Tribunal Regional, ao condenar a reclamada no pa-
gamento, como extraordinárias, da sétima e oitava horas, com ex-
ceção dos períodos em que o autor, comprovadamente, ocupou cargos
de confiança, com designação eventual, deu a exata subsunção da
descrição dos fatos ao conceito contido no artigo 224, § 2º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, segundo o qual 'as disposições deste
artigo não se aplicam aos que exercem funções de direção, gerência,
fiscalização, chefia e equivalentes, ou que desempenhem outros car-
gos de confiança, desde que o valor da gratificação não seja inferior
a um terço do salário do cargo efetivo'.

Ademais, é entendimento desta Corte, consubstanciado na
Súmula nº 102, item I, a saber:

'A configuração, ou não, do exercício da função de confiança
a que se refere o art. 224, § 2º, da CLT, dependente da prova das reais
atribuições do empregado, é insuscetível de exame mediante recurso
de revista ou de embargos.'

Por outro lado, não evidencio afronta aos preceitos cons-
titucionais invocados, eis que o tema trazido não enseja violação

frontal a texto constitucional, senão pela via indireta, o que torna
inviável o recurso de revista, pelo que não há que se falar em vio-
lação ao artigo 5º, incisos II e XXXVI, da Constituição Federal.

Aliás, impossível é vislumbrar-se violação direta à Carta
Magna, eis que, para o deslinde da controvérsia, necessário seria

questionar a aplicação das leis ordinárias que regem a matéria

sub judice, como é o caso do artigo 224, § 2º, da Consolidação das

Leis do Trabalho, aplicado pelo Tribunal Regional e invocado pela
própria recorrente.

Cumpre, ainda, observar que o princípio da legalidade ins-
culpido no inciso II do artigo 5º da Constituição da República, mos-
tra-se como norma constitucional correspondente a princípio geral do
nosso ordenamento jurídico, pelo que a violação ao preceito invocado
não será direta e literal, como exige a alínea "c" do artigo 896 da
Consolidação das Leis do Trabalho, em face da subjetividade que
cerca o seu conceito." (fls. 102/103).

Diante deste contexto, a decisão recorrida está circunscrita ao
exame de legislação infraconstitucional (art. 224, § 2º, da CLT), que
dispõe sobre horas de trabalho do bancário e a configuração ou não
de cargo de confiança, motivo pelo qual o recurso não deve pros-
seguir, a pretexto de afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, que o Supremo Tribunal Federal não admite:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Inviável, outrossim, o prosseguimento do recurso, a pretexto
de ofensa aos arts. 5º, I, e 6º, caput, da Constituição Federal. A
matéria de que tratam os dispositivos constitucionais não foi objeto
de apreciação na decisão recorrida, razão pela qual fica obstado o seu
exame, por falta de prequestionamento (Súmula no 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1301/1999-012-04-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

- SERPRO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDA : DORALISA CORNELIUS BAUM

ADVOGADA : DRA. IVONE MARIA MOSCHEN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao reconhecimento do direito ao pa-
gamento de diferenças salariais decorrentes do desvio de função, com
fundamento no art. 896, "a", da CLT e na Súmula nº 296 desta Corte.
Consignou que são inespecíficos ou inservíveis os arestos apresen-
tados para confronto jurisprudencial (fls. 268/270).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 279/281).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade da
decisão por negativa de prestação jurisdicional. Seu argumento é de
que os embargos de declaração não foram acolhidos, remanescendo a
omissão relativa ao exame da divergência jurisprudencial específica



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 977ISSN 1677-7018

e da apontada violação do art. 37, XIII, da Constituição Federal.
Alega ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. Quanto ao mérito, indica violação dos arts. 5º, II, e 37, II, e
§ 2º, e XIII, da Constituição Federal (fls. 285/291).

Sem contra-razões (certidão de fl. 295).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 282 e 285), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 259/260), o preparo (fls.
292/293) e o depósito recursal (fls. 64, 193 e 234) foram efetuados a
contento, mas não deve prosseguir.

O recorrente alega que a decisão recorrida reconhece a equi-
valência remuneratória, desconsiderando os requisitos previstos no
art. 461 da CLT e a situação fática, e que, apesar de provocada, não
acolheu os embargos de declaração, remanescendo a omissão relativa
ao exame da divergência jurisprudencial específica e da apontada
violação do art. 37, XIII, da Constituição Federal, negando, assim, a
prestação jurisdicional, em total desrespeito aos arts. 897, "A", da
CLT, e 93, IX, e 5º, XXXV, LIV e LV, ambos da Constituição
Federal.

Por outro lado, o recorrente afirma que a Turma, nos em-
bargos de declaração, "se manifestou no sentido de inexistir afronta
ao disposto no art. 37, XIII, da CF/88 nem ao artigo 461, parágrafos
1º e 2º, da CLT e artigos 460 e 128 do CPC, afirmando que a situação
jurídica da reclamante, empregada do SERPRO, não é alcançada pelo
artigo 37, XIII, da CF/88, uma vez que não traduz equiparação re-
muneratória entre servidores públicos" (fl. 287).

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional.

A decisão recorrida consigna que o recorrente não logrou
demonstrar a pretendida divergência jurisprudencial, explicitando
que:

"Foi confirmada a decisão de origem no que diz respeito às
diferenças salariais decorrentes do desvio de função. Os fundamentos
estão assim sintetizados: 'as atividades da Autora tem similitude com
as desenvolvidas pelos técnicos, não encontrando, por outro lado,
afinidade com as tarefas do Auxiliar de Informática, ainda que não
haja como confrontá-las com as atividades descritas no Regimento de
Administração de Recursos Humanos (RARH)'.

Não se prestam à demonstração de divergência jurispruden-
cial os arestos colacionados por força do órgão de origem (alínea 'a'
do art. 896 da CLT) ou, ainda, por inespecíficos, por lhes faltar a
identidade fática imprescindível (Súmula 296)." (fls. 269/270).

Logo, a decisão não adentrou no mérito, limitando-se a exa-
minar a admissibilidade do recurso quanto ao único fundamento apre-
sentado: divergência jurisprudencial.

Percebe-se, pois, que não houve negativa de prestação ju-
risdicional, porque, certa ou errada, a decisão recorrida apresenta seu
fundamento, que não é objeto de impugnação no recurso extraor-
dinário.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à alegação de afronta ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da

Constituição Federal, não viabiliza o recurso extraordinário a pretexto
de negativa de prestação jurisdicional, como tem o STF reiterada-
mente decidido.

Relativamente às diferenças salariais por desvio de função, a
decisão recorrida negou provimento ao agravo de instrumento do
recorrente, consignando que o recurso de revista, amparado em di-
vergência jurisprudencial, encontra óbice na letra "a" da CLT e na
Súmula nº 296 desta Corte.

Percebe-se, pois, que a decisão tem natureza processual, na
medida em que se limita ao exame de pressupostos genéricos de
admissibilidade do recurso, daí por que não desafia recurso extraor-
dinário, conforme precedentes do STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Intactos, pois, os arts. 5º, II, e 37, II, e § 2º, e XIII, da
Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1304/2002-444-02-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO : ANTÔNIO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. RICARDO PEREIRA VIVA

RECORRIDA : MASTER SERVICE ASSESSORIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO RICARDO NADER

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o despacho que negou segui-
mento ao seu recurso de revista, com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, no sentido de que "o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de
21.06.1993)" (fls. 221/225).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
consignando-se que é inovatória a alegação de afronta aos arts. 2º, 5º,
22, 37, § 6º e XXI, 44 e 48, todos da Constituição Federal (fls.
237/238).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argúi
a repercussão geral da matéria discutida. No mérito, sustenta que lhe
foi atribuída a responsabilidade objetiva, na modalidade de risco
integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal. Afirma que a Lei de Licitações afasta expressamente
a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas das empresas
contratadas. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, II e XLVI, "c", 22,
XXVII, 37, XXI e § 6º, 44, 48, 97 e 100, todos da Constituição
Federal (fls. 243/260).

Sem contra-razões (certidão de fl. 262).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 221/225).
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A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias de que tratam os artigos 5º, XLVI, "c", 97 e 100,
todos da Constituição Federal, não foram apreciadas na decisão re-
corrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hi-
pótese atrai a aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

A decisão recorrida consigna que "A alegação da embar-

gante, quanto à omissão de análise dos arts. 2º, 5º, 22, 37, § 6º e

inciso XXI, 44 e 48 da Constituição Federal foge aos lindes da

discussão, porquanto não houve argüição de ofensa a esses dis-

positivos, nas razões da interposição do recurso de revista, mo-
mento único para tanto. Assim, não pode, a parte, valer-se de em-
bargos de declaração para ampliar o debate, indicando, a pretexto de
omissão, outros dispositivos legais não abordados, oportunamente,
sob tal enfoque. Ora, todo o fundamento do recurso de revista, sob o
prisma de violação de dispositivo legal, foi direcionado ao art. 71, §
1º, da Lei 8.666/93, e ao art. 5º, inciso II da Constituição Federal e,
nesse preciso limite, foi suficientemente examinado, tanto assim que
a embargante não se lhes refere, enveredando por enfoque alheio ao
conteúdo do recurso de revista." (fl. 238).

Percebe-se, pois, que a decisão tem conteúdo processual,
razão pela qual não desafia o recurso extraordinário, conforme pre-
cedentes do STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.<!ID766969-8>

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA

DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
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do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recur-
so.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-AIRR-1305/2004-003-10-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : IVO BORGES DE LIMA E OUTROS

ADVOGADOS : DR. MURILO GUSTAVO FAGUNDES E DRA. CAROLINA
FERRARI DE REZENDE SANTA ROSA

RECORRIDO : CARLOS ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. DORIVAL BORGES DE SOUZA NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
287/288).

Inconformados, os recorrentes interpõem recurso extraordi-
nário, com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal.
Indicam violação dos arts. 5º, LIV e LV, 6º, caput, 93, IX, e 226, § 3º,
da Constituição Federal (fls. 292/321).

Sem contra-razões (fl. 324).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso está intempestivo.
A decisão recorrida foi publicada no DJ do dia 17/8/2007,

sexta-feira (fl. 289), e o recurso extraordinário foi protocolizado em
5/9/2007, quarta-feira (fl. 292), dois dias após o término do prazo
para recurso.

Registre-se que não há certidão nos autos, ou alegação, ou
comprovação, pelos recorrentes, da ocorrência de fato que justificasse
a prorrogação do seu prazo para recorrer, motivo pelo qual o recurso
está irremediavelmente intempestivo.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AG-RR-1311/2004-045-01-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDA : IARA CONCEIÇÃO DE CARVALHO ROCHA

ADVOGADA : DRA. LUCILANE PIMENTA FARIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter a decisão que deu provimento ao recurso de revista
da recorrida, sob o fundamento de que o termo inicial do prazo
prescricional para o pagamento das diferenças da multa de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários é matéria pacificada na
Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte. Acrescenta
que o prazo prescricional a ser aplicado é o bienal. Descaracterizou a
alegada violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 160/162).

Os embargos de declaração que se seguiram foram providos
para prestar esclarecimentos. Afastou a alegada afronta aos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 175/177).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sustenta,
também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não pode ser
aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já realizados, sob
pena de violação ao direito adquirido e à coisa julgada. Aponta
violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 37, §6º, todos da CF (fls.
180/191).

Sem contra-razões (certidão de fl. 196).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 178 e 180), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 141 e 142), as custas (fl. 193)
e os depósitos recursais (fls. 102 e 192) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
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cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, a matéria que trata o art. 37, §6º, da Constituição
federal, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado a
falta de prequestionamento, é hipótese que atrai a aplicação da Sú-
mula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1330/2004-731-04-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : ROSALVA MARIA DE CRUZ MARTINS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
seu agravo de instrumento, quanto aos temas "prescrição" e "res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre
o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários - ato jurídico per-
feito", com fulcro nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da
SBDI-1 desta Corte. Rejeitou a alegada violação dos arts. 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 158/161).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que
a pretensão está prescrita, visto que a reclamação foi ajuizada mais de
dois anos após a extinção do contrato de trabalho. Sustenta, também,
a sua ilegitimidade, tendo em vista ter cumprido a legislação vigente
à época da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 164/168).

Contra-razões a fls. 172/178.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 162 e 164), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 141 e 145), as custas (fl. 169)
e os depósitos recursais (fls. 84 e 117) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1338/2003-024-15-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDA : MARISA APARECIDA ZANETTI

ADVOGADO : DR. LUIZ FREIRE FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão que negou seguimento ao recurso de
revista, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo pa-
gamento das diferenças da indenização de 40% do FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários", com fulcro nas Orientações Jurispru-
denciais nºs. 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Rejeitou a alegada
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 180/183).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001, sob pena
de violação dos princípios da legalidade e da segurança jurídica.
Sustenta, também, que a Lei Complementar nº 110/2001 não se des-
tina a criar direitos e não pode ser aplicada retroativamente para
atingir atos jurídicos já realizados. Alega que cumpriu a legislação
vigente à época da extinção do contrato de trabalho, além de não ter
contribuído para a existência das diferenças dos expurgos inflacio-
nários. Aponta violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da CF
(fls. 186/203).

Contra-razões a fls. 206/217.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 184 e 186), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 47 e 164), as custas (fl. 204)
e o depósito recursal (fl. 141) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
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"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1344/2003-008-01-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ROGÉRIO HENRIQUE ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR.JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADA : DRA. TATHIANA DO NASCIMENTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter a decisão que deu provimento ao recurso de revista
do recorrido, sob o fundamento de que o termo inicial do prazo
prescricional para o pagamento das diferenças da multa de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários é matéria pacificada na
Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte. Acrescenta
que o prazo prescricional a ser aplicado é o bienal (fls. 140/141).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que a
Constituição Federal estabelece o prazo de 5 (cinco) anos como regra
geral da prescrição, e o mesmo deverá ser utilizado, in casu, a partir
da data de publicação da Lei Complementar nº 110/01. Aponta vio-
lação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 144/147).

Contra-razões a fls. 152/161.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 142 e 144), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 11 e 112) e o preparo está
correto (fls. 148), mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL

PARA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVES-

TIDA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade:
discussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento
de diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator: Min.
SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento". (RE-AgR 463628/MG, Re-
lator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RODC-1351/2004-000-03-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS

DE ASSESSORAMENTO, PESQUISA, PERÍCIAS E IN-

FORMAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ PEREIRA

RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ARQUI-

TETURA E ENGENHARIA CONSULTIVA - SINAENCO

ADVOGADO : DR. MURILO CARVALHO SANTIAGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário do

recorrido, acolhendo a preliminar de ilegitimidade de parte do sin-
dicato profissional recorrente, pondo fim ao processo sem resolução
do mérito (fls. 334/340).

Opostos embargos de declaração a fls. 361/362, foram aco-
lhidos, sem efeitos modificativos.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, violação do art. 5º, XXXV, XXXVIII, da Constituição Federal
(fls. 365/367).

Sem contra-razões (certidão a fl. 375).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso não deve prosseguir, visto que intempestivo.
O v. acórdão recorrido foi publicado no DJ em 25.05.2007

(sexta-feira) , fls. 363.
O prazo para interposição do recurso extraordinário iniciou-

se em 28.05.2007 (segunda-feira) e findou em 11.06.2007 (segunda-
feira).

Por conseguinte, patente a intempestividade do recurso ex-
traordinário, que foi protocolizado em 12.06.2007 (terça-feira),
fls.365.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAG-1355/2004-921-21-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO

NORTE - UERN

PROCURADOR : DR. MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA

RECORRIDOS : JOSÉ ANCHIETA DE PAIVA E OUTROS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
O Tribunal Pleno desta Corte negou provimento ao recurso

ordinário interposto pela recorrente contra decisão proferida pelo TRT
da 21ª Região, em agravo regimental, declarando a preclusão do
pedido de compensação na fase de precatório, em acórdão assim
ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PE-
DIDO DE COMPENSAÇÃO DOS SAQUES REALIZADOS PELOS
EXEQÜENTES NA CONTA VINCULADA DO FGTS. A compen-
sação dos saques realizados pelos exeqüentes na conta vinculada do
FGTS não foi requerida no processo de conhecimento, nem no de
execução, razão pela qual a postulação não é passível de exame em
sede de precatório, em face da preclusão, pois deveria ter sido sus-
citada no momento oportuno. Tem-se, portanto, que a questão le-

vantada no pedido de providências em precatório destes autos não se
enquadra nos critérios permissivos da sua revisão pelo Presidente do
Tribunal Regional, uma vez que a definição dos parâmetros da con-
denação ou a inclusão de descontos a serem aplicados no cálculo
homologado na liquidação da decisão exeqüenda não podem se in-
serir no conceito de incorreção ou erro material. Recurso ordinário
desprovido." (Sem grifo no original)

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com fundamento
no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 220/224). Sustenta,
em síntese, a ocorrência de erro material no precatório, argumentando
que houve a inclusão de diferenças de FGTS já pagas. Aponta como
violados os artigos 5º, II e XXXVI, e 37, caput, da Constituição
Federal.

Sem contra-razões, conforme despacho de fl. 226.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 212, 215 e 220) e atende aos

demais pressupostos genéricos de admissibilidade, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso da re-
corrente, declarou precluso o seu direito de pleitear a compensação de
valores sacados pelos recorridos em sua conta vinculada, visto que foi
formulado na fase administrativa do precatório (fl. 201).

Confira-se:
"Verifica-se que a sentença proferida na reclamação traba-

lhista condenou o ente público a pagar aos Reclamantes, dentre outras
parcelas: a) depósitos de todo o FGTS, durante o total vínculo de
emprego, com o pagamento das multas, juros e correções previstas no
art. 30, I e II e parágrafo 1º do Dec. 99.684/90; b) depósitos do FGTS
relativamente às moras salariais mais as multas legais (fls. 22-27).

No julgamento do recurso ordinário e da remessa necessária,
o Regional reformou a sentença tão-somente para excluir da con-
denação o pagamento da multa do artigo 22 da Lei nº 8.036/90 (fls.
30-34).

Na execução da sentença, a Universidade apresentou em-
bargos à execução, os quais foram considerados intempestivos, en-
sejando a interposição de agravo de petição, ao qual foi negado
provimento (fls. 61 e 65-69).

Transitada em julgado a decisão, o juízo da execução de-
terminou a expedição do respectivo precatório requisitório em apreço
(fl. 83).

Tem-se, portanto, que a compensação dos saques realizados
pelos exeqüentes na conta vinculada do FGTS não foi requerida no
processo de conhecimento, nem no de execução, razão pela qual a
postulação não é passível de exame em sede de precatório, em face
da preclusão, pois a discussão deveria ter sido suscitada no momento
oportuno, conforme ressaltado pela decisão recorrida.

No âmbito de precatório, a Instrução Normativa nº 11, VIII,
"b", do Tribunal Superior do Trabalho atribuiu competência ao Pre-
sidente do Tribunal Regional para determinar, de ofício ou a re-
querimento das partes, a correção de inexatidões materiais ou a re-
tificação de erros de cálculo. Os limites dessa atribuição encontram-
se disciplinados na Orientação Jurisprudencial nº 2 do Tribunal Ple-
no:

(...)
Como se observa, a questão levantada no pedido de pro-

vidências em precatório destes autos não se enquadra nos critérios
permissivos da sua revisão pelo Presidente do Tribunal Regional, uma
vez que a definição dos parâmetros da condenação ou a inclusão de
descontos a serem aplicados no cálculo homologado na liquidação da
decisão exeqüenda não podem se inserir no conceito de incorreção ou
de erro material.

O presente inconformismo deveria ter sido apresentado no
momento processual oportuno, uma vez que a mera alegação de erro
material não pode viabilizar, em sede de precatório, o reexame do
valor apurado na liquidação de decisão transitada em julgado, real
objetivo da Insurgente, devido à sua natureza meramente adminis-
trativa, conforme já decidiu esta Corte em caso semelhante envol-
vendo a mesma parte Recorrente, em acórdão da lavra do Exmo. Min.
Antônio José de Barros Levenhagen:

(...)
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário." (fls.

200/201)
A decisão, portanto, ao repelir a possibilidade de compen-

sação de valores sacados pelos recorridos, em sua conta vinculada do
FGTS, com o montante devido e apurado em precatório, porque não
objeto da fase de conhecimento, tem natureza processual, motivo pelo
qual não desafia o regular prosseguimento do recurso extraordiná-
rio.

Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
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caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1358/2002-009-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

ADVOGADO : DR.LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDA : IRACEMA PIROTTA LOCKMANN

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que a competência para
o exame do pedido de complementação de aposentadoria é da Justiça
do Trabalho, conforme jurisprudência desta Corte, uma vez que a
origem da obrigação decorre da relação de emprego. Afastou a ale-
gada violação ao art. 114, da Constituição Federal (fls. 345/354).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
contrato firmado com a recorrida para a concessão de complemen-
tação de aposentadoria é de natureza jurídica cível, porque desvin-
culado da relação de emprego, de maneira que o pedido de com-
plementação de aposentadoria formulado contra entidade de previ-
dência privada é da competência da Justiça Federal, visto que a CEF
integra o pólo passivo, e não da Justiça do Trabalho. Aponta violação
dos arts. 114, e 202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 358/371).

Contra-razões a fls. 374 e 378/381.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 355 e 358), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 338), as custas (fl. 372) e o
depósito recursal (fl. 241) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que "a fonte da obrigação
instituidora da complementação de aposentadoria decorre do contrato
de trabalho" (fl. 346).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça Federal.

O e. Supremo Tribunal Federal já decidiu, em caso envol-
vendo a própria recorrente, que:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de controvérsia relativa
à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quan-
do decorrente de contrato de trabalho. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 583498/MG, Relator Min. Eros Grau, DJ
2.6.06).

E, ainda, com base no mesmo fundamento, outros julgados
existem:

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-
gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ
13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR
599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandows-
ki, DJ 6.6.2006).

Nesse contexto, não se constata violação do artigo 114 da
Constituição Federal.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao artigo 202, § 2º,
da Constituição Federal, que não tem pertinência com a lide, visto
que não trata da matéria relativa à competência da Justiça do Tra-
balho.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-RR-1366/2003-024-15-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : OSVALDO BIANCO

ADVOGADO : DR. LUIZ FREIRE FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter a decisão que negou seguimento ao seu recurso de
embargos, sob o fundamento de que a decisão agravada está em
conformidade com notória e iterativa jurisprudência desta Corte con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 (fls.
176/177).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", § 3o, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a
ocorrência da prescrição, e diz, que o prazo prescricional deve ser
contado a partir da rescisão do contrato de trabalho. Aponta violação
do artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 181/190).

Contra-razões a fls, 193/202.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 178 e 181), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 45 e 139/140), as custas (fl.
191) e o depósito recursal (fl. 119) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1369/2003-911-11-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : ALADIR SOUZA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO DE OLIVEIRA GARCIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento da Súmula nº 331, IV, desta
Corte, explicitando que "o inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)".
Repeliu, assim, a alegada ofensa aos artigos 5º, II, e 37, II, da
Constituição Federal (fls. 90/94).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Afirma que a
questão tem repercussão jurídica e social. Alega a nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando ofensa aos artigos 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. Sustenta, ainda,
que a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída ofende os
artigos 5º, II, e 37, II e XXI, da Constituição Federal (fls.
1 0 0 / 11 0 ) .

Sem contra-razões (certidão de fl. 116).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 95 e 100), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 111/112) e o preparo está
correto (fl. 113), mas não deve prosseguir.

No que tange à apontada violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal, o recurso não deve prosseguir, uma vez que a
recorrente indica como ofendido apenas o referido dispositivo, sem,
contudo, identificar, na decisão recorrida, os pontos que não teriam
sido objeto de exame.

Com relação à responsabilidade subsidiária, melhor sorte não
tem a recorrente.

Com efeito, a lide foi solucionada com fundamento na Sú-
mula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por
caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe
prestar serviços, que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls.
90/94).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
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trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A matéria de que trata o artigo 37, XXI, da Constituição
Federal não foi apreciada na decisão recorrida, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das
Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Não há, ainda, violação do art. 37, II, da Constituição Fe-
deral, uma vez que não se discute a existência de vínculo de emprego
com a recorrente, sem prévia aprovação em concurso público, pelo
recorrido, mas, tão-somente, a sua responsabilidade subsidiária pelos
débitos trabalhistas não satisfeitos pela empresa que contratou para
lhe prestar serviços.

Finalmente, não procede a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1376/1999-024-05-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A.

ADVOGADOS : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E DRA. MARIA
VITÓRIA B. TOURINHO DANTAS

RECORRIDO : EMMANOEL CALMON DA SILVA OLIVEIRA FILHO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO AVELINO PIRES BRITTO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "nulidade da decisão do TRT
por negativa de prestação jurisdicional". Afastou a indicada afronta ao
art. 93, IX, da Constituição Federal. Relativamente ao "julgamento
ultra petita - inépcia da petição inicial - adicional de transferência -
percentual", repeliu a alegação de ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC
(fls. 580/588).<!ID766969-10>

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão do TRT, por negativa de prestação jurisdicional. Sustenta
que o acórdão do Regional é omisso, porque não foi examinado o
argumento, formulado em contra-razões, de que a vara incorreu em
julgamento citra petita, visto que não apreciado o pedido de pa-
gamento do adicional de transferência relativamente ao período de
junho de 1994 a junho de 1996, e de julho de 1996 a maio de 1997,
razão pela qual a matéria não poderia ser apreciada no recurso or-
dinário. Argúi ainda a nulidade da decisão desta Corte, por negativa
de prestação jurisdicional. Sustenta que, mesmo com a oposição de
embargos de declaração, não foi enfrentada a alegação de que não
poderia ter sido deixada para a liquidação a fixação do percentual do
adicional referido, no montante de 20% ou de 50%, porque o pedido
do recorrido foi de 35%. Indica violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e
LV, e 93, IX, da CF (fls. 603/611).

Contra-razões a fls. 613/617.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 600 e 603), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 577) e o preparo está correto
(fls. 404 e 557 e 605), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que o acórdão do Regional é omisso,
porque não foi examinado o argumento, formulado em contra-razões,
de que a vara incorreu em julgamento citra petita, visto que não
apreciado o pedido de pagamento do adicional de transferência, re-
lativamente ao período de junho de 1994 a junho de 1996 e de julho
de 1996, a maio de 1997, razão pela qual a matéria não poderia ser
apreciada no recurso ordinário.

A decisão recorrida é explícita, ao consignar que:
"...cumpre salientar, quanto à questão da nulidade da sentença de

primeira instância em face do julgamento citra petita, que o pleito de pa-
gamento do adicional de transferência foi apreciado e deferido pelo a quo
(fls. 321/322), inexistindo a alegada supressão de instância afirmada pela
acionada em sede recursal, haja vista que a matéria encontrava-se alcançada
pelo efeito devolutivo previsto no art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC, de aplicação
supletiva ao processo laboral." (Fl. 510).

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida deixa explícito
que não ocorreu julgamento citra petita, porque o pedido de adicional de
transferência foi apreciado na sentença, não há negativa de prestação ju-
risdicional.

Também não prospera a preliminar de nulidade da decisão
proferida nesta Corte, sob o argumento de que não foi enfrentada a
alegação de que não poderia ter sido deixada para a liquidação a
fixação do percentual do adicional referido, no montante de 20% ou
de 50%, porque o pedido do recorrido foi de 35%.

A decisão recorrida também consigna que:
"Ressalte-se que, na decisão embargada, ficou registrado que

o pedido não estava limitado ao percentual de 35%.
Ademais, de acordo com os fundamentos contidos no acór-

dão regional, ao contrário do alegado pela Embargante, foi devi-
damente fixado o percentual do adicional de transferência, bem como
o período correspondente para seu pagamento, verbis:

'Quanto à liquidação articulada, com a qual não se conforma o
recorrente, a mesma não é necessária pois os documentos nos autos indicam
a movimentação sofrida pelo recorrente e o pagamento ou não desta verba,
devendo ser observado apenas que, como já adiantado acima, as diferenças
serão apuradas tendo como parâmetro o mínimo legal, isto quando tiver sido
pago à base de 20%, ou o montante de 50%, este exclusivamente no período
em que trabalhou no 'Projeto Terminal Solimões', o que teria ocorrido a partir
de janeiro/97' (fls. 458)." (Fl. 598).

Assim, constata-se que todos os questionamentos da recor-
rente foram enfrentados, embora de forma contrária aos seus in-
teresses, devendo, finalmente, ser salientado, com base em precedente
do STF, que o julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todos
os argumentos da parte, desde que os elementos existentes no pro-
cesso sejam suficientes ao seu convencimento, como no caso:

"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução),
razões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional
que garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado
reexaminar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007).
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficiente-
mente fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes
de afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
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gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342).

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654).

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Ressalte-se que a alegada violação do art. 5º, XXXV, LIV e

LV, da Constituição Federal não viabiliza a preliminar de negativa de
prestação jurisdicional. O referido dispositivo se limita a assegurar a
acessibilidade do cidadão ao Poder Judiciário e a consagrar o prin-
cípio do contraditório, ambos com aplicabilidade efetiva por meio da
legislação ordinária.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1389/2003-014-05-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LINDINALVA LACERDA TEIXEIRA

ADVOGADOS : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA E DR. FÁBIO DE
SOUZA LEME

RECORRIDA : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "FGTS. MULTA DE 40%.
DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. EXCLUSÃO
DA EMPREGADORA", sob o fundamento de que:

"In casu, impossível prover-se o Apelo por violação aos
artigos 5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal, e 18, da Lei nº
8.036/90, ante o posicionamento assumido pela E. Corte a quo que,
afastando a responsabilidade do Empregador no pagamento das di-
ferenças da multa de 40% decorrentes dos expurgos inflacionários,
entendeu ser da Caixa Econômica Federal tal encargo. É que os
dispositivos legal e constitucional apontados referem-se a temas di-
versos daquele tratado no Apelo, desde que o artigo 18, Lei nº
8.036/90, trata acerca do pagamento da multa de 40% do FGTS, não
se referindo a expurgos inflacionários, enquanto o artigo 5º, inciso
XXXIV, alínea a da Carta Magna, assegura o direito de petição, este
em nenhum momento maculado." (fls. 123)

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição da Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, a
aplicação da prescrição quinquenal e que o início do prazo pres-
cricional deve ser contado a partir do depósito dos créditos referentes
aos expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS. Indica
violação dos arts. 5o, LV e 7o, XXIX, da Constituição Federal (fls.
127/133).

Contra-razões a fls. 139/141.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 124 e 127), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 14 e 134/135), as custas
(fls. 136) estão corretas, mas não deve prosseguir.

A recorrente não ataca os fundamentos da decisão recorrida,
que trata da responsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa
de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.

Limita-se a enfrentar questão de mérito diversa (prescrição
do direito de pleitear as diferenças da multa de 40% do FGTS de-
correntes dos expurgos inflacionários), não apreciada na decisão re-
corrida, razão pela qual inviável a alegação de ofensa aos arts. 5º, LV,
e 7o, XXIX, da Constituição Federal, ante a falta de prequestio-
namento (Súmula 356 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1394/2003-005-17-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-

CELSA

ADVOGADO : DR.LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : IVO AUGUSTO PIRES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR.GETÚLIO MARQUES FIGUEIREDO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da indenização de 40% decorrente dos
expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Jurispru-
denciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 156/160).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, social, econômica e política. Quanto ao mérito,
aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 37, § 6º, da
Constituição Federal (fls. 164/179).

Sem contra-razões (certidão a fl. 183).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 161 e 164), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 149), as custas (fls. 180) e o
depósito recursal (fls. 130) estão corretos, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento - improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha

dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

A matéria de que trata o art. 37, § 6º, da Constituição Fe-
deral, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à
falta de prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas nº 282 e 356
do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1404/2004-089-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : MARILENE BENESSUTI MIRANDA

ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTUS GIARETTA DÓRIA VIEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "diferenças de horas extras",
com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte (fls. 141/143).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, a des-
necessidade do revolvimento de fatos e provas para análise da con-
trovérsia. Aponta violação do artigo 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal (fls. 147/154).

Sem contra-razões (certidão de fl. 158).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 144 e 147), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 42 e 156), as custas (fl. 155)
e o depósito recursal (fls. 47, 90 e 117) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte,
explicitando que: "... o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia com
base na prova coligida nos autos. Assim, entendimento em sentido
contrário implicaria revolvimento da matéria fática, o que atrai sobre
a revista o óbice da Súmula 126 do TST." (fl. 142).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
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min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)".

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)"

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-RR-1407/2003-024-15-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : DR.URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : VALENTIM JORGE

ADVOGADO : DR.PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos, quanto ao tema "prescrição do pagamento das dife-
renças salariais da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344
da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada violação do art. 7º, XXIX,
da Constituição Federal (fls. 163/164).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, aponta
violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 168/177).

Sem contra-razões (certidão a fl. 180).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-

crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1411/2005-005-19-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO : PAULO MOREIRA DA COSTA

ADVOGADO : DR. CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade -
base de cálculo", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº

279 da SBDI-1 e na Súmula nº 191, ambas desta Corte, explicitando
que: "não possuindo a natureza de lei, aos verbetes sumulares não se
aplicam as regras da irretroatividade, de modo que inviável a pre-
tensão de limitar a condenação a partir do advento da nova redação
da Súmula de nº 191, motivo pelo qual incólume o art. 5º, XXXVI,
da CF" (fl. 161).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral (fls. 173/174), e sustenta que a alteração de uma
súmula não pode alcançar fatos anteriores a sua modificação, sob
pena de ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls.
171/179).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 163 e 171), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 182/183), as custas (fl. 168) e
o depósito recursal (fl. 169) estão corretos.

Toda a argumentação da recorrente é a de que a decisão
recorrida, ao aplicar a nova redação conferida à Súmula nº 191 desta
Corte, teria violado o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

O recurso não deve prosseguir.
A alteração de súmula, ante a mudança de entendimento do

Tribunal sob determinada matéria, não pode ser equiparada a al-
teração de lei, razão pela qual é inviável o argumento de ofensa a
direito adquirido.

Relembre-se que os verbetes sumulares não têm natureza de
leis, e, por isso mesmo, não se lhes aplicam o princípio da irre-
troatividade, cuja finalidade é preservar direito subjetivo originário de
uma norma legal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-A-RR-1413/2002-104-03-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

RECORRIDO : KELSON CRISTIANO DE PAULA

ADVOGADO : DR. JAIRE FERREIRA DO CARMO

RECORRIDOS : DASSONO COLCHÕES LTDA. E OUTRO.

ADVOGADO : DR. ATAÍDES PEREIRA DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o r. despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, sob o fundamento de que, nos termos da Súmula nº 368,
I, desta Corte, não é competente a Justiça do Trabalho para executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de emprego
reconhecido em Juízo (fls. 73/76).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral da questão
discutida, e sustenta, em síntese, a competência da Justiça do Tra-
balho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
do artigo 114, VIII, da Constituição Federal (fls. 81/89).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Ressalte-se, preliminarmente, que o recorrente satisfaz à exi-

gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 84/85), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-
rente para manter o r. despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, sob o fundamento de que, nos termos da Súmula nº 368,
I, desta Corte, não é competente a Justiça do Trabalho para executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de emprego
reconhecido em Juízo (fls. 73/76).

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO

DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
"DECISÃO
TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECU-

ÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.

114, INC. VIII, DACONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO
AO QUAL SE DÁPROVIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho cujo julgado é o seguinte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 114,
INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONFIGU-
RAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 896, § 6º, DA CLT, E DA SÚ-
MULA 368, ITEM I, DO C. TST. A admissibilidade do Recurso de
Revista, em Processo submetido ao Rito Sumaríssimo, depende de
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula de Jurisprudência do C. TST, nos termos do
artigo 896, § 6º, da CLT.

In casu, não se configura, no Julgado hostilizado, a violação
constitucional alegada, tendo a Corte a quo, ao reconhecer o vínculo
empregatício em período não anotado em CTPS, prolatado decisão de
cunho meramente declaratório, com o que não se mostra competente
esta Justiça Especializada para executar as contribuições previden-
ciárias incidentes sobre os valores pagos no curso da relação de
emprego, ademais encontrando-se o decidido de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho
através do item I, da Súmula 368 de sua jurisprudência, com a nova
redação dada pela Resolução nº 138, do Colendo Tribunal Pleno, em
10 de novembro de 2005. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento" (fl. 80).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado o art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, ao manter
decisão que homologara acordo trabalhista, sem determinar o re-
colhimento de contribuições previdenciárias sobre o período relativo
ao vínculo empregatício reconhecido, sob o fundamento de que

a Justiça do Trabalho não é competente para executar as mencionadas
parcelas, pois o fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o
pagamento dos salários, e não a sentença declaratória. Afirma que:

"... Observe-se que o texto constitucional não exclui as sen-
tenças declaratórias. Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não
o faz. Se esse postulado é valioso no que diz respeito ao ordenamento
infraconstitucional, torna-se impositivo quando se deve dar a máxima
eficácia a regramento constitucional. É evidente que, no art. 114,
VIII, a Constituição Federal alude, genericamente, as sentenças, não
excluindo, portanto, as de cunho declaratório...

... A contribuição devida em razão do reconhecimento do
vínculo e recolhida no âmbito da Justiça do Trabalho, somente traria
benefícios às partes envolvidas. Seria a clara aplicação do princípio
da celeridade introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004...

... Assim, se houve anotação da CTPS, em decorrência da
sentença homologatória, nada mais lógico que reconhecer a com-
petência constitucional da Justiça do Trabalho para apurar e executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento do
vínculo empregatício..." (fls. 92-98).

4. No julgamento do agravo de instrumento em recurso de
revista, o Tribunal de origem concluiu que "... o decidido encontra-se
de acordo com o posicionamento adotado pelo Colendo Tribunal
Superior do Trabalho através do item I, da Súmula 368 desta ju-
risprudência, com a nova redação dada pela Resolução n° 138, do
Colendo Tribunal Ple no, em 10 de novembro de 2005..." (fl. 84)

5. Diante da necessidade de se explicitar o alcance da norma
contida no art. 114, inc. VIII, da Constituição da República, dou
provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, para determinar a subida do recurso extraordinário (art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil).

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 660.159-1, Dje

nº 147/2007, e 22/11/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1436/2002-201-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO : SILVANO BRITO LOPES

ADVOGADO : DR. ISMAEL ALVES FREITAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "sucessão - acordo coletivo".
Afastou a indicada afronta ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal
e aplicou a Súmula nº 126 e a Orientação Jurisprudencial nº 225 da
SDI-1, ambas desta Corte (fls. 254/259).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que
não ocorreu sucessão, visto que sua responsabilidade é restrita às
obrigações constantes da cláusula 3.2 do contrato de concessão. Sus-
tenta que há acordo coletivo, por meio do qual foram estabelecidas
condições relativas à forma com que a sucedida quitaria as obrigações
de ordem trabalhista. Alega que o acordo coletivo não dispõe sobre a
sucessão, e que as respectivas cláusulas obrigam apenas a sucedida.
Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º,
XXVI, 21, XII, 93, IX, e 223 da CF (fls. 265/272).

Sem contra-razões (fl. 275).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 260 e 265), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 263), o depósito recursal (fls.
71, 112 e 212) e o preparo (fl. 273) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

No mérito, além de a decisão recorrida possuir natureza
processual, ante aplicação da Súmula nº 126 desta Corte quanto à
pretendida descaracterização da sucessão, constata-se que as alega-
ções da recorrente remetem à análise do acordo coletivo, razão pela
qual o exame da questão atrai a aplicação da Súmula nº 279 do
S T F.

A lide não foi solucionada sob o enfoque dos arts. 21, XII, e
223 da CF, motivo pelo qual não é viável o exame da alegada ofensa,
ante a falta de prequestionamento. Tem pertinência a aplicação da
Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-1439/2002-002-22-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DRA. ANGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO : LAURO ANTONIO PEIXOTO EZEQUIEL

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "Adicional de periculosidade.
Eletricitário. Base de cálculo", com fundamento na Súmula nº 191 e
na Orientação Jurisprudencial nº 279 da SDI-1, ambas desta Corte
(fls. 167/171).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sus-
tenta, em síntese, que a base de cálculo do referido adicional deve ser
o salário-base do empregado. Aponta violação dos arts. 5º, II e 7º,
XXIII, da Constituição Federal (fls. 175/184).

Sem contra-razões (fl. 187).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 172 e 175), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 162 e 163), as custas (fl. 185)
estão corretas, mas não deve prosseguir, visto que deserto.

O acórdão do Regional fixou o valor da condenação em R$
10.000,00(dez mil reais - fl. 112).

Houve depósito de R$ 8.338,66 (oito mil trezentos e trinta e
oito reais e sessenta e seis centavos - fl. 116) para o recurso de
revista.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.661,34 (mil seis-
centos e sessenta e um reais e trinta e quatro centavos), a fim de
atingir o valor da condenação.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1445/2004-002-22-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : FRANCISCO SOARES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALMIR CARVALHO DE SOUSA

RECORRIDA : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. CÍNTIA TASHIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes, quanto aos temas "auxílio cesta-alimentação - CEF - com-
plementação de aposentadoria" e "embargos de declaração - multa por
protelação" (fls. 637/642).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indicam
violação dos artigos 5º, II e XXXVI, e 7º, I e XXVI, da Constituição
Federal (fls. 645/665).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso não deve prosseguir, visto que intempestivo.
A publicação da decisão recorrida ocorreu no dia 28.9.2007,

sexta-feira (fl. 643), e o recurso extraordinário foi protocolizado, via
fac-símile, em 8.10.2007. Os recorrentes tinham cinco dias a partir de
15.10.2007, final do prazo, para apresentar os originais, conforme o
disposto no artigo 2º da Lei nº 9.800/99, verbis:

"a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens
não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser
entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu
término".

Os originais não foram apresentados no prazo legal, con-
forme certidão de fl. 666. Portanto, intempestivo o recurso.

Nesse sentido os precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibili-

dade. Recurso interposto por fac-símile. Apresentação dos originais
noutro tribunal. Intempestividade caracterizada. Não conhecimento.
Aplicação do art. 2º, caput, da Lei nº 9.800/99. Não se conhece de
recurso interposto por fac-símile, cujos originais, apresentados noutro
tribunal, só foram protocolados no Supremo após os cinco dias do
termo final do prazo." (AI-AgR 559174 / ES - Relator: Min. CEZAR
PELUSO, Segunda Turma , DJ 13-10-2006 PP-00062)

EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Recurso de agravo de instrumento interposto via fac-símile. Petição
original fora do prazo. Lei 9.800, de 1999. Intempestividade. 3. Agra-
vo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 588718 / GO -
Relator: Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJ 08-09-
2006)

EMENTA: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibilida-
de. Recurso interposto por fac-símile. Não apresentação dos originais.
Intempestividade caracterizada. Não conhecimento. Aplicação do art.
2º, caput, da Lei nº 9.800/99. Não se conhece de recurso interposto
por fac-símile, cujos originais não foram apresentados" (AI-AgR
557875 / RS - Relator: Min. CEZAR PELUSO, Primeira Turma, DJ
09-06-2006)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1446/2003-024-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : GINEZ PEDRO GABARRÃO

ADVOGADO : DR. EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento da diferença salarial da multa de 40% do FGTS de-
corrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Refutou
a alegada violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls. 167/170).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, aponta vio-
lação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Sem contra-razões (certidão a fl. 195).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 171 e 173), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 46, 162 e 164), as custas (fl.
192) e o depósito recursal (fls. 132 e 193) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-

cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1447/1999-002-01-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO CALCIA JÚNIOR

RECORRIDO : EDMUNDO DE JESUS SANTOS

ADVOGADO : DR. ARISTEU GARCIA

RECORRIDO : HEATING & COOLING TECNOLOGIA TÉRMICA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ ANDRADE VIZ

RECORRIDO : ESQUADRO HIDRÁULICA E AR CONDICIONADO LT-

DA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo
de instrumento, com fundamento na Súmula nº 385 desta Corte,
explicitanto que não foi juntado aos autos, no momento devido, do-
cumento comprovando a alegada suspensão do prazo recursal. Re-
futou a alegada violação do art. 5º, XXXV e LV, da Constituição
Federal (fls. 166/167).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento nos artigos 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta
violação do art. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal (fls.
170/173).

Contra-razões a fls. 177/179 - fax, e 181/183 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo inter-

posto pela recorrente, para manter o r. despacho que negou segui-
mento ao seu agravo de instrumento, com fundamento na Súmula nº
385 desta Corte, explicitanto que não foi juntado aos autos, no mo-
mento devido, documento comprovando a alegada suspensão do pra-
zo recursal, era passível de reexame nesta Corte, via embargos à SDI-
1, conforme sua Súmula 353, "b":

"Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
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A hipótese atrai, por conseguinte, como óbice ao seguimento
do recurso extraordinário, a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal
Federal in verbis:

"É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁRIO,
QUANDO COUBER NA JUSTIÇA DE ORIGEM, RECURSO OR-
DINÁRIO DA DECISÃO IMPUGNADA."

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 05 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1461/2005-108-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : FERNANDO LAGE CALDEIRA

ADVOGADO : DR. RENE ANDRADE GUERRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto aos temas "nulidade do acórdão Re-
gional por negativa de prestação jurisdicional" e "horas extras - de-
cisão fora dos limites da lide" (fls. 121/123).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls.
127/136). Alega repercussão geral da questão, nos termos do art. 543-
A do CPC. Renova a argüição de nulidade do acórdão Regional por
negativa de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, da CF. No tocante ao mérito, indica ofensa
ao art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da CF.

Sem contra-razões (certidão de fl. 140).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 124 e 127) e está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 113), mas não deve prosseguir,
visto que deserto.

O recorrente não comprovou que fez o depósito recursal,
conforme exige o artigo 899, § 1º, da CLT.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 30.000,00
(trinta mil reais - fl. 43).

Houve depósito de R$ 4.678,13 (quatro mil seiscentos e
setenta e oito reais e treze centavos - fl. 56), para o recurso ordinário,
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fins de recurso
de revista foi depositada a quantia de R$ 9.617,29 (nove mil seis-
centos e dezessete reais e vinte e nove centavos - fl. 85).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06).

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere as custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1462/1999-008-17-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO SAN-

TO S.A. - BANDES

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : ANTÔNIO DE PÁDUA LUIZ

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto ao tema "competência da Justiça do Trabalho -
dano moral", sob o fundamento de que a Turma decidiu conforme a
Súmula nº 392 desta Corte, afastando a alegada ofensa ao art. 114 da
CF (fls. 436/438).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega re-
percussão geral da questão, nos termos do art. 543-A e 543-B do
CPC. Aponta violação do art. 114 da CF (fls. 444/449).

Sem contra-razões (certidão de fl. 452).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 439 e 444), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 319/320), o preparo (fl. 450)
e o depósito recursal (fls. 247, 296 e 372) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-
rente, com fundamento na Súmula nº 392 desta Corte, que dispõe:

"Dano moral. Competência da Justiça do Trabalho. (con-
versão da Orientação Jurisprudencial nº 327 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ 20.04.05 Nos termos do art. 114 da CF/1988, a Justiça
do Trabalho é competente para dirimir controvérsias referentes à
indenização por dano moral, quando decorrente da relação de tra-
balho. (ex-OJ nº 327 - DJ 09.12.2003)".

O Supremo Tribunal Federal tem firme orientação de ser esta
Justiça especializada competente para o exame da lide dessa na-
tureza.

Efetivamente:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA JUDI-

CANTE EM RAZÃO DA MATÉRIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS DECORRENTES DE
ACIDENTE DO TRABALHO, PROPOSTA PELO EMPREGADO
EM FACE DE SEU (EX-)EMPREGADOR. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114 DA MAGNA CARTA. RE-
DAÇÃO ANTERIOR E POSTERIOR À EMENDA CONSTITUCIO-
NAL Nº 45/04. EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSOS EM CURSO NA JUS-
TIÇA COMUM DOS ESTADOS. IMPERATIVO DE POLÍTICA JU-
DICIÁRIA. Numa primeira interpretação do inciso I do art. 109 da
Carta de Outubro, o Supremo Tribunal Federal entendeu que as ações
de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de aci-
dente do trabalho, ainda que movidas pelo empregado contra seu (ex-
)empregador, eram da competência da Justiça comum dos Estados-
Membros. 2. Revisando a matéria, porém, o Plenário concluiu que a
Lei Republicana de 1988 conferiu tal competência à Justiça do Tra-
balho. Seja porque o art. 114, já em sua redação originária, assim
deixava transparecer, seja porque aquela primeira interpretação do
mencionado inciso I do art. 109 estava, em boa verdade, influenciada
pela jurisprudência que se firmou na Corte sob a égide das Cons-
tituições anteriores. 3. Nada obstante, como imperativo de política
judiciária -- haja vista o significativo número de ações que já tra-
mitaram e ainda tramitam nas instâncias ordinárias, bem como o
relevante interesse social em causa --, o Plenário decidiu, por maioria,
que o marco temporal da competência da Justiça trabalhista é o
advento da EC 45/04. Emenda que explicitou a competência da Jus-
tiça Laboral na matéria em apreço. 4. A nova orientação alcança os
processos em trâmite pela Justiça comum estadual, desde que pen-
dentes de julgamento de mérito. É dizer: as ações que tramitam
perante a Justiça comum dos Estados, com sentença de mérito an-
terior à promulgação da EC 45/04, lá continuam até o trânsito em
julgado e correspondente execução. Quanto àquelas cujo mérito ainda
não foi apreciado, hão de ser remetidas à Justiça do Trabalho, no
estado em que se encontram, com total aproveitamento dos atos
praticados até então. A medida se impõe, em razão das características
que distinguem a Justiça comum estadual e a Justiça do Trabalho,
cujos sistemas recursais, órgãos e instâncias não guardam exata cor-
relação. 5. O Supremo Tribunal Federal, guardião-mor da Consti-
tuição Republicana, pode e deve, em prol da segurança jurídica,
atribuir eficácia prospectiva às suas decisões, com a delimitação pre-
cisa dos respectivos efeitos, toda vez que proceder a revisões de
jurisprudência definidora de competência ex ratione materiae. O es-
copo é preservar os jurisdicionados de alterações jurisprudenciais que
ocorram sem mudança formal do Magno Texto. 6. Aplicação do
precedente consubstanciado no julgamento do Inquérito 687, Sessão
Plenária de 25.08.99, ocasião em que foi cancelada a Súmula 394 do
STF, por incompatível com a Constituição de 1988, ressalvadas as
decisões proferidas na vigência do verbete. 7. Conflito de compe-
tência que se resolve, no caso, com o retorno dos autos ao Tribunal
Superior do Trabalho. ". (CC 7204/MG, Rel. Min. Carlos Britto,
Tribunal Pleno, DJ - 9/12/2005)

Intacto, pois, o art. 114 da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766969-12>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1462/2003-074-02-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FÁBIO BARRETO NAHOUM

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDA : VETOR CORRETORA DE VALORES E CÂMBIO S.A.

RECORRIDO : CARLOS MOTA DA CRUZ

ADVOGADO : DR. NARCISO BATISTA DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "responsabilidade - sócio/acio-
nista da executada", com fundamento na Súmula nº 266 desta Corte.
Afastou, ainda, a indicada ofensa ao art. 5º, II, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal (fls. 117/120).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que não
pode ser responsabilizado, uma vez que não integrou a lide na fase de
conhecimento. Diz que sua responsabilidade exige previsão legal e
ampla dilação probatória quanto à demonstração de gestão fraudu-
lenta da empresa. Aponta violação do art. 5º, II, LIV e LV, da Carta
da República (fls. 123/137).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 140).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 123), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 41), e o preparo está correto
(fl. 138), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, manteve o v. acórdão do Regional no tocante
à desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada e à
responsabilidade dos sócios acionistas.

Seu fundamento é de que:
"Asseverou o Regional que o fato de o ora recorrente ter

ingressado no pólo passivo da ação somente na fase de execução,
mais especificamente na fase de constrição de bens, não revela a
inobservância do devido processo legal, já que os atos processuais,
até então praticados em face da executada, são válidos de pleno
direito também em relação ao ora agravante, notadamente porque
acionista diretor presidente de empresa que integra o quadro social da
reclamada, nos termos do art. 135, caput, do CTN."

Diante desse contexto, não procede a alegada ofensa ao art.
5º, II, LIV e LV, da Constituição Federal, na medida em que a decisão
recorrida está assentada na legislação infraconstitucional que trata da
responsabilidade dos sócios pelos débitos da empresa executada.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1464/2004-108-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADOS : DR. NILTON CORREIA E DR. PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO : AILTON RAIMUNDO

ADVOGADO : DR. MARCELINO FRANCISCO OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto tema "cerceamento de defesa", sob o
fundamento de que: "O princípio constitucional da ampla defesa
depende, para se concretizar, da observância das regras disciplina-
doras do processo judicial. Assentado, pois, no acórdão recorrido, que
só seria possível a verificação das condições da prova apresentada
mediante a análise por técnico devidamente habilitado, e não por
testemunhas, e não tendo a agravante juntado qualquer relatório téc-
nico a respeito do acidente, têm-se por observados em sua literalidade
os arts. 14 e 130 do CPC, os quais coíbem a produção de provas
inúteis e protelatórias.". Afastou a alegação de violação do artigo 5o,
LV, da Constituição Federal (fls. 256/259).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em preliminar, a
repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, em síntese, que o
indeferimento da produção de prova testemunhal caracteriza afronta
aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Aponta como
violado do artigo 5o, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
263/269).

Sem contra-razões (certidão de fls. 273).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 260 e 263), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 252/254), as custas (fls.
270) e o depósito recursal (fls. 209) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento, sob o fundamento de que:

"O princípio constitucional da ampla defesa depende, para se
concretizar, da observância das regras disciplinadoras do processo
judicial. Assentado, pois, no acórdão recorrido, que só seria possível
a verificação das condições da prova apresentada mediante a análise
por técnico devidamente habilitado, e não por testemunhas, e não
tendo a agravante juntado qualquer relatório técnico a respeito do
acidente, têm-se por observados em sua literalidade os arts. 14 e 130
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do CPC, os quais coíbem a produção de provas inúteis e protelatórias.
Nesse contexto, não se configura afronta ao inciso LV do art. 5º da
Lei Maior, pois a lesão a tal preceito dependeria, in casu, de ofensa a
norma infraconstitucional, sendo certo que violação reflexa/indireta
de dispositivo legal e/ou constitucional não rende ensejo ao recurso
de revista, conforme o art. 896 da CLT, e nos termos da juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, ...". (fl. 258 - Sem grifo no
original)

Referido contexto, repele a possibilidade de prosseguimento
do recurso extraordinário.

Com efeito, o procedimento quanto à produção de provas
está disciplinado na legislação ordinária.

Logo, eventual ofensa ao art. 5º, LV da Constituição Federal,
decorrente da alegação de que o indeferimento da prova testemunhal
configuraria cerceamento de defesa, só ocorreria de forma indireta,
circunstância que desautoriza o seguimento do recurso extraordiná-
rio.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta do art. 5º, LV, da Constituição
Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Finalmente, com relação a apontada ofensa ao artigo 5o,
XXXV e LIV, da Constituição Federal, dado à falta de preques-
tionamento, incide as Súmulas nº 282 e 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1464/2005-013-08-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR.DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : KLEBER HENRIQUE ALVARES FILHO

ADVOGADO : DR.MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRIDO : FABIANO DE CRISTO NOGUEIRA DIAS

RECORRIDA : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. JOÃO PIRES DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "incompetência da Justiça do
Trabalho - complementação de aposentadoria", explicitando que o
pedido decorre do contrato de trabalho e, ainda, que "por força do
contrato de emprego, o empregador Banco da Amazônia S.A. - BA-
SA transmite obrigação à entidade de previdência privada fechada -
CAPAF, que instituiu aos seus aposentados complementação de apo-
sentadoria" (fl. 284).

Negou, também, provimento quanto ao item "ilegitimidade
passiva", sob o fundamento de que o "Banco da Amazônia foi o
instituidor e permanece como mantenedor da CAPAF, havendo nítida
dependência entre ambos, o que equivale à hipótese do artigo 2º, § 2º,
da CLT" (fl. 285).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percurssão geral, e sustenta que o pedido do recorrido não decorre
pura e simplesmente do contrato de trabalho, e que é formulado
contra entidade de previdência privada, o que atrai a competência da
Justiça comum, e não da Justiça do Trabalho. Aponta violação dos
artigos 5º, II, XXXV e LV, e 114 da Constituição Federal.

Sustenta, ainda, que não é parte legítima para compor o pólo
passivo da lide, visto que a sua relação com o recorrido extinguiu-se
com a aposentadoria, e que o pedido de devolução das contribuições
é dirigido contra a CAPAF, entidade de previdência privada, com
personalidade jurídica própria. Indica, assim, ofensa ao artigo 5º, II,
XXXV, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Quanto ao item "isenção e devolução", aponta violação do
art. 5º, II, XXXV e XXXVI, da Constituição Federal (fls. 297/310).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 287 e 297), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 292/294) e o preparo está
correto (fl. 314), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna que "o direito postulado é pro-
veniente de regulamento empresarial que integra o contrato de tra-
balho celebrado entre as partes" e que "por força do contrato de
emprego, o empregador Banco da Amazônia S.A. - BASA transmite
obrigação à entidade de previdência privada fechada - CAPAF, que
instituiu aos seus aposentados complementação de aposentadoria" (fl.
284).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende o recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem firme entendimento de
que compete à Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido
de complementação de aposentadoria que decorre do contrato de
trabalho.

Nesse sentido são os precedentes, em processos do próprio

re c o r re n t e :
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." AI-AgR

599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewa-

dowski, DJ 6.6.2006

DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inadmitiu
RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado
(f. 107): "CAPAF E BASA - ABONOS PREVISTOS EM NORMAS
COLETIVAS - EXTENSÃO ÀS COMPLEMENTAÇÕES DE
APONSENTADORIA PAGAS ÀS RECLAMANTES. JUSTIÇA DO
TRABALHO - COMPETÊNCIA - ARTIGO 114 DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. Tratando-se de empregado aposentado, que percebe
complementação de aposentadoria por entidade de previdência pri-
vada, a competência da Justiça do Trabalho é fixada pela natureza do
pedido deduzido em Juízo: se vinculado ao contrato de trabalho ou ao
contrato de adesão ao plano de previdência privada. Constata-se que
a pretensão, formulada por reclamantes aposentadas, se refere à in-
clusão dos abonos salariais previstos em normas coletivas em sua
complementação de aposentadoria. Nesse contexto, por certo que a
solução da controvérsia exige a interpretação e aplicação de institutos
próprios do Direito do Trabalho à luz das regras de aposentadoria que
vigoraram durante o contrato de trabalho. Inarredável, assim, a con-
clusão de que remanesce a competência desta Justiça especializada
para apreciar e julgar o feito, na forma do artigo 114 da Constituição
Federal. Recurso de revista conhecido e provido." Alega o RE vio-
lação do artigo 114 da Constituição Federal. Decido. A jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal entende que a Justiça do Trabalho é
competente para dirimir controvérsias relativas à complementação de
aposentadoria oriunda do contrato de trabalho (v.g., RE 135.937,
Moreira, RTJ 155/575; e RE 146.134, 01.12.1997, 2ª T., Velloso). O
acórdão recorrido, ao consignar que a complementação de aposen-
tadoria, no caso, se dá por força de normas coletivas relacionadas a
vínculo empregatício, apenas aplicou entendimento já fixado por este
Tribunal em suas Turmas, conforme se vê no precedente AI 198.260-
AgR, 07.08.2001, 1a T, Sydney. Nego provimento ao agravo. Brasília,
14 de março de 2006. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator
(AI 581236/PA, DJ 06/04/2006)

Intacto, pois, o artigo 114 da Constituição Federal.
Quanto ao item "ilegitimidade passiva", a decisão recorrida

explicitou que o "Banco da Amazônia foi o instituidor e permanece
como mantenedor da CAPAF, havendo nítida dependência entre am-
bos, o que equivale à hipótese do artigo 2º, § 2º, da CLT" (fl.
285).

Resulta, desse contexto, que a referida decisão não tem con-
teúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o en-
foque de legislação ordinária, razão pela qual a alegada ofensa aos
preceitos da Constituição Federal somente seria reflexa, circunstância
que inviabiliza o recurso extraordinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta do art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV
e LV, da Constituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Finalmente, a matéria de que trata o art. 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal, bem como a questão relativa ao tema "isenção e
devolução", mencionadas nas razões do recurso (fls. 305/309), não
foram objeto da decisão recorrida, motivo pela qual, dado à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1473/2003-020-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : ARON ZISEL TENENBLAT

ADVOGADA : DRA.CYNTIA AFFONSO SOARES LOUREIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, quanto ao tema "prescrição", com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte, afastando,
em conseqüência, a alegada violação do art. 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal. Quanto ao tema "responsabilidade pela pagamento
da diferença salarial de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários" e a alegada violação do art. 5º, II e XXXVI, da Cons-
tituição Federal, deixa explícito que, "o Tribunal Regional não ana-
lisou esse aspecto da questão, em razão do que a matéria não está
prequestionada" (fls. 177/185).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 205/207).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questões têm re-
levância econômica, jurídica, social e política. Quanto ao mérito,
aponta violação dos arts. 5, XXXVI, 7, XXIX, e 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal (211/226).

Contra-razões a fls. 231/251 - fax, e 252/272 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 208 e 211), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 171 e 172), as custas (fls.
227) e o depósito recursal (fls. 102 e 229) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007990 1ISSN 1677-7018

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Quanto à alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal, a decisão recorrida (fls. 177/185), complementada a
fls. 205/207, não conheceu do agravo de instrumento, sob o fun-
damento de que: "a questão foi decidida considerando a ausência de
um dos requisitos dos recursos de natureza extraordinária", e, quanto
ao art. 37, § 6º, Constituição Federal, explicita que tese de extensão
à CEF, da responsabilidade pelo pagamento da multa do FGTS, é
inovatória.

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-1488/2003-122-15-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS

LT D A . 

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : PAULO ROBERTO FERREIRA MEGALE

ADVOGADA : DRA. TATIANA VEIGA OZAKI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida no tema "responsabilidade pelo paga-

mento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos
expurgos inflacionários", com fulcro na Orientação Jurisprudencial nº
341 da SBDI-1 desta Corte, não conheceu do recurso de embargos.
Afastou a alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral (fls. 197/199).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta sua ilegitimidade, na medida em que cumpriu a legislação
vigente à época da extinção do contrato de trabalho, configurando-se
em ato jurídico perfeito, além do que o recorrido, beneficiado pela
transação a que se refere o art. 6º, III, da LC 110/01, não poderia ter
ajuizado ação para discutir complementos de atualização monetária
decorrentes dos expurgos. Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 202/208).

Contra-razões a fls. 211/221.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 200 e 202), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 171), as custas (fl. 209) e os
depósitos recursais (fls. 126 e 188) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1.
Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa
literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5º, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7º, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7º, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a recla-
mação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação

de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-RR-1495/2003-465-02-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SULZER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR.AIRTON TREVISAN

RECORRIDO : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC

ADVOGADO : DR.RODRIGO DA SILVA CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão que deu provimento ao recurso de revista
do recorrido, quanto ao prazo prescricional para pleitear as diferenças
da multa de 40% dos depósitos do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, com fulcro na Orientação Jurisprudencial nº 344 da
SBDI-1 desta Corte (fls. 246/248).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 254/256).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001, sob pena
de violação do princípio da segurança jurídica. Sustenta, também, que
a Lei Complementar nº 110/2001 não pode ser aplicada retroati-
vamente para atingir atos jurídicos já realizados, considerando que a
rescisão do contrato de trabalho se deu antes de sua publicação.
Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls.
259/264).

Contra-razões a fls. 269/284.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 257 e 259), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 146), as custas (fl. 266) e o
depósito recursal (fl. 265) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
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poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).
<!ID766969-13>

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1496/2002-010-18-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR -

CNEN

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDA : REJANE GOMES DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. KEILA CRISTINA BARBOSA DAMACENO

RECORRIDA : LINCE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o r. despacho que negou se-
guimento ao seu recurso de revista, com fundamento na Súmula nº
331, IV, desta Corte segundo a qual "o inadimplemento das obri-
gações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsa-
bilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obri-
gações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das au-
tarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da
Lei nº 8.666, de 21.06.1993)" (fls. 134/139).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 155/159, que fo-
ram rejeitados.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta que lhe foi atribuída a responsabilidade objetiva, na mo-
dalidade de risco integral, de forma contrária à previsão do art. 37, §
6º, da Constituição Federal. Afirma que a Lei de Licitações afasta
expressamente a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas
das empresas contratadas. Aponta violação dos artigos 5º, XXXV e
LIV, 37, § 6º, 97, e 109, I, da Constituição Federal (fls. 164/181).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 183).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao artigo 37, § 6º, da Constituição Federal.

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ainda
que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode ir
além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

As matérias de que tratam os artigos 5º, XXXV e LIV, 97 e
109, I, da Constituição Federal não foram apreciadas na decisão
recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a
hipótese atrai a aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recur-
so.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1496/2002-019-02-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO : EDUARDO CORRÊA

ADVOGADO : DR. JOÃO MACHADO DE SOUZA NETO
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "nulidade do acórdão do
Regional por negativa de prestação jurisdicional", sob o fundamento
de que "o acórdão recorrido enfrentou todas as questões essenciais
inseridas nas razões recursais e sobre as mesmas ofereceu tese ex-
plícita" (fl. 288).

Negou, também, provimento quanto ao item "desvio de fun-
ção", sob o fundamento de que o v. acórdão do Regional está em
conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 125 da SBDI-1
desta Corte. Repeliu, assim, a alegação de ofensa ao art. 37, II, da
Constituição Federal (fls. 287/289).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 305/306.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega nulidade por negativa de
prestação jurisdicional, sob o argumento de que, apesar dos embargos
de declaração, na decisão recorrida, quando do exame da nulidade do
v. acórdão do Regional por negativa de prestação jurisdicional, não
foi levado em conta o fato de que "tanto a função de Técnico de
Finanças II, como a de Técnico de Finanças III, foram 'condensadas'
uma na outra e tiveram seus procedimentos reduzidos, simplificados,
o que é bem diferente do que fora alegado pelo autor na exordial", e
que está sujeita às regras do art. 37 da CF. Diz que, quanto ao mérito,
também não foi enfrentado o argumento de que a Orientação Ju-
risprudencial nº 125 da SBDI-1 desta Corte apenas se aplica às
empresas privadas; que, em se tratando de ente da Administração
Pública indireta, está sujeita ao art. 37, X e XIII, da Corte, e, por fim,
que o reconhecimento do direito pleiteado afronta os artigos 818 da
CLT e 333, I, do CPC. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, caput,
e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, sustenta, em síntese, que a aplicação da Orien-
tação Jurisprudencial nº 125 da SBDI-1 desta Corte à hipótese afronta
o art. 37, X e XIII, da Constituição Federal (fls. 327/342).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 307, 309 e 327), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 245 e 343), o preparo (fl.
345) e o depósito recursal (fls. 227, 275 e 344) estão corretos.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que, apesar dos embargos de
declaração, na decisão recorrida, quando do exame do item "nulidade
do v. acórdão do Regional - negativa de prestação jurisdicional", não
foi levado em conta o fato de que "tanto a função de Técnico de
Finanças II, como a de Técnico de Finanças III, foram 'condensadas'
uma na outra e tiveram seus procedimentos reduzidos, simplificados,
o que é bem diferente do que fora alegado pelo autor na exordial", e
que está sujeita às regras do art. 37 da CF.

Não procede, outrossim, o argumento de que, no mérito, não
foi enfrentado o argumento de que a Orientação Jurisprudencial nº
125 da SBDI-1 desta Corte apenas se aplica às empresas privadas;
que, em se tratando de ente da Administração Pública indireta, está
sujeita ao art. 37, X e XIII, da Corte, e, por fim, que o reco-
nhecimento do direito pleiteado afronta os artigos 818 da CLT e 333,
I, do CPC. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, caput, e 93, IX, da
Constituição Federal.

Ao negar provimento ao agravo de instrumento, a decisão
recorrida consigna categoricamente que o Regional "enfrentou todas
as questões essenciais inseridas nas razões recursais e sobre as mes-
mas ofereceu tese explícita" (fl. 288).

Explicita, outrossim, que:
"De fato, o julgado recorrido, quanto ao desvio de função,

deita raízes na iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte
Superior, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 125, da
SBDI-1, 'in verbis':

'DESVIO DE FUNÇÃO. QUADRO DE CARREIRA.
O simples desvio funcional do empregado não gera direito a

novo enquadramento, mas apenas às diferenças salariais respectivas,
mesmo que o desvio de função haja iniciado antes da vigência da
CF/1988.'

O deferimento, por outro prisma, das diferenças salariais pelo
desvio de função não violenta direta e literalmente a Constituição da
República, até porque consagra resistência total ao enriquecimento
sem causa.

Outrossim, não se divisa a mais mínima afronta ao art. 37, II,
da 'Lex Fundamentalis', haja vista não ter sido deferido o reen-
quadramento, mas apenas diferenças salariais decorrentes do desvio
de função.

A Turma regional seguiu à risca o verbete indicado no pre-
sente voto e, por assim haver decidido e fundamentado sua decisão,
não desafia recurso de revista, por consagração do previsto na Súmula
333." (fl288/289)

E enfatiza, por ocasião dos embargos de declaração, que,
"antes de editar uma orientação jurisprudencial a ser seguida, esta
colenda Corte analisa toda a legislação pertinente à hipótese, motivo
pelo qual não se pode cogitar de ofensa a qualquer princípio cons-
titucional" (fl. 306).

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
motivo pelo qual permanece intacto o art. 93, IX, da Constituição
Federal.

Quanto ao art. 5º, caput, da Constituição Federal, inviável é
o exame, uma vez que o dispositivo adequado para viabilizar o
recurso extraordinário, no que tange à alegação de negativa de pres-
tação jurisdicional, é o art. 93, IX, da CF.

No mérito, também não tem razão a recorrente quando alega
que a decisão recorrida, ao aplicar a Orientação Jurisprudencial nº
125 da SBDI-1 desta Corte, teria violado o art. 37, X e XIII, da
Constituição Federal.

A hipótese não é de fixação de remuneração ou de subsídios,
nos termos do art. 37, X, da CF, mas sim de desvio de função e o
correspondente pagamento, sob pena de enriquecimento indevido.

Também não é de equiparação ou de vinculação de remu-
neração de pessoal do serviço público, tampouco trata-se o recorrido
de servidor público em regime estatutário, razão pela qual não tem
pertinência o inciso XIII do mencionado dispositivo.

Além disso, o que foi deferido não se identifica como equi-
paração, que pressupõe continuidade no pagamento ad futurum, mas
como pagamento de diferenças enquanto subsistir o desvio de fun-
ção.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1503/2005-003-03-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR.NILTON CORREIA

RECORRIDO : ÁLVARO DE FREITAS FERREIRA

ADVOGADO : DR.ERNANY FERREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "nulidade da decisão do TRT
por negativa de prestação jurisdicional", dentre outros. Afastou a
alegada violação do art. 93, IX, da Constituição Federal (fls.
198/203).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica ofensa aos
arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
207/218).

Sem contra-razões (fl. 222).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 204 e 207), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 190), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$15.000,00
(quinze mil reais - fl. 134).

Houve depósito de R$4.678,13 (quatro mil, seiscentos e se-
tenta e oito reais e treze centavos - fl. 148) para o recurso ordinário
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso
de revista, foi depositada a quantia de R$9.356,25 (nove mil, tre-
zentos e cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 181).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus do recorrente comprovar o depósito de R$965,62 (novecentos e
sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), a fim de que fosse
atingido o valor da condenação, e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1508/2000-092-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : ANTÔNIO FRANCISCO CERNI

ADVOGADO : DR. ULISSES NUTTI MOREIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, sob o entendimento de que o acórdão da Turma está em
consonância com a Súmula nº 422 desta Corte, porquanto não foram
impugnados os fundamentos do despacho denegatório do recurso de
revista (fls. 693/699).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta com a
repercussão geral, e aponta violação do artigo 5º, XXXV, LIV e LV,
da Constituição Federal (fls. 703/711).

Sem contra-razões (fl. 715).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 700 e 703), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 680/682), e o preparo está
correto (fl. 712), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, sob o entendimento de que o acórdão da Turma está em
consonância com a Súmula nº 422 desta Corte, porquanto não foram
impugnados os fundamentos do despacho denegatório do recurso de
revista (fls. 693/699).

A decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:
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"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1522/2005-001-22-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADOS : DR. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR, DRA.
ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO E DR. ALYSSON MOU-
RÃO

RECORRIDO : FRANCISCO JOSÉ LOPES DUTRA

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
164/166).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação do art. 5º, II,
LIV, LV e LX, da Constituição Federal (fls. 170/183).

Sem contra-razões (fl. 185).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 167 e 170), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 123/124), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007), do
Supremo Tribunal Federal.

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1524/2004-051-11-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDAS : MARIA DE JESUS RODRIGUES PEREIRA E OUTRA

ADVOGADO : DR. HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente. Quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que dei-
xava de apreciar a preliminar, uma vez que não foram opostos em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões e
contradições. Relativamente ao tema "contrato nulo - efeitos", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do seu contrato de trabalho, por não ter
se submetido a concurso público (fls. 173/178).

Aos embargos de declaração que se seguiram foi negado
provimento (fls. 188/190).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nulidade da
decisão da Turma por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não foi analisada a incidência retroativa da Lei nº
8.036/90 e os efeitos previstos na Súmula nº 363 do TST. Aponta
ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, alega que a recorrida não faz jus ao recebimento
dos depósitos do FGTS. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
III, 37, caput, II e § 2º, 62, 149 e 150 da Constituição Federal (fls.
193/218).

Sem contra-razões (fl. 220).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões.

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

<!ID766969-14>

No mérito, o art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que
é nulo o contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete,
previamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da
nulidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si,
constitucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa
que viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os arts. 5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, II e § 2º, 62,
149 e 150 da Constituição Federal não autorizam o recurso ex-
traordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1535/2002-073-03-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INB - INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FEIRE

RECORRIDO : JOSÉ TARCISO DA SILVA

ADVOGADO : DR. NILTON ZENUN
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, quanto aos temas "prescrição total", "in-
tegração do adicional de periculosidade na base de cálculo das horas
in itinere", "horas in itinere" (fls. 118/120).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que
a decisão recorrida violou os artigos 5º, II, XXXVI, LIV e LV, 7º,
XXIX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 124/135).

Sem contra-razões (certidão a fl. 139).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 124), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 28/29) e o preparo está cor-
reto (fls. 136/137), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, tudo nos termos dos Direitos e Garantias Fun-
damentais, onde se garante o devido processo legal, pilar do Estado
de Direito, fundamento de nossa República.

A repercussão geral também se apresenta no debate quanto a
preservação da ordem constitucional afeta à esse Excelso Pretório e,
em se tratando de direito referente a uma categoria específica, tem
efetivo alcance social e jurídico o tema em debate, quanto mais que
se pretende imputar parcela sem a devida previsão lega a empresa
integrante da administração pública, ferindo os princípios da lega-
lidade e moralidade administrativa, assim como no debate da apli-
cação de nos moldes como entendido por esse Excelso Tribunal" (fls.
126/127)

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptível,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe à recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1535/2004-010-03-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADOS : DRA. VIVIANE LIMA MARQUES E DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDA : FRANCIANE APARECIDA LACERDA CIRILO

ADVOGADO : DR. SANDRO COSTA DOS ANJOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "equiparação salarial - ônus
da prova", com fundamento nas Súmulas nºs 6, III, IV, e VI, e 126
desta Corte (fls. 107/109).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos artigos 5º, XXXV, XXXVI, LIV
e LV, 7º, XXX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 119/134).

Contra-razões a fls. 137/141 - fac-símile, e 143/147 - ori-
ginais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 110 e 119), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 114/117), o preparo (fl.
135) e o depósito recursal (fls. 61 e 83) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 6-9-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, não impondo às partes obrigação não prevista em
lei, como será melhor explicitado ao longo do recurso." (fl. 122)

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptível,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-1552/2000-313-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EDUCAÇÃO E CULTU-

RA

ADVOGADA : DRA. CARLA APARECIDA FERREIRA DE LIMA

RECORRIDA : MARIA DOS ANJOS DA SILVA DE SANTANA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO PIERRE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo regimental

da recorrente para manter o despacho monocrático que negou se-
guimento ao seu agravo de instrumento, porque intempestivo (fls.
11 9 / 1 2 0 ) .

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na tem-
pestividade do agravo de instrumento. Indica violação do art. 5º, II e
LV, da Constituição Federal (fls. 123/129 - fax, e 130/137 - ori-
ginais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 138).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 120, 123 e 130) e está subscrito

por advogada regularmente constituída (fl. 31), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A recorrente não efetuou o pagamento das custas proces-
suais, conforme estabelecem o artigo 511 do CPC e a Resolução nº
342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1553/2002-045-15-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. AMÉRICO ASTUTO ROCHA GOMES

RECORRIDA : EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S.A. - EM-

BRAER

ADVOGADO : DR. CLÉLIO MARCONDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto à argüição de nulidade do julgado por
cerceio do direito de defesa. Consigna que não foram opostos os
competentes embargos de declaração objetivando o pronunciamento
sobre o tema, e que, de qualquer modo, a prova realizada foi con-
tundente, não tendo o recorrente cuidado de "juntar a contra-prova a
que se referiu e nem de trazer a assistente técnica que indicou,
embora houvesse regular intimação". Afastou, assim, a alegada afron-
ta ao art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 200/202).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta com a
existência do necessário prequestionamento da matéria relacionada ao
cerceio do direito de defesa, e insiste na indicada violação do artigo
5º, LV, da Constituição Federal. Alega que, oportunamente, impugnou
as conclusões do perito e, especificamente, a descrição das funções
exercidas, formulando quesitos complementares que não foram ao
todo esclarecidos. Diz que o indeferimento do pedido de produção de
prova testemunhal, sem motivo justificado, caracterizou o cerceio do
direito de defesa (fls. 205/211).

Contra-razões apresentadas a fls. 214/225.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 203 e 205), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 18, 139, 160 e 212), conta
com isenção do preparo (fl. 91), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, quanto à argüição preliminar de nu-
lidade processual por cerceio do direito de defesa, negou provimento
ao agravo de instrumento do recorrente, com fundamento nas Sú-
mulas nº 126 e 297 desta Corte. Após transcrever a fundamentação do
acórdão do Regional, explicita que:

"Não resta, pois, configurada a indicada violação dos dis-
positivos apresentados. Ademais, cabia à parte recorrente a inter-
posição de Embargos de Declaração objetivando o pronunciamento
sobre o presente tema, o que não ocorreu, caracterizando-se, assim, a
falta de prequestionamento da matéria.

Apenas para esgotar o assunto, diga-se que intactos os dis-
positivos indicados (art. 5.º, LV da CF e 437 do CPC), porque a prova
realizada foi contundente, não tendo o Autor cuidado de juntar a
contra-prova a que se referiu e nem de trazer a assistente técnica que
indicou, embora houvesse regular intimação. " (fl. 201).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria in-
direta". II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido"." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.
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Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1558/2002-461-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : ALFREDO NUNES PORTUGAL FILHO E OUTRO

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento das diferenças da indenização de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", com fulcro nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte (fls.
124/127).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
que o termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de
trabalho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sus-
tenta, também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não
pode ser aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já rea-
lizados, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. Alega que
cumpriu a legislação vigente à época da extinção do contrato de
trabalho, não podendo ser responsabilizada pelo pagamento das di-
ferenças dos expurgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º, II
e XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 133/147).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 152).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 133), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 130 e 131), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 15.000,00
( quinze mil reais - fl. 45).

Houve depósito de R$ 3.485,03 (três mil, quatrocentos e
oitenta e cinco reais e três centavos - fl. 54) para o recurso ordinário
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso
de revista, foi depositada a quantia de R$ 9.617,29 (nove mil, seis-
centos e dezessete reais e vinte e nove centavos - fl. 95).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.897,68 (mil, oi-
tocentos e noventa e sete reais e sessenta e oito centavos), para
completar o valor da condenação, e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1561/2003-461-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR.LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRIDO : WALTER AMARO ESCADA

ADVOGADO : DR.LUIZ CARLOS SPÍNDOLA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição - pagamento da
diferença salarial da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", com fundamento na Orientaçãos Jurisprudencial nº
344 desta Corte. Refutou a alegada violação do art. 7º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 215/222).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, social, política e econômica. Alega, em síntese, que
o biênio prescricional é contado a partir da rescição contratual. Quan-
to ao mérito, aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 225/234).

Sem contra-razões (certidão a fl. 256).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 223 e 225), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 84 e 203), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

O Regional arbitrou à condenação o valor de R$ 11.000,00
(onze mil reias - fl. 140).

Houve depósito de R$ 9.356,25 (nove mil, trezentos e cin-
qüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 201) para o recurso
de revista e esta Corte não alterou o valor da condenação.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.643,75 (mil, seis-
centos e quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1561/2005-058-03-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MILÊNIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS

S.A.

ADVOGADO : DR. WEDERSON OSMAR MOREIRA

RECORRIDOS : MARILDA APARECIDA FERREIRA BORGES E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. ITAMAR ONOFRE DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "indenização por dano moral",
com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte, explicitando que,
"tendo em vista que o aspecto fático delineado pelo acórdão regional
de que a prova dos autos corroborou o pedido de indenização por
dano moral, demonstrando inequivocamente o nexo de causalidade
entre a antijuridicidade da ação e o dano causado, salvo o reexame de
fatos e provas, procedimento incabível nesta Instância Superior, não é
possível visualizar ofensa direta à literalidade do art. 7º, inciso XX-
VIII, da Constituição Federal de 1988" (fls. 172/173).

Acolheu, por outro lado, os embargos de declaração que se
seguiram, para esclarecer que: "Constatado que o acidente automo-
bilístico foi provocado pelo condutor do veículo da embargante, e seu
empregado, do qual resultou a morte do esposo e pai dos autores, é
sua a responsabilidade pela indenização devida aos sucessores do de
cujus, nos exatos termos do artigo 932, inciso III do Código Civil"
(fl. 185).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e procura, em síntese, afastar a
sua responsabilidade pelo pagamento da indenização pleiteada, sob o
argumento de que não ficou comprovada a sua atuação culposa na
ocorrência do acidente. Invoca o art. 927 do Código Civil e aponta
violação do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal (fls. 201/208).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 186, 188 - fax, e 201 -originais),

está subscrito por advogado regularmente constituído (fl. 15) e o
preparo está correto (fl. 211), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, após consignar que ficou comprovado
que o acidente automobilístico foi provocado pelo empregado da
recorrente, do qual resultou a morte do esposo e pai dos recorridos,
concluiu que é dela a responsabilidade pelo pagamento da inde-
nização, nos termos do art. 932, III, do Código Civil.

A hipótese é, pois, de responsabilidade da recorrente, em
razão do ilícito praticado pelo seu empregado, no caso, seu preposto,
que agia em seu nome, ao dirigir veículo de sua propriedade, razão
pela qual o recurso extraordinário encontra dois óbices ao seu pros-
seguimento.

O primeiro é de ordem fática, ou seja, torna-se imprescin-
dível o reexame da prova para se afastar a conclusão de que o
empregado da recorrente não teve culpa no acidente. Deixa claro, a
decisão recorrida, com base em laudo do instituto de criminalística,
que o condutor do veículo da recorrente, seu empregado, agiu com
imperícia ou imprudência, ao colidir com a traseira de outro veículo,
fato que culminou na sua morte, e na do esposo e pai dos recorridos
(fl. 185). Tem pertinência ao caso a Súmula nº 279 do STF.

O segundo decorre da própria fundamentação da decisão, que
está calcada na normatização ordinária civil (art. 932, III, do Código
Civil), conclusiva da culpa do preposto, que, por isso mesmo, atinge
a recorrente, dado que foi causador do acidente, o que resulta em que
não há ofensa ao art. 7, XXVIII, da CF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1593/2004-026-15-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VITAPELLI LTDA.

ADVOGADO : DR. ALFREDO VASQUES DA GRAÇA JÚNIOR

RECORRIDA : CRISTINA SOARES DE AVIER

ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA ROMANO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "adicional de insalubridade -
base de cálculo", com fundamento na Súmula nº 17 desta Corte. Em
conseqüência, afastou a apontada ofensa aos arts. 5º, caput, II, e 7º,
XXIII, da Constituição Federal (fls. 130/132).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição da República. Sustenta, em
síntese, que a base de cálculo do adicional de insalubridade é o
salário mínimo. Indica violação dos arts. 5º, caput e II, e 7º, XXIII, da
Constituição Federal (fls. 180/192).

Sem contra-razões (fl. 227).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 133, 135 e 180), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fl. 55) e o preparo está cor-
reto (fls. 84 e 112 e 223), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, para manter a decisão do Regional que a
condenou ao pagamento do adicional de insalubridade com base no
salário profissional, segundo a Súmula nº 17 desta Corte, que dis-
põe:

"O adicional de insalubridade devido a empregado que, por
força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe sa-
lário profissional será sobre este calculado."

Deflui desse contexto que é inviável a pretensão da recor-
rente de ver caracterizada a ofensa literal e direta ao art. 7º, IV, da
Constituição Federal, uma vez que esse dispositivo não trata da ma-
téria, mas apenas se limita a garantir aos trabalhadores salário mí-
nimo, fixado em lei, sendo vedada sua vinculação para qualquer
fim.

Acrescente-se que a decisão nem mesmo enfocou a lide sob
o ângulo do dispositivo em exame, daí o óbice da falta de pre-
questionamento para o prosseguimento do recurso extraordinário.

Por outro lado, não há que se falar em violação do art. 7º,
XXIII, da Constituição Federal, pelo mesmo motivo de que a con-
trovérsia não se inseriu no âmbito de sua abrangência. Pertinência da
Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1601/2003-462-02-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : RAFAEL BROVINI

ADVOGADA : DRA. VERA REGINA COTRIM DE BARROS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente para manter a decisão que deu provimento ao recurso de
revista da recorrida, quanto ao tema "FGTS - multa de 40% - ex-
purgos inflacionários - prescrição", sob o fundamento de que a r.
decisão encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica
desta Corte, em especial a Orientação Jurisprudencial nº 344 da SB-
DI-1 (fls. 315/319).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sustenta,
também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não pode ser
aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já realizados.
Aponta violação do art. 7º, XXIX, da CF (fls. 323/333).

Sem contra-razões (certidão de fl. 337).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 320 e 323), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 287, 288 e 289), as custas (fl.
335) e os depósitos recursais (fls. 308 e 334) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).
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E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

<!ID766969-15>

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1621/2002-464-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : SIDNEY GONÇALVES

ADVOGADO : DR. AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto tema "CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO NO RECURSO
DE REVISTA", com fundamento na Súmula nº 383 desta Corte (fls.
151/153).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a exis-
tência de mandato tácito e o direito a concessão de prazo para sanar
a irregularidade. Aponta violação do artigo 5o, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal (fls. 171/178).

Sem contra-razões (certidão de fl. 194).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 154 e 171), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 189/192), as custas (fl. 179) e
o depósito recursal (fls. 109 e 143) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, que negou provimento ao agravo de
instrumento, sob o fundamento de que é inadmissível a regularização
processual na fase recursal, nos termos dá Súmula nº 383 desta Corte,
é de natureza tipicamente processual, uma vez que se limita ao exame
de pressupostos de cabimento do recurso de revista, razão pela qual
eventual ofensa ao artigo 5o, LV, da Constituição Federal, apontado
pela recorrente somente seria reflexa, por depender, primeiro, do
exame da legislação ordinária que disciplina o procedimento recur-
sal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)

AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E
OUTRO(A/S)

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da
Constituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV,
37, § 6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Finalmente, com relação a apontada ofensa ao artigo 5o, LIV,
da Constituição Federal, dado à falta de prequestionamento, incide as
Súmulas nº 282 e 356 do STF como óbice ao prosseguimento do
recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-AIRR-1621/2003-431-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO : JOSÉ CARLOS DELA COSTA

ADVOGADA : DRA. NANCI MENEZES ZAMBOTTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, que consagra o
entendimento de ser cabível o recurso contra decisão em agravo de
instrumento para reexame dos pressupostos extrínsecos do agravo de
instrumento ou do recurso de revista (fls. 192/194).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da CF. Alega que o recurso tem re-
percussão geral. Aponta ofensa aos arts. 5º, II, XXXIV, "a", XXXV,
XXXVI, LIV e LV, 7º, XXIX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
198/208).

Sem contra-razões (certidão de fl. 214).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 195 e 198), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 21/25) e o preparo (fl. 212)
está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, reco-
nhecendo ser incabível o recurso de embargos para discutir questões
relacionadas aos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do re-
curso de revista.

Logo, tem natureza nitidamente processual, na medida em
que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Inviável, pois, o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta aos arts. 5º, II, XXXIV, "a", XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º,
XXIX, e 93, IX, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO a ambos
os recursos extraordinários.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1634/2002-024-03-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : EDUARDO RIBEIRO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR.CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, para manter a decisão que não conheceu do recurso de
revista quanto à prescrição e à responsabilidade pelo pagamento das
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, com fundamento nas Orientações Jurisprudenciais nºs
344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Afastou a violação dos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal(fls. 194/197).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Argumenta que a pretensão está prescrita, visto que a reclamação foi
ajuizada mais de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
Argúi sua ilegitimidade, na medida em que cumpriu a legislação
vigente à época da extinção do contrato de trabalho, configurando-se
em ato jurídico perfeito, além do que o recorrido, beneficiado pela
transação a que se refere o art. 6º, III, da Lei Complementar nº
110/01, não poderia ter ajuizado ação para discutir complementos de
atualização monetária decorrentes dos expurgos. Aponta violação dos
arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX, e 170, II, da Constituição Federal
(fls. 201/210).

Sem contra-razões (certidão de fl. 213).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 198 e 201), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 167 e 169), as custas (fl. 211)
e os depósitos recursais (fls. 122 e 151) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à
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complementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as
diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, o recurso não é viável por ofensa ao art. 170, II, da
CF, visto que não prequestionada a matéria nele tratada, incidindo as
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1641/2002-171-06-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO

PROCURADOR : DR. JOÃO BATISTA DE MOURA

RECORRIDO : ELIAS MIGUEL DA SILVA

ADVOGADO : DR. GESNER CAPISTRANO LINS DA CUNHA

RECORRIDA : COLMÉIA ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO BORGES DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

do recorrente, por irregularidade em sua formação, visto que não
foram trasladadas as seguintes peças essenciais: a procuração dos
recorridos, o acórdão do Regional, o despacho denegatório do recurso
de revista e suas respectivas certidões de publicação (fls. 105/106).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 114/116).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que sua defesa foi cerceada. Aponta violação do art. 5º, LV,
da Constituição Federal (fls. 119/125).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 127).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

do recorrente, por irregularidade em sua formação, visto que não
foram trasladadas as seguintes peças essenciais: a procuração dos
recorridos, o acórdão do Regional, o despacho denegatório do recurso
de revista e suas respectivas certidões de publicação (fls. 105/106).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1641/2003-421-01-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : LUIZ ALBERTO CORREA DE BRITO

ADVOGADO : DR. LEONARDO RIBEIRO DO NASCIMENTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "ato jurídico
perfeito - multa de 40% do FGTS - expurgos inflacionários", sob o
fundamento de que as matérias já se encontram pacificadas nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SBDI-1 desta Corte (fls.
139/146).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de multa (fls. 152/154).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
que o termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de
trabalho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sus-
tenta, também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não
pode ser aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já rea-
lizados, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito. Aponta vio-
lação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 158/171).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 175).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 155 e 158), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 133 e 134), as custas (fl. 172)
e o depósito recursal (fl. 116) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS

RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)
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Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1646/2003-005-17-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : JOÃO CARLOS SILVA PEREIRA E OUTROS

ADVOGADOS : DR. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI E DR. JOÃO
BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO

RECORRIDA : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-

DESA

ADVOGADO : DR. FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

RECORRIDOS : TERMINAL DE VILA VELHA S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. GILBERTO DE AGUIAR CARVALHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
402/404).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da CF. Sustentam que houve cer-
ceamento do direito de defesa, em razão do indeferimento de oitiva
de testemunhas. Indicam violação do art. 5º, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal (fls. 407/414).

Contra-razões a fls. 421/424.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 405 e 407), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 26) e os recorrentes estão
dispensados do preparo, mas não deve prosseguir, uma vez que os
recorrentes não atacam os fundamentos da decisão recorrida, que
aplicou a Súmula nº 353 desta Corte para não conhecer dos seus
e m b a rg o s .

Limitam-se a enfrentar questão de mérito (nulidade da sen-
tença por cerceamento do direito de defesa) não apreciada na decisão
recorrida, razão pela qual inviável a alegação de ofensa ao art. 5º,
LIV e LV, da Constituição Federal, ante a falta de prequestionamento
(Súmula 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1646/2003-461-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRIDO : LASZLO PERENYI

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "multa de 40% sobre o FGTS
- diferenças oriundas de expurgos inflacionários - prescrição", com
fulcro na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1 desta Corte
(fls. 227/234).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
que o termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de
trabalho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sus-
tenta, também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não
pode ser aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já rea-
lizados, além do que o recorrido, beneficiado pela transação a que se
refere o art. 6º, III, da LC 110/01, não poderia ter ajuizado ação para
discutir complementos de atualização monetária decorrentes dos ex-
purgos. Aponta violação do art. 7º, XXIX, da CF (fls. 238/248).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 278).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 235 e 238), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 25, 26 e 29), as custas (fl.
249) e os depósitos recursais (fls. 191, 192 e 250) estão corretos, mas
não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
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"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-
TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1659/2004-066-15-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOSÉ ASCÂNIO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR.LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento da diferença salarial da multa de 40% do FGTS de-
corrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 desta Corte. Refutou a alegada
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 267/270).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm
relevância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, aponta
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 274/291).

Sem contra-razões (certidão de fl. 286).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 271 e 274), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 195, 196 e 284), as custas
(fls. 292) e o depósito recursal (fls. 283) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1672/2003-016-06-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A

ADVOGADOS : DR. ALAÍDE TORRES ALADIM DE ARAÚJO E DRA.
KARLA PATRÍCIA REBOUÇAS SAMPAIO

RECORRIDA : MARIA GRESCRY RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. GLAÚCIA BALBINO DE LIMA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "horas extras" e "inde-
nização por danos morais", com fundamento nas Súmulas nºs 126 e
296 desta Corte (fls. 604/608).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade da de-
cisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional. No mérito,
sustenta, em síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao
seu agravo de instrumento, violou os arts. 5º II, XXII, XXXV e LV,
da Constituição Federal (fls. 615/625).

Sem contra-razões (certidão de fl. 627).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 609 e 615), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 612), e o preparo está correto
(fls. 618), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida não analisou a
indagação do recorrente acerca das datas de dispensa da recorrida e a
do ajuizamento da ação, assim como a alegação de violação do art.
37, § 6º, da Constituição Federal.

A decisão recorrida é explícita, ao transcrever os funda-
mentos do Regional, que:

"2.1 MULTA DE 40% DO FGTS. DIFERENÇAS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL.

O Tribunal Regional deu provimento ao recurso ordinário do
reclamante, para, afastada a prescrição declarada na r. sentença, con-
denar a reclamada ao pagamento de diferenças de multa de 40% de
FGTS, decorrentes dos chamados expurgos inflacionários. Consig-
nou:

Ao contrário do que sustentou a reclamada na defesa, o
marco inicial para contagem da prescrição bienal, relativamente às
diferenças da parcela indenizatória de 40% sobre o FGTS, iniciou-se
com a publicação da Lei Complementar 110 de 29/06/2001, salvo
quando comprovado o efetivo crédito das diferenças de FGTS na
conta vinculada, pois, nesta hipótese, é a data da efetivação do de-
pósito que deve ser considerada como termo inicial. (...) Sendo assim,
como a Lei Complementar Nº 110/01 foi publicada no Diário Oficial
da União em 30/06/2001 (edição extra) e o reclamante ajuizou a
presente ação em 27/06/2003, de ser afastada a prescrição bienal
acolhida na origem. (fls. 80-81)

Em razões de recurso de revista, a reclamada aduz que a
contagem do prazo prescricional se inicia com o término do contrato
de trabalho. Entende, assim, que o direito de ação do reclamante está
prescrito. Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Transcreve arestos ao confronto de teses.

Sem razão.
Inicialmente, assinale-se que o art. 896, § 6º, da CLT limita

as hipóteses de conhecimento do Recurso de Revista, nas causas
sujeitas ao procedimento sumaríssimo, à existência de contrariedade à
Súmula de jurisprudência uniforme do TST e de violação direta da
Constituição Federal. Em decorrência, não aproveita ao reclamante a
alegação de divergência jurisprudencial. Outrossim, a decisão regio-
nal se encontra em harmonia com o entendimento consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, verbis:

FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos
inflacionários. Prescrição. Termo inicial. O termo inicial do prazo
prescricional para o empregado pleitear em juízo a diferença da multa
do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a
vigência da Lei Complementar nº 110, em 30/06/01, salvo com-
provado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta
anteriormente na Justiça Federal, que reconheça direito à atualização
do saldo da conta vinculada.

Nesse contexto, recusada a tese da aferição prescricional a
partir do término do contrato de trabalho, e considerando que a ação
foi ajuizada em 27/06/2003 (fl. 81) e o marco prescricional é a edição
da LC 110/01, não procede a alegação de violação direta do artigo 7º,
XXIX, da CF/88, uma vez que não há prescrição a ser declarada.
Nego provimento." (fls. 147/148 - Sem grifo no original)

Percebe-se, pois, que a decisão é categórica ao declarar que
o prazo prescricional tem início com a publicação da Lei Com-
plementar nº 110/01, ocorrida em 30/06/2001, e que o reclamante
ajuizou a presente ação em 27/06/2003, refutando, assim, explici-
tamente, a alegação do recorrente de que o prazo prescricional teve
inicio na data da rescisão do contrato de trabalho. Portanto, irre-
levante a data da dispensa do recorrido.

Com relação à alegação de omissão quanto ao exame da
violação do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a decisão recorrida
é explícita ao declarar que: "Por fim, a matéria sob o enfoque de
violação do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal carece de pre-
questionamento no v. acórdão proferido em recurso ordinário. E,
conquanto opostos embargos de declaração, o E. Tribunal Regional
não foi provocado a se pronunciar sobre a violação deste dispositivo.
Portanto, a admissibilidade do recurso de revista encontra óbice na
Súmula nº 297 do TST."

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento da recorrente, o fez com fundamento nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte. Afastou,
em conseqüência, a alegação de violação dos artigos 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.
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A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

No tocante à multa por embargos protelatórios, o recurso não
prospera. A decisão recorrida aplicou à recorrente a multa do art. 538,
Parágrafo Único, do CPC, daí porque não é exaustiva da via recursal
uma vez que seria passível de reexame, via embargos, pela SDI-l, nos
termos do art. 894 da CLT e Súmula nº 353, 'e', desta Corte.

Efetivamente:
"Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.

128/2005, DJ 14.03.2005. Não cabem embargos para a Seção de
Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, sal-
vo: a) da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos; b) da decisão que
nega provimento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em
que se proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de agravo
de instrumento; c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada
originariamente pela Turma no julgamento do agravo; d) para im-
pugnar o conhecimento de agravo de instrumento; e) para impugnar a
imposição de multas previstas no art. 538, parágrafo único, do CPC,
ou no art. 557, § 2º, do CPC."

(Sem grifo no original)
Ante o não-esgotamento das vias recursais, incide o disposto

na Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Federal como óbice ao
processamento do recurso extraordinário.

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

Precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar
Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP, relatora
Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Por fim, o art. 37, § 6º, da Constituição Federal não viabiliza
o processamento do recurso extraordinário, por faltar-lhe o necessário
prequestionamento, incidindo a Súmula nº 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema, "Incompetência da Justiça do
Trabalho", sob o fundamento de que o pedido de complementação de
aposentadoria decorre do vínculo de emprego. Aplicou a multa pre-
vista no art. 538, Parágrafo Único, do Código de Processo Civil (fls.
172/183 complementada a fls. 203/207).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que a
competência para julgar o pedido de complementação de aposen-
tadoria, fundada em estatuto de entidade de previdência privada, é da
Justiça Comum. Aponta violação dos artigos 5º, XXXV e LIV, 93,
IX, e 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 211/221).

Sem contra-razões (certidão de fl. 228).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 208 a 211), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 49, 50 e 169/169v), as custas
(fl. 222) estão corretas, mas não deve prosseguir, visto que deserto.

O Regional fixou o valor da condenação em R$ 10.000,00
(dez mil reais - fl. 114).

Houve depósito de R$ 8.338,66 (oito mil trezentos e trinta e
oito reais e sessenta e seis centavos - fl. 137) para o fim de recurso
de revista.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.661,34 (mil seis-
centos e sessenta e um reais e trinta e quatro centavos), a fim de
atingir o valor da condenação. Não o fez, depositou apenas a quantia
de R$ 1.278,63 (mil duzentos e setenta e oito reais e sessenta e três
centavos - fl. 223), não atingindo, portanto, o valor da condenação.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1714/2004-001-22-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : CONSTANTINO GOMES VIEIRA

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "adicional de periculosidade -
eletricitários - base de cálculo", com fundamento na Súmula nº 191

desta Corte (fls. 179/184).
Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com

fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que
houve violação dos artigos 5º, II, e 7º, XXIII, da Constituição Federal
(fls. 188/195).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 185 e 188), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 174/175), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 15.000,00
(quinze mil reais - fls. 64/72).

Houve depósito de R$ 4.401,76 (quatro mil quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos- fl. 80) para o recurso ordinário e
o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$ 9.356,25(nove mil trezentos e
cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 128).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.241,99 (um mil
duzentos e quarenta e um reais e noventa e nove centavos), a fim de
alcançar o valor da condenação, e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1725/2005-012-03-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : BENEVENUTO DILTON BRANDÃO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO

<!ID766969-17>

PROC. Nº TST-AIRR-1702/2003-059-03-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
FERROVIÁRIAS DOS ESTADOS DO ESPÍRITO SAN-
TO E MINAS GERAIS - SINDFER

ADVOGADO : DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABOIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o despacho que negou segui-
mento ao seu recurso de revista, com fundamento nas Súmulas 264,
297, 333, 337 e 381 desta Corte (fls. 281/284).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica, em sín-
tese, violação do artigo 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição
Federal (fls. 288/296).

Contra-razões a fls. 300/309.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 285 e 288), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 274/275), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 15.000,00
(quinze mil reais - fl. 67).

Houve depósito de R$ 4.401,76 (quatro mil quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos - fl. 91) para o recurso ordinário e
o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$ 9.356,25 (nove mil, trezentos
e cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 182).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 1.241,99 (um mil
duzentos e quarenta e um reais e noventa e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), a fim de atingir o valor da con-
denação, nos termos do art. 899 da CLT.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1704/2001-006-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA

RECORRIDO : ESPÓLIO DE DÁRIO ARTHUR DIAS

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO RODRIGUES CORDEIRO

RECORRIDO : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto aos temas "nulidade do acórdão Re-
gional por negativa de prestação jurisdicional", "compensação de va-
lores recebidos a título de adesão a programa de demissão voluntária
(PDV)" e "cargo de confiança - enquadramento na exceção do art.
224, § 2º, da CLT" (fls. 118/121).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls.
125/135). Alega repercussão geral da questão, nos termos do art. 543-
A do CPC. Renova a argüição de nulidade do acórdão Regional por
negativa de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, da CF. Quanto às "horas extras - bancário" e
"adesão ao PDV - compensação/dedução", indica ofensa ao art. 5º, II,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, da CF.

Sem contra-razões (certidão de fl. 139).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 122 e 125) e está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 110), mas não deve prosseguir,
visto que deserto.

O recorrente não comprovou que fez o depósito recursal,
conforme exige o artigo 899, § 1º, da CLT.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 20.000,00
(vinte mil reais - fl. 46).

Houve depósito de R$ 4.678,13 (quatro mil seiscentos e
setenta e oito reais e treze centavos - fl. 58), para o recurso ordinário,
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fins de recurso
de revista foi depositada a quantia de R$ 9.617,29 (nove mil seis-
centos e dezessete reais e vinte e nove centavos - fl. 93).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06).

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere as custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1744/2003-046-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ADONIS MONASSA MARTINS

ADVOGADO : DR.MARCOS CHEHAB MALESON

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da diferença salarial da multa de 40% do
FGTS decorrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte.
Refutou a alegada violação dos arts. 5º, III e XXXVI, e 7º, III e
XXIX, da Constituição Federal (fls. 154/157).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica e social. Alega, em síntese, que a prescrição tem
início com o término do contrato de trabalho, e ainda, que o em-
pregador não pode ser responsável pelo pagamento da diferença da
multa de 40% do FGTS. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 161/173).

Sem contra-razões (certidão a fl. 176).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 158 e 161), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 151/153) e o preparo está
correto (fl. 174), mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-RODC-1783/2004-000-03-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TNT LOGISTICS LTDA.

ADVOGADOS : DR. FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE ABREU, DR.
ALMIR PAZZIANOTTO PINTO E DR. OSMAR MEN-
DES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDA : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO

E CONGÊNERES DO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS

ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO CARLOS PENZIN NETO, DR. CRIS-
TIANO BRITO ALVES MEIRA E DR. JOÃO PEDRO
FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO

DE BETIM, IGARAPÉ, ESMERALDAS, MATEUS

LEME, JUATUBA E SÃO JOAQUIM DE BICAS

ADVOGADO : DR. EMERSON MOL DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 1062/1074 que negou provimento ao

recurso ordinário da recorrente, quanto às preliminares de "carência
da ação coletiva" e de "ausência de representatividade do sindicato
profissional suscitante - ilegitimidade ativa 'ad causam'", a recorrente
interpõe recurso extraordinário.

Renova as preliminares mencionadas, indicando ofensa aos
artigos 8º, I, II e III, e 114, § 2º, da Constituição Federal (fls.
1078/1089).

Contra-razões apresentadas pelo Sindicato dos Empregados
no Comércio de Betim, Igarapé, Esmeraldas, Mateus Leme, Juatuba e
São Joaquim de Bicas a fls. 1093/1111.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida afastou a preliminar de ausência de "co-

mum acordo" para o ajuizamento do dissídio coletivo, sob o fun-
damento de que a ação foi proposta anteriormente à vigência da EC
45/2004.

A recorrente argumenta que a norma em exame tem apli-
cação imediata e, portanto, abrange a hipótese em exame, conforme
dispõe o art. 114, § 2º, da CF, sob pena de sua ofensa literal e
direta.

Sem razão.
Não se deve confundir a aplicação imediata de uma norma,

mesmo de natureza constitucional, com sua retroatividade.
Excepcionalmente, pode o constituinte atribuir efeito retroa-

tivo à norma constitucional, mas é preciso que o faça expressamente,
sempre atento às peculiaridades que exijam esse tratamento.

No caso em exame, como bem retrata a decisão recorrida, o
dissídio coletivo foi ajuizado antes da EC 45/2004, de forma que não
é mesmo aplicável sua exigência, sob pena de efeito retroativo e
agressão ao direito adquirido dos litigantes a obter uma solução da
lide, segundo os atos processuais já praticados no regime normativo
a n t e r i o r.

Não se constata, pois a alegada violação do art. 114, § 2º, da
Constituição Federal.

No que se refere à base territorial do sindicato profissional, a
decisão recorrida explicita que:

"No caso, cumpre perquirir se a base territorial do Município
de Betim encontra-se organizada em relação aos empregados da Em-
presa Suscitada a fim de verificar se o Sindicato profissional Sus-
citante detém legitimidade ativa ad causam para a instauração de
dissídio coletivo.

Em 06.03.1990, o Sindicato profissional Suscitante Sindicato
dos Empregados no Comércio de Betim - obteve registro sindical
para representar os empregados no comércio, na base territorial do
Município de Betim (fl. 83).

Conforme a 36ª alteração do contrato social da Suscitada
TNT Logísticas Ltda., o objeto da Empresa corresponde à exploração
das atividades de:

'(1) transporte rodoviário de cargas e encomendas a nível
nacional e internacional, por conta própria ou mediante subcontra-
tação de terceiros;

(2) agenciamento de cargas aéreas, marítimas e terrestres, a
nível nacional e internacional;

(3) a prestação de serviços de administração, consultoria e

logística nas áreas de armazenamento e estocagem de mercadorias
de terceiros e atividades afins;

(4) a guarda e conservação de mercadorias em geral, sob
o regime de armazéns gerais; e

(5) a industrialização e comercialização de embalagens

destinadas ao transporte e/ou à comercialização de produtos. (fl.
378)

Note-se que o próprio contrato social da Empresa alude,
expressamente, à exploração de atividade comercial. No mínimo, por-
tanto, pode-se afirmar que as atividades preponderantes da empresa
situam-se no âmbito do comércio, de conformidade com o quadro
anexo a que se refere o art. 577, da CLT.

Inicialmente, pareceu-me que a disputa de representatividade
residia em dúvida acerca do trabalho desenvolvido pelos empregados,
se atividades de comércio ou de movimentação de cargas.

Sucede que a própria Empresa Suscitada cuidou de situar a
controvérsia: defende a tese de que, em que pese o Suscitante re-
presentar empregados de comércio em geral, as demais atividades de
comércio estariam desorganizadas, o que atrairia a representatividade
da Federação profissional." (fls. 1066/1067)

Acrescentou, ainda, que:
"A Federação dos Trabalhadores no Comércio do Estado de

Minas Gerais, Opoente, a quem a Empresa Suscitada atribui a re-
presentatividade de seus empregados, obteve, em 05.10.2001, registro
sindical para representar a 'categoria dos Empregados no Comércio

em Geral, Atacadista e Varejista e Agentes Autônomos do Co-

mércio em Geral, constantes do 1º, 2º e 3º Grupos do Plano da
CNTC' excetuando-se 'os trabalhadores na Movimentação de Mer-
cadorias em Armazéns Gerais, com abrangência estadual e base ter-
ritorial no Estado de Minas Gerais.' (fl. 317)

Portanto, quer a Federação, quer o Sindicato profissional
Suscitante, entidade mais antiga, representam os trabalhadores no

c o m é rc i o . A meu juízo, a única distinção entre os respectivos re-
gistros está em que a Federação detalhou os grupos componentes da
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio. Sucede que
ao representar os empregados no comércio, o Sindicato profissional
Suscitante simplesmente observa o conceito de categoria insculpido
no art. 511, § 2º, da CLT.

Em semelhante quadro, não procede a argumentação de que
a base territorial do Município de Betim encontrar-se-ia desorga-
nizada no que tange aos empregados da Suscitada, de modo que
identifico no Sindicato profissional Suscitante o legítimo represen-
tante dos empregados.

Não impressiona o fato de o Sindicato profissional Suscitante
haver promovido alterações no art. 1º de seu Estatuto Social, sem,
contudo, modificar o registro sindical. Nesse contexto, não se des-
considera a jurisprudência do Eg. Supremo Tribunal Federal no que
reconhece a imprescindibilidade do registro sindical para que a en-
tidade adquira a personalidade jurídica de direito sindical. A questão,
todavia, como visto, resolve-se à luz do conteúdo do registro sindical,
com a redação válida desde 1990." (fls. 1067/1068)

Logo, por certo que a pretensão da recorrente de descons-
tituir essa moldura fático-jurídica, exige a reapreciação da prova, daí
por que o seu recurso extraordinário encontra óbice intransponível na
Súmula nº 279 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1784/2003-094-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANDAG DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : LÍCIO PAIXÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI
R E B E L L ATO 

RECORRIDA : EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA MÁ-

XIMA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "ilegitimidade passiva e res-
ponsabilidade subsidiária", com fundamento na Súmula nº 331, IV,
desta Corte (fls. 107/112).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida e sustenta, em síntese, que a decisão
afronta o art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 116/125).

Sem contra-razões (certidão de fl. 128).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 113 e 116), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 38) e o preparo (fl. 126) está
correto, mas não deve prosseguir.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas (fls. 107/112).

O recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art.
5º, II, da Constituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir,
ante o firme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a
possibilidade de o referido dispositivo ser agredido direta e lite-
ralmente (Súmula nº 636).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1821/2004-001-23-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL

S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : MARCELO RENATO BURACOF

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte (fls.
11 7 / 11 9 ) .

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Aponta violação dos arts. 5º, caput,
II, XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º, XXVI, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 126/139).

Contra-razões a fls. 146/150.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento,
por considerá-lo desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422
desta Corte.

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1845/2003-099-03-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR.NILTON CORREIA

RECORRIDO : CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR.RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "horas extras - jornada de
trabalho - registro - ônus da prova", "adicional de periculosidade e
reflexos", "equiparação salarial" e "multa convencional", com fun-
damento nas Súmulas nºs 338, I, 364, e 06, III e VIII, todas desta
Corte. Afastou a alegada violação dos arts. 5º, II e LIV, e 7º, XXVI
e XXX, da Constituição Federal (fls. 319/333).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, II, XXXV, LIV, LV, da
Constituição Federal (fls. 339/349).

Contra-razões a fls. 352/372.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 334 e 339), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 314 e 315v.), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$70.000,00
(setenta mil reais - fl. 90).

Houve depósito de R$4.401,76 (quatro mil, quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos - fl. 122) para o recurso ordinário
e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso
de revista, foi depositada a quantia de R$8.803,52 (oito mil, oi-
tocentos e três reais e cinqüenta e dois centavos - fl. 169).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1866/2000-040-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO SAFRA S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDA : VILMA LOPES

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO TRIGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 175/176 negou provimento ao

agravo de instrumento do recorrente.
Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos

para esclarecimentos, ressaltando que o agravo de instrumento do
recorrente sequer lograria conhecimento, por que não impugnou os
exatos fundamentos do despacho agravado (Súmula nº 422 desta
Corte). Esclareceu, por outro lado, que, em relação ao alegado jul-
gamento ultra petita, não houve indicação da norma processual per-
tinente que teria sido violada. Quanto aos reflexos sobre o descanso
semanal remunerado, aplica o item I da Súmula nº 221 desta Corte
(fls. 186/188).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão por negativa de prestação jurisdicional. Seu argumento é
de que foram opostos embargos de declaração, chamando "a atenção
do julgador para o fato de que havia ocorrido julgamento 'ultra petita',
já que se deferiram as sétima e oitava horas como extras cumulada
com a gratificação de função". Entende que era necessário o es-
clarecimento, pois "havia determinados aspectos não considerados
pelo v. acórdão turmário, inclusive no que toca à plausibilidade de
violação ao artigo 5º, II, da CF e ocorrência de bis in idem". Alega
ofensa aos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, ambos da Constituição
Federal (fls. 192/199).

Sem contra-razões (certidão de fl. 204).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 189 e 192), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 172/173 e 202), o preparo (fl.
201) e o depósito recursal (fl. 200) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

O recorrente argúi a nulidade da decisão por negativa de
prestação jurisdicional, ao argumento de que foram opostos embargos
de declaração, chamando "a atenção do julgador para o fato de que
havia ocorrido julgamento 'ultra petita', já que se deferiram as sétima
e oitava horas como extras cumulada com a gratificação de função".
Entende que era necessário o esclarecimento, pois "havia determi-
nados aspectos não considerados pelo v. acórdão turmário, inclusive
no que toca à plausibilidade de violação ao artigo 5º, II, da CF e
ocorrência de bis in idem".

Sem razão.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, explicitando que, em relação ao alegado jul-
gamento ultra petita, não houve indicação da norma processual per-
tinente que teria sido violada. Quanto aos reflexos sobre o descanso
semanal remunerado, aplica o item I da Súmula nº 221 desta Corte.

É o que se confere da fundamentação expressa nos embargos
de declaração, nestes termos:

"Verifica-se do despacho agravado ter a douta autoridade
local denegado seguimento ao recurso de revista, relativamente ao
tema do julgamento ultra petita, ao fundamento de que o acórdão
recorrido deixara de examinar a sua ocorrência, em virtude de ele não
ter sido apreciado pela Vara do Trabalho, tendo em vista que se o
fizesse configuraria supressão de instância.

No que concerne aos reflexos em DSRs, aquela douta au-
toridade alertou para a circunstância de que o embargante não se
insurgira contra a tese da decisão impugnada de que a pretensão não
poderia ser acolhida, por não ter sido veiculada, na forma do artigo
300 do CPC, em sede de contestação.

Ao final, arrematou consignando a ausência, no recurso de
revista, dos fundamentos de fato e de direito capazes de rebater as
razões expostas na decisão atacada a partir da qual concluiu pelo não
seguimento do apelo, na esteira do artigo 514, inciso II do CPC e do
precedente da súmula 422 do TST.

Na minuta do agravo de instrumento, o embargante não

impugnou especificamente os fundamentos do despacho agrava-

do, limitando-se a reproduzir textualmente as razões do recurso

de revista, incidindo na mesma falha detectada no manejo da-

quele apelo, pelo que ele rigorosamente não lograria conheci-

mento, na conformidade do artigo 514, inciso II do CPC e do

precedente da súmula 422 do TST.
Releva-se contudo essa deliberação não tanto para se evitar

futura e imerecida queixa de negativa de prestação jurisdicional, mas
sobretudo pelo fato de este magistrado inadvertidamente ter conhe-
cido do agravo de instrumento e no mérito lhe ter negado pro-
vimento.

Pois bem, reportando-se tanto às razões do recurso de

revista quanto à minuta do agravo de instrumento, percebe-se

que o embargante ao sustentar a ocorrência do julgamento ultra

petita, ao argumento de terem sido deferidos simultaneamente o

pedido principal, de pagamento de horas extras, e o subsidiário

de pagamento da gratificação de função, não trouxe à colação a

norma processual pertinente.

Ao contrário, cuidou apenas de veicular contrariedade às
súmulas 166, 233 e 234 desta Corte as quais não guardam nenhum
correlação com a tese do julgamento ultra petita, não se divisando de
outro lado a especificidade do aresto de fls. 7, na medida em que ali
se consagrou apenas a tese de o julgamento ultra petita não importar
nulidade, não enfocando a hipótese de o caracterizar o deferimento
simultâneo do pedido principal e do pedido subsidiário, no caso de
cumulação sucessiva de pedidos.

Por sinal, atento à singularidade de o julgamento ultra petita
ter pretensamente ocorrido pelo deferimento concomitante desses pe-
didos, quando o deferimento de um deles prejudicaria o deferimento
do outro, extrai-se a evidência de a questão reportar-se à norma do
artigo 289 do CPC, da qual o Tribunal não pode conhecer, por não ter
sido suscitada pelo embargante.

Já no que concerne aos reflexos em DSRs, sobressai o des-
lize em que incorreu o embargante tanto nas razões do recurso de
revista quanto na minuta do agravo de instrumento, uma vez que
apenas fez remissão à Lei 605 de 1949, sem declinar o artigo que
teria sido vulnerado, a teor do item I da súmula 221 desta Corte.

Por conta desse novo julgamento do agravo de instrumento a
partir da minuta que o ilustra e das razões do recurso de revista, nas
quais o embargante não teceu tese sobre o posicionamento do Re-
gional de invocar, no tópico dos reflexos dos DSRs, a norma do
artigo 300 do CPC, não há lugar para que esta Corte o examine de
ofício.

Do exposto, acolho os embargos de declaração para prestar
os esclarecimentos constantes da fundamentação, sem efeito modi-
ficativo do julgado. " (fls. 186/188)

Desse contexto, percebe-se que a matéria colocada no re-
curso de revista foi detalhadamente apreciada pela decisão recorrida e
foram enfrentados os questionamentos do recorrente, embora de for-
ma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente, ser salientado,
com base em precedente do STF, que o julgador não está obrigado a
manifestar-se sobre todos os argumentos da parte, desde que os ele-
mentos existentes no processo se revelem suficientes ao seu con-
vencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido".(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

"EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido". (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 - VOL-02295-18 PP-03654).

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à alegação de afronta ao art. 5º, XXXV e LV, da

Constituição Federal, não viabiliza o recurso extraordinário a pretexto
de negativa de prestação jurisdicional, como tem o STF reiterada-
mente decidido.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1876/2004-099-03-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR.PEDRO LOPES RAMOS

RECORRENTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDA-

DE SOCIAL - VALIA

ADVOGADA : DRA. DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

RECORRIDO : JORGE ALMEIDA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu dos embargos do recorrido e,

no mérito, deu-lhes provimento para declarar a competência da Jus-
tiça do Trabalho para apreciar o pedido de complementação de apo-
sentadoria, sob o fundamento de que, de acordo com a jurisprudência
desta Corte, "sendo a entidade de previdência privada e a norma
garantidora criadas pelo empregador, a complementação de aposen-
tadoria decorre da relação de emprego, independentemente de haver-
se transferido a responsabilidade pela complementação dos proventos
para entidade diversa" (fl. 900).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
explicitando que "o disposto no § 2º do art. 202 da Constituição da
República não tem o efeito de modificar a competência da Justiça do
Trabalho, que, como já afirmado, decorre do fato de que a com-
plementação de aposentadoria, no caso, tem origem na relação de
emprego havida, uma vez que a entidade de previdência privada e a
norma garantidora daquele benefício foram criadas pelo empregador"
(fls. 921/922).

Inconformadas, as recorrentes interpõem recurso extraordi-
nário, com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Fe-
deral.
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A Companhia Vale do Rio Doce - CVRD argúi a repercussão
geral da questão discutida (fls. 928/929), e sustenta, em síntese, que
o pedido do recorrido não decorre pura e simplesmente do contrato de
trabalho, e que é formulado contra entidade de previdência privada, o
que atrai a competência da Justiça comum, e não da Justiça do
Trabalho. Aponta violação dos artigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, 114 e
202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 925/938).

A Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - Valia
sustenta, igualmente, que não tem competência esta Justiça espe-
cializada para apreciar o feito. Aponta violação dos artigos 114 e 202,
§ 2º, da Constituição Federal (fls. 942/960 - fax, e 964/982 - ori-
ginais).

Contra-razões a fls. 987/993 e 1003/1011.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA COMPANHIA VA-

LE DO RIO DOCE - CVRD

O recurso é tempestivo (fls. 923 e 925), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 791/792) e o preparo está
correto (fl. 939), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna taxativamente que a compe-
tência para o exame do pedido de complementação de aposentadoria
é da Justiça do Trabalho, uma vez que o pedido "tem origem na
relação de emprego havida, uma vez que a entidade de previdência
privada e a norma garantidora daquele benefício foram criadas pelo
empregador" (fl. 922).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à
Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho.

Realmente, nesse sentido são os precedentes, em que figura
como parte a própria recorrente:

DECISÃO: Trata-se de conflito negativo de competência
suscitado pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da comarca de
Governador Valadares/MG, em face do E. Tribunal Superior do Tra-
balho. Essa alta Corte trabalhista declarou-se incompetente para jul-
gar a ação proposta por José Antônio da Cruz (fls. 1.292/1.294). O
magistrado estadual de primeira instância, no entanto, entendeu fa-
lecer-lhe competência para apreciar a causa, e, em conseqüência,
suscitou o presente conflito negativo de competência, apoiando-se nos
fundamentos expostos a fls. 1.331/1.332. Conheço, preliminarmente,
do presente conflito de competência, em face do que dispõe o art.
102, I, "o", da Constituição da República. (...) Reconhecida, desse
modo, a competência originária do Supremo Tribunal Federal para
dirimir a controvérsia suscitada nesta causa, passo a examinar, desde
logo, o presente conflito de competência. O exame das decisões em
antagonismo permite reconhecer, considerada a matéria em debate
(complementação de aposentadoria, a cargo de entidade de previ-
dência privada, decorrente de contrato de trabalho), que esse tema se
inclui na esfera de competência da Justiça do Trabalho. Cumpre
assinalar, por necessário, que esse entendimento - que tem preva-
lecido no âmbito desta Suprema Corte (CC 7.323/PE, Rel. Min.
GILMAR MENDES - CC 7.382/MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO
- CC 7.387/MG, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - CC
7.393/MG, Rel. Min. GILMAR MENDES - CC 7.394/MG, Rel. Min.
CÁRMEN LÚCIA - CC 7.398/MG, Rel. Min. GILMAR MENDES -
CC 7.411/MG, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, v.g.) - foi igualmente

perfilhado pela douta Procuradoria-Geral da República, em casos ri-
gorosamente idênticos ao que ora se examina (CC 7.387/MG, Rel.
Min. RICARDO LEWANDOWSKI - CC 7.393/MG, Rel. Min. GIL-
MAR MENDES, v.g.). Sendo assim, e em face das razões expostas,
dirimo o presente conflito (CPC, art. 120, parágrafo único), para
reconhecer a competência da Justiça do Trabalho, determinando, em
conseqüência, o encaminhamento dos presentes autos ao E. Tribunal
Superior do Trabalho, para que prossiga no julgamento da causa.
Publique-se. Brasília, 18 de maio de 2007. Ministro CELSO DE
MELLO Relator 1 (CC 7391 / MG, DJ 24/05/2007 PP-00061)

DECISÃO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA
ENTRE A JUSTIÇA COMUM E A JUSTIÇA DO TRABALHO.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIOS
COMPLEMENTARES OU ASSEMELHADOS AOS DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL. RELAÇÃO DE TRABALHO MANTIDA COM
A EMPRESA PATROCINADORA DA INSTITUIÇÃO DE PRE-
VIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. Relatório 1. Conflito Negativo de Competência protocolado
neste Supremo Tribunal Federal em 29.6.2007, no qual são partes o
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível de Governador Valadares/MG, ora
Suscitante, e o Tribunal Superior do Trabalho, ora Suscitado. O caso
2. Em 29.4.2004, Luiz Augusto Teixeira ajuizou a Reclamação Tra-
balhista n. 0794.2004.059.03.00.0 contra a Companhia Vale do Rio
Doce e a Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade - Valia, julgada
parcialmente procedente pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Go-
vernador Valadares/MG, para, "observando-se a inclusão do adicional
de periculosidade nos pertinentes cálculos de apuração da suplemen-
tação de aposentadoria, condenar a reclamada COMPANHIA VALE
DO RIO DOCE a realizar a transferência da sua cota-parte financeira
em prol da FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE
- VALIA para que o reclamante LUIZ AUGUSTO TEIXEIRA possa
receber corretamente o benefício complementar" (fl. 556). Contra
essa decisão os Reclamados opuseram embargos declaratórios (fls.
558-560/561-563), que foram parcialmente providos "a fim de re-
tificar o erro material havido na data da publicação da sentença" (fl.
567). Em 15.6.2004, a Companhia Vale do Rio Doce (fls. 568-582) e
a Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - Valia (fls. 588-
646) interpuseram Recurso Ordinário, contra-arrazoados pelo Recla-
mante às fls. 651-668. Em 4.8.2004, a Terceira Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 3ª Região "conhece[u] de ambos os re-
cursos; sem divergência, rejeitou as preliminares argüidas; no mérito,
unanimemente, deu-lhes parcial provimento para determinar a de-
dução dos valores devidos a título de Imposto de Renda quando da
liquidação da sentença e assegurar o prazo de 30 dias para a ela-
boração dos cálculos de complementação de aposentadoria" (fl. 676).
Contra essa decisão os Reclamados (fls. 678-681/682-684) opuseram
novos embargos de declaração, que foram rejeitados (fl. 686). A
Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social- Valia (688-769) e
a Companhia Vale do Rio Doce (fls. 1044-1063) interpuseram, ainda,
Recurso de Revista, contra-arrazoados pelo Reclamante às fls. 1067-
1083. Em 30.11.2005, ao julgar o Processo TST-RR-794/2004-059-
03-00.0, o Tribunal Superior do Trabalho declarou a incompetência
daquela justiça especializada e determinou a remessa dos autos à
Justiça comum de Minas Gerais, nos termos do art. 113, parágrafo 2º,
do Código de Processo de Civil (fl. 1090). 3. Em 3.10.2006, o Juiz da
5ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares-MG suscitou o
presente conflito negativo de competência, com fundamento no art.
105, inc. I, alínea d, da Constituição da República, e determinou a
remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça (fls. 1121-1123). 4.
Em 24.5.2007, nos autos do Conflito de Competência n. 72.728, a
Ministra Relatora Nancy Andrighi determinou a remessa dos autos a
este Supremo Tribunal Federal. Foram fundamentos da decisão: "Nos
termos do parecer ministerial, verifica-se que o presente conflito
envolve o Tribunal Superior do Trabalho e juiz de Direito. Nesses
termos, cabe ao STF definir qual dos juízos é competente para a
causa, de acordo com reiterada jurisprudência do [Superior Tribunal
de Justiça] (...)" (fl. 1135). 5. Em 2.7.2007, os autos vieram-me
conclusos, e, em 9.7.2007, determinei a remessa dos autos ao Pro-
curador-Geral da República, que se manifestou pela competência da
Justiça do Trabalho. Examinados os elementos havidos nos autos,
DECIDO. 6. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal fir-
mou-se no sentido de que compete à Justiça do Trabalho dirimir
controvérsias relativas às ações em que se discuta "a complementação
de proventos e pensões cuja instituição somente é possível em razão
de vínculo empregatício mantido com a empresa mantenedora" (RE
474.492/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, decisão monocrática, DJ
17.5.2006). No Conflito de Competência n. 7.411-MG, decidi: "CON-
FLITO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA ESTADUAL - TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO - COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA APRECIAR O CON-
FLITO - ART. 102, INC. I, ALÍNEA O, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA - PRECEDENTES - COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA DECORRENTE DE CONTRATO DE TRABALHO -
CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO - COMPETÊNCIA

DA JUSTIÇA DO TRABALHO" (DJ 14.3.2007). Foram fundamen-
tos da decisão do Ministro Celso de Mello no julgamento do Conflito
de Competência n. 7.391/MG: "(...) o Pleno do Supremo Tribunal
Federal, não obstante a ausência de previsão constitucional explícita,
firmou orientação jurisprudencial - a partir da regra inscrita no art.
102, I, " o ", da Constituição - no sentido de que pertence , a esta
Suprema Corte, a competência originária para processar e julgar os
conflitos de competência validamente instaurados entre Tribunal Su-
perior da União, de um lado, e magistrado de primeira instância a ele
não vinculado , de outro ( RTJ 130/1015 , Rel. Min. SYDNEY
SANCHES - RTJ 131/1097 , Rel. Min. CARLOS MADEIRA - RTJ
145/509 , Rel. Min. MOREIRA ALVES - RTJ 153/803 , Rel. Min.
PAULO BROSSARD - RTJ 164/115 , Rel. Min. SYDNEY SAN-
CHES): '' CONFLITO DE COMPETÊNCIA - TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO E JUIZ FEDERAL DE PRIMEIRA INS-
TÂNCIA - COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL PARA DIRIMIR O CONFLITO (...). - Pertence
, ao Supremo Tribunal Federal, a competência para dirimir, origi-
nariamente , conflitos de competência instaurados entre qualquer Tri-
bunal Superior da União e magistrado de primeira instância que não
esteja a ele vinculado. Precedentes .'' ( RTJ 178/710 , Rel. Min.
CELSO DE MELLO). No caso , o conflito de competência ora em
exame instaurou-se entre autoridade judiciária estadual de primeira
instância ( fls. 1.331/1.332 ) e o E. Tribunal Superior do Trabalho,
órgão judiciário a que não se acha vinculado o magistrado local em
questão. Isso significa , portanto, na linha da diretriz jurisprudencial
referida, que assiste , a esta Suprema Corte, competência originária
para apreciar a presente causa. Reconhecida , desse modo, a com-
petência originária do Supremo Tribunal Federal para dirimir a con-
trovérsia suscitada nesta causa, passo a examinar , desde logo, o
presente conflito de competência. O exame das decisões em an-
tagonismo permite reconhecer, considerada a matéria em debate (
complementação de aposentadoria , a cargo de entidade de previ-
dência privada, decorrente de contrato de trabalho), que esse tema se
inclui na esfera de competência da Justiça do Trabalho . " (DJ
24.5.2007, decisão monocrática, grifos no original). Em idêntico sen-
tido: CC 7.323/PE , Rel. Min. Gilmar Mendes, d ecisão monocrática,
DJ 6.2.2007; CC 7.382/MG , Rel. Min. Celso de Mello, de cisão
monocrática, DJ 23.5.2007; CC 7.387/MG , Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, de cisão monocrática, DJ 6.12.2006; CC 7.393/MG ,
Rel. Min. Gilmar Mendes, d ecisão monocrática, DJ 9.2.2007; e CC
7.398/MG , Rel. Min. Gilmar Mendes, decisão monocrática, DJ
6.2.2007. E, ainda, AI 579.914-AgR/RS, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 9.5.2006; AI 514.345-RS, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, decisão monocrática, DJ 18.5.2006; AI 581.236-
PA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, decisão monocrática, DJ 6.4.2006;
AI 599.475-AgR/PA, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Tur-
ma, DJ 6.6.2006; AI 583.498-AgR/MG, Rel. Min. Eros Grau, Se-
gunda Turma, DJ 9.5.2006; AI 583.779-AgR/RS, Rel. Min. Sepúl-
veda Pertence, Primeira Turma, DJ 9.5.2006; AI 538.939-AgR/SC,
Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 23.8.2005; e AI
524.869-AgR/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ
11.3.2005. 7. Pelo exposto, dirimo o presente conflito negativo de
competência para reconhecer a competência da Justiça do Trabalho,

na forma da pacífica jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal,
determinando sejam os autos encaminhados ao Tribunal Superior do
Trabalho (art. 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil).
Comunique-se ao Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Governador
Valadares/MG, encaminhando a ele cópia desta decisão. Publique-se.
Brasília, 7 de agosto de 2007. Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora
(CC 7508 / MG, DJ 22/08/2007 PP-00030)

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-
gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ
13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR
599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewadowski,
DJ 6.6.2006).

Nesse contexto, não se constata violação do artigo 114 da
Constituição Federal.

Finalmente, a matéria de que trata o art. 5º, II, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal não foi objeto da decisão recorrida,
motivo pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai
a aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA FUNDAÇÃO VA-

LE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA

O recurso é tempestivo (fls. 923, 942 - fax, e 964 - ori-
ginais), está subscrito por advogado regularmente constituído (fl. 506)
e o preparo está correto (fl. 984), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29/6/2007 (fl. 923), e que, no seu recurso, interposto via
fac-símilie, em 16/7/2007 (fl. 942), não alega, em nenhum momento,
relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico
das questões debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art.
543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida
ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em
que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissi-
bilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário da Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social -
Va l i a .

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1913/2004-009-08-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E
DÁISON CARVALHO FLORES

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO

BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO : JOSÉ MARIA OLIVEIRA DA PAZ

ADVOGADO : DR. DANIEL KONSTADINIDIS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

CAPAF, por entendê-lo deserto, nos termos da Súmula nº 128, I, desta
Corte. Também não conheceu do recurso de embargos do Banco da
Amazônia quanto ao tema "complementação de aposentadoria - com-
petência da Justiça do Trabalho", com fundamento na Súmula nº 333
desta Corte (fls. 559/565).
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Os embargos de declaração opostos pela CAPAF foram re-
jeitados (fls. 576/578).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal.

O Banco da Amazônia, a fls. 584/592, alega que o recurso
tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta afronta
aos artigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 114, da Constituição Fe-
deral.

A CAPAF, a fls. 595/605, insurge-se quanto ao tema "in-
competência da Justiça do Trabalho", indicando violação dos arts. 5º,
LV, 114 e 202, § 2º, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (certidão de fl. 609).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
I - RECURSO DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

O recurso é tempestivo (fls. 566 e 584), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 551/553), o preparo (fl.
593) e o depósito recursal (fl. 594) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se à
questão da competência da Justiça do Trabalho, matéria de ordem
pública.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se à questão da competência da Justiça do
Trabalho, matéria de ordem pública" (fl. 587)

A argüição, contudo, é inepta, visto que o recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário do Banco da Amazônia S.A.

II - RECURSO DA CAPAF

O recurso é tempestivo (fls. 579 e 595), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 510), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A recorrente não comprovou que fez o depósito recursal,
conforme exige o artigo 899, § 1º, da CLT.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais - fl. 279).

Houve depósito de R$ 4.405,00 (quatro mil quatrocentos e
cinco reais - fl. 298), para o recurso ordinário, e o Regional não
alterou o valor da condenação. Para fins de recurso de revista e de
embargos, nada foi depositado.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus de a recorrente comprovar o depósito de R$ 9.987,56 (nove mil
novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta e seis centavos), con-
forme ATO. GP 251/07 (DJ - 19.7.07), e não o fez.

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere as custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário da CAPAF.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-1919/1999-115-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ANTÔNIO JOSÉ ESGALHA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, explicitando
que esse recurso não é cabível contra acórdão de Turma desta Corte
que, mediante análise dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, nega provimento a agravo de instrumento (fls.
1223/1226).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 1240/1244.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral, Sus-
tenta que o recurso de embargos atendeu aos requisitos do art. 894 da
CLT, e que, por isso, a decisão afronta os artigos 5º, II, XXXV e
XXXVI, e 22, I, da Constituição Federa (fls. 1248/1256).

Contra-razões a fls. 1259/1267.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 181 e 184), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 195/196) e o preparo está
correto (fl. 198), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353
desta Corte, concluiu que não é cabível o recurso de embargos contra
decisão de Turma desta Corte que, mediante análise dos pressupostos
intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, nega provimento
a agravo de instrumento (fls. 1223/1226).

Essa decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXIV e
XXXV, e 22, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 205 e 207), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 189/190) e o preparo (fl.
215) está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte, consignando que não há falar em violação dos artigos 7º,
inciso XXIII, da Constituição da República, e 193, 194 e 200, da
CLT, visto que, do "quadro traçado pelo Regional é que restou con-
figurado que o Obreiro exercia atividades em áreas de risco, em
decorrência de operações com radiações ionizantes ou substâncias
radioativas. Conclui que, "Dizer o contrário, demandaria o reexame
de fatos e provas, o que é vedado nesta fase recursal, consoante o
consagrado na Súmula nº 126/TST" (fl. 170).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria in-
direta". II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido"." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta ao artigo 7º, XXIII, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766969-19>

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1931/2003-084-15-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOHNSON @ JOHNSON PRODUTOS PROFISSIO-

NAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : HUGO DE ANDRADE MARQUES

ADVOGADA : DRA. DANIELLA DE ANDRADE PINTO REIS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à condenação de pagamento do
adicional de periculosidade, com fundamento na Orientação Juris-
prudencial nº 345 da SBDI-1 e na Súmula nº 126, ambas desta Corte
(fls. 169/171).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para esclarecimentos, consoante a fundamentação de fls. 202/204.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral - jurídica e social. Argumenta, em
síntese, com a existência de afronta ao artigo 7º, XXIII, da Cons-
tituição Federal (fls. 207/214).

Contra-razões apresentadas a fls. 218/224 - fax, e 226/232 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

<!ID766970-1>

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1936/2003-005-17-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : MARINHO FERREIRA DE ABREU

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao agravo da recorrente,

e, ao analisar o agravo de instrumento, negou-lhe provimento, para
manter a decisão que negou seguimento ao seu recurso de revista,
cujos fundamentos estão assim sintetizados (fls. 263/273):

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. Agravo a que se dá provimento para afastar
o óbice da ausência, no traslado do agravo de instrumento, da cer-
tidão de publicação do despacho denegatório do recurso de revista, e
prosseguir na análise do agravo de instrumento. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. CONFISSÃO INDE-
FERIMENTO DE PEDIDO DE APRESENTAÇÃO DAS CADER-
NETAS DE PONTO DA CATEGORIA C. HORAS EXTRAS ÔNUS
DA PROVA. INTERVALO INTRAJORNADA. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. Nega-se provimento a agravo de instrumento
que visa liberar recurso despido dos pressupostos de cabimento.
Agravo de instrumento desprovido."

Irresignado, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 277/287).
Argumenta com a repercussão geral, e aponta a violação dos arts. 5º,
II, XXXV, LIV e LV, 7º, XIII, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (certidão de fl. 291).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 274 e 277), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 251/252), as custas (fl. 289) e
o depósito recursal estão corretos (fls. 105 e 191), mas não deve
p r o s s e g u i r.

No tocante aos temas "adicional de periculosidade", e "in-
tervalo intrajornada", inviável o recurso extraordinário que vem am-
parado exclusivamente no art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal proclama a im-
possibilidade de sua violação literal e direta. A lesão a esse dis-
positivo depende de ofensa a norma infraconstitucional, e, assim,
somente depois de caracterizada esta última, pode-se, indireta, e,
portanto, de forma reflexa, concluir que aquele igualmente foi des-
respeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com relação ao tema "horas extras - ônus da prova", a lide
não foi solucionada sob o enfoque do art. 7º, XIII, da Constituição
Federal, daí ser inviável o recurso, por falta de prequestionamento
(Súmulas nº 282 e 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1936/2003-053-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADOS : DR. NILTON CORREIA E DR. PEDRO LOPES RA-
MOS

RECORRIDO : ARNALDO BATARRA

ADVOGADO : DR. LUIZ NELSON JOSÉ VIEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto temas "dano moral" e "valor da in-
denização", sob o fundamento de que despido dos pressupostos de
cabimento nos termos das Súmulas nºs 126, 296 e 221, I, desta Corte
(fls. 168/173).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, a não
ocorrência do dano moral, a negativa de prestação jurisdicional, e a
ofensa aos princípios da legalidade, do devido processo legal e da
ampla defesa. Aponta violação do artigo 5o, II, V, X, LIV e LV, da
Constituição Federal (fls. 177/187).

Contra-razões apresentadas a fls. 192/193.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 174 e 177), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 164/165 e 188), mas não
deve prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 90.000,00
(noventa mil reais - fl. 63).

Houve depósito de R$ 4.401,76 (quatro mil quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos - fl. 95) para o recurso ordinário e
o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$ 9.356,25 (nove mil trezentos e
cinquenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 152).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1938/2001-061-01-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SMITHKLINE BEECHAM BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO CALCIA JÚNIOR

RECORRIDO : VALDINEI APARECIDO LEITE VENTURA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ DE FIGUEIREDO

RECORRIDA : BETTER SELEÇÃO DE PESSOAL E SERVIÇOS

TEMPORÁRIOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, sob o fundamento de que se encontrava intempestivo,
nos termos da Súmula nº 310 da DBDI-1 desta Corte (fls.
137/138).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação do art. 5º,
XXXV, e LV (fls. 141/144 - fax e 146/149 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 152).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, sob o fundamento de que se encontrava intempestivo,
nos termos da Súmula nº 310 da DBDI-1 desta Corte.

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1947/1998-095-15-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOSÉ ANTÔNIO ROTOLI

ADVOGADO : DR. JOÃO PIRES DE TOLEDO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "transação extrajudicial - plano de de-
missão voluntária - quitação - efeitos", com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 desta Corte, segundo a qual
"a transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de tra-
balho ante a adesão do empregado a plano de demissão voluntária
implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do
recibo" (fls. 436/439).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Pretende que seja
reconhecida a quitação ampla e irrestrita das verbas postuladas, tendo
em vista a adesão voluntária ao plano de desligamento instituído pela
empresa. Aponta violado o artigo 5º, XXXVI, da CF (fls. 443/452).

Sem contra-razões (certidão de fl. 455).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 440 e 443), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 402/403 e 430), custas (fl.
453) e depósito recursal (fls. 206) efetuados a contento.

O recurso não reúne condições de prosseguimento, na me-
dida em que a lide, circunscrita aos efeitos decorrentes da adesão do
recorrido ao Plano de Desligamento Voluntário (PDV), instituído pela
recorrente, por força de transação extrajudicial, foi decidida com base
na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 desta Corte.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos ele-
mentos objetivos configuradores da transação extrajudicial, e, por-
tanto, do alcance do ato jurídico que as partes, livremente, praticaram,
todos disciplinados pela legislação ordinária (arts. 1.025 e 1.030 do
Código Civil).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1950/2002-002-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVI-
DES

RECORRIDOS : FERNANDO FIRMINO VIANA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. SÔNIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO F.
MORAES

RECORRIDA : UNIÃO (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S.A - RFFSA)

PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDA : VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FER-

ROVIAS S.A. (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁ-

RIA FEDERAL S.A. - RFFSA)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT,
porquanto, as questões atinentes à cessão de créditos realizada pela
Rede Ferroviária Federal, e à fraude à execução, estão afetas à le-
gislação infraconstitucional, o que inviabiliza o exame do recurso de
revista interposto na fase de execução (fls. 230/233).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que há
violação dos arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, e 100, § 1º, da Cons-
tituição Federal, sob o argumento de que a impenhorabilidade de bem
público é matéria de índole constitucional (fls. 238/249).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, o fez sob o fundamento de que:
"Quanto à alegada violação ao art. 100, § 1º, da Carta Po-

lítica, o apelo esbarra na Súmula nº 297, I, do TST, na medida em que
a questão sobre a impenhorabilidade dos bens públicos e a obri-
gatoriedade da efetivação de precatórios não foi objeto de tese ex-
plícita no acórdão regional" (fl. 232).

A decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, com especial destaque para o prequestionamento, razão pela
qual eventual ofensa ao preceito constitucional apontado pela re-
corrente somente seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da
legislação ordinária que disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.

5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-
corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1967/2002-463-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JURANDIR JOSÉ RICHOPPO

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição - multa de 40%
do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", com fulcro na
Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte (fls.
197/201).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
que o termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de
trabalho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001. Sus-
tenta, também, que a citada lei não se destina a criar direitos e não
pode ser aplicada retroativamente para atingir atos jurídicos já rea-
lizados, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito. Alega que
cumpriu a legislação vigente à época da extinção do contrato de
trabalho, não podendo ser responsabilizada pelo pagamento das di-
ferenças dos expurgos inflacionários. Aponta violação dos arts. 5º, II
e XXXVI, e 7º, XXIX, da CF (fls. 204/217).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 220).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 202 e 204), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 194 e 195), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

O acórdão do Recurso Ordinário fixou o valor da condenação
em R$ 20.000,00 (vinte mil reais - fl. 61).

Houve depósito de R$ 9.356,25 (nove mil, trezentos e cin-
qüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 107) para o recurso
de revista.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1984/2003-002-08-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR.LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : LAURO RIBEIRO DAS CHAGAS

ADVOGADA : DRA.MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo
pagamento da diferença salarial da multa de 40% do FGTS de-
corrente do FGTS", com fundamento nas Orientações Jurispruden-
ciais nºs 344 e 341 desta Corte. Refutou a alegada violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 173/175).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 188/189).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, política, social e econômica. Quanto ao mérito,
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aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 37, § 6º, da
Constituição Federal (fls. 193/206).

Sem contra-razões (certidão a fl. 209).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 190 e 193), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 126 e 127), as custas (fl. 207)
e o depósito recursal (fls. 97 e 153) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI

585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

E ainda, a matéria de que trata o art. 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo
qual, devido à falta de prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas
nº 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1992/2004-002-19-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR. ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

PROCURADOR : DR. FERNANDO JOSÉ RAMOS MACIAS

RECORRIDOS : MARIA NATÁLIA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUNA DE ALENCAR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao recurso de em-

bargos do recorrente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte,
por ser incabível (fls. 154/155).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da CF. Alega repercussão geral e aponta violação dos
artigos 7º, III, 25 e 37, II e § 2º, da Constituição Federal (fls.
159/175).

Sem contra-razões (certidão de fl. 177).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade, mas não deve prosseguir.

A decisão monocrática, que negou seguimento aos embargos,
era passível de reexame, via agravo, para a SBDI-1 desta Corte, nos
termos dos arts. 896, § 5º, da CLT e 245 do RITST.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, da
Constituição Federal.

Nesse sentido é a orientação do Supremo Tribunal Federal,
consubstanciada na Súmula nº 281, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1995/1998-001-17-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JORGE BENEDITO ANJO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAM-
PA I O 

RECORRIDA : COMPANHIA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES

ADVOGADO : DR. DOMINGOS SOLDATI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente. No que se refere à observância do salário mínimo como
base de cálculo do adicional de insalubridade, consigna que a decisão
do Regional reflete a jurisprudência deste Tribunal (Orientação Ju-
risprudencial nº 2 da SBDI-1 e Súmula nº 228). Repeliu, assim, a
alegação de ofensa ao art. 7º, IV e XXIII, da Constituição Federal. No
tocante aos honorários de advogado, o fez com fundamento no item I
da Súmula nº 219 desta Corte (fls. 243/246).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para, suprindo omissão no julgado, conceder ao recorrente o benefício
da justiça gratuita (fls. 260/261).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da matéria - econômica e social, e aponta violação dos
arts. 7º, IV e XXIII, (base de cálculo do adicional de insalubridade),
5º, LV, e 133 (honorários de advogado), todos da Constituição Federal
- fls. 264/282.

Sem contra-razões (certidão de fl. 293).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 262 e 264) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 6 e 166), mas não deve pros-
s e g u i r.

Quanto à base de cálculo do adicional de insalubridade, o
recorrente pretende demonstrar que a decisão recorrida violou, literal
e diretamente, o art. 7º, IV e XXIII, da Constituição Federal.

Sem razão.
A proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal

tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, recen-
temente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular o
adicional de insalubridade sobre o salário mínimo:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, à unani-
midade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

Inviável, pois, o recurso a pretexto de afronta ao art. 7º, IV
e XXIII, da Constituição Federal.

Em relação aos honorários de advogados a decisão recorrida
não conheceu dos embargos do recorrente, e o fez sob o fundamento,
constante da Súmula nº 219, I, in verbis:

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABI-
MENTO. (incorporada a Orientação Jurisprudencial nº 27 da SDI-II,
Res. 137/05 - DJ 22.08.05) I - Na Justiça do Trabalho, a condenação
ao pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores a 15%
(quinze por cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência,
devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria profissional
e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário
mínimo ou encontrar-se em situação econômica

que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sus-
tento ou da

respectiva família. (ex-Súmula nº 219 - Res. 14/1985, DJ
19.09.1985)".

A decisão, portanto, é de natureza infraconstitucional.
Quanto à alegada violação do art. 133 da CF, melhor sorte

não aguarda o recorrente, uma vez que não se discutiu a lide sob o
enfoque da indispensabilidade do advogado na administração da jus-
tiça, circunstância que atrai a aplicação das Súmulas nºs. 282 e 356
do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1997/2003-244-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A..

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ROBERTO MACHADO TELES

ADVOGADA : DRA. ALZIRA DA SILVA MOURA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, quanto aos temas "prescrição" e "res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre
o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários", com fulcro nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SBDI-1 desta Corte.
Afastou a alegação violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 111/115).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que a
pretensão está prescrita, visto que ajuizada mais de dois anos após a
extinção do contrato de trabalho, além do que, a Lei 110/2001 não
tem o objetivo de restabelecer prazos prescricionais já atingidos, não
podendo, assim, macular o direito adquirido. Argumenta, ainda, a sua
ilegitimidade, na medida em que, além de cumprir a legislação vi-
gente à época da extinção do contrato de trabalho, não contribuiu para
a existência das diferenças dos expurgos inflacionários, cabendo à
Caixa Econômica Federal informar sobre os valores a serem uti-
lizados. Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls. 119/127).

Sem contra-razões (certidão de fl. 130).
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Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 116 e 119), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 106 e 107), o preparo (fl.
128) está correto, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinário.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos

Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-2009/2003-421-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SCHWEITZER MAUDUIT DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO BARRETO ZARANZA

RECORRIDO : LUIZ CARLOS PEREIRA

ADVOGADO : DR. JORGE ROBERTO DA CRUZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, para manter a decisão que negou seguimento ao seu agra-
vo de instrumento, por ser intempestivo o recurso de revista (fls.
116/120). Seu fundamento é de que:

"Cinge-se a controvérsia a saber-se se a mera alegação da
parte recorrente de suspensão de expediente forense no dia
29.10.2004, sexta-feira, basta para ter-se como comprovado o feriado
local de que trata a Súmula nº 385 do TST.

Com efeito, não há nos autos do agravo de instrumento
nenhum elemento emitido pelo e. TRT de origem que permita con-
cluir-se pela existência de suspensão do expediente forense no âmbito
do e. TRT da 1ª Região no dia 29.10.2004, mas sim apenas a as-
sertiva da Reclamada, na folha de encaminhamento da revista, de que
teria havido aquela suspensão.

Nesse contexto, correta a decisão da e. 1ª Turma que negou
seguimento ao agravo de instrumento em razão da intempestividade
da revista, pois não foi efetivamente comprovado o feriado local de
que trata a Súmula nº 385 do TST".

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a" e § 3º, da CF. Aponta a violação dos arts. 5º,
II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Carta da República, sob o ar-
gumento de que é tempestivo o recurso de revista, na medida em que
está devidamente comprovado que no dia 28/10/04 foi feriado local,
tendo havido, inclusive, a suspensão dos prazos processuais, con-
forme ATO nº 1545/04 (fls. 116/120).

Sem contra-razões (certidão de fl. 136).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 124), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 77 e 98), as custas (fl. 134) e
o depósito recursal (fl. 78) estão corretos, mas não deve prosseguir.

Com relação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, não
procede a alegação de negativa de prestação jurisdicional, uma vez
que a recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, para manter a decisão que negou seguimento ao seu agra-
vo de instrumento, em razão da intempestividade do recurso de re-
vista.

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.
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8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-2014/2004-051-11-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO : RAIMUNDO MIRANDA DE AQUINO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente (fls. 140/146). Quanto à alegada nulidade do acórdão da
Turma, por negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de
que estava preclusa, uma vez que não foram opostos embargos de
declaração para o fim de sanar omissão porventura existente, a teor da
Súmula nº 184 desta Corte. Relativamente ao tema "contrato nulo -
efeitos - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - depósitos -
Medida Provisória nº 2.164-41/2001 - aplicação a situações cons-
tituídas e consumadas anteriormente a sua vigência", com fundamento
na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura ao recorrido o pagamento
dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mesmo que
declarada a nulidade do seu contrato de trabalho, por não ter se
submetido a concurso público.

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 156/158).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão geral,
sob o argumento de que a questão tem relevância econômica, social,
política e jurídica. Insiste na alegação de nulidade do acórdão da
Turma, por negativa de prestação jurisdicional, apontando ofensa aos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. No
mérito, sustenta, em síntese, que o recorrido não faz jus ao re-
cebimento dos depósitos do FGTS. Aponta violação dos artigos 5º, II
e XXXVI, 37, caput, II, e § 2º, 149 e 150, III, "a", da Constituição
Federal (fls. 161/186).

Sem contra-razões (certidão de fl. 188).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventual omissão, o que
implica na preclusão, a teor da Súmula nº 184 desta Corte (fl.
154).

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

Com relação ao item "contrato nulo - efeitos - depósitos do
FGTS", a decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do
recorrente, com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que as-
segura ao recorrido o pagamento dos valores correspondentes aos
depósitos do FGTS, mesmo que declarada a nulidade do seu contrato
de trabalho por não ter se submetido a concurso público (fls.
143/146).

Esse o teor da Súmula nº 363 desta Corte, in verbis:
"Contrato nulo. Efeitos - Nova redação - Res. 121/2003, DJ

21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

Dispõe o art. 37, § 2º, da Constituição Federal que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, a concurso público.
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E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
Especificamente no que se refere à exigência dos depósitos

de FGTS, surgida com a Medida Provisória nº 2.164-41, que alterou
a Lei nº 8.036/90 (art. 19-A), em caso de contrato de trabalho de-
clarado nulo, porque não precedido de concurso público, aquela ex-
celsa Corte se posicionou, igualmente, pela impossibilidade de afronta
literal e direta a preceito constitucional:

"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-
culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898/RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005) .

Portanto, os artigos 5º, II e XXXVI, e 37, caput, II, e § 2º, da
Constituição Federal não autorizam o recurso extraordinário.

Finalmente, a decisão recorrida, quanto aos artigos 149 e
150, III, "a", da Constituição Federal, consigna expressamente que as
matérias neles insertas não estão prequestionadas, nos termos da Sú-
mula nº 297 desta Corte (fl. 144).

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal, conforme precedentes acima mencionados.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-2020/2004-007-15-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARINA KOKOL ELIAS DE PONTES

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. EDUARDO
HENRIQUE M. SOARES

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS BERNARDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "FGTS - INDENIZAÇÃO DE
40% - DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EXPURGOS INFLA-
CIONÁRIOS - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL", sob o funda-
mento de que a SDI-1 desta Corte já pacificou que o entendimento de
que o marco inicial da prescrição para o empregado pleitear em juízo
a diferença da multa de 40% do FGTS decorrentes do expurgos
inflacionários se deu com vigência da Lei Complementar nº
110/2001, sendo esse bienal (fls. 107/109).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 117/118).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a prescrição aplicável ao caso é
a qüinqüenal. Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 122/127).

Contra-razões a fls. 131/137.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 119 e 122), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 17 e 128) e o preparo está
correto (fls. 129), mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

A decisão recorrida conclui ser aplicável à hipótese a pres-
crição bienal, ressaltando que, seu marco inicial é a data da vigência
da Lei Complementar nº 110/2001, consoante o disposto na Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte.

Percebe-se, pois, que a controvérsia foi dirimida com base
em normatização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa no art. 7º,XXIX da Cons-
tituição Federal, em primeiro lugar, demonstrar-se que a norma or-
dinária foi mal-aplicada, circunstância processual essa que inviabiliza
a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)

PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)

ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-
TRO(A/S)

AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S 

ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-
TRO(A/S)

DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório

1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o
recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE

40% SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Se-

gundo o disposto na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1

desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o em-

pregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, de-

correntes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da

Lei Complementar nº 110, em 30/06/2001, salvo comprovado trân-

sito em julgado de decisão proferida em ação proposta ante-

riormente na Justiça Federal, que reconheça direito à atualização

do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional

registrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70.

Assim, não há falar em contrariedade, mas em observância à

orientação prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que

a Turma, ao não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro

o art. 896 da CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece"

(fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.

3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infra-

constitucional, como se comprova dos termos do acórdão pro-

ferido.

4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

DE INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO

TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA IN-

FRACONSTITUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDI-

RETA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL

SE NEGA PROVIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor

corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II

e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a

jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que

prover quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.

Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -

PAGAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA-

LHO - LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRES-

CRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTRO-

VÉRSIA REVESTIDA DE CARÁTER MERAMENTE ORDI-

NÁRIO - CONSEQÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO - PRECEDENTES - RECURSO DE

AGRAVO IMPROVIDO. (AI-AgR 656889/MG, Relator Min.

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJ 24-08-2007, sem grifo

no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à

responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de

40% sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para

propositura da ação situa-se no campo infraconstitucional. Pre-

cedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE-AgR

463628/MG, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-

02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídica, o recurso não deve
prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a repercussão
geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda Regimental nº
21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-2028/1997-462-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. EURICO MARTINS DE ALMEIDA JÚNIOR
RECORRIDO : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC
ADVOGADO : DR. MARCOS DOS SANTOS ARAÚJO MALAQUIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "adicional de periculosidade",
com fundamento na Súmula nº 324 desta Corte (fls. 310/312).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que a sua
condenação ao pagamento do referido adicional não tem base legal.
Aponta violação do art. 5º, II, da Constituição Federal (fls.
315/323).

Contra-razões (fls. 333/343).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 313 e 315), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 325-v, 326 e 327), o preparo
(fl. 330) e o depósito recursal (fl. 277) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

O recurso extraordinário vem calcado exclusivamente no art.
5º, II, da Constituição Federal, razão pela qual não deve prosseguir,
ante o firme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que repele a
possibilidade de o referido dispositivo ser agredido direta e lite-
ralmente (Súmula nº 636).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766970-3>

PROC. Nº TST-RE-A-RR-2048/2005-007-12-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : CARLOS ROBERTO GALVÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ALDO BONATTO FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, quanto ao tema "hora extra - jornada semanal de 40 horas
- divisor 220", com fundamento na Súmula nº 333 desta Corte (fls.
458/461).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da CF, alegando repercussão geral.
Argumenta que a jornada semanal do recorrido é de 44 horas e que a
dispensa do trabalho nos sábados não alterou essa jornada para 40
horas semanais, de forma que o divisor a ser aplicado para o cálculo
das horas extras é 220, e não 200. Indica violação do art. 7º, XIII, da
Constituição Federal (fls. 465/469).

Contra-razões a fls. 474/480.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 462 e 465), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 449), as custas (fl. 471) e o
depósito recursal (fls. 368, 385 e 470) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida é categórica ao consignar que a jornada
de trabalho do recorrido é de 40 horas semanais.

Efetivamente:
"As alegações não subsistem, uma vez que o despacho-agra-

vado deslindou a questão pelo prisma de que, cumprindo o Obreiro
jornada de 40 horas semanais, como asseverado pelo Colegiado de
origem, o divisor de horas aplicável é o de 200, nos termos dos
precedentes que constituem a jurisprudência dominante desta Corte,
alinhados no despacho-agravado. Assim, estando a decisão regional
acorde com o entendimento do TST, é desnecessário proceder à uni-
formização da jurisprudência, dando seguimento à revista patronal."
(fl. 460)

Nesse contexto, a alegação da recorrente de que o recorrido
trabalhava 44 horas semanais, e, por essa razão, deveria ser observado
o divisor 220 para o cálculo das horas extras, não condiz com o
quadro fático definido na decisão recorrida, o que inviabiliza o re-
curso extraordinário, por afronta ao art. 7º, XIII, da Constituição
Federal, nos termos da Súmula nº 279 do STF.

Registre-se, finalmente, que a questão relativa à fixação do
divisor para cálculo de horas extras está afeta à normatização or-
dinária, circunstância essa que, igualmente, inviabiliza o prossegui-
mento do recurso extraordinário, considerando que o dispositivo con-
tratual em exame não o disciplina.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RODC-2054/2005-000-04-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORES : DR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO E DR.
RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA

RECORRIDOS : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,

MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE

SÃO LEOPOLDO E OUTRO

ADVOGADA : DRA. TÚLIA MARGARETH MINUZZI DELAPIEVE

RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MA-

TERIAL ELÉTRICO DE SÃO LEOPOLDO

ADVOGADO : DR. PAULO CÉZAR LAUXEN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 247/251, complementada a fls.

261/264, declarou, de ofício, que o Ministério Público do Trabalho
não tem legitimidade para recorrer de decisão que homologou cláu-
sula, em dissídio coletivo, dispondo sobre a possibilidade de extensão
de jornada de trabalho em até vinte minutos diários, para que o
empregado possa marcar seu cartão de ponto.

Irresignado, o Ministério Público do Trabalho interpõe re-
curso extraordinário, com fundamento no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal. Argumenta que o acórdão recorrido interpreta o
artigo 127 da Constituição Federal de forma restritiva. Pondera que
esse dispositivo não prevê apenas sua atuação em caso de interesse
público ou individual indisponível, mas também em defesa da ordem
jurídica. Sustenta, ainda, que a decisão recorrida afronta o art. 129, II,
da Constituição Federal.

Contra-razões do SINDICATO DAS INDÚSTRIAS META-
LÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO
LEOPOLDO E OUTRO apresentada a fls. 284/288.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 266 e 269), está subscrito por

subprocurador-geral do Trabalho, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida de fls. 247/251, complementada a fls.

261/264, declarou, de ofício, que o Ministério Público do Trabalho
não tem legitimidade para recorrer de decisão que homologou cláu-
sula, em dissídio coletivo, dispondo sobre a possibilidade de extensão
de jornada de trabalho em até vinte minutos diários, para que o
empregado possa marcar seu cartão de ponto.

Seu fundamento é de que:
"(...) O Dissídio Coletivo, na hipótese, abrange, em sua área

de interesse, empresas de grande e médio porte, em que ocorre grande
afluxo de trabalhadores e filas para a marcação de ponto, mormente
nos horários de pico.

Nesse contexto, não há acordo de não-pagamento de serviço
extraordinário; apenas faculta-se seja marcado o ponto com ante-
cedência ou dilação superior à da previsão legal, para comodidade do
t r a b a l h a d o r.

Trata-se de avença situada, estritamente, no âmbito do in-
teresse privado, em que não se verifica o substrato da atuação recursal
do P a rq u e t , ao teor do art. 127, caput, in fine, da Constituição da
República." (fls. 248/249)

Emerge, desse contexto, que não há, a priori, violação literal
e direta dos arts. 127, caput, e 129, II, ambos da Constituição Fe-
deral.

Trata-se de típica hipótese de interesse privado, ou seja,
afeto, exclusivamente, às partes, sem se identificar como ofensiva às
liberdades individuais ou coletivas e muito menos de direitos in-
disponíveis dos trabalhadores.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-2055/2003-421-01-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SCHWEITZER MAUDUIT DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO BARRETO ZARANZA

RECORRIDO : BENEDITO ALBINO SOBRINHO

ADVOGADO : DR. JORGE ROBERTO DA CRUZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
134/136).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta,
em síntese, que ocorreu a prescrição, e que não é responsável pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
140/152).

Sem contra-razões (fl. 155).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 137 e 140), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 62 e 112) e o preparo está
correto (fls. 40, 59 e 153), mas não deve prosseguir, uma vez que a
recorrente não ataca os fundamentos da decisão recorrida, que aplicou
a Súmula nº 353 desta Corte para não conhecer dos seus embar-
gos).

Limita-se a enfrentar questões de mérito (prescrição e res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre
o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários) não apreciadas na
decisão recorrida, razão pela qual inviável a alegação de ofensa aos
arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal, ante a falta de prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2110/2004-069-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA TEREZA PAGI CHAVES

RECORRIDO : CRISTIANO DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade",
com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte, explicitando que
"havendo o eg. TRT, com fundamento na prova pericial, registrado o
trabalho em condições perigosas de contato com inflamáveis, ve-
rificar as reais condições de trabalho e aferir afronta ao artigo 193 da
CLT, reclama reexame de fatos e provas" (fl. 217).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
decisão afronta os artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 221/235).

Contra-razões a fls. 239/243.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 219 e 221), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 61 e 213/214) e o preparo
está correto (fl. 237), mas não deve prosseguir.

A recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a omissão que alega existir na decisão
recorrida, motivo pelo qual não procede a sua alegação de negativa de
prestação jurisdicional. Intacto o art. 93, IX da Constituição Fe-
deral.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento, o fez com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte, explicitando que "havendo o eg. TRT, com fundamento na
prova pericial, registrado o trabalho em condições perigosas de con-
tato com inflamáveis, verificar as reais condições de trabalho e aferir
afronta ao artigo 193 da CLT, reclama reexame de fatos e provas" (fl.
217).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
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Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ
18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007; e AI
563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre outros. Não há o
que prover quanto às alegações da parte agravante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-2119/1993-009-06-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TEREZA CRISTINA SANTANA MEIRA

ADVOGADOS : DR. EDMILSON BÔAVIAGEM ALBUQUERQUE MEL-
LO JÚNIOR E DRA. SÔNIA FERREIRA BARBOSA

RECORRIDA : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CAPUTO BARRETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente em sede de recurso de revista contra decisão
proferida em execução de sentença, sob o fundamento de que não
demonstrada ofensa literal e direta a preceito da Constituição Federal,
na forma prevista no § 2o, do artigo 896 da CLT (fls. 197/203).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 215/218).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria e a nulidade da decisão re-
corrida, sustentando, a incompetência da justiça do trabalho, a ir-
retroatividade das leis, a ocorrência da preclusão e da coisa julgada.
No mérito, insurge-se contra a ofensa a coisa julgada material e
incompetência da justiça do trabalho. Aponta ofensa aos artigos 5o,
II, XXXIV, "a", XXXV, XXXVI e LV, e 114, da Constituição Federal
(fls. 221/244 - fax e 245/269 - originais).

Contra-razões a fls. 276/279.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 219, 221 e 245), está subscrito

por advogados regularmente constituídos (fls. 35), mas não deve
prosseguir, visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-2128/2000-053-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADOS : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI E DR.
MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDOS : JOÃO HONÓRIO PAULINO E OUTRA

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA PEREIRA DE AZEVEDO SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu dos embargos da recorrente

quanto ao tema "adicional de periculosidade - armazenamento de
combustíveis no prédio - área de risco - caracterização" e, no mérito,
negou-lhes provimento (fls. 574/577).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
nulidade da decisão por negativa de prestação jurisdicional, sob o
argumento de que não foram examinadas as violações apontadas nos
embargos. No mérito, alega que não prospera o sucinto fundamento
de que o entendimento sobre o adicional de periculosidade está se-
dimentado no âmbito desta Corte. Indica violação dos arts. 5º, LIV e
LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 581/591).

Contra-razões a fls. 599/602.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

Os recorridos suscitam o não-conhecimento do recurso, por
deserção.

Sem razão.
A sentença fixou à condenação o valor de R$25.000,00 (vin-

te e cinco mil reais - fl. 444), que foi integralmente satisfeito, con-
forme se verifica dos depósitos de fls. 476, 522, 552 e 593.

O recurso é tempestivo (fls. 578 e 581), está subscrito por
advogada regularmente constituída (fls. 65v., 569/570) e o preparo
está correto (fl. 592), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional, uma vez que a recorrente não opôs embargos de declaração,
com o objetivo de provocar a manifestação da decisão recorrida sobre
questões que ora aponta como não enfrentadas.

Também se revela juridicamente estranha aos limites da lide,
a alegação da embargante de que a decisão recorrida não teria co-
nhecido do seu recurso de embargos com fundamento na Súmula nº
126 desta Corte.

O equívoco é manifesto. O recurso foi conhecido, mas não
provido, conforme claramente emerge de fls. 574/577.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-2132/2003-341-01-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO : JOSÉ EDUARDO LUCIANO

ADVOGADA : DRA. MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, quanto ao tema "FGTS - multa de 40% - diferenças de-
correntes dos expurgos inflacionários - prescrição - Lei Comple-
mentar nº 110/2001", com fundamento na Orientação Jurisprudencial
nº 344 da SBDI-1 desta Corte (fls. 121/124).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
127/142 - fax e 146/163 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 169).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que deu provimento ao recurso de re-

vista, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que en-
sejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1015ISSN 1677-7018

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2227/2000-031-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDA : MARIA TEREZA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. KOICHI YAMADA

RECORRIDA : MASSA FALIDA DE BLOCH EDITORES S.A.

ADVOGADO : DR. VALTER SOARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à sucessão de empresas, com
fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI-1 desta
Corte (fls. 251/258).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da CF. Alega que o recurso tem re-
percussão geral. Aponta ofensa aos arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e
LV, 21, XII, 93, IX, e 223, todos da Constituição Federal (fls.
264/268).

Sem contra-razões (certidão de fl. 271).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 259 e 261) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 262), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A recorrente efetuou o pagamento das custas processuais (fl.
269), mas não comprovou ter feito o depósito recursal, conforme
exige o artigo 899, § 1º, da CLT.

A sentença fixou o valor da condenação em R$ 20.000,00
(vinte mil reais) - fl. 125.

Houve depósito de R$ 3.485,03 (três mil quatrocentos e
oitenta e cinco reais e três centavos) - fl. 153, para o recurso or-
dinário, e o Regional não alterou o valor da condenação (fl. 168).
Para fim de recurso de revista, foi depositada a quantia de R$
9.617,29 (nove mil seiscentos e dezessete reais e vinte e nove cen-
tavos) - fl. 198.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 6.897,68 (seis mil
oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e oito centavos), de modo
a atingir o valor da condenação.

Não o fez, de forma que seu recurso está deserto.
Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo

estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, pois esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO a ambos
os recursos extraordinários.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-02229/1993-003-17-00-3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JORGE OVIDIO FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO : VIAÇÃO PRAIANA LTDA.

ADVOGADO : DR. UDNO ZANDONADE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto aos temas "preliminar por irregula-
ridade de convocação de juiz", "negativa de prestação jurisdicional" e
"ação anulatória - não recebimento", afastando a alegação de ofensa
aos arts. 5º, XXXIV, XXXV, LIII, LIV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal (fls. 375/382).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 406/411).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega, em pre-
liminar, a nulidade da decisão recorrida por negativa de prestação
jurisdicional, apontando violação direta dos arts. 5º, XXXV, XXXVI,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. Argúi, ainda, a nulidade
da decisão por desrespeito aos princípios do juiz natural e do devido
processo legal, previstos no art. 5º, LIII e LIV, da CF. No mérito,
indica violação direta e literal do art. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV,
da CF (fls. 415/424 - fax e 425/434 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 443).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Embora subscrito por advogado regularmente constituído e

tempestivo, o recurso extraordinário não deve prosseguir, uma vez
que deserto.

Com efeito, o recorrente interpôs o recurso no dia 16/11/06
(fl. 415) e, na oportunidade, não requereu nem demonstrou ser pobre
na acepção jurídica do termo, e não efetuou o pagamento das cus-
tas.

Conseqüentemente, seu recurso está deserto.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-2230/1991-007-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA

ADVOGADOS : DR. DARMY MENDONÇA, SID H. RIEDEL DE FI-
GUEIREDO E DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTA-

DO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. OSWALDO PIRES SIMONELLI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao tema "agravo de instrumento - deficiência de traslado
- carimbo do protocolo do recurso de revista ilegível", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial 85 da SBDI-1 desta Corte (fls.
289/291).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que não pode
ser responsabilizado por ato praticado por serventuário. Indica vio-
lação do art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição
Federal (fls. 295/305).

Contra-razões a fls. 313/318.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 292 e 295), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 18 e 236) e o preparo está
correto (fl. 305), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, o fez
sob o fundamento de que é irregular o traslado do agravo de ins-
trumento, ante a ilegibilidade do carimbo do protocolo do recurso de
revista (fls. 289/291).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo de ins-
trumento, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 5 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-2316/2001-009-05-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ALBÉRICO PEREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. MARCUS F. H. CALDEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, sob o fundamento de que o acórdão que negou provimento ao
seu agravo de instrumento, por desfundamentado, está em confor-
midade com a Súmula nº 422 desta Corte (fls. 165/166).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 178/179.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral, e sustenta, em síntese, que tem direito à complemen-
tação de aposentadoria. Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 183/189).

Contra-razões a fls. 191/202.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 180 e 183), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 23, 147 e 148), mas não deve
prosseguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2340/2002-040-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOÃO FERREIRA SANTOS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CASSIA DA SILVA CERQUEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente no que tange aos efeitos da quitação, com
fundamento na Súmula nº 330 desta Corte, consignando que a qui-
tação passada pelo recorrido não alcança os valores não expressos no
TRCT. Explicita que para se concluir quais parcelas postuladas es-
tariam inseridas no recibo demandaria análise do conjunto probatório,
procedimento inconciliável com a natureza extraordinária do recurso
de revista. Aplicou a Súmula nº 126 desta Corte e refutou a alegada
ofensa direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls.
11 5 / 11 9 ) .

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria discutida tem repercussão geral. Insiste na alegada ofensa art.
5º, XXXVI, da Constituição Federal, da CF (fls. 123/128).

Sem contra-razões (certidão de fl. 133).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 120 e 123), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 38 e 131), o preparo (fl. 130)
e o depósito recursal (fl. 129) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.
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A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, quanto aos efeitos da quitação, explicitando
que:

"No que se refere à eficácia da transação, o Regional decidiu
em consonância com o entendimento pacificado nesta Corte, no sen-
tido de que a abrangência da quitação passada pelo empregado limita-
se às parcelas consignadas no recibo. Assim, a pretensão da Re-

clamada, de ver quitadas as parcelas postuladas na revista e não
consignadas no recibo de quitação, tropeça no óbice da Súmula 330,
I, do TST.

Ressalte-se que não seria possível chegar à conclusão de

quais parcelas postuladas estariam inclusas no TRCT, sem aden-

trar na análise do conjunto probatório dos autos, o que é vedado
nesta Instância Superior, a teor da Súmula 126 do TST.

Ademais, o dispositivo constitucional elencado como mal-
ferido, qual seja, o art. 5°, XXXV, da CF, não poderia dar azo ao
recurso, já que trata, genericamente, de princípios-normas consti-
tucionais." (fl. 117)

A lide, circunscrita aos efeitos da quitação dada pelo re-
corrido no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, foi decidida
com base na Súmula nº 330 desta Corte.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, a pretexto de estar configurado o
ato jurídico perfeito e acabado, necessário seria não só o reexame da
matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos requisitos
da quitação, todos disciplinados pela legislação ordinária (art. 477 da
CLT e Súmula nº 330 desta Corte).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 269, 271 e 280), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 166 e 173), mas não deve
prosseguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-2401/1996-019-03-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : TRATEX CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.

E OUTRO

ADVOGADO : DR. ARNALDO ROCHA MUNDIM JR.

RECORRIDO : JÚLIO CÉSAR DO PRADO

ADVOGADO : DR. JUSCELINO TEIXEIRA BARBOSA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "empregado contratado no
Brasil para prestar serviços no exterior - incidência de imposto de
renda sobre o valor da condenação trabalhista", sob o fundamento de
que a Lei nº 7.064/82 não trata de imposto de renda, mas apenas de
contribuição previdenciáriao, FGTS e PIS-PASEP, circunstância que
afasta a alegação de sua violação literal e direta (fls. 658/661).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 682/683.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e alega nulidade por negativa
de prestação jurisdicional, indicando ofensa aos artigos 5º, II, LIV e
LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 689/705).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 684 e 689), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 687), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 200.000,00
(duzentos mil reais - fls. 515/528).

Houve depósito de R$ 4.679,00 (quatro mil seiscentos e
setenta e nove reais - fl. 573) para o recurso ordinário e o Regional
não alterou o valor da condenação (fls. 603/613). Para fim de recurso
de revista, foi depositada a quantia de R$ 9.617,29 (nove mil seis-
centos e dezessete reais e vinte e nove centavos - fl. 644).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-2403/2003-032-15-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : EDMILSON FELICIANO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "FGTS. Multa de 40%. Expurgos. Prescrição.
Responsabilidade". Quanto à prescrição, com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte, e, quanto à res-
ponsabilidade aplicou a Súmula nº 297 desta Corte (fls. 308/312).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
316/335).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 338).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 313 e 316), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 267 e 268) e as custas (fl.
336) estão corretas, mas não deve prosseguir.

A questão relativa à prescrição pelo pagamento das dife-
renças da multa de 40% sobre o FGTS foi solucionada com base na
Orientação Jurisprudencial nºs 344 da SDI-1 desta Corte. Como con-
seqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e
direta ao art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,

<!ID766970-4>

Não procede, assim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-2388/2001-001-02-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÃO PAULO TURISMO S.A

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO : NÉLSON LOPES FERREIRA FILHO

ADVOGADO : DR. MÁRCIO ALEXANDRE RUSSO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, relativamente ao tema "contrato nulo", com fundamento
na Orientação Jurisprudencial nº 294 da SDI-I desta Corte (fls.
266/267).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com funda-
mento no art. 102, III, "a" e "b", da Constituição Federal. Sustenta,
em síntese, que a decisão recorrida viola o art. 37, caput, II, da
Constituição Federal (fls. 280/287).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 289.
Com esse breve re l a t ó r i o , 
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caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007).

A recorrente alega, também, ofensa ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, por subsistir a sua condenação.

Contudo, a decisão do Regional consigna que:
"O recurso, contudo, não merece acolhida, porquanto a dis-

cussão em torno da responsabilidade pelo pagamento carece de pre-
questionamento, porque a decisão embargada limitou-se a condenar a
reclamada ao pagamento das diferenças relativas à indenização de
40% decorrentes dos expurgos inflacionários, sem, contudo, externar
qualquer tese a respeito do tema.

(...)
Incidente a súmula nº 297 desta Corte, não conheço do re-

curso." (fl. 312).
Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que

se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAG-2419/1992-003-17-41.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : JAMES GOMES DE ALVARENGA E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADA : DRA. CAROLINA DEĹSANTO FALCÃO

RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORA : DRA. MARIA MADALENA SELVÁTICI BALTAZAR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

interposto pelos recorrentes contra decisão proferida pelo TRT da 17ª
Região, em agravo regimental, com fundamento na Orientação Ju-
risprudencial nº 3 do Tribunal Pleno desta Corte, declarando que: "...o
disposto no art. 78, § 4º, do ADCT, introduzido pela Emenda Cons-
titucional 30/2000, não alcança os créditos de natureza trabalhista.
Assim, permanece o entendimento de que a não-inclusão no or-
çamento de valor apurado em precatório ou o atraso de seu pa-
gamento não ensejam o seqüestro da importância, agora cristalizado
na Orientação Jurisprudencial 3 do Tribunal Pleno do TST." (fls.
94/97).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustentam, em síntese, que
o atraso no pagamento do precatório justifica a ordem de seqüestro,
nos termos do art. 78, § 4º, do ADCT. Apontam como violado o art.
78, § 4º, do ADCT da Constituição Federal (fls. 100/119).

Foram apresentadas as contra-razões de fls. 143/148 e
149/156.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 98, 100 e 110), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 5 e 6) e os recorrentes
são beneficiários da justiça gratuita, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-
dinário interposto pelos recorrentes contra decisão proferida pelo TRT
da 17ª Região, em agravo regimental, com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 3 do Tribunal Pleno desta Corte, explicita:

"O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sétima Região
negou provimento ao Agravo Regimental interposto pelo exeqüente,
mantendo a decisão do Juiz-Presidente daquela Corte, que entendeu
não ser cabível a ordem de seqüestro quando vencido o prazo para
pagamento do precatório, sob o fundamento de que, a teor da decisão
proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADIN-1.662-SP, a hi-
pótese de preterição de que trata o § 2º do art. 100 da Constituição
Federal não se equipara a situações de não-inclusão da despesa no
orçamento ou de não-pagamento no prazo legal, não se aplicando o §
4º do art. 78 do ADCT a créditos alimentares. O exeqüente interpõe
Recurso Ordinário a fls. 73/78, insistindo em afirmar que o atraso no
pagamento, a teor do art. 78, § 4º, do ADCT, justifica a ordem de
seqüestro.

De fato, o disposto no art. 78, § 4º, do ADCT, introduzido
pela Emenda Constitucional 30/2000, não alcança os créditos de na-
tureza trabalhista. Assim, permanece o entendimento de que a não-
inclusão no orçamento de valor apurado em precatório ou o atraso de
seu pagamento não ensejam o seqüestro da importância, agora cris-
talizado na Orientação Jurisprudencial 3 do Tribunal Pleno do TST.

(...)
Assim, deve ser mantida a decisão agravada, razão por que

NEGO PROVIMENTO ao Recurso Ordinário." (fls. 94/97)
Ao concluir que não cabe ordem de seqüestro, quando não

pago o precatório, após vencido o seu prazo, da mesma forma que a
não-inclusão no orçamento do valor apurado em precatório, a decisão
está em consonância com a recente jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal :

E M E N TA : "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. INSTRUÇÃO NORMATIVA 11/97, APROVADA PELA RE-
SOLUÇÃO 67, DE 10.04.97, DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, QUE UNIFORMIZA PRO-
CEDIMENTOS PARA A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIOS E OFÍ-
CIOS REQUISITÓRIOS REFERENTES ÀS CONDENAÇÕES DE-
CORRENTES DE DECISÕES TRANSITADAS EM JULGADO.

1. Prejudicialidade da ação em face da superveniência da
Emenda Constitucional 30, de 13 de setembro de 2000. Alegação
improcedente. A referida Emenda não introduziu nova modalidade de
seqüestro de verbas públicas para a satisfação de precatórios con-
cernentes a débitos alimentares, permanecendo inalterada a regra im-
posta pelo artigo 100, § 2º, da Carta Federal, que o autoriza somente
para o caso de preterição do direito de procedência do credor. Pre-
liminar rejeitada.
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2. Inconstitucionalidade dos itens III e XII do ato impug-
nado, que equiparam a não-inclusão no orçamento da verba neces-
sária à satisfação de precatórios judiciais e o pagamento a menor, sem
a devida atualização ou fora do prazo legal, à preterição do direito de
procedência, dado que somente no caso de inobservância da ordem
cronológica de apresentação do ofício requisitório é possível a de-
cretação do seqüestro, após a oitiva do Ministério Público.

3. A autorização contida na alínea b do item VIII da IN
11/97 diz respeito a erros materiais ou inexatidões nos cálculos dos
valores dos precatórios, não alcançando, porém, o critério adotado
para a sua elaboração nem os índices de correção monetária utilizados
na sentença exeqüenda. Declaração de inconstitucionalidade parcial
do dispositivo, apenas para lhe dar interpretação conforme precedente
julgado pelo Pleno do Tribunal.

4. Créditos de natureza alimentícia, cujo pagamento far-se-á
de uma só vez, devidamente atualizados até a data da sua efetivação,
na forma do artigo 57, § 3º, da Constituição paulista. Preceito dis-
criminatório de que cuida o item XI da Instrução. Alegação im-
procedente, visto que esta Corte, ao julgar a ADIMC 446, manteve a
eficácia da norma.

5. Declaração de inconstitucionalidade dos itens III, IV e, por
arrastamento, da expressão 'bem assim a informação da pessoa ju-
rídica de direito público referida no inciso IV desta Resolução' con-
tida na parte final da alínea c do item VIII, e, ainda, do item XII, da
IN/TST 11/97, por afronta ao artigo 100, §§ 1º e 2º, da Carta da
República.

6. Inconstitucionalidade parcial do item IV, cujo alcance não
encerra obrigação para a pessoa jurídica de direito público.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente em
parte." (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.662-7 - São Paulo,
Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 19.9.2003).

"EMENTA: Reclamação ajuizada pelo Estado do Rio de Ja-
neiro em que se postula a cassação de ordem de seqüestro deter-
minada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região com o
objetivo de ver cumprido precatório judicial. 2. Precatório derivado
de reclamação trabalhista. 3. Cumprimento da ordem cronológica dos
precatórios. 4. Interpretação do art. 100, § 2º, em combinação com o
art. 78, § 4º, do ADCT. 5. Violação ao conteúdo da decisão liminar
proferida na ADI 1662 (Rel. Min. Maurício Corrêa), em que o STF
teria reconhecido que somente a hipótese de preterição no direito de
precedência autoriza o seqüestro de recursos públicos, a ela não se
equiparando as situações de não-inclusão da despesa no orçamento,
de vencimento do prazo para quitação e qualquer outra espécie de
pagamento inidôneo, casos em que ficaria configurado o descum-
primento de ordem judicial, sujeitando o infrator à intervenção. 6.
Reclamação julgada procedente." (Rcl 2155/RJ - Relator Min. GIL-
MAR MENDES, Tribunal Pleno, DJ de 18-03-2005). (Sem grifo no
original)

"EMENTA: RECLAMAÇÃO. ADI 1662/SP. PRECATÓRIO.
VENCIMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO. SEQÜESTRO.
IMPOSSIBILIDADE. ENTREGA DO DINHEIRO AOS CREDO-
RES. PREJUDICIALIDADE. 1. O vencimento do prazo para pa-
gamento de precatório não se equipara à hipótese de preterição de
ordem. A previsão de que trata o § 4º do artigo 78 do ADCT-CF/88,
na redação dada pela Emenda Constitucional 30/00, refere-se ex-
clusivamente à situação de parcelamento de que cuida o caput, sendo
inaplicável aos débitos trabalhistas de natureza alimentícia. Exegese
consagrada quando do julgamento da ADI 1662/SP (30.08.01). Ile-
gitimidade da ordem de seqüestro. 2. Constatada a entrega dos va-
lores bloqueados a alguns dos credores e não sendo possível, por esta
via, a recomposição do erário, resta parcialmente prejudicada a re-
clamação por perda superveniente de objeto. Reclamação procedente
na parte remanescente." (Rcl 1892/RN - Relator Min. MAURÍCIO
CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 01-03-2002).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2483/1993-001-17-45.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SEBASTIÃO FRANCISCO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CARIACICA

PROCURADORA : DRA. BIANKA CHRISTINE FAVORETTI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento no artigo 896, § 2º, da CLT
e na Orientação Jurisprudencial n.º 115, da SDI-1, desta Corte
(fls.120/126).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação dos artigos
5º, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Constituição Federal(fls. 129/135
- fac-simile e 136/142 - original).

Contra-razões apresentadas a fls. 145/151- fac-simile e
152/158 - original.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.127, 129 e 136), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls.14), mas não deve pros-
s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29/06/2007 (fl.127), e que, no seu recurso, interposto em
11/06/2007 (fl.129), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2490/1998-311-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SEW DO BRASIL MOTORES REDUTORES LTDA.

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA NAOKO SUZUKI

RECORRIDO : JERÔNIMO DE JESUS FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. BENEDITO FLORIANO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "processo de execução -
quitação do débito trabalhista - oposição de embargos à execução -
incompatibilidade", sob o fundamento de que ocorreu a preclusão
lógica. Rejeitou, em conseqüência, a indicada ofensa aos arts. 5º, LV
e LX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 280/284).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos
arts. 5º, LV e LX, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 304/320).

Sem contra-razões (fl. 321).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 285 e 287 e 304), está subscrito
por advogada regularmente constituída (fl. 44), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007), do
Supremo Tribunal Federal.

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-2512/1998-026-15-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : CARMO NUNES E OUTROS

ADVOGADOS : DRA. MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO E
DR. HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, que
consagra o entendimento de ser cabível o recurso contra decisão em
agravo de instrumento para reexame dos pressupostos extrínsecos do
agravo de instrumento ou do recurso de revista (fls. 1100/1101).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 1111/1112).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da CF. Alegam que o recurso tem
repercussão geral. Apontam ofensa aos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI e
LV, e 22, I, ambos da Constituição Federal (fls. 1116/1124).

Contra-razões apresentadas a fls. 1129/1136.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1113 e 1116), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 11/14 e 1092) e o preparo (fl.
1126) está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos
dos recorrentes, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte,
reconhecendo ser incabível o recurso de embargos para discutir ques-
tões relacionadas aos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do
recurso de revista.

Logo, tem natureza nitidamente processual, na medida em
que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Inviável, pois, o prosseguimento do recurso, a pretexto de
afronta aos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI e LV, e 22, I, ambos da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-2707/2004-051-11-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : MARIA DIÓGENES DA SILVA

ADVOGADO : DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA

RECORRIDA : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS PRESTADO-

RES DE SERVIÇOS DE RORAIMA - COOPROME-

DE

RECORRIDA : COOPERATIVA RARAIMENSE DE SERVIÇOS - CO-
O S E RV 

ADVOGADO : DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente. Quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que dei-
xava de apreciar a preliminar, uma vez que não foram opostos em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões e
contradições. Relativamente ao tema "contrato nulo - efeitos", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do seu contrato de trabalho, por não ter
se submetido a concurso público (fls. 235/244).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nulidade da
decisão da Turma por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não foi analisada a incidência retroativa da Lei nº
8.036/90 e os efeitos previstos na Súmula nº 363 do TST. Aponta
ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, alega que a recorrida não faz jus ao recebimento
dos depósitos do FGTS. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
III, 37, caput, II e § 2º, 62, 145, 146, 149 e 150 da Constituição
Federal (fls. 247/272).

Sem contra-razões (fl. 274).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões (fl.
237).

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1019ISSN 1677-7018

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, o art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que
é nulo o contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete,
previamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2719/2005-047-02-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : REINALDO ROCHA DUARTE

ADVOGADOS : DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES E DR. RICARDO
QUINTAS CARNEIRO

RECORRIDA : IREP SOCIEDADE DE ENSINO S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO YOSHIDA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "professor - redução carga
horária - possibilidade", com fundamento na Súmula nº 126 e na
Orientação Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1, ambas desta Corte (fls.
89/92).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da matéria, e aponta violação do art. 7º, VI, da Cons-
tituição Federal (fls. 96/100).

Sem contra-razões (certidão de fl. 106).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 93 e 96), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 19, 87 e 101) e o preparo está
correto (fl. 102), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, sob o fundamento de que:

"... não há que se falar em violação ao artigo 7º, inciso VI, da
Constituição Federal, ante o entendimento da E. Corte a quo que, a
partir da prova produzida, que apontou para a redução do numero de
alunos e turmas, com manutenção no valor da hora-aula do Professor,
concluiu no sentido de não se caracterizar alteração contratual ou
redução salarial, atentando-se que o revolvimento do conjunto pro-
batório encontra óbice na Súmula 126, do C. TST.

Ademais, vê-se que o decidido encontra-se de acordo com a
atual Jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial 244, da SBDI-1, do C.
TST, que assim estabelece:

PROFESSOR. REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA. POS-
SIBILIDADE. Inserida em 20.06.01 A redução da carga horária do
professor, em virtude da diminuição do número de alunos, não cons-
titui alteração contratual, uma vez que não implica redução do valor
da hora-aula.

..." (fls. 91/92)
Essa decisão tem natureza nitidamente processual, quando se

fundamenta na Súmula nº 126 desta Corte para negar provimento ao
agravo de instrumento, e infraconstitucional, quando soluciona a lide
sob o enfoque da Orientação Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1 desta
Corte, razão pela qual a alegada ofensa ao preceito da Constituição
Federal somente seria reflexa, circunstâncias que dasautorizam o re-
curso extraordinário. Precedentes:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento." (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF

161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2748/2002-026-12-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WMS - SUPERMERCADOS DO BRASIL S.A. (NOVA

DENOMINAÇÃO DA SONAE DISTRIBUIÇÃO BRA-

SIL S.A.)

ADVOGADO : DR. GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. LUIZ ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Face à petição de fl. 144, determino a reautução do feito para

que conste como recorrente a WMS - SUPERMERCADOS DO

BRASIL S.A. (atual denominação da SONAE DISTRIBUIÇÃO
BRASIL S.A.).

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente quanto ao tema "ação civil pública - dis-
criminação - configuração - supermercado que veda a ex-empregados
o exercício do trabalho de demonstradores, degustadores ou pro-
motores de vendas de outras empresas em seus estabelecimentos", sob
o fundamento de que não está configurada a apontada violação do art.
5º, II, da Constituição Federal (fls. 128/134).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica ofensa ao art. 5º, II,
XXXV e LV, da Constituição Federal (fls. 138/142 - fax, e 144/148 -
originais).

Contra-razões a fls. 163/169).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 135, 138 e 144), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 150/151) e as custas
foram efetuados a contento (fl. 149), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente quanto ao tema "ação civil pública - dis-
criminação - configuração - supermercado que veda a ex-empregados
o exercício do trabalho de demonstradores, degustadores ou pro-
motores de vendas de outras empresas em seus estabelecimentos", sob
o fundamento de que:

"Cuida-se de ação civil pública, promovida pelo Ministério
Público do Trabalho, buscando a condenação da Ré a abster-se de
impedir que empregados de empresas outras exerçam atividades de
demonstradores, degustadores ou promotores de vendas em seus es-
tabelecimentos - supermercados. Acusa-se-a de impedir que os seus
ex-empregados, quando contra ela mantêm reclamações trabalhistas,
assim procedam.

A legitimidade do Ministério Público, para o caso, enquanto
guardião dos interesses sociais e titular de ação civil pública em
ordem a provocar a tutela jurisdicional coletiva, encontra expressa
proteção nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal.

A iniciativa do 'Parquet', no momento em que se quer coibir
prática ilícita em ambiente específico de relação de emprego (CF, art.
114), dá máxima efetividade ao objetivo fundamental republicano de
'promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação' (CF, art. 3º,
IV).

Com atenção à base normativa constitucional, não se pode
negar que, ao lado dos ordenamentos civil e penal, também o tra-
balhista dispõe do dever e de mecanismos para o combate à dis-
criminação.

Extrai-se do quadro descrito pela Corte de origem que a
própria Empresa externou seu receio de permitir que ex-empregados
laborem em suas dependências, em face do risco de reclamações
trabalhistas, com postulação de vínculo. Ainda revela o bem lançado
acórdão que a Ré teme ser acionada pela imposição da multa de-
corrente de compromisso de ajuste de conduta.

A reiterada irresignação da Recorrente faz crer na efetividade
do comportamento recriminado, de vez que, inocorrente, nenhuma
sanção sofreria ou sofrerá.

Ocorre que o meio eleito para a prevenção de seus temores
efetivamente ofende a ordem constitucional, no que protege a igual-
dade material (CF, art. 5º, caput) e quando assegura ser livre o
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qua-
lificações profissionais que a lei estabelecer (CF, art. 5º, XIII). A
segunda garantia, na pena autorizada de José Afonso da Silva (Co-
mentário Contextual à Constituição, São Paulo: Malheiros Editores,
2006, p. 108), não se restringe à escolha de trabalho, ofício ou
profissão, mas confere, igualmente, a liberdade de exercer o que fora
escolhido.

<!ID766970-5>

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os 5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, II e § 2º, 62, 145,
146, 149 e 150 da Constituição Federal não autorizam o recurso
extraordinário.
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A prática adotada pela Ré, por um lado, estabelece padrão
ilícito de discrímen entre aqueles que podem ou não trabalhar em
suas dependências, e, por outro, obsta o exercício do trabalho por
parte de seus ex-empregados, valendo-se ela, sinteticamente, da cren-
ça na má-fé. Concretiza discriminação direta, calcada em razões ma-
nifestamente arbitrárias.

Olvida a Empresa que, em contrapartida ao quanto diz, está
a seu dispor o livre e permanente acesso ao Poder Judiciário, na via
do inciso XXXV do art. 5º da Carta Magna.

Tais ponderações de pronto espancam a afirmada violação do
art. 5º, inciso II, da Constituição Federal.

No que diz respeito aos arts. 818 da CLT e 333 do CPC,
regentes da distribuição do ônus da prova, melhor sorte não agraciará
a Recorrente, na medida em que a decisão regional encontra ma-
nifesto apoio no acervo instrutório dos autos. Há expressa alusão às
provas que dão alicerce ao julgado, sendo de todo irrelevante a
iniciativa de cada qual, quando suficientes ao convencimento do ór-
gão julgador (CPC, art. 131).

Por outro ângulo, é importante frisar que a intervenção da
instância extraordinária há de se circunscrever ao quadro descrito pelo
acórdão regional e às provocações das partes, ante a vocação do
recurso de revista para a proteção imediata do direito objetivo, sendo
apelo de fundamentação vinculada (Súmulas 126 e 297 do TST). O
julgado do qual se recorre nega a afirmação da Agravante no sentido
de haver produzido provas suficientes à sua absolvição, sendo ainda
relevante o fato de não ter oposto embargos de declaração que a
pudessem, depois, amparar.

Não subsistindo quaisquer das violações apontadas, está ade-
quado o despacho que deteve o recurso de revista." (fls. 132/134)

A recorrente sustenta que essa decisão viola os arts. 5º, II,
XXXV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
violação literal e direta do referido preceito:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2777/2003-122-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVI-

ÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : VANI INGE BURG

ADVOGADA : DRA.VERA REGINA PEIXOTO STEVAUX

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição", por óbice da
Súmula nº 221, II, desta Corte, e "responsabilidade pelo pagamento
da diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", explicitando que a hipótese não se insere no art. 896,
§ 6º, da CLT. Deixou de examinar a alegada violação do art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal, explicitando que, "a questão como
lançada não foi abordada pelo Regional e sequer foram opostos em-
bargos declaratórios requerendo o pronunciamento expresso, care-
cendo do devido prequestionamento". (fls. 105/111).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica e social. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 115/119).

Sem contra-razões (certidão a fl. 122).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 112 e 115), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 99), as custas (fl. 120) e o
depósito recursal (fl. 77) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, o fez por óbice da Súmula 221, II, desta
Corte, e por falta de prequestionamento do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 105/111).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-2925/2001-111-08-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RAIMUNDO MENDES ELERES

ADVOGADOS : DRA. RONILDA FERREIRA RIBEIRO E DR. ÁLVARO
AUGUSTO DOS SANTOS

RECORRIDO : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTEN-

SÃO RURAL DO ESTADO DO PARÁ - EMA-

T E R / PA 

ADVOGADO : DR. ALAN HENRIQUE TRINDADE BATISTA

D E S P A C H O

Vistos etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, com fundamento na Súmula 353 desta Corte (fls.
314/316).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Ar-
gumenta que a Lei 4.950-A/66 foi recepcionada pela Constituição
Federal. Aponta violação do artigo 7º, IV, da Constituição Federal
(fls. 319/329).

Sem contra-razões (certidão de fl. 331).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 317 e 319), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 12) e o preparo é dispensado,
mas não deve prosseguir, uma vez que o recorrente não ataca os
fundamentos da decisão recorrida, que aplicou a Súmula nº 353 desta
Corte para não conhecer dos seus embargos.

Limita-se a enfrentar questão de mérito (a legalidade da
vinculação do salário profissional a múltiplos do salário mínimo) não
apreciada na decisão recorrida, razão pela qual inviável o exame da
alegação de ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal, ante a falta
de prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2928/2001-040-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCES-

SAMENTO DE DADOS E DE EMPREGADADOS DE

EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO

ESTADO DE

SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. ROBSON FREITAS MELO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO SISTEMA E ESTATÍSTICA DE ANÁ-

LISE DE DADOS - SEADE

ADVOGADA : DRA. CLARISSA CAMPOS BERNARDO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "julgamento extra petita -
normas coletivas". Rejeitou, em conseqüência, a indicada ofensa aos
arts. 128 e 460 do CPC (fls. 134/137).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação dos
arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
143/149).

Contra-razões a fls. 161/165.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 138 e 143), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 21 e 140), mas não deve
prosseguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007), do
Supremo Tribunal Federal.

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-2940/2004-051-11-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO : RAIMUNDO FEITOSA SANTIAGO

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, explicitando que "o reclamado não
apôs os necessários Embargos de Declaração com o fito de sanar
omissão porventura existente, o que implica na preclusão, a teor da
Súmula 184 desta Corte." (fl. 129).

Não conheceu, também, do recurso quanto ao item "contrato
nulo - depósitos do FGTS", com fundamento na Orientação Juris-
prudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, enfatizando que a não-
indicação de ofensa ao art. 896 da CLT inviabiliza o conhecimento do
recurso (fls. 128/130).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob os fundamentos de fls. 139/140.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e alega nulidade por negativa
de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada
por embargos de declaração, a decisão recorrida permaneceu silente
quanto ao exame do confronto da tese fixada pela Súmula nº 363 e a
incidência da Lei nº 8.036/90. Aponta, assim, violação dos artigos 5o,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. Insiste na
alegação de nulidade do acórdão da Turma, por negativa de prestação
jurisdicional, e, no mérito, aponta ofensa aos artigos 7º, III, 37, caput,
II e § 2º, 62, 149 e 150, da Constituição Federal. (fls. 143/168).

Sem contra-razões (certidão de fl. 170).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-

tação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada por
embargos de declaração, a decisão recorrida permaneceu silente quan-
to ao exame, do confronto da tese fixada pela Súmula nº 363 e a
incidência da Lei nº 8.036/90.
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Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, foi
explicitado que "o não-conhecimento do Recurso de embargos com
base na Orientação Jurisprudencial 294 do TST, em face da ausência
de indicação de ofensa ao art. 896 da CLT, torna inviável a aferição
de ofensa a qualquer dispositivo de lei ou da Constituição da Re-
pública bem como a apreciação dos argumentos constantes das razões
recursais" (fl. 139).

Diante desse contexto, em que a decisão está devidamente
fundamentada, permanece intacto o art. 93, IX, da Constituição Fe-
deral.

Quanto ao art. 5o, XXXV, LIV e LV, da CF, inviável é o
exame, uma vez que o dispositivo adequado para viabilizar o recurso,
no que tange à alegada nulidade, é o art. 93, IX, da Constituição
Federal.

No mérito, o recurso também não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa de
prestação jurisdicional, o fez com fundamento na Súmula nº 184
desta Corte, explicitando que "o reclamado não apôs os necessários
Embargos de Declaração com o fito de sanar omissão porventura
existente" (fl. 129).

E, no que tange ao item "contrato nulo - depósitos do
FGTS", aplicou a Orientação Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta
Corte, enfatizando que a não-indicação de ofensa ao art. 896 da CLT
inviabiliza o conhecimento do recurso (fls. 128/130).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece
neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-
cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos
trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no caso
concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito adquirido, do
ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo infra-
constitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Inviabilidade
do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR609948/SP,
Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem
grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-3044/2003-461-02-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DAYMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ELIAS DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINHO SACCHI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o r. despacho que deu provimento ao recurso de
revista do recorrido, com fundamento na Orientação Jurisprudencial
nº 344 da SDI desta Corte, explicitando que a contagem do prazo
prescricional, para se pleitear diferenças da multa de 40% do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionários, inicia-se com a vigência da
Lei Complementar nº 110/2001. Refutou, em conseqüência, a alegada
violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal. Quanto à men-
cionada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal afirma
que não foi objeto do despacho agravado (fls. 239/241).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica e social. Quanto ao mérito aponta violação dos
arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
244/263).

Sem contra-razões (certidão de fl. 266).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 242 e 244), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 227/228), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 10.000,00
(dez mil reais - fl. 130).

Houve depósito de R$ 4.169,33 (quatro mil cento e sessenta
e nove reais e trinta e três centavos - fl. 143) para o recurso ordinário
e o Regional não alterou o valor da condenação.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 5.830,67 (cinco mil,
oitocentos e trinta reais e sessenta e sete centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-3469/2002-921-21-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA CAROLINA MARTINS DE ARAÚJO

RECORRIDA : ALZIRA DANTAS DA COSTA

ADVOGADO : DR. EMÍLIO CARLOS PIRES NUNES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, explicitando
que esse recurso não é cabível de decisão que analisa o mérito do
agravo de instrumento, ou seja, os argumentos que objetivavam o
processamento do recurso de revista (fls. 209/211).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega a re-
percussão geral da matéria. Aponta ofensa ao art. 5º, II e LV, da
Constituição Federal (fls. 217/226).

Sem contra-razões (certidão de fl. 228).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 212 e 217), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 219), as custas (fl. 221) e o
depósito recursal (fl. 220) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353,
concluiu que são incabíveis os embargos interpostos contra a decisão
da Turma, visto que, "por não versarem os embargos sobre questão
relativa ao preenchimento dos pressupostos extrínsecos de agravo de
instrumento não conhecido, ou qualquer das outras hipóteses men-
cionadas na referida Súmula nº 353 desta Corte, torna-se impossível
o seu conhecimento."

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta ao art. 5º, II, e LV, da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO a ambos
os recursos extraordinários.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RODC-3626/2005-000-04-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE PORTO

ALEGRE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO HAASE

RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CON-

TÁBEIS, ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFOR-

MAÇÕES E PESQUISAS DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL - SESCON

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA GARBIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 367/371, que conheceu e deu pro-

vimento ao recurso ordinário do sindicato da categoria econômica,
para julgar extinto o processo, sem julgamento de mérito, por falta de
prévio acordo para o ajuizamento do dissídio coletivo, o recorrente
interpõe recurso extraordinário.

Em suas razões de fls. 374/380, sustenta que a exigência do
comum acordo para o ajuizamento do dissídio coletivo, por força da
Emenda Constitucional nº 45/04, fere seu direito de ver solucionado
o litígio, com conseqüente ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal.

Contra-razões a fls. 393/396.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A exigência de comum acordo para o ajuizamento do dis-

sídio coletivo, conforme previsto no § 2º do art. 114 da Constituição
Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional
nº 45/04, não viola literal e diretamente o art. 5º, XXXV, da CF.

Trata-se de pressuposto legítimo ao ajuizamento da ação,
pertinente à atipicidade da atividade jurisdicional subjacente ao poder
normativo da Justiça do Trabalho.

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa peculiaridade do
Judiciário Trabalhista, veio de indeferir o pedido de liminar, for-
mulado em ação declaratória de inconstitucionalidade do § 2º do art.
114 da Constituição Federal (ADI nº 3431-6/DF, ADI nº 3520-7/DF e
ADI nº 3432-4/DF) circunstância que demonstra, a priori, que o
dispositivo não se revela inconstitucional e, portanto, tem aplicação
imediata, abrangendo todos os processos ajuizados após a vigência da
norma em exame.

Pelos judiciosos fundamentos, que adoto, igualmente, como
razões de decidir, permito-me transcrever o voto condutor da decisão,
da lavra do douto ministro Barros Levenhagen, in verbis:

"...convém trazer à colação a norma do § 2º, do art. 114, da
Constituição Federal, segundo a qual fora facultado às partes o ajui-
zamento de dissídio coletivo de natureza econômica, cabendo ao
Judiciário do Trabalho decidir o conflito. Significa dizer que a Emen-
da Constitucional nº 45/2004 não aboliu o poder normativo da Justiça
do Trabalho, nem lhe subtraiu sua função jurisdicional, desautori-
zando assim a tese sustentada aqui e acolá de que teria passado à
condição de juízo arbitral, extraída da exigência de comum acordo
para instauração do dissídio coletivo.

A atividade jurisdicional inerente ao poder normativo da
Justiça do Trabalho, a seu turno, qualifica-se como atividade ju-
risdicional atípica, na medida em que, diferentemente da atividade
judicante exercida no processo comum, não tem por objeto a apli-
cação de direito preexistente, mas a criação de direito novo, detalhe a
partir do qual se pode divisar situação sui generis de ela, na sua
atividade precípua como órgão integrante do Judiciário, desfrutar ain-
da que comedidamente da atividade legiferante inerente ao Poder
Legislativo.

Tendo por norte essa singularidade da atividade jurisdicional
cometida à Justiça do Trabalho, no âmbito do dissídio coletivo, mais
a constatação de o § 2º, do art. 114, da Constituição ter erigido a
negociação coletiva como método privilegiado de composição dos
conflitos coletivos de trabalho, tanto que ali ela fora identificada
como condição da ação, não se divisa nenhuma inconstitucionalidade
na exigência de comum acordo para a instauração do dissídio de
natureza econômica.

Com efeito, se para o ajuizamento da ação o constituinte
derivado exigiu a frustração da negociação coletiva entre os con-
tendores, não fere o princípio da inderrogabilidade da jurisdição a
exigência suplementar de que a entidade suscitada não se oponha à
sua instauração, considerando a atipicidade da atividade jurisdicional
subjacente ao poder normativo da Justiça do Trabalho, consubstan-
ciada na assinalada criação de direito novo.

Não sendo necessário que a instauração do dissídio de na-
tureza econômica seja precedida de petição conjunta dos contendores,
como a princípio o poderia sugerir a locução 'comum acordo', daí não
ser apropriado nomear tal exigência como cláusula compromissória,
nem considerá-la mera faculdade, interpretando-a teleologicamente
pode-se chegar à conclusão de ela ter sido identificada como pres-
suposto de válido e regular desenvolvimento do processo de que trata
o art. 267, inciso IV, do CPC.

Efetivamente, descartada a exigência de que os contendores,
para provocação da atuação do poder normativo da Justiça do Tra-
balho, assim o tenham ajustado previamente, cabe apenas verificar se
o suscitado a ela se opõe expressamente ou a ela consinta explicita ou
tacitamente, no caso de não se insurgir contra a instauração do dis-
sídio de natureza econômica, circunstância que dilucida a não-apli-
cação, no processo coletivo do trabalho, da ortodoxia do processo
comum de se tratar de matéria cognocível de ofício pelo juiz, a teor
do § 3º, do art. 267, do CPC, pelo que o seu acolhimento dependerá
necessariamente da iniciativa da parte adversa.

<!ID766970-6>

4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1023ISSN 1677-7018

Como o suscitado expressamente manifestou-se contrário ao
ajuizamento do dissídio coletivo, depara-se com a ausência do alu-
dido pressuposto processual, indutora da sua extinção sem resolução
do mérito, a teor do caput do art. 267 do CPC. (fls. 369/371)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-4041/2001-026-12-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓ-

GICA DE SANTA CATARINA - CEFET/SC

PROCURADOR : DR. DOUGLAS M. SANTOS

RECORRIDA : ELIZANDRA AGNER GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. NILTON CORRÊA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta
Corte, explicitando que "inadimplente a prestadora de serviços, e se
não observados pela tomadora os parâmetros definidos pela Lei nº
8.666/93 na escolha de fornecedores e/ou prestadores de serviços
idôneos e em condições de executar integralmente o objeto do con-
trato, emerge as figuras da culpa in eligendo e in vigilando (artigo
159 do Código Civil), autorizando a responsabilização subsidiária de
órgãos da Administração Pública" (fl. 180). Repeliu, assim, a ale-
gação de ofensa aos artigos 2º, 5º, II, LIV, LV e XLVI, 22 e 48 da
Constituição Federal (fls. 177/181).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de que a matéria de que trata o art. 97 da Cons-
tituição Federal não está prequestionada (fls. 206/207).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega que o "acórdão recorrido
simplesmente deixa de aplicar o art. 71 da Lei 8.666/93, cuja norma
é clara, no que incorre em violação do devido processo legal e do
comando constitucional que determina a motivação das decisões ju-
diciais" (fl. 217). Aponta, assim, violação dos artigos 5º, XXXV e
LIV, e 93, IX, da Constituição Federal. No mérito, sustenta que é
inconstitucional a Súmula nº 331, IV, desta Corte, e que a respon-
sabilidade subsidiária que lhe foi imputada afronta os artigos 37, § 6º,
97 e 109, I, da Constituição Federal (fls. 212/238).

Contra-razões a fls. 241/247.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Cons-

tituição Federal, sob argumento de que o "acórdão recorrido sim-
plesmente deixa de aplicar o art. 71 da Lei 8.666/93, cuja norma é
clara, no que incorre em violação do devido processo legal e do
comando constitucional que determina a motivação das decisões ju-
diciais" (fl. 217).

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas, tendo sido explicitado,
ainda, que: "... inadimplente a prestadora de serviços, e se não ob-
servados pela tomadora os parâmetros definidos pela Lei nº 8.666/93
na escolha de fornecedores e/ou prestadores de serviços idôneos e em
condições de executar integralmente o objeto do contrato, emerge as
figuras da culpa in eligendo e in vigilando (artigo 159 do Código
Civil), autorizando a responsabilização subsidiária de órgãos da Ad-
ministração Pública" (fl. 180).

Diante desse contexto, permanece intacto o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

No mérito, também não deve prosseguir o recurso.
A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-

tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A alegada inconstitucionalidade da Súmula nº 331, IV, desta
Corte e a ofensa ao art. 109, I, da Constituição Federal não foram
objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual carecem de preques-
tionamento, nos termos da Súmula nº 356 do Supremo Tribunal
Federal.

E, quanto ao art. 97 da Constituição Federal, foi consignado
que a sua matéria não está prequestionada (fl. 207).

Logo, essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma
vez que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso
de revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
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ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-4182/2004-036-12-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDA : HELENA MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE TRICHEZ

RECORRIDO : GESEL GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE

MÃO-DE-OBRA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária
- multa do artigo 477 da CLT", com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte. Afastou a alegação de violação do art. 37, § 6º da
Constituição Federal e aplicou, quanto aos artigos 5º, LIV e LV, 37,
caput, II e XXI, e 97 da CF, a Súmula nº 297 desta Corte como óbice
ao exame (fls. 98/102).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fundamento
no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese,
que lhe foi atribuída responsabilidade objetiva, na modalidade de
risco integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, na medida em que está sendo responsabilizada
pelo pagamento da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT, da
indenização de 40% do FGTS, além das multas previstas em ne-
gociação coletiva. Afirma que não é permitido estender a terceiros a
imposição de pena, e, ainda, que a Lei de Licitações afasta ex-
pressamente a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas
das empresas contratadas. Aponta violação dos artigos 5º, II, LIV e
LV, 22, I e XXVII, 37, XXI e § 6º, 44, 48, 97 e 100, da Constituição
Federal (fls. 122/141).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 143.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa aos artigos 37, § 6º, da Constituição Federal (fls.
103/105).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de

natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Registre-se que a decisão recorrida não faz referência às
matérias de que tratam os artigos 22, I e XXVII, 44, 48 e 100, da
Constituição Federal, nem sobre a indenização de 40% do FGTS ou
multas previstas em negociação coletiva, motivo pelo qual, dado à
falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Com relação aos artigos 5º, LIV e LV, 37, caput, II e XXI, da
Constituição Federal, a decisão recorrida consigna que "...a contro-
vérsia não foi analisada sob o enfoque dos princípios neles contidos,
de forma que incide o óbice da Súmula nº 297 do TST e da Orien-
tação Jurisprudencial nº 256 da e. SBDI-I." (fl. 100). Consigna, ainda,
que: "...não foi objeto do recurso de revista e nem do agravo de
instrumento o pretendido pronunciamento acerca da regra da reserva
de plenário (artigo 97 da CF/88)." (fl. 116)

Essa decisão tem natureza nitidamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de recorribilidade do recurso
de revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.
Precedente:



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1025ISSN 1677-7018

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-4296/2004-052-11-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDA : MARIA DE LOURDES PEREIRA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu de recurso de embargos do

recorrente. Quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por
negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que dei-
xava de apreciar a preliminar, uma vez que não foram opostos em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões e
contradições. Relativamente ao tema "contrato nulo - efeitos", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, que assegura à recorrida o
pagamento dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS, mes-
mo que declarada a nulidade do seu contrato de trabalho, por não ter
se submetido a concurso público (fls. 167/173).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 182/183).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na nulidade da
decisão da Turma por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não foi analisada a incidência retroativa da Lei nº
8.036/90 e os efeitos previstos na Súmula nº 363 do TST. Aponta
ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, alega que a recorrida não faz jus ao recebimento
dos depósitos do FGTS. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
III, 37, caput, II e § 2º, 62, 149 e 150 da Constituição Federal (fls.
1 8 6 / 2 11 ) .

Sem contra-razões (fl. 213).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de em-

bargos, quanto à alegada nulidade do acórdão da Turma, por negativa
de prestação jurisdicional, explicitou que o recorrente não opôs em-
bargos de declaração para o fim de suprir eventuais omissões.

Essa decisão é tipicamente de natureza processual, na medida
em que não aprecia o mérito da lide, resultando, assim, na im-
possibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

<!ID766970-7>

Logo, não procede a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, o art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que
é nulo o contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete,
previamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, os arts. 5º, II e XXXVI, 7º, III, 37, caput, II e § 2º, 62,
149 e 150 da Constituição Federal não autorizam o recurso ex-
traordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-4594/2005-008-11-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : HOME SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ALONSO OLIVEIRA DE SOUZA

RECORRIDO : ROSALTINO MIRANDA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JOCIL DA SILVA MORAES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - adminis-
tração pública indireta", com fundamento na Súmula 331, IV, desta
Corte. Refutou a alegada violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI,
LIV e LV, 37, II, e 102, III, da Constituição Federal (fls. 194/196).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica e social. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts.
5º, II, XXXIV, XXXV, LIV e LV, e 37, II, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 200/210).

Sem contra-razões (certidão a fl. 214).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 197 e 200), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 178 e 179), as custas (fl. 211)
e o depósito recursal (fl. 128) estão corretos, mas deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que o recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 37, II, da Cons-
tituição Federal (fls. 194/196).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.
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Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto a matéria de que trata o art. 5º, XXXIV, da Cons-
tituição Federal, não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo
qual, devido à falta de prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-6032/2004-007-09-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES

RECORRIDA : MÁRCIA REGINA LINHARES DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO PISCONTI MACHADO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, quanto ao tema "reintegração no emprego", com fun-
damento na Súmula nº 51 desta Corte. Afastou a alegação de violação
dos arts. 5º, II, 7º, I, 37, 41 e 173, da Constituição Federal (fls.
913/917).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, a inexistência do direito à reintegração. Diz que o empregado
de empresa pública não gozava de estabilidade no emprego, podendo
ser demitido sem motivação. Aponta como violado os arts. 5º, II, 41
e 173, § 1º, II, da Constituição Federal (fls. 924/930).

Sem contra-razões (certidão de fls. 945/955).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 919 e 924), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 922), e o preparo (fls.
931/932) está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, consignando que:

"Esta Corte pacificou o entendimento de que o servidor pú-
blico contratado por empresa pública, mesmo que mediante concurso
público, pelo regime da CLT, poderá ser despedido sem motivação.

Todavia, in casu, o debate acerca da aplicação da Súmula
390, II, do TST, e da OJ 237 da SBDI-1, será preterido em razão do
debate quanto à existência e validade de normas regulamentares, as
quais estabelecem diferentes critérios para a rescisão contratual.

Portanto, a v. decisão do Regional mostra-se em perfeita
consonância com Súmula 51, I, do TST, que dispõe:

NORMA REGULAMENTAR. VANTAGENS E OPÇÃO
PELO NOVO REGULAMENTO. ART. 468 DA CLT. (incorporada a
Orientação Jurisprudencial nº 163 da SBDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.2005 I - As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem
vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores ad-
mitidos após a revogação ou alteração do regulamento (ex-Súmula nº
51 - RA 41/73, DJ 14.06.1973).

Reconhecida a consonância da decisão recorrida com Súmula
do TST, torna-se superado o debate relativo à alegada violação dos
artigos 5º, II, 7º, I, 37, 41 e 173, da Constituição Federal, 477 da CLT.
A existência de entendimento pacificado nesta Corte engloba, ob-
viamente, a análise de toda a legislação pertinente à matéria.

Dessa forma, incide o teor da Súmula 333 desta Corte e do
art. 896, § 4º, da CLT.

Ademais, a veracidade da assertiva do Tribunal Regional
quanto às alegações da existência de normas regulamentares e não-
preenchimento dos critérios estabelecidos para a despedida de ser-
vidor depende de nova análise do conjunto fático-probatório da prova
documental dos autos, procedimento vedado nesta instância recursal,
nos termos da Súmula 126 do TST." (fls. 916/917 - Sem grifo no
original)

Emerge desse contexto, que a lide não tem conteúdo cons-
titucional, na medida em que a reintegração do recorrido ao emprego
se deu por força de critérios e procedimentos previstos em norma
interna da recorrente, que não os observou, ao rescindir o contrato de
trabalho.

Esse aspecto infraconstitucional, somado ao quadro fático,
ambos inviabilizam o recurso extraordinário. Precedentes do Supremo
Tribunal Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Não procede, pois, a alegação de afronta aos arts. 37, 41 e
173, § 1º, II, da Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-7414/2003-902-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CARDIO BRÁS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. ERASTO SOARES VEIGA

RECORRIDO : MARCO ANTÔNIO ALVES DAS CHAGAS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE PAZERO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra com a decisão recorrida de fls. 236/241, que co-

nheceu e negou provimento ao seu agravo de instrumento, para man-
ter o acórdão do Regional, que declarou legal a penhora e o pra-
ceamento de bens, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal.

Alega, em preliminar, que há negativa de prestação juris-
dicional, uma vez que não teriam sido enfrentados os seus ques-
tionamentos sobre a irregularidade das penhoras, com infringência
dos arts. 620, 659 e 667, todos do CPC e, conseqüentemente, ofen-
dido o art. 5º, XXIII, LIV e LV, da Constituição Federal. No mérito,
postula seja declarada nula e insubsistente a penhora (fls. 246/260).

Contra-razões apresentadas a fls. 263/274.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 242 e 246), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 24/25) e o preparo está cor-
reto (fl. 261), mas não deve prosseguir.

Alega a recorrente que a decisão recorrida negou-lhe a de-
vida prestação jurisdicional, quando não teria enfrentado os seus
argumentos de que o acórdão do Regional violou os arts. 620, 659 e
667 do CPC, que disciplinam a penhora.

Sem razão.
A par de a decisão recorrida ter salientado que no recurso de

revista a recorrente, no tema, se limitou a apontar ofensa a preceito de
lei e trazer dissenso jurisprudencial, argumentos esses insuscetíveis de
eficácia, uma vez que o processo está em fase de execução e, por-
tanto, o recurso não ultrapassaria o conhecimento, nos termos do art.
896, § 2º, da CLT, c/c a Súmula nº 266 desta Corte, o fato é que a
recorrente não opôs embargos de declaração para que fossem exa-
minadas as questões que ora aponta como omissas no decisum.

Quanto ao mérito, também sem razão, uma vez que toda a
discussão sobre a regularidade da penhora, está circunscrita à le-
gislação infraconstitucional, razão pela qual é inviável o recurso ex-
traordinário.

Inviável, pois, o recurso a pretexto de afronta ao art. 5º,
XXIII, LIV e LV, da Constituição Federal.

Nesse sentido a jurisprudência do STF:
"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-

curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-7734/1998-016-09-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDA : ROSÂNGELA BINHARA ESTURILIO

ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, no tema "honorários de perito", ante a
impossibilidade da violação literal e direta do art. 5º, II, da Carta da
República (fls. 220/223).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 232/234, que fo-
ram rejeitados.
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Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Pre-
liminarmente, alega da nulidade do julgado, por negativa de prestação
jurisdicional. No mérito, insurge-se quanto à multa que lhe foi apli-
cada por considerados protelatórios os seus embargos de declaração.
Com relação ao recolhimento do imposto de renda, diz que há ofensa
à coisa julgada, na medida em que a sentença exeqüenda fixou o
regime de caixa, não de competência. Por fim, no que tange aos
honorários de perito, afirma que a decisão não observou a limitação
legal. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º,
XXIII, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 238/250).

Sem contra-razões (certidão de fl. 254).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 235 e 238), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 215/216, 229 e 252) e o
preparo está correto (fl. 251), mas não deve prosseguir.

O recorrente alegada a nulidade da decisão recorrida, por
negativa de prestação jurisdicional, com relação à alegada ofensa ao
art. 5º, II, da Constituição Federal, sob o argumento de que não
observados os limites legais para a fixação dos honorários de pe-
rito.

Sem razão.
A decisão recorrida, na fase dos embargos de declaração, é

expressa ao consignar que:
"A 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou pro-

vimento ao agravo de instrumento do reclamado, quanto ao montante
fixado a título de honorários periciais, ao entendimento de que a
violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, caso existisse, seria
reflexa, já que necessário o exame prévio da legislação infracons-
titucional pertinente à parcela em questão.

O reclamado, a título de omissão, sustenta que a ofensa ao
citado dispositivo constitucional seria direta, motivo pelo qual postula
a reforma da decisão embargada.

Não assiste razão ao embargante.
Com efeito, conforme se depreende da argumentação ex-

pendida nas razões dos embargos em questão, o reclamado limita-se
a insistir na ofensa direta ao art. 5º, II, da Carta Magna, sem apontar
qualquer omissão de que supostamente padeceria a decisão recor-
rida.

Vê-se, pois, que o reclamado, por meio do presente apelo,
busca, à toda evidência, a reforma da decisão que lhe foi desfa-
vorável, com a prevalência da tese sustentada no agravo de ins-
trumento e no recurso de revista, fim a que não se presta o recurso
sob exame." (fls. 232/233)

Nesse contexto, não se constata a alegada negativa de pres-
tação jurisdicional, na medida em que a apontada ofensa ao art. 5º, II,
CF foi devidamente analisada na decisão recorrida, que concluiu pela
inviabilidade do agravo de instrumento, uma vez que eventual vio-
lação do referido dispositivo, se possível, somente se daria indireta, e
portanto, de foram reflexa.

Incólume, assim, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
No tocante às multas aplicadas por ocasião dos embargos de

declaração, aos descontos de imposto de renda, e aos honorários de
perito, o recurso extraordinário também não se viabiliza, a pretexto de
que há ofensa ao art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Por fim, quanto ao art. 7º, XXIII, da Carta da República, a
matéria por ele tratada não foi objeto de debate no v. acórdão im-
pugnado, pelo que carece do necessário prequestionamento. Perti-
nência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-8159/2002-003-11-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADOS : DR. DÉCIO FREIRE, DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E
DÁISON CARVALHO FLORES

RECORRIDO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA PORTO

ADVOGADO : DR. DANIEL DA SILVA CHAVES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "prescrição - aviso prévio
indenizado", com fundamento na Orientação Jurisprudencial da SB-
DI-1 nº 83 desta Corte (fls. 145/147).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que o
recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social. Aponta
afronta aos artigos 5º, II, XXVI e XXXVI, 7º, XXVI e XXIX, e 8º,
III e VI, da Constituição Federal (fls. 154/165).

Sem contra-razões (certidão de fl. 169).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 148 e 154), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 150/151), o preparo (fl.
166) e o depósito recursal (58 e 66) foram efetuados a contento, mas
não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda, explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente argúi, formalmente, que o recurso tem reper-
cussão jurídica e social, alegando que a matéria em debate refere-se
ao direito à devida prestação jurisdicional, com os meios e recursos
inerentes, bem como à garantia do instituto da prescrição, matéria de
ordem pública.

Efetivamente:
"Ainda em preliminar, esclarece, o recorrente, que o presente

recurso tem repercussão geral, tanto jurídica quanto social, eis que a
matéria em debate refere-se ao direito das partes à devida prestação
jurisdicional, com todos os meios e recursos, sem obstáculos me-
ramente formais, tudo nos termos dos Direitos e Garantias Fun-
damentais, onde se garante o devido processo legal, pilar do Estado
de Direito, fundamento de nossa República, assim como o instituto da
prescrição, matéria de ordem pública" (fl. 157)

A argüição, contudo, é inepta, visto que a recorrente não
desenvolve fundamentação específica visando demonstrar a existência
de repercussão geral, nos termos dos arts. 543-A, § 2º, do CPC, e 327
do RISTF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-8243/2002-900-03-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINHARES PRADO NETO

RECORRIDO : EDIR JOSÉ RAMALHO XAVIER

ADVOGADO : DR. ALUÍSIO SOARES FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento aos agravos de ins-

trumento das recorrentes Caixa Econômica Federal - CEF e Fundação
dos Economiários Federais - FUNCEF, quanto aos temas "incom-
petência da Justiça do Trabalho", "abono salarial" e "fonte de cus-
teio", afastando a alegação de ofensa aos arts. 5º, II, 114, 195, § 5º,
e 202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 321/328).

Irresignadas, interpõem recurso extraordinário a CEF (fls.
334/345) e a FUNCEF (fls. 348/361), com fundamento no art. 102,
III, "a", da Constituição Federal. Sustentam que a Justiça do Trabalho
não é competente para apreciar o feito. A CEF alega, ainda, que "as
parcelas complementares de abono pleiteadas concedidas em virtude
de normas regulamentares e acordo coletivo não têm natureza salarial,
mas meramente indenizatória". A FUNCEF argumenta com a ine-
xistência de previsão legal para a condenação ao pagamento, aos
inativos, do abono salarial deferido em dissídio coletivo. Salienta,
também, que a concessão do benefício pressupõe a correspondente
fonte de custeio. Apontam como violados os arts. 5º, II, XXXV,
XXXVI e LIV, 7º, XXVI, 93, IX, 114, 195, § 5º, e 202, § 2º, da
C F.

Contra-razões a fls. 366/371 e 372/376.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Os recursos são tempestivos (fls. 329, 334 e 348), estão

subscritos por advogados regularmente constituídos (fls. 332/332v. e
363), os preparos (fls. 347 e 362) e os depósitos recursais (fls. 170,
173, 207, 237 e 263) estão corretos, mas não devem prosseguir.

Os recursos das recorrentes serão apreciadas conjuntamente,
diante da identidade de matérias.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente, CEF, não aponta, em suas razões de recurso,
especificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

Por outro lado, a decisão recorrida consigna, taxativamente,
que a competência para o exame do pedido de complementação de
aposentadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que os direitos
tiveram origem no extinto contrato de trabalho "... sobretudo porque
a recorrente FUNCEF, criada e mantida pela co-responsável, Caixa
Econômica Federal, ex-empregadora, nada mais representa do que um
seguimento desta." (fl. 325).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretendem as recorrentes, a pretexto de
que a relação jurídica seria de natureza civil, e, assim, estaria afeta à
Justiça comum.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em caso envolvendo
a própria recorrente, que:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
Compete à Justiça do Trabalho o julgamento de controvérsia relativa
à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quan-
do decorrente de contrato de trabalho. Agravo regimental a que se
nega provimento." (AI-AgR 583498/MG, Relator Min. Eros Grau, DJ
2.6.06).

E, ainda, com base no mesmo fundamento, outros julgados
existem:

"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-
mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-
gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ
13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR
599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewadowski,
DJ 6.6.2006).

Saliente-se, outrossim, que a decisão, ao ressaltar que a ma-
téria de que trata o artigo 202, § 2º, da Constituição Federal está
preclusa, nos termos da Súmula nº 297 desta Corte, porque não foi
objeto de manifestação explícita pelo Regional, é tipicamente de
natureza processual, uma vez que se limita ao exame de pressupostos
de cabimento do recurso de revista, circunstância que desautoriza o
recurso extraordinário.
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Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

PROC. Nº TST-RE-E-RR-8694/2004-005-11-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : EDILSON FERREIRA DE MELO

ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE SOUZA DA SILVA

RECORRIDO : SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-

LORES LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA FERNANDEZ COSSEN-
TIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

recorrente, com fundamento da Súmula nº 331, IV, desta Corte, ex-
plicitando que "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)"
(fls. 249/251).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Afirma que a
questão tem repercussão jurídica e social. Alega a nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando ofensa aos artigos 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. Sustenta, ainda,
que a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída ofende os
artigos 5º, II, e 37, II, da Constituição Federal (fls. 255/265).

Sem contra-razões (certidão de fl. 269).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 252 e 255), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 227/228) e o preparo está
correto (fl. 266), mas não deve prosseguir.

No que tange à apontada violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal, o recurso não deve prosseguir, uma vez que a
recorrente indica como ofendido apenas o referido dispositivo, sem,
contudo, identificar, na decisão recorrida, os pontos que não teriam
sido objeto de exame.

Com relação à responsabilidade subsidiária, melhor sorte não
tem a recorrente.

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas (fls. 90/94).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

<!ID766970-8>

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Quanto ao abono salarial, não viabiliza o recurso extraor-
dinário, a apontada ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal, ante
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo
não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Relativamente ao desconto para custeio do abono deferido,
não se configura a alegada ofensa ao art. 195, § 5º, da Constituição
Federal, uma vez que observada a previsão ali contida, pois consta da
decisão recorrida que o "reclamante já contribuiu para a formação da
fonte de custeio da complementação de aposentadoria" (fl. 328).

Finalmente, as matérias de que tratam os artigos 5º, XXXV,
XXXVI e LIV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal não foram en-
frentadas na decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai a incidência das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO aos re-
cursos extraordinários da CEF e da FUNCEF.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

O recurso também não prospera, a pretexto de que há vio-
lação do art. 37, II, da Constituição Federal, uma vez que não se
discute a existência de vínculo de emprego com a recorrente, sem
prévia aprovação em concurso público, pelo recorrido, mas, tão-so-
mente, a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas
não satisfeitos pela empresa que contratou para lhe prestar serviços.

Finalmente, não procede a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROMS-10812/2005-000-02-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WAGNER GARCIA DE ANDRADE

ADVOGADO : DR.DIMO AFFIUNE

RECORRIDO : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-

TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR.CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

AUTORIDADE COATO-
RA

: 6ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-

BALHO DA 2ª REGIÃO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida julgou extinto o processo sem resolução

de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC, com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 92 da SBDI-2 desta Corte e no art. 5º,
II, da Lei nº 1.533/51, explicitando que não é cabível mandado de
segurança contra decisão judicial passível de reforma mediante re-
curso próprio, ainda que com efeito diferido. Consigna que, na hi-
pótese, o recurso de revista seria o meio adequado para impugnar o
ato tido como ilegal, na medida em que "devolveria ao juízo ad quem
o exame da higidez da decisão proferida no agravo de petição a partir
da alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição" (fls.
273/279).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que é
cabível o mandado de segurança, motivo pelo qual aponta violação do
art. 5º, XXXIV, XXXV e LXIX, da Constituição Federal (fls.
278/185).

Interpõe, ainda, recurso especial, a fls. 300/315.
Contra-razões a fls. 339/342.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Indefiro liminarmente o processamento do recurso especial,

por manifestamente incabível, segundo se depreende do artigo 105,
III, da Constituição Federal.

Defiro, entretanto, o pedido de isenção das custas, porque
preenchida a exigência do art. 4º da Lei nº 1.060/50, com a redação
dada pela Lei nº 7.510/86 (fl. 281).

O recurso extraordinário é tempestivo (fls. 276 e 278) e está
subscrito por advogado regularmente constituído (fl. 17), mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao julgar extinto o processo sem re-
solução de mérito, o fez com fundamento na Orientação Jurispru-
dencial nº 92 da SBDI-2 desta Corte e no art. 5º, II, da Lei nº
1.533/51, explicitando que não é cabível mandado de segurança con-
tra decisão judicial passível de reforma mediante recurso próprio,
ainda que com efeito diferido. Consigna que, na hipótese, o recurso
de revista seria o meio adequado para impugnar o ato tido como
ilegal, na medida em que "devolveria ao juízo ad quem o exame da
higidez da decisão proferida no agravo de petição a partir da alegada
ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição" (fls. 273/279).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do mandado de
segurança, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.
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Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-12165/2005-007-11-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDA : SPIC - SOCIEDADE DE PROJETOS, INSTALAÇÕES

E COMÉRCIO LTDA.

RECORRIDO : JOSUÉ DOS SANTOS COSTA

ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE SOUZA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária", com fundamento
na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Não conheceu do recurso também
quanto à "multa do art. 557, § 2º, do CPC". Em conseqüência, afastou
a indicada afronta aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 37, II, da
Constituição Federal e 557, § 2º, do CPC (fls. 140/143).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que não pode ser condenada subsidiariamente, visto que a
empresa prestadora de serviços foi contratada mediante licitação, e
que não é devida a multa aplicada. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXIV, XXXV, LIV e LV, 37, II e XXI, e 93, IX, da CF (fls.
147/161).

Sem contra-razões (fl. 165).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 144 e 147), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 115/116) e o preparo está
correto (fls. 50 e 61 e 162), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

No mérito, a lide foi solucionada com fundamento na Sú-
mula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por
caracterizada a culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe
prestar serviços, que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi
afastada, assim, a alegada ofensa aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e
37, II, da Constituição Federal (fls. 142/143).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Não há violação do artigo 37, II, da Constituição Federal.
Como consignado na decisão recorrida, a hipótese não é de con-
tratação sem prévia aprovação em concurso público, tampouco de
reconhecimento de vínculo de emprego com a recorrente, integrante
da Administração Pública indireta. Discute-se, isto sim, a sua res-
ponsabilização subsidiária pelos débitos trabalhistas não satisfeitos
pelo empregador, dado à sua condição de tomador e beneficiário dos
serviços terceirizados, nos termos do que dispõem o art. 71 da Lei nº
8.666/93 e a Súmula nº 331, IV, desta Corte.

A matéria tratada pelo art. 37, XXI, da CF não foi objeto de
exame pela decisão recorrida, razão pela qual não há o necessário
prequestionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula nº 356 do
S T F.

Relativamente à multa do art. 557, § 2º, do CPC, a decisão
recorrida não tem conteúdo constitucional, na medida em que so-
luciona a lide sob o enfoque de legislação ordinária, razão pela qual
a alegada ofensa ao preceito da Constituição Federal somente seria
reflexa, circunstância que inviabiliza o recurso extraordinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da
Constituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-15960/2003-014-09-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - CO-

PEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ROBERTO RAFAEL ZORZI

ADVOGADA : DRA. ADRIANA FRAZÃO DA SILVA

RECORRIDA : FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSIS-

TÊNCIA SOCIAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : INSTITUTO DE TECNOLOGIA PARA O DESEN-

VOLVIMENTO - LACTEC

ADVOGADA : CASSIANA DE ABEN-ATHAR PIRES GOMES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "prescrição bienal", sob o fundamento de que
não se consumou a prescrição, em face do reconhecimento da uni-
cidade contratual. Em conseqüência, afastou a indicada ofensa ao art.
7º, XXIX, da Constituição da República (fls. 962/967).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica afronta ao
art. 7º, XXIX, da CF (fls. 972/980).

Contra-razões a fls. 991/997.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 968 e 972), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 952/955), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$40.000,00
(quarenta mil reais - fl. 336).

Houve depósito de R$4.401,76 (quatro mil, quatrocentos e
um reais e setenta e seis centavos - fl. 393) para o recurso ordinário
(considerando-se que no valor total recolhido está incluído o referente
à multa pelos embargos de declaração considerados protelatórios,
conforme informa a recorrente a fl. 367). O Regional não alterou o
valor da condenação. Para fim de recurso de revista, foi depositada a
quantia de R$9.356,25 (nove mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e
vinte e cinco centavos - fl. 88).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-17628/2002-900-15-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

RECORRIDOS : LUIZ ANTÔNIO ROLIM E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ISABEL TERESA GONZALEZ COIMBRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "processo de execução -
decisão interlocutória - não-conhecimento do agravo de petição", sob
o fundamento de que a violação dos dispositivos da Constituição
indicados seria reflexa (fls. 414/416).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação de multa (fls. 427/428).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional.
Afirma que suscitou no agravo preliminar de nulidade, a que teria
incorrido o TRT, por falta de manifestação sobre o documento de fl.
268, que caracteriza fato superveniente. Argumenta que, não obstante
a oposição de embargos de declaração, a Turma não se manifestou.
Aponta ofensa ao art. 93, IX, da CF. No mérito, sustenta que a
decisão que extingue a execução não é de natureza interlocutória.
Alega que o fato superveniente, consistente na extinção da ação de
cumprimento, na qual se fundamenta a execução, ainda não foi apre-
ciado. Pondera que a não-extinção da execução, em face da extinção
da ação de cumprimento, ofende a coisa julgada. Entende indevida a
multa aplicada quando do julgamento dos embargos de declaração.
Indica violação do art. 5º, II, XXXVI e LIV, da Constituição Federal
(fls. 432/450).

Contra-razões a fls. 466/477.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 429 e 432), está subscrito por
advogada regularmente constituída (fls. 423/424) e o preparo está
correto (fl. 451), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida não enfrentou
a preliminar de nulidade da decisão do Regional, por negativa de
prestação jurisdicional, uma vez que está explicitado que:

"O fundamento da decisão recorrida, confirmado pelo des-
provimento do agravo de instrumento, é o de que não cabe in-
terposição de recurso de decisão interlocutória.

Se o Tribunal Regional não admitiu a possibilidade de re-
curso, não chegou, e nem poderia chegar, ao exame de qualquer
questão de mérito. Se não houve decisão de mérito, não há que se
falar em negativa de prestação jurisdicional em recurso sequer ad-
mitido, a não ser quanto à decisão que apreciou a referida admis-
sibilidade, o que não é o caso." (Fl. 428).

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento, o fez sob o fundamento de que a decisão que
determinou a liquidação da sentença não desafiava o agravo de pe-
tição, dado sua natureza interlocutória, razão pela qual, inviável o
recurso extraordinário, a pretexto de ofensa ao art. 5º, II, XXXVI e
LIV, da CF, visto o seu caráter nitidamente processual.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)".

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-19056/2003-013-11-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR.DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : JORGE ANTÔNIO SALES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR.ELVES MARTINS TRAVASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição - diferenças da
indenização de 40% do FGTS", por óbice da Súmula nº 297 desta
Corte, sob o fundamento de que "inexiste tese regional acerca da
prescrição do direito do autor de pleitear em juízo diferenças da
indenização do FGTS" (fls. 82/84).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância jurídica e social. Alega, em síntese, que efetuou o pagamento
da multa fundiária (calculada sobre o valor informado pela Caixa
Econômica Federal) nos termos da legislação afeta à matéria, e ainda,
que a ação foi proposta após os dois anos da rescisão contratual.
Quanto ao mérito, aponta violação dos arts. 5º, XXXVI e LV, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 91/105).

Sem contra-razões (certidão a fl. 111).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento, o fez sob o fundamento de que não existe tese do Regional
a respeito da prescrição do direito do autor de pleitear em juízo
diferenças da indenização do FGTS, decorrentes dos expurgos in-
flacionários (fls. 82/84).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

O tema "responsabilidade pelo pagamento da diferença salarial da
multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários" não foi objeto
da decisão recorrida, motivo pelo qual, devido à falta prequestionamento, a
hipótese atrai as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766970-9>

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Ressalte-se que a argumentação sobre a existência de do-
cumento superveniente, que teria acarretado a extinção da ação de
cumprimento, e, por conseqüência, implica a extinção da execução,
diz respeito ao mérito do agravo de petição, que não foi conhecido.

Relativamente à multa do art. 538, Parágrafo Único, do CPC,
porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era passível de
embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta Corte,
a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 20071032 1ISSN 1677-7018

PROC. Nº TST-RE-RODC-20367/2003-000-02-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : FEDERAÇÃO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BA-

RES E SIMILARES DE SÃO PAULO E OUTRO

ADVOGADOS : DR. RUBENS TAVARES AIDAR E DR. DANIEL DO-
MINGUES CHIODE

RECORRIDO : SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS DO ESTADO

DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. HIROSHI HIRAKAWA

RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES CO-

LETIVAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

RECORRIDA : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE

SÃO PAULO - FAESP

ADVOGADA : DRA. JULIANA CANAAN ALMEIDA DUARTE MO-
REIRA

RECORRIDO : SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DE SÃO

PA U L O 

RECORRIDO : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 437/447, a recorrente interpõe re-

curso extraordinário, conforme razões de fls. 450/452.
Argúi, em preliminar, negativa de prestação jurisdicional e,

no mérito, afirma que a exigência de comum acordo para o ajui-
zamento do dissídio coletivo tem aplicação imediata e, portanto,
abrangeria a hipótese, nos exatos limites da Emenda Constitucional nº
45/04. Aponta como violados os arts. 5º, XXXV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal.

Contra-razões a fls. 466/468.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-

dicional, uma vez que a recorrente não opôs embargos de declaração
à decisão recorrida, com o objetivo de serem esclarecidas as questões
que ora alega não terem sido enfrentadas. Intacto, pois, o art. 93, IX,
da Constituição Federal.

Quanto ao mérito, ou seja, exigência de comum acordo para
o ajuizamento do dissídio coletivo, o recurso vem embasado em
alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, e 114, § 2º, da Constituição
Federal.

Também sem razão a recorrente.
Não se deve confundir a aplicação imediata de uma norma,

mesmo de natureza constitucional, com sua retroatividade.
Excepcionalmente, pode o constituinte atribuir efeito retroa-

tivo à norma constitucional, mas é preciso que o faça expressamente,
sempre atento às peculiaridades que exijam esse tratamento.

No caso em exame, como bem retrata a decisão recorrida, o
dissídio coletivo foi ajuizado antes da Emenda Constitucional nº
45/2004, de forma que não é mesmo aplicável sua exigência, sob
pena de efeito retroativo e agressão ao direito adquirido dos litigantes
a obter uma solução da lide, segundo os atos processuais já praticados
no regime normativo anterior.

Acrescente-se, por outro lado, que o Supremo Tribunal Fe-
deral, em diversas ADIs, a exemplo das ADI nº 3431-6/DF, ADI nº
3520-7/DF e ADI nº 3432-4/DF, onde se questionou a constitucio-
nalidade do § 2º, do art. 114 da Constituição Federal, não concedeu
liminar para sustar os seus efeitos, o que demonstra, a priori, a sua
plena adequação ao regime jurídico constitucional do país.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-27660/2004-009-11-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

RECORRIDO : JUCELINO CARDOSO MARINHO

ADVOGADO : DR. JORGE FERNANDES GARCIA DE VASCONCEL-
LOS JÚNIOR

RECORRIDO : UNIDOS SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária", com fundamento
na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Não conheceu do recurso também
quanto à "multa do art. 557, § 2º, do CPC". Em conseqüência, afastou
a indicada afronta aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 37, II, da
Constituição Federal e 557, § 2º, do CPC (fls. 342/345).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que não pode ser condenada subsidiariamente, visto que a
empresa prestadora de serviços foi contratada mediante licitação, e
que não é devida a multa aplicada. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXIV, XXXV, LIV e LV, 37, II e XXI, e 93, IX, da CF (fls.
349/363).

Sem contra-razões (fl. 367).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 346 e 349), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 298/299) e o preparo está
correto (fls. 193 e 239 e 365), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da CF, uma
vez que a recorrente não aponta, em suas razões de recurso, es-
pecificamente, nenhum vício na entrega da prestação jurisdicional,
devendo ser acrescentado que nem mesmo opôs embargos decla-
ratórios contra a decisão recorrida.

No mérito, a lide foi solucionada com fundamento na Sú-
mula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por
caracterizada a culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe
prestar serviços, que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi
afastada, assim, a alegada ofensa aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e
37, II, da Constituição Federal (fls. 142/143).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal

extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

Não há violação do artigo 37, II, da Constituição Federal.
Como consignado na decisão recorrida, a hipótese não é de con-
tratação sem prévia aprovação em concurso público, tampouco de
reconhecimento de vínculo de emprego com a recorrente, integrante
da Administração Pública indireta. Discute-se, isto sim, a sua res-
ponsabilização subsidiária pelos débitos trabalhistas não satisfeitos
pelo empregador, dado à sua condição de tomador e beneficiário dos
serviços terceirizados, nos termos do que dispõem o art. 71 da Lei nº
8.666/93 e a Súmula nº 331, IV, desta Corte.

A matéria tratada pelo art. 37, XXI, da CF não foi objeto de
exame pela decisão recorrida, razão pela qual não há o necessário
prequestionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula nº 356 do
S T F.

Relativamente à multa do art. 557, § 2º, do CPC, a decisão
recorrida não tem conteúdo constitucional, na medida em que so-
luciona a lide sob o enfoque de legislação ordinária, razão pela qual
a alegada ofensa ao preceito da Constituição Federal somente seria
reflexa, circunstância que inviabiliza o recurso extraordinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da
Constituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1033ISSN 1677-7018

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR e RR-27905/1999-007-09-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOÃO BATISTA DE MEDEIROS SOUTO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDA : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, quanto ao indeferimento de seu pedido de
complementação de aposentadoria (fls. 698/711).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Alega a
nulidade do acórdão do Regional, por negativa de prestação juris-
dicional. No mérito, argumenta, em síntese, com relação à com-
plementação de aposentadoria, que se trata de direito adquirido, con-
forme reconheceu a recorrida quanto do registro do carimbo em sua
CTPS. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e
93, IX, da Constituição Federal (fls. 714/725).

Contra-razões a fls. 730/746.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 712/714), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 597/600 e 687), e o preparo
(fl. 726) está correto, mas não deve prosseguir.

O recorrente alega que há negativa de prestação jurisdicional,
sob o argumento de que o v. acórdão do Regional não se manifestou
sobre o "TERMO DE RELAÇÃO CONTRATUAL ATÍPICA", e de-
mais documentos, em que a recorrida atesta que a complementação de
aposentadoria constitui vantagem integrada ao patrimônio jurídico de
seus destinatários, caracterizando-se direito adquirido.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao rejeitar a alegação de nulidade do v.

acórdão do Regional, consigna expressamente que:
"A Corte Regional, no que concerne à transação quanto ao

carimbo, adotou fundamento no seguinte sentido, verbis:
Primeiramente, há que se observar que o autor não questiona

a validade do acordo para extinção da obrigação da Telepar com-
plementar a sua aposentadoria, caso implementasse os requisitos exi-
gidos no acordo coletivo, apenas discorda do valor recebido em
contrapartida ao seu direito futuro.

Neste ponto, verifica-se que autor pretende comprovar que
foi induzido a erro ao aceitar a importância proposta pela Telepar, R$
35.123,68, argumentando que criou-se um clima de pressão psico-
lógica na empresa, que iria ser privatizada, de que quem não aderisse
ao acordo seria despedido. (...)

No entanto, a prova dos autos não corrobora a tese obreira,
eis que inexiste qualquer indício de que o reclamante tenha sido
induzido em erro ao aceitar o valor proposto pela empresa, prin-
cipalmente porque tinha a opção de permanecer na mesma situação
em que se encontrava em 1998, na expectativa de implementar os
requisitos para a aposentadoria na empresa em 2008.

Observe-se que apesar da Telepar não explicar a forma de
cálculo atuarial utilizada para obter o valor proposto, o autor o acei-
tou nos estritos termos propostos pela empresa, por sua livre e es-
pontânea vontade.

Nem há que se falar na questão da irrenunciabilidade do
direito, eis que a hipótese trata apenas da expectativa do autor em
relação ao recebimento de complementação de aposentadoria, caso
preenchesse os requisitos existentes, a qual pode ser negociada li-
vremente pelo obreiro (fls. 561/562).

Assim, constata-se que o Tribunal Regional se pronunciou
acerca da questão atinente à transação pela qual foi extinta a obri-
gação da Reclamada de pagar a complementação de aposentadoria
como também acerca do sobreaviso." (fls. 700/701)

Diante desse contexto, percebe-se que não houve negativa de
prestação jurisdicional, porque, certa ou errada, a decisão recorrida
traz os seus fundamentos pelos quais conclui que não é nula a decisão
do Regional.

Acrescente-se que o recorrente sequer opôs embargos de
declaração, conforme lhe competia, a fim de ver suprida a eventual
omissão da decisão recorrida.

Incólume, assim, o art. 93, IX, da Carta da República.
No que tange ao tema "transação - complementação de apo-

sentadoria - venda do carimbo", também inviável o recurso extraor-
dinário, a pretexto de ofensa ao artigo 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e
LV, da Constituição Federal, uma vez que o Supremo Tribunal Fe-
deral proclama a impossibilidade de sua violação literal e direta. A
lesão a esse dispositivo depende de ofensa a norma infraconstitu-
cional, e, assim, somente depois de caracterizada esta última, pode-se,
indireta, e, portanto, de forma reflexa, concluir que aquele igualmente
foi desrespeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante dessa realidade jurídico-constitucional, o recurso não
deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a reper-
cussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda Re-
gimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-28067/2002-902-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP

ADVOGADO : DR. BENJAMIN CALDAS GALLOTI BESERRA

RECORRIDO : SIDNEY MARQUES

ADVOGADO : DR. VALTER TAVARES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "diferenças de horas extras -
ônus da prova e compensação", com fundamento nas Súmulas nºs
126, 221, II, e 297, I e II, desta Corte (fls. 167/171).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta com a
prevalência da regulamentação especial da atividade portuária, in-
dependentemente da prova existente. Sustenta, pois, que não pode ser
compelida judicialmente a pagar valores não previstos na Lei nº
4.860/65. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV,
e 37, XIV, da Constituição Federal (fls. 178/185).

Sem contra-razões (certidão de fl. 188).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 172 e 178), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 175/176), o preparo (fl. 186)
e o depósito recursal (fls. 72, 86 e 156) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, nos temas "pagamento de horas extras", "ônus
da prova" e "compensação", e o fez fundamentada nos artigos 767 e
818 da CLT, 333, I e 368, ambos do CPC e, ainda, Súmula 221, II,
desta Corte.

A decisão tem natureza processual, circunstância que, por si
só, repele o prosseguimento do recurso extraordinário.

Também não socorre a recorrente a alegação de ofensa ao
art. 37 da Constituição Federal, visto que a lide não foi solucionada
sob o seu enfoque, ante a falta de prequestionamento, como bem
revela a decisão recorrida.

Finalmente, o recurso não deve prosseguir a pretexto de
ofensa ao art. 5º, II, XXXV e LV, da CF, porque não passíveis de
violação literal e direta, conforme jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RXOFROAR-28380/2002-900-07-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ

PROCURADOR : DR. EDUARDO MENEZES ORTEGA

RECORRENTE : JOAQUIM DE CARVALHO SOMBRA

ADVOGADO : DR. CASSIANO PEREIRA VIANA

RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento à remessa oficial e ao

recurso ordinário do Estado do Ceará, para declarar procedente o
pedido de rescisão, e, em juízo rescisório, desconstituir, em parte, o
Acórdão nº 5.813/1995, proferido pelo TRT da 7ª Região, no Pro-
cesso nº 2.456/95 (Reclamação Trabalhista 942/91 - 8ª Vara do Tra-
balho de Fortaleza), para excluir da condenação o pagamento dos
honorários de advogado e das diferenças salariais e reflexos, de-
correntes de correção automática do salário mínimo profissional do
recorrido, com base na variação do salário mínimo, a partir de
5/10/1988, sob o fundamento sintetizado na seguinte ementa:

"SALÁRIO PROFISSIONAL. VINCULAÇÃO AO SALÁ-
RIO MÍNIMO. CORREÇÃO AUTOMÁTICA. OJ 71 DA SBDI-2.
Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte Trabalhista, viola o
art. 7º, VI, da Constituição Federal de 1988, a decisão cujos termos
em que proferida permite a correção automática do salário profis-
sional pelo reajuste do salário mínimo. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. PROCESSO RESCINDENDO. ALEGAÇÃO DE VIOLA-
ÇÃO DE LEI. CONFIGURAÇÃO. Ofende o art. 14 da Lei 5.584/70
decisão que defere honorários advocatícios ao empregado, pelo sim-
ples fato de ter havido contratação de advogado para atuar na causa
trabalhista. O cabimento de honorários advocatícios, mesmo após a
promulgação da Carta Magna de 1988, depende de assistência sin-
dical e percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo, ou
encontrar-se o empregado em situação econômica que não lhe permita
demandar sem prejuízo próprio ou de sua família." (fl. 370)

Os embargos de declaração que se seguiram foram parcial-
mente acolhidos, apenas para esclarecer que "a partir de 05/10/88, as
diferenças salariais decorrentes da aplicação do piso salarial sejam
calculadas com lastro na conversão do salário mínimo, segundo sua
expressão monetária à época do direito postulado, incidindo os rea-
justes legais da política salarial, e não os do salário mínimo" (fl.
415).

Os novos embargos de declaração opostos por Joaquim de
Carvalho Sombra, também foram parcialmente acolhidos apenas para
prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo (fls. 430/431).

Ambas as partes interpõem recurso extraordinário com base
no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal.

O Estado do Ceará, a fls. 434/439, aponta violação dos arts.
1º, 2º, 5º, XXXV, 7º, IV, 18, 25, 37, X e XIII, e 61, § 1º, II, "a" e "c",
da Constituição Federal.

Joaquim de Carvalho Sombra, a fls. 440/453, alega reper-
cussão geral, nos termos do art. 543-A, § 3º, do CPC. Argúi nulidade
da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional, apon-
tando ofensa ao art. 93, IX, da CF. Relativamente à "correção dos
salários a partir de 5/10/1988", indica violação do art. 7º, VI, da
C F.

Contra-razões apresentadas por Joaquim de Carvalho Sombra
a fls. 458/471.

Com esse breve re l a t ó r i o ,
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D E C I D O.

I - RECURSO DO ESTADO DO CEARÁ
O recurso é tempestivo (fls. 416 e 434), está subscrito por

procurador do Estado do Ceará (fl. 439), mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida deu provimento à remessa oficial e ao

recurso ordinário do Estado do Ceará, para declarar procedente o
pedido de rescisão, e, em juízo rescisório, desconstituir, em parte, o
Acórdão nº 5.813/1995, proferido pelo TRT da 7ª Região, no Pro-
cesso nº 2.456/95 (Reclamação Trabalhista 942/91 - 8ª Vara do Tra-
balho de Fortaleza), para excluir da condenação o pagamento das
diferenças salariais e reflexos, decorrentes de correção automática do
salário mínimo profissional do recorrido, com base na variação do
salário mínimo, a partir de 5/10/1988, sob o fundamento de que:

"2.1 SALÁRIO PROFISSIONAL. VINCULAÇÃO AO SA-
LÁRIO MÍNIMO. CORREÇÃO AUTOMÁTICA

JOAQUIM DE CARVALHO SOMBRA ajuizou Reclamação
Trabalhista em desfavor da extinta CEDAP CIA. ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E DE PESCA, pleiteando a per-
cepção de 11,77 salários mínimos com base no Piso Nacional de
Salário até a vigência do Decreto-lei 2.351/87 e, a partir da edição da
Lei 7.789/89, com base no salário mínimo vigente no país (fls.
26/30).

Sustenta que, com o advento do Decreto-lei 2.351/87, que
instituiu o Piso Nacional de Salários e o Salário Mínimo de Re-
ferência, o então Reclamado, alterando o contrato de trabalho, e com
base na aludida norma, passou a pagar o piso salarial com base no
salário mínimo de referência.

Entendia que tal ato trouxera-lhe prejuízos, razão pela qual
postula o pagamento de diferenças salariais decorrentes dessa al-
teração.

Decidindo o litígio, concluiu a antiga 8ª Junta de Conciliação
e Julgamento (atual Vara do Trabalho) de Fortaleza que não havia
razão para que o Reclamado pagasse o piso salarial com base no
salário mínimo de referência, já que a Lei 7.789/89 havia revigorado
o salário mínimo. Consignou na sentença que:

'(...) A vontade da lei, repita-se é unicamente de evitar que o
salário mínimo seja utilizado como indexador, como fator inflacio-
nário, o que não ocorre quando base de cálculo para pisos salariais,
salários profissionais, benefícios previdenciários, valor de alçada, adi-
cional de insalubridade etc.

Assim sendo, no entender desta Junta, o art. 7º, IV, da Cons-
tituição não vedou a vinculação do salário mínimo para os salários
dos trabalhadores celetistas, em geral, razão pela qual, nos termos
acima expostos, é inquestionável o direito adquirido do reclamante de
que seus salários sejam pagos de acordo com a Lei nº 4.950-A/66,
vinculados ao salário mínimo, ou ao piso nacional de salários, de
acordo com as épocas em que vigeram, respeitada sempre, a co-
notação prevista no art. 76 da CLT' (sic - fls. 41/42).

Na parte dispositiva da sentença, a procedência do pedido
deu-se nos seguintes termos:

'(...) JULGAR PROCEDENTE a presente reclamação, para
reconhecendo o direito do reclamante de ter seus salários vin-

culados ao salário mínimo, ao piso nacional de salários e, no-

vamente, ao salário mínimo, de acordo com as épocas próprias,
condenar a reclamada a pagar ao autor, a partir de agosto de 1987,
com juros e correção monetária, após deduções e recolhimentos de-
vidos à Previdência Social (INSS) e Receita Federal (Imposto de
Renda), as diferenças salariais daí decorrentes e seus reflexos, con-
forme requerido na inicial, até efetiva implantação em folha de pa-
gamento, obrigação esta que deve ser cumprida no prazo de cinco
dias' (fl. 43).

Tal decisão desafiou a interposição de Recurso Ordinário,
tendo o TRT mantido a condenação, nos termos do aresto assim
ementado:

'INDEXAÇÃO. Inexiste vedação constitucional de vincu-
lação de salário ao salário mínimo. A CF/88 não ia garantir o mínimo
e vedar o múltiplo. A vedação do art. 7º, IV deve ser entendido com
relação a outros contratos (financiamento, compra/venda, aluguel,
preços, etc.) mas não ao do contrato de trabalho' (sic- fl. 47).

Assiste razão o ESTADO DO CEARÁ. Senão, vejamos:
Saliente-se, de início, ser impossível o exame da apontada

violação do Decreto-lei 2.351/87, eis que o Autor não indicou, es-
pecificamente, qual o dispositivo do aludido Decreto que entende
violado.

A questão discutida na presente Ação Rescisória encontra-se
pacificada no âmbito desta colenda SBDI-2, que, com base também
em decisão unânime deste eg. Tribunal Superior do Trabalho, em sua
composição Plena, firmou o entendimento de que apenas não viola o
art. 7º, IV, da Constituição Federal decisão que julga válida a vin-
culação do piso salarial da categoria a múltiplos do salário mínimo,
não sendo permitido, contudo, fixar a sua correção automática pelo
reajuste do salário mínimo. No ponto cumpre citar a Orientação
Jurisprudencial 71 da SBDI-2, que possui o seguinte teor:

'AÇÃO RESCISÓRIA. SALÁRIO PROFISSIONAL. FIXA-
ÇÃO. MÚLTIPLO DE SALÁRIO MÍNIMO. ART. 7º, IV, DA CF/88.
(nova redação - DJ 11.11.04).

A estipulação do salário profissional em múltiplos do salário
mínimo não afronta o art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal de
1988, só incorrendo em vulneração do referido preceito constitucional
a fixação de correção automática do salário pelo reajuste do salário
mínimo' (destaquei).

Da leitura dos trechos acima transcritos, chega a surgir dú-
vida se a decisão rescindenda teria determinado ou não a correção
automática do piso salarial pelo reajuste do salário mínimo, levando a
crer, em princípio, que se discutiu, naqueles autos, apenas se era
possível ou não a estipulação de piso salarial com base no salário
mínimo.

Contudo, fazendo uma melhor análise e, principalmente, de-
tendo-me no pedido e na causa de pedir, bem como nos termos
empregados na sentença e no acórdão, tais como 'a vinculação de piso
salarial ao salário mínimo', 'ficando a questão atualmente limitada a
vinculação de piso salarial em múltiplos do mínimo legal e reco-
nhecendo o direito do reclamante de ter seus salários vinculados ao
salário mínimo, ao piso nacional de salários e, novamente, ao salário
mínimo, de acordo com as épocas próprias', concluo que a decisão
rescindenda, ao manter a sentença que condenou o então Reclamado
ao pagamento de diferenças resultantes do salário efetivamente pago
e o piso salarial equivalente a 11,77 salários mínimos, sem especificar
de qual mês ou ano seria esse salário mínimo, confirmou a intenção
do julgador em atrelar o salário profissional ao salário mínimo de tal
modo que este seria reajustado toda vez que o governo aumentasse o
salário mínimo, motivo pelo qual entendo deva ser acolhido o pedido
de corte rescisório pela alegação de violação do art. 7º, IV, da Cons-
tituição Federal, já que essa decisão importou, na verdade, afirmar a
legalidade da fixação de correção automática do salário profissional
pelo salário mínimo." (fls. 373/375)

O acórdão dos embargos de declaração explicita que:
"... dou provimento parcial aos Embargos Declaratórios ape-

nas para esclarecer que, a partir de 05/10/88, as diferenças salariais
decorrentes da aplicação do piso salarial sejam calculadas com lastro
na conversão do salário mínimo, segundo sua expressão monetária à
época do direito postulado, incidindo os reajustes legais da política
salarial, e não os do salário mínimo." (fls. 414/415)

O recorrente sustenta que a vinculação da remuneração dos
servidores estaduais às variações do salário mínimo, viola os arts. 1º,
2º, 5º, XXXV, 7º, IV, 18, 25, 37, X e XIII, e 61, § 1º, II, "a" e "c",
da Constituição Federal.

Sem razão.
A decisão recorrida não vinculou o salário profissional (En-

genheiro) aos reajustes automáticos do salário mínimo. Ao contrário,
explicitou que o salário profissional pode ser fixado com base no
salário mínimo, daí decorrendo um piso a ser reajustado segundo a
política salarial.

Por conseguinte, a decisão está em perfeita sintonia com a
Orientação do Supremo Tribunal Federal que já decidiu:

"EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO. VINCULAÇÃO. PODER
CONSTITUINTE. DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA.
VIOLAÇÃO AO ART. 7º, INCISO IV, DA CARTA DE OUTUBRO.
Afastada a pretensão de manter-se a vinculação a múltiplos e índices
de reajuste do salário mínimo por não ser possível sua ereção como
fator de indexação de obrigação de pagamento em relação de trato
sucessivo. Fica ressalvada, no entanto, a garantia do piso salarial,
calculado pelo valor do salário mínimo vigente à época da pro-
mulgação da Carta da República, corrigido monetariamente. Recurso
a que se nega provimento." (RE 407272/CE, Relator Min. MARCO
AURÉLIO, Primeira Turma, DJ 17-09-2004)

Intacto, pois, o art. 7º, IV, da Constituição Federal.
As matérias de que tratam os arts. 1º, 2º, 5º, XXXV, 18, 25,

37, X e XIII, e 61, § 1º, II, "a" e "c", não foram objeto de análise na
decisão recorrida, carecendo, pois, de prequestionamento, nos termos
da Súmula nº 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário do Estado do Ceará.

II - RECURSO DE JOAQUIM DE CARVALHO SOM-

BRA

O recurso é tempestivo (fls. 432 e 440), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 85 e 454) e o preparo está
correto (fl. 455), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada por
embargos de declaração, a decisão recorrida permanece omissa ao não
explicar o que se entende por "reajuste legal da política salarial".
Aponta violação do art. 93, IX, da Constituição Federal.

A decisão recorrida, em relação aos segundos embargos de
declaração do recorrente, enfatiza que:

"Quanto à existência de obscuridade, em que pese a remessa
dos autos ao juízo da execução para fixar o critério do cálculo das
diferenças salariais não servir como fundamento para demonstrar a
alegada obscuridade, cumpre, no entanto, esclarecer desde já que, no
cálculo das diferenças salariais decorrentes da aplicação do piso sa-
larial, na forma como definida no acórdão recorrido, é vedada a
redução do valor nominal da remuneração do então Reclamante." (fl.
431)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - FGTS", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte. Afastou a alegação de
violação do art. 37, II, § 2º, da Constituição Federal. (fls. 152/154).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a re-
percussão geral, sob o fundamento de que a questão tem relevância
jurídica, social e econômica. No mérito, sustenta, em síntese, que o
recorrido não faz jus ao recebimento dos depósitos do FGTS. Aponta
como violados os arts. 5º, XXXVI, e 37, caput, II, e § 2º, da Cons-
tituição Federal (fls. 158/164).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 166.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 155 e 158), está subscrito por

procurador do Estado, mas não deve prosseguir.
O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o

contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, o artigo 37, caput, II e § 2º, da Constituição Federal
não autorizam o recurso extraordinário.

Já a matéria de que trata o artigo 5º, XXXVI, da CF carece
de prequestionamento, nos termos da Súmula nº 356 do STF.

<!ID766970-10>

Emerge, desse contexto, que houve regular entrega da pres-
tação jurisdicional, quando ficou explicitado que o salário profissional
não deve ser reajustado segundo a variação do salário mínimo, mas,
sim, de acordo com a política salarial.

Intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.
No mérito, também inviável o recurso extraordinário.
A matéria de que trata o artigo 7º, VI, da Constituição Fe-

deral, não foi enfrentada na decisão recorrida, motivo pelo qual, dado
à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Diante dessa realidade jurídico-constitucional, o recurso não
deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a reper-
cussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda Re-
gimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-33631/2002-900-02-00-8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO

PROCURADOR : DR. NEWTON JORGE

RECORRIDO : LOURIVAL NERI EVANGELISTA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA DOS REIS SILVA
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-42143/2002-900-10-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO AFONSO DE MELO

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTEN-

SÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - EMA-

T E R / D F. 

ADVOGADA : DRA. DENISE FONSECA RODRIGUES DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com relação ao art. 5º, XXXVI, CF, sob o
fundamento de que "não há direito adquirido em permanecer à dis-
posição da entidade sindical, com percepção de salário, tampouco de
não ser transferido quando existente previsão contratual nesse sen-
tido" (fls. 265/269).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Indica a
violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 8º, e 37, caput, da Carta da
República (fls. 273/278).

Contra-razões a fls. 281/287.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 270 e 273), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 12 e 279) e o preparo está
correto (fl. 279), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo ao agravo
de instrumento do recorrente, sob o fundamento de que não tinha
direito adquirido de permanecer à disposição de seu sindicato, com
percepção do salário, tampouco de não ser transferido, quando exis-
tente previsão contratual, ressaltando, que não há estipulação legal ou
normativa a amparar a pretensão do recorrente.

Ponderou, também que não há ofensa ao art. 37, caput, da
Constituição Federal, porquanto a determinação para o recorrente
retornar ao trabalho na empresa foi devidamente justificada e que não
há dispositivo de lei contrário a esta determinação.

Percebe-se, pois, que o recurso não se mostra apto a pros-
seguir, porque amparado na alegação de ofensa ao artigo 5º, II, da CF,
o que não é possível (Súmula nº 636 do STF) e art. 8º, que sequer o
recorrente identifica se a violação abrangeria o caput, algum de seus
incisos ou parágrafo.

Finalmente, não procede ao argumento de ofensa ao art. 37,
caput, da Constituição Federal, considerando-se que não está em
discussão nenhum princípio da Administração Pública e, ademais, a
decisão deixa claro que o retorno do recorrente à empresa foi jus-
tificado. Pertinência da Súmula nº 279 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-46695/2002-900-12-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO

RECORRIDO : JADER LIRIANO PEREIRA ALVES

ADVOGADO : DR. JOÃO EMÍLIO F. C. NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "adicional de periculosidade",
com fundamento na Súmula nº 297 desta Corte, explicitando que "a
adoção dos fundamentos contidos na sentença de origem, sem que
tenham sido transcritos no acórdão regional, não tem o condão de
prequestionar a controvérsia" (fl. 698).

Nos embargos de declaração que se seguiram, o recorrente
pediu que fossem consignadas as premissas fáticas adotadas pelo
Regional, argumentando que essas seriam mais do que suficientes
para se promover um novo enquadramento jurídico. Requereu, assim,
pronunciamento sobre eventual contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 324 da SBDI-1 desta Corte e violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal (fls. 701/704).

Em resposta, foi consignado que o entendimento do voto
vencido não é apto para caracterizar o prequestionamento (fls.
708/710).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e alega nulidade por negativa
de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada
por embargos de declaração, a decisão recorrida permaneceu omissa
quanto às premissas fáticas adotadas pelo Regional, que, conforme
assevera, seriam suficientes para se promover um novo enquadra-
mento jurídico, bem como sobre a apreciação da matéria sob o en-
foque do art. 5º, II, da Constituição Federal. Aponta, assim, violação
dos artigos 5º, XXXV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
714/721).

Contra-razões a fls. 731/732.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 711 e 714), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 723/726) e o preparo está
correto (fl. 722), mas não deve prosseguir.

Não tem razão o recorrente quando alega nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo
instada por embargos de declaração, a decisão recorrida permanece
omissa quanto às premissas fáticas adotadas pelo Regional, que, con-
forme assevera, seriam suficientes para se promover um novo en-
quadramento jurídico, bem como sobre a apreciação da matéria sob o
enfoque do art. 5º, II, da Constituição Federal.

Ao negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao
item "adicional de periculosidade", foi aplicada a Súmula nº 297 desta
Corte, sob o fundamento de que "a adoção dos fundamentos contidos
na sentença de origem, sem que tenham sido transcritos no acórdão
regional, não tem o condão de prequestionar a controvérsia" (fl.
698).

E, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração,
foi esclarecido que o entendimento consignado no voto vencido não é
apto para caracterizar o prequestionamento (fl. 709).

A decisão recorrida, tal como proferida, está devidamente
fundamentada, motivo pelo qual não procede a alegação de negativa
de prestação jurisdicional, nem, conseqüentemente, de ofensa ao art.
93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal,
inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para via-
bilizar o recurso, no que tange à referida nulidade, é o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AG-AIRR e RR-48306/2002-900-03-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - FORLUZ

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO : EMILSON DE JESUS

ADVOGADO : DR. JOÃO CAETANO MUZZI

RECORRIDA : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG

ADVOGADOS : DR. EMERSON OLIVEIRA MACHADO, DR. JOÃO
MARCOS GROSSI LOBO MARTINS E DR. TIAGO
MUZZI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo regimental

da recorrente, no que tange à argüição de incompetência da Justiça do
Trabalho, com fundamento na Súmula nº 333 desta Corte (fls.
494/498).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a
existência de repercussão geral. Sustenta, em síntese, que "a com-
plementação de aposentadoria não tem como fonte obrigacional re-
gimento empresarial/contrato de trabalho"; que a lide não se es-
tabelece entre empregado e empregador e, por fim, que "a fonte
obrigacional da parcela é o regulamento da entidade de previdência
privada complementar". Aponta violação do art. 114 da Constituição
Federal (fls. 515/518).

Contra-razões apresentadas a fls. 526/529 - fax, e 532/535 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 513 e 515), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 486) e o preparo (fl. 519) está
correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo regimental
da recorrente, quanto à argüição de incompetência da Justiça do
Trabalho, com fundamento na Súmula nº 333 desta Corte.

Seu entendimento é de que a complementação de aposen-
tadoria dos ex-empregados da recorrida (CEMIG) decorre do contrato
de trabalho e é de obrigação da recorrente.

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, sob o argumento de que "a complementação de
aposentadoria não tem como fonte obrigacional regimento empre-
sarial/contrato de trabalho" (fl. 516), e que, assim, estaria a lide afeta
à Justiça comum. Pertinência da Súmula nº 279 do STF.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que é a
Justiça do Trabalho competente para conhecer e decidir sobre pedido
de complementação de aposentadoria de ex-empregados, quando
oriundo do contrato de trabalho:

Precedentes:
"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho: comple-

mentação de aposentadoria oriunda de contrato de trabalho: prece-
dentes. 2. Recurso extraordinário: inviabilidade para o reexame dos
fatos da causa, que devem ser considerados na versão do acórdão
recorrido (Súmula 279): precedentes. " (AI-AgR 609809 / SC, Se-

gunda Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence , DJ

13.12.2006).

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR

599475 / PA, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewa-

dowski, DJ 6.6.2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-49693/2002-900-01-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORES-

TAS - IEF/RJ

PROCURADOR : DR. FABRÍCIO SILVA DE CARVALHO

RECORRIDO : CARLOS ROBERTO BERNARDO BARBOSA

ADVOGADO : DR. CLÓVIS LUIZ SANT́ANNA DA SILVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "Engenheiro - salário pro-
fissional e salário mínimo", com fundamento na Orientação Juris-
prudencial nº 71 da SDI-2 desta Corte, declarando que a fixação do
salário profissional em múltiplos do salário mínimo não afronta o art.
7º, IV, da Constituição Federal (fls. 134/136).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 141/144). Sustenta, em
síntese, que a decisão recorrida viola o art. 7º, IV, da Constituição
Federal, argumentando que é vedada a vinculação do salário mínimo
para qualquer fim. Aponta violação do art. 7º, IV, da Constituição
Federal.

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 146.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 138 e 141), está subscrito por

procurador do Estado (fl. 141), e o preparo dispensado, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, quanto ao tema "Engenheiro - salário pro-
fissional e salário mínimo", com fundamento na Orientação Juris-
prudencial nº 71 da SDI-2 desta Corte, explicita que:

"2.2. ENGENHEIRO. SALÁRIO PROFISSIONAL E SA-
LÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO CON-
FIGURADA, ANTE OS TERMOS DA OJ 71, DA SDI-2.

O Eg. Regional entendeu que o Empregado engenheiro tem o
seu salário-base fixado nos termos do art. 6º, da Lei 4.950-A/66. Uma
vez que prestava oito horas diárias de trabalho, a Corte entendeu que
o cálculo do salário-hora básico deve considerar o salário mensal
estabelecido no art. 5º daquela lei (6 ou 5 salários mínimos, conforme
o caso), acrescendo-se o percentual de 50% para as horas excedentes
de seis. Concluiu mantendo a r. Sentença de primeiro grau, que
deferira as diferenças salariais respectivas. Veja-se o trecho:

O art. 7º da Constituição Federal veda a vinculação do sa-
lário mínimo para qualquer fim, entretanto, tal vedação não alcança a
fixação do piso salarial ou salário profissional em virtude do con-
teúdo salarial-alimentar, que, sem dúvida, tem por objetivo suprir as
necessidades básicas do obreiro, como ocorre no caso dos autos.
Logo, exercendo o Autor o cargo de Engenheiro, sendo sua remu-
neração fixada nos moldes da Lei nº 4.950-A/66, e considerando-se
que o mesmo cumpria jornada de 8 (oito) horas diárias, já que não
impugnado pela Reclamada o horário apontado na exordial, tem-se
que o seu salário-base é fixado na forma do art. 6º, da referida norma,
ou seja, tomando-se por base o custo da hora fixado no art. 5º da lei,
acrescido de 50% das horas excedentes das seis diárias de serviço.
Ademais, em momento algum foi declarado na r. sentença que a
condenação foi acrescida em 1,8 salários mínimos, a título de re-
muneração de duas horas extras excedentes à sexta, como faz crer a
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Ré, sendo certo que a r. decisão de Embargos Declaratórios, fls. 70,
tão-somente considerou a jornada de trabalho do Reclamante como
sendo de 8 (oito) horas diárias, e com base nesta jornada, fixou o seu
salário-base em 7,8 salários mínimos, apurados em conformidade com
o art. 6º da Lei nº 4.950-A/66, não havendo, assim, que se falar que
a r. sentença recorrida encontra-se em flagrante desacordo com a
jurisprudência, consolidada através da Orientação Jurisprudencial nº
39, da SDI do C. TST. Dessa forma, deve ser mantida a r. sentença
por seus próprios e jurídicos fundamentos. (fls. 86/87)

Ao recorrer de Revista, a Reclamada alegou que o Acórdão
Regional estabeleceu cálculo em violação à vedação de vinculação do
salário mínimo estabelecida no art. 7º, IV, da Constituição Federal,
que tem como vulnerado. Transcreveu julgados.

É cediço na jurisprudência desta Corte que a fixação do
salário profissional não constitui violência à regra do art. 7º, IV, da
Carta Magna, como consagrado na OJ 71, da SDI-2, verbis:

A estipulação do salário profissional em múltiplos do salário
mínimo não afronta o art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal de
1988, só incorrendo em vulneração do referido preceito constitucional
a fixação de correção automática do salário pelo reajuste do salário
mínimo.

Incidência do § 4º, do art. 896, da CLT e Súmula 333/TST,
como obstáculo à Revista. Nego provimento." (fls. 135/136 - Sem
grifo no original)

Emerge da decisão recorrida que, em momento algum, foi
estabelecido que o salário profissional do recorrido (engenheiro) fosse
automaticamente corrigido na mesma proporção da correção do sa-
lário mínimo. Ao contrário, o que se decidiu é que é legítima a
estipulação do salário profissional em múltiplos do salário mínimo,
em conformidade, aliás, com o que dispõe o art. 6º da Lei nº 4.950-
A/66.

Diante, pois, dessa realidade, não se sustenta juridicamente o
argumento da recorrente, de que teria sido violado o art. 7º, IV, da
Constituição Federal.

Nesse sentido, em caso semelhante, já decidiu o Supremo
Tribunal Federal:

"Vistos, etc. Recurso extraordinário contra acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. A Corte de
origem, a partir da exegese da Lei Estadual nº 9.503/94, consignou:
"MANDADO DE SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO - SERVI-
DOR PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DE VEN-
CIMENTO - BASE DE CÁLCULO NÃO INFERIOR AO VALOR
DO SALÁRIO MÍNIMO - ART. 1º, § 6º, DA LEI Nº 9.503/94 -
LEGITIMIDADE - CONCESSÃO DA ORDEM. "Não é inconsti-
tucional (CF, art. 7º, IV) lei que estabelece como base de cálculo de
gratificação quantia não 'inferior ao salário mínimo nacionalmente
unificado' (Lei 9.503/94, art. 1º, § 6º)" (MS n. 02.014103-3, Des.
Newton Trisolto)." O Estado de Santa Catarina alega violação ao art.
7º, inciso IV, da Carta de Outubro. Entende que a norma estadual não
poderia vincular a Gratificação Complementar de Vencimentos ao
salário mínimo. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
170.203, Rel. Min. Ilmar Galvão, apreciando caso similar, entendeu,
litteris: "PENSÃO ESPECIAL. FIXAÇÃO COM BASE NO SA-
LÁRIO-MÍNIMO. C.F., ART. 7º, IV. A vedação da vinculação do
salário-mínimo, constante do inc. IV do art. 7º da Carta Federal, visa
a impedir a utilização do referido parâmetro como fator de indexação
para obrigações sem conteúdo salarial ou alimentar. Entretanto, não
pode abranger as hipóteses em que o objeto da prestação expressa em
salários-mínimos tem a finalidade de atender às mesmas garantias que
a parte inicial do inciso concede ao trabalhador e à sua família,
presumivelmente capazes de suprir as necessidades vitais básicas.
Recurso extraordinário não conhecido." Da análise desse precedente,
conclui-se que a vedação contida no art. 7º, inciso IV, da Carta de
Outubro, no tocante à impossibilidade de vinculação ao salário mí-
nimo para qualquer fim, não se aplica à presente causa. Ao contrário,
observa-se que o objetivo do legislador estadual catarinense foi ga-
rantir aos servidores de seu quadro justamente o atendimento das suas
necessidades vitais básicas, previstas na parte inicial do inciso IV
referido, não se vislumbrando, no caso, a utilização do salário mínimo
como fator de indexação, conforme alegado. De outra parte, qualquer
interpretação destoante desse entendimento exigiria, ainda, a apre-
ciação de norma infraconstitucional (Lei nº 9.503/94), procedimento
vedado pela pacífica jurisprudência desta colenda Corte. Menciono,
nesse sentido, as seguintes decisões singulares: RE 422.146, Rel.
Min. Nelson Jobim; e o RE 423.762, Rel. Min. Sepúlveda Pertence.
Assim, frente ao art. 557, caput, do CPC e ao art. 21, § 1º, do RI/STF,
nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 04 de outubro de
2004. Ministro CARLOS AYRES BRITTO Relator (RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO N. 433.245-1, DJ 23/11/2004)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR e RR-53.574/2002-900-02-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : REINALDO SZYBISTY SILVA

ADVOGADOS : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA E DR. FÁBIO
DE SOUZA LEME

RECORRIDA : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPO-

LITANOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "reflexos do adicional de
periculosidade sobre as horas extras", sob o fundamento de que não
está configurada a apontada violação dos arts. 193 e 468 da CLT, bem
como a alegada contrariedade à Súmula nº 264 desta Corte (fls.
373/378).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral, sob o argumento de que há relevância social. Aponta violação
do art. 5º, XXXV e LV, da CF (fls. 382/386).

Sem contra-razões (certidão de fl. 390).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 379 e 382), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 10 e 387/388) e o preparo está
correto (fls. 387v.), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, quanto ao tema "reflexos do adicional de
periculosidade sobre as horas extras," sob o fundamento de que:

"Não se vislumbra ofensa direta e literal aos arts. 193 e 468
da CLT, visto que as referidas disposições não tratam da matéria em
debate.

Saliente-se que a hipótese em exame é distinta da contida na
Súmula 264 do TST, pois deixa claro o Tribunal Regional que o
adicional de periculosidade integra a base de cálculo das horas extras;
e não o contrário." (fl. 375)

A decisão está amparada em súmula desta Corte que, por sua
vez, encontra respaldo na legislação ordinária, razão pela qual even-
tual violação do dispositivo constitucional (art. 5º, XXXV e LV)
somente seria reflexa, o que desautoriza o prosseguimento do recurso
extraordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RXOF e ROAR-55348/2000-000-01-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -

UFRJ

PROCURADOR : DR. JOÃO MARCELO TORRES CHINELATO

RECORRIDA : ROSANE PINTO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADA : DRA. ROSANE MONJARDIM

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento à remessa oficial e ao

recurso ordinário da recorrente, quanto ao tema "plano econômico -
URP de fevereiro de 1989", com fundamento no item 34, 1, da
Orientação Jurisprudencial da SBDI-2 e na Súmula nº 83, ambas
desta Corte, bem como na Súmula nº 343 do STF (fls. 233/236).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 250/251).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega
repercussão geral da questão, nos termos do art. 543-A do CPC.
Insiste na violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (certidão de fl. 267).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 253 e 256) e está subscrito por

procurador federal (fl. 263), mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida negou provimento à remessa oficial e ao

recurso ordinário da recorrente, em ação rescisória, quanto ao tema
"plano econômico - URP de fevereiro de 1989", sob o fundamento de
que:

"Acontece que, conforme restou decidido no acórdão re-
corrido, nos termos do que dispõe o item 01 da Orientação Ju-
risprudencial 34 desta SBDI-2, cujo entendimento encontra-se em
plena vigência, 'o acolhimento de Ação Rescisória de Plano Eco-
nômico, fundada no art. 485, inciso V, do CPC, pressupõe, neces-
sariamente, expressa invocação na petição inicial de afronta ao art. 5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal', requisito que não restou
observado nos presentes autos.

Ressalte-se que a questão acerca da existência ou não de
direito adquirido aos reajustes advindos dos chamados Planos Eco-
nômicos gerou muita controvérsia no âmbito dos Tribunais até de-
cisão final do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário à pre-
tensão dos trabalhadores de receberem os ditos reajustes, sendo certo
que a invocação apenas da legislação infraconstitucional atrai o óbice
da Súmula 83 desta Corte, não sendo demais lembrar que não se trata,
também, da exceção de que cuida a parte final da OJ 34 da SBDI-2
(Plano Collor)." (fl. 235)

Referida decisão tem natureza tipicamente processual, uma
vez que não examina o mérito da ação, mas se limita ao exame do
pressuposto legal para o ajuizamento da ação rescisória, ou seja, a
não observância pelo recorrente do ônus de apontar como violado o
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a

repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-55525/2001-000-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ANA LÚCIA PEREIRA FONTES E OUTROS

ADVOGADA : DRA. GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

RECORRIDOS : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. FLÁVIO HECHTMAN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

em ação rescisória dos recorrentes quanto ao tema "reintegração -
anistia", com fundamento na Súmula nº 410 desta Corte (fls.
217/221).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Requerem,
preliminarmente, os benefícios da assistência jurídica gratuita. No
mérito, apontam violação dos arts. 5º, XXXVI, e 37, caput, da Cons-
tituição Federal (fls. 224/236 - fax, e 237/249 - originais).

Contra-razões a fls. 255/256 - fax, e 257/258 - originais.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 222, 224 e 237), está subscrito
por procurador regularmente constituído (fls. 28/37), mas não deve
p r o s s e g u i r.

DEFIRO o pedido de concessão de assistência judiciária
gratuita, com apoio no art. 4º, caput e § 1º, da Lei nº 1.060/50.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 222), e que, no seu recurso, interposto em
2/7/2007 - fax, e 5/7/2007 - originais (fl. 224 e 237, respectivamente),
não alega, em nenhum momento, relevância do ponto de vista eco-
nômico, político, social ou jurídico das questões debatidas, ônus pro-
cessual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pre-
tensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal
Federal não é viável, na medida em que seu recurso não atende a
pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-55764/2002-900-02-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : MARCOS ANTÔNIO DIAS

ADVOGADO : DR. BRUNO CARDOSO PIRES DE MORAIS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento doa recorrente quanto aos temas "nulidade do acórdão do
Regional por negativa de prestação jurisdicional", "multa", "ilegi-
timidade passiva", "prescrição" e "complementação de aposentado-
ria", conforme os fundamentos de fls. 665/669.

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 690/693.

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a repercussão geral,
e alega nulidade por negativa de prestação jurisdicional, apontando
violação dos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, indica ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 699/714).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 694 e 699), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 686 e 687), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 50.500,00
(cinqüenta mil e quinhentos reais - fl. 535).

Houve depósito de R$ 2.957,81(dois mil novecentos e cin-
qüenta e sete reais e oitenta e um centavos - fl. 584) para o recurso
ordinário e o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de
recurso de revista, foi depositada a quantia de R$ 6.392,20(seis mil
trezentos e noventa e dois reais e vinte centavos - fl. 640).
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Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR e RR-57641/2002-900-09-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS E DR. IGOR
COELHO FERREIRA DE MIRANDA

RECORRIDOS : RUI JOSÉ PEREIRA SCHIER E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSMAR PEREIRA SEBRENSKI

RECORRIDA : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu do recurso de revista da re-

corrida, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema "incompe-
tência absoluta", e no mérito negou-lhe provimento. Consigna que
"restou demonstrado estar a causa de pedir intimamente ligada ao
vínculo de emprego entre o reclamante e a reclamada, pressuposto
que define a competência desta Justiça Especializada para apreciar e
julgar o feito, nos exatos termos do art. 114 da Constituição Federal".
Refutou a alegação de afronta ao art. 202, § 2º, da Constituição
Federal, por falta do necessário prequestionamento. Aplicou a Súmula
nº 297 desta Corte (fl. 845).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 865/867).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que "a
relação jurídica se projeta no contrato de previdência celebrado ente o
reclamante com a FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE
SOCIAL - PETROS, e não no pacto laboral que existiu entre aquele
e PETROBRAS, há muitos anos extinto pela aposentadoria do re-
corrido". Entende que, em face a natureza do litígio, este não se
enquadra em quaisquer das hipóteses previstas no art. 114 da CF,
razão pela qual é incompetente a Justiça do Trabalho para processar
e julgar a questão. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, LIII, 114 e
202, § 2º, da Constituição Federal (fls. 870/879).

Contra-razões apresentadas pela recorrida a fl. 885.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 868 e 870), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 881/882), o preparo (fl.
881) e o depósito recursal (fls. 627 e 685) foram efetuados a con-
tento, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que "trata-se de matéria
decorrente do vínculo empregatício entre os reclamantes e a PE-
TROBRÁS, já que a PETROS foi instituída e mantida por aquele ex-
empregador, o qual se obrigou, em razão do contrato de trabalho, a
complementar os proventos de aposentadoria, por meio daquela caixa
de previdência privada". Conclui que é "Inegável, portanto, o fato de
que o título postulado é instituído e mantido em função da existência
ou não, da relação de trabalho, conquanto se destine à entidade de
previdência privada" (fl. 845).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O Supremo Tribunal Federal, em casos da própria recorrente,
já decidiu que é a Justiça do Trabalho competente para conhecer e
decidir sobre pedido de aposentadoria de seus ex-empregados, porque
oriundo do contrato de trabalho:

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007." (AI 619840 / DF - Distrito Federal,
Relator Min. Ricardo Lewandowski, DJ 13/4/2007)

"DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade
Social - PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acór-
dão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305):
"AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PE-
TROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUI-
ÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.
114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme
o posicionamento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide,
quanto à complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de
trabalho, qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência
decorre do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo,
assim, a competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento
a ambos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-
RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo. Brasília, 20 de março de 2007." (AI 609650 /
RJ - Rio de Janeiro, Relator Min. Sepúlveda Pertence, DJ
29/3/2007)

Quanto ao art. 202, § 2º, da Constituição Federal, a decisão
recorrida explicita que:

"A matéria de que cuida o artigo 202, parágrafo 2º, da CF/88
- hipóteses que não integram o contrato de trabalho - sequer foi
abordada pelo e. TRT, estando ausente o necessário prequestiona-
mento, a teor da Súmula 297/TST. Ademais, referido preceito não
trata da competência da Justiça do Trabalho para apreciar litígio que
envolva pedido de complementação de aposentadoria originária do
contrato de trabalho. " (fl. 844/845)

Logo, além de a decisão ostentar natureza tipicamente pro-
cessual, visto que aplica a Súmula nº 297 desta Corte como óbice ao
cabimento do recurso de revista, o dispositivo constitucional invocado
não trata da matéria sob o enfoque da competência da Justiça do
Tr a b a l h o .

Por fim, a alegação de ofensa ao artigo 5º, LIII, da Cons-
tituição Federal não viabiliza o recurso, por falta do necessário pre-
questionamento (Súmulas nº 282 e 356 do STF).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-66443/2002-900-04-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : REGINA MARIA DUARTE GOMES DE FREITAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDA : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIEN-

TAL HENRIQUE LUÍS HOESSLER - FEPAM

PROCURADOR : DR. JOSÉ PIRES BASTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da reclamante, quanto ao tema "avanços trienais gratificação
de 15% - adicional de insalubridade calculado sobre o salário pro-
fissional normas previstas em lei estadual para os servidores do órgão
público sucedido", com fundamento na Súmula nº 51 desta Corte,
ressaltando que: "Quando da sua opção pela transferência para a
FEPAM, a reclamante optou pelas normas regulamentares desta Fun-
dação Pública". Com relação à alegação de violação do art. 5º, XXX-
VI, da Constituição Federal, aplicou a Súmula nº 297, declarando o
seu caráter inovatório (fls. 291/296 e 308/309).

Os embargos de declaração de fls. 299/305 foram rejeitados
(fls. 308/309).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 313/325). Argúi
nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional.
Sustenta que a Turma, mesmo com a oposição de embargos de de-
claração, não se manifestou sobre a apontada violação do artigo 5º,
XXXVI, da CF. No mérito, sustenta, em síntese que faz jus ao
pagamento dos avanços trienais, da gratificação de 15% e do adi-
cional de insalubridade calculado sobre o salário profissional. Aponta
como violados os artigos 5º, XXXVI, LIV e LV, e 93, IX, da CF.

Contra-razões a fls. 329/335.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 310 e 313), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 287) e o preparo está correto
(fl. 326), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação.
A decisão recorrida enfrenta especificamente a alegação da

recorrente de violação do art. 5º, XXXVI, da CF, declarando, ex-
plicitamente, o seu caráter inovatório, visto que não foi suscitada nas
razões do recurso.

Efetivamente:
"Nos embargos de declaração, sustenta a reclamante que há

omissão na decisão embargada, quanto à ocorrência da sucessão tra-
balhista e ao fato de não ter havido solução de continuidade na
prestação de serviços. Aduz que o sucessor assume todas as obri-
gações decorrentes do contrato de trabalho mantido com a sucedida,
fato não observado na decisão embargada (fls. 301-302).

No entanto, a pretexto de suprir omissão no julgado, o que
pretende a embargante é o reexame da matéria apreciada e decidida
contrariamente à sua tese, o que não encontra eco no art. 535 do
CPC.

Com efeito, a existência de sucessão e a responsabilidade da
empresa sucessora foram efetivamente apreciadas pela decisão em-
bargada, contrariamente ao sustentado pela reclamante. Não há, por-
tanto, nenhuma omissão a ser sanada.

Sustenta, ainda, a reclamante, que há omissão no julgado
quanto à alegação de que houve confusão no acórdão regional entre a
aquisição e o exercício do direito à gratificação de 15%, e que não
restou apreciada a aplicação da exceção contida na Súmula nº 243 do
T S T.

Primeiramente, quanto ao tema gratificação adicional, a re-
clamante, no agravo de instrumento às fls. 238-243, sequer argüiu a
aplicação da Súmula nº 243 do TST, o que constitui inovação recursal
que não será apreciada.

Quanto à suposta confusão do acórdão regional entre aqui-
sição e exercício de direitos, verifica-se que tais questões não foram
suscitadas no agravo de instrumento.

Também constitui inovação recursal a argüição de violação
do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não suscitada quanto ao
tema em debate (fls. 238-243). Dessa forma, não vislumbrada a ocor-
rência de omissões aptas a ensejar os presentes embargos de de-
claração, nego-lhes provimento." (fls. 308/309 - Sem grifo no ori-
ginal)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Ressalte-se, ainda, que a apontada ofensa ao art. 5º, LIV e

LV, da Constituição Federal, não viabiliza recurso extraordinário a
pretexto de nulidade por negativa de prestação jurisdicional.

Como conseqüência de a lide não ter sido enfrentada sob o
enfoque do art. 5º, XXXVI, da CF, dado sua argüição extemporânea,
a decisão tem natureza processual e, assim, inviável o recurso.

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-

MENTO. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS
NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ÓBICES.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA.

1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente sobre
os temas constitucionais tidos por violados. Incidência dos óbices das
Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia
decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à
Constituição do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postulados
da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos de-
cisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. 4. A verificação, no caso concreto, da
ocorrência, ou não, de violação do direito adquirido, do ato jurídico
perfeito e da coisa julgada situa-se no campo infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 608978/RS,
Rel. Min. Eros Grau, 2ª Turma, DJ 23/2/2007)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE
DE NORMAS PROCESSUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O Tribunal a quo não se manifestou ex-
plicitamente sobre os temas constitucionais tidos por violados. In-
cidência da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal. 2. A análise
da alegada violação implicaria exame prévio de normas processuais
ordinárias que orientaram a decisão recorrida, providência inviável no
recurso extraordinário, conforme afirma a jurisprudência deste Tri-
bunal [AI n. 174.193-AgR, DJ de 2.2.96; AI n. 140.123-AgR, DJ de
10.5.96, e AI n. 190.912-AgR, DJ de 23.5.97]. 3. Reexame de fatos
e provas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento. (AI-AgR 590886/BA, Rel. Min. Eros Grau, DJ
2 4 / 11 / 2 0 0 6 ) "



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 20071038 1ISSN 1677-7018

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-68199/2002-900-02-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO : PRINTA BAR LTDA-ME.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS BRUCK CHAVES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "nulidade por negativa de
prestação jurisdicional - contribuições assistenciais e confederativas",
sob o fundamento de que:

"...a decisão embargada examinou a matéria posta no recurso
sem afrontar qualquer norma de ordem pública. ... A fundamentação
apresentada por si só é o bastante para a comprovação da devida
apreciação de todas as questões levantadas, envolvendo os aspectos
basilares da controvérsia, com firme alicerce nas provas produzidas
nos autos" (fls. 197/199).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria tem repercussão geral. Argui preliminar de nulidade da de-
cisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, sob o ar-
gumento de que não houve pronunciamento acerca da obrigatoriedade
de pagamento da contribuição assistencial, apontando, em conseqüên-
cia, violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal. Renova, ainda, a argüição de nulidade do acórdão do Re-
gional. Quanto ao tema "diferença entre as contribuições assistencial
e confederativa", alega violação dos arts. 7º, XXVI, e 8º, caput, III,
IV e V, da Constituição Federal (fls. 203/217).

Contra-razões a fls. 221/227.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 200 e 203), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 21 e 194), as custas estão
corretas (fls. 218), mas não deve prosseguir.

O recorrente argúi nulidade da decisão recorrida por negativa
de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. Sustenta que esta Corte
não poderia concluir que a matéria foi enfrentada, uma vez que o
Regional não examinou pontos relevantes do recurso.

Sem razão.
O recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe

competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

Por outro lado, o recorrente renova a argüição de nulidade do
acórdão do Regional, sob o argumento de que aquela Corte não se
pronunciou acerca da obrigatoriedade de pagamento da contribuição
assistencial.

Também sem razão.
O acórdão do Regional consignou que:
"...a legitimidade da cláusula relativa à contribuição assis-

tencial só pode ser admitida quando permite a interpretação de que se
assegure ao trabalhador 'a oportunidade de opor-se à efetivação do
desconto respectivo'.

(...)
Já a Convenção de 1999/2000 muito embora preveja o direito

de oposição, o remete à condições fixadas em assembléia, cuja ata
não foi acostada aos autos pelo autor.

Jamais se poderia exigir da empresa uma obrigação que está
condicionada a um ato, no qual estariam estabelecidos os prazos,
valores etc. (assembléia), e cuja existência, no caso, se ignora. E nem
uma obrigação que envolve desconto de salário de empregado, ao
qual poderia se opor, mas que, nos termos em que se estabeleceu a
norma coletiva não há meios de aferir se as condições são viáveis ao
exercício do direito de oposição.

Tratando-se de obrigação que tem origem em manifestação
de vontade (no caso, coletiva), inviável o deferimento do pedido se
não se tem nos autos essa fonte da obrigação (assembléia), ou então,
na medida em que a manifestação de vontade, para constituir o
direito, é conjugada com o direito de se opor ao desconto, e não
permitindo a norma, direta ou indiretamente, o exercício desse direito
está também inviabilizado o acolhimento do pedido." (fls. 144/145)

E, no exame dos embargos de declaração, esclarece:
"O recurso foi apreciado, abordando-se os aspectos relevan-

tes e pertinentes e expressando-se a tese adotada. E chega a sur-
preender a alegação da embargante de que não se abordou a norma
coletiva, pois de outra coisa não se cuida no voto. Não há contradição
alguma, pois quando se conclui que a obrigação envolve todos, as-
sociados e não associados, também se conclui que, em havendo ex-
pressa oposição ao desconto pelos não associados, eles não estão
obrigados ao pagamento. No mais, não está o juiz obrigado a se
pronunciar sobre outros julgados, mas apenas sobre a lide trazida no
apelo, em função do que se decidiu na sentença" (fl. 153)

Todos os questionamentos do recorrente foram enfrentados,
embora de forma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente,
ser salientado, com base em precedente do STF, que o julgador não
está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos da parte,
desde que os elementos existentes no processo se revelem suficientes
ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal
aquo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo
a provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as
Súmulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE REQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de

afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Logo, intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Por outro lado, as matérias de que tratam os arts. 7º, XXVI,

e 8º, caput, III, IV e V, da Constituição Federal, não foram objeto da
decisão recorrida, razão pela qual o recurso encontra óbice na falta de
prequestionamento. Incidência das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-77842/2003-900-14-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (EXTINTO INAMPS)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDOS : ADALBERTO SOARES DE BRITO E OUTROS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO SILVANO RODRIGUES SANTIAGO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "precatório complementar -
juros moratórios", sob o fundamento de que não está configurada a
apontada violação do art. 100, § 1º, da Constituição Federal, nos
termos do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº 266 desta Corte (fls.
834/837).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta que, se o pagamento do precatório foi efetuado dentro do
prazo previsto constitucionalmente, não incidem juros de mora. Re-
quer, assim, que seja excluída a sua incidência do precatório com-
plementar. Aponta violação do art. 100, § 1º, da Constituição Federal
(fls. 842/852).

Sem contra-razões (certidão de fl. 854).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento, relativamente à incidência de juros de mora em precatório
complementar, enfatiza que:

"O Egrégio Tribunal da 14ª Região, negando provimento ao
Agravo de Petição da Recorrente, de fls. 703/711, assim consignou
sobre o tema (fls. 751/752):

'De início, é mister ressaltar que resta induvidoso que os
juros incidem a partir do ajuizamento da ação, nos termos do art. 883,
parte final, da CLT, e a correção monetária dos débitos trabalhistas se
encontra regulamentada pela Lei nº 8.177,91.

Como é sabido, estabelece o § 1º, do art. 100, da Cons-
tituição Federal, que os créditos devem ser atualizados para apre-
sentação dos precatórios até o dia 1º de julho, e o pagamento dos
respectivos valores deve ocorrer até o final do exercício seguinte.
Isto, contudo, não exime o devedor da mora havida até a efetiva
quitação do débito, não raras vezes por entraves burocráticos, pe-
culiares da Administração Pública.

Por esta razão, não se justifica que o credor seja obrigado a
suportar prejuízos advindos do lapso de tempo entre a expedição do
precatório e o efetivo pagamento, cuja defasagem no valor ensejo a
incidência de juros e correção monetária também no referido período,
da mesma forma que não se pode pretender que a execução se
perpetue, em face das atualizações para apuração dos denominados
créditos remanescentes.

Assim, é justo se reconhecer que, após o cumprimento dos
precatórios antigos, restando tão-somente a apuração dos valores re-
manescentes advindos dos juros e correção monetária incidentes a
partir daquele pagamento, devendo, por conseguinte serem apurados
tais valores, onde se incidirá, ainda juros e correção monetária até a
expedição do precatório suplementar, para quitação dos mesmos

Logo, firma-se como certa a r. decisão que procedeu a apu-
ração do saldo remanescente, corrigindo os créditos dos exeqüentes,
inclusive os juros.

Desta forma, rejeita-se o presente agravo.'
Inconformada, a Agravante, interpõe Recurso de Revista (fls.

759/768) que, não sendo admitido, ocasionou a interposição do pre-
sente Agravo de Instrumento no qual é requerida a reforma do des-
pacho Regional, bem como o regular processamento do Apelo de-
negado.
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Sem razão.
Não se configura, no decidido, o permissivo do artigo 896, §

2º, da CLT, e da Súmula nº 266, do C. TST, a ensejar o trânsito da
Revista interposta.

Com efeito, não se extrai do Julgado, como alegado, qual-
quer violação à Carta Magna, em especial aos preceitos contidos no
artigo 100, § 1º. Saliente-se que no Acórdão atacado não há in-

dicação expressa de que a Fazenda Pública tenha solvido a dívida

no prazo indicado no dispositivo constitucional. Ao contrário, o

que se depreende do julgado hostilizado é a devida aplicação do

referido dispositivo constitucional, ao consignar que firma-se co-

mo correta a r. decisão que procedeu a apuração do saldo re-

manescente, corrigindo os créditos dos exeqüentes, inclusive os

j u ro s . 

Acresça-se, neste ponto, que se houve omissão no Acórdão
guerreado acerca do cumprimento pela Fazenda Pública do prazo
estipulado na Lei Maior, a sua supressão através de Embargos de
Declaração era ônus do Agravante, que dele não se desincumbiu.

Assim, vê-se que o decidido pelo Egrégio Regional está em
harmonia com os dispositivos constitucionais, restando incólume o
artigo 100, § 1º da Carta Magna. (fls. 835/836 - sem grifo no ori-
ginal)

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida afirma que
não há indicação, no v. acórdão do Regional, que a recorrente tenha
quitado seu débito no prazo legal, o argumento de que o precatório
foi pago dentro do prazo do art. 100, § 1º, da Constituição Federal,
assume contornos fáticos incompatíveis com a decisão recorrida, cir-
cunstância que atrai a Súmula nº 279 do STF, como óbice do pros-
seguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-83938/2003-900-02-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ABEL CÂNDIDO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADOS : DR. HÉLIO STEFANI GHERARDI

: DRA. MÁRCIA PRISCILA MONTEIRO PORFÍRIO

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, expli-
citando que esse recurso não é cabível contra acórdão de Turma que,
mediante análise dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do
recurso de revista, nega provimento a agravo de instrumento (fls.
452/454).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 472/474.

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da CF. Argúem a repercussão geral
da questão discutida, e sustentam que os embargos atenderam ao art.
894 da CLT, e que, por isso, a decisão afronta os artigos 5º, II, XXXV
e XXXVI, e 22, I, da Constituição Federal (fls. 478/488).

Contra-razões a fls. 492/499.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 475 e 478), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 13, 16 e 20) e o preparo está
correto (fl. 489), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353
desta Corte, concluiu que não é cabível recurso de embargos contra
acórdão de Turma que, mediante análise dos pressupostos intrínsecos
de admissibilidade do recurso de revista, nega provimento a agravo
de instrumento (fls. 452/454).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXIV,
XXXV, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha os recorrentes argüido
a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-90581/2003-900-04-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ERVINO DA ROSA

ADVOGADO : DR. VALDEMAR ALCIBÍADES LEMOS DA SILVA

RECORRIDA : HÉRCULES S.A. - FÁBRICA DE TALHERES

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente. Com relação ao tema "aposentadoria espontânea - pres-
crição", aplicou o óbice da Súmula nº 297 desta Corte. Quanto ao
tema "adicional de insalubridade - base de cálculo", o fez sob o
fundamento de que a decisão do Tribunal Regional está em con-
sonância com a Súmula nº 228 e a Orientação Jurisprudencial nº 2 da
SBDI-1 do TST. Sobre as "horas extras - minutos residuais", concluiu
que o acórdão do Regional está em harmonia com a Súmula nº 366
deste Tribunal. Por fim, refutou a alegação de violação do art. 7º, IV
e XXIII, da Constituição Federal (fls. 1988/1992).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da CF. Argumenta com a repercussão geral, sob o
fundamento de que a questão tem relevância jurídica, social e eco-
nômica. No mérito, insiste na tese de que o adicional de insalubridade
não deve ter como base de cálculo o salário mínimo. Indica como
violado o art. 7º, IV e XXIII, da Constituição Federal. Quanto às
horas extras - minutos residuais, alega que a decisão viola o artigo 7º,
XIII, da CF. Com relação ao tema "aposentadoria espontânea - pres-
crição", diz que seu recurso de embargos estava devidamente fun-
damentado e que a aposentadoria não extingue o contrato de trabalho.
Aponta como violados os arts. 5º, LIV e LV, e 7º, I, da CF (fls.
2024/2025).

Contra-razões a fls. 2228/2233.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

DEFIRO o pedido de concessão de assistência judiciária gra-
tuita, com apoio no art. 4º, caput e § 1º, da Lei nº 1.060/50.

O recurso é tempestivo (fls. 1993 e 2024), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 8), mas não deve prosseguir.

Quanto à base de cálculo do adicional de insalubridade, in-
siste o recorrente que deve ser observado o seu salário contratual, ou
a remuneração, concluindo, por isso mesmo, que a decisão recorrida
teria violado o art. 7º, IV e XXIII, da Constituição Federal.

Sem razão.
A Constituição Federal (art. 7º, XXII) apenas prevê a re-

dução dos riscos inerentes ao trabalho e a percepção de acréscimo
remuneratório aos exercentes de atividades perigosas ou insalubres.
Não cuida, em momento algum, da base de cálculo de ambas as
parcelas.

Já a proibição prevista no art. 7º, IV, da Constituição Federal,
tem como objetivo evitar a indexação da economia, e, assim, impedir
que a variação do salário mínimo constitua um fator inflacionante,
com reflexos em toda a economia nacional.

Por outro lado, o art. 7º, XXIII, do mesmo diploma, remete
a fixação do adicional de insalubridade à norma ordinária (art. 192 da
C LT ) .

Registre-se, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal,
recentemente, posicionou-se no sentido de que é legítimo se calcular
o adicional de insalubridade sobre o salário mínimo:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FIXA-
ÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILI-
DADE. O Supremo já firmou entendimento no sentido de que o
artigo 7º, inciso IV, da Constituição do Brasil veda apenas o emprego
do salário mínimo como indexador, sendo legítima a sua utilização
como base de cálculo do adicional de insalubridade (Precedentes: AI
n. 444.412-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19.9.03; RE
n. 340.275, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 22.10.04). Nego
provimento ao Agravo Regimental." (AG-RE-443.135/RS, Relator
Ministro Eros Grau, publicado no DJ de 5/5/2006).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: RE-
458.802/MG, Relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, por una-
nimidade, DJ 30/9/2005; AI-529.360/ES, Relator Ministro Marco Au-
rélio, DJ 22/3/2005; RE-433.108/PR, Relator Ministro Carlos Velloso,
DJ 8/10/2004.

No que se refere às horas extras, minutos que antecedem e
sucedem a jornada de trabalho, a lide foi solucionada com base na
Súmula nº 366 desta Corte. Assim, eventual ofensa ao artigo 7º, XIII,
da Constituição Federal somente poderia configurar-se pela via in-
direta ou reflexa, o que não viabiliza o recurso extraordinário.

Sobre o tema "aposentadoria espontânea - prescrição", a de-
cisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos, está fun-
damentada na Súmula nº 297 desta Corte, ressaltando:

"...que o Embargante não combate os fundamentos do Acór-
dão embargado, pelo qual o recurso de revista não enseja conhe-
cimento porquanto desfundamentado, ou seja, não apoiado em con-
trariedade a Súmula da Corte, tampouco violação a dispositivo de lei
ou da Constituição Federal.

A SBDI-1 da Corte sedimentou entendimento pelo qual, para
a admissibilidade e o conhecimento do recurso de embargos, dada a
sua natureza de recurso especial, necessário se faz que a parte Re-
corrente apresente fundamentação objetiva capaz de desconstituir os
fundamentos do acórdão atacado.

A alegação de violação dos preceitos legais, assim como a
apresentação de arestos supostamente divergentes somente nos Em-
bargos, configura-se inovação na lide, e conseqüente preclusão da
matéria, na forma do entendimento da Corte, consubstanciado na
Súmula nº 297/TST, que assere:

I - Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na
decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.
II. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido in-
vocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objetivando
o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.

O apelo, portanto, está desfundamentado, encontrando óbice
na Súmula nº 333/TST. Não conheço." (fls. 1888/1889 - Sem grifo no
original)

A decisão, tem, pois, natureza nitidamente processual, na
medida em que está fundamentada em procedimento recursal cuja
disciplina é regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, LIV e LV, da
Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Por fim, a alegação de violação do art. 7º, I, da CF, carece de
prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula nº 356 do
S T F.
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-95282/2003-900-04-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : NEUSA MARIA SILVA ALVES

ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADOS : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN E DRA. PATRÍCIA DE
AZEVEDO BACH

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "custas judiciais - isenção", sob o fun-
damento de que a decisão da Turma, ao isentar o recorrido do pa-
gamento das custas judiciais, aplicando o disposto no art. 15 da Lei nº
5.604/70, não afronta diretamente os arts. 5º, caput, I e LIV, e 173, §§
2º e 3º, da Constituição Federal e 1º do Decreto-Lei nº 779/69, "pois
lastreia-se em disposição legal de natureza especial, que, expres-
samente, isenta o reclamado do pagamento de tributos federais em
razão da natureza dos seus objetivos" (fls. 415/418).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 427/429).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fundamen-
to no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese,
"que o art. 15 da Lei nº 5.604/70, que confere ao HCPA isenção de
tributos federais, além de não se referir especificamente a custas
processuais, foi revogado pelo artigo 173, §§ 2º e 3º, da CF (redação
original)". Adverte que o recorrido é empresa pública que concorre
com outros hospitais privados, e a isenção de custas representa favor
processual anti-isonômico. Aponta violação dos arts. 5º, caput, I e
LIV, e 173, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal (fls. 433/441).

Contra-razões apresentadas a fls. 443/447 - fax, e 449/453 -
originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O
O recurso é tempestivo (fls. 430 e 433) e está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 8 e 329/330), mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
da recorrente, no tocante à isenção do recorrido quanto ao reco-
lhimento das custas processuais, de acordo com o art. 15 da Lei nº
5.604/70, o fez sob o fundamento de que:

"Entendeu, a c. Turma, que as custas processuais estão
abrangidas pelo referido preceito legal, tendo em vista a sua natureza
de taxa remuneratória de serviços públicos, espécie do gênero tributo,
enquadrando-se no item II do artigo 145 da Carta Magna.

O referido posicionamento não desafia afronta direta e literal
aos artigos 5º, caput, incisos I e LIV, e 173, §§ 2º e 3º, da Cons-
tituição Federal e 1º Decreto-Lei nº 779/69, pois lastreia-se em dis-
posição legal de natureza especial, que, expressamente, isenta o re-
clamado do pagamento de tributos federais em razão da natureza de
seus objetivos.

É de se notar que o artigo 5º, caput, incisos I e LIV, e 173,
§ 3º, da Constituição Federal não tratam especificamente da isenção
de tributos ou de custas processuais, enquanto que o 1º Decreto-Lei nº
779/69 não afasta a aplicação da norma especial contida no artigo 15
da Lei nº 5.604/70, especialmente quando a nova redação do artigo 15
da Lei nº 5604/70 foi conferida pela Medida Provisória nº 2216-37,
editada no ano de 2001.

Muito embora o § 3º do artigo 173 da Constituição Federal
estabeleça que as empresas públicas não poderão gozar de privilégios
fiscais não extensivos às empresas do setor privado, também não se
divisa ofensa literal aos seus termos. Isso porque o favor legal cons-

tante do artigo 15 da Lei nº 5.604/70 leva em conta a natureza

especial dos objetivos do reclamado, prestação de serviços de

saúde, atividade essencial ao Estado, diferentemente do aludido

preceito constitucional.
Esta c. SBDI-1 já examinou caso similar, que admitiu a

aplicação de norma especial prevendo a isenção de custas para a
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, em observância à pró-
pria jurisprudência dominante no excelso Supremo Tribunal Federal"
(fls. 416/417)

Toda a argumentação da recorrente está embasada no fato de
"que o art. 15 da Lei nº 5.604/70, que confere ao HCPA isenção de
tributos federais, além de não se referir especificamente a custas
processuais, foi revogado pelo artigo 173, §§ 2º e 3º, da CF (redação
original)" e, conseqüentemente, a decisão recorrida teria afrontado os
arts. 5º, caput, I e LIV, e 173, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal.

Sem razão.
A decisão recorrida não apreciou, em momento algum, a lide

sob o enfoque pretendido pela recorrente, ou seja, de que o art. 15 da
Lei nº 5.604/70 teria sido revogado pelo art. 173, §§ 2º e 3º, da CF
(redação original), daí o óbice da falta de prequestionamento para o
prosseguimento do recurso (Súmula nº 365 do STF).

Já no que se refere ao alcance do art. 15 da Lei nº 5.604/70,
a decisão está afeta a sua interpretação, daí porque carece de con-
teúdo constitucional e, consequentemente, torna inviável o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-

conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-95776/2003-900-04-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : S.A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RECORRIDOS : JOÃO PEDRO SOARES E OUTROS

ADVOGADO : DR. PIO CERVO
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "execução - nulidade de ci-
tação - preclusão", sob o fundamento de que a violação dos dis-
positivos da Constituição indicados seria reflexa (fls. 1.381/1.384).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Insiste na
nulidade da citação na ação cautelar de arresto, bem como na dos atos
processuais subseqüentes. Indica ofensa ao artigo 5º, caput, II,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
1.388/1.395).

Contra-razões a fls. 1.398/1.404.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1.385 e 1.388), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 1.338 e 1.371) e o pre-
paro está correto (fl. 1.396), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, sob o fundamento de que somente seria nulo
o ato de citação processual caso não tivesse atingido o seu objetivo,
ou seja, de cientificar à recorrente para comparecer à audiência.
Ressalta, entretanto, que não houve nulidade, uma vez que foi sanada
pela inércia "da parte a quem aproveitava".

Realmente, consta, expressamente, que:
"Além disso, há uma sentença transitada em julgado, da qual

a agravante teve ciência e não recorreu, ao contrário, abriu mão do
prazo recursal." (fl. 1382).

E, nesse contexto, repudiou a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal, posicionamento que está
em consonância com os precedentes do Supremo Tribunal Federal,
que negou a possibilidade de segmento do recurso extraordinário:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local" "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766970-12>

PROC. Nº TST-RE-E-RR-97959/2003-900-02-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDA : MARIA DIRCE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, quanto ao tema "plano de aposentadoria comple-
mentar (PAC) - requisitos - idade mínima", consignando que o acór-
dão da Turma está em consonância com a Orientação Jurisprudencial
nº 46 da SBDI1 - Transitória desta Corte. Consigna que:

"A Turma é expressa ao fixar o quadro fático de que a
reclamante foi admitida na vigência da Circular BB-05/1966, pas-
sando para a inatividade posteriormente à vigência da RP-40/1974, e
que, embora não houvesse implementado o requisito contratual de
idade mínima de 55 anos para a concessão do benefício, ao sobrevir
a Lei n° 6.435/77, faz jus à complementação integral de sua apo-
sentadoria, a partir do momento em que passou a implementá-lo, por
força das normas regulamentares vigentes na época de sua admis-
são.

A decisão da Turma está em consonância com a jurispru-
dência da SDI-1, sedimentada na Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória n° 46 da SDI-1, de que 'O empregado admitido na vigência da
Circular BB-05/66, que passou para a inatividade posteriormente à
vigência da RP-40/74, está sujeito ao implemento da condição 'idade
mínima de 55 anos', visto que no caso é incontroverso que a re-
clamante implementou essa condição ao tempo de sua aposentadoria,
daí o seu direito na forma aclarada no precedente desta Seção trans-
crito às fls. 2078/2079.

Nesse contexto, não há violação do artigo 5º, XXXVI, da

Constituição Federal, mas sua plena observância, visto que res-

peitadas as normas regulamentares em vigor na data da admissão

da reclamante, incidindo as Súmulas n°s 51 e 288 do TST" (fls.
2087/2088)

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustentam, em
síntese, que a recorrida não tem direito adquirido à complementação
de aposentadoria, visto que não preencheu os requisitos da Lei nº
6.435/77. Apontam violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral (fls. 2092/2095).

Contra-razões apresentadas a fls. 2100/2105.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 2089/2092), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 2063/2066), o preparo (fl.
2097) e o depósito recursal (fl. 2096) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
dos recorrentes, quanto ao tema "plano de aposentadoria comple-
mentar (PAC) - requisitos - idade mínima", o fez com base nas
Súmulas nº 51 e 288 desta Corte, na Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 46 da SBDI-1, ambas desta Corte, e na Lei nº 6.435/77.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da lide sob o enfoque da orientação jurisprudencial e das
súmulas mencionadas, bem assim da legislação infraconstitucional
(Lei nº 6.435/77).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Ausência de prequestionamento. Desacerto da decisão não demons-
trado. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 3. Complementação
de aposentadoria de servidores de São Paulo. Lei Estadual no
4.819/58 e Lei Complementar no 200/74. 4. Matéria restrita ao âm-
bito da legislação infraconstitucional. Ofensa a direito local. Súmula
280/STF. Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provi-
mento" (AI-AgR 540621 / SP - Relator Min. GILMAR MENDES, :
Segunda Turma, DJ 06-10-2006)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO QUE
DECIDIU A CONTROVÉRSIA EXCLUSIVAMENTE À LUZ DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. Caso em que ofensa à
Carta da República, se existente, dar-se-ia de forma reflexa ou in-
direta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Incide, ade-
mais, no caso, o óbice da Súmula 282 desta colenda Corte. Agravo
desprovido." (AI-AgR 516241 / RS - Relator: Min. CARLOS BRIT-
TO, Primeira Turma, DJ 22-09-2006)

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSOS TRABA-
LHISTAS. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUNDADO EM CON-
TRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RELAÇÃO JURÍDICA. NATUREZA. SÚMULA 279
DO STF. I - A jurisprudência de ambas as Turmas da Corte é no
sentido de que o debate acerca dos pressupostos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas torna inviável o recurso extraordinário, por
envolver questões de caráter infraconstitucional. II - Competência da
Justiça do Trabalho para o julgamento de pedido de complementação
de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho. Pre-
cedentes. III - A discussão acerca da natureza da relação jurídica que
envolve as partes demanda o exame da matéria de fato. Incidência da
Súmula 279 do STF. IV - Agravo regimental improvido." (AI-AgR
599475 / PA - Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira
Turma, DJ 04-08-2006)
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"EMENTA: 1. Competência: Justiça do Trabalho (CF, art.
114): pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da
Justiça do Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas
à complementação de aposentadoria quando oriunda de contrato de
trabalho: precedentes. 2.Recurso extraordinário: descabimento: ques-
tões relativas à ilegitimidade passiva do recorrente, à devolução das
contribuições e à prescrição das diferenças de complementação de
aposentadoria situadas no âmbito infraconstitucional: alegada vio-
lação de dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria reflexa
ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 3. Recurso
extraordinário: improcedência das alegações de negativa de prestação
jurisdicional e de violação do contraditório e da ampla defesa." (AI-
AgR 576224 / BA - Relator: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pri-
meira Turma, DJ 30-03-2007) (Sem grifo no original).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-99510/2005-011-09-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO : JOSÉ NELSON NENEVE

ADVOGADO : DR. CHRISTIAN MARCELLO MANÃS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que o juízo de ad-
missibilidade do recurso de revista foi feito com base no art. 896, §
1º, da CLT (fls. 362/363).

A recorrente interpôs recurso de embargos (fls. 379/386), que
foram considerados incabíveis, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte (fls. 393/395).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que a com-
petência para o julgamento de pedido de indenização por dano moral
e material, decorrentes de acidente de trabalho, quando já proferida a
sentença de mérito, é da Justiça comum, mesmo após a EC nº
45/2004. Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 93, IX, e
114, VI e IX, da Constituição Federal (fls. 399/408).

Sem contra-razões (fl. 413).
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso não deve prosseguir, porque a sua interposição fere
o princípio da unirrecorribilidade.

Com efeito, a decisão que conheceu e negou provimento ao
agravo de instrumento, não comportava embargos à SDI-1, nos ter-
mos da Súmula nº 353 desta Corte, in verbis:

"Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005 Não cabem embargos para a Seção de
Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, sal-
vo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

b) da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibi-
lidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada ori-
ginariamente pela Turma no julgamento do agravo;

d) para impugnar o conhecimento de agravo de instrumen-
to;

e) para impugnar a imposição de multas previstas no art.
538, parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC".

O recurso cabível era o extraordinário.
A recorrente, equivocadamente, interpôs recurso extraordi-

nário em 14/12/2006 e recurso de embargos à SDI-1, em 11/12/2006,
ambos contra a mesma decisão, que negou provimento ao seu agravo
de instrumento.

Logo, ao exercer o direito de embargar, a recorrente não
podia, ao mesmo tempo, insurgir-se através do extraordinário, porque
precluso o seu direito, e, ainda, porque, ao assim proceder, violou o
princípio da unirrecorribilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-99852/2003-900-04-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JORGE LUIZ CROCHEMORE DA SILVA

ADVOGADA : DRA. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDA : TRACTEBEL ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. CINARA RAQUEL ROSO

RECORRIDA : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉ-

TRICA DO SUL DO BRASIL S.A. - ELETROSUL

ADVOGADO : DR. RODRIGO ROSA DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, sob o fundamento de que o acórdão do
Regional está em conformidade com o disposto na Súmula nº 362
desta Corte segundo a qual "é trintenária a prescrição do direito de
reclamar contra o não-recolhimento da contribuição para o FGTS,
observado o prazo de 2 (dois) anos após o término do contrato de
trabalho" (fls. 277/280).

Opostos embargos de declaração a fls. 295/297, os quais
foram rejeitados.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 301/315).
Alega a nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação
jurisdicional, e, no mérito, argumenta que não se aplica o prazo
prescricional bienal do art. 7º, XXIX, CF aos depósitos do FGTS.
Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 7º, XXIX, e 93, IX,
da Carta da República.

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 318).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 298 e 301), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 14, 244 e 292) e o preparo
(fl. 315) está correto, mas não deve prosseguir.

O recorrente alega que é nula a decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que não ana-
lisada a questão relativa ao marco inicial da contagem do prazo
prescricional do FGTS. Diz que se aplica, no caso, a teoria da actio
nata e, em assim sendo, o termo inicial da prescrição se dá com o
não-recolhimento das parcelas do FGTS pelo empregador, e não com
a extinção do contrato de trabalho. Diz que nascido o direito, o
empregado tem o prazo de trinta anos para reclamar em Juízo para
que o empregador efetue o recolhimento devido.

Sem razão.
Não há qualquer omissão a ser declarada. A decisão re-

corrida, na fase dos embargos de declaração, é explícita ao consignar
que:

"O v. acórdão embargado afastou a possibilidade de conhe-
cimento do recurso de revista pela alegada nulidade do v. acórdão
recorrido ao fundamento de que as questões levantadas pelo recla-
mante foram enfrentadas pela Eg. Corte a quo.

Vale transcrever:
O Eg. Tribunal Regional do Trabalho, ao julgar o recurso

ordinário interposto pelo reclamante, consignou:
Com efeito, na espécie, é incontroverso o fato de que o

vínculo de emprego extinguiu-se há mais de dois anos do ajuizamento
da presente ação, não podendo se falar em interrupção da prescrição,
uma vez que na ação anteriormente ajuizada o autor não requereu as
repercussões das parcelas no FGTS.

Assim, a sentença é de ser mantida, considerando-se que a
prescrição para o ajuizamento da ação é de dois anos, sendo trin-
tenária quanto aos depósitos do FGTS referente parcelas pagas na
contratualidade, devendo ser observado o prazo prescricional para o
ajuizamento da ação."

Como se pode observar, as questões aventadas pelo recla-
mante foram examinadas, tendo o Eg. Tribunal Regional, consignado,
de forma clara, os motivos pelos quais negou provimento ao recurso
ordinário, nos termos do art. 131 do CPC.

O entendimento do v. acórdão regional foi de que a pres-

crição trintenária prevista na Súmula nº 95 desta C. Corte não

incide à espécie, sendo aplicada quanto aos depósitos do FGTS

referente a parcelas pagas na contratualidade, e que na ação

anteriormente ajuizada o autor não requereu as repercussões das

parcelas do FGTS, não podendo se falar em interrupção da pres-

crição... (fls. 278)

Como se pode observar, houve por parte do Eg. TRT pro-
nunciamento a respeito da matéria.

Não há qualquer omissão a ser declarada pelo fato de ser ter
utilizado um fundamento do v. acórdão principal para afastar a nu-
lidade e não das razões de decidir, que julgou os embargos de de-
claração, na medida em que esses embargos foram rejeitados exa-
tamente sob o entendimento de que o v. acórdão embargado já havia
se manifestado a respeito da matéria, oportunidade, inclusive, em que
ficou ali registrado os mesmos fundamentos do regional acima trans-
critos.

Também não se verifica qualquer omissão no que ser

refere à aplicação da Súmula nº 362 do C. TST, levando-se em

consideração os argumentos apresentados nos embargos de de-

claração opostos pelo reclamante.

Esta C. Turma não conheceu do recurso de revista quanto à
matéria por aplicação do § 4º do art. 896 da CLT e da Súmula nº 333
do C. TST, porque o entendimento do v. acórdão recorrido encontra-
se em consonância com o teor da Súmula nº 362 do C. TST.

Registre-se, mais uma vez, que o Eg. Tribunal Regional não
reconheceu que houve a interrupção da prescrição, uma vez que na
ação anteriormente ajuizada o autor não requereu as repercussões das
parcelas no FGTS, considerando, portanto, a extinção do contrato de
trabalho como marco inicial para a contagem do prazo da prescrição
bienal."(fl. 296 - sem grifo no original)

Diante desse contexto, o não-acolhimento pela decisão re-
corrida da tese da actio nata suscitada pelo recorrente, ante a apli-
cação do entendimento consubstanciado na Súmula nº 362 desta Cor-
te, não conduz a nulidade do julgado por negativa de prestação
jurisdicional.

Efetivamente, todos os questionamentos do recorrente foram
enfrentados, embora de forma contrária aos seus interesses, devendo,
finalmente, ser salientado, com base em precedente do STF, que o
julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos
da parte, desde que os elementos existentes no processo se revelem
suficientes ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal
aquo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo
a provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as
Súmulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE REQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007).
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"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido." (AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342).

No mérito quanto ao prazo da prescrição para se reclamar
contra o não-recolhimento da contribuição para o FGTS, a decisão
recorrida está em sintonia com a orientação do Supremo Tribunal
Federal:

"1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que
o prazo de prescrição para o FGTS é trintenário. 2. Agravo re-
gimental improvido. (AI-AgR 468526/MG, Relator Min. Ellen Gra-
cie, DJ 03/02/2006)

"EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBI-
DOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. PRESCRIÇÃO
TRINTENÁRIA. É assente a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que a prescrição para a propositura de ação
relativa a FGTS é de trinta anos (art. 7º, XXIX, a, da Constituição, na
redação anterior à Emenda Constitucional 28/2000). Precedentes.
Agravo a que se nega provimento. (AI-ED 357580/GO, Relator Min.
Joaquim Barbosa, DJ 03/02/2006)"

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Prescrição. Prazo
trintenário. Precedentes. 3. Art. 7º, XXIX, 'a', da CF/88 (redação
anterior à Emenda Constitucional n.º 28/2000). Prazo prescricional
para a propositura da ação. Créditos resultantes da relação de tra-
balho. Prazo prescricional. Legislação infraconstitucional. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento." (AI 378.222-AgR, rel. min.
Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 31.10.2002).

Incólume, pois, o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-141.235/2004-900-01-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SÔNIA MARIA PIMENTEL NASCIMENTO E OU-

TRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

das recorrentes quanto ao tema "Plano Bresser - Previsão no ACT
91/92 - incorporação", com fundamento na Súmula nº 277 e na
Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1 Transitória, ambas desta
Corte (fls. 310/315).

Irresignadas, interpõem recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 319/326). Argu-
mentam com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão
tem relevância jurídica, econômica e social. Insistem, em síntese, na
incorporação do percentual de 26,06% à remuneração, porque ajus-
tado em acordo coletivo. Indicam violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º,
VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 330/332.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 316 e 319), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 8 e 16) e o preparo está
correto (fl. 328), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos
das recorrentes, para, com base na Súmula nº 277 e na Orientação
Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1 Transitória, ambas desta Corte, con-
cluir que:

"A cláusula normativa em questão, em especial, seu pa-
rágrafo único, assim dispõe:

'Cláusula 05 - Recuperação das Perdas do Plano Bresser
(vigência 1992). Em novembro de 1991 o SIB e as entidades sindicais
negociarão a forma e as condições para pagamento das perdas de
26,06% decorrentes do Plano Bresser.

Parágrafo único - A incorporação do percentual de 26,06%
decorrente do Plano Bresser se dará nas formas e condições ajustadas
na negociação de novembro de 1991, a partir de janeiro de 1992'.

Quanto ao disposto no parágrafo único da referida cláusula,
que faz referência ao termo incorporação das diferenças, esta Corte
superior tem firmado posicionamento no sentido de que são devidas,
apenas, as diferenças salariais do IPC de junho de 1987, nos meses de
janeiro a agosto de 1992, inclusive, por força da limitação imposta no
próprio acordo coletivo, até mesmo porque a almejada incorporação
estava adstrita a futuras negociações coletivas não ocorridas.

...

Posicionamento em sentido diverso traduziria inequívoca
contrariedade à jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, que
consagra, na Súmula nº 277, o seguinte posicionamento:

'SENTENÇA NORMATIVA. VIGÊNCIA. REPERCUSSÃO
NOS CONTRATOS DE TRABALHO. As condições de trabalho al-
cançadas por força de sentença normativa vigoram no prazo assinado,
não integrando, de forma definitiva, os contratos.'

Tal entendimento vem sendo aplicado também às convenções
e acordos coletivos de trabalho ...

Frise-se que, a respeito da matéria sob exame, editou-se a
Orientação Jurisprudencial Transitória nº 26 da SBDI-I, assim re-
digida:

'Banerj. Plano Bresser. Acordo Coletivo de Trabalho de

1991. Não é norma programática. É de eficácia plena e imediata o
caput da cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992
celebrado pelo Banerj, contemplando o pagamento de diferenças sa-
lariais do Plano Bresser, sendo devido o percentual de 26,06% nos
meses de janeiro a agosto de 1992, inclusive' (grifo nosso).

Não há cogitar, portanto, em violação do artigo 5º, XXXVI,
da Constituição da República, em face do não-reconhecimento da
existência de direito adquirido aos reajustes em comento para além do
período avençado, a saber: de janeiro a agosto de 1992. Inoportuna,
igualmente, a alegação de violação dos incisos VI e XXVI do artigo
7º da Constituição Federal. Incidência cômoda da previsão contida na
Orientação Jurisprudencial nº 336 da SBDI-I, visto que a matéria
restou efetivamente enfrentada na oportunidade do julgamento dos
seguintes processos: TST-E-AIRR e RR-683.138/2000, quorum com-
pleto, rel. Ministro João Oreste Dalazen, publicado no DJU de
17/10/2003; TST-E-RR-664.672/2000, rel. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, publicado no DJU de 17/10/2003; TST-E-RR-
784.639/2001, rel. Ministro Rider Nogueira de Brito, publicado no
DJU de 17/10/2003; TST-E-RR-790.301/2001, red. Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, publicado no DJU de 26/9/2003; e TST-E-
RR-722.193/2001, rel. Ministro Lelio Bentes Corrêa, publicado no
DJU de 29/8/2003, que deram origem à edição da Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 26 da SBDI-I.

Quanto à apontada violação do artigo 8º, VI, da Constituição
da República, o recurso de revista também não alcançava conhe-
cimento. O dispositivo invocado não guarda pertinência com a ma-
téria controvertida nos autos relacionada com a eficácia e o alcance
do acordo coletivo firmado entre as partes uma vez que apenas prevê
a obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações co-
letivas de trabalho. Frise-se, por oportuno, que a decisão embargada
não põe em dúvida a eficácia da norma pactuada entre as partes; ao
contrário, empresta integral efetividade a seus termos, fazendo-a in-
cidir no caso, tal como avençada." (fls. 311/315)

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal (fls.
314/315).

Percebe-se, pois, que o fundamento da lide está na "Cláusula
5ª" do Acordo Coletivo, devidamente interpretada, com observância
de suas condições de trabalho e de salário, e dentro do prazo legal.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao observar-se o disposto no
instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insuscetíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

DECISÃO: "Em face das considerações constantes da pe-
tição de agravo regimental (fls. 97-100), reconsidero a decisão de fls.
94 e passo, a seguir, ao reexame do agravo. Trata-se de agravo de
instrumento interposto de decisão que inadmitiu recurso extraordi-
nário (art. 102, III, a, da Constituição) contra acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho que deu parcial provimento aos Embargos em
Recurso de Revista para atribuir eficácia plena à cláusula de Acordo
Coletivo que reconheceu como devidas as diferenças decorrentes do
chamado Plano Bresser, no período de 1º de janeiro a 31 de agosto de
1992. No recurso extraordinário alega-se que o acórdão recorrido
violou os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV; 7º, VI e XXVI e 8º, VI,
da Constituição, por desrespeito à eficácia normativa da referida cláu-
sula que determinou a incorporação do percentual de 26,06%, o que
acabou por gerar redução salarial. Observo que o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, ao julgar o Recurso Ordinário interposto
pela agravante negou-lhe provimento, quanto ao pedido de incor-
poração do percentual de 26,06% previsto na Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 1991/1992, por entender prescrita a pretensão (fls. 18-19).
Pelo que consta dos autos, parece não ter havido impugnação quanto
a esse aspecto, por parte da ora agravante. O tema somente voltou a
ser impugnado em Embargos de Declaração opostos do acórdão que
proveu o Recurso de Revista do Banco Banerj S.A. Porém, a falta de
impugnação no momento oportuno acarretou a preclusão da matéria.
Não há mais viabilidade para a discussão que pretende a recorrente.
Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento. Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2006." (AIAgR -518632 /RJ - Rel. Mi-
nistro Joaquim Barbosa - DJ 19.4.06)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: acór-
dão recorrido que se limitou a aplicar legislação infraconstitucional
pertinente ao caso: alegada ofensa ao texto constitucional, que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da
Súmula 636. 2. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: interpre-
tação de cláusulas de convenção coletiva de trabalho pela Justiça do
Trabalho, de reexame inviável no RE." (Ai-AgR 518850/RJ - Rel.
Ministro Sepúlveda Pertence - DJ 15.4.2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham as recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAA-141515/2004-900-01-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORES : DR. LUIS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO, DR. RI-
CARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA E DRA. MA-
RIA VITÓRIA SÜSSEKIND ROCHA

RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES

DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JA-

NEIRO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSÍSIO

RECORRIDO : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS

RODOVIÁRIOS E TRABALHADORES EM TRANS-

PORTES DE CARGAS EM GERAL E PASSAGEI-

ROS DO MUNICÍPIO DO RIO DE

JANEIRO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO SOARES LESSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 488/500, complementada a fls.

525/531, que deu parcial provimento ao recurso adesivo do sindicato
profissional, para manter a Cláusula nº 35 - Hora de Refeição, dando-
lhe nova redação, o recorrente interpõe recurso extraordinário.

Argumenta que a Cláusula nº 35ª do Dissídio Coletivo viola
os arts. 1º, III e IV, 5º, caput, 7º, XXII, e 196, todos da Constituição
Federal.

Contra-razões a fls. 544/551.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida deu provimento parcial ao recurso ade-

sivo do sindicato profissional, para manter a Cláusula nº 35 - Hora de
Refeição, e deu-lhe a seguinte redação:

"Conforme já havia sido ajustado nas convenções coletivas
anteriores, visando solucionar a aplicação do art. 71 da CLT e seus
parágrafos, ante a tipicidade do serviço público essencial prestado a
população pela impossibilidade de paralisação, e atendendo o in-
teresse do pessoal do TRÁFEGO, em ter a sua jornada reduzida para
42 (quarenta e duas) horas semanais (exceto os Fiscais), pois não têm
interesse em prorrogar a jornada diária, para continuar a fazer uma só
pegada e receber como EXTRA o que excedê-la, fica estabelecida a
SUPRESSÃO do INTERVALO destinado à HORA DE DESCANSO
E REFEIÇÃO, para que tenham uma só pegada, substituindo-a por
uma INDENIZAÇÃO pecuniária, correspondente a 5% (cinco por
cento) sobre o salário em vigor, enquanto durar a referida supressão,
mantendo apenas o DESCANSO obrigatório ajustado na Cláusula 18
da presente, sem a condicionante nela prevista, com base na fle-
xibilização da jornada permitida pelo art. 7º, incisos VI e XIV da
CRFB e a jurisprudência do TST que normatizou a hipótese prevista
para o transporte coletivo relativo ao art. 71 da CLT (Proc. TST-RO-
DC 445.370/98-3) e por analogia, o Enunciado 85/TST. Parágrafo 1º
- A supressão acima é feita mediante TRANSAÇÃO ante o re-
cebimento pelo pessoal do tráfego (MOTORISTA, COBRADOR,
DESPACHANTE E FISCAL) do percentual de 5% (cinco por cento)
calculado sobre o salário a ser pago a partir de março de 2001.
Parágrafo 2º - Fica mantida a jornada de trabalho de 7:00 (sete) horas
diárias ou 42 (quarenta e duas) horas semanais para o pessoal do
tráfego, estabelecida nas Cláusulas 2ª e 3ª da presente convenção,
EXCETO para os Fiscais, que continua sendo de 44 (quarenta e
quatro) horas por semana". (fls. 499/500)

O recorrente aponta violação dos arts. 1º, III e IV, 5º, caput,
7º, XXII, e 196, todos da Constituição Federal, ponderando que a
cláusula viola a saúde do trabalhador, assim como sua segurança e da
comunidade em geral.

O recurso não merece prosseguir.
O dispositivo constitucional, ao dispor sobre "a redução dos

riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e
segurança" (art. 7º, XXII, da CF), identifica-se como típico princípio,
cuja efetiva aplicação se faz através da normatização ordinária.

Por outro lado é sabido que a norma constitucional veio de
priorizar a negociação coletiva, como forma de incentivo à auto-
composição dos conflitos, assim como a sua prevenção pelos próprios
interessados, prestigiando o acordo e a convenção coletiva, que re-
tratam os interesses das categorias profissionais, através de suas re-
presentações sindicais (art. 7º, XXVI).
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Ao dispor sobre o horário de refeição, atenta às peculia-
ridades do serviço de transporte coletivo, a decisão recorrida, apoiada
no art. 71 e seus parágrafos da CLT e, ainda, numa interpretação
sistemática da normatização constitucional, concluiu por ser legítima
a redução de intervalo intrajornada.

Efetivamente, ao apreciar os embargos de declaração do re-
corrente, a decisão recorrida ainda explicitou que:

"Tratam-se de trabalhadores que atuam no transporte de pas-
sageiros no Município do Rio de janeiro, cujas atividades (desne-
cessário descrevê-las, por serem notórias), não aconselham ou não
permitem, por razões de segurança ou de impossibilidade material, a
interrupção de seus deslocamentos, mesmo em centros urbanos, para
o descanso legalmente previsto.

Acresça-se, por demasia, que na cláusula impugnada, s.m.j.,
não se convenciona pura e simplesmente a não-concessão do in-
tervalo, mas se estabelece regra de remuneração indenização pe-
cuniária de 5% do salário em vigor e, ainda, descanso obrigatório de
cinco minutos ao final de cada viagem, para as hipóteses em que a
concessão não se mostre possível.

Desnecessário referir, por último, que eventuais abusos, ris-
cos ou prejuízos à higidez do trabalhador, devidamente comprovados,
deverão ser denunciados e reprimidos, in concreto, o que não invalida
a cláusula em debate." (fls.528/529)

Percebe-se, pois, desse contexto fático-jurídico que não há
violação literal e direta dos dispositivos constitucionais invocados, na
medida em que, reitere-se, ficou, expressamente, assegurada a higidez
físico-psíquica dos trabalhadores, como bem exposto na decisão que
apreciou os declaratórios.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-145946/2004-900-01-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADOS : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E DR. CAR-
LOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO CLEMENTE DE FARIA

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO DE SOUZA

RECORRIDO : WALTER CAMPBELL DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão que negou seguimento ao seu re-
curso de revista, sob o fundamento de que "não ficou comprovada a
impossibilidade financeira da instituição, que justificasse a suspensão
do pagamento da complementação de aposentadoria" (fls. 474/476).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
do art. 5º, XXXVI, da Carta da República, sob o argumento de que o
Estatuto da Fundação Clemente de Faria, em seu art. 24, letra "d",
previa expressamente a possibilidade de o Conselho de Administração
suspender, temporária ou definitivamente, a concessão de qualquer
auxílio, inclusive a complementação de aposentadoria, independen-
temente de qualquer condição.

Sem contra-razões (certidão de fl. 493).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 477 e 480), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 441/442) e o preparo está
correto (fls. 483/483), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
do recorrente, o fez sob o fundamento de que:

"Conforme consignado no acórdão embargado, o Regional
deixou claro que os Reclamados não trouxeram nenhuma prova no
sentido da impossibilidade financeira para ocorresse a suspensão do
pagamento da complementação de aposentadoria.

Segundo o disposto no item nº 41 da Orientação Jurispru-
dencial Transitória da SBDI-1 é valida a cláusula do Estatuto que
condicionou o direito à complementação de aposentadoria à exis-
tência de recurso financeiros.

Portanto, se não ficou comprovada a impossibilidade finan-
ceira da Fundação, não a como se aferir violação aos dispositivos
legais invocados, bem como divergência jurisprudencial à Súmula nº
97 e ao item nº 41 da Orientação Jurisprudencial Transitória da
SBDI-1.

Assim, incensurável a decisão da Turma ao aplicar a Súmula
nº 126 do TST para não conhecer do Recurso de Revista.

Ademais, conforme a decisão Regional, o Reclamante já era
empregado do Banco quando foi instituída a vantagem da comple-
mentação de aposentadoria e a revogação da vantagem só se aplicaria
aos empregados admitidos após a vigência do Estatuto da Fundação
Clemente de Faria, por força do disposto na Súmula nº 51 do
T S T. "

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria o reexame da
matéria fática (Súmula nº 279 do STF), no tocante a validade de
cláusula do Estatuto que suprimiu o direito à complementação de
aposentadoria, atrelada, segundo o disposto na decisão recorrida, à
inexistência de recurso financeiros, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 41 da SBDI-I desta Corte.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AR-165542/2006-000-00-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E

DESCARGA DO PORTO DE SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELO LAVANÈRE MACHADO

RECORRIDA : AGÊNCIA MARÍTIMA SINARIUS S.A.

ADVOGADO : DR.VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida declarou improcedente a ação rescisória

do recorrente, ajuizada com fulcro no art. 485, IV e V, do CPC, sob
o fundamento de que, conforme Orientação Jurisprudencial nº 277 da
SBDI-1 desta Corte, "a coisa julgada produzida na ação de cum-
primento é atípica, pois dependente de condição resolutiva, ou seja,
da não-modificação da decisão normativa por eventual recurso. As-
sim, modificada a sentença normativa pelo TST, com a conseqüente
extinção do processo, sem julgamento do mérito, deve-se extinguir a
execução em andamento, uma vez que a norma sobre a qual se
apoiava o título exeqüendo deixou de existir no mundo jurídico".

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob os fundamentos de fls. 568/571.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
decisão afronta o art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal (fls.
575/607).

Contra-razões a fls. 610/612.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso não deve prosseguir, visto que intempestivo.
Nos termos do art. 177, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno

desta Corte, não correm prazos durante as férias dos Ministros, co-
meçando ou continuando a fluir no dia da reabertura do expediente
forense.

A decisão recorrida foi publicada em 22/6/2007, sexta-feira
(fl. 572). O prazo para recorrer iniciou-se no dia 25/6/2007 (segunda-
feira); foi interrompido em 1º/7/2007, tendo em vista as férias co-
letivas dos Ministros (2 a 31 de julho - arts. 11 do RITST e 66, § 1º,
da LOMAN); continuou a fluir em 1º/8/2007 e terminou em 8/8/2007
(quarta-feira).

O recurso extraordinário foi protocolizado em 10/8/2007 (fl.
575), dois dias após o término do prazo, motivo pelo qual está
intempestivo.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AR-174467/2006-000-00-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ANTÔNIO DIAS MARTINS

ADVOGADO : DR. CASSIANO PEREIRA VIANA

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FORTALEZA

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO AMARO MARTINS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida declara a decadência da ação rescisória

no que tange à "pretensão de desconstituição da coisa coisa julgada
pelo ângulo da alegação de ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC" ,
explicitando que "a decisão pretensamente viciada transitou em jul-
gado quando expirado o prazo para interposição dos embargos à SDI,
ou seja, em setembro de 2002", e "a pretensão desconstitutiva foi
apresentada em 05/6/2006" (fl. 322).

Declara, ainda, improcedente, o pedido de desconstituição do
acórdão, que, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 71 da
SBDI-2 desta Corte, não conheceu dos embargos do recorrente. Como
conseqüência, repeliu a alegação de ofensa aos artigos 5º,XXXV, 7º,
IV, e 93, IX, da Constituição Federal, e, quanto aos arts. 5º, XXXVI,
7º, V e VI, da CF, aplicou a Súmula nº 298 desta Corte, dado à falta
de prequestionamento (fls. 318/324).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral e insurge-se contra a decisão que declara a deca-
dência da ação rescisória no que tange à "pretensão de descons-
tituição da coisa coisa julgada pelo ângulo da alegação de ofensa aos
arts. 128 e 460 do CPC", apontando ofensa aos artigos 1º, III, 5º,
XXXV e XXXVI, 7º, V e VI, e 93, IX, da Constituição Federal.
Sustenta, ainda, que, com relação ao item "diferenças salariais -
vinculação ao salário-mínimo", houve violação dos artigos 5º, XXX-
VI, 7º, V e VI, da Constituição Federal (fls. 327/349).

Contra-razões a fls. 352/356.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 325 e 327), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 27 e 350) e dispensado do
preparo (fl. 324), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida declara a decadência da ação rescisória
no que tange à "pretensão de desconstituição da coisa coisa julgada
pelo ângulo da alegação de ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC" ,
explicitando que "a decisão pretensamente viciada transitou em jul-
gado quando expirado o prazo para interposição dos embargos à SDI,
ou seja, em setembro de 2002", e "a pretensão desconstitutiva foi
apresentada em 05/6/2006" (fl. 322).

Essa decisão tem natureza processual, na medida em que
declara apenas a perda do direito de ação, sem adentrar o mérito da
lide, resultando, assim, na impossibilidade de ser atacada via recurso
extraordinário.

Quanto ao item "diferenças salariais - vinculação ao salário-
mínimo, a decisão recorrida, ao declarar improcedente o pedido res-
cisório, explicita que o acórdão que concluiu que "não é viável vin-
cular o reajuste de vencimentos de servidor público ao salário-mí-
nimo, por força da vedação contida no art. 7º, IV, da atual Cons-
tituição da República" (fl. 318), está em conformidade com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 71 da SBDI-2 desta Corte.

Essa decisão está em sintonia com a jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal:
<!ID766970-13>

"EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO. VINCULAÇÃO. PODER
CONSTITUINTE. DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA.
VIOLAÇÃO AO ART. 7º, INCISO IV, DA CARTA DE OUTUBRO.
Afastada a pretensão de manter-se a vinculação a múltiplos e índices
de reajuste do salário mínimo por não ser possível sua ereção como
fator de indexação de obrigação de pagamento em relação de trato
sucessivo. Fica ressalvada, no entanto, a garantia do piso salarial,
calculado pelo valor do salário mínimo vigente à época da pro-
mulgação da Carta da República, corrigido monetariamente. Recurso
a que se nega provimento." (RE 407272/CE, Relator Min. MARCO
AURÉLIO, Primeira Turma, DJ 17-09-2004)

Intacto, pois, o art. 7º, IV, da Constituição Federal.
Saliente-se que, quanto aos artigos 5º, XXXVI, 7º, V e VI,

da CF, a decisão recorrida aplicou a Súmula nº 298 desta Corte, dado
à falta de prequestionamento (fl. 323).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento da ação rescisória,
circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
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Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AR-177.454/2006-000-00-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VILMA COELHO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDA : CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB

ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE RODRIGUES DE PINHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida julgou improcedente a ação rescisória

proposta pela ora recorrente, na qual postulou a desconstituição de
acórdão desta Corte que restabeleceu a sentença, a qual julgou im-
procedente o pedido de pagamento da multa de 40% do FGTS,
referente ao período anterior à aposentadoria, sob o fundamento de
que "não há sequer uma linha sobre a matéria à luz dos fatos jurídicos
em razão dos quais teria sido violado o art. 18, § 1º, da Lei nº
8.036/90, torna-se absolutamente inviável aferir-se a procedência do
juízo rescindente" (fls. 190/193).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fundamen-
to no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese,
que a decisão recorrida afronta os arts. 5º, II, XXXVI e LV, e 7º, I, da
CF (fls. 199/204).

Sem contra-razões (certidão de fl. 207).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 194 e 199), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 9 e 189) e o preparo está
correto (fl. 205), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29.6.2007 (fl. 194), e que, no seu recurso, interposto em
9.8.2007 (fl. 199), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-462.622/98.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORA : DRA. NÍDIA CALDAS FARIA

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO AGUIAR DO VALLE

RECORRIDO : JOSÉ DE SOUZA LIMA FILHO

ADVOGADA : DRA. REJANE RIBEIRO NUNES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, quanto ao tema "contrato nulo - efeitos - depósitos do FGTS",
com fundamento na Súmula nº 363 desta Corte (fls. 157/161).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 185/187).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta,
em síntese, que o contrato nulo não produz efeitos, razão pela qual
não é devido o FGTS. Insiste na tese da inconstitucionalidade da MP
nº 2.164-41, que não pode ser aplicada retroativamente. Indica vio-
lação dos arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, 37, caput e II e § 2º, 62,
145, 146, 149 e 150 da Constituição Federal (fls. 221/247).

Sem contra-razões (fl. 251).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade, mas não deve prosseguir.

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, a concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011).

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.
"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-

culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006).

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005).

Logo, os arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, 37, caput e II e § 2º,
62, 145, 146, 149 e 150, da Constituição Federal não autorizam o
recurso extraordinário.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-474.379/1998.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : VICENTE DE PAULA RIBEIRAL E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES

RECORRIDOS : BANCO REAL S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes quanto ao tema "complementação de proventos de
aposentadoria - estatuto - Fundação Clemente de Faria", sob o fun-
damento de que o acórdão da Turma está em conformidade com o
item nº 41 da Orientação Jurisprudencial Transitória da SBDI-1 desta
Corte (fls. 1262/1268).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega re-
percussão geral da questão. Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da
Carta da República (fls. 1272/1277).

Contra-razões a fls. 1283/1288.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1269 e 1272), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 9, 1179 e 1191) e o preparo
está correto (fl. 1278), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
dos recorrentes, o fez sob o fundamento de que:

"A decisão da C. Turma não comporta a revisão pretendida,
na medida em que proferida em conformidade com a jurisprudência
deste Tribunal consubstanciada na Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 41 (antiga OJ 157 da SBDI1), o que torna superados os
arestos trazidos nos embargos. Transcrevo a referida Orientação:

'COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FUNDA-
ÇÃO CLEMENTE DE FARIA. BANCO REAL. (conversão da
Orientação Jurisprudencial nº 157 da SDI-1, DJ 20.04.05)

É válida a cláusula do Estatuto da Fundação Clemente de
Faria que condicionou o direito à complementação de aposentadoria à
existência de recursos financeiros, e também previa a suspensão,
temporária ou definitiva, da referida complementação'

Esclareça-se, outrossim, que as Súmulas tidas como con-
trariadas, quais sejam, nºs 51 e 288, não se ajustam com fidelidade à
situação dos autos, mormente pela existência de jurisprudência firme
e específica acerca da matéria." (fl. 1266)

O recorrente sustenta a inaplicabilidade do item nº 41 da
Orientação Jurisprudencial Transitória da SBDI-1 desta Corte, sob o
argumento de que o Regional concluiu não estar provada a impos-
sibilidade financeira. Alega, ainda, que há direito adquirido à com-
plementação de aposentadoria, cujo inadimplemento está sujeito à
superveniência de fatos impedititivos/impositivos, os quais não foram
provados. Indica ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Carta da República.

Diante desse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa
literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o
reexame da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também da
cláusula do Estatuto da Fundação Clemente de Faria que condicionou
o direito à complementação de aposentadoria à existência de recursos
financeiros, e, portanto, da sua validade, nos termos do item nº 41 da
Orientação Jurisprudencial Transitória da SBDI-1 desta Corte.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-535.044/1999.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADOS : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E DR. DENIL-
SON FONSECA GONÇALVES

RECORRIDO : JOÃO VALMIR SERRI

ADVOGADA : DRA. JUSSARA OSIK

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "responsabilidade solidária - cisão parcial
de empresa - sucessão trabalhista", em síntese, com fundamento no
item 30 da Orientação Jurisprudencial Transitória da SBDI-1 desta
Corte (fls. 559/566).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 576/584).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", § 3º, da Constituição Federal. Alega re-
percussão geral da questão, sob o argumento de que há relevância
jurídica e social. Sustenta, em síntese, que houve regular cisão parcial
de empresas, e não houve constatação de fraude, a fim de que fosse
aplicada a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 30 da SBDI-1
desta Corte. Aponta, assim, violação dos arts. 5º, II, XXII, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, e 170, II, da Constituição Federal (fls.
588/597).

Sem contra-razões (certidão de fl. 600).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 585 e 588), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 528/529), o preparo (fl. 598)
e o depósito recursal (fls. 279, 300 e 466) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
da recorrente, o fez com fundamento na Orientação Jurisprudencial
Transitória nº 30 da SBDI-1 desta Corte, que dispõe:

"CISÃO PARCIAL DE EMPRESA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. PROFORTE.

É solidária a responsabilidade entre a empresa cindida sub-
sistente e aquelas que absorverem parte do seu patrimônio, quando
constatada fraude na cisão parcial."

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos artigos 5º,
II, LIV e LV, e 170, II, da Constituição Federal.

Percebe-se, pois, que a lide tem típico conteúdo de natureza
infraconstitucional, uma vez que a questão relativa à cisão parcial da
empresa e à responsabilidade solidária da recorrente está circunscrita
ao exame de normatização ordinária (arts. 2º, § 2º, da CLT, 229 e 233
da Lei nº 6.404/76), que, eventualmente ofendida, desautoriza o re-
curso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CASO EM QUE ENTENDIMENTO DIVERSO

DO ADOTADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO EXIGIRIA O RE-
EXAME DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTI-
NENTE. A alegada ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-
ia de forma reflexa ou indireta, o que não enseja a abertura da via
extraordinária. Incide, ainda, o óbice da Súmula 636 do STF. Agravo
desprovido." (AI-AgR 506193 / SC - SANTA CATARINA, Rela-
tor(a): Min. CARLOS BRITTO, Órgão Julgador: Primeira Turma, DJ
09-12-2005 PP-00007)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Acrescente-se que a pretensão da recorrente de demonstrar
que não houve constatação de fraude, a fim de ser afastada a apli-
cação da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 30 da SBDI-1
desta Corte, implica o reexame de fatos e provas, circunstância que
atrai a Súmula nº 279 do STF.

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 5º, XXII, XXXV e XXXVI, da Constituição Federal, motivo
pelo qual, dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a
aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-556.205/1999.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES

ADVOGADA : DRA. ADRIANA APARECIDA ROCHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "adesão ao programa de incentivo à apo-
sentadoria voluntária - transação - coisa julgada - efeitos", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 desta Corte,
explicitando que a adesão do recorrido ao Plano de Desligamento
Icentivado, com transação extrajudicial de parcelas do contrato de
emprego, implicou quitação, exclusivamente, das parcelas e valores
constantes do recibo (fls. 768/774).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 788/790).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
ar. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão geral da
questão. Aponta violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral (fls. 794/805).

Sem contra-razões (certidão de fl. 810).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 791 e 794), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 591/594), o preparo (fl. 807)
e o depósito recursal (fl. 806) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A lide, circunscrita aos efeitos decorrentes da adesão do
recorrido ao Plano de Desligamento Voluntário (PDV) instituído pela
recorrente, por força de transação extrajudicial, foi decidida com base
na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-1 desta Corte.

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos ele-
mentos objetivos configuradores da transação extrajudicial, e, por-
tanto, do alcance do ato jurídico que as partes, livremente, praticaram,
todos disciplinados pela legislação ordinária (arts. 1.025 e 1.030 do
Código Civil).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-582938/1999.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BR BANCO MERCANTIL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : FLÁVIO JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANNA GABRIELA PINTO FORNELLOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao item "sucessão", com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, explicitando que a
não-indicação de ofensa ao art. 896 da CLT inviabiliza o conhe-
cimento do recurso.

Não conheceu, também, quanto ao tema "multa - embargos
de declaração", sob o fundamento de que não há fatos suficientes para
descaracterizar o intuito protelatório, e aplicou a Súmula nº 297 desta
Corte no que tange à alegação de ofensa aos artigos 5º, XXXV, LIV
e LV, da Constituição Federal (fls. 540/543).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi
a repercussão geral, e sustenta que, da aplicação da Orientação Ju-
risprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, resulta a violação do
artigo 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal. Com relação
ao item "multa - embargos de declaração", aponta violação dos ar-
tigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
551/560).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 544 e 551), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 491) e o preparo está correto
(fl. 562), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. O recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos quanto
ao item "sucessão", o fez com fundamento com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, explicitando que
a não-indicação de ofensa ao art. 896 da CLT inviabiliza o co-
nhecimento do recurso (fls. 541/542).

E, com relação ao tema "multa - embargos de declaração",
aplicou a Súmula nº 297 desta Corte, enfatizando que "os incisos
XXV, LIV e LV do art. 5º da Carta Magna, bem como o artigo 535
do CPC, não foram objeto de análise pela Turma" (fl. 543).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.
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Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-584.415/1999.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CTC (EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. DANIELA ALLAM GIACOMET

RECORRIDO : WALTER COSTA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu do recurso de revista da re-

corrente quanto ao tema "aposentadoria espontânea - efeitos" e, no
mérito, deu-lhe provimento parcial para restringir a condenação ao
pagamento da multa de 40% do FGTS relativamente ao período
posterior à aposentadoria (fls. 207/210).

O recorrido opôs embargos de declaração (fls. 212/214), que
foram acolhidos para prestar esclarecimentos (fls. 221/222). O re-
corrido interpôs recurso de embargos (fls. 224/228), os quais, sob o
fundamento de que a aposentadoria espontânea não acarreta a ex-
tinção do contrato de trabalho, foram providos para restabelecer a
decisão do Regional (fls. 245/252).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, que, com a
extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria espontânea, o
segundo contrato de trabalho é nulo, ante a não-submissão do re-
corrido a concurso público. Aponta violação do art. 37, II e § 2º, da
Constituição Federal (fls. 256/262).

Contra-razões a fls. 266/273.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,

<!ID766970-14>

D E C I D O.

A decisão contra a qual a recorrente interpõe recurso ex-
traordinário (fls. 256/262) é a que foi proferida no seu recurso de
revista (fls. 207/210), que era passível de reexame nesta Corte, na
medida em que ensejava embargos para a Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007).

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006).

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 ) .

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-610490/1999.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO

RECORRIDA : CLÁUDIA HIRLEIDE DO RÓCIO BATISTA COR-

REIA

ADVOGADO : DR. DERMOT RODNEY DE FREITAS BARBOSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes quanto ao tema "juros de mora - liquidação extrajudicial",
sob o fundamento de que, "não estando o Banco Bamerindus do
Brasil S/A, em situação de liquidação extrajudicial, não há como se
aplicar a Súmula nº 304 do C. TST, em face de que houve sucessão
entre Bancos, não estando o sucedido em situação que lhe impeça de
cumprir o dever legal, quando do seu efetivo pagamento, como prevê
a Súmula" (fl. 465).
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Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
enfatizando que "a alegada contrariedade com a Súmula nº 304 desta
C. Corte foi expressamente refutada, diante da conclusão de não se
tratar de hipótese subsumida à sua aplicação, uma vez configurada a
sucessão por empresa não submetida à liquidação extrajudicial" (fl.
480).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúem a
repercussão geral da questão discutida, e alegam nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo
instada por embargos de declaração, a decisão recorrida permaneceu
omissa sobre a aplicação da Súmula nº 304 desta Corte à hipótese,
considerando-se o fato de "o Banco Bamerindus estar em regime de
liquidação extrajudicial, portanto nada mais razoável que a sucessão
decretada no presente feito trouxesse não só o ônus de responder
pelos créditos trabalhistas da empresa sucedida em regime de li-
quidação, mas também o bônus de não incidir juros de mora sobre os
mesmos" (fl. 489). Aponta, assim, violação dos artigos 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 484/492).

Sem contra-razões.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 481 e 484), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 471 e 473/474), o preparo (fl.
493) e o depósito recursal (fls. 323 e 340) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada por
embargos de declaração, a decisão recorrida permanece omissa sobre
a aplicação da Súmula nº 304 desta Corte, considerando-se o fato de
"o Banco Bamerindus estar em regime de liquidação extrajudicial,
portanto nada mais razoável que a sucessão decretada no presente
feito trouxesse não só o ônus de responder pelos créditos trabalhistas
da empresa sucedida em regime de liquidação, mas também o bônus
de não incidir juros de mora sobre os mesmos" (fl. 489).

Ao não serem conhecidos os embargos dos recorrentes, foi
explicitado que não teria aplicação a Súmula nº 304 desta Corte à
hipótese, em face da sucessão do recorrente pelo Banco HSBC Ba-
merindus S.A. (atual HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo):

"Trata-se de fato público e notório que o Banco Bamerindus
do Brasil S/A foi sucedido pelo Banco HSBC Bamerindus S/A (atual
HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo).

Embora os limites da lide, no presente caso, dizem respeito
ao pedido do Banco Bamerindus do Brasil S/A, que, em liquidação
extrajudicial, buscou que lhe fossem aplicadas as regras da Lei nº
6018/74, eventual conhecimento e provimento do recurso em nada lhe
aproveitaria, em face da sucessão operada.

Dispõe a Súmula nº 304 do C. TST:
...
Todavia, não estando o Banco Bamerindus do Brasil S/A, em

situação de liqüidação extrajudicial, não há como se aplicar a Súmula
nº 304 do C. TST, em face de que houve sucessão entre Bancos, não
estando o sucedido em situação que lhe impeça de cumprir o dever
legal, quando do seu efetivo pagamento, como prevê a Súmula." (fl.
465).

E, no julgamento dos embargos de declaração, enfatizou-se
que "a alegada contrariedade com a Súmula nº 304 desta C. Corte foi
expressamente refutada, diante da conclusão de não se tratar de hi-
pótese subsumida à sua aplicação, uma vez configurada a sucessão
por empresa não submetida à liquidação extrajudicial" (fl. 480).

Nesse contexto, em que há expressa fundamentação sobre o
questionamento suscitado pelos recorrentes, permanece intacto o art.
93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal,
inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para via-
bilizar o recurso, no que tange à referida nulidade, é o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-617934/1999.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOÃO DE DEUS OLIVEIRA MARQUES FILHO

ADVOGADO : DR.JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA FLÁVIA ANDREUZZA

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. - BEM

ADVOGADO : DR.VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão que deu provimento ao recurso de
revista do recorrido quanto ao tema "conversão das folgas remu-
neradas em pecúnia - acordo coletivo - violação do artigo 7º, XXVI,
da Constituição Federal", sob o fundamento de que:

"O Banco do Estado do Maranhão e o Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários celebraram acordo, cujo
objeto consistiu na concessão de folgas remuneradas, para fins de
quitação dos valores devidos a título dos Planos Bresser e Verão. Em
termo aditivo, fixou-se que tais folgas não poderiam ser convertidas

em pecúnia. Viola o artigo 7º, XXVI, da Constituição federal decisão
que concede ao empregado que aderiu ao plano de demissão vo-
luntária a conversão de folgas remuneradas em pecúnia, ante a ve-
dação constante do termo aditivo." (fl. 322)

Assevera, também, que o recurso não preenche os pressu-
postos a que alude o art. 894, "b", da CLT (fls. 322/326).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 336/337).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que a
conversão de folgas em pecúnia está expressamente prevista no acor-
do coletivo de trabalho, configurando-se ato jurídico perfeito, além do
que, o seu não pagamento implica na violação do acordo coletivo.
Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição
Federal (fls. 341/346).

Contra-razões a fls. 350/352.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 338 e 341), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 10 e 270) e o preparo está
correto (fl. 348), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, quanto ao tema "conversão das folgas remuneradas em
pecúnia - acordo coletivo - violação do artigo 7º, XXVI, da Cons-
tituição Federal", sob o fundamento de que:

"O Banco do Estado do Maranhão e o Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários celebraram acordo, cujo
objeto consistiu na concessão de folgas remuneradas, para fins de
quitação dos valores devidos a título dos Planos Bresser e Verão. Em
termo aditivo, fixou-se que tais folgas não poderiam ser convertidas
em pecúnia. Viola o artigo 7º, XXVI, da Constituição federal decisão
que concede ao empregado que aderiu ao plano de demissão vo-
luntária a conversão de folgas remuneradas em pecúnia, ante a ve-
dação constante do termo aditivo." (fl. 322)

Alega o recorrente que o acordo coletivo previa expressa-
mente a conversão das folgas remuneradas em pecúnia, diversamente
do que afirmado na decisão recorrida.

Em face dessa realidade fatico-jurídico o recurso não merece
prosseguimento, uma vez que, para se chegar à conclusão que pre-
tende o recorrente, com consequente afronta ao art. 7º, XXVI, da
Constituição Federal, necessário seria o reexame da prova, proce-
dimento vedado em recurso extraordinário (Súmula nº 279 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-628.633/2000.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-

CHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDA : IVANI TIBÚRCIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, afastou a alegada violação do art. 7º, XIV, da
CF, sob o fundamento de que inexiste acordo coletivo de trabalho
prevendo a jornada superior a seis horas, mantendo, assim, sua con-
denação ao pagamento de horas extras excedentes à sexta diária (fls.
104/108).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Requer que seja excluído
da condenação o pagamento das 7ª e 8ª horas trabalhadas, como
extras, sob o argumento de que há acordo coletivo prevendo o elas-
tecimento da jornada em turnos ininterruptos de revezamento. Aponta
violação dos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 7º, XIV, da Constituição
Federal (fls. 116/120)

Contra-razões a fls. 123/132.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida afastou a alegada violação do art. 7º,

XIV, da CF, sob o fundamento de que inexiste acordo coletivo de
trabalho prevendo a jornada superior a seis horas, mantendo, assim, a
decisão do Regional que condenou a recorrente ao pagamento de
horas extras excedentes à sexta diária (fl. 105).

Diante dessa realidade fático-jurídica, por certo que o recurso
extraordinário não ultrapassa o óbice da Súmula nº 279 do Supremo
Tribunal Federal, uma vez que a recorrente procura demonstrar a
violação do art. 7º, XIV, da Constituição Federal, sob o argumento de
que há acordo coletivo prevendo o elastecimento da jornada em
turnos ininterruptos de revezamento, circunstância que implica o re-
exame de fatos e provas.

No tocante ao art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição
Federal, a lide não foi solucionada sob o enfoque, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, incidem as Súmulas nºs 282 e 356
do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-641632/2000.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : MANOEL MACEDO PEREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR.IRINEO MIGUEL MESSINGER

RECORRIDO : FUNDAÇÃO ESCOLA TÉCNICA LIBERATO SAL-

ZANO VIEIRA DA CUNHA

PROCURADOR : DR.LEANDRO CUNHA E SILVA

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. LOURENÇO ANDRADE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Trata-se de recurso extraordinário interposto pelos recorren-

tes, com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal, contra a
decisão que não conheceu do recurso de revista quanto ao tema
"aposentadoria espontânea - reintegração", com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1 e nas Súmulas nºs 296 e 297,
ambas desta Corte (fls. 443/455).

Sustentam, em síntese, que a referida decisão afronta os arts.
5º, II, XXXVI, 6º, 7º, I, e 19 dos ADCT, da Constituição Federal (fls.
493/501).

Contra-razões a fls. 519/523.
D E C I D O.
A decisão recorrida, que não conheceu do recurso de revista,

era passível de reexame nesta Corte, na medida em que ensejava
embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,
nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que os recorrentes não exauriram a via
recursal, razão pela qual a decisão não é única ou de última instância,
o que desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do
art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281a/STF. 5. Agravo regimental a que se nega
provimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes,
2ª Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RR-650.989/00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ORMEC ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ FERREIRA PEDREIRA

RECORRIDO : GERALDO FAUSTINO PINTO

ADVOGADA : DRA. CARMEM LÚCIA SANTOS CINELLI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de revista da

recorrente, quanto aos temas "adicional de periculosidade", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 324 da SDI-1 desta Corte,
afastando, em conseqüência, a alegada violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal, e "adicional de periculosidade - base de cál-
culo", com fundamento na Súmula nº 191 e na Orientação Juris-
prudencial nº 279 da SDI-1, ambas desta Corte (fls. 218/225).
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Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 239/240).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts. 5º, XXXV, 7º,
XXIII, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 243/248 - fax e 249/254
- originais).

Sem contra-razões (certidão a fl. 257).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
D E C I D O.
A decisão recorrida, que não conheceu do recurso de revista,

era passível de reexame nesta Corte, na medida em que ensejava
embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,
nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-654.387/2000.5
R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. -
ESCELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : CARLOS ALBERTO TAVARES ROSA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "participação nos lucros - acordo realizado
com uma comissão representativa dos empregados - exclusão dos
empregados desligados até a data do acordo coletivo - princípio da
isonomia", sob o fundamento sintetizado na seguinte ementa:

"RECURSO DE EMBARGOS. PARTICIPAÇÃO NOS
LUCROS. ACORDO REALIZADO COM UMA COMISSÃO
REPRESENTATIVA DOS EMPREGADOS. EXCLUSÃO DOS
EMPREGADOS DESLIGADOS ATÉ A DATA DO ACORDO
COLETIVO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Não viola o art. 2º da
Medida Provisória nº 1.539/97 decisão que, com apoio no princípio
da isonomia e na própria finalidade do instituto, afastou a aplicação
da cláusula coletiva em que se pactuara a participação nos lucros, mas
excluiu os funcionários que não mais trabalhavam na empresa na data
da assinatura do acordo, ainda que tenham trabalhado e contribuído
para um maior resultado da empresa por todo o período sobre o qual
seria apurada a verba.

Recurso de embargos de que não se conhece." (fl. 228)
Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com

fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão, nos termos do art. 543-A do CPC. Indica violação
do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (certidão de fl. 249).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 232 e 235), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 186/187), as custas (fl. 247) e
o depósito recursal (fls. 98 e 111) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, quanto ao tema "participação nos lucros - acordo realizado
com uma comissão representativa dos empregados - exclusão dos
empregados desligados até a data do acordo coletivo - princípio da
isonomia", sob o fundamento de que "a cláusula excludente dos
empregados desligados até a data da assinatura do acordo coletivo em
questão, ainda que tenham trabalhado em todo o período sobre o qual
apurada, fere diretamente o princípio da isonomia e a própria fi-
nalidade do instituto da 'participação nos lucros', ... Inquinada, pois,
de nulidade de pleno direito" (fl. 230). Rejeitou, assim, a alegada
violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.

A recorrente argumenta que "não pode a Justiça Trabalhista
exercer seu poder normativo sobre questões que a lei delega à ne-
gociação paritária", e que a "decisão, na prática, desconsidera a
bilateralidade do estabelecido no Acordo, com a assistência do
sindicato e demais formalidades e garantias da lei, apenas consi-
derando a cláusula benéfica ao Reclamante, o que, a pretexto de
preservar a isonomia, em realidade a viola ..." (fl. 245). Aponta como
violado o art. 7º, XXVI, da CF.

Sem razão.
Quanto à natureza da participação nos lucros, se salarial ou

não, inviável o recurso extraordinário, pois a lide não foi solucionada
sob o seu enfoque, faltando-lhe, portanto, o necessário prequestio-
namento, incidindo as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Por outro lado, a interpretação e aplicação do art. 7º, XXVI,
da Constituição Federal, que reconhece plena validade às convenções
e acordos coletivos e que tem aplicação imediata no mundo jurídico,
não pode ser dissociado do art. 5º, caput, do mesmo diploma cons-
titucional, que consagra o princípio da isonomia. Acordo coletivo de
trabalho que excluiu os empregados do pagamento dos lucros e re-
sultados, para os quais contribuíram com seu trabalho, desborda do
alcance e do sentido teleológico do preceito (art. 7º, XXVI, da CF) e,
igualmente, agride o princípio do tratamento isonômico, que deve ser
observado para situações iguais (art. 5º, caput). Nesse contexto, o
direito à participação, relativamente àqueles empregados que não tra-
balharam durante todo o período de 1996, deve ser assegurada de
forma proporcional.

Por isso mesmo, a cláusula do acordo e/ou convenção co-
letiva, que dispôs sobre a participação nos lucros da recorrente, afas-
tando de sua abrangência os empregados que durante o período con-
tribuíram para o resultado econômico positivo, não merece subsistir.
Intacto, pois, o art. 7º XXVI da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-655075/2000.3
R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ELISEU FERREIRA DE SANT'ANNA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDA : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS - ECT

ADVOGADA : DRA. EMÍLIA MARIA BARBOSA S. SILVA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes quanto ao tema "nulidade do acórdão da Turma por negativa
de prestação jurisdicional", explicitando que "a questão foi expres-
samente analisada pela Turma, à fl. 1.011, que concluiu que os do-
cumentos juntados não poderiam ser analisados, porque as questões
neles trazidas não foram apreciadas pelo Regional, e apreciá-las, nesta
instância, seria revolver fatos e provas, incidindo o óbice da Súmula
nº 126/TST" (fl. 1055).

Não conheceu, também, quanto ao item "violação do art. 896
da CLT", com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte, enfatizando
que, "se as questões eram conhecidas à época do Acórdão do Re-
gional, teriam, necessariamente, de serem apreciadas pelo Regional,
já que este é soberano na apreciação das provas, sob pena de, o
fazendo, a Corte revolver provas" (fl. 1056).

Nos embargos de declaração que se seguiram, o recorrente
alegou que, tendo a decisão recorrida, quando do exame do tema
"nulidade do acórdão da Turma por negativa de prestação jurisdi-
cional, fixado a premissa de que "se as questões eram conhecidas à
época do Acórdão do Regional, teriam, necessariamente, de serem
apreciadas pelo Regional" (fl. 1056), seria necessária a apreciação do
seguinte fato: "O acórdão Regional fora publicado aos 21.01.2000 (fl.
828); A Revista interposta em 31.01.2000 (fl. 829). O Reclamante
somente tomou conhecimento do documento quando de sua publi-
cação em Agosto de 2000" (fl. 1061).

Em resposta, foi consignado que "a premissa fixada pelo
Acórdão Embargado, e a que se referem os Embargantes, não foi com
relação à preliminar de nulidade do Acórdão da Turma, mas no
tocante à argüição de violação do art. 896 da CLT, pela conclusão da
Turma quanto ao óbice da Súmula nº 126/TST", e que, "nos Em-
bargos, notadamente na preliminar de nulidade, os Embargantes se-
quer tratam desta questão, limitam-se a suscitar, de forma genérica, na
preliminar, omissão quanto à análise da prova existente nos autos, e
de que havia nela documento rigorosamente novo que reforçava a tese
da nulidade do Acórdão do Regional proferida em Embargos De-
claratórios. No mérito, combatem a Decisão da Turma, sustentando a
viabilidade de apresentação de documento novo" (fl. 1074).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúem a
repercussão geral, e alegam nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional, sob o argumento de que "o Regional, e também o TST,
não examinaram a premissa de extensão da anistia a todos aqueles
que foram demitidos pelo mesmo motivo (o que interessa objeti-
vamente no caso: a greve ocorrida). A dispensa inicialmente por justa
causa fora revertida em dispensa sem justa causa. No entanto, tal
modificação não resultou em alteração da punição (a dispensa)" (fl.
1081). Apontam, assim, violação dos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, e
93, IX, da Constituição Federal. No mérito, sustentam, em síntese,
que a decisão afronta o art. 8º, § 5º, do ADCT (fls. 1078/1085).

Contra-razões a fls. 1089/1093.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1054 e 1078), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 13/27 e 1006) e o preparo
está correto (fl. 1086), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que "o Regional, e também o
TST, não examinaram a premissa de extensão da anistia a todos
aqueles que foram demitidos pelo mesmo motivo (o que interessa
objetivamente no caso: a greve ocorrida). A dispensa inicialmente por
justa causa fora revertida em dispensa sem justa causa. No entanto,
tal modificação não resultou em alteração da punição (a dispensa)"
(fl. 1081).

Os recorrentes, por ocasião dos embargos de declaração, não
requereram que fosse examinada a aludida premissa, mas sim o fato
de que "o acórdão Regional fora publicado aos 21.01.2000 (fl. 828);
A Revista interposta em 31.01.2000 (fl. 829). O Reclamante somente
tomou conhecimento do documento quando de sua publicação em
Agosto de 2000" (fl. 1061).

Nesse contexto, em que a questão objeto da alegada nulidade
por negativa de prestação jurisdicional está preclusa, permanece in-
tacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Com relação ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição
Federal, inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para
viabilizar o recurso quanto à mencionada nulidade é o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

No mérito, também inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de ofensa ao art. 8º, § 5º, do ADCT, uma vez que a matéria de
que trata esse dispositivo não foi objeto da decisão recorrida, cir-
cunstância que atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF,
dado à falta de prequestionamento.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-660194/2000-0
R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANESTES S.A - BANCO DO ESTADO DO ESPÍ-
RITO SANTO

ADVOGADOS : DRS. NILTON CORREIA E RICARDO QUINTAS CAR-
NEIRO

RECORRIDA : SILVANA FERNANDES RONCETTI

ADVOGADO : DR. EUSTÁCHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMAC-
CIOTTI

D E S P A C H O
Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

interposto pelo recorrente, quanto ao tema "nulidade do acórdão re-
gional - conjunto probatório - horas extras", com fundamento na
Súmula nº 357 desta Corte. Afastou a alegação de violação dos arts.
5º, LV, da CF (fls. 732/735).

Os embargos de declaração que se seguiram (fls. 738/742)
foram rejeitados, sob o fundamento de fls. 752/753.

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a re-
percussão geral, sob o fundamento de que a questão tem relevância
jurídica. No mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida
violou o art. 5º, caput, e LV, da Constituição Federal, argumentando
com a suspeição das testemunhas (fls. 759/762).

Foram apresentadas as contra-razões de fls. 770/781.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 754 e 757), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 717/718) e o preparo está
correto (fls. 763), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
interposto pelo recorrente, quanto ao tema "contradita de testemu-
nhas", com fundamento na Súmula nº 357 desta Corte, explicita:

"1.1 NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL CONJUN-
TO PROBATÓRO HORAS EXTRAS

A Turma não conheceu da Revista por entender que:
"...verifica-se que o entendimento do Tribunal a quo, quanto

às horas extras, está amparado no princípio da persuasão racional, nos
termos do art. 131 do CPC, por meio do qual o juiz é livre para
apreciar as provas produzidas nos autos, devendo, apenas, atentar
para os fatos e circunstâncias em torno dos quais gira a relação
jurídica controvertida e indicar os motivos que lhe formam o con-
vencimento. Nesses termos, para se chegar à conclusão pretendida no
Recurso de Revista, necessário seria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado nesta Instância Extraor-
dinária, a teor do Enunciado 126 do TST.

Destarte, quanto ao fato de serem inservíveis as provas orais,
pelo fato de as testemunhas estarem em litígio com o Reclamado, esta
Corte já pacificou sua jurisprudência, através do Enunciado nº 357
nos seguintes termos:

Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar
litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador.

Nesse contexto, não há como se conhecer do apelo por vio-
lação de lei, em face do óbice contido nos Enunciados 126 e 357 do
TST. (fls.675-676)

Alega o Reclamado que a Turma, ao não conhecer do Re-
curso de Revista, violou o art. 896 da CLT, visto que ficou ca-
racterizada a ofensa aos arts. 5º, inciso LIV, da Constituição da
República, e 333, inciso I, do CPC, já que suspeitas as testemunhas,
pelo fato de litigarem contra o Reclamado, em causas com objeto
idêntico ao da presente.

Não vislumbro a alegada ofensa aos arts. 5º, inciso LIV, da
Carta Magna, e 333, inciso I, do CPC, pois a decisão embargada
encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte,
na Súmula nº 357 do TST. Incólume o art. 896 da CLT. Não co-
nheço." (fl. 733 - Sem grifo no original).

Percebe-se, pois, que a lide está circunscrita à legislação
processual, ou seja, a que disciplina a produção e valoração da prova
testemunhal, em especial a suspeição de testemunha, razão pela qual
a decisão que a soluciona tem natureza infraconstitucional e, portanto,
não desafia recurso extraordinário.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Intacto, pois, o art. 5º, LV, da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-674.472/00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FRANCISCO CALVOSO PAULON

ADVOGADOS : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES, DR. MAR-
CUS DE OLIVEIRA KAUFMANN E DR. VLADIMIR
SPÍNDOLA

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMI-

N I S T R AT I VO S 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto ao tema "unicidade contratual", em ementa assim
redigida (fl. 2049):

"RECURSO DE EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO
896 DA CLT E MÁ-APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 297 DO C.
TST NÃO VERIFICADAS. A v. decisão da C. Turma aplicou a
Súmula nº 297 do C. TST, em razão de não ter sido prequestionado
o tema relacionado à existência de contrato único, entre empresa
privada e paraestatal, a possibilitar a contratação do empregado, sem
concurso público, na vigência da Constituição de 1988. Verificando-
se a consonância da v. decisão com o teor da Súmula nº 297, em
razão de não se constatar tese na eg. Corte a quo acerca da existência
de contrato único, em razão do grupo econômico, não há como se
vislumbrar a ofensa ao art. 896 da CLT. Embargos não conheci-
dos."

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Alega que
em 1985 foi contratado na condição de engenheiro agrônomo pelo
BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos (BANESER),
tendo sido dispensado em 25/5/1992. Afirma que, ainda em 25/5/92,
foi contratado pelo BANESPA, na condição de empregado, por in-
termédio de concurso interno, sem solução de continuidade. Diante
desse quadro, argumenta que não há exigência de concurso público,
porquanto o vínculo de emprego com a sociedade de economia mista
iniciou-se na vigência da Constituição de 1969. Indica, assim, vio-
lação dos arts. 37, II, e 173, § 1º, II, da Constituição Federal, sob o
argumento de que foram aplicados em hipótese que não comportava a
sua incidência.

Sem contra-razões (certidão de fl. 2067).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 2054/2057), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 2000 e 2025) e o recorrente é
beneficiário da justiça gratuita (fl. 2017).

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, para manter a decisão que negou seguimento ao seu re-
curso de revista, sob o fundamento de que:

"Conforme se depreende dos fundamentos lançados pelo eg.
Tribunal Regional o entendimento da Corte a quo, ao afastar o re-
conhecimento de unicidade contratual, foi no sentido de que, em
relação ao contrato com o BANESER, não haveria mesmo qualquer
nulidade na contratação, em razão de ser empresa privada, constando
no julgado que, no período de 1989 a 1992, repita-se, período e quem
trabalhou no BANESER, o contrato é regular.

Todavia, a tese é no sentido de que ao adentrar nos quadros
do BANESPA, em 1992, por seleção interna, não há como se re-
conhecer contrato único, porque sendo o BANESPA ente paraestatal,
deveria tal ingresso ser precedido de concurso público.

Ainda que a C. Turma tenha examinado o tema sob o prisma
da ausência de prequestionamento, a delimitação da matéria, como
trazida no recurso de revista não poderia mesmo alcançar conhe-
cimento.

A simples indicação de ofensa ao art. 37, II, da Constituição
Federal, quando na realidade a v. decisão recorrida utilizou como
fundamento o limite constitucional imposto no referido dispositivo,
não determina que se verifique ofensa a sua literalidade.

A parte deveria ter se insurgido quanto ao não-reconheci-
mento de unicidade contratual, e o entendimento de que o autor teve
contratos de trabalho distintos com o BANESER e o BANESPA.

Ainda que conste no recurso que houve reconhecimento de
contrato único com o grupo econômico BANESPA, a leitura da v.
decisão recorrida não indica que tal tenha ocorrido.

Deste modo, não é possível se afastar a aplicação da

Súmula nº 297 do C. TST, já que realmente, sob o prisma trazido

pelo reclamante a matéria não foi enfrentada, a atrair o óbice da

referida Súmula. Ileso o art. 896 da CLT." (fls. 2051/2052 - sem
grifo no original)

Tal como decidida, a lide tem natureza processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de recorribilidade do recurso
de revista, razão pela qual eventual ofensa ao dispositivo consti-
tucional, apontado pelo recorrente, somente seria reflexa, por de-
pender, primeiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o
procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-685.329/00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DO SUL FLUMINENSE

ADVOGADOS : DRA. MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI E DR. RO-
DRIGO DA SILVA CASTRO

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, quanto ao tema "BANERJ - perdas salariais - Plano Bresser",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1
Transitória desta Corte, explicitando que "é de eficácia plena e ime-
diata o 'caput' da cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho de
1991/1992 celebrado pelo Banerj, contemplando o pagamento de di-
ferenças salariais do Plano Bresser, sendo devido o percentual de
26,06% nos meses de janeiro a agosto de 1992, inclusive" (fls.
500/501).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
enfatizando que, em face do que dispõe o mencionado precedente,
não há violação dos artigos 5º, XXXVI, e 7º, VI e XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 516/517).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
decisão afronta os arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 114, § 2º, da
Constituição Federal (fls. 521/535).

Contra-razões a fls. 538/540.
Com esse breve re l a t ó r i o ,

<!ID766970-15>

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 518 e 521), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 437, 450 e 451) e o preparo
está correto (fl. 536)), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"É de eficácia plena e imediata o caput da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj,
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive. Recurso de embargos não conhecido.(fls.
500/501)"

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, VI e XXVI, da Constituição Federal (fls. 516/517).

Fácil perceber-se que a lide foi solucionada com base na
"Cláusula 5ª", prevista em acordo coletivo, que regulou as condições
de trabalho, de salário e do prazo de sua duração, segundo inter-
pretação que lhe deu a decisão recorrida.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao ser observado o disposto
no instrumento coletivo.
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Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insusceptíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

Finalmente, a matéria de que trata o art. 114, § 2º, da Cons-
tituição Federal não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-688.298/00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO

- SEDUC

PROCURADOR : DR. R. PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDA : RAIMUNDA FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR.NORMANDO PINHEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de em-

bargos do recorrente, quanto ao tema "nulidade contratual", com
fundamento na Súmula nº 363 desta Corte, para manter a sua con-
denação ao pagamento do saldo de salários e ao recolhimento das
contribuições para o FGTS (fls. 242/245).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que o recolhi-
mento do FGTS e a nulidade do contrato de trabalho, por falta de
prévio concurso público, são incompatíveis, e que, por esse motivo, é
inconstitucional o disposto no art. 19-A da Lei nº 8.036/90, com
redação conferida pela Medida Provisória nº 2.164-41, que introduziu
a obrigatoriedade de recolhimento do FGTS nas hipóteses de con-
tratos nulos. Aponta violação do art. 37, § 2º, da Constituição Federal
(fls. 251/269).

Sem contra-razões (certidão de fl. 271).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 248 e 251), regular a repre-

sentação processual, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 52
desta Corte, e isento de custas, mas não deve prosseguir.

Toda a argumentação do recorrente está embasada no fato de
que a decisão recorrida, ao condenar o recorrente ao pagamento do
saldo de salários e ao recolhimento das contribuições para o FGTS,
com fundamento no art. 19-A da Lei nº 8.036/90, com redação con-
ferida pela Medida Provisória nº 2.164-41, e na Súmula nº 363 desta
Corte, teria violado o artigo 37, § 2º, da Constituição Federal.

O art. 37, § 2º, da Constituição Federal dispõe que é nulo o
contrato de trabalho, quando o trabalhador não se submete, pre-
viamente, à aprovação em concurso público.

E esta Corte, por sua vez, editou a Súmula nº 363, que
confere ao trabalhador, assim admitido pela Administração Pública,
direta ou indireta, a contraprestação pactuada em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e
os depósitos do FGTS, estes com fundamento no art. 19-A da Lei nº
8.036/90, que tem sua origem na Medida Provisória nº 2.164-41.

Registre-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal fir-
mou o entendimento de que a questão de se aferir se a nulidade
abrange os depósitos do FGTS está afeta a esta Corte, uma vez que
não tem estatura constitucional:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Relator: Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ - 04-11-
2005, PP-00011)

"EMENTA: CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO
DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS
PELOS DIAS TRABALHADOS. FGTS. Após a Carta Magna de
1988, é nula a contratação de empregado para a investidura em cargo
ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público. Tal
contrato não gera efeitos trabalhistas, salvo o pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados. Quanto ao recolhimento do
FGTS, eventual ofensa demandaria o reexame da legislação infra-
constitucional pertinente. Agravo desprovido". AI-AgR 501901 / SP -
SÃO PAULO, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,

Publicação.

"(...) a questão atinente ao depósito do FGTS na conta vin-
culada do trabalhador, cujo contrato de trabalho seja declarado nulo
nas hipóteses previstas no artigo 37, § 2º, da Constituição do Brasil,
está adstrita ao âmbito infraconstitucional (artigo 19-A, da Lei n.
8.036/90, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.164-
41, de 24.8.2001), o que impede a sua discussão em sede de recurso
extraordinário. Nego seguimento ao recurso com fundamento no ar-
tigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2006." (AI 567354 / SP - São Paulo, Relator Min. Eros Grau, julgado
em 1º/02/2006, DJ 22/02/2006)

"É correta a conclusão do Parquet no sentido de que 'pacífica
a jurisprudência desse Colendo Supremo Tribunal Federal que firmou
entendimento no sentido de não admitir recurso extraordinário cal-
cado em matéria circunscrita a normas infraconstitucionais, sem ofen-
sa direta, frontal à Constituição Federal.' Neste sentido, o AgRAI
233.108, 2ª T., Rel. Marco Aurélio, DJ 06.08.99: 'O alcance da nu-
lidade do contrato de trabalho firmado não tem estatura, em si, cons-
titucional. Daí a inviabilidade de assentar-se o enquadramento do
extraordinário no permissivo da alínea "a" do inciso III do artigo 102
da Carta da República, considerada a articulação de violência ao
artigo 37, inciso II, § 2º, nela contido, no que o Tribunal Superior do
Trabalho reconheceu, em que pese à ausência de concurso público, a
obrigatoriedade de pagamento dos salários. Assim decidiu porquanto
é inafastável a premissa segundo a qual trabalho prestado é salário
devido, não agasalhando a Lei Maior o enriquecimento sem causa que
viria a ser consagrado caso se respaldasse a distorcida visão da
Agravante, que se aproveitou dos serviços prestados pela Agravada.'
Portanto, não há cogitar de ofensa direta ao texto constitucional.
Assim, nego seguimento ao recurso (art. 557, caput, do CPC)." (AI
492.898 / RN - Rio Grande do Norte, Relator Min. Gilmar Mendes,
julgado em 04/08/2004, DJ 02/09/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRATO NULO. INDENI-
ZAÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL. Controvérsia dirimida à luz de norma infraconstitucional.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 540009 / SP
- São Paulo, Primeira Turma, Relator Min. Eros Grau, julgado em
27/09/2005, DJ 04/11/2005)

Logo, o art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal não
autoriza o recurso extraordinário.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-688.629/00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LEONIDAS RIBEIRO

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDA : EMPRESA PARANAENSE DE CLASSIFICAÇÃO DE

PRODUTOS - CLASPAR

ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, com fulcro na Súmula nº 353 desta Corte, sob o fun-
damento de que:

"(...) não comporta revisão mediante recurso de embargos,
decisão da colenda Turma por meio da qual se nega provimento a
agravo para manter decisão monocrática do Relator que negara se-
guimento a recurso de revista em razão de a decisão agravada guardar
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte,
relativas a questão de direito material, nos precisos termos dos artigos
896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 9º da Lei nº
5.584/70". (fls. 739/745)

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alega que
a aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato de
trabalho. Indica a violação dos arts. 5º, II, 7º, I, 37, II e XI, e 173, §
1º e II, da Constituição Federal

Contra-razões apresentadas a fls. 763/766.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 746 e 749), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 15 e 702), e o recorrente é
beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 608), mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353,
desta Corte, concluiu que são incabíveis os embargos interpostos
contra "decisão monocrática do Relator que negara seguimento a
recurso de revista em razão de a decisão agravada guardar con-
sonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, re-
lativas a questão de direito material" (fl. 742).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, a pretexto de
que há violação literal e direta dos arts. 5º, II, 7º, I, 37, II e XI, e 173,
§ 1º e II, da Constituição Federal

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-696809/2000.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CARLOS JOSÉ SAVINO

ADVOGADAS : DRA. RAQUEL CRISTINA RIEGER E DRA. LARISSA
CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA

RECORRIDO : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao tema "BANERJ - IPC de junho de 1987 - incor-
poração", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte, explicitando, ainda, que é pacífico o
entendimento de que é "inaplicável o parágrafo único da cláusula 5ª
do Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 firmado entre o sin-
dicato representante da categoria profissional e o BANERJ, porquanto
as diferenças salariais decorrentes do IPC de junho/87 correspondem
a uma mera antecipação ou adiantamento salarial, compensável na
data-base (setembro), razão pela qual não se incorporam indefini-
damente ao salário, sob pena de transmudarem-se em aumento" (fl.
488).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 516/517).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que tem
direito à incorporação do percentual de 26,06% à remuneração. Indica
violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 114, § 2º, da
Constituição Federal (fls. 507/522).

Contra-razões a fls. 526/528.
Com esse breve re l a t ó r i o ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 504 e 507), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 523) e o preparo está correto
(fl. 524)), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-
rente, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1
Transitória desta Corte, concluir que:

"... inaplicável o parágrafo único da cláusula 5ª do Acordo
Coletivo de Trabalho de 1991/1992 firmado entre o sindicato re-
presentante da categoria profissional e o BANERJ, porquanto as di-
ferenças salariais decorrentes do IPC de junho/87 correspondem a
uma mera antecipação ou adiantamento salarial, compensável na data-
base (setembro), razão pela qual não se incorporam indefinidamente
ao salário, sob pena de transmudarem-se em aumento" (fl. 488).

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos artigos 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 114, § 2º, da Constituição Federal (fls.
488/491 e 516/517).

Fácil perceber-se que a lide foi solucionada com base na
"Cláusula 5ª", prevista em acordo coletivo, que regulou as condições
de trabalho, de salário e do prazo de sua duração, segundo inter-
pretação que lhe deu a decisão recorrida.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao ser observado o disposto
no instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insusceptíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

Finalmente, não há ofensa ao art. 114, § 2º, da Constituição
Federal, pois o que está se discutindo é o alcance da cláusula de
acordo coletivo, que dispôs sobre reajuste salarial e sua aplicação
temporal e, não a recusa de qualquer uma das partes para ajuizamento
de dissídio coletivo.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-700032/2000.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-

SAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES

DE MESAS TELEFÔNICAS DO CEARÁ

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.A. - TELE-

CEARÁ

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

do recorrente quanto ao tema "dolo da parte vencedora - erro de fato",
sob os fundamentos de fls. 615/627.

Os embargos de declaração que se seguiram (fls. 630/676)
foram acolhidos para prestar os esclarecimentos de fls. 700/708.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega nulidade, por negativa
de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada
por embargos de declaração, na decisão recorrida permaneceu a omis-
são quanto ao pedido de juntada da certidão do julgamento do recurso
ordinário em ação rescisória com as notas degravadas. Aponta, assim,
violação dos artigos 5º, XXXIV, XXXV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal.

Quanto ao adicional de periculosidade, aponta violação do
artigo 7º, XIII, XIV e XXIII, da Constituição Federal.

Finalmente, no que tange ao item "coisa julgada", alega que
"a confissão ou reconhecimento revelado, às escancaras, inclusive
através do pagamento proporcional de 5 a 15%, constituiu a res
judicata material do processo de origem" e que, por isso, "não poderia
o v. acórdão, em juízo rescisório, restabelecer a sentença de primeira
instância, que proferida antes da edição da Súmula 361/TST, não
reconhecera a eficácia do fato, trabalho periculoso intermitente, jul-
gando, por isso, improcedente a ação" (fls. 754/755). Indica ofensa ao
art. 5º, XXXVI, da CF (fls. 714/756).

Contra-razões a fls. 774/776.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 709 e 714), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 532) e o preparo está correto
(fl. 715), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, sob o argumento de que, mesmo instada por
embargos de declaração, a decisão recorrida permaneceu omissa
quanto ao pedido de juntada da certidão do julgamento do recurso
ordinário em ação rescisória com as notas degravadas, a fim de
demonstrar que "o voto divergente havia sido o voto vencedor, sendo
do Relator o voto vencido, que no entanto foi certificado haver sido
vencedor" (fl. 723), ou seja, "que foi o relator quem restou vencido,
não a divergência. Esta foi a vencedora, ao contrário do que se
verificou" (fls. 724/725).

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, foi
explicitado que "todos os pontos da controvérsia foram totalmente
dirimidos pelo v. acórdão embargado" e que, "restando expressamente
consignado no v. acórdão embargado a certidão da decisão nele (acór-
dão) proferida, plenamente atendido o disposto no item b do inciso
XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal, sendo certo, a teor do
que acima esclarecido, que inexiste qualquer omissão no julgado ora
impugnado, quanto a este aspectos" (fl. 702).

Foi enfatizado, também, que "há uma observação, na referida
certidão, de que o Ministro Antônio José de Barros Levenhagem
ressalvou entendimento quanto à fundamentação relativa ao dolo" e,
ainda, que se ele "considerasse relevante que sua ressalva restasse
consignada no acórdão, teria requerido a juntada de voto divergente
quanto o dolo alegado, o que, como visto, incorreu na presente hi-
pótese" (fl. 702).

Nesse contexto, em que a decisão está devidamente fun-
damentada, permanece intacto o art. 93, IX, da Constituição Fe-
deral.

Quanto ao art. 5º, XXXIV, XXXV e LV, da Constituição
Federal, inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para
viabilizar o recurso, no que tange à alegação de nulidade por negativa
de prestação jurisdicional, é o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Relativamente ao adicional de periculosidade, a decisão re-
corrida, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, con-
signa expressamente que a matéria não foi examinada: "... ao ser
mantida a decisão recorrida que julgou procedente a ação rescisória
por erro de fato e dolo (quando o sindicato promoveu a juntada ilegal,
por extemporânea, de laudo pericial assinado por seu assistente téc-
nico), por óbvio, sequer adentrou-se na discussão de mérito pro-
priamente dito do adicional de periculosidade, mormente no que tan-
ge a proporcionalidade de seu pagamento de referido adicional" (fl.
707).

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso
ordinário em ação rescisória, circunstância que desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Finalmente, com relação à alegação de ofensa à coisa jul-
gada, a decisão recorrida consigna que:

"... não há que se falar em coisa julgada por ausência de
impugnação na ação rescisória, em relação a confissão, uma vez que,
conforme acima consignado, a rescisória foi, inclusive, patuada no
inciso VIII do artigo 485 do CPC - fundamento para invalidar a
confissão. Igualmente, no tocante a existência de acordo para pa-
gamento do adicional de periculosidade, vê-se na inicial da presente
ação rescisória, mais precisamente no 2º parágrafo de fl. 12, que a
autora expressamente se refere a existência de pacto de cláusula
benéfica quanto aos adicionais de periculosidade" (fls. 707/708).

Logo, a pretensão do recorrente, de questionar os limites
objetivos da coisa julgada, a pretexto de demonstrar que "a confissão
ou reconhecimento revelado, às escancaras, inclusive através do pa-
gamento proporcional de 5 a 15%, constituiu a res judicata material
do processo de origem", e que, por isso, "não poderia o v. acórdão,
em juízo rescisório, restabelecer a sentença de primeira instância, que
proferida antes da edição da Súmula 361/TST, não reconhecera a
eficácia do fato, trabalho periculoso intermitente, julgando, por isso,
improcedente a ação" (fls. 754/755), implica, inclusive, reexame da
prova, procedimento vedado em recurso extraordinário (Súmula nº
279 do STF).

Por exigir, necessariamente, não só o reexame da matéria
fática, como, mais do que isso, a análise dos elementos objetivos
configuradores da coisa julgada, que estão disciplinados pela legis-
lação ordinária (arts. 467 a 475 do CPC), inviável o recurso ex-
traordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-705.116/2000.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉRGIO GAYOSO MONTEIRO DA FONSECA

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. EDUARDO
HENRIQUE M. SOARES

RECORRIDOS : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MARQUES
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -

BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDA : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS

DO SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO CASSANO JÚNIOR
RECORRIDO : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto ao tema "BANERJ - Plano Bresser - reajuste de
26,06% - limitação", com fundamento na Orientação Jurisprudencial
nº 26 da SBDI-1 Transitória desta Corte (fls. 703/705).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para sanar omissão apontada, sem conferir efeito modificativo ao
julgado (fls. 712/714).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 724/731). Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância econômica e social. Indica violação dos arts. 5º, XXXVI,
7º, VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal.

Contra-razões apresentadas pelo Banco Itaú S.A. e outro a
fls. 736/738.

Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 715 e 724), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 9 e 734) e o preparo está
correto (fl. 733), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"... o entendimento perfilhado pela colenda Turma está em
consonância com a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 26 da
SBDI-1, que assim dispõe:

'BANERJ. PLANO BRESSER. ACORDO COLETIVO DE
TRABALHO DE 1991. NÃO É NORMA PROGRAMÁTICA. DJ
09.12.03

É de eficácia plena e imediata o caput da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive.'

O pagamento das diferenças salariais foi limitado ao período
coincidente com o prazo de vigência da norma coletiva em questão,
observada a prescrição aplicável ao caso em exame.

Assim, não há falar em ofensa ao artigo 7º, inciso XXVI, da
Constituição Federal, que determina sejam respeitadas as convenções
e acordos coletivos de trabalho.

Quanto ao artigo 8º, inciso VI, da Carta Magna, vale res-
saltar que não há notícia nos autos de que o sindicato não tenha
participado da celebração do Acordo Coletivo de 1991/1992, restando
afastada a argüição de ofensa ao indigitado dispositivo constitucio-
nal.

Por fim, não está configurada a alegada violação do artigo 5º,
inciso XXXVI, da Constituição da República, pois não há direito
adquirido à disposição de norma coletiva, tendo em vista sua vigência
limitada." (fl. 705)

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal
(fls. 705 e 714).

Percebe-se, pois, que o fundamento da lide está na "Cláusula
5ª" do Acordo Coletivo, devidamente interpretada, com observância
de suas condições de trabalho e de salário, e dentro do prazo legal.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao observar-se o disposto no
instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insuscetíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:<!ID766970-16>

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

DECISÃO: "Em face das considerações constantes da pe-
tição de agravo regimental (fls. 97-100), reconsidero a decisão de fls.
94 e passo, a seguir, ao reexame do agravo. Trata-se de agravo de
instrumento interposto de decisão que inadmitiu recurso extraordi-
nário (art. 102, III, a, da Constituição) contra acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho que deu parcial provimento aos Embargos em
Recurso de Revista para atribuir eficácia plena à cláusula de Acordo
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Coletivo que reconheceu como devidas as diferenças decorrentes do
chamado Plano Bresser, no período de 1º de janeiro a 31 de agosto de
1992. No recurso extraordinário alega-se que o acórdão recorrido
violou os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV; 7º, VI e XXVI e 8º, VI,
da Constituição, por desrespeito à eficácia normativa da referida cláu-
sula que determinou a incorporação do percentual de 26,06%, o que
acabou por gerar redução salarial. Observo que o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, ao julgar o Recurso Ordinário interposto
pela agravante negou-lhe provimento, quanto ao pedido de incor-
poração do percentual de 26,06% previsto na Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 1991/1992, por entender prescrita a pretensão (fls. 18-19).
Pelo que consta dos autos, parece não ter havido impugnação quanto
a esse aspecto, por parte da ora agravante. O tema somente voltou a
ser impugnado em Embargos de Declaração opostos do acórdão que
proveu o Recurso de Revista do Banco Banerj S.A. Porém, a falta de
impugnação no momento oportuno acarretou a preclusão da matéria.
Não há mais viabilidade para a discussão que pretende a recorrente.
Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento. Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2006." (AIAgR -518632 /RJ - Rel. Mi-
nistro Joaquim Barbosa - DJ 19.4.06)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: acór-
dão recorrido que se limitou a aplicar legislação infraconstitucional
pertinente ao caso: alegada ofensa ao texto constitucional, que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da
Súmula 636. 2. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: interpre-
tação de cláusulas de convenção coletiva de trabalho pela Justiça do
Trabalho, de reexame inviável no RE." (Ai-AgR 518850/RJ - Rel.
Ministro Sepúlveda Pertence - DJ 15.4.2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-715.239/2000.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARILDA LOPES DE FARIA

ADVOGADAS : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI, DRA. DENISE
ARANTES SANTOS VASCONCELOS E DRA. LARIS-
SA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA

RECORRIDO : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "BANERJ (BANCO ITAÚ S.A.) - perdas
salariais - Plano Bresser - Cláusula Quinta do Acordo Coletivo de
1991 - limitação à data-base da categoria", com fundamento na Sú-
mula nº 322 e na Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1 Tran-
sitória, ambas desta Corte (fls. 501/503).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 516/517).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 521/538). Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância econômica e social. Argúi a nulidade da decisão recorrida
por negativa de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts.
5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CF. Insiste, ainda, na incorporação
do percentual de 26,06% à remuneração, porque ajustado em acordo
coletivo. Indica violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 114,
§ 2º, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 540/542.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 518 e 521), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 6, 422, 470 e 511) e o pre-
paro está dispensado (fl. 362), mas não deve prosseguir.

A recorrente argúi nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional, sob o argumento de que, mesmo com a oposição de
embargos de declaração, não houve manifestação acerca da alegada
ofensa aos artigos 5º, XXXVI e 7º, VI e XXVI, e 114, § 2º, da CF.
Indica como violados os artigos 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da
C F.

Não procede a alegação, uma vez que a decisão recorrida
registra que:

"A reclamante insurge-se contra a limitação à data base, sob
o argumento de que a intenção das partes no Acordo Coletivo foi de
estabelecer a incorporação do reajuste salarial. Aponta violação aos

arts. 1º, § 1º, da Lei 8.542/92, 5º, inc. XXXVI, 7º, XXVI, e 114, § 2º,
da Constituição da República.

...
Observa-se, assim, que a Turma decidiu em consonância com

a Súmula 322 desta Corte e com a Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória 26 da SBDI-1, que, não obstante tenha reconhecido a eficácia
da Cláusula Quinta, fixou como limite temporal do reajuste a data-
base da categoria, ou seja, agosto de 1992.

Estando a decisão da Turma em consonância com a juris-
prudência atual e pacífica desta Corte, não há falar em violação aos

dispositivos indicados, porquanto a discussão a respeito desse tema
está superada no âmbito desta Corte (Súmula 333 do TST e alínea b,
in fine, do art. 894 da CLT)." (fls. 502/503, sem grifos no original)

O acórdão dos embargos de declaração também é explícito
ao consignar:

"Logo, tendo esta Subseção concluído pela ausência de in-
corporação das diferenças salariais, afastou a argüição de afronta pelo
Tribunal Regional aos dispositivos indicados no Recurso de Revista
..." (fls. 516/517)

Certa ou errada, o fato é que a prestação jurisdicional foi
regularmente entregue.

Intacto, pois, o artigo 93, IX, da CF, devendo ainda ser
salientado que o art. 5º, LIV, do mesmo diploma, não legitima a
alegação de negativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, também não tem razão a recorrente.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, para, com base na Súmula nº 322 e na Orientação Ju-
risprudencial nº 26 da SBDI-1 Transitória, ambas desta Corte, con-
cluir que:

"Considerando que as diferenças salariais estabelecidas na
Cláusula Quinta do Acordo Coletivo 1991/1992, relativamente às
perdas do Plano Bresser, visaram apenas a recompor os salários em
vista da inflação do período, que seria compensada na data-base da
categoria, não há falar, efetivamente, em sua incorporação ao salário.
Assim, a eficácia da aludida norma tem limite temporal de janeiro de
1992, quando se iniciou a vigência da norma, ao mês anterior à data-
base da categoria, ou seja, agosto de 1992.

Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial Transitória 26
da SBDI-1 desta Corte:

'BANERJ. PLANO BRESSER. ACORDO COLETIVO DE
TRABALHO DE 1991. NÃO É NORMA PROGRAMÁTICA. É de
eficácia plena e imediata o caput da cláusula 5ª do Acordo Coletivo
de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj, contemplando o
pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser, sendo devido o
percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto de 1992, in-
clusive.'

Há que se ressaltar, também, o teor da Súmula 322 do
T S T:

'DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANOS ECONÔMICOS.
LIMITE. Os reajustes salariais decorrentes dos chamados gatilhos e
URPs, previstos legalmente como antecipação, são devidos tão-so-
mente até a data-base de cada categoria.'

Ressalte-se, que, embora a Súmula 322 do TST faça alusão a
reajustes salariais previstos legalmente, o mesmo deve ocorrer em
relação aos reajustes previstos em instrumento coletivo, visto que a
norma coletiva apenas estabelecia o pagamento dos reajustes que
eram previstos em lei. Ademais, os acordos coletivos são renovados a
cada ano, o que implica impossibilidade de incorporação definitiva de
cláusula coletiva.

Observa-se, assim, que a Turma decidiu em consonância com
a Súmula 322 desta Corte e com a Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória 26 da SBDI-1, que, não obstante tenha reconhecido a eficácia
da Cláusula Quinta, fixou como limite temporal do reajuste a data-
base da categoria, ou seja, agosto de 1992." (fls. 502/503)

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, VI e XXVI, e 114, § 2º, todos da Constituição Federal
(fl. 469).

Percebe-se, pois, que a lide foi solucionada segundo inter-
pretação do Acordo Coletivo de Trabalho, razão pela qual não há que
se falar em ofensa literal e direta do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Também não procede a alegação de ofensa aos arts. 7º, XX-
VI, e 114, § 2º, ambos da Constituição Federal.

A decisão recorrida priorizou a cláusula de reajuste previsto
em acordo coletivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio
da irredutibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao observar-se o
disposto no instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insuscetíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

DECISÃO: "Em face das considerações constantes da pe-
tição de agravo regimental (fls. 97-100), reconsidero a decisão de fls.
94 e passo, a seguir, ao reexame do agravo. Trata-se de agravo de
instrumento interposto de decisão que inadmitiu recurso extraordi-
nário (art. 102, III, a, da Constituição) contra acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho que deu parcial provimento aos Embargos em
Recurso de Revista para atribuir eficácia plena à cláusula de Acordo
Coletivo que reconheceu como devidas as diferenças decorrentes do
chamado Plano Bresser, no período de 1º de janeiro a 31 de agosto de
1992. No recurso extraordinário alega-se que o acórdão recorrido
violou os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV; 7º, VI e XXVI e 8º, VI,
da Constituição, por desrespeito à eficácia normativa da referida cláu-
sula que determinou a incorporação do percentual de 26,06%, o que
acabou por gerar redução salarial. Observo que o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, ao julgar o Recurso Ordinário interposto
pela agravante negou-lhe provimento, quanto ao pedido de incor-
poração do percentual de 26,06% previsto na Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 1991/1992, por entender prescrita a pretensão (fls. 18-19).
Pelo que consta dos autos, parece não ter havido impugnação quanto
a esse aspecto, por parte da ora agravante. O tema somente voltou a
ser impugnado em Embargos de Declaração opostos do acórdão que
proveu o Recurso de Revista do Banco Banerj S.A. Porém, a falta de
impugnação no momento oportuno acarretou a preclusão da matéria.
Não há mais viabilidade para a discussão que pretende a recorrente.
Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento. Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2006." (AIAgR -518632 /RJ - Rel. Mi-
nistro Joaquim Barbosa - DJ 19.4.06)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: acór-
dão recorrido que se limitou a aplicar legislação infraconstitucional
pertinente ao caso: alegada ofensa ao texto constitucional, que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da
Súmula 636. 2. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: interpre-
tação de cláusulas de convenção coletiva de trabalho pela Justiça do
Trabalho, de reexame inviável no RE." (Ai-AgR 518850/RJ - Rel.
Ministro Sepúlveda Pertence - DJ 15.4.2005).

Finalmente, não há que se falar em ofensa ao art. 114, § 2º,
da Constituição Federal, pois o que está se discutindo é o alcance da
cláusula de acordo coletivo, que dispôs sobre reajuste salarial e sua
aplicação temporal e, não em recusa de qualquer uma das partes para
ajuizamento de dissídio coletivo.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST<!ID766971-1>

PROC. Nº TST-RE-A-E-ED-A-RR-727.627/2001.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JANE MARA DE OLIVEIRA CASTRO

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDA : ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA AN-

TÔNIO BOAVENTURA - ASSECAB

ADVOGADO : DR. NERALDINO VALENTIM DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos, sob o fundamento de que, nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1 desta Corte, "a redução da carga
horária do professor, em virtude da diminuição do número de alunos,
não constitui alteração contratual, uma vez que não implica redução
do valor da hora-aula". Repeliu, assim, a alegação de ofensa ao art.
7º, VI, da Constituição Federal (fls. 222/223).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, e aponta violação do
art. 7º, VI, da Constituição Federal (fls. 227/230).

Sem contra-razões (certidão de fl. 232).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 224 e 227), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 11, 140 e 210) e dispensado
do preparo (fl. 124), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-
rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos, quanto à possibilidade de redução da carga horária do
professor, em virtude da diminuição do número de alunos, com base
na Orientação Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1 desta Corte, que
dispõe: "A redução da carga horária do professor, em virtude da
diminuição do número de alunos, não constitui alteração contratual,
uma vez que não implica redução do valor da hora-aula" (fls.
222/223).

Nesse contexto, não há que se falar em ofensa literal e direta
ao art. 7º, VI, da Constituição Federal, uma vez que não está havendo
redução de salário, mas, conforme emerge da decisão, a devida con-
traprestação remuneratória em função do número de alunos, o que,
reitere-se, não ocasionou redução do valor do salário-hora-aula.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-733076/2001-5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO : LÁZARO FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, para manter a decisão que não conheceu do recurso de
revista sob o fundamento de que o recorrido, empregado horista
submetido a turno ininterrupto de revezamento, faz jus às sétima e
oitava horas trabalhadas como extras, com o respectivo adicional,
sendo aplicável o divisor 180, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 275 da SDI-I. Afastou a apontada violação dos arts. 5º, II,
e 7º, VI e XIV, da Constituição Federal (fls. 464/470).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que a
decisão recorrida viola os artigos 5º, II, e 7º, VI, XIII e XIV, da
Constituição Federal (fls. 474/479).

Sem contra-razões (certidão de fl. 484).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 471 e 474), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 481), mas não deve pros-
s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 471), e que, no seu recurso, interposto em
1º/8/2007 (fl. 474), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-742887/2001.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : KÁTIA APARECIDA SUZES BARBOSA E OU-

TROS

ADVOGADOS : DR. HÉLIO STEFANI GHERARDI E ZÉLIO MAIA DA
ROCHA

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, expli-
citando que esse recurso não é cabível contra acórdão de Turma que,
mediante análise dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do
recurso de revista, nega provimento a agravo de instrumento (fls.
701/703).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 713/714.

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da CF. Argumenta que a decisão recorrida, ao
negar seguimento ao seu recurso de embargos, com fundamento na
Súmula nº 353 do TST, usurpa competência privativa da União para
legislar sobre direito processual. Indica ofensa aos arts. 5º, II, XXXV,
XXXVI e LV, e 22, I, da Constituição Federal (fls. 718/726).

Contra-razões a fls. 730/740.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 715 e 718), mas não deve pros-

s e g u i r,
A SBDI-I desta Corte, com fundamento na Súmula nº 353 do

TST, concluiu que são incabíveis os embargos interpostos contra
decisão de Turma que, mediante análise dos pressupostos intrínsecos
de admissibilidade do recurso de revista, nega provimento a agravo
de instrumento (fls. 701/703):

"Contudo, os embargos são incabíveis, nos termos da Súmula
nº 353/TST, que dispõe o seguinte:

Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005 Não cabem embargos para a Seção de
Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, sal-
vo: a) da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos; b) da decisão que
nega provimento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em
que se proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de agravo
de instrumento; c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada
originariamente pela Turma no julgamento do agravo; d) para im-
pugnar o conhecimento de agravo de instrumento; e) para impugnar a
imposição de multas previstas no art. 538, parágrafo único, do CPC,
ou no art. 557, § 2º, do CPC.

De fato, conforme já esclarecido, os presentes embargos fo-
ram interpostos à decisão de Turma do C. TST que negara pro-
vimento a agravo de instrumento, por ausência de pressupostos in-
trínsecos do recurso de revista, confirmando o r. despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista.

Não se aplica, então, a exceção contida na Súmula.
Também não se verifica a ofensa aos artigos 5º, II, e 22, I, da

CF/88 pois a restrição contida na Súmula 353/TST tem amparo no
artigo 5º, b, da Lei 7701/88, que determina o julgamento em última
instância pelas turmas do C. TST dos agravos de instrumento in-
terpostos contra despachos dos Presidentes dos Tribunais Regionais
que denegarem seguimento a recurso de revista.

Tal posicionamento tem razão de ser pois satisfeito o prin-
cípio do duplo grau de jurisdição. Admitir-se mais um recurso nesses
casos atentaria contra o princípio da celeridade processual e contra o
próprio preceito legal anteriormente referido. Incabíveis os embargos,
deles não conheço." (fls. 701/702)

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXIV,
XXXV, LIV e LV, e e 22, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-755.864/2001.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : GILBERTO ALVES SERPA E OUTROS

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, MARTHIUS SÁVIO
CAVALCANTE LOBATO E DRA. RITA DE CÁSSIA S.
C O RT E Z 

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEI-
GA

RECORRIDO : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes quanto ao tema "Plano Bresser - diferenças salariais -
previsão em Acorco Coletivo de 1991 - limitação à data-base da

categoria", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte (fls. 545/547).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 559/560).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 564/571). Argu-
mentam com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão
tem relevância econômica e social. Indicam violação dos arts. 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal.

Contra-razões apresentadas pelo BANERJ a fls. 575/577.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 561 e 564), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 9, 11, 13, 15/16 e 474) e o
preparo está correto (fl. 572), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos
dos recorrentes, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26
da SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"... cumpre observar que o entendimento adotado pela Tur-
ma, no sentido de limitar a condenação ao período acima mencio-
nado, encontra-se em estrita sintonia com a jurisprudência iterativa,
notória e atual desta Corte, hoje pacificada no item nº 26 da Orien-
tação Jurisprudencial Transitória da SBDI1/TST, que assim dispõe:

'Banerj. Plano Bresser. Acordo Coletivo de Trabalho de

1991. Não é norma programática. É de eficácia plena e imediata o
caput da cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992
celebrado pelo Banerj, contemplando o pagamento de diferenças sa-
lariais do Plano Bresser, sendo devido o percentual de 26,06% nos
meses de janeiro a agosto de 1992, inclusive.'

A Cláusula 5ª do Acordo Coletivo de 1991/1992 prevê:
'Cláusula 05 Recuperação das Perdas do Plano Bresser (vi-

gência 1992)
Em novembro de 1991 o SIB e as entidades sindicais ne-

gociarão a forma e as condições para pagamento das perdas de
26,06% decorrentes do Plano Bresser.

Parágrafo único A incorporação do percentual de 26,06%
decorrente do Plano Bresser se dará, nas formas e condições ajustadas
na negociação de novembro de 1991, a partir de janeiro de 1992'.

Há que ser considerado que a cláusula contém duas dis-
posições: enquanto o caput refere-se ao pagamento das perdas acu-
muladas de 26,06%, o parágrafo único trata da incorporação ao sa-
lário do mesmo percentual.

Depreende-se que do caput da referida cláusula há comando
expresso quanto à exigência de negociação no que se refere à re-
cuperação das perdas do Plano Bresser (vigência 1992), pelo que se
conclui que a cláusula tem eficácia plena, não havendo necessidade
de uma providência ulterior indispensável à sua concretização, porque
apenas delega para a negociação posterior a forma e condições para o
pagamento do percentual. O comando de negociar é imperativo, sen-
do asseguradas as diferenças resultantes das perdas pelo inadimple-
mento do estabelecido na própria cláusula e, portanto, devido o pa-
gamento do percentual de 26,06%.

A conclusão se fortalece visto que, predefinido o percentual
a ser pago, apenas seria discutido, em negociação coletiva ulterior, se
o pagamento ocorreria de forma parcelada ou de uma só vez. Não há
como se classificar a limitada ação como procedimento necessário à
irradiação dos efeitos do caput da norma.

O parágrafo único da Cláusula 5ª, por sua vez, leva-nos a
outro raciocínio: Muito embora haja semelhança nos termos em-
pregados, os efeitos da obrigação "incorporação" irradiam-se para
além dos limites do Acordo Coletivo. Constitui norma de eficácia
limitada, porque imprescindível a realização da providência à ne-
gociação prevista.

Por isso, o pagamento das perdas deve ser realizado ob-
servando-se o período previsto na Cláusula 5ª do Acordo Coletivo de
Trabalho, ou seja, de 01 de janeiro de 1992 a 31 de agosto de 1992."
(fls. 546/547)

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal
(fls. 547 e 560).

Percebe-se, pois, que o fundamento da lide está na "Cláusula
5ª" do Acordo Coletivo, devidamente interpretada, com observância
de suas condições de trabalho e de salário, e dentro do prazo legal.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao observar-se o disposto no
instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insuscetíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

DECISÃO: "Em face das considerações constantes da pe-
tição de agravo regimental (fls. 97-100), reconsidero a decisão de fls.
94 e passo, a seguir, ao reexame do agravo. Trata-se de agravo de
instrumento interposto de decisão que inadmitiu recurso extraordi-
nário (art. 102, III, a, da Constituição) contra acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho que deu parcial provimento aos Embargos em
Recurso de Revista para atribuir eficácia plena à cláusula de Acordo
Coletivo que reconheceu como devidas as diferenças decorrentes do
chamado Plano Bresser, no período de 1º de janeiro a 31 de agosto de
1992. No recurso extraordinário alega-se que o acórdão recorrido
violou os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV; 7º, VI e XXVI e 8º, VI,
da Constituição, por desrespeito à eficácia normativa da referida cláu-
sula que determinou a incorporação do percentual de 26,06%, o que
acabou por gerar redução salarial. Observo que o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, ao julgar o Recurso Ordinário interposto
pela agravante negou-lhe provimento, quanto ao pedido de incor-
poração do percentual de 26,06% previsto na Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 1991/1992, por entender prescrita a pretensão (fls. 18-19).
Pelo que consta dos autos, parece não ter havido impugnação quanto
a esse aspecto, por parte da ora agravante. O tema somente voltou a
ser impugnado em Embargos de Declaração opostos do acórdão que
proveu o Recurso de Revista do Banco Banerj S.A. Porém, a falta de
impugnação no momento oportuno acarretou a preclusão da matéria.
Não há mais viabilidade para a discussão que pretende a recorrente.
Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento. Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2006." (AIAgR -518632 /RJ - Rel. Mi-
nistro Joaquim Barbosa - DJ 19.4.06)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: acór-
dão recorrido que se limitou a aplicar legislação infraconstitucional
pertinente ao caso: alegada ofensa ao texto constitucional, que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da
Súmula 636. 2. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: interpre-
tação de cláusulas de convenção coletiva de trabalho pela Justiça do
Trabalho, de reexame inviável no RE." (Ai-AgR 518850/RJ - Rel.
Ministro Sepúlveda Pertence - DJ 15.4.2005).
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-E-RR-763.435/01.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SEVERINO CADORIM

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDA : SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE

SÁ

ADVOGADA : DRA. FERNANDA M. COPPOLA SERRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos, sob o fundamento de que, nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1 desta Corte, "a redução da carga
horária do professor, em virtude da diminuição do número de alunos,
não constitui alteração contratual, uma vez que não implica redução
do valor da hora-aula". Repeliu, assim, a alegação de ofensa ao art.
7º, VI, da Constituição Federal (fls. 121/122).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, e sustenta, em
síntese, que a decisão afronta o art. 7º, VI, da Constituição Federal
(fls. 126/129).

Contra-razões a fls. 131/136 - fax, e 137/142 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 123 e 126), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 4 e 109) e dispensado do
preparo (fl. 29), mas não deve prosseguir.

A questão relativa à possibilidade de redução da carga ho-
rária do professor, em virtude da diminuição do número de alunos, foi
solucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 244 da SBDI-
1 desta Corte, que dispõe: "A redução da carga horária do professor,
em virtude da diminuição do número de alunos, não constitui al-
teração contratual, uma vez que não implica redução do valor da
hora-aula" (fls. 121/122).

A argumentação do recorrente é a de que, ao aplicar o men-
cionado precedente, a decisão recorrida teria violado o art. 7º, VI, da
Constituição Federal.

Resulta, desse contexto, que a decisão recorrida não tem
conteúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o
enfoque de legislação ordinária, razão pela qual a alegada ofensa ao
preceito da Constituição Federal somente seria reflexa, visto que,
primeiro, necessário seria a análise de normatização infraconstitu-
cional (arts. 320 e 468 da CLT e Orientação Jurisprudencial nº 244 da
SBDI-1 desta Corte).

Inviável, pois, o recurso extraordinário, conforme entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-739.032/2001.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ROSA MARIA RIBEIRO LOPES E OUTROS

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. MARTHIUS
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes quanto ao tema "BANERJ - perdas salariais - Plano
Bresser - Cláusula Quinta do Acordo Coletivo de 1991 - limitação à
data-base da categoria", com fundamento na Orientação Jurispru-
dencial nº 26 da SBDI-1 Transitória desta Corte (fls. 349/350).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 354/361). Argu-
mentam com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão
tem relevância econômica e social. Insistem, em síntese, na incor-
poração do percentual de 26,06% à remuneração, porque ajustado em
acordo coletivo. Indicam violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e
XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 364/366.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 351 e 354), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 5, 7, 9, 11, 14, 18, 21, 23,
259/260 e 306) e o preparo está correto (fl. 362), mas não deve
p r o s s e g u i r.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos
dos recorrentes, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26
da SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"A Turma decidiu em consonância com a Orientação Ju-
risprudencial Transitória 26 da SBDI-1 que, não obstante tenha re-
conhecido a eficácia da Cláusula Quinta, fixou como limite temporal
o mês anterior à data-base da categoria, ou seja, agosto de 1992. Eis
os termos da referida Orientação: é de eficácia plena e imediata o
caput da cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992
celebrado pelo Banerj, contemplando o pagamento de diferenças sa-
lariais do Plano Bresser, sendo devido o percentual de 26,06% nos
meses de janeiro a agosto de 1992, inclusive.

Estando a decisão da Turma em consonância com a juris-
prudência atual e pacífica desta Corte, não há falar em ofensa aos
dispositivos da Constituição da República indicados pelos reclaman-
tes." (fl. 350)

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal (fl.
350).

Percebe-se, pois, que o fundamento da lide está na "Cláusula
5ª" do Acordo Coletivo, devidamente interpretada, com observância
de suas condições de trabalho e de salário, e dentro do prazo legal.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao observar-se o disposto no
instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insuscetíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

DECISÃO: "Em face das considerações constantes da pe-
tição de agravo regimental (fls. 97-100), reconsidero a decisão de fls.
94 e passo, a seguir, ao reexame do agravo. Trata-se de agravo de
instrumento interposto de decisão que inadmitiu recurso extraordi-
nário (art. 102, III, a, da Constituição) contra acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho que deu parcial provimento aos Embargos em
Recurso de Revista para atribuir eficácia plena à cláusula de Acordo
Coletivo que reconheceu como devidas as diferenças decorrentes do
chamado Plano Bresser, no período de 1º de janeiro a 31 de agosto de
1992. No recurso extraordinário alega-se que o acórdão recorrido
violou os arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV; 7º, VI e XXVI e 8º, VI,
da Constituição, por desrespeito à eficácia normativa da referida cláu-
sula que determinou a incorporação do percentual de 26,06%, o que
acabou por gerar redução salarial. Observo que o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, ao julgar o Recurso Ordinário interposto
pela agravante negou-lhe provimento, quanto ao pedido de incor-
poração do percentual de 26,06% previsto na Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 1991/1992, por entender prescrita a pretensão (fls. 18-19).
Pelo que consta dos autos, parece não ter havido impugnação quanto
a esse aspecto, por parte da ora agravante. O tema somente voltou a
ser impugnado em Embargos de Declaração opostos do acórdão que
proveu o Recurso de Revista do Banco Banerj S.A. Porém, a falta de
impugnação no momento oportuno acarretou a preclusão da matéria.
Não há mais viabilidade para a discussão que pretende a recorrente.
Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento. Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2006." (AIAgR -518632 /RJ - Rel. Mi-
nistro Joaquim Barbosa - DJ 19.4.06)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: acór-
dão recorrido que se limitou a aplicar legislação infraconstitucional
pertinente ao caso: alegada ofensa ao texto constitucional, que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da
Súmula 636. 2. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: interpre-
tação de cláusulas de convenção coletiva de trabalho pela Justiça do
Trabalho, de reexame inviável no RE." (Ai-AgR 518850/RJ - Rel.
Ministro Sepúlveda Pertence - DJ 15.4.2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha os recorrentes argüido
a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-744.583/01.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S.A. - RFFSA)

PROCURADORES : DRS. MARIO LUIZ GUERREIRO E MARILANE LO-
PES RIBEIRO

RECORRIDO : ANGELO FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. RAQUEL ALBUQUERQUE DE SOUZA LIMA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "juros de mora - liquidação
extrajudicial", com fundamento na Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 10 da SDI-I e nas Súmulas nºs 304 e 333, declarando o
caráter inovatório da alegação de violação dos arts. 5º, II, da Cons-
tituição Federal e 46 do ADCT (fls. 249/253 e 272/274).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da CF. Argúi preliminar de negativa de prestação
jurisdicional. No mérito, sustenta, em síntese, que não são devidos os
juros de mora, visto que está submetida à liquidação extrajudicial.
Aponta ofensa aos artigos 5º, II, da Constituição Federal e 46 do
ADCT (fls. 277/285).

Sem contra-razões (certidão de fl. 291).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A argüição de nulidade por negativa de prestação jurisdi-

cional, sob a alegação de afronta ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal, não viabiliza o prosseguimento de recurso extraordinário,
como tem o Supremo Tribunal Federal reiteradamente decidido:

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: questão
relativa ao termo inicial para o cômputo de juros moratórios em ação
de repetição de indébito decidida à luz da legislação infraconsti-
tucional pertinente ao caso (CTN, art. 167; Súmula 188/STJ): a ale-
gada violação dos dispositivos constitucionais invocados, se ocor-
resse, seria reflexa ou indireta, que não enseja reexame em recurso
extraordinário: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Im-
procedência das alegações de negativa de prestação jurisdicional e de
ofensa ao artigo 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.( AI-
AgR 650375/RS, Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10-08-
2007 PP-00032)

EMENTA: TRABALHISTA. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA DE FUNDA-
MENTAÇÃO. RESCISÓRIA. OFENSA REFLEXA À CONSTITUI-
ÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento contrário aos interesses da
parte não basta à configuração da negativa de prestação jurisdicional.
II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da mesma Carta, quando o
acórdão recorrido encontra-se suficientemente fundamentado. III - A
jurisprudência da Corte é no sentido de que a alegada violação ao art.
5º, II, XXXV, LIV e LV, da Constituição, pode configurar, quando
muito, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por de-
mandar a análise de legislação processual ordinária. IV- Inexistência
de novos argumentos capazes de afastar as razões expendidas na
decisão atacada. V- Agravo regimental improvido.( AI-AgR
661291/BA, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJ 09-11-
2007 EMENT VOL-02297-11 PP-02182)

No mérito, a decisão recorrida negou provimento ao agravo
de instrumento da recorrente, quanto ao tema "juros de mora - li-
quidação extrajudicial", sob o fundamento de que:

"Por fim, no pertinente aos juros de mora, esta Corte po-
siciona-se no sentido de que a Súmula nº 304 aplica-se somente às
hipóteses de liquidação extrajudicial decretada pelo Banco Central do
Brasil. Dessa forma, verificando-se que, na espécie, a extinção da
RFFSA decorreu de decreto do Presidente da República, revela-se
inaplicável a referida súmula. Nesse sentido, a Orientação Jurispru-
dencial Transitória nº 10 da C. SBDI-1 e, ainda, os seguintes pre-
cedentes deste Tribunal: RR-124.514/2004-900-04-00, rel. Min. An-
tônio José de Barros Levenhagen, DJ 20/08/2004, e RR-6.860/2002-
900-09-00, rel. Min. Rider Nogueira de Brito, DJ 28/11/2003. Por-
tanto, inviabiliza-se o processamento do Recurso de Revista, por
incidência da Súmula nº 333 do TST." (fl. 253 - Sem grifo no
original)

Explicita, ainda, por força dos embargos de declaração de fls.
255/264, que:

"A Embargante alega que o v. acórdão está omisso, por-
quanto não apreciou expressamente a afronta aos artigos 5º, inciso II,
da Constituição e 46 do ADCT. Reitera a pretensão de ver excluídos
os juros de mora da condenação, pois encontra-se em liquidação
extrajudicial, e renova a invocação dos artigos 24 da Lei nº 9.491/97
e 2º do Decreto nº 3.277/99, bem como da Súmula nº 304 do TST.
Transcreve arestos à colação. Não lhe assiste razão.

(...)
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No que se refere à indicação de ofensa aos artigos 5º, inciso
II, da Constituição e 46 do ADCT, bem como de divergência ju-
risprudencial com os arestos trazidos à colação nos Embargos De-
claratórios, cumpre asseverar que se trata de alegações manifesta-
mente inovatórias, porquanto não suscitadas nas razões do Recurso de
Revista e do Agravo de Instrumento. Evidencia-se a intenção da
Embargante de, na suposta alegação de vício, rediscutir os funda-
mentos adotados no acórdão embargado e obter o reexame da matéria
julgada, pretensão que não se coaduna com a finalidade dos Em-
bargos de Declaração. Estes são cabíveis, apenas, nas hipóteses pre-
vistas no artigo 897-A da CLT, o que não se verifica no caso vertente.
Ressalte-se que os paradigmas proferidos por outra Turma desta Corte
somente serão pertinentes caso a Embargante opte por outro meio
recursal. Os Embargos de Declaração não se prestam à rediscussão do
mérito. Rejeito os Embargos de Declaração." (fls. 273/274 - Sem
grifo no original) .

Ao ressaltar que a matéria constitucional, invocada pelo re-
corrente, é inovatória, a decisão é tipicamente de natureza processual,
pois não aprecia o mérito da lide sob o enfoque dos arts. 5º, II, da
Constituição Federal e 46 do ADCT, no que resulta o extraordinário
não merece segmento.

Também inviável o recurso, quanto à indicada violação do
art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-761731/2001.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. ANDREA METNE ARNAUT

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO

PROCURADORA : DRA. ADRIANE REIS DE ARAÚJO

RECORRIDA : MARIA MARLENE GOMES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, no que tange à nulidade contratual por

ausência de concurso público, conheceu do recurso de revista da
recorrente, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe pro-
vimento parcial para limitar a condenação ao pagamento dos valores
correspondentes aos depósitos relativos ao FGTS não recolhidos, e ao
pagamento das horas extras reconhecidamente trabalhadas, nos ter-
mos da Súmula nº 363 desta Corte (fls. 332/337).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 346/348).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
nulidade da decisão ante a deficiência na prestação jurisdicional. No
mérito, argumenta com a existência de violação do art. 37, II, da
Constituição Federal. Pretende que seja excluído da condenação o
pagamento de valores relativos ao FGTS (fls. 381/384).

Sem contra-razões (certidão de fl. 389).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo e está subscrito por procuradora do

Estado (fl. 381), mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, que conheceu e deu parcial provimento

ao recurso de revista da recorrente, era passível de reexame nesta
Corte, na medida em que ensejava embargos para a Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, nos termos do art. 894 da
C LT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,

razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-773.130/01.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : CITIBANK N.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

RECORRIDA : LISIA RIBEIRO NEGÓCIO

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "cargo de confiança - horas
extraordinárias excedentes da oitava diária", com fundamento na Sú-
mula nº 126 desta Corte, por ser incabível no recurso de revista o
reexame de fatos e provas (fls. 326/328).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alegam a
nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional.
Apontam violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93,
IX, da Carta da República (fls. 333/338).

Contra-razões a fls. 342/352 - fax, e 354/364 - originais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 329 e 333), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 235/236), as custas (fl. 339) e
o depósito recursal (fl. 118) estão corretos.

No que tange à apontada violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal, o recurso não deve prosseguir, uma vez que os
recorrentes indicam como ofendido apenas o referido dispositivo,
sem, contudo, identificar, na decisão recorrida, os pontos que não
teriam sido objeto de exame. Ademais, os recorrentes não opuseram
embargos de declaração, conforme lhes competia, a fim de ser suprida
eventual omissão na decisão recorrida.

No mérito, a decisão recorrida negou provimento ao agravo
de instrumento dos recorrentes, com fundamento na Súmula nº 126
desta Corte, in verbis:

"Registre-se no acórdão regional que a Reclamante ocupava
cargo de confiança previsto no art. 224, § 2º, da CLT (fls. 141/142).
Assim, o Tribunal Regional manteve a "r. decisão de origem que
deferiu as horas extraordinárias de acordo com o depoimento tes-
temunhal produzido em audiência de instrução" (fls. 144).

Consoante orientação contida na Súmula nº 126, "incabível o
recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, b, da CLT) para
reexame de fatos de provas".

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelos recorrentes somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA

AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA

<!ID766971-2>

DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-779.461/2001.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : VILMA DA SILVA BORGES E OUTRO

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. MARTHIUS
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, com fundamento na Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 26 da SBDI-1 desta Corte (fls. 563/565).

Inconformados, os recorrentes interpõem recurso extraordi-
nário, com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal.
Insistem, em síntese, na incorporação do percentual de 26,06% à
remuneração, porque ajustado em acordo coletivo. Indicam violação
dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal
(fls. 569/576).

Contra-razões a fls. 579/581.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 566 e 569), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 8 e 471) e o preparo está
correto (fl. 577), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-
correntes, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"O entendimento perfilhado pela colenda Turma está em
consonância com a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 26 SB-
DI-1, que assim dispõe:

BANERJ. PLANO BRESSER. ACORDO COLETIVO DE
TRABALHO DE 91. NÃO É NORMA PROGRAMÁTICA. DJ
09.12.03. É de eficácia plena e imediata o "caput" da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive.

O pagamento das diferenças salariais foi limitado de janeiro
a agosto de 1992, período coincidente com o prazo de vigência da
norma coletiva em questão. Assim, não há falar em ofensa ao artigo
7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, que determina sejam res-
peitadas as convenções e acordos coletivos de trabalho."

(...)
Por fim, no que concerne ao artigo 7º, VI, da Constituição

Federal, tem-se que, nos termos da política salarial então vigente, o
índice de 26,06% correspondia a uma mera antecipação ou adian-
tamento salarial compensável na data-base da categoria, motivo pelo
qual não se pode incorporar definitivamente ao salário. Ademais, o
reajuste foi concedido por intermédio de acordo coletivo, não po-
dendo ter reflexos nas situações posteriores ao fim de seu prazo de
vigência." (fls. 564/565).

Nesse contexto, rejeitou, a alegada violação dos arts. 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal.

Fácil perceber-se que a lide foi solucionada com base na
"Cláusula 5ª", prevista em acordo coletivo, que regulou as condições
de trabalho, de salário e do prazo de sua duração, segundo inter-
pretação que lhe deu a decisão recorrida.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI) e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irredu-
tibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao ser observado o disposto
no instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já considerou
como insusceptíveis de ofensa, literal e direta, preceitos da Cons-
tituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenham os recorrentes ar-
güido a repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a
Emenda Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-784.634/01.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. -

TELEMAR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : GUIOMAR JANUTH

ADVOGADO : DR. EDSON PEIXOTO SAMPAIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, no tocante à integração do anuênio na base
de cálculo das horas extras (fls. 666/672).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação do art. 7º, XXVI, da Carta da República, sob o argumento de
que há previsão em norma coletiva no sentido que a base de cálculo
das horas extras se dará sobre o valor da hora normal, sem acréscimo
de outros adicionais (fls. 676/681).

Sem contra-razões (certidão de fl. 684).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 673 e 676), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 653/655 ) e o preparo está
correto (fls. 682), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, no tocante à integração do anuênio na base de
cálculo das horas extras, o fez sob o fundamento de que:

"No que se refere à integração do anuênio na base de cálculo
das horas extras, o Tribunal Regional assim se manifestou:

Aduzindo que os anuênios foram estabelecidos por força de
instrumentos coletivos, não têm natureza salarial e constituem van-
tagem pessoal, requer a ré exclusão de seu cômputo na base de
cálculo das horas extraordinárias.

Contudo, a despeito de estar o pagamento da verba esta-
belecido por força de norma coletiva, CCTs 93/94, 95/96, 96/97,
97/98 e 98/99 (fls. 107, 127, 148, 168 e 89, respectivamente), não há
disposição expressa que modifique a natureza salarial desta parcela,
vez que foi paga habitualmente, durante todo o contrato de trabalho,
segundo os recibos de pagamento (fls. 377/439), integrando a re-
muneração do empregado, conforme art. 457 da CLT.

Sendo parcela de cunho salarial, deve ser computada para
cálculo das horas extras, conforme previsão do Enunciado no.
2 6 4 / T S T.

Nego provimento (fl. 542).
Verifica-se, portanto, que o Tribunal Regional registrou,

ao contrário do que a reclamada sustenta em seu Recurso, que as

normas coletivas não afastaram a natureza salarial do anuênio,

razão por que não há falar em ofensa ao art. 7º, inc. XXVI, da

Constituição da República. Ademais, consoante, consignado no
acórdão recorrido, a aferição da veracidade da assertiva da reclamada
esbarra no óbice da Súmula 126 desta Corte, fundamento contra o
qual a embargante não se insurgiu, atraindo novamente a incidência
da Súmula 422 do TST.

Assim, o acórdão regional encontra-se em consonância com
as Súmulas 203 e 264 do TST, que estabelecem, respectivamente:
203. Gratificação por tempo de serviço. Natureza salarial. A gra-
tificação por tempo de serviço integra o salário para todos os efeitos
legais. 264. Hora suplementar. Cálculo. A remuneração do serviço
suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por par-
celas de natureza salarial e acrescido do adicional previsto em lei,
contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa." (fls.
671/672 - sem grifo no original)

Desse contexto, exsurge que não procede a alegação de ofen-
sa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que, em
momento algum, negou-se o reconhecimento à norma coletiva, mas
sim, foi ela analisada e interpretada quanto ao seu efetivo alcance.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ED-AIRR-792.788/01.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSÉ GRANDI

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS

GERAIS DE SÃO PAULO - CEAGESP

ADVOGADO : DR. EMÍDIO SEVERINO DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "nulidade - mudança de rito",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 260, II, da SBDI-1
desta Corte, explicitando que, não obstante tenha sido adotado equi-
vocadamente o rito sumaríssimo em substituição ao rito ordinário,
circunstância que, em princípio, violaria o art. 5º, LV, da CF, apre-
ciam-se os demais argumentos do recurso de revista, em atendimento
aos princípios da economia e celeridade processual.

Negou, também, provimento quanto ao item "reintegração -
mandato eletivo", sob o fundamento de que "a licença para concorrer
e exercer cargo eletivo a que se refere os incisos I e II do artigo 38
da Carta Republicana só pode ser concedida ao servidor público,
assim considerado aquele detentor de cargo público, sujeito ao regime
estatutário e provido por concurso nos moldes do artigo 37 da mesma
Carta". Consignou que, na hipótese, "a relação havida entre as partes
subordinava-se à legislação trabalhista, posto que a reclamada, na
condição de empresa de economia mista, de conformidade com o
disposto no artigo 173, II, da Carta Magna, em seu parágrafo pri-
meiro, sujeita-se ao regime próprio das empresas privadas" (fl.
220).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob os fundamentos de fls. 229/231 e 239/241.

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, e sustenta que,
ao ser reconhecido o equívoco na conversão do rito ordinário para o
sumaríssimo, deveria ter sido dado provimento ao seu agravo de
instrumento, sob pena de ofensa ao art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV
e LV, da Constituição Federal. Afirma, por outro lado, que o seu
contrato de trabalho estava suspenso, por estar exercendo mandato
eletivo, e que, por esse motivo, não poderia ter sido dispensado
imotivadamente. Aponta violação dos artigos 5º, XXXVI, 38, I e II,
da Constituição Federal (fls. 247/255).

Sem contra-razões (certidão de fl. 258).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 242 e 247), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 7 e 201) e o preparo está
correto (fl. 256), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, após constatar que a conversão do rito
ordinário para sumaríssimo poderia, em tese, atingir o art. 5º, LV, da
Constituição Federal, deixou de proclamar a nulidade, conheceu do
agravo de instrumento, e, desde logo, analisou detalhadamente o
recurso de revista (fls. 218/219).

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, razão pela
qual eventual ofensa ao preceito constitucional apontado pelo re-
corrente (art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição
Federal) somente seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da
legislação ordinária que disciplina o procedimento recursal:
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

No mérito, também inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de violação dos artigos 5º, XXXVI, e 38, I e II, da Constituição
Federal.

Ao negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao
tema "reintegração - exercício de mandato eletivo", foi explicitado
que:

"A licença para concorrer e exercer cargo eletivo a que se
refere os incisos I e II do artigo 38 da Carta Republicana só pode ser

concedida ao servidor público, assim considerado aquele detentor
de cargo público, sujeito ao regime estatutário e provido por concurso
nos moldes do artigo 37 da mesma Carta.

No caso dos autos, tal como registrado pelo Acórdão Re-
gional, a relação havida entre as partes subordinava-se à legislação
trabalhista posto que a reclamada, na condição de empresa de

economia mista, de conformidade com o disposto no artigo 173, II

da Carta Magna, em seu parágrafo primeiro, sujeita-se ao regime
próprio das empresas privadas. Logo, não se lhe aplicam as regras
concedidas ao Estado na modalidade Poder Público.

Assim, afastam-se as alegações de violação legal e cons-
titucional (artigos 471 e 472 da CLT e 5º, XXXVI, da CF)" (sem
grifos no original - fl. 220).

Correta a decisão recorrida, uma vez que, em se tratando o
recorrente de empregado de "empresa de economia mista", não tem
pertinência o art. 38 da Constituição Federal, cujo destinatário é o
servidor público da administração direta, autárquica e fundacional:

"Art. 38. Ao servidor público da administração direta, au-
tárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as
seguintes disposições:"

Finalmente, as matérias de que tratam os artigos 5º, XX e
XXXVI, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da Constituição Federal
não foram objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs
282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-809.921/01.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉRGIO JABOR GARCIA

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. EDUARDO
HENRIQUE M. SOARES

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1
Transitória desta Corte, cujos fundamentos estão assim sintetizados:

"EMBARGOS. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO
91/92. REAJUSTE DE 26,06%. CLÁUSULA NORMATIVA. BA-
NERJ. INCORPORAÇÃO. De acordo com o entendimento consa-
grado na Súmula nº 277 do TST, as condições de trabalho alcançadas
por força de sentença normativa vigoram no prazo assinado, não
integrando, de forma definitiva, os contratos. A jurisprudência tem
estendido tal raciocínio também aos acordos e convenções coletivas
de trabalho. Precedentes da Corte. Embargos não conhecidos." (fl.
397)

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
artigo 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Insiste, em síntese,
na incorporação do percentual de 26,06% à remuneração, porque
ajustado em acordo coletivo. Indica violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º,
VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal (fls. 406/413).

Contra-razões a fls. 417/419.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 403 e 406), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 8 e 414) e o preparo está
correto (fl. 415), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, para, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SBDI-1 Transitória desta Corte, concluir que:

"É de eficácia plena e imediata o caput da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj,
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive."

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos artigos 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal.

Fácil perceber-se que a lide foi solucionada com base na
"Cláusula 5ª", prevista em acordo coletivo, que regulou as condições
de trabalho, de salário e o prazo de sua duração, segundo inter-
pretação dada na decisão recorrida.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI), e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irre-
dutibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao ser observado o dis-
posto no instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal considerou in-
susceptíveis de ofensa, literal, e direta, os referidos preceitos da
Constituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-406.559/97.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDOS : ADENIS PINTO ROSA E OUTROS

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, quanto ao tema "abono complementação",
sob o fundamento de que "os índices de correção do abono-com-
plementação foram calculados com base em laudo pericial, tendo a
Corte a quo registrado que o perito observou as normas internas da
empresa e do acordo coletivo ao efetuar os cálculos, situação fática
cuja alteração depende do revolvimento do conjunto probatório, hi-
pótese vedada por esta Corte Superior, nos termos da Súmula nº 126"
(fls. 465/471).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls.
476/481).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega, pre-
liminarmente, a nulidade do julgado por negativa de prestação ju-
risdicional. No mérito, insurge-se quanto ao deferimento de verbas a
título abono-complementação (fls. 485/510).

Contra-razões a fls. 516/518.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 482 e 485), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 513/514), as custas (fl. 511) e
o depósito recursal (fls. 266 e 350) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A recorrente alega que é nula a decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que a lide não
foi analisada sob o enfoque do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal,
na medida em que disposto em acordo coletivo de trabalho que seria
garantido aos recorridos, por ocasião de sua aposentadoria, "renda
mensal tão próxima quanto possível da remuneração que recebia em
atividade".

Sem razão.
A decisão recorrida, ao rejeitar a preliminar de nulidade do

acórdão da Turma, quanto ao tema "abono-complementação", con-
signa que (fl. 467):

"A colenda Turma negou provimento aos embargos de de-
claração da reclamada, sob o fundamento de que a especificidade do
aresto em comento não foi analisado em razão da aplicação da Sú-
mula nº 126 do TST, e que, de qualquer forma, a tese que nele
abordada convergia com a adotada na decisão regional. Acrescentou,
ainda, não ter a reclamada apontado, em suas razões de revista,
violação do artigo 7º, XXVI, da Carta Magna, motivo pelo qual não
foi apreciada sua vulneração(fl. 428)."

Na fase dos embargos de declaração, explicita, ainda:
"A colenda SBDI-1 rejeitou a preliminar de nulidade do

acórdão turmário, por negativa de prestação jurisdicional, registrando
que a Turma fundamentou sua decisão ao consignar que não foi
indicada a violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Fe-
deral nas razões de recurso de revista da reclamada, motivo pelo qual
não a analisou, nem poderia fazê-lo.

Como se vê, o inconformismo é simplesmente infringente,
visto que a insurgência revela mero descontentamento da parte com a
decisão proferida nos autos." (fl. 480)

Constata-se, diante desse contexto, que a decisão recorrida
encontra-se devidamente fundamentada, no que tange à apontada
omissão do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, ante a alegada
inobservância de cláusula de acordo coletivo de trabalho, tendo sido
consignado que a recorrente, em suas razões de recurso de revista,
não aponta a violação do referido dispositivo constitucional, razão
pela qual não subsiste a alegada negativa de prestação jurisdicional.

Incólume o art. 93, IX, da Carta da República.
No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-

vo de instrumento da recorrente, quanto ao tema "abono-comple-
mentação", o fez sob o fundamento de que:

"Ademais, registrou o Tribunal Regional que o perito, ao
elaborar o cálculo dos índices de correção da complementação de
aposentadoria, interpretou as normas aplicáveis restritivamente, nos
termos do artigo 1.090 do Código Civil. Irreparável, portanto, a de-
cisão da Turma, ao não conhecer do recurso de revista por ofensa ao
artigo 1.090 do Código Civil.

Ressalte-se, por oportuno, que os índices foram alcançados
com amparo em laudo pericial, tendo a Corte a quo registrado que o
perito observou as normas internas da empresa e o acordo co-

letivo, ao efetuar os cálculos, situação fática cuja alteração de-

pende do revolvimento do conjunto probatório, hipótese vedada

por esta Corte Superior, nos termos da Súmula nº 126, bem
aplicado à hipótese pela Turma para fundamentar o não conhecimento
do recurso de revista." (fl. 469 - sem grifo no original)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).
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Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-535.079/99.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. -

BANESTES

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : NILTON ROBERTO ZANOTTI

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente e manteve a sua condenação ao pagamento de indenização
por dano moral, cujos fundamentos estão assim sintetizados (fls.
445/449):

"BANESTES DEMISSÃO COLETIVA DECLARAÇÕES
DESABONADORAS DO PRESIDENTE DO BANCO ACERCA
DOS EMPREGADOS DEMITIDOS DANO MORAL VIOLAÇÃO
DO ART. 896 DA CLT O recurso de revista do reclamado, realmente,
não merecia conhecimento, por ofensa literal ao art. 5º, incisos V e X,
da Lei Maior. Estes preceitos constitucionais asseguram uma inde-
nização decorrente da violação da honra, da moral ou da imagem das
pessoas. No caso dos autos, conforme afirmado nos acórdãos re-
visandos e admitido pelo próprio embargante, o Presidente do BA-
NESTES fez uma declaração na imprensa afirmando que a demissão
de cerca de setecentos empregados do Banco dar-se-ia por motivos
disciplinares e de baixo rendimento destes. Ora, se o reclamante
estava dentre esses setecentos empregados demitidos, não há dúvida
que o empregador lhe imputou, publicamente, essas faltas, confi-
gurando dano a sua dignidade e impingindo uma imagem negativa à
pessoa como profissional. Assim, plenamente cabível a condenação
ao pagamento de uma indenização por dano moral, como previsto nos
incisos V e X do art. 5º da Carta Magna, que foram estritamente
observados pelas instâncias recorridas. Intacto o art. 896 da CLT."

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal (fls.
453/461). Alega que não é cabível a condenação ao pagamento de
indenização por danos morais, uma vez que "a veiculação de critérios
genéricos de demissão coletiva, onde nem todos os critérios são
pessoais, mas relativos a uma condição do próprio Reclamado -
excesso de pessoal -, sem que fossem declinados nem mesmo os
nomes dos demitidos, não pode ser considerada 'injúria ou calúnia',
nem mesmo difamação, de forma a gerar indenização por danos".
Indica ofensa do art. 5º, X, da CF.

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 465).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 450 e 453), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 405), as custas (fl. 463) e o
depósito recursal (fl. 288) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
do recorrente, e manter a sua condenação ao pagamento de inde-
nização por dano moral, o fez sob o fundamento de que:

"No caso dos autos, conforme afirmado nos acórdãos re-
visandos e admitido pelo próprio embargante, o Presidente do BA-
NESTES fez uma declaração na imprensa afirmando que a demissão
de cerca de setecentos empregados do Banco dar-se-ia por motivos
disciplinares e de baixo rendimento destes. Ora, se o reclamante
estava dentre esses setecentos empregados demitidos, não há dúvida
que o empregador lhe imputou, publicamente, essas faltas, confi-
gurando dano a sua dignidade e impingindo uma imagem negativa à
pessoa como profissional.

Assim, plenamente cabível a condenação ao pagamento de
uma indenização por dano moral, como previsto nos incisos V e X,
do art. 5º da Carta Magna, que foram estritamente observados pelas
instâncias recorridas" (fl. 447)

Nesse contexto, em que a decisão recorrida, ao reproduzir a
decisão do Regional, deixa expresso que houve ofensa à honra do
recorrido, materializada no ato de publicação na imprensa de de-
claração do Presidente do Banestes em que afirma que a dispensa de
cerca de setecentos empregados deu-se por motivos disciplinares e de
baixo rendimento, não há que se falar em ofensa ao art. 5º, X, da
Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-536694/1999.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MAXIMILIANO GAIDZINSKI S.A. - INDÚSTRIA

DE AZULEJOS ELIANE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE

RECORRIDO : VITÓRIO ARNALDO D'AGOSTIN

ADVOGADO : DR. ARLINDO ROCHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra decisão recorrida de fls. 349/356, que não conheceu

dos seus embargos, a recorrente interpõe recurso extraordinário, in-
surgindo-se contra sua condenação em horas extras, decorrentes da
não observância do intervalo intrajornada.

Aponta violados os arts. 5º, I, II, XXXV, XXXVI, LIV, LV,
e 7º, caput, XXII e XXV, da Constituição Federal (fls. 360/370).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 357 e 360) e está subscrito por

advogado (fl. 306), mas não deve prosseguir.
Toda a argumentação está centrada no fato de a recorrente ter

sido condenada a pagar horas extraordinárias, decorrentes da não-
observância da obrigação de conceder intervalo intrajornada, assim
como a repercussão das horas extras em todas as verbas.

O fundamento da decisão recorrida encontra-se na interpre-
tação e aplicação da Lei nº 8.923/94 e Orientação Jurisprudencial nº
307 da SDI-1 desta Corte.

Percebe-se, pois que a decisão recorrida soluciona a lide sob
o enfoque de normatização ordinária, daí a inviabilidade de pros-
seguir o recurso extraordinário, porque eventual má-aplicação dos
dispositivos constitucionais invocados, demandaria, em primeiro, o
exame da norma e da orientação jurisprudencial.

Nesse sentido é a orientação do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-

DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).<!ID766971-3>

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".
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Intacto, pois, os arts. 5º, I, II, XXXV, XXXVI, LIV, LV, e 7º,
caput, XXII e XXV, da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ED-E-RR-561.232/99.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSÉ CARVALHO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADOS : DRA. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS E
DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDA : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SO-

CIAL - BANESES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de embargos

interposto pela recorrida, quanto aos temas "Abono de Dedicação
Integral - ADI" e "Cheque-rancho", com fundamento na Orientação
Jurisprudencial Transitória nº 7 da SDI-I desta Corte, para excluir da
condenação a integração dessas parcelas na complementação de apo-
sentadoria do reclamante (fls. 981/985).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 996/997 e 1008/1011).

Inconformado, o reclamante interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega a
nulidade do julgado, por negativa de prestação jurisdicional, sob o
argumento de que, mesmo instado por embargos de declaração, a
decisão recorrida foi omissa quanto ao exame da alegação de que:
"...a Eg. SDI-I do TST, ao dar provimento ao recurso de embargos
patronal, revolveu fatos, provas e normas internas da empresa, o que
é vedado em instâncias extraordinárias" (fl. 1022). Aponta como
violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 1015/1027).

Contra-razões de fls. 1031/1035.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (1012 e 1015), está subscrito por

advogado habilitado (fls. 10, 447, 937 e 968) e o preparo está correto,
mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que a decisão recorrida não analisou a
indagação do recorrente de que: "...a Eg. SDI-I do TST, ao dar
provimento ao recurso de embargos patronal, revolveu fatos, provas e
normas internas da empresa, o que é vedado em instâncias extraor-
dinárias" (fl. 1022).

Ao apreciar os embargos de declaração (fls. 996/997), foi
consignado:

"O reclamante interpõe embargos de declaração contra o v.
acórdão proferido pela c. SBDI-1, sustentando omissão, ao funda-
mento de que a C. SDI não observou que para se chegar à conclusão
diversa da C. Turma seria necessário o revolvimento de matéria
fática-probatória, que é vedado pela Súmula nº 126/TST.

Inexiste omissão.
O fato de a C. SBDI1 haver decidido em desfavor da parte

não configura negativa jurisdicional, nem mesmo omissão. Quer na
realidade o embargante rediscutir o conteúdo da decisão pela via dos
embargos de declaração, para o que não se prestam esses embar-
gos.

Com efeito, a r. decisão ora embargada fundamentou seu
posicionamento na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 07 da
SBDI-1/TST, que pacificou o entendimento, ora em debate, no sen-
tido da não-integração da parcela ADI e cheque-rancho na com-
plementação de aposentadoria.

Tal conclusão, adotada pela c. Turma, não demanda revisão
de fatos e provas como alegado pelo reclamante em seus embargos,
diante do entendimento consignado na Orientação Jurisprudencial nº
336 da SDI-1/TST que dispõe que estando a decisão recorrida em
conformidade com orientação jurisprudencial, desnecessário o exame
das divergências e das violações legais e constitucionais alegadas,
salvo nas hipóteses em que a orientação jurisprudencial não fizer
qualquer citação do dispositivo constitucional, inexistindo qualquer
mácula à Súmula nº 126 do c. TST." (fls. 996/997 - Sem grifo no
original)

E, ainda, por ocasião do julgamento dos segundo embargos
de declaração de fls. 1002/1005, explicitou-se:

"Esta C. SBDI1 conheceu do recurso de embargos interposto
pela Fundação reclamada, por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial Transitória nº 07 da SBDI1 do C. TST e, no mérito, deu-lhe
provimento para excluir da condenação a integração do Abono de
Dedicação Integral ADI e Cheque-rancho na complementação de apo-
sentadoria do reclamante. Eis a decisão:

(...)
Com efeito, ficou consignado na decisão embargada, equi-

vocadamente, a aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 336, o
que, de fato, não se coaduna com a tese então adotada.

Em verdade, o entendimento desta C. SBDI-1, ao aplicar o
disposto na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 07 da SBDI1 do
C. TST, originou-se na possibilidade da integração ou não da com-
plementação de aposentadoria, não havendo necessidade do exame de
matéria fática.

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para
prestar os esclarecimentos constantes do voto." (fls. 1008/1011)

Percebe-se que a decisão é categórica ao declarar que não
houve revolvimento de fatos e provas, visto que a lide estava cir-
cunscrita ao exame da possibilidade de integração ou não das parcelas
"Abono de Dedicação Integral ADI" e "Cheque-rancho" na com-
plementação de aposentadoria do recorrente, cuja matéria já está
pacificada no âmbito desta Corte, pela Orientação Jurisprudencial nº
7 da SDI-I - Transitória.

Nesse contexto, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Acresça-se, ainda, que o art. 5º, XXXV, LIV e LV, do mesmo
diploma constitucional não legitima o pedido de negativa de prestação
jurisdicional.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-568.215/99.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA

S.A. - CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : MOZART DE MOURA

ADVOGADO : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "equiparação salarial - sociedade de economia
mista", sob o fundamento de que ficaram configurados os requisitos
previstos no art. 461 da CLT, e que o art. 37, XIII, da Constituição
Federal não se aplica às sociedades de economia mista, que, ao
contratar empregados sob o regime da CLT, equiparam-se ao em-
pregador privado, nos termos do art. 173, § 1º, da Constituição Fe-
deral (fls. 275/277).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que é inviável a concessão de equiparação salarial entre
empregados de sociedade de economia mista, sob pena de ofensa ao
art. 37, XIII, da Constituição Federal (fls. 281/289).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 278 e 281), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 242/243) e o preparo está
correto (fl. 290.

A decisão recorrida, com base na prova, concluiu que o
recorrido exerceu as mesmas funções de seu colega (paradigma) e,
por atendidos os pressupostos do art. 461 da CLT, condenou a re-
corrente a pagar diferenças salariais por força de equiparação.

Afastou a alegada ofensa ao artigo 37, II, da Constituição
Federal, ponderando que a hipótese tem sua vigência no art. 173, § 1º,
do mesmo diploma.

Em seu recurso, a recorrente aponta ofensa ao art. 37, XIII,
da Constituição Federal, sob o argumento de ser empresa de eco-
nomia mista e, por isso mesmo, que seus empregados não se be-
neficiam do instituto da equiparação salarial, ante a proibição cons-
tante do art. 37, XIII, da Constituição Federal.

O recurso não deve prosseguir.
A recorrente, empresa de economia mista, exerce atividade

econômica, em sistema concorrencial, ou seja, sem exclusividade, daí
porque sua relação jurídica com os empregados estão ao abrigo do
art. 173, § 1º e não do art. 37, XIII, ambos da Constituição Federal,
no que se refere a remuneração ou contra-prestação pecuniária.

Intacto, pois, o art. 37, XIII, da Constituição Federal.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-593.896/99.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MÁRCIO VALÉRIO AMARAL MOTTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. -

BEM

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu dos embargos do recorrido e,

no mérito, deu-lhes provimento para declarar improcedente o pedido
de conversão das folgas remuneradas não usufruídas em pecúnia. Seu
fundamento é de que a decisão que concede ao empregado que aderiu
ao plano de demissão voluntária a conversão de folgas remuneradas
em pecúnia afronta o art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, ante a
vedação constante do acordo coletivo de trabalho (fls. 321/325).

Rejeitou, por outro lado, os embargos de declaração que se
seguiram, enfatizando que "o termo aditivo ao acordo coletivo vedou
a conversão das folgas remuneradas em pecúnia". Repeliu, assim, a
alegação de ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal (fl.
335).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da questão discutida, e sustenta que o acordo co-
letivo previa expressamente a conversão das folgas remuneradas em
pecúnia. Aponta, assim, violação dos artigos 5º, XXXVI, e 7º, XXVI,
da Constituição Federal (fls. 339/345).

Contra-razões a fls. 348/350
Com esse breve re l a t ó r i o ,

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 336 e 339), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 11 e 291) e o preparo está
correto (fl. 346), mas não deve prosseguir.

Insiste o recorrente que faz jus ao recebimento, em pecúnia,
do saldo de folgas remuneradas, objeto de acordo coletivo, após sua
adesão ao plano de demissão voluntária.

A decisão recorrida, ao conhecer dos embargos do recorrido
e dar-lhes provimento para declarar improcedente o pedido de con-
versão do valor correspondente às folgas em pecúnia, o fez sob o
fundamento de que:

"Ao contrário do que asseverado pela Turma, a Corte re-
gional não deu validade ao acordo celebrado entre o Banco e o
Sindicato, na parte em que veda a conversão do valor correspondente
às folgas em pecúnia, o que revela a violação do artigo 7º, inciso
XXVI, da Carta Política.

Esse entendimento coaduna-se com a posição adotada no
âmbito desta Corte superior, conforme se verifica do verbete nº 31 da
Orientação Jurisprudencial Transitória, que dispõe:

PLANOS BRESSER E VERÃO. ACORDO COLETIVO
AUTORIZANDO A QUITAÇÃO ATRAVÉS DA CONCESSÃO DE
FOLGAS REMUNERADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA APÓS
A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INVIABILIDA-
DE. Acordo coletivo celebrado entre as partes autorizando a quitação
dos valores devidos a título de Planos Bresser e Verão em folgas
remuneradas é válido. Incabível a conversão do valor correspondente
às folgas remuneradas em pecúnia quando extinto o contrato de tra-
balho pelo advento de aposentadoria voluntária.

É certo que a extinção do contrato de trabalho, na hi-

pótese, decorreu de adesão a plano de demissão voluntária, como

registrado pelo Tribunal Regional.

Tal situação, contudo, não afasta a incidência dessa diretriz,
que privilegia o reconhecimento do acordo coletivo.

Isso porque prevaleceu nesta Corte o entendimento de que a
inobservância do acordo coletivo, ainda que decorrente do rompi-
mento do contrato de trabalho, somente pode ser admitida quando o
empregador maliciosamente tenha obstado o descanso remunerado."
(fl. 324).

E, por ocasião dos embargos de declaração, enfatiza que "o
termo aditivo ao acordo coletivo vedou a conversão das folgas re-
muneradas em pecúnia". Repeliu, assim, a alegação de ofensa ao art.
5º, XXXV, da Constituição Federal (fl. 335).

A lide, tal como decidida, não viola literal e diretamente o
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, uma vez que em nenhum
momento foi negado reconhecimento ao acordo coletivo, mas, ao
contrário, foi-lhe reconhecida a plena eficácia.

O que se discute é a exigibilidade de obrigação nele prevista,
ou seja, conversão de folgas remuneradas em pecúnia, após a adesão
do recorrente ao plano de demissão voluntária, e a decisão recorrida
consigna expressamente que a pretensão não encontra respaldo, e o
faz com base no próprio acordo coletivo que, conforme enfatiza,
"vedou a conversão das folgas remuneradas em pecúnia"

Intacto, pois, o art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.
Quanto ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, também

inviável o recurso, uma vez que o Supremo Tribunal Federal pro-
clama a impossibilidade de sua violação literal e direta.

A lesão a esse dispositivo depende de ofensa a norma in-
fraconstitucional, e, assim, somente depois de caracterizada esta úl-
tima, pode-se, indireta, e, portanto, de forma reflexa, concluir que
aquele igualmente foi desrespeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-E-RR-616.930/1999.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FRANCISCO EDELBERTO FERREIRA DE HOLAN-

DA

ADVOGADO : DR. CASSIANO PEREIRA VIANA

RECORRIDO : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANI-

ZAÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. MARIA DE NAZARÉ GIRÃO A. DE PAULA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto ao tema "salário mínimo profissional - vinculação
ao salário mínimo - Lei nº 4.950-A/66", com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial nº 71 da SBDI-2 desta Corte. Como conse-
qüência, repeliu a alegação de ofensa ao artigo 7º, IV, da Constituição
Federal (fls. 221/225).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC. Aponta ofensa ao
artigo 7º, IV, da Constituição Federal (fls. 228/240).

Sem contra-razões (certidão de fl. 242).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 226 e 228), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 6 e 186) e dispensado do
preparo (fl. 178), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos,
explicitando que:

"Afigura-se correto o acórdão prolatado pela Turma, diante
do qual se fixou o entendimento de que o artigo 7º, IV, da Cons-
tituição Federal veda a fixação do piso salarial em múltiplos do
salário mínimo para efeitos de correção automática.

A Orientação Jurisprudencial nº 71 da SBDI-II, cuja redação
foi alterada após prolatado o acórdão embargado, não socorre o re-
clamante. Note-se que tal diretriz, conquanto tenha reconhecido a
legitimidade da vinculação do salário profissinal a múltiplos do sa-
lário mínimo, ressaltou expressamente a impossibilidade de inde-
xação. Eis o teor do referido verbete jurisprudencial:

'AÇÃO RESCISÓRIA. SALÁRIO PROFISSIONAL. FIXA-
ÇÃO. MÚLTIPLO DE SALÁRIO MÍNIMO. ART. 7º, IV, DA CF/88.
A estipulação do salário profissional em múltiplos do salário mínimo
não afronta o art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, só
incorrendo em vulneração do referido preceito constitucional a fi-
xação de correção automática do salário pelo reajuste do salário
mínimo.'

Conclui-se, daí, que o reclamante não logrou infirmar os
fundamentos da decisão recorrida, no que tange à impossibilidade de
obter o reajuste de sua remuneração sempre que majorado o valor do
salário mínimo.

Afigura-se intacto, portanto, o artigo 7º, IV, da Constituição
da República." (fls. 224/225)

Efetivamente, a pretensão do recorrente de ver corrigido seu
salário, que foi fixado em múltiplo de salário mínimo, encontra in-
transponível óbice no art. 7º, IV, da Constituição Federal.

A decisão recorrida, portanto, está em perfeita sintonia com
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO. VINCULAÇÃO. PODER
CONSTITUINTE. DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA.
VIOLAÇÃO AO ART. 7º, INCISO IV, DA CARTA DE OUTUBRO.
Afastada a pretensão de manter-se a vinculação a múltiplos e índices
de reajuste do salário mínimo por não ser possível sua ereção como
fator de indexação de obrigação de pagamento em relação de trato
sucessivo. Fica ressalvada, no entanto, a garantia do piso salarial,
calculado pelo valor do salário mínimo vigente à época da pro-
mulgação da Carta da República, corrigido monetariamente. Recurso
a que se nega provimento." (RE 407272/CE, Relator Min. MARCO
AURÉLIO, Primeira Turma, DJ 17-09-2004).

Intacto, pois, o art. 7º, IV, da Constituição Federal.
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 870/2003-058-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : PAULO ROBERTO DE MENDONÇA ALENCAR

ADVOGADO : DR. MARCOS CHEHAB MALESON

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da multa de 40% sobre o FGTS decorrente
dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nº 344 e 341 da SDI-1, ambas desta Corte. Refutou a
alegada violação dos arts. 5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 85/89).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que o prazo prescricional
para se reclamar créditos resultantes da relação de trabalho tem início
com a extinção do contrato de trabalho e não da edição da Lei nº
110/2001, e que efetuou corretamente o pagamento da multa res-
cisória não podendo ser responsabilizada por qualquer diferença exis-
tente. Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls. 93/108).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 114).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 90 e 93), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 109/111), as custas (fl. 112) e
o depósito recursal (fl. 43) estão corretos, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da

responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 909/2003-057-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DRA. FERNANDA RIBEIRO UCHÔA TEIXEIRA

RECORRIDO : ROSA MARIA FARIAS PEREIRA

ADVOGADA : DRA. SUELI MARIA GONÇALO DE MELO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade pelo pa-
gamento da multa de 40% sobre o FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 341
da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada violação do art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal. Deixou de analisar a suposta ofensa ao art.
7º, XXIX, da Constituição Federal por se tratar de inovação recursal
(fls. 186/189).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que cumpriu, na época
própria e conforme a legislação vigente, o pagamento da obrigação,
apontando, em conseqüência, violação do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 193/199).

Contra-razões a fls. 202/206 - fax.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 190 e 193), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 182/184), as custas (fl. 200) e
o depósito recursal (fls. 106 e 147) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1
desta Corte. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a ale-
gação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
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foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 911/2003-121-17-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. EDMILSON CAVALHERI NUNES

RECORRIDO : GESOLINO GOMES RIBEIRO

ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "Supressão de instância",
com fundamento no art. 515, § 3º, do CPC, por versar a lide sobre
matéria exclusivamente de direito, "Prazo prescricional. Dies a quo",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344 desta Corte, e,
"Responsabilidade do empregador", com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 341 desta Corte. Em consequência, afastou as ale-
gadas violações dos arts. 5º, II, XXXVI, LIV e LV, da Constituição
Federal (fls. 217/223).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescrional é a
data da extinção do contrato de trabalho, e, que houve supressão de
instância quando o Regional, ao afastar a prescrição, julgou de ime-
diato o mérito da lide. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, LIV
e LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 227/240).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 243).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Satisfeitos os pressupostos genéricos de admissibilidade
Não procede a alegação de que houve supressão de instância

pelo fato de a decisão recorrida, após afastada a prescrição, enfrentar,
desde logo, o mérito da lide, ou seja, a responsabilidade pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS, decorrentes
dos expurgos inflacionários, matéria estritamente de direito e, por-
tanto, passível de imediato julgamento, nos termos do art. 515, § 3º,
do CPC.

O procedimento adotado, por conseguinte, não atinge literal e
diretamente o art. 5º, II, LIV e LV, da CF.

Nesse sentido é, inclusive, a orientação do Supremo Tribunal
Federal:

EMENTA: "CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Quanto ao mérito, as questões relativas à prescrição e à
responsabilidade da recorrente pelo pagamento das diferenças da mul-
ta de 40% sobre o FGTS foram solucionadas com base nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente.
Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa
literal e direta aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.

4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
<!ID766971-4>

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
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vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1734/2003-003-16-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : RAIMUNDO JOSÉ BARBOSA DIAS

ADVOGADO : DR. PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade pelo pa-
gamento da multa de 40% sobre o FGTS decorrente dos expurgos
inflacionários", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 341
da SDI-1 desta Corte. Refutou a alegada violação do art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal (fls. 102/107).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que cumpriu, na época
própria e conforme a legislação vigente, o pagamento da obrigação,
apontando, em conseqüência, violação do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 111/119).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 122).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 108 e 111), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 97/99), as custas (fl. 120) e o
depósito recursal (fls. 46) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1
desta Corte. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a ale-
gação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR - 1144/2003-045-15-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MONSANTO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : LAÉRCIO REZENDE LOPES

ADVOGADO : DR. DIRCEU MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da multa de 40% sobre o FGTS decorrente
dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nº 344 e 341 da SDI-1, ambas desta Corte. Refutou a
alegada violação dos arts. 5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 180/186).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 196/197).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que o marco de contagem
da prescrição é a rescisão do contrato de trabalho e não a edição da
Lei nº 110/2001, e que efetuou corretamente o pagamento da multa
rescisória não podendo ser responsabilizada por qualquer diferença
existente. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição Federal (fls. 200/213).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 126).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 198 e 200), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 72 e 193), as custas (fl. 214)
e o depósito recursal (fls. 169) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)
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Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-217/2004-202-08-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

PROCURADOR : DR. HENRIQUE CORRÊA BAKER

RECORRIDA : IMPACTO ENGENHARIA LTDA.

RECORRIDO : ALISSON DA SILVA COSTA

ADVOGADO : DR. FRANKLIN CARVALHO MACEDO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de agravo

da recorrente, com fundamento na Súmula 331, IV, desta Corte (fls.
221/223).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, II, 22, I, e 37 da Constituição Federal (fls. 226/232).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 235).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 224 e 226), as custas (fl.233) e

o depósito recursal (fl. 143) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 224), e que, no seu recurso, interposto em
22/6/2007 (fl. 226), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-316/2003-017-04-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IN-

DUSTRIAL - SENAI

ADVOGADO : DR. WALFRÊDO SIQUEIRA DIAS

RECORRIDA : ELISABETE GALVEZ RIBEIRO PIEGAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS ABREU TRINDADE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, quanto ao tema "Diferenças da multa de 40% do FGTS. Ex-
purgos. Prescrição e responsabilidade". No que se refere à "pres-
crição", a decisão recorrida aplicou a Súmula nº 297 desta Corte, e
quanto á "responsabilidade", a Orientação Jurisprudencial nº 341 da
SDI-1 desta Corte (fls. 176/178).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o prazo prescricional inicia-se com a extinção do contrato
de trabalho. Aponta violação dos arts. 5º, caput, II e XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 183/199).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 202).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 179 e 183), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 31 e 151), as custas (fl. 200)
e o depósito recursal (fl. 129) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade do recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1,
desta Corte. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a ale-
gação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Já no que se refere à alegada violação do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal, a decisão recorrida consigna que:

" Relevante ressaltar que a prescrição foi afastada em 1º
grau, e a Reclamada não interpôs recurso ordinário. O tema não
emergiu, no julgamento do recurso ordinário interposto pela Recla-
mante, sequer como aspecto suscitado em contra-razões, pois somente
houve a apreciação das razões relativas ao recurso ordinário da Re-
clamante.

A matéria encontra-se atingida pela preclusão, o que atai a
incidência da Súmula 297 desta." (fl. 177).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do agravo, razão
pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional apontado pela
recorrente somente seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da
legislação ordinária que disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

A matéria de que trata o art. 5º, caput, da Constituição
Federal não foi enfrentada na decisão recorrida, motivo pelo qual,
dado à falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-625/2006-109-03-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JARAGUÁ COUNTRY CLUB

ADVOGADOS : DRA. FERNANDA DE ALMEIDA GUEDES ROLIM E
DR. GERALDO AFONSO SANT'ANNA

RECORRIDO : FERNANDO WARLLEN BATISTA

ADVOGADO : DR. AURENTINO DE SOUZA COLEN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 385 desta Corte (fls.
1 0 9 / 11 0 ) .

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo,
afronta o disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 113/117
- fac-símile, e 118/122 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 124).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 111, 113 e 118), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 21), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que o recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-A-AIRR - 915/2003-008-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : JOÃO CEZAR

ADVOGADO : DR. PAULO FERNANDO DE OLIVEIRA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade" pelas
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários. Seu fundamento quanto a prescrição é de que "a de-
cisão agravada não tem como ser alterada pois apesar de a Orientação
Jurisprudencial 344 da SDI-1 desta Corte dispor que a prescrição tem
início com a edição da Lei 110/2001, não há na sentença ou acórdão
recorrido informação quanto à data do ajuizamento da ação, não
havendo como verificar se está ou não prescrita a pretensão do re-
clamante." (fls. 164). Já quanto a responsabilidade pelo pagamento,
asseverou que decisão recorrida está em conformidade com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta Corte, que atribui ao
empregador a obrigação (fls. 164). Em conseqüência, rejeitou a apon-
tada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da LC 110/2001, sob pena de violação dos
princípios da pacificação e da segurança jurídica, além do que, a
citada lei não pode ser aplicada retroativamente para atingir atos
jurídicos já realizados. Sustenta, também, que não cabe a recorrente,
mas ao Órgão Gestor do FGTS, a responsabilidade pelos prejuízos
decorrentes da não correta aplicação dos índices monetários aos sal-
dos do FGTS. Aponta violação dos arts. 5º, XXXVI, 7º, XXIX, e 37,
§6º, da CF (fls. 167/182).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 187).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 165 e 167), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 144 e 145), as custas (fl. 183)
e o depósito recursal (fls. 109 e 185) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1

desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-

AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Por fim, a matéria de que trata o 37, § 6o, da Constituição
Federal, não foi analisada na decisão recorrida, razão pela qual é
inviável o seu exame, por falta de prequestionamento. Assim, o re-
curso encontra obstáculo na Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

<!ID766971-5>

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-1967/2003-171-06-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO

PROCURADOR : DR. JOÃO BATISTA DE MOURA

RECORRIDA : SÔNIA MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR. SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

RECORRIDA : COOPRESAM - COOPERATIVA DE PROFISSIO-

NAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO AGRESTE

MERIDIONAL

ADVOGADA : DRA. VALDA HELENA ALVES DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente, quanto ao tema "agravo de instrumento - traslado deficiente"
(fls. 198/200).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo,
afronta o disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls.
203/209).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 211).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 201 e 203), está subscrito por

procurador municipal, mas não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 29.6.2007 (fl. 201), e que, no seu recurso, interposto em
13.7.2007 (fl. 203), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.
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Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-2093/2005-381-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO : BARÃO PÃES E DOCES LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao agravo do recorrente

para prosseguir na análise do seu agravo de instrumento, e no mérito,
negar-lhe provimento quanto ao tema "contribuições assistencial e
confederativa", sob o fundamento de que a matéria não comporta
mais discussão no âmbito desta Corte, que pacificou o entendimento
no sentido de que "o Sindicato tem a prerrogativa de impor a co-
brança de contribuição, objetivando o custeio do sistema sindical,
desde que autorizado pela assembléia-geral, mas tão-somente para os
seus associados", nos termos do Precedente Normativo nº 119 e
Orientação Jurisprudencial nº 17, ambos da SDC (fls. 134/138).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal (fls. 142/148).

Sem contra-razões (certidão a fls. 151).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 139 e 142), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 42 e 124), as custas (fl. 149)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obriga sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora: Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 3-2-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-2-
2007).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento contra de-
cisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) interposto de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho que
manteve decisão pelo afastamento da cobrança das contribuições as-
sistencial e confederativa dos empregados não-associados ou não-
sindicalizados.

O Supremo Tribunal Federal, em inúmeros pronunciamentos,
tem reiterado o entendimento de que a contribuição confederativa
somente pode ser exigida dos filiados ao sindicato (cf. Súmula
666/STF; AI 499.046-AgR, DJ 08.04.2005; RE 175.438-AgR, DJ
26.09.2003; RE 302.513-AgR, DJ 31.10.2002; AI 339.060-AgR, DJ
30.08.2002; AI 351.764-AgR, DJ 1º.02.2002, v.g.).

Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.
Ademais, a jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de

que a discussão relativa à contribuição assistencial é de cunho in-
fraconstitucional.

Nesse sentido: AI 494.964-AgR, DJ 22.04.2005; AI 233.784-
AgR, DJ 18.03.2005; AI 401.709-AgR, DJ 12.11.2004; RE 220.623-
AgR, DJ 15.10.2004; AI 442.177-AgR, DJ 05.12.2003.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo." (AI-
671.318-7/SP, Relator: Ministro Joaquim Barbosa, DJ 26-11-07)

"DECISÃO
Vi s t o s .
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

APART HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,
PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEI-
TARIAS, DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO interpõe agravo de instrumento
contra o despacho que não admitiu recurso extraordinário assentado
em contrariedade aos artigos 5o, incisos XX, 7º, inciso XXVI, e 8o,
caput e incisos III, IV e V, da Constituição Federal.

Insurge-se, no apelo extremo, contra acórdão assim emen-
tado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. Não pode ser
reformada decisão em consonância com a jurisprudência iterativa do
C. TST, nos termos do precedente 119 da C. SDC. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento' (fl. 90).

Decido.
Não merece prosperar a irresignação.
Esta Corte já assentou o entendimento de que a controvérsia

a respeito da contribuição assistencial se limita ao plano infracons-
titucional. Nesse sentido, anote-se:

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. VERIFICAÇÃO DE REQUISITOS DE ADMISSIBILIDA-
DE DE RECURSO TRABALHISTA. MATÉRIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA INDIRETA. CONTRIBUIÇÃO CONFEDE-
RATIVA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. PRECEDENTES. 1.
A decisão que nega seguimento a recurso trabalhista, reconhecendo
não atendidos requisitos previstos em normas processuais ordinárias,
não é suscetível de impugnação por meio de recurso extraordinário.
Hipótese de ofensa indireta à Constituição. 2. Esta Corte firmou o
entendimento no sentido de que a matéria relativa à contribuição
assistencial não tem porte constitucional, sendo insuscetível de aná-
lise em sede extraordinária. 3. A contribuição confederativa só pode
ser exigida dos filiados ao sindicato. Agravo regimental a que se nega
provimento' (RE 499.046-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro
Eros Grau , DJ de 8/4/05).

'RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRABALHISTA. SINDI-
CATO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. LEGITIMIDADE. MA-
TÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. Sindicato. Legitimidade da exi-
gência da contribuição assistencial e do seu desconto em folha de
pagamento do trabalhador. Questão afeta à legislação ordinária tra-
balhista. Extraordinário. Reexame. Impossibilidade. Recurso extraor-
dinário não conhecido' (RE 219.531, Segunda Turma, Relator o Mi-
nistro Maurício Correia, DJ de 11/10/01).

Nego provimento ao agravo.
Intime-se.
Brasília, 10 de outubro de 2007.
Ministro MENEZES DIREITO
Relator" (AI-669.908-6/SP, DJ 30-10-07).
"DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO CON-
FEDERATIVA. DESCONTO DE NÃO SINDICALIZADO: INEXI-
GIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL: MATÉRIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho. Esse órgão manteve os entendimentos
firmados no Precedente Normativo 119 da SDC/TST e na Orientação
Jurisprudencial 17 da SDC/TST, segundo os quais as contribuições
assistencial e confederativa são facultativas para os trabalhadores não
filiados ao Sindicato.

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. II, XX, XXXV e LV, 7º, inc. XXVI, e 8º,
caput e inc. III, IV e V, da Constituição da República.

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. Razão de direito não assiste ao Agravante. No recurso

interposto, não se demonstra qualquer contrariedade entre a decisão
recorrida e a jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral.

5. O Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no
sentido de que a contribuição confederativa prevista no inc. IV do art.
8º da Constituição, instituída pela assembléia geral da categoria, so-
mente é exigível dos filiados ao respectivo sindicato (Súmula 666 do
Supremo Tribunal Federal) e que as contribuições assistenciais são de
natureza infraconstitucional, o que não viabiliza o processamento do
recurso extraordinário para o reexame da questão.

Nesse sentido:
'EMENTA: 1. Contribuição confederativa: incidência da Sú-

mula 666 ('A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da
Constituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo'). 2.
Recurso extraordinário trabalhista: descabimento: questão relativa à
contribuição assistencial estipulada em convenção coletiva, de na-
tureza infraconstitucional: precedentes (v.g. RE 220.120, Pertence, DJ
22.05.1998; RE 222.331, Ilmar, DJ 6.8.99).' (AI 609.978-AgR, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 16.2.2007).

E, ainda:
'EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AI 612.502-
AgR, Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ 23.2.2007).

6. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada, em-
basada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a jurisprudência
deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover quanto às
alegações da parte agravante.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (Súmula 666
do Supremo Tribunal Federal, art. 557, caput, do Código de Processo
Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal).

Publique-se.

Brasília, 17 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora" (AI-671.413-6/SP, DJ 7-11.07).
Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-33586/2004-002-11-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VERÔNICA CARNEIRO DE AGUIAR

ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

RECORRIDA : FUCAPI - FUNDAÇÃO CENTRO DE ANÁLISE,

PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 308 desta
Corte (fls. 302/306).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, X, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
309/313 - fax, e 314/318 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 320).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 307, 309 e 314), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 15), está isenta de pre-
paro, por ser beneficiária da justiça gratuita (fls. 152), mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29/6/2007 (fl. 307), e que, no seu recurso, interposto em
17/7/2007 (fl. 309), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-637/2005-006-21-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : DAVIDINA MARQUES E OUTROS

ADVOGADO : DR. VALTER SANDI DE OLIVEIRA COSTA

RECORRIDA : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO

NORTE - UFRN

PROCURADOR : DR. PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo regimental dos

recorrentes, com fundamento no artigo 243, VII, do Regimento In-
terno desta Corte (fls. 102/103).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Apontam
violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls. 108/112
- fax, e 114/118 - originais).

Contra-razões a fls. 124/130.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 104, 108 e 114), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 10) e as custas (fl. 119)
foram efetuadas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que os recorrentes foram intimados da de-
cisão recorrida em 18/5/2007 (fl. 104), e que, no seu recurso, in-
terposto em 4/6/2007 (fl. 108), não alega, em nenhum momento,
relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico
das questões debatidas, ônus processual que lhes é imposto pelo art.
543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida
ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em
que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissi-
bilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-736/2004-005-20-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : ÉLIO ALVES RAMOS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ELIANE REIS DE MELO

RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE DESENVOLVI-
MENTO AGROPECUÁRIO DE SERGIPE - DEAGRO

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao recurso de agravo

dos recorrentes, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 18
da SDI-1 desta Corte (fls. 242/244).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Apontam
violação dos arts. 5º e 7º, VI e XXIX, da Constituição Federal (fls.
247/250 - fax, e 251/272 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 274).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A interposição do presente recurso, via fac-símile (fls.

247/250), não atende ao requisito previsto na Lei nº 9.800/99, na
medida em que a transmissão se deu parcialmente, visto que a petição
está incompleta. A petição, enviada via fax, possui 9 (nove) folhas,
enquanto que a petição original possui 22 (vinte duas) folhas (fls.
251/272).

O art. 4º da Lei nº 9.800/99, exige a perfeita concordância
entre o original remetido pelo fac-símile e o original entregue em
Juízo, in verbis:

"Art. 4o Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se
responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido, e por
sua entrega ao órgão judiciário.

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras sanções, o usuário
do sistema será considerado litigante de má-fé se não houver perfeita
concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o original
entregue em juízo."

Acrescente-se que a subscritora do recurso não consta de
procuração nos autos.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-AIRR-2051/1994-383-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLAUDIA GRIZI OLIVA

RECORRIDO : WALDIR DUTRO NICACIO

ADVOGADO : DR. MIGUEL VICENTE ARTECA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo interposto

pelo recorrente para manter o despacho agravado que negou se-
guimento ao seu agravo de instrumento, por ausência de peça es-
sencial (certidão de publicação do acórdão do Regional) para a for-
mação do agravo de instrumento, nos termos da IN nº 16/99 e do § 5º
do art. 896 da CLT (fls. 88/92).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
do art. 5º, II, da Constituição Federal (fls. 95/102 - fax, e 103/110 -
originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 114).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que negou provimento ao agravo in-

terposto pelo recorrente para manter o despacho agravado que negou
seguimento ao seu agravo de instrumento, por ausência de peça es-
sencial (certidão de publicação do acórdão do Regional) para a for-
mação do agravo de instrumento, era passível de reexame nesta Cor-
te, via embargos à SBDI-1, conforme sua Súmula nº 353:

"Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AG-ED-AIRR-235/2005-003-08-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA DE TRANSPORTE ESTRELA DO MAR

LT D A . 

ADVOGADAS : DRA. LUCYANA PEREIRA DE LIMADRA. DIANE
CRISTINA PEREIRA GOMES

RECORRIDO : EDIL SOUSA NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO FERREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo da recorrente,

por intempestivo, sob o fundamento de que seus originais foram
apresentados após o término do qüinqüídio previsto na Súmula nº 387
desta Corte (fls. 199/200).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que os originais não chegaram a tempo por motivo de força
maior. Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal (fls. 203/210 - fax e 211/218 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 220).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, ao não conhecer do agravo da recor-

rente, por intempestivo, sob o fundamento de que seus originais
foram apresentados após o término do qüinqüídio previsto na Súmula
nº 387 desta Corte (fls. 199/200), era passível de reexame nesta
Corte, via embargos à SBDI-1, conforme sua Súmula 353, "a":

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro
Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-134/2004-046-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÔNIA PRUDENTE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

RECORRIDA : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADOS : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E DRA. GILDA
ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no artigo 896 da CLT (fls.
83/84).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 2º e 5º, II, LIV e LV, da Constituição Federal (fls.
87/97).

Contra-razões a fls. 100/102.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 85 e 87), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls.13) e o preparo isento, mas
não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 17/8/2007 (fl. 85), e que, no seu recurso, interposto em
3/9/2007 (fl. 87), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-167/1998-252-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CUBATÃO

ADVOGADOS : DR. MAURÍCIO CRAMER ESTEVES E DR. VICTOR
AUGUSTO LOVECCHIO

RECORRIDO : MARCOS ARAÚJO RODRIGUES

ADVOGADO : DR. CARLOS SIMÕES LOURO JÚNIOR

RECORRIDA : MM MUNDIAL - MONTAGENS INDUSTRIAIS LT-

DA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT
(fls. 140/142).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, caput, XXXVI, 40, §§ 14 e
15, 145, I, 153, III e § 2º, I, 195 e 201, da Constituição Federal (fls.
145/152 - fac-símile, e 153/160 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 162).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143, 145 e 153), está subscrito

por procurador municipal, mas não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.
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O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 10.08.2007 (fl. 143), e que, no seu recurso, interposto
em 21.08.2007 (fl. 145), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-230/2006-058-19-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE OLIVEIRA LAMENHA LINS

RECORRIDO : ERIVELBA GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. VITOR HUGO PEREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento nas Súmulas 362, 363 e
333, desta Corte e no artigo 896, § 4º, da CLT (fls. 88/91).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 7º, III, 25 e 37, II, da Constituição Federal (fls.95/105).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 107).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 92 e 95), mas não deve pros-

s e g u i r.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 03/08/2007 (fl. 92), e que, no seu recurso, interposto em
21/08/2007 (fl. 95), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-231/2006-058-19-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADORES : DR. ADERVAL VANDERLEI TENÓRIO FILHO E DRA.
GERMANA GALVÃO CAVALCANTI LAUREANO

RECORRIDA : MARTA SATURNINO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. FELIPE CARVALHO OLEGÁRIO DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula n.º 333, desta
Corte e no artigo 896, § 4º, da CLT (fls.81/84).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 7º, III, 25 e 37, II, da Constituição Federal (fls.88/98).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 100).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 85 e 88) e preparo isento, mas

não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 03.08.2007 (fl. 85), e que, no seu recurso, interposto em
21.08.2007 (fl. 88), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-350/2004-023-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VA-

LORES LTDA.

ADVOGADOS : DR. CLEMENTE SALOMÃO OLIVEIRA FILHO E DR.
AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO : EDUARDO TERENZI DE MELO

ADVOGADO : DR. ÁLVARO FERRAZ CRUZ

RECORRIDO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao recurso de revista (fls. 417/428).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 431/435 - fac-símile, e 437/441 - origi-
nais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 444).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso não deve prosseguir, visto que intempestivo.
A decisão recorrida foi publicada em 10.8.2007, sexta-feira

(fl. 429). O prazo para recorrer iniciou-se no dia 13.8.2007 (segunda-
feira) e terminou em 27.8.2007 (segunda-feira).

O recurso extraordinário foi protocolizado, via fac-símile, em
29.8.2007 (fl. 431), dois dias após o término do prazo, motivo pelo
qual está intempestivo.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-419/2006-070-03-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : ANTÔNIA CÂNDIDA GONÇALVES GARCIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ BONACINI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "multa de 40% sobre o FGTS.
correção. expurgos inflacionários. responsabilidade pelo pagamento",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta
Corte, no § 1o do artigo 18 da Lei nº 8.036/90 e na Lei Com-
plementar nº 110/2001 (fls. 83/85).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", § 3o, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a existência de repercussão geral da matéria. No mérito,
insiste na inexistência do direito à diferenças da multa de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, ante a configuração do
ato jurídico perfeito. Indica violação dos artigos 5o, II e XXXVI, e
7o, XXIX, da Constituição Federal (fls. 89/95).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 98).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 86 e 89), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 78/80), as custas (fl. 96) e
o depósito recursal (fl. 54) estão corretos, mas não deve prosseguir.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1
desta Corte, no § 1o do artigo 18 da Lei 8.036/90 e na Lei Com-
plementar nº 110/2001. Como conseqüência, a decisão recorrida re-
peliu a alegação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 83/85).

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
citado preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da
controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária ( Lei 8.036/90
e LC 110/2001).

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

<!ID766971-6> "EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
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"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto à apontada violação dos artigos 5o, II, e 7o, XXIX,
da Constituição Federal, o recurso encontra-se desfundamentado. A
recorrente apenas indica como ofendido os referidos dispositivos da
Constituição Federal, sem, contudo, apresentar argumentos a respeito.
Além disso, não estão prequestionadas as matérias de que tratam os
artigos supracitados, incidindo as Súmulas nºs 282 e 356 do STF ao
caso

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-448/2003-254-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : JOSÉ FERNANDES HONORATO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Orientação Jurispruden-
cial n. 344, da SDI-1, desta Corte (fls. 216/223).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, II e XXXVI e 7º, XXIX "a", da Constituição Federal
(fls. 226/248-fax, e 256/278-original).

Contra-razões a fls. 287/292
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 224, 226 e 256), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls.73 e 167), as custas
(fl.284) e o depósito recursal (fls. 25) foram efetuados a contento,
mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 10.08.2007 (fl. 224), e que, no seu recurso, interposto
em 27.08.2007 (fl. 226), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-494/2005-003-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR. DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDA : LEIDE DE CAMARGO SILVA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDA : MASSA FALIDA DE EMBRASA S.A. - ALIMENTA-

ÇÃO E SERVIÇOS

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiá-
ria", com fundamento no art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT e na Súmula nº
333 desta Corte (fls. 254/257).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, II, e 37, II, da Cons-
tituição Federal (fls. 260/266).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 275).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 258 e 260), está subscrito por

procurador municipal, mas não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 22.6.2007 (fl. 258), e que, no seu recurso, interposto em
23.7.2007 (fl. 260), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-549/2003-121-17-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ANTÔNIO TELLIS GONÇALVES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "ato jurídico
perfeito" referentes ao direito às diferenças da multa de 40% sobre os
valores do FGTS, decorrente dos expurgos inflacionários, sob o fun-
damento de que a decisão do Regional está em conformidade com o
item nº 344 da Orientação Jurisprudencial da SDI-1 desta Corte e
com a Lei Complementar 110/2001. Em conseqüência, rejeitou a
alegada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 208/216).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a
ocorrência da prescrição e a má-aplicação da LC 110/2001. Diz que
efetuou o pagamento relativo ao FGTS, à época da rescisão, não
sendo, pois, responsável pelo pagamento das diferenças postuladas,
por não ter dado causa ao erro de cálculo, tendo se configurado o ato
jurídico perfeito. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX,
e 170, II, da Constituição Federal (fls. 220/230).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 233).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 217 e 220), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 202 e 203), as custas (fl.
231) e o depósito recursal (fl. 162) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 20071070 1ISSN 1677-7018

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-593/2005-064-03-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : JOSÉ DIVINO LOPES CARNEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO DE CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade - ato jurídico perfeito" referentes ao direito às diferenças
da multa de 40% sobre os valores do FGTS, decorrente dos expurgos
inflacionários, sob o fundamento de que a decisão do Regional está
em conformidade com os itens nº 344 e 341 da Orientação Ju-
risprudencial da SDI-1 desta Corte. Em conseqüência, rejeitou a ale-
gada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Fe-
deral (fls. 170/176).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a
ocorrência da prescrição e a má-aplicação da LC 110/2001. Diz que
efetuou o pagamento relativo ao FGTS, à época da rescisão, não
sendo, pois, responsável pelo pagamento das diferenças postuladas,
por não ter dado causa ao erro de cálculo, tendo se configurado o ato
jurídico perfeito. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX,
e 170, II, da Constituição Federal (fls. 180/190).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 204).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 177 e 180), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 78/79 e 167), as custas (fl.
191) e o depósito recursal (fls. 123 e 159) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária,
Orientações Jurisprudenciais supracitadas.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.
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RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no

campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-612/2003-094-03-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : MZ PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA. E OU-

TRA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA SILVEIRA NETO LINHARES E
DR. VINICIUS MOREIRA MITRE

RECORRIDO : COR NATURAL SILK SCREEN LTDA.

RECORRIDO : NÉLSON VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 115 da
SDI-1 desta Corte (fls. 216/222).

Irresignadas, as recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Apontam
violação dos artigos 5º, XXXV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 225/233 - fax, e 235/243 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 245).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 223, 225 e 235), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 54, 107 e 113), mas não
deve prosseguir, visto que deserto, uma vez que as recorrentes não
efetuaram o pagamento das custas processuais, conforme estabelecem
o artigo 511 do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de
23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-624/2005-004-16-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : GILBERTO DA CRUZ OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "expurgos inflacionários. mul-
ta de 40% sobre o FGTS. responsabilidade pelo pagamento", com
fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta
Corte e no § 1o do artigo 18 da Lei nº 8.036/90 (fls. 110/113).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a existência de repercussão geral da matéria. No mérito,
sustenta, que a adesão ao acordo no moldes fixados na LC 110/2001,
importou na quitação das parcelas referentes à diferenças da multa de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, tendo se con-
figurado o ato jurídico perfeito. Indica violação dos artigos 5o, II e
XXXVI, e 170, II, da Constituição Federal (fls. 117/123).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 129).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 114 e 117), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 124/126), as custas (fl. 127)
e o depósito recursal (fls. 80 e 82) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1
desta Corte e no § 1o do artigo 18 da Lei nº 8.036/90. Como
conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls. 110/113).

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
citado preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da
controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária ( Orientação
Jurisprudencial e Lei nº 8.036/90).

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).
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Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta

ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-625/2005-003-16-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : CONCEIÇÃO DE MARIA ALGARVES ARAÚJO

ADVOGADO : DR. PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade" pelas diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários, com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-I desta Corte, respectivamente.
Em conseqüência, rejeitou a apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e
7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 249/254).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", § 3o, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a existência de repercussão geral da matéria. No mérito,
sustenta, a inexistência do direito aos expurgos inflacionários, em
face da ocorrência da prescrição. Diz que o prazo prescricional deve
ser contado da extinção do contrato de trabalho e não, da edição da
LC 110/2001. Insiste, que a adesão ao acordo no moldes fixados na
LC 110/2001, importou na quitação das parcelas referentes à di-
ferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos in-
flacionários, tendo se configurado o ato jurídico perfeito. Indica vio-
lação dos artigos 5o, II e XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 258/272).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 275).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 255 e 258), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 245/247), as custas (fl. 273)
e o depósito recursal (fl. 134) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária
(Orientações Jurisprudenciais).

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
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denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-631/2003-121-17-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ALUÍSIO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Quanto ao tema "supressão de instância", sob
o fundamento de que o Regional, ao rejeitar a argüição de prescrição
e examinar o mérito do recurso, não afrontou o art. 5º, LV, da
Constituição Federal. Sobre os temas "prescrição" e "responsabilidade
pelo pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS decorrente
dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1, ambas desta Corte, refutando,
em conseqüência, a alegada violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 230/340).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que ocorreu supressão
de instância e, conseqüentemente, o indevido processo legal, havendo,
pois, violação do art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal. Quanto
aos temas "prescrição" e "responsabilidade pelo pagamento da di-
ferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários", alega que a prescrição se inicia com a extinção do
contrato de trabalho e, que a multa foi paga tendo como base os
valores informados pela Caixa Econômica Federal, apontando, con-
seqüentemente, ofensa aos arts. 5º, II, e XXXVI, 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls. 244/257).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 260).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 241 e 244), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 146 e 224), as custas (fl. 258)
e o depósito recursal (fls. 185) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

Não procede a alegação de que houve supressão de instância
pelo fato de a decisão recorrida, após afastada a prescrição, enfrentar,
desde logo, o mérito da lide.

Esse entendimento está sedimentado no art. 515, § 3º, do
CPC, considerando-se que a matéria de mérito é estritamente de
direito.

O procedimento adotado, por conseguinte, não atinge literal e
diretamente o art. 5º, LIV e LV, da CF.

Nesse sentido é, inclusive, a orientação do Supremo Tribunal
Federal:

"EMENTA: "CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,

Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-632/2003-069-03-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : LUIZ CARLOS QUEIROZ ADRIANO

ADVOGADO : DR. DOMINGOS SÁVIS DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "prescrição" do direito às
diferenças da multa de 40% sobre os valores do FGTS, decorrente
dos expurgos inflacionários, sob o fundamento de que a decisão do
Regional está em conformidade com o item nº 344 da Orientação
Jurisprudencial da SDI-1 desta Corte. Em conseqüência, rejeitou a
alegada ofensa ao art. 7o, XXIX, da Constituição Federal (fls.
103/106).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a
ocorrência da prescrição e a má-aplicação da LC 110/2001. Diz que
efetuou o pagamento relativo ao FGTS, à época da rescisão, não
sendo, pois, responsável pelo pagamento das diferenças postuladas,
por não ter dado causa ao erro de cálculo, tendo se configurado o ato
jurídico perfeito. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX,
e 170, II, da Constituição Federal (fls. 110/120).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 123).



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 20071074 1ISSN 1677-7018

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 107 e 110), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 100 e 100-verso), as custas
(fl. 121) e o depósito recursal (fl. 73) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 5o, XXXVI, e 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo
qual, dado à falta de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do
STF como óbice ao prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-672/2003-121-17-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : NÉLSON RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO

ADVOGADA : DRA. ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "ato jurídico
perfeito" referentes ao direito às diferenças da multa de 40% sobre os
valores do FGTS, decorrente dos expurgos inflacionários, sob o fun-
damento de que a decisão do Regional está em conformidade com o
item nº 344 da Orientação Jurisprudencial da SDI-1 desta Corte e
com a Lei Complementar 110/2001. Em conseqüência, rejeitou a
alegada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 213/224).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta a
ocorrência da prescrição e a má-aplicação da LC 110/2001. Diz que
efetuou o pagamento relativo ao FGTS, à época da rescisão, não
sendo, pois, responsável pelo pagamento das diferenças postuladas,
por não ter dado causa ao erro de cálculo, tendo se configurado o ato
jurídico perfeito. Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX,
e 170, II, da Constituição Federal (fls. 231/241).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 244).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 225 e 231), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 09 e 208), as custas (fl.
242) e o depósito recursal (fl. 165) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-

crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:<!ID766971-8>

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.
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6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito e acabado, não procede o argumento de que foi
violado o art. 5º, XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido
o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato

jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as
diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-673/2003-121-17-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : NILZO LUIZ GOBBO

ADVOGADA : DRA. ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente. Quanto ao tema "supressão de instância", sob
o fundamento de que o tribunal ad quem, ao rejeitar a argüição de
prescrição e examinar o mérito do recurso ordinário, não afrontou o
artigo 5º, II, LIV e LV, da Constituição Federal, sobre tudo porque
presentes os elementos para imediato julgamento da lide, conforme
previsão do artigo 515, § 3º, do CPC. Sobre os temas relativos ao
prazo prescricional e ao ato jurídico perfeito referentes ao pagamento
das diferenças da multa de 40% sobre os valores do FGTS, decorrente
dos expurgos inflacionários, consignou que a decisão do Regional
está em conformidade com os itens nºs 344 e 341 da Orientação
Jurisprudencial da SDI-1 desta Corte. Em conseqüência, rejeitou a
alegada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 213/226).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi, em
preliminar, a repercussão geral da matéria e a "supressão de ins-
tância", apontando violação do art. 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal. Quanto ao mérito, sustenta a ocorrência da prescrição, e diz
que efetuou o pagamento relativo ao FGTS, à época da rescisão, não
sendo, pois, responsável pelo pagamento das diferenças postuladas
por não ter dado causa ao erro de cálculo. Insiste na configuração do
ato jurídico perfeito, que se consubstanciou com a rescisão contratual.
Indica violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º, XXIX, e 170, II, da
Constituição Federal (fls. 230/243).

Sem contra-razões (certidão de fl. 246).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 227 e 230), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 209/210), as custas (fl. 244)
e o depósito recursal (fl. 172) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

Não procede a alegação de que houve supressão de instância
pelo fato de a decisão recorrida, após afastada a prescrição, enfrentar,
desde logo, o mérito da lide.

Esse entendimento está sedimentado no art. 515, § 3º, do
CPC, considerando-se que a matéria de mérito é estritamente de
direito.

O procedimento adotado, por conseguinte, não atinge literal e
diretamente o art. 5º, LIV e LV, da CF.

Nesse sentido é, inclusive, a orientação do Supremo Tribunal
Federal:

EMENTA: "CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária,
Orientações Jurisprudenciais supramencionadas.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:
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"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI

580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Finalmente, a lide não foi solucionada sob o enfoque do
artigo 170, II, da Constituição Federal, motivo pelo qual, dado à falta
de prequestionamento, incide a Súmula nº 356 do STF como óbice ao
prosseguimento do recurso.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-701/2005-006-23-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADOS : DRA. JOCELANE GONÇALVES, DR. LUIZ GOMES
PALHA E DRA. EMÍLIA MARIA B. S. SILVA

RECORRIDO : JOÃO ANSELMO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GILMAR ANTÔNIO DAMIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 296 desta
Corte (fls. 137/138).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 37 da Constituição Federal (fls.
141/151)

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 154).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 139 e 141), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 152), as custas e o depósito
recursal estão dispensados, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 18.5.2007 (fl. 139), e que, no seu recurso, interposto em
28.5.2007 (fl. 141), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-772/2003-252-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LAURO PAULINO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSI-

PA 

ADVOGADOS : DR. RODRIGO LACERDA SANTIAGO E DR. SÉRGIO
LUIZ AKAOUI MARCONDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 218 desta
Corte (fls. 133/134).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, da Constituição Federal. Argumenta, em sín-
tese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, LIV e LXXIV, da Cons-
tituição Federal (fls. 137/155).

Contra-razões a fls. 157/160.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 135 e 137), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 20) e o preparo está dis-
pensado, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 29.6.2007 (fl. 135), e que, no seu recurso, interposto em
16.7.2007 (fl. 137), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-807/2004-095-03-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERNANDO DA SILVA GOMES

ADVOGADO : DR. GILDÁSIO TELES SILVA

RECORRIDO : MOINHOS VERA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO LEOPOLDO DE REZENDE DUTRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

do recorrente, com fundamento no art. 897, § 5º, da CLT (fls.
200/202).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário. Ar-
gumenta, em síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer do
agravo de instrumento, afronta o disposto no art. 5º, XXXV e LV, da
Constituição Federal (fls. 205/211 - fac-símile, e 212/218).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 220).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 203, 205 e 212), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 25), o preparo está isento
(fl. 169), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 03.08.2007 (fl. 203), e que, no seu recurso, interposto
em 06.08.2007 (fl. 205), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 854/2004-024-01-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : VERA AUGUSTA PEIXOTO

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema " FGTS. Diferença da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nsº 344 e 341 desta Corte (fls.
146/152).
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Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e §3º, da Constituição Federal. Sustenta,
em síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo pres-
cricional é a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta vio-
lação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 156/170).

Contra-razões (fls. 173/179).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 153 e 156), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 143, 144 e 145), as custas (fl.
171) e o depósito recursal (fl. 119) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-

TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.

min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 891/2003-059-01-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA REDE FERRO-

VIÁRIA FEDERAL S.A.)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO : INALDO JOSÉ LEAL DE FARIA NEVES

ADVOGADO : DR. BRUNO BERNARDO PLAZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "MULTA DE 40% SOBRE
O FGTS. DIFERENÇAS ORIUNDAS DE EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS. PRESCRIÇÃO" e "ATO JURÍDICO PERFEITO", sob o
fundamento de que a matéria de que trata o artigo 7o, XXIX, da CF
está pacificada nesta Corte por meio da Orientação Jurisprudencial nº
344 da SDI-1 e no que diz respeito a apontada ofensa ao artigo 5o,
XXXVI, seu fundamento é de que faltou o devido prequestionamento,
nos termos da Súmula 297, I, desta Corte, o que inviabiliza o exame
do tema (fls. 109/122).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a" e "b", da Constituição Federal. Argúi,
em preliminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, sustenta, a
ocorrência da prescrição e a configuração do ato jurídico perfeito.
Indica violação aos artigos 5o, XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 117/126).

Sem contra-razões, conforme certidão de (fl. 128).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-

crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOARA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.
<!ID766971-9>

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.
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RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Finalmente, no que se refere à alegação de ofensa ao ato
jurídico perfeito, a decisão recorrida é clara ao consignar que o
Regional não se manifestou sobre o tema e a recorrente não pôs os
competente embargos de declaração, faltando-lhe, portanto, o pre-
questionamento nos termos da Súmula 297, I, desta Corte, razão pela
qual inviável o seu exame em sede extraordinária nos termos das
Súmulas 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-925/2003-035-01-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SER-

VIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : REGINA MILANEZ

ADVOGADA : DRA. CARLA GAYOSO NADAES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos Prescrição. Responsabilidade", sob o fundamento
de que a decisão do Regional está em conformidade com as Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte (fls.
233/242).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 246/265).

Sem contra-razões (fl. 268).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 243 e 246), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 230), as custas (fl. 266) estão
corretas, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
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"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 940/2003-008-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : SUELI MONTEIRO MACIEL

ADVOGADO : DR. MÁRCIO VIEIRA RAMOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema " FGTS. Diferença da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nsº 344 e 341 desta Corte. Afastou a
alegada violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal(fls. 160/165).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 169/183).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 189).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 166 e 169), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 184, 185 e 186), as custas (fl.
187) e o depósito recursal (fl. 133) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-953/2003-070-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : MARIA ELISABETE DE SOUSA GATO

ADVOGADA : DRA. ANNA CLÁUDIA PINGITORE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte
(fls. 112/113).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 117/131).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 137).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 114 e 117), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 132, 133 e 134) e as custas
(fl. 135) estão corretas, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.

4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela

quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 959/2003-018-01-40.3 TRT - 1ª RE-

GIÃO

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SHELL BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : CAMILO LÉLIS DE FREITAS

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA PINTO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida ...
Irresignado (a), o(a) recorrente interpõe recurso extraordi-

nário, com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sus-
tenta, em síntese, que

Contra-razões a fls. . OU Sem contra-razões (conforme cer-
tidão de fl).

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. ), está subscrito por advogado

regularmente constituído (fls. ), as custas (fl.) e o depósito recursal
(fls.) estão corretos, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária
(art.....).

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1081ISSN 1677-7018
<!ID766971-10>

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 07 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1020/2001-341-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO : VALTER PORFÍRIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. STELLA MARIS VITALE

RECORRIDA : REAL VR ENGENHARIA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "empresa tomadora de ser-
viços - responsabilidade subsidiária" (fls. 126/129).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, II e XVI, da Constituição
Federal (fls. 132/144 - fac-símile, e 149/161 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 165).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 130 e 132/144 - fac-símile, e

149/161 - originais), está subscrito por advogado regularmente cons-
tituído (fl. 10), as custas (fl. 162) e o depósito recursal (fl. 87) foram
efetuados a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

A recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"Do próprio enunciado da questão e, principalmente, do fato

de já haver Orientação Jurisprudencial do Colendo Tribunal Superior
do Trabalho, na matéria, será inegável a relevância ou geral re-
percussão do que ora discutido." (fl. 155).

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptível,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe à recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1108/2004-019-10-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB

ADVOGADO : DR. ALEXIS TURAZI

RECORRIDO : ALEXANDRE SOUZA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas nºs 297, 333 e
191 desta Corte (fls. 288/292).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 2º e 5º, caput, II, da Constituição Federal (fls.295/306).

Contra-razões a fls. 311/314.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 293 e 295), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 73), as custas (fl.308) e o
depósito recursal (fls. 211 e 268) foram efetuados a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22/6/2007 (fl. 293), e que, no seu recurso, interposto em
9/7/2007 (fl. 295), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1110/2003-092-03-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS
decorrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1, ambas desta Corte
(fls. 138/142).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que o prazo pres-
cricional para se reclamar créditos resultantes da relação de trabalho
tem início com a extinção do contrato de trabalho e não com a edição
da Lei nº 110/2001, e que efetuou corretamente o pagamento da multa
rescisória, não podendo, desta forma, ser responsabilizada por qual-
quer diferença existente. Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 146/160).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 163).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143 e 146), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 130/135 ), as custas (fl. 161)
e o depósito recursal (fl. 113) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
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traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1261/2003-463-02-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO DOS SANTOS FILHO

RECORRIDO : JOSÉ DO NASCIMENTO MENDES

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no tema " Diferenças da multa de 40% do
FGTS. Prescrição e responsabilidade. Transação". Quanto à pres-
crição, aplicou a Súmula nº 126 desta Corte. No que se refere à
responsabilidade, seu fundamento é de que o acórdão do Regional
está em conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da
SDI-1 desta Corte. E, quanto à transação aplicou a Orientação Ju-
risprudencial nº 270 desta Corte (fls. 232/234).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a "data em que houve a aplicação dos índices errôneos". Aponta
violação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da constituição
Federal(fls. 239/255).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 258).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 235 e 239), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 74/74v e 75/76), as custas (fl.
256) e o depósito recursal (fl. 129) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

Quanto à prescrição e conseqüente ofensa ao art. 7º, XXIX,
da Constituição Federal, a decisão recorrida explicita que o acórdão
do Regional, se baseou em contexto "fático-probatório dos autos,
insuscetível de reexame na atual fase processual, a teor da súmula
126/TST" (fl.233).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual e não desafia
o recurso extraordinário, conforme precedentes do Supremo Tribunal
Federal:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-

bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Quanto à alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal, a recorrente sustenta que a decisão recorrida afrontou
o ato jurídico perfeito sob dois aspectos: quando lhe imputou a
responsabilidade, pelo pagamento da parcela, nos termos da Orien-
tação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta Corte, e quando des-
prezou à adesão do recorrido ao seu Programa de Demissão Vo-
luntária.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº e 341 da SBDI-
1, desta Corte, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES
DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RESPONSABILIDADE PE-
LO PAGAMENTO. DJ 22.06.04 É de responsabilidade do empre-
gador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS,decorrente da atualização monetária em face dos expurgos
inflacionários".

Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação
de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
referido preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame
da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária, como tem
decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª

T, Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego
provimento ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda
Pertence, DJ 19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-

traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Já no que se refere à adesão da recorrida ao Plano de De-
missão Voluntária - PDV, instituído por força de transação extra-
judicial, a lide foi solucionada com base na Orientação Jurispru-
dencial nº 270 da SBDI-1 desta Corte, in verbis:

"PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PARCELAS ORIUN-
DAS DO EXTINTO CONTRATO DE TRABALHO. EFEITOS. In-
serida em 27.09.02.A transação extrajudicial que importa rescisão do
contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano de demissão
voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores
constantes do recibo".

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como também dos ele-
mentos objetivos configuradores da transação extrajudicial, e, por-
tanto, do alcance do ato jurídico que as partes, livremente, praticaram,
todos disciplinados pela legislação ordinária (arts. 1.025 e 1.030 do
Código Civil)

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFEN-
SA INDIRETA. 1. Controvérsia decidida à luz da legislação in-
fraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 2. A ve-
rificação, no caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se
no campo infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (AI-AgR 616341/SP, Relator Min. EROS GRAU, Segunda
Turma, DJ 11-05-2007.

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1421/2004-005-23-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADA : DRA. KARLA DE JESUS SOUSA OLIVEIRA

RECORRIDO : ROBERTO CANDELÁRIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. GILMAR ANTÔNIO DAMIN
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do ins-

trumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas 23 e 296, desta
Corte (fls. 146/155).

Irresignada arecorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
do artigo 37, caput, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 174).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.156 e 158), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 172), preparo isento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 25.05.2007 (fl. 156), e que, no seu recurso, interposto
em 01.06.2007 (fl. 158), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1426/2004-005-23-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADAS : DRA. KARLA DE JESUS SOUSA OLIVEIRA E DRA.
EMÍLIA BARBOSA S. SILVA

RECORRIDO : JÚLIO MACHADO DOS ANJOS

ADVOGADO : DR. GILMAR ANTÔNIO DAMIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento nas Súmulas nºs 297, 126,
23 e 296 desta Corte (fls. 140/148).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
do artigo 37, caput, da Constituição Federal (fls. 151/164).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 167).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 149 e 151), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 165), mas não deve pros-
s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 25/5/2007 (fl. 149), e que, no seu recurso, interposto em
1º/6/2007 (fl. 151), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1454/2000-001-18-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELLINI JOALHEIROS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO DE ALMEIDA GARCIA

RECORRIDA : ROSANA MACHADO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RAUL DE FRANÇA BELÉM FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Orientação Jurispruden-
cial nº 300 da SDI-1 desta Corte (fls. 334/335).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 339/344 - fac-símile, e 347/351 - origi-
nais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 354).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 336, 339/344 - fac-símile, e

347/351 - originais), está subscrito por advogado regularmente cons-
tituído (fl. 41), as custas (fl. 352) e o depósito recursal (fl. 197) foram
efetuados a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 10.8.2007 (fl. 336), e que, no seu recurso, interposto em
20.8.2007 (fl. 339 e 347), não alega, em nenhum momento, re-
levância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das
questões debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-
A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao
crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que
seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1465/2003-122-15-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVI-

ÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JONAS APARECIDO ALVARENGA BUENO

ADVOGADA : DRA. TATIANA VEIGA OZAKI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema " FGTS. Expurgos. Diferença
da multa de 40%. Prescrição. Responsabilidade", sob o fundamento
de que o acórdão do Regional está em conformidade com as Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 desta Corte (fls.169/170).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que deve ser declarada a prescrição total, uma vez que a ação
foi ajuizada mais de dois anos após a extinção do contrato de tra-
balho. Aponta violação dos artigos 5º, XXXVI e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal (fls.172/179).

Contra-razões a fls. 182/192.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Satisfeitos os pressupostos genéricos de admissibilidade.
As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da

recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)

DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA

< ! I D 7 6 6 9 7 1 - 11 > 

Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
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dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1504/2004-025-01-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : MANOEL JOSÉ GOMES FILHO

ADVOGADO : DR. ADOLPHO PONTES MALTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", sob o fundamento
de que a decisão do Regional está em conformidade com as Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte (fls.
63/65).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 69/83).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 86).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 66 e 69), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 59, 60 e 61) e as custas (fl.
84) estão corretas, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
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580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07).

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1576/2003-421-01-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : ARMINDA COSTA CARDOSO DE NOVAES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema " FGTS. Diferença da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nsº 344 e 341 desta Corte (fls.
96/99).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 103/117).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 120).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Satisfeitos os pressupostos genéricos de admissibilidade.
As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da

recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no

campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1616/2003-079-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DÉCIO DANTAS

ADVOGADO : DR. IVAN DANTAS

RECORRIDA : PARAMOUNT TÊXTEIS INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO CHAVES DE LARA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, para manter o despacho que negou segui-
mento ao recurso de revista (fls. 116/117).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar seguimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 123/125 - fac-símile, e 128/130 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 135).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão monocrática era passível de reexame, via agravo,

para o órgão colegiado, nos termos do art. 245 do RITST.
Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal

nesta Corte, razão pela qual a decisão não é única ou de última
instância, o que desautoriza o recurso extraordinário, nos termos do
art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a orientação do Supremo Tribunal Federal,
consubstanciada na Súmula nº 281, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-

vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)
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"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1641/2002-007-17-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : HERMENEGILDO HENRIQUE LEITE VELTEN

ADVOGADO : DR. VLADIMIR CÁPUA DALLAPÍCULA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "respon-
sabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS
decorrente dos expurgos inflacionários", com fundamento nas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1, ambas desta Corte
(fls. 156/162).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que o prazo prescricional
para se reclamar créditos resultantes da relação de trabalho tem início
com a extinção do contrato de trabalho e não da edição da Lei nº
110/2001, e que efetuou corretamente o pagamento da multa res-
cisória, não podendo, desta forma, ser responsabilizada por qualquer
diferença existente. Aponta violação dos arts. 5º, caput, XXXVI, 7º,
XXIX, e 37, § 6º, da Constituição Federal (fls. 166/177).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 181).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 163 e 166), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 148/150), as custas (fl. 178) e
o depósito recursal (fls. 81 e 128) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

No tocante à alegação de ofensa aos arts. 5º, caput, e 37, §
6º, da Constituição Federal, inviável o exame, a lide não foi so-
lucionada sob seus enfoques, motivo pelo qual, devido à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai as Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1685/2003-004-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EDIR PAVAN

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA CAROLINA ABRAHÃO RODRI-
GUES

RECORRIDA : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 422
e na Orientação Jurisprudencial nº 344 desta Corte (fls. 141/145).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, LIV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
148/153).

Contra-razões a fls. 156/164.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso está subscrito por advogado regularmente cons-

tituído (fl. 23), mas não deve prosseguir, uma vez que o recorrente, ao
interpor seu recurso extraordinário (fls. 148/153), em 11/6/2007, o fez
antes da publicação do acórdão recorrido, em 15/6/2007 (fl. 146).

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:
"Agravo regimental em embargos de declaração em agravo

regimental em agravo de instrumento. 2. Agravo regimental contra
acórdão proferido em embargos de declaração. Descabimento. Art.
317, do RISTF. 3. Fundamento inatacado. 4. Recurso interposto antes
da publicação do acórdão embargado. Intempestividade prematura. 5.
Exercício abusivo do direito de recorrer. 6. Agravo regimental não
conhecido, com imposição de multa de 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, devidamente corrigido" (CPC, art. 557, § 2º).

(STF-AgR-ED-AgR-374.516/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes,
2ª Turma, publicado no DJU de 2.5.2003, p. 47 e Ement. Vol. 2.108-
05, p. 1044)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERPOSIÇÃO AN-
TES DA PUBLICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO NO
DIÁRIO DA JUSTIÇA. ALEGADA OMISSÃO. De acordo com o
entendimento predominante nesta Corte, o prazo para recorrer só
começa a fluir com a publicação do acórdão no órgão oficial, não
servindo a mera notícia do julgamento (RE 86.936, RTJ 88/1012).
Somente através do conhecimento das conclusões do acórdão, lavrado
e assinado, é que podem ser suscitadas as dúvidas, obscuridades,
contradições e omissões passíveis de serem corrigidas na via dos
embargos declaratórios. Embargos não conhecidos." (STF-RE-
195.859-ED/RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão, 1ª Turma, publicado no DJU
de 13.9.96, p. 33.238 e Ement. Vol. 1841-04, p. 717).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1691/2003-009-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO
RECORRIDO : DAVID BISCARO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUÍS DE MORAES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade". Quanto à pres-
crição, afastou a alegada ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal, sob o fundamento de que o Regional considerou o termo
inicial do prazo prescricional, a edição da Lei Complementar nº
110/2001, e, quanto à responsabilidade, sob o fundamento de que a
decisão do Regional está em conformidade com a Orientação Ju-
risprudencial nº 341 da SDI-1 desta Corte (fls. 220/231).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
235/249).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 252).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 232 e 235), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 84/84v. e 86/87), as custas
(fl. 250) e o depósito recursal (fl. 199) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base na Lei Complementar nº
110/2001 e na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1, respec-
tivamente. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a alegação
de ofensa literal e direta aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal.
<!ID766971-12>

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
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actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07).

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1869/2003-341-01-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBAES

RECORRIDO : ELSON PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO MARTINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento no art. 557, caput, do CPC (fls.
137/139).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer do agravo de ins-
trumento, afronta o disposto nos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição Federal (fls. 142/157 - fac-símile, e 161/178 - origi-
nais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 183).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão monocrática era passível de reexame, via agravo,

para o órgão colegiado, nos termos dos arts. 557, § 1º, do CPC e 245
do RITST.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal
nesta Corte, razão pela qual a decisão não é única ou de última
instância, o que desautoriza o recurso extraordinário, nos termos do
art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a orientação do Supremo Tribunal Federal,
consubstanciada na Súmula nº 281, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-

vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1957/2000-025-01-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADO : DR. MÁRIO ANTÔNIO DANTAS DE OLIVEIRA COU-
TO 

RECORRIDO : TARCÍSIO DA ROSA BRAZ

ADVOGADO : DR. NEWTON VIEIRA PAMPLONA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "negativa de prestação ju-
risdicional" e "estabilidade prevista em instrumento coletivo" (fls.
240/243).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, da Constituição Federal. Argumenta, em sín-
tese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIII,
LIV e LV, 7º, XXVI, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 246/262
- fac-símile, e 264/280 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 283).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 244, 246 e 264), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 39), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 2457/2005-016-16-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A - TELMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : FRANCISCO BENEDITO GOUVEIA FILHO

ADVOGADO : DR. PEDRO DUALIBE MASCARENHAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte
(fls. 246/251).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é

a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 255/269).

Sem contra-razões (fl. 275).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 252 e 255), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 270, 271 e 272), as custas (fl.
273) e o depósito recursal ( fl. 135) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:
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"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI

580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-6188/2004-037-12-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : IVAN PEREIRA

ADVOGADO : DR. VICTOR COSTA ZANETTA

RECORRIDA : ELETROSUL - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ VOLNEI INÁCIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40% decorrentes dos expurgos inflacionários. Prescrição . Termo
inicial", sob o fundamento de que o acórdão do Regional está em
conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1
desta Corte (fls. 112/114).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Aponta
violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 117/128 - fax, e
129/140 - originais).

Contra-razões a fls. 142/153 - fax, e 155/176 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 115, 117 e 129), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 31) e o recorrente está
isento do preparo (fl. 71), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 22 de junho (fl. 115), e que, no seu recurso, interposto
em 2 de julho (fls. 117/128 fax, e 129/140 - originais), não alega, em
nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico, político,
social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual que lhe é
imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a
decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável,
na medida em que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de
admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-28765/2002-902-02-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TQUIM - TRANSPORTES QUÍMICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ERASTO SOARES VEIGA

RECORRIDO : MAURO FERREIRA LIMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ RIBEIRO DE CAMPOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas: "prescrição", "relação de
emprego" e "periculosidade". Afastou a preliminar de nulidade por
negativa de prestação jurisdicional (fls. 136/142).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto nos arts. 5º, XXXV, 7º, XXIX, "a", e
93, IX, da Constituição Federal (fls. 145/157).

Contra-razões a fls. 160/163.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 143 e 145), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 51/52), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 40.000,00
(quarenta mil reais - fl. 80).

O Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de
recurso de revista, foi depositada a quantia de R$ 6.970,05 (seis mil
novecentos e setenta reais e cinco centavos - fls. 117/118).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil,
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-529/2003-254-02-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO : JAYR ANTÔNIO FELIPPE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter a decisão agravada que deu provimento ao recurso
de revista do reclamado, consignando que o acórdão do Regional
contraria a Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte,
que fixa o entendimento de que o termo inicial do prazo prescricional
para se postular as diferenças da multa de 40% do FGTS, decorrentes
dos expurgos inflacionários, é a data da edição da Lei Complementar
nº 110/2001 (fls. 221/223).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro nos arts. 102, III, "a", da Constituição Federal e 541 e se-
guintes, do CPC. Aponta violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 226/246 - fax, e 249/269 - ori-
ginais).

Contra-razões a fls. 273/278.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 224, 226 e 249), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 55/55v. e 171), as custas
(fl. 270) e o depósito recursal (fl. 116) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22 de junho (fl. 224), e que, no seu recurso, interposto
em 10 de julho (fls. 226/246 - fax, e 249/269 - originais), não alega,
em nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico, po-
lítico, social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual que
lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de
submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal
não é viável, na medida em que seu recurso não atende a pressuposto
intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-ED-RR-914/2003-105-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : THYSSENKRUPP METALÚRGICA CAMPO LIMPO

LT D A . 

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDOS : UBIRACI JANOTO E OUTROS

ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente, para manter o despacho agravado, que negou provimento ao
seu recurso de revista, consignando que o referido despacho está em
consonância com as Orientações jurisprudenciais nºs 344 e 341 desta
Corte, uma vez que considerou como termo inicial para a contagem
do prazo prescricional para pleitear as diferenças de 40% do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionários, a edição da Lei Comple-
mentar nº 110/2001, e, que o empregador é o responsável pelo seu
pagamento (fls. 304/308).
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Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 325/326).

Sem contra-razões (conforme certidão de fls. 348 e 349).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
Satisfeitos os pressupostos genéricos de admissibilidade.
As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da

recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.

Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ

15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-597/2003-008-10-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL

S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "Diferenças da multa de 40% do FGTS de-
correntes dos expurgos inflacionários. Prescrição. Termo inicial. Res-
ponsabilidade", sob o fundamento de que a decisão embargada está
em conformidade com as Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341
da SDI-1 desta Corte (fls.246 e 249).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 253/269).

Contra-razões a fls. 274/280.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 250 e 253), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 201 e 202), as custas (fl. 270)
e o depósito recursal (fls. 232 e 271) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).
<!ID766971-13>

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
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plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXV,
LIV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-2183/2003-341-01-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO : ELI MOREIRA RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 344 da
SDI-1 desta Corte (fls. 159/161).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls.164/179 - fax, e 183/200 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 205).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 162, 164 e 183), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 17) e as custas (fl. 202)
foram efetuadas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 17/6/2007 (fl. 162), e que, no seu recurso, interposto em
3/9/2007 (fl. 164), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR - 585/2004-382-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. JOSEFA IVANA DE SANTANA CARNAVAL

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO : KENKO BAR E RESTAURANTE LTDA. - ME

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao gravo do recorrente

para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento quanto ao tema "contribuições sindicais", sob o fun-
damento de que a .decisão do regional está em conformidade com a
Súmula nº 666 do STF e com o Precedente Normativo nº 119 da SDC
desta Corte (fls. 116/118).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 126/128).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal (fls. 132/141).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 144).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 129 e 132), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 33 e 105) e as custas (fl. 142)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obriga sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR - 1428/2003-029-02-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA,

AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO

LTDA. - COPERSUCAR

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDA : ROSA MARIA DE LIMA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO GARCIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento, quanto ao tema "prescrição do pagamento da diferença
da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários",
com fundamento da Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta
Corte. Refutou a alegada violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX,
da Constituição Federal (fls. 199/201).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
para complementar a fundamentação da decisão (fls. 212/214).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Argúi preliminar de nulidade da decisão
recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de
que não houve pronunciamento acerca das datas da rescisão con-
tratual e do ajuizamento da ação, apontando, em conseqüência, vio-
lação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Quanto ao tema "pres-
crição do pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS de-
corrente dos expurgos inflacionários", alega violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 218/232).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 235.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 215/218), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 182 e 182v), as custas (fl.
233) e o depósito recursal (fls. 132) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A recorrente argúi nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando violação do art. 93, IX,
da Constituição Federal. Sustenta que não houve manifestação acerca
das datas de rescisão contratual e de ajuizamento da ação.

Sem razão.
A decisão consignou que:
"Desnecessário, portanto, qualquer pronunciamento judicial

por parte desta Eg. Primeira Turma em torno da referida data, por
tratar-se de dado fático totalmente prescindível ao desfecho da con-
trovérsia."

Logo, o questionamento da recorrente foi enfrentado, embora
de forma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente, ser sa-
lientado, com base em precedente do STF, que o julgador não está
obrigado a manifestar-se sobre todos os argumento da parte, desde
que os elementos existentes no processo se revelem suficientes ao seu
convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).
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3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-

crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

No que se refere à alegação de ofensa ao ato jurídico perfeito
e acabado, não procede o argumento de que foi violado o art. 5º,
XXXVI, da CF, como reiteradamente tem decidido o Supremo Tri-
bunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição Federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal é justificada pela ale-
gação de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as

diferenças referentes à multa compensatória de 40% sem que para
isso tenha dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da
parcela quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo
da conta vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recor-
rente. Afasto, também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o,
XXXVI, e 7o, XXIX, da Constituição Federal, tal como veiculada no
apelo extraordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional
e da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na
multa compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decor-
rentes dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vin-
culadas do FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitu-
cional, o que dá margem ao descabimento do recurso extraordinário.
Nesse sentido: AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ
04.08.2006; AI 566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006;
AI 585.987, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI
606.175, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610,
rel. min. Carlos Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de
Mello, DJ 15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-
615999-DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-2790/2004-076-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO : BAR E LANCHES JOGAL LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao gravo do recorrente

para manter o despacho que negou seguimento ao seu agravo de
instrumento quanto ao tema "contribuições confederativas e assis-
tenciais - cobrança dos empregados não filiados - cabimento", sob o
fundamento de que a decisão do regional está em conformidade com
o Precedente Normativo nº 119 e Orientação Jurisprudencial nº 17,
ambos da SDC desta Corte (fls. 91/93).

Os embargos de declaração que se seguiram foram conhe-
cidos apenas para prestar esclarecimentos (fls. 102/104).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal (fls. 108/115).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 119).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 105 e 108), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 34, 81 e 116), as custas (fl.
117) estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obriga sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).
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"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-A-E-RR - 383/1994-305-04-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO FERNANDES DUTRA VILA

RECORRIDO : ORLANDO VARISCO

ADVOGADA : DRA. MARIA HELOISA L. B. SCHNEIDER

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 543/546, complementada a fls.

556/559, negou provimento ao agravo do recorrente, com fundamento
na Orientação Jurisprudencial nº 294 da SDI-1, desta Corte.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao não negar provimento ao agravo,
afronta o disposto no art. 5º, II, XXXV, LIV e LV, 62, e 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 562/572).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 574).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 560 e 562), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 293, 446 e 508), mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 03.08.2007 (fl. 560), e que, no seu recurso, interposto
em 17.08.2007 (fl. 562), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-155/2005-016-01-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CHEILA SAMPAIO RODRIGUES

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DRA. RITA DE
CÁSSIA S. CORTEZ

RECORRIDO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, quanto ao tema "Diferenças da multa de 40% do FGTS.
Expurgos. Prescrição", sob o fundamento de que a ação para pleitear
as referidas verbas somente foi ajuizada em 14 de fevereiro de 2005,
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte
(fls. 78/80 complementada a fls.88/89).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o prazo prescricional a ser aplicado é de 5 (cinco) anos.
Aponta violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 100/102.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 90 e 93), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 11) e as custas (fl. 97) estão
corretas, mas não deve prosseguir.

A questão relativa à prescrição das diferenças da multa de
40% sobre o FGTS foi solucionada com base na Orientação Ju-
risprudencial nº 344 SBDI-1 desta Corte. Como conseqüência, a de-
cisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta ao art. 7º,
XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
referido preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame
da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-254/2005-033-02-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO : LANCHES BAR NOVO PARAIZO LTDA.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "contribuições assistencial e
confederativa", sob o fundamento de que a decisão do regional está
em consonância com a jurisprudência desta Corte, consubstanciada no
Precedente Normativo nº 119 e Orientação Jurisprudencial nº 17,
ambos da SDC (fls. 106/108).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
apenas para prestar esclarecimentos (fls. 117/119).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal (fls. 123/130).

Sem contra-razões (certidão a fls. 134).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 120 e 123), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 32, 104 e 131) e as custas
(fl. 132) estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obrigam sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).<!ID766971-14>

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 1093ISSN 1677-7018

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-325/2004-042-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADA : DRA. ELAINE PONTES PREBIANCHI

RECORRIDA : CHURRASCARIA NPI LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ASSUB AMARAL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao gravo de instru-

mento do recorrente quanto aos temas "contribuições confederativa e
assistencial" e "multa prevista no artigo 538 do CPC", sob o fun-
damento de que a matéria está superada pela jurisprudência desta
Corte consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 17 e Pre-
cedente Normativo nº 119, ambos da SDC (fls. 109/111). Quanto a
multa do artigo 538 do CPC seu fundamento é de que os arrestos
colacionados estão em desacordo com o artigo 896, "a", da CLT,
razão pela qual inviável o exame do tema (fls. 120).

Os embargos de declaração que se seguiram foram conhe-
cidos apenas para prestar esclarecimentos (fls. 119/120).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal. Insurge-se, ainda, contra a manutenção da multa
prevista no artigo 538 do CPC, indicando ofensa ao artigo 5o, II,
XXXV e LV, da Constituição Federal (fls. 124/135).

Contra-razões a fls. 138/144-fax e 145/151-originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 124), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 38 e 107), as custas (fl. 136)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obriga sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II,
XXXV e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-741/1996-059-15-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELSO ADRIANO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO SODERO VICTÓRIO

RECORRIDO : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO : DR. MANOEL CARLOS CABRAL DE VASCONCEL-
LOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida (fls. 372/380), complementada a fls.

399/406, negou provimento ao agravo de instrumento do recorrente,
com fundamentação no artigo 896, § 6º, da CLT, nas Orientações
Jurisprudenciais nºs 260 e 115 e na Súmula nº 126 desta Corte (fls.
372/380).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
do artigo 5º, XXXV, LV e LVI, da Constituição Federal (fls. 409/416
- fax, e 418/425 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl.428).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.407, 409 e 418), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 5), preparo isento, mas
não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 10/8/2007 (fl. 407), e que, no seu recurso, interposto em
27/8/2007 (fl. 409), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-746/2003-014-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDA : SHIRLEY MARIA OLIVEIRA SANTOS SANTIAGO

ADVOGADA : DRA. SILVANETE CÂNDIDA SENA

RECORRIDO : CENTRO DE TREINAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
LTDA. - CTA

RECORRIDA : MARIA LÚCIA SILVEIRA

RECORRIDO : JOSÉ LAURENTINO DE SOUZA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o r. despacho que negou se-
guimento ao seu recurso de revista, no tema "responsabilidade sub-
sidiária, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Afastou,
assim, a alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da CF (fls. 126/129).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 142/145, que fo-
ram rejeitados.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta que lhe foi atribuída responsabilidade objetiva, na moda-
lidade de risco integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º,
da Constituição Federal. Afirma que, nos termos do art. 5º, XLVI,
"c", da Constituição Federal, não é permitido estender a terceiros a
imposição de pena, e, ainda, que a Lei de Licitações afasta ex-
pressamente a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas
das empresas contratadas. Aponta violação dos artigos 2º, 5º, II, 22,
XXVII, 37, XXI, 44, 48 e 97 da Constituição Federal (fls.
150/167).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 169).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal (fls.
126/129).

A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Com relação aos arts. 2º, 22, XXVII, 37, XXI, 44 e 48 da
Constituição Federal, a matéria por eles tratada não foi objeto de
debate na r. decisão recorrida, faltando-lhes o necessário preques-
tionamento. Pertinência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Relativamente ao art. 97 da Carta da República, a decisão
recorrida, na fase dos embargos de declaração, consigna que "a ale-
gação de ofensa ao art. 97 da Constituição da República também não
foi aventada no recurso de revista, nem no agravo de instrumento" (fl.
144).

A decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR - 756/2004-022-01-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO ROBERTO RODRIGUES DE MATOS

ADVOGADO : DR. MARCELO DAVIDOVICH

RECORRIDA : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "prescrição do pagamento das
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários", com fundamento na Lei Complementar nº 110/2001.
Refutou a alegada violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 94/95).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 119/120).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que a presente ação foi
ajuizada antes de dois anos do trânsito em julgado de sua demanda na
Justiça Federal, não estando, portanto, prescrita. Aponta violação do
art. 7, XXIX, da Constituição Federal (fls. 123/126 - fax, e 128/131
- originais).

Contra-razões a fls. 135/140.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121, 123 e 128), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 10), as custas (fl. 132)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

A decisão recorrida esclarece que não há, nos autos, com-
provação da data do trânsito em julgado da ação junto à Justiça
Federal.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar

fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR - 1058/2004-101-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO MENEZES DE OLIVEIRA

RECORRIDO : EDNEI SILVEIRA TABORDA

ADVOGADO : DR. MAURO IRIGOYEN LUCAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto aos temas "prescrição" e "ato jurídico
perfeito" referentes ao pagamento das diferenças da multa de 40% do
FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, seu fundamento é de
que:

"Ainda que tivesse incorrido em equívoco o Regional na
análise dos autos quanto ao marco inicial da prescrição, relativamente
ao pedido de diferenças da multa de 40% do FGTS, em face de
expurgos inflacionários, não haveria como se averiguar, no presente
caso, a possibilidade de sucesso do recurso (princípio da utilidade do
provimento), porque não existe na cópia da petição inicial trasladada
(fl. 09) a data em que o reclamante ajuizou a reclamação.

Nas cópias da certidão (acórdão regional) e da sentença tam-
bém não há esse registro, não havendo, pois, como se proceder à
contagem da prescrição, nesta instância extraordinária, a partir da
publicação da Lei Complementar nº 110/2001, como prevê a men-
cionada OJ 344 da Eg. SBDI-1.

Não há, pois, nos autos, a demonstração do não exaurimento
do biênio prescricional, de modo a que pudesse ficar demonstrada
violação direta e literal do inciso XXIX do art. 7º da Constituição
Federal.

De outro lado. Não existe tese regional em torno de outro
preceito constitucional invocado (inciso XXXVI do art. 5o da CF),
aqui tendo incidência a Súmula 297/TST." (fls. 99/100)

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria e nulidade da decisão re-
corrida, por falta de fundamentação e contrariedade aos artigos 5o,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal. No mérito, sustenta, a
ocorrência da prescrição total do direito de ação, insistindo que o
marco inicial da prescrição é a data da extinção do vínculo em-
pregatício. Diz que, pelo princípio da segurança jurídica deve-se res-
peitar o ato jurídico perfeito. Indica violação dos arts. 5º, XXXVI, e
7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 118/131-fax e 135/149-ori-
ginais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 154).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 116, 118 e 135), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 14), as custas (fl. 150) e o
depósito recursal (fls. 51 e 81) estão corretos, mas não deve pros-
s e g u i r.

Não procede a preliminar de nulidade da decisão recorrida
por contrariedade aos artigos 5o, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal, argüida a pretexto de que houve obscuridade no decisum
quanto a análise do marco inicial para contagem da prescrição bie-
nal.

Sem razão.
A decisão recorrida é explícita, ao afirmar que:
"Ainda que tivesse incorrido em equívoco o Regional na

análise dos autos quanto ao marco inicial da prescrição, relativamente
ao pedido de diferenças da multa de 40% do FGTS, em face de
expurgos inflacionários, não haveria como se averiguar, no presente
caso, a possibilidade de sucesso do recurso (princípio da utilidade do
provimento), porque não existe na cópia da petição inicial trasladada
(fl. 09) a data em que o reclamante ajuizou a reclamação.

Nas cópias da certidão (acórdão regional) e da sentença tam-
bém não há esse registro, não havendo, pois, como se proceder à
contagem da prescrição, nesta instância extraordinária, a partir da
publicação da Lei Complementar nº 110/2001, como prevê a men-
cionada OJ 344 da Eg. SBDI-1.

Não há, pois, nos autos, a demonstração do não exaurimento
do biênio prescricional, de modo a que pudesse ficar demonstrada
violação direta e literal do inciso XXIX do art. 7º da Constituição
Federal." (fls. 99/100)

E em sede de embargos de declaração acrescenta:
"Deve ser esclarecido, ademais, que, tratando-se de agravo

de instrumento, ou seja, não sendo os autos principais, deve a parte
fornecer todos os elementos capazes e suficientes para a solução do
litígio em grau extraordinário, de sorte que, ainda que o Judiciário
detenha informação eletrônica sobre o andamento dos processos, tal
não desonera a embargante de zelar pela correta formação do ins-
trumento. A falta da data do ajuizamento da reclamação é dado
essencial, que prejudica a análise da contagem do prazo prescricional
para o caso de pleito de diferenças da multa do FGTS, mormente
porque o marco inicial não é a ruptura do contrato de trabalho, tese já
superada, há muito. Portanto, a irresignação da reclamado com a
decisão embargada não encontra respaldo nas hipóteses dos arts. 535
do Código de Processo Civil e 897-A da CLT, visto que não ficou
configurada a existência de omissão no julgado, mas, apenas, in-
conformismo da parte com a decisão contrária ao seu interesse." (fl.
11 4 )

Diante desse contexto, em que a decisão recorrida deixa
explícito, com análise pormenorizada do contexto probatório, que
tratando-se de litígio em grau extraordinário e não sendo fornecidos
todos os elementos suficientes para a solução da controvérsia, não há
que se falar em nulidade por falta de fundamentação.

Todos os questionamentos do recorrente foram enfrentados,
embora de forma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente,
ser salientado, com base em precedente do STF, que o julgador não
está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos da parte,
desde que os elementos existentes no processo se revelem suficientes
ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.
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2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento

ao agravo de instrumento, o fez sob os seguintes fundamentos: a)
quanto a apontada violação do artigo 7o, XXIX, da Constituição
Federal, consignou que não há nos autos demonstração do não exau-
rimento do biênio prescricional; b) já no que diz respeito ao ato
jurídico perfeito, consignou que não foi emitida tese em torno da
apontada ofensa ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição Federal, in-
cidindo ao caso a Súmula 297 desta Corte (fls. 100).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1121/2005-037-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RONAN MARIA PINTO

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA CRISTIANE FERREIRA DE CAS-
TRO

RECORRIDO : PAULO BALDINO

ADVOGADO : DR. JOCELINO PEREIRA DA SILVA

RECORRIDA : EMPRESA DE ÔNIBUS VILA EMA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida de fls. 153/154, complementada a fls.

162/163, negou provimento ao agravo de instrumento do recorrente,
com fundamento na Súmula nº 422 desta Corte.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento, afronta o disposto no art. 5º, LIV, da Constituição Fe-
deral (fls. 166/173 - fac-símile, e 175/182 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 185).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 164 e 166/173 - fac-símile, e

175/182 - originais), está subscrito por advogada regularmente cons-
tituída (fl. 46) e as custas (fl. 183) foram pagas a contento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 29.6.2007 (fl. 164), e que, no seu recurso, interposto em
16.7.2007 - fac-símile (fl. 166), e 23.07.2007 - originais (fl. 175), não
alega, em nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico,
político, social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual
que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de
submeter a decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal
não é viável, na medida em que seu recurso não atende a pressuposto
intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1366/2002-059-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-

NOR - FEBEM/SP

ADVOGADOS : DR. NEI CALDERON E DR. MARCELO OLIVEIRA
ROCHA

RECORRIDO : CLEBER FERRI

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO HENRIQUE GOUVÊA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, complementa a fls. 194/195, não co-

nheceu do agravo de instrumento da recorrente, com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 285 da SBI-1 desta Corte (fls.
168/170).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
do artigo 5º, XXXIV, XXXV e LV, da Constituição Federal (fls.
198/208 - fax, e 209/219 - originais).

Contra-razões a fls. 221/223 - fax, e 224/226 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso está subscrito por advogado regularmente cons-

tituído (fls. 173), mas não deve prosseguir, uma vez que o recorrente,
ao interpor seu recurso extraordinário (fls. 198/208), em 11/12/2006,
o fez antes da publicação do acórdão recorrido, em 29/6/2007 (fl.
196).

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:
"Agravo regimental em embargos de declaração em agravo

regimental em agravo de instrumento. 2. Agravo regimental contra
acórdão proferido em embargos de declaração. Descabimento. Art.
317, do RISTF. 3. Fundamento inatacado. 4. Recurso interposto antes
da publicação do acórdão embargado. Intempestividade prematura. 5.
Exercício abusivo do direito de recorrer. 6. Agravo regimental não

conhecido, com imposição de multa de 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, devidamente corrigido" (CPC, art. 557, § 2º).

(STF-AgR-ED-AgR-374.516/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes,
2ª Turma, publicado no DJU de 2.5.2003, p. 47 e Ement. Vol. 2.108-
05, p. 1044)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERPOSIÇÃO AN-
TES DA PUBLICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO NO
DIÁRIO DA JUSTIÇA. ALEGADA OMISSÃO. De acordo com o
entendimento predominante nesta Corte, o prazo para recorrer só
começa a fluir com a publicação do acórdão no órgão oficial, não
servindo a mera notícia do julgamento (RE 86.936, RTJ 88/1012).
Somente através do conhecimento das conclusões do acórdão, lavrado
e assinado, é que podem ser suscitadas as dúvidas, obscuridades,
contradições e omissões passíveis de serem corrigidas na via dos
embargos declaratórios. Embargos não conhecidos." (STF-RE-
195.859-ED/RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão, 1ª Turma, publicado no DJU
de 13.9.96, p. 33.238 e Ement. Vol. 1841-04, p. 717).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR - 1391/2005-005-04-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : LUIZ CARLOS DE PAULA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. SANDRO ANDRÉ OLIVEIRA CARIBONI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema " FGTS. Diferença da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição. Responsabilidade", com fundamento
nas Orientações Jurisprudenciais nsº 344 e 341 desta Corte (fls. 127/
130, complementada às fls. 143/146).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
150/154).

Sem contra-razões (fl. 163).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 147 e 150), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 133/134 e 135), as custas (fl.
161) e o depósito recursal (fl. 59) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
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campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1717/1990-009-04-41.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATI-

VO DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DRA. IVETE MARIA RAZZERA

RECORRIDA : SANTA ENOEMA DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. CLEUSA MARÍLIA PEIXOTO MARTINEZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT e
na Súmula nº 266 desta Corte, porquanto a matéria relativa aos juros
de mora tem natureza infraconstitucional (fls. 581/584).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, I, II, XXXV, LIV e LV, 62, 93, IX, e 195, § 7º, da Carta
da República (fls. 607/639)

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 641).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22/6/2007 (fl. 601), e que, no seu recurso, interposto em
30/7/2007 (fl. 606), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAG-910/1993-003-17-46.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HELIÊNIA SILVA GONZAGA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADA : DRA. REGINA CELI MARIANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, complementada pelos embargos de de-

claração a fls. 202/204, negou seguimento ao recurso ordinário da
recorrente, com fundamento no § 4º do artigo 78 do ADCT (fls.
186/189).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal
(fls. 207/218).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 220).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 207 e 207), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls.53), preparo isento, mas não
deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 8/6/2007 (fl. 205), e que, no seu recurso, interposto em
19/6/2007 (fl. 207), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RR-1484/1999-005-17-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO SÉRGIO PEREIRA

ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

RECORRIDA : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA -

AEV

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO B. MUSIELLO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de revista

do recorrente, quanto aos temas "Inexistência de convenção coletiva.
Horas Extras. Jornada de 12x36", com fundamento nas Súmulas nºs
296 e 297, I, desta Corte, e, "Jornada de 12x36. Feriados trabalhados.
Pagamento em dobro", com fundamento na Súmula nº 333 desta
Corte (fls. 189/203, complementada a fls. 212/216).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 7º, XIII, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 223/228).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 230).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que negou provimento ao recurso de

revista do recorrente, era passível de reexame nesta Corte, na medida
em que ensejava embargos para a Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1019/2003-010-18-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS BRASIL TE-
LECOM

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : MARIA DAS GRAÇAS C O S TA 

ADVOGADO : DR. JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa de 40%. Ex-
purgos. Prescrição", sob o fundamento de que a decisão embargada
está em conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 344 da
SDI-1 desta Corte (fls.196/198).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
202/216).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 219).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 199 e 202), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 174/175 e 176 ) e o preparo
(fl. 217) está correto, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)
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EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Já no que se refere à alegação de ofensa ao ato jurídico
perfeito e acabado(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal), a ma-
téria não foi objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à
falta de prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.

Por fim, a apontada violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal também não viabiliza o processamento do recurso extraor-
dinário, na medida em que desfundamentado, nos termos da Súmula
nº 284 do STF, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiên-
cia na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da con-
trovérsia."

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-712/2003-305-04-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PROSOLA - ARTEFATOS PARA CALÇADOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. HEITOR LUIZ BIGLIARDI

RECORRIDO : EVERALDO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MARCELO EVANDRO ENGERS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou seguimento ao recurso de em-

bargos da recorrente, com fundamento no artigo 896 da CLT (fls.
261/263).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, caput, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Federal
(fls. 266/275 - fax, e 276/285 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 287).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 264 e 266), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 30), mas não deve prosseguir,
visto que deserto, uma vez que a recorrente não efetuou o pagamento
das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511 do CPC e
a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-775/2005-102-04-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO PIRES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ INÁCIO RODRIGUES SEDREZ

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento nos arts. 894 e 896, § 6º, da CLT (fls.
144/146).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos,
afronta o disposto no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
155/158 - fac-símile, e 159/162 - originais).

Contra-razões a fls. 165/169.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 153, 155 e 159), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 14), o preparo está dis-
pensado, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 17.08.2007 (fl. 153), e que, no seu recurso, interposto
em 28.08.2007 (fl. 155), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-E-RR-870/2003-006-15-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : SIDNEY PRISCO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. AUGUSTO DA SILVA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto aos temas "prescrição" e "responsabilidade" pelas
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, sob o fundamento de que a matéria já encontra-se
pacificada nesta Corte por meio das Orientações Jurisprudenciais nºs
344 e 341 da SDI-I, respectivamente. Em conseqüência, rejeitou a
apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição
Federal (fls. 154/156).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria. No mérito, alega a ine-
xistência do direito aos expurgos inflacionários, em face da ocor-
rência da prescrição e da configuração do ato jurídico perfeito. Indica
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 160/164).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 167).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 157 e 160), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 128), as custas (fl. 165) e o
depósito recursal (fl. 118) estão corretos, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária,
Orientações Jurisprudenciais supracitadas.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
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muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).
<!ID766971-16>

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-895/2004-089-03-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA

ADVOGADO : DR. CHRISTIANO DRUMMOND PATRUS ANANIAS

RECORRIDO : JAIR FURTADO LEITE

ADVOGADA : DRA. JANES GOMES DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa de 40%, de-
corrente dos expurgos inflacionários. Prescrição e responsabilidade",
com fundamento nas Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da
SDI-1 desta Corte (fls. 151/154).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
160/170).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 173).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 155 e 160), as custas (fl. 171) e

o depósito recursal (fl. 119) estão corretos, mas não deve prosse-
g u i r.

Os subscritores do recurso extraordinário, Drs. José Alberto

Couto Maciel e Aref Assreuy Júnior, não constam de procuração
válida, nestes autos, que os autorize a pleitear em nome da recor-
rente.

Os nomes dos doutos subscritores constam em substabe-
lecimento (fl. 125) que foi revogado pela procuração de fl. 158, o
qual não os contempla.

Logo, a representação carece de eficácia jurídica, nos exatos
termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1102/2001-431-02-00.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ÁLVARO GÓES SOARES

ADVOGADO : DR. ROMEU TERTULIANO

RECORRIDA : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADO : DR. MILTON DE SOUZA COELHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, quanto ao tema "turno ininterrupto de revezamento - fixação de
jornada de trabalho superior a seis horas mediante negociação co-
letiva - possibilidade" (fls. 383/386).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos,
afronta o disposto no art. 7º, XIV, da Constituição Federal (fls.
389/394 - fac-símile, e 398/403 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 409).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 387, 389 e 398), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 8), as custas (fl. 405)
foram pagas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 24.8.2007 (fl. 387), e que, no seu recurso, interposto em
4.9.2007 (fl. 389), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR - 1383/2003-092-03-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : ALEXANDRE ROBERTO PEREIRA

ADVOGADO : DR. SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "FGTS. Multa de 40%. Expurgos. Prescrição.
Responsabilidade", sob o fundamento de que a decisão embargada
está em conformidade com as Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e
341 da SDI-1 desta Corte (fls. 214/218).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
222/236).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 239).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 219 e 222), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 178), as custas (fl. 237)estão
corretas, mas não deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o segui-
mento do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da pres-
crição se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável.
Agravo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a vio-
lação dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e
546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agra-
vo." (AI-585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido:
AI 580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).
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Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST<!ID766972-1>

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1543/2000-011-03-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : CÍCERO RODRIGUES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALBERTO BOTELHO MENDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao tema " Diferença da multa de 40% sobre o FGTS -
Expurgos- Responsabilidade", sob o fundamento de que o acórdão

embargado está em conformidade com a Orientação Jurisprudencial
nº 341 da SDI-1 desta Corte (fls. 365/366).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a responsabilização da recorrente pelas diferenças da
multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, viola o ato
jurídico perfeito. Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal (fls. 370/376).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 379).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 367 e 370), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 357, 358 e 359), as custas (fl.
377) e o depósito recursal (fls. 267, 315 e 356) estão corretos, mas
não deve prosseguir.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1
desta Corte. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a ale-
gação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1588/2000-109-03-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : MILTON AURÉLIO DA SILVA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. DENISE FERREIRA MARCONDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "responsabilidade pelo pagamento da mul-
ta de 40% sobre o FGTS decorrente dos expurgos inflacionários",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 341 desta Corte.
Refutou a alegada violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral (fls. 251/253).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que cumpriu, na época
própria e conforme a legislação vigente, o pagamento da obrigação,
apontando, em conseqüência, violação dos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
XXIX, da Constituição Federal (fls. 257/271).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 274).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 254 e 257), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 221/224), as custas (fl. 272) e
o depósito recursal (fls. 192 e 210) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A questão relativa à responsabilidade da recorrente pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS foi so-
lucionada com base na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1
desta Corte. Como conseqüência, a decisão recorrida repeliu a ale-
gação de ofensa literal e direta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta ao
preceito da Constituição Federal, necessário seria o reexame da con-
trovérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição

se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

No tocante à alegação de ofensa aos arts. 5º, II, 7º, XXIX,
Constituição Federal, inviável o exame, a lide não foi solucionada sob
seus enfoques, motivo pelo qual, devido à falta de prequestionamento,
a hipótese atrai as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR - 2361/2002-008-05-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : MARIA D'AJUDA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. LUÍS HENRIQUE MAIA MENDONÇA
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa de 40%. Pres-
crição. Responsabilidade", com fundamento nas Orientações Juris-
prudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte (fls. 267/270).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
274/288).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 291).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 271 e 274), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 256, 257 e 258), as custas (fl.
289) e o depósito recursal (fls. 180 e 223) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta

vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-594039/1999.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADORAS : DRA. ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO DE
ARAÚJO E DRA. ELOÍSA BEZERRA GUERREIRO

RECORRIDOS : MARIA BERNADINA DA SILVA LUIZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. PEDRO RIBEIRO TAVARES DE LIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 362 desta Corte (fls. 96/99).
Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com

fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos,
afronta o disposto no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
103/106).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 108).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 100 e 103), está subscrito por

procuradora estadual, mas não deve prosseguir.
A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os

arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que o recorrente foi intimado da decisão
recorrida em 03.08.2007 (fl. 100), e que, no seu recurso, interposto
em 31.08.2007 (fl. 103), não alega, em nenhum momento, relevância
do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-RR-1113/2003-660-09-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ÂNGELA PEDROSO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

PROCURADOR : DR. OSÍRES GERALDO KAPP

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso de revista do

recorrido, quanto ao tema " Adicional de insalubridade - Base de
cálculo - Salário Mínimo", com fundamento na Súmula nº 228 desta
Corte (fls. 120/123).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
do art. 7º, IV, XXII e XXIII, da Constituição Federal (fls.
126/138).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 140).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que deu provimento ao recurso de re-

vista do recorrido, era passível de reexame nesta Corte, na medida em
que ensejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-32/2004-007-06-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO (HOSPITAL DA POLÍ-
CIA MILITAR DE PERNAMBUCO)

PROCURADORES : DR. ANDRÉ NOVAES DE ALBUQUERQUE CAVAL-
CANTI E DR. SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA

RECORRIDO : REGINALDO MANOEL DA SILVA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO JOSÉ DA SILVA

RECORRIDA : REALIZA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "responsabilidade subsidiária",
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 133/137).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que não pode ser condenada subsidiariamente, visto que a
empresa prestadora de serviços foi contratada mediante licitação.
Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, II e XXI e §§ 2º
e 6º, e 97 da CF (fls. 141/152).

Sem contra-razões (fl. 154).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93.
A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-

tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
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DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-
tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007).

A lide não foi solucionada sob o enfoque dos arts. 37, XXI
e § 2º, e 97 da CF, razão pela qual não há o necessário preques-
tionamento. Tem pertinência a aplicação da Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-39/2006-000-08-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSÉ RAIMUNDO LIMA GOMES

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA BUENO MAGNANI

RECORRIDO : ABOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MARK IMBIRA DE CASTRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário

em ação rescisória, sob o fundamento de que não ficou evidenciada a
alegada violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, quanto à
prescrição do FGTS (fls. 275/277).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls.
287/288).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral e alega a nulidade do julgado, por negativa de
prestação jurisdicional. No mérito, diz que a ofensa à coisa julgada
prescinde de indicação expressa do dispositivo constitucional violado.
Aponta a violação dos arts. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, IX,
da Carta da República (fls. 292/303).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 306).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 289 e 292), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 26, 257 e 273) e o preparo
(fl. 304) está correto, mas não deve prosseguir.

Alega a recorrente que é nula a decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que não ana-
lisou a sua indagação, consistente em que:

"Em sede de embargos declaratórios, o Autor apontou a
desnecessidade de indicação expressa do dispositivo violado, quando
a afronta apontada (no caso, à coisa julgada) fica evidente na petição
inicial. Assim, buscou-se a manifestação daquela Eg. Corte acerca da
violação à coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Lei Fundamental), bem
como aos incisos XXXV e LIV, do mesmo artigo, na medida em que
o formalismo trazido pelo v. acórdão então embargado não se coa-
dunava com concretização da garantia do amplo acesso à justiça.

Contudo, a despeito dos argumentos lançados, o C. TST
quedou-se inerte na apreciação das questões suscitadas, por con-
siderar que "os argumentos expostos revelam mero inconformismo
com o decidido e merecem, portanto, curso em senda diversa.".". (fl
296).

Sem razão.
A decisão recorrida consigna, expressamente, que:
"Não há omissão no julgado, na medida em que não houve,

quer na inicial, quer no recurso ordinário, indicação de ofensa à coisa
julgada ou a direito adquirido, seja com base no inciso IV, seja com
respaldo no incico V do art. 485 do CPC, não se tratando, inclusive,
da hipótese de que cuida a Súmula nº 408 desta Corte.

O próprio trecho do recurso ordinário transcrito a fls.
281/282 dos embargos assim demonstra, na medida em que, ali,
nunca se aluda a coisa julgada ou direito adquirido" (fl. 287/288).

Percebe-se, pois, que o recorrente pretende inovar os limites
objetivos da lide, quando argumenta não ser necessária a indicação
expressa do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, em relação à
coisa julgada.

Como deflui da decisão recorrida, não houve sequer indi-
cação de ofensa à coisa julgada ou ao direito adquirido, institutos a
que jamais se referiu a recorrente, daí a improcedência de sua ir-
resignação.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXV,

LIV e LV, da Constituição Federal.
O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de

sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-43/2006-000-24-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JBS S.A. (NOVA DENOMINAÇÃO DA FRIBOI LT-

DA.)

ADVOGADA : DRA. ARLETE TRENTO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

RECORRIDA : COMPANHIA INDUSTRIAL RIO PARANÁ

ADVOGADO : DR. JEAN RAFAEL SANCHES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário

interposto pelo Ministério Público do Trabalho para afastar a pre-
judicial de decadência e determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem, a fim de que prossiga no exame do feito, como entender de
direito, sob o fundamento de que a ação rescisória foi ajuizada dentro
do biênio legal (fls. 846/853).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 893/896).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal, alegando re-
percussão geral da questão. Argúi nulidade da decisão recorrida por
negativa de prestação jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º,
XXXV, XXXVI e LV, e 93, IX, da CF. No que tange à "decadência",
indica ofensa ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF (fls. 900/926).

Contra-razões a fls. 961/966.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 897 e 900), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 928) e o preparo está correto
(fl. 927).

A recorrente argúi nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional. Sustenta que, mesmo com a opo-
sição de embargos de declaração, não houve manifestação acerca da
"incoerência de se ter como marco inicial do prazo decadencial o
trânsito em julgado do acórdão", diante do fato de que no "jul-
gamento pelo qual se pretendia a sua rescisão não havia qualquer
manifestação sobre o FRIO como agente insalubre, o que torna im-
possível a desconstituição de sua eficácia, porquanto inexistente qual-
quer discussão da matéria" (fl. 908). Aponta violação dos arts. 5º,
XXXV, XXXVI e LV, e 93, IX, da CF.

Sem razão.
A decisão recorrida é explícita ao consignar que:
"Na hipótese dos autos, a pretensão rescisória está calcada na

alegação de que o acórdão rescindendo, ao indeferir o adicional de
insalubridade em razão do agente frio, fundamentou-se em prova
fraudulenta.
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Ora, tendo a matéria, tratada na presente Ação Rescisória -
adicional de insalubridade -, sido objeto de recurso ordinário nos
autos originários, ainda que não em razão do agente 'frio', devolveu à
análise do TRT a matéria adicional de insalubridade, que, remarque-
se, trata-se de parcela incidível em relação aos agentes insalutíferos
potenciais. Isto é, ou é devido adicional de insalubridade, seja pela
presença de um ou vários agentes insalubres, ou não é devido o
referido adicional pela inexistência de qualquer agente agressor à
saúde do trabalhador.

Desse modo, é certo que o Apelo Ordinário, pelo efeito
devolutivo consagrado no artigo 515 do CPC, devolveu à análise do
TRT todas as questões suscitadas e discutidas no processo relativas à
matéria impugnada - adicional de insalubridade -, inclusive no que
tange à alegação, articulada na inicial, de ser devido o adicional de
insalubridade em razão do labor em exposição ao agente frio, não
havendo que se falar, na hipótese vertente, em recurso parcial e muito
menos em fracionamento da coisa julgada.

O que define ser o recurso parcial é o possível inconfor-
mismo da parte quanto a determinado capítulo da sentença, o que in
casu não ocorreu em relação à condenação em adicional de insa-
lubridade, matéria objeto da presente Ação Rescisória.

Ademais, se na análise do recurso ordinário do Ministério
Público tivesse sido modificada a condenação, para julgar procedente
o pedido de adicional de insalubridade, tendo em vista a presença de
ruído e/ou agente biológico a dar ensejo ao referido adicional, ainda
que o Recorrente, em suas razões de recurso ordinário, não tivesse
devolvido a discussão do pagamento de tal verba com fundamento no
agente frio, poderia a condenação do título adicional de insalubridade,
no exame do recurso ordinário, ter sido deferida.

Desse modo, sem qualquer razoabilidade exigir-se da parte a
propositura da Ação Rescisória logo após o decurso do prazo para
interposição de recurso contra a sentença.

...
Ante o exposto, e considerando que o trânsito em julgado do

acórdão regional ocorreu em 26/04/2005 (fl. 217), e a presente Ação
foi ajuizada em 23/03/2006 (fl. 02), afasto a prejudicial de deca-
dência, determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional de
origem para que prossiga no exame do feito, como entender de
direito." (fls. 851/853)

E ao enfrentar os declaratórios complementa:
"... esta Subseção Especializada deu provimento ao Recurso

Ordinário do Ministério Público do Trabalho com apoio no art. 515
do CPC, bem como na jurisprudência desta Corte, estando, pois,
fundamentada de forma coerente e adequada a decisão embargada."
(fl. 896)<!ID766972-2>

Diante desse contexto, em que está explicitado que o recurso
ordinário, nos termos do art. 515 do CPC, devolveu ao TRT a análise
de todas as questões suscitadas e discutidas no processo, relativas à
matéria impugnada - adicional de insalubridade, não há negativa de
prestação jurisdicional.

Os questionamentos da recorrente foram enfrentados, embora
de forma contrária aos seus interesses, devendo ser salientado, com
base em precedente do STF, que o julgador não está obrigado a
manifestar-se sobre todos os argumentos da parte, desde que os ele-
mentos existentes no processo sejam suficientes ao seu convenci-
mento, como no caso:

"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal
aquo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo
a provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as
Súmulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE REQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros. <!ID669967-10>

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemente
fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de afas-
tar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo regimental
improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-2007 DJ
26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Ressalte-se, ainda, que o art. 5º, XXXV, XXXVI e LV, da

Constituição Federal não legitima a alegação de negativa de prestação
jurisdicional.

No mérito, também inviável o recurso extraordinário.
A decisão recorrida afastou a prejudicial de decadência e

determinou o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que
prossiga no exame do feito, como entender de direito, sob o fun-
damento de que a ação rescisória foi ajuizada dentro do biênio legal
(fls. 846/853).

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a
controvérsia relativa ao termo inicial do prazo decadencial para o
ajuizamento da ação rescisória situa-se no âmbito da legislação in-
fraconstitucional, razão pela qual eventual ofensa ao art. 5º, XXXV e
XXXVI, da Constituição Federal, apontado como violado pela re-
corrente, somente ocorreria de forma reflexa.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:
"Inviável o processamento do extraordinário para rediscutir

matéria processual, relativa ao prazo decadencial para a propositura
de ação rescisória. 2. Decisão fundamentada, embora de forma con-
trária aos interesses da parte, não configura negativa de prestação
jurisdicional. 3. Agravo regimental improvido." (AI-AgR 435587/SP,
Relatora Min. ELLEN GRACIE, DJ 7.5.2004)

"Recurso extraordinário trabalhista: inadmissibilidade, situa-
da a discussão, tanto no que concerne à decadência do direito de
propor ação rescisória, bem como às demais questões atinentes ao seu
cabimento e à coisa julgada, em nível infraconstitucional. 2. Recurso
extraordinário: descabimento: decisão recorrida no sentido da ine-
xistência de direito adquirido dos trabalhadores à correção salarial
relativa à URP de fevereiro de 1989, em consonância com a ju-
risprudência do Supremo Tribunal; ausente, ademais, negativa de
prestação jurisdicional." (AI-AgR 377499/MG, Relator Min. SEPÚL-
VEDA PERTENCE, DJ 18/10/2002)

"EMENTA: Trabalhista. Processual. Ação rescisória. Deca-
dência. Início da contagem do prazo. Controvérsia infraconstitucional.
Ofensa indireta à CF." (AI-AgR 394848/PA, Relator Min. NELSON
JOBIM, DJ 18/10/2002)

"EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCES-
SUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO: PRESSUPOSTOS
DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AÇÃO RES-
CISÓRIA: DECADÊNCIA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
AGRAVO. 1. O Recurso Extraordinário era de todo inviável, pois não
poderia submeter a esta Corte o exame de questão infraconstitucional,
como a relativa à decadência, em face do disposto no art. 102, III, da
C.F. 2. Ademais, nenhum tema constitucional foi objeto de con-
sideração no aresto, o que, também, o inviabiliza (Súmulas 282 e
356). 3. De resto, como salientado na decisão agravada, é pacífica a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de não ad-
mitir, em R.E., alegação de ofensa indireta à Constituição Federal,
por má interpretação ou aplicação e mesmo inobservância de normas
infraconstitucionais. 4. Agravo improvido." (AI-AgR 375459/GO,
Relator Min. SYDNEY SANCHES, DJ 14/6/2002)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-56/2005-007-23-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. BRENO ORSANO MACHADO

RECORRIDO : ROSALVO AGUIAR DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ELIANE LEITE SAMPAIO

RECORRIDO : SUIBERTO DE OLIVEIRA RIOS - ME.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 118/125).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral da questão
discutida, e sustenta, em síntese, a competência da Justiça do Tra-
balho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
do artigo 114, VIII, da Constituição Federal (fls. 130/137).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 118/125).

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expres-

samente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, li-
mita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos
valores, objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-
contribuição. (ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).
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Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-72/2004-431-14-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DRA. SANDRA LUZIA PESSOA

RECORRIDA : IVANIZA DA SILVA BRANDÃO SHANENAUÁ

RECORRIDA : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E DO

SUL DO AMAZONAS - UNI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta
Corte segundo a qual que "o inadimplemento das obrigações tra-
balhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia

mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de
21.06.1993)" (fls. 100/105).

Opostos embargos de declaração a fls. 130/132 , os quais
foram rejeitados.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal (fls.
138/156). Aponta violação dos arts. 2º, 5º, II, XXXV e LIV, 37, XXI
e § 6º, 93, IX, 97, 109, I, e 114 da Carta da República.

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 158).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, explicitando que:
"De tal forma, não há que se falar nas violações indicadas

pela embargante nem sequer em qualquer omissão do julgado, pois,
conforme ficou decidido, mediante a Resolução n° 96/2000, que in-
terpretou o artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, o Colendo TST deu
redação ao item IV da Súmula nº 331, nos termos ali consignados,
conferindo responsabilidade ao tomador dos serviços, inclusive quan-
to aos órgãos da Administração Pública (fl. 103).

Assim, a responsabilidade subsidiária da Funasa, ora em-
bargante, decorre da culpa in vigilando e da culpa in eligendo, não
infirmáveis pelo fato de a controvérsia ter envolvido direitos tra-
balhistas devidos aos empregados da empresa prestadora do serviço,
pois ambas as culpas estão associadas à concepção mais ampla de
inobservância do dever da tomadora dos serviços de zelar pelos di-
reitos trabalhistas devidos aos empregados da empresa prestadora,
esclarecendo tratar-se de entendimento com suporte no artigo 37, §
6º, da Constituição Federal, que consagra responsabilidade objetiva
da administração pública por danos decorrentes de ato administrativo
que tenha praticado, no caso, a contratação de empresa inidônea ou
de ausência de fiscalização na execução do contrato, objetivando-se
evitar que o empregado seja prejudicado pela inadimplência da em-
presa prestadora de serviços, ainda que a tomadora seja a Admi-
nistração Pública. Não há, pois, qualquer omissão a ser sanada." (fl.
131).

A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,
IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente em contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas.

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.

5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal
firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Não procede a alegação de ofensa aos arts. 109, I e 114 da
Constituição Federal.

Está claramente explicitado na decisão recorrida que não foi
reconhecido vínculo de emprego com a recorrente, mas tão somente a
sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas, em razão
de sua culpa, in vigilando e in eligendo, de contratar a empresa, da
qual o recorrido era empregado e que não cumpriu com as obrigações
trabalhistas.

Intacto, pois, ambos os dispositivos.
As matérias de que tratam os artigos 2º, 5º, XXXV, e LIV,

37, XXI e § 6º, 93, IX, e 97 da Constituição Federal não foram
enfrentadas pela decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de
prequestionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Por fim, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, tam-
bém inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo
não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-114/1990-005-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDOS : PAULO AFONSO CAMARGO DE MAGALHÃES E

OUTROS

ADVOGADO : DR. RODRIGO ALEXANDRE TORRES DE LUCA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "exigibilidade do título exe-
cutivo judicial - Planos Bresser e Verão", sob o fundamento de que
"decisão que simplesmente recusa aplicação ao art. 884, § 5º, da CLT
(introduzido pela MP de nº 2.180-35, de 2001), haja vista o respeito
à coisa julgada, não atenda contra os institutos do direito adquirido e
da legalidade" (fls. 952/954).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário com fulcro no
art. 102, III, "a", e § 3º da Constituição Federal (fls. 958/974). Sus-
tenta, em síntese, que há violação do art. 5º, II e XXXVI, do texto
constitucional, sob o argumento de que é inexigível o título executivo,
ante o disposto nos arts. 741, Parágrafo Único, do CPC e 884, § 5º,
da CLT. Pretende, ainda, a aplicação de juros de mora, no importe de
6% ao ano, para fins de atualização dos débitos trabalhistas, nos
termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, limitando-se a execução à data
base da categoria.

Sem contra-razões (certidão de fl. 976).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "exigibilidade do título exe-
cutivo judicial - Planos Bresser e Verão", sob o fundamento de
que:

"O 1º Regional, a fls. 845/846, negou provimento ao agravo
de petição da União, recusando aplicação ao art. 884, §5º, da CLT
(introduzido pela MP de nº 2.180-35, de 2001), deste teor:

Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou
ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com
a Constituição Federal.

Foram estes os fundamentos, dentre outros:
A coisa julgada material não se apresenta vulnerável à lex

posterioris que vise desconstituir seus efeitos, eis que revestida de
imutabilidade (CPC 610) somente atacável por via processual própria,
no caso, a ação rescisória típica para tal situação. (fls. 846)

Pois bem. Em processo de execução, a admissibilidade do
recurso de revista vincula-se à demonstração de afronta direta e literal
à Constituição (art. 896, §2º, da CLT e Súmula de nº 266/TST).

Nesse sentido, o agravo suscita a ascensão do recurso de
revista (fls. 866/907) exclusivamente por violação do art. 5º, II e
XXXVI, da CF. Sustenta a inexigibilidade do título judicial, tendo em
vista interpretação do STF no sentido da inexistência de direito ad-
quirido aos reajustes deferidos. Vejamos.

Eventual violação praticada pelo eg. TRT dirige-se propria-
mente ao art. 884, §5º, da CLT, acima transcrito, mas não aos ins-
titutos do direito adquirido e da legalidade.

Se houve afronta a direito adquirido, fora praticada na sen-
tença cognitiva exeqüenda, que reconheceu o direito autoral a rea-
justes salariais e condenou a União.

O acórdão que julgou o agravo de petição tem natureza
meramente processual. O eg. TRT simplesmente recusou aplicação ao
art. 884, §5º, da CLT, no caso, sem definir, porque não lhe competia
(res judicata), o direito adquirido dos reclamantes às parcelas de-
feridas (fls. 953/954).

Toda a discussão está concentrada na exigibilidade ou não
das diferenças salariais decorrentes do IPC de junho de 1987 (Plano
Bresser) objeto de decisão que transitou em julgado.

O Regional negou provimento ao agravo de petição da re-
corrente, com fundamento no art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral, que assegura a imutabilidade da coisa julgada.

Efetivamente:
"Com efeito, é notório que o Pretório Excelso declarou a

inconstitucionalidade dos reajustes oriundos da aplicação dos Planos
"Bresser" e "Verão". Também é certo que o título executivo da pre-
sente ação fulcra-se primordialmente nas diferenças salariais decor-
rentes da aplicação dos reajustes advindos desses planos econômi-
cos.

Contudo, em que pese a redação do § 5º do art. 884 da CLT
- que prevê a inexigibilidade do título executivo fundado em Lei ou
ato declarados inconstitucionais - fato é que a desconstituição da
coisa julgada material formada na presente ação ou em qualquer outra
somente pode ser levada a efeito por via de ação rescisória intentada
sob tal fundamento, e não, como arbitrariamente imposto pelo art. 10
da MP 2.180-35, declarando-se a inexigibilidade do título executivo,
como se força alguma tivesse a coisa julgada material que o ori-
ginou.

A colidência deste dispositivo legal com os preceitos ins-
culpidos na Carta Magna parece-nos gritante, já que o art. 5º XXXVI
claramente determina que a lei - no caso a Medida Provisória - não
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa jul-
gada. Qualquer ato normativo ou lei infraconstitucional que colida
com estes ditames estará eivada de inconstitucionalidade, não pro-
duzindo, por certo, os efeitos maléficos e contaminados que objetiva"
(fl. 846).

A União recorreu de revista, recurso que não foi admitido e
que atraiu o agravo de instrumento, que não foi provido pela decisão
recorrida de fls. 952/954, sob o fundamento de que "decisão que

simplesmente recusa aplicação ao art. 884, § 5º, da CLT (introduzido
pela MP de nº 2.180-35, de 2001), haja vista o respeito à coisa
julgada, não atenda contra os institutos do direito adquirido e da
legalidade".

No recurso extraordinário, a União argumenta que, ao ser
mantida a sua condenação ao pagamento das diferenças salariais de-
correntes do Plano Bresser, que foi declarado inexigível pelo Su-
premo Tribunal Federal, por inexistir direito adquirido aos referidos
reajustes salariais, a decisão recorrida ofende direta e literalmente o
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Creio que a matéria merece exame pelo Supremo Tribunal
Federal.

Com efeito, o art. 741, II e seu Parágrafo Único, do CPC,
dispõe que:

"Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os em-
bargos só poderão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de
2005)

(...)
II - inexigibilidade do título;
(...)
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do

caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação
da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como
incompatíveis com a Constituição Federal".

Não há dúvida de que a União, atenta a esse regramento,
ajuizou embargos à execução, objetivando demonstrar que o título
exeqüendo, ao impor-lhe a obrigação de pagar as diferenças do Plano
Bresser, violou o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Seu argumento é de que se mostra juridicamente inaceitável
a coisa julgada que contraria a Constituição Federal, na medida em
que o Supremo Tribunal Federal, de forma expressa, declarou ine-
xistir direito líquido e certo aos reajustes salariais fundados no Plano
B r e s s e r.

Ora, a força rescisória de que se revestem os embargos à
execução encontra apoio expresso no art. 741 do CPC, já men-
cionado, ante a declaração do Supremo Tribunal Federal de que
inexiste direito aos reajustes salariais decorrente do Plano Bresser, daí
a agressão direta por parte da decisão recorrida, ao preceito da Cons-
tituição Federal, que repele a aplicação de normas contrárias ao seu
conteúdo formal e material.

A propósito, ensina Humberto Theodoro Júnior, que:
"A inconstitucionalidade não é fruto da declaração direta em

ação constitutiva especial. Decorre da simples desconformidade do
ato estatal com a Constituição. O STF apenas reconhece abstra-
tamente e com efeito erga omnes na ação direta especial. Sem esta
declaração, contudo, a invalidade do ato já existe e se impõe a
reconhecimento do judiciário a qualquer tempo e em qualquer pro-
cesso onde se pretenda extrair-lhe os efeitos incompatíveis com a
Carta Magna. A manter-se a restrição proposta, a coisa julgada, quan-
do não for manejável a ação direta, estará posta em plano superior ao
da própria Constituição, ou seja a sentença dispondo contra o preceito
magno afastará a soberania da Constituição e submeterá o litigante a
um ato de autoridade cujo respaldo único é a res judicata, mesmo que
em desacordo com o preceito constitucional pertinente. A ação direta
junto ao STF jamais foi a única via para evitar os inconvenientes da
inconstitucionalidade. No sistema de controle difuso vigorante no
Brasil, todo o juiz ao decidir qualquer processo se vê investido no
poder de controlar a constitucionalidade da norma ou ato cujo cum-
primento se postula em juízo. No bojo dos embargos à execução,
portanto, o juiz, mesmo sem prévio pronunciamento do Supremo
Tribunal Federal, está credenciado a recusar execução à sentença que
contraria preceito constitucional, ainda que o trânsito em julgado já se
tenha verificado." (A reforma do processo de execução e o problema
da coisa julgada inconstitucional - Revista Brasileira de Estudos Po-
líticos - janeiro/junho de 2004 - Belo Horizonte - pg. 94/96).

Efetivamente, foi alargado o campo de rescindibilidade da
res judicata que se mostra, manifestamente, inconstitucional, ma me-
dida em que se contrapõe, de forma induvidosa, com os precedentes
do Supremo Tribunal Federal.

Por isso mesmo, o título exeqüendo, ao impor uma obrigação
pecuniária à recorrente, em flagrante contrariedade e menosprezo à
autoridade da Suprema Corte, guardiã e intérprete de nossa Cons-
tituição, independentemente de a decisão que declarou a inexistência
do direito ao reajuste ter sido proferida antes ou após à formação da
coisa julgada, viola, aparentemente, o art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-145/2006-015-03-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR.NILTON CORREIA

RECORRIDO : LUIZ AUGUSTO VASCONCELOS

ADVOGADO : DR.HENRIQUE DE SOUZA MACHADO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "nulidade da decisão do TRT
por negativa de prestação jurisdicional", dentre outros. Afastou a
alegada violação do art. 93, IX, da Constituição Federal (fls.
141/145).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica ofensa aos
arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
149/159).

Sem contra-razões (fl. 163).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 146 e 149), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 133), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$30.000,00
(trinta mil reais - fl. 40).

Houve depósito de R$4.678,13 (quatro mil, seiscentos e se-
tenta e oito reais e treze centavos - fl. 53) para o recurso ordinário e
o Regional não alterou o valor da condenação. Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$9.617,29 (nove mil, seiscentos
e dezessete reais e vinte e nove centavos - fl. 82).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus do recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-158/2004-001-10-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : YEDA RABELLO BAPTISTA

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : CLÍNICA DE REPOUSO PLANALTO S.A.

RECORRIDO : RÉGIS BENE SOARES DE ANDRADE

RECORRIDO : FRANCISCO ALBERTO SALES

ADVOGADOS : DR. GILBERTO CLÁUDIO HOERLLE E DR. MARCE-
LO AMÉRICO MARTINS DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, consignando que os argumentos a respeito da
coisa julgada e do ato jurídico perfeito não viabilizam o recurso de
revista, ante a falta do necessário prequestionamento. Aplicou a Sú-
mula nº 297 desta Corte para afastar a alegação de afronta ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal (fls. 100/101).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi nulidade
por negativa de prestação jurisdicional, argumentando que na fase da
execução foi desconstituída a sentença proferida no processo de co-
nhecimento, sem a fundamentação motivadora da decisão. Aponta
violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. No mérito, ar-
gumenta com o desrespeito à coisa julgada, a existência de preclusão
e a responsabilidade do proprietário da empresa pelos débitos tra-
balhistas. Indica violação dos arts. 1º, I, III, e IV, e 5º, LV e XXXVI,
ambos da Constituição Federal (fls. 105/113).

Contra-razões apresentadas a fls. 118/134.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 102 e 105), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 115) e o preparo (fl. 114)
está correto, mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. A recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida eventual omissão na decisão recorrida.
Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto à alegação de afronta à coisa julgada e ao ato ju-
rídico perfeito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de
instrumento da recorrente, afastou a pretensão de ofensa ao art. 5º,
XXXVI, da CF, consignando que:

"...Não logrou a recorrente comprovar violência direta à
Constituição, pois o acórdão recorrido não tratou de qualquer dis-
cussão ao redor da coisa julgada nem do ato jurídico perfeito, pas-
sando ao largo do inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal,
atraindo a incidência da Súmula 297. " (fl. 101)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
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DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Percebe-se, pois, ser inviável o recurso extraordinário, a pre-
texto de ofensa aos arts. 1º, I, III, e IV, e 5º, LV, ambos da Cons-
tituição Federal, porquanto a matéria de que tratam os dispositivos
constitucionais não foi objeto de debate na decisão recorrida, fal-
tando-lhe, portanto, o necessário prequestionamento. Incidência das
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-186/2001-013-08-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADORA : DRA. LÍVIA CARDOSO VIANA GONÇALVES

RECORRIDO : IVALDO MATINI SANTOS

ADVOGADO : DR. EDVALDO A. CALDAS

RECORRIDA : TOP MARFRIO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. VALDEMAR DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 69/73).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral da questão
discutida, e sustenta, em síntese, a competência da Justiça do Tra-
balho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
do artigo 114, VIII, da Constituição Federal (fls. 78/96).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 69/73).

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
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Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.
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mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ROAR-195/2005-000-10-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WALTER BATISTA DA FONSECA

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DR. LEONARDO DA SILVA PATZLAFF E DR. MAR-
COS ULHOA DANI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 155/157, complementada a

fls. 170/172, que negou provimento ao recurso ordinário, sob o fun-
damento de que não há ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal, considerando-se que a questão que envolve discussão sobre
ser o prazo prescricional aplicável aos créditos trabalhistas, total ou
parcial, é de índole infraconstitucional, o recorrente interpõe recurso
extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da Constituição
Federal.

Em suas razões de recurso, sustenta que o seu direito de
pleitear complementação de aposentadoria não desafia a prescrição
total, como entendeu a decisão recorrida, mas sim a parcial. Aponta
como violado o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls.
176/189).

Contra-razões apresentadas a fls. 193/199.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 173 e 176), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 13 e 166) e o preparo está
correto (fl. 190), mas não deve prosseguir.

Pretende o recorrente, a pretexto de ofensa ao art. 7º, XXIX,
da Constituição Federal, que seja aplicada a prescrição parcial, e não,
a total, relativamente ao seu direito de pleitear a complementação de
aposentadoria.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-
dinário, o fez com fundamento na Súmula nº 409 desta Corte, res-
saltando que a matéria tem índole infraconstitucional.

O Supremo Tribunal Federal tem decidido que prescrição,
seja parcial ou total, está afeta à legislação ordinária, razão pela qual
repudia a alegação de ofensa ao art. 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.

Efetivamente:
EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.

Dicotomia entre espécies de prescrição - parcial ou total -. 3. Con-
trovérsia infraconstitucional. Precedentes. 4. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 592578/DF, Relator Min. GILMAR
MENDES, Segunda Turma, DJ 08-06-2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. PRESCRIÇÃO. ESPÉCIES. ALEGADA VIO-
LAÇÃO DO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. PRECEDENTES. 1. Prevalece neste Tribunal o entendi-
mento de que a interpretação da lei processual na aferição dos re-
quisitos de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza
infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de
forma indireta. 2. O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição do Brasil
está voltado unicamente ao estabelecimento do prazo prescricional,
não disciplinando a espécie de prescrição, se parcial ou total, matéria
que reside exclusivamente no âmbito infraconstitucional. Agravo re-
gimental a que se nega provimento. (AI-AgR 579374/DF, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 29-09-2006)

"EMENTA: TRABALHISTA. CONTROVÉRSIA ACERCA
DA ESPÉCIE DE PRESCRIÇÃO, SE TOTAL OU PARCIAL. ALE-
GADA VIOLAÇÃO AO INCISO XXIX DO ART. 7º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. Caso em que a suposta
ofensa à Carta da República, se existente, dar-se-ia de forma reflexa
ou indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Prece-
dentes: AIs 137.562-AgR, 200.733-AgR, 262.472-AgR, 289.207-AgR
e 137.562-AgR. De mais a mais, foi conferida prestação jurisdicional
adequada, em decisão devidamente fundamentada, embora em sentido
contrário aos interesses da parte agravante, não se configurando cer-
ceamento de defesa. Agravo desprovido."(AI-AgR 569103, Relator
Ministro Carlos Brito, DJ 16.5.2006).
"Prescrição - Violência à Carta. Não configura violência aos artigos
5º, § 1º e 7º, inciso XXIX, alínea a, ambos da Constituição Federal,
decisão em que se conclui pela prescrição parcial de demanda que
envolve controvérsia a respeito de diferenças de prestações sucessivas
ligadas à complementação de proventos da aposentadoria. Os dis-
positivos constitucionais não disciplinam a espécie de prescrição, se
total ou parcial." (AI 137.562-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, jul-
gamento em 18-2-92, DJ de 20-3-92)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-270/2005-004-20-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO : CÍCERO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO LAPORTE

RECORRIDO : OPENMAX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, para manter o r. despacho que negou se-
guimento ao seu recurso de revista, no tema "responsabilidade sub-
sidiária, com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls.
94/99).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 118/119, que fo-
ram rejeitados.

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fundamento no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal.
Sustenta que lhe foi atribuída responsabilidade objetiva, na moda-
lidade de risco integral, de forma contrária à previsão do art. 37, § 6º,
da Constituição Federal. Afirma que a Lei de Licitações afasta ex-
pressamente a responsabilidade da União pelos débitos trabalhistas
das empresas contratadas. Aponta violação dos artigos 5º, II e LIV,
22, XXVII, 37, II, XXI, e § 6º, 48 da Constituição Federal (fls.
104/122).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 124).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A lide foi solucionada com fundamento na Súmula nº 331,

IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº 8.666/93, por caracterizada a
culpa da recorrente, ao contratar empresa, para lhe prestar serviços,
que não cumpriu as obrigações trabalhistas. Foi afastada, assim, a
alegada ofensa ao art. 37, § 6º, da Constituição Federal (fls. 94/99).

A solução da controvérsia está, pois, calcada na legislação
ordinária, cujo eventual descumprimento, por isso mesmo, desau-
toriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)

2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)
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Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Relativamente aos arts. 22, XXVII, 37, II e XXI, e 48 da
Constituição Federal, a matéria por eles tratada não foi objeto de
debate na r. decisão recorrida, faltando-lhes o necessário preques-
tionamento. Pertinência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-288/1996-011-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORAS : DRA. LIANE ELISA FRITSCH E DRA. KARINA DA
SILVA BRUM

RECORRIDO : CARLOS JACINTHO VERNEY GOMEZ

ADVOGADO : DR. JAIRO NAUR FRANK

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "Fazenda Pública - prazo para
embargos à execução", sob o fundamento de que é inconstitucional o
art. 4º da MP nº 2.180-35/01 (fls. 580/585).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da CF. Insurge-se contra a decisão
que não conheceu dos seus embargos à execução, por intempestivos,
sob o fundamento de que o art. 4º da Medida Provisória nº 2.180-
35/01 é constitucional. Aponta violação dos arts. 1º, 2º, 5º, caput, I,
II, LIV e LV, 37, caput, e 62 da Constituição Federal e 2º da EC nº
32/01 (fls. 589/618).

Sem contra-razões (fl. 625).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade, e deve prosseguir.

Ressalte-se, preliminarmente, que o recorrente satisfaz à exi-
gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 594/599), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento, sob o fundamento de que é inconstitucional o disposto no
art. 4º da Medida Provisória nº 2.180-35/01, que trata do prazo para
interposição dos embargos à execução (fls. 580/585).

O Supremo Tribunal Federal, apreciando a ADC 11, ajuizada
pelo governador do Distrito Federal, deferiu, por unanimidade, o
pedido cautelar, para suspender todos os julgamentos de processos
que envolvam a aplicação do art. 1º-B da Lei nº 9.494/97, que
ampliou, de cinco para 30 dias, o prazo para apresentação de em-
bargos à execução.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário, devendo os autos subir ao Supremo Tribunal Federal,
com as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-293/2003-021-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADORES : DR. EDUARDO GIRÃO CÂMARA DO VALE, DR.
JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES, DR.
MÁRIO LUIZ GUERREIRO E DR. IRAMAR GOMES
DE SOUSA

RECORRIDOS : ANTÔNIO GULHERME RIBEIRO GRILO E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. SILVIO PALMA MASSELLI

RECORRIDA : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERRO-

VIAS S.A. (SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S.A. - RFFSA)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 394/396, complementada a fls.

404/405, que conheceu e negou provimento ao seu agravo, recorre
extraordinariamente a recorrente, conforme razões de fls. 413/427.
Aponta como violados os artigos 5º, II, XXII, XXXVI, LIV e LV, e
100, § 1º, da Constituição Federal.

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, que pretendeu discutir a penhora, a pretexto
de que a Rede Ferroviária S.A. lhe cedeu os créditos antes da cons-
trição judicial, sob o fundamento de que a matéria não possui cunho
constitucional, atraindo, assim, a aplicação do art. 896, § 2º, da CLT
e da Súmula nº 266 desta Corte. E, quanto à alegada ofensa aos arts.
5º, XXII, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 100 da Constituição Federal,
afirma que a lide não foi examinada sob o enfoque de ambos os
preceitos, carecendo assim de questionamento.

Referida decisão, porque não analisa o mérito da lide, mas
sim pressupostos do agravo de instrumento, tem natureza processual,
daí a inviabilidade de ofensa literal e direta dos preceitos cons-
titucionais apontados, conforme pacífica orientação do STF:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento

de que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos

de admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infra-

constitucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de

forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos deci-
sórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AI-AgR 616086/SP, Segunda Turma, Relator Min.
EROS GRAU, DJ 23-02-2007, sem grifo no original) .

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA
À CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-302/2005-384-02-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO

PROCURADOR : DR. MARCELO GRANDI GIROLDO

RECORRIDO : NÉLSON ALEXANDRE

ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES

RECORRIDA : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPO-

LITANOS - CPTM

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "competência da Justiça do
Trabalho - complementação de aposentadoria", sob o fundamento de
que o pedido de suplementação de aposentadoria decorre do contrato
de trabalho. Afastou, assim, a alegação de ofensa ao artigo 114 da
Constituição Federal (fls. 181/182)).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a repercussão geral
da questão discutida. Renova a alegação de incompetência da Justiça
do Trabalho, sob o argumento de que: "... a discussão travada nos
presentes autos diz respeito ao pagamento de diferenças de com-
plementação de aposentadorias, estabelecidas mediante lei estadual,
sem que se travasse qualquer contencioso em torno do vínculo ce-
letista.". Aponta como violado o artigo 114, IX, da Constituição
Federal (fls. 188/193).

Não foram apresentadas contra-razões, conforme certidão de
fl. 195.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 185 e 188), está subscrito por

procurador do Estado e dispensado o recolhimento de custas, mas não
deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, uma vez que decorre do contrato de
trabalho (fls. 181/182):

"2.1 PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO

O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por
meio do v. acórdão de fls. 144-148, confirmou a sentença prolatada às
fls. 75-80, quanto à competência da Justiça do Trabalho para apreciar
pedido de diferenças de complementação de aposentadoria. Para tan-
to, adotou os seguintes fundamentos:

Competência da Justiça do Trabalho A teor do disposto no
art.114 da CF/88 é da competência da Justiça do Trabalho decidir
sobre outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho. A com-
plementação de aposentadoria decorre do contrato de trabalho, e tal
não se altera pelo fato de constituir-se em responsabilidade da Fa-
zenda Estadual, pela assunção da obrigação de pagamento desde a
criação da FEPASA, onde trabalhava o recorrido. Inconcebível apli-
cação da Súmula 106 do TST, pois sequer se trata de empregado da
Rede Ferroviária Federal S/A, ou de obrigação paga por órgão da
previdência social. Rejeito a preliminar (fl. 145).

Irresignada, a Reclamada interpôs Recurso de Revista às fls.
150-164, sustentando, em suas razões, que a Justiça do Trabalho é
incompetente para apreciar a matéria relativa à complementação de
aposentadoria. Defende que a complementação de aposentadoria, in
casu, não advém de contrato de trabalho com a Fazenda Estadual,
mas das Leis Estaduais 1386/51, 1974/52, 4819/58, 200/74, 9343/96
e do Decreto Estadual 35.530/59. Aponta violação dos artigos 114 da
Constituição Federal e requer aplicação da Súmula 106 do TST. Traz
arestos para o cotejo.

Sem razão a Agravante.
O eg. Tribunal Regional deixou claro que o pleito referente à

complementação de aposentadoria decorre do contrato de trabalho.
Em conseqüência, não vislumbro ofensa ao art. 114 da Constituição
da República, na medida em que, nos termos do referido artigo, inciso
IX, tratando-se de obrigação originária do contrato de trabalho, é
competente a Justiça do Trabalho para dirimir a controvérsia.

(...)
Nego provimento." (fls. 181/182 - Sem grifo no original)
Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114, IX, da

Constituição Federal.
O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à

Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho, con-
forme precedentes:

"EMENTA: I. Justiça do Trabalho: competência (CF, art.
114): pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da
Justiça do Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas
à complementação de proventos de aposentadoria quando decorrentes
de contrato de trabalho: precedentes. II. (....)." (AI-AgR609650/RJ,
Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 10-08-
2007 PP-00025)

"Despacho
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI -
Relator" (AI 619840/DF, DJ 13/04/2007, PP-00136)
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"DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade
Social - PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acór-
dão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305):
"AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PE-
TROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUI-
ÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.
114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme
o posicionamento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide,
quanto à complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de
trabalho, qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência
decorre do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo,
assim, a competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento
a ambos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-
RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo. Brasília, 20 de março de 2007. Ministro SE-
PÚLVEDA PERTENCE - Relator" (AI 609650/RJ, DJ 29/03/2007,
PP-00049)

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, explicitando que a matéria relativa aos juros
de mora, com percentual diferenciado para a Administração Pública,
implica o exame de norma infraconstitucional. Como conseqüência,
refutou a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, 62 e 192 da
Constituição Federal (fls. 54/57).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a
Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei nº
9.494/97, determina a aplicação de percentual não superior a 6% ao
ano de juros de mora, nas condenações contra a Fazenda Pública.
Aponta, assim, violação do art. 5º, II, da Constituição Federal (fls.
60/67).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, que determina a incidência de juros de

mora sobre débito da Fazenda Pública, à razão de 1% ao mês, con-
traria a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que
acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, motivo pelo qual o recurso é
passível de reexame via extraordinário.

O referido preceito é de ordem pública, portanto, de natureza
cogente, e, por isso mesmo, de aplicação imediata aos processos em
curso.

Decidir de forma contrária é impor obrigação em contraste
com a norma legal.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal declarou a cons-
titucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida
Provisória 2.225-45/2001, que estabelece que "os juros de mora, nas
condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas
remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não po-
derá ultrapassar o percentual de 6% ao ano" (RE 453740/RJ, rel. Min.
Gilmar Mendes, 28.2.2007).

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-AIRR-321/1993-018-04-41.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORES : DRA. IVETE MARIA RAZZERA E DR. LEANDRO DA
CUNHA E SILVA

RECORRIDO : JOÃO ADRIANO ESTEVES ROCHEDO

ADVOGADO : DR. MILTON JOSÉ MUNHOZ CAMARGO

D E S P A C H O

Preliminarmente, determina-se a renumeração das folhas dos
autos, a partir da de número 384.

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo, do re-

corrente, para manter a decisão monocrática que negou seguimento ao
agravo de instrumento quanto ao tema "multa do art. 601 do CPC -
não-observância do prazo para pagamento de precatório", sob o fun-
damento de que a violação do art. 100, §§ 1º e 2º, da Constituição
Federal somente ocorreria de forma reflexa (fls. 378/380).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que não há previsão legal para a imposição da multa por
atraso no pagamento de precatório. Indica violação dos arts. 5º, II, e
100, § 2º, da CF (fls. 383/396).

Sem contra-razões (fl. 398).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade, mas não

deve prosseguir.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo, sob o fun-

damento de que se mostra inviável o agravo de instrumento, a pre-
texto de ofensa ao art. 100, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal.

Ressalta que a controvérsia está restrita à aplicação de multa
pelo atraso no pagamento do precatório, nos termos do art. 601 do
CPC.

Efetivamente, tal como decidido, a lide foi solucionada com
base na legislação ordinária, daí a inviabilidade do recurso extraor-
dinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, II, da Constituição
Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e

os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 18 de junho de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RR-326/2004-011-06-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE -

URB/RECIFE

ADVOGADO : DR. ANDRÉ GUSTAVO DE VASCONCELOS

RECORRIDO : ROBÉRIO MORAIS DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JEANNE VALDEVINO DOS ANJOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida julgou procedente o recurso de revista do

recorrido, restabelecendo a r. sentença de primeiro grau (fls.
432/434).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que a decisão recorrida, ao julgar procedente o recurso de
revista, afronta o disposto nos artigos 37 da Constituição Federal e
Súmula 6, VI, desta Corte (fls. 252/255 - fac-símile, e 256/259 -
originais).

Contra-razões a fls. 262/270 - fac-símile, e 271/279 - ori-
ginais.

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que julgou procedente o recurso de

revista, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que
ensejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que a recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766972-4>

Registre-se que a premissa fática alegada pelo recorrente de
que: "... a discussão travada nos presentes autos diz respeito ao
pagamento de diferenças de complementação de aposentadorias, es-
tabelecidas mediante lei estadual, sem que se travasse qualquer con-
tencioso em torno do vínculo celetista." (fl. 191), não foi objeto de
exame pela decisão recorrida, o que atrai o óbice da Súmula nº 356
do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-318/1989-004-10-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL (EXTINTA FUNDAÇÃO DO

SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL)

PROCURADOR : DR. LUIS AUGUSTO SCANDIUZZI

RECORRIDO : DANIEL RIBEIRO PORTO

ADVOGADO : DR. ANDERSON FERREIRA GONÇALVES
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-386/1990-007-10-41.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDOS : ANTÔNIO FERNANDES DE SOUZA FILHO E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, sob o fundamento de que a lide, relativamente
ao tema "diferenças salariais - URP e Planos Econômicos - ine-
xigibilidade do título executivo", está adstrita ao exame de preceitos
de lei (artigos 884, § 5º, da CLT, e 741, Parágrafo Único e 608 do
CPC), o que inviabiliza o prosseguimento do recurso de revista, a teor
do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº 266 desta Corte (fls.
177/183).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário com fulcro no
art. 102, III, "a", e § 3º da Constituição Federal (fls. 189/199). Sus-
tenta, em síntese, que há violação do art. 5º, II e XXXVI, do texto
constitucional, sob o argumento de que é inexigível o título executivo,
ante o disposto nos arts. 741, Parágrafo Único, do CPC e 884, § 5º,
da CLT.

Contra-razões apresentadas a fls. 202/206.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
Toda a discussão está concentrada na exigibilidade ou não

das diferenças salariais decorrentes do IPC de junho de 1987 (Plano
Bresser) objeto de decisão que transitou em julgado.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, sob o fundamento de que:

"Por fim, quanto à apontada violação do artigo 5º, XXXVI,
da Constituição da República, melhor sorte não socorreria à exe-
cutada. Sucede que os argumentos da agravante quanto à não-apli-
cação dos preceitos legais que afirma válidos e eficazes (artigos 884,
§ 5º, da CLT e 741, parágrafo único, e 608 do CPC) e à aplicação
equivocada da norma do artigo 5º, XXXVI, no tocante à coisa jul-
gada, importam, indubitavelmente, no exame e interpretação do con-
teúdo dos preceitos infraconstitucionais apontados, o que, como já
referido, é inadmissível nesta instância recursal, na execução. Com
efeito, o v. acórdão regional consigna que, na hipótese, a inexi-
gibilidade de título executivo, nos termos dos artigos 884, § 5º, da
CLT e 741, parágrafo único, do CPC, acrescentados pela Medida
Provisória 2180-35, de 24.8.2001, afronta a coisa julgada material
assegurada pelo artigo 5º, XXXVI, da Lei Maior. E ao abraçar tal
posicionamento, o Eg. Regional, longe de afrontar as disposições da
norma constitucional em comento, deu-lhe plena aplicação. Assim,
por qualquer ângulo, não atendido o requisito do art. 896, § 2º, da
CLT e da Súmula 266 desta Corte." (fl. 182)

No recurso extraordinário, a União argumenta que, ao ser
mantida a sua condenação ao pagamento das diferenças salariais de-
correntes do Plano Bresser, que foi declarado inexigível pelo Su-
premo Tribunal Federal, sob o fundamento de inexistir direito ad-
quirido aos referidos reajustes salariais, a decisão recorrida ofende
direta e literalmente o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Creio que a matéria merece exame pelo Supremo Tribunal
Federal.

Com efeito, o art. 741, II e seu parágrafo único, do CPC,
dispõe que:

"Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os em-
bargos só poderão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de
2005)

(...)
II - inexigibilidade do título;
(...)
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do

caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação
da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como
incompatíveis com a Constituição Federal".

Não há dúvida de que a União, atenta a esse regramento,
ajuizou embargos à execução, objetivando demonstrar que o título
exeqüendo, ao impor-lhe a obrigação de pagar as diferenças do Plano
Bresser, violou o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Seu argumento é de que se mostra juridicamente inaceitável
a coisa julgada que contraria a Constituição Federal, na medida em
que o Supremo Tribunal Federal, de forma expressa, declarou ine-
xistir direito líquido e certo aos reajustes salariais fundados no Plano
B r e s s e r.

Ora, a força rescisória de que se revestem os embargos à
execução encontra apoio expresso no art. 741 do CPC, já men-
cionado, ante a declaração do Supremo Tribunal Federal de que
inexiste direito aos reajustes salariais decorrente do Plano Bresser, daí
a agressão direta por parte da decisão recorrida, ao preceito da Cons-
tituição Federal, que repele a aplicação de normas contrárias ao seu
conteúdo formal e material.

A propósito, ensina Humberto Theodoro Júnior, que:
"A inconstitucionalidade não é fruto da declaração direta em

ação constitutiva especial. Decorre da simples desconformidade do
ato estatal com a Constituição. O STF apenas reconhece abstra-
tamente e com efeito erga omnes na ação direta especial. Sem esta
declaração, contudo, a invalidade do ato já existe e se impõe a
reconhecimento do judiciário a qualquer tempo e em qualquer pro-
cesso onde se pretenda extrair-lhe os efeitos incompatíveis com a
Carta Magna. A manter-se a restrição proposta, a coisa julgada, quan-

do não for manejável a ação direta, estará posta em plano superior ao
da própria Constituição, ou seja a sentença dispondo contra o preceito
magno afastará a soberania da Constituição e submeterá o litigante a
um ato de autoridade cujo respaldo único é a res judicata, mesmo que
em desacordo com o preceito constitucional pertinente. A ação direta
junto ao STF jamais foi a única via para evitar os inconvenientes da
inconstitucionalidade. No sistema de controle difuso vigorante no
Brasil, todo o juiz ao decidir qualquer processo se vê investido no
poder de controlar a constitucionalidade da norma ou ato cujo cum-
primento se postula em juízo. No bojo dos embargos à execução,
portanto, o juiz, mesmo sem prévio pronunciamento do Supremo
Tribunal Federal, está credenciado a recusar execução à sentença que
contraria preceito constitucional, ainda que o trânsito em julgado já se
tenha verificado." (A reforma do processo de execução e o problema
da coisa julgada inconstitucional - Revista Brasileira de Estudos Po-
líticos - janeiro/junho de 2004 - Belo Horizonte - pg. 94/96).

Efetivamente, foi alargado o campo de rescindibilidade da
res judicata que se mostra, manifestamente, inconstitucional, ma me-
dida em que se contrapõe, de forma induvidosa, com os precedentes
do Supremo Tribunal Federal.

Por isso mesmo, o título exeqüendo, ao impor uma obrigação
pecuniária à recorrente, em flagrante contrariedade e menosprezo à
autoridade da Suprema Corte guardiã e intérprete de nossa Cons-
tituição, independentemente de a decisão que declarou a inexistência
do direito ao reajuste ter sido proferida antes ou após à formação da
coisa julgada, viola, aparentemente, o art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RODC-387/2003-000-01-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO VITAL BRASIL S.A.

PROCURADORES : DRA. RENATA COTRIM NACIF E DR. ALDE DA
COSTA S. JÚNIOR

RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DE NI-

TERÓI

ADVOGADO : DR. ALDECY GOMES BARRETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão que negou provimento ao seu recurso or-

dinário, em dissídio coletivo, o recorrente interpõe recurso extraor-
dinário.

Argumenta que não foi observada a exigência de comum
acordo para o ajuizamento da ação e que não pode se submeter a
dissídio coletivo de natureza econômica, por ser prestador de serviço,
totalmente dependente do erário estadual. Que não aufere nenhuma
receita oriunda de atividade econômica e que, dada sua condição de
sociedade de economia mista, somente seria possível sua submissão
ao comando sentencial se possuísse prévia dotação orçamentária.
Aponta violados os arts. 114, § 2º, 169, § 1º, I, e 173, § 1º, II, da
Constituição Federal.

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A hipótese em exame é de dissídio coletivo de natureza

econômica, ajuizado contra o recorrente, sociedade de economia mis-
ta, prestadora de serviço público, sem dotação orçamentária.

Os fundamentos que embasam a decisão recorrida, da lavra
do douto ministro Barros Levenhagen, permito-me transcrevê-los, vis-
to que dão a exata dimensão do conflito.

Efetivamente, na questão "comum acordo para o ajuizamento
da ação coletiva", afirma Sua Excelência:

"A condição, para instauração de dissídio coletivo de na-
tureza econômica, consubstanciada na existência de consenso entre os
contentores, não se aplica ao dissídio ora instaurado em razão de ele
ter sido antes da EC nº 45/2004, sendo vedado, mesmo ao constituinte
derivado, imprimir efeito retroativo a emendas constitucionais, se-
gundo se infere do cotejo entre o art. 60, § 4º, inciso IV e o art. 5º,
inciso XXXVI, ambos da Constituição Federal." (fls. 258/259)

Sem dúvida, foge a boa lógica jurídica que se pudesse exigir,
como condição do ajuizamento do dissídio coletivo, o prévio acordo,
quando a ação fora proposta anteriormente à EC nº 45/2004, época
em que nem mesmo existia esse pressuposto da ação.

No que se refere à impossibilidade do recorrente se submeter
ao dissídio coletivo, o voto do nobre relator, acolhido por unani-
midade pela Seção de Dissídios Coletivos desta Corte, é detalhado e
retrata, com precisão, o quadro jurídico constitucional.

Sem dúvida:
"(...), se em relação à sociedade de economia mista que

explora atividade econômica não pairem dúvidas da sua sujeição ao
poder normativo da Justiça do Trabalho, afigura-se extremamente
polêmica a possibilidade de também se sujeitarem a tal poder a
sociedade prestadora de serviço público.

Conquanto as duas modalidades de sociedade de economia
mista sejam regidas pelo direito privado, a teor do artigo 173, § 1º,
inciso II da Constituição, inclina-se a doutrina por dar especial des-
taque à sociedade prestadora de serviço público.

Com efeito, escreve Robertônio Pessoa que "Situação mais
complexa é a das empresas de sociedade de economia mista pres-
tadoras de serviço público. Neste caso, como acentua Celso Antônio

Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 7ª
ed. p. 105), embora se submetam ao regime de direito privado, é
natural que, em virtude da dimensão pública de suas atuações, sofram
o influxo mais acentuado de princípios e regras de direito público,
ajustados ao resguardo dos interesses públicos." (Curso de Direito
Administrativo, p. 140/141).

Esse maior influxo das normas de Direito Administrativo
refere-se, contudo, aos princípios que norteiam a prestação dos ser-
viços públicos quer pela Administração diretamente, quer por meio de
concessionários ou permissionários, consubstanciados nos princípios
da continuidade, igualdade, mutabilidade e eficiência.

Significa dizer que as duas modalidades de sociedade de
economia mista, embora regidas pelo direito privado, sofrem res-
trições constitucionais como a admissão de pessoal mediante con-
curso público e a sujeição aos princípios gerais da Administração
Pública do artigo 37 da Constituição.

Desse modo, se a distinção entre a sociedade exploradora de
atividade econômica e a sociedade prestadora de serviço público
reside na menor ou maior injunção de preceitos administrativos, o
certo é que os seus servidores são regidos pela Consolidação das Leis
do Trabalho.

Como escreve Diógenes Gasparini: "Os servidores, na ver-
dade empregados, da sociedade de economia mista a ela se vinculam,
por força do prescrito no artigo 173, § 1º, I da Constituição Federal,
por um liame regido pela Consolidação das Leis do Trabalho. In-
gressam nos quadros da entidade mediante concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos. Para esse fim é irrelevante discutir se são
prestadoras de serviço público ou interventoras na atividade eco-
nômica." (Direito Administrativo, p. 370).

Por isso mesmo o autor conclui ser da competência do Ju-
diciário do Trabalho o julgamento dos litígios entre as sociedades de
economia mista de qualquer nível e seus empregados, acentuando ser
irrelevante saber se a sociedade de economia mista é prestadora de
serviço público ou interventora no domínio econômico.

Por conta disso não se vislumbra nem a sua pretensa ile-
gitimidade de parte nem a insinuada impossibilidade jurídica no ajui-
zamento de dissídio coletivo contra sociedade prestadora de serviço
público, posto que a sujeição à competência da Justiça do Trabalho
abrange tanto os dissídios individuais quanto os dissídios coletivos.

Tampouco infirma a possibilidade da instauração de dissídio
coletivo de natureza econômica o disposto no artigo 169 e seus
parágrafos da Constituição, o disposto nos artigos 21, 22 e 23 da
Carta, ou mesmo o disposto nos artigos 19, inciso II, e 20, inciso II
"c" da LRF (LC 101/2000).

Isso não tanto pelo fato de o inciso II do § 1º da norma em
tela excepcionar da regra ali preconizada as sociedades de economia
mista sem distinção se o são interventoras no domínio econômico ou
prestadoras de serviço público, mas sobretudo porque nesse caso tais
sociedades se equiparam à concessionária de serviço público de que
trata o artigo 175 da Constituição.

"Isso quer dizer que a empresa estatal que desempenhe ser-
viço público", escreve Maria Sylvia Zanella De Pietro, "é conces-
sionária de serviço público submetendo-se à norma do artigo 175 e ao
regime jurídico dos contratos administrativos, com todas as suas cláu-
sulas exorbitantes, deveres perante os usuários e direito ao equilíbrio
econômico-financeiro" (In Direito Administrativo, pág. 382).

Como ensina ainda Robertônio Pessoa é direito do conces-
sionário cobrar pelo serviço prestado. Isso porque, "embora os ser-
viços públicos possam ser prestados de forma gratuita, os serviços
executados mediante concessão são, via de regra prestados pelo con-
cessionário não só de forma onerosa, mas também lucrativa; assim, o
concessionário de serviço público tem o direito à uma retribuição
justa e razoável, correspondente às atividades empreendidas e pro-
porcional aos benefícios auferidos pelos usuários." (In Curso de Di-
reito Administrativo, página 320).

Sendo assim, não se divisa juridicidade na objeção do re-
corrente no que concerne à sua sujeição ao poder normativo da
Justiça do Trabalho, infirmando-se por conta disso a suposta violação
dos arts. 1º, § 3º, "b" e 2º, inciso III da Lei Complementar nº
101/2000; 624 da CLT e 169, § 1º, inciso I da Constituição Federal.
(fls. 259/261)

Diante desse contexto, e considerando que o recorrente é
sociedade de economia mista prestadora de serviços, que não explora
atividade econômica, fato que, frise-se, não é negado pela decisão
recorrida (confira-se, 1º parágrafo de fl. 260), o recurso extraordinário
merece subir ao Supremo Tribunal Federal, ante o que dispõem os art.
169, § 1º, I, e 173, § 1º, II, ambos da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-413/2004-403-14-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DRA. LUCIANA HOFF

RECORRIDO : FERNANDO SALES CASTRO

ADVOGADO : DR. JUAREZ DIAS DE OLIVEIRA

RECORRIDA : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no que tange à responsabilidade subsidiária,
sob o fundamento de que o acórdão do Regional está em consonância
com a Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 90/92).
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Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 119/120).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade da
decisão por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de
que não houve manifestação sobre dispositivos constitucionais re-
putados por violados, muito embora tenha oposto os embargos de
declaração. Aponta violação do art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida afron-
ta os artigos 5º, II, XXXV e LIV, 37, caput, XXI e § 6º, 97, 109, I,
e 114 da Constituição Federal (fls. 124/142).

Sem contra-razões (certidão de fl. 144).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A recorrente argúi a nulidade da decisão por negativa de

prestação jurisdicional, sob o argumento de que, apesar de ter oposto
embargos de declaração, a Turma não se pronunciou sobre os dis-
positivos tidos por violados, quais sejam: arts. 2º, 5º, II, 22, XXVII,
37, caput, e 97, caput, todos da Constituição Federal, e 71 da Lei nº
8.666/93, este sob a ótica do art. 97 da CF, visto que o referido
comando legal foi afastado sem a indispensável declaração de in-
constitucionalidade pelo Plenário do TST.

Sem razão.
A decisão recorrida, nos embargos de declaração, é explícita

ao consignar que:
"O embargante sustenta, em síntese, que o v. acórdão em-

bargado foi omisso quando deixou de se manifestar sobre teses do
recurso, mormente, ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal, além
de ofensa ao art. 2º e inciso XXVII do art. 22, também da Cons-
tituição Federal.

Não lhe assiste razão.
A despeito do esforço e dos argumentos inseridos nos em-

bargos, não há como acolhê-los, pois o acórdão profligado examinou
ao lume legislação pertinente, que o recurso não reunia os pres-
supostos para a sua admissibilidade.

O fulcro do recurso foi analisado: violações legais e cons-
titucionais.

O acórdão profligado, nada obstante, enfrentou a matéria
referente às alegadas violações, concluindo que pelo não-malferi-
mento dos invocados preceptivos constitucionais, pois o acórdão cal-
cou-se na Súmula 331, IV, desta Corte. " (fls. 119/120)

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Ressalte-se, como bem revela a orientação do Supremo Tri-
bunal Federal, que:

"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL:OFENSA REFLEXA À CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros. <!ID669967-10>

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
Em relação à alegada afronta ao art. 5º, XXXV e LIV, da

Constituição Federal, inviável é o exame, uma vez que o dispositivo
adequado para viabilizar o recurso extraordinário, no que tange à
argüição de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, é o art.
93, IX, da CF.

Quanto à responsabilidade subsidiária, a lide foi solucionada
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da
Lei nº 8.666/93, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas. Foi rejeitada a alegada ofensa aos arts. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/9337, 5º, II e XXXVI, 22, I e XXVII, e 37, caput, e II, da CF
(fls. 90/92).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.894-4 (1024)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : DEZUEL VIEIRA DA SILVA
ADV. (A/S) : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA

LT D A .
DECISÃO
TRABALHISTA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS
POR VERBAS TRABALHISTAS. MATÉRIA INFRACONSTITU-
CIONAL: OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"(...)
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93.
OFENSA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O entendimento externado pelo
Eg. Tribunal Regional no sentido de que os órgãos da Administração
Pública são responsáveis de forma subsidiária pelos encargos tra-
balhistas não adimplidos pelas empresas que lhes prestam serviços
encontram-se em harmonia com aquele consubstanciado no inciso IV
da Súmula nº 331 desta Corte que, em sua nova redação, trata da
matéria à luz da Lei nº 8.666/93, afastando, por conseqüência, a
possibilidade de caracterização de ofensa pelo acórdão objurgado aos
seus comandos. Agravo de instrumento a que se nega seguimento"
(fls. 190-191).

3. A Agravante alega que o acórdão recorrido teria con-
trariado os arts. 5º, inc. XXXIV e LIV e 37, caput e § 6º, da
Constituição da República.

Argumenta, em síntese, que "A condenação subsidiária, ain-
da que extremamente discutível diante das previsões legais, não pode
ir além das obrigações de pagar, não sendo razoável impor-se à União
quem além de fiscalizar o completo e cabal pagamento das verbas
trabalhistas aos empregados da contratada, ainda se dedique a su-
pervisão da tempestividade desses pagamentos, nos prazos previstos,
não configurando, pois, qualquer contraprestação salarial pelos ser-
viços prestados" (fl. 208).

Examinada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
4. O agravo não pode ter seguimento, pois a matéria posta à

apreciação em sede recursal é de natureza infraconstitucional.
5. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal

firmou-se no sentido de que a controvérsia sobre a responsabilidade
subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas é de
natureza infraconstitucional. Assim, a alegada afronta à Constituição,
se tivesse ocorrido, seria indireta, o que não viabiliza o proces-
samento do recurso extraordinário.

Nesse sentido:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (Enunc. 331/TST; L. 8.666/93): alegadas violações do texto
constitucional que, se ocorresse, seriam reflexas ou indiretas: in-
cidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. 2. Competência: Justiça
do Trabalho: demanda que envolve verbas oriundas de contrato de
trabalho. Precedente. 3. Alegações improcedentes de negativa de
prestação jurisdicional e de inexistência de motivação do acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental manifestamente infundado: conde-
nação do agravante ao pagamento de multa, nos termos do art. 557, §
2º, C. Pr. Civil" (AI 617.362-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 9.3.2007).

E ainda:
"E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RES-

PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA POR DÉBITOS TRABALHISTAS - CONFRONTO DA LEI
N. 8.666/93 COM O ENUNCIADO N. 331/TST (INCISO IV) -
CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-
VIDO. - O debate em torno da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade da ação rescisória não viabiliza o acesso à via recursal
extraordinária, por envolver discussão pertinente a tema de caráter
eminentemente infraconstitucional.

Precedentes. - Situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição não viabilizam o acesso à via recursal ex-
traordinária, cuja utilização supõe a necessária ocorrência de conflito
imediato com o ordenamento constitucional. Precedentes. - A dis-
cussão em torno da responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, por débitos trabalhistas, fundada no confronto da Lei n.
8.666/93 com o Enunciado n. 331/TST (inciso IV), não viabiliza o
acesso à via recursal extraordinária, por tratar-se de tema de caráter
eminentemente infraconstitucional. Precedentes" (AI 580.049-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 29.9.2006).

6. Não há, pois, qualquer divergência entre a decisão agra-
vada, embasada nos dados constantes do acórdão recorrido, e a ju-
risprudência deste Supremo Tribunal.

7. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 3 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

A alegada afronta ao artigo 37, caput, da Constituição Fe-
deral também não viabiliza o recurso extraordinário, visto que o
dispositivo cuida de hipótese diversa daquela tratada nos autos, qual
seja, responsabilidade subsidiária de ente público pelos débitos tra-
balhistas não satisfeitos pelo empregador, dado à sua condição de
tomador e beneficiário dos serviços terceirizados, nos termos do que
dispõem o art. 71 da Lei nº 8.666/93 e a Súmula nº 331, IV, desta
Corte.

Saliente-se, ainda, que as matérias tratadas nos arts. 37, XXI,
e § 6º, 109, I, e 114 da Constituição Federal não foram enfrentadas na
decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de prequestiona-
mento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do
S T F.

Inviável, outrossim, o recurso a pretexto de afronta ao art. 97
da Constituição Federal. A decisão recorrida solucionou a lide com
fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da Lei nº
8.666/93, e as súmulas interpretam, contrario sensu, a lei, pois re-
presentam a síntese das reiteradas decisões proferidas por esta Corte,
cujo escopo é propiciar a uniformização dos julgamentos. E a matéria
em exame já passou pelo Tribunal Pleno desta Corte, ao ser editada a
Súmula nº 331, erigida dentro do princípio da legalidade e cons-
titucionalidade.
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Quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal, também in-
viável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa, ante o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dispositivo não
é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-447/2005-004-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O
RECORRENTE : TRÊS EDITORIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA
RECORRIDO : ANDERSON LUIZ RODRIGUES DOS SANTOS

SCHNEIDER

ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVALCANTI JÚNIOR
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quantos aos temas "vínculo de emprego -
unicidade contratual", "pagamento do aluguel do material fotográfico"
e "reembolso - telefone celular", com fundamento nas Súmulas nºs
126, 297 desta Corte (fls. 314/316).

Inconformada, interpõe recurso extraordinário, com base no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a re-
percussão geral, sob o fundamento de que as questões têm relevância
jurídica. No mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida viola
os arts. 5º, XXXV e XXXVI e 93, IX, da Constittuição Federal (fls.
335/349).

Sem contra-razões (certidão de fl. 357).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 329 e 335), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 65, 67 e 75), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$ 200.000,00
(duzentos mil reais - fl. 222).

Houve depósito de R$ 4.401,76 (quatro mil, quatrocentos e
um, setenta e seis - fl. 256) para o recurso ordinário e o Regional não
alterou o valor da condenação (fls. 264/273). Para fim de recurso de
revista, foi depositada a quantia de R$ 9.356,25 (nove mil, trezentos
e cinqüenta e seis reais e vinte e cinco centavos - fl. 295).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$ 9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-547/2003-041-02-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JÓSIMA ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO PEREZ ALVES
RECORRIDA : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASI-

LEIRA (HOSPITAL ALBERT EINSTEIN)

ADVOGADA : DRA. LÍGIA MARIA QUEIROZ CESARONI TOPFS-
TEDT
D E S P A C H O

Preliminarmente, determina-se a retificação na capa dos au-
tos, para que conste como recorrente JÓSIMA ALVES DOS SAN-
TO S .

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
225/227).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 1º, III, e 5º, XXXV, da Constituição Federal (fls.
250/269).

Sem contra-razões (fl. 271).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 228 e 230 e 250), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fl. 24) e a recorrente está
dispensada do preparo, mas não deve prosseguir.

CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-569/2003-464-02-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : MARCIEL REIS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CÁCERES DIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "negativa de prestação ju-
risdicional" e "cerceamento de defesa". Afastou a alegação de vio-
lação dos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
153/157).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Renova a preliminar de
negativa de prestação jurisdicional. Com relação ao tema cerceamento
de defesa, diz que a decisão recorrida, ao indeferir a produção de
prova oral, violou o art. 5º, LV, da Constituição Federal. Aponta,
ainda, como violado o artigo 93, IX, da Constituição Federal (fls.
178/188).

Sem contra-razões, conforme certidão de fls. 205.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 158 e 175), está subscrito por

advogado habilitado (fls. 170/173) e o preparo está correto (fls. 202 e
203), mas não deve prosseguir.

Não se constata a negativa de prestação jurisdicional, apon-
tada pela recorrente, a pretexto de que a decisão recorrida não exa-
minou as seguintes questões:

"pretensão da recorrente de ouvir o recorrido em audiência,
para esclarecimento de questões fáticas envolvidas em sua rotina de
trabalho que não foram consideradas pelo Sr. Perito Judicial, cujas
observações não guardam relação com a realidade fática;

aplicação e alcance dos artigos 332 e 436 do CPC e 5º, LV,
da CF, pois houve o indeferimento de perguntas ao autor e da oitiva
de testemunhas para esclarecimento das efetivas condições de tra-
balho;

exceção à estabilidade contida na Cláusula 49ª da CCT que
permite a iniciativa de trabalhador supostamente estável renunciar,
por mútuo acordo com o empregador, à garantia e aderir ao Programa
de Demissão Voluntária, como ocorreu no caso;

revogação da Cláusula 49ª da CCT [em que se fundou a
pretensão de reintegração], em decorrência da adesão ao PDV; e

incompatibilidade da iniciativa do trabalhador de romper a
relação de emprego pela adesão ao PDV e postular a reintegração por
suposta garantia de emprego." (fls. 1608/1609).

A decisão recorrida, ao examinar a preliminar de negativa de
prestação jurisdicional, explicita:

"PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Despacho-Agravado: Não se vislumbra negativa de prestação
jurisdicional, tendo em vista que as questões suscitadas foram en-
frentadas pelo Tribunal, que adotou tese explícita a respeito, não se
vislumbrando, assim, violação dos arts. 832 da CLT, 458 do CPC e
93, IX, da CF.

(...)
Solução:
(...) "... o recurso de revista não pode ser impulsionado pela

preliminar em liça, na medida em que o Regional, apreciando o
recurso ordinário patronal, consignou que a conclusão do perito foi no
sentido da configuração do nexo de causalidade entre a doença do
Obreiro e as atividades desenvolvidas na Reclamada, de modo que a
prova oral era irrelevante, tendo em vista que a definição do men-
cionado nexo era técnica, estando afeta, assim, somente à prova
pericial.

Instado por meio de embargos declaratórios para se ma-
nifestar acerca da pretensão de oitiva do Demandante, bem como que
as questões fáticas só podiam ser solucionadas por meio da prova
oral, a Corte de origem esclareceu que a questão saiu do plano dos
fatos e deslocou-se para o plano estritamente técnico (fl. 123).

Ora, a postura adotada pelo Tribunal de origem não se con-
funde com a negativa de entrega da jurisdição, pois o posicionamento
desfavorável à tese daquele que recorre não importa em lacuna na
prestação jurisdicional.

Já no tocante à reintegração do Obreiro, o Regional entendeu
que pouco importava as alegações constantes na defesa, tendo em
vista os termos da Orientação Jurisprudencial 270 da SBDI-1 do TST,
sendo certo que a adesão ao plano de demissão não constituía óbice
para a discussão de direitos em Juízo.

Instada por meio de embargos de declaração, a Corte de
origem consignou que eram desnecessários outros argumentos, tendo
em vista que a matéria havia sido decidida em consonância com a
jurisprudência pacificada pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Nesse contexto, não há que se falar em omissão, pois o
Regional deixou claro que estava desconsiderando as alegações da
Demandada, por entender que uma declaração genérica de quitação
jamais poderia substituir direitos ou implicar em renúncia.

Logo, não se vislumbra a alegada nulidade do julgado por

negativa de prestação jurisdicional, restando intacta, portanto, a li-
teralidade dos arts. 832 da CLT, 458 do CPC e 93, IX, da CF." (fls.
155/156)

Percebe-se, pois, que a decisão é categórica ao consignar os
fundamentos pelos quais indeferiu a prova oral, ressaltando, expli-
citamente, que a prova técnica era o único meio apto para definir a
existência ou não do nexo de causalidade entre a doença do obreiro e
as atividades desenvolvidas na reclamada. E, por essa razão, declarou
ser desnecessária a produção de outras provas, o que demonstra a
estrita observância dos artigos 332 e 436 do CPC, sendo, portanto,
despiciendo o exame acerca da aplicação desses dispositivos.

Com relação aos argumentos referentes à Cláusula 49ª da
CCT e à incompatibilidade entre a adesão ao PDV e o pedido de
reintegração, a decisão recorrida é clara ao explicitar que foram des-
considerados, sob o fundamento de que: "...uma declaração genérica
de quitação jamais poderia substituir direitos ou implicar em re-
núncia.", nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-I.

Todos os questionamentos da recorrente foram enfrentados,
embora de forma contrária aos seus interesses, devendo, finalmente,
ser salientado, com base em precedente do STF, que o julgador não
está obrigado a manifestar-se sobre todos os argumentos da parte,
desde que os elementos existentes no processo se revelem suficientes
ao seu convencimento.

Efetivamente:
"PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE- SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros. <!ID669967-10>

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

<!ID766972-5>

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 29/6/2007 (fl. 228), e que, no seu recurso, interposto em
16/7/2007 (fl. 230), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
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Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora". (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-

TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT. VOL-02295-17 PP-03342)

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT. VOL-02295-18 PP-
03654)

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao tema "cerceamento de defesa", a decisão recorrida

refutou a alegação de violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal,
sob o fundamento de que:

"2) CERCEAMENTO DE DEFESA
(...)
O alegado cerceamento de defesa não se mostra caracte-

rizado na hipótese dos autos.
Com efeito, a norma inscrita no art. 765 da CLT estabelece

que o julgador possui ampla liberdade na condução do processo e tem
o dever de velar pela rápida solução da causa. E, complementando
essa norma, também emerge o art. 130 do CPC, cuja disciplina segue
no sentido de caber ao juiz determinar as provas necessárias à ins-
trução do feito, indeferindo as diligências inúteis ou protelatórias.

Ora, na hipótese dos autos, consoante registrou o Regional, a
conclusão do perito foi no sentido da configuração do nexo de cau-
salidade entre a doença do Obreiro e as atividades desenvolvidas na
Reclamada, de modo que a prova oral era irrelevante, tendo em vista
que a definição do mencionado nexo era técnica, estando afeta, assim,
somente à prova pericial. Consignou, ainda, a Corte de origem, que a
realização de nova perícia constituía faculdade do Juízo, sendo certo
que a realização da audiência de instrução antes da perícia não re-
velava, por si só, nenhuma nulidade.

Assim sendo, a prova oral revelava-se providência inútil e
desnecessária, mormente em face da diretriz do art. 131 do CPC, no
sentido de que o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados
pelas partes, devendo indicar, na sentença, os motivos que lhe for-
maram o convencimento. Assim, se o juiz concluiu pela presença dos
elementos de prova suficientes para o deslinde da controvérsia, por
certo que não cabia a produção de prova oral.

Por outro lado, consoante o disposto no art. 437 do CPC, o
juiz poderá determinar, de ofício ou a requerimento da parte, a rea-
lização de nova perícia, quando a matéria não lhe parecer suficien-
temente esclarecida, sendo certo que, consoante a diretriz do art. 765
da CLT, os Juízos e Tribunais do Trabalho poderão determinar qual-
quer diligência necessária ao esclarecimento da controvérsia.

Nesse contexto não se vislumbra o alegado cerceamento de
defesa, restando ileso o art. 5°, LV, da CF. " (fls. 156/157 - Sem
negrito no original)

Referido contexto, repele a possibilidade de prosseguimento
do recurso extraordinário.

Com efeito, a produção de provas está disciplinada na le-
gislação ordinária, que regula o seu procedimento, razão pela qual
eventual ofensa ao dispositivo mencionado (5º, LV, da CF), decor-
rente da alegação de que o indeferimento de prova oral configuraria
cerceamento de defesa, só ocorreria de forma indireta, visto que,
primeiro, seria necessário demonstrar-se que a norma processual foi
violada, circunstância que desautoriza o seguimento do recurso ex-
traordinário.

Nesse sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:
"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-

curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

EMENTA: "CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."

(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-594/2005-009-23-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADOS : DRA. EMÍLIA MARIA BARBOSA DOS SANTOS SIL-
VA E DR. LUIZ GOMES PALHA

RECORRIDO : JOSÉ FRANCISCO RAUBER

ADVOGADO : DR. GILMAR ANTÔNIO DAMIN

D E S P A C H O

Vistos, etc.
P re l i m i n a r m e n t e , determino a retificação da autuação, a fim

de que conste como recorrente Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, ao invés de Companhia Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT.

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente quanto ao tema "curva de maturidade", sob o
fundamento de que o art. 37, caput, da Constituição da República não
foi prequestionado (fls. 131/133).

A recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 136/160). Sustenta que
não é devido o pagamento, retroativo a 1º/3/2001, das diferenças
salariais referentes à aplicação da Progressão da Curva de Matu-
ridade, por destoar da decisão proferida pela Diretoria Colegiada da
ECT, ao aprovar proposta formulada no Relatório Direc 13/2001, e,
conseqüentemente, do PCCS, bem como da Lei nº 9.784/99. Aponta
violação do artigo 37, caput, da Constituição Federal.

Sem contra-razões (certidão de fl. 163).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 134 e 136), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 161) e dispensado do preparo,
mas não deve prosseguir.

O recurso extraordinário, calcado exclusivamente no art. 37,
caput, da CF, não é viável, porquanto assentado no v. acórdão im-
pugnado que o referido dispositivo não foi objeto de análise no v.
acórdão do Regional, in verbis:

"Não se vislumbra ofensa ao art. 37, caput, da Constituição
da República, sequer prequestionado, porquanto tal violação, se
houvesse, seria de forma indireta ou reflexa, tendo em vista que
envolveria a análise da correta aplicabilidade da legislação infra-
constitucional, o que não se coaduna com as disposições contidas na
alínea c do art. 896 da CLT." (fl. 132)

Logo, a decisão tem natureza tipicamente processual, uma
vez que a lide não é analisada sob o enfoque do art. 37, caput, da CF,
limitando-se ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, em especial, o prequestionamento, razão pela qual eventual
ofensa ao preceito constitucional apontado pela recorrente somente
seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da legislação or-
dinária que disciplina o procedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL. OFENSA IN-
DIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da
lei processual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos tra -
balhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à Constituição só
ocorreria de forma indireta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da
legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con -
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se depen -
dentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar, quando
muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição. Agravo
regimental a que se nega provimento." (AI-AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros
Grau, Segunda Turma, DJ - 29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 10 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-635/2002-107-15-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : AGROPASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI LT-

DA.

ADVOGADO : DR. CAETANO MIGUEL BARILLARI PROFETA

RECORRIDO : PAULO ROBERTO LACERDA

ADVOGADO : DR. CARLOS ADALBERTO RODRIGUES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, cujos fundamentos estão sintetizados na seguinte emen-
ta:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE RE-

VISTA. TRABALHADOR RURAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜE-

NAL. CONTRATO DE TRABALHO RESCINDIDO APÓS A

PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº

28/2000. A Emenda Constitucional nº 28, de 25.5.2000, que deu nova
redação ao inciso XXIX do art. 7º da Constituição da República,
introduzindo o qüinqüênio prescricional aos trabalhadores rurais, tem
eficácia imediata, mas não poderá retroagir para alcançar direito ad-
quirido na constância do contrato do trabalho, sob pena de ferir não
só o princípio da irretroatividade da lei, insculpido no artigo 6º da Lei
de Introdução ao Código Civil, mas também o princípio do direito
adquirido, de que trata o art. 5º, XXXVI, da Carta Magna, ina-
tingíveis pela alteração introduzida. Com efeito, a prescrição qüin-
qüenal somente terá eficácia na vigência do contrato de trabalho,
observando-se o qüinqüênio a partir de 25.5.2000. Precedentes da
SDI-I. Súmula 333/TST.

Recurso de embargos não conhecido." (fl. 1092)
Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no

art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 1103/1114 - fax, e
1115/1125 - originais). Alega repercussão geral da questão. Argu-
menta que o ajuizamento da reclamação se deu após a entrada em
vigor da Emenda Constitucional nº 28/00, razão pela qual incide, no
caso, a prescrição qüinqüenal. Indica violação do art. 7º, XXIX, da
C F.

Contra-razões a fls. 1168/1173.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1101, 1103 e 1115) e está subs-

crito por advogado regularmente constituído (fl. 221). Custas (fl.
1127) e depósito recursal (fls. 864, 909, 1035 e 1126) efetuados a
contento, e deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, quanto ao tema "prescrição qüinqüenal - trabalhador rural
- contrato de trabalho rescindido após a promulgação da Emenda
Constitucional nº 28/2000", explicitando que:

"Discute-se, na hipótese em exame, se a prescrição qüin-
qüenal alcança o trabalhador rural que teve seu contrato de trabalho
rescindido na vigência da Emenda Constitucional nº 28, de 25.5.2000,
que deu nova redação ao inciso XXIX do artigo 7º da Constituição da
República e alterou o prazo prescricional aplicável aos trabalhadores
rurais. No caso em tela, é incontroverso que o contrato de trabalho do
reclamante estava em curso quando foi promulgada a EC 28/2000,
buscando a reclamada, ora embargante, a pronúncia da prescrição
quanto a todas as parcelas vencidas e exigíveis antes do qüinqüídio
anterior ao ajuizamento da demanda.

...
Antes da Emenda Constitucional nº 28/2000, vale lembrar,

não fluía prescrição na constância do contrato de trabalho dos tra-
balhadores rurais e, após sua rescisão, até o prazo de dois anos.

Não obstante tenha, a lei nova, eficácia imediata, esta não
pode retroagir para alcançar direitos adquiridos na permanência do
contrato de trabalho, sob pena de ferir não só o princípio da ir-
retroatividade da lei, insculpido no art. 6º da Lei de Introdução ao
Código Civil, mas também o princípio do direito adquirido, de que
trata o art. 5º, XXXVI, da Carta Magna, inatingíveis pela alteração
introduzida.

Com efeito, a prescrição qüinqüenal somente terá eficácia na
vigência do contrato de trabalho, observando-se o qüinqüênio a partir
de 25.5.2000, uma vez que antes dessa data, a prescrição dos tra-
balhadores rurais era regida pela Lei nº 5.889/73. Entendimento con-
trário resultaria na aplicação da norma constitucional com efeito re-
troativo, atingindo inclusive o direito já adquirido antes da promul-
gação da Emenda Constitucional, o que é inadmissível.

Dessa forma, não há falar em ofensa ao art. 7º, XXIX, da
Constituição da República." (fls. 1097/1098)

O recurso deve subir ao Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, anteriormente à atual redação do art. 7º, XXIX,

da Constituição Federal, o trabalhador rural dispunha de até 2 anos,
após a extinção do seu contrato de trabalho, para pleitear todos os
seus direitos, desde o início da relação de emprego.

O contrato de trabalho do recorrido foi extinto já na vigência
da Emenda Constitucional nº 28/2000, e a ação foi ajuizada dentro do
qüinqüênio subseqüente, razão pela qual se torna necessária a ma-
nifestação da Suprema Corte para que defina se a nova redação do
preceito constitucional abrange, ou não, a hipótese.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário para que o Supremo Tribunal Federal decida como
entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-AIRR-674/1999-007-07-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADOS : DRS. ANTÔNIO JONAS MADRUGA, JULIANA SILVA
TORRES E ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto tema "dispensa imotivada - empresa
pública", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 247 da
SBDI-1 desta Corte, e nos arts. 37, caput, e 173, § 1º, da Constituição
Federal (fls. 282/285).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, a
necessidade de motivação do ato para a dispensa de empregado con-
tratado mediante concurso público pela Administração Pública in-
direta. Aponta violação dos arts. 37, caput, e 173, § 1º, da CF (fls.
289/296).

Contra-razões a fls. 301/307.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 286 e 289), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 24) e o preparo está correto
(fl. 298), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento do recorrente, quanto tema "dispensa imotivada - empresa
pública", com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 247 da
SBDI-1 desta Corte, e nos arts. 37, caput, e 173, § 1º, da Constituição
Federal, ressalta:

"Correto o despacho denegatório ao reconhecer que o se-
guimento do Recurso de Revista do Reclamante encontra óbice na OJ
247 da SBDI-1 do TST, que dispõe:

Servidor público. Celetista concursado. Despedida imotivada.
Empresa pública ou sociedade de economia mista. Possibilidade.

Com efeito, de acordo com o art. 173, § 1º, da CF/88, as
sociedades de economia mista e empresas públicas têm seus em-
pregados regidos por estatuto jurídico próprio. Por essa razão, podem
livremente rescindir os contratos de trabalho de seus empregados
celetistas, mesmo que concursados, da mesma forma que o fazem as
empresas privadas. Embora subordinados aos princípios elencados no
art. 37, caput, da CF, tais membros da administração pública possuem
a faculdade de dispensar seus empregados de acordo com sua con-
veniência, uma vez que o ato de dispensa é discricionário e não
requer motivação formal, pois trata-se de direito potestativo do em-
pregador. Portanto, os empregados de economia mista e empresas
públicas estão sujeitos ao regime celetista, como determina o art. 173,
§ 1°, da CF, não fazendo jus à estabilidade, podendo ser dispensados
com ou sem justa causa.

Desse modo, as divergências jurisprudenciais transcritas são
inservíveis para este fim, pois estão superadas por reiterada, notória e
atual jurisprudência do TST. Portanto, nego provimento ao Agravo de
Instrumento."(fl. 284)

O Supremo Tribunal Federal, em casos idênticos, já decidiu
que as disposições constitucionais que regem os atos administrativos
não podem ser invocadas como óbice à dispensa imotivada de em-
pregados de empresas públicas e sociedades de economia mista:

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inad-
mitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Constituição) in-
terposto pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A de acórdão prolatado
pelo Tribunal Superior do Trabalho em recurso ordinário em ação
rescisória. O recurso extraordinário aponta ofensa aos arts. 5º, II,
XXXV; 7º, XXIX; 41 e 173, § 1º, II, da Constituição federal. 2. A
decisão rescindenda manteve sentença que reintegrou o agravado no
emprego por dois fundamentos, transcritos no acórdão recorrido, a
saber: (I) o regulamento então vigente não previa a demissão sem
justa causa e só foi alterado após o início da relação de emprego entre
as partes e (II) os regulamentos das empresas, que conferem van-
tagens superiores àquelas prescritas na CLT, por serem mais be-
néficos, integram o contrato individual de trabalho, não podendo,
desta forma, serem descumpridos ao alvedrio do empregador, sob
pena de nulidade (fls. 168). 3. Abraçando os fundamentos da decisão
rescindenda e afastando alegada violação do art. 173, § 1º, II, da
Constituição, o Tribunal Superior do Trabalho afirma que não há
como se cogitar a vulneração do citado preceito, por ausência de
prequestionamento da matéria. 4. Ora, no julgamento do AI 245.235-
AgR (rel. min. Moreira Alves, DJ 12.11.1999), ficou consagrado o
entendimento segundo o qual: (I) o regulamento interno de pessoal de
bancos não confere estabilidade em favor de seus empregados e, (II)
em se tratando de pessoas jurídicas de direito privado, as normas de
dispensa trabalhista não são limitadas pelos princípios constitucionais
da Administração Pública. 5. Tal entendimento tem sido reafirmado
pelas Turmas do Supremo Tribunal Federal relativamente às empresas
públicas e às sociedades de economia mista: "EMENTA: Empresas
públicas e mistas: regime de pessoal. Ainda que da integração das
empresas de economia mista na Administração do Estado possam
advir peculiaridades no regime jurídico da dispensa de seus em-
pregados, não lhes é aplicável o art. 41 da Constituição Federal." (AI
387.498-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 16.04.2004). "RE-
CURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRABALHIS-
TA. EMPREGADA DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. RE-
GIME CELETISTA. READMISSÃO COM FUNDAMENTO NO
ART. 37 DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE. O vínculo entre o re-
corrente e a recorrida se deu no âmbito da Consolidação das Leis
Trabalhistas, com normas próprias de proteção ao trabalhador em
caso de dispensa imotivada. As disposições constitucionais que regem
os atos administrativos não podem ser invocadas para estender aos

funcionários de sociedade de economia mista uma estabilidade apli-
cável somente aos servidores públicos. Precedentes. Recurso extraor-
dinário conhecido e provido." (RE 363.328, rel. min. Ellen Gracie,
Segunda Turma, DJ 19.09.2003). 6. Do exposto, e com base no art.
544, § 3º e § 4º, do Código de Processo Civil, dou provimento ao
agravo e o converto em recurso extraordinário, para, nos termos do
art. 557, § 1º-A, do referido diploma legal, dar-lhe provimento, para
julgar procedente a ação rescisória, por violação do art. 173, § 1º, II,
da Constituição. A parte ora recorrida arcará com os ônus da su-
cumbência, ressalvada a hipótese de ser ela beneficiária da justiça
gratuita." (AI 582.921/MA, Relator Min. Joaquim Barbosa, DJ,
30/5/2006 PP-00025)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. QUESTÃO TRABALHISTA. PRELIMINARES DE NÃO-CO-
NHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS. REGIME JURÍDICO DAS EMPRE-
SAS PRIVADAS. NÃO-INCIDÊNCIA. AGRAVO PROVIDO. 1.
Trata-se de Agravo Regimental interposto por Mauro de Oliveira
Firmo contra decisão proferida pela Ministra Ellen Gracie nos termos
seguintes (fls. 538-539): "1. Trata-se de recurso extraordinário in-
terposto contra acórdão do Tribunal Superior do Trabalho que negou
provimento a recurso de revista. Entendeu a Corte a quo que a
dispensa sem justa causa do recorrido, empregado de empresa pú-
blica, ofendeu os princípios da administração pública constantes do
art. 37 da CF, o que não é incompatível com o disposto no art. 173,
§ 1º, II, da Lei Maior. Alega a recorrente ofensa ao art. 173, § 1º, II,
da Carta Magna, que "é claro ao disciplinar que a ECT, pertencente à
Administração Pública Indireta, empresa pública, tem seus contratos
regidos pela CLT, posto que é considerada como pessoa jurídica de
direito privado para fins trabalhistas, inclusive." 2. Em 04.10.1984, o
recorrido foi admitido, no cargo de operador de triagem e transbordo,
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, empresa
pública, e foi dispensado em 20.10.1997. O recorrido pretende a
aplicação dos princípios previstos no art. 37, caput, da Constituição
da República a vínculo laboral celetista, para com isso obter a rein-
tegração no emprego. A tese já foi refutada por esta Suprema Corte
em precedente com a seguinte ementa: "RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRABALHISTA. EMPREGADA DE
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. REGIME CELETISTA.
READMISSÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 37 DA CF/88.
IMPOSSIBILIDADE. O vínculo entre o recorrente e a recorrida se
deu no âmbito da Consolidação das Leis Trabalhistas, com normas
próprias de proteção ao trabalhador em caso de dispensa imotivada.
As disposições constitucionais que regem os atos administrativos não
podem ser invocadas para estender aos funcionários de sociedade de
economia mista uma estabilidade aplicável somente aos servidores
públicos. Precedentes. Recurso extraordinário conhecido e provido."
(RE 363.328, de minha relatoria, 2ª Turma, unânime, DJ de
19.9.2003). No mesmo sentido: AI 245.235-AgR, rel. Min. Moreira
Alves, 1ª Turma, unânime, DJ de 12.11.1999. 3. O aresto impugnado
está em manifesto confronto com a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, razão por que, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do
CPC, dou provimento ao recurso, para restabelecer a sentença de
primeira instância." 2. O Agravante alega, em preliminar, que o re-
curso extraordinário da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT não deveria sequer ter sido conhecido, porquanto "a decisão

contra a qual foi oferecido recurso extraordinário não tem natureza
constitucional, mas processual". Alega, pois, que, se ofensa à Cons-
tituição houve, seria esta reflexa ou indireta, o que impede o co-
nhecimento do recurso nesta via extraordinária. 3.3. No mérito, sus-
tenta que "o STF já se posicionou acerca da inaplicabilidade do
disposto no art. 173, § 1º da Constituição Federal à agravada tendo
em vista que, por se tratar de empresa que não exerce atividade
econômica, sendo monopolista da atividade postal, por expressa pre-
visão constitucional, assume caráter de autarquia, sendo, inclusive,
sujeita à execução por meio de precatório" (fl. 548). 4. A Procu-
radoria-Geral da República manifestou-se favoravelmente ao provi-
mento do presente Agravo Regimental (fls. 556-562). Decido. 5. O
Agravo Regimental há de ser provido. O recurso extraordinário da ora
Agravada não preenche requisitos específicos de admissibilidade,
conforme anotou o parecer da lavra da Dra. Sandra Cureau, Sub-
procuradora-Geral da República, do qual transcrevo o excerto se-
guinte (fls. 559-560): "Os Juízos originários reconheceram a ilega-
lidade da dispensa do agravante com base em dois fundamentos
distintos: (I) verificação da estabilidade do empregado público, em
consonância com o art. 37 da Constituição Federal, que proíbe a
dispensa imotivada; e (II) estabilidade provisória, nos termos da le-
gislação trabalhista, em virtude de o empregado ter sido demitido
com hérnia lombar. Quanto ao segundo fundamento, o argumento
lançado no apelo extremo, de que a "a argüição de que sofria de
doença ocupacional não foi demonstrada, sequer por perícia nos au-
tos, o que faz cair por terra as alegações do recorrido e do próprio
acórdão ora atacado" (fls. 475), implica, inevitavelmente, no revol-
vimento da matéria fático probatória, o que é vedado pela Súmula
n.º279/STF. Transcrevo do acórdão que não conheceu do recurso de
revista: "Descabe também falar-se em contrariedade ao Enunciado nº
08 do TST, visto que o egrégio TRT sequer emitiu tese explícita
acerca da estabilidade acidentária à luz do disposto no aludido enun-
ciado, nem foi argüido para tal por meio de embargos declaratórios,
nos termos do Enunciado nº 297 desta Corte. Mesmo que assim não
se entenda, a decisão recorrida, no particular, decorreu do exame dos
documentos de fls. 25/26, apresentados com a inicial, pelo que a
contrariedade ao citado enunciado não restaria caracterizada." (Fls.
439). Assim sendo, considerando que esse fundamento é suficiente,
por si só, para a manutenção do acórdão recorrido, e que essa Co-
lenda Corte não pode decidir em sentido contrário, porque, como dito,
seria necessário o reexame do conjunto probatório, o recurso ex-
traordinário não merece ser conhecido." 6. Mesmo que fosse possível
superar essas preliminares de conhecimento, ainda assim, o recurso da

ora Agravada não poderia ter sido provido. Isso porque este Supremo
Tribunal já se pronunciou desfavoravelmente à tese nele versada, no
julgamento, em Plenário, do Recurso Extraordinário 220.906, Rel.
Min. Maurício Corrêa, DJ 14.11.2002, cuja ementa é a seguinte:
"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. IM-
PENHORABILIDADE DE SEUS BENS, RENDAS E SERVIÇOS.
RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI Nº 509/69. EXE-
CUÇÃO. OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIO. APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. À
empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equi-
parada à Fazenda Pública, é aplicável o privilégio da impenhora-
bilidade de seus bens, rendas e serviços. Recepção do artigo 12 do
Decreto-lei nº 509/69 e não-incidência da restrição contida no artigo
173, § 1º, da Constituição Federal, que submete a empresa pública, a
sociedade de economia mista e outras entidades que explorem ati-
vidade econômica ao regime próprio das empresas privadas, inclusive
quanto às obrigações trabalhistas e tributárias. 2. Empresa pública que
não exerce atividade econômica e presta serviço público da com-
petência da União Federal e por ela mantido. Execução. Observância
ao regime de precatório, sob pena de vulneração do disposto no artigo
100 da Constituição Federal. Recurso extraordinário conhecido e pro-
vido." Nesse julgamento, portanto, este Supremo Tribunal decidiu que
a Empresa Brasileira de Correio e Telégrafos - ECT não se submete
ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às
obrigações trabalhistas, razão pela qual não pode dispensar imoti-
vadamente seus funcionários. 7. Pelo exposto, dou provimento ao
agravo regimental para, reconsiderando a decisão agravada, negar
seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil." (RE-463.505 AgR/RJ, Relatora Min.
Cármen Lúcia, DJ 7/2/2007 PP-00040).

Não procede, pois, a alegada ofensa aos arts. 37, caput, e
173, § 1º, da CF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-ED-RR-682/2002-070-15-00-0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : JORGE ISMAEL DE BIASI FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. NÉLSON BUGANZA JÚNIOR

RECORRIDO : AUGUSTO FÉLIX BEZERRA

ADVOGADO : DR. VITOR FÁBIO BARALDO DE CALLIS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

dos recorrentes, quanto ao tema "prescrição - trabalhador rural", sob
o fundamento de que: "No caso, como referido, o contrato de trabalho
estava em curso, quando da promulgação da Emenda Constitucional
nº 28/2000 (26/05/2000), tendo ocorrido a rescisão contratual em
07/05/2002. A reclamação trabalhista foi ajuizada em junho de 2002,
não extrapolando, assim, o prazo de dois anos contados da extinção
do contrato. Dessa forma, não é possível reconhecer a incidência de
nenhuma prescrição na hipótese.". Afastou a alegação de violação do
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal (fls. 324/330).

Irresignados, interpõem recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumentam que tanto a
extinção do contrato de trabalho como o ajuizamento da reclamação
se deram após entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 28/00,
razão pela qual incide, no caso, a prescrição qüinqüenal. Indicam
violação do art. 7º, XXIX, da CF (fls. 336/350).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 353.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 331 e 336), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 333), o preparo está correto
(fl. 351) e deve prosseguir.

Ressalte-se, preliminarmente, que o(a) recorrente satisfaz à
exigência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 339/343), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
dos recorrentes, consigna que a prescrição qüinqüenal para os em-
pregados rurícolas, prevista na EC nº 28/2000, que alterou a redação
do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, somente se aplica aos
pedidos formulados em reclamação ajuizada cinco anos após a sua
vigência, ou seja, posteriormente a 29.5.2005 (fl. 328). E conclui que,
tendo a reclamação sido ajuizada em junho de 2003, não há pres-
crição a ser pronunciada.

O recurso deve subir ao Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, anteriormente à atual redação do art. 7º, XXIX,

da Constituição Federal, o trabalhador rural dispunha de até 2 anos,
após a extinção do seu contrato de trabalho, para pleitear todos os
seus direitos, desde o início da relação de emprego.
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O contrato de trabalho do recorrido foi extinto já na vigência
da Emenda Constitucional nº 28/2000, e a ação foi ajuizada dentro do
qüinqüênio subseqüente, razão pela qual torna-se necessária a ma-
nifestação da Suprema Corte para que defina se a nova redação do
preceito constitucional abrange, ou não, a hipótese.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, com nossas ho-
menagens.

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-704/2003-006-15-40.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO
RECORRIDO : RENATO BORGES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ADAUTO DE ANDRADE FILHO
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, sob o fundamento de que não ocorreu cer-
ceamento de defesa, e de que a decisão do Tribunal Regional está em
harmonia com a Súmula nº 330 do TST (fls. 145/147).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que o recorrido
passou recibo de quitação, sem qualquer vício de consentimento, no
qual estão abrangidas as parcelas discutidas nos autos. Indica ofensa
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição da República. Insiste na tese de
cerceamento de defesa, sob o argumento de que a aplicação da pena
de confissão não impede o exame das demais provas. Aponta vio-
lação do art. 5º, II, LIV e LV, da CF (fls. 151/162).

Sem contra-razões (fl. 166).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 148 e 151), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 48 e 51) e o preparo está
correto (fls. 163 e 164), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de cerceamento de defesa, que a
recorrente aponta sob o argumento de que:

"Mesmo tendo aplicado a pena de confissão ficta à recor-
rente, não poderia o Exmº Juiz da Eg. Vara do Trabalho de origem ter
se esquivado de apreciar as demais provas dos autos, tendo sido
indeferida até mesmo a oitiva de sua testemunha em audiência. Tais
provas são de crucial importância para o justo deslinde da lide.

Porém, fundamentando-se somente no depoimento do autor,
que sequer condiz com os fatos alegados na inicial, o MM. Juiz
condenou a recorrente a satisfazer as horas extras e reflexos plei-
teados pelo reclamante na inicial." (fl. 159)

A decisão recorrida espelha os seus corretos fundamentos.
Ante a pena de confissão aplicada a recorrente, em razão de

o seu preposto desconhecer os fatos, desconsiderou, igualmente, os
cartões de ponto, porque inválidos, e acolheu o pedido do recor-
rido.

Efetivamente:
"...o preposto da reclamada, prestando depoimento, confes-

sou desconhecer os fatos, equivalendo, o seu total desconhecimento, à
ausência à audiência. Então, examinando os cartões de ponto, ve-
rificou a sua nenhuma valia, porquanto 'britânicos' em grande parte
do tempo por ele coberto. Não há, pois, como falar em cerceamento
de defesa, já que a própria empresa demandada negligenciou na
escolha do preposto." (Fl. 146).

Diante desse contexto, em que o magistrado pautou seu con-
vencimento segundo a legislação processual, que disciplina a pro-
dução e valoração da prova, não há que se falar em ofensa literal e
direta ao art. 5º, II, LIV e LV, da Constituição Federal, dada a
natureza processual da decisão.

Nesse sentido, a orientação do STF:
"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-

curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

recibo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor dado
à parcela ou parcelas impugnadas. I - A quitação não abrange par-
celas não consignadas no recibo de quitação e, conseqüentemente,
seus reflexos em outras parcelas, ainda que estas constem desse
recibo. II - Quanto a direitos que deveriam ter sido satisfeitos durante
a vigência do contrato de trabalho, a quitação é válida em relação ao
período expressamente consignado no recibo de quitação. "

Nesse contexto, para se chegar à conclusão de ofensa literal
e direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, necessário seria não só o reexame
da matéria fática, como também dos elementos objetivos configu-
radores da coisa julgada, todos disciplinados pela legislação ordinária
(arts. 467 a 475 do CPC e 840 e seguintes do Código Civil). Tem
pertinência ao caso a Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal
(Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário).

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-763/1996-021-04-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HILTON SEVERO AZAMBUJA

ADVOGADO : DR. DANIEL MARTINS FELZEMBURG

RECORRIDA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADA : DRA. JOANA PINTO LUCENA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "coisa julgada", sob o fun-
damento de que o exame da questão está ligado à interpretação do art.
1º da Lei Estadual nº 3.096/56, razão pela qual a ofensa ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição da República seria indireta ou reflexa (fls.
248/253).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 264/266).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que ocorreu ofensa à coisa julgada, porque do título executivo
judicial não consta a determinação de compensação com os valores
percebidos pela Fundação ELETROCEEE, a qual não integrou a lide.
Aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls.
270/278).

Sem contra-razões (certidão de fl. 281).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 267 e 270), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 27 e 201), e o preparo está
correto (fl. 279), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, após transcrever parte do acórdão do
Regional, in verbis:

"A decisão de origem (fls. 732-5), julgando procedentes os
embargos à

execução ajuizados pela executada, no tópico, deferiu a dedução dos
valores que o autor vem percebendo a título de proventos de aposentadoria (do
INSS e da Fundação), sob argumento de que a condenação diz respeito à com-
plementação de valores necessários à manutenção do patamar fixado pela nor-
matização invocada no julgado. Ressalta que inexiste violação à coisa julgada,
porque a obrigação contemplada no título executivo judicial contempla apenas
a paga de diferenças desses complementos, constituindo violação do princípio
da boa-fé a desconsideração daqueles valores já percebidos pelo reclamante
sob mesmo título". (fl. 250).

E, ainda:
"Não existe a omissão alegada. O Colegiado, afastou a tese

do embargante quanto à afronta à coisa julgada, com base nos cri-
térios definidos no título executivo judicial. A complementação de
aposentadoria deve observar o teto previsto no art. 1º da Lei 3096/56,
como expressamente manifestou-se o Colegiado, no caso em apre-
ço.

Ademais, não se verifica a compensação de valores, mas
mera dedução dos valores percebidos pelo reclamante por intermédio
da Fundação Eletroceee, responsável pelo pagamento da complemen-
tação da aposentadoria dos empregados da reclamada". (fl.251).

Afastou a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da CF.
Diante desse contexto, em que a decisão, expressamente pro-

curou interpretar o título exeqüendo, nos termos da Lei Estadual nº
3.096/56, ressaltando, até mesmo, que outra conclusão, como pre-
tendeu o empregado, violaria o princípio da boa-fé.

Logo, o recurso tem seu prosseguimento obstado por dois
fundamentos: primeiro porque a lide está circunscrita à interpretação
da norma ordinária e, segundo, porque o exame da alegada ofensa a
coisa julgada demandaria o reexame da prova.

Nesse sentido são os precedentes do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À CF, ART. 5º, XXXVI.
AÇÃO RESCISÓRIA: APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. I. -
Pressupostos de cabimento de ação rescisória: matéria infraconsti-
tucional. II. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não,
do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-
se no campo infraconstitucional. III. - Matéria fática. Incidência da
Súmula 279/STF. IV. - Agravo não provido". (RE-AgR 463624 / RN
- RIO GRANDE DO NORTE, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda
Turma, DJ - 28-10-2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-763/2004-054-15-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : USINA SÃO FRANCISCO S.A.

ADVOGADOS : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM E DR.
GUILHERME JOSÉ THEODORO DE CARVALHO

RECORRIDO : LUIZ PEREIRA

ADVOGADO : DR. FÁBIO EDUARDO DE LAURENTIZ

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, cujos fundamentos estão sintetizados na seguinte emen-
ta:

<!ID766972-6>

"EMENTA: "CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Relativamente à "quitação", a decisão recorrida negou pro-
vimento ao agravo de instrumento da recorrente, sob o fundamento de
que o acórdão do Regional está em consonância com a Súmula nº 330
desta Corte, que dispõe, in verbis:

"Quitação. Validade - Redação dada pela Res. 108/2001, DJ
18.04.2001 A quitação passada pelo empregado, com assistência de
entidade sindical de sua categoria, ao empregador, com observância
dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem efi-
cácia liberatória em relação às parcelas expressamente consignadas no
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"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. TRABA-

LHADOR RURAL. INAPLICABILIDADE DOS EFEITOS DA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 28/2000. Esta Corte vem rei-
teradamente decidindo no sentido de que a prescrição qüinqüenal da
pretensão dos empregados rurícolas, prevista na EC nº 28/2000, que
alterou a redação do art. 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, só
se aplica aos pedidos deduzidos em reclamação ajuizada cinco anos
após a sua vigência, ou seja, posteriormente a 29/5/2005, desde que
observado evidentemente o prazo prescricional de dois anos, contados
da extinção do contrato de trabalho, isso porque a alteração do artigo
7º, XXIX, da Carta Magna, que unificou o prazo prescricional para
empregados urbanos e rurais, tem aplicação imediata, mas não re-
troativa. No presente caso, a prescrição qüinqüenal não alcança o
contrato de trabalho do reclamante, que já adquirira o direito de
deduzir sua pretensão em juízo antes do novo regramento consti-
tucional. Inocorrência de violação do art. 7º, XXIX, da Constituição
da República. Recurso de embargos de que não se conhece." (fl.
588)

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 598/608). Alega re-
percussão geral da questão, nos termos do art. 543-A do CPC. Ar-
gumenta que o ajuizamento da reclamação se deu após a entrada em
vigor da Emenda Constitucional nº 28/00, razão pela qual incide, no
caso, a prescrição qüinqüenal. Indica violação do art. 7º, XXIX, da
C F.

Sem contra-razões (certidão de fl. 614).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 597 e 598) e está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 48 e 490). Custas (fl. 609) e
depósito recursal (fls. 412, 489, 501 e 559) efetuados a contento.

Ressalte-se, preliminarmente, que a recorrente satisfaz à exi-
gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 599/601), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da
recorrente, quanto ao tema "prescrição - trabalhador rural - inapli-
cabilidade dos efeitos da Emenda Constitucional nº 28/2000", ex-
plicitando que:

"Conforme se depreende do acórdão recorrido, a hipótese dos
autos diz respeito a empregado que, embora tenha ajuizado a ação em
8/7/2004, já na vigência da Emenda Constitucional nº 28/2000, de
25/5/2000, postula direitos do contrato de trabalho do período anterior
e posterior à emenda, mas dentro do novo prazo prescricional es-
tabelecido na nova regra constitucional.

A alteração do artigo 7º, XXIX, da Carta Magna, imple-
mentada pela Emenda Constitucional nº 28/2000, que unificou o
prazo prescricional para empregados urbanos e rurais, não pode surtir
efeito no presente caso, porquanto a referida norma tem aplicação
imediata, e não retroativa, não alcançando o contrato de trabalho do
reclamante, que já adquirira o direito de deduzir sua pretensão em
juízo antes do novo regramento constitucional.

Por esse motivo, sem esquecer o entendimento de que deve
ser aplicada a norma prescricional vigente à época da rescisão con-
tratual, tal como previsto na Orientação Jurisprudencial 271 da SBDI-
1, deve ser conferido ao empregado o prazo de 5 anos, contados da
promulgação da referida Emenda Constitucional (26/5/2000), para
que possa reclamar judicialmente a reparação de quaisquer lesões a
direito ocorridas no curso do contrato. Isso, obviamente, no tocante
aos contratos em andamento quando do advento da nova norma,
como na hipótese dos autos. Assim, o início da vigência da Emenda
Constitucional 28, 26/5/2000, também é o início do decurso do prazo
de 5 anos a que se refere a norma constitucional, relativamente aos
contratos de trabalhadores rurais em curso à época da sua promul-
gação. Nesse caso, não se pode computar o prazo qüinqüenal, sim-
plesmente, da violação do direito, tampouco da rescisão contratual.
Caso contrário, o empregado seria surpreendido com a incidência
retroativa da prescrição qüinqüenal, atingindo os 5 anos anteriores ao
ajuizamento da ação e alcançando, eventualmente, período anterior a
26/05/2000, sendo que essa regra só foi introduzida a partir dessa
data.

O fato é que a norma de direito material que dispõe sobre
prescrição tem aplicação imediata, alcançando as situações em curso
na data de sua promulgação, ressalvadas apenas aquelas que já se
haviam aperfeiçoado pela égide da legislação anterior. Assim, as
parcelas que se tornaram exigíveis antes do advento da Emenda
Constitucional nº 28, em 26/5/2000, não podem ser por ela regidas.

Registre-se que a Orientação Jurisprudencial 271 da SBDI-I
não foi contrariada, como alega a embargante, pois ela regulamenta
apenas a hipótese da extinção do contrato de trabalho anterior à
Emenda Constitucional e diz que, tendo a ação sido proposta antes ou
depois da entrada em vigor da norma constitucional, a lei que rege a
situação jurídica é a da época da extinção do contrato de trabalho. A
Orientação Jurisprudencial 271 da SBDI-I reafirmou a inexistência de
previsão expressa na Emenda Constitucional nº 28/2000 quanto à
aplicação retroativa do novo prazo prescricional.

O acórdão embargado não afrontou o artigo 7º, XXIX, da
CF, pois esta Corte já firmou entendimento no sentido de que só a
partir de 29/5/2005 a aplicação da prescrição qüinqüenal aos contratos
de trabalho de empregados rurais terá plena incidência e eficácia."
(fls. 592/594)

O recurso deve subir ao Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, anteriormente à atual redação do art. 7º, XXIX,

da Constituição Federal, o trabalhador rural dispunha de até 2 anos,
após a extinção do seu contrato de trabalho, para pleitear todos os
seus direitos, desde o início da relação de emprego.

O contrato de trabalho do recorrido foi extinto já na vigência
da Emenda Constitucional nº 28/2000, e a ação foi ajuizada dentro do
qüinqüênio subseqüente, razão pela qual se torna necessária a ma-
nifestação da Suprema Corte para que defina se a nova redação do
preceito constitucional abrange, ou não, a hipótese.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário para que o Supremo Tribunal Federal decida como
entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-RODC-794/2003-000-12-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICADO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO ES-

TADO DE SANTA CATARINA - SINTRESC

ADVOGADOS : DR. NILTON DA SILVA CORREIA E DRA. MARLA
DE ALENCAR VIEGAS

RECORRIDO : CIMENTO RIO BRANCO S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PAULO SMITEK SOBLERAY

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 632/636, complementada a fls.

648/651, que conheceu e negou provimento ao recurso ordinário do
recorrente, em dissídio coletivo, sob o fundamento de que não re-
presenta os empregados da categoria profissional, uma vez que o
recorrido exerce atividade econômica preponderante, consistente na
fabricação de cimento, interpõe o recorrente recurso extraordinário.

Em suas razões de fls. 655/666, sustenta o recorrente que é
incontestável sua legitimidade para representar os empregados que
prestam serviços ao recorrido, ressaltando que são vastas as provas
nesse sentido, fazendo, referência à alegada autorização que recebeu
para o ajuizamento da ação, constante de fl. 650. Indica violação dos
arts. 5º, LIV e LV, e 8º, V, ambos da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 680/689.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, com base no estatuto social do recorrido

e, ainda, com fundamento na prova, concluiu que o recorrente é parte
ilegítima ad causam ativa para estar em Juízo.

Efetivamente, a ementa da decisão, bem retrata os contornos
objetivos da lide, daí a sua transcrição, in verbis:

"DISSÍDIO COLETIVO. EMPRESA DE FABRICAÇÃO
DE CIMENTO. ATIVIDADE PREPONDERANTE. 1. O enquadra-
mento sindical, no direito brasileiro, dá-se segundo a categoria eco-
nômica preponderante da empresa, salvo integrantes de categoria pro-
fissional diferenciada. 2. Constatado que a atividade econômica pre-
ponderante da Empresa suscitada é a fabricação de cimento, quer por
força de Estatuto Social, quer pela análise da prova produzida que
não elide tal previsão estatutária, a categoria profissional não se faz
representar pelo Sindicato-suscitante que congrega os trabalhadores
em empresas de geração, transmissão e distribuição de energia elé-
trica. 3. Recurso Ordinário interposto pelo Sindicato profissional Sus-
citante a que se nega provimento." (fl. 632).

Face esse contexto, a pretensão do recorrente de demonstrar
que, segundo a prova, estaria legitimado a representar a categoria
profissional, exige o reexame do quadro fático, razão pela qual o
recurso encontra óbice intransponível na Súmula nº 279 do STF.

E, como conseqüência, não há que se falar em ofensa literal
e direta aos arts. 5º, LIV e LV, e 8, V, da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-838/2004-007-18-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGE-

COM

ADVOGADOS : DR. CLÁUDIO ANTONIO FERNANDESDR. KÁRITA
JOSEFA MOTA MENDES

RECORRIDA : JOANA RIBEIRO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA.NELIANA FRAGA DE SOUSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "sucessão de empregadores -
plano de cargos e salários - aplicação aos empregados da sucessora",

sob o fundamento de que "com a sucessão ocorrida do CERNE pela
AGECOM, não houve aumento salarial, mas apenas determinação da
observância de benefícios previstos no Plano de Cargos e Salários da
primeira, já que incorporados ao contrato individual de emprego da
Reclamante". Refutou a alegada violação dos arts. 37, II e X, e 169,
§ 1º, da Constituição Federal (fls. 176/184).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 37, II, X e § 2º, e 169, I e § 1º, da Constituição Federal (fls.
187/202).

Contra-razões a fls. 206/227 - fax, e 228/249 - originais.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 185 e 187), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 13/14), mas não deve pros-
s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/6/2007 (fl. 185), e que, no seu recurso, interposto em
27/6/2007 (fl. 187), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-842/2004-089-15-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS TOMAZINE

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JONAS MADRUGA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "prescrição - multa de 40%
incidente sobre o depósito dos expurgos inflacionários", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1 desta Corte.
Refutou a alegada violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal
(fls. 140/144).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
com aplicação da multa prevista no art. 538, Parágrafo Único, do
CPC (fls. 151/155).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que as questões têm re-
levância jurídica, social e econômica. Quanto ao mérito, alega que a
prescrição aplicável é a qüinqüenal e indica violação do art. 7º,
XXIX, da Constituição Federal. Insurge-se contra a aplicação da
multa, apontando ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal
(fls. 159/166).

Contra-razões a fls. 172/177.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 156 e 159), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 14 e 85), o preparo está
correto (fl. 167), mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão do recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
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DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade:
discussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento
de diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)".

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento". (RE-AgR 463628/MG, Re-
lator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

A decisão recorrida aplicou a multa prevista no art. 538,
Parágrafo Único, do CPC, por entender protelatórios os embargos de
declaração (fls. 151/155).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353, "e",
desta Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordiná-
rio.

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-850/2005-005-10-00.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ORMIR DA SILVA PERES

ADVOGADO : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINHARES PRADO NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de em-

bargos do recorrente, quanto ao tema "auxílio cesta-alimentação",
ressaltando que "os aposentados e pensionistas estavam representados
pela entidade que celebrou o acordo coletivo, a CONTEC - Con-
federação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -,
devendo, por tal razão, ser observados os estritos termos da avença,
no sentido de assegurar o benefício auxílio cesta-alimentação apenas
para os empregados em atividade, como forma até mesmo de manter
o equilíbrio de todo o ajuste" (fls. 249/250).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argúi a
repercussão geral da matéria discutida, bem assim a nulidade da
decisão por negativa de prestação jurisdicional. Quanto ao mérito,
aponta violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, sob o
argumento de que a criação de outro benefício (auxílio-cesta-ali-
mentação), mediante acordo coletivo de trabalho, visa fraudar os
contornos da coisa julgada, que assegurou aos aposentados o auxílio-
alimentação (fls. 254/263).

Contra-razões apresentadas a fls. 268/273.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 251 e 254), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 13 e 265) e o preparo está
correto (fl. 264), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. O recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida, nem mesmo indicou o preceito constitucional apto a via-
bilizar o recurso extraordinário.

Quanto ao mérito, a decisão recorrida negou provimento ao
recurso de embargos do recorrente, sob o fundamento de que:

"...Pretende o reclamante demonstrar que o benefício auxílio
cesta-alimentação, contemplado em norma coletiva para os empre-
gados ativos, teve por escopo burlar o pagamento do auxílio-ali-
mentação aos aposentados. Sustenta que a cláusula que estabeleceu
tal benefício não é nula, visto que a qualidade de inválido deve ser
atribuída ao comportamento da ex-empregadora, que não observou a
paridade entre os empregados ativos e inativos, no que tange a tal
parcela.

Tem entendido esta Corte superior, de forma reiterada, que,
no caso em exame, não há nulidade a ser decretada, uma vez que o
caráter indenizatório atribuído à parcela auxílio cesta-alimentação não
decorreu de imposição do empregador, mas de ato volitivo de ambas
as partes.

Com efeito, a nulidade do acordo coletivo de trabalho so-
mente se justificaria se, de forma irrefutável, restasse demonstrada a
existência de vício de vontade ou a ilicitude do seu objeto. Para tanto,
a mera afirmação de que a negociação foi celebrada com vistas a
burlar o cumprimento de decisão judicial, na qual restou assegurada a
concessão de outro benefício - o auxílio-alimentação - aos aposen-
tados, não se revela suficiente para o fim colimado pelas partes.

Importante frisar que, no caso, os aposentados e pensionistas
estavam representados pela entidade que celebrou o acordo coletivo,
a CONTEC -Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas
de Crédito -, devendo, por tal razão, ser observados os estritos termos
da avença, no sentido de assegurar o benefício auxílio cesta-ali-
mentação apenas para os empregados em atividade, como forma até
mesmo de manter o equilíbrio de todo o ajuste.

Esta Corte superior tem privilegiado, em tais circunstâncias,
o cumprimento da norma coletiva..." (fls. 249/250)

Em suas razões recursais, o recorrente sustenta que a criação
de outro benefício (auxílio-cesta-alimentação), mediante acordo co-
letivo de trabalho, visa fraudar a coisa julgada, que assegurou aos
aposentados o auxílio-alimentação.

Nesse contexto, por exigir, necessariamente, não só o re-
exame da matéria fática (Súmula nº 279 do STF), como, também, a
análise dos elementos objetivos configuradores da coisa julgada, que
estão disciplinados pela legislação ordinária (arts. 467 a 475 do CPC),
inviável o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 593739/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À CF, ART. 5º, XXXVI.
AÇÃO RESCISÓRIA: APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. I. -
Pressupostos de cabimento de ação rescisória: matéria infraconsti-
tucional. II. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não,
do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-
se no campo infraconstitucional. III. - Matéria fática. Incidência da
Súmula 279/STF. IV. - Agravo não provido". (RE-AgR 463624 / RN
- RIO GRANDE DO NORTE, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda
Turma, DJ - 28-10-2005).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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PROC. Nº TST-RE-E-RR-872/2004-999-11-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO, E QUALIDADE DE ENSI-

NO - SEDUC

PROCURADOR : DR. RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS
RECORRIDA : MARIA NAZARÉ ALBUQUERQUE DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA AUGUSTO ESTEVES
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "competência da Justiça do Trabalho",
com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 205 desta Corte,
explicitando que: "Em se tratando de competência em razão da ma-
téria, deve-se atentar à natureza da pretensão deduzida em Juízo, a
partir da aferição da causa de pedir e do pedido formulados. No caso
dos autos, restou afastada a hipótese de contratação sob regime es-
pecial. Tratando-se de pedido de reconhecimento de relação de em-
prego e pagamento de parcelas decorrentes do contrato de trabalho,
descabe o argumento de que a pretensão discutida reveste-se de na-
tureza civil. A presente reclamação deve, pois, ser processada e jul-
gada na Justiça do Trabalho." (fls. 255/260).

Inconformado, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a Justiça do
Trabalho não tem competência para apreciar e julgar casos de con-
tratação de servidores admitidos sob a égide do regime administrativo
especial, nos termos dos arts. 106, c/c o 142 da Constituição Federal
de 1967. Diz que o recorrido foi contratado com base na Lei Estadual
nº 1.674/84, que, por sua vez, foi recepcionada pelo art. 37, IX, da
CF. Indica, ainda, ofensa aos arts. 106, 114 e 173, § 1º, II, da Carta
da República (fls. 264/283).

Sem contra-razões (certidão de fl. 285).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos

da recorrente, com base na Orientação Jurisprudencial nº 205 desta
Corte, declara que é competente a Justiça do Trabalho para apreciar
pedido de servidor contratado temporariamente sob o regime especial
da Lei estadual nº 1.674/84. Seu fundamento é de que, quando se
pretende o reconhecimento da relação de emprego e o pagamento das
verbas trabalhistas decorrentes do desvirtuamento da referida con-
tratação pelo regime especial, não se justifica o deslocamento da
competência da Justiça do Trabalho para a Justiça comum (fls.
255/260).

autos à Justiça do Trabalho (fl. 94). 7. Em 5 de julho de 2005, o Juiz
do Trabalho da 8ª Vara do Trabalho de Manaus, sob o fundamento de
existir conflito negativo de competência, determinou a remessa dos
autos ao Superior Tribunal de Justiça (fl. 3). 8. O Superior Tribunal
de Justiça não conheceu do conflito de competência (CC n. 54.022),
por entender que ocorre, no caso dos autos, conflito negativo de
competência entre o Tribunal Superior do Trabalho e o Juiz de Direito
da 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual, cuja solução compete ao
Supremo Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o art. 102, inc.
I, alínea o, da Constituição da República. 9. Foram os autos, então,
remetidos a este Supremo Tribunal, em 11 de setembro de 2006. 10.
Em 2 de outubro de 2006, determinei a manifestação do Procurador-
Geral da República (fls. 116-117). 11. A Procuradoria-Geral da Re-
pública opinou pelo conhecimento do conflito e pelo reconhecimento
da competência da justiça comum estadual para o julgamento do feito
(fls. 119-123). 12. Em 24.4.2007, vieram-me os autos conclusos.
Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO. 13. ( ... ). 15.
No mérito, verifico que, sobre a matéria, este Supremo Tribunal
Federal já se manifestou reiteradas vezes, reconhecendo ser a Justiça
Comum competente para dirimir controvérsias relativas às ações mo-
vidas por servidores regidos por regime especial estabelecido por lei
local. Transcrevo, por sua excelente análise da matéria, excerto do
parecer da Procuradoria-Geral da República: "10. A jurisprudência
dessa Corte Suprema consolidou-se no sentido de que a regência de
situações funcionais estabelecidas por meio de lei especial funda-
mentada no art. 106 da Constituição de 1967, com redação dada pela
EC n.º 01/69, tem cunho administrativo, atraindo a competência da
Justiça Comum: 'AÇÃO MOVIDA POR SERVIDOR MUNICIPAL,
SOB REGIME ESPECIAL ADMINISTRATIVO (ART. 106 DA
CONSTITUIÇÃO DE 1967, EMENDA N. 1-69). COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL, QUE SUBSISTE A CARTA POLITICA
DE 1988 (ART. 114)2. [CJ 6.829-SP, Rel. Min. Octávio Gallotti,
Tribunal Pleno, DJ 14.4.1989] AGRAVO REGIMENTAL EM RE-
CURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR
EM CARÁTER PRECÁRIO OU PARA FUNÇÃO DE NATUREZA
TÉCNICA ESPECIALIZADA. LEIS Nº 4.937/65 E 6.672/74, DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. COMPETÊNCIA PARA
JULGAMENTO DA LIDE: JUSTIÇA COMUM. LEI ESTADUAL
PREEXISTENTE AO ART. 106 DA EC-01/69. DESNECESSIDADE
DA EDIÇÃO DA LEI ESPECIAL NELE PREVISTA. 1. Contratação
de servidor em caráter precário ou para função de natureza técnica
especializada. Preexistência de lei estadual a disciplinar a matéria.
Art. 106 da EC-01/96. Edição de lei especial. Desnecessidade. 2.
Consoante preceito inserto na Lei estadual nº 4.937/65, o provimento
de cargo de magistAGRAVO (sic) REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR EM CA-
RÁTER PRECÁRIO OU PARA FUNÇÃO DE NATUREZA TÉC-
NICA ESPECIALIZADA. LEIS Nº 4.937/65 E 6.672/74, DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL. COMPETÊNCIA PARA JUL-
GAMENTO DA LIDE: JUSTIÇA COMUM. LEI ESTADUAL PRE-
EXISTENTE AO ART. 106 DA EC-01/69. DESNECESSIDADE DA
EDIÇÃO DA LEI ESPECIAL NELE PREVISTA. 1. Contratação de
servidor em caráter precário ou para função de natureza técnica es-
pecializada. Preexistência de lei estadual a disciplinar a matéria. Art.
106 da EC-01/96. Edição de lei especial. Desnecessidade. 2. Con-
soante preceito inserto na Lei estadual nº 4.937/65, o provimento de
cargo de magistério, a título precário, dar-se-ia de acordo com as
normas estatutárias vigentes. Por conseqüência, compete à Justiça
Comum do Estado julgar litígio decorrente desta relação de trabalho.
Agravo regimental improvido.'3 [RE 136.179-AgR/DF, Rel. Min.
Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ 2.8.1996] 11. No presente caso,
trata-se de controvérsia instaurada entre o Estado do Amazonas e
servidor admitido em caráter temporário, submetido ao regime ju-
rídico administrativo especial disciplinado pela lei n° 1.674/84 da-
quele Estado, competindo, portanto, consoante a orientação referida, à
Justiça Comum o seu processamento e julgamento. 12. O Ministro
Eros Grau, em recente decisão, também concernente à matéria, ma-
nifestou-se de acordo com esse entendimento: '... Incompetência. -
Esta Corte, ao julgar hipóteses análogas à presente em que se tratava
de servidor estadual regido por regime especial disciplinado por lei
local editada com fundamento no artigo 106 da Emenda Consti-
tucional nº 1/69, firmou o entendimento (assim, a título exempli-
ficativo, no CJ 6.829, nos RREE 130.540 e 215.819, e no RE
136.179-AgR) de que a competência para julgar as questões relativas
a essa relação jurídica é da Justiça comum estadual e não da Justiça
trabalhista. Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. Recurso
extraordinário conhecido e provido' (RE nº 367.638/AM, Relator o
Ministro MOREIRA ALVES, DJ de 28/03/2003). 12. Com efeito, a
relação entre o servidor e o Estado é de natureza estatutária e não
trabalhista. Trata-se, portanto, de servidor estadual regido por regime
especial disciplinado por lei local, o que me leva a concluir que a
competência para julgar as questões relativas a essa relação jurídica é
da Justiça Comum estadual e não da Justiç'... (sic) Incompetência. -
Esta Corte, ao julgar hipóteses análogas à presente em que se tratava
de servidor estadual regido por regime especial disciplinado por lei
local editada com fundamento no artigo 106 da Emenda Consti-
tucional nº 1/69, firmou o entendimento (assim, a título exempli-
ficativo, no CJ 6.829, nos RREE 130.540 e 215.819, e no RE
136.179-AgR) de que a competência para julgar as questões relativas
a essa relação jurídica é da Justiça comum estadual e não da Justiça
trabalhista. Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. Recurso
extraordinário conhecido e provido' (RE nº 367.638/AM, Relator o
Ministro MOREIRA ALVES, DJ de 28/03/2003). 12. Com efeito, a
relação entre o servidor e o Estado é de natureza estatutária e não
trabalhista. Trata-se, portanto, de servidor estadual regido por regime
especial disciplinado por lei local, o que me leva a concluir que a
competência para julgar as questões relativas a essa relação jurídica é
da Justiça Comum estadual e não da Justiça do Trabalho. 13. De outra
parte, releva notar que o Ministério Público Federal traz ao debate a

nova redação do art. 114 da Constituição do Brasil, dada pela EC 45,
de 2004. Todavia, decidindo a ADI 3.395-MC/DF, o Ministro Nelson
Jobim, Presidente da Corte Suprema, suspendeu, ad referendum, toda
e qualquer interpretação dada ao inciso I do art. 114 da CB, na
redação dada pela EC 45/2004, que inclua, na competência da Justiça
do Trabalho, a '... apreciação ... de causas que ...sejam instauradas
entre o Poder Público e seus servidores, a ela vinculados por típica
relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.'
Ante essas circunstâncias, julgo improcedente o conflito e declaro a
competência, no caso, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de
Tabatinga, Amazonas, mantido, destarte, o acórdão do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Publique-se. Remetam-se os autos ao Juízo sus-
citante...'4 [CC 7.202-AM, Rel. Min. Eros Grau, decisão monocrática,
DJ 17.6.2005]. 13. Observa-se que, não obstante o advento da Ementa
Constitucional nº 45/2004, que, alterando a redação do artigo 114 da
CF, ampliou a competência da Justiça do Trabalho, observa-se que
essa Corte, no julgamento cautelar da ADI nº 3395 MC/DF, sus-
pendeu 'toda e qualquer interpretação dada ao inciso I do art. 114 da
CF, na redação dada pela EC 45/2004, que inclua, na competência da
Justiça do Trabalho, a '... apreciação ... de causas que ... sejam
instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados
por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-ad-
ministrativo', sendo plenamente aplicáveis e ainda atuais, assim, os
precedentes citados" (fls. 120-123). E, ainda: CC 7.378-AM, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, decisão monocrática, DJ 5.9.2006; CC
7.342-AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, decisão monocrática, DJ
23.8.2006; CC 7.355-AM, Rel. Min. Eros Grau, decisão monocrática,
DJ 8.8.2006; CC 7.409-AM, Rel. Min. Eros Grau, decisão mono-
crática, DJ 17.11.2006; CC 7.424-AM, Rel. Min. Eros Grau, decisão
monocrática, DJ 1.2.2007; CC 7.295-AM, Rel. Min. Celso de Mello,
decisão monocrática, DJ 30.3.2006; CC 7.246-AM, Rel. Min. Carlos
Velloso, decisão monocrática, DJ 2.2.2006. 16. Pelo exposto, conheço
do presente conflito e declaro competente para processar e julgar a
presente causa o Juiz de Direito da Fazenda Pública de Manaus, na
forma da pacífica jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal (art.
120, parágrafo único, do Código de Processo Civil). Comunique-se ao
Tribunal Superior do Trabalho e ao Juiz de Direito da Fazenda Pú-
blica de Manaus, encaminhado a eles cópia desta decisão. Publique-
se. Brasília, 3 de maio de 2007. Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora
(CC 7406/AM, DJ - 11/05/2007, PP-00123)

E, ainda: CC 7370/AM, Relator Ministro JOAQUIM BAR-
BOSA, DJ 14/08/2006, PP-00028; CC 7271/AM, Relator Ministro
CELSO DE MELLO, DJ 07/04/2006, PP-00069; CC 7250/AM, Re-
lator Ministro EROS GRAU DJ 21/02/2006, PP-00017; AG.REG.NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nr. 321190; Relator Ministro GIL-
MAR MENDES, Dj Nr. 160 - 21/8/2006; e RE 232721 / AM -
AMAZONAS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma,
DJ 17-09-1999, PP-00062; CC nº 7523, Relator Ministro Ricardo
Lewandowski; CC nº 7526, Relator Ministro Ricardo Lewandowski;
CC nº 7527, Relator Ministro Ricardo Lewandowski;

Diante, pois, dos precedentes mencionados, DOU SEGUI-

MENTO ao recurso extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 26 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-961/2002-016-10-41.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE MONUMENTOS

PÚBLICOS E LIMPEZA URBANA DO DISTRITO

FEDERAL - BELACAP

PROCURADORA : DRA. GISELE DE BRITTO

RECORRIDO : MAURÍCIO FERNANDES GOMES DOS ANJOS

ADVOGADA : DRA. SILVANETE CÂNDIDA SENA

RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DOS CONDU-

TORES DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL -

SINDICAR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT,
explicitando que a matéria relativa aos juros de mora, com percentual
diferenciado para a Administração Pública, implica o exame de nor-
ma infraconstitucional.

Efetivamente:
"Na espécie, para se concluir pela violação do art. 5º, II, da

Constituição Federal, necessário o exame da legislação infracons-
titucional pertinente à diminuição dos juros moratórios devidos pela
Fazenda Pública na aplicação da Medida Provisória 2180-35/2001,
que acrescentou à Lei 9.494/97 o art. 1º-F." (Fl. 113).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em síntese, que a
não-aplicação do percentual de 0,5%, estabelecido na Lei nº 9.494/97,
implica violação do art. 5º, II, da CF (fls. 117/125).

Contra-razões a fls. 129/137.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-
bilidade.

Ressalte-se, preliminarmente, que o recorrente satisfaz à exi-
gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fl. 119), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida, que determina a incidência de juros de
mora, sobre débito da Fazenda Pública, à razão de 1% ao mês,
contraria a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001,

<!ID766972-7>

O recurso deve prosseguir.
O Supremo Tribunal Federal, analisando hipótese idêntica a

dos autos, já decidiu que é da Justiça comum, e não da Justiça do
Trabalho, a competência para apreciar questão de servidor admitido
pelo regime especial da Lei estadual nº 1.674/84. Precedentes:

DECISÃO: CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE A
JUSTIÇA COMUM E A JUSTIÇA DO TRABALHO - COMPE-
TÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PARA APRECIAR O CONFLITO: ART. 102, INC. I, ALÍNEA O,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: PRECEDENTES - CON-
TRATAÇÃO TEMPORÁRIA - REGIME ESPECIAL - LEI LOCAL
- CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Relatório 1. Conflito de Compe-
tência entre o Tribunal Superior do Trabalho e o Juiz de Direito da 2ª
Vara da Fazenda Pública de Manaus, encaminhado a este Supremo
Tribunal federal pelo Superior Tribunal de Justiça, com fundamento
no art. 102, inciso I, alínea o, da Constituição da República. Discute-
se qual o juízo competente para julgar ação ajuizada por servidora
contratada com base em lei local, anterior à Constituição da Re-
pública de 1988, que regula regime especial de contratação tem-
porária. O caso 2. Ana Cristina Tavares Campelo ajuizou reclamação
trabalhista (Proc. n. 16244-96-08) contra o Departamento de Estrada
de Rodagem do Amazonas - DERAM, em 14 de outubro de 1996,
requerendo o pagamento de "... direitos trabalhistas relativos ao seu
contrato de trabalho" (fls. 4-7). Alegou ter mantido vínculo em-
pregatício com o Reclamado no período de 31 de outubro de 1991 a
2 de maio de 1996. Relatou ter sido inicialmente contratada como
estagiária, mas que, em 31 de maio de 1994, foi admitida na função
de Agente Administrativo, como servidora temporária submetida ao
regime especial da Portaria n. 348 de 27 de maio de 1994. 3. Em 19
de dezembro de 1996, a Oitava Junta de Conciliação e Julgamento de
Manaus julgou parcialmente procedente o pedido da Reclamante (fls.
17-21). 4. Contra aquela decisão, o Estado do Amazonas interpôs,
inicialmente, recurso ordinário (fls. 26-34) e, após ser este parcial-
mente provido (fls. 43-50), recurso de revista (fls. 51-60). 5. O Tri-
bunal Superior do Trabalho, em 22 de maio de 2002, conheceu "... do
recurso de revista, quanto ao tema 'incompetência da Justiça do Tra-
balho' por violação do art. 106 da Constituição Federal de 1969 (atual
redação do artigo 37, inciso IX, da Constituição de 88) e ... no mérito,
dar provimento ao recurso para anular os atos decisórios e declinar da
sua competência em prol da competência da Justiça Comum do Es-
tado do Amazonas ..." (fls. 71-72). A decisão proferida pelo Tribunal
Superior do Trabalho tem o seguinte julgado: "RECURSO DE RE-
VISTA. REGIME JURÍDICO ESPECIAL. INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. Como restou incontroverso nos autos
que a Reclamante foi contratada na vigência da Lei Estadual nº
1.674/84 que, amparada no art. 106 da Constituição Federal anterior,
previa a contratação temporária para funções técnicas especializadas,
quando não existissem candidatos aprovados em concurso, é forçoso
reconhecer que a decisão do Tribunal Regional, ao reconhecer a
competência material da Justiça do Trabalho, violou o artigo 106, da
Constituição Federal de 1969 (atual redação do artigo 37, inciso IX,
da Constituição de 88)..." (fl. 68) 6. Encaminhados os autos ao Juiz
de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual, entendeu ele que
não seria o feito de sua competência e determinou a remessa dos
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que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, motivo pelo qual o recurso
é passível de reexame via extraordinário.

O referido preceito é de ordem pública, portanto, de natureza
cogente, e, por isso mesmo, de aplicação imediata aos processos em
curso.

Decidir de forma contrária é impor obrigação em contraste
com a norma legal.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal declarou a cons-
titucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida
Provisória 2.225-45/2001, que estabelece que "os juros de mora, nas
condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas
remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não po-
derá ultrapassar o percentual de 6% ao ano" (RE 453740/RJ, rel. Min.
Gilmar Mendes, 28.2.2007).

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-980/2005-059-03-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - SINPRO - MG

ADVOGADO : DR. OTÁVIO MOURA VALLE

RECORRIDA : ESCOLA TÉCNICA DE FORMAÇÃO GERENCIAL

- SEBRAE - MG

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO VINÍCIUS DORNAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Irresignado com a decisão recorrida de fls. 284/288, que

conheceu e negou provimento ao seu recurso de embargos, para
declarar que não são devidos honorários de advogado, quando o
sindicato atua na condição de substituto processual, o recorrente in-
terpõe recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal.

Em suas razões de recurso, argumenta que são devidos ho-
norários de advogado, dado à sua condição de substituto processual,
ainda que a Lei nº 5.584/70 não estipule expressamente ser a parcela
devida nessa hipótese, visto que a sua pretensão encontra guarida nos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Constituição
Federal (fls. 291/296 - fax, e 298/303 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 306).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 289, 291 e 298), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 85) e o preparo está cor-
reto (fls. 297 e 304), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida conheceu e negou provimento ao recurso
de embargos, sob o fundamento de que o recorrente, porque atuou na
condição de substituto processual, não faz jus aos honorários de
sucumbência (fls. 284/288). Trouxe, em abono de seu entendimento,
precedentes da SBDI-1 e de Turma desta Corte, embasados na in-
terpretação e alcance do art. 14 da Lei nº 5.584/70.

Percebe-se, pois, que a lide não foi solucionada sob o en-
foque dos preceitos constitucionais que o recorrente aponta como
violados (arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Cons-
tituição Federal), razão pela qual o recurso extraordinário encontra
obstáculo intransponível, ante a falta do devido prequestionamento
(Súmula nº 282 do STF).

Acrescente-se, finalmente, que toda a controvérsia está cen-
trada no alcance do art. 14 da Lei nº 5.584/70, o que revela a sua
natureza infraconstitucional e, consequentemente, a impossibilidade
de reexame da decisão pela via do recurso extraordinário, como tem
decidido o STF:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Inviável, pois, o recurso a pretexto de afronta aos arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-

curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-985/2005-099-03-00.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - SINPRO - MG

ADVOGADO : DR. OTÁVIO MOURA VALLE

RECORRIDA : FUNDAÇÃO PERCIVAL FARQUHAR

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Irresignado com a decisão recorrida de fls. 514/518, que

conheceu e negou provimento ao seu recurso de embargos, para
declarar que não são devidos honorários de advogado, quando o
sindicato atua na condição de substituto processual, o recorrente in-
terpõe recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal.

Em suas razões de recurso, argumenta que são devidos ho-
norários de advogado, dado à sua condição de substituto processual,
ainda que a Lei nº 5.584/70 não estipule expressamente ser a parcela
devida nessa hipótese, visto que a sua pretensão encontra guarida nos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Constituição
Federal (fls. 521/526 - fax, e 528/533 - originais).

Contra-razões apresentadas a fls. 540/544.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 519, 521 e 528), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 87) e o preparo está cor-
reto (fl. 534), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida conheceu e negou provimento ao recurso
de embargos, sob o fundamento de que o recorrente, porque atuou na
condição de substituto processual, não faz jus aos honorários de
sucumbência (fls. 516/518). Trouxe, em abono de seu entendimento,
precedentes da SBDI-1 desta Corte, todos eles embasados na in-
terpretação e alcance do art. 14 da Lei nº 5.584/70.

Percebe-se, pois, que a lide não foi solucionada sob o en-
foque dos preceitos constitucionais que o recorrente aponta como
violados (arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Cons-
tituição Federal), razão pela qual o recurso extraordinário encontra
obstáculo intransponível, ante a falta do devido prequestionamento
(Súmula nº 282 do STF).

Acrescente-se, finalmente, que toda a controvérsia está cen-
trada no alcance do art. 14 da Lei nº 5.584/70, o que revela a sua
natureza infraconstitucional e, consequentemente, a impossibilidade
de reexame da decisão pela via do recurso extraordinário, como tem
decidido o STF:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Inviável, pois, o recurso a pretexto de afronta aos arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, 8º, III, e 133, todos da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1016/2003-821-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : HÉLIO BARROS LEITE

ADVOGADO : DR. SÁVIO BARBALHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "responsabilidade subsidiá-
ria", com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte. Refutou a
alegada violação dos arts. 5º, II, 22, I e XXVII, e 37, II e XXI, da
Constituição Federal (fls. 353/358).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 377/379).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria tem repercussão geral. Sustenta que a omissão da decisão
quanto ao fato de a recorrente ser empresa pública, caracteriza ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando, em conseqüência, vio-
lação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Quanto ao mérito,
argumenta que não pode ser condenada subsidiariamente, por ser
empresa pública e estar subordinada à Lei nº 8.666/93. Alega ofensa
aos arts. 5º, II, LIV e LV, 22, I e XXVII, 37, II, 61 e 97 da
Constituição Federal (fls. 383/403).

Sem contra-razões (certidão a fl. 407).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 380 e 383), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 184 e 185), as custas (fls.
404) e o depósito recursal (fls. 268 e 339) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A recorrente argúi a nulidade da decisão recorrida por ne-
gativa de prestação jurisdicional, apontando violação do 93, IX, da
Constituição Federal. Sustenta que, mesmo com a oposição de em-
bargos de declaração, não houve manifestação acerca do fato de a
recorrente ser uma empresa pública e, por este motivo, estar vin-
culada ao art. 37, XXI, da Constituição Federal, sendo obrigada a se
submeter à Lei nº 8.666/93.

Sem razão.
A decisão proferida nos embargos de declaração é explícita

ao consignar que:
"Não se configura, no decidido, como alegado, permissivo a

ensejar o trânsito da revista interposta, não havendo que se falar em
violação aos artigos 3º e 267, inciso VI, do Código de Processo Civil,
71, da Lei nº 8.666/93, 5º, inciso II, 22, incisos I e XXVII, e 37,
incisos II e XXI, da Constituição Federal, quando a Decisão hos-
tilizada que condena a Agravante, tomadora dos serviços, como res-
ponsável subsidiária pela satisfação do débito trabalhista reconhecido
encontra-se em consonância com a Súmula nº 331, inciso IV, desta C.
Corte ..." (fls. 377/379)

Certo ou errado, houve a entrega da prestação jurisdicional,
daí por que intacto está o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto à responsabilidade subsidiária, a lide foi solucionada
com fundamento na Súmula nº 331, IV, desta Corte e no art. 71 da
Lei nº 8.666/93, por caracterizada a culpa da recorrente, ao contratar
empresa, para lhe prestar serviços, que não cumpriu as obrigações
trabalhistas. Foi afastada, assim, a alegada ofensa aos arts. 5º, II, 22,
I e XXVII, 37, II e XXI, e 97 da Constituição Federal (fls.
353/358).

A decisão, tal como proferida, está embasada em norma-
tização ordinária, que, eventualmente ofendida, desautoriza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ques-

tão relativa à responsabilidade subsidiária da Administração Pública
por débitos trabalhistas, restrita ao âmbito da legislação ordinária
pertinente (En. 331/TST; L. 8.666/93): alegada violação à Consti-
tuição Federal (art. 37, § 6º) que, se ocorresse, seria reflexa ou
indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636. , 2. Justiça do
trabalho: competência: fixada pelas instâncias trabalhistas, a partir de
dados de fato, a premissa de que o contrato celebrado tem natureza
trabalhista, regido pela CLT, improcede a alegação de ofensa ao art.
114 da Constituição Federal. 3. Decisão judicial: motivação: exi-
gência constitucional satisfeita (cf. RE 140.370, pertence, RTJ
150/269); ausência de negativa de prestação jurisdicional. (AI-AgR
557795 / RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 31-3-2006).

"EMENTA: TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ENUNCIADO N. 331, INC. IV, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CONTROVÉRSIA IN-
FRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO." (AI-AgR 567303/BA, - Bahia, Relatora: Min.
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16/2/2007)

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II, LIV
e LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:
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"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

No tocante à alegação de ofensa aos arts. 37, § 6º, e 61 da
Constituição Federal, inviável o exame, a lide não foi solucionada sob
seus enfoques, motivo pelo qual, devido à falta de prequestionamento,
a hipótese atrai as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAG-1089/1990-102-04-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : JUSSARA MARIA ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

E OUTROS

ADVOGADO : DR. JAIR ARNO BONACINA

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR : DR. DANIEL AVILA ZANOTELLI

RECORRIDO : SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PELOTAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário,

em agravo regimental, interposto pelos recorrentes, quanto ao tema
"precatório - substituição processual - individualização do crédito
apurado", sob o fundamento de que: "...a execução não decorre de
litisconsórcio ativo ou ação plúrima, mas de reclamação trabalhista
ajuizada por Sindicato. Dessa forma, o desmembramento do crédito
exeqüendo objetivando o pagamento imediato dos valores devidos a
cada substituído, no limite previsto na Lei Municipal nº 5.009/2003,
teria como conseqüência a violação do disposto no § 4º do art. 100 da
Constituição." (fl. 90).

Inconformados, interpõem recurso extraordinário, com base
no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumentam com a
repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem relevância
jurídica, social e econômica. No mérito, sustentam, em síntese, que o
ajuizamento pelo sindicato de reclamação trabalhista, na qualidade de
substituto processual, não constituiu óbice ao deferimento do des-
membramento do precatório. Apontam como violados os arts. 5º, II e
XXXV, 100, §§ 1º e 3º, e 87 do ADCT (fls. 108/114).

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 126.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso or-

dinário dos recorrentes, consigna:
"Observa-se, contudo, que a execução não decorre de li-

tisconsórcio ativo ou ação plúrima, mas de reclamação trabalhista
ajuizada por Sindicato. Dessa forma, o desmembramento do crédito
exeqüendo objetivando o pagamento imediato dos valores devidos a
cada substituído, no limite previsto na Lei Municipal nº 5.009/2003,
teria como conseqüência a violação do disposto no § 4º do art. 100 da
Constituição. Isso porque, tendo o Sindicato ajuizado a reclamatória
na qualidade de substituto processual, a sanção jurídica daí decorrente
é única, a indicar que a aferição do que vem a ser obrigação de
pequeno valor, para efeito de execução direta contra a Fazenda Pú-
blica, deve ser feita de forma global e não individualmente em re-
lação a cada substituído. Acresça-se, por oportuno, que as alterações
constitucionais imprimidas em torno da exigência da formação de
precatório para a execução da Fazenda Pública, em especial a nova
redação dada ao § 3º e o disposto no § 4º do art. 100 da Constituição,
levam a concluir que o legislador objetivou o imediato pagamento
dos pequenos credores, desde que se enquadre na definição de obri-
gação de pequeno valor, o que, conforme ressaltado, não ocorre nos

presentes autos em que o importe da sanção jurídica ultrapassa a
quantia de R$ 4.000.000,00." (fl. 90)

O Supremo Tribunal Federal, analisando hipótese semelhante
a dos autos, já decidiu pela impossibilidade do fracionamento de
execução de sentença para expedição de requisição de pequeno valor,
na hipótese de ação coletiva ajuizada "...por legitimado extraordinário
ou substituto processual":

DECISÃO: Trata-se de medida cautelar inominada em que o
requerente pede seja conferido efeito suspensivo a seu recurso ex-
traordinário, no qual se discute o fracionamento do valor da execução
e a possível violação aos artigos 100, § 4º, e 87 do ADCT, ambos da
Constituição do Brasil. 2. O Estado requerente teve proposta contra si
execução de título judicial pelo Sindicato dos Servidores da Polícia
Civil do Estado de Rondônia - SINSEPOL, no valor de R$
275.297,46 (duzentos e setenta e cinco mil, duzentos e noventa e sete
reais e quarenta e seis centavos). 3. O SINSEPOL, no curso da
execução, solicitou a segmentação do montante, a fim de que fossem
considerados os créditos individualizados e conseqüentemente hou-
vesse o pagamento direto dos valores ditos pequenos, dispensando-se
a expedição de precatório. 4. A decisão interlocutória que deferiu o
pedido de fracionamento e que determinou o pagamento em 60 (ses-
senta) dias, sob pena de seqüestro de bens, foi atacada por meio de
agravo de instrumento, desprovido pelo Tribunal de Justiça de Ron-
dônia. Contra esse acórdão foi interposto o recurso extraordinário
cujo efeito suspensivo pleiteia-se nos presentes autos. 5. O Estado de
Rondônia assevera que o objeto da execução atualizado é de R$
490.295,23 (quatrocentos e noventa mil reais, duzentos e noventa e
cinco reais e vinte e três centavos). Afirma que o pagamento da
mencionada quantia comprometeria o orçamento estadual já que não
houve programação referente à despesa. Entende, por fim, presentes a
fumaça do bom direito e o perigo na demora, em face da existência
de ordem judicial de pagamento imediato. 6. É a síntese do ne-
cessário. Decido. 7. A jurisprudência deste Tribunal admite, excep-
cionalmente, medidas cautelares em recursos, como previsto nos ar-
tigos 8º, I, in fine, 21, IV e V, e 304 de seu Regimento Interno, mas
somente quando o extraordinário já estiver admitido e, conseqüen-
temente, sob jurisdição do Supremo Tribunal Federal. Precedentes:
PETs. 1141 e 1254-2-RJ, Min. Maurício Corrêa; PET 764, PAULO
BROSSARD, DJU de 01.09.93; PET 748-4-RJ, CELSO DE MELLO,
DJU de 12.08.93; REMC 116117, FRANCISCO REZEK, DJU de
03.03.89; PETMC 337, CARLOS MADEIRA, DJU de 28.04.89; RE-
Cr 73540, LEITÃO DE ABREU, RTJ 99/1.360; etc. 8. Observo que
o recurso extraordinário interposto pelo Estado foi admitido pelo
Presidente do Tribunal de Justiça de Rondônia (fls. 111/112), con-
dição inerente ao conhecimento da medida cautelar requerida. 9. Não
vislumbro, na espécie, a razoabilidade do fracionamento do valor da
execução, tendo em vista que o objeto da ação poderia ter sido
buscado pelos interessados de forma particularizada, mas que, en-
tretanto foi promovido por meio de ação coletiva. 10. Além disso, há
no texto constitucional expressa vedação à quebra do valor da exe-
cução, consoante o parágrafo 4º, do artigo 100 . 11. Não há dúvidas
de que se executa a sentença proferida na lide em que o Sindicato
figurava no pólo ativo, para a qual será expedido um precatório isento
de designação de pessoas, nos termos do artigo 100 caput da Cons-
tituição do Brasil. 12. Se a decomposição do montante inscrito em
precatório for possível, haverá um desencontro entre o processo de
conhecimento que lhe deu origem e a execução, acarretando inúmeros
procedimentos de constrição de bens e a proliferação do pólo ativo no
processo executório. Evidentemente esse não é o escopo da norma e
das ações plúrimas. 13. A execução contra a Fazenda Pública pela via
do precatório visa resguardar a previsão orçamentária dos entes es-
tatais. Ainda que não se configure a forma mais célere de quitação de
suas obrigações, esse procedimento é a regra, sendo o artigo 100, §
3º, da Constituição, que torna prescindível a expedição de precatório,
uma exceção. 14. Assim, estando presentes os requisitos necessários à
concessão do provimento cautelar, defiro o efeito suspensivo ao re-
curso extraordinário apresentado pelo requerente. Intime-se. Comu-
nique-se. Brasília, 6 de outubro de 2004. Ministro Eros Grau Relator"
(AC 442 / RO - Relator Min. EROS GRAU, DJ 18/10/2004)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FRACIONAMENTO. EXECUÇÃO. PEQUENO
VALOR. 1. Este Tribunal firmou entendimento no sentido de que é
possível o fracionamento de execução de sentença para expedição de
requisição de pequeno valor, apenas quando tratar-se de litisconsórcio
facultativo ativo e não de ação coletiva intentada por legitimado
extraordinário ou substituto processual. Precedentes. 2. Agravo re-
gimental a que se nega provimento." (RE-AgR 452261/DF, Relator
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 25-05-2007)

DECISÃO: 1. Trata-se de agravo de instrumento contra de-
cisão que, na instância de origem, indeferiu processamento de recurso
extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, que, em execução de sentença, reconheceu aos credores,
litisconsortes ativos facultativos, o direito de ver satisfeito, indivi-
dualmente e assim como de pequeno valor, o crédito de cada qual.
Sustenta a recorrente, com base no art. 102, II, a, ter havido violação
ao art. 100, §§3º e 4º, da Constituição da República, e art. 87, do
ADCT. 2. Inviável o recurso. Como é fato incontroverso e se vê claro
aos próprios documentos apresentados da ora agravante, cada um dos
créditos reconhecidos por sentença transitada em julgado pertence
apenas ao respectivo agravado, referente ao ressarcimento de valores
pagos a título de taxa de manutenção de cadeiras perpétuas no Es-
tádio do Maracanã. Não se trata, portanto, de hipótese de algum
crédito correspondente a obrigação divisível (que se presume dividida
em tantas quantos sejam os credores), nem de que sejam titulares
credores solidários (quando na mesma obrigação concorre mais de um
credor, cada um com direito à dívida toda), senão de créditos pessoais
singulares, individualizados e indivisíveis, pertencentes a um conjunto
de servidores públicos que, como lhes permitia a lei processual, se
associaram em litisconsórcio ativo facultativo, quando, sem prejuízo,

poderia, cada um, ter proposto a mesma ação de forma individual.
Observe-se que o caso foi de litisconsórcio ativo, não de ação co-
letiva, intentada por legitimado extraordinário, ou substituto proces-
sual. O Código de Processo Civil não deixa dúvida, "et pour cause",
de que, em se não cuidando de litisconsórcio necessário e unitário,
cada litisconsorte é reputado, nas relações com a parte adversa, como
litigante distinto (art. 48). Daí se vê, logo, que a hipótese de modo
algum cabe no âmbito do art. 100, § 4º, da Constituição da República,
cujo preceito veda o fracionamento de precatório, enquanto instru-
mento de requisição judicial correspondente a cada crédito subje-
tivado, objeto de execução contra a Fazenda Pública, por evitar seja
dividido em parcelas cujo valor possa reputar-se pequeno para os fins
do § 3º do art. 100. Isso nada tem a ver com somatória de créditos
individuais pertencentes a credores distintos, e cada um dos quais
pode, ou não, dar origem a precatório, segundo o valor correlato.
Soma de créditos, para mero efeito de cálculo ou de especulação, não
os transforma todos em crédito único, capaz, como tal, de provocar
expedição de um só precatório, insuscetível de fracionamento. Es-
cusaria dizer que só se fraciona o que seja uno. O que proíbe a norma
constitucional é apenas que seja fracionado o precatório de cada
crédito, considerado na sua identidade e unidade jurídica e aritmética.
Não houve fracionamento de crédito, mas particularização de múl-
tiplos créditos distintos! Por chegar-se a coisa tão nítida, bastaria, não
fora excesso, imaginar que cada agravado tivesse ajuizado e vencido
ação individual contra a mesma ora devedora, ou - o que daria no
mesmo - tivesse assentado de lhe promover execução individual,
casos em que, em cada processo, seria expedido um ú Por chegar-se
a coisa tão nítida, bastaria, não fora excesso, imaginar que cada
agravado tivesse ajuizado e vencido ação individual contra a mesma
ora devedora, ou - o que daria no mesmo - tivesse assentado de lhe
promover execução individual, casos em que, em cada processo, seria
expedido um único precatório ou, sendo de pequeno valor, uma única
requisição, sem que tivera cabida excogitar fracionamento de um só
crédito de todos os servidores, como, no fundo, está a pretender a ora
agravante. O recurso é de manifesta improcedência. 3. Do exposto,
nego seguimento ao recurso, com base no art. 557, caput, do Código
de Processo Civil, e art. 21, § único, do Regimento Interno. Publique-
se. Brasília, 05 de outubro de 2006. Ministro CEZAR PELUSO
Relator"

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
FINANCEIRO. PAGAMENTO DE CRÉDITOS ORIUNDOS DE
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO, REFERENTES A LI-
TISCONSORTES ATIVOS FACULTATIVOS. PROCESSAMENTO
INDIVIDUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 100, § 4º, DA CONSTITUI-
ÇÃO. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI JURIS. Em rigor, não cabe
concessão de efeito suspensivo a agravo de instrumento interposto
para destrancar seguimento de recurso extraordinário inadmitido pelo
Tribunal de origem. Necessidade de instauração da jurisdição cautelar
do Supremo Tribunal Federal. Decisão que permite o processo de
pagamento individual de créditos oriundos de decisão transitada em
julgado, não embargada, cada qual relativo a um litisconsorte ativo
facultativo. Proibição de fracionamento de valor da execução, para
evitar-se que o pagamento seja feito parte mediante a sistemática dos
créditos de pequeno valor, parte na sistemática de precatório (art. 100,
§ 4º, da Constituição). Ausência de fumus boni juris. Agravo re-
gimental a que se nega provimento." (AC-AgR-653 / SP - Relator
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ 12-05-2006)

"Despacho
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto com

fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal, contra
acórdão que entendeu ser possível o fracionamento de execução de
sentença para expedição de uma requisição de pequeno valor para
cada litisconsorte ativo facultativo. Alega-se violação aos artigos 87
do ADCT e 100, § 4o, da Carta Magna. Sustenta-se que "é inviável
a dispensa de precatório para satisfação dos créditos de cada pen-
sionista isoladamente, uma vez que o crédito em execução supera o
limite previsto no art. 87, I, do ADCT" (fl. 125). O acórdão recorrido
não diverge da jurisprudência desta Corte, conforme se depreende do
julgamento do AgRAC 653, 2ª T., DJ 12.05.06, no qual o Rel.
Joaquim Barbosa fundamentou: "O processo de conhecimento que
levou à constituição dos créditos se desenvolveu mediante litiscon-
sórcio facultativo, como se infere da decisão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que permitiu o fracionamento (fls. 25). Em
princípio, trata-se, portanto, de diversos créditos individuais, de acor-
do com a relação jurídica de cada autor (CPC, art. 48), e não apenas
de um único crédito, cujo fracionamento poderia burlar os limites
impostos pelo art. 100, § 4º, da Constituição. Do exposto, nego
provimento ao agravo." No mesmo sentido, monocraticamente, a AC
194, Rel. Ellen Gracie, DJ 20.02.04. Assim, nego seguimento ao
recurso (art. 557, caput, do CPC). Publique-se. Brasília, 23 de maio
de 2006. Ministro GILMAR MENDES Relator' (RE 469690 / RS -
DJ 14/06/2006 - Sem grifo no original)

"Despacho
1- Trata-se de medida cautelar com o objetivo de imprimir

efeito suspensivo a recurso extraordinário interposto contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia assim ementado: "Exe-
cução. Sindicato. Precatório, Valor Pequeno e individualizado. Fra-
cionamento. Possibilidade. É possível o fracionamento de precatório,
mesmo em se tratando de ação plúrima, para que o substituído de-
tentor de crédito inferior a 40 (quarenta) salários mínimos tenha seu
direito destacado e recebido, independente de ordem do precatório,
desde que postulado na execução." (fls. 33) 2- O Tribunal de Justiça
de Rondônia determinou o fracionamento da execução, com base no
débito de cada autor, ao invés de considerar o crédito total sob
execução, no caso R$.10.860.071,11 (dez milhões oitocentos e ses-
senta mil, setenta e um reais e onze centavos). Com isso, sustenta o
requerente, aquela Corte violou o art. 100, § 4º da Constituição
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Federal e art. 87 do ADCT (EC 37/02). Afirma que, quando este
dispositivo fala em "valor da execução", não se pode considerar sua
divisão entre os vários autores, no caso de pluralidade destes, de
modo a se adequar ao limite constitucional de quarenta salários mí-
nimos. Acrescenta que a norma, ao se referir à parte exeqüente, se
reporta ao pólo ativo da lide. Ademais, diz que o Estado não tem
condições de arcar imediatamente com os pagamentos, fato que en-
sejaria a sua própria falência além de comprometer a prestação de
assistência à população. Por último, pondera que, no caso de reforma
do julgado, será praticamente impossível reaver o que tiver sido pago,
dado o caráter alimentar dos vencimentos. Entende, por fim, presentes
a fumaça do bom direito e o perigo da demora e requer a concessão
de medida liminar para imprimir efeito suspensivo ao recurso ex-
traordinário. 3- Examinando as razões do requerente a justificar a
concessão de efeito suspensivo, bem como, a decisão objeto do re-
curso extraordinário, não vislumbro a alegada fumaça do bom direito.
A leitura que faço dos preceitos constitucionais invocados quando
previram o pagamento de precatórios alimentares no valor de até
quarenta salários mínimos, no prazo de sessenta dias, leva-me a
entender que o Constituinte teve por objetivo o imediato pagamento
dos pequenos credores independente de que isso se faça em ações
individuais ou coletivas. Nessa linha de raciocínio, no âmbito federal
- já na vigência da EC 20/98 - ao ser regulamentado o art. 100, § 3º
da Constituição Federal pela Lei 10.099 de 19.12.2000, que alterou o
art. 128 da Lei 8.213/91, foi permitida a opção aos exeqüentes de
terem seus créditos quitados, em situação similar, na forma pre-
conizada pelo Tribunal de Justiça de Rondônia e pelo precedente do
STJ (RESP 425407, rel. Min. Hamilton Carvalhido). 4- Quanto ao
periculum in mora, se, por um lado, o Estado não demonstrou, em
números, o reflexo do pagamento sobre seu orçamento, por outro
prisma, não se pode negar as dificuldades acarretadas com o início de
execução, na pendência de recurso desprovido, por força de lei, de
efeito suspensivo. É necessário ponderar, entretanto, que são incon-
venientes comuns a todos quantos se vejam sujeitos às conseqüências
do efeito meramente devolutivo dos recursos extraordinários. Mas
não bastam tais riscos para autorizar que, com o esvaziamento da lei
processual, se prodigalizem medidas liminares. A ser assim, a con-
cessão do efeito suspensivo haveria de ser deferida sempre que se
interpusesse recurso extraordinário ou especial. 5- Por estas razões,
indefiro a medida liminar. 6- Cite-se. Publique-se. Brasília, 20 de
fevereiro de 2004. Ministra Ellen Gracie Relatora" - AC nº 194/ RO
- DJ 02/03/2004).

No mesmo sentido: RE nº 459506-AgR, Segunda Turma,
Ministro Relator Eros Grau, de DJ de 17-08-2007; RE nº 462377-
AgR, Segunda Turma, Ministro Relator Eros Grau, DJ de 17-08-
2007; RE nº 479928-AgR, Segunda Turma, Ministro Relator Eros
Grau, DJ de 29-06-2007; RE nº 511179-AgR, Segunda Turma, Mi-
nistro Relator Eros Grau, DJ de 15-06-2007; RE nº 512874-AgR,
Segunda Turma, Ministro Relator Eros Grau, DJ 15-06-2007).

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal, pela Súmula
nº 733, pacificou entendimento de que não cabe recurso extraor-
dinário contra decisão proferida no processamento de precatórios:

"SÚMULA Nº 733 - NÃO CABE RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSA-
MENTO DE PRECATÓRIOS."

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 308 e 311), está subscrito por
advogados regularmente constituídos (fls. 238/239), as custas (fls.
331) e o depósito recursal (fls. 87 e 208) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

Não se constata a negativa de prestação jurisdicional, apon-
tada pelo recorrente, a pretexto de que a decisão recorrida não en-
frentou a alegada ofensa ao art. 37, § 6o, da Constituição Federal.

Embora não seja explícita, como é desejável, o fato é que a
decisão recorrida, ao concluir que a recorrente é responsável pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS, não
deixou de dar resposta à indagação objeto dos declaratórios.

Acrescente-se, o fato de que a questão relativa à respon-
sabilidade foi decidida com base em Orientação Jurisprudencial desta
Corte, que tem origem na interpretação de norma infraconstitucional,
razão pela qual eventual ofensa ao preceito da Constituição Federal se
daria de forma reflexa ou indireta.

Nesse contexto, inócua juridicamente a pretensão da recor-
rente de ver questionada a lide sob esse enfoque.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, melhor sorte não aguarda a recorrente,

uma vez que a controvérsia foi dirimida com base nas Orientações
Jurisprudenciais nº 341 e 344 da SDI-1, que dispõem sobre a pres-
crição e responsabilidade pelo pagamento da multa de 40% sobre o
FGTS.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, a
pretexto de ofensa ao art. 5o, XXXVI e 7o, XXIX, ambos da Cons-
tituição Federal, conforme tem reiteradamente decidido o Supremo
Tribunal Federal.

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5º, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7º, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7º, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a recla-
mação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5º, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-

traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-1182/2001-025-04-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ELEMAR SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

RECORRIDA : SUPERMERCADO DAS FLORES COMÉRCIO E

IMPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO SÉRGIO MARTINS DA SILVA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao tema "aplicação de norma coletiva com vigência
posterior ao término do contrato de trabalho", com fundamento na
Orientação Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, explici-
tando que, "para a admissibilidade e conhecimento de embargos,
interpostos contra decisão mediante a qual não foi conhecido o re-
curso de revista pela análise dos pressupostos intrínsecos, necessário
que a parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896
da CLT" (fl. 238).

Não conheceu, outrossim, do item "obrigatoriedade de sub-
missão da demanda à Comissão de Conciliação Prévia", sob o fun-
damento de que o art. 625-D da CLT é expresso ao dispor que
qualquer demanda trabalhista será submetida à Comissão de Con-
ciliação Prévia, se, na localidade da prestação de serviços, houver
sido instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do sindicato da
categoria, e que essa prévia submissão constitui pressuposto de cons-
tituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Repeliu,
assim, a alegação de ofensa aos artigos 5º, II, XXXV e XXXIX, e
114 da Constituição Federal (fls. 237/241).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 249/250.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta que a convenção
coletiva de trabalho juntada pelo recorrido somente passou a vigorar
em data posterior à rescisão do contrato, e que, por isso mesmo, não
lhe é aplicável, sob pena de ofensa ao art. 5º, II, XXXV e XXXVI, da
Constituição Federal. Afirma, ainda, que a não-submissão à Comissão
de Conciliação Prévia não autoriza a extinção do processo, sem re-
solução do mérito, por não constituir condição da ação, e muito
menos pressuposto processual da reclamação trabalhista. Aponta, as-
sim, violação dos artigos 5º, II, XXXV, XXXVI e XXXIX, e 114 da
Constituição Federal (fls. 253/274).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 287).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 251 e 253), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 7) e dispensado do preparo (fl.
119), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos quanto
ao item "aplicação de norma coletiva com vigência posterior ao tér-
mino do contrato de trabalho", o fez com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 desta Corte, explicitando que, "para
a admissibilidade e conhecimento de embargos, interpostos contra
decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de revista pela
análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a parte embar-
gante aponte expressamente a violação ao art. 896 da CLT" (fl.
238).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento dos embargos, razão
pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional apontado pela
recorrente somente seria reflexa, por depender, primeiro, do exame da
legislação ordinária que disciplina o procedimento recursal.

<!ID766972-8>

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1112/2003-084-15-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : FRANCISCO DE ASSIS SILVA

ADVOGADA : DRA. MARILSA DA COSTA HONÓRIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto aos temas "PRESCRIÇÃO" e "RESPONSABI-
LIDADE" pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, sob o fundamento de
que a matéria em discussão encontra-se pacificada nesta Corte por
meio das Orientações Jurisprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1. Em
conseqüência, rejeitou a apontada ofensa aos arts. 5º, II e XXXVI, 7º,
XXIX, e 37, § 6º,da Constituição Federal (fls. 296/298).

Os embargos de declaração que seguiram foram rejeitados
(fls. 306/307).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em pre-
liminar, a repercussão geral da matéria e a negativa de prestação
jurisdicional. No mérito, sustenta, a) que o termo inicial da prescrição
é a data da rescisão do contrato de trabalho e não, a da edição da LC
110/2001, sob pena de violação dos princípios da pacificação e da
segurança jurídica; b) que a aplicação da Lei Complementar nº
110/2001 fere os princípios da irretroatividade das leis e da segurança
jurídica, dada a ocorrência do ato jurídico perfeito; c) argumenta, com
base no art. 37, § 6º, da CF, que não cabe ao recorrente, mas ao
Órgão Gestor do FGTS, a responsabilidade pelos prejuízos decor-
rentes da não correta aplicação dos índices monetários aos saldos do
FGTS. Indica violação dos artigos 5º, XXXVI, 7º, XXIX, 37, § 6º, e
93, IX, da Constituição Federal (fls. 311/330).

Sem contra-razões (certidão de fl. 333).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
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Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:

"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.
MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Com relação à obrigatoriedade de submissão à Comissão de
Conciliação Prévia, toda a argumentação do recorrente é a de que a
decisão recorrida, ao concluir, com fundamento no art. 625-D da CLT,
que a referida submissão constitui pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo, teria violado o artigo
5º, II, XXXV, XXXVI e XXXIX, da Constituição Federal.

Resulta, desse contexto, que a decisão recorrida não tem
conteúdo constitucional, na medida em que soluciona a lide sob o
enfoque de legislação ordinária, razão pela qual a alegada ofensa aos
preceitos da Constituição Federal somente seria reflexa, circunstância
que inviabiliza o recurso extraordinário.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal repele a pos-
sibilidade de ofensa literal e direta ao art. 5º, II, XXXV e XXXVI, da
Constituição Federal:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

E, quanto ao art. 114 da Constituição Federal, correta a
decisão recorrida, ao explicitar que o art. 625-D da CLT não derrogou
a competência da Justiça do Trabalho para conciliar os dissídios
individuais e coletivos.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-1082/2004-010-12-00.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

- BESC

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDA : SÔNIA MARIA CADORE

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão da Turma que conheceu do recurso
de revista do recorrido quanto ao tema "plano de demissão voluntária
- transação extrajudicial - efeito liberatório", por contrariedade ao
item nº 270 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte, e,
no mérito, deu-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Vara do Trabalho de origem, a fim de que, afastada a quitação total
do contrato de trabalho, aprecie os pedidos formulados na inicial (fls.
544/548).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a adesão do recorrido ao Plano de Dispensa Imotivada
decorreu de sua livre e espontânea manifestação de vontade, res-
saltando, ainda, que o referido plano teve seu fundamento em acordo
coletivo de trabalho. Diz que a hipótese é de ato jurídico perfeito e
acabado (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e que há vio-
lação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que
não foi prestigiado o acordo coletivo (fls. 551/560 - fax, e 562/571 -
originais).

Contra-razões a fls. 379/397.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 549, 551 e 562), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 78/79) e o preparo está
correto (fl. 572).

A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-
rente, sob o fundamento de que o seu Programa de Dispensa In-
centivada, ainda que originário de acordo coletivo, e com a adesão
livre e espontânea do empregado, mediante uma contrapartida re-
muneratória, além daquelas parcelas devidas normalmente por força
da extinção do contrato de trabalho, não pode ter o alcance de tran-
sação ampla, capaz de extinguir todos os direitos decorrentes da
relação de emprego.

Trouxe em abono de seu fundamento e como precedentes da
Orientação nº 270 da SDI-1 desta Corte, entre outros, os seguintes:

"EMBARGOS RECURSO DE REVISTA - TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL BESC - PROGRAMA DE DISPENSA INCEN-
TIVADA - QUITAÇÃO EFEITOS - APLICAÇÃO DA ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 270 DA SBDI-1 O Tribunal Pleno
desta Corte, em decisão proferida, em 09/11/2006, no processo
ROAA- 1115/2002-000-1200.6, decidiu pela aplicação da OJ nº 270
da SDI-1/TST, ao BESC. A transação extrajudicial por meio de res-
cisão do contrato de trabalho, em razão do empregado aderir a Pro-
grama de Dispensa Incentivada, implica quitação exclusivamente das
parcelas recebidas e discriminadas, não importando em quitação total
de prestações outras do contrato de emprego, estranhas ao instru-
mento de rescisão contratual. Recurso de Embargos conhecido e pro-
vido" (E-ED-RR - 600823/1999, Rel. Min. CARLOS ALBERTO
REIS DE PAULA, DJ - 02/02/2007).

"PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. BESC. ACOR-
DO COLETIVO DE TRABALHO. TRANSAÇÃO. RESCISÃO
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CONTRATUAL. QUITAÇÃO TOTAL. 1. Acordo coletivo de tra-
balho firmado entre o BESC e o sindicato representante da categoria
profissional, que determina a quitação plena do contrato de emprego
rescindido em virtude de o empregado aderir a PDV, transacionando
eventuais pendências. 2. A quantia que o empregador paga ao em-
pregado para este aderir a plano de desligamento voluntário constitui
uma indenização especial destinada a fazer face à perda do emprego.
Tal vantagem pecuniária não traduz, pela sua natureza, resgate de
dívida trabalhista controvertida, vale dizer, não é contrapartida em
relação a eventuais direitos trabalhistas insatisfeitos. 3. Portanto, ju-
ridicamente, não há sequer transação quando o empregado sacrifica
quaisquer possíveis direitos exclusivamente por conta da indenização
do PDV. Há aí, sim, renúncia, incompatível com o Direito do Tra-
balho. 4. Inconcebível admitir que o sindicato pudesse firmar uma
avença que, por seu conteúdo, ao próprio empregado representado
não é assegurada pela legislação trabalhista, de conformidade com a
Orientação Jurisprudencial de nº 270, da SBDI1 do TST, cuja in-
cidência, nos casos do BESC, foi referendada pelo Pleno do TST, em
sessão realizada em 09.11.2006, em decisão proferida nos autos do
processo nº TST-ROAA-1115/2002-000-12-00.6. 5. Embargos de que
não se conhece" (E-RR-2962/2002-027-12-00.7, Rel. Min. João Ores-
te Dalazen, DJ - 09/03/2007). (fls. 546/547).

Nesse contexto, afastou a possibilidade de ofensa literal e
direta do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.

O recurso merece subir ao Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, a decisão recorrida não deixa a mínima dúvida

de que o Programa de Dispensa Incentivada dos empregados do
recorrente objetivou a rescisão do contrato de trabalho, mediante
transação, com pagamento, não só das parcelas e valores devidos
normalmente por força de uma dispensa imotivada, como também de
uma contrapartida em pecúnia, como o objetivo de uma ampla e total
quitação de todo o período trabalhado.

Por outro lado, não se apontou, em momento algum, um
único vício de consentimento que pudesse macular o ato jurídico e,
igualmente, deve ser salientado que a quitação de todos os direitos e
valores recebeu integral assistência por parte do sindicato profis-
sional, quando da homologação do distrato.

Diante, pois, dessa realidade fático-jurídica, que revela a
lisura do ato patronal e a plena ciência do empregado quanto ao
alcance do ato jurídico que praticou, embasado em norma coletiva e
com assistência do sindicato profissional, impõe-se a remessa do
processo ao Supremo Tribunal Federal, ante possível ofensa ao art. 7º,
XXVI, da Constituição Federal, visto que a decisão recorrida, apa-
rentemente, desprestigia legítimo acordo coletivo de trabalho.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário
e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com
as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-1190/2004-004-10-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADORA : DRA. RENATA DE CARVALHO ACCIOLY LIMA

RECORRIDA : DEISE ZAMBRANA

ADVOGADO : DR. RENATO BORGES REZENDE

RECORRIDA : EMBAIXADA DA REPÚBLICA DE PORTUGAL

ADVOGADO : DR. VICTORINO RIBEIRO COELHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o r. despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, sob o fundamento de que, nos termos da Súmula nº 368,
I, desta Corte, não é competente a Justiça do Trabalho para executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de emprego
reconhecido em Juízo (fls. 131/134).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral da questão
discutida, e sustenta, em síntese, a competência da Justiça do Tra-
balho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
do artigo 114, VIII, da Constituição Federal (fls. 138/147).

Contra-razões a fls. 150/152.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o r. despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, sob o fundamento de que, nos termos da Súmula nº 368,
I, desta Corte, não é competente a Justiça do Trabalho para executar
as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de emprego
reconhecido em Juízo (fls. 131/134).

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-1226/2003-009-18-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : WALDECIR VIEIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARISE EDITH ALVES BORGES

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, em lide submetida ao rito sumaríssimo, para
manter a decisão que negou seguimento ao recurso de revista, quanto
aos temas "efeitos da transação resultante da adesão ao PDV" e
"diferenças da multa do FGTS resultantes dos expurgos inflacio-
nários", com fundamento no art. 896, § 6º, da CLT e na Súmula nº
297 desta Corte. Afastou a alegada violação do art. 5º, XXXV, da
Constituição Federal (fls. 128/130).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, fazer jus ao acerto de verba rescisória não quitada pela re-
corrida, isto é, a diferença da indenização compensatória de 40%
sobre o montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada
do FGTS incidentes sobre os expurgos inflacionários, quando da
rescisão do contrato de trabalho por adesão ao PDV. Aponta violação
dos arts. 5º, XXXV, 7º, I, e 10, I do ADCT, da Constituição Federal
(fls. 133/142 - fax e 143/152 - originais).

Contra-razões a fls. 155/157.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 131, 133 e 143), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 11) e está dispensado do
preparo, visto que o recorrente é beneficiário da justiça gratuita (fl.
66).

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, em lide submetida ao rito sumaríssimo, quan-
to aos temas "efeitos da transação resultante da adesão ao PDV" e
"diferenças da multa do FGTS resultantes dos expurgos inflacio-
nários", com fundamento no art. 896, § 6º, da CLT e na Súmula nº
297 desta Corte.

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
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AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1252/2005-018-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. CINTIA TASHIRO
RECORRIDA : SOLANGE CORRÊA COUTINHO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. EULER RODRIGUES DE SOUZA
D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto à condenação ao pagamento das horas
extras trabalhadas, excedentes da sexta diária, com fundamento na
Súmulas nºs 102, item II, 126 e 297, desta Corte. Vale-se da fun-
damentação do despacho que negou seguimento ao recurso de revista,
consignando que "Ao contrário do que sustenta a Demandada, o v.
acórdão regional se mostra consentâneo com a Súmula 102, II, do
TST - mutatis mutandis -,dado que concluiu que a Reclamante não
tinha remuneradas as duas horas extraordinárias excedentes de seis
porquanto não se enquadrava na hipótese do § 2° do art. 224 Con-
solidado. De toda forma, rever as efetivas atribuições desenvolvidas
pela Reclamante é questão probatória, procedimento vedado na atual
fase, a teor da Súmula 126/TST". Quanto aos arts. 5°, II e XXXVI, e
7°, XXVI, da Constituição Federal, aplica a Súmula nº 297 desta
Corte, explicitando que "aludem a situação diversa à dos autos, sendo
impertinentes à espécie" (fl. 212).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta que
houve desrespeito aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade,
tendo em vista que foi reconhecido o direito às horas extras a em-
pregada que ganha por oito e trabalha seis horas. Argumenta, ainda,
com a inexistência de vício que possa alterar a natureza do cargo
comissionado voluntariamente ocupado pela recorrida, e invalidar o
ato jurídico perfeito. Diz que a jornada de oito horas para os em-
pregados que exercem função de confiança está prevista nos ACTs
firmados com o sindicato da categoria profissional. Alega, pois, ofen-
sa aos arts. 5º, II e XXXVI, 6º, caput, e 7º, XXVI, da Constituição
Federal (fls. 219/234).

Contra-razões apresentadas a fls. 240/253.
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 241 e 219), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fl. 235), o preparo (fl. 236) e o
depósito recursal (fls. 108, 134, 163 e 237) foram efetuados a con-
tento, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, o fez sob o fundamento de que:

"conforme bem asseverou o despacho denegatório do recurso
de revista:

'os arts. 5°, incs. II, XXXVI, 7°, inc. XXVI, e 37, inc. II, da
CF, 110 do CCB e 6°, § 1°, da LICC aludem a situação diversa à dos
autos, sendo impertinentes à espécie. Ademais, esbarram na Súmula
297 do TST, à míngua de prequestionamento.

Ao contrário do que sustenta a Demandada, o v. acórdão
regional se mostra consentâneo com a Súmula 102, II, do TST -
mutatis mutandis -,dado que concluiu que a Reclamante não tinha
remuneradas as duas horas extraordinárias excedentes de seis por-
quanto não se enquadrava na hipótese do § 2° do art. 224 Con-
solidado. De toda forma, rever as efetivas atribuições desenvolvidas
pela Reclamante é questão probatória, procedimento vedado na atual
fase, a teor da Súmula 126/TST'" (fl. 212).

A decisão, ao ressaltar que a matéria questionada carece do
necessário prequestionamento (Súmula nº 297 deste Tribunal) e ainda
pressupõe reexame de prova (Súmula nº 126 desta Corte), é tipi-
camente de natureza processual, pois não aprecia o mérito da lide,
não podendo ser atacada via recurso extraordinário. Inviável, pois, o
recurso, a pretexto de afronta aos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXVI,
da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)

Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Inviável, outrossim, o prosseguimento do recurso, a pretexto
de ofensa ao art. 6º, caput, da Constituição Federal. A matéria de que
trata o dispositivo constitucional não foi objeto de apreciação na
decisão recorrida, razão pela qual fica obstado o seu exame, por falta
de prequestionamento (Súmula no 356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1270/2003-463-02-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC

ADVOGADO : DR. MARCOS DOS SANTOS A. MALAQUIAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto aos temas "prazo prescricional - res-
ponsabilidade do empregador - ilegitimidade passiva - factum prin-
cipis" e "ato jurídico perfeito - quitação - adesão ao PDV - transação
- compensação", com fulcro nas Orientações Jurisprudenciais nºs 341
e 344 da SDI-1 desta Corte. Rejeitou a alegada violação dos arts. 5º,
II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 357/361).

Irresignado, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta que o
termo inicial da prescrição é a data da rescisão do contrato de tra-
balho e não a da edição da Lei Complementar nº 110/2001, sob pena
de violação dos princípios da legalidade e da segurança jurídica.
Sustenta, também, que a Lei Complementar nº 110/2001 não se des-
tina a criar direitos e não pode ser aplicada retroativamente para
atingir atos jurídicos já realizados. Alega que cumpriu a legislação
vigente à época da extinção do contrato de trabalho, além de não ter
contribuído para a existência das diferenças dos expurgos inflacio-
nários. Aponta violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da CF
(fls. 365/382).

Contra-razões a fls. 388/399.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

<!ID766972-9>

AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E
OUTRO(A/S)

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 362 e 365), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 90, 93 e 385), as custas (fl.
384) e o depósito recursal (fl. 383) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos

Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1290/2003-003-06-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADORA : DRA. PATRÍCIA BULHÕES DA SILVA

RECORRIDA : DORA & PAULO MOURA - COMÉRCIO E SALÃO

DA BELEZA LTDA. - ME

RECORRIDA : IÂNE CRISTINA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO C. GAMBÔA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 57/60).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Argúi a repercussão geral da questão
discutida, e sustenta, em síntese, a competência da Justiça do Tra-
balho para apurar e executar as contribuições previdenciárias de-
correntes do reconhecimento do vínculo de emprego. Aponta violação
do artigo 114, VIII, da Constituição Federal (fls. 64/82).

Sem contra-razões.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 368, I, desta
Corte, explicitando que não é competente a Justiça do Trabalho para
executar as contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo de
emprego reconhecido em Juízo (fls. 57/60).

O recurso deve prosseguir.
O art. 114, VIII, da Constituição Federal dispõe expressa-

mente que:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre-

vistas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;".

O dispositivo em exame não faz nenhuma restrição quanto à
natureza das sentenças: se declaratória, declaratória-constitutiva e de-
claratória-condenatória. Logo, uma vez decidido que há relação de
trabalho, e, conseqüentemente, títulos e valores devidos à Previdência
Social, razoável se concluir que o preceito em exame outorga a
competência à Justiça do Trabalho para executá-los.

De outra parte, o art. 109, I, da Constituição Federal es-
pecifica que não compete à Justiça Federal o processamento e jul-
gamento de ação declaratória, declaratória-constitutiva ou declara-
tória-condenatória, de competência da Justiça do Trabalho.

Esta Corte, por meio da Súmula nº 368, interpretando a
legislação infraconstitucional, e, em especial, o texto da Constituição
Federal, veio de fixar sua competência para execução das contri-
buições previdenciárias, e o fez, tão-somente, em relação às sentenças
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores objeto de acordo
homologado.

Efetivamente:
"DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-

TÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA
DE CÁLCULO. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32,
141 e 228 da SDI-1) (inciso I alterado pela Res. 138/2005, DJ
2 3 . 11 . 0 5 )

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça do
Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores,
objeto de acordo homologado, que integrem o salário-de-contribuição.
(ex-OJ nº 141 - Inserida em 27.11.1998) (...)".

A matéria, não obstante o expresso dispositivo constitucional
e a súmula supra-referida, tem suscitado divergência entre os jul-
gadores quanto ao efetivo alcance da competência da Justiça do
Trabalho (art. 114, VIII, da Constituição Federal).

Uns procuram restringir a sua competência aos acordos e
parcelas da condenação, em consonância com a súmula, e outros
decidem segundo o dispositivo constitucional, ao seu ver, mais abran-
gente.

Quero crer que a matéria merece exame, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, para que defina, precisamente, o alcance do art. 114,
VIII, da Constituição Federal, objetivando a segurança jurídica tão
desejada e imprescindível para que os interessados possam praticar os
atos jurídicos de forma correta.

Esse é, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"DECISÃO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXECUÇÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO AO QUAL SE
DÁ PROVIMENTO. O relatório 1. Agravo de instrumento contra
decisão que não admitiu recurso extraordinário, interposto com base
no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da República. O recurso
inadmitido tem como objeto acórdão do Tribunal Superior do Tra-
balho assim ementado: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE-
VIDAS DURANTE TODO O PACTO LABORAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não ofende, de forma direta e
literal, a norma do § 3º do art. 114 da Constituição Federal, a decisão
do Tribunal Regional que rejeita o pedido de execução de contri-
buição previdenciária em relação aos salários quitados durante o pe-
ríodo de vigência do contrato de trabalho à falta de previsão no título
executivo judicial. Agravo de instrumento a que se nega provimento"
(fl. 98). 2. O Agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido
contrariou as normas contidas nos arts. 109, inc. I; e 114, § 3º, da
Constituição da República, ao manter decisão que teria homologado
acordo trabalhista, sem determinar o recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre o período relativo ao vínculo empregatício re-
conhecido, sob o fundamento de que a Justiça do Trabalho não é
competente para executar as mencionadas parcelas, uma vez que o
fato gerador dessas contribuições previdenciárias é o pagamento dos
salários e não a sentença declaratória. Afirma que "O texto cons-
titucional é claro no sentido de que o magistrado trabalhista, após a
prestação jurisdicional, tem o dever de promover a execução das
contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II, da Cons-
tituição Federal, mesmo sem a provocação do Instituto" (fl. 110).
Sustenta, ainda, que a Constituição prestigiou a execução das con-
tribuições previdenciárias, atribuindo aos Juízos do Trabalho o pros-
seguimento da execução após as sentenças que proferir, sejam ho-
mologatórias ou condenatórias. Apreciada a matéria trazida na es-
pécie, DECIDO. 3. o Tribunal de origem, no julgamento do agravo de
instrumento em recurso de revista, concluiu que, "não ofende, de
forma direta, o § 3º do art. 114 da Constituição Federal de 1988, a
decisão regional que rejeita o pedido de execução de contribuição
previdenciária em relação aos salários quitados durante o período de
vigência do contrato de trabalho, à falta de previsão no título exe-
cutivo judicial" (fl. 100). 4. Diante da necessidade de se explicitar o
alcance da norma contida no art. 114, § 3º, da Constituição da Re-
pública, dou provimento ao agravo interposto pelo Instituto Nacional
do Seguro Social para determinar a subida do recurso extraordinário
(art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil)." (AI 643209 / MT -
Mato Grosso, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJ 20/03/2007)

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário.

O acórdão recorrido, adotando entendimento consubstanciado
no item I da Súmula 368 do TST, entendeu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para executar as contribuições previdenciárias
incidentes sobre parcelas recebidas pelo empregado no período de
vigência do contrato, quanto há tão-somente reconhecimento de vín-
culo de emprego na sentença.

No RE, interposto com base no art. 102, III, a, da Cons-
tituição, alegou-se ofensa aos arts. 109, I, e 114, § 3º, da mesma
Carta.

A questão é relevante.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade do re-

curso, dou provimento ao agravo de instrumento e determino a subida
dos autos principais para melhor exame da matéria.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2007.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - relator" (AI

657.844-4/PE, Dje nº 21/2007, de 22/5/2007)
Com estes fundamentos, determino a remessa dos autos ao

Supremo Tribunal Federal, com as nossas homenagens.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1292/1999-041-15-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDOS : MÁRCIO DE SOUZA SIQUEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "diferenças de indenização -
cálculo", sob o fundamento de que não está configurada a apontada
violação a dispositivos da Constituição Federal (fls. 209/211).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal (fls. 215/222). Argumenta
com a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem
relevância jurídica, social e política. Aponta violação dos artigos 5º,
II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 7º, XXVI, da Constituição Fe-
deral.

Sem contra-razões (certidão de fl. 227).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 212 e 215), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 203/204v. e 223), o preparo
(fls. 224) e o depósito recursal (fls. 158 e 184) estão corretos.
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A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, no tema "diferenças de indenização - cál-
culo", sob o fundamento de que:

"O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, em relação
às diferenças de indenização, deixou consignado, in verbis:

'Considerando que os obreiros contavam, respectivamente,
com: 12 anos, 11 meses e 22 dias; 12 anos, 11 meses e 22 dias; 22
anos, 6 meses e 23 dias e 15 anos, 6 meses e 1 dia de serviço;
procede a pretensão de se considerar como ano trabalhado o período
superior a seis meses, uma vez que, na negociação, a intenção das
partes foi a de substituir a estabilidade pela indenização, o que au-
toriza a observação analógica da parte final do artigo 478 da CLT'
(fls. 158).

Destarte, não vislumbro violação direta e literal ao artigo 7º,
XXVI, da Constituição da República, bem como afronta à literalidade
do artigo 114 do Código Civil, como exige a alínea c do artigo 896
da Consolidação das Leis do Trabalho. É que o Tribunal Regional
verificou que a intenção das partes foi a de substituir a estabilidade
pela indenização, pelo que aplicou analogicamente o artigo 478 da
CLT, o qual preceitua que a indenização devida pela rescisão de
contrato por prazo indeterminado será de 1 (um) mês de remuneração
por ano de serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a 6
(seis) meses.

Ademais, o deslinde da controvérsia envolve a aplicação e
interpretação de norma instituidora da indenização, o que afasta a
alegação de ofensa ao dispositivo legal e ao preceito constitucional
supracitados." (fl. 210)

Diante desse contexto, não há ofensa literal e direta do art.
7º, XXVI, da Constituição Federal, uma vez que não se negou va-
lidade ao instrumento normativo coletivo, mas, sim, procedeu-se à
interpretação de sua cláusula, relativa à indenização, fazendo-a em
consonância com o art. 478 da CLT.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXV,
LIV e LV, da Constituição Federal, porquanto o Supremo Tribunal
Federal proclama a impossibilidade de sua violação literal e direta.
Precedentes:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

No que tange à indicada violação do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a decisão recorrida aplicou a Súmula nº 297
desta Corte (falta de prequestionamento) - fl. 210.

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido." (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Não procede, pois, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da
C F.

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-1296/2003-007-03-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ADVOGADO : DR. MARCOS ULHOA DANI

RECORRIDOS : ERNANE PEREIRA VALERIANO E OUTROS

ADVOGADO : DR. AFONSO MARIA VAZ DE REZENDE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida (fls. 1763/1766), a recorrente in-

terpõe recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal, argumentando que o não-conhecimento do seu
recurso de embargos afronta os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 7º, XXIX
e XXXII, e 93, IX, todos da Constituição Federal (fls. 1770/1798).

Sem contra-razões (certidão de fl. 1806).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 308 e 318), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 6) e o preparo está correto
(fl. 325), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, por dois motivos: primeiro, porque a recorrente não aponta,
especificamente, em que ponto teria a decisão recorrida negado a
regular prestação jurisdicional, limitando-se, em confusas razões de
recurso, a apontar, simplesmente, a alegada irregularidade; segundo,
porque nem mesmo se utilizou de embargos de declaração, com o
objetivo de provocar o órgão julgador, quanto à possível irregu-
laridade que alega existir na decisão.

Intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto à prescrição, a decisão recorrida não conheceu do

recurso de embargos, e o fez com fundamento na Súmula nº 126
desta Corte, que dispõe ser:

"Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e
894, "b", da CLT) para reexame de fatos e provas. "

Tal como solucionada a lide, a decisão tem conteúdo pro-
cessual, na medida em que não conheceu do recurso de embargos, por
não atendimento dos seus pressupostos de admissibilidade. E, como
tal, não é passível de recurso extraordinário, conforme a orientação do
STF:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 11 2 7 ISSN 1677-7018

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1315/2004-002-22-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : MARIA SELVINA DA CONCEIÇÃO FERREIRA

DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALMIR CARVALHO DE SOUSA

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RICARDO MARTINS VILARINHO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos dos re-

correntes quanto ao tema "Auxílio cesta-alimentação - CEF- com-
plementação de aposentadoria", sob o fundamento de que a restrição
ao pagamento do referido benefício, somente aos empregados da
ativa, mediante norma coletiva, "não viola a norma cogente e de
ordem pública"(fls. 518/522).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustentam, em
síntese, que a exclusão do referido benefício, aos aposentados, ca-
rateriza ato discriminatório. Indicam violação do art. 7º, I e XXX, da
Constituição Federal (fls. 525/544 - fax).

Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 523 e 525), está subscrito por

advogado regularmente constituído(fl. 9), os recorrentes estão dis-
pensados do preparo (fl. 258), mas não deve prosseguir.

À luz do artigo 2º da Lei nº 9.800/99, "a utilização de
sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cum-
primento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo,
necessariamente, até cinco dias da data de seu término".

Quando a parte utiliza-se, para a prática de ato processual, do
fac-símile, assume o ônus de carrear ao processo os originais no
prazo legal, sob pena de sua omissão acarretar a preclusão e suas
conseqüências.

O recorrente não apresentou os originais de seu recurso ex-
traordinário (certidão de fl. 546), razão pela qual inviável o seu
prosseguimento.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Não procede, pois, a alegada ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV
e LV, 7º, XXVI, 21, XII, e 223, da CF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1392/2004-011-12-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADOS : DR. ROBINSON NEVES FILHO E DRA. CRISTIANA
RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDA : ELIANI TEREZINHA STÉDILE

ADVOGADO : DR. MARCELO DELLA GIUSTINA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, quanto ao tema "BESC - Plano de Demissão Voluntária -
transação extrajudicial", com fundamento na Orientação Jurispru-

dencial nº 270 da SDI-1 desta Corte (fls. 670/672).
Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com

fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que seu Plano de Demissão Voluntária - PDV foi instituído
mediante acordo coletivo de trabalho, com a ciência e aceitação
maciça de seus empregados, apontando, em conseqüência, violação
dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal (fls.
675/690 - fax, e 695/710 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 719).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 673, 675 e 695), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 712 e 713), as custas (fl.
711) estão corretas.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, quanto ao tema "BESC - plano de demissão voluntária -
transação extrajudicial", com fundamento na Orientação Jurispruden-
cial nº 270 da SDI-1 desta Corte (fls. 670/672).

Ressaltou também que, segundo pacífica jurisprudência desta
Corte, não é válida a cláusula de norma coletiva que, em face da
adesão da recorrida ao Plano de Demissão Incentivada do recorrente,
quitou todo o contrato de trabalho. Ao contrário, conclui que a qui-
tação refere-se apenas às parcelas objeto do recibo.

O recurso merece prosseguir, para exame pelo Supremo Tri-
bunal Federal, ante possível ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal, que prestigia o acordo coletivo como forma de autocom-
posição de litígios.

Em caso idênticos, esta Vice-Presidência já determinou o
prosseguimento do recurso extraordinário, e o fez conforme fun-
damentos, que, por serem pertinentes à hipótese, na medida em que
retratam a mesma realidade jurídica, são transcritos, in verbis:

"A decisão recorrida não deixa a mínima dúvida de que o
Programa de Dispensa Incentivada dos empregados do recorrente teve
origem em acordo coletivo de trabalho, mas não lhe reconheceu plena
eficácia, não obstante tenha o recorrido declarado, expressamente,
quando da homologação do distrato, que sempre foram cumpridas
todas as obrigações do contrato de trabalho extinto.

Acresceu, ainda, como fundamento, que a transação não po-
de ter o alcance pretendido pelo recorrente, ainda que decorrente da
livre e espontânea adesão do recorrido ao PDI, que, reitere-se, tem
sua origem em acordo coletivo de trabalho.

Diante, pois, desse contexto, que revela, de forma indu-
vidosa, que o recorrido aderiu, sem nenhum constrangimento ou vício
de vontade, ao Programa de Dispensa Incentivada do recorrente, dan-
do ampla e total quitação do seu contrato de trabalho mediante uma
contrapartida remuneratória, além das parcelas e valores normalmente
devidos por força da extinção do contrato de trabalho, creio que o
recurso merece exame pelo Supremo Tribunal Federal, ante possível
ofensa literal e direta ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, visto
que a decisão recorrida desprestigia, aparentemente, o legítimo acordo
coletivo de trabalho.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário e
determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com as
nossas homenagens." (TST-RE-E-ED-RR-1393/2004-035-12-00.9)

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal
Federal, com as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766972-10>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1358/2000-066-01-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDOS : CARLOS ALBERTO SERIZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. WALDIR NILO PASSOS FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, quanto ao tema "sucessão", sob o fundamento
de que o Regional não examinou essa matéria, razão pela qual carece
de prequestionamento, a teor da Súmula nº 297 desta Corte (fls.
164/167).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da questão, sob o argumento de que há relevância jurídica,
social e política. Argúi nulidade da decisão recorrida por negativa de
prestação jurisdicional. Sustenta que o acórdão recorrido "não apon-
tou lei ou contrato estabelecendo a existência de sucessão entre as
empresas e, muito menos, qualquer responsabilidade da recorrente por
período anterior à outorga da concessão, de modo a violar flagran-
temente o artigo 5º, II, da Constituição". Aponta ofensa aos arts. 5º,
II, XXXVI e LV, e 93, IX, da CF. Quanto à "sucessão - existência de
acordo coletivo", indica violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 7º,
XXVI, 21, XII, e 223 da Constituição Federal (fls. 172/179).

Sem contra-razões (certidão de fl. 182).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 168 e 172), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 170) e o preparo está correto
(fl. 180), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de negativa de prestação jurisdi-
cional. A recorrente não opôs embargos de declaração, conforme lhe
competia, a fim de ver suprida a eventual omissão da decisão re-
corrida.

Quanto ao tema "sucessão", a decisão recorrida negou pro-
vimento ao agravo de instrumento da recorrente, sob o fundamento de
que o Regional não examinou essa matéria, razão pela qual carece de
prequestionamento, a teor da Súmula nº 297 desta Corte (fl. 166).

Essa decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez
que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos da Constituição
Federal apontados pela recorrente somente seria reflexa, por depen-
der, primeiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o pro-
cedimento recursal.

Nesse sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido." (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à
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PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-1393/2004-035-12-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDA : JOYCE RAFAEL PENEDO

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão da Turma que conheceu do recurso
de revista da recorrida quanto ao tema "plano de demissão voluntária
- transação extrajudicial - efeito liberatório", por contrariedade ao
item nº 270 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte, e,
no mérito, deu-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Vara do Trabalho de origem, a fim de que, afastada a quitação total
do contrato de trabalho, aprecie os pedidos formulados na inicial (fls.
570/574).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a adesão do recorrido ao Plano de Dispensa Imotivada
decorreu de sua livre e espontânea manifestação de vontade, res-
saltando, ainda, que o referido plano teve seu fundamento em acordo
coletivo de trabalho. Diz que a hipótese é de ato jurídico perfeito e
acabado (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e que há vio-
lação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que
não foi prestigiado o acordo coletivo (fls. 577/584).

Contra-razões a fls. 593/611.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 575 e 577), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 550/551) e o preparo está
correto (fl. 586).

A decisão recorrida não conheceu do recurso do recorrente,
sob o fundamento de que o acórdão da Turma está em consonância
com o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 270 desta Corte, in
verbis:

"PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PARCELAS ORIUN-
DAS DO EXTINTO CONTRATO DE TRABALHO. EFEITOS. In-
serida em 27.09.02.A transação extrajudicial que importa rescisão do
contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano de demissão
voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores
constantes do recibo."

Ressaltou, também, que a transação extrajudicial decorrente
da adesão do recorrido ao Plano de Dispensa Imotivada (PDI), im-
plementado pelo recorrente, com respaldo em acordo coletivo de
trabalho que este último ajustou com o sindicato da categoria pro-
fissional, não poderia abranger todo o contrato de trabalho, e, nesse
contexto, repeliu a possibilidade de afronta ao art. 7º, XXVI, da
Constituição Federal.

Em seu recurso extraordinário o recorrente sustenta que a
Seção de Dissídios Coletivos desta Corte, declarou válido o acordo
coletivo de trabalho, através do qual foi regulamentado todo o Pro-
grama de Dispensa Incentivada (PDI), deixando expressamente fixado
que a adesão do empregado era voluntária e que a transação, per-
feitamente legítima, deveria ser integralmente observada, nos exatos
limites da norma coletiva.

Assiste-lhe razão.
A decisão recorrida não deixa a mínima dúvida de que o

Programa de Dispensa Incentivada dos empregados do recorrente teve
origem em acordo coletivo de trabalho, mas não lhe reconheceu plena
eficácia, não obstante tenha o recorrido declarado, expressamente,
quando da homologação do distrato, que sempre foram cumpridas
todas as obrigações do contrato de trabalho extinto.

Acresceu, ainda, como fundamento, que a transação não po-
de ter o alcance pretendido pelo recorrente, ainda que decorrente da
livre e espontânea adesão do recorrido ao PDI, que, reitere-se, tem
sua origem em acordo coletivo de trabalho.

Diante, pois, desse contexto, que revela, de forma indu-
vidosa, que o recorrido aderiu, sem nenhum constrangimento ou vício
de vontade, ao Programa de Dispensa Incentivada do recorrente, dan-
do ampla e total quitação do seu contrato de trabalho mediante uma
contrapartida remuneratória, além das parcelas e valores normalmente
devidos por força da extinção do contrato de trabalho, creio que o
recurso merece exame pelo Supremo Tribunal Federal, ante possível
ofensa literal e direta ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, visto
que a decisão recorrida desprestigia, aparentemente, o legítimo acordo
coletivo de trabalho.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário
e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com
as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-1409/2002-006-02-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADOS : DRS. MARCELO LUIS ÁVILA DE BESSA, JUSSARA
IRACEMA DE SÁ E SACCHI E ALESSANDRA TE-
REZA PAGI CHAVES

RECORRIDA : LENI ALVES DOS SANTOS PINELLI

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade", com fun-
damento nas Súmulas nºs 126 e 297 desta Corte. Afastou a alegação
de violação dos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, da CF (fls.
624/625).

Irresignada, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da CF. Argúi a nulidade da decisão por negativa de
prestação jurisdicional. No mérito, sustenta, em síntese, que a decisão
recorrida viola aos arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 634/648).

Contra-razões a fls. 652/654.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 628 e 634), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 115, 630 e 631) e o preparo
está correto (fl. 650), mas não deve prosseguir.

Quanto ao art. 93, IX, da Constituição Federal, a recorrente
não opôs embargos de declaração, conforme lhe competia, a fim de
ver suprida a eventual omissão da decisão recorrida, razão pela qual
não procede a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, a decisão recorrida, ao negar provimento ao agra-
vo de instrumento da recorrente, o fez com fundamento na Súmula nº
126 desta Corte, explicitando que: "o Eg. Tribunal Regional, soberano
no exame probatório, foi expresso ao negar a premissa fática que
funda a alegação da Embargante: existência de previsão normativa
autorizando o pagamento do adicional de periculosidade de forma
proporcional ao tempo de exposição. Está correta, pois, a invocação
do óbice da Súmula nº 126/TST, não havendo falar em ofensa ao
artigo 896 da CLT.". E, ainda, que: "Observe-se, por oportuno, que a
discussão sobre a proporcionalidade do adicional em face de ajuste
coletivo e sobre o tempo reduzido de exposição, com menção às
Orientações Jurisprudenciais 258 e 280 da SBDI-1 desta Corte e aos
arts. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da República e 301, inc. VI, §§
1º, 2º e 3º, do CPC, não foi objeto de discussão perante a Turma,
carecendo de prequestionamento (Súmula 297 do TST)." (fls.
624/627)

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-A-AIRR-1473/2002-492-05-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADOS : DR. BRUNO BENEVIDES DUARTE LEITE, DR. JOSÉ
LENILSON VENTURA DE ANDRADE E DRA. LU-
ZYARA DE KARLA FÉLIX DA SILVA

RECORRIDO : ANTÔNIO HENRIQUE SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE ANDRADE

RECORRIDA : NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-

TOS LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte (fls.
186/188).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 5º, II, 22, I, 37, II, e 93, IX, da Constituição Federal
(fls. 193/199).

Sem contra-razões (fl. 202).
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 189 e 193), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fl. 191) e o preparo está correto
(fls. 73, 103, 138 e 200), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 24/8/2007 (fl. 189), e que, no seu recurso, interposto em
5/9/2007 (fl. 193), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1490/1999-055-01-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - IASERJ

PROCURADORA : DR. DANIELA ALLAM GIACOMET

RECORRIDO : CLÉRIO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. SIMONE CARVALHO DE MIRANDA BASTOS
DOS SANTOS

RECORRIDA : TMA CONSTRUTORA LTDA.

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, no que tange à responsabilidade subsidiária, com fun-
damento na Súmula nº 353 desta Corte, explicitando que não cabe
recurso à Seção de Dissídios Individuais para discussão de pres-
supostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista (fls.
1 0 9 / 111 ) .

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com
a repercussão geral, sob o fundamento de que a questão tem re-
levância. Quanto ao mérito, aponta violação do art. 37, II, da Cons-
tituição Federal (fls. 115/118).

Sem contra-razões (certidão de fl. 120).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 112 e 115), está subscrito por

procuradora do Estado, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, com fundamento na Súmula nº 353 desta Corte, expli-
citando que é incabível o recurso de embargos para discutir pres-
supostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista (fls.
1 0 9 / 111 ) .

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta ao art. 37, II, da Constituição
Federal.
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Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1739/2001-341-01-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA DE SIDERÚRGIA NACIONAL -

CSN

ADVOGADOS : DR. ALDO DE HARVEY GENEROSO E

: DR. ALEXANDRE MARQUES LANZA

RECORRIDA : MASSA FALIDA DE REAL VOLTA REDONDA EN-

GENHARIA LTDA

RECORRIDO : DANIEL AVELINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. DEMÉTRIUS PASSOS FERNANDES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida, complementada por embargos de de-

claração a fls. 148/151, negou provimento ao agravo de instrumento
da recorrente, com o fundamento na Orientação Jurisprudencial n.º
191, da SDI-1 e no item IV, da Súmula 331, desta Corte (fls.
126/129).

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com fundamen-
to no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi ofensa ao
artigo 5º, II, da Constituição Federal (fls. 155/170-fac-simile e
174/191 - original).

Sem contra-razões (certidão fls. 196).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls.152, 154 e 174), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls.09) e o preparo está cor-
reto (fl.90 e 193), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 15/06/2007 (fl.152), e que, no seu recurso, interposto em
02/06/2007 (fl.154), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1783/2002-007-15-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-

CHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : JOSÉ CARLOS BARRETO

ADVOGADA : DRA. EVELIN APARECIDA DE OLIVEIRA

RECORRIDO : COOPERATIVA DE APOIO AO TRABALHADOR

DE TRANSPORTE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente, com fundamento na Súmula nº 164 desta Corte, ex-
plicitando que não consta dos autos o instrumento de mandato que
deu origem ao substabelecimento que conferiu poderes ao seu subs-
critor, Dr. Alexandre Cristino Lencione (fls. 171/173).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega que a
matéria tem repercussão geral. Aponta violação dos arts. 5º, II,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 177/181).

Sem contra-razões (certidão a fl. 184).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 174 e 177), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
A subscritora do recurso extraordinário, Dra. Maria Cristina

da Costa Fonseca, recebeu poderes do Dr. Mário Guimarães Ferreira
(fls. 144), mas o douto substabelecente não consta de procuração nos
autos, que o autorize a pleitear em nome da recorrente.

Logo, o substabelecimento carece de eficácia jurídica, nos
exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-1807/2001-070-02-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ANTÔNIO FRANCISCO DE ARAÚJO

ADVOGADOS : DR. MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO E DR.
CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDA : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLI-

TANOS - CPTM

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA RIBEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente quanto ao tema "reenquadramento - desvio de
função", com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte (fls.
104/106).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 119/120).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em
síntese, que o recurso de revista e o agravo de instrumento pre-
enchiam os requisitos de admissibilidade, e que não é o caso de
revolvimento de fatos e provas. Aponta violação dos arts. 5º, XXXV,
XXXVI, e LV, e 7º, XXVI, da CF (fls. 124/132).

Sem contra-razões (fl. 136).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 121 e 124), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 26, 115 e 134) e o preparo
está correto (fl. 133), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-
trumento, o fez sob o fundamento de que, para se chegar à conclusão
de que o recorrente deve ser reenquadrado na função de Encarregado
de Manutenção, é necessária a revisão de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula nº 126 desta Corte. Acrescentou que a indicada
ofensa aos arts. 5º, XXXV, XXXVI e LV, e 7º, XXVI, da CF constitui
inovação, visto que somente foi apontada no agravo de instrumento
(fls. 105 e 119/120).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitucionais
apontados pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.
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Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1868/2002-008-05-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : JORGE SANTANA COELHO E OUTROS

ADVOGADOS : DR. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

DR. VLADIMIR DORIA MARTINS

RECORRIDA : EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA

ADVOGADO : DR.LUIZ CARLOS ALENCAR BARBOSA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento dos recorrentes quanto ao tema "adicional por tempo de
serviço - isonomia". Afastou a alegada violação dos arts. 5º, caput, 7º,
XXX e XXXII, 37, X e 39, § 1º, da Constituição Federal (fls.
92/97).

Irresignados, os recorrentes interpõem recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indicam
ofensa aos arts. 5º, V e X, 7º, XXX e XXXII, 37, X e 39, § 1º, da
Constituição Federal (fls. 101/110).

Sem contra-razões (fl. 115).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 98 e 101), mas não deve pros-

seguir, por irregularidade de representação.
Os subscritores do recurso extraordinário, Dr. Carlos Victor

Azevedo Silva e Dra. Dalila Aparecida Brandão do Sêrro, receberam
poderes do Dr. Marcos Luís Borges de Resende (fl. 112), mas o douto
substabelecente não consta de procuração nos autos, que o autorize a
pleitear em nome dos recorrentes.

Logo, o substabelecimento carece de eficácia jurídica, nos
exatos termos do art. 37 do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-2012/2001-074-02-00-3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTES : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TE-

LESP

ADVOGADOS : DRS. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO, JUSSARA
IRACEMA DE SÁ SACCHI E FLÁVIA ANDRÉA PI-
MENTA RAW

RECORRIDO : JOSÉ VALERIANO FILHO

PROCURADORES : PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao recurso de em-

bargos da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade -
área de risco", com fundamento no art. 193 da CLT e na Norma
Regulamentadora nº 16 do Ministério do Trabalho, ressaltando que:
"...ainda que o Reclamante trabalhe fora da área onde se encontravam
os reservatórios de óleo diesel, faz jus ao adicional de periculosidade,
haja vista trabalhar dentro de edifício onde estavam instalados os
tanques contendo líquido inflamável.". (fls. 541/543).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no art.
102, III, "a", da CF. Alega que o recurso tem repercussão geral. No
mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida, ao aplicar o
óbice da Súmula nº 126 desta Corte, ignorando as violações in-
dicadas, violou os arts. 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal (fls. 547/557).

Assim, ainda que o Reclamante trabalhe fora da área onde se
encontravam os reservatórios de óleo diesel, faz jus ao adicional de
periculosidade, haja vista trabalhar dentro de edifício onde estavam
instalados os tanques contendo líquido inflamável. Pelo exposto, nego
provimento ao Recurso de Embargos." (fls. 542/543)

Fácil perceber-se que as razões recursais estão dissociadas
dos fundamentos da decisão recorrida, na medida em que argumen-
tam que: "A col. SBDI-I do c. Tribunal Superior do Trabalho, ao
julgar o recurso de embargos da Telesp, houve por bem lhes negar
provimento, sob o franciscano entendimento de que estes encon-
trariam óbice nos termos da Súmula n. 126 do c. Tribunal Superior do
Trabalho e de que a matéria já estaria sedimentada naquela Sub-
seção." (fl, 556), questão não apreciada na decisão recorrida, razão
pela qual inviável a alegação de ofensa aos arts. 5º, LIV, LV, e 93, IX,
da Constituição Federal, ante a falta de prequestionamento (Súmula
356 do STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-2246/1990-016-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDOS : ROBSON SANTANA TEIXEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MÁRIO ORLANDO FERREIRA STQUE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no art. 896, § 2º, da CLT e
na Súmula nº 266 desta Corte, explicitando que (fls. 80/81):

"(...)
à luz do que dispõe o art. 877 da CLT, também pertence a

este seguimento judiciário a competência para executar suas próprias
decisões, ainda que se trata, como na espécie, de crédito residual (...)
a idéia de dois processos executórios distintos, tendentes a dar sa-
tisfação a um única sentença, fere o princípio da economia pro-
cessual".

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 95/96, que foram
rejeitados.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal (100/106).
Aponta violação dos arts. 5º, LIV e LV, 109 e 114 da Constituição
Federal, sob o argumento de que a Justiça do Trabalho é incom-
petente para execução créditos relativos ao regime estatutário da Lei
nº 8.112/90 (fls. 100/106).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 108).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade, mas não deve prosseguir.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, no tocante à indicada ofensa aos arts. 109 e
114 da Constituição Federal, na fase dos embargos de declaração
explicita que:

"Quanto à omissão em relação aos arts. 109 e 114 da Cons-
tituição, a matéria sequer foi enfrentada pelo regional, sendo tra-
tada de modo apenas indireta em relação ao art. 144 da Carta Maior,
pois o Colegiado entendeu ser competente a Justiça do Trabalho, de
modo a não cindir a execução" (fl. 96).

A decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pela recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

< ! I D 7 6 6 9 7 2 - 11 > 

Contra-razões apresentadas pela recorrida a fls. 547/557.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 544/547), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 54/55 e 538/539) e o preparo
está correto (fl. 558), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao negar provimento ao recurso de em-
bargos da recorrente, quanto ao tema "adicional de periculosidade -
área de risco", com fundamento no art. 193 da CLT e na Norma
Regulamentadora nº 16 do Ministério do Trabalho, explicita:

2.1 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE ÁREA DE RIS-
CO

A controvérsia versa sobre existir o direito ao adicional de
periculosidade para todos os empregados de um edifício (construção
vertical) ou somente para aqueles que estão bem próximos aos tan-
ques de combustível, quando os recipientes do líquido inflamável
encontram-se armazenados em pavimento do prédio da Reclamada
distinto daquele em que laborava o Obreiro.

O art. 193 da CLT incumbiu ao Ministério do Trabalho a
regulamentação das atividades ou operações perigosas, onde há con-
tato com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acen-
tuado.

Por força do aludido preceito, o Ministério do Trabalho edi-
tou 32 normas regulamentadoras visando a tornar saudável e seguro o
ambiente de trabalho.

No caso, podemos nos reportar à seguinte norma regula-
mentadora que dispõe:

NR 16. ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS. São
consideradas atividades e operações perigosas as constantes dos Ane-
xos números 1 e 2 desta Norma Regulamentadora-NR. (...) ANEXO
02. ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM INFLAMÁ-
VEIS. São consideradas atividades ou operações perigosas, confe-
rindo aos trabalhadores que se dedicam a essas atividades ou ope-
rações, bem como aqueles que operam na área de risco adicional de
30 (trinta) por cento, as realizadas: (...) III. Armazenagem de in-
flamáveis líquidos, em tanques ou vasilhames: (...) 3. São consi-
deradas áreas de risco: (...) ATIVIDADE: Armazenamento de va-
silhames que contenham inflamáveis líquidos ou vazios não des-
gaseificados, ou decantados, em recinto fechado. ÁREA DE RISCO:
Toda a área interna do recinto.

Ora, se a NR 16, editada pelo Ministério do Trabalho, alude
a toda a área interna do recinto, por certo que os especialistas do
Ministério do Trabalho visaram a proteger o maior número de pessoas
que circulassem no ambiente de trabalho tido como perigoso.

Ademais, tratando-se de edifício que possui construção ver-
tical, não se sabe se a laje de separação de andares é suficiente para
isolar o dano decorrente de virtual explosão.
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A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, LIV e
LV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de
sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-2376/2002-244-01-40.9

RECORRENTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A (ATUAL DENO-
MINAÇÃO DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
RIO DE JANEIRO - CERJ)

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO : FELICIANO JOSÉ DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. JOÃO ALBERTO GUERRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Retifique-se a autuação para constar a nova denominação

social da Recorrente: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA COMPANHIA DE ELETRICIDA-
DE DO RIO DE JANEIRO - CERJ).

A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-
trumento da recorrente, com fundamento na Súmula nº 128 desta
Corte, explicitando que "merece subsistir a deserção declarada pelo
Regional" (fl. 121) - (fls. 120/121).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
ao artigo, 5º, XXXV e LV, 7º, II , § 2º e XXXIV, "a", da Constituição
Federal (fls. 124/132 - fax e 138/147 - originais).

Sem contra-razões (fl. 154).
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 122, 124 e 138), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fls. 98/99 e 163), o preparo
(fl. 149) e o depósito recursal (fl. 97) estão corretos, mas não deve
p r o s s e g u i r.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 18 de maio (fl. 122), e que, no seu recurso, interposto
em 4 de junho (fl. 124/132 -fax e 138/147 - originais), não alega, em
nenhum momento, relevância do ponto de vista econômico, político,
social ou jurídico das questões debatidas, ônus processual que lhe é
imposto pelo art. 543-A, § 2º, do CPC, sua pretensão de submeter a
decisão recorrida ao crivo do Supremo Tribunal Federal não é viável,
na medida em que seu recurso não atende a pressuposto intrínseco de
admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-4866/2002-014-09-40.8

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO RONALDO MOREIRA

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente para manter a decisão que negou seguimento
ao seu recurso de revista, quanto ao indeferimento de seu pedido de
reintegração, complementação de aposentadoria e adicional de re-
muneração (fls. 399/403).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Alega a
nulidade do acórdão do Regional, por negativa de prestação juris-
dicional. Aponta ofensa aos arts. 5º, caput, XXXV, LIV e LV, 7º,
XXX e XXXII, e 93, IX, da Carta da República (fls. 409/425).

Contra-razões a fls. 430/462.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 404 e 409), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 60 e 406) e o preparo está
correto (fl. 426), mas não deve prosseguir.

O recorrente renova a preliminar de nulidade do acórdão do
Regional, por negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de
que a decisão recorrida, ao não acolher seu recurso, nesse tópico, não
deu a correta solução à hipótese. Insiste que não foram enfrentados as
seguintes questões:

o reconhecimento da empresa de que a complementação de
aposentadoria constitui direito adquirido;

a violação dos arts. 9º da CLT e 120 do Código Civil de
1916;

não-observância da forma legal para a rescisão contratual, na
medida em que o sindicato da categoria profissional e a Delegacia
Regional do Trabalho recusaram-se a homologar o acordo;

não houve manifestação acerca dos motivos pelos quais as
condições para a percepção da complementação não foram imple-
mentados;

não houve manifestação sobre o fato de que a parcela TCS -
adicional de remuneração - constitui reajuste salarial.

A decisão recorrida é expressa ao afirmar que:
"A agravante insurge-se contra a decisão proferida pelo TRT

da 9ª Região, insistindo na nulidade do acórdão recorrido tendo em
vista negativa da prestação jurisdicional, ao argumento de que o
Regional, mesmo provocado por meio dos embargos declaratórios,
não sanou as omissões lá indicadas acerca da complementação de
aposentadoria e do adicional de remuneração.
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Quanto ao primeiro ponto suscitado, constata-se da decisão
impugnada ter o Regional explicitado, às fls. 267/272, os motivos
pelo quais concluiu ser válida a denominada venda do carimbo, con-
sistente na avença entre as partes acerca da complementação de apo-
sentadoria, consignando que, por ocasião da cessação do vínculo, o
recorrente não havia atendido a todas as condições para o rece-
bimento da complementação de aposentadoria e que a pactuação fora
benéfica ao trabalhador.

Em relação à Gratificação TCS, equivalente ao adicional de
remuneração de 100% da remuneração básica do paradigma, verifica-
se que a Turma de origem registrou não violar o princípio da iso-
nomia o fato de a empresa pagar a gratificação somente para os
empregados considerados como ocupantes de pontos chaves da em-
presa (fl. 243). Acrescenta que foi requerida a equiparação salarial
com o paradigma, mas não havia nos autos nenhuma prova de que
este empregado tivesse efetivamente recebido a mencionada grati-
ficação.

Percebe-se que o Colegiado a quo explicitou os motivos que
lhe pareceram suficientes à formação do seu convencimento, não
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional, com a qual não
se confunde o erro de julgamento que a recorrente lhe irroga. In-
tactos, pois, os artigos 93, inciso IX, da Lei Maior, 832 da CLT e 458
do CPC, e acertado o despacho denegatório." (fls. 399/400)

Diante desse contexto, percebe-se, pois, que não houve ne-
gativa de prestação jurisdicional, porque, certa ou errada, a decisão
recorrida traz os seus fundamentos pelos quais conclui que não é nula
a decisão do Regional.

Acrescente-se que o recorrente sequer opôs embargos de
declaração, conforme lhe competia, a fim de ver suprida a eventual
omissão da decisão recorrida.

Incólume, assim, o art. 93, IX, da Carta da República.
Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, II,

XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal.
O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de

sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com relação ao art. 7º, XXX e XXXII, da Constituição
Federal, a matéria por ele tratada não foi objeto de debate na decisão
recorrida, razão pela qual inviável o processamento do recurso ex-
traordinário, dado à falta do necessário prequestionamento. Têm per-
tinência ao caso as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-6660/2001-013-09-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARAMIS MARTINI

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDA : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO TELEPAR

ADVOGADO : DR. IRINEU MAZZAROTTO FILHO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, cujos fundamentos estão assim sintetizados (fls.
11 7 1 / 11 7 7 ) :

"RECURSO DE EMBARGOS. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. BRASIL TELECOM TELEPAR. VENDA DE
CARIMBO. TRANSAÇÃO. VALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART.
896 DA CLT NÃO RECONHECIDA. A C. Turma confirmou o
entendimento da Eg. Corte a quo, que considerou válido o ato rea-
lizado entre as partes, em face da indenização paga pelo empregador
ao empregado através de contrato de venda de carimbo, realizado
com o fim de transacionar a complementação de aposentadoria. En-
tendeu-se que o benefício, ainda que incorporado ao contrato de
trabalho, retratava mera expectativa de direito e, diante da ausência de
vício de consentimento do empregado, validou-se a transação rea-
lizada. Não se vislumbra a violação literal dos arts. 468 da CLT e 5º,
XXXVI, da Carta Magna. Embargos não conhecidos".

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação dos arts. 5º, caput, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º, XXX,
XXXI e XXXII, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 1181/1202).

Contra-razões a fls. 1.205/1.223.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1.178 e 1.181), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 30, 1111/1112) e o pre-
paro (fl. 818) está correto, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, ao não conhecer do recurso de embargos
quanto à alegada nulidade do acórdão do Regional, por negativa de
prestação jurisdicional, consigna que

"Persiste, todavia, a ausência de indicação da omissão per-
petrada pela eg. Corte Regional, que determinou o não-conhecimento
do apelo pela C. Turma, já que embora indique que o apelo merecia
ser admitido em razão da negativa de prestação jurisdicional do eg.
Tribunal Regional, o embargante não ataca o fundamento contido na
v. decisão da C. Turma, no sentido de que houve apenas consi-
derações genéricas sobre a falta de fundamentação e prequestiona-
mento. Contra tal fundamento não se direciona o embargante, o que
torna desfundamentado o apelo." (fls. 1172/1173)

A decisão, tal como proferida, tem natureza nitidamente pro-
cessual, na medida em que não aprecia o mérito da lide, resultando,
assim, na impossibilidade de ser atacada via recurso extraordinário.

Quanto ao tema "vínculo empregatício direto com a Brasil
Telecom - TELEPAR", o recurso de embargos do recorrido não foi
conhecido, com fundamento na Súmula nº 126.

Efetivamente:
"Conforme aduzido pelo autor, o pedido de reconhecimento

do vínculo empregatício direto com a TELEPAR, em face de se tratar
a Fundação Telepar de 'mero apêndice' da TELEPAR, foi no sentido
de que o próprio autor admitiu ser subordinado à Fundação, que
recebia ordens de funcionários da Fundação durante todo o período,
ressaltando que não foi provada pelo autor a subordinação jurídica.

Assim sendo, não há mesmo como se afastar o óbice da
Súmula nº 126 do c. TST, nem se vislumbra a ofensa dos dispositivos
constitucionais e legais indicados, pois o reexame do fato e da prova
convertida em que se amparou o eg. Tribunal Regional não poderia
mesmo ser revisto pela C. Turma" (fl. 1.174)

A decisão tem, pois, natureza tipicamente processual, uma
vez que se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso
de revista, razão pela qual eventual ofensa aos preceitos constitu-
cionais apontados pelo recorrente somente seria reflexa, por depender,
primeiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o pro-
cedimento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).
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E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

O recurso extraordinário também não se viabiliza, a pretexto
de que há violação do art. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da Carta
da República, com relação ao tema "alteração contratual - venda de
carimbo", porquanto o Supremo Tribunal Federal proclama a im-
possibilidade de sua violação literal e direta. A lesão a esse dis-
positivo depende de ofensa a norma infraconstitucional, e, assim,
somente depois de caracterizada esta última, pode-se, indireta, e,
portanto, de forma reflexa, concluir que aquele igualmente foi des-
respeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-7134/2004-034-12-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADOS : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E DR. RO-
BINSON NEVES FILHO

RECORRIDA : MARIA ELIZABETH ROBERGE GOEDERT

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão da Turma que conheceu do recurso
de revista da recorrida quanto ao tema "adesão ao Plano de Des-
ligamento Incentivado - efeitos - quitação", por contrariedade ao item
nº 270 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte, e, no
mérito, deu-lhe provimento para, afastando o reconhecimento da qui-
tação plena de todas as parcelas decorrentes do contrato de trabalho,
determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim
de que, prossiga no julgamento da ação, como entender de direito (fls.
816/820).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a reper-
cussão geral da questão discutida, e sustenta, em síntese, que a adesão
da recorrida ao Plano de Dispensa Incentivada decorreu de sua livre
e espontânea manifestação de vontade, ressaltando, ainda, que o re-
ferido plano teve seu fundamento em acordo coletivo de trabalho. Diz
que a hipótese é de ato jurídico perfeito e acabado (artigo 5º, XXXVI,
da Constituição Federal), de um lado, e, de outro, de violação do art.
7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que não se pres-
tigiou o acordo coletivo (fls. 823/831).

Contra-razões apresentadas a fls. 839/857.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 821 e 823), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 791 e 836) e o preparo está
correto (fl. 832).

Ressalte-se, preliminarmente, que o recorrente satisfaz à exi-
gência de alegação formal e fundamentada da repercussão geral da
questão constitucional discutida (fls. 824/825), nos termos da Lei nº
11.418, de 19 de dezembro de 2006, e da Emenda Regimental nº 21
do Supremo Tribunal Federal, de 30 de abril de 2007.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, sob o fundamento de que o acórdão da Turma está em
consonância com o item nº 270 da Orientação Jurisprudencial da
SBDI-1 desta Corte, o qual consigna que:

"A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato
de trabalho ante a adesão do empregado a plano de demissão vo-
luntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores cons-
tantes do recibo."

O recorrente requer que se reconheça como válido o acordo
coletivo de trabalho, declarando regular o Programa de Dispensa
Incentivada - PDI, nos termos do art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal.

Seus argumentos, que foram refutados pela decisão recorrida,
são de que seu plano de demissão voluntária teve origem em acordo
coletivo de trabalho; que a transação abrangeu todos os direitos oriun-
dos do contrato de trabalho, com quitação irrestrita; e, finalmente, que
o recorrido recebeu, além das parcelas devidas, uma contrapartida
pecuniária não prevista no rol dos direitos trabalhistas.

Diante desse contexto, a questão merece ser examinada pelo
Supremo Tribunal Federal, para que defina o alcance e a validade do
PDI, em função do acordo coletivo, no qual houve expressa ma-
nifestação do empregado, devidamente assistido pelo seu sindicato de
classe, de que a transação era ampla e a quitação abrangia todo o seu
contrato de trabalho, nos exatos termos do art. 7º, XXVI, da Cons-
tituição Federal.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário
e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com
as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

A decisão recorrida não conheceu do recurso do recorrente,
sob o fundamento de que o acórdão da Turma está em consonância
com o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 desta
Corte, no sentido de que a transação extrajudicial, decorrente da
adesão do recorrido ao Plano de Dispensa Imotivada, ainda que res-
paldado em acordo coletivo de trabalho firmado com o sindicato
representante da categoria profissional, não poderia abranger todo o
contrato de trabalho (fls. 692/696). Refutou, assim, a alegada ofensa
ao art. 7º, XXVI, da Carta da República.

O recorrente alega que a Seção de Dissídios Coletivos desta
Corte reconheceu a plena validade do acordo coletivo de trabalho,
declarando regular o Programa de Dispensa Incentivada (PDI), nos
termos do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.

Ressalta, ainda, que o Programa de Dispensa Imotivada está
respaldado em norma coletiva, expressão legítima da vontade dos
empregados, e que a adesão do recorrido se deu de forma voluntária,
razão pela qual a transação é perfeitamente legítima, nos termos da
legislação vigente.

Com razão.
Efetivamente, entre seus fundamentos, a decisão recorrida se

reporta, expressamente, a precedente desta Corte, que, inclusive,
constitui-se em precedente da Orientação Jurisprudencial nº 270 da
SDI-1.

Eis o teor do acórdão:
"PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. BESC. ACOR-

DO COLETIVO DE TRABALHO. TRANSAÇÃO. RESCISÃO
CONTRATUAL. QUITAÇÃO TOTAL. 1. Acordo coletivo de tra-
balho firmado entre o BESC e o sindicato representante da categoria
profissional, que determina a quitação plena do contrato de emprego
rescindido em virtude de o empregado aderir a PDV, transacionando
eventuais pendências. 2. A quantia que o empregador paga ao em-
pregado para este aderir a plano de desligamento voluntário constitui
uma indenização especial destinada a fazer face à perda do emprego.
Tal vantagem pecuniária não traduz, pela sua natureza, resgate de
dívida trabalhista controvertida, vale dizer, não é contrapartida em
relação a eventuais direitos trabalhistas insatisfeitos. 3. Portanto, ju-
ridicamente, não há sequer transação quando o empregado sacrifica
quaisquer possíveis direitos exclusivamente por conta da indenização
do PDV. Há aí, sim, renúncia, incompatível com o Direito do Tra-
balho. 4. Inconcebível admitir que o sindicato pudesse firmar uma
avença que, por seu conteúdo, ao próprio empregado representado
não é assegurada pela legislação trabalhista, de conformidade com a
Orientação Jurisprudencial de nº 270, da SBDI1 do TST, cuja in-
cidência, nos casos do BESC, foi referendada pelo Pleno do TST, em
sessão realizada em 09.11.2006, em decisão proferida nos autos do
processo nº TST-ROAA-1115/2002-000-12-00.6. 5. Embargos de que
não se conhece. (E-RR-2962/2002-027-12-00.7, Rel. Min. João Ores-
te Dalazen, DJ - 09/03/2007)" (fls. 694/695).

Diante, pois, dessa realidade fático-jurídica, que revela a
lisura do ato patronal e a plena ciência do empregado quanto ao
alcance do ato jurídico que praticou, embasado em norma coletiva e
com assistência do sindicato profissional, impõe-se a remessa do
processo ao Supremo Tribunal Federal, ante possível ofensa ao art. 7º,
XXVI, da Constituição Federal, visto que a decisão recorrida, apa-
rentemente, desprestigia legítimo acordo coletivo de trabalho.

Com estes fundamentos, ADMITO o recurso extraordinário
e determino a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com
as nossas homenagens.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-10738/2005-008-11-40.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SIRLEIDE DOS SANTOS CASANOVA

ADVOGADO : DR. RÊMULO JOSÉ NASCIMENTO

RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO AMAZONAS - DETRAN/AM

ADVOGADA : DRA. GABRIELA PAESE DANTAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento

da recorrente quanto ao tema "agravo de instrumento - inautenticação
de peças", com fundamento na Instrução Normativa nº 16, IX, desta
Corte explicitando que as peças trasladadas para a formação do ins-
trumento não estão autenticadas e não há declaração do advogado se
responsabilizando por sua autenticidade (fls. 57/58).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II, XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV, LV, 7º, VI, 93, IX, da
Constituição Federal (fls. 61/71 - fax, e 72/82 - originais).

Sem contra-razões (certidão a fl. 85).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 59, 61 e 72), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 16), a recorrente é bene-
ficiária da justiça gratuita (fls. 22), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do agravo de instrumento
da recorrente, quanto ao tema "agravo de instrumento - inautenticação
de peças", com fundamento na Instrução Normativa nº 16, IX, desta
Corte, explicitando que as peças trasladadas para a sua formação não
estão autenticadas e não há declaração do advogado se responsa-
bilizando por sua autenticidade (fls. 57/58).

Porque não exaustiva da via recursal, uma vez que era pas-
sível de embargos para a SBDI-1, nos termos da Súmula nº 353 desta
Corte, a decisão recorrida não comporta recurso extraordinário.

<!ID766972-12>

PROC. Nº TST-RE-E-RR-7568/2003-036-12-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO : ADENIR ASTROGILDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, para manter a decisão da Turma que conheceu do recurso
de revista do recorrido quanto ao tema "plano de demissão voluntária
- transação extrajudicial - efeito liberatório", por contrariedade ao
item nº 270 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 desta Corte, e,
no mérito, deu-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Vara do Trabalho de origem, a fim de que, afastada a quitação total
do contrato de trabalho, aprecie os pedidos formulados na inicial (fls.
692/696).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que a adesão do recorrido ao Plano de Dispensa Imotivada
decorreu de sua livre e espontânea manifestação de vontade, res-
saltando, ainda, que o referido plano teve seu fundamento em acordo
coletivo de trabalho. Diz que a hipótese é de ato jurídico perfeito e
acabado (artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e que há vio-
lação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, na medida em que
não foi prestigiado o acordo coletivo (fls. 699/710).

Contra-razões a fls. 718/735.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 697 e 699), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 245/246) e o preparo está
correto (fl. 711).
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"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-36628/2003-013-11-40.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : EMPRESA INDUSTRIAL DE JUTA S.A.

ADVOGADO : DR.LUCIANO DE ANDRADE PINHEIRO

RECORRIDO : PAULO ROBERTO DE SOUZA GUEDES

ADVOGADA : DRA. ELISABETE LUCAS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "dano moral - acidente de
trabalho", com fundamento na Súmula nº 126 desta Corte (fls.
126/131).

Aos embargos de declaração que se seguiram foi negado
provimento (fls. 147/149).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 7º, XXVIII, e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
153/161).

Sem contra-razões (fl. 164).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 150 e 153), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 25 e 108), mas não deve
prosseguir, visto que deserto.

A r. sentença fixou o valor da condenação em R$180.000,00
(cento e oitenta mil reais - fl. 33).

Houve depósito de R$5.170,00 (cinco mil, cento e setenta
reais - fls. 56/57) para o recurso ordinário e o Regional não alterou o
valor da condenação. Para fim de recurso de revista, foi depositada a
quantia de R$9.356,25 (nove mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e
vinte e cinco centavos - fl. 92).

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus da recorrente comprovar o depósito de R$9.617,29 (nove mil
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), conforme
ATO.GP 215/06 (DJ - 17.7.06), e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-44430/2002-900-11-00.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMA-

NOS E PREVIDÊNCIA - SEAD

PROCURADOR : DR. RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDA : HELENA PASSOS MARQUES

ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente quanto ao tema "competência da Justiça do Trabalho -
regime especial descaracterizado", com fundamento na Orientação
Jurisprudencial nº 205 da SBDI-1 desta Corte, explicitando que a
competência da Justiça do Trabalho, na hipótese, decorre dos pedidos
formulados na petição inicial, de natureza eminentemente trabalhista,
e em razão do fato de a contratação da recorrida, formalizada com
base na Lei Estadual nº 1.674/84, ter perdurado por doze anos, "o que

vem demonstrar que não se trata de uma necessidade transitória da
Administração" (fls. 284/291).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que não é competente a Justiça do Trabalho para apreciar
causa de servidora estadual admitida sob a égide do regime especial,
nos termos do art. 106 da Constituição Federal de 1967, que diz ter
sido violado (fls. 295/313).

Sem contra-razões (certidão de fl. 315).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso atende aos pressupostos genéricos de admissi-

bilidade.
A decisão recorrida declarou que é competente a Justiça do

Trabalho para apreciar pedido de servidora contratada temporaria-
mente sob o regime especial da Lei estadual nº 1.674/84. Seu fun-
damento é de que, quando se pretende o reconhecimento da relação
de emprego e o pagamento das verbas trabalhistas decorrentes do
desvirtuamento da referida contratação pelo regime especial, não se
justifica o deslocamento da competência da Justiça do Trabalho para
a Justiça comum (fls. 284/291).

O recurso deve prosseguir.
O Supremo Tribunal Federal, analisando hipótese idêntica a

dos autos, já decidiu que é da Justiça comum, e não da Justiça do
Trabalho, a competência para apreciar questão de servidor admitido
pelo regime especial da Lei estadual nº 1.674/84. Precedentes:

"Despacho. Trata-se de conflito negativo de competência sus-
citado pelo Juiz da Vara do Trabalho de Eirunepé em face da Juíza de
direito da mesma Comarca ante a reclamatória trabalhista ajuizada
por Onésimo Matias Ramos em face do Estado do Amazonas. A
reclamante trabalhista alega ter sido admitida nos quadros de ser-
vidores da Secretaria Estadual da Educação e Cultura (SEDUC), sob
a égide de regime especial, para prestar serviço temporário. Foi de-
mitida sem o pagamento das verbas rescisórias pleiteadas na re-
clamação trabalhista. O Estado do Amazonas, às fls. 11-16 interpôs
petição alegando exceção de incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, por se tratar de dissídio individual com servidor contratado
para serviço temporário em regime especial. ÀS FLS. 17-19, o Juiz
substituto da Junta de Conciliação e Julgamento de Eirunepé de-
clarou-se competente para julgar o feito. Às fls. 40-44, o Tribunal
Regional do Trabalho da 11ª Região publicou acórdão reconhecendo
a competência da Justiça do Trabalho para julgar esse tipo de ação
onde há vínculo de emprego em virtude de contratação pelo regime
especial. Dessa decisão foi interposto recurso de revista pelo Estado
do Amazonas (fls. 48-58), no qual se alega a incompetência da
Justiça do Trabalho e se faz uma distinção entre a contratação tem-
porária e o serviço que, por sua vez, não adquire tal característica. O
recurso foi julgado no Tribunal Superior do Trabalho, que o admitiu,
o conheceu e, no mérito, lhe deu provimento para declarar a in-
competência absoluta da Justiça do Trabalho anulando, assim, todos
os atos decisórios cometidos no processo, determinando-se a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Amazonas, conforme consta às fls.
85-89. A Juíza de direito da Comarca de Eirunepé declinou de sua
competência em 12/2/2007 em razão do advento da EC 45/2004, que
aumentou as competências da Justiça laboral (fl. 94). À fl. 97, o Juiz
Titular da Vara do Trabalho de Eirunepé determinou a subida dos
autos ao Superior Tribunal de Justiça, por entender que, a despeito da
EC 45/2004 ter ampliado a competência da Justiça do Trabalho, a
questão de servidor estatutário contratado temporariamente cabe à
Justiça comum. Às fls. 108-110, opinou o Ministério Público Federal
pela competência desta Corte para dirimir tal conflito, posição essa
acompanhada pelo STJ, às fls. 112-114, que possui jurisprudência no
sentido de não conhecer do conflito, determinando, assim, a remessa
dos autos a esta Corte. Passo a decidir. Em casos semelhantes aos
destes autos, o Supremo Tribunal Federal tem dirimido o respectivo
conflito para estabelecer a competência do magistrado estadual para
conhecer de "causas instauradas entre o Poder Público e seus agentes,
em decorrência de vínculos de natureza estatutária ou de caráter
jurídico-administrativo" (CC 7.223/AM, Rel. Min. Celso de Mello;
CC 7.295/AM, Rel. Min. Celso de Mello). Assim também observou o
Ministro Joaquim Barbosa, quando do julgamento da Reclamação
4.001: "Esta Corte tem confirmado, em julgamento de reclamações,
que não cabe à Justiça Trabalhista analisar causas sobre relações de
caráter jurídico-administrativo entre indivíduos e Administração Pú-
blica. É exatamente a situação do caso. Para ficar apenas em jul-
gamentos mais recentes, cf., v.g., Rcl 4.012-MC (min. Ellen Gracie,
no exercício da presidência), Rcl 4.055-MC (min. Nelson Jobim, no
exercício da presidência), Rcl 4.104-MC (rel. min. Joaquim Barbosa),
Rcl 4.000-MC (rel. min. Gilmar Mendes) e Rcl 3.183-MC (rel. min.
Joaquim Barbosa)." Com efeito, a decisão proferida pelo Plenário
desta Corte, nos autos da ADI 3.395-MC/DF, suspendeu, cautelar-
mente, qualquer interpretação do art. 114, I, da Constituição, "que
inclua, na competência da Justiça do Trabalho, a (...) apreciação (...)
de causas que (...) sejam instauradas entre o Poder Público e seus
servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou
de caráter jurídico-administrativo". Nesse sentido, destaco a seguinte
decisão proferida pelo Ministro Celso de Mello, nos autos do Conflito
de Competência 7.253: "Devo registrar, finalmente, que eminentes
Ministros desta Suprema Corte, em razão desse mesmo entendimento,
têm vislumbrado a ocorrência de transgressão à autoridade da decisão
que a Presidência do Supremo Tribunal Federal proferiu, em sede
cautelar, na já referida ADI 3.395/DF (Rcl 3.737/PA, Rel. Min. EL-
LEN GRACIE - Rcl 3.736/PA, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA -
Rcl 3.814/PA, Rel. Min. ELLEN GRACIE), assentando, por tal mo-
tivo, a incompetência da Justiça do Trabalho para julgamento de
causas instauradas entre o Poder Público e seus agentes, em de-
corrência de vínculos de natureza estatutária ou de caráter jurídico-
administrativo, como sucede na espécie. Sendo assim, pelas razões
expostas, tendo em consideração os precedentes mencionados, e nos

termos do art. 120, parágrafo único, do CPC, conheço deste conflito
negativo de competência e declaro competente o magistrado estadual
que proferiu a decisão de fls. 154, a quem incumbirá processar e
julgar a presente causa. Encaminhem-se, pois, a esse ilustre ma-
gistrado estadual (fls. 154), os presentes autos" (grifos no original). O
caso em comento não se distancia dos demais acima aludidos. Trata-
se de funcionário contratado temporariamente, sob a égide de le-
gislação estadual que assim previu, que prestou serviços ao Estado do
Amazonas de caráter jurídico-administrativo. É cediço que a Cons-
tituição Federal, em seu art. 37, inciso IX, derroga à legislação es-
pecial estabelecer os casos de contratação por tempo determinado. O
Estado do Amazonas, por sua vez, editou a Lei 1.674/84, que jus-
tamente versa sobre contratação em regime temporário. Dessa forma,
não é razoável atribuirmos competência à Justiça laboral para dirimir
conflitos desta natureza. Assim sendo, e levando em consideração os
precedentes mencionados, conheço deste conflito negativo de com-
petência e declaro competente a justiça estadual, a quem incumbirá
processar e julgar a presente causa. Publique-se. Brasília, 23 de ou-
tubro de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Relator - 1"
(CC 7530/AM, DJE-134 DIVULG 30/10/2007 PUBLIC 31/10/2007,
DJ 31/10/2007 PP-00107)

"Ação movida por servidor municipal, sob regime especial
administrativo (artigo 106 da CF/1967, Emenda 1/69). Competência
da Justiça Estadual, que subsiste à Carta Política de 1988 (artigo
114)" (STF, CJ, CJ 6.829-8 - AC-TP - 15.3.79, Rel. Min. Octávio
Gallotti, in LTr 55-08/954".

"EMENTA: Justiça do Trabalho. Incompetência.
-Esta Corte, ao julgar hipóteses análogas à presente em que

se tratava de servidor estadual regido por regime especial disciplinado
por lei local editada com fundamento no artigo 106 da Emenda
Constitucional nº 1/69, firmou o entendimento (assim, a título exem-
plificativo, no CJ 6.829, nos RREE 130.540 e 215.819, e no AGRRE
136.179) de que a competência para julgar as questões relativas a essa
relação jurídica é da Justiça comum estadual e não da Justiça tra-
balhista. - Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido. Recurso
extraordinário conhecido e provido." (RE 232721/AM - AMAZO-
NAS, Relator: Min. MOREIRA ALVES, PRIMEIRA TURMA, DJ
17-09-1999 PP-00062)

"DECISÃO: Em face dos termos do agravo regimental de
fls. 147-160, reconsidero a decisão agravada, e desde logo passo ao
reexame das razões do recurso extraordinário.

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamen-
to no art. 102, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão que
declarou a competência da justiça trabalhista para processar e julgar a
demanda de servidor contratado temporariamente sob o regime es-
pecial da Lei Estadual no 1.674, de 1984, regulamentada pelo Decreto
no 8.463, de 1985.

Alega-se violação aos artigos 5o, XXXV, LIII, LIV, 37, II e
114 da Carta Magna, e ao artigo 106 da Constituição de 1967, com a
redação dada pela Emenda Constitucional no 1, de 1969.

Esta Corte firmou entendimento que compete a Justiça Es-
tadual processar e julgar as demandas entre o Estado e os servidores
regidos por normas estatutárias especiais. Neste sentido, monocra-
ticamente, o AgRAI 365.054, Rel. Carlos Velloso, DJ 14.05.02, o RE
185.056, 2a T., Rel. Maurício Corrêa, DJ 20.10.97, o CJ 6829, Pleno,
Rel. Octávio Gallotti, DJ 14.04.89 e o RE 233.975, 1a T., Rel.
Moreira Alves, DJ 10.09.99, assim ementado:

'EMENTA: Justiça do Trabalho. Incompetência.
Esta Corte, ao julgar hipóteses análogas à presente em que se

tratava de servidor estadual regido por regime especial disciplinado
por lei local editada com fundamento no artigo 106 da Emenda
Constitucional nº 1/69, firmou o entendimento (assim, a título exem-
plificativo, no CJ 6.829, RREE 130.540 e 215.819, e no AGRRE
136.179) de que a competência para julgar as questões relativas a essa
relação jurídica é da Justiça comum estadual e não da Justiça tra-
balhista.

- Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido.
Recurso extraordinário conhecido e provido.'
No caso presente, o acórdão recorrido divergiu da juris-

prudência desta Corte. Assim, conheço e dou provimento ao recurso
(art. 557, § 1º-A, do CPC), para declarar a competência da Justiça
Estadual para processar e julgar a demanda.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2006.
Ministro GILMAR MENDES
Relator" (AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Nr. 321190; Dj Nr. 160 - 21/8/2006)
Diante, pois, dos precedentes mencionados, DOU SEGUI-

MENTO ao recurso extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR-48563/2002-902-02-40.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ESPÓLIO DE ÁLVARO CORAZZA

ADVOGADA : DRA. MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 

ADVOGADO : DR.JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
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D E S P A C H O

Preliminarmente, determino a renumeração das folhas dos
autos, a partir da de número 792.

Vistos, etc.
A decisão recorrida, com fundamento na Súmula nº 353

desta Corte, concluiu que não são admitidos embargos interpostos
contra decisão de Turma que nega provimento ao agravo de ins-
trumento, quando a discussão se limita à matéria relacionada aos
pressupostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista (fl.
773/776).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 786/790).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade
da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional. Ar-
gumenta que, mesmo com a oposição de embargos de declaração, não
foi analisada a preliminar de nulidade da decisão do TRT por ne-
gativa de prestação jurisdicional, renovada nos embargos. No mérito,
sustenta, em síntese, o cabimento dos embargos, e que houve ofensa
à coisa julgada. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV
e LV, 7º, caput e VI, 22, I, 37, caput, e 93, IX, todos da Constituição
Federal (fls. 793/808 - fax, e 810/824 - originais).

Contra-razões a fls. 829/831.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 791, 793 e 810), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 722) e o preparo está
correto (fl. 826), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional, argüida a pretexto de que, na decisão recorrida, não foi
analisada a indicada nulidade da decisão do TRT por negativa de
prestação jurisdicional, não obstante a oposição de embargos de de-
claração.

A decisão recorrida é explícita quando consigna que "o re-
curso de embargos não merece conhecimento por se revelar incabível,
já que, apesar de ter sido interposto contra decisão proferida em
agravo de instrumento, a discussão se refere ao preenchimento dos
pressupostos intrínsecos do recurso de revista" (fls. 787/788).

Logo, a preliminar de nulidade não poderia mesmo ter sido
examinada, diante da conclusão de que os embargos são incabíveis,
em face do que dispõe a Súmula nº 353 desta Corte.

Intacto o art. 93, IX, da Constituição da República.
No mérito, a decisão recorrida, com fundamento na Súmula

nº 353 desta Corte, conclui que são incabíveis os embargos inter-
postos contra decisão de Turma que, mediante análise dos pressu-
postos intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, nega
provimento a agravo de instrumento (fl. 775).

A decisão tem natureza nitidamente processual, na medida
em que está fundamentada em procedimento recursal cuja disciplina é
regulada por normas ordinárias.

Logo, inviável o prosseguimento do recurso, visto que não se
constata a alegada ofensa literal e direta aos arts. 5º, II, XXXV, LIV
e LV, e 22, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007).

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. OFENSA À
CONSTITUIÇÃO. I. - Não se vislumbra, no caso, violação ao art.
543, § 1º, do Código de Processo Civil. II. - Somente a ofensa direta
à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No
caso, o acórdão limita-se a interpretar normas infraconstitucionais. III.
- Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se
ofensa tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa
direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional
que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta,
frontal. IV. - Agravo não provido." (AgR.AI nº 488.192/SP, Relator
Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma, em 13/12/2005, DJ de
24/2/2006).

Quanto à coisa julgada, trata-se de matéria de mérito do
agravo de instrumento não apreciada na decisão recorrida, em face da
aplicação da Súmula nº 353 desta Corte, razão pela qual inviável o
exame da alegação de ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, ante a falta de prequestionamento (Súmula 356 do STF).

Por fim, as matérias de que tratam os arts. 7º, caput e VI, e
37, caput, da Constituição Federal, não foram objeto da decisão
recorrida, motivo pelo qual, dado a falta de prequestionamento, é
hipótese que atrai a aplicação da Súmula nº 356 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-50234/2002-900-04-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : ARISTEU BARBOSA

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADO : DR. MARCELO HUGO DA ROCHA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida (fls. 698/703), complementada a

fls. 713/715, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com base
no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a nulidade da
decisão e, no mérito, insiste que foi ofendida a coisa julgada. Aponta
como violados os arts. 5º, XXXVI, LIV e LV, e 93, IX, ambos da
Constituição Federal (fls. 724/736).

Sem contra-razões (certidão de fl. 739).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 716 e 724), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 23, 29 e 710) e o preparo está
correto (fl. 737), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional, argüida a pretexto de que não foram enfrentadas
as seguintes questões:

"(a) que, nos autos do processo de conhecimento, a r. sen-
tença de primeiro grau, que declarou a prescrição parcial das parcelas
deferidas, não é a sentença exeqüenda, porquanto julgou improce-
dente a ação. Assim, a r. sentença de primeiro grau foi substituída
pelo v. acórdão proferido pelo C. TST (fls. 159/162 dos presentes
autos) que, ao julgar procedente a ação nada mencionou acerca da
prescrição;

(b) que, havendo a substituição completa da r. sentença de
primeiro grau pelo v. acórdão proferido pelo C. TST, não prospera o
argumento do C. Tribunal a quo, já no processo de execução, de que
o item relacionado à prescrição não foi modificado pelo acórdão de
fls. 159/162;

(c) que, considerando que o título executivo judicial é o v.
acórdão proferido pelo C. TST, no processo de conhecimento, a
limitação prescricional deveria estar expressamente autorizada nesse
acórdão, razão pela qual cabia à Reclamada opôr embargos decla-
ratórios visando a declaração da prescrição das parcelas deferidas
pelo C. TST, mas não o fez"

Com efeito, a decisão é explícita ao afirmar que:
"'Por outro lado, não vislumbro violação ao artigo 5º, XXX-

VI, da Constituição Federal. É que, conforme observou o Tribunal
Regional, 'a sentença de primeiro grau (fls. 63/65) julgou a ação
improcedente, porém se manifestou expressamente no item 1 (fl. 64),
declarando a prescrição das parcelas anteriores a 05.10.86' e, não
tendo o item sido 'modificado pelos acórdãos de fls. 124/125 e
247/250'. Ademais, como bem observado no acórdão proferido em
sede de embargos de declaração, 'seria desnecessário constar no acór-
dão do TST a prescrição já que a mesma havia sido declarada na
sentença de primeiro grau (fls. 64, item 1) e somente não constou no
decisum daquela decisão porque, na ocasião, a ação foi julgada im-
procedente'. Assim, o Tribunal Regional apenas interpretou o co-
mando exeqüendo, pelo que não prospera a alegação de ofensa à
coisa julgada. Nego provimento.'(fls. 702). " (fl. 714)

Certo ou errado, percebe-se, com facilidade, que foram en-
frentadas todas as indagações do recorrente.

Intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, melhor sorte não aguarda o recorrente.
Sua pretensão de ver modificada a decisão recorrida, a pre-

texto de que a lide não comporta a prescrição qüinqüenal, porque não
teria sido a prescrição objeto de enfrentamento pelo título exeqüendo,
não desafia recurso extraordinário, na medida em que o STF, de
forma reiterada, tem afastado a possibilidade de ofensa literal e direta
do art. 5º, XXXVI, da CF.

Acrescente-se que o recorrido, ainda, dá um novo enfoque à
questão. Insiste que o título exeqüendo, segundo sua ótica, seria a
sentença, e não o acórdão, argumento que está em total descompasso
com o quadro fático-jurídico expressamente delineado na decisão
recorrida, como bem se observa de seus fundamentos, que, igual-
mente, embasam a negativa de prestação jurisdicional.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-52094/2002-900-12-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

RECORRIDA : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida conheceu do recurso de embargos da

recorrida, quanto ao tema "prescrição - extinção do contrato de tra-
balho", por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, cujos
fundamentos estão assim sintetizados:

"PRESCRIÇÃO - ARTIGO 7º, XXIX, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. Incontroverso que o reclamante, que usufruía ga-
rantia de emprego até 22/1/97, foi impedido de retornar ao trabalho
em 23/1/97, por certo que a ação, objetivando questionar a legalidade
do ato praticado pela reclamada, deveria ser ajuizada até 23/1/99.
Proposta a ação em 25/8/99, a prescrição é total, e não parcial.
Aplica-se, pois, o artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal. Em-
bargos conhecidos e providos para restabelecer a decisão do Re-
gional".

Os embargos de declaração que se seguiram (fls. 644/646)
foram rejeitados.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que não há prova da rescisão formal do contrato de trabalho,
razão pela qual não incide a prescrição. Aponta violação dos arts. 5º,
LIV e LV, e 7º, XXIX, da Carta da República e 471 do CPC (fls.
650/661).

Contra-razões a fls. 665/669.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 674 e 650), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 9 e 468) e o preparo está
correto (fl. 662), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida, quanto ao tema "prescrição total - ex-
tinção do contrato de trabalho", conheceu do recurso de embargos da
recorrida, e deu-lhe provimento sob o fundamento de que:

"Com razão a reclamada.
Deixa explícito o acórdão da Turma, que o reclamante usu-

fruiu estabilidade sindical até o dia 22/1/97, e que, ao se apresentar ao
trabalho em 23/1/97, foi impedido pela reclamada.

O argumento da Turma de que não teria ocorrido rescisão
formal do contrato de trabalho, pelo fato de a reclamada impedir o
retorno do reclamante ao emprego, data venia, é equivocado.

Não há nenhuma exigência jurídica apta a possibilitar essa
conclusão da Turma, por sabido que, tanto a constituição como o
distrato do contrato, pode se dar de forma expressa, verbal ou escrita,
ou de forma tácita.

O fato incontroverso é que o reclamante pretendeu o

retorno às suas atividades, e foi impedido pela reclamada, a par-

tir de 23/1/97, o que resultou na extinção do seu contrato de

trabalho, razão pela qual deveria ajuizar ação dentro do biênio

subseqüente, para questionar a validade da denúncia unilateral

de seu contrato de emprego, e não o fez. Daí a prescrição ser

total.
Realmente, ciente do ato material praticado pela reclamada,

competia ao reclamante exercitar seu direito de ação, independen-
temente de ter promovido, segundo afirma, uma série de tratativas e
diligências para retornar ao seu posto de trabalho.

Acrescente-se, por fim, com base na decisão do Regional,
transcrita pela Turma que "o autor deixou transcorrer in albis o prazo
prescricional para postular qualquer direito trabalhista oriundo da
extinta relação de emprego." (fl. 582)." (fl. 623 - sem grifo no ori-
ginal)

Diante desse contexto, a pretensão do recorrente em de-
monstrar a inexistência de ato rescisório a partir do qual se poderia
contar o prazo prescricional, com base, inclusive, em decisão an-
teriormente proferida pela Seção de Dissídios Individuais desta Corte,
esbarra na Súmula nº 279 do STF, uma vez que demandaria o re-
volvimento do quadro fático consignado na decisão recorrida, in-
viabilizando, assim, o processamento do recurso extraordinário.

Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, LIV e
LV, da Constituição Federal, uma vez que o Supremo Tribunal Fe-
deral proclama a impossibilidade de sua violação literal e direta. A
lesão a esse dispositivo depende de ofensa a norma infraconstitu-
cional, e, assim, somente depois de caracterizada esta última, pode-se,
indireta, e, portanto, de forma reflexa, concluir que aquele igualmente
foi desrespeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."
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"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-55457/1998-000-01-00.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

RECORRIDO : GERALDO MOREIRA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso ordinário

para, reformando o acórdão recorrido, julgar improcedente a ação
rescisória, sob o fundamento de que não configurado erro de fato.
Explicita que possível má-interpretação dos elementos dos autos in-
duziria, no máximo, a idéia de erro de julgamento, insusceptível de
ser reparado no âmbito da ação rescisória (fls. 521/525).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 541/543, que fo-
ram rejeitados.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Aponta
violação dos arts. 5º, II, XXXVI, LV e 37, caput, da Constituição
Federal (fls. 547/563). Alega que há negativa de prestação juris-
dicional e indica ofensa à coisa julgada, sob o argumento de que não
levada em consideração decisão proferida pela Justiça Federal em que
reconhecida a conduta delituosa praticada pelo recorrido, e que con-
figura justa causa para a rescisão do contrato de trabalho.

Contra-razões a fls. 568/574.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 544 e 547), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 538), as custas (fl. 565) e o
depósito recursal (fl. 564) estão corretos.

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no
art. 102, III, "a", da Constituição Federal, contra o v. acórdão de fls.
521/525, que deu provimento ao recurso ordinário do recorrido para
julgar improcedente a ação rescisória, sob o fundamento de que não
configurado erro de fato. Explicita que possível má-interpretação dos
elementos dos autos induziria, no máximo, a idéia de erro de jul-
gamento, insusceptível de ser reparado no âmbito da ação resci-
sória.

Inconformado, em suas razões de fls. 547/563, o recorrente
Aponta violação dos arts. 5º, II, XXXVI, LV e 37, caput, da Cons-
tituição Federal. Alega que há negativa de prestação jurisdicional e
indica ofensa à coisa julgada, sob o argumento de que não levada em
consideração decisão proferida pela Justiça Federal em que reco-
nhecida a conduta delituosa praticada pelo recorrido, consistente na
subscrição, falsificação e venda de ações, e que configura justa causa
para a rescisão do contrato de trabalho.

O recurso merece prosseguir.
A decisão que se pretende rescindir está assim fundamentada

(fls. 38/40):
"Quanto ao mérito, data venia, do respeitável entendimento

de primeiro grau, não estou convencido que o recorrente tenha pra-
ticado falta ensejadora da dispensa por justa causa.

O conjunto probatório revela que o primeiro requerido na
Ação de Inquérito, sem dúvida praticou falta grave, ao exercer em
nome de acionista do Banco, o direito de preferência na subscrição de
ações, falsificando assinatura e, posteriormente, fazendo cessão dos
referidos direitos a terceiros.

Porém, com relação ao segundo requerido, ora recorrente,
entendo que não está configurada a justa causa, pois, para tanto, é
necessário que a dispensa resulte da falta e não que esta seja usada
como pretexto. O Colegiado a quo, ao concluir que: Não é crível que

um experimentado funcionário ignorasse as falcatruas praticadas

pelo primeiro requerido, ou ainda, ... que o volume de papéis de

cessão de direito foi tão grande, com valores tão díspares, com a

participação direta do 2º querelado .... obviamente, data venia,

decidiu por mera presunção, como aliás, asseverou o Ministério
Público no ilustrado parecer de fls. ... quando diz: 'É muito difícil de
se dissociar de tal entendimento a conclusão de que o ilustrado Juízo
agiu por mera presunção no que toca à parte que ora manifesta
irresiginação'.

O fato do ora recorrente ter vivência no mercado de capitais
não o exime de ser vítima de um colega de trabalho, comprova-
damente hábil em praticar falcatruas, como a denunciada nestes autos.
É possível que o recorrente tenha participado das operações irre-
gulares imbuído apenas de boa fé, o que inviabiliza a aplicação da
penalidade máxima prevista na legislação obreira. (fl. 39)."

De sua fundamentação, percebe-se que, em momento algum,
foi feita referência à ação criminal que condenou o recorrido, à pena
de 5 anos e 4 meses de reclusão, como incurso nas penas dos arts.
304 c/c 298 do Código Penal (falsificação de documento particular e
uso de documento falso), em continuidade delitiva (fl. 73).

Há erro de fato quando a decisão rescindenda "admitir um
fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetiva-
mente ocorrido" (art. 485, § 1º, CPC).

No caso, a decisão rescindenda, ao concluir que o inquérito
para apuração de falta grave foi decidido por mera presunção, des-
considerou a prova dos autos, principalmente o disposto no inquérito
judicial e na sentença penal condenatória.

Esse também o entendimento do TRT da 1ª Região, ao julgar
procedente a ação rescisória (fls. 467/472):

"Ao negar a existência de justa causa, invocando as 'boas
intenções' do requerido, ora réu, o acórdão violou frontalmente o art.
482 da CLT, tendo em vista a sua aplicação objetiva ao caso concreto,
sem ser cabível qualquer avaliação ou suposições de intenção por
parte do empregado.

Por outro lado ao registrar que o acórdão rescindendo que o
juiz decidiu por presunção cometeu efetivamente grave erro de fato,
tendo em vista a farta prova documental existente nos autos para a
avaliação do objeto do inquérito qual seja, a justa causa alegada pela
requerente, ora autora. Diante da farta prova documental, ou seja, da
documentação constante do inquérito judicial, o acórdão jamais po-
deria considerar que o juízo decidiu por presunção. Desse modo,
ignorou completamente a prova documental existente nos autos, con-
siderou a inexistência de fatos caracterizados nos autos, havendo um
erro de percepção e não de interpretação do juízo, caracterizando
evidente erro de fato.

Cabe ainda registrar que no caso presente que não houve
controvérsia judicial a respeito, conforme exigência do § 2º do art.
485 do CPC, e mesmo instado a se manifestar por meio da in-
terposição dos embargos de declaração a fls. 146/147 permaneceu o
juízo em seu erro, rejeitando os embargos de declaração, registrando
que a dispensa deve resultar da falta e não que esta seja usada como
pretexto (fls. 147). Ora, não se pode admitir, diante da farta prova

documental reunida, com a ação criminal no foro competente a

denominação de pretexto ou de presunção para a aplicação da

justa causa" (fl. 470 - sem grifo no original"
E em sede de juízo rescisório, ressalta ainda que:
"A leitura da r. sentença criminal a fls. 52/74 não deixa

dúvidas sobre a participação do autor na operação conjunta de subs-
crição, falsificação e venda das ações, operação que lesionou o autor,
caracterizando ato de improbidade previsto no art. 482, "a", da CLT.
O crime foi devidamente apurado com condenação criminal ao final,
fato suficiente para a comprovação da justa causa. Desta sentença
houve recurso por parte do réu, todavia, no momento da análise do
recurso pelo revisor no Tribunal foi verificada a prescrição da pre-
tensão punitiva pelo decurso do tempo (fls. 132), não havendo re-
forma da condenação por afastamento do mérito da sentença.

Todavia, deve ser ressaltado que o crime foi cabalmente
comprovado, não obstante a extinção de punibilidade. A prova levada
ao juízo criminal (fls. 110/127) é mais do que suficiente para ca-
racterizar a improbidade alegada pelo requerente, Banco do Brasil,
para sustentar a procedência do inquérito judicial para aplicação da
justa causa. A improbidade foi induvidosamente comprovada.

Nem se diga que a decisão criminal de extinção de pu-
nibilidade vincula o juízo trabalhista, tendo em vista que a referida
decisão não conclui pela existência de crime. O crime foi cabalmente
comprovado e a decisão de fls. 132 é apenas de extintiva de pu-
nibilidade pelo reconhecimento da prescrição" (fls. 470/471).

Nesse contexto, a decisão recorrida, ao dar provimento ao
recurso ordinário do recorrido, e julgar improcedente o pedido res-
cisório, parece ofender o disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, na medida em que também desconsidera sentença penal
condenatória em que demonstrados a autoria e materialidade do crime
de falsificação de documento privado cometido pelo recorrido, o que,
por si, implica em justa causa para a rescisão do contrato de trabalho,
acarretando, consequentemente, no provimento do inquérito para apu-
ração de falta grave.

Com estes fundamentos, DOU SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ED-AIRR-69309/2002-900-04-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : CLEDION ALDO DE MOURA PEIXOTO

ADVOGADA : DRA. MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI

RECORRIDA : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIEN-

TAL HENRIQUE LUÍS ROESSLER - FEPAM

PROCURADOR : DR. JOSÉ PIRES BASTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, sob o fundamento de que a decisão do Re-
gional encontra-se em consonância com o entendimento pacífico des-
ta Corte, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 168 da
SBDI-I, segundo a qual: "a parcela denominada 'Complementação
SUDS' paga aos servidores em virtude de convênio entre o Estado e
a União Federal tem natureza salarial, enquanto paga, pelo que re-
percute nos demais haveres trabalhistas do empregado" (fls.
151/156).

Seguiram-se embargos de declaração a fls. 175/177 e
192/193, ambos rejeitados.

<!ID766972-13>

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral e alega a nulidade do julgado por negativa de
prestação jurisdicional. Aponta violação dos arts. 5º, XXXV, XXXVI,
LIV e LV, e 93, IX, da Carta da República (fls. 196/212).

Contra-razões a fls. 216/223.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 194 e 196), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 35, 148 e 164) e o preparo
(fl. 213) está correto, mas não deve prosseguir.

O recorrente alega a nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, ao negar
provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "gratificação
adicional de 15%", sob o fundamento de que não preenchido o re-
quisito temporal de 15 anos de efetivo serviço público para a sua
percepção, a decisão não levou em consideração as seguintes cir-
cunstâncias:

de que houve sucessão trabalhista, entre o Departamento de
Meio Ambiente da Secretaria de Saúde e Meio Ambiente do Estado
e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler
- Fepam, e, sendo o sucessor responsável pelo adimplemento de todas
as obrigações decorrentes do contrato de trabalho, é irrelevante o
tempo de serviço prestado para o primeiro empregador para a per-
cepção da referida vantagem;

com relação ao fato de que o pagamento da gratificação está
garantido pela Lei Estadual nº 9.077/90, não se tratando de mera
expectativa de direito.

Sem razão.
A decisão recorrida, ao negar provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, consigna o seguinte quadro fático descrito
pelo Regional (fl. 154):

O Regional, pelo acórdão de fls.72-81, negou provimento ao
Recurso Ordinário do Reclamante, pelo que aduziu que o Obreiro não
preencheu o requisito do art. 7º da Lei Estadual º 8.701/88, ou seja,
que exigia o requisito de possuir 15 anos de efetivo serviço público
para ter direito à percepção de gratificação adicional de 15%. Aduziu
in verbis:

'Com relação à gratificação adicional por tempo de serviço,
no entanto, entende-se não configurado o direito adquirido do autor à
tal vantagem, vislumbrando-se apenas expectativa de direito.

Segundo o artigo 7º da Lei Estadual 8.701/88 (fl. 49), so-
mente fazem jus a essa parcela os servidores da administração direta
do Estado e de suas autarquias, regidos pela CLT, a partir da data em
que completaram 15 anos de efetivo serviço público.... Não era esta,
absolutamente, a condição do reclamante quando optou pela sua
transposição para o quadro de pessoal da FEPAM. Em 20.03.91, data
da opção, o reclamante mal havia completado dez anos de serviço
público, não implementando, portanto, o requisito temporal de 15
anos de efetivo serviço público expressamente previsto na norma
instituidora da vantagem. (fl.76)'.

E conclui que:
"Não se há de falar em violação dos artigos 5º, XXXVI, da

Constituição da República, 10, 444, 448 e 468, da CLT, 7º da Lei
Estadual nº 8.701/1999 e 6º, § 1º, da Lei Estadual nº 9.077/1990, já
que o Regional expressa que o Obreiro não preencheu o requisito
temporal de 15 anos de efetivo serviço público, essencial para a
percepção de tal vantagem. Dizer o contrário demandaria o reexame
de fatos e provas, o que é vedado nesta fase recursal, consoante o
consagrado na Súmula nº 126/TST."

Na fase dos embargos de declaração, enfatiza ainda que (fl.
176):

"Por outro lado, a decisão embargada foi clara e funda-
mentada no sentido de que o Reclamante não preencheu o requisito
temporal de 15 anos de efetivo serviço público, essencial para a
percepção de tal vantagem, consoante o disposto do art. 7º da Lei
Estadual nº 8.701/1999, pelo que não se há de falar em violação dos
artigos 10, 444, 448, da CLT, 7º da Lei Estadual nº 8.701/1999 e 6º,
§ 1º, da Lei Estadual nº 9.077/1990, tampouco nas Súmulas 282 e
356 do STF e, por conseqüência em omissão, quanto a sucessão
trabalhista e a previsão em lei."

Diante desse contexto, não se constata a nulidade da decisão
recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, na medida em que
se encontra suficientemente fundamentada, no tocante ao fato do
recorrente não ter direito à percepção da gratificação adicional de
15%, por não ter preenchido o requisito legal temporal de 15 anos de
efetivo serviço público para a sua percepção.

Com efeito, o mero inconformismo do recorrente com as
razões do julgado não ensejam a sua nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional. A propósito, os seguintes precedentes do Supremo
Tribunal Federal:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. I- Julgamento con-
trário aos interesses da parte não basta à configuração da negativa de
prestação jurisdicional. II- Não há contrariedade ao art. 93, IX, da
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemen-
te fundamentado. III- Inexistência de novos argumentos capazes de
afastar as razões expendidas na decisão atacada. IV- Agravo re-
gimental improvido.(AI-AgR 649248/SP, Relator Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-
2007 DJ 26-10-2007 PP-00061 EMENT VOL-02295-17 PP-03342)



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 11 3 7 ISSN 1677-7018

EMENTA Agravo regimental. Recurso extraordinário não
admitido. Decisão fundamentada. Matérias restritas ao âmbito in-
fraconstitucional. Precedentes. 1. Não há se falar em negativa de
prestação jurisdicional ou inexistência de motivação na decisão agra-
vada. A jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisão suficien-
temente fundamentada. 2. Controvérsias situadas no âmbito da le-
gislação infraconstitucional não amparam o recurso extraordinário. 3.
Agravo regimental desprovido. (AI-AgR 666876 / DF, Relator Min.
MENEZES DIREITO, DJE-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-
10-2007 DJ 26-10-2007 PP-00062 EMENT VOL-02295-18 PP-
03654)

No mérito, o recorrente alega que tem direito adquirido à
gratificação adicional, razão pela qual indica ofensa ao art. 5º, XXX-
VI, da CF.

Sem razão.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte, porquanto para desconstituir a afirmação do Regional de que o
recorrente não tem 15 anos de efetivo serviço público para a per-
cepção da gratificação adicional, seria necessário o revolvimento do
contexto fático-probatório, circunstância defesa em sede de recurso de
revista.

A decisão tem natureza tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento do recurso de
revista, razão pela qual eventual ofensa ao preceito constitucional
apontado pelo recorrente somente seria reflexa, por depender, pri-
meiro, do exame da legislação ordinária que disciplina o procedi-
mento recursal.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-E-ED-RR-129.513/2004-900-04-00.5

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO ROBERTO FONTOURA DA ROSA

ADVOGADA : DRA. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDA : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO

RECORRIDA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

RECORRIDA : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADA : DRA. TATIANE ROLIAN CORRÊA

RECORRIDA : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENER-

GIA S.A.

ADVOGADA : DR. NELSON COUTINHO PEÑA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 1103/1104, complementada

a fls. 1114/1116, que negou provimento ao seu agravo, sob o fun-
damento de que a pretensão encontra óbice na Orientação Juris-
prudencial nº 29 da SBDI-1 desta Corte, o recorrente interpõe recurso
extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da Constituição
Federal.

Em suas razões de recurso, sustenta que há negativa de
prestação jurisdicional, uma vez que não teriam sido enfrentados os
seus questionamentos, em especial, que o quadro de carreira da re-
corrida não é uma mera reestruturação, mas um novo quadro. Alega
que para a Turma não conhecer do seu recurso de revista, deixou de
observar o fato de que o quadro de carreira de 1991 substituiu o
anterior e, portanto, deveria ter sido homologado, para produzir os
efeitos legais. Aponta como violado o art. 93, IX, da Constituição
Federal. No mérito, diz que a decisão recorrida teria violado os arts.
5º, caput, 7º, XXX, e 173, § 1º, II, todos da Constituição Federal, ao
manter o acórdão do Regional, que declarou válido o quadro de
carreira, que não tem como destinatário o recorrente, dado que a
Súmula nº 6 desta Corte só se aplicaria à Administração Pública
Direta, Autárquica e Fundacional (fls. 1120/1134).

Sem contra-razões (certidão de fl. 1147).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 1117 e 1120), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 15, 949 1044) e o preparo
está correto (fls. 1163 e 1138), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional.

A decisão recorrida é minuciosa, ao afastar a possibilidade
de equiparação salarial, elegendo como óbice à pretensão do re-
corrente, a existência de quadro de carreira.

Emerge da transcrição da fundamentação da decisão mo-
nocrática que negou seguimento ao recurso de embargos, o inteiro
teor da Súmula nº 6 desta Corte:

"'...a Súmula nº 6 do TST, com redação alterada pela Re-
solução nº 129/2005, registra no seu item I, que:

'I - Para os fins previstos no parágrafo 2º do artigo 461 da
CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado em carreira quando
homologado pelo Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa
exigência o quadro de carreira das entidades de Direito Público da
administração direta, autárquica e fundacional aprovado por ato ad-
ministrativo da autoridade competente. (ex-Súmula nº 6 Res.
104/2000, DJ 18.12.2000)'

Inaplicável à hipótese dos autos a Súmula supratranscrita
porque o quadro de carreira implantado na Companhia Estadual de
Energia Elétrica em 1977 foi homologado pelo Ministério do Tra-
balho e, não obstante a reestruturação ocorrida em 1991 não o tenha
sido, subsiste o Quadro de 1977, sendo dispensável a homologação da
reestruturação procedida em 1991.' (fl. 1.048)" (fl. 1075)

Por outro lado, a indagação do recorrente, objeto dos de-
claratórios, quanto ao alcance da referida Súmula, que não o abran-
geria, também não autoriza a sua pretensão de ver reexaminada a
questão, a pretexto de nulidade por negativa de prestação jurisdi-
cional.

Ficou explicitado, na decisão recorrida, que a Súmula abran-
ge a recorrida CEEE, sociedade de economia mista, e que o quadro
de carreira, implementado em 1991, é válido e, portanto, inviabiliza o
pedido de equiparação salarial.

Certo ou errado, o fato é que a decisão recorrida está ple-
namente fundamentada. Acrescente-se, finalmente, como bem ressalta
o STF, que o art. 93, IX, da CF não exige que o órgão judicante
manifeste-se sobre todos os argumentos da parte, mas, sim, que fun-
damente as razões que o levara à formação do seu convencimento:
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"DECISÃO
PROCESSUAL TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO: INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso indamitido tem como objeto o seguinte julgado
do Tribunal Superior do Trabalho:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - MATÉRIA FÁTICA. A matéria em debate foi analisada pelo
Regional com base no laudo pericial médico, o qual constatou que a
disacusia não foi adquirida na empresa-reclamada e que a capacidade
laborativa do empregado ali não foi afetada (perda ou redução), ra-
zões pelas quais não teria sido cumprida a cláusula convencional que
garantia o emprego. Ora, nesta instância extraordinária é vedado re-
examinar laudo pericial ou rediscuti-lo para se chegar a outra con-
clusão (Súmula 126/TST), pretensão que refoge dos permissivos do
art. 896 da CLT. Agravo improvido" (fl. 8).

3. O Agravante alega que o acórdão recorrido teria afrontado
os arts. 5°, inc. II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inc. IX, da
Constituição da República (fl. 13).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste ao Agravante.
5. Os temas constitucionais suscitados no recurso extraor-

dinário não foram objeto de debate e decisão prévios no Tribunal a
quo e tampouco foram objeto de embargos de declaração, de modo a
provocar o necessário prequestionamento. Incidem, no caso, as Sú-
mulas 282 e 356 deste Supremo Tribunal.

Nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO

A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOS-
SIBILIDADE - SÚMULA 279/STF - RECURSO IMPROVIDO. - A
ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do
Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a
falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a uti-
lização do recurso extraordinário. - Não cabe recurso extraordinário,
quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de
examinar matéria de caráter probatório" (AI 580.491-AgR, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 2.2.2007).

E ainda: AI 586.759-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
8.6.2007; RE 433.987-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 18.5.2007;
e AI 557.648-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 18.5.2007,
entre outros.

6. Ainda que superado esse óbice processual, a jurispru-
dência deste Supremo Tribunal firmou entendimento no sentido de
que as alegações de afronta aos princípios da legalidade, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da
coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando dependentes de
exame de legislação infraconstitucional, podem configurar apenas
ofensa reflexa à Constituição da República:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AFRONTA AO DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO. Não é possível,
na via extraordinária, o exame de legislação infraconstitucional para
julgar a causa, na qual se alega, ademais, ofensa indireta ou reflexa a
dispositivos da Constituição da República." (AI 586.436-AgR, de
minha relatoria, DJ 9.2.2007).

E ainda: AI 317.824, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
25.4.2001; RE 207.434-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 28.4.2006;
e RE 444.811-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, DJ 23.6.2006, entre
outros.

7. Ademais, o art. 93, inc. IX, da Constituição da República
não exige que o órgão judicante manifeste-se sobre todos os ar-
gumentos de defesa apresentados pelo então recorrente, mas que
fundamente as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento. Nesse sentido: RE 463.139-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJ 3.2.2006; e RE 181.039-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
18.5.2001.

Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se. Brasília, 25 de setembro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 606.299-7 SP,

Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ - 7/11/2007)
Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, também sem razão o recorrente.
Toda a discussão está centrada na impossibilidade de equi-

paração salarial, prevista no art. 461 da CLT, em razão de a recorrida
- CEEE - possuir quadro de carreira, ainda que não homologado, e
abranger esse quadro, o próprio recorrente.

Fácil perceber que a lide está embasada em normatização
ordinária, daí porque eventual ofensa a dispositivo da Constituição
Federal demandaria, em primeiro lugar, reexaminar a controvérsia à
luz da legislação infraconstitucional para, em um segundo momento,
examinar a alegada ofensa ao preceito da Constituição Federal.

Esse procedimento encontra óbice na jurisprudência do
STF:

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Inviável, pois, o recurso a pretexto de afronta aos arts. 5º,
caput, 7º, XXX, e 173, § 1º, II, todos da Constituição Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-ED-E-ED-RR-356.016/97.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FORJAS TAURUS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO

RECORRIDA : CLEONI GUEDES RAMOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente, quanto ao item "nulidade do acórdão da Turma por negativa de
prestação jurisdicional", sob o fundamento de que, por ocasião do
julgamento dos embargos de declaração, foi consignado que "a pro-
teção constitucional insculpida no art. 10, inciso II, b, do ADCT
atinge tanto a gestante quanto o nascituro e único requisito objetivo
para sua concessão é a existência da gravidez, independentemente do
conhecimento de qualquer das partes envolvidas na relação de em-
prego" (fl. 383).

Não conheceu, também, quanto ao tema "gestante - esta-
bilidade provisória", explicitando que, nos termos da Súmula nº 244
desta Corte, o desconhecimento da gravidez pela empregada, quando
da sua demissão imotivada, não afasta o direito ao pagamento da
indenização decorrente da estabilidade. Repeliu, assim, a alegação de
ofensa ao art. 10, II, "b", do ADCT (fls. 381/385).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados,
sob o fundamento de fls. 394/395.

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega nulidade do acórdão da
Turma e da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional,
sob o argumento de que, mesmo instadas por embargos de declaração,
permaneceram omissas quanto ao fato de que a recorrida não tinha
conhecimento de sua gravidez à época da rescisão do contrato. Apon-
ta, assim, violação dos artigos 5º, XXXV e LV, e 93, IX, da Cons-
tituição Federal.

No mérito, sustenta, em síntese, que a decisão afronta o art.
10, II, "b", do ADCT (fls. 399/410).

Contra-razões a fls. 415/419.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 396 e 399), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 44, 311 e 412) e o preparo
está correto (fl. 411), mas não deve prosseguir.

Não procede a alegação de nulidade do acórdão da Turma e
da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional, sob o
argumento de que, mesmo instados por embargos de declaração, per-
maneceram omissos quanto ao fato de que a recorrida não tinha
conhecimento de sua gravidez à época da rescisão do contrato.

Ao não conhecer dos embargos quanto ao item "nulidade do
acórdão da Turma por negativa de prestação jurisdicional", a decisão
recorrida registra que a Turma decidiu que: "A proteção constitu-
cional insculpida no art. 10, inciso II, b, do ADCT atinge tanto a
gestante quanto o nascituro e único requisito objetivo para sua con-
cessão é a existência da gravidez, independentemente do conheci-
mento de qualquer das partes envolvidas na relação de emprego" (fl.
383).

E, com relação ao tema "gestante - estabilidade provisória",
explicita que, nos termos da Súmula nº 244 desta Corte, o des-
conhecimento da gravidez pela empregada quando da sua demissão
imotivada não afasta o direito ao pagamento da indenização de-
corrente da estabilidade (fls. 381 e 384).

Diante desse contexto, em que houve manifestação, tanto
pela Turma quanto na decisão recorrida, sobre o fato suscitado pela
recorrente, permanece intacto o art. 93, IX, da Constituição Federal.

Quanto ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal,
inviável é o exame, uma vez que o dispositivo adequado para via-
bilizar o recurso, no que tange à referida nulidade, é o art. 93, IX, da
Constituição Federal.

No mérito, o recurso também não deve prosseguir.
Toda a argumentação da recorrente é a de que a decisão

recorrida, ao manter a condenação ao pagamento de indenização
decorrente de estabilidade provisória, não obstante o desconhecimen-
to da recorrida de sua gravidez, à época da rescisão do contrato, teria
violado o art. 10, II, "b", do ADCT.

Sem razão.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido

de que basta a confirmação da condição de gestante para o im-
plemento da estabilidade provisória. Precedentes:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ESTABILIDADE DE GESTANTE. ART. 10, II, B,
DO ADCT. Ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal têm
entendimento no sentido de que basta a confirmação da condição de
gestante para o implemento da estabilidade provisória. Agravo re-
gimental a que se nega provimento.( AI-AgR 277381 / SC - SANTA
CATARINA, Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma , DJ 22-
09-2006 PP-00047).

"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRABA-
LHISTA. RECURSOS TRABALHISTAS. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA AFETA À NORMA INFRA-
CONSTITUCIONAL. ESTABILIDADE DA GESTANTE. ADCT-
CF/88, ARTIGO 10, II, "B". APLICABILIDADE. 1. A questão acer-
ca dos pressupostos de cabimento de recursos está afeta à norma
processual, o que não dá ensejo ao recurso extraordinário por ale-
gação de ofensa direta a dispositivo da Constituição Federal. 2. Exa-
me do mérito da lide. Impossibilidade. A matéria não foi apreciada na
instância de origem, dado que o recurso de revista não ultrapassou a
fase de conhecimento. Hipótese em que não há falar em negativa de
prestação jurisdicional e inobservância do princípio do devido pro-
cesso legal. 3. ADCT-CF/88, artigo 10, II, "b". Norma transitória

que não condiciona a fruição do benefício concedido à empregada

gestante à comunicação de sua gravidez ao empregador. Pre-
cedente. Agravo regimental não provido." (RE-AgR 339713 / SP -
SÃO PAULO, Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ 02-
08-2002 PP-00105 - sem grifos no original).

Nesse contexto, não afronta o art. 10, II, "b", do ADCT a
decisão de que o desconhecimento da gravidez pela recorrida não
afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da esta-
bilidade.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-611116/1999.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : MARIA EUNICE LEMOS NOVAIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. -

BEM

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "folgas decorrentes de acordo coletivo - Plano
Verão - extinção do contrato de trabalho por aposentadoria - con-
versão em pecúnia", explicitando que o acórdão da Turma está em
conformidade com entendimento desta Corte, de que é "incabível a
conversão do valor correspondente às folgas remuneradas em pe-
cúnia, quando extinto o contrato de trabalho pelo advento da apo-
sentadoria voluntária"(fl. 368).

Rejeitou, ainda, os embargos de declaração que se seguiram,
enfatizando que "consta, efetivamente, na petição inicial, que a ex-
tinção do contrato de trabalho deu-se em decorrência da aposen-
tadoria espontânea, fato este que, contrário ao interesse da recla-
mante, apenas corrobora o acerto da decisão, proferida em conso-
nância com a jurisprudência da Casa" (fls. 380/381).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e sustenta que o acordo coletivo
prevê expressamente a conversão das folgas remuneratórias em pe-
cúnia. Aponta violação dos artigos 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Cons-
tituição Federal (fls. 385/391).

Contra-razões a fls. 394/396.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
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D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 382 e 385), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 9, 287 e 294) e o preparo está
correto (fl. 338), mas não deve prosseguir.

Insiste a recorrente que faz jus ao recebimento, em pecúnia,
do saldo de folgas remuneradas, objeto de acordo coletivo.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos, consigna
que o acórdão da Turma está em conformidade com o entendimento
desta Corte, de que é "incabível a conversão do valor correspondente
às folgas remuneradas em pecúnia, quando extinto o contrato de
trabalho pelo advento da aposentadoria voluntária"(fls. 363/396).

Enfatizou, ainda, por ocasião do julgamento dos embargos de
declaração, que "consta, efetivamente, na petição inicial, que a ex-
tinção do contrato de trabalho deu-se em decorrência da aposen-
tadoria espontânea" (fl. 380).

A lide, tal como decidida, não viola literal e diretamente o
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, uma vez que em nenhum
momento negou-se reconhecimento ao acordo coletivo, mas, ao con-
trário, deu-se-lhe plena eficácia.

O que se discute é a exigibilidade da obrigação nele prevista,
ou seja, conversão de folgas remuneradas em pecúnia, após a apo-
sentadoria voluntária.

E a decisão recorrida consigna expressamente que a pre-
tensão não encontra respaldo, e o faz com base no próprio acordo
coletivo, que, conforme explicita, "versa sobre a inconversibilidade
das folgas em dinheiro" (fl. 367)

Intacto, pois, o art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.
Quanto ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, também

inviável o recurso, uma vez que o Supremo Tribunal Federal pro-
clama a impossibilidade de sua violação literal e direta.

A lesão a esse dispositivo depende de ofensa a norma in-
fraconstitucional, e, assim, somente depois de caracterizada esta úl-
tima, pode-se, indireta, e, portanto, de forma reflexa, concluir que
aquele igualmente foi desrespeitado. Precedentes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-653073/2000.3

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-

SAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES

DE MESAS TELEFÔNICAS (TELEFONISTAS EM

GERAL) DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO NORTE - SINTEL/RN

ADVOGADOS : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E DR. GUSTA-
VO TEIXEIRA RAMOS

RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO GRANDE DO

NORTE S.A.- TELERN

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão de fls. 428/431, complementada às fls.

441/444, que não conheceu de seus embargos, o recorrente interpõe
recurso extraordinário.

Em suas razões de fls. 448/463, argumenta que a decisão
recorrida, ao desprezar a cláusula 2ª, § 5º do acordo coletivo de
1992/1993, que disciplinou o reajuste salarial, com fundamento na
Súmula nº 375 desta Corte, que dispõe, in verbis:"Reajustes salariais
previstos em norma coletiva. Prevalência da legislação de política
salarial. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 69 da SDI-1 e da
Orientação Jurisprudencial nº 40 da SDI-2) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05. Os reajustes salariais previstos em norma coletiva de tra-
balho não prevalecem frente à legislação superveniente de política
salarial. (ex-Ojs nº 69 da SDI-1 - Inserida em 14.03.1994 e nº 40 da
SDI-2 - Inserida em 20.09.2000)", teria violado os arts. 5º, XXXVI e
7º, XXVI, da Constituição Federal.

Contra-razões a fls. 468/469.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 445 e 448), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 14 e 382), as custas (fl. 464)
foram recolhidas a contento, mas não deve prosseguir.

O Supremo Tribunal Federal tem firme e reiterada juris-
prudência no sentido de que as normas de política salarial, dada a sua
natureza de ordem pública, prevalecem sem restrições sob normas
coletivas, eliminando seus efeitos jurídicos em nome da estabilidade
econômica.

Efetivamente:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. NORMA SUPERVENIENTE
QUE ALTERA O PADRÃO MONETÁRIO. SENTENÇA NORMA-
TIVA. REAJUSTE SALARIAL. COISA JULGADA E DIREITO
ADQUIRIDO. A sentença normativa tem natureza singular e projeta
no mundo jurídico apenas norma de caráter genérica e abstrata, em-
bora nela se reconheça a existência da eficácia da coisa julgada
formal no período de vigência mínima definida em lei (art. 873,
CLT), e, no âmbito do direito substancial, coisa julgada material em
relação à eficácia concreta já produzida. É norma editada no vazio
legal. Porém, editada a lei, norma de caráter imperativo, esta se
sobrepõe a todas as demais fontes secundárias de direito convenção,
acordo ou sentença normativa -, sendo nula, de pleno direito, dis-
posição de convenção ou acordo coletivo que contrarie proibição ou
norma disciplinadora do governo ou concernente a política salarial
vigente (art. 623, CLT). A sentença normativa firmada ante os pres-
supostos legais então vigentes pode ser derrogada por normas pos-
teriores que venham a imprimir nova política econômica-monetária,
por ser de ordem pública, de aplicação imediata e geral, sendo de-
masiado extremismo afirmar-se a existência de ofensa ao ato jurídico
perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, em face de a decisão
recorrida haver adequado os reajustes salariais da categoria, emer-
gentes de acordo em dissídio coletivo, ao plano de estabilização
econômica. Agravo Regimental conhecido, mas desprovido". (STF-
AGARG-138.553/95, Relator Ministro Maurício Corrêa, D.J.U. de
08/09/95). (fls. 430/431).

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Convenção coletiva de trabalho. Reajustes salariais. Alteração de pa-
drão monetário. Norma que fixa nova política salarial. Prevalência
sobre acordo coletivo. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se
nega provimento"(AI-AgR556959/RJ-Relator Min. Gilmar Mendes,
DJ-26-5-2006).

"EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: ausên-
cia de prequestionamento de dispositivos constitucionais invocados
no RE (CF, artigos 1º, IV, e 7º, VI): incidência das Súmulas 282 e
356). 2. Reajuste de salários: a lei superveniente que altera a política
salarial prevalece sobre os acordos e convenções coletivos: prece-
dentes. 3. Agravo regimental: necessidade de impugnação dos fun-
damentos da decisão agravada" (RISTF, art. 317, § 1º). (AI-AgR-
197473/PR-Paraná, Relator, Min. Sepúlveda Pertence, DJ-17-12-
2004).

"DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que negou
seguimento a RE, a, contra acórdão proferido pelo Tribunal Superior
do Trabalho, assim ementado: "Jurisprudência predominante desta
Corte tem admitido a inclusão tácita de cláusula rebus sic stantibus
nas disposições normativas particulares atinentes à matéria de re-
composição salarial, dado o interesse público identificado nas normas
de saneamento da economia, detre as quais se inserem as de política
salarial. Nesse passo, tem-se que as condições pactuadas hão de ceder
aplicabilidade à disciplina legal superveniente, se com ela incom-
patível." Alega-se violação dos artigos 1o, IV, 5o, XXXVI, e 7o, VI
e XXVI, da Constituição Federal. Os artigos 1o, IV, e 7, VI, da
Constituição não foram examinados pelo acórdão recorrido e não
foram opostos embargos de declaração: incidem as Súmulas 282 e
356. Quanto aos demais dispositivos constitucionais, aplica-se a ju-
risprudência desta Suprema Corte no sentido de que prevalece sobre
os acordos e convenções coletivos lei superveniente que altere a
política salarial, v.g. RE 212.136-AgR, Carlos Velloso, 2a T, DJ
21.02.2003; e RE 199.905, Maurício Corrêa, 2a T, DJ 15.09.2000,
este último com a seguinte ementa: "RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. REAJUSTE DE SALÁRIOS, COM BASE NO INPC. CLÁU-
SULA FIXADA EM ACORDO COLETIVO, COM VIGÊNCIA DE-
TERMINADA A PARTIR DE MARÇO DE 1986. DECRETO-LEI
Nº 2.283/86, SUCEDIDO PELO DECRETO-LEI Nº 2.284/86. PLA-
NO CRUZADO. NORMA SUPERVENIENTE. 1. A sentença ho-
mologatória de acordo coletivo tem natureza singular e projeta no
mundo jurídico uma norma de caráter genérico e abstrato, embora
nela se reconheça a existência de eficácia da coisa julgada formal no
período de vigência mínima definida em lei, e, no âmbito do direito
substancial, coisa julgada material em relação à eficácia concreta já
produzida. 2. Firmada ante os pressupostos legais autorizadores então
vigentes, a sentença normativa pode ser derrogada por disposições
legais que venham a imprimir nova política econômica-monetária, por
ser de ordem pública, de aplicação imediata e geral, sendo demasiado
extremismo afirmar-se a existência de ato jurídico perfeito, direito
adquirido e coisa julgada, para infirmar preceito legal que veio dispor
contrariamente ao que avençado em acordo ou dissídio coletivo." Na
linha dos precedentes, nego provimento ao agravo". (AI 197.473-5 -
Paraná. Relator, Ministro Sepúlveda Pertence - DJ-30-08-2004).

"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade.
Alteração do padrão monetário: Decretos-leis nºs 2.283 e 2.284. Apli-
cação imediata. Reajustes salariais em acordo trabalhista. Ofensa ao
ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada. Ausência.
Agravo Regimental não provido. Precedentes. Não caracteriza limi-
tação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada,
a aplicação imediata das normas que alteram o padrão monetário e
estabelecem critérios para conversão de valores em face dessa al-
teração, mesmo em face do acordo celebrado em dissídio coletivo".
(RE-AgR 194043 - Rio Grande do Sul. Relator, Min.Cezar Peluso.
DJ-12-03-2004).

Intacto, pois o art. 7º, XXVI, da Constituição Federal.
Não procede, outrossim, a alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI,

da Constituição Federal.
O Supremo Tribunal Federal proclama a impossibilidade de

sua violação literal e direta. A lesão a esse dispositivo depende de
ofensa a norma infraconstitucional, e, assim, somente depois de ca-
racterizada esta última, pode-se, indireta, e, portanto, de forma re-
flexa, concluir que aquele igualmente foi desrespeitado. Preceden-
tes:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV, LV, 7º, XXIX E 93, IX. I - Alegação de ofensa à
Constituição que, se ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não
autoriza a admissão do recurso extraordinário. II - Ao Judiciário cabe,
no conflito de interesses, fazer valer a vontade concreta da lei, in-
terpretando-a. Se, em tal operação, interpreta razoavelmente ou de-
sarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da legalidade, ino-
correndo o contencioso constitucional. III - Agravo não provido."
(RE-AgR 245580 / PR, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 08-03-
2002 PP-00061).

"A ofensa a preceito constitucional, para que autorize o re-
curso extraordinário, há de ser "direta e frontal" (RTJ 107/661,
120/912, 125/705, 155/921, 165/332, STF-RT 717/299, 731/184,
759/161), "direta, e não indireta, reflexa" (RTJ 152/948, 152/955),
"direta e não por via reflexa" (RTJ 105/704; neste sentido: RTJ
105/1.279, 127/758, 128/886; STF-RT 640/229)."

"Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu re-
conhecimento depende de rever a interpretação dado à norma or-
dinária pela decisão recorrida, caso em que é a hierarquia infra-
constitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza
de questão federal. Admitir o recurso extraordinário por ofensa re-
flexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em
questões constitucionais todas as controvérsias sobre a interpretação
da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e
os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da
Justiça dos Estados para a inteligência do direito local "(RTF
161/297)." (in Código de Processo Civil de Theotonio Negrão - 31ª
edição - pg. 1.822)".

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766972-14>

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-677.697/2000.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-

CHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : ORLANDO GRANADIER

ADVOGADA : DRA. ROSEMEIRE DIAS DOS SANTOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente, quanto ao tema "turno ininterrupto de revezamento - ino-
corrência - previsão - norma coletiva - fixação de jornada superior a
seis horas - deferimento - horas extras - validade", sob o fundamento
de que incide a Súmula nº 126 desta Corte e de que não está con-
figurada a apontada violação do art. 7º, XIV, da Constituição Federal
(fls. 321/323).

Inconformada, a recorrente interpõe recurso extraordinário,
com base no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega re-
percussão geral da questão, nos termos dos artigos 543-A e 543-B do
CPC. Indica ofensa ao art. 7º, XIV, da Constituição Federal (fls.
327/332).

Contra-razões a fls. 336/338.
Com esse breve re l a t ó r i o ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 324 e 327), está subscrito por
advogado regularmente constituído (fls. 271/271v.), o preparo (fls.
333) e o depósito recursal (fls. 77, 128, 262, 315 e 334) estão
corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão não conheceu do recurso de embargos da re-
corrente, quanto ao tema "turno ininterrupto de revezamento - ino-
corrência - previsão - norma coletiva - fixação de jornada superior a
seis horas - deferimento - horas extras - validade", sob o fundamento
de que:

"Constata-se, na hipótese, que o Regional, soberano na aná-
lise das provas, registrou expressamente, à fls.173, que nenhuma das
cláusulas coletivas invocadas pelo Reclamado fixava jornada superior
a seis horas aos trabalhadores sujeitos ao turno ininterrupto de re-
vezamento. Para se concluir, portanto, diversamente, como pretende o
Reclamado, no sentido de que havia previsão expressa na norma
coletiva de jornada de oito horas aos empregados vinculados ao turno,
seria necessário, no mínimo reexaminar a norma coletiva em apreço,
procedimento vedado à luz da Súmula nº 126 da Casa.
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Fixado, portanto, pelo Regional que não havia previsão na
norma coletiva da categoria de jornada de trabalho diversa de seis
horas diárias aos empregados submetidos ao turno ininterrupto de
revezamento, fica afastada a ofensa do artigo 7º, inciso XIV, da
CFB/88. Tampouco há que se falar em contrariedade à Súmula nº 453
do TST, pois esta estabelece que fixada jornada superior a seis horas
e limitada a oito horas, por meio de regular negociação coletiva, os
trabalhadores sujeitos ao turno ininterrupto de revezamento não têm
direito ao pagamento das sétimas e oitavas horas como extras, en-
tretanto, na hipótese não existe norma coletiva neste sentido." (fl.
323)

Além de a decisão, nesse particular, ter conteúdo processual,
o que, por si só, já inviabilizaria o recurso extraordinário, o fato é que
também é categórica ao consignar que o Regional fixou "que não
havia previsão na norma coletiva da categoria de jornada de trabalho
diversa de seis horas diárias aos empregados submetidos ao turno
ininterrupto de revezamento", conclusão que, longe de violar qualquer
dispositivo, evidencia que a pretensão da recorrente é alterar o re-
ferido quadro. Tem pertinência, ao caso, a Súmula nº 279 do STF.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AR-695.056/2000.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : RENE PAUL PENAFORT

ADVOGADOS : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO E DRA. RITA
DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDA : VASP - VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. AFONSO MARIA VAZ DE REZENDE

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Contra a decisão recorrida de fls. 293/297, complementada a

fls. 306/308, que julgou improcedente a ação rescisória, com fun-
damento nas Súmulas nºs 83 desta Corte e 343 do STF, o recorrente
interpõe recurso extraordinário, com base no artigo 102, III, "a", da
Constituição Federal.

Em suas razões, argúi preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional. Argumenta que, não obstante provocada por
embargos de declaração, a decisão recorrida não se manifestou sobre
os arts. 7º, VI e XXVI, e 5º, XXXVI, ambos da Constituição Federal.
No mérito, insiste na ofensa à coisa julgada, ponderando que a Sú-
mula nº 297 desta Corte não se aplica ao caso, uma vez que se refere
às condições de trabalho, enquanto que a lide envolve verba de
natureza salarial, ou seja, incorporação de reajuste salarial e de pro-
dutividade ao salário do recorrente (fls. 312/322).

Sem contra-razões (certidão de fl. 325).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 309 e 312), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 23/24) e o preparo está cor-
reto (fl. 323), mas não deve prosseguir.

Não procede a preliminar de negativa de prestação juris-
dicional. A decisão está afeta à integração ao salário do adicional de
produtividade, previsto em sentença normativa, e que o acórdão res-
cindendo entendeu não ser devida, aplicando a Súmula nº 277 desta
Corte, que dispõe:

"As condições de trabalho alcançadas por força de sentença
normativa vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma de-
finitiva, os contratos."

E nesse contexto, a decisão recorrida deixou explicitado que
a lide não foi solucionada sob o enfoque da lei salarial, nem das
condições de trabalho, e muito menos da coisa julgada (confira-se a
fl. 307, in fine), quando rejeitou os embargos de declaração.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao mérito, melhor sorte não espera o recorrente. Não

há violação do art. 7º, VI e XXVI da Constituição Federal, uma vez
que, em momento algum, negou-se validade à norma coletiva. O que
apreciou a decisão recorrida foi o alcance da norma que dispôs sobre
a produtividade, e o fez ressaltando que as condições de trabalho e de
salário, previstas em convenção, acordo coletivo ou sentença nor-
mativa, vigora apenas no prazo assinado no referido instrumento, e
aplicou a Súmula nº 277 desta Corte.

Já no que se refere à coisa julgada, a pretensão do recorrente,
de demonstrar que houve sua ofensa, também não procede, uma vez
que a decisão recorrida deixa explícito que o acórdão rescindendo não
a examinou, no que resulta na falta de prequestionamento do tema,
para efeito de recurso extraordinário. Pertinência das Súmulas nºs 282
e 356 do STF.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-A-E-RR-706.729/2000.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FREDOLINO LASCH

ADVOGADO : DR. DANIEL MARTINS FELZEMBURG

RECORRIDA : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de embargos. Quanto à "preliminar de nulidade", por não demons-
trado violação de dispositivo de lei, nem divergência jurisprudencial.
No que tange ao tema "equiparação salarial - reestruturação do qua-
dro de carreira - ausência de homologação", com fundamento no item
nº 29 da Orientação Jurisprudencial Transitória da SBDI-1 desta Cor-
te (fls. 251/252).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
somente para sanar omissão relativamente à preliminar de nulidade
(fls. 266/267).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Alega repercussão
geral da matéria, nos termos do art. 543-A do CPC. Argúi a nulidade
da decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional, apon-
tando violação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CF.
Quanto ao mérito, indica ofensa aos artigos 5º, XXXVI, e 173, § 1º,
II, da Constituição Federal (fls. 271/287).

Sem contra-razões (certidão de fl. 290).
Com esse breve re l a t ó r i o , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 268 e 271), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 14, 19 e 247) e o preparo está
correto (fl. 288), mas não deve prosseguir.

O recorrente alega a nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que, não obs-
tante a oposição de embargos de declaração, não houve manifestação
acerca da alegada violação dos arts. 5º, XXXVI, e 173, § 1º, II, da
Constituição Federal.

Sem razão.
No v. acórdão impugnado, na fase dos embargos de de-

claração, consta in verbis:
"O Reclamante alega que o acórdão embargado ficou omisso

com relação a ofensa aos arts. 5º, XXXVI e 173, § 1º, inciso II, da
Constituição da República.

Razão não lhe assiste, pois conforme o disposto no item nº
336 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1/TST, desnecessário o
exame das violações a texto da Constituição, quando a situação re-
velada no processo está em sintonia com a jurisprudência pacificada
nesta Corte." (fl. 267)

Certa ou errada, houve a entrega da prestação jurisdicional,
uma vez que a decisão recorrida manifesta-se sobre ambos os arts. 5º,
XXXVI, e 173, § 1º, II, da Constituição Federal.

Intacto, pois, o art. 93, IX, da Constituição Federal. Saliente-
se, ainda, que o art. 5º, XXXV, LIV e LV, do mesmo diploma
constitucional não legitima o pedido de negativa de prestação ju-
risdicional.

Quanto ao mérito, também não prospera o recurso.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo do recor-

rente quanto ao tema "equiparação salarial - reestruturação do quadro
de carreira - ausência de homologação", sob o fundamento de que:

"Esta Corte vem reiteradamente decidindo que a falta de
homologação pelo Ministério do Trabalho da reestruturação intro-
duzida em 1991 no quadro de carreira em vigor desde 1977 não
compromete a validade das novas regras que vêm sendo observa-
das.

Nesse sentido é o item nº 29 da Orientação Jurisprudencial
Transitória da SBDI-1:

'CEEE. Equiparação salarial. Quadro de carreira. Reestru-
turação em 1991. Válido. O quadro de carreira implantado na CEEE
em 1977 foi homologado pelo Ministério do Trabalho. A reestru-
turação procedida em 1991, mesmo não homologada, é válida.'

Não vislumbro a alegada violação dos artigos 5º, XXXVI, e
7º, XXX, da Constituição da República, pois existe um quadro de
carreira que obsta a pretensão de equiparação salarial.

Não ficou caracterizada a ofensa ao artigo 461, § 2º, da CLT,
na medida em que restou reconhecida a existência de quadro de
carreira que, ainda que não homologado, impõem-se como óbice ao
deferimento da pretensão isonômica,..." (fls. 231/232)

A decisão está, pois, circunscrita ao exame dos pressupostos
relativos à equiparação salarial, previstos no art. 461 da CLT e,
igualmente, na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 29, da SDI-
1 desta Corte, o que revela a sua natureza infraconstitucional e,
consequentemente, a impossibilidade de violação literal e direta dos
art. 5º, XXXVI, e 173, §1º, II ambos da Constituição Federal.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-RR-805.515/01.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS DE ARTEFATOS DE BORRACHA, DE PNEU-

MÁTICOS E AFINS DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADA : DRA. CRISTANE DE MOURA DIBE

RECORRIDOS : TYRESOLES DE FEIRA DE SANTANA S.A - RE-

FORMADORA DE PNEUS E OUTRAS

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos

interposto pelo recorrente, quanto ao tema "nulidade do acórdão -
negativa de prestação jurisdicional", sob o fundamento de que: "...não
vislumbro afronta aos arts. 93, IX, da Constituição da República e
832 e 896 da CLT, merecendo manutenção o acórdão recorrido, as-
securatório do direito dos litigantes à completa prestação jurisdi-
cional, com o exame e a solução das questões de fato e de direito
ventiladas, sobretudo as relevantes ao deslinde da controvérsia." (fl.
413/419).

Irresignado, interpõe recurso extraordinário, com base no ar-
tigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta com a re-
percussão geral, sob o fundamento de que a questão tem relevância
social. No mérito, sustenta, em síntese, que a decisão recorrida viola
os arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição Federal, sob o argumento de
que: "...não houve qualquer nulidade de prestação jurisdicional a ser
sanada, haja vista que a argüição de ilegitimidade passiva ad causam
apresentada pela Reclamada, em seus Embargos de Declaração, acos-
tados às 331/336, foi devidamente apreciada pelo Egrégio Tribunal."
(fls. 436/441).

Contra-razões a fls. 446/449.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 517 e 519), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 42, 401/402 e 427) e o pre-
paro está correto (fl. 443), mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do AI-QO664567/RS
(Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 06-09-2007 PP-00037), por una-
nimidade, concluiu que:

"...a exigência da demonstração formal e fundamentada no
recurso extraordinário da repercussão geral das questões constitu-
cionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido
tenha ocorrido a partir de 03 de maio de 2007, data da publicação da
Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007".

E, ainda explicita que:
"1 . Inclui-se no âmbito do juízo de admissibilidade - seja na

origem, seja no Supremo Tribunal - verificar se o recorrente, em
preliminar do recurso extraordinário, desenvolveu fundamentação es-
pecificamente voltada para a demonstração, no caso concreto, da
existência de repercussão geral (C.Pr.Civil, art. 543-A, § 2º; RISTF,
art. 327). 2. Cuida-se de requisito formal, ônus do recorrente, que, se
dele não se desincumbir, impede a análise da efetiva existência da
repercussão geral, esta sim sujeita "à apreciação exclusiva do Su-
premo Tribunal Federal" (Art. 543-A, § 2º)." (sem grifo no ori-
ginal).

O recorrente, em suas razões, limita-se a alegar que:
"A discussão trazida a este Excelso Pretório norteia os di-

reitos sociais, e é cediço que a atual Constituição Brasileira traz um
capítulo próprio sobre os direitos sociais (cap. II do tít. II) onde esta
corte têm dentro de sua competências a de ser guardiã destes di-
reitos.

Neste diapasão podemos afirmar, conforme conceito de José
Afonso da Silva, que os direitos sociais, como dimensão dos direitos
fundamentais do homem, são prestações positivas estatais, enunciadas
em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de
vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de
situações sociais desiguais (Curso de Direito Constitucional Positivo ,
São Paulo, Malheiros Editores, 1993). Portanto, em se tratando de
direitos dos trabalhadores, inerentes a toda a classe brasileira, resta
notório que a questão trazida pelo recorrente tem repercussão geral na
nação brasileira, estando, por conseguinte em total sintonia com a
inovação trazida pela Emenda 45/2004 que incluiu o parágrafo 3º no
art. 102 da Carta Magna." (fl. 438)

Referida argumentação tem conteúdo genérico, insusceptível,
por isso mesmo, de atender a exigência da repercussão geral, que,
para sua caracterização, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar,
com específica fundamentação, em que ponto estaria a decisão re-
corrida infringido o preceito constitucional, de forma a atingir direitos
ou interesses que extrapolem o âmbito das partes, nos termos do
artigo 543-A, § 2º, do CPC.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-AIRR e RR-750.816/2001.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

ADVOGADA : DRA. MICHAELA DOMINGUEZ DUTRA
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RECORRIDO : EVAIR RICARDO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES

RECORRIDA : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. RENATO LÔBO GUIMARÃES

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "complementação de aposentadoria - com-
petência da Justiça do Trabalho", sob o fundamento de que, em se
tratando de demanda que envolve pedido de complementação de
aposentadoria, decorrente do contrato de trabalho, a competência é da
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.
Afastou a alegada violação aos arts. 5º, LIII, 114, e 202, § 2º, da
Constituição Federal (fls. 1.338/1.400).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 1.413/1.421).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
base no art. 102, III, "a", da CF. Sustenta, em síntese, a incom-
petência da Justiça do Trabalho, visto que a relação entre a PETROS
e o recorrido é de natureza previdenciária, sendo competente a Justiça
comum. Aponta violação dos arts. 5º, LIII, 114 e 202, § 2º, da
Constituição Federal (fls. 1.425/1.434).

Contra-razões a fls. 1.441/1.444.
Com esse breve R E L AT Ó R I O ,
D E C I D O.

O recurso é tempestivo (fls. 1.422 e 1.425), está subscrito
por advogado regularmente constituído (fls. 1.372 e 1.373), as custas
(fl. 1435) e os depósitos recursais (fls. 1.102, 1.206 e 1.371) estão
corretos, mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida consigna, taxativamente, que a com-
petência para o exame do pedido de complementação de aposen-
tadoria é da Justiça do Trabalho, sob o fundamento de que o:

".....pedido calcado em normas de complementação de be-
nefícios previdenciários se assenta sobre direito oriundo do contrato
de trabalho havido entre o reclamante e seu ex-empregador, ins-
tituidor e subvencionador da entidade fechada de previdência privada
responsável pelo pagamento do benefício..." (fl. 1.392).

Logo, não procede a alegação de ofensa ao art. 114 da
Constituição Federal, como pretende a recorrente, a pretexto de que a
relação jurídica seria de natureza previdenciária, e, assim, estaria
afeta à Justiça comum.

O e. Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à
Justiça do Trabalho decidir a lide que envolve pedido de comple-
mentação de aposentadoria que decorre do contrato de trabalho, con-
forme precedentes, que envolvem a própria recorrente:

"EMENTA: I. Justiça do Trabalho: competência (CF, art.
114): pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é da
Justiça do Trabalho a competência para dirimir controvérsias relativas
à complementação de proventos de aposentadoria quando decorrentes
de contrato de trabalho: precedentes. II. (....). (AI-AgR609650/RJ,
Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 10-08-
2007 PP-00025).

Despacho
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário. Bem examinados os autos, ve-
rifico que a cópia do acórdão proferido no recurso de embargos em
embargos de declaração em recurso de revista está parcialmente ile-
gível, o que inviabiliza a admissibilidade do recurso. Segundo a
jurisprudência deste Tribunal, o agravo de instrumento deve ser ins-
truído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas (Súmula 288 do STF). A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo, com base no § 1º do art. 21 do RISTF e no art. 557 do CPC.
Ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. É que a
Corte tem se orientado no sentido de que compete à Justiça do
Trabalho o julgamento de pedido de complementação de aposen-
tadoria fundado em contrato de trabalho. O acórdão recorrido não
divergiu desse entendimento. Nesse sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 538.939-AgR/SC, Rel. Min. Carlos Velloso;
AI 485.651-AgR/PB, Rel. Min. Eros Grau; RE 237.399-AgR/SP, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; e AI 198.260-AgR/MG, Rel. Min. Sydney
Sanches. Isso posto, nego seguimento ao recurso". Publique-se. Bra-
sília, 29 de março de 2007. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI -
Relator (AI 619840/DF, DJ 13/04/2007, PP-00136).

"DECISÃO: Agravo de instrumento de decisão que inad-
mitiu RREE, a, interpostos pela Fundação Petrobrás de Seguridade
Social - PETROS e Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, contra acór-
dão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado (f. 305):
"AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA PETROBRÁS E DA PE-
TROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARGUI-
ÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.
114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO. É firme
o posicionamento desta Corte trabalhista no sentido de que a lide,
quanto à complementação de aposentadoria, origina-se do contrato de
trabalho, qual seja, o ingresso do empregado ao plano de previdência
decorre do contrato de trabalho havido entre as partes, atraindo,
assim, a competência desta Justiça Especializada. Nega-se provimento
a ambos os agravos de instrumento." Alegam os RREE, em síntese, a
violação dos artigos 5º, LIII e LV; 7º, XI; 114; e 202, § 2º, da
Constituição Federal. Decido. É inviável o RE. Este Tribunal - su-
perando decisão em contrário (v.g. RE 113.259, 4.8.87, 2ª T., Ma-
deira) - assentou que é da Justiça do Trabalho a competência para
decidir sobre complementação de proventos de aposentadoria quando
decorrente de contrato de trabalho, v.g. AI 198.260-AgR, 07.08.2001,
1ª T, Sydney, cuja ementa possui o seguinte teor: "DIREITO CONS-
TITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JU-

RISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
OU DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, QUANDO DECOR-
RENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO. AGRAVO. 1. Este é o teor da decisão agravada: 'A questão
suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à
Justiça do Trabalho o julgamento das questões relativas à comple-
mentação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando de-
corrente de contrato de trabalho (Primeira Turma, RE-135.937, rel.
Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 26.08.94, e Segunda Turma,
RE-165.575, rel. Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 29.11.94).
Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º,
do R.I.S.T.F., art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e art. 557 do
C.P.C.)'. 2. E, no presente Agravo, não conseguiu o recorrente de-
monstrar o desacerto dessa decisão, sendo certo, ademais, que o tema
do art. 202, § 2 , da C.F., não se focalizou no acórdão recorrido. 3.
Agravo improvido." Portanto, correta a afirmação do Tribunal a quo
quanto à declaração de competência da Justiça do Trabalho para o
feito, assentada a premissa de fato de que a complementação de
aposentadoria decorreu do contrato de trabalho. Também, não há falar
em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte teve
acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada, no
caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante con-
trária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal Também, não há
falar em violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal. A parte
teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi pres-
tada, no caso, mediante decisão suficientemente motivada, não obs-
tante contrária à pretensão do recorrente, tendo o Tribunal a quo,
como se observa do acórdão proferido, justificado suas razões de
decidir: "o que a Constituição exige, no preceito invocado, é que a
decisão seja fundamentada, não, que a fundamentação seja correta:
declinadas no julgado as razões do decisum, está satisfeita a exigência
constitucional." (RE 140.370, Pertence, RTJ 150/269). Por fim, o
tema do artigo 7º, XI, da Constituição, dado por violado, em nenhum
momento foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto dos em-
bargos de declaração opostos: incidem as Súmulas 282 e 356. Nego
provimento ao agravo". Brasília, 20 de março de 2007. Ministro
SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator (AI 609650/RJ, DJ 29/03/2007,
PP-00049).

Registre-se que os artigos 5º, LIII, e 202, § 2º, da Cons-
tituição Federal não têm relação com a lide, visto que não tratam da
competência material da Justiça do Trabalho.

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha a recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-A-RR-751.748/01.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO : ROBSON HERMENEGILDO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho que negou seguimento ao seu recurso
de revista, quanto aos temas "horas extras - turno ininterrupto de
revezamento" e "divisor 180", com fundamento na Orientação Ju-
risprudencial nº 275 desta Corte (fls. 267/270).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos arts. 5º, II, e 7º, VI, XIII e XIV, da Constituição Federal (fls.
275/280).

Sem contra-razões (certidão de fl. 283).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 271 e 275), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fl. 281v), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto uma vez que a recorrente não efetuou o
pagamento das custas processuais, conforme estabelecem o artigo 511
do CPC e a Resolução nº 342, de 21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 5 de outubro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR-793.954/2001.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PAULO CÉSAR MATEUS

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E DR. MARTHIUS
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do

recorrente, com base na Orientação Jurisprudencial nº 26 da SBDI-1
Transitória desta Corte, cujos fundamentos estão assim sintetizados:

"EMBARGOS. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO
91/92. REAJUSTE DE 26,06%. CLÁUSULA NORMATIVA. BA-
NERJ. INCORPORAÇÃO. De acordo com o entendimento consa-
grado na Súmula nº 277 do TST, 'as condições de trabalho alcançadas
por força de sentença normativa vigoram no prazo assinado, não
integrando, de forma definitiva, os contratos'. A jurisprudência tem
estendido tal raciocínio também aos acordos e convenções coletivas
de trabalho. Precedentes da Corte. Embargos não conhecidos." (fl.
302)

O recorrente interpõe recurso extraordinário, com base no
artigo 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta, em síntese,
com a existência do direito à incorporação do percentual de 26,06%
à remuneração, porque ajustado em acordo coletivo. Indica violação
dos arts. 5º, XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal
(fls. 318/324).

Contra-razões a fls. 328/330.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 308 e 318), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fl. 6) e o preparo está correto
(fl. 325), mas não deve prosseguir.

A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos do
recorrente, invocando os termos da Orientação Jurisprudencial nº 26
da SBDI-1 Transitória desta Corte, no sentido de que:

"É de eficácia plena e imediata o caput da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj,
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive."

Rejeitou, em conseqüência, a alegada violação dos artigos 5º,
XXXVI, 7º, VI e XXVI, e 8º, VI, todos da Constituição Federal.

Fácil perceber-se que a lide foi solucionada com base na
"Cláusula 5ª", prevista em acordo coletivo, que regulou as condições
de trabalho, de salário e o prazo de sua duração, segundo inter-
pretação dada na decisão recorrida.

Diante desse contexto, não se constata a violação direta e
literal dos preceitos constitucionais em exame.

Priorizou-se a cláusula de reajuste previsto em acordo co-
letivo (7º, XXVI), e, igualmente, cumpriu-se o princípio da irre-
dutibilidade do salário (art. 7º, VI, da CF), ao ser observado o dis-
posto no instrumento coletivo.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal considerou in-
susceptíveis de ofensa, literal, e direta, os referidos preceitos da
Constituição Federal, em caso semelhante:

"EMENTA: Recurso extraordinário trabalhista: descabimen-
to: questão relativa a reajuste salarial decorrente do Plano Bresser,
resolvida à luz da interpretação de cláusula de acordo coletivo de
trabalho posterior ao plano econômico, de reexame vedado no RE;
alegada violação a dispositivos constitucionais que, se ocorresse, seria
indireta ou reflexa, que não viabiliza o extraordinário." (AI-AgR
490876/RJ - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ de 30.4.2004).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-601027/1999.9

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : HEITOR MANOEL PEREIRA

ADVOGADA : DRA. RAQUEL CRISTINA RIEGER

RECORRIDA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos do recor-

rente quanto ao tema "anistia - Lei nº 6.683/1979 - tempo de afas-
tamento por tempo de serviço", explicitando que as matérias de que
tratam os artigos 4º, § 3º, da Emenda Constitucional nº 26/85 e 8º,
caput, do ADCT carecem de prequestionamento, nos termos da Sú-
mula nº 297 desta Corte (fls. 360/365).

Enfatizou, por ocasião do julgamento dos embargos de de-
claração, que "a matéria concernente ao cômputo do tempo de afas-
tamento compulsório do empregado para efeito de indenização e
adicional de tempo de serviço, foi enfrentada pela Turma, contudo
não sob o enfoque constitucional, como decidido" (fl. 389).
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Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi a re-
percussão geral da questão discutida, e alega nulidade da decisão
recorrida por negativa de prestação jurisdicional, apontando violação
do art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal. No mérito,
sustenta, em síntese, que tem direito ao cômputo do período do
afastamento para efeito de cálculo das indenizações por tempo de
serviço. Aponta violação dos artigos 8º do ADCT e 4º, § 3º, da
Emenda Constitucional nº 26/85 (fls. 394/409).

Contra-razões a fls. 413/420.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 391 e 394), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 311/312 e 357) e o preparo
está correto (fl. 394), mas não deve prosseguir.

A alegação de violação do art. 5º, XXXV, LIV e LV, da
Constituição Federal (fls. 400/403), a pretexto de demonstrar que a
decisão recorrida teria incorrido em negativa de prestação jurisdi-
cional, não viabiliza o recurso extraordinário, uma vez que o dis-
positivo adequado para esse fim é o art. 93, IX, da Constituição
Federal.

No mérito, a ofensa apontada aos artigos 8º do ADCT e 4º,
§ 3º, da Emenda Constitucional nº 26/85 também não autoriza o
prosseguimento do recurso.

A decisão recorrida, ao não conhecer dos embargos quanto
ao tema "anistia - Lei nº 6.683/1979 - tempo de afastamento por
tempo de serviço", explicita que as matérias de que tratam os artigos
4º, § 3º, da Emenda Constitucional nº 26/85 e 8º, caput, do ADCT
carecem de prequestionamento, nos termos da Súmula nº 297 desta
Corte (fls. 360/365).

E, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração,
enfatiza que "a matéria concernente ao cômputo do tempo de afas-
tamento compulsório do empregado para efeito de indenização e
adicional de tempo de serviço, foi enfrentada pela Turma, contudo
não sob o enfoque constitucional, como decidido" (fl. 389).

Logo, a sua natureza é tipicamente processual, uma vez que
se limita ao exame de pressupostos de cabimento dos embargos,
circunstância que desautoriza o recurso extraordinário.

Nesse sentido, os precedentes do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 648.808-9 (619)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
AGTE.(S) : ESPÓLIO DE MARCELO SILVA FREITAS
ADV. (A / S) : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADV. (A/S) : MARCO FRIDOLIN SOMMER SANTOS E

OUTRO(A/S)
DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de

decisão que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Cons-
tituição) que tinha como violados os arts. 5º, XXXV, LIV e LV, 37, §
6º, 93, IX, e 173, §1º, II, da Carta Magna.

O agravante alega que o Tribunal a quo violou o devido
processo legal ao negar provimento a agravo de instrumento in-
terposto de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negara seguimento a recurso de revista por ausência de pres-
supostos de admissibilidade.

A controvérsia acerca da aferição dos pressupostos de ad-
missibilidade dos recursos trabalhistas cinge-se à norma processual
trabalhista, de ordem infraconstitucional. Eventual ofensa à Cons-
tituição, se existente, seria indireta ou reflexa, de sorte que seria
necessário exame prévio da norma infraconstitucional - no caso, a
Consolidação das Leis do Trabalho -, hipótese em que não se admite
o recurso extraordinário (cf. AI 416.864 e AI 372.349, rel. min.
Carlos Velloso; AI 417.464, rel. min. Ilmar Galvão; AI 322.409, rel.
min. Ellen Gracie; AI 266.565, rel. min. Sepúlveda Pertence; AI
357.389, rel. min. Celso de Mello, e AI 404.274, rel. min. Gilmar
Mendes).

Ademais, inexistem as alegadas ofensas aos arts. 5º, XXXV,
LIV e LV, e 93, IX, da Constituição, porquanto o acórdão recorrido
inequivocamente prestou jurisdição, sem ter violado os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Brasília, 26 de setembro de 2007.
Ministro JOAQUIM BARBOSA
Relator".
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 668.276-3 (643)
PROCED. :MATO GROSSO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) : TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTO-

MÓVEIS LTDA. E OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(

A/S)
ADV. (A/S ) : AGNALDO KAWASAKI E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : LAURO APARECIDO BORDIM
ADV. (A/S) : VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADV. (A/S) : ANDRÉ LUIZ FALQUETTI E SILVA
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. VIA RE-

CURSAL NÃO ESGOTADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO TRABALHISTA.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que não

admitiu recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc.
III, alínea a, da Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem por objeto o seguinte julgado do
Tribunal Superior do Trabalho: "RECURSO ORDINÁRIO - PRES-
SUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE - CUSTAS PROCESSUAIS -
RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM O DETERMINADO
NA SENTENÇA - O integral recolhimento das custas processuais é
pressuposto da admissibilidade do recurso interposto. Verificando-se
que o recurso foi interposto sem recolhimento integral das custas
processuais, há de ser mantida a decisão que denegou-lhe seguimento.
Agravo desprovido" (fl. 10).

3. Os Agravantes alegam que o acórdão recorrido teria afron-
tado o art. 5º, inc. LV, da Constituição da República (fl. 15).

Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
4. Razão jurídica não assiste aos Agravantes.
5. O agravo não pode ter seguimento, pois a decisão re-

corrida não se mostra de única ou de última instância. A juris-
prudência predominante deste Supremo Tribunal firmou entendimento
no sentido de que a decisão possibilitadora do recurso extraordinário
é aquela proferida em única ou última instância, porque a exigência,
insculpida no inc. III do art. 102 da Constituição da República, visa
ao esgotamento da jurisdição na origem. Incide, no caso, a Súmula
281 deste Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE
ÚLTIMA INSTÂNCIA. VIA RECURSAL NÃO ESGOTADA NA
ORIGEM. SÚMULA 281 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AI 514.515-AgR, de minha
relatoria , DJ 20.4.2007)

E ainda: RE 402.029-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
Primeira Turma, DJ 10.3.2006; AI 539.772-AgR, Rel. Min. Carlos
Velloso, Segunda Turma, DJ 23.9.2005; e AI 473.484-AgR, Rel. Min.
Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 8.4.2005.

6. A matéria posta à apreciação em sede recursal, relativa à
aferição dos pressupostos de admissibilidade dos recursos trabalhis-
tas, é de natureza infraconstitucional. A alegada ofensa à Consti-
tuição, se tivesse ocorrido, seria reflexa, o que não viabiliza o recurso
extraordinário.

Nesse sentido:
"TRABALHISTA. ADMISSIBILIDADE DE RECURSO.

MATÉRIA PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITU-
CIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de mul-
ta de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c
arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil" (AI
566.323- AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no origi-
nal).

E ainda: AI 582.619-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; RE 226.867-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, Primeira Turma, DJ 7.5.2004; AI 175.681-AgR, Rel. Min.
Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 20.8.1999; entre outros.

7. Ademais, as alegações de afronta aos princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de exame prévio
de normas infraconstitucionais, configuram, apenas, ofensa reflexa à
Constituição da República.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA INFRACONS-

TITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. Imposição de
multa de 1% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º,
c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil"
(AI 583.561-AgR, de minha relatoria, DJ 16.2.2007 - grifo no ori-
ginal).

E ainda: AI 562.809-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ 18.5.2007; AI 629.720-AgR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18.5.2007;
e AI 563.028-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 11.5.2007, entre
outros. Não há o que prover quanto às alegações da parte agra-
vante.

8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557 do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 8 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora".
"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO. I - O acórdão recorrido dirimiu a questão dos
autos com base na legislação processual trabalhista. Inadmissibilidade
do RE, porquanto a ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta.
II - Agravo regimental improvido". (AI-AgR 635795/SP, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ - 22/6/2007).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. 1. Prevalece neste Tribunal o entendimento de
que a interpretação da lei processual na aferição dos requisitos de
admissibilidade dos recursos trabalhistas tem natureza infraconsti-
tucional. Eventual ofensa à Constituição só ocorreria de forma in-
direta. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade,
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se
dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR 627684/AM , Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ -
29/6/2007) .

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRABALHISTA. MATÉRIA PROCESSUAL.
OFENSA INDIRETA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Prevalece

neste Tribunal o entendimento de que a interpretação da lei pro-

cessual na aferição dos requisitos de admissibilidade dos recursos

trabalhistas tem natureza infraconstitucional. Eventual ofensa à

Constituição só ocorreria de forma indireta. 2. A verificação, no
caso concreto, da ocorrência, ou não, de violação do direito ad-
quirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada situa-se no campo
infraconstitucional. 3. Reexame da matéria fático-probatória. Invia-
bilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal
Federal. Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-
AgR609948/SP, Segunda Turma, Relator Min. EROS GRAU, DJ 23-
02-2007, sem grifo no original).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-264/2003-342-01-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADOS : DRA. VALÉRIA DE SOUZA DUARTE DO AMARAL E
DR. ALEXANDRE MARQUES LANZA

RECORRIDO : JORGE LUIZ PEREIRA

ADVOGADA : DRA. ELAINE DE CARVALHO BANNACH NOGUEI-
RA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente, com fundamento no artigo 18, § 1º, da Lei nº
8.036/90 e na Orientação Jurisprudencial nº 341 desta Corte (fls.
121/125).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Aponta violação
dos artigos 5º, II e XXXVI, e 7º, III e XXIX, da Constituição da
República (fls. 128/136 - fax, e 139/140 e 144/150 - originais).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 154).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 126, 128 e 139), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fl. 17), as custas (fl. 141)
foram efetuadas a contento, mas não deve prosseguir.

A Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, acrescentou os
arts. 543-A e 543-B à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com o objetivo de regulamentar o § 3º do art. 102
da Constituição Federal, que trata do instituto da repercussão geral.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão do seu Pleno, ao
julgar a questão de ordem, argüida nos autos do Agravo de Ins-
trumento nº 664.567, por unanimidade, concluiu que: "...a exigência
da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da
repercussão geral das questões constitucionais discutidas só incide
quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir de 03

de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21,
de 30 de abril de 2007".

Considerando-se que a recorrente foi intimada da decisão
recorrida em 22/6/2007 (fl. 126), e que, no seu recurso, interposto em
9/7/2007 (fl. 128), não alega, em nenhum momento, relevância do
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões
debatidas, ônus processual que lhe é imposto pelo art. 543-A, § 2º, do
CPC, sua pretensão de submeter a decisão recorrida ao crivo do
Supremo Tribunal Federal não é viável, na medida em que seu re-
curso não atende a pressuposto intrínseco de admissibilidade.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

<!ID766972-15>

PROC. Nº TST-RE-AIRR-438/2002-037-03-40.2

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LABORATÓRIO SEDABEL LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PRADO FERREIRA

RECORRIDO : MAURÍCIO PONTES MAGALHÃES

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ÉRICA SOUZA LIMA DE MELLO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, com fundamento na Súmula nº 266 desta
Corte. Afastou a alegação de ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição
Federal (fls. 156/161).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário. Ar-
gumenta, em síntese, que a decisão recorrida, ao negar provimento ao
agravo de instrumento, afronta o disposto no art. 5º, LV, da Cons-
tituição Federal (fls. 164/167 - fac-símile, e 168/171 - originais).

Sem contra-razões (certidão de fl. 173).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 162 e 164/167 - fac-símile, e

168/171 - originais), está subscrito por advogado regularmente cons-
tituído (fl. 8), mas não deve prosseguir, visto que deserto, uma vez
que o recorrente não efetuou o pagamento das custas processuais,
conforme estabelecem o artigo 511 do CPC e a Resolução nº 342, de
21/5/2007 (DJ de 23/5/2007).

Esclareça-se, finalmente, que a hipótese não atrai a aplicação
do art. 511, § 2º, do CPC, porquanto não se trata de insuficiência do
valor do preparo, mas, sim, de sua total ausência.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR - 1921/2004-083-15-40.1

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GERDAU AÇOMINAS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : JOÃO ANTENOR MARTINS

ADVOGADO : DR. ROBERTO GUENJI KOGA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento da recorrente quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa
de 40%. Expurgos. Prescrição", com fundamento na Orientação Ju-
risprudencial nº 344 da SDI-1 desta Corte (fls. 116/118).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 122/136).

Contra-razões (fls. 135/152 - fax e 153/166 - original).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 119 e 122), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 36, 37/39 e 114), as custas
(fl. 137) e o depósito recursal (fls. 66 e 88) estão corretos, mas não
deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1

desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMEN-

TAÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

No que se refere à alegada ofensa ao ato jurídico perfeito e
acabado (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal), a matéria não foi
objeto da decisão recorrida, motivo pelo qual, dado à falta de pre-
questionamento, a hipótese atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF.

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-AIRR-85001/2006-021-09-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRE-

SAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE MARINGÁ E RE-

GIÃO NOROESTE DO PARANÁ - STEEM

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA RAMOS BETTEGA

RECORRIDOS : JURANDY APARECIDO PIZANI E OUTROS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao gravo de instru-

mento do recorrente quanto ao tema "CONTRIBUIÇÕES SINDI-
CAIS. EXTENSÃO A NÃO-ASSOCIADOS. IMPOSSIBILIDADE",
sob o fundamento de que a decisão do Regional está com con-
formidade com a jurisprudência desta Corte consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 17 e Precedente Normativo nº 119,
ambos da SDC (fls. 123/127).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação do artigo 8º, I e III, da Constituição Federal (fls.
130/136).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 139).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 128 e 130), está subscrito por

advogada regularmente constituída (fls. 23 e 113), as custas (fl. 137)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obrigam sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-E-A-RR-611/2003-046-01-00.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDA : ADINÁ AMARAL ANTUNES

ADVOGADA : DRA. CÁTIA REGINA BARBOSA
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D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de embargos da

recorrente quanto ao tema "responsabilidade pelo pagamento da multa
de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários", com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SDI-1 desta Corte
(fls. 155/161).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e § 3º, da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que cumpriu, na época
própria e conforme a legislação vigente, o pagamento da obrigação,
apontando, em conseqüência, violação do art. 5º, II e XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 164/170).

Contra-razões a fls. 173/178.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 162 e 164), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 120/122), mas não deve pros-
seguir, visto que deserto.

Esta Corte fixou o valor da condenação em R$ 11.475,03
(onze mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e três centavos) -(fl.
11 6 ) .

Houve depósito de R$ 9.618,00 (nove mil, seiscentos e de-
zoito reais) - (fl. 145) para o recurso de embargos e não foi alterado
o valor da condenação.

Por conseguinte, ao interpor o recurso extraordinário, era
ônus de a recorrente comprovar o depósito de R$ 1.857,03 (um mil,
oitocentos e cinqüenta e sete reais e três centavos) e não o fez.

Ressalte-se, por fim, que não se aplica ao caso o prazo
estabelecido no artigo 511, § 2º, do CPC, visto que esse dispositivo se
refere às custas processuais, enquanto o depósito recursal deve ser
efetuado no prazo para a interposição do recurso, conforme dispõe o
artigo 899, § 1º, da CLT.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-A-AIRR-163/2003-011-10-40.7

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : UNIÃO (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

ADVOGADO : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDOS : INÁCIO DIAS DE ALCÂNTARA E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOMAR ALVES MORENO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo da recor-

rente para manter o despacho agravado que negou seguimento ao seu
agravo de instrumento, por intempestividade, e, ainda, por ausência
da cópia da certidão de intimação do despacho denegatório da revista
(fls. 214/215, complementada a fls. 224/225).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a" e "b", da Constituição Federal. Indica
violação dos arts. 5º, II, 22, XXVII, 37, § 6º, 48, 97 e 221, XXVII,
da Constituição Federal (fls. 229/246).

Contra-razões (fls. 248/257).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que negou provimento ao agravo da

recorrente para manter o despacho agravado que negou seguimento ao
seu agravo de instrumento, por intempestividade, e, por ausência da
cópia da certidão de intimação da decisão recorrida, era passível de
reexame nesta Corte, via embargos à SBDI-1, conforme a sua Súmula
353, "a":

"Nº 353 Embargos. Agravo. Cabimento. Nova redação - Res.
128/2005, DJ 14.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais
de decisão de Turma proferida em agravo, salvo:

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de
agravo pela ausência de pressupostos extrínsecos;

da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pres-
supostos extrínsecos de agravo de instrumento;

para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
do recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada origina-
riamente pela Turma no julgamento do agravo;

para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538,

parágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC."
Logo, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 281 do

Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."
E, ainda, precedentes: RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro

Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 16/12/2005; AI-ED-472.470/SP,
relatora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006; e AI-AgR-
540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 .

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR - 525/2004-024-01-40.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : LUIZ CARLOS MONTEIRO DUQUE

ADVOGADO : DR. DANIEL MARTINS FELZEMBURG

RECORRIDO : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "prescrição da diferença da
multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários", com
fundamento da Orientação Jurisprudencial nº 344 da SDI-1 desta
Corte (fls. 60/63).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados
(fls. 96/99).

Inconformado, o recorrente interpõe recurso extraordinário,
com fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argumenta
com a repercussão geral. Sustenta, em síntese, que a prescrição bienal
a que se refere a Constituição Federal, não deve ser aplicada à Lei nº
110/2001, apontando, em conseqüência, violação do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal (fls. 108/114).

Contra-razões apresentadas a fls. 118/121.
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 100 e 108), está subscrito por

advogado regularmente constituído (fls. 11 e 83), as custas (fl. 115)
estão corretas, mas não deve prosseguir.

A lide está circunscrita à fixação do termo inicial da pres-
crição para se reclamar as diferenças de multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, em razão dos expurgos feitos pelo Governo em
relação aos índices de inflação que deveriam corrigir os depósitos do
FGTS.

O direito é superveniente à rescisão do contrato, razão pela
qual inexiste ofensa literal e direta ao art. 7º, XXIX, da CF.

Acrescente-se, também, como fundamento inviabilizador da
alegada ofensa, que a controvérsia foi dirimida com base em nor-
matização ordinária (Lei Complementar nº 110/2001 e Orientação
Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1).

E, nesse contexto, possível ofensa demandaria, em primeiro
lugar, demonstrar-se que a norma ordinária foi mal-aplicada, cir-
cunstância processual essa que inviabiliza a pretensão da recorrente.

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - COMPLEMENTA-

ÇÃO DE SEU VALOR - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PA-
GAMENTO - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR RECO-
NHECIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - LEI
COMPLEMENTAR Nº 110/2001 - PRAZO PRESCRICIONAL PA-
RA PROPOSITURA DA AÇÃO - CONTROVÉRSIA REVESTI-

DA DE CARÁTER MERAMENTE ORDINÁRIO - CONSE-
QÜENTE INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (AI-

AgR 656889/MG, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Tur-
ma, DJ 24-08-2007, sem grifo no original)

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: inadmissibilidade: dis-
cussão acerca da responsabilidade do empregador pelo pagamento de
diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS resultantes dos
expurgos inflacionários, afeta ao âmbito de legislação ordinária (L.
8.036/90), de reexame inviável no recurso extraordinário. 2.Recurso
extraordinário: descabimento: controvérsia a respeito de prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos dispositivos cons-
titucionais invocados: precedentes. (AI-AgR 580313/SP, Relator:
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, DJ 04-08-2006)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁ-
RIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. 1. A discussão relativa à res-
ponsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de 40%
sobre os depósitos do FGTS e ao prazo prescricional para propositura
da ação situa-se no campo infraconstitucional. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 463628/MG, Relator:
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 02-02-2007)

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Vi c e - P re s i d e n t e 

PROC. Nº TST-RE-ED-AIRR-913/2004-381-02-40.0

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPE-
DARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHURRAS-
CARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDA : VIVIAN WERBICKY SANTOS - ME

ADVOGADO : DR. CASIMIRO MONTEIRO DOS ANJOS

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida negou provimento ao agravo de ins-

trumento do recorrente, quanto ao tema "contribuições assistencial e
confederativa", sob o fundamento de que a decisão do Regional está
em consonância com a jurisprudência desta Corte, consubstanciada no
Precedente Normativo nº 119 e Orientação Jurisprudencial nº 17,
ambos da SDC (fls. 149/151).

Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos
apenas para prestar esclarecimentos (fls. 160/162).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Argúi, em síntese,
a repercussão geral da matéria e que a contribuição assistencial é
devida por toda a categoria, e não apenas pelos associados. Aponta
violação dos artigos 5º, XX, 7º, XXVI, e 8º, caput, III, IV e V, da
Constituição Federal (fls. 166/173).

Sem contra-razões (certidão a fls. 177).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 163 e 166), está subscrito por

advogados regularmente constituídos (fls. 32, 147 e 174) e as custas
(fl. 175) estão corretas, mas não deve prosseguir.

Se é certo que a Constituição Federal reconhece plena efi-
cácia às convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI) e
à livre associação sindical (art. 8º, caput), igualmente não deixa dú-
vidas sobre a faculdade de o empregado filiar-se ou manter-se filiado
a sindicato (art. 8º, V).

Diante desse contexto normativo, excluída a contribuição
sindical em sentido estrito, ou seja, o antigo imposto sindical, que tem
natureza parafiscal, que obriga sindicalizados e não-sindicalizados,
todas as demais contribuições somente são exigíveis dos filiados aos
sindicatos, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais supra-
mencionados.

Acrescente-se, ainda, que a lide que envolve a contribuição
assistencial está disciplinada pela legislação ordinária, de forma que a
ofensa à Constituição Federal, se possível, seria reflexa ou indireta, o
que desautoriza o recurso extraordinário.

Já em relação à contribuição confederativa, o Supremo Tri-
bunal Federal entende não ser exigível dos empregados não-sindi-
calizados (Súmula nº 666).

Nesse sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
"1. Esta Corte assentou ser a contribuição confederativa, ins-

tituída pela assembléia geral, inexigível dos empregados não filiados
ao sindicato (Súmula STF nº 666). 2. A controvérsia relativa à co-
brança da contribuição assistencial não tem porte constitucional por
demandar a prévia análise de legislação infraconstitucional e, por
isso, é insuscetível de apreciação em sede extraordinária. 3. Agravo
regimental improvido." (AI-AgR 476877/RJ, Relatora Min. ELLEN
GRACIE, Segunda Turma, DJ 03-02-2006 PP-00042).

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRABALHISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
CONFEDERATIVA. SÚMULA N. 666 DO STF. 1. A controvérsia
relativa à exigibilidade da contribuição assistencial tem caráter in-
fraconstitucional, insuscetível de análise na instância extraordinária.
2. A contribuição confederativa, instituída pela assembléia geral, é
inexigível dos empregados não filiados ao sindicato [Súmula n. 666
do STF]. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI-AgR
612502/RS, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJ 23-02-
2007).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-E-RR - 474/2003-451-04-00.6

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : GERDAU S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDOS : ADÃO ADEMAR DA ROCHA E OUTROS

ADVOGADO : DR. AIRTON TADEU FORBRIG

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu dos embargos da recor-

rente quanto ao tema "FGTS. Diferenças da multa de 40%. Expurgos
Prescrição. Responsabilidade", com fundamento nas Orientações Ju-
risprudenciais nºs 344 e 341 da SDI-1 desta Corte (fls. 278/283).

Irresignada, a recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta, em
síntese, que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é
a data da extinção do contrato de trabalho. Aponta violação dos arts.
5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal (fls. 287/300).

Contra-razões a fls. 304/314 - fax e 316/326 - original).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 302, 304 e 316), está subscrito

por advogado regularmente constituído (fls. 73v, 109 e 269), as custas
(fl. 301) e o depósito recursal (fls. 157 e 270) estão corretos, mas não
deve prosseguir.



Nº 239, quinta-feira, 13 de dezembro de 2007 1 11 4 5 ISSN 1677-7018

As questões relativas à prescrição e à responsabilidade da
recorrente pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o
FGTS foram solucionadas com base nas Orientações Jurisprudenciais
nºs 344 e 341 da SBDI-1, respectivamente. Como conseqüência, a
decisão recorrida repeliu a alegação de ofensa literal e direta aos arts.
5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição Federal.

Diante desse contexto, inviável o recurso extraordinário, uma
vez que, para se chegar à configuração de ofensa literal e direta a
ambos os preceitos da Constituição Federal, necessário seria o re-
exame da controvérsia sob o enfoque da normatização ordinária.

A decisão, portanto, está fundamentada na legislação infra-
constitucional, circunstância processual essa que impede o seguimen-
to do recurso, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO 682.873-4 (1022)
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA: MIN. CARMEN LUCIA
AGTE.(S) :COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADV. (A/S) : DANIEL DOMINGUES CHIODE E OU-

TRO(A/S)
ADV. (A/S) : URSULINO SANTOS FILHO E OU-

TRO(A/S)
AGDO.(A/S) : FRANCISCO GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADV. (A/S) : EVANDRO AUGUSTO MAZZETTO E OU-

TRO(A/S)
DECISÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO FGTS. RES-
PONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. OFENSA CONSTITU-
CIONAL INDIRETA. DESCABIMENTO. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea
a, da Constituição da República, ao fundamento de que a questão
suscitada seria de natureza infraconstitucional. O recurso inadmitido
tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal Superior do Tra-
balho:

"DIFERENÇAS RELATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40%
SOBRE O SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PRAZO PRESCRICIONAL. MARCO INICIAL. Segundo o disposto
na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 desta Corte, o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 110, em
30/06/2001, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão pro-
ferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que re-
conheça direito à atualização do saldo da conta vinculada.

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FGTS.
ACRÉSCIMO DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES DOS EX-
PURINFLACIONÁRIOS. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RE-
LATIVAS AO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O SALDO DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão da Turma está
em consonância com a Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1
desta Corte, não restando configurada a violação ao art. 5º, inc.
XXXVI, da Constituição da República.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional re-
gistrou que estavam preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. As-
sim, não há falar em contrariedade, mas em observância à orientação
prevista nas Súmulas 219 e 329 do TST, razão por que a Turma, ao
não conhecer do Recurso de Revista, deixou íntegro o art. 896 da
CLT. Recurso de Embargos de que não se conhece" (fl. 182).

2. A Agravante alega que a decisão teria contrariado os
arts.5º, inc. XXXVI e 7º, inc. XXIX, da Constituição da República,
sustentando, em síntese, que "...Legislação posterior não pode afetar
fato consumado no mundo jurídico e, portanto, nunca poderia, sob
pena de afronta ao mencionado Ato Jurídico Perfeito, retroagir de
forma a afetar a relação obrigacional já encerrada, já devidamente
consumada" (fl. 202).

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO.
3. Razão jurídica não assiste à Agravante.
A matéria nele posta à apreciação é de natureza infracons-

titucional, como se comprova dos termos do acórdão proferido.
4. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-

deral firmou-se no sentido de que a discussão relativa ao termo inicial
da prescrição para a ação de cobrança da diferença de 40% sobre os
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, decorrente da
atualização monetária em razão dos expurgos inflacionários, bem
como a relativa à responsabilidade do empregador pelo pagamento da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS não viabiliza o acesso ao
recurso extraordinário, por se ater à matéria infraconstitucional. Nesse
sentido: AI 580.957-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJ
22.6.2007:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. Imposição de multa de 1% do valor corrigido da causa.
Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII,
do Código de Processo Civil".

E ainda: AI 530.168-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira
Turma, DJ 15.12.2006; AI 538.589-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Segunda Turma, DJ 29.6.2007; AI 620.922-AgR, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJ 29.6.2007; e AI 628.821-AgR, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 26.4.2007.

5. Não há, pois, divergência entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que não há o que prover
quanto às alegações da parte agravante.

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,
caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.
Brasília, 2 de outubro de 2007.
Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora."
"DECISÃO : Agravo de instrumento de decisão que inad-

mitiu RE, a, de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim
ementado (f. 175): "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EXPURGOS IN-
FLACIONÁRIOS. DEPÓSITO COMPLEMENTAR DE 40% DO
FGTS. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. Não se caracterizando
denúncia de violação direta a preceitos da Constituição Federal ou
contrariedade à Súmula da Jurisprudência Uniforme do TST, não se
viabiliza recurso de revista em processo submetido ao rito suma-
ríssimo, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Outrossim, já está
pacificado pela Jurisprudência desta Corte, através da Orientação Ju-
risprudencial n. 344, de sua SDI.1, que o marco inicial da prescrição
se dá com a edição da LC-100/01. Recurso de revista inviável. Agra-
vo de Instrumento improvido." Alega o RE, em síntese, a violação
dos artigos 5º, II, XXXVI e 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Decido. Com relação aos artigos 5º, II e XXXVI, a discussão acerca
da responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em razão dos expurgos inflacionários, é matéria afeta ao
âmbito da legislação ordinária - L. 8.036/90 -, daí ser inviável o
reexame dessa questão em recurso extraordinário. Por fim, também se
situa no campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo
prescricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da
actio nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando
muito, poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurispru-
dência deste Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T,
Ilmar e 546.511-AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento
ao agravo." (AI-585685-SP, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ
19.04.06).

"(...) Decido. O tema do artigo 170, II, em nenhum momento
foi analisado pelo acórdão recorrido nem objeto de embargos de
declaração: incidem as Súmulas 282 e 356. Ademais, seja com re-
lação à discussão acerca do artigo 515 do CPC e da possibilidade de
o colegiado em segunda instância, ao afastar preliminar de prescrição,
adentrar de imediato o exame do mérito; seja quanto ao debate con-
cernente à responsabilidade do empregador pelo pagamento da di-
ferença de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em razão dos expurgos inflacionários, trata-se de
matérias adstritas ao âmbito infraconstitucional, a cujo reexame não
se presta a via do recurso extraordinário. Por fim, também se situa no
campo infraconstitucional a controvérsia a respeito do prazo pres-
cricional, dirimida pelo Tribunal a quo com base no princípio da actio
nata e na LC nº 110/2001, cuja possível má aplicação, quando muito,
poderia configurar ofensa indireta ou reflexa aos artigos 5º, XXXVI,
e 7º, XXIX, da Constituição, conforme pacífica jurisprudência deste
Tribunal, v.g., AAII 401.154-AgR, 19.11.2002, 1ª T, Ilmar; e 546.511-
AgR, 30.08.2005, 1ª T, Pertence. Nego provimento ao agravo." (AI-
585987-ES, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.06).

"DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento interposto de
decisão que inadmitiu recurso extraordinário formado contra acórdão
do Tribunal Superior do Trabalho que afastou as alegações de pres-
crição e existência de ato jurídico perfeito, mantendo a condenação
do ora recorrente no pagamento de valor correspondente à com-
plementação da multa compensatória de 40% incidente sobre as di-
ferenças decorrentes dos expurgos inflacionários não creditados nas
contas vinculadas do FGTS. No recurso extraordinário a parte alega
que a decisão recorrida afrontou o disposto nos arts. 5o, XXXVI (ato
jurídico perfeito) e 7o, XXIX, da Constituição federal. A ofensa ao
art. 7o, XXIX, se verifica, na visão do recorrente, porque a re-
clamação trabalhista foi ajuizada quando ultrapassado o prazo pres-
cricional a que alude o referido dispositivo constitucional. A afronta
ao art. 5o, XXXVI, da Constituição federal é justificada pela alegação
de que o ora recorrente está sendo condenado a pagar as diferenças
referentes à multa compensatória de 40% sem que para isso tenha
dado causa ao erro de cálculo, porquanto o pagamento da parcela
quando da rescisão contratual levou em consideração o saldo da conta
vinculada naquela oportunidade. Sem razão a parte recorrente. Afasto,
também a alegação de afronta ao contido nos arts. 5o, XXXVI, e 7o,
XXIX, da Constituição federal, tal como veiculada no apelo ex-
traordinário. É que a discussão acerca do prazo prescricional e da
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença na mul-
ta compensatória de 40% incidente sobre as diferenças decorrentes
dos expurgos inflacionários não creditados nas contas vinculadas do
FGTS, situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional, o que dá
margem ao descabimento do recurso extraordinário. Nesse sentido: AI
580.313-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
585.522-AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 04.08.2006; AI
566.638-AgR, rel. min. Cezar Peluso, DJ 09.06.2006; AI 585.987, rel.
min. Sepúlveda Pertence, DJ 10.04.2006; AI 606.175, rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, DJ 26.10.2006; AI 585.610, rel. min. Carlos
Britto, DJ 03.04.2006; AI 546.019, rel. min. Celso de Mello, DJ
15.06.2006. Do exposto, nego seguimento ao agravo." (AI-615999-
DF, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 6.2.07)

Finalmente, quanto ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
também inviável o recurso extraordinário, a pretexto de sua ofensa,
ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o dis-
positivo não é passível de violação direta e literal (Súmula nº 636 do
STF).

Diante, pois, dessa realidade jurídico-constitucional, o re-
curso não deve prosseguir, não obstante tenha o recorrente argüido a
repercussão geral, nos termos do art. 543-A do CPC, c/c a Emenda
Regimental nº 21, de 30.4.2007, do Supremo Tribunal Federal.

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 7 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC. Nº TST-RE-RR-1294/2005-026-07-00.4

R E C U R S O E X T R A O R D I N Á R I O

RECORRENTE : PEDRO BITU DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
A decisão recorrida não conheceu do recurso de revista do

recorrente, quanto ao tema "Professor. Jornada especial. Pagamento
proporcional à jornada de trabalho. Salário Mínimo. Diferenças sa-
lariais", com fundamento nas Súmulas nºs 23 e 296 desta Corte (fls.
509 e 514).

Irresignado, o recorrente interpõe recurso extraordinário, com
fulcro no art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Indica violação
dos arts. 7º, IV, 37, XVI, e 39, § 3º, da Constituição Federal (fls.
518/521).

Sem contra-razões (conforme certidão de fl. 523).
Com esse breve R E L AT Ó R I O , 

D E C I D O.
A decisão recorrida, que não conheceu do recurso de revista

do recorrente, era passível de reexame nesta Corte, na medida em que
ensejava embargos para a Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, nos termos do art. 894 da CLT.

Constata-se, pois, que o recorrente não exauriu a via recursal,
razão pela qual a decisão não é única ou de última instância, o que
desautoriza o prosseguimento do extraordinário, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido é a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Fe-
deral, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

E, ainda, precedentes:
"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGO-

TAMENTO DA VIA RECURSAL ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO
STF. I - Recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma
do TST, sendo ainda cabível o recurso de embargos previsto no art.
894, b, da CLT. Ante a ausência de decisão de única ou última
instância, incide o óbice da Súmula 281 do STF. II - Agravo não
provido." (AI-AgR 643358/MG, Relator Min. RICARDO LEWAN-
DOWSKI, Primeira Turma, DJ 10-08-2007)

"EMENTA: 1. Embargos de declaração recebidos como agra-
vo regimental. 2. É incabível recurso extraordinário quando não es-
gotados os recursos de natureza ordinária. Incidência da Súmula STF
nº 281. 3. Agravo regimental improvido." (AI-ED-472.470/SP, re-
latora Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 3/2/2006)

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2.
Contra a decisão recorrida extraordinariamente era cabível agravo
regimental, que não foi interposto. 3. Não esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281/STF. 4. Reajustes Salariais. Servidor Público
do Estado do Rio Grande do Sul. Discussão sobre a eficácia da Lei
Estadual nº 10.395/95, em face da Lei Complementar Federal nº
82/95. Matéria restrita ao âmbito da legislação infraconstitucional.
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI-
AgR-540.446/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de
11 / 11 / 2 0 0 5 )

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Decisão recorrida extraordinariamente. Embargos de declaração. De-
cisão da 1ª Turma do TST. 3. Embargos (art. 894, da CLT). Recurso
cabível. Não interposição. 4. Não esgotamento das instâncias or-
dinárias. Súmula 281/STF. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento." (RE-AgR-350.534/CE, relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª
Turma, DJ de 16/12/2005)

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
extraordinário.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
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